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ata. sessão CRDEM DO DIA. 

EM 2 DE JULHO DE f860. QUESTÃO BANCARIA. 

PRESIDENCIA. DO SR. 1\IANOEL IGNACIO CAVALCANTI 
ConUnuou a discus~ão, adi~da pt Ia hora. naacssllo ante~. 

ced!lnte, do art. i o e seus paragral'hus da propoaição da 
camara dos deputados decJ:~rando que o Banco do Bra~il. 
e suas caixa, fil·aes aão obrigados a reC~lizar •uas notu em. 
moeda mttallica, â vontade do portodor, com as emenda• 
apoiadas. 

DE LACERDA. 

SUMMARIO.- Expediente.- Otdem do dia. - Queslão 
bancaria. Discursos doa Srs. pre.r.idtnte do conselho, 
Suuza e Mello e Dias de Carvalho. O SR. FERRAZ (presidente dn conselho).: - Sr. presi-
A's i O. 3ft horas da manhã o Sr. presidente 

leSSão, estando preaentes lU Sr1. senadores. 
Lida a acta da anterior, foi approvada. 
O Sa. i() SICREIARIO deu conta do seguinte 

EXPEDJENl'B. 

i:hriu dente, o senado tem ou,ido dilferen.tes discursos e pare­
Ctres dos honrados membros desta casa; e'tes discunos 
valem, não só pelas idéas que conteem, como principal~ 
mente pela autoridade dos que os proouociârâo, uns. 
como profe~sionaea, outro• com!) praticos, e um ter·­
ceiro, a quem dedico a maior veneração e estima, pelo. 
pe'o que aiSuaa palavras sempre te em, n.ão só. a este recinto,. 
como em todJ o imperio. Succede-me neate mcmento o 

. . . . . que succedeu oulr'!,ra a lUoy•é• depois de ou vir a pala na 
Um cffido do mmuterJ~ dos negoc10s estr:.n~e1ros, divina na sarça, com a dill'ereJJça entre o que é divino e o 

remettendo, como eaclarccu~entoa para. a reconsidera- que é humano. E ae de todo nãu íicou minha Hogua impedi~ 
~ão da reforma da respecttva secretaria de eat:.do, .a da, se me nao tornei mudo, o 6eoado comprthende o esfor~ 
consulla ào conselho de e~tado datada de 31 de onlubro ço que De$le momento faço, o acaiJbameoto de que me. 
tle tS&S, e com a qual houve por. bem _conformar-se achopossuido, pólra rrspond<ra pe~soastão illustradu, tão 
Sua Mageatade o Impera_dor por aua Immedia.ta reso1uç11o . venera veis, a quem mutto re$peilo e a quem dtdico muita 
de 9 de deztmbro do dlto aono; e bem assim o regula-. alfeição. Mas não tenho um Aarão q.ue tome o logar de 
mento sobre que versa a meEma consulta. -For~o re- responder ao1 nubrei sen•dorea .... 
mettidos á commia&ão a que e1tá submettido e.r.te negocio. 

0 
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1 . . . a. • ANOBL: - em, e nao es GlDge~ 
Um oillclo do presidente da provincia de Miuas-Geraes, 

remettendo um exezrplar do relatorio apresentadj pelo O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- •••• e, não pos­
seu anteceswr no acto de passar a administração ao :suiodo-o, concedaoaenadoque eu procure por meio de au­
vice-presideute da mesma província. _ .Fd remett:do toriJ;,des insuspe•taa subteotar os prin.clpi~.~s, as opluiões, 
para 0 archlvo. . ·sobre que se bau~a o projecro. 

Não ll;fsimularei, Sr. pre,id1 nt~, a posição em que me 
Um requerimento de Guilhe,me ADtonio Coelho da collocárão os nobres !ltnadorts; de um lc do se dis1e: • () 

Silva, poJindo ser admiltido á matricula e exame do projecto é falho,é dtfcctivo.• de ou~ro hdo: " Seus e fiei·· 
~o anno da !acuidade de mediciDa do Rio de Janeiro, tos são moment•ncos».; dalli: • O projecto é deanecfssario 
que freq11enta como ouvinte, depob de ter feito o exan:.e mas .as cousas marcllão de tal maneira que sómente com 
do 1° anno.- A' commissão de instrucçno publica. uma medida relaliva á tramferencia das acções das es· 

Ficou sobre a me•a a redacção da emenJa do senado tradas de ferro tudo 1e póde realizH •; fiaalmente, daqui 
â proposição da camara dos deputados que autorísa 0 ainda levanta-se o nobre seo:Jdnr pela provincia de Per­
governo para mandar admitlir certos alumaoa á matri·. namtuco e diz que o projecto, ou, a ateu, ac emenda' ten­
cula e actos na• t.culdadea de direito e de medicina e. dem a destruir .todos oa bancos, a nullifi.::a-los, e com 
da escolA central. palavras ungidas de sua autoridad··, que n. ui to importa, 

proclama que essaa medida• con&tiluem um golpe d~ .Foi approv;.da a folha dos orden11dos e gratilicaçiJea eata':lo r 
que vmcêrão no mu de junho os empregados da atcre- Senhores, 0 n:•bre senador pela 1ua autorid~de tem 
taria e paço do ~enado, lançado desta casa ~ob~e o publico principio•. ou palavras 

Comparecêrllo no decurso do. fess:lo mai1 U Srs. 1e- que po(ltm trazer mu1tos mctnvc n1C1He1J, ~a outr'ora o 
nadores. nobre scna·ior tlqul prcclnmou o principio de resimncia 
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~o rei psra senJr ao rei! Nesta quest1io, cm qu~ se nlio examinar qual a maior somma de bens· provenientes da 
f.óje descobrir sequer um acto de violc~cia, ~nobre appllt.:ação de um principio, ou tle outro, e, conrorme os 
senador proclama que as em•"Dflas off~rec1das s.ão um seu1 calculo~, determinar o que se deve seguir; porque, 
:verd.deiro golpe d~ estado 1 Felizmente, Sr. prestde:nte, senhores, digamos tambem com um grande homem da an· 
nem 0 nobre s<:nador 110 seu discurso provou semelh~nte ti~uidade: • Nas crbes e na' dimculdades não está. o 
cous3, nem a opinião publica de boje .é tal que não co- be!fi ~~ póliz em cada um cumprir os seus deveres, .está 
nheça 0 que ha de inexacto nas propostções do nobre se- prmc1palmeute em conhece-lo,, porque s6, conhecen~o e 
nador, e não póde assim ser illud;da: as mesmas em.rn- conhecendo-os bem é que. o homem pod.e c~m.pr1lo.s 
d•s offcrccid11s pda no-bre commis~<ão, de acc~rdo com1g~,: exactamente em bem da .soctedade. • Mas, Já d1sse., ~ão 
n1o tecm produzido 1en1ação alguma, teem •ido ace1- colloco a questão neste ponto; vamos ao .que é essencial. 
tas em todas as pr~ças onde seu conhecim.ento chegue, Senhore•, o ar-t. 1..o do projecto ou das emend~s d:t 
tendo i>to por causa a · sciencia de que nos achamos commiSJão não obriga os bancos a rettrar a quantidade 
em uma po~içã•.> fal~a, e que é preci11o Jahir della, e que das notas actualmeute existentes na circuhção; o art.1.P 
as medidas tendem a pr~,mover o de&ft~cho de sc~elhaute: d<J projecto respeita a propria expectativa de .uma 
iituoção. maior emi.:são, quando ella se poua dar, conrorme .os 

1\'Ias quaes. :ão os ~rg~mentos que. se ap_resentár~o estatu~os dos difl'a~entes b_ancos; respeita-a,, mas exige a 
contra a medtd·a t O pr1meuo e o pnnCipal fo1 o dos di- garantia de que soo possao ·ftzer essas em1ssões sobre 
reitos adquirido&, foi o da retroactividade da lei em re- a base ou de moeda de ouro. ou de metaes .equivalentes. 
laçã0 aos bancos existentes. Delle htje exclusivamente, O pa.ragrapho \creio que 1° 011 2° do projecto) rela ti· 
tratarei. vament( â diminuição das emissões respeita da mesma 

Sr. presidente, a constituição do imper.io no art. 179, sorte o f~cto da emissão do Banc.o dil Brasil em t~da a 
§§ 2o e go, estabeleceu ao me)mo tfm.po dous p.rinci- sua plenilu~e, quando a prop~1a e~e.nda que llve a 
JHOS: nenhuma lei será feita sem uulidade publica; hom !i di! oUe.r~cer m •nda que ~~la SeJa 1gual á. do termo 
nenhuma lei terá· força retroactiva. Combinados estes medlo. da realizada em cad~t lnme~tr.e ~eco.rrtdo dead~ 
d s rincipios rl!lsulta que 0 segundj é sempre su· a sua. Jnstall~ção. até o present~;. ~espelta! mas não so 
b
oud. P d a r'· e· reipCJta, VIII ma1s longe : peraultma elT~ctlvamente ter 

· or 111a o o run tro. · 1 · d 1 d 
Porque não deve a ld ter elfeito retroactivo•? Por uw em Circ~ .ação, e~ vista de seus estatutos, ~ up o . e 

principio de utilidade public~, por um pnocipit• d~ in- aeu cap1tal que iiCtualmente conEerva na catxa matnz. 
teresse geral. Quando o principio de utilidad~ publi~a, O outro paragrapho do projecto exige que, emqu:mto 
quando o principio de interesse geral, que abrange to- os banco1 não ae acharem habilitados (e eu peço ao sena­
dos os interesle~, exige o sacrificio do iote.re$se de cada do que at(euda a esta e)(.pressão, que presupfJÕe um fac·tG) 
1;1,m e;m particular, não ces~a o principio da não retro- emquanto ndo se acharem habil1tados para Jazer a troca de 
actividade, como cenava uo tempo dos romano,, [!!CD- 3Uas notas no valor, na especie, que ellas precisamente 
cionando a lei nominatim a relroactivida~e, como se se- representão, conforme a lei muito conhecida de admilli~­
gue em todos os paiz~s quando actua o interesse ge- !ração doa bancos, se retire u.m~ quaot da de nunca menor 
r ai, quondo se tr:ita da ordem publica e da fortuna pu· ,IJO •egundo anno de 3 a 5 ~/o e no's a!,lnos seguinte~ de 6 a 
Llica, quando se trata de direitos po.Iillcos 1 O principio U 0/o· Aqu\ o projecto reconhece essa grande lei de todos 
de não retroac.tivid.,de c,ede o p .. sso ao de utilidade os .bancoi de circulação, a lei da contracçãr) de seu credi­
geral, que lhe ser~e de base. Por certo que ~im. to, d1 contrac.ção, por consequencia, de sua emissão, para 

Njo é uma .opiniao isolada que aqui apre~ento, é uma poder realizara obrigação que todos te.em, e que ninguem 
opinião $<'g.uida por quantos ttem tratado do principio da póde contestar, condição essencial de sua existencia, 
não ret;.o 1cti vidad<l das .leis ; é o principio consagrado tsto é: manter no nl vel da• necessidades do mercado a zua 
por D.lloz, é o -principio consagrado p,,r Chauat, é o emis~ão; regular o cambio; fazer que o padtão mo neta­
principio consagrado por Delisle e por muitos outros ju- rio nunca solfra mó1sa ou. se destrua; despender todos 
m.conmltos e por todos quantos escrlptores teem trahdo os Cliforços para que se mlntenhll. em seu verdadeiro pé 
desta materia; elles demon1.trão em todas as hypothe- essa lei, por 2eu P'Oj)rio in~eresse isto tambem em conse­
ses que, quando se t·ata do intue~se publico, de interes- quencia. de um contrato ta cito feito com aq11elle qae 
ses vi ta e~ d~ sociedade., é impossi.vd que o segundo prin· lhes dá o privilegio da emissão, que não pó le querer 
cipio não seja. s~boruiu11d? ao primei. o. . (•e~ia um absurdo que se quizes~e) dar esse privilegio de 

Não sou 1D1m1go d.as Citações, como dtsse o nobre se- emusào para que os bancos arrun.1~m o pai1., quel>ran tem 
na dor ptla p1 ov:ncia de Pernambuco ; sou inimi0o de c i· todos o~: interesses essenciaes e despojem os individ uos 
.t~ções que se trazem por mera ostent~ção, ou para ferir de sua fortuna. (Apoiados.) Onde, pois, ha aqui a iBfrac· 
adversario~; mas aquellas que tenddm a esclarecer, que ção d11. lei? Onde a SUl retroactividade? Onde o golpe de 
tendem a firmar um principio, e $ãO produzidas como pro· estado? 
vas, teem cabimento em tortas as di&cussões e nã_o Aiada mais: 0 pr()jecto suppõe que os bancos, consciúS 
podem ser d~sprezad~~ por aquelles que presão a auton· de seus deveres, ass1m praticaráõ em consequencia desta 
c;I~d~ de escrlptorcs dt~tmctos.. . · . . lei de admiolstração bancaria, lei comesjnha a todoJ e 

D"lloz, ~ratau·:lo a este r~spelto, diZ o se~umte: ,que só a ignor;.~ncia póda porventura esquecer. Exige 
• As lC!S ~ue. mter~~sao â ordem pubhca, aos b_on~ esta condição essencial por uma razão, e é que algum 

co!tume~ e ás lm pohucas, as que tendem a gar~nhr a banco .ou ;.lgunl baucos, vend,o q~e os outros procarão 
~e~urt~ça da fort~n~. pu~l:ca, et~., nãoasão •ubmettJdas ao cumpr1r esta le~, podem destruir todos 01 ell'eltos de seu~ 
pnnc riO d~ ?~0 rctr. act_t,?d;ule '- rellm o passado, por- eaforços supprindo o v:. cu o proveniente da c.ontracção da 
que o. Jnter~:;se geral exloe que a r.egra novamente es~a- emissão dos outros banJos, como succedeu no nosso 
lielecld~ SrJ.~~ lmmed•at,omtlute appllcada; porque se nao. merca~o quando o ·Banco do Brasil coroeçou a coutràhi.r 
deve m3nlei e conserv•r 0 que póde perturbar a o:dem, a sua emissão, que tinha desenvolvido de uma maneira 
? que. olf"'ude o~ bons. co~tumes, 0 que é contran~ ~os. extraordioaria, 13 que os outros bancos .forão immediata­
altos.l~teres~>es.d.o t'st.~o, porque, emtl.m, nao ~~~ d.tretto mente lançando ás mãos cbeias as suas notall na circula­
adqumdo ~ontr.J a fe~ectdarle e s:guraoç~ d.a 'ocJed<~~, e çao, destruindo todos os ei'fl!itos do camprimento dessa 
se presu.me q.~e t?d•Jsts CJdad~os tee.~ u n toter~sse 111ual coodição .essencial de seu contrato. Digo de sea coo­
lia que as ltJ> de OI uem pub.lca St>Jao immedlatamente trato relerindo· me ao Banco do Bra~il e sobre este 
exs;,cuhtada~. ·• .. 

1
, 

1
_ t 

0 
t • assu~pto maia largamente tr~tarei em cut;a parte do meu 

.. en .ores, e~ n~o.co ,oco a q11Es ao nes e p n. o ._se discurso. 
hllo Disto, é : .. ornentc p·•l'll .m· .. ~trar que as propo1l1;oes . . . . . 
absolutas qua~i ~empre b1iO t~lsal, ou uao podem ter ca- yeJamos .~gora os prmc1p101: tomare1 por Aarlio os se• 
bimento; qu~ lw ca~os cm que certos princípios c e I em gumtes JUmcousultos: 
a uma r•Zàil priue.ipal, a esça razão sup·ema que dave Diz Du Chas~at: . 
<Frigir o .de:ilwo d· 1s povos: é a, o Jcgi$1ador que cabe· • As conces:õea da lei abraç~o o h.omem, suas acções 
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e suaz propriedadeR, e igualmente todo~ os actos q1:1e 
tcem por fim garantir uns e outros. 

« Tanto que :JS concessões na o se teem transformado em 
direitos adquiridos por elfeito de actos coosummarlos, e 
postos fóra do alc<tnce da lei posterior, estão sob o do­
mínio legitimo, e a lei pó·le retira•, modificar, extinguir 
ou annullar seus eiT~::itos retro~cti vos, o que tem sido 
concedido a titulo de pura faculdade por Jd anterior. » 

Merlio foz dill'er.::n~a entre os direitos facultati~os e os 
direitos proveni, ntes rle contrato; os direitO$ facultativoi, 
que propriamente são as faculdades, são expectativ;,a 
emquanto não são exercidos, preenchidos por acttJScon 
summados, emquanto não enuão no dumin,o proprio pelo 
uso que se faz delles, emquonto estáo pendent,~s; ~;stes 
es~ão debaixo da acção da lei posterior, porque nao 
ext~tem. 

publico, ás pessoas que <•té não as tinllão, o governo, a 
policia geral da sociedade, seriáo impossíveis. 'l'odas as 
leis politica~ teem força retroactiva, porque ella~ sub· 
stitu~m as in~t1 ucçõfls exi1tentes por lohtrucções novas, 
ás qu~es são submettidas as pesaoas na~cidas sob o im· 
perio das obrig~çõcs. D 

Senhores, é c•sta a pratica de todas a1 nações, é esta a 
pratica do Braál, é esta a pratica da nossa a;~embléa 
geral, e o nobre s~nador tem prestado o seu voto, o 
~eu apoio, a medidas desta ordem. Procur/Jrei exemplos 
de um g• ande p.áz onde a liberdade cc·P~titucional é 
semp:e gar~ntid~,_deste paiz que .se póde dizer o paiz 
c!IJsstco con11titucwual, a Inglaterra, que, na expressão 
de um grande orador france?., Mirisbeau, tXistirá sem· 
pre r:·m> e1erm: lição do muudo. 

Quando n~ Escossia os bancos emittião seus bilhetes 
chomados de opç:lo, em que reservavão o llireito ou de 
pagu á vista ou dahi a um espaço 'de tempo, havia por 
sem duvid~, no parecer, na opinião dos nobres seuadore~, 
o direito adquirido; mas o parlllmt:nlo escomz prohibiu, 
annullou est<t emissão. 

0 SR. SOUZA FRANCO: -Não havia direito adquiddo 
nenhum. 

Diz Merlin: • O legiohdor não contrata quando con· 
cede umafaculdade ; permitte, mos não se obriga, e coEI­
serva 5empre o poder de 1 e vogar ou retir•n a permissào, 
e os que de!la são privados antes de ter feito uso não 
te em mo ti v o de que1xa. B O que J.\iellio diz a respeito das 
fiiculdades, das ex pw ati v as, a re1peito m~smo das pro· 
vas, á respeito das formulas, é seguido por todos os es­
r.ríptores, por todos os jurísco!llsultos, que teem trotado 
desta materia. Appliquemo1 agora. · O Sn. PRESIDENTE no CONSELIIO:- Servir-me-hei em 

0 que é que importa a faculdade concedida aos bancos resposta a e~te ap~rte da opiuiã() d~ Portal is, qu:mdo trata 
de emissão? Vejamos, quer em relação :.lO quantum, quer dos efl'eiws retro:.ctivos: « Aqui !lo que esta na esphera 
em relação á 1ua natureza, á propria faculd;, de. Por certo da liberdada individual, aquillo que, na fórma da consti­
ninguem contestai á que em relação á propria faculdatle tuição, p··demo5 fé!zer, que uma lei não probibe, consti• 
0 projecto não a css~a; em relação á natureza da facul- tue direitos que devem e~tar fóra do alcance das leis 
d~de é uma verd.;deira conces~ão temporaria; em relação posteriores. • 
â. quantidade, á ~arte nã? usad•, uma verdadeir;~ expecta- .l\1ss de1xemos o exemplo da Escossia; vamos aos exem­
trv~. Pelo que drz resp~:1to á quantidade, o proJectores pios da In~Jaterra: ci1arei a lei de prohibiçao da' notas 
peita o facto consumm.:do, conserva no mesmo pé em que mecores de cinco libras; vamos ~inda em rempo3 modernos 
se acha :;ctualmente; digo mais, respeita até o seu ma- á lei relativa aos Joint-Stock-Baok; citarei ainda a lei 
ximo. Em quanto ar} futuro, que é uma expectativa, que de 181,.5, 'eh!tiva aos b:mcos escos1ezts, inclusive aquelles 
é uma faculdade de que se não fez aio da uso, não a cassa que tinhão c~rt;~. (Apoiado.) Ahi o que se fez? Fez se 
e a conserva, e exige só mente melhor garantia pelo iD- aquillo que o projr cto adopta, esrabeleceu•se uma média e 
teres se da sociedade e dos proprios bancos; e, quanJo qu~ toda a tmi~são addiCH:nal dev•a ser f~ita 1obre gmm­
exige-~e gar~ ntia, é porque tem o governo o direito de t1a do ouro. Em relação aos bancos da Irlanda ainda este 
exigi-la por conveoieucia dos proprios b;ncos e ~m principio foi adoptado nos mesmos termos das emeodu em 
relação aos intere~ses pubJícos. discussão. 

Qu1n~o em 18~8 na camara dos deputados da França Mas para que exemplos dos outros se nós temos mil 
se tratou da le1 de junho, em que se exigia dos estabele- exemplos? As leis d, iocomp,tibilldarleç ·Dão tivera o força 
cimento~ typogr~phicos, dess;~s em prezas existenr es, que retroactiva, não olfendêrão direitos adquiridos 1 A lei das 
se di~.ia q11e tiubáo direito• adquiridt•S, certas canções terr<ts, que exige que o individuo as revalide até certo 
ou garantias, dr~se um griJnde homem, um gr:mde juris·- tempo, soh pena de perda rt~ qualqu~r direito que sobre 
coosulto, que todo~ nós que seguimos a carreira da ma- ellas tenh,1, nàn o/Tende direitos adquir·dos? A. lei das pro­
gistratura. reverenciamos, P:1rdeseus, p31avras que üào moções, que exige que üS Lffit:i&eti que üiiü tiVIj1 etü cer• 
podem ser de~pre?adas ne~ta occasião. E pe~o licença ao tas habilit:~ções não possãn ser promovidos, não infringe 
nobre se!lador para contrastar a sua opinião com a de· 0 prinr.ipio do$ _direit~s arlqurridos 1.E como as leis de 
Pardessus, e para que n ~te ponto dê mais por ella eleições, es1a:: le1s pol tJCas em que se mve· t• mo proce.sso 
do que pela do nobre senador em ma terias em que elle e a~ fórmas e~tabelecidas, em que se exigem maiores quaJi­
nem ao menos conservou p:.~r;~ com homens que lhe erão flcações, não destróem u principio dos.dueilo.\ adquiridos~ 
dedicados, que erão seus amiglls, aquella delicade2a que s nhores, se o principio dos direitos adquirido~, se o 
todos reconhecem no ~eu trato parttcular, no seu truto principio da não retroactividade, devessem tt:!r uma appli­
civil. cQção absoluta, como lhe$ qu('rem dar o~ nobres senado-

• O artigo do projecto, dizia Pardessus tratando da lei res, neste caso onde ficar ião as leis pena•'S quan·~o as 
d:t imprensa de 18 de JUnho de 1828, que requeria novas penas não fossem superiora~ ás das leis actuaes 1 Onde fi• 
coudic;õei da apt1dão e gar<•ntias, etc., o artigo do proje· carião as leis de prescripção? Ainda h a pouco teliJ.po c;m 
elo não é retroactivo, porque, nào occupando se senão daz uma lei ae estabeleceu que os depositos do~ beus ausenteG 
relações eutre os fStabel~cimentos existentes cnm o es- prescreverião dentro de certo tem110. Onde 6carião muitas 
tado e o publico, tem por fim sujeita-los a medidas de outras leis, e e$pecialmente essa lei relat1va ás provas 
ga1·antia que o interesse desse mesmo estado e o deste neces~aria~ para um individuo ser declarado filho natural? 
mesmo publico requerem. Não se póde dizer que isto é Pois não se destru•rão os direitos adqu1ridos qu~11do as 
retroagir. Creio que a questão de retroactividade tem provas não erão essa' que se exrgião, quando os costu· 
sido ba~taote esclarecida, e a lucidez da. sua discus~ão mt>s, quando os e>tylos, qu:10do a pratica dos trlbunaes, 
repelle ó\ renovação desta eterna e insi0Difii:ante objecçao. não de um di~, não dtl um anno, mas 4e seculos, deter­
Uma lei de policia, uma lei que decreta medidas de ga- minavllo que as provas ~ara um int1ividuo ser declarado 
raotia, fundada no iat.eresse publico, é necessariamente filho natur/Jl de outro senão tnes e taes 1 De certo, senho­
retroacti•la no sentido grammatical da palavra, porque ,res, os argumentos do nobre senador, quer <'m _rel_a~:J:o 
se dirige a pessoas,:~ est~belt:ci.neotos existentes, ao ao que ae acha proposto, quer em relação a~s prmc1p10s 
momento de sua publicação. <I pes1oas e a ertabelec_i- geraes, não podem dtl m~do al~um ser adm!ttldos. 
mentos nascidos ou creaàoe sob um regímen de legislaçlio v~ml)s agora, em ~e~açao ao. B:JDco do Br~e~. 
que até então não exi~ia essas garantias; mas não é i:sto Eu tc~ho uma op10_rão parttcu!.•r em relnçao ao Banco 
na linguagem legal retroagir; e, se o legislador não pu- do Brasil ; mas re,pe1to os escrupulos de todos que m­
desse Impór nova1 obrigaçües, por amor do interesse tendem que ha um contrato celc.l>rarto entre o governo 
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é os accioni~tas dos antigos bancos que se reunirão e 
adoptárão os estatutos. 

Euiendo que o contrato do Banco do Brasil só versa 
sobre dous pontos: o primeiro, o r~sgate do papel-:noed;; 
do governo, o re$gate f~'ito como com pema~ão d, pri. 
vilegio concedidn pelo governo; o segundo. a obr igat;áo 
do e&tado cm relação a esse resgat11, o privilegio ainda 
dado ás sua~ noras d;: uma especíe nào complet~ dt­
legal teruler: mas respeito os escrupulos e adopto as emt:n· 
das da nobrt commísião. 

var aão só em circulação ouro, mas f.zer cem que vos• 
sas n·•tas, qtle rcpr~:seut:io ouro, tenhao um pagamento 
conl'or me a vossa promflssa, conforme o dever que con· 
trahistes para cnm os port.~doren. E de passagem direi, 
porque não ~ei se poderei ir mais longe nesta u•ssão, que 
po ·ta dores de nolas do; baneo~ não são devedores,ma; :;im 
ctedores dl•S mcSfliúS bancos. (Apoiados.) 

Fundamentarei a m•nha opinião á vistd do proprio con. 
trato, que apresento hoje ao s~nado; ncs~e contrato hl· 
tervi~rão os ,procurorlores ou represenrantes dos dous 
bancos extinctos, B•nco Commercial e Banco do Brasil, "' 
SOb a fHesldr DCHI OU na presença do minislrO da f,,zenJa, 
o nobre senador pelo Rio de hneiro, convieráo no ~e­
guinte: 

« Aos 18 de agosto de 1.853 na casa da residencia do 
Exm. Sr. con~elheiro Joaquim José Rodrigues ToJrres, 
ministro e secrdarlo de estado do~ negocio~ da fa7.enrta 
e presidente do conselho de mioistros, COLOpart·cêrao os 
Srs. José Francisco Emery, B:odtbazar Jaco me de AIJ, eu 
e SouzJ, Jooquim Jo é dos Santos Jurlior, J();é Cario~ 
Mayrink e José Justiniano Pereira de F<~ria, mtombro5 
da direcção do B"nco C"mmercial ; e os Srs. Irioeu 
Evangeli1ta de Souza, Militao lliaximo de St•U7a, Jo é 
Antonio de Figueiredo Juoior, JoHo lgnacio Tavart·S, 
Manoel Jo,quim Ferreira Net1o, Jo~é l:lernardino Ttâ­
xeira e Antouio Ri!Jeíro Qn<'iroga, me_ml;rns do consdho 
da direcçao d•.• Ildnco du Br:.~il; e todfJs umrormem.ente 
declarárão que, havend1> rtcebido dos rvspectivos accio­
nistas f.m assemoléa geral os nece:.s<>rios pr:deres p~n 
tratarem com o gov~rno, conferme o convite que liverao 
do mesmo Sr. mtnistro, eobre o~ meios de fun•lir os dous 
mencionados estal>elec•m~nto~ no novo banco de circu­
lação que a lei n. 683 de 5 de julho do corrente anuo 
autorisou o go•erno p~ra est<1belecer nesta côtte, tinhtio 
depois de varia5 collt: rr:nci~~ concordado na indicada 
fusão sob as condições constante~ do seguinte projecto 
de estatutos : 

Parece·me, pois, Sr. presi.ifnte, ter provado que n:Io 
esião em contr~dicção Hs opiniõ~s susteotadas pelo meu 
bourado amigo ministro da juatir;a, magi~trado dos mais 
$Cveros princi,.,io~, não digo só severos, mas de 1ãos 
priKJcipios ; magistrndo que, se. se ]be pó de notar algum 
defeito, $Crá es~e que se attrrbuiu a Dupont de l'Eure, 
qr•e muit~s vt-ze• a sua hovestidade, os teus principias de 
<lignid;,de, puderão off.•recer tropPços a certas medidas de 
couveniencia: esse honrado mag·strado, esse roeu nobre 
amigo, que conheço desde r•s mais tenros annos e a quem 
neste momento nao posso deixar de dat· o meu testemu­
oho de que cada vez o admiro mais pelos seus principias 
de sevendade e de dignidade, não se acha em contr&• 
di c ;ao. 

(Segue-se o projecto.) 

c E para con1tar se lavrou este termo, que todos assi­
gnão, e que será regi.trado e archivado no thesouro na-· 
cional, e que eu, Jo,ó Severiano dct Rocha, offici<ol·maior 
15raduado du s~cretaJI;< c! e estado do~ n"gocio~ da fazenda 
escrf:.'tf i.- Joa flÚm Jo é RorLrigues 1'orres.- I reneu E11an~ 
gelista de Su•tw.- .4nwnio R1hmro Queiroga.- Jo11é C'•rlos 
Jllayrink.- José l11~rnardino Tâxeúo.- João Ignacio T l 
vares. · lllll•tàrJ fllaxirno de So,.tza.-' José Justino Perem1 de 
Faria.-Joaquim José dos Sanws J11nior.- nlanuel Joaq,tirn 
Ferreira 1\'etto.- José Anr.onw de Figueiredo Jun:or.- Bal­
thazar J, A. de Souza.- J. F. Ernery. » 

Os estatutos •le uma sociedade s;1o contratos são con­
veoçõ~s celebradas entre os sucio~ ; aqui s; acha lJm 
coDtrato ccltbrado entre os accioniHa$ do$ deus extinctos 
bancos e o ~overuo debaixo destas coo•lições; este con­
trato só obnga o governo na parte em que já disse, no~ 
dous p(mtos qtle eu expuz. Mas, llelo faGto d~ se achar· 
assellado 1.:s1e. contrato pela fé do gov.~rno, nós enkn Jê 
mo~ ~ue devtamo~ mante-lo em wrla a S>.:a força. Como 
cond1çõe:~, C(•llsldero estes estatutos; e em que os i•d'rin­
gimoj t Pr:rmiltão ot uobres senadores qne lhes pondere 
que tuJo qoaut•• se estabelece a respeito do l.ianco do 
Branil é coudit:ional. (Apoiados.) . 

Nós exigimos que e1le, conforme a sua emissão, con­
forme a condição essencial de sua cx.i&t~nci;r, mantivt~se 
o padr~io moneiHio, regulasse o cambio, fizesse que 
aquillo que achou de umrt m;.neira fo~se restituido ao 
mesmo estado; não obrigámos á violeocia no pagamento; 
a pena~ lhe di:.semos: « OI.Jo iccei ás leis da administr••çao 
dos !Jancos; f,zei que pelas medidas conhecidas, pel,\ con 
tracção do credtto, pela contracçáll da emissão t: por t:J. 
rlos os modos que doutro Je vos~a alçad:J e~Líw, a emis~ão 
que $Uperabuuda SOVa f(~Sli'Íngíndo, para que <lSCnf.'SSbS 
r:.iccum~taltCias se tornem fdvocaveis, pm.1 que o amLio 
~uba ao p;ar; e cntilo, por uttla tr;ms:w;.iro que é facil, po· 
~~ueis, relas medid:<s apreaentadas uo projecto, con~el'· 

E maldita politica, ~enhnres! Pois o nobre senador 
por Pet nambu,~o, na po~íção em que s~ aclla ; o nobre 
~JE:nador, que dispõe de t~ntos e tão grandes recursos; o 
nnbre stnador, que não podia ter o meoor desgosto de nó~, 
pois sempre lhtJ prestáruoi o nos$0 apoio, não ~ó como 
seu; delegados, ma:; como membros elo parlamen!o 1 
o ll'!bre s~uador, a quem dedico a maior veneração, 
~evia, armado de sua ~raude autoridade, com forças her­
cubs, tr<JZer pela~ pontas do~ c<bellos esse digno mae 
gistrado, tXpo·lo ne<ti.! re,!into ao riJiculo, expo lo ant11 
o seuado cnmo contradictorio'l Pon1uc? l'orqae sustentoe 
uma opinião ew relação ao Baoco di.l Br;.Hil, opinião qu­
e!le sustf:n'a, opinião que está de accordo com o pror 
jecto! Maldita política, senhores, quil nos faz esquece·· 
de tudo, unicamente pua ornJr um discurso a contento 
do nobre mwdor pelo Pará, que foi o uuico que se rego· 
zijou com a €1escobe1 tal 

s~nhore$, qual é o hom~·m que não tenha feito um sa­
crificio de ur.na opinião? Qual é o homem que no 
seu domestico não reconht:ce que a $Ua ~ida é uma 
v)da toda ~e ~acri.ficios? sacrdld:1s. para com os pa· 
r1·ntes, sacnfic10~ para cem os am1gos, sacrificios de 
sua convict(ãO para com aquellvs pessoas com quem 
vive ligado? Qual é o hoOJem que no mundo civil 
oão pratica o mesmo, não sacrifica a sua convicção, 
nào condtscenrle com aquellas pessoa;; d,~ quem se "ê 
rodeado? Qual é o homell! de estHlo no mundo politico, 
nas nações rn"i~ civilis::das do mundo, que não sacrifique 
a sua cnuvicção llOS pdocipios de utilidbde gPral? Cha~ 
I!Urei em meu apoio as Liographias ele Welliogton, de 
P~el, d1~ Palrrrer:ton; trarei em m~u apoio uma autoridade 
que não pód~ ser con:estada pelo nol1rc ~enc:dor pela 
província d~: Petnambnco, a autori :a1le do nobre .~>enador 
pelo Pará a re~peito d~s incompa tibllidades. Votou contra 
dbs, foi acoímadu de conlrarlit:tor i o, e elle com a razão 
superit)r' que tem dis~e : a O homem politico deve fazer 
o sJcrifi,;io de suas convicções qunnd, o ioteres~e g. ral 
o txigir. • Trarei ainda n opiuião de um homem que 
tem prm•t~do relevantes serviços ao seu pa.iz, cujo ta· 
l<mto n:io póde set· contestado, o Sr. deputaJo conse· 
!beiro P.:drtira, no seu ultimo discUtso sobre a lei elei­
tOI'<tl. E qual de nós póde jact:1r-se de uão tar nuneu 
sacrillc<~do uma sua con VÍ•:çr.o? Qual de rrós, segundo 
as p~l~vr;•s do S. Job, não muda? Este santo nos disse 
que o homem c~miobu, ma.~ que foge como a sombr~; 
e nad<t ma i~ illcomtante que a sombra. O homem amante 
do progrt•sso na o pó de fie fi r c.çtacionar lo, e, á l)roporção 
que se vao aperfeiçoando as $UUS filculdaóes maior 
~omma de conhecimentos vai adquirindo, e te:m muitas 
v.cze.~ necc~:~sid.-dll de ab~ndonar ~uos ctHlVÍl:ÇÜé s unte­
rwres. 

Em compensaç.'lo eu exul!o ele pr<1zer, por va que o 
nobrü &eJJador ~ pplaudf. a lioe)'(]adc de emi••fio, n:w quor 
qlle ~c toque n~;~il1 arca sugr<lda, P'·rque1 se :3e tocar, lá 
Vt10 por terra t.l agricul~ura, o cor•.iilltlrci.o, as vrtes c tod:;a 
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tt; inJusttjas; emfim, não sei mesmo se nós poderemos 
ex i E L ir. 

emi~são ele letras tem sido autorisaJa em favor de outros 
bancos, pódt: a n.ttltidão deste.~ com e;.;.1a Lculda1c causar 
tr~nstornos nas tr:m:aCvôt:3 merc;tutl,, intlu indu no valor da 
moeda.; e, porlant'.'' niín nr.ino po.· sen:.t:lhaote concessão. 
A. r1•ah:t·ia precisa ~er regul~da pm le'~ e emquanto i~to se 
não fher é q~cll~sario p<.nu· com tileS l'avoref, » 

SI'. pre>idante, eu poderiJ re1 ponder ao nobre se­
nador em coolestaçllo ao principio que elle emittiu de que 
a:1. notas sâo produ~tos, em contestação a~~ .~eus princr­
pio~ dil concurr.-:DCla de baucos, com as opll.IJões de ~t'oll­
d.:Js 1nestr~~ c de grai:ides autoridad1~s; ~odia citar·lh!: 11 

llpin;lio de um celd.ln~ escrip:or, que, coof•.>nne a expre~­
sáo do nobre ~euaiJor J.lclu Pará, te:m sido sempre o seu 
mestre, Tooke. 

Este cun~elheiru é Q veneranrlo e illu:.tro:do Sr, m~rquez 
de Oiinrlii .... 

E nó:> podemos ser condemnad"~ pelos padres da 
igreja qua•luo s~:~uimos a~ suas doutrinas? Esstt doutrina 
é de um dos mais doutos con~elh~:irus de estlldo do imperio 
do Bn;~il; si~amos suas doutrinas, apezar de tuJo .... Po­
derei, Sr. fll't::sid,·nte, Cl:nsiderar o noLre senador em con 

O Sa. Souz,\ FRANCO:- Parece-me que nunca disse 
que fosse mt•u rlJC~~tre. 

0 S!l. l'IIESIDENIG D,l CONSELHO: -1\le parece na 
verdade que 11Ó> ettt politica, quaodll nos apúrlamos dos 
priudpics antigos, rene~amos nossos pais e não nos im­
portamo~ com os nos"os me~lres. En não carecia de appel­
J;~r para os priucipios d·: Tooke; iria á historia dos banco~ 
da Es:o::.sía ; ma$ não c;.nsilrei a c~sa, mesmo pcr .. 1ue já 
me sinto fatigado de produzir as opioiõe~ que aqui L1 oux'e: 
poderia produzir :1 opiniao de Rossi, de .nullos e!cnpto­
res, que todo$ a uma se de.:Ja,·arão contra a concurrencia 
de f:miss:lo, que o nobre sen·.dor des~ja; mas pedirei ao 
nobre $enador que pondere oM st:guintes razões: 

A concurrcocia em qualquer ramo de.industria é um 
grande de.1i :eratum dt! todos os paize~; ~8ttmnla R pro­
ducção, crê~ a emulação, repelle a pre;;u·v·; qu&ndu em 
seus des&stres pôde acomooetter a um ou outro parti­
cular, a um ou outro e$t.abelec:.mento, o~ ~eus damnos 
mo vão além de um peg uf'no circulo. Comparai agora, 
Srs. ~enadore~, es~a concurrencia cem a liberda~e. 
que o nou,·e senador parece con~1derar tão pura e b~Jl;, 
como Condé, e~se primor da imaginação de Goete, na 
ultim:~. acena de Egmont ; h:. uma muito grande diffe­
rença : se os desastres são pequenos, é porque a emissão 
circuh em pequeuo terreno ; ma~ a ewissáo que o nobre 
senador deseja, tão extrem.'J, tãu livre, tão dtl~impeçada, 
e.~ta emissã~:~ arruillará as fortunas particuhres e ajJÓS ellas 
a fortom publica. E~sa 1.be1 daáe, que o nobre sen:.dor pela 
província do Pará comi lera coooo cffeito do graode poder 
da Inglaterra, da grande prosperi.iade dos E~tados-Unid,,s 
os legisladores des~es paizei não a querem, lanção-lh~ 
toda:; as pé .• s que ~ão uece~sarias, sem comprometter as 
mas vantagens; essa •ibêJ'tíada tr:m causado roais de uma 
tez Jli)S Estado~-Uoidot~ e n• Ingbterra, pelo$ seus de~­
:mandos, os destr<H(üS maiores que se podem dar, com­
quanto o nobre ~énador p;;la provincia do Pará conoidere 
dc1 rnnita vantagem •qu llo que a ruas.ça geral d.t popu­
lação não póde SUf'flOI'!ar de maneira algum~; e, se e~1 a$ 
van~agens são reae,,, ellas lã.o obLída~ á custa de muito~ 
e gri!ude3 sacrificios, a maior somma é p~ra cllas. 

Poi~ bem : drrei 110 nob··e senador que considero a 
descontianç11 e ao n:.eo~;mo tempo e~sa grande coufianc~a 
cotn'l riJ01cstÜIS que demandão igual tratamento; e este 
t~ata~ento se resume, corrpJ diz !lm escriptor, em um 
so mew therapeut1co -a ptudtncla -; e esta f•rudr:n. 
cia não póde ficar ao achso, deve ter regras ; e emts 
regras devem ser estauelecid;;s pelo le~1dador, que é 
aqud!e que dt:>e veia r sobt e e~sc~ males no desempe­
nl1o de sua mis.ão. · 

Seuhores, o espiríto humano não é senão umu com­
binação d.; obstaculos e fucilidades j isto se applicil. as 
propriàs emprezas, aos proprios actos inrlustriaes. Se 
ba muitos obstaculo~, a acç<io da industri:~~ pode para­
lys;!Ne, e a~: ha muita liuerdade, ~e ha muitilS facili­
dades, e:~tas emuri.·gào e perC:em as propria& indus-
trias. · 

Mas, senhores, $e.i•- me pcrmittido também trazer em 
npoio á minh:1 opinião, em Cl•nle3taçao da do uobre ae­
ut~dor, uma opl!lii'lo, uma autoridnde, que respeito, que 
totlo~ nó1 ::-catamos : é o parec•:r do conselho de estado, 
que p:!ÇO licença ao sen;IU\l pa,.a ler. N.1o lt!rei o parecer 
da m:áoria, m~s sim o voto em sep~r.,do, em que um dos 
couselheiros da fiCCI{ão opinou pela seguinte maneira 
sob:·!'l urr1 banco q11e ~e prcte ndeu crear nu Pará cm 185:!: 

~ 'l'••mbem p;;rcce que o~ ll~tatu·os podem ser approva­
tlos com a$ mvdlficc.~oes c<:usulla.lm; mas, vendu que a 

t1 a dicção? Não; não o posso... · 
Eu di~ se que a vida do homem, principalmente a vida 

politw:~, é uma vida de 5acr,itleit~.~, e oe~te momento e11 
f~ço o mawr dos sacrilicws produzrndo em meu apoio, em 
dd'esa do Dli!U colleg,,, o purecer do nobre senador, que 
contnnía seus prm,;ipios no ministerio de 4 de maio e 
allldói ne;;ta sessao. 

Sr. pre•ideme, eu me acl10·muito cansado; elevo res­
posta a ai~ umas vbservaçõ.::s do nobre seua.lor pelo Pará,. 
a quem ~grad~ço a manl!ir·a por qut: se dignou discutir 
a que&too; nesL-~ temmo b·:i de acompanha-lo; é o ter­
t'euo dos principio~, o tem;no em que os bomt:us que 
•Üo ;,:migus particular<!s; e que ~e aehão em div.::rgencia 
sobre questoes importmtes,não devem já mais abandonar. 
S~guu·cj O seu exemplo na UÍ~CU$~ao; tratartÍ da IDa teria, 
ex.m.iuarei t·.,dos os ~eu~ principios; m;rs ha dous dias 
que o meu est••do de saude uáu 6 uom, me acho iuteira­
m.ntc CJnsado : deixarei a palavra ao meu honrado 
amig'l seu~:dor pela província do Ri•J d1! hneiro, que me 
cedeu por especial fdvor a pr ec~:dencia na di;cue.;sao. Pro­
merto ro~pooaer uão só au nobre Sdl•dor pela província 
do i'ará, como ;:,o nobre senal!or por Minas Gi:raes, a 
quem a proveiw esta occa5ião para tamuem agradecer 
a r.oiineu a düniucta com que se ctigno11 tratar-me. 

O Sll.. DIAs DE CArtv .ALUO: -Não fiz se11ào o meu 
dever. 

0 Sr... PRESIDENTE DO CONSELHO : -Não se esqueceu 
de que eramos amigo~ de muito tempo. 

Veiu ú u-1eba a ~eguinte 

Emenda. 

« Addiliva ao ~rt. 1°, para ser colloc<ida onde for 
con v;::r.nente : 

« §. Os bancos não })Oderão emprestar sobre peDhor de 
sua~ propriü~ acçves. 

• §. Os directores ou membros tia gerencia ou admi­
nistração dos bancos serão substituidos annualmente pela 
qu:.rta parte. A anLiguidarle, e, no ca•o de igU<ll aaligui­
dade, a aorte, regula: á a ffiubstituiçtlo. 

• §. Nào serão admittidos votos por procuração para a 
eleiçao àos directores ou membros da gerencia ou admi­
uistraçilo dos bo.ncos.- Silva Ferraz. » 

·Foi apoiada e entrou COllJunctamente em discussão. 
O SR. MARQUEZ DE OLLNDl (pela ordem) :-Sr. pre­

sidente, não me proponho a responde!' ao nobre ~enador; 
levanto-rue só para nao deixar sem ob~ervllção uma cen~ 
sura que S. Ex. 11caba de fazer·me, c é que apresl3ntei 
nesta casa um düs seus collegas debaixo de uma fórm" 
menos decente. Não po~so ddxar pas1ar sem impugnação 
e~sa iutclligencia que o nobre senador deu ás minhas pa­
laH;;~: o que eu qoiz exprimir foi que estava cm boa 
co::upanllia, e isto uáo póae nega!' o uobre ~enador, pre­
sidente do conselho. E eu quiz cxprialir ruais que tinha 
uma dor prnfunda de me ver divergente do$ meul9 nobre~ 
amigo' ew uma questão tão vitul como é e&La. 

E1s ahi o meu pensamento, e nüo o ridículo que o nobre 
ministro pareceu tirar d11s minhas palavras. 

llespcito o ministro de quem se trnt!l mais do que 
ningucm, conheço-o. l~a muito tempo, e portanto não era 
capí!Z dll luuç;Ir o nd1culo sobre clle. 

O SR. SOUZA E MELLO: -· Sr. presidente, nada m~iB 
ctcsugraduvel para um orador de pequena$ forças, corno 
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sou, do q11e ter de fdllar depois do brilhante disc!Jrso que ma,, generosamente tendo em consideração alguns pe-
0 sr:nado ouviu . .Ma5, reconhecendo a necess1dad~ do quenos concert<:s de qu;.rteis e não sei que mais, elevou 
projecto, mNmo pel«s razões apre8entadas p~lo nr.bre a •omma á enurm1~ quantia de lO,OOO:OOOg. Ora, serão 
senador pela província do Pará lo~o no principiO de seu estas a~ UDICaS despezas que se ttnháo feito nestes cinco 
diwurso, por•JUe, se no horizonte fin~nceiro se levant:'io anoos? Vejamor. 
11 uve!lS, é plt:CiGo que como prudentes navegant,.s to- Con•ide1tmos sómen'e dous mini•terios, o du imperlo 
roemos provide:Jcias a t<'mpo, p•ra náo sermo' assalt3dos e o da guerra. S11Lo-se que ha uns poucns de annos cada 
pelo tempor~l e victimaç de]! e; (:ou vencido da urgencia um de• t• s ministerio;; tem par;, obH•S publicas setecent0s 
do pNjecto, de sua utilidade, e rJe m;,is a ?1~is t~md<, e tantos contos pouco mais ou menos, isto é, 1,400.000$, 
clle sido apresent~do por um me!XJbro .do mtm~teno de destinados ~ó nos dous minlstenos para obras publicas. 
que tive a honra de faler parte: JUlguei que nã•J me eru O ta, 1,400:000$ ~m CIDCO ao nos dão já 71000:000g. 
permittido ccDtentar-me só com um voto syrnLoJico, ma8 Qu~nto não tem giiAto o rnioisteri() da maril!ha com 
dar as razões delle. as suas ob~~s de m~lhoram~nt.•S de porto3 1 Quanto 

De dous meios, Sr. presidente, po~lia eu lançar mão, não tem gasto o ministerio da fJZeoda com as suas obras ,. 
ou do directo~ mo~trando a conveniencia, as vantagen$, ·da ;,lf;.nd· ga 1 Quanto Dào tem gasto o minislerio da ma-
a necessidude do projecto ; pu do indirecto, procuran.io rinba não ~ó com os portos, mas com a acq1.1isição de-/ 
demonstrar que o projecto não tem os defeitos e os vi- muitos v:uos de g•lerra? Quanto não tem gasto o mi­
cios que os seus maiores e illu~trarlos adversa·ios lhe nísterio da jus1iça GOm :.sobras da casa de correcção 
teem impntadtJ, E~colho a demonstração indirecta, como e rep11ros de editlcios? Somme-s" tudo isto, e Já ~e vai a 
a mais couvincente. graDrfe generosidarle do~ 10,ooo~ooos; talvez que tenha· 

Quanrto um orador di~tincto, reconhecido pelos seus mos gast" muitu mais do dobro n~~tes cinco wnos. 
talentos, pdo.s longos estudos que tf:m feito S•;bre uma Ma~ SI rá o govl!lllO g~'ral o uoico que faz obras, o 
materia, em discussão solemne, como a do voto de gra- unicn que converte o~ capitaes circulantes em capitaes 
ças, se levauta para tratar espcci~ !mente dessa m;•te- fixos? As províncias nada te em feiro nestes cinco anuos1 
ria; quando, entrando depois ella na ordem de nossos A. qu.an~o se el.e.va!á a somm~ !las despezas feitas pelas 
trabalhos, é esse orador o primeiro que toma a pala- pruvJncta~ nestes c1ncn annuos 7 e, sommadas com as 
vra e a discute por muitas horas: de c~:rto que deve- parceiJ~s que eu ba pouco lt>mhrci. não teremos uma 
mos e$tar penuadidos de que não fc-llou de i:uproviso, ~omma tríplice talvez dos 10,ooo~ooos? 
mas sim que peosou muito sobre as doutrinJs que vi- A ftJciLdc~de de haver credito, a facilid"de com que se 
nha expender, que pas~ou em revista todos o• e~twlos adquiriu fortuna sem nenlwm trabalho e apenas obtida 
anteriores e que extrabiu delles a quinta fssenda, o em uma mesa de jogo, na ilgiotagem da praça, não desen· 
que havia de mais importante; que o projecto comba- volv~:u u1n luxo e'pantoso no R.io de Jaueiro? Quanto 
tido devia ser visto em todas as suas part;:s, que os inutilmente se tem conaumido ncstt~$·annos com o luxo? 
:seus menores def~itos não podelião escapar. Ora, ~e eu O Sn. SouzA FRANCO:- Isto immobilisa capilaes? 
tiver a fortuna de demon~trar que os princípios donde 
partiu este illust1·e senador ou são inexactos, ou são O Sn. SoUZA E M~LLO: :-=Deslróe, o que é peior; faz 
meia~ verdades dcn•le se podem deduzir todos o~ erros, desapparece.r os capitaes Circul•nte~; faz mui; o mais do 

. que sua ardera de argumelltação nem semp··e foi rigo- que immobJ!isa-los, porque o qne se immobilisa póJe 
rosa, e que, portanto, as suas consequencias são dupln- ainda dar renda e" a dá muitas vezes. 
mente fal~;;s, creio qlle terei demon~trado que o pn,jecto (' Sa. SouzA FRANCO : - E' outra serie de argu-
é util, é vantàjoso. meutos. 

O SR. SouzA FRANCO : - Terá feito muito ; mas seria . O Sn. SouzA E MELLO: - O que se segue é que o 
convenientejuótificar o projecto, que niuguem justificou nobre. senador ~ão a~ admittiu pa·a comparar as despe· 
ainda. zas feitas ou a wutiluação e immobilisação de capit<es 

O Sa. SouzA E MELLo:- O nobre ministro da fazen- com a~ economia11 realiz.~das; c, portanto, o r~sultado de 
da acaba de o fazer, e t~mbem o meu vizinho senador lieU calculo nece~s;.ri~mente está errad''· Mas continue­
pela província de S. Paulo o fez magnificamente. mos ~a analy$e das de~pezas; não ap1 e<ento algarismos, 

vou somente notando-as ao nobre. senador. 
O Sn. PRESIDENTE no CONSELHO:- Nós considerá- Quanto~ capit~es se inulilhá,ão corn a má direcção que 

mos sómente os pontos em que é combatido o projecto. se deu 30 seu emprego em emprez1s mal calculadas, m<~l 
O SR. SouzA FRANCO:- Nestas ·ma terias tem sido uso succedidaf, e que de!itruirão capitaes conüderavei~? Que 

apresentar-se a exposição de motivos. houve uma pl•rda consi~eravel d!! capitaes, aniquila-
O SR. PRESIDE:NTE DO CONSELHO: - A expo~ição de ção delles, az quebras da praç~ o inolicilo. 

motivos es1á ern meu relatorio. O Sn. SILVEIRA DA MorrA:- E o estado de certas 
O Sn. SouzA FnANCO:- No relataria esrão expostos emprezas? Qua~i tod.1s ellas abrirão fallencia. 

alguns incm:JVt!lientes, mas não estão os mciolil .de me·· O SR. SouzA E iUELLO :- Sim, quasi todas as em-
1llora-Jos. prezas. pevemos, ponanto, 3juntar m<~is esta parcella. 

S S Temo1 amd<~ o•.~tr;;s despezas mu•tissimo importantes. 
0 R. OUZA E MELLO :-0 nobre St!l3dor pela pro. 0 b d ri" • 

vinci.a do Pará pretP.ndeu d~·monst.rar que a retlrlcçiio do ny .r~ selJéj or Dos. us~ que até. certo tt·m~o havJa 
uma facllJ Jade cxtr ordmana de credito ; que ostmporta­

credJto, que cm geral importa diminuição da. massa de dores franqueavão as mercadorias aos retalhadores e 
meio ci1 cu I ante, é ineiTic:.~z, nt>Dhuma ar~ao tem nara ~:!e- · ... 

I d d d . 1 t este~ aos cons.un;t•JOres; que, pa~.~adc: :mnos, graças. á 
varo va or a moe ~fi uClaria, nem fazer subi1· o Cõllll· boa fé dos bra~ll~ 1 ro~, todas as "'br1gações erào s~tisCt.l­
bio ; e, como o projecto é Las1•ado ll~!ste prindpio da res- tas e 0~ port<>dores reembolzado~1 • 
tricção do meio cireolante, couclue o neb"e senador que 
elle é incffic~z, além de ser horroroso por c·utros motivos O SR. SouzA FnA:NCO : - E' inexacto ... Somos calo-
que depois c'!amimr.,i ; mas para toruar bem visivel ess~ teiros por t~ xccllencia-:1 
Stl:l proposiç~o leval!tou-lhe um per! e~ t~l com d,lferenteJ: O Sn. SouzA n MELT.O :-Não, senhor; até ce1 t·J pon­
argtu:nentos e considerações, que eu passarei a examinllr. to é verdade o que o nobre seuador di!.se tm um dos 

A prirr e;ra propos1çao é: •Não se teem esgotado os m11s ultimos discursos, que an:;lys.,, é um d(\ll princípios 
capítoes disponiv:·is 011 lh1Ctu:wte.~, c' mo chamou o do nobre senador que acc1to; mas v~jarnos a ccn equencia 
nc.brc eenador; pelo conlrario, tem l1aviJo uma grande qut: tiro dclle. 
accumulação delle~, um grande 1.111gmento. » Vej:1mo~, Os bancos n11o fizniio outra cousa mais, disse o nobre 
Sr. presidente, como arguu.eutou o nobre .~enador. ::::.Ex. senador, do que rer,u111rir,!1r estes credites por meio de 
procu ou sornrn<Jr quanto se t<'m gnsto com ~s f:bras letras, por me10 das cont.Js :1ssi~oadas. Antea os capit< o~ 
pub!icas por conta do governo ger:,l, c apenas achou que :mportados licavíio entm nós por muito tfmpo, da vão 
a somma poderia elevar-se a :l,8GO:OOOS em cinco :.na, s; Jogar a um granrle numero de tr~ns~cções, unimavilo 



SESSÃO EM. 2 DE JULHO DÉ 1860 

muito a Industria ; na~s depois da cdebre regnlaridad11 
dO$ creditas feita pelos .. bauc•,s, depois das funeltas me­
d:.das tomadas em fins de 1t57 a 1858.... . . 

0 SR. SouzA. FRANCO :- Sim T 
O SR. ~OUZA E MEL~o :-••.• se espllntárão os capitaes 

estrange1ros que e~<.Jsuao entre nós, capitae~ que 1e ti­
~~~~o d !Slo~•do da Europa á pro.cura de um melhor pre· 
DJ!O e conha~o~ ~a pnlavra, na fé do governo do Brasil, 
d~ que ~ melo Cl~culante nlio teria de ser · depreciudo 
amda, nao se havia de fllzer uma bancarota. Estes capt· 
taes se demor~v.ao entre nl>.s e aqui se conserv;,vao, 
tanto em benrhc10 do paiz, como dos seus---dono~ da Eu­
ropa; mas, dep~·is que :.s alluviões de papel moeda 
a~eaçárao e reahz~rao a ameaça da depreciação do meio 
Circulante, os c~p1taes estrangein s que erão avaliodos 
em numer~:.io em réis, eof,.aque,;: ndo ·se •o valor d11 
moeda, tenao t~mbem de enfraquecer-se. 

O Sa. Sot:rZA. FRANCO :-A m~eda enfrJqueci~ antes 
que o~ n:;voi bancos et.Uittissem um só real. 

O SR. SOUZA. E MELLO:- Não fallo aó dos novos 
b~ncos; tamb~;m o Banco do Brasil emittiu avalanches de 
papel. · ··'! .. 

0 SR. VISCONDE DE ITABORADY dá um''~parte. 
O Sa. SouzA. FRANCO :-V. Ex. ha de fallar antes de 

mim por força i f:U nao posso esgotar as minha$ vezes de 
!'aliar sem que V. Ex.. tenha fallado. 

9 Sa. SouZA~ MELLO :-Depois que oscapitaes estran­
geiros forao a~slm.aroe~çados e se apressárão, na phrase 
d!> ~obre senador, ~ fugir destas praws inbospitas, coin­
Cldmdo estas med1das com a rerr ivel cr1se americana e 
.3endo auxiliadas por esta r~gularJSação do credito os im­
portadores ti v• râo facitidáde de descontar suas letras nos 
b~ucos, desco~t~' ão as c?oloS assigoadas, e immensos ca 
p1taes que eXtStlào no paiZ, que da vão h$g~r a um grande 
nu111er6 de tramacções, que aoimavão a industna, desap­
parecêrão. A quanto montariào estas s, mmas? Não se po· 
dem calcular em menos talvez de 100,000:000~. E' uma 
parcella que vale a pena de ser levada á conta do nobre 
senador. 

Ha uma outra parcella que eu não sei como escapou no 
nobre senador, porque elle teve idéa della, tanto que 
aqui fez men~ão. Dis~e-nos elle que tínhamos herdado as 
virtudes ?os ~ossos maiores, do11 portugueze,, que logo 
que po~1ão ~·Juntar alguma porção de capital circulante 
COUfltfl.lll\0 uma CI!Sa, DTPp<raVaO Uàla Chacara, e deixárâO 
esses edHidos que ainda hoje temos ; que em paizes no­
vvs, como o Bcasil, Ct:meca· se por derrubar o mato, com 
o que 3e g•sta capitalcirculunte com o .smtento e salarios 
dos· trabalhadores, com o preparar da t.:rra, etc., e que 
portllnto todo o c:,pital circulant•· que se fos'e aecumul:,ndo 
pela economia se convertia immediatamenteem ca,,ital fixo. 
Ora, s~ isto aconrer:e, p~rgunto eu: O que é que restará 
como circulante e dtspomvel da econoná;~; da accumula­
ção? Som me-se tudo isso, e necessarramente nos ha de 
apparec~r uma quantia talvez tripla ou qu~drupla das 
economias que o nobre sen~<dor teve a bondade de nos 
dizer que se tinhão feito nestes cinco anno3. 

O SR. SouzA. FRA:NCO: --Não me rtferi a isto, porque 
não é novidade. 

O SR. So.uzA E Muto: - Parece-me que tenho de­
monstrado que não é verdadrira a pr~po&ição enunciada 
pelo nobre senador. Nestes cinco annos .temos diminuído, 
em logar d~ t~r~os augmentado~ o capital circulante; e, 
ee temos d1mmmdo de cap1tal CJrcul;JDte, de certo que a 
moed:1 que era precisa antes para fazer mover este' capi­
tal é agora exces,iva. 

O SR. SouZA. FnANCo: -Calcule pela Importação e 
exportação. . 

O Sn. SouzA. E MnLLO : -lá chegarei se tiver força~. 
Pretendo acompanhar ao nobre sen~dor, porque ac1edito 
que, se puder destruir os seus argumentos, tel'ei sus­
tentado o melhor que é po~sivel o projecto. 

Uma outra proposição do nobre senador é esta: • O 
cre.dito não se t~m ~ug.aH:nthd": o que se te~ feito .é regu­
lurl~ar e~te cred1to. P.Iz nenhum do wucdJ foi ma1s gene­
roso em credito do que o Br~~il. e em psrte nenhuma 
se respeitavão m~is as obr igaçõe, díl que no Brasil· os 
b~nco~ nao fizerfio m~is dil que rrgulé1IÍ1ar o credito.,. 
ora, Sr.· presidl'nte, Sl'rá verd~detr:. esta. proposic,ão! 
Qual é a razllo de ser dos bancos? Facditar o crf.dlto e 
pur esta medida multiplicar a~ trama•çOe,, fomentar' as 
industrias. Se os b;,ncoiil não te.·m facditado o credito, 
se elles não o teem augm"'ut .• do, miseravt'b sl\o todos os 
b11n.c~•; não são sómenie inuters, sao extremamente pre­
JU'hctaer, porque antes ~ste• capllaes, qu., eráo em'pres­
t<Jdos com tauta g~neroHdad<', estavão em poder de cada 
um dós seus donos, que os •·mprestava sem tirar com­
mlssao além do premio;· e O• b~nws tetm de fazer des• 
pezas cnm estes eOlprtstimcos, teem de occorrer ás 
necessidades de sua admini~trar;ão. 

A propos;ção ~'lo D~Jbre senador fez-me lembrar o que 
ouvi .a ctous di~tinctos depu~ados, ambos fazendeiros, a 
respetto d., f,jctl1dade qne a lavoura ttllha obtido dos ban­
cos. Dizia-me um dtllt's ainda na() ba muito t"mpo, e · 
mesmo ne$ta casa, conversando cnmigo e com o Sr. via­
con•ie de ltabor;.by, que a lavoura nenhum proveito, ne­
nhum benefic:o, tmha tirado do~ b;,ncos; que antes achava 
di~h<iro com mais facilidade do qUI! bc*; que depois da 
exurtenc'a dos bancos só a lavoura pôde obter dinheiro 
quon·lo o crtdito se d:miuuíu, quétndo pd;,s quebras ou 
o quer que seja houve . e~tremecimento na praç:l~ o 
outro r~petiu-me a meima cousa, nào aqui, mas em uma 
prov,ncJa do norte. 

Se, porém, é verdade, cem o devo acreditar e acredito, o 
que me llisserão e~tes dous nobres depuhdos, muito 
illust1 a dos e fazendeiro~, eu perguntei ainda: Que 
beneficios nos tro!JXe• ão estes bancos ~e não facilitão o 
credito, se não auxilião a lavoura. se nãa satisfazem a 
uuica condiçtio de sua existencia 1 Não sei se esta propo· 
sição é verdJdeira ou .não ; mas é o nobre senador quem 
a annuaciou. 

Ap.-zar da su11tentação de que as massas de papel dão 
grande foroen10 á prosperidade publica, o nobre senadar 
reconhece que é uma nece>~idade de primeira ordem ele­
var o valor da moedil, que é o grande de~ideratum a 
conversão das notas ou bilhetes d.,s h~nco* em ouro. 
Não\posso deixar de acomp:;,nh~r o nobre senador neste 
pensamento; mas ~ejamos se elle nos meias que procura. 
ou que deseja ver bdoptado:e attinge a e~se ~slvo. ·. 

Como d1greuão, creio eu, p:•ssou o nobre senador a 
analysar os estatutos do Banco do Bra~il, e encontrou 
ll.ellts def'eiros e erros extrl!m·dinarios. Pena foi que com 
a mesma fo ça de analyse S. Ex. nlio entrasse rio exame 
dos e~HHutos dos outros bancos, porque então notaria 
os defeitos desses estabtlecimentos, defeitos talvez pelo 
quaes n~o satisfazem, segundo o nobre senador, os deve­
res do baoco, isto é, de faellltar o credito. . . 

Urn dos primeiros defeito~ encontrado; nos estattltOS 
do Baoco do Brasil é a pennhsao de trocar seus bilhetes 
por notas do thesouro, d~:fe1to que, st•gundo o nobre se­
nador, tanto nos :~eus discursos, como em um opusculo 
pul>l.cado em 1848, dará como r•:sultado immediato· a 
depreciação dl! t\ldo o meio clrculan1e. Ma•, Sr. presi­
dente, será defeito dos estatutos ao B'•nco do ~Brasil 
a troca de papel depreciado por' papel dt"precíado, ou 
~etá isto o resultado da má exeeuçao do• estatutos do 
banco e resultado das medidas do nobre senador pela 
província do P~rá quando ministro da fazenda? E' ver .. 
dade que os estatuto~ do baoco e a lei que o crcoa per­
mittem que clle convata os seus bilhetes em· moeda 
corrente; mas qual era a moeda corrente de que fallárão 
os eitatutos e de que falla a lei? Era a moeda de ouro e 
a~ notas do thesouro, como as comidtrou a lei de 1846, 
isto é, nota:. t~e~ que com uma de 20~ se obtives'e sem­
pre cinco o1tava~ de ouro ; notas que desta manl':ira se 
C~chuvão quando ae creou o Banco do Brat.Hl; e que fleár.ão 
:mim CJinda até 1857, primeiro anoo do mini:lterio do 
nJbre sen ~dor. Mas é isto o que o bauco tem feito 1 Tem 
realizado mas notas em ouro ou em papel, que equivale 
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a ouro, cooforme Pra obrig~clo 1 De certo que não. Por 
comequencia, o d~fdtn, o m<~l. não ver.n dos esraturos do 
banco; vem da exer.ução dos Jt·Us e~t .. turos, vem da suo 
administração ou directoria e do nobre ex-ministro do 
fazenda. 

O mal vem d~ directr:ria do banco, pnrque, não atten 
dendo ao e~ta·fo da pn•ça . .,fio quer.-rodo ver que ell11 
nlio comporthva :;r ma~s, t•xtraordillar•a dtJ meio cireu­
!ante,· e attendeodo ~óm•nte aos imer ... rscs doa seu; ac­
cionistas, aos gr~nde' di v•dend.,s, conriuu.va a en1itiir 
papel sobre-pusse. A culp. fui do nohre ex-m ni~tro 
da fazenda, porque nao ~ó o ácon.•elhou, acoro~oou a 
directoria, ma~ deu lhe meios, .e me1ns que nllo [\ei st­
são muito legit11n"'• porqut! forão ve1 dadetras emissões 
de papel-moe,Ja aco!Jerrarlas com o titul•1 d.: sub$titlli­
çõcs anticip••das, o que n~o "erece pa t-nre de invenção, 
porque antes se ti••h;, 1'.-Jio ist11, mas qabndo nifo era pro­
hibida essa emissao. f,,j pe•us c' nsdbos, pelos :lcoro­
çoamtntos dadoJ com a crrlis•ào d~: 1,000:000S e com a 
promessa de mu1t0 waiur..-~ emis>ões, que o b .. nco pM~ 
habilitar-se par~ nao cnr.nprlr o. seu pdmeiro dever de 
realiz01r as suas notai em ouro ou em p1:1pd equivalente 
a ouro. 

Eu me esc·uso de lembrar ao s;enado o facto nota~el 
acontecido entre uma c~~a muit•1 respeitavel desta praça 
e o Banco do Bt<l511. T• d·•S ~''.IJ,..m, ao meco~ ze drz w~­
ralmente, que o nr.bre • x-mm1stro da fa1.enda f!lltendi:. 
que o banco trd obr,g<•d. a realizar os seus bilhetes em 
ouro, e que, cnmmun1co11Jdo e•la sua opinião a um res­
peitava! negociaotl:l, o aoirnoll a apre~· nt•,r-se com uma 
grande somma d~: P<•pel para ex.hilurir as reservas da· 
notas do the-ouro e pt-oetrar na n·ioa de ou•o; mas. quan 
do elle ju1gava ter empre~ad · o~ m•·io$ efficazes, á v 1st, 
do que, ~egundo se d!Sir, O ool.Jr~ ex mÍllÍ>tro do fazend,, 
lhe communicár.·, appa•e•:eu um refurço ã praça e elle 
não teve renJcdio , ... n~o retirar-se. ' 

~ Sn. Sou~A FRANCO: - Est~. enganaào, o reforço é 
muJ!o po~tenor. 

O Sa. SouzA E MELLO ~ .... Então o B~nco do Brasil 
posto .que u~o ~i•e:rse quebrado, .~e comportou como un; 
negomantc f;,Jhdo ou prox1ruo a 1sso, empregou todas as 
chicanaP, todos os mei• s mais pequ• ninos para demorar 
o troco. E se nem nesta ocr.asião o B~nco do Brasil se re­
casou a n~l•za~ a~ IUils cot•s em papel, papel depreciad", 
quando for, p01s, que o Bauc·J du Brasil, na conlormi­
dade do que nos d•~ze aqui o nobre smador, de1xou de 
trocar o. 5eu papel por pcpel? 
. E' facto este q1.'e é de~coohecido até pelos proprios 

ducctcres e pre~ld.-nte do l!aoco. 9 defeito, pois, de 
trocar pa~d por p·q.el, e dcfe1to ternvd, que habilita os 
banc_os a mnnda• em o mercado de moeda exce~siva sem 
re~Ciar o ~lfluxo ao banco, como nos dewontitra a pro· 
pna .e~pemnc.a e comu se vê que élcoutece no :Banco da 
Martm1ca, creio eu, em uma dac Ar;tJ!has, nnde um;, 
pequena porção de papel inconvertível, ma·s sustentada 
por· sommas iguaes em metaes, guarnecendo 11 c~sa forte 
do banco, tor~1a 1mpossivel a realização. Ninguem de 
bom senso V<n ao h<•nco trocar uma nota por outra, 
Eómente para ter papel de d'ff"rente e"tampa. Se o banco, 
e.m lo~ar de dar ouro, dá outro papel que não é aceiro 
fora, moguem toma esse trabalho, e eutào o unico recurso 
contra os b~ncos para reguladsarem sua ci1 cula~ll.o tem 
desappareCido completamente. 
• « Sao ainda defci.tuos,,s os estatutos do B~oco doBra­

Sil, porquP, se a cme de 1857 tivesse "indo um ou dou' 
annos antes, o bNnco não poderia re~ist.ir, estouraria. , 

Ora,, cm q11e se fundot ~~~a ~r·0po.~içr.n? E' que en1ão, 
em JS57, o .Banco do Bra,tl Já tmha auxlliarcs,.Já fuoccio­
~avao or novos bancos creados pelo Sr. ex-ministro da 
fazenda 7 

0 Sn. SoUZA FRANCo:- Não, senhor. 

0 SR. SOUZA E M!!LLO: - ~· Ex. acaba de dizer que 
não. Ora, se o B~n~o do Brasll, sem o soccorro des~e) 
n~vos bancos,, quando. s~ ach<•Va nHs. peiores circumstau. 
c1as, porque ~~~ha er~n tti,lo extraor dmaria som wa de pa. 
pcl, póde remtlr á crrse, com quanto mals vantagens não 

resistiria~ quantos· fav-ores nãn · poderia fazer, sé a crise 
se déss~ dou• ou tre5 anoos antes, quando elle não tinhll 
obusado ranto? . 

O SR. Souu F!lANCO:- V. Ex. não disse que elle re 
portou como um n.-gociante fali ido? 

o SR. Sou~.\ E MEL LO : ·- r~to não é dos estatutos ; é. 
dos e~ecu10res1 e tau.bem de V. Ex., que: permitta que 
lhe d1ga, aux1]rou esta ch,caxta, e~st~.s me10s tnrtuosos. 

U oo 011tro defeito, que tarnbfm é da ex1·.cução, e não 
dos estatutOJ, é que a u B.•DC() do Brasil fazia vir ouro da 
logiaterra, par<l o ver sabir immediat;,mente do seu co­
f,e e ser export•do talvez pelo me~mo navio ou paquete 
QUt! o tioha iot•o1uzid '·»Os estatutos de um banco de 
circulação nao pOdt'm probibir O banco de ba~el' moeda 
de ouro; se o tlzesse, decretav:o immediatamente a ,ua 
qu.ebra. Um tJanco, cas~ de no-gocw em dinheiro, não póde 
de1Xa1 de comprar e vender mttaes: por const>quencia, os 
es1atulos não podião .jám .• is probibir ao banco o di­
reito de ha~er meta .. ~ qu•ndo is=o fos·íe preciso para· as 
suas neceJs!daties. Sl:l o banco empregCiu mal es'e di­
reito, será culpa dt quem deu ou de quem abusou do 
direito 1 

O ~R. So:ç~A FR-ANCO :-Não é possivel que eu dis-
ses~e uto. ·· · 

O SR. SouzA. E MEL LO :-Posso mostrar.ao nobre :ena­
dor, lt nbo aqui os aunaP~.Estou ~oalyoiaodo o discurso que 
o nobre seuadur proferiu &qui a 23 de m:.io deste !lono. 
~ Sn. Souu FnA~co:- Para se escapar a su~tentar o 

pr OJCCIO, 

O ~R. SouzA E MELLO:- O nobre sen.1dor no discurso 
qui! prc fermpor. occa~1íio da dhctusão do :voto de graças 
occupou-se tao-somente em comb:.ter o proJecto bancado; 
e SIUt•nto fsle fliOJecto most.audo que seus argumento:~ 
são improc€de~tes. 

Se o nobre ·senador censurasse o procedirnento de 
manda~ vir ouro. á custa da eoo1ssão· (apoiados), eu con­
cor.Jana completllmPnte com o nobre senador;. isto é 
uma operaçllo que não se póde cxplic•.r, é• até irracio­
nal. M/Js qu.e o noh'e. senad?l' queira Cüh·bir ao banco 
em certas mrcumsrancws o d1re1t•• de venf1er valoret que 
possuir, ~cçõ~f', t1tulos de divida, para haver ouro e 
poder a's1m est~r habilit~do para cumprir os s~us de­
vere~: e não, servind:,·me tle uri:ia palavra que creio 
ser Ja parla me mar'· prégar .calote, é no que nlio posso 
concordar. Se é dde•to capttol do• baocos comprar ouro 
pura a~ ~~a~ ceces;;idad~s e ve-~o sah1r em poucos dia-s 
de sua cmxa, ha muiro tempo dev~rião estar. quebra 
dos os bancos do França e da Ingl~terra. De julho de 
1855 a d~umbro de 1856 o Banco de França comprou 
~!~eH;es no v~lor de tresent.os e tantos mil contos de ré is, 
fez despezas com isso. dd perto de 5,000:000~, isto 
apenas em a.ono e mew. O Banco do Br~sil colnpro11 
em ouro crero que apen?s ~I,OOO:OoOU ou 2!,@00.000U, 
Sl'gundo .o.pare~er da commi$slio de inquerito. 

O defe1to, p\ns, n~o está em comprar Cluro, está em 
c?mpra·lo ~a.I e suppor que o ouro comprado a troco de 
Lnlhetes errntt1do~, quando já: a circula~iio não corr.por~ 
l!lva aquelles que ex.i~tiào, podia ccniervar-se na sua 
caixa e seria de alguma utilidade. 

0 Sn. VISCONDE DE ITABORAIIY : -Apoiado. 
O Sn. Souz-' :n MELr..o:- Se o nobre senador censura 

a director i c~ dos bancos, c não :Ós estatuto,, por esae lado 
estamo$ concorde~~~ 

O Sn. SouzA FRANCO :-Não l1a tal. 
O Sn. SouzA. E MELJ,O :-Se o nobre eenador permitte, 

tran~c· everet em meu ,lJscut·so cs=e seu trecho, para na o 
abtuar da paciencia do senalto lendo agora. 

O Sn. SouzA FnANCo: -Sim, senhor. 
0 S.n. SOUZA R Mnu..o: -Eis o qne disse S. Ex. c se 

acl~a 1mpn•sso á pag. 42, ~~ col., do1 nos:os A.nnaes de 
mato ult1mo : 

• Havia vir,1o na organisaç1io do b~nco, como desde 
logo o mostn\rüo C>ll fact()s, porque são factos de oorsos 



,. 
:• 

SESSÃO EM 2 DE JUÚH-O.·DE .11 

dias; e é s:.bido por todos que o Baocri--clo Bra~il não 
trocava SUliS notas nem em Ollro, nem em nntas do the.;our·• 
desde 1855, quaodo o pedi•lo dll t·o•:o er~ d-~ .algumas de­
zenas de coo to•, e elle ·recei«va pela iot4:g• idade do seu 
fanrlo rli,ponivel. 

« Fazia 1;ir ouro de Lonrlres, q11e não lhe era todo CMt-~er. 
vado, e os relatorios anouos estãu t~heios de queixas e 
observações sob!e os esfor~os qli·· f11zta P"ra ter annliat­
meote o fuudo dispooiv .. l, e o tWÔiJ a qu< e-~t.vrt ~uj~1to, 
ficando no fim dos exercicio.ç com a mesma somma ou menor 
á que tivera ao começa los • . . _ . . 

Ainda-os estatutos do Banco do Bras1l ~>ao, DR op101ão 
de S. Ex., defeituosos, P''rque • o tianco nãn póde sati~­
f•zer as obrigações contrahirlaJ rle retirar os iO,OOO:OOUS 
de. papel m@eda sem re!irar tambem ;, s~a utnmJ nota, e 
eutã\l nenhum dividendo tiraráõ o~ l!Cw•n stas e se terá 
impostoa capitaes pa1ticulart>S onu• injn~li~s,mns. » Ora 
em que ~e fund;~.o n• ore senado' para avançar· esta propo 
sicão? O Banco do Bras1l começou a funcc10nar em 1.853. . \ 

0 -SR', SOUZA 'FRANCO: -Em 185~. 
0 SR. SOUZA E MELLO:- Creio que em 1853. 

0 SR. DIAS DE CARVALHO : - Em ab~!l, de 185-t, 
O SR. SouzA B MELLO:- B~m ; pa~sou it'lei em 1853 e 

as transacções começarao em 185t T•·emoil 185t, 1855 
e 1856; e nestes tres ao nos o que vimos nós circular? 
Ouro, papel ~o governo e p:1pel do banco, tudo ao par. A' 
medida que o banco ia retirar dr• ~s nohs do th,.souro, 
suppria o vacuo com ''s seus b1lbet .. s; as circumstancias 
não wudavão, ficava tudo como estava ; e, se ant .. s se 
mantinhão as tres e'pecies de mo .. d;,, o que poderá im­
po~sibil~tar a continuaç··o dn m~amo estad? _de coulas? 
Não sei em que •e po rsa fund• r estil propos•çao .... 

. 0 SR •. SOUZA FRANCO :\::_ Attribue-me o maior dos 
absurdos; 

O SR. Souu E MEL LO : - .... e com:1. de !la se pom 
concluir que os est<tutos do Banco do Brasil teem m;ds 
este àefeito imagiuario. 

Não lhe attribuo absurdos, repilo o que se acha á 
pag. 42,· ga col. d·:s Annaes do senado do maz ultimo; ahi 
•e Jê o seguinte: • Segundo disse M sena.do um dos no,. 
sos chefes de partidu, o Banco do Bnsll era obrigado 
a retirar até sua ullima nota para assegurar o valor ás do 
thesouro, e, ao quP. purece; este é o principio em que sefunaou 
o plano, ma~ pr ncipio todo de sacrl1lcios para o banco, 
ou seus accicnistas. ,. 

·o· nobre senador, entrando ma i; em ma teria, pretendeu 
demonstrar que, tendo-se executado com exageração o 
principio fat(lt e ineffi-:r.z da elevação da taxa de juro, 
com o fitn de destruu 01 contrato~ e as tran:acções, e 
reduzir a carteira dos nanros e as emis~ões, nem por 
isso o valor lia moe,Ja se el~vou, o ouro de-ixou de sahir 
ou começou a entrar, e o cambio $C elevou. Tax~Mo o 
n:>bre aenador de falai e inefficaz a elevação da quota 
dos descontos para elevar o valor da moeda. e alterar o 
cambio, nos clisse: «E! te principio fatal, reconhecido 
mesmo inefficilz na logtaterra, pó de ser ai li explrcavel, mas 
entre nós de maneira nenhuma. • Ora, vrjamos como este 
principio póde ·ser explicado na Inglaterra, e nãQ en· 
tre nós. 

E' explicavel na Ioglaterra, segundo o nobre sm~dor, 
. porque esse paiz é o emporio do ouro, e nelle h a ex;rgera­

das eepeculações; entre nós nada d:sso se dá. Se a Ingla­
terra é o emporio do ouro, como diz o nobre senador e 
como é verdade, c !e emporio é um grande mercado, uma 
grande praça onde nlio 1Ó se compra, mas tambem se 
vende, pergunto cu: Não haverá tanto interesse cm haver 
o ouro como mHnda-lo para fóra T Por ser emporiO do 
ouro, a Inglaterra deve procurar por todos os mc1os ajun­
tar o ouro d? mund•> inteiro? Com que fim? 

O nobre senador disse que os ioglezes se veem muitas 
vezes anciados com a maua enorme de ouro que alli algu­
mas vezes se accumula. A Inglaterra tem necessidade,como 
qualquer paiz, dtl uma porçno de certa somma de meio 
circulante em metaef!; além desta somma, tudo o mais 
servo slmrlesmeDte p~ra negocio ; compra para tornar a 

ven le~·-6iiif-r~'crõ:-'Nôs iiãó sõthos empono a~ mocd·~;,. . ..::; :: 
nem de metaes, nã/) o• comflr11mos rara vender; mas 
Cllrecemns, coru11 a In,;.atP.rra can•ce, .d,., certa porção de 
m.-1o circul:•nt~ me1 .. JI•co: por con,cqueocia, o que e~•,,. 
plica na lu~(Jterra: a me11ida n:io pódt:'tambem ddxari:IF · 
~er applit:<oda 110 Br:Jsil.- . . ·_., . : · 

Na .tnglaterra .lfa de certo PSpeculaçõPS eX:agerad:;s ;:· ' 
qrrando O juro I'Slã abaixo, affiuem para ;,;]li titulos :ide >'> 
divid~ rlP. d trer•· Ut•·s li(OVtroos estran~eiros e acç~es i.,de ·.· 
comp.nhias, levant~o,~e •·mprt-z .• s teu,erarias e de graó;de · ... ~.:,':: 
força para constrocç:lo de e~l.r;,d s, para imm"'osas obras·,,_' ·• .:;:. 
fÓ,a do BeintJ·trn•d,,, e tu•lois~o lrva g1andessomínas. · . 
de m~:tat. Eutre nós nào L•·mns isto. Mas, Sr. presidéote, 
esDP.Culações exa~~rada~! O q•w qner dizt=~r e~ te termo.;. 
exageradas -? s -rá ~u~olu1o ou relativo? A ex;~ge,ação · 
não é sf'gunrlo as !orça~ ~e cada ind1viduo,. de cada paii? 
O pe$o d ... -qu tro ;jiTI .bas, por I:'Xemi,Jr., na o é ex~ger1J.dQ, ::. 
para um h"mem furte, mas esmagará um menino de~:::~·.,: .. · :. 
annos. Se n!lo tem<h estas especulações em gt ande pol!,ti)J<·1~~{{ 
como a lo:;laier' a, t~;mos outr~s que são exageradas ~ · ,._;;;:,;;_~ 
relaç:i.o ás noss~s forças .. -~. 

O SR. SouzA FRA.NCO: :::.. Destas outraSfaz me o fa'lo! 
de citar a'guma 7 

o SR. SOUZA E MELLO: -Basta dizer ao nobre sena·· 
dor que tivemos t~lvez 20,000·0111 a a 80,000 ooos de que .. 
bras; e a que se deve isto :~enão a especulações exage·' 
r adas e mal coneert11das ?. 

0 Sn. SOUZA FRANCO ~A negocios ,em fundoi, 
O Sa SouZA E MELLO:,~;-;~ Sem fun(]os .e sem fundà­

menlos, porque, se ti v~:~s~em fundamentos, reproduzir ião 
o C•pital empr.:stado. São e8ta' ao especulações exBge-
radas. . · · , · · · · 

0 SR. SOUZA fRANco:- Quaes são as quebras? Quaes 
Oi ne5ociootes? Nao c1ta nem póde citar. ·-

0 .SR. SouzA E MKLLO: -Nós temos rspeculaàores, 
Sr. pre~identl·, quP-, com a facilid<tofe de obter cr1~dito nos 
banco~, monopolisão mu:tos arugos do commercio. Al­
t;umas vezts rtuoem quamid;;de superior áquella que o 
mercado comporta, e ;;ind.l ha pouco ttmpo deu.-ae o 
exeooplo de um u~goci.n•e de far1nba que fo1 ob!iga:do a 
quebrar por c11usa da.s especulações. 

O Sn. SILVEIRA. DA MOITA:- Em nov'ecentos ·e tan--
tos couto~. . : . 

0 Sa. SOUZA FRANCO:·- V. Ex. não sabe a historia 
dessa quebra. · 

O Sa. SouzA E MELLO :-Eu conheço pouco de com­
mercio ; V. Ex. tem uma grande vantagem sobre mim, 
e por isso tremo quando tenho de fa1.er Cünsideraçlles 
que se opponhão ao pensamento do nobre senador. 
V. Ex. joga com armas superiores, tem múito mais capa­
cidade, muito mais estudo, muito mals pratica, deve sem 
duvidil pulverisur me. 
·O Sa. SouzA FRA:NCO:- Tudo i~ to é epigramma •. 

· · O Sa. SouzA E litELLo :- Não, senhores, fallo com 
ccmc.ieocia. 

Porventura já não teem sabido capitaes do Brasil para 
desenvolver em prezas em paizes ettrangeiros menos :ri· 
cos do que nós 1 . 

0 Sn. RILVEIRA DA !iiOIIA:- Apoiado • 

O Sa. Souu E MELLO : - Até para bancos em paiz 
estrangeiro. . . 

0 SR, VISCONDE DE ALBUQUERQUE: -E para mais 
alguma cousa .... 

O Sn. SouzA E MEL LO: - Se não temos especulaçaes 
de grande vulto temos outras que nos podem arruinar. 

o sn. SILVEIRA DA MorTA:- o Sr. ministro dos ne­
gocio5 estrangeiros quo o· diga. 

O SR. SouzA. E MELLO:- Por consequencia, se a ele­
vaçno da taxa do juro e a reclucção do me10 circulante 
na Inglaterra sllo cxplicavei,, tombem o são entre nós. 

Mas, npezar de ~e r explicavel na Ioglaterra o syrtema 
da elevação da tllx~ d\• juro para impedir o csconmento 
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1l~q~(·' · c'á~bio. Não ~e contentou o nobre senader corn as HUt ,. 
~~~··" · · l-i-dade$···io·o'lezas, com os facEt•S ioglezes i veiu ao nosso 

i\l~t/·_: ·.· .. ~~~~e~~~%~-~~~ der!:~~s cr;~:~/.nn~~ho.ie ~i~c~:laeç~~·u~: 
?'~;if.;;;.t>',: é~ outro tempo; mas aote5 os calllbios erão lavoraveis, 
1 n;;," "'ll·:'lf-ocda se achava com o seu valor Je~~l ou acim;• delle, 
j ' • • eifioje, diminuída a quaotirla~"le de meio c'rcul;~n1e, ore­

s'U'itado é que o cambi:• está abaixo, a moeda está depr~· 
· da:Ha.• Est~ argumentação, Sr. presidente, não é uova; eu 

te'J:iho ouvido, creio que desde 1867, oo::sta casa a repeti Çro desta idéa. «Como dizt!is, accrescenta S. Ex., que h:t 
: 1rt2~:\k/ ... -· _.e~~easo de meio circulante, se hoje temo~ o mesmo que 
~7rr;;:.?< .. ;. · .. ·~./4r1?;~.:~amos? • 

belece e o cambio se eleva. Tirei, Sr. presidente, das 
tabellas anoexas do ioquerito mandado proceder pelo 
thesouro OS seguintt'S da,lO~ sobre a importação, a eX.• 
portação e a quotaçao dos cambias: (lendu) · 

Excesso da importaçdo sobre a exportaçao • 
Cambias. 

1849-1850- 4,132:000$ ou 7 ofo contra a 
exp01 taçáo , • 

1850-1851- 9, 130:0oog ou f 1, 81 °/0 idem 
1851·1852 ~6,22fl;000$ ou 28, ~5°/0 idem 
1b52 1853-13,687:0110$ ou 15,73 °f0 ictem 
1853-1854.- 8,!196.0U08 ou i O. 48 °/0 idem 
1.856-:1857 -10,679:0oon ou 9,_511- 0/o idem 

72,84.4.:000$ 

2t 1/2 a 27 3/4 
261/2 aSO 1/'! 
28 a 29 3/4 
26 3/h ~81/4 
27 1/4 a ·28 
27 a 29 

Excesso da exportação sobre a importação. 
Cambias. ~-SB";~ii;':,:)i,:~:[() Sa. SOUZA FRANCO:- Muito menos. 

t-·~~~··t· .. ~~:. o SR. SouzA E MEtto: _ T;1nto melhor. «Como di- 1854-1R55- 5,528:ooog ou 6, 5°/o idem 
zeis que a diminuição da qu-nt.dad~ da moeda traz 3 1855-1856- 1,854:0003 cu 1, 78 °/o idem 

!!6 3/4 a 28 1/2 
27 a 28 

elevayão do cambio, traz comsrgo o melhoram~nto de ------
seu valor, quando acoote.::e o cont,·ario, dim;uue a 7,38~:000$ 
massa de moeda, o cambio baixa ainda mais e o ouro vai­
se embora 1 » 

Sr. pre.!dente, eu disse no prlncipio do me\1 discurso 
que as meias verdad<·S erllo origens d~ erros 'fataes, e, 
querend<,-se agora explicar um r~cto complexo, uma 
resulLante de muitas cornpon~llles por uma só causa, 
uma ~ó dessas componentes, 'chega-se necessariamente 
a uma conclu~ão absurda e falsa. · 

O Sn. SouZA. FRANCO : -· Estâ argumentando contra o 
projecto. · 

O Sn. SouzA E MEL LO : - Jt meu costume ... 
O nobre senador melhor do que eu sabe que o valor da 

moeda depende de muitas outras circurmtancias, não é sim­
ple~l!lente de.sua quantidade, posto que a quamidade tenba 
uma m!luenc1a no v~lor; depende tambem de muitas outras 
circumstaocias: mas o nobre sen:.dor desrr•za todas as 
outras, e olha sómente p~ra a quantidade Se eu quizera 
argumeatar como tem ft:JIO o nobre ~coador, tirada ss 
seguintes consequencias: Os bancos servem sómente para 
elevar a taxa dvjuro, para dim1nuir as trans~cções, para 
púr emb.raços ao desenvolvimento da industria. 

0 Sa. SOUZA FRANCO dâ um aparte. 

O Sa. SouzA E MELLO: -PerdOe-me, vou argumentar 
como argume,ita o nobre senador. 

Quanto. mais desfa~oravel a um paiz é a balança do 
commerc1o, tanto mats favoriiVt·l lhe é o cambio tanto 
mais ouro entra. Quando a moeda é metallica ~valor 
della nüo ~res.ce cooo o augmrnto de peso, não diminue 
co~ a d1mmuição. Quando em outros paizes se faz ·o que 
antigamtntl! ew França ~e chamava amenuisier a moeda 
ella muda de valor; entre 11ós não. 

Dir~i ao nobre senador como chego a esta.s canse. 
quenCJas. 

Vamon á primeira: que 011 bancos só servem p~ra elevar 
a taxa do prc_mio. Estli na l<•rnbrança de todos que talv.-z 
de 1848 cm diante até 1 854, o:}o havendo bancos de cmis­
:;ão, a taxa dos juros era muito modica, creio que desceu 
a 3 1/4 ou /~ 0/o· C r êa-se um primeiro bsoco de circula­
Çii':), começa u funccw~ar, c ?juro vai alteandn; crêão-se 
outro~ Lanr.n3_, altê 1 o Juro ~wda, chega a i2 of0 , coo ser 
VIl-Se por mu1to tempo a 10 e e»tâ a 9. L'lgo, os factos, 
seg1;ndo S. Ex., demonstrão que os banco~ só aervcm 
para· allear o juro. 

0 SR. SOUZA FRANCO dá um aparte. 
O SR. SouzA E MRLLO: -E' a argumen.tação do no­

Lrc senador - post hoc, ergo propte.r hoc-; :•, corno esta 
argmnent11Çã') nao procede, julgo eu que tambem não 
procede aquillo que o nobre senador noB disse aqui nas 
ultimas vezes que tem fdll~do sobre esta matcria. 

Ora Vl'j'l corno, quaodo a bJiança do commercio é 
dcsfilvoravcl a um paiz, a importa~tto do ouro se esta-

Vindo assim nestes o:to annos fiaanceiros a termos contra 
nós a balanç 1 do commercio n·• irnportanciade 65,462:000$ 

Ora, se os lacto$ entre nós rlemouslrão que coincide 
com a l'!evação do cambio a maxíma balança do com· 
mercio contra nó,, digo que, argumentando ct;mo :e di­
gaou argumentar o nobre seuador pelo Jlarâ, devemos 
cuoclulr que a maneira de tornar r~voravel o cambio é 
importarmos mc.is do que exportarmoli i e, se isto é 
absurdo, absurdo é o pnucipio estabeleci.Jo pelo nobre 
~enador .•ollre a inefficacia da: diminuição para elevar seu 
valor e fazer altear o camb1o. · 

Cnmo não desejo cansar o senado com muitas outras 
conseque.nci•s 9ue podia tir.ar desta maneira de argu­
mentar, aJuntarei sómeote ma1s um~. · · 

A moeda de cobre lintes de 1834 ou 1835 (a éra é indír 
f~rentt') ~ra re~ulad_a deste modo: um~ rnileda de quatro 
vmtens tmba o1to Oitavas e de dous vtoteus qrJatro oita· 
v as. Depois a lei deter minou que a moeda de dous vin­
tens, em Jogar de quatro oitavas de cobre, tivesse oito. 
Antes da lei, quanjo dous vínt .. ns tinhão quatro oitavlls, 
a moeda tle cobre chegou a obter 30. 40 °/0 de premio; 
mas depois que a lei dobrou-lhe o P• so desceu a 3 oJo de. 
rebiite. Lngo, o v;.lor da moeda de cobre não depende da 
quaotidade de metal que ella tem l 

Eu podia, se não receiasse abusar da paciencia do se­
nado, tirar inuumeras cooaeq .• encias absurdas, stgltindo a 
argumentação do nobre senador i e, se a argumentação 
dá esse resultado absurdo, de certo a conclu~ão que· o 
nobre seu ado r t1rou tambem é absurda, isto é, que ares­
tricçâo do meio circuhnte não eleva o seu v:.lor. 

O nobre senador, C•rntinuaodo na aua demonstração de 
que nenhuma relação tem a diminuição da moeda circu• 
lan!e com o seu valor, <liz: 

• Eru 31 de julho de 1.857 as emissões montnão a 
97,5vO:OOO~, e no fim des:e anno, conservando-se o mes­
mo papel, o cambio deaceu a. 24. e !!3 1f!. Em julho de 
1858as emis~ões baixáráo a 9~,000:000~, e o cambio, ape· 
zar de se ter dimiDUi~O a quanti ~ade de moeda, não se 
elevou senao a 26, e 1sto 1~clos c6furços do thesouro. Em 
dezembro de 1859 as emissões se elevarão a 89,000:000n, e 
o cambiu ?esceu a 24, 24 1/~, 24 3/4. Em 30 de abril de~ te 
auno a emvsão era de 90,000:0003, e o cambto se conser­
vou em 25 1/2, ~5 Rft. Logo {ctnclue o nlibre senador) 
se temos ctimtoui:lo as emissões e não temos tirado o Je~ 
sul1ado des Jado, é 1 arque a quantlrlade de papel não in­
llu~ em S(! u valor e nem teu1 a c~ fio sob1 e elle. 11 M~s 
cre1o que tenho demonstrado com1,Ietamente a improce­
drn?ia d~sta mauei~a de ;trgumentar. (.4 poiadoa.) 

E aqu1, Sr. prendeote, a !'Ccasião de eu render ao 
nobre s. nadar pelo Pará meu~ cordiaes agradecimentos. 
O nobr~ senador, qll:audo :dli,mava que a reducçllo d() 
papel Circula ate ~ilo unha r.cção sobre a clevaçllo do ~.eu 
Vlhor e do c amb:o, disse isto : «'rodos 01 outros maneJOS 
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que não ~~ião a ba.lança do commer~io para f~:orer vir ouro 
seio ea;ptJqwnt~s mazs ou menos espectosos, que 1zão cl1wão em 
8eus e//ettos apparentamente vantajosos, e peiorão a 8it1ea­
ção, exioindo sacri(icios interminav.eis. • E. acc e;cen.tou 
S. Ex.. a ultima ve~ que tivemos o pra7er de ouvt lo 
que • a elev~ção art,ficial do cambio só serve para Javo-:­
rer.er os capirae1 esrran0eiros ou os negocifll'ltes estran­
geiros. » Portanto, o nobfd Sf'nador tez-nos em 1860 jus­
tiça completa quanto ao comportamento que 8t(Ui tivemos 
em i858. . 

Então, como agl)ra faz o nobre senaJor, notando os 
precipícios, 'egundo n:1s disse aqui, para que o minis­
terio nelles não se precipit~, nós, seus verdadeiros ami­
gos, noti!Ya~os tambem os precipícios a que elle ia ati· 
rar-se ou atirar o thesour,() com os seus saques para a 
Ingl&ter,a. Então dizíamos nós: « Nada alcançab dessa 
maJl~ira, ~ão meros palliativos,; atacai a verdadeir~ causa 
4l mole~tia, a ~éje do mal, n'ão ide IÓJJente ~Ol ~ym .. 

. d.tomas; sào palliativo;;, segundo a plu·ilse do nobre ~e­
!).ador, que apenas teem appareucias de vaotag• m, peiorão 
a Jituação e exigem sacrificios extr:.otdinario>. » Ora, 
~isto. que eotão dizbmr:s, e que parecia sómente o resul­
tc..d.> de oppo$ição systematica, o que nunca houve, ao 
!J]enos de m'uha pane, Loje o nobre smador, com a fran­
queza que lhe reconheceooo,, vem perante o senado jus 
tificar-nos completamfnte . .Não posso, portanto, des,:ar 
l!,e agrad(cer-lhe cordialmente. 

Mas o nobre senador, conhecendo a fraqueza da sua 
arguincntaç~o, dís~e-oos: « A. moeda tem ·diminuirto cm 
quantidade, teem continuado a sua depreciação e a baixa 
do cambio; maa isLO não provém de que teobão dimi­
nuido as tramacçõe~; as tramacções de dous al!uos a 
esta parte teem sido as mesmas que ant(s. • 

.O SR. SouzA FRANCO:- Com pequena differença .• 
O SR. SouzA E MHLO: -Mas o nobre s; nade· r ~té 

achou maior numeso de transacções, ou mais importan· 
te•, nos ultimos linnos do que nos anoos anterioreF, por· 
que difse que as rendas internas tinl·ão crescido, o que 
era indicio seguro de que o numero das transacções 1e 
tinha augmentado, e a~sim tambtm a aL<:stança puLJica. 

O .SR. SorzA fnuco dâ um aparte. 
O SR. SouzA E MELLO :-0 nolre aen;;dor nos ac~ba de 

repetir que, nao só nos ;,nnos 11trasados, ml>s no anno fi­
l)anceiro ante-hontem findo, as trans;,cções forão maious. 

O SR. SovzA fRANco :- .Qt1ero d:zer que as rendas 
i~~ernas forão ainda m~iorer. 
· O Sn. So.uu B MELLO :-Mas, como as rendlis inter­
n.as, segundo o nvbre senodor, são o bat.ometro que in· 
clica o numero de trDusarçõc:s .... 

O Sa. Souu:.FRANCO:- Sal~o quando ha augmento 
de Jmpostos. . 

.O Sa. S.ou~A E MEJ..LO: - Não houve, e então o que 
se segue é que nestes u'timos an"os teem·re aogmtntado 
as ~ransacçOef', M11s se isso é assim, como é que o nobre 
aenad()r ~ntes e logo d1•p·)is di:.so nos disae.: «Está provado 
que a elevação doa joTos diminui.u as transacções, con 
trbbiu as emis .ões e reduziu as carttirlls c;Io.s batco.; , ? 
Como se concilião essas du•s prCipoNiçres 7 · 

Temos nós au~mento C!J não de tran: ac90c~ 1 Se temos 
dimlnuido de tr.:wsacvl~$, sua d.emonstração nada prova. 

O Sn. Souz,\ ·FRANco,:- v, ja o qu~ eu digo adiante. 
o S·R. SOUZA E MELLO; - Se temos eugmentado de 

tnnsacçõeJ, nllão f. rcstricção do cs edito, a restdcçi1o 
do meio circulo nte, não tem idluen.cia nenhuma 5obre a 
marcha das transacçõe,, sobre a riqueza publica. Veja o 

· ncbre scnJ.dor como te ha de Ncapardas p.ntas dtste 
dilemma. 

O Sn. Souu Fn!NCO:- Perfeitan eute, a'.é porque 
semelhantes me<.tid.u não oLJiio immedléltao:.ente, obJão 
n.o futuro. · 

O SR. SorzA E ~ ELLO : - 1\fas v1 jarros como, pondo 
de parte eu ta, para mim, cootraclicç:lo (talvez qt1e na o st>ja), 
c ndjre ~çn•f:l·!r prmndc dtmt'llSLr<•r que ai transacçõll 

se teem augmcutado ou pelo menos não •e teem dimi~ 
uuido. 

Dis$e S. Ex.: ~ As importações não teem solfrido con • 
sidera velmtnte, :·nd~ uma é.ousa pela outra • (não 1ei se 
este facto ~:stá bem verificado); as no~sas exportações, 
:;peza das pequel'iaS s~fras, teem qua~i igualadQ;,·~Ie não. 
excedido, as melhores sof'ra1.... · · -

0 SR. SorZA. FRANCO :-Em valores. 
O SR. SouZA E Ml!LLO : - .... em valores ; as rendas 

inrernas tetm crescido: tuM isto o que indica 7 Um aug­
mento de tran~~c~ões. » Mas nao considerou o nobre &C· 
o;;dor uma circumstancia: a unidade porque mede os valo­
res douafras ant.,rinre~ ó a meama por que mede o va!Cir 
das ultimas s:tfras 1 Deltas ultimas não é a unid.ade muito 
mais pequena; e, pr r consequ1ncia, n~o se l1a de. contar 

·um mail r numero de vez1s na qu<•Dtiaa,Je, ainda que 
men'r sej~ 1 A deprecbção elo meio circulante tem 
chegado a1é 15 °/o talve1, e hoje está apfnas a 4, · 6egun­
do a revista do JornaL dQ Ccmmercio de hontem, a 
qtJal dá o ouro com o ~glo de 4 °/0 : ora,. se a unidade 
sdJ'r eU a d:miDUÍÇ.àO de 8, i0 e 15 °/o, e IC 0 DObre Sena­
dOr diminuir o valor das importações e das exportaçõell 
de 15 °/o, neceuari~meote ba de achar uma differença 
muito gronde. 

As nt'ssas rendas internas não podem servir, creio eu, 
de buomt:tro para o.numero de transacções. I11:mensas 
tranJacções se fazem que não são registrad~s, porque 
por ell~s nada &e paga. 0 ÍropC·itO aolJre lojas, se for 
ma i( r em um anno, indiC.~';á que os logistà1 e taver~ 
ueiros vrndêráo mais, fii'eíão ma10r numero de trans­
acções 7 Na o r.óie c' e~cer este impt:sto, ou pe·la sua 
me!Lor Jhcalis~ção e arrecadação, 011 porque se au-: 
gm1 ntárão as cas;:s. de r.eg cio, pcsto que todas el!as 
junta~ n~o fizes6em maior numero ue transacções do que 
as aotigas 1 Talvt·z q.;e, exceptuando o impo)to soLre o 
consumo d.t carne verdr, todos os m~is impostoi inter­
no.~ 1110 possão ser tomados ccomo in.dtcio mais ou me­
nos ~egu:o de ~d s bem esta r da fOpulaçã.o, e por isw 
de maior riqueza e numero de transacçees. 

0 Sa. Sou~A. FRANCO;- Qual é ~ juizo de V. Ex. a 
esse re$pdto 1 EIJ~s tcem augmentadl) ou não1 " 

0 SR. SOU;tA E MELJ..O:- Eu creio 'que leem dimi• 
nLido muito, e por cc·mequencia ne•ta parte estou uma 
vez de: accos do com o nobre smador, e em desaccordo> 
outras veies qJlando diz que as transacç.ões tecm au-
gmentado. - . 

Depois de nos ter provado que a• transacções teem 
cre~cldo, ou pe:o mt:nos que~teem estado estacionarias, 
pãs;ou o nobre senador a demonstrar o .c.outrario, isto é-, 
que dias teem n t ualic.!ade. diminuido, e disse.: «A car­
ttira do Banco do Braeil chf'~ou a ter 51 ,SOO.:OOoa, e r gora 
apenas tem !!3,000.000~. • Ora, a casttlra, sendo. a tX· 
pr.es1ão dos desconLOs ou do• creditas, .e o credito tendo 
grande infl11encia no numero dós transacções, o que acon• 
tece é que o numero das tramacçõts tem diminuído de 
muito, de mais de metade, talvez que de 55 °/o ; e en· 
tao onde vai a primtira argumentação de que a moeda-, 
sendo a mesm:~, é todavia nece~sari11, por.que tem de sa­
ti~fdzer as mfsmlls neresiidade~·? 

Mu aer á tão avult .. da a dimlnujr,ão de transarções? 
Creio que uãC", a1,ezar de estar convencido de que ellas 
teem dimlnuido muito, porque o nCibre sen3dor só foi 
attender á carteira do Bbnco do Bra»il e não atttnd.eu ás 
carteiras dos ciu\ros b~n.cos. Somme-E.e a ess'es ~3,o.eo:ooos 
a corttira do Banw Rural e Hnothecarlo, que, comqnan· 
to cu não ttnha agora presente o algari.ruo, creio que 
~0~$0 ttl .. Dçar que não anda cm m~nos de 20,.000:00V&. 

O SR. SouzA Fn.\NCO : - Tcl!ho o calculo da~ cartei· 
ns de todoa 01 bancos. 

O SR. SouzA. E MEJ..LO :-Mas n~o attendeu ás outra~. 
0 Sa. SO)JZA FRANCO: -TeLh~~de todas. 

O SR. Sovu E Mr.Lto : - Mas não nos fez o favor de 
apresentar. Calculo em cerca l!e 20,000:000~ a carteira 
do Banco nural, porque, tendo 12,000.:000ü a 13,000.:000Ü 
de deposito, terâ uma quantia ccrrespondente cm de~-

~ 
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contos • e, conservando apenas cerca de 2,0oo:roon em 
caixa ~s [:.000:000$ de capital que faltão eHuiio t;,m­
hem ~m des"coato.f i e &hi estão 18,000!000~ a 20,000:000$. 
o Banco Agrícola nao pódtJ dei~ar de ter 7,000:000~ ~.e 
carteira; e por c~n;equmcia ~h1 lemos 23,000:0008 m•,Js 
20,000:000~ e mais 7,00ü:OOOS •. Asdm, concordando co;n 
o nobre aenador l m que tem hand~ uma grsude reducçao 
nas transacções, uão pmso todaVlil coucoJ dar em que 
essa. 1 ed ucç<1o sfja de 55 °/o• 

Não ha duvidl que a taxa do juro, sendo moderbda, ani· 
ma a muitas emprezas, e por isso não se póde e1trmhar 
que o nobre seuador pela província do Porá dese-je ver 
reduzida a t~xa dos dtwontos; mas elle mesmo reconhe­
ceu que isto tem um limite, e este limite por elle mesmo 
apontado é ~quelle além do qual as .notas do lnnco não 
podem ser coavert.dall tm ouro. A1stm, se devem empre­
gar todos os e~fdrçns para fazer baixar a tax~ ~os des.: 
contos, mas subordinando-se sempre a outro p11ncJplo, de 
que no banco existirá àepositadó em metal o v&lor neces· 
sario para relli2ar seus bilhtter. 

O Sa. SouzA FRANCO (depois de examinar suas notas): 
-A carteira do B<nco Rural e IJypothecario anda por 
20,000:000~, e a do Banco Agrícola pela quantia que 
V • .Ex. disse. 

0 SR. ~OUZA E MELLO: -Então acertei. 
O SR. SouzA FRANco::-V. Ex:. ainda dormindo acerta; 

é um calculista mór. 
O Sn. Souza E MELLO: ~ O unico remedio que o 

nc;bre senador encontt ou Jlara fixar o v dor da m0eda e 
fazer voltar o Céimbio á taxa legal é a balança do com­
mercio, é o excesw da exportação 'obre a importação. 
Copiei exactamente o que lá estava: (lendo) • Em ddlui­
tiva, diz o orador, o ouro ,ó procura o paiz e llhi se 
demora quando as condições da exportação sobre a im· 
portação dão Jogar a paghmentoa em mctaes. , 
· O SR. SouzA fRANCO :-Ou quando a confiança con­

serva por muito tempo no paiz 01 capitaes e~ travgeircs. 
O SR. SouzA E l'!lELLo:- Creio que p~ra certa e de­

terminada época nr.da tem a b:.lança do comm~rcio cem 
a importação do ouro, sobre a elevaç:lo do c~mbio; o que 
fntlue em certa e determinada época é a balança dos 
pagamento~. Um palZ lOVO I óde receba muito maiores 
~omma$ do que exporta, con!ervar (;Sse excesso, empre­
ga-lo nas su;..s induHri~t, promover lissim sua riqueza, e 
além diato os capitali~tas eslr~ngeiros terem int~resse fm 
remettcr novos c a pi t~e.s, para assim oblerr:m melhor renda. 
E' o que se observa en t1 e no•, pois vimos ptlo que disse 
ha pouco que em 18.\.6-1.847 a 1856-1857 tivemos um:~ 
balança do commCJcio contra nós de sestenta mil e tantos 
contos, eapezar di~so não héUVe escoamento de ouro e o 
camb:o elevou-se adma do par r portanto, não é ~ómente 
o excesso da exportação tobre a impcrt~ção, l1a uma LUtra 
cau•a que dete1 mina i::so mais immediat11mente; e é a 
h.:tl~n~a do ccmmercio. 

Mas por que motivo a balanç; do commercio, que en­
te oro& era Lvoravfl, se to1ncu lii.o desaHrosa ~foi por­
que os capitalistas es tr: ngciros v ião que seus capita€s 
demoradOS DO p3Íl soo·, ião diminuição pela depreci~ção 
da moeda, uão podito fixar os limiies de~ ta dt'preci;çào; 
e então, atila.JL'S como são, tr< t~rão de rel1aver aquillo 
que tiuhão adiantndo: foi dahi qu~ veiu a exportação do 
c.wo e a d"preciação do papd. A cau:a foi·um dtfeito 
de bídança de: pagamento, que deixou de nos 1er favora­
'i·el para ler dt~favoravel; e a cawa dessa bal~nç:1 d;sf:.~­
vor;,.vel d.: pagamento lo i a que disse no priucipio do ml·u 
discu1so,- a• medidas tomadas em 1857, o procedi· 
mento primeiro do B .. nco do Br11sil e dt:pois dos outro~ 
haJICOSe · 

Quon:lo o nobre senador nos pin•ou os desastres que 
ued~o pesar sobre o paiz p(;la rntricção do credito, peJa 
rcstricçfw do mdo d1 cul;wtc, fi-Iuti um pouco ater­
rado .... 

0 Sa. SOUZA FRANCO: -Não é passive!, 

O Sa. SouzA E MHLO:- ''" e te me rccord~sse ent~o. 

di) que cm Camões se lê ler. ~ito Vasco da G~illl quand~ 
ouviu Adama$tor·, eu repetma o que ha pouco me ·fo1 
lem.IJrado por um nL bre 5tnadCJr 

« E a Deus puli que removesse os duros 
« Caso~ que Ad;;r.o•stor contou futuros. • 

0 SR. SOU2;A FRANCO:- Acf1a que seu o gig1nte Ada-. 
mastor? Então V. Ex. é o Camões. 

O SR. SoUZA. E MELLO: - Graças a Deur, tenho ài:ilbós 
os olhos. 

O Sa. SouzA FRANCO:- Está-me parecendo que estâ 
vendo :ó por um lado. 

O SR. SouzA E MELLO: - Com etreito, Sr. presidente, 
nos disse o nobre senador: •''oi\Se reduzi1 des o meio clr· 
culaute, o re,ultado se1á que o café; que se vendia por 
68, baixará a .l.U; cada liiVPador perderá 50 °/o i a D:vina 
P1 evidencia qut: nos queria favorecer com uma safra es­
pantosa, para termos a balança do commercio a favor, 
~erá contrariada pe1feit~mente pela ~ncapacidade ou mal• 
da de dos homens; em Jogar de uma La!auça do com• 
merdo a favor, h!lvemos de ter contra; os males conti­
nuaráõ cada vtz mais. • Fiquei, Sr. p~esidente, um 
poucu aterrado; mas, pells:mcto, porque t1ve tempo para 
isso, perdi o receio. 

Jioje, segun1o a.s publicações commerciaes, o papel tem 
o depreciamento de 4 °/0 a re~peito do ouro; se elevar­
mos ~ot qual que r meio o valor do papel ao par, que é o 
que se prt tende, teremos ap1 eciado a moeda de 4 °/o ; e, 
como elevação do v dor da moeda é synonymo de depre­
ciação do valor das mercadorias, o que aco11tecerá é que 
os generos perderáõ de valor llumerario 4 ~/o· Ora, de 
4 e/o p~ra 50 °{0 l;a uma grande ( xageração. 

nlas o lavrador vtnde o seu c~fé por notaa dos bancos, 
para as guordar e ter o prazer de contar sómente a 
quantidade dell.s, ou tem de com essas netas haver o 
que. lhe é necessario, u til e agrada nl? E porventur~ os 
etreJl05 da elevação do valor da moeda se exe1 cem Sim­
pi"~ mente sobre os generos brasileiro,, e nenhuma 
acçãc~ terão S( bre os generos e~ traogeiros? O que acon­
teeerá da tleva~ão da molda ou depressão do v;dor de 
todas as mt:rcódorias é que todas tll•s baixàráõ de 
4. ofo, e por con~equencía o lavrador com uma somma 
reduzida de moeda üá obter tanto quanto podi!ria obter 
ante~ com uma som ma rnaiur; llão ganhG~rá, nem perderá. 

U.l\f Sn. SENADOR: - E para os que deverem?· 
O SR. SouzA E MELLO: ·- E pl!ra os que deverem, 

sim, a theoria do ct.lote app:~1ece ~hi. Par11 aquelles que 
comp1 árão a prazo e ser;< vos ou fa:~.t ndas em 1853 ou 1854, 
1 tf'aindo-se o v olor de&~es ( scr:A,·os ou demu faztndas á 
unidade mcn~;taria de en'iie>, se tiverem de pagar hClje, 
Lno ~e pag,r por uma uoidade muito infericr; e áhi te­
tr.os o fat:to dll mercador, de que fa,Ja o padre Anton:o 
Pereir<~, que tinha du::s ImdiJai, uma p:.ra comprar e ou· 
tra para vender. 

Ora, se os pa1ticulaH não solfrem, pergunto eu: Que 
influeDcia póde ler lla balança do commercio a Jerem os 
valvr<s dos gtnetos de importação e de exp··rt<JÇàO me­
didos por uma uni c ade ma!or ou menor? C0nfesao que 
não Cl neeLo porqur, se no Brasil , pr r exemplo, a 
moeda e• tá deprecia na de 4 o/o, os valores rwme1 a rios 
de importação e exp' rtação serão cx<gtrados de 4 °/o, 
a rela~ao que dá a balança do commercio, sendo expressa 
por uma fracç:lo, Dem se augmenta nem Ee diminue; 
consct va-s<: a mesm~, polque 01 sr:us dous termos cres· 
ctm CJu diminuem na mesma razão. Na lngl~terra cs 
valore.s da c.Xpl rtação e import~ç~o para o .Bra~il aão 
rcgul"dos em oit<~vas dtJ ouro cu t m libras, o que é a 
mcsu1a cousa ; c, po1tantc>, que ~e importa a lngl<•tcrra 
que chamemos á f 8~, 9~ ou 10U, quando Já essa moe· 
da reprtseuta ntlo OS ba 1 93 OU 10~, m11s tautllS oitavas 
de ouro? 

0 Sn. VISCONDE DR t. LDUQU;U.QUE:- Mas essa vacilla· 
ção é muito prejudicllll. 

O Sn.. Sot:Z.1 E MELLO : -E' is~o que o projecto tn.ta 
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de prevenir e ácautelar; ij por isso que eu o acho vanta­
joso. 

O Sn. SouzA FnANCO:- Agora prove que ha de con 
Sl'guir acat.telar; 81ta e que é a quest!io. l'udos UÓ3 que­
remos acautelar. 

O Sa.. Souz.l E MELLO :-Mas ao me•mo tempo que se 
argumenta contra a retirad.1 do me:o circulante, porr1ue 
ba de trazer todos e:tes desastre~, se diz : « Rt duzi, 
dah,~.uão provirá nenhum mal ; mas reduzi as notas dv 
tbeso11ro. u 

0 Sn. PRESIDENTE DO COl'íSELHO: -Isto traria a que­
bra dos boncos. 
. O Sn. SouzA B 'MELLO:.- Pensou-seLem ne~ta pr<'po­

sição? Creio que n~o. Supponha'.llO$ que existem ~otctual­
mente c.: r c a d~ 4f',OOO. oooa .... 

0 Sn. SouzA FRANCO.:- Ú,OOO:OOOa. 

0 Sn. SüUZA E MELLO :-:Eu dava 39,000:000U. 

0 SR. SILVEIRA DA MOTTA:-Creio que são 3S,OOO:OOOa. 

O Sn. Souz,\ E MELLO : -:Mas is' o é ind,fferente para 
a mÍL·ha argumentação. Supponha-se que hoje se reti1a 
da circulaç~o .W,OOO:OOO~; oude 1e ha de ir btHcar esta 
Iom ma 7 Por toda a parte ~;nde estes bilhetes esti9erem, e 
principalmente nas caixu dos bancos. Ora, estes bilhetes 
f';,zem pa1 te do fundo dísponi\'el dos mesmo~ bancos, g, bre 
elles os bancos podem emittir o dobro: por conaequen­
cia, por cada c;;nto de ré·s que o tht·S(•uro rttira1se os 
ba~.;cos vião-~.e 1.1b' igados a retirbr . dou$; de sort~ que 
aqudl..:s q11e pentão qui! qua~tu filiO for a qu_anud;;de 
de papel circulaote t;·nlo ma1s prosperará o p111z acc>n• 
selhã·J uma medida que vai ainda diminuir essa quanti 
dade muito méiÍS <lo que querem o projeçto e sua· 
em<·nlli;l&. 

O SR. SouzA FRANCO:- V. Ex. é um lwbil sor.Lhta. 
O Sa. SouzA E MELLO :-Se não me fosse faltando a 

voz, eu lt.:ria aqui alguns trechos de uma obra muito 
neditad11, que contém princípios muito ~ãos, dada á luz 
em I 848 pelo Sr. Dr. Bernardo de Srmza Franco. 

O SR. Souu FRANCO:-AinJa estou em toõa:Essas 
idéds; mas a obra uão foi muito meditada. 

O SR.. Souu E MELLO : - Ahi vEjo a ccndtmnação 
mais formal das cmi.lões Lancariaf. 

0 SR. SILVRilU. DA Moru:- Isto é verdade. 
O SR.. SoÜ,\. E MELLO: -1\Ias e~ta obra está no do­

mínio de todo~, nós todos a temos apre~i.do devidamente, 
e eu vão quero tt>m' r tempo ao seuado lendo estes t1 e· 
chos, escriptos pt l.1 mão de mc$Lre. 

O SR. SouZA. FRANCO : Far-mc-ha o favor de mostrar 
onde errei, para eu emendar-me. 

O Sn. SouzA. E MELLO :- N!io digo que errasee. 
O SR. PRESIDENTE no cONSllL!lO :-E' Lom qu" Y. Ex. 

Jêa a' pll~vras do nobre sen~dor pelo Pará. 
0 Sr. VHCO:NDE DE lTAEoRAllY :-Para as s~bermos 

de cór. 
O SR. SILVEIRA DA MorTA: -Esse livro tem-se tor-

n&do uma e·pccie de carttlln. 
0 Sn. SOUZA. FnA~Co:- E~tou já ft:ito autorid~dt: I 
0 Sn: SILVEI !I.\. D.l MorrA:- E pt.rque nb 1 
O Su. Souz,\ E MELLO: -lia em outra parte um trecho 

rnai& txpre~sivo do que estf', que vou la: (ltnd11) • E 
d~hi pr()vém que e1La me~ma crnissno em simples sub~ti· 
t~iç.ão da UJOI!Ja metallica e com a obriga~ão de tr(•CO im· 
mediato, :e for <·xigido, uão é C1 nccdija bOS b;ucos sem 
autorisa~ilo expressa dos poderes <lo estudo, e que todos 
os <lias se /lu: vao impondo nov.u restricçiies e limitei, até 
coarcta l .. s lvlalmeral'.. • 

prccifa além disto conservar o mais póJ~ivel nxo o seu 
valor, como padr'ão que é de todos os valores. Quan·o á 
motdd. metal!ica, ha o recurso da retirar!:~ rara outro11 
merca.1os e o de sua t1 aoslorm2ção em objectos de uso 
doméstico; mas1zão ac01ztece o mesmo ao pap.ehnoeàa, que, 
sendo excessivo, se imttitisa e 1·eduz a papel sem sérventia. 
E, suppoudo que 1eja o.papel circulaote do imperio in· 
su!Iic:ente para as Lr;;nsacçõe$, seria todavia inopportuna. 
n;,s criticas circum~taucias do.s cofres a cessão não com· 
PPDMida de1te beneficio, ou, por outros termos, ào. ttso 
destas sommas a individttos pa1·ticulares, nacionae$ e es-.. 
tranoei1·os, só pelo facto àe serem accionistas dos bancos .. 
Se, pt;rtim, a :omma d~ no las circulanLt s do the~ouro 
r~sponde em geral ás preci1õ~s rte mercado, m~gmentando . 
O meio CÍ1'C1t/ante, t1•aria a Slta a01tnàancia, oa1•ateza Ol~ 
_queda ,· e não era impossível, apezar de . que é 1zellas qtte- s~ 
t1·ocm·ião as dos bancas,· que as notas do tltesott?'O {o$sem as, 
q1te mais àecaMssem ele valor, p_erdendo o theso1wo as som~ 
mas q1ee oanltárão os bancos. · 

c A ~otuequt:ncia destes factos é que, se os bancos não 
te em dr rei to proprío Je emissão, se llb'o limitão e coar;;. 
ctão na Ch·ã-Bretanlta e Estados-U1zidos, pàizes de ci,·cula­
são metaltica, mais motivos !ta para a limitação· que Ute teni, 
t:ido imposta no impe1·io, onde etla at/'ecta mais directamentr:. 
os inte1·esses do impe1·ío. · · 

a Os b1lhetes pugijveis ao portador e á vista são, a meu 
pensar, verdadeira moeda, uao ob~t;,nte seu curso volun ... 
tario. » -

Tudo isto é muito importante, deve· ~e ·apreci:~r muito, 
estou concorde com quasi tlida es1a doutrina, e pediria 
mesmo licença ao nollie senador de trallscre,er. em meu 
diecurso estes trechos. · · 

O ll'Jbre senador entende q .e o remedio para as criti..:. 
cas circcumd<Jnt ias em que .aos a(hamos é muito facil t 
é deixar tudo no mesmo CJf c do, com uma limitaç1io apenas 
de acabar com as notas c o iOS. Ora, se Í$SO é as~im, creio 
que muito Cfgos somos todo~ que riílo vemo• remedlotãQ 
r .. cil como o que ac;,ba de ptOJlôr o nobre ieu<dor. 

Ora, Sr. presidrnte, tendo eu examin•do toda a argll* 
mentação do nobre senador contra o projecto, tendo 
procurado examinar e analysar todos 01 defeitos qtie 
S. Ex. tnxergcu no projecto e mH:ndas, e estando con· 
\eucido, á vista do que t(llho dito, que o nobre 1enador 
não provou neohum dos dt:leitos, nenhuma das faltas 
que imputou ao p1oject) e ás emcn:4as; sendo. o uobrc 
stnador, como nós nconhecemt,s, um dos mai1 11lustu~ 
dos advers:.trio1 das doutrina~ Cln;ión:.:d~s lle1te projecto, 
e portanto ~enda de pre~umir q1Je nenhum. defeito, ·por 
mais pequeno que stj<J, prdeFia escapar: digo, se o pro~ 
je;cto não tem IJt nhllm defeito, se consegue seu fim, o 
senado Dão póde deixar de adoj,tu.lo. 

Actes, po1 ét~', de assentar-me pediria ao nt bre sena~ 
dor que me dJssetse se é exacto ou não o ext' acto feito 
pdo•t Orreio .Uercaníl do stu ultimo discurso .. Notei que 
o nobre senatl()rrecl~mou contra o extra Mo ap1esentado 
pelo Jornal do Commercio, mas não c·outra o Comi o ifl~.r· 
cantil. 

0 SR. SOUZA. FRANCO : -Nilo me attriLue ab:urdo 
n<:nJH,m, ó ap~nas incompleto. 

O Sn. Soou E MELLO: - Conf, sso que esse extracto 
t<mLem me tez algum medo, porq11e di&$e o nobre sena~ 
dor : ( lendo) 

« A que,tão dos deposites e a equiparação das notas, 
elles são· ma teria em que só os Sl's. mathematico~ da com· 
rnhsào poâião inco• rcr .•. • 

E11 fui chamado a tureiro, e por iaso perguntei se o 
extracto é ex•cto. (Ccmtimtcindo a ltr.) · · 

tO portador de uma nota é antes um dwedor qtee a obtive 
ror emprestimo; e ha pervertào da siwaçâo quando se ll~r. 
dá1• direito de poder fazei' prender o mdor e de prctenr 
ao• verdadeiros credores de doo1inio. • 

O Sn. souu FRANCO: - faltou f.ómente-muitas lia Lm out <>trecho &ioda ma i~ frisante: (lendo) «Dá E e 
a resp•:ito da wLedu o u.esmo que das outras mcrcàdo· vezes. 
rias, que ent:arecem pel:~ f.ita c ba1':1têc:o com a aLuo· () SR. SouzA E Mnu.o: -Aceito a correcção, c e.nt!IG 
ct~,ncb. •\. mocd:1, q uo tstá sujdta (\ c:t:ts mc:sm3s rrgrí!.s): já llco um pouco lraoquillo, porque n~o m~ tOJ.Il: re1 ae· 
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veclcr do banco quando recebo 0 meu sub!.idio : o e.t· me-l1ei a tratar de uma ou de outra que eu entend 1. srr 
tracto causou-me e~se receio. Mas ;e,á verdadeiro~ a pro- nccessaio esclarecer . .Ná1> p· etendo seguit' crdem algu· 
posiçao t2o nobre s<-n3dor com a limitação feita? Creio mA DO'm' u discur;o; irei dtzend;) o que me occorru 
qutl isto são ~ublimidades ou ficções do direito _ro.mano, ,obre as proposiçõe• que )e emiUírão e·que me parece~ 
e r.rão das malbemat•cas, perdoem· me .OI Srs. JUHscon- rem dignas de respost~. · · · 
:!UltoS, 0 nubre prestdente do conselho C0meçou SCU disCU! SO 

sustfntaodo que não &e a !terão em cousa al~uma as cou-
0 Sn. SILVEIRA DA MorrA: -Não é do direito ro- cessõe1 feit~s pelos t•sratulos do Banco do Braail a eue 

mano. e•rabeiecime11LCJ. Creio .ter mostrado na sessão t m que 
O Sn. SouzA E MI!LLO :-Eu suppunba, Sr. presidente, fa!l~i que a pr:mdira ferida -que tu enc.,;n!rava~pas 

que n~nca um portador de notas do banco era devedllr do emenda• que estao sobre ameba era a oi.His~~;ào·· da 
Laoco, e sim stu cred< r, me1mo no acto cm que recebe trocar e~se bat)co (deixemos os outros) as n .t·.tS que 
do b~nc.:> as o0ta~, porque o banco n.ão as deu 1eoão em emiltisse sóm•: ute pvr met-I, se quiz\-"sae guardar i u·temt 
troco de alguma cousa. O que são ;;s notas do banco se- a carta que lhe foi d tda. Pó i~, é ver da de, cootinuar '!l 
não credito ou pr(Jmessa? Em troca desse crtdito lMebe usar da faculdade que a lei, os e'•talutos e o contrato ce­
o banco o creJito do portador da J,ma e dos scu1 endos,;: .JelJr;,d.J com esaa associ~çáo lhe derii.o, ma» reslriDgida, 
.sadores ; ba ahi uma verdadeira troca de promessa e dé' ·:de modl.l que não possa e>.tender o uso dessa faculdade 
dividas reciprocas, com a d,tfertnça de que o banco não até o ponto em que lhe era permittiua por es:e mesma 
tem acção sJLre o pl-rta·Jor da letra e seus endosaadores contratQ. . 
senão no ..fim do praw da lttra e 'e lOrna immtdiat::.mente .N .. an .. lyse de algun; outros paregraphos do a: t 1o 

· responaavel pelo pagal!lt:nlo dd seus bilhetes. P;Ha f.uer p1 owra1ei mo.trar que além deata aliíuwas oul:-as .feri-
a tr(Jca o b;.nco suppõe que ~e11 credito vale mai:~ do qut o d<Js são feitas ;,o Baoco do Brisil. . 
dos assi~ua los na letra, e p(,r isso exige 1.1m ~remi o; ft!ita l]ma p· opo~içfw ou'i bo nobre, ministro, que foi a se., 
a transacção, o por ta dor ~e torna imwediatltmeute c1 e l(Jr guia te: • 1\e~otitua o B1nco do Braf'ÍI as c.ousu ao estad11 
do b<Jnco, e.dle ~ó poderá haver o talor da letra f10 fim em q~e as achou. • Bel!a palavr~, Sr. pr:sitltnt.e, ~oi .esta 
do prazo. Isto é qu~w:lo ~e rtcehem nol&s em troco de soltada por S. Ex. Silló a po~stvel, 1eohores, lDtltuir-se 
letra~; mas, quando se recebem 1rot:u ew troco de valores, um exame &crio e irpp"r~ial a r e~ peito dt> 1uuo estado 
miAis absurda me parece ser essa proposição. actual, comparado com aquelle em que nos 1lcha vamoJ 

Sr. pres'dente, nllo posso continuar.... quando o Banco do Brasil corp• çou, náo sei se serii iÓ~ 
mente o B.,uco do Bl"asil aquelle que de·. êraser coudeír •• 

O SR. SouzA. FRAN.co:- Deixa-nos no fim da sess~o? nado nesta casa e no p:.i2 pela mt.qança de cir!lU!ll~tan. 
O Sll. SouzA E l\IELLO: - .... resta ai[lda uma hora. c).1s. Senhores, eu n~o desej<!-V!l entrbr em pormeuo1e1 

DesEjaria· pa,~ar taruLem em rt:vista as ra~õ.es apr sen- que pudeasem nem levemente molestar a pesso.u a quem 
tad1ls por outroz Srs. ~enêtdorea que Lllárão; mas co1llefSO .sea::pr~ triLutei muit•) respeito; m<,s esse$ senhore' hãél-
que isto n1o me .é r,o:;sivel~ Termino aqui. de fc~?.tr-me aju•tiça de acteditarque a discoiilaa.cia de 

V . . 1. oninião não tem ab~olutarnente f-Or firn olTdJde ·o cara· e1u mais a mesa a se
0
auinte r . . cter de,sas peaso;u, nem atacar seu• prin-::lptos. , 

Emenda. Vou {;;nç~r uma vi. ta à e olhos rajJid.t subJ e e~»e'cstado 
e sobre o actual. 

, No§ Go do art 1 o supprimão.se as palavras -e terã0 Se L h ores, quero crer que todo o mal da actualidade vem 
prei'ereocia, etc. -até o fim.- Silva Ferra~.-- Camtiro da txcesbiva t:rui~são do papel; quero cr.er que este é 
de Cumpos. • com tffeito o unir.o mal que cumpre r~mediar; mas, per• 

gunto eu, concoJ r eu pa1 a elle a;Ómente o Banco do Br<tsll1 
Foi apoiada e entrou coojunctam·cnte em d:scussão. Acha-se 0 governo do paiz i~~nto de alguma respon$~l,ili· 
O SII..DIA.S DE CA.RVALIIO~- Sr. presidente, como da de, ze respon••l>ilidade o. oral ~t:íue bit ver uesle ca-l', 

não tenho remedio senão fall.ir na niLima hora, o que em rt:lação ao estado em que nos acham<;s? Poterel eu· 
jâ me aconteceu na sessão de sabbado, vou carregar a ganar me, mas dig•) que n:to; porqw·, se txces~o h ou v e 
cruz para que se não enctrre o debate, embora me de emi:;são por par L~ do Banco du Br ds1l, esse exce5SO 
escutem só mente aquelJes pouc:.s st:nhores que ainda fvi apad' inhado, Joi au~orisado pt:lo pr oprio g"vern,J do 
querem cu vir .a discusaão~ paiz; e, se o governo do paiz aão previu •• conse~uencias 

o SR. SILVEIRA D,\ MorrA 1 _E' 0 resultado da que se teem seguido da f.~culdade que elle concedeu ~o 
rdha. banco, não me parecia que f.;,s,e elle o mai~ pl'oprio para 

vir atirar a pedra sCJLre esse e&taueJecim~ bto. Permitta &e· 
O SR. DIAS DE CARY ALDO: -Meus 1eohores, neste me que di;i;a que, se tive~s<mos nes a que& tão um juiz se~ 

1n11ndo turl·.l tem compensaç-ão; deixem e1tar que tal- mclh•nte áquel:e que julgou a mu~her adul;era qu~n lo 
vez algum dia não se reg.)sijem tanto das vant;gen$ q11e quizerao aptd.eja-1;,, náo sei se h;.vcrião muitos que .a-
ganhârão com tssa reforma. casser.a na pre.euça da victima para apedrtja·la • 

. O SR. SILVEIRA DA. MorTA: -Y. Ex. votoupell ro- S nhore•, o Banco do B•asil tinha aptnas um t~ijno de 
lhl, e eu não vvtd. e~lster,Icia quando se achCJu em c;mLa1aços a re~peito da 

sua aituacão, isto é, quando se deu um dcsequiliuriQ en-
O SR. DIAS ~E CARVALHO:.-- E~tá engonacio: as1e tre 0 :eu fundo disponível e a sua euâssao • .Na p1e.ença 

guro ao. noLre senador que na o co~tumo votar por a-1uillo dt~te tacto a dlr ectoria aterrou a e, e de que expediente 
contra que me tenho pronunciado. laoçou mão? Recorreu ao gove1 no e pediu-lhe a Ja, uldade 

. Sr. preJid: nle, f..ti obrigado a interromper o meu dis- que os estatuto• pero.ltlcm ao mesmo governo, d-: clev.r 
curso na ultima sessão, porque já tiuha uádo a.bora, eu ao tlil-'lo a emissão do banco. Se n· ssa occ~siár> o go• 
estava lirti~ado, e não deseja v a mtsmo oh r igar áqt.lelle' 1 e1·no tivesse ucgudo a faculaaJe que Iuc J'óra pedi J;,, lo a­
dos m·us collet{as que ficá,ão n1 ca1a até levantar-se a siderand<.> bem os p iucipios que oeviao regul~r a lllateda 
seslão a ouvi1 em u~ discur'o ~ue lhe~ poderia parecer e os facto~ que se tinhào d.do uo anoo anLeri'- r, ('b factoa; 
importuno tm taes c1rcums tancras. HoJe pouo d•Ztr q11e contra 011 q uae, tanto se cl• ma, e tbl \ ez, o .n 1 azão, porque 
estou quasi U') mesa, o caso; vou fallar Wllls para o jor· se não tive. Sl:lhaviJ. , .. IJmo !wu~e,em 1854 tsst jt•fp quasi 
pai da casiJ e para a queiJes poucos •enhores que ainda &e louco, em que tanto~ c;,pitat!s forào s.Àcrillc•do• n~ wwpra 
a'chão presentcJ do que para o senado; mas isto não me e venda de ac~ões do llanco do Brasil e de outras com· 
importa. panhias já existentes ou aptn~s cm perspcctiu, ao qu; I 

Sr. president-e, se eu tomasse a meu cargo responder se seguiu a m;á& de;enfrcada agiotugem de que ha noticia· 
a todas qu:.ntas proposi~ões tefm sido euun1 iadas na ca~a, entre nós, tt~lvez que não tive~stmos uma emiuào tão 
isto seria de certo uroa tareia 11ã0 16 1upetior á1 mioluts excessiva Cúmo uqudia que se ver, ficou d poi~. 
forç .. s como int"'L amente inutll. Portanto, deixard de Ora, o facto de Ler-se dado naqudla épocB um desequi­
re.Jrona~r á m~ior pme dessa' pr_oposiçõ.s, c limttar· . libiio (utrc a cmi.5lio e o l4ndo di•IlOplvel era u.n1 L,cto 
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que por si ~.ó não autorisava a me~~da que h;,Lilitou 
eue Clitabelec:t.meoro a elevar a JU'l emtcsão ao triplo. O 
governo podena toler;or que nuraoie um mez o bancos~ 
conserva~se nesse estado, até que pela contracçi!u d:1 ma 
carteira, pelo recebrmento d~ p .• rt .. dos capitaes emp•es­
ta()os á praça, clle entra~se uos limit~s da lei e volras=c 
á.e~issão dupla .Devo, entretanlo, f:.~zer justiça aos que 
dni~rãa os negoc•os do estar:Io. Tnntr.s receios ltavia ain. 
da nessa época de concordar com o Banco do Brasil que 
o ministro que então dirigia os negocias da fazenda' con 
cedeu a aut. risação, com taes cautdas, cpm tan a' res· 
tricçõ~s que bem mostra vão que o p•·mameoto do ~over­
no não era o de angurentar a mass!l do papel circ•rlante. 
A:ttendia nesse momentu a uma necesstdade que 111, pare 
Cla urgente, mas reservava para ~i o direito de fazer· vol­
tar.as Cousas ao e1tarJo normal Creado peJos estatutOS 
l!m anno decorreu depois da concessao pro v is o r ta 1les~a 
faculdade; mas findo esse l~Dn•)O goveroo f,i o mesmo que 
tornou permanente por um acto s ... u a faculdade que tllc 
bavia concedido em circumstancias extraordina.raos e $Ó 
por um an •o; e o Banco do llrastl continuou a serv:r-se 
cesta faculdade até o anno de 1859. 

Se, pois, senhores, ha alguma culpa, e tão grave como 
aqurf.Jia que lançou o Sr. preaidente do cooselilo sobre a 
directoria do b;. nco, por não ter comervado as cou~as 
no estado em q:ue se acbá· a, deve c:Jber-nos ; então, 
1enhores, sêde JUstos, não carregue só a directoria do 
Banco do Brasil com esse ercesso; tome o governo t:.:m­
l:rema parte de respouaabilijade que lhe cabe Dess& 
c •. ncesstto. 

racter, eu a encararei como uma medida emanada sim 
•IOJ .poderes do estado, trla~ sem atteDÇàO ás ('brig~ÇÕ6S 
qll~ o e'tado ha~i:• co!ltrah do cow eHsas associações. 

E. $ennorrs, s.crá a lm!!uagr·m de q11e u~ot<b absurda 
qut! niio ~ucontre .-xempl" ew nações estra11geir•s? Eu 
poderia citnr muitos f<lCt01, m:.~ truei $Ómente um oc" 
corrido em França. A municip lidatte navia m~n lado 
brir uma ru~, e d~pni~ resolveu ftcha-la e aurir outra • 

os proprierarios dos editlcio~ q al PxistiJlo na primeira: 
mente a~et ta exigoo ã· • iuaewntsação dos pred i os que 
tmh~o. frt~o em consequ~ocia da abt~rtura que a mesma 
mutuctp:.Jrd~de m<n·1ár;, faze•; e, se a mf'moria uão n:e é 
oflliel. essa quesrã.,JO! re~t.lvida a favor do; proprietarios; 
elles tiverao in 1emuisaçllo. 
,_ Póde·se ntlg~r que no caso de que me occupo existe 
um cnntroto, em virturle do qllid se reunirão capitaes que 
teeoo e~talfo em const~nte ma o jo até o pr esmte? Pois, 
•enhores, ha cie agora o co•po le~i~lo.tivo, que é tambem 
p•rt•J contrataut~, 1mpó·· oL ig;çõcs que nao estavão no 
t~ontra.to P' imttivo ft1m ao men"s exiglr o accordo desses 
com qu1:m contratou? 

D:sse h•·Je o nobre mioistr·o da fazenda: c E' obrigação 
do banco const:rvaoo papd d ... e~tado o valor que ihe deu 
a lei de 1846; é obrtg&ção do b;;nco comervar o cambio 
na razão fiKada pe•a ler. • lUa;, senhores, esta obrigação 
que impomas ao banco deve ser tão iii imitada que abran. 
ja todos os ractos posteriores ao tempo do contrato t 
Quando o Bane·.> do Br;;sll se obrigou para com o governo 
a r esgatlr o papel do esta~o, embora dessa obrigação se 
possão deduzir as cnnseqn•:ncia• que os nobres senado­
res tcem entendido qau fe deduz~m, estova o governo 

O SR. J3APIJSTA. DE OLIVEIRA:- Apoiado. do e;tado responsavel poi' todos .os C{•lltratoll a que elle 
O SR. DIAS DB CARVALHO:- Por que razão, senho- actu;,lrnente se acha obrigado uo e~trangciro1 Tinha elle 

ree,? governo qua.ndo observou que a em•ssão era ex a~ m:!smas tJeccssidades de f.,zer rem.:~sas para o exte­
cesstva, qua1.1do v1u que a agtotagem chegava a um f~x-· rior de met~e$ ou de cambíaes para tornar etrectivo o pa· 
ee1so, uã'' procuruu cohibrr es~<: excesso retiraoão do gamento do juro e da amortização dr·s novos emprésti· 
Lanco a t~ culd;,dc que olle mesmo llavia concedido? mos? O governo d,J estado por swt parte julga-1e livre 

Eu não trago i~t~ (desejo que se .me entenda) psr3 de perturbar o e&t•do dos cambios com a contracção de 
Jonçar urna accus~çao contra os que ttverão parte nesses nova$ dividas, e quer que, apez~r disso, o b~nco conti· 
actos. ou po:que pretenda instituir um exame Z(')bre tae~ nue sempre c:. rx1esma obrigaça;.? Pois não é obvio que 
meclidas: não é esse o meu proposito; 6 meu proposito qu;.ntos maiúres fonm os empenho.1 do governo no es­
é 1ómeote mostrar qlle, se ha r:.zão para accusar com wng~iro tanto mats P·~rturbado será o camuio no Brasil? 
tanta acrimonia a directr.~ria do banco, é Lambem p· ecisu Po:rqn~, se o cambto é regul~do, segundo il~ theoda~, pela · 
que um'i voz se lev!lnte e d.iga: c na mais alguem cul- nec<:ssldade de r•g:tr as dividas d.1 exterior; se é regulad;) 
pad{) nesse excesso. e esstJ alguem é 0 governo.. pelo • etomo qui! .o comme1c:o. tem de fa~er rios valores 
· E, s~::uhores, é dolo.roso que 0 governo (porque aqui recebidos dos outros paizes; e se a e~ta obrigação geral 
fal€Dl0S uma parte do govern••, e somos parte COnlratanle, ole rt:gufar O carnuio ~t:crescer a DeCC$Sid;ade de maioreJ 
porque foi em virtude de um acto do poder legislativo remess1s por parte tio the~ouro, não será isto umft cii'· 
que o B~nco do BnJSil fez um contrato, em que ella re- cuwstancia que vi á necessariamente ó!lterar o curB~ 
presenta uma pai te c uós somos a out• a), é doloroso, digo, d•> cambio~ ~:11 de~e;av:~ que uã•> pass;l:semos tão de levo 
que ~oó~. que ~omos pa;te contr:.tante, queiramos repre- soure tocle>s os pontos q11" teera relação com esta quest~,o, 
sentar ncste c;;s·:> o papel on Jeao quanrto dhidill a prezll e que, ao tnC!tlla p11aso que eKigimos de ul!la parte coll· 
~ntre o.s $CUS coU$l!CÍos de caçad •• Não, senhores, se- tratMnte o eumprimento de ~uai obrrgações, não ntJl.l jul· 
Jamos JUstos. ga~serDOS dispc usados de attcn:ler t~mb~m á;; dilferen~aç 

que, como mste c~~o, ~ão bastauttl sensíveis. 
Eu já d:sse uma llêZ que não tenho a menor duvida de 1 r 1 I S ". preFidente, eu d s~e que nã•l podia guardar ne-

votar por qua q•J~>r ml!i 11 a necessarla para me horar o ohum ltlethod•',· nel)huma ordem na minha ar:!umenta· 
meio circulaute do imperio, desde que 11e admittirem O> 

unicamente duas condittõe;: 1a, accordo com esses esta.. ção, e re;ilmenle são tantas as proposições, qlle não llltl 

1 
é passivei segui-las com regularrdad~, uem aind:.t oc-

be ecimeutos com qae contratámos j 23 
,. índemoisação cu par· me de todas j mas lu algurna:a sobre as quaes 

s.e porventura os seu~ intereues forem olfendidos. E r e- f b -clt!sejo, como disse, azer reves reparos: uma dessas 
ceia o senadl que qualquer desse& estabtlecimtntos propo~içõe> é a qu~ respeita á;; fallencias. 
rfcuse entrar em um contr~to cc m o governo p:.ra mo-
dificar as conces,ões que lhe forão reitas 1 Onde estão Sr. presidente, é este um objecto que dá na; vht:u 
seus receiO$? Os banco1 hão de obedecer ás di•posiçõeo de toclmi; eu f.llo do computo das fallP.ncia• havid.u 
que s:,Jlirem do coq1o legidativo; sãiJ elles os qne podem no IUo de Janeiro depr•is da crise de 1857. Prestei a de­
receiar que veDhão e~tes, não ·chamarei golpes de el- vid:. atltnção ao q11e se disse nas informações duda: ao 
ta•io, mui chamarei golpes, /J recahir sobre ;•quelles que governo S•.·bte e:te aasumpto, e confesso a V. Ex. que, 
não terão remedlo senão submetter-se. ao que fizer a ptllo pouco conhemmento que teaho dos negoclos oe­
parte mais forte. nta~, apezar de eu reconhecer que 0 corridos nu pra~a do Rio de Janeiro durante ess.:t. époc;, 
gnverno CStlÍ riO C:liO de dictar a lei, desejava ao menos pdo P•)UCO COObeCitnento que tenho daS foileocÍ!IS !tu­
quE>, para salv11r~m-sc os prindpios, precedes~e um ac-· vidas, incliuo-me a crer que ha muita exageraçác na.­
cordo entre as dtl'ectoria~ e o proprio governo; e não quelles qutl a v a lião a cifra das quebras cm uma som· 
tenho receio de q.ue esse accordo seja negado por parte ma tiio avultadJ. E' preciso, meu' senhores, filzermos 
de taes estauelectmentos. Eis, Sr. presldentt!, a base d<• uma ili~rincção; eu Rll.o duvido que todas as addiçõe~ 
minh:.t argumentaçãrl, eis o motivo pelo qual aço tanta dijs qu~bras aprear·ntem um resultado de 20,000:flOOg a 
opposição ao pr(ljecto. 30,000:000g, ruai não é pot· e-te result~do que dovt mos 

Emquanto, pols, senhcres, ceJta lei não tiver esse cu- 1 ex~m:nar e julgar a que~tã J, Para julgar a questiio com 



! 
I 
f. 
',1: 

SESSAO EM 2 DE JULHO DE: 186ô 

todo o conhecimento de causa devPmos examinar qual 
foi o prejuiz~ que houve realm~:nte nessas quebrar. 

0 SR. SOUZA. FRANCO: - Apoiado. 
0 SR. SOUZA E MELLO : - Em ;~lgumas o prejuizo foi 

total. 
0 SR. DIAS DR CARVALHO: -Eu me inclino a SPguir 

antes a opinião de urn oos banc[•leiros mais conhecedo~ 
re1tl.1 praça. e que se lé uo appen~o ao rel~torio da r~z· n­
da á pag. 32, ·de que os prejuízos não excerlérão de 
3,000:000~; é isto o que me parece mil is razoavel. 

Senhore1, aquelles que muilas vezes toma.o ~ DII.vem 
por Juno cabem em enganos dPsta o.rclt·m. C1t~re1 um 
exemplo, porque está no domínio de todos, o da cafa de 
Antonio José llomiogues Ferreira; estd casa quebrou com 
cinco mil e tantos contus e a~arretou outras quebras, 
cujas addiçõe• sendo todas computadas podem elevar 
a cifra das quebras correlativas a 10,000:0003 ou 
12 1000:000~ i porque, como aobem os meusillu11Lres co}­
legas1 nos ts1a• el~cun ... nto' bancarioY, c cre1o m•·smo que 
nu casas particulares, quan lo se desconta uw liiUio Ião 
responsavo:is pe.lo tuul•• a' dual!, tr .. s 011 q11alro fir·roas 
que appareC!!UJ ;,:u•guadas nelle; e, po.rtanto, se s~ der o 
facto de nao sA·em p:.g<t• es·~s letras, Já V. Ex. ve quP. o 
valor dellas !JÓdl! 1er r. presentado duas, tres e quatro ve­
zes, conforme foo ~mas aNsignaturas. As11im, digo eu que 
talvez feito o t-XU·r•e com·• dtwia ser fdtn &e recnnhll­
ccsse que o preju•zo real c,usad" pela• quebras foi muito 
menor do que o que se pens ... 

E aqui e~u\ a raziio por qu11 eu disse que o exame não 
tinha sido Íl!rtocom tod" a imo:.rci~lid,de, p11rque eu oão 
quizera qu··~ se lltints•tm óiOS olh~~ rlo publico inlormações 
desta ordem, )enã" depo1s de sollr·erem a c:ompetemeana­
lyse; n;;o qrlizera qu~ se aprese11ta•~em. astensl·CO.s i:m 
logar de nornes; qu1zera q .. e ~e ex .• mroasse tudo e $e 
dissesse : • A tlr01a tal quel>• ou com t•ntos contos, e a 
.tlrma tal com outros tan10s '; porque 1!-Ó ~ss,m se po­
deriaconhMer def.'d' de se•io eX·m.o qual foi o prejuízo 
real que derão est:~a" quehras. Apez;.r de pertencer d di­
rectoria c~e um banco, nao eswu tu··je habilit•do para dizer 
qual foi a itllp.,rtaucia real das fall~ncias; mu creio que 
Jlão é pnssivel que •·xcedc~~se d~ 3,0110;000$; porque, re­
ferindo-me â quebrll de que f,.IJei, e que está calculada 
:Qa sua ir.nport~n ia tot~l, :le deduzirmos ddla o valor de 
5,000 ac:çõ··S d~ um banco e 4,000 de outro, que jã lorão 
vend:d~li e cujv prudw~to j,á se real1zou, se dt::duzirmos 
a parte que [ni paga pnr· ~lwmas firo.uas, e a outra que o 
h a de sei', porqu,.. e~ tá suffi~1ent• mt::nle garantida, teremos 

. de ·certo uma rllducção r.uuito con~ider a vel. 
Dizer·se qne as quebr~s apresen ão uru re~ulrado de 

20,000:000$ a 30.000:0008 f,,z g•·hnde impress;ro, e eu não 
gosto de t"li.''~"roçiies, porque ellus fazem ·suppOr a qu.·m 
nllo exarniuar esses uegoe~"• cc•mo de•e que houve real 
mente tão I!Xlrao:diu~rio p'ej .. i~o. Poiq acredita alguem 
que se huu v,·s~e ,,m prfjuizo de '!0,000:000~ a 30,000:000$ 
licaria o R1•• de Jmcrro como está? Quem perdr.u e~~es 
30,000:0(10U? T.-rnus nós cas;;s tao fortes que pudessem 
resistir a ~acrilici. s dessa o• dem, sem que fossem t.n: 
bem arra~tad .. s no cataclisma das quebras? Julguei pre­
ciso dizer" isto, porque é cnovenir.ntrl que s~: saiba no 
estrangdw que seo elhante computq é exag<·rado, e que 
o preJUI1'.<) r~al que pr~clerra result~r d::~1 quebr.~s não pas. 
sará Jalvcz de 2,uuo:uOO$ on 3 .. 000·000$, s, é que 1 i cheg:.. 
Hepito, nüu estou h.bili•ado para dizer i~so ao certo, por­
que ser Ía neCCSSii' ÍO um eXiiiDC que Dll.O depende SÓ dos 
eit.belccimeuws publ,co~, seria vrcciso it' tamuem aos 
partículc.u es, porquc houve qutlbras, su~pensão de p~ga­
ment,,s e m•Jràtc>rr<~S que não con~tao de nl!nhum escnpto 
puh!ICO, e para taur.o nos raltão absolutamentc os dados. 

Sr. presidttnte, como é esta a unica vt:.z que me cabe 
a palavra, hei de ir fullaudo emquanlo purlt·r. V. Ex. tenha 
p11ciencia; o:eu proposlto nao é mort1flca-lo, ruas nllo 
tenho m<~is a palavra. 

Sr. rrestdeute, cu desejaria que a cnmmisaão tosme 
mais fraBc3 a r e1peito dA crnis,ão que permitte aos ban­
cos, pe1 dóc-mt! ella que eu <l~lim u..e exprima; cu dele· 
j '.ri:t rJ:ue em Jogar deste calculo de sor.nmtu de scmestreJ 

ou trimestrPs se dissesse Jogo: cO banco tal é autorisado 
a emlttir até tanto; o banco tal tanto .. etc.» Assim todn o 
m~>ndo 11ompreht>nd~ria até 1.onde chegava a faculdade 
emiasoria dos bancos, •~m precisar, fazer calculos, para 
os quaes nem t•"dos teem tempo, dados e hablli~~çoes. Não 
me occupaiei mais do§ to, porque sobre ellc Ja expuz as 
minhas duvidas quaudo fall"I a p imeira vez. Vamos 
agora ao§ 2o. De pas~agem dir~~' Sr. presidente, 9 ue é 
a primeira: Vt'Z que vt-jo este~ ~nlos em no~s~s prq ectos 
de lei ; até a~ora os nossos proJecws era.o p~bhca.tlos com 
o me~ mo typo; agora quer-se tornar ma ii salientes· as 
novas dispo:!iições, e para chamar sobre e lias a atteoção 
de todos olé se emprega um typo diverso. DIZ este para-
g•apho: (lendo) · 

• § 2.o N-u~um dos banco1 creados em virtude de 
de c: e to do governo poderá emiltir ou l!lanter na Ctrcu· 
lação not•s, bilhetes e em ger<>l escrtptos que coute· 
nháo promeua ou ob•igação de valor recebil!oem ,.!epo· 
s1to ou de pag .. mento ao portador de quantia infedor a 
50$ oa cOrte e pruvincia do Rio de Janeirv, e a 25n na• 
oulras provincias. » • • 

Pois, mfUS sl"oh•,res, não se olfendem nestas d•spos1ções 
os díreitos c"rlferidos pela lei ao Ban~o ao Braaílt Não 
sc coarcta a faculdade ~mpla que elle tmha de regular os 
valores de sua emissão? O banco foi autorisado pela lei 
e peloa e:itatutos a ell'llttlr na circulação not<fs de 20$ a 
30$; não se lhe marcou um quantum para essa emissão, 
deiXou se ao prudent~ arbítriO da directoria o regula-la 
cc:mo enteiJde~se cooveni~:nte; como, pois, boje vem uma 
lei dher: • Não; vó~ nao podereis mnis emittir bil!lctes 
destes t•alores ltnão ilté t;.l ~omma, emquanro não tiver· 
de.s me ~r s rfe poder realizar ern ouro o troco d~ vossas 
notas. »?E' por esta suspensão da faculdade leg~l duraote 
o ioterva!lo que decorrer da dota da lei nov~ até que os 
b~ncos se habditem a pagar em ouro o.seu pap~~, á ueste 
tne!mo ponto que eu combato o projecto; v~p que se 
tira ao• est~belecimen!Os, crcaqos por actos do poder le­
gislativo ou por decretos do governo, a faculdade que lhe 
bavia sido d~da de regularem os valorts d& sua emissão 
sem que elles concordem niJJO; ticão elles, senhote~, pri­
v•dos da emissão que de ordinario se couser<~l por mais 
tempo na circulação, porque os bilhetes de ma1orea V&­
lores não 1ervem senao para as gr .. ndes trao~acçõe~ do 
commercio; a' tramacções ordioari;;s pou as vezes ne­
ces~ittto de not~s de taes valores, c faltão-tlles aquellel 
que ~endo empreg~dos no trato ordínario mais SI! demo•· 
rao tem que voltem ao troco. 

Depois, sen!Jores, attcnda·s& tambem a uma circum­
gtaocia de gr~\e ponderação; não vamos nÓ$ Cl'lll e tas 
mcdid~s restrictivas prejudicar esses eatabelecirneoto~)? 
Não fizeráo ellcs em virtude da lei e de $6U contrato des­
pt-zas considt-raveis com a abertura de ·'chapas, com a 
cumpra de papel, com a impressão de notas desses Va• 
lo>res? E, no dia em que elles fCJrem pruhibídos de coo· 
servar em cirCIJ}ação a mesma ou maior quaotidade de 
t:~es valore~, nilo são limitado,, coarctaJos os seu~ di­
' eitos? Como, pois, se diz que se conservão as cousas 
no est~do em que se achão? 

Se o h ores, ~erá cegueira- da minha parte o não ver os 
apr•~go:.dos beneficies de.;tas medid11s; mas confesso que 
oáo sou o cego mais coo lemn•m~l, pois que de:ejo ver e 
não vtjo senào esses golpe•, que não> chamarei de estaCo, 
mas que são verdadtiros golpes dados na leJ, dados no 
contrato. e então não posso combinar isto que e• tá diante 
ele meus olhos com o que ~e assevera, q•Janjo se diz: •NóJ 
quex·emos conservar e conscrv"mos as cousas no mesmo 
e:;t~ do. ~ ( Col!linzía a ler.) 

• Se dentro de seis n1ezes, contados da publicação 
desta lei, o Baoco do Brasil·nr.io se achar habilit .. do para 
l'e~tlizar suas notas ern ouro, não poderá dabi cm diante 
conservar na circulação mai• de 25 °/o da sua cmi,são 
tohl, representada peloa referidos bilhetes de quantia 
iofcrior a 50~ na côrte c a 2c~ nas províncias. 

«O governo marcará; na fórma do llrt. fio (a lei n. 53 
de 6 de outubro de 1835, um pruo razoavel dentro ·do 
qual as llotas ou bilhetes de tacs valore• deveráõ ser res­
gutados, tlt:ando e.tes, de·~de que tiver começado o resguLc 
ou sulmltuiçl.lo i5entos do impoüo do sello dot me:~mo$ 
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bilhetes. O abatimento ou ó valor dos bilhetes ou notas não 
re! gata dos nos pr•z·.•s tlx:ados n:. fórma d:>»ta lei revertl!ra 
em beneficio dos estabdecimtntos pio!i que o governo 
dedgoar. » 

0 SR. VISCONDE DE lTADORAUY:- Não são obriga.: 
dos :a substttt11r e~aas notas por outras de igual valor. 

.o SR. DI's DR CARVALHO:·-.... então terão desubsti• 
nu-las pnr valor .. s mc~wres; eot<lo serão ainda mais 
orejudicados, porque 1etiraráõ todos os brlhetes de me­
nores vulotes, que são, como já disse, os que mais se con· 
•ervão ·na c1rculaçào, e para preenche-lo~ com os bilhe· 
tes de maiore$ valores. 

Eu aqui pe1;o toda a ln~uJgencia d~snobres membros da 
commi~s:io de f·zeoda para que me digão se a execução 
desta tucdida não trará, além ele prejuízo a estea e~tabe­
lt!cimeutos, algum inconveniente. 

Não tratarei da primeira pane, porque ella P.vidente­
mente priva os outros bancos de emitttrem bilhetes de 
menor valor que o de 50$ e !!58, o que aJ1á11 lhe• fÓ·a 
concedido nos decretos dtl sua cr~açãu. Occufiar.-me-he1 
principalmeut.e dd part~ .relot1va ao Banco do Bradl. O 
período s~guodo dc~te p~rdgr<tpl}() diz que, se este ban 
co, sei$ mezes depoi~ de promulg<~da a lei, ainda nao 
puder realizar em ouro o troco dtl seu papel, não pu 
déra conservar em circulação as notas de mrn•xes valor~s 
senão até a quarta pa1 te de 111a emissão total, e impõe­
se-lhe a obrigação de re$gatnr as notas desses menores 
valores. Mas a que proposito vem aqui e' ta Sllbstituiçao? 

Qaer·se obrigar o banco a retirar toda a aomma de 
papel destes dous valores, pa•·a substitrll-la por uma nov .. · 
classe dos mesmos v~tores, afim de q11e por este modo 
re conserve a relaçao que a Je1 ptlrmllte 1 Não vejcl neces­
sidade de tao grano~ onus, porque o goveruo tem acturlJ­
mente no Banco do Brasu um fi,cal, que é o Sr. prestdente 
deste estabelectmea:o, e nos outroi bancos o projecto 
propõe q11e se CI êem tl~caf's qutl vão p'lr parte do gove u · 
exllminar se se cu,uprem as disposições dos estatutos. 
Pois o qae fazem e~tes •enlwres nos e•tabelectmeotos 
hancarios? Não é bastante que se obriguem as respecti 
va' directori~as a retir.:~rem aquellõit parte do p~pel que 
for excedente ao que a lei perm1tte? 

0 SR. VISCONDE DE lTABORA.BY: -E está nas mãos 
da directo ria f .. z~r is~ o ? 

O Sn. DIAS DE CARVALHO:- E11tá, 1:xm. Sr., por­
que ha u1n movn:nen to conjtante de tntrada e sabida de 
bilhetes. Desde qne a directoria fõr obrigada a recolher, 
suppouhamos t,('OO:OOOg, todos os bilhdes que e:stlve· 
1 em na caixa e os qae forem diariamente recnlhidos p .. la 
acção constante das entt·adas e sabidas deixaráõ de ser 
emittidos, até que o banco chegue ao pontiJ marcldo 
))ela lei. 

0 SR. VISCONDE DE lTAllORADY: -Mas supponha 
que os bilhett'S náo víahào ao troco? 

0 Sa. VISCONDE DE' ITA.BORABY: -E' para isso 
m~m~ , 

0 Sa. Dus DE CAÍIV ALIJO: ~ Se o fim da lei é obri­
gar o banco a qüe, n.lO podendo d~ntro dos seis mezes 
realizar o troco de suas notas por ouro, retire não só o 
ex:ce~so da q11arta p~rte, mas a som ma tot;.J dos bilhetes· 
menores, vt-ja V .. Ex. que a res1rieção que se põe á cir­
culaç:lo é muito maior ·d 'que aquell., que se a11parenra; 
porquanto no dia em que o pr.zo fatal estiver vencido 
~ ban~o far:á o resga1e com ~ilhetes de 50S para cima, e 
ticará mb ~1do de boçar em Cllcubção me~mv este~ 25 o/0 
quP. o p•ojecto parece conceder. O res!;:,.te era já uma 
d·fficuld81le, que não devia ~er posta de parte 11:m alguma 
mt:dlta~ão, porque en1eudo que nao ha necessidade de 
se tor.n •r mais pe,:~do o <·nus que resulta das outras 
d1spo•lções do) projecto; rJJas, se a execução t1v~r o ai-· 
cance q•1e póJe tr:r, á vista da discussão, di~a-se com 
fr:.nqueza >e com efidto os b :ncos se con~ervão 110 

menuo pé rm que furão creados. A disposição do § 4.0 

uão mereceria da miuha parte r~paro algum, e meamo 
oão duvidaria votar por ella, se porv«:n\ura, como já 
observei em oatra occaaião, oão conhecesse os gravames 
que os est~beJ('címentos creados por sirl'lples d~:creto do 
g,,verno terao de sotrrer com a re:lliz;;çao desta provi­
dencia. o, diversos baocos que forào cre<.~dO$ por de­
creto do gove1 no obt1 v1•rii.o a faculd~de de emittir sobre 
as acç~es qae tivessem juros g•rantidos pelo mesmo· 
g~veruo, c eu devo confe~sar, seohOI'e~, q u>J algunn 
.. ,f,Juter.a houve da sua parte em qut!rerem logo re~Jizar 
toda a emissão que lhes era permittida: m;,is prudentc­
m· nte ttlrião elles obrado, melhor e ma i• segura $Cria a 
sua posu;.ão, se ellt•s trat~ssem primdro de gerir os capi­
taes q11e havião receb1do de seus acciooiatas, e não 
procur•ssrm immediatarnente l'azer uso de tllda a facul­
dade de emis~áo que haviáo recebido. Se eiJes n~o 'e 
tivessem apressarlo em comprar e'ses títulos, para com 
.. J[~s garantirem a sua emissao, não se acbaliiío boje na 
uecessi iade de sujeital'·se a rrejuiZOii considera veis se 
quizerem ciu·g1r-se â dispnsição da nova lei, para goza­
rem dos r~vo. es que se lhes promettem. 

O SR. DIAS DE CARVALDO:- Se não vêm immedh­
tamente, hà•) de vir durante algum tempo; e se elles po­
dem conservar-se na circulaçãa emquauto não começa 
o prazo marcado para o rtsgate, que é o de 10 meze-, 
n~o vejo imp·)~iibilirJade alguma de que durante esst 
prazo se consiga a retirada da parte exeed~nte á perm1t· 
tida, sem que se torue necessaria a substituição pelo modo 
propostP, desde que a directoria betn intencionada, como 
devemos supp ·r que sejão todas; te ado á aua freute uro 
fiscal por partt: do governo, se propuzer a executar .fiel­
mente a lei, imped10do que vollem á circulação esse' 
bilhetes que excederem ao computo marcadr). Oi~o J.to 
porque veJO nesta dispo~ição mail um ~:rav.,rue aos esta 
bdecimentos de credito, mais uma d 1ll.;11l~ade á circll­
lação do pJpel bucario, sujeitando-a a amiudaolassubsti­
tuiçO:!s. 

Supponhamo$ n6s que o Banco flo Bmil não p6de du­
rante seis mezes realizar o trocr> em ouro; ficará ob1igado 
por estepar~<grapho" r. zero resgate no fim daquelle prazo. 
E catará o harrco habilitado a cumprir immed1at~mente 
a disposiçllo da lei? T•dvtz não. Ueverá elle de a~atem!lo 
mandar fazer en~ommenda de papel, de novas chapas. 
algumas das quaes al'lo de valores que n~o furão previsto• 
na lei de 1853, para terem aqui promptos no momento em 
que ell~ n:'lo puder rfralizar o troco e o ·governo determi 
nar a aubstitu1ção? Sup;>onhamos que na boa fé, na espe 
rança de que possa realizar a dispos1çl1o da lei, elle se oão 
}!lrcpara, não maoda tvir novas chapas, novo p;,pel ue~tes 
mesmos valores, ou de outro novamente creado para po­
der con3ervar em circulação os 2S 0/o .... 

Q•Jantlo o Banco Agrícola se inst;dlou as acções da 
est. !Ida de fc::rro de D. Pedro U tinbão uma bai.xa de 
3 a 4 °/0 ; ma4, lançandiJ·Se no m~rc6do esse banco 
como co:nprador,· e comprador forte, as acçOes che­
gárao 110 pur e :oté obt1verão algum premio: com o 
f!:cur•o do tempo ella~ teem sotrndo outra vez rebate1 
que vai todus o~ dias augmeutaodo, em lo~ar de dimi .. 
auir. Se, pnl8, este eslijbdecimenro quizer agora des­
lazer-se destit p:Hte de titulo1 que garantem a sua emis­
são, para collocar-se nas conrli~ões da nova lei, terá 
rte so[rer um prf'juizo de 12 o/o ou mais do valor das 
acções, e eu enteodo que esse prej uizo não deve ser 
lanl(ado a cargo deste e de outros estAbelecimentos em 
identicas circumtancias. Quanto ás apnlices da divida 
publica, creio que os bancos não terão grande pra­
juizo se as qu1zerem já realizar por moeda corrente, 
porq11e o seu preço no merca~o está acima do par,· 
e~ sendo expost~s á venda em pequenas porções, não 
solfreráõ rebate no seu valor nominal: o mesmo, porém, 
não acontecerá á~ acça~s da estrada de ferro. No dia em 
q11e se souber que os bancos possuidores dcll~s procu. 
rao da,fazer-$e d~:ases titu•los, sotrreráõ elles uma baixa 
extraordin:~ria, nào s6 pela exce~s1va quantidade que 
potsuem, como pela falta de capitaes para esse emprego. 
~e oh um interesse particular rue in luz a f~zer estas coo.· 
s1d ·raçõ«Js ; não sou capitalista, não tenho acções dos 
bancos, á excepçb duquellas que são neces~arias para 
~arantir ~ posiç:io que occupo no Banco do Brasil: por. 
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tanto, se falia- nesta materia, é com trd.t a· imparciaJ=­
dade, c espero qt•~' ru~ f.u,.ão a justiça de crer q11e u.;., 
aJvogo srnilo os tntereN>es gerae.~~, porque, quanjo VeJO 
uma grvnde rnas~a dos meus coocíd .. daos t·xposta :. 
soll'rer, ent,•ndu que. o lotere~se é ge• ai. pois n.~o con­
cebo intcrdse g"' ai •enllo a queiJe qu" é forrt.ado dos 
interc~se.~ ele urn;J grande ma~Ha de individuas. 

Diz o § 5°: ( lenno) • Sr•rá con~icler~tdo fd IIi do o banco 
de circul<•Ç41• que, á vista, em m .. e·d<t con ente, ou, veri­
ficad:;, 2s llypollwses f'lo pagarlteuta prevista# pelo art. 1° 
e§ 4° em mo~::da m.-t~llicd, á vontarte do portador, não 
satisfizer a IJn!IOI't<mci~ de stu bllhtte ou nora apre$eu­
tada ao troco; e pelo t•mr..o da wora o portador terá 
direito ao j 1 r o corrente. Nas mt·smas penas iucorri!Táõ 
os bancos que viohrem as dispos:ç:ies dos §§ 1°, 2°, 3° 
e q.o deste urtigo. », 

Peço ainda a attenção dos illustrados membros da coro· 
missão para o que vou d:z~;r, porque estou persuadrllo de 
que, apP.zar dt! rlivergirt·m de mim, teem tanto interesse 
pela pros~eridade do paiz quando propoem estas medi­
das como eu, que as combato. 

Eu quizera que os nobres senadore1 reflectissem um 
J:ouco sobre as coniequeocias deste paragrapho. Como 
elle estã copcebido, senhores, pôde trazer graves trans-: 
tornei; se houver um governo que qu.•ira acabar com 
qualquer deste$ estdbelecimentos não Jbe aerá dJffiCtl o 
faZfl-]0, 

E não é hto, ssobores, inteiramPnte novo, porque nós 
vemos que os governos, apezar de deverem ser sempre 
dirigidos por Vl•tas elevadas, con.rítuem se muitaz vezes 
i~:~strumentos de parxões pequ ena.•; e, a ioda m~:smo qu~ndo 
assim não seja, os seus actos muitas VtZes tomão aos 
olhos do publ.co esse caracter; muítas Yezes uma medid • 
se cassa, porque se entende que sua const<rvação olfende 
o mdinclre ou o amor-propno de alguem. 

Ora, suppooh •mos que ao Banco do ras:l conced" o 
governo a faculdade de elevar u sua emissão ao triplo, 
que um mioistro razo.vel, á vi;.ta da exposição que lhe é 
feita do estado do est;.bflecim~nto, reco01tece que elle •e 
acha no cano di! merecer e~te f~\'or e !h'o Ct,ucede; mas 
que vem o seu successGr, peo~a de mllneira cont• a na. 
e em um bello dia declar~: Esr.á cas:1acta a faculdade 
que tioh.~ o banco de elevar a su;l eminao :10 triplo,,. O 
que resulr:~rá desta medida? Se não existir alguma dis­
posição quo roarque um prazo dPntro do qual o Banco 
do Bra~il (po:·que creio QUI! a nenhum outro se concedi' 
esta ft>CU\dadc) deva recolher-se ao cluplo, não pderã em 
11m bello dia qualquer do pnvo, usando do d~rt~iw que se 
lhe cou~edr, e vendo publicado no balanço mensal que o 
banco t'lm em caixa o fon lo disponrvel de 10,COO:OOO$, 
que :J utor is a a emissão de 20,000: ooog, ao mesmo r~sso 
que esta se eleva a mais de 2:!,000:0008, 2lém da equi­
valente do papel re~gatodo, não pode~:á considera-lo t'ai­
Jido, e denuncia-lo ao juiz competente, que não te·á re­
medio seoão rlecretar a pr anuncia de fallencia, embora 
se lhe diga : • O decreto sahiu a sem~ Da pau.ada, ou l1a 
15 dias, • porque o facto comparado com a lei prova 
que o § ·1 o eBtá mf, ingido? 

A corumissilo 2rlmitte que o g'lverno possa em ~lguma 
11ypothe$e cr:mceder a emissão do triplo: logo, é neces~ario 
l.'jUe h~ja, pur~ quaudo o guvrrno revogar este seu acto, 
um prazo marcado dentro do qnal o Banco do Bra~il e 
suas câxas filiar.s pcmão rt!Colher-se ao duplo da P.missão; 
do contrarin, o b.,uc,> nc~rá expo~to a ser accusado de 
fdlido e sem rMão. O nobre rchtor da commi~silo, a quPm 
não ~epódd cegar todo o zelo no desempenho dos car~os 
de que se incumbe, quando pre&idt>nte do Bonco do 
Brasil,foi testemunha ciu ditficuldadesem que esse esta­
beler:in~ento se adwu par:t poder cumprir o decreto que 
]h c ca:sou n r~culd4de de etrJttir o triplo; a caixa m:Jt· lz 
achavu-se frlizmcute em estado de nao exigir sacri1lcio 
algum, porque estllva aqtum do duplo; m11n as suas c:.~i­
xa:s filiaes ullo eslavão no m~smo Cllso, e lhes foi bem 
diHiciJ· voltar ao limite qutl o novo decreto prescrevia. 
Trago li'!Ste facto para corrobor>r o argumento, que me 
pllrece de peso, porque cnt~ndo que esta ct;spo~içl\o deve 

ser mnditJc~da e porque não desejo que fiquem as cousas 
~o ar bitrio do govemo. 

n·r-se~ha: .o governo tem bastante bom senso, tem 
m,..smo inu·resse em conservar os estabdemmentos que 
e•tao cre;,dos e ha de attender a esta hyputhese•; mas, se 
o governo póde pensar as.im, se os s~us <~gentes podem 
pen~H do mesmo modo, o puvú pôde peus.,r de outro, e 
se, como eu já oisse, houver urua pe,soa .. que dê a de~ 
nuncía de que o banco tal e•tâ lollido, porque sua emis­
sao "xce e á qu~ntidade marcada, e se o juiz tomar co­
ohecrmeniO do facto, trará o procesw funestissimas con­
sequenc,:.s. 

Pod~rei estar engan~do, estimarei mesmo que a nobre 
commis$áO me cr•nvença d~ que esta rdlexão não tem 
nenhum peso e que tudo m-rclia' ã nij melhor ordem pos­
,Jvel; mils era 1 brig ,çao minha tazer st:ntir todos estes 
incllnveniente,, E~tou desempenhando, ae11hores, uma 
tuocçào que entendo ser prcop' i~ de um senador do impe­
rio. Q•Iaodo uma medida qualquer se apresenta á nossa 
discussao entendo que oào devemos con~idera-la ligeira­
mente ; mas que é dever nosso faztr aobre ella as oh· 
servações que nt s occorrerem, para que o senad~ em 
~ua aabo:doria resolva de que parte estâ a razão; JUlgo 
mesmo que estou fazendo um serviço ao proprio"go\"crno, 
contra cujas medidas me pronuncio nesta occasião. 

(Lendd) • § 6.0 As notas dos bancos, no caso de sua 
rdlltnc•3, ~e· ao con~ider .. da= t•tulos de depo i to, e com~ 
t~es serão clas~i.fi,:adas gradu~daa, e terão prefereocla em 
teu pagamento a qual:'~quer outros, moda que da mesma 
natureza .sejão, excepto os da fazenda publica. » · 

Não teria duvida em concordar que se tomassa alguma 
provJdencJa a este respe·to, apezar de que não me p4reça 
haver n~cessidade urgente; porquanto os bancos nrto 
podem ser re~pnusave1~ senão ou por empre~rtimos que 
tenhão contr~h1do, ou por dmbeiros rl'cebdoJ a premio, 
ou pel~a emusão,de su:;s not~s. Não acho j us:o que aquel· 
leso que negociâo com ns bancos, àquelle' que devem 
saber que as notas dos baoc,,s r~pres~.-ntão. ll credito des­
tes, sempre dependente do estado de ~ua soiveociõ>, aejão 
preferidos aos cre !ores que t atãrão directamente com 
esst'S e~tabeleciwentos; receio m• smo qr.e uma dispo$ição 
desta ordem possa ferir muito o ctetli·o t1o Bauco do 
Bras ti no emsngeiro. Esta q ue~tão, que a alguns poderá 
parecer de pequena monta, eu a con.idero de grave a!~ 
cauce. Nos paizes estrar,geiros rxamina 1e muito o estado 
das pehoas ou as~ociaçõe:~ com quem se l\•,ntrara, as dis· 
posições lj gislativas a respeito da ma.terra .~~obre que versa 
o contrato. 

Qu11cdo um estrangeiro contrata com o Banco doBra,;. 
si! tem diante de seu& olhos a lrli que creou o estabe­
lecimento, os estatutos que o regulão e as in,trucções 
que o governo lhe tem dado: ora, se porventura uma 
dt)posiçao legislativa determinar que no ~a~o de fallencía 
as notas em1ttidas pelo banco sua o pretendas a todas ~s 
outras suas t:lividas, até mesmo aos outros títulos de de­
posito, de certo qull a confiança, o credito de,se esta­
belecimento será abalado. 

Em primeiro Jogar não ::cho justo que o deposito de 
uma quantia feita em um banco por ordem de uma auto· 
rida de judiciaria, e na qual oào tem nenhuma intervenção 
a parte interessada, vá ser posposto às tran!iaCções ordi~ 
narias c'tesse fStabelecimento. Por ·que razão, senhores, 
ha de ser prderida uma nota no p•samento aus ver da· 
deiros depositas feito• DOS b11ncos, qu:mdo a lei os pel'~ 
mitte, qu:>ndo as autoridades judicianas os mandão muitas 
vezes l.zer? Essa prtferencia entendo que não é justa. 
Depois, comn di,se, o credito de taes est;.bclecim(·Utoil 
poderia ser a.bal~do por tal disposiçao, porque o e~tran· 
~eiro quando empresta seus capHaes a uma associaçao 
conJme1 ela I, se E e acha distaote, nao pó de fi~calisar os 
aeto~ dessa aswciaç:lo, e deYe descansar na segurança de 
que elles serao poatualmente pagos ; sem isto não póde 
haver confiança. 

Neste caso dir-se-ha: • Não é o credito da associação, 
porque elle por si ,ó de pouco ou nada VllleJ á;. é ocre­
dito do governo que garaDte os contratos feitos com esses 
est<:belecimsntos, » 1\ect nheço até certo ponto a força 



' .. 

SESSAO EM 2 DÉ júLHO bE lSHõ 

deua argumentação; mas ainda assim eu não quizera que alli acfoptaclo de saldarem-se contas por meio de encon­
a confiauça que deve resultar de contratos J.,sta ordt~m iro das o: dt;IIS dos ballqueirm; entre si, que pouparia ao 
repousasse sómente sob a garantia do governo. Eu qui- CO!llmcrcio rouito incommo~v e diminuiria muito :1s ne­
zera que ella continuasse a estar intelramt-nte a cargo dns · cessid:.:dcs da circulação. Qu~n·as vezes tenho estado em 
hanco1: portanto, niio. approvarei uma dispo1ição qu" pód~ casas d~ b .nqu~iros ccnve!:~ildo com elles sobre os 
de alguma fórrna preJudicar o credito desses e•t;.beleci- u;o• tle nossa praça e ob.:.e1 vo.r.!o os inconvenientes prati­
mentos; pc.is, se é c~rto que em alguns casos elles con ros da necessidade de moeda pi!ra todos os paga me~> LOs? 
tratão sob a g.•ra.ntia do governo, outros casc1s ha em que Acon1ece nH.IÍtas. vezes que A vaiá c~sa do seu banquei­
cootratão sob sua garantia sómeote, e todos esses con- ro receber dmbctro para en1regar a R, e que Cite apenas 
tratos, que pode1áô ser muito convevientes, diftlcllmeote o receba imrceàiatomente o m•nda trazer ao mesmo 
se realizaráõ se porventura for approvada como se acha banqueiro! G,:,, esta somma, que fJ!IiSOU inutilmente por 
essa di~posição. · tanta$ mãos, não .ic•&.~ -·· · es.tc'·· ~e alguma de sahlr doa 

Sr. presidente, 0 § 1 o contzm, na minha opinião, uma cofres do baoq ueir<J, p~;~~~"'' das suas mãos ás de A, e deste 
disposição muito ooero~a Não vejo razélo alguma pala, ás de B, e voltar ou!ra v~z ág do mesrro banqueiro. 
depois de tantas providmcia• contra os abusos do cre- Ouhs ~imple~ part d~s de debito e credito no5 seus livro• 
dito, atacar-i' e 0 uso que os particulares teem feito tinhão fl.!itu toJo este gyro se entre nós estivesse em usG 
desta nova alavanca das sociedades moderu~s I não vejo o que se pr!ltlca ha muito n;,. Inglaterra a este respeito. 
qual é a vantagem que póde resultar da prt hibição aos O SR. viSCONDE .DE lTABOlUHY: -Não vai de en­
particulat e• de poderetn emittir bilhetei ao portador. contro a i~~o :> intenção do proj~cto. 
Se porventllra. houYesse abundaucia de meio circu- O SR. DIAS DE Co\RVALilo: -Não accuso a intenção; 
Jante e de 'uocos miudos, que ladlita~se to,las as tra~IS'" estou bt-m persuadido de que ~ão as melhores as inten­
acções, e; ses btlhete' nã·o tl•rião acolhim~nto algum; çóes dos DtJbres membrús da commissão. 
elles são toler:l.dos ou admittidos porque não· l1a muira~ 
vezes outro remedia. Se houvesse uma g,.aude :~orr.ma O SR. VISCO~ DE DE lTABORAIIY: -Digo que do ar­
de moela de prata d~ 200 rs . que pudesse gyrar pelas Ligo, como e~tá concebido, nau se póde deduzir a intel­
mãos de todos alguem q11ereria um ped<•ÇO de p;pel lig~:ncia q11e o nobre H·nador ac~ba de suppor. 
que se lhe dá, dizendo que vale dous tostões? '1\.do o o sa. DIAS DE CARVALHO:- Senhores, nestas emen-
uwndo preferir ia receber a mceda meta!lica. das se falia o a isrnção do se !lo; mas a commissão .não 

Depois, como saherr,os, é geral 0 uso do eredito em nos dii qu~l é a loi ou decreto que regu!a c:ta mataria. 
nossl) paiz: hoje nãJ es•ou bem inform~do do que se Nós temi)& um decreto que autori,a a cobrança d..> sello 
passa a este respeito a a minha província; antigamente era dos estabel!·cimentos ba.ncario3 de .um modo ditrerente 
alli tão grdlldL fa !ta a de trocos miudos que mesmo as daquelle qut:l se contém. nos regular1entos posteriores. 
casas .mais aba~taàas se vião na necessidade de us.' r de Sino não ter tcmr.o s~.~IDcieute para entrar nesta questão, 
vales para comprõlr o:~ objectos in 1ispensaveis á s11bsis- que quanto a miín é gravisbima. Eu des,!jaria ver cla­
tencia diaria, que erão rt>gatados ll'J fim da semana ou rameute definida nesta nova lei qu~l é a leghlação dG 
do mez, conforme o credito doB pa~sadores. Pouco a sellu que {i.:a vigorando. N11o posso votar pela conser­
pouco este habito se foi muda ado, e aquella necesúd.1de vaçiio do sdlo tol qu:~.l foi regulado nesse decreto ~o go­
pôde estar supprida em muitos logare,, pela introducçao veroo, po• que e.nt~<ndo q:u, quaesqu~r qua seJãO as 
dos bilhetes pequenol! e da moeda de cobre; mas em razões que possão apresenta~·se ~m $Uajustitlcaçlo, ~ão 
outros ·não e~tá ainJa, CO!llO í1 provão os factos de que é possivtl que o corpo lt>g1slattvo, teodo e't:.belec1do 
temos noticia. E' preciso que o govcoo ~eja habilitado uma lJase qui! deçía regult~r a cobrança de1te imposto, 
com os meios indispensaveill para fazer c~.m que desappa- quizesse ~utor!sar o gov~rno a est~belecer um direit~ ~ue 
reça es>a oeces:oidade, porque, abastecido o paiz de moeda <:>qui vale qua •I â prC!hlbtç?o dos tttulos que !orá o ~UJettos 
de troCt> sufiiciente, e~ ses males desappareceráõ. a es!a imposição. Sinto tocar n~sta m~ter ia tão inciden-

Além dislo, senhores, ha neste r ar2grapho palavras que temeot ... ; ma~ haverá oc~~sião de dar-lhe mais amplo 
me pHecemquevao muito longe: (lendo) • Nenhum banco, desenvolvimento quando se tratar do orçamento. Por ora 

. •lém dos actualmente e~tabeltcidos por autoris:~ção do me limito a dizer que desejava que., i !lustre commissão, 
govern )' companhia ou sociedade de qualquer natureza, que isenta do impu.st~ ~o scllo os bilhetes que forem 
eommercianle ou individuo de qual•1ucr coodição, poderá emittido:~ em ~ub.~utu1çao cte outros, d;.clarasse qual é o 
emittir :sem alllol"i~ação dn poder leghlativo not<ts, bi- stl:o dlÕ que ficão isentos. 
JheteJ, vales, p<•pel ou do;umellto algum ao portador, etc.» Sr. pre•idenlc, eu poderia achar ainda no ar!. 12 das 
Parece-me que esta"' palavr<~s- p.1pel ou documento a!- emendas uma restrtcção á faculdade que foi concedida. 
gum-podem ter uriJ alcance extraordioario, podem abran ao Banco do Brasil. Nem a lt:i, nem, OJ estatutos, prohi­
ger até os proprios recibo~. E DÓi sabemos que no estado bem que 0 fundo disponível desse hacco se componha 
actual da praça d•• !tio de Janeiro uma grant1e parte das de !Jilhetes do governü de pe4uencs valores ou de pra­
contas correntes é m:111ejada por meio de recibos; e, ta, que são ambos moeda con ente; e~:retanto que pela 
se os ricos podL·rn difp~nlar recibos de quantias me- drsp,lsição desle p;uagra~ho se lhe ret1r~ a taculd_4de de 
nores de sog, a cl~.sse média e a inferior não poderáõ conservar aquellus espectes como garantia . de em~ss~es. 
dispcál~ar o usü :lesse~ recibos de pequenos valores. Eis aqui mais uma alteração 110 coEttrato; ets ~qu1 pnva­
E que inconveuieu:e~, senhores, podem resultar da con· vado !!'Se est;, belecimento de uma par te da mueda cor­
tinuação do U!W tlt.:Ha faculdade~ Existem transacções rente que se conscr~a em circulação, mas que não póde 
de grande vult•J •1t10 prejudiquem o meio circulante, mais $IHVir de garantta do papel ue sua t'mtssão. Reco­
principalmente ll;.t!< grandes cidades, que sejão feitas nheço qu<d 0 tim do.s nobres me~bros da commiss~o~ 
por meio d~ ~:cnwlhantes vale$, recibos ou p~peis? bem vejo que a sua Intenção é evitar que a moeda .miU­
Não teoho conh~cituento de qull entre nós se faça d.estes da a moedi! de lt oco, se accumule ne.ite& ertabtlecimen· 
bilhetes grande u.oo nas tranlacções de individuo a indi- to~ e laça f;,lta nas transacções do merca~o ; ma:o: entre a 
viduo; O» negociantes, tendo de fazer pag~mEntos, po- convenienda e 0 direiw ha uma graude d1ffercnça, ~e~, 
dem 1:1lgumas ve2.os recorrer ao uso destes papeis de cre- senhores ol!o votarei para que ~qut li e que tt!m um direito 
dito e com ellen s;,ldar as suas contas 1 mas entre as, estabele~ido tique privado de exerce-lo, porque rio ex e r­
pessoa* que não ~ão comrnerciaotes rariuimas vezes se faz dei o dt!ste direito púde resultar um pequeno m~l. 
uso deste mt:io de s:ddar dividas. Bem longe de se devtr 
proscrever este syslema, conviria acoroçoa·lo, porque Haja compensação, haja accordo, ~eu estarei pr(lmplo; 
el!c traria, não só a fiConomia do tempo, como print:ipal· corno dis$e no prioc.ipio llo ~e~ diseurs~)' a votar por 
mente de meio circu:ante; e eu receio que esh disposi· quan·a~ medrda; se Julgutm m~rsperJsavels para melhoM 
ção tenda a impedir o clesenvc•lvimento de uma pratica r"r o n:eio circulante. 
que tem produzido os melhores re~ullados na lnglaterra, Eu tinha vontade de respC'n~er a algnm~s propcsições, 
e que entre nós ainda nilo está em uso: fallo do systema. e espocir.tlnreu!o a uma do nQbre senador que fallou t~nte~ 
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de mim, quando rcferindo-st>, ao B JDCO do Brasil, usou dl 
expressão ralote. .. . 

O Sn. SouH E MELLO: -Na c:xpre:s~o p3Tlamentar. 

O Sn. DHS DE CARYAJ,no:- Senhores, já confcsu•i 
:;o sen ·1do ero I'Utra r·cca~i.~o que t•stc orgocio me tinha 
sido muito d~sagradavrl. Quando eu soube que h .via. 
não recu•r., mas ~15uu•a d~mora n) ''oco de notaç no 
valor de mil e tantos con1os, procurei logo lnf..Jrmar· me 
qual era;; c~us~ por que e~te itCt' tio h~ ~ido pr Jt•cjdo ... 

O Sn. SoUZA E 1\hLLO :-V. Ex. o censurou tatn!Jem. 

O Sa. Dr As DE CAnYALno: - .... e então deu-se-me 
uma rerpos1a que duvid . que o noLre srn,d .. r n1o accí­
tasle see~tiwesse em m~u Jogar. Quando 111118 p~ssoa <tCCu­
:mula Uffi8 10ma.a COIJSÍ!lt'fiiVCl fie fl p·J, não tauto r~ra 
ctractuar o troco, ma~ para rsg taro Cleposl!o de ll ·hS '' 
chegar ao metal, nao deve admirar que algum temp::- s~ 
gaste oa contag~m do papel. Não se r~sco~J·àrào subtcJ­
fagios para evitar o trctco: no rnomen~o e~ CJ~le s.e ap·e 
sentou o p·>rhdor da~ not~s o thesou•euo d~Jtnbmu ~~lc.s 
diversM err.prega€1os os lnlhe1e:; do lhe,ou;o que tmha 
para efl'.:ctuar o pagamento, I! comrçou pelos que ests­
vl!o á su~ di,pnsiçao, e que crao ceoto e tantos contCis 
cm Lill1et-s mJudL•s. 

(O Sr. Souza e Me!lo r>se.) 
0 negocio p6de S!'lf ririicuJisatfo; mas,, explict:dJ pe_la 

roan·eira 1 or que totou f•zcnd.,, c qu~ e a vt!rda•Je, nao 
é tão d:gno de ri· o, conw 1 Ól:le pater,er. Jla n.o baaco 
duas caixbs: uma particul~r, a cargo do ilr'lSOllTCtr•'• pa a 
os valores da 5eman;.; e uulr5 p:-tra 85 so .,. mls ma h ay~l 
ta das, que está debatlW d6 g .ar da do mesm ' lheJoureHo 
e de outros c,av.cularios: 01a, n·o ~endo de CJitumc 
J1ner grande concu,reocia de notas ao tr»co, não 
tinha o tl,esour.•iro comsigo todA 8 ~omma rqmva1tnt"' 
ao papel que lhe havia sido apresenl~do ; mas rstavao 
na casa M clllV;Cularlll~ do outro c f:e p~ra fornece­
rem o p:~pel que LI a!Se. l·to que acon•eceu no 
)>~OCO náo é um f •CIO qll·~ DàO tenha ~c<mtecido em f U 
tras p.rtt-s; dilliculd<~d ·s se~ell1aot.es te le•·m cocon 
trado nos !J,ncos de outtos pa1zt»s, rle de que $C txi5e o 
troco d~ quant·at ~wulwd~s. E' pr<·ci.;o t nllpO para C~"D· 
tu-re o p·tptl q<le se rercbe; é precico tempo para pe­
Slr-se o melai que se enlrr-ga por troco. Se eu pude·se 
ter ciT~ctuado u 1roco immed r.~tamente, de certo o fAria, 
qu~rsquer que tossrm as consequencias; ma, est.1Vl-se 
ell'ectu~ndo o troCJ das nota,, c a d~rr:o•a na C·Jnt•gem 
deltas nao <r.l - r~cusa- de eiT~ctua ·lo. 

O Sn. SouzA E Mnto: -·Veja V. Ex. como sl'io fones· 
as as notas p ·que na' para as 1rans1cções dos Lancos. 

0 SR, DIAS DE CARYALUO: ·-Rec·,nh~ço que Je·ve 
muito ao nobra ~enadcr esla comider.,ção; mu tamllem 
serve para ju>titicar o acto dL' !Hn·~o. Se a parte ln leres 
sada permanecesse no een posto, se es.'erd!Se que fosse 
ctr ~ctuado o t~oco, elle o h 1via de eer, p1rque de certo 
cu não con•entlria que o banco fe recus:~ssc a cumprir a 
m1 oLrigaç~o. 

Sr. president~, paro aqui, p1rqu~ j~ tenho abusado 
muito da pac~tncia d~ V. t.:x. ~ dJS nobres sena1ures que 
:me teem C lCutado; ID:U espero que mo f~ç:Io a jtllfÇ1 de 
acreditar qu~, se eu p·1d~sse occupar a atteoçao do re 
nado t~m uutra occasião, nã'> o faria cm um l h ou tão 
adimtad i. 

Da'h a l1ora, o Sr. p•rsi1ente declarou lld:ada a d;s. 
cu~1ão, e deu p1r:.1 ordem do dla da seguinte ae:Eã l: 

Discu1são dJ reda~ção que so ach1 so!Jre a mesa, e as 
outras m'At~rias já d~signad~s. 

Vvan!o't· Ee a sessão lu B '/1 ho~as d.J tard ?. 

EM' 3 DE JULHO DE 1860. 

JIRJ!SIDENCIA. DO SR. JIIAJSOEL IGNACIO CAYAI.CANTI 

DE LACERDA. 

SUMMARJO,- Expe~ieote,- Ordem do di 1.- 1\<ddCÇ~O· 
Vulaç:w.- Q .• es,ão bancaria. Discursos doi Srs. vis­
<~onde de ltaboraliy e Souz • Fronco. 

A'~ 1 o 3/~ horas da man1
1ã o Sr. prNi iente abriu a ses-:­

':to, estmd" preaente5 3! Sr,;, fCnadores. 

Lid~ a acta da anterior, foi approvada. 

EXPEDIENTE. 

O Sn. fo SECRliTARIO leu um officio do 1o •Pcrctuio 
d~ r.arnara elos rlepu·ados, nmettendo a srguinte p·o-
1 os ta d() poder executivo qu• flx; as rorça1 de terra para 
o ~noo financ~iro de 1861 a 1862, com as emendas f ;itas 
e approvadae pela camau dos deputados : 

Proposta. 

• Augustos e d:go:ssiroos Srs. representantes da JJa­
ção. -Cun1prin lei o preceito que me é imposto pela lei, 
Vtoho de ordem de s.,a Magestade o lmp.:nador apresen­
tar VO$ a seguiute propo,tt : 

c Art 1.o As forças de terra pna o anno financeiro de 
1861 a 1862 con ·ta•âO: 

• § 1.o Dos officia ~s dos corpos movei: e de guarn:ç~o, 
da repartiç~o eccJ1 sio!llica, e d.t~ Cl)'r·os de saudt>, does­
tldo maior de 1a e 2a cliuse, de engenheiros, e d:.. estido­
maior g1·neral. 

c § 2.o De 1(),000 praças de prcl d~ linba cm circum· 
st•nc1ae Nd:narias, c de 25,0(10 em c ir cu mstancias c·xtra­
ordinnias. 

" Art. ~. 0 As f,>rças fiu~as para ci,·cumstancias o:-d'na· 
rias serão ~liv1didas em 11,000 praças de pret C:os cor· 
pOl m tVeís e 6,000 dos co ros de guarn:ç~o fixa. A ~~ 
cla~lle compreb•·nde o bat"lhào de eogcnheiros e os corpos 
movei~ de ilrtdhaYü, cavall.ria e infant;.ria, c a 23 a força 
de artífices, o' eorpos de gu 1rnição, as c;ompanhiJs fixas e 
a J de pedt>st·es. 

• Art. B.o. O govern'l organhará a 2• clasce da f,Jrça 
como mais convtni1·nte f.Jr ao ferviço publico, e adis­
tribuirá 1egundo as exigPncias do me1m:> serviço. 

• Art. 4.o As fMças fixadas n> art. 1o serão comple­
tadas por engaj tmentl) voluntario e p"lo recrutamento, noJ 
termos das IÜ$posições qu~ rx1stirem. 

« Para~•apb'> uo!co. O.s esiran~t:iros que estiverem 
nas circum,tan~i,,s da lei e se quizercm contratar pHa 
servir como soldado; na' fileiras do exercito gozadõ das 
mesmu vantagen; pecuni.rias que Oi mcionaes. Depoh 
de doue éDn'>s de 1erviço 1em nota poderáõ 1er cllts 
naturali;adtll cidjdã~s b·a1ileiros. 

~ Art. 5. 0 A rasp~ito dos jn1lviduos que assentlrem 
praça volun1ariamente ou que fl)rem rtcrutad JS terJo 
togar as 1eguiotes di•posiçõ.~s : 

• § 1.0 Os vo!ontarios st~ni áõ por ~e:s annos e 03 re·· 
crutbd'1s por nove. 

• § 2 ° Os voluot nios, além da gratificação diaria, igual 
lO soldo inteiro cu ao meio soldo da primeira praça, 
emquaoto forem praça, d~ p·et, c;:nfJrme tiverem ou 
n~o servirl >no t·xerc,Lo o tPmp::~ muca:lo na lei, perce­
ueráel como premio de eng~j:1mento uma g at1ficação que 
n\o cxce1a a 4! O~. 

• § a.o Estas gratitlcaçõés lhes 'erã·'l contuvadas em· 
quant:) não fo·em sen·eucia1os por crime que lhes faça 
perder o tempo de 5er,·iço. 

• § 4. o Os r~crutados po1erlio djr suLltitutol i.:loneo1, 
f'1 quando estes nao sej \o c·'mide•·ados taes pe:o goverM, 
terá lo,~ara substituiçào mediau'e a qumtl• dd oooa,,que 
rntrará para os cofres pubi1Cos, para se appl,car ao a;uste 
de voluotario;. 
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« A.rt. 6.o O governo fica aulori•ado plra destacar até 
!i,OOO praças di gu1tdd nacit.nal em circumstanctas 
1 xtraor d nbria~. 

• P;.lacio do Rio de J~neiro, e.:n 14 ele maio de 1.860.-· 
Seba>liào do Rego Barro~. • 
Emendas feitas e approva.das pala camMa dos deputados 

á proposta do poder e:c•cuttvo fixando as forças de rerra 
Jlara o anno (tnanceito da I b6l a lll6:l. 
• Accrescenh ·se no Jogar competente: 
• A assemLléa gmll d~crcta : 
• O ·paragrapln unico dJ art. 4o substitua se pelíl 

fegu:nte: 
«Os e!lrangeiros quê estiverem na• circumrtaocias da 

ll'i e se quiwrem cont•aldr par11 serv•r no •Xrrctto ~'>­
~aráõ OiiJ ffif•smas vanta~rn; rwcunlarias que os n reiO-

. nae;. Depots de d 1US aonos ·de serviço se[(l n1ta J·Oderáõ 
1er naturali•ados CidJdãos brdS·Ielros, di-pensartas .,. 
formalid"d~$ e~igidas na lei de ~3 d~ outUb•O de 183~; 
~endo:. rarta ele n 1tur;tlis•çí\o i·cma de q .ai quer des 
JleZa ou ·emrJJUnl ntos. Fi~a tubent~ndi 10 que no> ~or· 
}JOS de mais cl~ qu .tro cumpauht~s não serào arlrullttdos 
mli~ de 100 estrJDgt iros, nos ri.- meuos de quatro co'!lp~­
nhias até 50, e nas comfléDhias avuls11s nunca m.us da 
terça pa1te da forçl n\l estll~o c·.•mpleto. .· · 

a Accresrente•St! ao ~rt. 5°,§ 't0 : t', qu~nd•> ob·.IVerem 
escusa, o govC'rno lhes cO·Jceoerá nas colouia11 milltdre,, 
ou de D1CiO~ae• qu~ ~e estJbeltce; em, um prazo de terras 
d tl 2!,500 braças quad adas. 

• Substitua-~e o § 3° do ;srt. t5 pelo segtiinte: 
• Além do crime de deserção, qualguer ou_Lro que im­

rorte a CODd mn •ÇãO por tt:UlpO soperiOT 1;1 telS mo::zes de 
J•risão fJrâ pcrdet ás p açaa de Jlret as vantagens de 
vc·ln n ta rio. 

• Art 7.o (additivo) Fica revrg1do o art. 26 do re· 
guiamento n. 771. de 31 de m:uço dd 1851. . 

c Art. S.o (addtt1vo) O• c.ffictaes do txercito que f.>­
rem tun~feridos para a 21 <'lasse, nos termos do :ttrt. 2° 
§ fo n. 2 do decreto n. 260 do 1o de .dezembro de 18~_1, 
~ nessl classe se conservartm por mats de um anno, nao 
contarãõ detn:ão por diant<! antiguldode de rosto. 

• Art. 9.o (additiV<•) O governo fic1 aút )ri•ado: 
· • 1.o Pc1ra refvrmar a contad >ria geral da ~uerra, paga­

doria das tropaE~, a•semcs ~~ guer_N, arm:.zens d? arti­
g;>S b~llico.; e C·lD•elh .•s adaa~msuattvos pu<~ tornccunento 
dos arsrnaes, n~o 2ugmeot;,ndo o pes~oal ora txistente 
nenas est~ções, n~m elevando os ordeua~o. dos rc;;1re 
ctivos eoopr ga·ios além do.; que perceb~m os d:: J~u~l 
categoria do rhesouro naciooal e dJs arsenaes de man 
r.ha, sel!uudo a naturez1 daqu::~~las repartiçõe~. Es_t.~ dis· 
posição ~ó terá vigor até a proxtma ses5à(~ Jegtsl•t,,·a, 

a 2.o P~ra alterar C'reguhmrnto orgamco •10 c(\rpo de 
sa ude do exercito, reduzindo o pessoal ad~t:inhtrativo dos 
lrospilacs e enfe·m~Iias militares, bem comr1 o dc·l' atum­
nos pemioni1tas, clev~nd J o quadrv d•)ll 1 os e 2°9 

cirurgiões e pl.armaceuticos, comtanto, porém, que esle 
t~ugment'l.Dão exce1a a 10 n11.a claste, a 30 na 28 e a 12 
111 s.a 

i. Art. 1 O. (adJitivo) As disposições da presente lei terão 
e:xecu :ão desde a sua promulgação; e são permanente~ 
as dos arts. 7o c 8.o 

• A rt. 1. t. (ad jitivo) Fi cão rcvogad•·~ toda1 as dispo si 
~ õ •s em contr& rio. 

• Paço da camara dos deputados, em 30 de junho 
dd 1860.- ronde de Baependy, presidente ..... A ntortio 
Ptreira Pinto, 1.o secretario. - .4 n!onio FrJn~isco de 
Sull~s, 8° 'ecretario, servindo de 2°. • 
. Forão a imprimir • 

Compuecêrão no decurso da sesaão mail 9 Srs. sena· 
dores. 

OROEIU DO DI\. 
REOACÇIO. 

Entrou em niscm~ão e foi 8pprovadl a redacção da 
cmcad:t do senado á proto,ição da camarc~ d.'s deputad~~• 

q•1e autori!la o governo para mandar admlttir crrtnsalum­
nos á ma JICtdd c acto~ na• f•ru·dbdes de dir('ito e de me­
dicina, c na 6JCola C•·ntral, afim de ser remettida ~mesma 
emenda á camara dvs deputado,, 

QUESTÃO DANCAniA. 

Contiou1u a discussão, ad iad~ pela hora na Eessão ~~te­
cedente, do llrt. \O e seus para~r.,phos da pro1 o~,ç~o da 
camara dos dt·putados declarando que o Banco do Brasil 
c suus c"ixas filtJOei são obri~ados a realizar ~u<~l notas 
t>m mo~da m t.ll•c~, á v<:ntade do po:tador, com tod.as as 
emendas apo:adas. 
· O ~R. \'ISCOJ:\DE DE ITABORUIY:- Sr. presidente, 
a doutrina do art. 1° ao projec1o q .e Fe dtscute tem 
ai·.to tao CiiLalmente EU$ltnta•ld por 11lguos doa orado:es 
que me prtct·oêrão que nao teria e11 tom:.do a patavra 
5~, como membro da comwusã•, de fozeod<t que dtu pa· 
recer ~oLre o prl•jecto da cawara dod dt•puh.dos, e as 
emenoas olfercc.d.as pelo Sr. mloiltro d:a l'bZet•d.:~, não 
Jullíatle tle meu rigoro~o dever expor as razOes q11t ttve 
p~ra as••~;:oar o mc•mo partcer. 

O projecto· que veJU da camara dos deputados, ou 
antes as em~ndas que rorão otrtlrccid ii a C•St: P• ojec!o 
cm 21 discus1ão pelo illust.ado ~r. IJJiuistro ela faz~nda, 
presuppo,m a t:Xi~tt:ocia de um facto ret ouhtcido gtral­
wt<n•e; a SdLer, que ha ~uperabundanci~ e J'Or cvnse· 
líuiute deprc:cioçao da• notlts ou do /'élfJel que nos 1erve 
d" mr.io c .r.:ulante; e, partmdo deste l;,cto, apreu.·n ão os 
meioa de rcmedta-1~.~. E~ te~ IDt'bS consbtem na redi•Cção 
da quaiJtid.de do papel que:ord tXi~te; e, p<tra conatguir 
tsloa restricção, propõo o p ojeclo n11aa dt5pO:içõ~s. A 
p itnetra é qu·e, t·mqu.nto a~ ootas dos banco~> JJão ~e rea­
uz~réw em ouro, <•.s tstabeleciru~utos yut bS emittem não 
pos~ão exced~r certo e determinado limite ; a u·gunda 
que. se,J•IISsado uw 1onno contado da poblic,çao da le• que 
i;~o octermin~r, não se C~ch~reur t:IJ~s a1nda ea: estado de 
troc1u ~u~s notas por outo, 1erào obdiíadol a resg~tar 
ou a retirar da circulaçao, aonualmente, certa quot~ da 
quaotidetde d~s nt•tas que t·.Vert~m tm circvlaç:to no fim 
dtl!Se prazo. O bystema do pwjecto me parec~, pois, 
aimples, obvio e racion~J. 

Se é r~cto que o ~xcesso d1 quantHade do meio cir­
cula o te em relaçilo á:i transa. ções com merc1aes é a 
CiiUSa da deprecia~ão do reu Vé!lor, cl~ro parece que, á 
mtJdida que se for rt'lirondo esst! excesso, o meio circu­
lante irá lambem rrguulundo o valur que tem perdido 
('m vutude dt•ssa c•U>o. A esse systewa, po,éw, oppoem­
se os adversados do J•roject(,,aiJ g .• ndo: pnmeiro, que· não 
ha auperabundaocia dt papel; segundo, que, quando mes. 
mo t Xtslisse css .. supt:raLundaucti!1 JJão $tria o 'yttema 
<-doptado pela cowmiss~o que poderia faze-la desaJ.ipare­
ca; terceiro, que nem os ('rin·:ipius, nem os factos occor­
rrdos, quer cm no~so paiz, quer em Jlaizes estrang,iro3, 
justificao o principio que o \'alor da moeda depende da 
maior ou meuor qualJtidade de lia. Allrgão a:n'la contra o 
projecto pi oposto pelo Sr. mit<lstro da f.zeuda, e adop­
lado pela commi~são, que a red ucçào das emissões Lan· 
carias traria coarsigo grartdes sofi'riu::coto,, gr~udea pra­
juizos á iQduatria c ;,o l;Ornmercio. Allrgou-st', finalmente, 
que, aiud~ quando ~s medid~s propostas pud:~stm pre­
encher o fim que se teve cm vista, c.ioda a•sim o senado 
nao devêra cdopta-Jas, porque ofi'enderi~.o Interesses c 
dir(•itos ~tdquiridos. Procur~rd, Sr. p1 esidente, cxawi· 
nar rapidarutnte 11 validade destas all gaç.úe•, porque me 
parece que, se cu tives1~ a fortuna. tle .dcOJonstrar que 
ell•• oão procedem, o proJeclo catana vmg:.ldo das accu· 
s~çõea que #e lhe fazem. 

• Nao ha superabundancia do meio circulante, c por 
cooseluencia ddpreci~ção •; diz o ltonrado semdor p~la 
provmcia de Pernambuco: • t· lrllo Ira sup•rabundancta, 
e por C€1mequenc.ia depreciação, porque os factos de· 
m"nHriio que as notas ~o Banco d·J llrllSil (por cxtmpl?) 
tJliO ~·oncorrcrn ao lroco, e nao llllo por conscqueoc1a 
s·gnal de que c~tà? drrrccladas; i.to é, de que Vttlom 
men<>J d) que o metal por que devêrão ~er trocadas., 
S,whore~, demonltrar que lta Wf'erai.Juodancia dd meio 
circula.ute, e por consequencia depr cci~çfltl di! nu valor, 
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ser-me·llia agor~ tão difficil como provar que o sol ha 
ha de pór-1e hoje autes das 6 hnra~ da tarde, e nnsr.er 
novamente amanhã d~pois des•a hora. Dizer-se, po,ém, 
que não ha supensbund;;nc:a de meio circ11lante e que a• 
notas dos bauco~ não esta o depreciadas, quandll com uma 
nota de !:!O$ não se póde compr••r ns mesmos objectos 
que com quutru (;itavas de ou1o llmo<"dado, é negar que 
o sol está luzindo ~gora. Que nao acudãl' ao troco as 
nota.s do B•nco d,) Br<JJÍI póJe ser exacto j mas porque 
não acodem 1 Porq~.;e todos sabem que o ban~ o as não 
rcaliz:t 3en:lo cm notas tão depnciadas como ellas. 
Quando, no fim do anuo de 1858, esse estabelecimP.nto 
abriu o troco em ouro, não concorreu níngu :m pa'a tro­
car notas por moeda metal!ici:l? Não foi o receio de ver 
exhaurir-se-lhe a reserva de ouro que o obrigou de 
novo a suspender os pagllmentos nesh especie 1 Não lbe 
aconteceria agora o mesmo se elle ~abri•ae o troco em 
o~ro ? Assim, n~gar que a som~na de n1>1as existentes na 
cuculação nao é suptrabundante é negar que o sol Dos 
está alumiando. 

Entender-se-ha, porém, que pela expressão - supera­
bundancia do papel - Je deve enteuda que existe nas 
mãos dos particulares hmanba quantidade dtlle que Jâ 
não l1a no mercadl) objecto algum que possa ser trocado 
o~ comprado pelo papel moeda 1 Se est:. é a iotelligen 
Claque O honradO sen~dor, a quem me refiro, dá ás p~­
}avras - superabundancia de notas ou de papel-, ne~Le 
caw ouso declarar que o nobre senador dá i4 taes palavras 
uma iutdligeucia que nunca ninguem lhes deu; então se­
rá verdade q11e, emquanto com uma nota se poder com­
prar alguma cousa, não haverá superabuudancia de emis­
~ão; mas; será precilo outra expre1sã'o que designe o fd­
cto de não se poder comprar cum certa quantidade d., 
nota!!, do valor 11ominal de 5008, os me$mos objecto.~ 
que se comprarião com 500$ de ouro. E' fósa de duvida 
que neste caso os 500~ de papel valem menos do que os 
500S de ouro, e que por conregumte a moeda papd se 
acha depreciada em relac;ão ao ouro, ou,' por outras pa­
li:vras, que existe nas mãos do publico maior som ma de 
:aotas do que seria necessario 'e ellas tivessem effectiva­
me:otP. o v~lor que devem representar. Assiw,- supera­
bund,,ncia de notas ou papd ·-e -depreciação de no 
D?t~s ou de papel- são expressões identicas; quefem 
d1zer a. mesm~ cousa; denutão . o ~eswo phenomeno 
~conomtco. A;~~rn, pa_rcce q~e a pnme1ra al!egação que se 
fel contra a extstenma do facto cm que se ba1êa o pro­
Jecto não pó.le resi&tir ao menor exame, á menor ana­
Jyse. 

Dissc-s~ lambem qu~, ainda quando houvesse super. 
<:~uudanc1a de meio. ctrculante, i~to é, ainda quando o 
:vdor d,:s notas exJsttntes em ctrculação fos~e menor 
d? que o .do ouro q~e ellas nominalmente repre=ent:io, 
am~_a asstm a~ mt:d1das contidas no p:ojecto uão po­
c.lenao c9nlegu1r o fim que se tr.m em VIsta; porquanto 
~ orga01sação do Ban~o do Brasil é tal que lbe ser:a 
Impo.dvcl ~usteutat· sempre &~as nota~ a p;,r da moeda 
de ouro, Vls~o. co~o é .defeituoso em sua org~nisação, 
por estar SuJeito a cond1ção de conservar Hm1pre em 
cúfre certa e determ1oada q11antid:.dc de ouro em re­
lação_,ás uotõ~ que emilte. Se assim é, bom fór~ que Ee 
nos Clt!St5sc qual devêra &er a org~nis'açã·J desse banco, 
para que nunca se pude~se dar o facto da suspensão 
d~s pag<mt~ntos em ouro, e a con~equel:!te dep1 eciação 
do seu papel. . 

Se o nt•/lre senarlor entende qne a condição que exi. 
gcm o>. esratutos do banco acerca da relação entre 0 
l11ndo dtspoolvel e a emissão é nociva qua1 a oraani 

" I . d . , ll H~ç .. o quo t l'!vena tei'··Se udo a esi~ banco, para que 
Isso nüo ;;contccesse nunr.a 1 Deveria não ser obrigado 
a com.erv~r sem~1 e em Ct.fre· uma reserva em meLai ? 
Dever ta nao hav~r um~ .díspo,,iç:1o legi>lativa qne esta­
hdeccs;e o maxww llmlle das emiuõe~ em 1dação ao 
fundo disponível? 

Se o banco pHa manter o valor de !uaa noras, c de.l­
empellhar seus deveres para com o puiJiico, fazeodo 
o. prumpto pagamento dell;,s, n:to pudtr cçn, egui-Jo 
<tllld.t quaullo é obrigado a coosenar tm cofre um~ 

grande porção de ouro, como consegui-lo-hla, qua~:ulo não 
t1vesse ou se impuzeste essa obrigação? Disse-se « que 
o Banco do Braail tem uma orgaoisação modelada pela 
do de Inglaterra, e o B~ nco de lng aterra tem-se visto 
muitas vezes na nec,·s~i•1õJde de e!evú a taxa de juro• 
para dimtnuir a concurrencia do~ descontos, e assim não 
tramgredir as reg1·as estabelecidéas, quanto â sua re­
serva metallica. » 

Assevero ao nobre senador que engana-se quando 
suppõe que 010 e.tatutos do .Banco do Brasil .são modeladuJ 
pelos ~o Banco de Inglaterra. Mas, quando o fossem, 
quew Já· dibse que a orgams:.çao desse estabelecimento 
de credito, e tlSpec1almente a coudição que lhe foi im­
po&ta de Dão emiltir de certa quantia para cima, senão 
tanto quanto fór o ouro que conservar fm cofre, o em .. 
baraça c difliculta a realização de suas notas? Poder­
s:,-hi~ Cún.eguir mais focilmente .esse fim quando o banco 
nao ttveBse uma base met:.lhca, 1sto é, quando não con. 
serv~SSél em $uas caixa~ uma porção de metal com que 
realtzasse promptamente os p3gamentos de su~s notas? 

Su.pptnha o nobre senador que qualquer banco (o do 
BrauJ, por txemplo) não tivesst:l em virtude de seus esta· 
tutos a. ,obligação de mamer c~rt~ p:ute de seu capital 
convertwa em metaes, ou que nao 1mpuze~se a si mesmo 
e~ta conçli~ão; supponha que sobrevinha uma viva pró­
cura de ouro, e que os port:tdores das notas do banco cor­
i ião em grande numero á thesouraria desstl estabeleci· 
~ento para troca-las por ouro: s elle Dão tiveue obriga­
çao, nem a prudenciil de ter conservado em caixa certa 
quantidade dt m~t~l com q~e pudesse sa!isfazer ~s paga• 
~entos que ~e cxtgusem, tena de 1:mpende-Jo.s mutto mais 
forçosamente do que quando tives1e em seus cofres a 
porção de ouro com que pudesse realiza-los. 

Disse-se aioda que a reducção da quantidade da 
moeda papel, como meio de elevar-lhe o valor, não é 
fundad~ ~em nos princípios nem nus factos. Ora, que h! 
propos1çao é fundada noa factos e na natureza das C\IUSas · 
rec~nhece~-o quantos souberem dar-lhe o sentido gram~ 
ma~1cal: Nmguem, qu~ tenha alguma pratica, IJlguma ex.. 
peneuc1a de transacções comrnerciae~, deixa .de reco­
nhecer e de! explic~r porque quando no oosso mercado 
~or exemplo, ha gnmde sortiwento de café e a demalld~ 
e pequena, o preço do genero desce de valor, e que 
quan~jo ba pouco café, mas u. ui tos que o quenão 
co~pr~r, elle sóbe d:: v~lor • .E.' um. principio de 
sc1enc1a ecooom1ca reconhecido pelo bom senso dos 
horuea~, ainda os menos illu•tr.>do:, que o valor de 
qualquer producto depende da 1 elação eutre a oll'- rta e 
a pr~,cur~ des:e mesmo producto. Se esta. regra é geral, 
recooh~c1da e comesinha, como duvidar delta, quando 
se apphca á moed.1? O valo1 da moeda depenie tambem, 
como o de qualquer outra cousa, da relõJção entre a pro­
cura e a cffe1 ta. A olferta é aqui representada pelos produ· 
ctos que se pretendo v~nd~r; a procura pela quantidade 
rle mo~da que se desttna a compra dtllel·. Quanto maior 
for, po1e, a procura ou a quantidade de moeda em rela­
çao á quantidade dos pror.luctos, tanto maior será o preço 
dos mesmos productos. Quanto menor for a procura ou 
a quantidade de moeda que ~e aprestntar em relação ao.11 
pro~ucto~, tanto menos valeráõ os mesmos productos. 

Duse· se, C? mo allegação par a destntir eite J rincipio, 
que se tem VIsto em v ar ios p::iz.es, e m6rmente na Jngla­
ttrra, nllo poucas occasiões em que o valor dos productcls 
cre~ce ao mesrn~ tempo que cresce a quantidade das 
em~ssões kncanas. Estes facto:s 11ão cont,arião, antes 
estao de accor~o com o principio que se quer de$CO· 
nhtpa. Se a c..Jlerta de um dettrmioado p1oducto ou de 
mu1tos prcductos cresce, e creace igualmente a procura 
d.rs.se ou d~.ISes productos, é claro que, conforme o prin· 
c1p10 ou txwma que !Ustcnt,o, o.s P' eços nllo devem variar. 
Q~•m?o os d~.ous te mos d~ relar.;ão augmentarem ou di. 
mmuucm na rr.esma proporção a rel~çào não se alterará, 
se, poréw, os dum te1 mos. da relação a e alterarem, ou se 
um delles C(;nserv:~r-se o mesmo e o outro allerar-se, a 
~eluç~o !~ a!t· rará contra aquelle que crescer m~is; Os 
l11ct~s, pot~, qu~ se allcgárr~o, não destroem, antes con­
nrmao o prmcipto u que me tenho referido, e que explica 
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e m~ e quando um augmento na procu_ra e um augmenro 
na offerta poclf'm con•erva.r (i$ pr~ços w;Jit;.rarlos, ou al­
tera-los ~m sentido cMJtrarw do que purPC<m~, st> ee art•n· 
desse unicamente á alter~ção de um dos termos da re 
Jaçiío. . . . 

Di>$i!-se que tJO Br~sil tFm-se darlo o facro .de d,m,nmr 
a quant:dade d•!! emis~ões sPm que o cambio tet<ha su 
bido: mas não a~ averiguou nem_ se provou ~uA a; maNa~ 
das transar.ções comrnerc1ae~ nao tfnb:t c1IrulnuidO llii 
mesma proporção, o que serb preciso r~ra qu., tal &]l~­
gaç.1o pudesse contranar aa Je s qui', coulorme todos. os 
ceonomist:~s, regulá'> os preços d,JS prQd uctos da w-
dustria. · .. 

Accresceutou-se qne • ainda. quando o principi? fu~da 
mental em que JIIC b<t~ê.l o pr«'Jecto fos'~ v~rd~detro, Jf'tO 
é, ainda quanclo.se pudesJe coosegu1r, d1mmuJildo a mas 
s.a do me10 circuLmte, augruentar-lhe o v;do:; aJ!jda a~­
sim não se de\é,.a approvar ~ernelha!Jte rr:ed!d ., . ro·que 
ella traria cowsigo gr~ndeil ve~•m~'~, Prandf~ sliffr1mem?~, 
grandes prejuiws ao CC\m!llerCIO e á mdu~tm; a !es~•l;­
ç:lo do credito seria um 1:\r~nde mal:. sena a dir.mnu•ça.o 
das transacr:õcs; ~e ri~ causa da misena p:;ra o patz. • Po1s 
bem, ca!cu'Jemos $ÓUJeD t~ por agora a e~ten>ão de! ses 
soll'dmentos dessa c~Jamidar!e, desse pri'JUiiO que IDe· 
vitavelroenl~ hi,viãode r, suhar da reducção do meio cir 
culanie. 

Segunrlo o projecto, a masça do meio circulante con 
servar-~' -ba, pouco mais ou menos, RlO pé em que está; 
o project() pert:nitt~:: que a quantidade dil meio circulamt 
r e cou~erve no IDP.Fmo pé em que eRtâ actu;,Jmente, por 
eEpaço de um ~nno, e só no flm rles1e anno é que, ~e o 
papP.t n~o li~er reassumi elo c v~lor do ouro, ~ss11 reducção 
se f.rá na r:ozão de 3 o/o a 6 o{o no pnme1ro anilo e de 
6 °/0 a 12 o/0 no segundo; .. , como é natural q'le o gove1 no 
não poisa obter com('n:irnent·.• dos ·bancos para eleva-la 
no primeiro anno a mais de a 0{0 , nem :1 IDilllõ de 6 °/o ~os 
~eguiutes, fe1 60)1.. S apenaS a retirar! a de a 0/o, daqui 3 

dous anno~, na massa do meio circulante. 
Or.~, será essa reducçlio tã·o impomnte, tão nociva as 

operações commerci~er., que produza todos os J!lales de 
que se tem r.llado aqm 'I TrfS por centoderestrJCçàoem 
um banro que tem 10,000:000$ ern circula cão cn~responl!e 
a :100:000$ pnr ~Mo. E uma reducçào d.-~tas pode trazer 
comsja,. a: ralami lade5 que fiaurárãoos illu~trados !lriVer~ 
sarios 

0
do projecto? A obrig<t~;ã.,o de reduzir 3 °/o da emis~ão 

impõe a c~da banco a nece11sid•de d~ fazer curo que seus 
clientes, 'eus dcVf dor<-P, arnorti2.em, no pr~ zo de dou R 

aonos, 3 o/o da quantia que estilo devendo ~gora aos m~s­
mo~ banCO$; ,e pergunto 8l\: s~ COJ'!I. t-ffeJtO uma. ~ed1da 
~evera, que pode trazer grandes sollnmentos, eXIgir que 
os bancos obriguem et•us de~edore~ a pagar lhes t''a mo­
dica quantia em t<.io longo prazo 1 Qual é o banco de.cir­
culação que não deve exigir que seus devedore9 real1zem 
SllRS letras no curto e~p<lçn de trl's a quatro mezes? 

E' uma cond·ç:io essencial, indispeosavel A ess~s est.,. 
bel~cimeotos; entretanto acha-se que exigir·se dos de~ 
vedares dos bancos que no e~ paço de dous annos inteiros 
p9gcrn 3 oto da~ divid~s que tivertm contrabido com 
elles é uma medida vexa tona, uma iniquidade! Ficar áõ 
tomados de admirnçllo todos aquelles que, conhecendo 
quaes são as condições e•senciacs dos bancos de emissão, 
souberem que os legi~bdore~ do Brasil enten:Jem que é 
um grande v.~xnme exigir-se que os estabelectmPntos de 
emissão tio $€U paiz ex1jão dos devedores que lhes pa 
guem 3 ou 6oj0 <amu~>lmette das di•ádas q11e tiverem 
contr~bido nem·s estahelecimentcs. Deixarei, porém, isso 
de parte. · . 

O SR. SouzA FRANCO:- Ninguem firmou nes1e ponto 
a quest1io, f'eço a palavra. 

O SR. vrscoNDR DE ITADORADY:- Deixarei de con­
tinuar nestas puuco importantes observ~«~ões, e o SPnado 
permittir·me-h ~ que eu prosig~ em outras de dínerenre 
natureza. a respeito do que disse o nobre S~Pill•dor pela 
provincia do Pará sobre a reducçao das emissões banca 
rias e a restricç:Xo do credito. S. F.x., á vista das dispo! i 
ç/Jes do projecto, que consistem (como acabo de dizer) 
ern impô r aos bancos a obrigação de reduzirem a 0/o no 

rrimeiro anr.o c G oj0 no spgund(l, excl~mou· «A. commis· 
sno de\·ê,·a momar c1 mo é qut-, di1IJfnltando os nt•gocios, 
coarct~ndo progre~sivanwntc os o.1·io• de credito, hil de 
angmeotar e faz,.r prosperar o paiz, com" é preciso para 
fa~er import;.r metaes e conserva-I('S na circulação. ~ 

!lenhares, falta-se 10(]0s os dias rm restricção e liber­
tl:1de de cr• d1ro, ma! iofeli21r.en e pa· ect~ que a estas ex· 
pns~õ·s não s" tem d;.du llirllla uma 5Í~nilic;.ção. O que 
é credito? No 1enti.do ec• DOtY.lÍC() ou .financeiro não é 
sen~c a faculil.-.de que uma 1 essr:a (individuo ou enti­
d:<de collectiva) dá a outra de ~e r vir- se. do: St-U capital por 
J)r3201lli!ÍS ou r.nenr.s curto, g•atuita·r,l·nte,ou pagando um 
ju•o pdl) uso desse capital. Se se trnta de capital pro· 
priamentA d1to, a restricção do cr .. ,:ito imposta pelo 
poder publ1co $eria não só inexpliravt!, mas ainda at~ 
teutona do direito que tem cada fH·&so• d.: usar como 
~ero entender de sua propriedade. Assim, se uminfli­
\'i•Juo tivt~sse diaponive], dorm .. nre, uma porçllo de.ca~ 
pit•es, i't" 1>, de produetns Cilp.1zes de s~:r empregàdos 
na rerroducçrw, ou de moeda, que possa Sei' convertid·;a 
e·o cap1t•!, a re~toicç:lo do crediti> por via de uma 1ei 
seria reolmeote um attentadn. Neste serot1do me parece 
qne ninguem quer r~-~trin~ir o credito; que seria aosurdo 
restriog -lo, p: is teria por fim um t;d proceaim<nto pio­
l:Jibir que um c~pital nao empregado em um ramo de 
icdustr1a, dormeot.-,e,por üso,iu.p oduct•vo, pas.'~Ye para 
llJilO dA cru trem, que O pvdHia empregar p~oduclivamente. 
·.as é Df'Sta acctpç:w que o honr-do s~nador. a quem ha 
pouco me referi, enten 1e e~!Hu paJ.,vr:rs: -liberdade ou 
rt-sfricção- ? Não ; e se fosse as>im nilo podia haver 
diferg•·nci:l entre nós: o honrado senador· ter-me-bia 
nas suas fileiras qu .. ndo combatesse qualquer lei que 
teude,~e a restdn~ir o credito. 

Mas oão ~cootece a rneEma cou3a qti:m~o pela palavra 
-credito- eot,..nde-se a taculd~de de concrdcr a.o:pla­
mente o direito de ca~a indi•iduo emprestar, não capital, 
ma11 tirulos que n~o se p(!d~m converTer em capital; que 
nao repre.senlão de f~ctrJ ·Cotisa alguma; e que il(udem o 
pui1lrco, lazrndo~o receber em troca de productos reaes e 
va!Josos. ,·.·'· 

Nestl). aso, Sr. pre:-idente, a ];bertlaoe do credito não é 
u til ao commercir., nem á industria ; não faz ~enão que os 
e~t;,belecrruent•·S que della ·se servem perturbem ~s trans­
acções commerciaes; ti1·em de um ramo da industrai, 
precipita.lalliente, s,m nenhuma vam .. gern, uma porçilo 
d.:: capiraes que está eropr(gada nel111., para applica-la a 
outro ramo. 

O Sn. Souu Fn ANC o: -Tire o amplamente, collo • 
quc-•e no meto termo razoavel, e estaremo• de accordc. 

0 SR. VISCONDE DE ITAJlORABY:- R~pito ainda a 
me1ma co•ua: se se entende que é vaPJtajoso, que é uti.l 
que um. es!abelecimento qu •• lqul·r, tm logar de empres­
tar cap1taP.s ou de em,ttrr pal:el que se cr.nverta em 
capital, tenha a faculdod?. de ernitti1· papel que não póde 
ser con~ertido em c~p1ta!, digo que nesle ca~o esse 
estabe!ec,mento, em Jogar de ser util e vant:Jjo~o á i o­
du•tría do paiz, é, peJo contr<~rio, altamente nocivo a 
es~a mesma industtia. 

O SR. SouzA E MEtLO: - Apoia lo; acaba com o 
credito~, em Jogar de dewnvolve-Jo. 

O Sn. v1scoNoR DE· lTAnoRADY:- Figur3rei uma 
hypothe~e para fnzP.r coropreh· nrler melhor o meu pensn­
mtnto. Todo' sabenr que o capital ci,culante de um pai?. 
é composto de m:Jieria~ prima$, de prnducto~ que ainda 
estilo pasnanrlo por oitrerentes tr~nsfortrJaçõel', afim de 
chPgarem ao· e~ tudo de podert>m ~e r consumidos, de pro­
duetos que já rec~bê' ão a ultima de ml'io e se olferecem 
:~o consumo, e, finalmente, de productos que não teeJn 
aioda destino algum. E6ta parte do capital circulante 
charn:t-se capital dlsponivel e é em mflxirna parte repre .. 
scnt:Jda por barras ou moeda me1allica. E' esta parle do 
capital nacional a unica fonte dor·de se podem derivar 
os recursos neccssario~. quer para dar m:~ior cxten!1lo e 
des~;uvolvimento aos 1amo~ de industria jâ cxislentes, 
quer para crt~ar novos r~~mos. NoR p11izes onde existem 
estt~beleciroontos bancario; o capital di~ponivel concen-
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tra-se abi, e dahl é dí.>tribuido pelos q11e o procurão. 
Supponha-se agora que nos armazens e depo:titos da pro~a 
do Rio de Janeiro exHe uma porção dr:! far10ha de trigo, 
por exemplo, suiih~teute para conBumo de um armo, e 
que a arroba de~t~ genero custa 4.8; que !'lt'st.as círcum­
~tdncias o comrnercio recebe a noticia de qu•• essP. gene· o 
vale mais 25 ~/o do que aqui no mercado de Montevidéo ou 
no de Buenoa-Ayr"s :é oLvio que neste caso O$ commer­
ciantes do Hio de Janeiro procuraráõ comprar urna parte 
da farinha áestinada 11 nosm conwmo e reexporta-la parll 
o Rio da Prata, onde obeierâõ nm v:mtajoso lucro. Se a• 
pessops que se propuzereol a fazer e~ta e'per·uhção níio 
tiverem c<~ pita I disponível proprio, recorrerM ao banco 
rm que ti verem credito, e aht obtet ão por desconto~ ou 
emprestimo e soh <~ fórma de notas dcue banco a quantia 
nece&saria para compra da farinha que ltouver de ser ex 
portada, a qual srrppor!h<li!Jos ser de 1,00":000$. Neste 
C:l$0 a alteraçl'lo proveni"Dt~ da opr·ração a que m1! tenho 
referido se'á a seguinte: O mercarlo dos productos 
achar-.:e-ha ·com um su ppr,rnento c;Je fariniP ioferwr aQ que 
lhe é necessario e desfalcado de valores avaliados em 
1 ,o o o oooa; e o n::ercado monda rio com um accre~cimo 
de1.,000:0:JOg de notas d11 llanco. N.-stes termos, a falta 
de f.•rinha se fará Jogo sentir, e. ou o prfÇO de~ te genero 
ha de Jogo subir, e os consumidores delle set ;i o oiJri~:a· 
dos a paga-h' l&nto lli3l~ caro quanto moior for o de~fJI· 
que elo supprimento; ou os negociante~ importadores de 
farinha $C enca1reg:.ráü de fazer nov:osirnportaçiio dl'lla, 
empregan•.!o par~ isso os 1,000:0008 que recebê1tio em 
pagamento da que frí exportada para o Rio rla Pr~tta. 
No primeiro caso o crerlito d•do peloJ l•anco ao expor· 
tador, de quem ha pouco fall~i, lhe pPrmittirá fazer uma 
~specul:•çâo Iuc' ati v a; mas os consumidores bra~ileirN 
ser1it1 oi.Jrigados a pagar pela farinh;l ~5 °/o mai~ do que 
pagavão atê então se a re· xrom~~ão tiv(·r )ido da qu<:rta 
parte dos depo~itos, que, conforme figurei, e r :lo ncceJ$a. 
rio:> para o cousnmo interior. No 1e~undo caso ainrla é 
necessario di:t nguir duas hypr:th· ses: Otl as notas 
que o banco emprestou são re~lizavds em moeda 
metallica, ou n.~o; se sao realiza,.eis, voltar~õ ella!l ao 
banco para ~erem t1 ocad~s por ouro, o qual irá comprar 
nos marrados estrangf'iros o re~to da fariul1a que é pre­
CÍ$!t para coummo. Neeta hypoJ,hese o br.nco terã au­
xiliado .a ini.u$trí~ do paiz, .conv(·rttndo 1,000:000g 
de capital d1spomvel que exi,Iii.io em :eus cofn·s 
em 1, ooo ~o o a de capitt~l producti ~o. ~~~ segnnda hypo­
these, por cm, o negocra5lte que qu11er rmportar· a farinha 
não poderá f~ze·lo direr:tamente com :~s 'notas do banco 
~enão e~1preg~.11do·as em prod~cto~, qne constituem parte 
dos capttaes crrculam~s e qu~ Já I! e ;;ch3vão empenhados 
nos outros ramos da 10dustna llacion:.J, os qua~:s flcaráõ 
2ssirn priv:•dos de uma parte do$ recursos de que dispu­
nhão. Neste caso, pois, que é o do credito inconvertivt:l 
er.n ouro ou ern carilal, a emis~llo dos banco.~: nenhum 
b_eneficio faz, nenhum .. aux.ilio presta nem ao commer 
cro em geral, Mm á mdustria ; favorece a alguns em 
prf'juizo de muitbs, e penurba a cada p~s~o os proce'sso,, 
o; recur~os e os c~lculos das classes traba!hadot as e in-
dlstriosas. · 

l'reconise se, pois, muito embora e n designem com o 
nome ~le liberd:.c~e do credito e.sse $ystr.n,a que quer ve• 
11a ern1•silo de l>tlhetes L:.ncanos, que não se basêào ezn 
Jiqueza real, em productos preexistentes, l:lffi!l fonte de 
'Prosperi_d;·~~; eu continúo a peo$~r que tal systema deve 
s~r. repnrmdo pelo' podt>res P.ublrcos. como n· civo c P''r­
lllCJnso élOs verdaderros e leg1t1mos Interesses do est:· d J 

e dos f~llrticul;irea. Se couvém rd ·ficar nosso systema 
rnonelarro sdJre o pap.J inconvertível, então ~ej:t o g(>· 
veroo q1Jt'~ o fobriq,le; não :se dé a assr,ciaç•)es parti 
cu lares o drreito de se locupletarem á custa dos 5oU'ri 
mcntos do povo. 

Pretendeu ~e d~momtrar que varia~ medidas contidas 
no art. 1° uo proJecto que se discute ''iollío a lei que 
uutnrisou 1t incorporoção dn Jhncó do llr•sil, viol~o es­
tatutos, e finalmente o contrato celebrado entre os acclo­
nist~s ~este .bitnco e o governo imperial; allegou·~e que 
ó\S provJdenctaa que tendear IA obrigar o banco a realizar 

suas nof.ag P.m ouro não pr·den1 achar apoio nem na lei 
de 5 de julho de 1 R 53, u~m no coo r rato a que me refiro, 
Por rnai$ trato~ que dê, Sr. presidente, á miuha curta in. 
tetligencia, não concebo como P"'sa existir um banco de 
emissão, i~ to é, um estaLdecimr:nto que tenha a Klcul­
d~:~de de fazer aceitar direc11.1 uu indi1 ectamP.nle pelo 
publico suDs notaJ em pagamento dP. divi.1aP, sem a obt i. 
g~ção correléltiva d~ realizar cssqs notas quando lhe lo· 
rem ap1 esentadas. Ess~ banco seria uma verdadeira fa­
bt ica de pilpel-moeda. 

E, ae isto é verdad~ em relação a qual,Juer banco que 
se tive$se de org:misar eu qr~e se te[lba organi3ado, mais 
exacto é ainda em relação é o Banco do Brasil. Ninguem 
desconhece que um do· fins que teve ('li vistll a lei de 5 
de julho de 1853 fvi, não só estabelecer ,!) resgate lento, 
rnaHuccessivo, do papel do thesooro, ermo aiud;c nxar o 
vr.lor delle em relaçao ao ouro. E como se poderia come­
guir este 1esuitado se se deixasse a;:, banco o arbítrio de 
emiltir grandes som mas de seu papel, depreciando o do 
governo, e que depoi~ de proceder asdm v'ic1se declarar 
qne não tem obrigação de realizar suas notas em ouro 
mas em papel do governo dept·ecJado pelo proprio banco? 
A lei de S de j ui h o dt'cl:1ra, é verdade, que o Banco do 
Brasil poderá 1ealizar suas nota~ em moeda met-.l!iea ou 
em papel do governo: mas, para não perverter· se ó espi­
rit'l da lei, é forçoso subentender se a clalHUla- comianto 
que o b;;nco cons~rve o val_or do papel do governo a par 
do do ouro -,que é a obngação qr,le el!e contr~hin em 
virtud.~ elo seu c~ntrato, v~de forão tran:criptas todas as 
d1:.po~rçües da l~I de 5 de JUlho. 

O fim importante que esr-a lei teve em viPta não era 
i~norado por nenhuma das pesioas que assignárão o con­
tràto::~ idéa de qlíe o papel do governo pudesse vir a depre­
ciar-Je é provavel que l:lmltem não occorresse a nioguem 
pois cm verdade era diffictl de conjectunr se que pouc~ 
tempo depois da orgauisação desse banco se pr ocl•mas­
sem princ,pic·s e se adoptas~em rnedtda, incompativeis 
com a' que servirão de bé'1e ã cre~ção do mesmo La12co. 

Quando se acha na lei uma dispo~içii.o que póde cou­
trariar o seu espírito, e esta disposição pódt: ser enten­
dida m•is ou menos amplamente, é preci$0 accommoda-
la ao espírito da lei. ·. 

a Quando, rois, o espírito da lei (diz Corrêa Telles no 
seu commentario C1itico ã lei da l1oa razão) for significado 
pelas palavras della, e àe tal espírito se infira alguma res­
tricção ou ampli•ção que neeess!lria seja para se não 
perverter esse mel:lmo espirtto, tal restricção ou amplia-
ção é just2. • · 

Onde se póde applicar melhor este principio de Cor­
réa Telles do que no caso de que se trata? 

O SR. SouzA FRANCO :-Não cm materia de contra­
tos, cujas condições,em caso deduvida,devem rer sempre 
entendidas em favor do devedor.· 

0 SR. VISCONDE DE lTAllORADY:- Qual é O funda~ 
mento do contrato celebrado com o banco ? E' a lei de 5 
de julho de 1.853. Se a lei deve ser entendida nesse sentido, 
o contrato tambem o deve ser, pois a expressão da lei 
é a exprenão do co~tr~to. · 

Não !e pôde ncg~r que OJ accionistas do · Banco do 
Brasil, contratando com o governo e aceitando estatu'o: 
onde se achão tramcript11s as drsposições da lei que auto­
rison a creaç~o do mesmo banco, estão obrigados a 
cumpri-Ias confllrrne a intelligtnciu que o poder legisla­
tivo der a essas di~po,ições. 

Allegou ·se que a .cloUSllla contida no § 2o do art. 1,o 
a respeito do B.1nco do nrssil viola seus ef•tatuto~, 
porque lhe tira o direito que clle tem de emittir sem 
nenhuma rcstricção notas de val®res menores do que 
50ü. 

Senhores, o Banco do Brasil deixo11 de cumprir, qunes­
quer que fossem os motivo~ que a isto o Jevárão, a o L ri. 
gaçll.o quP, no meu conceito, lhe cnmp(·te de realizar 
sua' nota1 em ouro :e, sendo SS$im, poder-sc-hia conii· 
derar roto o contrato que lhe deu existencia e promover-se 
stia liqllídação; ou considerar-'c subsistente o contrato 
se o Lanco puder desde já satisfazer a todas as coo· 
diç~es a que se sujeitou; ou, 11ualmcute, dar-lhe algum 
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tempo para habilital'-Se a realizar seu11 pag~mentos em maior esm1la; est~o Í$entos da r('spoml.llJilidadeillimil:<d2, 
ouro impondo-se-lhe, como compenRação deste favor, que os deve animar a serem mais 1lf'outos e 11 exporem a 
algu~as re•.trícções c alterações de se ui estatutos. Se o grandes ri cose prejuizo~ o gr;,nde numero dos indivtduoa 
banco pó I e de~de já satisl'az~~r a obrigação a que me re- que com elles tratão e dos que recebem suas notas 
feri, nenhuma altera1ião poderá r~zer-se am ~e.tn e~ta como dd]nilivo pagamf'nto de divHas: e porqoe, pois, se 
tutO$ nenhuma das clausullis couttdas nos nJ!l~rtntes deve Eer menos revero com dles do que cem os outros 
paragrapbos do art. 1° lhe porlerá ser applic01da. Se, l.Janqueiros (JU negocbntes? 
)Joré~, 0 banco não se achar ainda habilitado para abrir NãJ sei se é exacto que ainda hoje não h~ja lei de f;;l-
0 troco de suaJ notas fm ouro, nem o 1lzer nos prazo~ Jencta DO$. E~tHd .. s-Unidos, e que essa lei não seja appli~ 
de ~eis meze~ ou de um ;;nno, eatão, e só então, lhe cavei aos Uidlco:;; mas pelo que toca á Inglaterra, bem 
serão applicaveis al disposições do~ §§ 2o e 3? dÇJ dilo que não ex a rni«t'Í RUa légi~loçfio sobre eare ponto, deduzo 
artigo, se o banco, bem _en~eD~ido, quizer anou1r :• e~tas d~ lei de 15 rle julho de 1.84-4 que o nobre senador pela 
condições ~ nã~ prelmr hqutdar-se. N_ào ~la, poi$, no província do Pará está equivoc;.do. Diz um artigo dessa 
projecto dtspos1çáo alguma que. com JUsllça ~e pos~a lei: ~O banqneiro (e sabe-se qut: a palawra banker na !e­
taxar de violeo.t~. nem de at;;car d1reitos adquiridils. gidaçAo io.~ltna significa não bÓ o banqueiro p:Jrticular, 

Pelo que toca·á disoostção do§ 12 do at.1°, nem ~om. mas aindJ os jnint-stok-banks e até as socied~des in­
bi'a me parece haver :1hi de vklação dos dtreitos do ban corpondas que ÜJ 'em operações bancaria~) que, dtpoic 
co. E' verdade que pelo§ 2° :Jrt. 16 dos seus est~tutos de pa!sar est:.~ lei, ficar aJDda c"m o direito de ~mittir 
tem elle o direito de conslituir o fundo disponível com noras, p"rrle-lo h• se incorrer no crime de banc«rota 
moeda corrente ou barras de ouro de 22 quilates, ma• (sltall b1·come hal'!krupt. Deude se rleve deduzir que a 
náo em barras de pr~ta, J101 que a moeda de pr;.ta não é lei da~ fallencm é em Inglaterra a pplicada tambem aos 
entre nós moed~ de pag•mento. Ora, se a moeda de prata bancos. 
mão é moeda de p~gamento sen3o até a quantia de 2(Ja • Um dignfl senador pela província de Minaç.Geraes fez algu­
tamLtJm as notas de 1 a e 2a, que correlpondem á moeda mas considerações a re11peito da ultima clau•ula do art. 5v, 
de prata do mesnlo valor, nãv podem Igualmente fllzer mostrandJ receios de que as penas imposta' por essa 
parte do fund,) disponivel do banco p;.ra garantir" prompto clausula aos bancos que tran~gredirem <ts disposições dos 
pagamenw de suall notas. Pelo que pertence á moeda §§ 1o, 2o, go e 4o do art. 1o pos)íio ser applicadas ao 
d-: 5a de papel, temos ~de 5a de ou.ro, e com esia m<,eda é :Baaco do Brasil na hypothesc que, tt'ndo elle uma certa 
perrnitti to P'•g;or as maiores sommas. Assim, e para arre- circulaç~o h:ueada sobre a cooceni1o da emissão do tri­
dar a arguiçãu que nesta parte se fez ao projecto, propoz a pio, o govet'no lhe retire etsa conces~ão,. e o oJJrigue 
commissão que o govetno fizesse desmonetisa-la, não só ass'm a ach;.r se repentioômtnte ::dém dos limites da 
porque assim se evitava a c~::nsura que •em emb~trgo disso emis~ão legal. Ora, h•sta examinar as hypotheses de que 
appareceu, mas ainda porque couviuha reti~;,r ela circ~ tratão os rd,·ridos paragrapho~ para reconbecer-se que 
laç1o uma moeda de que uão temo:. necessJtl~de, e CUJa em 0, nbum dellea estfl comprebendido o facto que o 
Cl)nhagem é muito dispendiosa e está sujeita a grande uobre aenador figur.ou; nenhuma das transgres~ões a que 
perda por causa do attrito. 0 p•{;jccto commi_ri'2s penas de~ses paragrapbos póde 

O ho01ado membro que hontem rallou em ulrim<r lagar d<tr-se senão por cuf~os mesmos banr.os. . 
combateu a doutrina do paragra pho que incumbe ao go· Teo!Jo P'OCurado, sr;· presidente, eXf·licar as razões por 
vmJO a tarefa de fazer rc:tirar da circulação c~ bilhetes que as-.ignei o pr(\jecto que 1e acha em di;cussão, e bem 
de 508 para baix.o na cõ:t•: e província do Ilro li e Janeiro, assim porque não me dt ~ovêrão de apoia: lo :iS objec­
e os de ~5U nas omrils províncias, c attrtbtuu esta di$- çõ<·s dos 1llustres ad verscrJOJ do mesmo proJecto. Antes, 
posição á wspeita de que taes estabelecimentos, apezar porém, de termillar meu discurso seja-me .licito dizer 
de 1lscalis1.1dos por age~r1es do governo, não cumprirão algumas palavras sr:bre o systema que o nobre senador 
EHRe dever. Parece-me. porém, que o nobre senador na o p~la provincia dt) Pará quizera ver aubstituido ao de que 
r~ flectiu que os bancos não te em meios deJ toro ..r eifectiva no! c> ta mos occupanclo, e em cuja ellir:acia elle acredita .• 
em prazo lleterminado a dia posição de que se trata. Em- E&te ~ystema consiste em retirar da circulação o papel do 
hora publiquem os bancos os competentes annuncios e governo, deixando liv!e e a~plo. curso á circulação das 
convidem os portadore; das notas de certos v~lores a ·Dotas dos bancos. Ass1m, a efhcaCJa deste plano depende 
sub; titui las, levando ·as ái respecti v:1s pagadorias, se da 1 educção d<l quantidilde do papel irrealizavel, posto 
os possuidores deli as não quizerem f>ze-lo voluntaria- que, 110 mesmo tempo que isso se propunha, asseverava-se 
mente, os billlCos não trem meio> de coagi-los. que &~ reducção do meio circulante nlio póde elevar-lhe o 

Se, porém for 3pprovada a dispos;ç:ío do paragrapho Yalor. v~rdade é que inventou-se uma theoria nova, pela 
em que o honratlv membro fez reparo, comeguir· se-ha ·qual se demoo~trou que o papel bancaria é realizavel, 
facilmente a substituição, app 1icando-se ás notas dos porque contém a promessa de prompto pagamento em 
bancos a mesma ugra qui! o governo está autorisado a em- papel do governo, e que o papel do S?Verno ~ão contém 
pregar na substituição das notas do thesouro. O meu a mesma prome~sa; resultando daqu1 a subhme tht'oria 
honrado collega não pórle deixar de reconhecer 11 grave que a promesla de um va!or ou de um obitcto qual(pter 
difficuldade em que se ach:;ria o Banco do Brasil se, ap- é melhor, vale mais do que a eifectiva posse desse objec­
parecendo nota~ fahas em qualquer das classes de seu . to ou desse valor: A' medidtl que se fossem retirando os 
papel, qu:ze~se elle substituir immediat~mente, como .tO,OOO:~OOO de papel do governo os bancos achar-se .. 
dc\'é'a, as notas dessa classe: esu operação seria impos- hião, como p<>r encanto, habilitados para obterem o ouro, 
sivel de realizar sem o concurso de todo$ os possuidores que deveria constituir seu fundo dbponivel ou capital de 
da taes n0tas, os quae$ nenhum interesse terião em pres- garanlh de ptompto pagamento; que este resultBdo se 
ta-lo, nem prejuizo em se recusarem. Assim, em vez de obteria tanto mais prompt~mente quanto maior fo:se a 
declarar-se contra a medida propocta, p»rece-me que porção do papel que se resgatasse; e que, finalmente, a 
bom serviço se faria aos estabelecimentos de emissão em quantia n·sga ta da seria otttro tanto capital que se iria 
estende-la a todos os casos em que tosse preciso recorrer entornando nas mãos das classes operarills e industrio.;afl, 
á wbstituição do papel dos mesmO$ ettabelec1mentos. para fazer prosperar e enriquecer o Brasil. 

lncrepou-se tambcm ao projecto o grande deft•ito de Se eu pudesse comprehender bem como retiraria o 
applicar aos bancos a legislaçao das fallenciaf, e assegu- e$t:1do. o; 4 O, 000:000$ de seu papel~mGeda sem pagar 
rou ·se que semelha ato attentado não zc pratica nos Esta- igual vrdor aos portadores ou possUidores ducapi'l pe, 
doa-Unidos nem n•lnglaterra. Ainda que hto a~iim fos!e, ou como poderia paga-los sem hauri-lo nn bolsa do& con­
não aeria razão para que não adopl?.SSl'mos uma ll'gis\a~ tribuintes ou obte·lo por um cmprestimo ruinoso, que 
çllo contraria, tanto mais porque não vejo razão alguma afinal de contas seria pago tarubem com imposto!~, não 
que justifique semelhunte excepção a f.tvor dos bancos: teria a menor duvida de adoptar a engenhosa descoberta 
fazem elles a~ merma; transacções que os banqueiros Jtar- do nobre ~enador. Dê-nos a varinha de conrlão que l1a 
tic1il1res, e fazem-as geralmente em m~ior ou muito de fazer brotar no' cofres do thesouro a não insignifi-
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cante quantia de 40,000:000n, e eu lhe ,iuro qtw me con · 
verterei e tornar me-hei o mais enthu~tasti'}" parr.idist~ 
do r.cu sy$1l~m~, que será de facil re11lização, e que con­
$ÍStirã em elev:JJ' o valor do papel·moerla, reduzindo a 
!íO •{o a quantidade qua agora existe o~ circulação; g:j. 
n]Jaodo ainda em cima o e~tado, por obsequ•o d:1 ra h q11e 
meoê.~ ;j tal vara de cnndáo, a som,11a de /~0,000:000~ so­
nante~, sem causar o menor prt-juizo a ninguem. 

Tenho explicado o meu voto. 
Vierão mlis ã mesa as 'eguinte:s emcn~as: 
• Accrescente-se á$ emendas do Sr. secador Ferr<lZ: 

« 0$ direct,res e su pplentes substitui dos não poder;! o 
ser redeitos dentro do primeiro anno, contado dn dia da 
substituiçáo. Paço do s~·nadr .. , 3 de julho de 18.60. -liJ. 
F. Sousa e Mello. ~ 

~ 'Para serem collocadas onde convier: 
•; 1.a At J!iOeda:~ de ouro estrangeiras que forem re 

ceb1das nos bancos em virtude de suas operaçõ~s mer~ 
c~ntl~, como mercadoria, por!r-rão fazer part.rc do seu 
fundo disponível, sendo computadas pelo seu valor em 
bana em relação ao p:~drilO de 9!2 quilate~. 

• !!.a As n<~tas do Jlanco do Brastl poderão fazer partf' 
do fundo dispooivel do' ontro~ bancos de emissào estabe­
lecido~ na corre. 

« V As nflta~ de 100$ emitlidas pelo Banco do Brasll 
tetão curso legal em todas as provincia$ do iroperio. • 

« Paço do ncnado, 3 de julho de 1860.- Baptista de 
Olivma. • 

Foriio todas apoiadas e entrárão conjunctamente em 
àisCUSfáO, 

O SR. SOUZA FRANCO:- O sl'nado cornprebende q1JP, 
lendo cu de pas~ar ainda em revista todos os par;,graphM 
do projecto, as emeDdas e as opimões com que rem 
sido .1ustent~do, prer;iFari~ de uma ~,&sil~ inteira ; qua t o 
horasmesmo n~o ~~rJáo b3stantes 11ara drzer tudo q11anto 
tenho~ dizer aob~e a m~reria; tomando a palavra dep1,is 
de 1 1/4. hora, vão pns·o deixar de omittir muit:ts das 
reflexões a qne era obri~ado. 

E' mais um dos inconveniente$ da red1:1cçãn deste pro­
jecto, em que rr.aterias importantes se rr:duzem a pm•gra· 
pho~, p:~ra evitar a discussão, para obrigar os or~d,Jre:; a 
JJão encara las sob todos oa pcntos d~ vuta. 

Seohores, Moysé~ queixava-se aiuirt Jwntem, trazendo 
nas mnos as tabo2s da lei, de qne Aarão o nao coadjuvasso: 
a sustenta-la~, não se apresentasse para apoia-la8. A:trào 
apresentou-se, e eu fico em duvirla ~e é antes o verdadeiro 
r,loysés que nm tomar .O $CU logar OU se é hrtlo que 
·~orre a apoiar as idéas contidas nas taboas da lei que 
nos sllo apresentadatt, natu:·aJrnente por ordem do A lti~·­
simo, annuncbdas p1r liogua~ de fogo para serem pro­
nwlgadas ao som de instrumentos cele:tes. 

Aqoelles que ~credit~o no Sl'gundo testamento, no 
testamento novo, e acreditão tunbem como eu no antigo 
tr:stamento, sua posiçiio é muito delicada, e um filho de 
Jsrael, de uma da$ tribus das mr.is obscuras e menos 
protegidas, não poderá. com coragem alçar sua vr z no 
exame das labo:;s da ler que s§o llpreseotarlas pelos e~­
colhidos do Senhor ou pelo e~:colhido ao St·nbor. O meu 
acanhameolo é, po~tanto, grande, qu~udo vou enlrilr no 
exame destas matena~, e o sr.nndo ha desculpar-me este 
ncar.h~mcnto e tomar comoe!Teito rielle qmdquer cmba­
r~ço, qualquer erro, que ~~~~s virá .o nc•b! e .senr.dor pelo 
Jho de .lane1ro, t.~lvez 30 ou .\.o d1a~ depo1s, examinar 
para ac<,IJrunhar ao f(:probo que a esta hou é obrigaria 
a tomar a palavra. 

Senhores, a chronologia ch.~mava me a tomar prim~iro­
mente notir.1a de nm discurFo ali'ás importante do nobre 
seMdor pela provincra de S. Paulo, devia o mesmo aof! 
CODht>Ci;'Uento~ prOI't:Slionaes deste digno Sr, tenlldor j 
o r.espelto â a~toridad•\ ror~m, me obriga a tomar pri­
llletro conhecrmeuto da1 opaliõ,· s do nobre ministro da 
l'azrnda, taes qu:~e~ pude comprehender, t.ai:!R qnaes pOS$0 
comprchender do Jornal do Ct,mmercro, que nr. aprcsr.uton 
em resumo. 

R. Ex. faz um rPsumo tias opioiõ·~s que con1Late e 
mo que as quer pór em contradicç:'ío. « Uus dize'll, 
petiu S. Ex., ~ ntedi.-1 a do proj.-cto é desnecessHia. 
tros, é inf:'fficaz, nris, que ser;\ m,·mentaneo. o seu effe 
outros gue nullinca ':l~ !J<,nco.; t'Xl•l.r.ntes. • Talvez tr 
isto por pn!:..vra'; diver:;as é •·xtrabido das miohas t 

. niões. Eu o dissP, e tod.1s estas proposiçõ,·s se corH~il 
e barmonis;io, querdiztr: • a medida do projecto é d 
uece.,saria; é, além ele dPSni'JC··~$3T'II, ineffic~z; e, p 
que é Ír:tefficoz, 111rna·fe de,n· CPS~:ilria, torna-se mat 
pr.avef. Ü SeU dJ';,ito favoravr-1 será momf.l11taoéo; IJO r 

tretaoto que Dullitlca o~ baoco~. • Os eff<:itos momen 
oeos Mw OR vantHjilsos, ( u o cliss·~ muito clarameo 
e p!·ocurei dernoustrar que, se itlg!)llla vantagem 
podia oi.Jter dd ruom·~nt.o, c r a á c.usta do futuro, 
n cutta oa pn>~tJendadc do imperio, eia ã custot 
augm1•nto da producção, era a custa, em uma p~Jav1 
de todo esse cngr~ndecimenlo a que o llraúl tem to 
o rlireito, e que ni1tguem conteHa que a elle pos 
aspirar. Em1s v:mt~~ens, pot ém, dt} momentaneos rca 
ta elos, não ~e r-odem corn p:u :.r aos inconvenientes d 
medidas, uno se nos pócle impór. quando além deli 
oós niio vemot1 senão result·· di)J~ f'ataes. 

Portamo, as medidas ~ão r!e~.O(·eesl'!!;riaa para melhor: 
uma situa~iio qu•" é cont(liW.itrvamr~nr.e mell10r, ine!ic' 
ZC$ par;~ o bem qtw se tem 1•m vista, de resultados ~:og: 
on~&mrnte Vllnlo.JOso~, porque •áo momentaneo:; e s• 
gu1dos de f:;,aes rewltadus, nullillc:<o os bancos e r 
:irruínão em um futurn de C!!.'am1d~des e, pois, ~ã 
a•1 mesmo tt•mpo d{·sneci'!SHõ•.rÍ<l•, inefiicazes, fallazcs o 
eogao;Hiora~ e nulltllc<doras de todos baileM. 

S. E:x. em nma part" d.J seu d SCU!SO trouxe po 
1·xemplo <~ lr.Jf.l~terra e c•tou-nos as pal~vra$ derdird1eat 
que a ron~Ídflral'a desde en!ã", c amda hoje é conside 
rarla, com;' urn exewplo para as outtas nações,. como • 
a~oylo da l!berd<Hle; e eu, que ::1 con~idcro c<,mo o ultime 
baln•rre ood~ 11_ liberdade politica, a liberdade relrgiow 
a )tbe d~de CIVIl e commercial, esper~; que ba de monter 
~e _cuntra os e,(t)! ços que por tt,da a parte hoje se r e do 
hrao par.a .a nuli!IJcar: folguei muito com e!ta opinião llt 
nobre mm1stro, e accHo ll SU'J autorid;,de para continuat 
a tnmar exempl<ls da lnslaterr:J. i/ com o11 exemplos d< 
Inglaterra que ett P'OCimlfei, resumindo muito as minha 
propoliçõPs, suHentar o que disse e combater o que se 
trouxe contra llllm. 

Senho.res, m hlgl~tc·n, ainda nestes ultimr:s dias o 
e~clarec1do S!r Giad>tr,ne, e tão esclarecido ql!e delle 
drss~ n~da menos do que uma das mais acredi1ad.1s 
~Jublicaçõe/5 de Fr~nça, a flevrsta dos Dous Dlundos: • E' 
um bom~~ tão iii u•tra,do q.re podemos consid• r ar hoje 
como mmtstro, não fO da Juglarerra, mas da proptia 
França; a elle devemos serviço~ que a França nunca~ 
deve erquec.er. • Quaudo um francez, entre os quaes ha 
lambem homens nJUi:o e_mineo.tes, diz de qualquer esta· 
d~sta mglez paliJ'Iras tao h~oogeuas é porque teem a con­
VICção d:~ sua grandf! capacidade_ 

Mas, _como ia diundo, Sir Glad~tone, encarando o 
e~tado aa Inglaterra, rcconhecendü a necessidade de me­
~Idas, não au.tpoz que a grande autoridade do SP.U nome 
l~sse bast.ante pa_ra in~po-I.u. E~tava doeotP., adiou por 
cwco, 1eu ou o.lto d1as (não me lembra exactamente 
quanto~), a apns~otação de medida11 que a Inglaterra toda 
IH!Ct:ava, que a l'.uroi'a ert~va na expee.ta'iva de ver. 
Emquanto não pô:le elle comp~recer no parlamento, para 
sustentilr com o~se eloquente e lumino~i.•slmo discurso de 
qutJ. todos nós temos' notici:,, não as a presentou. 

Su Robert ~eel, qu~n~o em mato de 184~ tinha de apre­
sentar 1.1lteroçoes nJs lets bancarias da Inglaterra, fez o 
ll_Je5mo, Dão as apresentou sob sua unica e gr·;mde auto­
:Jdadr, como entre nós sequer praticar aprrsentando 
medrdas sob. a autoridades de comes qul! eu não con­
le~ro; mas qmzera que, a exemplo do que se faz na In· 
glaterra, e o praticào homens tão norave!s, vies~em de­
monstrar que as alterações propo1tas a muilissimas leis, 
t·m vrgor, e bntas n?va_FJ di~r~osiçõcs que as emerid<~s 
trazc_m e poiera comstl!Ull' co<hgos iotetro~, silo justil1· 
cavt!s. V1essem expor o e1tudo finar1ceiro do paiz, as 
medtdas com que o teem de mclhor~r, o modt> pratico 
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por que Mo de obrar todas essas medidas. Eu, portanto, 
deploro q11e o nobre ministro da fazenda esteja incom­
modado, deploro tanto mais quanto eu tambem o tenho 
estado •••• -

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELIIO:- Mas não desam­
parei a discussão; ainda hontem r~llei. 

o SR. Souu FRANCO:- .... e não só tenho estado 
doente, como ta Ilibem fóra da cida~e, obr}gado ~ ~~rder 
quatro horas nn dia com jd~s e. vmdas, nnpo_sstbtht .. llo 
de rt'correr a li~ros que 11ao se podem con~uz1r,~ e toda­
via faço o sacrtfido de tomar parte na dtscus,ao desta 
materia que entendo é muittfsimo importante para o 
paiz e' de vir faltar aqui muitas vezes com estudos e 
cxa~es antenores, mas 1em ter podido c_onsult~r de novo 
os livros, os documentos que em condtções dxversaa eu 
teria consultado. 

Deploro, repetirei, que o nobre mi~istro _da fazenda não 
pudesre, logo que aprese11tou o proJecto! JU~lltl.ca-lo ·em 
totlas as suas parte•; deploro porque se~ mUlto bem que 
tem as habilitações precisas, e deploro at~da q~e. não pu 
desse hontem fallar &enão em parte mutto hmitada do 
projecto •.•• 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : -A principal 
parte. 

O SR. Souu FRANCO :- Não é a principal ; os prin· 
cipios geraes e a queatão dos direitos adquiridos não 
constituem a principal parte para o mioistro da fazeuda. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : - E' a principal 
parte. 

0 SR. SOUZA FRANCO :- Não comprehendo assim. 
E' certo que S. Ex. convidoll ou deu o logar a um dos 

nossos mais babeis lutadores, um dos Cyclopts trüo) que 
por certo é competidor mllis do que sufficionte para este 
fi~urado Adam 1stor ! 

0 !SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :- Eu disse que ti­
nha pedido ao nobre sen:Ador que me cedesse. a palavra 
por poucos n1omentos, porque ella lhe compet1a. 

0 SR. SOUZA FRANCO:- E por esta occasião peço 
licença ao nobre presil'lente do conielho para lhe lem­
brar que o matreiro U/ys,es não se deixou engordar 
suflicientemente, para não ser devorado por um desses 
Cyclopes, o princip•l delles, Po1iphemo. (Risadas.) 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO dá um aparte. 

O SR. SouzA FRANCO : '-E' do presidente do come~ 
lho ou da presidencia do conselho que eu fai!o ; substi­
tua o nobre ministro o termo devorar por absorver, e 
entenderá melhor o alcance das m:nhas palavras. São 
palavras que nascem do sentimento q11e eu tenho e do 
desejo de ver duradoura a administração de S. Ex. e dos 
seus e meus amigos. 

~ A med1da proposta tem si-lo aceita, disse S. Ex., 
em todas as praç~,, porque todos reconhecem a sit•la· 
ção falsa em que nos achamos a re.~peito do meio circu­
lante. • De que medida nr.•s falia S. Ex.' Teria o tele­
grapho electrico levado até os contlos do B!·asil ou ao 
menos á Bahia a noticia das emendas da nobre commis­
são e nos trazido a de na approvação 7 

0 SR. Pl\ESÍDENTE DO CONSELHO : - Á.S minhas 
emendas. 

0 SR. SOUZA FRANCO:- As emendas de V. Ex:.? 
0 SR. PRRSIDENl'E DO CONSELHO: - FOI ão aceitas. 
0 SR.' SOUZA FRANCO: - As emendas de V. Ex. forão 

alteradas, foruo exageradas, foião de t~l sorte mutiladas 
no parecer cJa commissão .•.• 

0 Sn. SILVEIRA. DA 1\IOl'l'A:-. Exageradas ou lllU• 
tiladas1 

O Sn. SouzA FRANCQ: -Exagerada~ em uns pontrs, 
mutiladas em outros ; exager•das no mal que podem 
causar, mutiladas no que pudes1em ter d~ bom,ou que 
podiiio ser executadas com brandura. Entendeu-me agora 
s. Ex.? 

O SR. SILVEIRA D.A MorrA.: -E' ocontrario justa­
mente. 

0 SR. SOUZA FRANCO : - .... porque todos reG?Dheo 
cem a situaçao fal.~a em que nos achamos a respeito d­
meio clrclllllote. Eu compreheodo bem que sobretudo, 
se elles tivessem visto, como nós agora vemos, que as 
tab,.·as da lei são apresentadas com a aut\lridade irrecU:· 
savr 1 t1o Uog1dtl do Senhor, o que poderião fazer os ban· 
cos fraco' est~belccidPs nas províncias senão submet­
ter-sA. Eu, po'rém, duvido que aquelles que se recutárão, 
aquelle11 que JC oppuzerllo, aquelles que repre1éntár~o 
contra as medidas do ministerio passado, purtessem ace1• 
ta r de boameore, voluntal·iamente, as medidas que . se 
apr,se[Jtão, p•1rque, como disse o muito respeitavel se­
nador pela proviDcia cle Pernambu~o, o veneravel an .. 
cião o Sr. marquez de O !ioda, ellas são muito mais vic­
lentas, muito mais restrictivas, do qull as medidas do pro• 
jecto que o aono passado encontroll tão notavel opposi· 
çii.o nas camaras. e nu paiz inteiro. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELIIO:- Quod restat de• 
monstrandum. . 

O Sn. SoUZA. E MELLO: - Ot tempos teem mudado. 

0 SR. SILVEIRA DA MorTA:- Isto é que é verdade. 
0 SR. SOUZ.\ E MELLO (ao orador) : - V. Ex. não está 

em 1.857, em 1858, Rem em 1859; está em 1860. 
O SR. SouzA FRANCO: -E' exacto, estamos no reinado 

dos Cyclopes, cm cujo nome V. Ex. se apre&enta em 
frente, e todoa teem medo du Poliphemo. 

O SR. PRESIDENTE : - Eu peço aos Srs. senadores que 
não iaterr~.ompão o orador. 

O Sn. SoUZA FRANCO :-S. F.x. não nos fez a honra 
de suste11tar o alcance das medidas financeiras; saltou 
log" para as q11estõesjuridJcas; o alcance financeiro, que 
era mais proprio do.Sr. ministro da fazenda, que, como 
ninguc:m, tem os meios e a h~bilidade para susteatar o 
projecto, 36 elle fosae susrentavel ; S. Ex. saltou por elle. 

O SR. SILVEIRA DA MoirA:- A alavaDca do anno 
passado forão os direitos adquiridos. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Esta é a base 
principal, e estou prompto a sustentar a questão pelo 
lado fioanceiro. lloutem não o pude fazer porque a pa· 
lavr pertencia ao Sr. Souza e Mello, mas abi tstá o mea 
relatorio, onde exponho as minhas idéas a este respeito. 

O Sn. SouzA FRANCO:- Quero ver se posso, nos pou­
cos momentos, que me restâo combater os raros ar~umen· 
tos fioanceiros que me forll.o oppostos, e .... 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSRHO : -Sem duvida al• 
guma; mas permitta que palavras a:sim não passem sem 
resposta. 

O SR. SouZA. FRANCO : - .... por isro não me demoro 
na discussao destes episodios. 

Disse o Sr. presidtnte do conselho: (lendo) . 
c Quando se trata de salvar grandes e vitaes interesses 

da sociedade, em geral a lei póde ser retroactiva, póde 
cassar direito• adquiridos. • 

Senhores, em um pai~ constitucional, como ainda sup­
pomos que é o nosso, não se póde empregar hes argu. 
mentos. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONS'ELIIO : - Eu não disse 
assim; o extracto do Jornal do Commercio em muita parte 
altera o que eu disse. 

O SR. Sou~ A Fnuco: -Alguma cousa V. Ex. disse 
neste sentido, assim como disse em seu relatorio mais de 
uma vez que o governo obrava em consequencl.i do di· 
rei to de tu·e~:t que eu conte1to1 e do de auprema iospec· 
ção que nioguem nega ao governo. 

0 SR. PRKSIDKNTB DO CONSELHO:- Suprema inspeC• 
ção sobre a sociedade. 

O Sn. SouzA FRANCO: -Senhores, contra que actos 
vai o governo usar de medidas que julga lndispensaveis 
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ã legurança publica? Contra actos da propria adminis· 
traç~o, que sempre suppõe-se que teem o cunho da ver­
dade, da justiça, da legalidade, actos que forno approvados 
pela assemb!éa ger;;J, actos que forão applauddos no 
paiz. De actos taes não é admissivel dizer que ataca vão 
.a o~~egurança,e erão ou são contra aos vitaes interesses da 
:ociedade. 

Em um paiz de governo representativo e cm mataria 
principalmente de prepriedade não é licito repetir essas 
palavras. A propríedad~ não pôde ser sequestrada, vio­
lentada, retirado o seu uso aos indivíduos, nem a pretexto 
ue salvação de grandes interesses da sociedacle. Não se 
trata n~s questões de hoje senão do direito de proprie" 
dade, do em~irego de uma sonuna de capitaes nos b~n­
cos, dos riscos a que esses capitaes e todos os outros 
vão ser sujdtos com medidas que lhes atacão a segu­
rança e diminuem o valor, dos perigos que as fallencias, 
as multas e todas íiS medidas Jestnctivas hão de trazer 
aos capitaes em geral, e do de~aoimo em que hão de lan­
çar as industrias. 

Senhores, a tutela quer dizer- o direito de adminis­
tração das pessoas· e dos beus -;o governo no systema 
repre~entativo não tem tutela. wbre uin~uem, oem so .. 
bre os individuas, e menos sobre a sociedadt!. · 

0 Sll. PRESIDENTE DO CONSELHO:- Ne~te sentido 
póde dizer o que quizer. 

O SR. SoUZA Fl\ANCO: -Acredito qlle S. Ex. e1creveu 
eitas p~lavras sem lhes querer dar o alcance que podem 
ter; nós, ror ém, .os j urúwu, não lhes pedem os dar ou tli.i 
intdligenc1a. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSI!LIIO:- No sentido juri­
dico não é pos~ivel. 

o Sa. SouzA FRANCO:-- Os actos que vão appare­
ceDdo vão daudo-lhe um alcance muito além daquelle 
que é permiLtrdo no~ governos constitucionle.s, e fllzendo 
ver que se prclr>nde impór verdHdeira tulela á nação. 
Diz o <Jrt. 169 § 22 d~ COD&litui1;ão: (lendo) «E' garantido o 
direit(> dt1 proprredade em IOda a S!la pl~ltihde. S~ O bem 
publico, lt.galme~te verificado_, exigir ? ~so e em_Prego rl_a 
propriedade do crdadao, ser a elle prevwmcnte JDdemm­
sado do valor della. A lei marcará os casos cm que terá 
}011~r es:a ltnica eJtcepção e d.rá as regras para !i C deter­
miuar a iod~mnisaçáo. • O § 2.\. I! não mt:nos expressivo. 

Pa•so agora est<! topico, j)Orque e•~all e outras ques 
tões cu as terei de discutir, e mui longamente, em um 
outro pr(ljeeto que tlllvt:z ter:ha de v_ir nesta sessão ao se­
nado, e que me ha de obngar a drscussões um pc:uco 
mais umplu t: de<envolv!d;;Q c a dizer a verd.;de, tnda a 
verdade, mesmo além de que Q meu costume dizer, 
que não ~erà mais .occasião de a~ ~ccul ta r: (lendo) • As mes­
mas med1da~ coD<lgn~das oo. Pfi·JeCto, d1sst: i. Ex., forao 
tomadas na Ing\•,ttrra rel:.uvaruante aos banc1 s Ja Es­
cossia e d" lrJ;,uda. • Senhores, s:beruos 2 historia dos 
baocos da luglotcrra; nenhum deliQs \il'l1a limite fixado 
por lei p:tra. o :!I emis.õe~, as cartas quasi que iC limitaviio 
a autorisar :~ incor pnraçih•, a dar lhts o direito dt:J .serem 
'representados em juizo por seus ageotes. 

O Su. pnmiiDENTE DO CONiELno·: -E direito de pro­
priedade ahi uau IJ;,via? 

O Sn. souz.A FRANCO:- O direito de propriedade não 
era Jtacado; a tlltuçno d•J maximo da emifs~o, que até ólli 
nunc~ fór:~ de~igaado f'Or lei, não co:trctava a liberdade 
que Cl$ buncos ttevt!ssern ter e que lhe~ h ou v esse sido re· 
couhecrd1t pela ;;utorilhde, nao ia prejudicar a~ vanta­
guu do ~r<!d•to, que tinha l?ct.do o, m;;x.•mo, e ahi ~e 
iix.ava por 1 O aunos, como d1sse o Sr. Peel. Não h~v1a 
lei ao:erior que IWI<•risassc as c'lllistões, muitas v.·zcs sem 
fundo di·poni\'el oenhum, e, fe os direitos do~ iudividuoJ 
não csrav;1o rcconlwCI(1os e garantidos por princípios ou 
por leis, pnd ão • 01ão ~cr regulados. Quaudo esses direi· 
tos c~tno r ec•-JJheciJos deDtro doJ limitt:'S da consl•tui­
ção e d. s lms uiit> podem ~er modiflc<~dos a pretexto de 
convtrlic::w:Ja publica. 

0 Su. I'IIESWENTE DO CONSBLIIO:- E O direito de 
propricdt,u•~ j~1 í?rtwtido na luglat~rra antes drsso 1 

o Sa. SouzA FRANCO: - M a1não tinha havido lei que 
reconheces~e os limrtes do uso deJse direito. · 

0 SR. PRESIDENTI! DO CONSRLIIO : -No. proje•~(O 6 
tirado em certas t ypothe•es; nr1logla1erra. a .restr!cçiio 
dos bancos é perpetu~mente, nao podem em1tt1r mais do 
que cstà fixado por lt!?. 

O Sa. SouzA. FRANCO: - Er. 11m ensaio, até que a lei 
fOste moditlc•da, 1:omu disse Peel que :m·ia em 10 annos. 

0 SR. PllESIDjj:J\'TE DO CONSELIIO : -Oral ora! 
o Sn. SouzA fRANCO: -·Sei que is!o não é uooa no· 

vida de. Mas ;dli ullo s~ -te tirou um <t.reito que a lei tives· 
se Jix.ado e reconhecido como dentro dosliu:rit~s conve• 
nteotes, e de que os b.ncos c~tives)em d~ posse até por 
lei. 

0 SR. PR ESII:HINTE DO CONSELIIO: -Esta vão de po!ose 
em ~irtude da liberd.dt:~ n•tura 1, que é ;,nterior a todu 
as constitui~õ~s e a todas as leis. 

0 SR. SOUZ.\ FRANCO :-A liberdade natural não dá o 
direito de em:t11r bilhetes- sem certos e determinados 
limites que as a•gurem e garantào o seu pagamento. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELUO :-Tanto dava que 
esta~ão de posse des~e d:re1to. 

o SR SouZA FRANCO:- V. Ex. qnereria demor~r­
me na disetm<lo dos direitos adquindos ; m;$ eu não 
emro de frente nesla discus~ào, p 'r.:ju~ não acho proptio 
do mioistro d~ fazenda do g-:~t.rnere de 4 drl maio fundar 
~u~ jus.tili.1açào nes~e principio; é precizo fund:~·la ~as 
v•nt~geus d;,S mcd1das por dle decretadas, e eu já o fiz, 
e muttas vezes. 

(Cowinuanrlo a ler.) «A lei cm discussão reconhece o 
direitll de emi;;são de que est:lo de po~se O! bancos. • 
Perdóe·me V. Ex., no mar de eroc::(Jdus, na immenm 
multidao das que estão apres•·ntad<~s, não ~e i ainda qua 1 
é a doutrina quo se preteu,l!! qu.: vigim:; n!lo sei, á vis ti). 
d~ ultíma emend:t de V. Ex., se se quer conservar a 
emissão que exÜtt", o_u se. se vai ao prindpio do ter~ o 
media de~de o prwre1ro tmnesrre, ou lilnda a~ das tmls 7 
sões uovas darante o semestre, que não iorão quas1 
n~nhuma~. 

0 SR. PRI!SIDENT!! DO CONSELIIO:-Expliquei hontem. 

O SR. SouzA FRANCO:- A ultima opin=ão de V. Ex. 
não se entende bem qual st-ja, e V. Ex.. h~ de me permittir 
que hoje, qu-e não se proc_u~a t0rnar clua a letra da .lfi, 
hoJe que se r~cor' e ao espmto.occulto em fôrmas ~ub1a~, 
ho1c:: _que :Je dtz que tem, .. ~ obr·tgaçào ~e procur .. r mtelll­
gen•:ra que, uao estando na letra d:t le1, se. devta. entender 
que ~r;r a <J ue lhe da 'la o legiahdor, eu ~eJa multo caute­
lo~o em a c. it<r rucd:das quando nã11 comprehenda exa­
ctamente a d;IUllina que elta~ querem fazer vigorar. 
~hs veja v. Ex.. que, comb<~tendo o, acho-me u:t ne• 

cemd~dc de estar argumemr~Jlo sobre priuc•pios geraes, 
quando eu quizera, üU ser conven~ido por V. Ex. no ex. ame 
c spPcial de cada uma da' mal(·nas, ou ter occ;fs,ão de 
contesrar as ~>uas opioiõe~ ~obre o alcance das medidas e 
intdligencra dt: c& da Lmil dellas. 

(Contimtando a ler.) « E' princípio comesinho, e que só · 
a ignorancia pócl~ cor testar, que a demaslada quaotid.ide 
de papd em circulação traz a aesord~m no ~y~te~a m'l • 
netano e de~arrallJO nali t•MU•cçoes comwercues. • 
At;uu1tlo-m~: para, se tiver t<mpo, examinar esta pa1te 
da qut!oléío uo àisc~rw que acaoa. de prof:rir o Sr. sena­
d!:r pela pro'vincia do R.w de J.nei!O, que me p;.rcce que 
coufunde depreciação das ll.Jtas com sua abundancia, 
quando <tliás admiLLe que aqu,lla não é sempre conle-:­
queucia d~sta. 

(Cont:rdta a lêr). «O Banco do Brasil, creado ~o intuito 
de linal' o m~Wl.do do excc5SO de papel em Circulação, 
r~sgat;•n•lo grud u;dmentc a3 notas do the$ouro, em vão 
pro~uraria comcguir este desideratum cm face do• outros 
bancos, que corn ampla fJculdade de emiltir inund~ssem 
o me• c~do com suas notas. O vacuo deixado pelo resgate 
das notas do thesouro era preenchido pelo pape! dos 
bancos. » 

... ... 

-
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Senhores, n~o se quer attender á historia dos ultimas converter-nos hiam11s ás rerd.adeiras doutrinas que' 
tempos, não se quer attender ás luminosas razões apre- nos (osselli demonstradas. A mudança que se opéra uo 
sentadas pelo nobre senador pela província de 11-liuas~Ge- i omcm por YÍrtude de novi), de melhor convicção, não 
raes, que só tem tido uma unica infdicidade, a de fallar é sacriücio, é dever. Se minhas convicções ba~.êiio-se na 
no fim da ses!ã01 porq,ue aliás os seus talentos, a facilidii- crença de Sllll conformidade com os interesses publicas 
de com que se e·ouncia, a clareza coro que se faz cnten· e me vem o deseog~oo, abandona-las, al!optar outras, não 
der, OJ conhecimentos praticas que tem adquirido na ó sacrifiCio. O sacrificio, porém, de op:n1ões de que cu 
direcção do Banco da Bras:!, o habililárão para demoo- me coHJs,n·vo convencido creio que nem a ;;miz:.:de, nem 
~tear com evidencia que os abu~os, aliás sem a grave im- collsidersção nenhuma, me por/em exigir, porque eu devo 
portancia que se lh s quer dar, são aoteriores á cretção então julgar que os meus amigos só m'o exig<m engana­
dos novos h<tnCOI, ~ntelio1es a 1857 e 1856. dos, só m'o exigem fem terem previ>to que nes lev:lo á 

O meu nobre &migo fez sentir que o primeiro abuso, ru:na, em log;:;r de nos levar a bom p;,rto de s2.lv~meuto. 
q~e ~~rime iro e:xcess.,, nasce'~.\ ~a ag;otagen:. que, se entn: Eu, portanto, ainda que Ctlm o maior sentimento, devo 
no~ fot leviida a exce;so, o f.JI por occastao da creação detx~r de eeguir o~ mt:us amigos, pt·eferindo-lhes as coo­
do B•nco do Brasil, e que .'.l& veudas a pr~ços cxagt>radus vtcções de que este.ia firmemente po~suiJo, <~.creditando-
üverão log~r immediatamente depois da pnmeira entrada que cllas é que bOS levão ao bem do c~tado. · 
do capital; que foi em consfquencia Je>sa exageração de Senhor e~, o nobre senador pela proviocia do Rio da 
agios que o banco ele\ OU t:mao sua emi~são além do que Janeiro, que não negarei que é· o m~is bem escolhido 
pe1mittia o seu fuodo disponivel e r.ed;.u a faculda1e de piotr'a tomar a dianteira nesta' qr1estõts, porque na época 
emittir o triplo, que lhe fui conced1da provi~oriamtnte ern que corre, com os principies que dúmtnão, servem para 
2 de ~hril dí: 1855, e sem prato em 5 de /çvertiro de os fazer triurnph;.r os homens fortes que dec!arão: 
1856; que não foi, poi$, o m ni•tf:rio de 4 de maio quem c Perca-se tuuo, não desviemos os raios da5 crises,quebre 
con.enttu nesse triplo, aliá;; pe:1ido e outo ·gaJo eu1 cir- quem q11ebrar '· porqu~ depois a situar;ão melhorará. ,.. 
cumstancias normae~. Eu ac•e~itn que o nobre stmdor fui volunt~rio na 13 li-

Tu lo isto rão $e quer levar cm cont?1 e do cordeiro oha da def~~OI de medidas que tão di• e;;tamente corres­
que n··sceu mJito depois ~e diz: • Sois o culpado, tol.taisM pon:lem a ~eus principio$, S. Ex., porém, oão precisava 
me tud.>Jtiào u ~gu;,s. • ·Não fui eu, reepoadeu elle. P de rnab prov~s; a sua habih,];;de cotá reconhecidJ, c 
• Ent;lo foi teu pai. • O ministt:ri·l de ·4 de m<.io, que para mim é incontest..vel que ella perrleu :mres do que­
não teve parte ntrrht1ma nes~ts abusos, q11e tc~e aliás a ganhon er(diws com a !lova prova. Elia terá o galardão 
necessidade de monter o que exi~tia, para que a {!raçfi ou recom~eu~~ que lhe cabe, a de tomar S. Ex. em pouco 
não fos.e sacrificada ãur«nte a críje, é acoimado, é tempo Cc·nta da repartição bancaria. Explico-me: não 
censurad:> por aquillo tm que, se elle el'rou, o• que serA S. E1. mini.uo da r~?enda, para o que aliás e:;tá: 
conte~ to, errou querendo pr0t<·ger a situação q'.le já muito habiliti:ido, será ministro da gue1ra, c. o go· 
c.chou, e que c0rtiJ perigos com a medonha cri~ e de 1857. vern(l, auwri><>dÓ corno e~ tá para alterar os regulamentos 

O ll:Jbre mini•tro dtsse que e.J"' enteudia que o cou· dai !ecrctaria:o de estado e pJra distribuir como !Le pa • 
tr:íto do flanco dil llrasil era condicional; Dla~> qu(', rcs- . recer convcuieD!e os uegocios publicas que Ctlrrem pelog 
peitando escru(:lulos Je outros, cuncordára em manter ministetios, ha de incumbir ao mini;tcrio da guerra a di· 
privilegias ou t.vor.~s a que o b&n..:o perdéra o dJreito recçâo doji b<.tn~os. (Riso.) 
por na o ter cumprido a obrigação de fot talet.:er o mdo En ã•1, senhores, p:~r:l o acr.o de fé, para a qneil\i'' :l que 
circulante, fixar o cambio e realizar a convewlo de ~eu> estáo cond.·mnados os baoccs, Fur certo que a estreita 
bilhet~s. · · rua do ~:.~cramento seria um l::gar mutto pouco apropria-

S.:: :.Is sim é que se r<'Speitão O& direitos do Banco do dP, Iorque r.odet ia t<d vez d<~r log~r a algum incendio na 
B:a;il, creio quo eB!e e~tabelccimeuto niio tem motivos papelada do thcsoul'o. 
para ficar obn~:;ado áqu~Clles que se proclamão seu? pto- 0 Sa. Souu. l!. MELLO: _ Tauta é a papeL.da dos 
te~lorl:!s. O m;·U nobre amigo ~"0<1dor pela pruviucia de b 
M G t 1 . · ~ncos ... tnas eraes nJOh rou c orameme qu,~ n~o er:ío respeita-
dos o~ ctireÍLils daquelle baoco; e o tactO é que 0, llora- O SR. SouZA FRANCO: -No campo de Sant'Anna ha 
CiOS enttn :êfáO a priucipio que deVi.'iO dividir OS ~uria- t.~gar mais Va~ti.l p.ira este processo d<! qt:eim~, aou a iU•• 
cio~, [J!lla o~ exlio;;uir m•is l';wiJmeotea todos· ma~ alioal ~pcc\ão de S. Ex., ou ainda para algurua carga tlc cá. 
Dão !.Ia r• m~1io seuão dt:lixar conhecer a vo~tade de 011 V<~llari:~ ... 
acabruuhar, uniJo~ ou divididos, e ;,s emeu•.la~ surg!r·ão o SR. SIL\'RIRA DA. uiOTl'A:- Ao .bam.cio do pro,·i·· 
c vão au·g~"du, cm que a~ iutettções se nao podem occul: sorio. 
tar de exL1ngutr todos os b:1ncos ou ~ujeit~r um delles â 
diret.:ção que se lh~lí queira itnJ·Ór. O SR. Souu. FUANCO:- .... que espatife os bancos 

sob os pés dos seus cavallos, porque S. Ex. tamberu b 
O Su. So Ul.\. E MHLLO: -Sujeita-los ás regras da l·ei quero sobe mBlhor do q.ue nós tod"s que as cargas da 

ma~ não extiu,,ui-!o~. , tl' cavallari:~ para terem t<:du o e ·~ito preCtbão de ter espaço 
O Sn. PI\ESIDILNTR no CONSELllO:- O proj.ecto con oMlc se de~t:DVfJlvão <~rHes de cheg:u· :ws corpos ~obre 

tóm os germcns da. conservação e prosperidade desS(oS cit:•· que S>:J carrega. A c:.rga supponho eu que não pódt! ser 
lielecit:neutus. . o táo forl~, tão re~acia, corr.to é pn,c:so f,bfa derrocar todos 

O Sn. SouzA. Fa.Al'íCO: _(lendo) «Na vida publica esses bancos e ntluii·k·s a mig.Jhas em um e~paço de 
quanta~ vezc~:~ uão é o homem obri~CJdo a sacilflcat· suas largura da rua do Sacr ... meuto. 
couv ic\ õe~ aos alto~ in tcresscs do estado t • dibsc u Sr. [H'e· S. Ex., r•• pito, tüo precisa v a vir f.tzer oov~s prova1 para 
sl.dente do conselho. Estas observa~ões, que forào diriM que ~e ju1gassc o uHds ap• opriado ao graude encargo de 
g1dus .uo noi.H1: senuJor pur Peruãmlruco, pode tu \.i1lver. ltr airigir, de t egul•r o bystenn l.>arH·a· io, como ~e tem em 
cm VISta comprdteuder··me; o uobr e mtuimo bc:Jullu·se v.st·.À fazê-lo ~ permitta t]UC lhe dtga que, se tivesse du 
de que Sf:US .amigos não o opoi~uem, dt~se qu.c uo:sa vi.la aprtciar a cap~cidat1e flnaur.eira do nobre ~enador pelo 
t:ra de sscnltclO~. e al)cresceutl. u pal<;vras que pouco wai~ di;curso que ~:~l'lc l'ez homem, et:e que, podendo p;,ss•r 
cu meuos 1à.:> as que troux.c o Júm 11t do c, 1nm~rcw. em revista as Ofriniõt•s em gr~ude, awc;r-mc de frente, 
Mostrt•Y.ne S. Ex. que nossaa opiniões ~ão contrarias ao~ demonst11;r <~S v~utogen~ todas das emencl:.s, fui buscar 
alto~ lntt:re~.s~s do c~tado. · JHOposiçO s isoi;Hla~, foi como ~ophista catar contr:•dlc• 

O SR. l'!lliSlD!ll'íT.ll: vo COl'íSELUO :_Não me referi a ç11e. enLre ell•s c wv~trar a habili·1~de de tirar cooclu­
V. Ex., llliv lllt! referi a pe~soa ülguma; ddcndia o lllCU tiÓOS fa[,as de priucipios que n:lo ~óJe c rnte~:;Iat• e de OU• 
colll'ga dJ justiça. ttos cm q11e concor Jou, o tu cu j ur·zo lhe se1 i:1 desl':.tvo­

t'avol. O que se lhe nãv ~óde n··~ar é:~, <leJica~i\o :•o ser­
O Sn. SouzA. FnA.NCO:- Em tal caso eu ou o nobrt~ viço que lhe Ctllllte, l• tí.<eLo fluo com qut:l 1ws d't•ix.ou 

marqutz, qu~ e.sLá uu:~t:ute e .que não ouviu estas p;;la- ~iuda um 1 Vt z :iprcciar :.:té oulloj cllegtl•• o~ seus ~rdl• 
vras, nào bm.mos o sucr!tl.:lo c:.le noSH113 OfJiu õ~~~ des ttolt!!t(•S p:m1 úirigir, pua regular, JI<~IU bvo1ecer us 
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b1ncos, como hoje se quer que :ejão bvorecidos c am- absurdas do que não estava no~ meus princípios, e desco· 
:parados. brin-se hnto que nos deixon pateote que taes absurdos 

O SR. SouZA E MELLO: _ En aprecio mais a capaci- ~stão envolvidos nas 1uas opiniões. E. poi.;, eu posso com 
mais razao attt ibuir a S. Ex. contra dicções, porque sus-

d~>de ele V. Ex. do qnt: V. Ex. tuesmo. tenta hoie a ccnservação da'S notas do tbesouro e já em 
() Sn.. SouZA FRANCO·- Pdmeiramente eu agradeço outro tempo fez projectos parii a sua retirada da circll­

a s. Ex. como mais um favor, tortnr Jíllo o mtu discurJo laç.'io. 
do dia ~'3 de maio, publicado no Comia l'llercantll de !!6. Irei agora a algumas notas que tenho do que disse o 
Foi com sentimento que eu soube que, por terem os ex- nobre senador e a que lhe pos1a respon fer no curto ea­
tractos das folhas publicado que eu me tit~ha declararl.o p<tço de tempo que alada resta de sessão. 
m;nisterialista quand même, quasi ninguem quiz ler o S. Ex. começou ror examinar a parte da minha argu• 
meu discurso, ninguem desta numerosa quaattd<~de, de.~ra mentação em q11e passei en resenha o emprego do c~­
quasi unanimidade, que não gosta muit".Je ler dilcurso~ pita! tJuctuante, do capitdl dispt,nivel em ob1•as da adm!• 
ministeriaes, prcferiodo ler os da opposrç~o ou os di~- ni,tração publica, e dJs.::le, cre:o qne com grande sentl­
cnroos em que :e diz a verd;, de do qur'. se sente, SI:'J_a mento: 
<:m favor, seja contra og actos ou o~ prOJi!Ctos ~~ admt- c Não tem razão, não farão 3,6SO:OOOg, como se deduz 
nistração. Ora, o que foi.verdar~e, e?~ ainda boJe, é rrue da resenha das priucipaes ob as dos cinco annos, e nem 
eu tinha declarado a m111ha d1spos,çao de acompanhar ·to,ooo:ooo~., como eu a•lmitti que pud·:s~e ~er pua n~o 
os meus amJaos Em tudo aqu11lo t'm que eu pudesse es1ar a faztr a resenha dJ todas as obras, ainda as ma1s 
achar-lhes ra~ão, e nunca que eu lhes ~acrificaria npi- miudas. Se eu tivesse tempo, teria entr:,do eQ.l torlos os 
niões autioas, que sen,pre tenho su~teotado, por entender pormenores. Mas S. Ex. dhse: • N<io forão 3,680:000~ 
que cond~zem ao bem e pi"osperidac!edo. imp.erio. ~e$te ouiO,OOO:OOO~, foi mais. a Se me pudesse S. Ex. mostrar 
desgosto de 1er mal comprehenJido me h'framt a lelfurl.l que do graad~ orç;mi!Dlo que as c•maras votão para as 
do meu diseurso de 23 de maio, e ao nobre sen tdor devo despeza• publica .. se tintlão gasto 1 O,OO<í:OOOS, 20,000:000$, 
mais este obsequio. O meu ~hcurso vai •er lido depois 30,000:000S ou 40,000:000$ .. m ciuco annns,. imm~bil!sau~ 
que S. Ex:. se occupou tanto com elle. do-os em obr;~s publici.15, eu lllr.: agrodecerta mnJto. 

O men discurso é do dia 23 de maio. V. Ex. fallou hcm- S. Ex. sente talvez que a totalidade do orçam~nto vo-
tem 2 de julho. Depois de 40 a 4.1 dias 0 ex~ me da• tarlo não fo~se 'dcspeodid:t c0m o peswal, e eu 110to que 
doutrinas do meu discurso mereceu occupar a <~ttenção de a maior parte, a sua quasi totalidadP., seja sempre empre· 
S. Ex:. e port;;n'o parecia dever ser este compl!!tO, e são g;tda nas de!l~ez<tS do pes;;oal. V. Ex. ha de se lembrar 
qual ~ Jenado o onviu. S. Ex. ainda foi reYiver um que ~esde muitos a unos, e principalmente. desde que es: 
pequeno folheto que. e~crevi h a 12 annos,. para pôr em ton 110 s<:nado, o que eu p•égo todos os d1as é_ a necess 1 
contradicção a m~netra por que encaro hOJil com a que dade do emprego ue müor qaota das renda~ do estado 
encarava então estas q11es~õe.i. em obras, em melhoramento& materiae.9, e n:'io e~han.•:• 

Diz o nobre senador : « Esse lino que escrevestes em (não qnero rtizer esbanjado, evitarei expres1ões olfensi-
18.~8 contém grandes verdades; h,je dizeis o Cl ntriirio • Vila), não empregado todo no pe.Jsoal, cu1as despeza.s 
Entretanto S. Ex. ba de ver que eu suat.ento os mesmfls S. Ex. tem a honr1.1 e a rasponsab:lidade de haver contrr­
principios de 1848, os mesmos planes, com ;tquflll:!s mo- buido para serem augmentad~s em mil i> de 1 ,000:000~ 
dificações que os factos autori~ã? sempre, porque ~~.:l!es fixos dnrante a sua ultima adminii tr~ção. 
modificão a situação c nos o!mgãi) a recu tlcar n:1ssos 
opiniões, sem que [!S aba?donemos. Ha de ver qne o plaoiJ O Sa. Soun E MELLO : -A ul!ima? 
de retirada d.s n·)tas ctrculante., dt) thesouro, que eu O Sa. ~OUZA FRANCO: - A ultim,,, 
então lerubra,a, o lembro quasi o mesmo agor:l. N:Jo é 
em uma ou outra opinião ilolada que S. Ex.. d~o ve pro­
curar· IDe contradicções. 

E já que f~llei nesta ma teria, seja-me perr:nittido dizer 
que' S. Ex. é q11e não viu a ~ontradicçi1o em que _cahia 
quando dizia que en não rodta sustent~r a n~cemd~~e 
da retirada da~ notas, porrtut desta uecesrd~dt: e que vi_rta 
o inconwniente da fc~lta lt,,jlas aos d~posttos b~ncar10s 
e rlitliculdades ou extin•:ção dos b~ncos. Dahi conclno q!,l, 
S. Ex. qner os depNitps brmca1 ios em notas do thesouros 
isto é, os dt•positos do fuodo disponivel ; e, se julga que a e 
11otas do lhr:souro fmlo falia aos banco1, se sente que eu 
não queira que a:: sim con1inuern, nao queira a real12U, ão 
em metaes; porque bancos, Ct;mo muito bem dem.on~trou 
(hti de repetir muitas vezes) nos seus luminoros d1scnraos 
o meu nobre amigo sanadot· pela província de l'rlinas-Ge· 
raes, bancos:, digo, que são ob1i5ados a receber em pa­
gaooeuto notas d:J th!l»ouro, bancos que formem com 
e:las o zeu fundo dhponivcl, não podem ter ouro para 
converter as suas. f.' ruats urna prova de qua S. Ex. 
acompanba o maoejo que tende a cxtíoguir e não a me­
lhorar cs bancos. 

Como ~liás póde querer o nobre senador qtle contim1em 
e~ las notas a f:.zer parte do fundo b;wcano? Como me 
acha em contradicçát) a rnim, que tenho dito sempre que 
a convertil;.lidjde é uma necessidade, e como meio de a 
verificar lct:lloro a retiradJ daJ notas do Lhesouro? E nã(l 
te ach:l em contra dicção a si quando quer a cooserv•ção 
tbs notas do thesouro paa fui-do dlspouivel, o qne os 
b; ncos troquem suas notas em metaes? 

O Sn. SouzA E Mnto : -V. Ex. acha que em meu 
dl!curso eu diss•.•ss~ que as nntas scrviMstm de fundo 
d 'Spcnivel1 O que eu quiz foi tirar eS3:\ conaequencia 
,absurd), como t11ei outras m!litas. 

O Sn. Souu Fn.\.NCO: -E' isso: tirou conrcquenchs 

O Sn. SouZA. E MEL LO :-Não angmentei um real de 
rlespeza. Se ap;:arece augmeato de despeza no orçamento 
é porque já E'l!ltava crea.lo. 

O SR. SouZA FRANCO: - V. Ex:. alegra-me deixando 
entrever que esteve enJ divergencia com seus .colleg<~s, 
e que não tem a solidariedade das graocJes despezas que 
fez o m1L~hterio de U de <lezemuro oa rerorma das secre­
ta' ias de est:.do: se me sustenta isu, fico acreditando 
que V. Ex. está escoimado de muita culpa que cahe so­
bre os:. ens collegr1s, 

S. Ex. não quiz tambem pasFar comigo em revista a 
immob hsaçao decapita e~ em obt·as que não perlenc~m ao 
estado, não quiz accre$cen ta r n>.nhuma obra par_Licular 
áquellas que eu tin!Ja relacionado, e mostrar ass1m que 
a immlibili~ução era mnit•> mais .<tvultadd do que fTI cal­
culei. E que veiu dizer S. Ex. ? • A edificação o Sr. se~ 
nador esqueceu. » 

O Dobr~ senador s~bia multo bem q•le eu fallava du 
despezas accrescidas nos ultimos ~nnos,que ser~ ião de pre~ 
texto ás q11eix·•s do nobre tenador e Hms am1go~, e não 
podia comprehender u immobilisação n 1 e•lilicação de ca­
sas, que não constituiào senão a coattnu:1ção de emprego 
de capitzes que erão tambern dJs outros annos, tanto 
mais que eu vejo com sentimento que esm edi:.cação ni.\o 
gnarda propor\ão com a dos annos ante1iorts. 

Ainda S. Ex. uccrescentou que se tt·m ga.~to muitfl, quo 
so teem immobilisado capitaes,com as de>peza,exngeradas, 
que silo o resultado d:t má direcção da• grandes oh! IH 
Oll estradas. Perdóe-me, S. Ex., o capital róJe gast,lr-118 
mais com a má direcção; ma~ a lmmobilisaçao não passa 
daquella parte que é elft:lctivamente empregada nas o.br:1s. 
Quaodo estaa despezas txccssfva$, além do necessan~, se 
fazem, a parte q11c é exce~siva guardllo-a ~u r~uba.l·ll 
os agentes, c, mudando das mã,os dos propnetartos, do11 
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emprezarios, para as daquelle.~, continúa capital disporii­
vel â discrição dos novos possuidores. 

S. Ex. referiu-se ai o da aos excessoa da c:spt>cllbção, 
e, pedindo-lhe eu por vezes que me dis~csse quaes erão 
essas especulações, não as póde especificar; lembrou-se 
de citar dinheiros empreg;.~dos em paizes estrangeiros 
em bancos, que alli vão engrossar os dC> p:.iz c.om os ga 
nhos que aqui não terião. Se essas irléas mesqumhag con· 
tra um uso da propriedade particular muito licito, e que 
o estado niio póde vedar, coHtra a remessa de productos 
ou de dinheiros a paizes oode elles fructificão melhor, 
donde pl)dem volt.1r co::n ganhos consideraveis que.en­
grossem as riquezas do imperio, pudr.rem predommar 
entre nós, muito mal iremos. Accresee que as sommas 
remettidas em dioheiro para crear bancos no Rio da Prata 
~ão murto pequenas, e as remettida.t em geoeros consti· 
tuem negocio que a legislação procura com razãr> desen­
volver. E eu smto que outro nobre senador pela provin· 
cia do Rio de J~neiro viesse fall~r hoje quasi que no 
m~smo sentido. 

0 SR. VISCONDE DE lTADORAllY: -Fa!lar fm que? 
O SR. Souu. FRA:Nco:-- E~pere V. Ex. um momento: 

!aliar, eu dizia, contra as esptculações licitas e mo~eradas 
para paizes estrangeiros, 

0 SR. VISCONDE DE lTADORAHY : -Não falJei em 
semelhante obj~cto. 

O Sa. SouzA FRANCO: - DepoiJ que eu acabar a 
minha argumeota,;ão V. Ex.. terá a bondade de dizer 1e 
sou ou não exacto. V. Ex. figurou a bypothese de uma 
quantidade superabundante de farinha' no nosso mercado 
e C:e carestia nos do Rio da Prata, qul'l tor11asse vantajoso 
remetter parte para alli com o ganho esperado de 20 a 
25 °/o; e V. Ex.. julga que a especulação seria má, porque 
suppoz que a farinha, em cousequencia dessa diminulçao 
no aupprimento do nosso mercado, havia de 5Ubír aqui 
011tro tanto 011 ma>s. 

0 SR. VISCONDE DE ITABORABY:- V. Ex. sempre 
me attribue opiDiões que eu não professo. 

O SR. SouzA FRANCo : - Perdôe me V. Ex., não se 
rernettem farinhas para ir ganhar ::!0 ou ~!.) 0/o nos es · 
tados.do Pr~ta senão porqne o commerci~nte, calculando 
as ex1stencws, oa supprimentos provavers com as novas 
chegadas, não ganhariil em demora-las no mercado do Rio 
de Janeiro. As~it:n, a remessa ou especulação tem hoje e 
muitas veze$ mais oulru fim, o de fazer retorno de pro 
duetos recebidos que não conviria fHer em metaes. 

0 Sn. VISCONDE DE ITABORABY:- Se V. Ex.. qu:zesse 
responder ao que eu dis~e havia de considerar a hypo­
tllese que eu figurti. 

O Sn. SouZA FRANCO : - E' possivel que, para bem 
entender a hypothese que V. Ex. figurou e de que este 
argu~ento fazia pa ·te, eu deva esperar a publicação de 
seu discurso, e mesmo me guardn para 40 dias depois, 
ctmo fez outro nobre senador ptllo Rio de Janeiro. 

O Sn. ~ouz~ E MELLO:- Não g':lardei tant~, porque 
o l!eu ult•mo ducurso é segunda edição rlo pruneiro, e 
por COilsequencia, tendo de responder a um, preferi res­
ponder ao primeiro, porque jâ edava impresso. 

O ~R. SouzA FRANCO:- Essa é a desvantagem das 
capacidades limitadas como eu sou, a de· repetirem sem­
pre a mesma cou;a; V. Ex. desculpe-me, não me lance 
em rosto aquillo de que eu estou tanto ou mais conven­
cido do que V. Ex. 

0, SR. VISCONDE DE lTADORADY:- Isso é que é de­
ml:slada modestia. V. Ex. sabe mals do que os outros. 

0 Sn, SoUZA FRANCO:- V. Ex. está vendo que o 
lnconveoiente em que me põe a maneira por que estas 
medidas allo apresentadas ; fallo depois d :s 2 horas: 
se me estendesse, seria pesado aos meus nobres collegas 
~ á mesa, demorando. os aqui além da hora; se me limito, 
falto de tomar em consideração as opiniões de V. Ex. 

Mas vamos a ver se tenho alguma cousa ainda a con­
trariar no discurso do nobre Jenador, que nesta, assim 

como em todas as occasiões,é o gigante da familia Cyclope~ 
que se apresent,j para derrotar o Adamastor, que ahás 
elle sabe que não é ma•s do que uma ficção do poeta. 
S. Ex. tslá enristando suas lanças contra moinhos de Yento, 
que n:lo lhe podem responder e até não as sentem. 

Ha duas opimões que são multo $ingulares. S. Ex to­
DlOil a $i ler·n•JS os valores da exportação e imprrtação 
aos ultiroos 1 O ou U annr,s, e, mostrando que, apezar 
do avultado dP.fic't, o camllio se sustentou, quiz concluir 
que o desequil•brio não trazia ;; baixa do cambio. 

Se S. Ex. trouxeue u tabeilas como simples probab~li· 
dade, bem; pi>rém oão c1mo certeza, porque ha murto 
que dizer contra es;es grande!! defi~llS annuaes e constan· 
tes;. Os valores da iroport;;ção e exportação são officiae1, 
que muitas veze$ se afiutão dos reaes. 

O Sa. SoUZA. E MKLLO: - Os da exportação são ava• 
Iiados Jemaualmente e são mais ex1ctos que os da impm­
tação. · 

O Sn. SouZA. FRANCO:- Sãà, porém, officiaes, e não 
reaea; e o nobre senador sabe que teem por vezes estado 
tanto abaixo da verdade que ja o th ·wuro tomou provi­
dencias. Ao valor dos generos exportadO$ é preciso ac­
crescentar ainda asde;pezas e direitos, qt~e se teem ca!cu­
lado em cerca de 20 ofo, e, <issim calculado, elle .oão pó de 
ter ficado muito abaixo ou tanto abaixo do valor da 
importação, como as tauellas iodicào. 

llirâ o nobre senador que a irnfJOrtação tambem é m~i 
avaliada coro os direitos espeníficos, que o contrabando, 
que abi é mais provavel e mesmo roais possivel., intlurrá 
no bccresciroo dos valores d;. importação além do que as 
tabellas .designao. E porque não toma t~mbem em lioha 
de conta os valo: es metalliC•JS levados pelos particulares, 
verba que deve ter accre!cido com a frequ<' ncia dos paque­
tes da Europa e passeios que para alli ~e teem feito? 

Em todo o c:uo, ~e a export:•ção tive~se e1tado em tanto 
deseqUJlibrio nos ultimas 1.0 ou 1.2 annos, ~ isto quando 
o credito bancaria fez que a imporh~ão apressllS$e seus 
retornos, o cambio não se sustentaria, até que a crise de 
1.857 fez que se augmentassem as ex1gencias àe promptas 
remessas, e em ouro. Se na falta de equilíbrio entre a 
exportação e a imporlação o que mantém o cambio é 
a confiança, que rteix.a seus capltaes n•l paiz, a retirada 
delles, porque o credito bancario e individua! a suppriu 
para com os importadores, o devia ter feito baixar antes de 
1857; e S. Ex., que acredita em grande desequi!ibrio nos 
1 O a 1.2 annos e na retirada de capitaes desde a11tes de 
1.8!17, em que fundará a consenação do cambio ao par? 
Como a póde e:perar de hora em drante? 

As cau$as que produzirão o de~equilibrio devem au· 
gmentar-se com a falta de meios que a conLracção do 
crtdito traz, a desconfiança ha de manter-se e redobrar 
com os receio3 deste de,equilibrio ; e aquelles que a au­
gmentárão, censurando os ministros que pretcndião fazer 
reviver a confiança no paiz; aquelles que proclamárão o 
thesouro, desobrigado do compromrsso de manter o valor 
de suas nota~, dizendL> que ces1âra com a c1eação do 
Banco do Brasil, o qual aliás não pôde desde Jogo com 
tão pesada carga ; aquelles que cau~ão receios com a 
m:tólbilidadt! de auas medida,, com o desrespci to aos con­
tratos: poderão fazer revi ver no futuro essa confiança que 
suppra oe. promptos retornos 1 

As medidas que o governo tomou para manter a con­
fiança durante o mais intenso da crise vós a$ censuras­
tes como manejos momentaneos. Hoje me lançais em rosto 
que conteste manejos de result.~dos duvidosos, e que, se 
tiverem relultados vantajosos momentaueo11, serão á custa 
do futuro. A contradicção está antes 11os que vao agora 
émitar aqutllo que censurârão. 

Senhores, a situação era muito diversa: Nós tinha· 
mos na praça do Rio de Janeiro 4tJO,OOO a 500,000 saccas 
de cufé, que nllo achavão compradores e nem podriio 
servir aos retornos, porque não tinhão extracção nos 
mercados consumidores. A necessidade dos retornos era 
urgente ; o cambio ia a descer abaixo de !!3, a que che· 
gára. Dizem que o café .subiria de preço com a b:Jixa d1l 
cambio ; nli.o é exacto que o pudesse, e nem que fosse 
vendido em quantidade importante, antes de terem aB 
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necessidades do retorno ergntado a praça do ouro re~­
tante, da prata amoedada e dn proprio colJre amoedado, 
coJlocando no~ em situação muito mdindro.a. 

O recurso provisorio aos ~ .. queç g .. r:Jntidos pelo tbe 
~:ouro er"'- urna nece~sirlade que os factos ju~t ficárao. A 
esper:<l!~a de que os saques que o lht-sou• 1> g,•rautiu lo.'~ 
sem pagos veri1h:ou~sc compl•·t~ruente, de~mcntindo 08 

riscos, que erào o unico escolho d:a medida. 
Essa glori~ S. Ex.. e seus arn·g·•, não u0.:1 podem negar. 
O Sn. VlSCOND 1! DE lTAnORAll Y :- Não lhes invejo~a 
O Sa. SOUZA F.RA.NCO:- E' gloria mesquiúha para 

V. Ex., q11e a~ tem tido maiores, tao Ólllo collocadv como 
está. 

0 SR. VISCONOR DE !TABORAHY :-E' mais caso de 
conderanaçao do que de glori1. 

OSn. SouzA E 1\'IELLO : -E' a primeira vez que ouço 
que a elevaçao do cambio promove a lit-hída dos generos; 
ou suppunha que era o coutrari,>. 

O Sn.. SOUZA fRAl'lCO :.-)la bypothese da estagnaç:ío 
dos mercados consumidores, t•ml.Jem a ba.ix.:. do C6mbio 
não Unha a Ülfiueoci<~ da fner sui.Jir o preço do c:.lé e 
traria os graves iuconveníentes que em parte dt:screvi. 

(lia alguns aparte.,.) 
Um delles era a bancaruta do proplio thesouro, qne 

o nobre .sei:Utdor q•Je me deu o aparte então ;.cou•elhav;,; 
e faz-me Je,!ilm.r que o D•1bre stni'lnr pur Permmbuco 
dis~e que nesse caso o mir~istro d,a 1:d~eoria titthd p•na 
capttalna lei de re:.pnn~atHilda.de. ~e e loto exact?, ag:a 
deço o favor que me qurritw f .. zer ne~ci:J. c;CCó:!Slão. 

Mas a primeira das g!ori;,s que SS. EEK. não DOJ po­
dem neg~r é que, t· •OJ:JDd•J uó; saque! de sortlll:las tão cun · 
:;fderaveJI, como oitoCt:'Olos mil e t.illtbS \ii.J· as e~tedioas, 
ou sete nul e taotos coutos, nenhuma foi êipuntada, n~m 
deixou de ser p41ga; não trouxerao ao lhes(\uro perda nc~ 
nhuma. A st-giiUU.l glu11a dt: que SS. EEx. na o nos podem 
privar é de que, quaudo o cdmb1o de~cia e c;.usava ,,er~ 
das a todos, o \IJe,ouro nào ptrdeu, seus saques forào 
sempre a bons co.rlJbJOs. 

O SR. Souz.\. E MEL LO :- Perdas a to.ios, não. 
0 SR. SILVEI!\ A DA t'tlOTtA:- Alguns lucrárão qua­

trocentos e tautos covto~. 

O Sn. SOUZA fllAJSCO: -Quero dizer, dos tomadores 
deiems. 

O Sn. SouzA E.1MELLO:- Outros ganhárão o que elle$ 
pe:àêrào. · 

O Sn. SOUZA Fn.ANCO: --O certo é que vimos verifi" 
cado aqui!lo que prtd,ziumos; as lelras foJâo todas pagas, 
a praça do Rto de Janeiro ~ufi'l'eu muito pouco, e tod;,s 
un pr<Jça$ do ímrwrío que mds ou menos Estão ligada' 
l!i. m t:lla na o wJfr~' ão nadtl cm co.mparação dns praças 
da Europa u Aa:trica. 

O Sn. SoUZA. E MRLLO :- Restat probandum .• 
o. Sn. SouZA FllANCO:- Sei que V. Ex. quizera que 

a Dtvma Pruvulenci<~, que nunca quc:r o mal, tivé~e coll· 
ie~t: do ue~le, para q~1e cut~o V. Ex., corno vi'goroso guer­
rCJro ·qilc e, homdl;ltnlrept~o, o de!Jell~tse; mas eu, que 
tenho uma cowpleJÇal> sens1 vel, me havn de iucommodar 
1nuilo cm stmelh>nle situa{ão. 

O Sn. SILVEIRA DA 1\1·.7TA i- Se não fosse o seu cam­
bio. mi.llcial o cú\Jc q<w diz que l1aV1a ~e teria vendido por 
mcuor preço. 

O Sa. SouzA FnANCO : - Perdóe·me, n1o se teria ven• 
dído; parqué uão havía ordens pura compra-lo, e 1110 se 
tería -;e~did~ porque tanto aqut_ c~mo na Europa o q!2e 
$~ quer1a ei ao mctac:~. Nossos cafcJ esta vão estagnados, 
não tinhão p1 eçüs. 

0 SR. SILVJUilA DA MOTl'A dá um vparte. 

. O ~R. SouzA FRANCO:.- Quer V. Ex. ver a baixa qu11 
\lver.llo olca\é e tod.os oA dm:nos productos ua Ingl~terril1 
Aqut c:.t.t o que drz Callcnder (lendo): a Os couros b:ü-

x:írão 371ft 0/o, o café do Brasil 23 °/o e não acha\la com­
~radores, o algodão 33 o/, e o assucar do Brasil 27 Q/o• 
~S f~ZfUdilS Íog!ezaS Q~SCêrãQ algumaS 20, 30 e 32 0/0; :0 

Como, port•ur.o, se havia de vender aqui a preços ele­
vnrlo• se ésLavão 11 t.ã<~ baixo preço nos mercados con· 
sumidnre•, e P' eços nominaes l 

O Sn. SILVKJI\A DA MoTTA: - Entretanto se remet­
téra .. com um caCL~bio mAis alto. 

O SR. SouH FRANCO:- Depois que ce1sou o p~nico 
da Europ~ fo1 que ho11Ve posa1bdidade de remette-los. 

Ma;, como ta di,.endo, o nobre senador pela proviocia 
do Rw de Jdneíro. trouxe como um dos mt- tivo1 da des. 
tfui~tao do copil•.! eutre nós ~s fallenc1as e o luxo. 

Senhores, el!ta quest<lo do luxo é uma questão muito 
deJ1cad3, e eu creio que náo são muitos de nó$ que po­
d<lm fallar contra elln. Quanto às [é!Jleocills, referir-me­
nd aioda liO mogolllcu di$curso do meu nobre amigo 
s,·nauor pela P' ovtnc1a de Mtuas·G~raes; não bouve e~sos 
perdas de '!3,000:0UOS a 24,000:0008, como $C acredita · 
~::m uma letra de 100:0008 figurão muitas vezes com~ 
devedores aceíl•otes e endossadores Pedro, Paulo e An· 
toaio, e aqui eotão como devidos 300:00t>$, que se re­
duzem a 1 OO:UOO$ : portanto, reduzão e•sa' ·perdas a um 
terço, e terão 7,000·000S, 8,000:0008 ou 9,0UO:OOOg. 1\las 
aio 1a este maxímo de 9,000:oeos o meu m,bre ~migo/ 
d~moostrou que nào é todo perd1do; a·• ma~sas fallidas 
Ltnnão fundos, que der:lo dtvideudol. Em summa, Sr. 
p:e~id1·nle, os tstr~~os d<tS follencia~ para a pr~ça. do 1\io 
ctc hn13iro [o rã o mnito menores, w ui to pequenos. 

Vou ver se nesta hora adiantada posso dizer alauraas 
paJ;;vriiS sobre o discurlo que aca!Jit de ser pro~'erido 
pelo nubre ,enauor pdo Rio de Jao~::iro. Fel zmente este 
n•;bre ~en•dor nào seguiu o exemplo dos que f<tdárão antea 
delle; fez a coo dr muaçao ma1s COtll(!leta d•' plano do outro 
DL>bre senador pela proviocia do Rio de Janei10, e como 
que lne quiz diztr: c Deviei::~ ter discutido como vou dis· 
cu tu' ; devíeis moJtr.ar as vantagen» das med1da,; não de­
víeis lí~itar-vos UOlcameme a tentar P_Ôr em contradicçã o 
pruponções, proctu<Au_d?·lhes c?ncluwes 11bsur das a que 
nào se pre~tavilo; devre1s aprec1~-Jas em rdação ás me­
didas, mostrando a fraqueza dos argum~ntos em contrario 
e justificando as emendas.» 

O .uobre senador pelo Rio de Janeiro tentou eite meio 
porém não foi feliz na ~ua argumeiJtação. l'a1te do prín~ 
C1pío da ~uperabundancia d•:s not.s, e J;U dl como taes 
sem o provar; ttra da grande quau~íd~de circulante a 
deprt!clação, qu~ndo aliás udmnte que outraJ causas po• 
delll obrar concurrtntementt>, e que a abundancia, Je 
eucontra muior con~umot deJxa de produzir seus e1Ie1tos. 

Auun?ancia de ~1ota~.não se cul'.fuu~~ com depreciação, 
e rea uzu a quunttdade cem o melo eJ11c~z de tltJvar o va­
lor é correr ri~co de prejudtcar o preço d..:s mercadorias 
e o tornar instavel demai1. Eu lhe vou mostrar exem­
plos destes iuconvenientes. 

Se no' me~es de maio e junho o papel circulante actual 
não foi exc(ssivo para a cumpra e veuJa de 1.00,000 s~c­
cas de cale por mez e mais negocios na ra2.ão destes • 
se n~o foi superabundante, porque o cambio está a 9.6' 
bostará o mesmo melil circuliln.e para astr .. m:~cçõe~, tal~ 
vez duplas, que tra1 ão a veuda do qu;;druplo do café e 0 
augmento correBpondcnte d<l:s t1ansac\õe&? 

A diíl'eren•ta, ~ias e o primeiro d·.111 nobreHenadMes pelo 
fiio de Janeiro que foliou, e o ex plicou o .segundo, ha de 
ser de 4 °/o, qui! v.,i do camLio dt: 1.6 ao pilr de 27; e a 
perda de•tes 4 °/o o productor compeos;uá, como consu• 
midor no maior Võ!lor d01 motda que recebe e maior quau­
tidade de me1 cadori:ls que compra. 

Aqui está o soph1sma, a per.;a não se limitará a 4. o/0 : 

m•s tstará na razao da qu•ntidadtl do meio circulanle, .re­
gundo o principio que a qu11ntídade re~ula o seu valor, 
principio por ellt•s i!.dopt:ülo. Se a mesma quantidade de 
a;oeda rcalbavel em ouro ha de compr<~r o aoplo ou qua­
druplo de café, quer dizer que o Cüfé ha de obter em troca 
JXH:tade ou um quarto do ouro por que se vendia antes; 
e, pois, ha de dt~,;cer, não .-\. 0/o, poréru muito mais. E não 
UÍ00 que deSCCI'~ 3{){) 0/o OU. 200 °/o/ ['Ofql!e OUtraS CUU• 
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sas ou meioJ hão de contrabalançar estes princípios theo­
xicos. 

A theoria o que ensina é que nestes ca1os os m etaes 
vêm encher o vacuo e pór a quantidade de moeda em 
relação com oj accre"cimo .1os productos a comprar. 
Qaaudo porém, virá ouro? DoHil~? E em que tempo? 
O merc~do do café ha de esperar aii l'eme:.sas de ouro da 
Europa? Os bancos com que DJeios 01 manda tlõ vir se 
os productos nãJ se 'Venderem? As transacçõea llão de 
poder coutinaar 1 

o que, pois, é preci2o .combater, não é ~ superabun­
dJnJa, qua não tem havido e menos havena ~e ora em 
diante; o que é oecl:!ssar.io é procurar a real12açã.o por 
outros nJeios que não a forçada redu. cão da l}uantJd•de. 

Depois de ler com a reducção plantado a miseria, não 
haverá vara de Moysés que, tocando o rochedo, pos~a 
fazer brotar ouro para converter ne.ll~ as notas.' como 
aquella faú:~. brotar agua para m1t1gar a sede aos 
israelitas. 
, o SR. SouzA E MELLO : - lh outra vara, a de condão, 
que faz do papel ouro. 

o Sn. SouzA FRANCO : -V. Ex. tem a vantagem dessa 
vara de condão, porque é at~ alc~imico. . 

Ora, todo o plano do ruimst~no. se reduz a assumtr .a 
tutela das associações de commerc10, das artes, doll mdt­
viduos e substltumdo seu juizo ao de todo•, marcar-lh4;s 
quantidade de papel fixa para as necessidades "Varia veis 
dos mercados e dingir lhes os contrato» e transacções tollas. 

Os nobres 1enadores não ·partem do pnncip:.o de que 
uma das grandes qualidades da moeda é a sua ela!lhci­
dade, tanto que 1autores de grande monta dizem que ~ão 
indispensave1s as emis~õ~s Jocae1 para que os mercadne 
tenhão contracção e expamão, &egundo as nccessidit.des 
da época. . . . 

Vou citar a VV. EExs. a op•mão do grande Adam Smtlh 
a respeito deuel novos Moysé,, qne • nttmiem que tam­
hem devem ser os tutores des1a pobre humaaidade. Adam 
Smith·no cap. 4o, vol. 2°, p~g. 263, diz o seguinte: (lendo) 

" O estadiita que tentasze dirigir os particulares no modo 
por que devião empregar seus c~pi1aes n~o sóm~nte se 
sobrecarregaria com cuidados dxspel:!.>avexs, como assu­
mi! ia autortdade que não pó de 5er confiada nem a indi­
viduo algum e mm a con•elho ou parlamento, qualquer 
que elle seja, e que seria mais perigosa ainda nas mão1 
do homem que tenha.folly. » 

0 SR. VISCONDE DE ITADORAHY: -·Essa pala na não 
tem equivalente t!m portuguez? . 

O SR. SouzA FRANCO: - Significa loucura, e por isso 
eu hesitava em a tr11duzir : • tenha a loucura ou presum­
P~:ão de se jul~ar b.Lihtado para a exercer. • 

0 SR. VISCONDE DE lTABORAHY:- Diz o ID:l!IDO que 
acaba de repetir ainda agora. . 

O SR SouzA FRANCO : - O nobre senador pela pro. 
'Vincia do Rio de Janeiro teve a bondade de dizer que es­
taria d: accordo .comigo se- fossemoll a dftinir o qu~ é 
reatricçao do cred1to; mas me parece que S Ex. acredtla 
que não ha vant .. gem no cred1to e que t~dos os negocxos 
devem ser feitos tm S.inheiro á vista. • · 

0 SR. VISCONDE DE lTADORAHY:- Tàmbem ua:o disse 
isso. 

torisação e a suprema inspe1~ção precisa para que não 
saltassemos de um estado de credrto muito limitado e 
restricto p:ua ampla ltLerd.de de credito. 

O SR. VIs.coNDE DE I~ABORAIIY: -- E' preciso fixar­
mos nossas tdéos a réspt:lto do que é credito. 

9 SR. SouzA. FRANco,:-- Já me enunciei a este res-· 
pe1to, e V. Ex. tambem já se enunciou qu1111tio dis!e q11e 
não ha cre~rto ~enão aquelle que resuita da reunião· e 
uso de captt~es já creado&. 

0 SR:. VlSCúND~ DE ITADORAHY: -- 0 que eu disse 
é que uao h a credtto que po.~a ser proveitoio sem poder 
ser convattdo em capital. 

. ~ SR.. SOUZA, FRANCO : -~ F.ntão Y .. Ex. ~egae o prin­
CipiO de que o credtto se pod~ aflzmtttr qu~ndo fundado 
na esperança de capit;.l a formar-se? 

0 S~. VISCONDE ~E lTA:BORAHY:- Póde•se admittir 
não; dxgo que é dzrelto. ' 

O Sa. ~ouu FRANCO : -Eu já tomo como favor 
reconh<:c1mento por V. Ex. do que é verd;.ddro dir 't 0 

Mas V. Ex. diz que só é funJado o Crt-dito que póde ~~~: 
v~rter·se em capttal. Supp(luha!J.'.oos que Ulll commer­
cumte .acaba de comprar 20:0008 de fazendas, remette-aa; 
para fora, e, contando que ha de receber e1sa qua r 
dilhi .a seis mezes, compra outros 20:000S de fazenda~ Ia 
credltL•, p~tsa_udo ldr:.:s; pergunto :Estas letras const'~ 
tuem ou nao lttulos aesconta.veJ.s? 1 

0. Stl. VISCOND~ DE lTABOR.AHY: -Quando forem 
realizadas em capttal. 

0 SR. ~OUZA. FRANCO:- Então V. Ex.. entende ue 0 c~mmenaante qu.: com o capital de 20:0JOS abrisseq uma 
loja e vende;;se a fJzenda deveria fic~r com o.s Lra 

0
. 

cruza~os á espera das cobranças, para continuar a faic~ 
neg\.CIO? · 

V. Ex. entenderá que . um lavrador .tendo terras ara 
plantar e escravo11, e precisando a cred1to a quantia pq 
elle entende que po,!erá pagar dahi a mezes ou a annue 
quando coll:er o cafe, as notas que elle receba a tit f' 
de empresumo podem representar capital existente? u 

0 

0 SR. VISCONDE DE lTABORAUY: -Esse capitai vai ser 
creado. 

0 SR. So~ZA FRANCO: "":" Ora, pelo. amor de Deus. 
Lo.go, o credito fdz crear capital, e as emissões não podem 
~e1xar de eat~nder se ao ponto que é ne,cessario para sa­
usf'lz;;r e$ tas üCCesstdadcs do commercio e industr12• 

0 :!R. VISCONDE ~E ITADORAllY :-Poisjá é capital o 
que se ha de crear aiDda 1 -

O Su. SouzA .FRANC? :.-Por 'isso digo que V. Ex. 
quer que o cre?tto se llm1te aos capitaes creados quer 
p:~gamcutos â vuta. ' 

. 0 S~. VISCONDE DE ITABORAHY:- Desta maneira é 
lmpossJvel entender-nus. 

O SR. SouzA FRANCO : - Vou ler:Ai;~ expressões de 
V~ Ex. ; creio que roi quan·jo lhe obm'vei que suppri­
muse a palavra- amplamente. 

S. Ex. disse: « Não vamos ao credito amplo, demasia~ 
do. » Senhores, eu nã.o o quero. V. Ex. nao póde dizer 
que eu que1ra ampla liberdade e exces•o de cred1to. Os 
amigos de V, Ex. me combatêrao na camara dos deputa~ 
dos, porque d1zia S(lbretudo um delle~ em uma lingua­
gem brilllilllle c q uc e a linha ido nau fi•;; gar meu barco nas 
praias do monopolio. » Como é que sou o ex~ gerado a 
r~speito do credtto? A opposição que se me fez foi prin­
c~palmenle porque cu Unha entendido que o governo de­
Vla ler subre os bancos do Brasil, nao a tutela de que 
nos falia o Sr. ministro da fazenda, m~:~s o direito de au-

0 SR. SOUZA. FRANCO : - "!· Ex.. é que não quer que 
no~ entendamos ne~ta occasti!o, em que se atirão sobre 
nós co:rp. todos os bancos, e quem sabe se ficaremos aca­
brunhados debaixo delle; l Peço ao Sr. futuro ministro 
da guerra e dos bllncos que, quando tiver de fazer auto 
de (~é do~ bancos todos, não me lancejuntamante com elles 
na toguma, por h:rvc-loz creado. 

Seuhore~, apezar de já estar quasi no fim da hora não 
posso deixar de contestar a injustiça feita a um dos 'cara­
cteres ruahillustrados do nosso paiz, o nobre .senador pela 
província de Pernambuco. S. Ex., illustrado como é e 
muito lido nos livros de economia politica, e a quem n~o 
•lia ettranbas as ultimas publicações, as pub.licações mais 
moder1.1as, dizia ne&ta casa: ~E' um erro a !lx.ação de urna 
quantidade certa de meta<·s para fundo dlsponivcl <lo~~o 
bancos. • Não digo agora que sou completamente deita 
npinião ; o que quero diz.er simplesm~nte é que. esta o pi·· 
n1ão nil.o é a de que o fundo metalltco é uma illusão 
ou qu não Sl'ja prcci10 fundo melallico. ' 

O nobre sena:lor por Pernambuco explicou-se muito 
bem: um fundo n:etidlico muito pequeno póde ser suffi .. 
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ciente, póde ser mesmo excessivo, cm ~ccasiã~ em que <15 
circumstancias nrio dao Jogar, n'ii.o tornao premso o troco 
das DOtas; esse mesmo fundo ró de, porém, não ser senão 
muito pequeno, em occasiào em qur. o troco da~ ~otas se 
torní1 mais preciso e a elle se recorre com frequencta: logo, 
a fixação de uma quantidade certl é ~m erro ; e e_ntão 
S. Ex. accrescentou, dizendo com mais de um escr1ptor 
financeiro: 

c IIoie quer•se substituirá intelligencia do banqueiro, 
que gr;,dua o fundo disponível segundo as circumstancias, 
uma machina ou fundo fixo. 1> 

0 SR, VISCONDE DE lTADORAllY: - Está appJican 1o 
á orgauisaçao do Banco do Brasil o· que alguns outros di­
zem da organisação do Banco de Inglaterra. 

O Sn. SouzA FRANCO :- • E para que prender assim 
a intelligencia? » disso então S. Ex. 

0 SR. VISCONDE DE ITABORABY: - Qaem quer pren­
der a intelligencía? Onde e~tá pr~sa? Estão_ applicando 
ao Banco do Brasil o que se tem d•to a respetto da orga­
nisaç~o do B~nco da Inglaterra. Prouvera a Oeus que o 
Banco do Brasil tives>e a organisação daquelle banco! 

O SR. SouZA. FnANCO:- V. Ex. tem raz?io; a organi · 
sação do :oosso é peior, muitorpeior, porque Jã se e_m\tte 
sobre um fundo disponível, composto em parte de tl~u_los 
transferíveis, e aqui emitte-se tambem sobre uma d!Vlda 
Dão exigível em 30 annos. 

Senhores, não posso deixar agora de fazer comparação 
entre os bancos da creação do g~bine.te de 4. de maio e ?s 
outros. Os bancos da creaç:'io do gabmete de 4 de matO 
não cmittem além de seu capital .... 

0 SR. VISCONDE DE lT.AllORAIIY:- V. Ex. permilt~ 
que eu nllo os considere bancos. 

O SR. SouzA FRANCO: -V. Ex. não repita isto muitas 
vezes, porque, se entende que em vez de bancos são sim 
ples m~d«iros, muito mai~ prompto será o outro nobre 
benador pelo Rio de Janeiro em lança-los ao fogo: os 
sancos ao meno1 teem ce1ta construcção, certo uw. 

O SR. SouzA E 1\'I.RLLO:- Fabricai de pafel é o que 
elles são. 

O Sn. SouzA FRANCO:- O B.anco Agrícola tem o c~­
pjtal realizado ele 7,~37:000$, e, emitlindo 7,200:000$, 
tem cada um dos portador<:; de suas notas a certeza de 
seu pagamento integral pelo capital dos accionistas. 

O SR. VISCONDE DE Ir.AnoRAHY: -Mas não prompto. 
O SR. SoozA FnÁNCO : -Digo que se ~abe em ulti · 

ma analyse que, não podendo nenlJUm accionista retirar 
o capital com que entrou· senão depoi& de liquidado o 
banco e retiradaJ as no!as, estú garaa tiJo o p~gamento 
dtllas. 1\bs a rc~pt:ltO do .Banco do Brasil V. Ex.. s:.be 
que não acontece o mesmo, porque, tendo 17,600:000~ 
de capital (fallo õa caixa matriz),emitte 2l,Ou0:000$; de 
sorte que, quando atinai os port~dores tiçessem de exi­
g;r o pagamento de iUus notas, o banco não estaria n~ 
:mesma situação que o outro, pois só teria 17, 600:0oon 
para }lagar 't.1.~0UO:OOO~, e!tando <~inda 10,000:000 desse:~: 
17,600:000 emprestado~, por SO anuos c sem juros, ao 
governo. 

0 SR. VISCONDE DE lTABORAllY: -Não tem carteira 1 
Não tem titulas? 

O Sn. SouzA FnANCO: -E os outros tambem nffo teem 
carteira, não teem títulos? 

0 Sn. VISCONDE DE !T.ADORAilY:- São titnlos cujo 
valor depende da circumstancia do mercado, e que, por­
tanto, póde ser n~nhum. 

O Sn. SouzA FRANCO:-· S~o tambem assim O$ titulas 
lia cnrteira do Banco do Bra~il, e, fJOil, a ~uperioridade 
existe em favor d;,quelltls que com carteiras do mesmo 
genero n~o ernit!eru além do seu capital realizado. 

.o Sn. PRESIDENTE: -Peço ao orador que se dirij~ a 
mtm ou ao :unu.do. 

O Sn. SouzA Fn ANCO : •• Dirigir-me-hei ao senado. 
Como nesta didcussao estou vot1.1dll á mo: te, quero fazer 
minha contlss:lo geral e morrer em paz com o :oubre 
senador pelo Rio de Janeiro. 

0 Sn. VISCONDE DE {T.ÁDORAUY: --Estamos sempre 
em paz. 

O SR. SouzA FRANCo.:- Então será com o outro 
nobre ~enadtJf' pelo Rio de Jaoeiro, qtie me tomou á sua 
conta. 

O Sn. SGUZA E MELLo :-São pequenos arrnfos, passão. 
logo. 

O Sa. SouzA. FRANCO:- V. Ex. é muito menos mise .. 
ricordioso do que o oolne visconde de ltaborahy. 

0 SR. VISCONDE DE lTADORAUY: --V. Ex. deve ter 
medo delle; é homem de espart~. 

0 SR. SOUZA FRANCO:- E' brigadeiro e brigààor. 
(Risadas.) 

0 Sa. VISCONDE DE lTAIJORADY: - E malicioto 
tambem. 

O Sn. SouZA. E MELLO:- Dous contra mim. 
O Sn. SouzA FRANCO:- V. Ex. disse guc os títulos 

de divida pui.Jlica 180 menos acreditados do que os dos 
particular~s, isto é, que a letra de um individuo que não 
tem bastante credito e está ~ujeito a tantas eventuali· 
dades, guard<.da na caix.a do I.J~nco com as acções da es­
trada de ftm•, com os títulos do governo, póde pre$t..tr 
roais garantias do que aquelles. 

0 SR. VISCONDE D~ lTABOR..illY: - Qual preencbe 
melhor o fim? 

O SR. SouzA FRANCo: ... v. Ex. não tem razãoj a letra 
não preenche melhor o fim de prompla realização nem em 
tempos norrllaes e menos ern crise; além de que, a rea-­
lização não se faz sem metat'S7 os metaes não ~êm ou nâo 
se conservão 'e a producção vai diminuindo, e, qu11ndo 
e"sas mesmas letras p~:,dem ser pa~~s em papel, uotas do 
thesour·,, como as trocará o b~nco por ouro ou as mandará 
buscar se 011 taqu~s dependem das reme sas doa productos1 

Creio que na segunda edição do meu primeiro discurso, 
como teve a bondade de dizer o nPbre sen~dor pelo Rio 
de Janeiro, demonstrei que, se as notas em circulação, em 
Jogar de 55,000:000~, t~,ssem reduzidas até a 10,000:000~, 
esta mesma somma não ~eria mais rt·alizavel do que a de 
hoje por um banco que não possa ol.ner our.o. 

Vou terminar o meu discurso, com o sentimento de 
que, quando se trata de questões que affectão tantos inte• 
resses vitaes do paiz, eu sej:t obrigndo a não poder exa­
min:.r cada um dos topi-cos dos discur~os dos nobres 
seuado:·es que me precedêrão e cada uma daz medidas 
em si. Quanto$ paragraphos não ha aqui que eu não tive 
tempo para txamit,ar? Quantas medidas importanti~simas 
soiJ,e as qua~:s não pudt~ lançar a~ vistas? Ahi está uma 
t:menda apresentada ainda agor:.a; estas e outras emendas 
revelão que o projecto é um prc·j~·cto incompleto. 

Senhores, nos paizes cm que projecto~ de:;tes sahen1 
das mã0s d? governo uma unica emP.nda que passe en· 
tende-se tnumpho da oppo1ição, entende-se transtorno 
do plano, enten .te *e que elle não pó de mais servir e 
qu.e aquel_les que o rJão preparárao não ex:;minád'io 
todas as ctrcum.stanciai e owittirão algumas não podem 
m11is ter a pretenQa.o de dirigir os negocias do e;tado. 

Entre nós, pó1 ém, se enteude que um projecto de$tes, 
que tem $Offrido emendas sobre emendas, d~<vc ser rece~ 
bido como as laboaa da lei, trab11lho da Divinddde. Em­
tim, ser1hores, talvez que pudesse votar por alguma das 
emendas ; mas, se o todo nã.o me salioft~z, como hei de 
V•..tar por <~lguma 1 

Voto contra o projecto e contra as emendar. 
A discus:ão ficou adiada pela hora. 
O Sn. I>nnsr~Hl:NTE deu pa··a ordem d,) dia dlleguinte 

se~:~sílo a contmuaçào da discussão adiada e as outra; 
ma terias já designadus, e levantou-se a sessão ás 2 h o· 
ras e 55 minutos da tarde. 

:. 
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asa sessão 
EM 4 DE JULIIO DE 1860. 

PRESIDENCIA DO SR. MANOEL IGNACIO CAVALCANTI 
DE LACERL>A. 

ScrmiARIO.-Expedlente.- Ordem do dia.- Questão ban~ 
caria. Discursos dos S1 s. prtl$1d~nte do couselho, Ba­
ptista de Oliveira e D. Manoel. 
A's 10 3/4- horas da manhã o Sr. presidente abriu a 

$Cssão, estando pre~entes 31 Srs. senadores. 
Lida a acta da anterior, foi approvada. 
O Sn. 1.o SECRETARIO deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE. 

Um aviso do ministcrio dos nt?gocios da fazenda, remet· 
tendo um dos autographos da resoluçao da as1embléa ge­
ral que autorisa o governo para conceder aos herdeiros 
do fatlecido Alf,;nw Jo1é de Almeida Córte Real a remis­
são de parte da divida provt>nie;1te do arrendamento do 
rincão do Saican, na provincia de S. Pedro ; na qual re· 
solução Sua Mage3tade o Imperador consente. 

Outro aviso do ministerin dos n<!gocios da marioha, en · 
viando um dos autographos da resolução da assembléa 
geral que declara que a jubilação concedida 2 os lentes 
da ant11~a academia de marinha Jo1é de Paiva e Silva e 
José Joaquim de A vila dá-lhes direito ao orden2do por 
ín\eiro que perccbião naqnell~ tempo ; na qual rewlução 
Sua Magestade o Imperador consente. 

De ambo~ ficou o senado inteirat:lo, e mandou· se com· 
municar á camara dos dep11tados. 

Comparecêrão no decurso da sessão mais 8 Srs. se­
nadores. 

ORDEM DO DIA. 

QUESTÃO BANCARIA. 

Continuou a discussão, adiada pela hora na s'mão an­
tecedente, do art. 1 o e seus paragraphos da proposição da 
camara elos depu!adoe dcclam.~do que o Banco do Brasil 
e suas caixas ~liaes são obrigados a realizar suas notas em 
moeda metal~ic11, á vontade do portéldor, com todas as 
emen~as apot~das. 

O SR. FERRAZ (presidente do conselho): - O senado 
comprehende a necessidade que tenho de dizer alguma 
cousa em resposta a alguns dos nobres senadores que 
teem tomado pule ne3ta discus$tlO. 

llontem o nobre senador pela província do Pará me 
exp~obrou, p1imeiramente porque não fiz exposição de 
mottvo; sobre as emendas que forão apresentadas na 
casa, desconhecendo assim os estylos da Grã-Bretanha a 
re,pei'o dos quaes me tenho pronunciado com adm1raçã~; 
em seguudo Jogar, porque no primeiro discnr.~o que tive 
a ~onra de ~i.rigír ao senado. 1ó tr.atei da questão dos di­
reitos ~dqum~o~; emtercetro log~r, porque cu pretextci 
moJe,tta ou fad1ga para não contiDUar esse dhcurso ná 
parte economica. AL>undJndo neste sentido, o nobre se­
u~do_r tambem censurou o meu honrado collega pela· p1 o­
vmc1a do Rio de Janeiro, que depois de mim tão brilhante­
mente di~cutiu e>ta mate1ia, por have-la estudado pores­
~aço de 80 ou 4~ dias pa~a rc.~ponder-lhe, quando elle, que 
se ~cha ora aqu1, ora alh, atrapalhado por molesti•s e por 
multo !r~balho, nno :e nega nunca á dhcussão. Estas 
proposJçoes Ir1erecem que o senado as attenda, e ao mes­
mo tempo a~; palavras que vou dirigir lhe em minha:de· 
~es~, porque uilo devem pas~ar desapercebiJas as pro­
fc:ndas pelo nobre aenador em desar daquelles que defen­
dem o projecto. 

Uma St nhora de merito, que traduziu em francez sob 
o P~eudonymo de Scb:1stião Aluino a corre$pondeucia de 
Goethe, principiou o prclacio do seu livro com as seguin­
tes p~llavras: • E~te lit'ro e feito para os bons, e nõo para 
os maos •. ~ As })al.uvral! tio nobre senad<'r não .se dirigem a 
este. rccmto; dJrlgcm-Sl! para f'ó·a delle, para os seus 
admJ.rt~dores, para os bons cor:H,õcs, e o sem do compre 

· hende bem o alcance de lias quando o nobre senador põe 
em relevo a nossas expem:u ~ua actividade, sua prom­
pt.idão, na discussão, e nos exprobra, ou a recusll de entrar 
na discussão, ou nos demorarmos por muito tempo em 
responder-lhe, afim de estudarmos as queslões. 

Senhores, as materias ecouomJCas aão diiliceis e deli­
cadas; as palavras teem um Vêdor certo, em ma teria eco­
oomica nuo se improvisa; e aqiielles que sem estude 
discorrem sobre e lias necessariamente darão de si mostras 
que não devemos appetecer. O nobre senador, porém, não 
precisava pôr em relevo seus talentos, seus conhecimen· 
tos, sua actividade, sua promptidão; nós todos reconhe• 
cemos essas qual1dades que reune o nobre senador, que, 
sobre os seus. talent.os·reconhecidos, sobre suá applica­
ção, q11e não se póde contestar, ha muito tempo, ha m1is 
de 60 anaos, creio eu, estuda as materias economieas. 
(Risadas ) 

O SR. SouzA FRANCO : - Olhe que já não tenho a pa • 
lavra; mas hei de ter depois. 

O SR. VAscoiscELLos:- Então o Sr. Souza Franco 
jâ tem oitenta e tantoJ anuos de idade? 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : - Dei 60 8JlDOS, 
porque o nobre senador sabe bem que seus estudos teem 
sido longos, e não interrompido•, e, conforme é opinião de 
um nosso distincto collega, a exageração é um argumento, 
e a ex~geração neste ponto vale muito. . 

S~n!10res, não sigo. a opinião daquelles que Julgão que 
o mm1stro tem a obngação de a cada passo, a cada mo­
mento, se achar na tribuDa. Enttndo que o ministro, á 
maneira de capitão, deve collocar- se no centro para di­
rigir a acção, para dirigir o combate; Entendo mais que 
o ministro, para evitar a accusação que Já ao governo a 
quem sirvo 56 fez, não deve estar sempre na tribuna, 
porque dirão tambem que elle não tem am;g:Os dedicados, 
não tem defensores •.•• 

A exposição .dos motivos entre nós não está nos usos 
di casa; o proprio projecto que se acha em discussão 
(fallo no projecto orig•nalio) foi apresentado na camara 
dos Srs. deputados sem exposição de motivos ; a maior 
parte dos pf(lj~ctoJ mais import~ntes o teem sido domes­
mo modo. Ainda um facto: o nobre senador pela p10vincia 
de Minas-Geraes, que foi mimstro da justiça no gabinete 
de 4 de maio, apresentando um projecto sobre materia 
muito importame (a reforma judiciaria), lim1tou se a pou­
cas palavra.11, sem eotrar em deienvcilvimento, sem eXf·Ór 
os motivo» que justificassem esse projecto. · · 

0 SR. VASCONCELLoS :-Justifiquei· O em ia discussão. 
0 SR. PRESIDE:NTE DO CONSELHO:~- E' na discussão 

que se justifica, e justifica-se em consequencia do de-
bate, em consequencia das objecções que se manifestão. 
contra sua procedencia c sua util.dade. · 

Nó1 temos commissões, a que ~ãorcmeuidos os projectos 
mais importantes, para serem· examinados; as commis­
sões apresentDo seu p;mcer, mostrando a conveniencía 
ou inconveniencia de serem adoptados esses pr0jectos •. 
Na Ioglalerra não existe e~te estylo; o mini~tro apre .. 
senta suas medida.~, faz·-se a primeira leitura do bill, e 
entilo elle tem neces:>idade de motivar, ·811i razões de pro­
cedencia, utilida Je ou ccnveuiencia da medida. Quanto 
ás medidas de Sir Robert Peel relativas !los ban.:os, 
(permitta o nobre seno;dor que eu neste momento lhe proa 
duza as ralões de convenitncia por que elle as motivou) 
Wilson diz que noquelle tempo os estudos ecconomícos 
na lnglatt~rra, princip<tlmente sobre a ma teria dos bancos, 
não eJta.vão muito adiantados; que, quando se apresen­
ton o projecto de Sir RG>bert Peel, a maior rmte dos 
membros dv parloruento desconhcc~rão o alcance des9as 
medida8, e por consequencill n,qo puderllo entrar na dis·· 
cussão: a discussão foi pe1 functoria, dJlrou poucos dias, 
não pôde ser beru avaliada a materia do projecto, e por 
isso elle publicou seus interessantes artigos e seu grande 
livro, para que no futuro o bill dr. 184.\. pudesse ser bem 
apre'ciado. Entre nóJ o contrario se divisa; não ha nln-
6uem que não entenda de materias economicas e não 
ialle sobre ellas com conchavo ou sem elle, de maneira 
que em uma discussão é impossível saber quacs OJ prln· 
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ciplos qne preponderão sobre A neste momPnlo e aquel­
les que prPp• nderão sobre B no mom,.nto srguinte; é 
uma felicid,rte para nós o estarmns mais av. nt~j~dós 
ne&te ponto do que a lo~laterra est<J.va em 18441 

O Sr. Gladston estava doeot•', sem du,ida não podia 
deresentar suas medidas, oão podia juautlcu-las, e por isso 
as adicu. O me,mo succederi" se eu, não tendo pessoas 
que me -ajudassem na defesa das t>mendas pr opo~tas, pe 
disse ao 1enado, ou, mesmo sem o ptdir, o sen ·do se di 
gnaue de e1paçar p'Jr ai" um tempo a discus~ão, élté que 
minha saude s~ restabelecesst", porque jámais a molestia 
me Stlrviria de pretexto pan fugirá discu~sao. 

Mas o nobre senadur, que comigo viveba muitos annoJ 
e me conhece, achou cousa estraoh:•, se não admiravd, 
que eu me não collocaue na dianteira da discussao, O 
costume o leva a não me considerar 3enão como soldado, 
porque sempre me viu, of11) c• mo capttào, mas como sim­
·p!f•s sold~do, snlda1o na frente, sem voltar o rosto a 
cqmbate; e o nobre s• no dor não podia por modo algum 
ter outros motivos para l!Cnimar meu procedimento. Em 
~8_4~ eu~ defendeo~o ~~~ ~p<~i;mdo o miois~erio de fotao, 
mmuteno de. que s. Ex. fdZia parte, na drscuuão do or 
çamento do mioísterio o:los ncgocios estoangeiros, em que 
pela primeira vez S. Ex. se apresenfavll, servi de trin· 
cheira ao no~re st-o~dor contra o• atr.ques que lhe forão 
dirigídog pelo nubre v1s~onde do Uruguay, e o no~re 
senarlor não recebeu por isto des1r. Assim. pois, o nobre 
senador póde est~r c~rto de que e.m qualquer po~ição, 
quando a convemt"DCra, quanilu os mteress<~s do governo 
e do paiz Ot·xrguem. hei dt: def.nrter meus amigos, to­
marei a dianteira, lbes servirei de trincheira; e, qr1~ndo 
no ~inisterio, dtf~nderei o gQverno quando o julgar con. 
vente o te. 

O Sn. SouzA FRANCO: -E' porque eu precisava de 
V. Ex., e V. Ex. nào precisa de nó;, repelle·noe. 

O Sn. PIIE$IDENTE Do Co"\"SELHO :- A dilferença é 
oulra: é porque .o n?b:·e stua•lor não ponderou que 
eu, Jallando a pniDCIIóo ~ez, o .fiz pela permi>!:.IO que 
me concedeu o meu honr•do amigo seoador pel~ 
província do Rio de JJueiro, e não podia es•eoder,.me 
a mais; e que h ontem na.o. entre~ na tlhcmsão, por· 
qne o nobre s< nador exrg111 mu1to terminantemente 
que outro meu nuLre amigo l enador pela provinc!a 
flo Rio de J.ndro tntri:US~ q11anto antes no debate. 
~orque o no~rt: senador pelo f'ará. queria depoh deli e 
fG!lar. Se llSSJm o nobre $COador d1:tribue os papeis na 
discussí;o, se o seu maiur despjo era ver o nobre sPna­
dor pela província do Rio d~ Jaoeir o, que hoot~m fali ou 
discorrer ~obre este asaumpto, cr~io que era ma i, n~tu~ 
ral que me fic•sse obrigado por IJJC h:«ver feito a vontade 
do que :cmcsquiobu-me tanto, unicamente para pór em 
relevo os ~e-us talentos .... 

O Sn. SouzA FRANco:- Nit.o amesquinhei; ao con· 
trario, dine o que~ e o tia. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:-.... sua habilidade, 
seus conheCimentos proihsiooaes sobre esta materia, o 
que eu nunca contestei ; e, ao contrario, dt!claro ao 
Benado que os escripto1 do noLre senador a e•te res­
peito, e.~>criptos ftitos no gabinete, sem necessidade de 
uma defesa '>U de um;A aLCusação, escriptos dictados 
pela coosciencl~ e pelc>s conhecimentos cabaes que o 
nobre senador llllhêl e tem, são e terão sempre meu 
gnia, o meu vade-rnecum. 

Sr. pre.1idente, peço ao senado que aueuda bem á~ dou 
t.rinas tlo nobre .1enodor: S. Ex. falia pel~ neces8idade de 
~ustenwr uma Jdéa dt! ~u.1tenrar um systema, qut: elle niio 
póde hoje deixar de considerar como defdtUCJ$0, ~e não 
ruioo~o; é uma quc~tão dl~ capdcho, e, como disse CIHl· 
teau~ri:u,d cm reLrç1!o a Juliano o apost~ta, qu;1njo o ho­
mem comm•:tte umit falta ou erro que ~uppõe lrreparavel 
muita$ vt·?.es o orgulho o furça a procurar C~ brigo n, pro• 
pria fulta ou erro. Eu peço, pois, ao 1eoado que pon 
ricrc bem ~S riiZÕCS produztdilS p~lo Dt Úre secador, porque 
verá que são, nu Iili~ as do <:$pltlto de opposiçao a um :A 

medidil que de::strúe aa que anteriormente, quando no 
poder, toruára ou ad· ogan1, ou fdhcls da neccseidade de 

sustentar opiniões contraria~ aos seus principias ~nte• 
riorf's, contrai ias a toda~ as dout1 i nas sustentadas pelas 
maiOres autoridades em materia economíca. 

O DL·bre senador tarnbem exigm que 11ós explicauemos 
o fim do projecto e os meios por que devemos oLter 
os resulta dom que desejamos. Em qualquer outra assem· 
Lléa, para com quaesq uer outras pessoas que não esti. 
vessem inteiradas d s d·•Utrioas economicas, par:. quae.s­
tfuer outros indivíduos a quem estas doutrinas não fo.Eem 
comesiohas, que não tíve.!isem lido e e.tudado as emen· 
das propo~t4S pela IJubre com missão, era isso necessario; 
m~s essa exigencia, essa cira~ão, que me fez o nobre se­
nador me parece apeuas filha do desejo que elle tem de 
me ouvir orar sobre uma materia que elle muito co .. 
nbece. 

0 SR. SouZA FRANCO: - Jlóde ser tambem. 
0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Estou persua­

àido de que o ot,bre Benador, conhecendo o fundamento 
do projecto, conh~ce os meios e não póde de maneira 
algum • sentir essa nece~srdad_e que manifesta. 

Quando nós emrãmos no mioisterio de que fazemos 
parte, e fumos inte pellados na camara dos deputados 
sobre este assumpto, exhibtmos proVóiS muito claras de 
nossa opinião sobre o estado do paiz e das medidas que 
t nhamos por fim Iniciar. O senado se ha ne lembrar de 
que oo discurso que tive a honra de proferir, em res­
po~ta á iuterpellaçao que me foi feita, nes1a camara, eu 
disse: • A struação ecooomica do paiz requer séria at­
tenção do legisla•JOr. Medidas são 11ecessarias para me· 
!hora-la, e eu prdlro o; meios indirectos aos directos. Um 
dos males que vexao os bancos creados pelo decreto d·J 
governo vem a ser sua orgaoidação em rd~ção a seu fun. 
do de g~r:~utia. E' 1al a 1ua organi)ação que de um 
momeotü para oUtl'o podem fa~lir, causaudo grande per­
turbação ás nossas relaçõ~s e Interesses commerciaes, e 
por dtmais estão t-Xpostos ás u.acb•n•ções e má vontade 
Je ~eua nvaes. Para adopç~o des$es meiO.t é mister estudo 
st-r!o.• Estas minhas palavraueachão escriptílli nos Annaes 
do parlamenro; o nubre senador procure lê -las, examine~ 
as, e rt~couheccrá St: não é iuo. Nào é, Sr. presidente, por· 
que não tivesscmo~õ uma opinião certa, uma opiniáose­
gura; muitos dos meu1 amigo.s a conhecêrão então; f·li a em. 
pre fr~oco em proci~Jmar a neces1idade àt! medidas para 
o melhoramento do meio circulonte. E o que fizemos? Ahl 
está o projecto. Entendômt,s que a moe•la·papel que cir­
cula é uma moeda Jrrealizavel ; tntenJêmos que nenhnm 
paiz póde marchar DO progresso de sua prosperidade, que 
em nenhum paiz as tortun~s particulares e a fortuna pu­
bltca podern estar seguras, quando existe uma moeda-pa­
pel irrealiza vel. Reconbecémos d~ mesma sorte CO([J to­
dos os economistas que as causas pelas quaes o cambio 
tem baixado, as causas pelds quaes bavta uma quebra 
de valor no repre1entante da m .. eda metallica em re­
lação á mesma moeda reprNentada, não podião ser ou­
tras senão a superabund~.~ncia dessas notas do banco 
em concomitancia com ~s not~s do gol·erno. 

Muit;~s provas eu poderia dar dis.so, e uma àelias é a se­
guinte: porque, tendo o governo já 1 esgatado, em vi, tude 
do coutrilto celebrado com o B~nco do Brasil, R,OOO:OOO$ 
de aua moeda·paptl, e quundo esta moeda a@ tempo em 
gue os bancos principiárão a fuuccionar eBtava em valor 
igual ao ouro, estava ouro e tio, pód~-f~e dizer a1sim; por­
que, digo, dada essa retiríida, que dtmlnue a sua quanti­
d<1àe de papel, a fraqueza destõ• moeda cresceu, tem cres• 
cido e se acha aclualmenlil na razão de 4 °/0 ? Se fo1se 
possível a respeito de todos-os negocias socbes usar·se 
d-. txperiencia, como se usa na clínica e na phyJica, eu 
ptdiria que se rttirasse uma r..arte da emhsao dos ban· 
cos, e o 1esultado desta m1:dida seria o eq11i<ibrio do va· 
lnr eutre o ouro e a moeda-p•pcl, quer do governo, quer 
do• bancos. (Apoiados.) Não é Ullla doutrma nova, é uma 
doutrioa susteni<Jda J!Or todos os homens da expericncia, 
por todos 01 e~criptores, a um~ voz. (Apoiados.) 

sê, pois, Sr. pre5idente, é evidente que o ('ambio f!Stá 
baixo, nao está ao p~r, que us preços teem augmentado; 
ae é exacto isto ; se o:n~ucm pó:Je conte,tar que a moeda 
dos Lcncos, não só rem rcpcllido da circulaçao das prin-
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cip3es praças as: n1oer.!a$ de ouro e até as de prata, mas 
ainda a propria moeda-p:1pd do governo; se é tar.nbem 
exacto que existe a c. u;dm~ote na proviccia de Minas­
Geraes essa emissão claodt st na, illegal, de pequenas 
casa~ b:.ncarias que ás mãos cheias lanção pelo lll•:rca 1o 
valores destes (mostrando um maço de notas de purúcula­
res), com qu~ vão illwd1r B?S tropei~oll,_ aos peàes,. aos 
homens mais 1gnorante~; Je 1sto se d , o ao ~ó em Mma~, 
m··s tarobem oas províncias da B;,hi;., S. Paulo, Ceará e 
Mtmnhão; pergunto; Na o é exacto o principio de que 
a quebra do cambio, a qu•bra dos va].,res, é o remltado 
da superabundancia das nola~ dvs bancos em concoroi­
tancia d~s notas do gov·:rno 1 E' evideQte; para mim não 
ha demol1stração possivel do contrario. 

O Sa. VISCON'DE DE lTABORAHY: - (mostrando uma 
cedula) Sr. :Sou1a Franco, tome lâ seu capital. (Riso.) 

0 SR. SOUZA FRANCO: - A resposta foi dada hontem 
a V.Ex. 

O SR. PRll:<IDENTK Do CoN~l!LHo : - E qual o reme­
dio, Sr. president" 1 O poder exeeutivo, que tem obriga­
ção incessante de velar sobre a fortuna publica, sobre 
a ordem, sobre a tri!nquillidade, pôde tit:ar manietado 
pelas razõ~s expenllid:~s pelo nobre senador, _ra1.ões que 
11'io falliveis, desapparecem l!O sopro da m~m pequPna 
demonstração? Quem quer os fios quer os meios. Não 
é possível que o poder executivo, os podereA do estado, 
.fi ~uem desarmados em uma ~onjnnctura em:que, se as 
cous:;s marcharem do me~mo modo, não ~ó as formnas 
individuaes, como a fortuna publica, a propria ordem 
e tranquillidade publica, poder ao solfrer, e soff, er muito . 
(Apciados). 

O Sa. SouZA. FRANCO: -.Trata· se de questão banca­
ria, e V. Ex. vem com a ordem publica! 

0 SR. PRE!51DBNTE DO CONSRLHO: - Admiro que o 
nobre semdor não acb.e connexao entre uma e outra 
cousa I 

0 SR. YtSCONDE DE lTABORAHY: - .\poiado. 
O Sa. PRESIDENTE DO CONSELHO: -A crise de 1838 

na Belgica o que não produziu? De uma parte 3,000 ope. 
rarios sem mt:i()S de subsistencia, de oulra 30,000, de 
outra 6,00::; e a fermentação interna invadindo todos os 
espíritos; a sed;ção mantfestando·se, e, se rião fossem as 
medidas tomadai pelo governo, pelos poderes do ez:;tado, 
o mal seria m~ior. 

O SR. SouzA FRANCO:- Acho o remedio na sciencia, 
e não no arbitrio do governo. 

0 Sn. PRESIDENTE DO CONSELHO: - E' na sciencia, 
e é o que a scit·ncia admitte que nós qu~remos estabele­
cer em lei com r!'gras positivas; não queremos o arbi­
trio. Mas creio que o nobre senador,dand->-me e:~ te aparte, 
chama-me para a questão de tutela, aventada l10nte:r,n 

'neste recinto; eu tratarei deli a, e trat.arei com autori-
dades tão fortes que o nobre aenador niio poderá ne~ ar 
a procedencia de minhas razõe~, não poderá deixar de 
convencer-se, á vista da producção dessas pro\'as1 dessas 
autoridades. 

Antes de tudo direi que no meu relate rio, quaodo tra­
tei da tutela, me referi á suprema impecção que o governo 
d:ve exercer sobre as sociedades anonymas; não me re­
feri â economia dos commerciantes peJo que diz respeito 
ao fmprego dos aeus capitaes neste ou em outro ramo 
de Industria. Se eu discorresse sobre esta ultima hypo­
these, teria sobeja r~zão o nobre senador; mas no proprio 
Adam Smith achará o nobre senador provas de que a inter­
ferencia do governo em materi:i de circulação é indil­
pensavel1 quanrfo esse economista elogia varias medidas 
tomadas pelo p3rlamento, e quando da mesma sorte se 
pronuncia contra a exlsteucla de notas de pequeno valor, 
nno obstante o respeito que elle tributa á liberdade dos 
hancos. A tutela da sociedade não cons;ste na <'ducação 
das crianças, nem na administr:Jção dos bens dos orpbãos; 
é a tutela um principio de policia, é a &uprema Ítlllperçl.lo 
e thcalisação, não só quanto aos aeus estabelecimentos, 
mas ainda quanto aos mdos por que elles cumprem os 

seus deveres, conforme for estabelecido e determinado 
em reus estatutos. O nobre sen~dor, quando fazia parte 
do ministerio de 4 de maio, exigiu ess~ fiscali~ação, tanto 
que impoz a pena de dissoluçao a todos os bancos que 
rleixassern de cumprrr leus f-~tatuto~. E, senhorrs, o prin­
cipio de fiscdiJs;.ção de lodos os actos é o pr.ncipio de 
Dosaa COOitÍtuiçào, QUiii'JdO, wm.ntinrto a liberdade dás in• 
dustriaY, exige a co1•di~ão de Dãu serem ellas fataes aos 
i o ter esses do paiz. E' o prJDcipio proclama.:to por Took, 
em cuj~ autoridade c r eiu que com r~zao o nobre senador 
ae funda; é o pr1Dc1pro proclamado por um grande eco• 
nooois1.a, digno de toda a now;~. &~.ttençao, cujo parecer 
vau ler: (lendo) 

• A co•Jsequent:ia destes factos é. que os bancos não 
teem ciireico fJTOprio d~ l'illi•são: se lh'a limita o e coarctão 
na Grã Bretanhu e nos Eatados Unidos, paizes de circu­
lação, mah motivo~ h~ r~ra a l•miração que J!Jes tem 
sido imposta no im1.1erio, onde ella ~rr.:cta mais directa­
mente os iote·r e•ses do the~ouro. As queixas são, pois, 
se1n fundamento • • • • • , • • • • ,. • • .• 

c O gt)Verno do e2tado, fiscal dos actos dos membros 
rla associação b1a>ileira, decahiria algum tanto do seu 
caracter rle arbitro desceudo a tomar pitrte nestas opera­
ções e o fJzeotlo por .simples motivo de lucr.o, e não 
para melhor fhcali~ar e prottger o dereDvolvimento da 
instirui\·ão. 

• A. iDtl!rferencia dos governos na organisação e gest~o 
dos b:.ncos tem sido considerada m~ii ~ob o ponto de 
vista dos intere~ses politicas que dos .financeiro•. Viu-se 
duranre o rl'gimen absoluto que os bancos dirigidos em 
segrrdo e sob a comvleta dominação dos chefes do esta­
do não se sustentavão l!Creait~dos, ou porque os esgo­
tavão as exi.~encias do erari(l, ou porque os roubavão 
empregados iofieis, acobertados coro o segredo das ope­
rações. Dahi, por quasi inevitavel, ainda que pouéo lo­
~ica, con:equ ... ncia, repelliu-se dos b~nco.n toda a iofluen­
cia govero11tiva, do mesmo modo por que foi limitada em 
muitos outros actos sociaes. ~hs houve engano de causa, 
e confundiu-se a acção governativa em geral com a abu­
siva de alg•Jmas fórmas de govenw ou de individues go-
vernantes. . _ 

• Em algun; paizes em que o governo é todo popular 
e dominado pela maio ri:.~ vcem-se exemplos do contrario, 
e que, sem receio de sua influencia, tem-a-e-lhe conferido 
sol>re us b~nc•J$ mUi amplas auribuições. Dão-se factos 
destes Dos Estados· Unidos da America, onde os bancos 
solfrem gran~es restricções e estão postos em alguns es­
tados sob a tutela dos go"ernos, precis:.~meute porque 
desta sorte teem a m;dor influencia 1obre ellea e os podem 
fiscalisar e dirigir. 

• Con~lderada a interfereDcia dos governos nos bancos 
no ponto de vista social e financeiro e sem interesse de 
partido, é uma necessidade d.1 aociedade, e de grande van­
tagem pelo~> abusos que Fóde C()hibir. Nos governos repre­
sentatt vos é até sem perigo, porque como violentar os 
interesae.s dos accionistas e directores dos bancos? Então 
ha multo mais a. rcceiar dos deavios a que o engodo de 
ganhos excessivos arrast.re os bancos e suas direcções. 
E ptivar o governo da iufluencia prelli:a sobre os bancos 
seria mais um exemplo da inqualiticavel anomalia de em 
um estado em que estão sujeitos á acção govern~tiva 
todos os ;~c tos publicos exceptuar instituições de tão gran­
de importancia, e de cujos abusos muhão serios emba­
raços á administração publica, e quando aliás póde dar-te 
influencia dos poderes do estado, sem que dalii venha ao 
thesouro direito para impôr sua vonhde nos contratos 
com o~ banco' que parece ter o ponto da questão e dos 
receios da influencia governativa. » 

O nobre aenador s:tbe a quem me refiro? de quem é 
esta opinião? Estas palavras, e~ta opinião, não tão mi~ 
nha• ; são do propr10 nobre tenador no seu opusculo 
sobre o B~nco do Brasil e sua historia. -

O SR. SouzA FRANCO :- Alcda as conurmo hoje. 
0 SR. PRI!SIDENTG DO CONSELDO: -Eu as trouxe 

para most.rar a necessidade da interfercncia do ca­
verno, que se traduz por tutela, m79 tUtela DO reo. 
tido lato em que todos os homens da sciencia tem~ o 
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esta palavra; tutela , protecção, que deYe o e1tado 
ao cidadão desde a infancia até o tumulo; tutela que o 
accmpanha em todos O$ actos e em qualquer situação de 
~t!ll. ,·id;~; tutela que deve o e~tado aos e&tabeleclmento• 
desde sua c;eação até sua pr.ospendade.; tutel~ que 
deve o estado aos individuos filhos do p:.~z quando ae 
dirigem para territorios estrangeirf.lS em t.ullo o que é ne­
cessarío; ta tela dos seus direitos, para estabPlecer regras 
e medidas que os gar•ntão; tutela uo txercicio de su~ 
faculdade, para evitar que sejão atacados dentro de suu 
espl1era legal ou fação mal a seus conc·d•,dãns; tutela 
que quer dizer protecç~o, qne quer dizer msperção, fisca 
lisaçào em Lvor da stcitd~rló; e aquelles que corubakm 
contra essa tutela r o sentido estricto adwit1em a protec· 
ção ás industrias, a protecção aos ludividuos. Na protec­
ção aos indivíduos se acbão incluídos o exame, pr~ven 
ç<lo e puniçbo de todos os actos que P?S~ão entorpecer a 
marcha da sociEdade, e causar-lhe preJruzos. Na protec 
ção se acha da mesma sorte iocluitia a idéa de g:1ran­
tiu, para que seus interesses não sejão off~ndidos. E 
onde essa tutela não existe? Em que paiz 1 Nos pro· 
prio8 E$tadon-UniJos o nobre sen~dor vê e ~fiirma no 
seu livro que a$ medidas de restricção teem silo JUs· 
tentadas. 

Mas, senhores, prescindamos da questão de tutela ; 
tome-a o nobre sem.dor como quizer i vamos ás demvis 
questões. 

Em um paiz qualquer onde o meio circulante é pura­
·mente metallico, quando a sua quantidade não está em 
relação, é superior ãs suas necessid:;,des, a parte excedente, 
a que sobra, ou se enthesoura ou segue p~ra paizes es­
traogeiro~, para ter melhor destino, para conseguir me­
lhor lucro. A. circulação mixta ttm um fim : economhar 
o meio circulante metallico, que por certo é muito dl~­
pendioso e incommodo qu&nio applicado exclusiv~mente 
a todas as transacções. E tambern é um principio certo 
que o empre::;o d<\. moedl qu~ faz as Junc.çõc~ do meio 
circulante, ou destmado ao nuster que os mglezes cha­
mão cwrency, não é píoductivo. 

Dada a circulação mixta, quando a moeda-papel é em 
maior quantidacle do que aquella que comportão as ne­
cessidlldes, qual é o resultado? O representante repelle o 
representado; vai procurar outro mercado, outro meio de 
emprego. Se esta quantidade do papel representante da 
moeda é a t:tl ponto que entope todos os canaes da cír-

. culação, e ntlo ~ó os entope, mas os sobrepuja, qual é o 
resultado? Se porventura não está em relação com .as 
necessidades do mercado, o que é a sua lei, deve ter um 
dest.ico; e qual o destino? Pódc emigrar? O que va!crâ 
umu promes~a, uma Dota do portador do banco em qu;,J. 
quer outro mercado? Qtte u~o pó de ter? Em que pó de 
empregar-se'/ Vê-se na necess.idade de c(lnservar-se no 
mercado onde foi emitt1da a no la ao portador, e dahi re­
sulta que, sendo maior do que a qu;ntidade da moeda 
que é precisa para CílLret1mento da circulação, pela 
lei natural os preços devem subir á propcrção dessa 
quantidade, porque o representante já não póde repre­
~enl3l' cm v~lor a moeda em que a nota deve ser paga. 
lia, como obs"rva um graurle ecouom;sta, entre a nüta e 
a moeda a dill'erença que vu i eotr·e a promessa e o pgaa- • 
mento. A nota do banco não crêa C<' pilaes, não os au­
gmenta um sei til. Se o noLre seoildor exi:l'mioas~e os ban­
cos de circulirção, naturdmenie reconheceria a verdade 
de$!a express5o. 

O que, Jaz o bunco de circuhção? Desconta as letra~, 
que rewc~ero ião o p1·eço dill} vendas e das compra", e 
de~ta operaçíio resulta ao productor uma grande vanta­
gem, que é realizar mediante cNto desconto o preço tl..s 
seus producto,, é poder immedialamente emprega hl ms 
producções a que se te'll applicndo. Ntstas opcr·;11;ões nada 
de ~ugmento de ca,ital se dá; o banco substitue um de­
vedor mais ou menos fraco, ce' to e conhecido por um 
devedor ct:no, ac, editado e em todos os ca~os com mais 
p~ob3bilidilde de solvabilid<1t.le: não ha, pob, outra cousa 
:;coflo a tubstituição de um devedor por out1 o devet1or, 
de um d·oVcdor rneoos abonado, menns qu~li ficado, por 
um devedor rn~is abonado, mais qualificado e mais conhc-

ciclo, comn acr.ba de dizer o nobre senador. Assim, pcJs, 
por esta alter»çào nao obrtm o capit~l dd um pai~ um só 
aromo de 11ugmento; é isto uma nrdade elerna que não 
pódtl ser Cúnte>tada. Os b~nco~ ajudào a producxão por 
meio do seu cre:tito, mas não angmemão o capttal do 
pa,z de um só seittl. E' esta a dot~ trirra de t?dos os es­
criptons mnis ;~balisados, de todos os ecunomrstas, excla­
sive o patriarcha ela sciencia (Adam Smith), cujo nome 
aind• hontem o uobre senador repetiu nesta caJa. 

Provado a;sim, S1·. presidente, que O# :.~rgumento; do 
nobre ~enador não podem proceder, que sua theo1 ia falha, 
('ntrard mais nos .outros to picos do seu discurso. 

Combatem o nobre seoildor e 8eus companheiros o pro­
jfcto, porque tfm ft~rça retroactiv,t,e oOende d~reitos ad­
quiridos; c?mb<Jtem o projrcto, por sff iuex~qutvel, e por 
corHequencr~ desnecessano; combatem o proJecto, porque 
apen~s póde produzir beoeHciu~ trmporarius ou mo?JeD• 
taoeos; combiJtem ainda m~is o projecto, porque ttra á 
la vou r a os oJeios de augmentar a producção; comb~tem, 
finalmente, porque faz com que a produ?ção :c di~ll~ua, 
se dim:nua ~i exportação, e por cClnseguwte se d1mtnua 
tamLern a impr:rtaçào, o que é um grande mal. . 

Quanto a(ls direitos adquiridos os argumentos que ~1ve 
a honra de fl!oduzir a primdra vez que me occupe1 da 
questilo ficárão tet1os em pé, e o nobre senador não pro­
duziu outros argum~'ntos na sessão de hontem senão o 
segutnte: a O prt~jecto olfende o direito de propriedade, li 

Senhores, não sei como não fiquei atordoado com 
este argumento. Direito de propriedade, e como? As 
conce1sões ou os privilegias fdtos aos bancos de emi;­
são, privile.'~ios t•mporarioJ, privi.lt>gios dependentes da 
fiscalisaçilo do gnve•no, e que podem ser cassadoi ou 
retirados, pcorque nos e>tatutos dos banc0s se con­
sagra a do!ltrina cla sua dissolução quando não sigão á 
r isca os direitos e~tabehcidos pelo governo ; concessões 
provisorias, concessões temporarhs, pod,:m porventura 
constituir o direito de propriedade de que trata a 
comtituição 1 SeuhorE:s, a jurisdicção administrativa se 
divida <'ln duas partc~s: contenciosa e graciosa; na parte 
graciosa estão incluida$ todas ~s concrs~õe•, todos os 
privilesios nesze sentido; e as emissões dos bancos, 
concedtda~ rntre nós por decreto do poder executh o, 
todas ellas ~ão wera• C•1nces1ões gratuitas, para as q·uaes 
os banco~ não cc,ntribuirão com nm 'ó ~eitil para o esta­
do; gozárão doõ tc.das ess3s prerogativ:.s 1ern que o estado 
tiraMe o menor proveito, fl>í um sim pie! favor, um be­
ndicio COilcedido, sem que dl parte du~ Lenelleiados hou­
vesse ot,rigação por qualquer motivo de contribuir para 
o estado com fjualquer lnus. 

E o nobre seu•dor, que é tão versado na sciencia do 
direito adminbtrativo, não recollhcce que as conce<5Õ:~.!I 
gratuitas, tcmporarias, não fSlão sujeiras a essa lei de 
garantia da propriedade, nãil podem 3er cm regra comi~ 
der;; das propritdaJe? O nobre ~c. na dor nao reconhece 
que, como dea~oo~trei a primei1a vez que fallei, essas 
concessões apPilHl importão Íilculdades, e que essas fa­
cu1dades, quando não reduzidas a factos consummados, 
importão expectntivas, que pcdêlll ser pel'' legislador 
destruídas e oullificadas? 

O Sn. SouzA FRANCO:- V. Ex. está enganado. 
0 Sn. PRESIDENTE DO CONSi!LJIO: - Senhores, posso 

estar eDgaoado; ma~ esles são os principies verdadeiro1, 
os princrpios su;Lcn!ados por todog os bomen~ da scien­
cia, por tod:4s a$ leis de todos os paizes; estou eng;iDado, 
é ve1dade, neste nosso paiz todos os principioll fJlbão I 

O padre Antollio Vieira, quando prégava vo Maranhão, 
notava qu o piloto que pesava o sol ·na povoação de 
S. Luiz do Mar~tnháo, applicaudo os melhores iodru­
roentt s de nau tica, observava que em um dia essa povoa· 
ção ~e achava C':U certo g'~o, no dia seguinte cm outro 
e no terceiro dia em um gr áo dilferentc; e dahi con­
clui a elle com a• palavras de D. Fradique de Toledo 
quando veiu rcstuurar a Dahia, o qual, mandbndo Jlii.S$ar 
rcvistJ. ás suas tropas qní!ndo o tempo e'tava sereno e 
puro, e calundo do repe~le grossa e incessante chuva, 
sem ser esperada ou a1Jer<:ci.Jido, exclamo!l atordoado: 
r. Neste p~iz até o céo mente.& Na verdade, .senhores, 

J, 
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Deite pai1. todos r1 pr-incipias mentem, aquel!es que !e podia pro·iuzir bens momentaneos, benefl.cios tempora"' 
sustentão hoje não 1ervero am.nhã ; é ÍillO o que a•·outec" rios. St~ o projecto tem este alcance, se sua consequencia 
Frincipalmente sobre pnnci~ius ínr.o~cussos •. $CJbre dou-. é esta, como, por que modo serâ ioexequival? 
trinas sustentadas pelos autorea ma1s abaluado~, pel<>s O SR. SouzA FnANCO: --Não se querem .bene,ficios mo-
autoríd::des mais incontesta veis, por todo; Ol! homeuM · mcnt3UeoJ, querem-~e dut·adouros. : 
que teem conhecimento da .ma teria 1 O SR. PRESIDENTE DO coN~llLHo: -Bem vê que estas 

Eu disse que na Inglaterra se .tinha ser:uido o ~·e~.mo idéa' são inteiraooenttHc•pugn~nres. Mas onde a ·demon­
principlo, sem que se ·Chmtasse por amor dos dLr~ltO~ :tração de que obcne.flcio é rnomeutaueo? Falhou~ n~bre 
:~dquiridos ; o nobre senador mesn~o nãú pede negllr uto. senador ne~te ponto; mas eu me incumbo de supprdo. 
Ha uma excelleote obra que txpoe e encer!a todas as O prnj~cto produz beas, porque elevar ao par a taxa 
disposições legislativas daqu~lle p~iz a respe1tn das com- do C<illlbio.... " · · 
panhias e dos bancos, pubhc!:lda por c. Worclswl!rtl~ ; O Sn. SouzA FRANCO:- .Sacrificando o futuro. 
clla uáo só encerra a t.beori.t, como a letra de tod11 a lt:gts 
Iação rela ti v~ á' socie~ades ~ companh1as: e o. n•. bre O SR. PRESIDENT,B Do coNsuno: - L"go (aproveito 
senador, á v1sta não ao da leitura dt'ste grande Jt~nsla, o ~parte) um dos mews de elevar o cambio ii O par .vem 
mas ainda de uma outra obra de Westoby, verrficrtrá ii ser a restricção da ·circulaç1o; logo, a contrario sensu, 
que os Joint-Swk-Baoks e as companhias que forão a maior abundancia do papel circulante produz a baixa 
creadas por patentei ~e achav.'lo suj~itas e fu oc~\onavà.> do c:.tmbio. · 
conforme as leis communs sobre soete~! ades parucuhreJj Mas como o projecro será inexequível? Bem perceba 
que em 18/~t estabeleceu-se a regra que eu referi, e esçes o que o nobre senador quer dizer : é que em um momento 
dlrf'ito~, que se dtzia ou se pod1a dizer adquirido», 11ão diido o projec-to pórle produzir es;e beneficio, collocar o 
forão respett«dO$, porque erã,_. S!Dlple.s expectativas,,por- c~mbio ao par; mas q1,e, quando hou~er no fnturo uma 
qu.~ os podere~ d~ e.stado, em bendlc~!> pubhco, conformt! import:.ção maior do que a exp0rta{áo, o cambio baixará. 
os mteresses do pa1z, teem todo o dtre1to dt> reguhr, re· Aceito. . · 
duzir, co>:rctal', retirar, e~sas conces~ões e de exigir que Pri!IHliramente direi que o projecto nã" se baséa sÓ· 
esses aetos, que pode(u influir sobrl} a prosperidaje o·• mente nessa lei; ba€éa-·se tambem na esperança de que 
ruína do me~mo paiz, SI:'Jtl.O garantidos. A lei de 18h em breve nossa exportação possa .vencer a importação. 
não marca um limite fixo di:! emissão de to~os os Joiot· 
Stock-Danks exht\ ntes e dos baocos pri•arlos 1 Não es- O SR. SoUZA. FRANco:- Como? 
tabeleceu um limite p;.ra o proprio llauco de Inglaterra? O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- Como? Pda pro-
Estabeleceu pennan<Dttroente o Jiroit~::; e nó~ uào o e5- ducção, porque nossa colheita é magnifica; ~obre este 
tal.Jelect>mos permanen1eroenre, riamos a•nda o direítü de terreno se Jançâr<lo as base~ do projecto; mas, quando 
uma ~:-missão i1ddic1oo<:l sohre certa gar~ntia, ~obre uma porventura a exportação fique <~gu~m da importação, .o 
garanti.t que o nobre s~nador reconh•.~ce que é da es · nobre senador Sóbe multo bem quP, quando não haJa 
serl<lia do !iystema banca rio. Os bilfs ae 1H45 rt:lauvos outro; 'lei que pos$a equrlibrar a iru portação com a expor­
aos b.mcos cta Escossia e da Irlanda não conteem dispo- tação, 05 bancos, mediante esta lei llormal, esta lei de 
siçao íguul á das emenda~ da nobre commissão que 0) prudencia da contracção do credito, podem conter o cam­
nobres SCfli•dOreS Cl'lllbolem '/ E essas dísposJ~õeS rt:Ejl'•i· b O éJié certo f>(IUtO DOS de'IIÍdos eiXO.!:; 1o, por z:neÍO da 
tárão porventura a11 ca· tas dos Lanr;os d~ E1cos~ia e d• 1r· ci•·VC~çao do: ju•t,s; 2o, por meio da remicção dos des­
landa e dos dern;lÍs bHncos livres, cujos membros são so- conto~; c ao, finalmente, por mero da restricção do tempo 
lida~riament'} responsavets? para os pagamentos, e por muitos outros me1fls.e opera-

Mas porque esq11~c~u o nobre sena~or esse principio çõ~s que sào obvias a todos aquelles que conhecem a 
da nossa le1 da in~ompatibdidadcs, que feriu de morte os aJmilllstraçao dos bancos. Silo ~stes os meios come~IDhós 
dirdtos adquiriàv$ do~ magist• ado$ e outros empregado.~ rle que em todos os tempos 1anção mão os bancos; e e~ ta 
publicas? Porque se esqueceu o nobr,e ~eo~dor do ret;u. theoría, bem longe de ser- alcaide::~-qtfe impor tárão se 
lamento do regi$tro de hypolheca$, que e~labeleceu di! Grã·Bret.nha, é le1 de administr~ção banct~ria em uso. 
um prazo certo, como o proj~cto·estabelece, para que M:Js, senhores, o nobre ~ecador me deu arm«s para 
fo:sem regiwad;;s as JJ.ypod1ecas especiaes existentes, c1 mbate-Jo quando disse que produr;tos CC.>Ul p1 oductos 
e comroin;u a pena de perda de te• do o düeito de pre- se pagão: é uma lei incou!estave! que a experteocia assella; 
fcrencia DO caso de não ser transcripto no livro es- e é por esta ra2.ão que n:lo s~ póJe dar por muir.o tempo 
pecial o seu teor? Ond:i ficou a lei dos filhos i1legi- urua importaçâo ma10r duque a exportação. A importação 
tiruos eru relação ás provas1 ündt~ fidt1ão tanras ou- tende sempre a nivella•-se com a exporraçàO, exct.>pto nos 
tras leis que existem na nossa coJiecção, por exemplo, parzes novos, para onde :.;f!lue .um:.1 grande quantidade de 
a lei sobre promoções, que, como já t1ve a· lwnra capttlles, se es,es capi taes vão Lix:u-se no solo desses 
de dizer, estabeleceu que os oaicia'lB que ntlo tivessem p;,Jzes, como acredito que succedeu relath·amen!e a Cin· 
certas habilitações, certos e~tudoB, ntiO poderião ser pro-, cinnatti, ex.~mplo trazido em seu lavor pelo nobre ~ena· 
movidoli·? Esqueceu porventura o nobre stnad•!r essas dor, exemplo que não p6de ser proc~:deuie, porque Cin­
Jeís a respeito dos medicas, a respeiw dos pharmaceu· ciontli pe1 tence aos EsradO$ Uuidos, não é paiz, ó uma 
tico~, a respeito do$ advogad,:s, que ni!o os consentirão p<~rtc do paiz, e as condições de uma parre de um paiz 
no 'exercicro da sua industria st·m que tiVe!sem as lubi· podem ser taes que não luPdamenteu: es3« p10va em que 
litações nece9sariat, provaàa'l! medi<>nte os devido~ ex a~ o nobre ~euador quer sustentar suas asser.~ões • 
mes 1 Mil.outro~ actos da nossa JegH.!oção e um $em nu· 
mero de legislações dtl oulros p .. ize.t: encoDt.ro eu O SR. SoUZA FRANCO:- Os Estados-Unidos uão 11o-
ne$te sentido d"' que as expectativa& não $ãO propr ied .. de, rescêrào 2 
as faculdade~ nao comtrtuem propried;.d.,., silo conr:e· O Sa. PRESIDENTE DO CON!lELUO:- Teemflorescido 
didas SOb a .COndiÇãO de serem bem ext:rcid;;s; e ílqUelie pela sua forçH pruducliVa1 pela COD$Iante emigração que 
que sob taes condições, condiçõi.!~ ta citas, mas C$S< nc:aes, tem affiuido para ali i, pela erdgraçllo d~ capi111es, e até 
faz conceasões dest11 ordem tem o direito de exigir e cst~ c.erto ponto a expensas da Gra-Bretanha,. como o no­
helecer garantia de stu tHo, de Iirnita•la%, de re.tira-las bre senador póde ler em Léun Fou<.her em st'U' esrndos 
me,çmo, conforme a utilidade. publiC:.l o ex.i~ir. sobre a Inglaterra. As perd"s de Cilpilaea sollr1das pela 

O outro po11to de combat:' toi o seguinte: «E' inexe~ Grã-Bretunha, e especi~hnenle pela Jllaça dtl I,iverpool, 
qutvsl, e por conseguinte dc$neccssario. • A idéa de em consequeocia das clises c('mmetci<~t s e d()s banco5 
desnecessidade contr<1ria a idé1 de in~xequibilidade; uma desse palz, ~ão innumeras; e, se o llOLre teo~dor quer 
cousa póde ser exl'quível e ser demecessana; o incxe· f.zer a apologia dr·sse~ facto,, procme t~muew l11ze l" da 
qutvel nuoca pó de ser neces1ario. Mas onde a íuexequi fr• ude, porque a fraude no~· Esl• dol·Uuidos é mui to ex.­
liilidade? O nobre Sl!na!.ior $e encarrf'gou de demoustrar t n,~ ; muita! vezes acou:ece que o ban• aro!eiro, t. alis­
o contrario do que disse quan:lo ufiirmou que o projecto poudo os limites de um para outro estad1, fica salvo, e 

11 



SESSÃO EM 4 DE JULHO DE 1860 

os capi!aes que elle trn vêm ser empregados e augruenM · se a sua masra e que n!io póJe haver circulaÇão rem 
tar a prosperid~de da novll patrla desse íucliviclun. oase ruetallít::.t converthel. Tu11o isto é verdade ; mas 

O projecto é ruinoso, d1sse o ooore senador, porque ao lado de•ta lei ecooomica e8tá a que r~gula a dimi­
põe de pllrte a l:.voura, e ell:A ver-se -ha st:m recuraos. ouiçãu d. s preços peliJ auuvdôincia, c, quando maior pra· 
Não posso deixàr dt! repetlr I!este ponto as palavras du uut:~ão acha maior coDsumo, não se dá diminuição de 
nobre $enador: \ltncio} preço. E' illo o que se obsrt:r.,.a com a moeth·papel. Nao 

P'r"v•d os ban p I<> c' tr~c ro )I a . " ha tal iiblln~:.ocia, Oi bilhdes llÍÍO correm ao trt'Cr) •• • 1 ~ os cos e " on ..• ça ue su emrs$,0 d 
de grande parte de ~eus caJiil:.tes, elev~o os ju1 0 ,; eseo- lia. graod1· difltlreoça eutre :.t producção e moe.Ja papel 
Jhem os títulos que se apresenlão e prderem O! de pn- e a producção de art1gos neces.ranos pa: 1.1 o commercio, 
meira classe, que são O$ C(\ll:itnerciaez. A Javvura Jlea de para a mb~istencia, p:•ra o ve~tuario, como a q11e existe 

P
arte e priv;,.d;.~ Je recur:os. A entre a agllJ e o vinho. A produc1;jo dos artigos neces• 

darias â vtd~ encontra limite' na ube1dade da terra e DOS Creio que o nobre senador ainda SUiLenLa esta dou-. capi•aes que emprtg:i; eacootra lirnttes ~a iotluencia da& 
tr:u~. b - . d t estilt;ões, o os , açnr~ que 'e empregao, nos me10s e r~ns· 

O SR. SouzA FRANCO:- De certo. po,.tr:; .m.1s a !Jroducçilo de p~pel qual o lm1ite que en· 
0 SR. PRESIDENTE DO CONS.IlLIIO: -Eu e a comb<to. contra? A vontade d<iquelies que nào O recebem, que 

na o o ac~:.itão. 0:; productos dos ;wig"s necejsarios â vida 
O SR. SouZA FnANCO: - V.amos a ver. qu.ndo em ama praça não obteem P'eços superiores ao 
O Sa. PRESIDENTE Do coNsnuo: -Combato-a, porqur. custo de sua producção, pódem ser tr~nspLrlado:; para 

não está de accorJo com a pratica. outros paiua e lá t~rem emprego e s:,Juda; no entanto 
Sr. presitlente, os lavradores demandão duas esp~cíes que o p• aductor dt pJpol-mocJa não pó de fazer o 

de recursos: por meio ele empre~tirr.o, por rr.eíCJ d~ creM wesmo, ba do;: reotriogu-Ge ao mercado onde é emittido. 
dito; o prímdro é o de pr aeos largos, que e dá lór:i da mls- Os Olltros proJr1ctos, quando ~ Pf'lícados ao consumo 
são do banco de circuloç'ão, e o ser,undo vem a ser o d··s-- do paiz, ~e cousom~o~m, so alfU\l),'lo e desapparecem, e os 
conto das letras de pequenos prllzo~, le1ra1 propriameo•e cha.maJos - p11pel moeda - =~mpre permanectm; os 
commerciaes, que llie' da o os compll•dores de seus prod<l pr oductos nect!t~~aJ i os á vid::~, nos a1 tigos de cmnmer­
ctos em pagameDto deste.9, e que Yào immediala:uente Jcs ~i o, quando no nlt!l cado ba muita atuut.lancia, se os seus 
contar nos b.ancos. Est~s letras

1 
que são aqu,!:lil~ a que o leus preços fi.dhão l.l!ll ~~~~~o, IQlOUl Latxa,o resultado é que 

nobre senador se referiu, s~o vardad:airos elleilíh com me•- n' ~e5u•ute ~u" quclllidado d;nl!ilue,porqne ningucm quer 
ciaes,que sempre hào d~ existir, qualqu~:t que "eJa;, situa- produzir p~ra ~drt.ler; nu eniaiJto que, quando o papel­
ção em que nos possa colloear e~ote projecto ou ou1ro qu:.J- muellil aoate de:: p~tço, o contrano se dá a respeito delle, 
quer. O productor, o lavrador, vende· ma colheita a ddl~ por.,ue a faculdadtl de emiti ir papel·moeda it realizavel 
rentes pessoas ,a p•azos, que re~.ularmcJlte siin de qu~trn é l~r5<~ a rlep~o~cd.: simple~mente de quem emilte. Se os 
a seis mezes; recebe a~ l~ll<~s déviJumemc eudo,sa·la, prtçoo do~ proJuctos na1uues e outtos art1gos baix.ão, 
dess~s compradore~, leva-a~ ao baneo, e m1:dian1e um, o~ producwres ou o~ seus poswidor·~s são os unicos que 
modtca taxa de dtsconlo recQLe a imporlauci~ de suas !Wllr<m, o em ger;.l QS Ct:nsunlltlores·lucrão. Se o valor 
letras e vai applica-la á sua prodHcçào. C<1mo póde, poi$, úa mot!Ja-p~pel se abate, todos sutirem, o mal se torna 
neste caso a lavoura ficar de pane e o• ÍDliftHtad,Jres ap•o- gl'nd. 
veitarem tudo? For outro lt~<lo ainda a pratic:s do oosw O papel·moeda irrealizllvel, corr11> o que corre no 
paiz demonstra que cssa1 letras qu~ os )õ'.lV! a•lores apre- no,Bo pa1~S, conserva o seu valor ao nívd da mooda me­
seutão endos~ada~ compeLe li temente sttu preltiliveis ás dos tllllica q Uijndo restricto. á .:lúOJlDa ruclilpeo:avd para as 
proprio! import<~doris, potque ~1:111 e g,~\~ as casax importa- sé5uictt!S tuucções, de illlfOStos, de despezas do estado 
doras já não eão as me~rnas que outr'CJra t11llo; :u casa• d:o~.:~ cornp125 diari<~s, divídeud<IS, alugueis, ele., etc. Se 
importadoras fazem hoje Lodo11 on .ueeocios mediante o v~í alétu, stu valor baixa. P11JYas 't:!Uos dí$SO que nos 
çredito do paiz, median:e o capild do pai!~. furnecem cliQtHsos paizes. 

Na fran~a, no1 tempos dos assignados ; na Icglaterra, 
O Sn. Souz! FRANCO:- For iwo mesmo o et()otão qu<~•Jdv se d!:U a suspt:o~jo dos pa~arnentos das notas do 

todo. B"nco r16 LunJ1 e~; e, lina!mente, na Russia. Quanto maior 
O SR. PRESIDENI:B no CONSJU.no: - Como tagotão? é a emíssào, múor fJt!la, maior perda 'oJlre o seu valor; 
Allegou-se tambem que a_ rcstricção_,da e.ll!!i&.lo re•· der-en.Je wirn o valor d~:sua quaotid:tde. E ainda, Sr. pre-

triogia a fdculdade de prutlu21r. sident~, s~ observão muriOs ouLres !actos rtsultantes 
A. faculdade €e produzir depende esrencialrnente da da;ta lei. J.'ol',. ta~;laterra, qua11do era éirninuta a quanti­

procura ou sabida dos rroductos. O credito, que não se daue de papel do baoco, este reprehntava tlelmer.te a 
extingue, apenas a co•dJu'fa, e a emiuão f0111J i c: a na o:w- moeda de ouro, cujo pagamento ~tlle pr<:Jmeuia ; o~ assi~ 
dica propcrção que marca o projeGlu neubum obst:lCulo guados na }'nlllça nos plimeuos tempos, quando em pe· 
pó de offerecer ã producção. que na qu•ntídade, obt1 ohllo o me: mo nlor que r epre~ en-

Attendamos, senhores, a que o elasterio que tomou o tavão; os rubkR d<~ Ru~~ia da n1elm01 soJ te, e, quando a 
credito não foi em favor deasa intlu.strill, mas oiro e priu· Rlisaia decretou o meio do ~tlll p~gamento ou do seu 
cipalmente no desenvolvimento do espírito de C$pecula- tro~:o, um anuo ~ntes de realizar-se tsse pag:.mento o 
ção e de emp1ezas mal combinadas e assentada,, preço do papel se elevou. h10 ooserva com gr&nue crite· 

Allegou-se ainda mais que, re~trlugindo· se a faculdade rw o cliltwcto economista Toúk, qlle1 co1no o sellado 
de ptoduzir, o equilíbrio que póde dar·te entre a im- sabe, Q venerado por todo~ o~ humetlS qua professão a 
portação e a expo1tação desapparece, e com el1e 011 be. scieccia (COntmica. QuanJo a no,sa Jr.oed;t não en cm 
neficios que ae desejao. . maio·r qur1ntithdv do que compo1 t:.vao as nossas ncccs· 

Eu já disse, se11hores, disco1danJo dos princípios do siolades, qu .. otlo as noms despt:zas publicad Unh:l.o au· 
nobre senador, que OS pfOdUctcs com productcs Se pagão, e gmí:IJtado, quaudo a~ iuncçõe.s da mo~ da lambem se m Ul• 
que a importação procura sempre Pivellar·s'e CGm a ex- tip'icóráo, o resultado foi que Clla r.uoeda, que é empre­
pOl tação. A. nossa prc ducção só fÓde ser avivada pela gada principalmente noa pagumentos de írupoatos ou no 
procura no exterior; logo que e11a te der, a prcducção dJario de cadt~ um membro tJa eociedade, t'oi-se acredi­
ha de augmeutar, e n~o é a grande emissão dos bancos tiindo, fvi c. eao.do e comer vou o VõAlor que a lei de 1846 
11Ue ha de fazer fructitlcar nossa lavoura. E ne1 te ponto marcou. 
si11to nao estar presente o nobre senador pela provincia • Prcduz deseqllilibrio entre a importação e a ex· 
de Pernambuco, porque desejaria pedir-lhe toda a atten- pcrtação • ; mas de que modo t Eu percebo a razão 
ção para a argumcnta~i\o qlle elle produziu, comparando por que o n0bre ~enador p1oleriu fSLas pal;.vras. Quando, 
as nulas promissorla~ com os pr<.llucws ou artigos de St. pruidenLe, os b~ncos ~\;r·:cm cr;m velas soltas, qu~cdo 
producção do paiz. dão Jogar á cre~çüo de emprez•s ft:ilas do e~pecula· 

O nobre senador disse o seguitltc: (lendo) « Falla·se em çãn, sempre mullogradas, naturalrncntl! es:J~s emprozas 
super ubuudancia de papel, di~·se qae é preciso reduzir· concorrem para n.aior importa\ão; e1 te elasterio, essa 

t 

I 
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fucilidadP,c·xcita ao commcrciante,ao particular em geral, a 
maiores despezas; créa novas Df!Cessidades, da ~Iça aos 
sal:1rio~, augmenta o luxo, e na pr(lpor~ilo em que este 
augooento se dá a impo1 taçii? cre.1ce; e t~sa ír.npor,ta 
çlio fi.lia de t~l causa, essa Hnp,;rra,;ào, que nào pode 
sH 

1
1eo: o passa~<:ir<~, er.nqu~nto a febre das especulações 

dura, produz Cd1 e de~eq 111ldmo. Mê!s, s~nhores, este 
desequilibío, .fi]llo de~ tas causas, deve ~er C(•!llbatido, con 
forme todJs a$ regras, pelos mdos provenientes das cama~ 
cont:aria,, isto é, o el~~terío, ees;es de~mandu» por uma 
prudente parcrmooia ; e o result<tdo scd que, conforme 
tedas as leis de admiuístra~ão dus bauc(Js, a import1ll,'ão, 
qu~: já tem diminuid~·.P!ocurar~ seu verJ.'Iõeiro e natural 
l~ito, que cau~as artlhcwez a hzerão ab·.mrlonar; e este 
!dto nao dimaoará tanto da re>t r:cç.ao p: uposta e acou­
selhad~, como e priDcipalment6 do camoJecimento do e•· 
pírito de e!'peculaçao, da liquidaçào de muitas eropre1as 
e especula~ões que Ee teem e vão abHldomndo, e por 
fo:ça :!essa lei natural de qlle ll importa~~o u:mpre pro· 
cura nivellar·se com a eKportoçilo, quaesquer que fo;em 
os meios artíficiae11 que produz:io o eeu deseqUJ!Ibrio. O 
nobre senador parece eltas!ar-:e C{)ffi o el:~mplo de Cin · 
cinuaU e aspfrar a que nossa import~ç~o oobrepuje a no~$:.t 
€Xportação? Para que havemos desej:tr eB~e be1u/ltio de 
uma im~ortação surerior aos noHos recursos 1 P .• ra que 
os no~eo~ capitaes s~iáo, aam de pagarem no exrerior o 
saldo da b .. Jança do commercío, que, á vi.Dia de um tal 
facto, nos deve ~er contraria, para que sohão aquillo que 
devemo~? 

Tenho para mim que é uma t;ecesaida:de imperiosa· para 
qualquer estarlo con•ervar a sua importação a par de auil 
exponação: nào acho euas Viintagen• de maio1· importa­
ção senão em um C<1so, e e'le é a da imigraç<~o de 
capitaes ; mas entre nó~, pelo enfr:aquecimentu do me:io 
circulante, em vez de importa~ão de cap;taes, tem ha 
vido emrgração p11ra os paízes estrangeiros. 

~ A reitricção (é ou:n argumento dL,S combatentes do 
pl'ojecto) acaba co:n <·~ bmcos. • Esta propo!íçao tam 
bem foi austentada pek• honndo ~~oactor pC!la província 
de Pemambuco. Dh eJle: « i.l P'OJecto reduz progressiva­
mente a circulação i reduzida aq~im, o resultadoser:í seu 
de!in!JarudKILv,w~u çli.o e morte, e esre resultado :erá tanto 
mais prompro quanto. a:ém det rtstricção progreasiva, dar­
se-ha a oeces~iuade de maJor restricç.áo para compra 
de ouro. • 

Eu creio que os nobres senadores não attfndêrão b1 m 
para o prCljecto ; o prOJt!Cto considera o statu quo, res­
peita-o, nao impõe ourigaçiio do p:!g<mmto em curo; 
apenas decla,a que, emquanto oao estiverem hobilitados 
para o faz-or, não poderàõ cnlÍttit'. os bancos creados por 
8imeples dcrelo do pod, r executl\ o além do termo me­
di o do ultimo semestre, que vem a zero max.imo de ma 
emissao ; e para o B~nco do Brasil o termo medio dos 
trimestres decorridos desde sua iultallação até o ultimo 
anterior á publicaçilo desta lei, o qu~l é superior á suél 
e n mão actual •• ~ão restr\nge a eooissão ao presente, 
porque muitos bancos oih1 podem emitrir mais do qr1e 
teem · a caiu m;~triz do Bunco do Brasrl tt m cerca de 
8,00\J:OOOU uo st:u C<pital e de lund~> di,pooivel ou de 
funJ.o de garantia, nao póde ernittir mais de16,000:000S 
ou pouco mais, que com o~ S,OOO:Oooa, impor tancia do 
resgate do papel do governo, fazem 2.\.,ooo~ooos: or:.~, o 
projecto, a~ém de St,OOO.OO~.~. lhe re>Pt!ta o dm~to de 
emlttir maa S,OOO:OúO, eqmvalentes á rmportancJa do 
papel-moeda do governo re.sgarado. O proj•:cto :~inda 
mais concede un.a cml:!lsão addicion~l sobre a base 
de ouro. 

V•mos ao Juluro. O projecto dá m:.is emissão do que 
actualmente os bal'.ICOS teem. Os banco~ n:io pedem tmnm 
mais do que o seu c~p!tal; f•~llo ugularmcntP, Jlorque 
algumas hypcrtbeses dos e.ltülutos "áo ~ tmquantu n~o 
pudtrem, lar<lo islo t~ aquillo. • O projecto consente 
que o seu capitlll 1 qu:wdo conveNI~el em n.oeda 
talEca, p0.s~a scrm de garantia ao duplo do seu v~Jor: 
por COLl&equenci:~, em vez de t. zor r' stricção, dá se lhe 
tnaior emlistío subre bu~e de ouro, q•le vrm a ser ó\ base 

rl'gnlar, como reconhece o ncbre Sfnador pelo Parâ, e 
n ngu~m p6de contestar. 

O Sn. SouZA FRANl:o:- Não, não pó de ir nunca ao du­
p!o do capital. 

O Sn. Pll I!SIDRNtR to· co.NSELno:- Vai ao duplo do 
capital em uuro que trver. 

O Sn. Souu Fn Al''CO r- Não, pelo menos da redacção 
não se deprcl1ende i~to. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELTIO:- Mas, senho· 
res, () projecto a10da lavorece mais os bancos apprc­
vados por decreto dll poder tX• cUt1vo, porque, tendo 

· 01.bancos boje uma quebra ootavel, provcnu:nte da baixa 
das acções d·;;s estradas de !erro, o projecto pllra bllbili­

·ta·los a tomar uma melhor 1~orma, p; ra comoltda-loa, para 
. torDa-los lortes, au·orisa o ~overuo a recebe-las. 

0 SR. DIAS DE CARVALHO:- Depois de completo o 
capital. . 

0 Sn. PRESIDENTE DO CONSELllO :- Natura!melite, e 
íslo 6 ct,ma lacll porqu;: o nobre Jen~dor sabe muito 
bem que elles já podem conve1 L~ ·las em "fJ''l C e$ da divida 
publica ; esta~ acções to r não ma•s ga• •ntido o seu c:opitai; 
a perda nâs acções da t:$lrad~t 1c ft'rru cessa de existir; 
e depoia elles podem pouco a pouco ir convertendo em 

. ouro a sua reoerva, e enJtitll apt eoenl<~r-s~ em estado 
satisfacto1 i o, porqm•, com as esperança~ qne nós temos de 
um c:nn!Jio ao pitr, uma das A1St:S ~obre que a,stnta o 
meu plano, am pouco llmpo se consc:guirá corhr por 
to11os etl,eS obst~cult•s que embar;;ção :ua SJtuação e a 
cons~r ~~b de uin modo aoo1 méll. 

Agora note cinda o nobre stnatlor que nada que se ccn­
lém no projecto é obdgatorio; o projecto a~enas con··ém 
medirlas que e&timulão os banccs a tomarem es~a vereda, 
que e a mdhor, que é .. mais SI g,ra i emquaDLo, porém, 
nao tomão e:sa vtreda, emitttm o mtsmv que i1ClUalm~nte 
e maJS um t~nto, eqliiV~lcnte ao ouro q.ue tiverem em 
caix:.~. ' 

Ainda outra Vtlntag,m: as suas notas serão recebidas 
DM caixas .tiliaes e matriz do Banco do Brasil. M~is outra 
v;;ntJgem ; a li~C.>lÍS~ÇàO que Cé!da um dos ~~!lCOS póde 
el!.ercer col,ro cs feU$ coocurrentes por mero da troca 
de suas notas uma vez por semana, como se u'a na 
Esco~sia, com g1 :tu de proveito dos ban.cos. Subre todas 
eltas, ainda uma outra vontagt m .= á propor.ção desta 
re) tricção, o govemo, qoando as cJrcumstancJas forem 
favoravcis c jul~ar conveniente, poderá promov~r ores-. 
gate de maior ~ omma de seu papAl· mo~tla do que :qucl­
ld a que está obri5ado o Banco do ~rasil. Todas essas ope· 
rações, todas tssa; mfdid~s, debaixo de um nexo, debai­
xo de 11m plano, como este que o projecto snbttitutivo 
traçou, hao de promover, não a extínc~ão dos bmcos, 
mas sim a sua !ort1 ficação, o seu redabelecimentQ, sobro 
bases mais solidas do qlle as sobre que actuolmente 
as•então. 

Como, pois, senhores, nós V3mos dellnhar os bancos, 
como Vbmos mat~·ks? E de que modo 1 Diminuindo a 
emissão depois de um ~nno, quan~o zs circumstancias .o 
exigirem, quaodc· se recc:nheça :unda que a nbundanc1a. 
de papel na circula1;ão é a causa da quebra de seu valor e 
da al1·a dos preçr·s de todas :IS cou~as, quando, nào ob~ 
stanr~ todas as vicis~itudes por que as praças tccm pasea·· 
do, (làO ob$tlínte essa esper<onça de um cambio ao par, 
estas circumslancias previstas se verilicorcm ou não 
mudarem. Quandt' ~ Depois de um ~nBo 7 E de que modo? 
Na razão darilou Ll si ma de 3 c1 [) "/o no argundo ;;nno, e 
de() a\~ a{c no$ sef;Uinte!; o que imrorta um pequeno 
e mui! o limH.,do s:JCJ iflcio. 

!.'lo entretallto cumpro observJr que os nobres rena .. 
dores pre•uppcndo a iu3nição e morte dcs bancos por 
e: te ~eio lento e pouco. oncrcso, acrcdirllo q_ue. o malé 
sem nnwdio, que c: erws9ão ~ super~bundanttss:ma l . 

Mas o que é m~i.i galante .é ·~ outra razão prç du~1da 
pelo noure seuador pela prOVlllC!ll de Peln3mbuco. Duse 
e:le: • Além disto, l brigélr o banco ainda a restringir mai:s 
para cowpra de ouro. u Ora, senhores, o bonco cu €fTe­
ctua no paiz a coruplf do ouro, e a cesz:tção dc·S lucres 
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de uma certa quanri~ é momcn~:Jnea ; ou manda vir o 
ouro de paiz csuungúro, e nrste caso a ceuação não 
póJe ir.além de tres a quat>o m~zes. 

Eis ~qui como provém a morte dos bancos em virtude 
desta medida I 

O nobre senador pela província do Pilrá ••• 
0 SR. SOUZA FRANCO:·- Que já não póde Jallar ... 
0 SR.. PRESIDENTE DO CONSELllo:-- Que sempre falia .. 

O Sa. SoUZA FRANCo:--1\las que já esgotou suas duas 
vezes. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELDO :--0 nobre senador 
disse que os bancos uão tiuhào influencia nenhuma so­
~r~ o cambio, que as emi~sões não podião o.c:.rretar pra­
JUIZOS ao cambto. 

1\Ie parece que esta proposlç.!.io, conforme o teste-munho 
de todas as pesso~s vers<~t.las em materi~s economicas, dr 
toda, as pessoa: ~er~ad:a no regimen banca1 io, aegu!ld•.o 
o testemuulw dos homens mais notaveis pela sua expe· 
riencia e luze' ouvidos nos inqueriiol procedidos na 
Grã-Bretanha, r.ão é exacta. POde-se sustentar até certo 
ponto esta opinião em relação aos b-tncos dt.1 E~coss1a, 
mas u!io em relaç5o UM baBCos de Londrer, é\Oi :bancos 
a. quem compete regular o cambio. 

E, seuhores, esc.e11 alcaides, 3 que o nobre lena­
dor se referiu em outra occas'ão, que nos mandão do 
lngl .terra ~ão lá fazendas rele>, são fo~zendas depdmor, 
são materias estud~d:u ·' app!icad:,s, e que consid.,rão·se 
como leis ell'eclivag, leis ~alutares na administração dos 
·b:.ncos i ainda no~ ultimas tel:iJpo~, póde·s•: dizer h a pou · 
coa dias, o ·banco de Londr~s elevou zeus JUros, pda 
simple:;; alilueucia de cmprestimo~ que se dava ~obre a 
praça. E creio que nlio haverá alguem q,:.e diga que um 
bom administradur d~ banco n~o deve ter a mira. IIL• 

cambio para regular :~5 suas oper:lçiLs, principalU'.Iente 
no llosso paiz, cw·Je.não existe o me:o circulant<l meral­
lico, e cujo meio circulante é todo d~ papeltrrudizavel ; 
o que dfstróe todus oz pl~nos daqudl10s que quizerem 
argumentar com as theorias que a$st:lltão ~obre a b:.~~e 
de circulação realiuvel em moeoa metailica, a vontade do 
portador. . 

Emquanto o nof.so sy~tema monelario não descansar 
sobre os princípios da .çciencia, e;mquanto as notas dos 
bancos nao forem reafizav;:i~ em moeda mel h!lica, to rias 
essas theorias falhar;\õ; isto mc~mo na opiuião do lll•bre 
senador, que diz · • Tcda a questno se red1:z a realiz~­
ção das notas em metaL Se o pug:~mento ~e realiza, te em 
credito as notas; do contr;:.rio, por mai~ que se reduza, 
ni!da se alc~nçará. • 

A primeira parte deste peri0do é verJadcíra ; a se· 
gunda não é uma proposição tX~cta, porque já !'roduzi 
eJtemplo de papel irreali:zavr.l tm muitos paízcs .ond<J o 
papel, pela sua diminuta qttantidade, t.m conseqneucia de 
e<tar ao uivei das llccessidades p<1ra pag3m~·ntos de im­
postos, p:lra pagameDtos dilirios, se conservar ao par da 
moeda que rcprcr.euta. Os e!Criptnrt?s mais abalis:tdos 
dizem que, se acaso re consi·rva ao nível dar. despezas do 
~stado ou do quartlam cm qne orç:il o produdo de_~eus 
tmpo~tos, a moeda re~diz1:1vei terá semp!·e um valor lgual 
ao da moeda meta!lica. 

O cobre senador dis~e de t1ma maneira muito clara e 
explicita que tod(· o mal provinha da não re~liz~ç:lo das 
?Olas do governo, e que ne.>te ca~o f.ra preciso que 01 
mteresse~ do paiz não hw;em comiderados tão baixos 
como o edificio da qua do s .. cramentiJ em que se acha a 
npartição d ~ fazenda; üto em rdaçtJO, Sr. pre~idente, ã 
parte do projecto que :mtor1s;~ o govemCI, u.s .ndo da~ 
palavra.!i- poderá promover o rt-~gate de sua moeda· 
}1ape!.- Senhores, !e o governo ne~te momenlo retirar 
certa qu11ntidaJe de seu p::lJ·el da circulação, a maicr 
part~ t.lo~ bancos !Ia de estou. I ar tnp0iados); o f\.Jnco do 
flr!lsü verá dcstru1d:. 1.1 t1indtsira d>.! papel que gu;ud;l 
sua reserva md:olltca e o esco;1meotrJ d< sta re,erva, em 
consequencia da IHixa tlo Cclm!Jil> para o exterior . 
. Era, pois, med1 d~ de r•ruu~oeia e util que o governo 
tives~e essa arma, p:ml u~ar ddla qlt;,odü lho: convie~se, 
'Iuando convi<l:;sc aos illtete s~s !lo paiz. porque o pen· 

ramento do governo não é destruir os bancos actual­
mente exist1·1l1es. 

0 SR. SILVEIRA DA MOTTA dá um aparte. 
0 SR. PIIESIIH!NTE DO CONSRLDO;- Aproveit~n<lo . 

o aparte do uoi.Jre senador, direi que a medida de mandar 
phf.<r com o pagnmenrn de ouro no Banco do Brasil foi 
uma medida d::: Í<illa de coufiaoça, que ninguem poderá 
opprovar. 

0 Sa. SIJ.VRIRA DA MOTTA :-foi a tr~ncheira que 
o Sr. Souza -Fr a oco l'rnporcwnou ao banco. 

0 SR. SOUZA. fRANCO :- 0 papel lhe foi dado para 
elle dar ouro. 

0 SR. SIL:V.EIRA DA MorrA : - Eda não e:tá má I 
0 SR. PRESlfHlNTE DO CONSELHO:- 0 estado cm que 

fi,~f'U o Bau::o do orasíl é aquelfe mesmo em que se achão 
colloc-.do os banco• d..: Martintca e outro~ das Antilhas, 
lhJS qu:·e~ o po.pei do tlh·souro serve de trincheira ao 
ouro cxi>Lente er11 reserv~ de$tes bancos, e dahi o grande 
mal de que se 1eseute a circulação. 

Por consequeucia, me perdôe o meu nobre amig.J, a 
quem dertico ha tantos annos a maior e a mais sineera 
estima, cue lhe diga que os peccados do Banco do Brasil 
não são tão àiminutus com\J ao nobre senador parece, e 
que não se hm1tão a isso lÓ. A expan.ão do crtdito nuuca 
podia set· auto risada pelo governo pelo facto de auiorisar 
o triplo da emÍ$São; d!!via ~er rr-gu!ada pelas regras 
da f!rud~:ncia, e á administração dos banco' pertenc.ia 
segutr essa prude!lcia, nao ace1tar r:m desconto valores 
lit:ticios para operaçacs Je agio, etc. 

Eis o resultado da expan~ão do credito sem necessi­
dade: vailiccu-se que huuve muito descontos de ti­
tulos de irr:mensas u:aosacçOes .ficticias, inclusive para 
a entrada de seu proprio c a pi t:d, visr.o que a chamada 
ou entrada das act;Cics em ce rt:Js épJCas foi. realiz:,da 
mediante emprestimos do propri .• b .. nco; tud•l isto con­
tribuiu r: ara o est~do deploravel do paiz, esl!ldo qu~ n!ío 
poderia de mau~ ira alguma existir se n lO fossem os erros 
dos bancos, e princip11lmente do Banco do Brasil. 

O SR. SouzA Fr.ANCO ; -O Sr. ex-presidenL~! do baDco 
ha de explicar isso, ha de defender·~e. 

0 SR. VISCONUE DE !T.AI!OG A IIY :~Defender-me disto, 
quando reconheci esses aburos escan ldu50S 1 

0 SR, PRES!llENTE DO CONSELHO : -Não c&bia ao 
governo que ~fguiu áquelle que lhe conr.edeu o triplo 
dei X•• r de conser;a lo 1 Nàu p•,dia retira-lo, conhecido o 
;;buso? Por conse~uencia, a responsahilid;;de não cabe 
>omente áquellt! que deu, que já não 1:xi:te, ntas tambem 
:íquelle qllt! o couservou. 

Quando o tritJlo f\,)i concedido, foi á força de grandes 
em prcstimos que se lherllu ao governo, emprestimo: que 
~e fizerào quasi clandestinamente, que não se podião co­
nhecer senão de um momento para outro. 

O Sn. DIAS D& CAl\ VALHO: - Nandum natus eram. 
O Sn. PnllSIDENTll no coNSELilO: -1\la::: ou não era, 

ou não esta v a em ex~1 clcio. · · 

O Sn. SouzA .FRANCO:.-·· NGo.se tppóz. 
0 Sn. FRES!DENT.K DO CONS.RLDO. - Qnem O disse? 

E como? 
0 Sn. VISCONDE DE ITABORAIIY : -V. Ex. obrigou 

o banco a acelt:u ur.a emprestimo de 12,000:000U. 

O Sa. SouzA FRANCO;- E~tou !'aliando a resp~ito do 
facto de que o Sr. presideutil do conselho esta tratando, 

0 SR. VISCONDE DR lTABOaAIIY: -E' di#SO mesmo ; 
V. Ex. é que se deve dcf!ln•1er. 

O Sa. DIAS DE CAIIVALIIO: -E o corpe legi$]ativo 
ó muito innoceute, tendo auturi~ado tudo isso ! 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELIIO; - Dl~se o nobre 
senador pela provmcia de Minas Guraes: • O B:mco do 
Brasil nàtl é ol>l'iga1lo a faur os 'eu~ p~gameutos em 
ouro, mas sim em moed~ c<' r' ente. » O B<tnco do llrasil 
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rui obdgado tac'tamente, pela COnCelsão de teU privile­
gio, pela sua in1ole, pel:. sua es~encia, a manter as JJOlllS 
do governo n • valor em que ella~ est;.vão: :ob es!a 
condi~ão furão-lhe conced.dos todL>S os favores, e sem 
ab$urda a org<nitaçi!o de um banco sobre outra base. 

Ao Banco do B· asil incumbe sustentar nu valor que 
tinha, no valor real, o valor do paptl do governo; con· 
aervando, como lhe cumpre, o valor úo papel do governo, 
é cbrigado (a dtducção é facil, é narur~l) a fazer seus 
pagamentos em ouro. N~o ba $acrificio nenhum; o que se 
exige é uma cous~: é a obrigação de man:er eJse valor 
do papel do governo ermo ellt' r"p' e.enh, ct.mo o banco 
achou; a conSt'quencia. é o p.1gamento em ouro, porque, 
como o nobre 'tnat:lor confe~sou, a escassez da moeda­
papel do g(;verno cada dia se t rnl mais intens~, pela 
razão de que as neta' do governo passão pHa aquella• 
provincias onde não existem bancos, ahi se empregao, 
ahi se remmem, ou então sã r) a pplicada~ a pass -g1 M de 
fundos de umas p:tra outras províncias ;e tanto istv é 
f~:~cil, uao tr<tz 11bsolutameote ouus algum, JJem perda, 
nem prejuízo ao Banco do Bras11, qur•, 1 e neJte mo· 
menta actu>l se mandar ordem ao tb>'sourf'iro da fa· 
:zenda que exija o troco dos 500:0008 d~ suas notas:, o 
Banco do Bras•l no momtnto segu10te ter-se-ba na n~ces 
sidade de pagar em ouro ou trocar em ouro suas notas ao 
portador; e t~nto mais quJnto o Banco do Brasil conserva 
miJe tantos C('DtOS em ~eU cofre de deposito,pertenct:nteS 
ao Bancu Commercutl e Agricob : se e~te banco qui­
zesse abus11r da confhnça dt>lle, podia no mesmo mo~ 
mento fa1.er produzir esse eff~ilo; não digo só o Banco 
Commercial e Agrícola, qualquer banqueiro importan e 
ou não importante da praça do Rio de J.neiro. 

Se, pois, estas são 1.1s nossas circumstancias; se o Banco 
do B1atil não Jlóde viver sem ouro ; se o governo não 
ccua de lhe conceJer os maiores favores; se ainda ha 
pouco o banco não teve meios de satí~fozer o<J seug 
compromJSfOs relalivaooente a 1,000:000~ que devia en· 
tregar de notas do governo resgatadas, e o governo c,m­
cedeu-lhe prazo ; se os interesses do Banco do Brasil são 
os interesze1 do ~.overno; se as med;das propo,tas ten 
dem antes a fortificar os bancos do que a de1trui-los, 
como o~ nobres at"n:.dores pensão : por que razão, permit 
t•-se-m_e e~ta expressão, toda esta explosão de queixas, 
de recews, de protesto~, que quoth'IIllnítmente se faz? 

0 Sa. SOUZA FRAl'lCO : - São cs gritos da agoni 
sação. 

. ~ SB. t>R'ESIDEN.TE DO COl'lSELn~:- São os gritos se­
dtClOIOS que partem da praça do Rto de Janeiro, dados 
por homens de estado, e q11e repercutem por todas as 
prnvincras c praças; são os srit01 imprudentes daquelles 
que. pensão que, estando na opço:.ição, nunca poderão 
subtr ao poder, porque, se prnsassem, verião que o po­
dt.r exige certas defe1 encias, certos respeitos, a princi­
pias q11e o homem de estadojámais, estando na opposiçiio, 
deve destruir, para depois se achar em contradicção 
quando eztiver á testa do estado. 

O Sa. SouzA FRANCO : - O governo tambem precisa 
de conselhos, e estes é que se estão dando. 

0 SR. PRESID'KNTR DO CONSELHO : - Os conselhos, 
Sr. presidente, ás vezes &ão fataes presentes; os come­
lhos partido' dahi podem-se comparar a·> pre•ente dns 
troy~nos, porque só tendem a enfraquecer o poder e 
demba lo para outros subirem ; e nesta parte direi: Não 
aomos nós os obst~cul•JS ás aspirações legitimas de qual· 
qu~1· lado; nós estamos fazeodo um sacrificio que o paiz 
exrge de cada um dos 1eus membros; nós ccnrcienciosa· 
mente sustentamos estas medidas, porque as julgam(tS in­
drspenuaveis, sobremaneira uteis. E para outros ({Ue nos 
aucced!lo seria Cdte estado de cousa, o que nós fazemo9, 
de grande vantagem. Se. resuscitasae o mini.sterio de 4 de 
maio, que depois de ma morte neata casa, pela união de 
seus membros que nella te em assento, se tem tornado mais 
forte e solidaria d.., que nunca, seri:. is&o de grande 
prazer para nós, que o aubstituimos ; para nós, que nllo 
lhe l;,n,;ámos n11 roda de seu carro triumphaute nem ao 
menos um grão de arêa. 

0 SR. SoUZA FRANCO :- Fsse - DÓJ- é que eu não 
entendo. Stl V. Ex. disses~e- cu .... 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- 0 gabinete actuai. 
0 SR, VISCONDE DE Ir A BORA.HY :-Demos COntelbos 

muito s~lutares. 
O SR. SoUZA FRANCO:- Os conrelhof do nobre sena­

dor p~lo Rto de J~neiro $ãO bons conselhos l 
_ü SR. PRESID'E'NTE DO CONSELHO :-Sr. presidente, per­

alltla·me o nobre senador que eu responda ao seu ;p:Hte. 
O nnbre senador comparou o meu nobre amigo senador 
pela província do Rio de J~neiro a um Polyphemo que me 
qnerra engolir. (RisrJdas.) O nobre senador parece descon­
fiar d.1 dedi~ação e ami7ade do mE-u nobre amigo, mas 
é o contnmo; pouco1 homens tenho couhecido com 
t<Jnta lealdade, qut'r nos empregos de ~nministraçlio su­
balterna, quer nos bancos do parlamento, como o nobre 
senador pelo Rio de Janeiro; o nobre senador mesmo ao 
ministt•rio rle 4 de maio prestou relevantes serviços e:s­
tando á te~ ta da repart.içilo das tPrras publicas, qne diri .. 
giu ; sou tes!ernunha disto, porque g' anrte p:.rte de seus 
traba:{JO$ tiverão direrçl.h á provlncia qlle dirigi por al­
gum tempo; e, quando porvr ntura essa nova balêa me 
engolisse, seri~ para que, re•guardando-me dos ;,t;q11es de 
meu~ adverfario~, me lançasse e collocas!e em terreno 
firme, doode pudfsse sust. ntaras sãs d,1utrioas, o~ prin­
cípios da scieucia economica, ecn que se biuêa o projecto 
que sustento. 

O SR. Soun FRANco:- Não será mais Polyphemo, 
será baléa 1 tem bnc maior. (Riso.) 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :- 0 nobre rena• 
dor m~ convidou para a discUS!ilo de um assumpto que 
me é mgrato. 

Se eu porVI·ntura esquerer-me ilo meu dever e se 
algumas expres~õe~ empregar que possão C;ffender ao 
nvbre Jen~d~r, peço_ que me d!ga, ~orque a retiro, pois 
que o meu hm.é uoiCameute d;scutlr. 

Vou f,,llar sobre a sua creação dos bancos Rural e Com­
mercíal e,Agricola, assumpto cm que eu de leve toquei, e 
toquei por necessidade. · . 

Sr. presidtnte, o nobre senador não }:ôde dtixar de 
confessar que ersas creações estaviio em contradicção 
coro os seus principies professados neste livro de ouro 
(mo.,trando o liv'!'o sobre bancos do Sr. Souza Franco) : pri. 
meirarnenre, porque o nobre senador ne~te livro, que es­
creveu no 1eu g<.binete com a maior calma, com toda a 
~xperiencia, com todas as doutrinas dos esc1 iptores, sus­
tentou que os b~ncos com emissão não podião ser conce­
dido$ senao pelo poder legislativo (IJpoiado); em segundo 
IogH, porque o nobre senudor sustentou que os bancos 
devião ser fort~lecido,, que toda a economta dos bancos 
devia assentar sobre a con vertibiltdadc de sua• notas em 
moeda metal'ica, principio de eterna verdade que não 
póde ser contestado, que foi sustenttldo em todos os 
tempos e h.fdizmtnle ~ssellado pel~ experiencia ma1s 
dura por que teem passadJ a Inglaterra e os Estados­
Unidos. 

O nobre senador, procurando tornar fortes estes 
uancos, que devião rivalisar com o Banco do Brasil, que 
possuía o monr,polio, que era o unico, estabeleceu-os 
sobre uma base tão fraca que, em vez de const>guir o 
seu fim, pelo contrario tornou amda mais palpitante e ne· 
cessaria a ~dopção tlos princípios co.ntrarios. O nobre se. 
nador admittiu como base para o Banco Commercial e 
Agrícola e outros, como garantia de :ua emiuao, apolices 
da divida publica, :~cçlles de estradas de ferro; e para 
o Banco da Bahia ainrla foi mais além, admittiu os pro­
prios emprestimos que contr~ his~e com. o go~erno pro­
vincial, sobre qu~Jquer base que fosse. E1s aqut os estatu­
tos do Bnnco da Bahia, que eu lerei: (lendo) • Art. H. Afim 
de facilitar a reali1açao tia r~: ferida qu!!ntia de emissão, 
o banco é autorisado para tomar acções da fstrada de 
rerro do Joazeiro, e contratar mediante condições equi­
tativa•, en1 a província da Bahia, qualquer emprestimo 
que vier a ser autorisado por suvs respectiva' )!liS. • 

Qualquer cmpreatimo, alé divida fluctuante. O nobre se· 
nad~>r fez mais ainda nos estatutos dos bancos quando 

12 



46 SESSÃO EM 4. DE JULHO DE 1860 

exige o abatimento de tantos por cento quando as acções 
das e$Lradas de ferro e as a polices são olferecirlas em cau­
ção dos emprestimos; o nobre senador admittiu a garan· 
tia da emissão pelo simples valor nominal. 

O Sn. SouzA FitANCO : - Não ha tal; das quantias de· 
positada.r. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- Eu admitto isto; 
mas 0 nobre senador sabe que os va!ore.1 das acçõe~, que 
os v~lorP.s mesmos das apolices, variilo no mercado; e o 
resultaqo é que agora o::; bancos estão soq··endo uma 
perda, porque :~s acções dJS estr~.da~. de ferr~ teem 
diminuído de valor, e e•:1a gar;;ntta Ja não eXt.ste no 
mesmo ponto em que devia achar-se collocada, e, em vez 
de lucro, ha uma perda. O nobre sen~do~ esque~eu-se 
do principio cardeal da prornpt d realJzaçao das ,notas 
apresentadas nos bancos para trocar, porque esses t1Lulos 
uão podem ser realizado~ no momento de apertos, pre.uão 
ou em crises. 

O nobre senador citou Gilbart em apoio deste seu passo; 
0 proprio Gilbart,. porém, não fayorece esses titulos ; 
conrorme a doutrma deste bauque1ro, não sao adoptados 
como principal garantia, e q:uanrlo m.uito o são para as 
sobras daquell~ r ~s~rva !1u~ na o é apphcada ao troco das 
notas. Este prmc1pto fot vwla~o pelo nobre sena~or, não 
obstante os conselhos e preceitOs dos homens mats nota .. 
veis não só em seus etcriptos, ma~ ainda pelas suas opi­
niõe's no ioquerito procedido pela camara dos communs 
da Grã-Bretanha; o nobre senadpr creou esta maior diffi 
culdade ao nosso meio circulante, á nossa situação eco­
nomica nao obstante reconhecer que o nosso systema 
moneta~io se achava falseado, não tinha uma circulação 
conversivel. 

Como, pois, Sr. presidente, o no~r.e senador não me 
leva a bem que eu revele, como _miatstro, ao parlamento 
esse defeito, a fraqueza de garantta que esses b1:1nco~ pos­
sutm, ~ara que ~assamos dar-lh~s ~;u;na taboa de salvaç~o 
por meto de medulas acertadas, factlttando-Ihes o c:~mt· 
nho de uma transformação para um granr:le fundo de ga­
rantia solida, para os princípios normaes da scieucia ban­
caria? E se algum serviço c:u po5~a obter do corpo legis­
lativo, e 'que possa gloriar-me a mim, que diz-se sou 
uoitario, é este: de s4lvar estes banco$, para que possão 
promover a prosperidade do . comrnercio, da lavoura, a 
que o nobre senador se refenu, porque actualmente não 
poderão; dando-se um~ cri.se, seráo fataes ao paiz. E 
taes medida5 são uma let de Interesse commum, são uma 
lei de illteresse especial até para os accwnistas deste 
Laaco. 

0 SR. SOUZA FRANCO M um aparte. 

provincia do P<~rá,seria isto fastidioso. Quando na occasião 
de crise, como referem est~s testemunhas, esse$ escripto­
res, de quem tenho tratado, os bancos levão esses títulos 
ao mercado, este simples facto desrerta a desc(lnfiança, 
considerão que é o ultimo recurso, e o panicolavra e pro­
duz todos os efJ'eitO$ atrozes dlls gr~ndes crisr.s, destes 
furacões commerciaes, de que sempre são victimas a for­
tuna publica e a particula1·. Por consequencia, nós, que 
queremos melhorar e~te estado, faz1~mo~ com as emendas 
propostas um ~erviço ao nobre senador, cujas boas inten· 
ções ninguem contesta. Não h a homem nenhum que trans· 
pl<mtando uma instituição de um paiz para outro não 
possa errar; não somos inf;,lliveis. 

Maç o n0bre s~nador tambem diR~e que teve por fim 
animar a viação publica, fazeudo que os bancos rece­
ber-sem as ar.ções das estradas de terro e ~e tornassem 
~eus accionistas. Mas, senhores, as acções das estradas de 
ferro teem a garantia de, 7 °/o d•~ juro, uma garantia mais 
que suffieiente, e com essa garantia teem baix,tdo: logo, 
as causa$ são outr~s; as causa~ são que muitos dos ac. 
cionistas não tinhão meios neces.;a· ios para conserva-las 
como rendas fi Ias; é })01' i.iso que ao mP.rc~d'J se 
apresentou um~ grand~ som ma e o preço decahiu; e, dando 
mesmo essa vautílgem, devemos sacrificar a $Orte do.s 
bancos, enfraquece-los, por amor desse deszderatum, 
qu:.ndo o estado fornece todos 01 seus desvelos e re­
cursos a e~sa viação? Deveríamos oos apartar dos prin­
cípios mais cardcaes do syltema baccario, para facilit~r 
uma ou outra companh1a? 

O nobre senador tambem nos revelou que o seu fim 
era ret1rar a moeda-papel do goverDo e sub~titui ·h por 
apolices da divida publica, fazendo com que Oi bancos 
as tomassem para g~rantia de ma circulação. Ainda me 
parece que ntste pas~o o nobre senador r1ão mostrou 
esses bous de~ejos que agora manifesta, porqu~, se o 
nobre senador tinha em vil ta isto, nos esMutos, em con· 
tr;;to com esses bancos, deveria impor-lhes em recom­
pensa a Cljnclição de retinrem uma certa somma de 
p~pel do goveruo, e cm troca della e de suas quantidades 
ou de se11 valor lhes daria essas apolices a que se refere. 
Mas o nobre :enador, que reconhece que taes privilegies 
nos paizes bem regulados ae dão sempre recebendo o esta­
do em compensaçno certasretribuiçõe$, comtl, por exem­
plo,nos Estados· Unidos quando se creou o banco n~cion:~l: 
como na Inglaterra, onde o Banco de L~lndre~ paga annual. 
mP.nte urn~ contribuição; como na Belgica, oude o go­
verno perctbe dos dividendos uma pal te dos lucros do 
banco nacional, não obstante não ser accionista; como ainda 
na propria Inglaterra, onde os lucros de uma emissão ad· 
dicional, em virtude da ld de 18/~4, revertem em proveito 
do governo; o nobre sen~dor, que conhece que esse pri-

0 SR PRESIDENTE DO coNSELHo : - Uma divida flu- vilegio é apenas uma concessão, porque o direito de emit· 
ctuante de uma caixa provincial póde offerecer reeursos tir, pela sua i!I!port~ncia, pela sua qualidade, unicamente 
no momento necessario 1 Permitta que a eate respeito eu pertence ao governo ; o nobre senador, que sustentou 
traaa todas :ls opiniões. Na Gra-Bretanha, na occa.ii~o da oeste opusculo que aqui tive a honra dG ler que o di­
cri~e do 1847, o Banco de Londres estav:A em termos de reito de'emi$são, equivalendo ao direito ele bater moeda, 
vender o; seus títulos de garantia e não achar qufm os só poderia ser cou(;edido pelo poder ll'gi~lativo: não deve 
comprasse; assim é que se exprimem alguns l10mens no- de maneira alguma separar-se deste principio, e eftou 
taveis no inquerito :1 que me tenho refendo, e quasi todos persuadido que fllria um gr~nde serviço ao·seu paiz e te­
O$ homens mais eminentes que forão então consultados. ria urna graude gloJia exigindo e&sa condição. 
Na Iria o da, aegundo os rareceres de muitos, que vém Ma~, senhores, o nob! e ~enador parece querer todos 
mencionados neste inquento e na grande obra de Gil- os dias castigar-nos aqui com idéas de liberdade de em is· 
bart, é difficil em taes circum$tancia$ a venda dos pro- $ãO: onde a liberdade dos ballcos, que o nobre s:enador 
prios titulas do governo. No nosso paiz es~a VE!nda se consngrou? Apenas dividiu o monopolio por uma ou ou· 
torna ainda m1.1io difficil quantlo no mercado appnrece tra pe~soa, haveodo muitas que irr.petra~sem e perten­
maiot· abundancia, e, :e os pouuidores não reteem o c~;ndo uma das preferidas ao lado politico a que o nobre 
comprador p~r!l fazer J_r1elhor o _jogo, elles se baratéão. senador pertencia. Então eu pos~o inferir que a liberdade 
A simples nottcta vaga, mdetermwada, de que o governo e~tá ua 1azüo da conces~ão, porque·succecle muitas vezes, 
daria á companhia União e Industria o emprestimo em qu~ndo se derrama um bene!icio sobre algum dilecto, 
apolices da divida publica talvez que por e~peculaçfío este grita lmmediataruente : « Viva a liberdade! viva a 
ilzes~e baixar o preço de:tes títulos, como ninguem póde libr.cd~de l• LJberd;.de ~ó se daria te concedida fosse a 
desconhecer. No Dosso mercado os titulas do governo, emissão a todos aquelles que estivessem em circum­
que são a mdhor ga•antia, não paliem realizar-se uo stanci:~n de bem tuneciouur. 
momento de crisE~, porque o nosso mercado é muiLl• limi-
tado; nas proviiJcras ainda menos. O SR. SouzA FRANCO : -Então fat;ll esta lei, qUfJ é o 

Eu poderia ler alg11D$ trechos do inquerito a que se que eu di!lse que 8e devia lazer agora. 
procedeu na Inglaterra; mas n:lo o Lço para nfío enlasliar O Sa. PRESIDENTE no CONSELno: - Mas para que 
ao sen:.;do, c mesmo, na opinião do nobre senador pela 1 essa Iei, ~e já está na faculdade do poder legi3lativo 
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conceder isso conforme as círcumstancias ? O privi· 
}e aio no regímen da liberdade, d.ldo. a uns e negado .a _ou­
trgs é uma injustiça revoltante. Amda fJ.óde essa WJ.lU­

tiça' !er justificavd quando o estad? rettra o pro~ettl), 
como succedeu com o Banco do Brasil, que ficou obr1gado 
a resgatar uma qqan!idade do $e~ papel annualmente; 
mas, quando es.ta c_oncessão é gratutta, nada ha que possa 
justificar esta iojugtJçrJ. · ' . 

o nobre senad .. ,r, entrando nos detalhes do proJ.ecto, 
fallou a respeito do quantum de prata marcada para f~odo 
de aarantia. Não $eÍ se o honrado senador pela. pr~vmc1a 
do Rio de Janeiro já fallou honrem~ esse respettt•,yto é, 
da prata em relação a.o ouro para lun~o de garantta. Sr. 
preqidente os deposttos que se permlttem em b:;rras de 
(>Ur.o t~em'por fim facilitar ao banco a acq~isiçã? de fundo 
rlisponivel, porqne na verdade o fund~ dtspon1vel ou de 
garantia deve consistir em moeda metalltca ;,mas os bancos, 
tendo em sua' caix::~s barras de ouro, factlmente podem 
leva· las á casa rla ·moeda na occasião necessaria, afim de 
converte-las em moeda. O nosJo padrão maneta rio é ouro, 
ou a base delle é e: ta; a prata entra no nosso padrão mo­
netario como signal representativ? para troco. (.4poiado.) 
E este foi o motivo por q•1e a ler de 18U na Inglaterra 
estabeleceu essa rilzã" de um quarto de prata em relação 
ao ouro · este foi o motivo por que, em relação aos bancos 
da Esco;ia. a lei de 1.84,5 estabeleceu isso; este foi o 
motivo por que o distincto estadista cujo vacuo nós sen­
iimos neste recinto, o f~llecido Sr. muquez de Paraná, 
no seu decreto rela ti v o ao Banco do Brasil tambem seguiu 
esse principio. 

O nobre senador tichou defectivo o projecto na parte 
relatival a notas pequenas, porque o Banco do Brasil ficava 
com o direito de emitti-las, favor que é neg~do aos 
outros. 

Eu não negarei, Sr. preside~ate, qúe para mim ha uma 
difficuldade que os escrupulos do contrato do Banco do 
B• asil me trarão. Entendo que se concedeu ao Banco do 
.Bra~il a faculdade, ou mesmo, na linguagem dos nobre$ 
sen~doréls, se estabeleceu no contrato a faculdade de 
emis,fio de notas de taes e taes valores ; mas qu~nto á 
quantidade não houve accordo algum; ~ que aquelle que 
concefle o privilegio pode determinar 1sso, como tlzerão 
os poderes do est;~do da Belgica, ma~cando a quantidade 
de cada nerie das notas do ·banco oac10nal. Mas será um 
mal? O Banco do Brastl ver-se-ha na neces$Ídade de 
toroar-se moderado nessa emissão, pode encontrar sem­
pre a limitação pua <~ concurrencia que as notas do go­
verno, que s~o mais procuradas, deye traze':. Em todo o 
caso, Sr. pre~1dente, confesso que msto prebro o menor 
m~l ao maior, que acarretaria a faculdade come!·vada a 
todos. 

O nobre senador tambem reparou que o governo con­
scrva:se notas miudas. Sim, senhores, a grande desvan­
tagem que se pó de dar a esse respeito póde ser melhorada 
pelo governo. E_' ~inha opinião que, lo~o que as circum­
stancias o perm1tt1rem, o governo deve Ir pouco a pouco, 
sem pr{'juizo dos bancos, retirando as notas de 20H e 10H, 
e pa~sando-as ou para notas de 50H, de 100~, ou para de 
quantia :uperior, afim de que no mercado se CC'n:erve 
sempre uma certa quantidade de ouro que nos livre de 
difliculdades, que forneça aos b:<t2cos e 20 governo os 
meior. de fazer face a qualquer refluxo de fua~ notas. 

Porque não podemos obter tudo, não obtenhamos mda, 
é uma regra que eu Lã o seguirei; rJUeret·ei sempre 
alguma cousa, porque com o tempo melhoraremos. E 
quem sabe Stl não ae poderá obter do Banco do Brasil, 
por meio de um accord(l futuro nesse sentido, uma limi­
tação ajustada 1 Digo limitação ajuAtada, porque o Banco 
d.> Brasil, de um modo que n:lo posso approvar, ólpro­
veitando-~e da retirada das notas miudas dos out1 os ban~ 
cos, cm virtude do . regulanH·nto do sello, tem emittido 
maior wmrna de not~s pequenas. 

O resultado é que :Jqui na côrte e na província de 
Minas a relação d3s de menor valor para aJ de maior 
regula de ma1s de 36 °/o ... 

O Sn. Soua FRANCO :-O Sr. presidente do banco 
ha de jusrificur o banco. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSl!UIO : -·•• e nas outras 
províncias a relação é de 60 e 70 °/0 , quando em outros 
paizes as notas de pequeno valor vão além da metade ou 
pouco mais deste termo. 

O Sn. SouzA FRANCo:-Tomem ~cntido; agora acaute. 
em· se dos Curiacios. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- A parte da fal• 
llencia foi impugnada pelo nobre senador pela provioci~ 
do Pará, o qual nos disre que unicamente em França é 
que era isso permittido. Peço licença para dizer-lhe que 
na Inglaterra ba uma lei especial a respeito das fallen­
cias dos Joínt-Stock-Bank. 

0 SR. SOUZA FRANCO :-De 14 de setembro de 184.4.. 
0 SR. PRESIDEl'lTE DO CONSELHO: -Pelo§ 48 da lei 

de 18-4·5 foi estendida ao proprio banco que tem carta. 
O SR. so·uu FRANCO:- Gilbart explica como isso foi. 
0 SR. PRRSIDllNTE DO CONSBLllO:- Trago aqui n1Io 

só a cóoia da lei a esse respeito comó a cópia da _parte 
do pro~esso r~lativo á falL-mcia de urn ba~co. 

].'1a noss~ legtslação os bancos não estão 1sentos do pro~ 
cesso de fallencia; não ha entre nós nioguem que, fazendo 
operações commerciaes, não esteja incluído nena lei, 
conforme as circumstancias em que se achar. A abertura 
da fallencia não póae $er ex-offic10? Pode ser feita 011 a 
requerimento dos credores ou ex -of!icio: esta é dispo­
siçao do codigo do commercio. O proiecto . não f~z ~ais 
do que determinar que a abertura de fallenc1as seJa felta, 
não só ex·officio pelo promotor publico, como requerida 
por qu:1lquer agente da fazenda além dos credores. 

Os nobres senadores se temem muito dos agentes da fa­
zenda, e eu não tenho receio algum a esse respeito, por­
que no regulélmento do governo ha de ser regulado que 
elles uão possão dar esse passo sem autorisação deste ; 
e, :;e os nobres senadores querem que esta regra seja 
desde já incluída na lei, não duvido aceitar uma emen­
da no sentido de que não se pos~a abrir a falleucia dos 
bancos sem ser autorisada pelo governo, visto que xsto 
póde intere$sar muito ao proprio estado. 

Na Inglaterra a~ fallencias só podem ter legar em tres 
casos : 1 o, desobediencia de pagamento r ~o, declaração 
dos directores de que o banco não tem meios neces~­
rios para fazer face ao troco de suas notas; e 3°, 
quando os pagamentos não são feitos em dia e se deso­
bedece á sentença do magistrado que manda eifectua-los. 
Ainda nestes casos a lei marca creio que U ou U., 
não me lembro bem, para o pagamento eifectivo, e, 
quando não é feito o p•gamento dentro de~~e tempo, 
é que então se instaura o processo de fallenc1a. O que, 
pois, se póde desejar é que se cst~beleça u~ prazo; 
mas o governo no seu regulamento neces$arHimente o 
fará, porque esse regulamento terá por fim applicar as 
regras da noasa legislação no que for esp~~ial aos ~ancç_>s, 
tanto quanto for necessario para qne seJao garanttdos os 
direitos de todos. · 

O nobre senador disse tambem: «Qual é o juiz com­
petente? • Senhore2, eacuso dizer qual é o juiz compe­
tente das fallenci<is; todos sabem que é o juiz com­
marcial. 

Quanto á providencia de considerarem-se as notas dos 
bancos como titulos de deposito, o nobre senador tambem 
obje~tou, e disse que uma nota do banco é um titulo de 
credito do mesmo banco, e não de debito ; parece-me, 
porém, que até hoje ninguem fez questão disso, nunca 
uinguem duvidou que um bilhete· do banco não ~mporta 
um titulo de credito do mesmo banco, mas um titulo de 
divida. Creio que o nobre sen~dor não teve intenção de 
crear um principio inr.eiramenteinexacto. Perguntarei uni­
c~mente: J~mque conclição um banco emitte uma nota? 
Ninguem dirá que n:lo é sobre a garantia do •eu fundo 
disponível ou dos titulos de sul\ carteira; ora, quando 
um banco assim procede em virtude dos seus estatutos c 
em conformidade com as regras geraes, pode alguem 
dizer qutl uma nota do b:mco não é um titulo àe deposito 
que está garantido pelo fuodo disponível e pelos efieitos 
da carteira 1 A naturo>za é ~ mrsma. Entret:mto vejamos 
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o n~'~sso codigo commerc:al; não sei te V. Ex. póde 
mandar-me d«r esse codigo. 

o Sn. SouzA FRANCi.l: -E' para ver o que elle dispõe 
a respeito do.1 depu~itos 1 

0 SR. PRESIDENTE Do CONSELHO:- Para mim ism 
'J)Ouco importa, porque, não ~stamos Llla~·lo aqui c?mo 
juristas; o Jeglslarlor ~ode dupn~ sobre J~to ou aqutllo, 
conforme en.eo la mais convemente: pode, portauto, 
equiparar as notas do banco ao.~ títulos de deposito, por 
que na verdade est;Io garantidos pelo fur:~do dispomvel, 
ao qual tem direito quem recebe uooa nota do banco, e 
:em esta g:nantia nioguem a receberá. . . 

Senhores, nossa legislação a esse respeito é a m .1s 
defeituosa que se ,Póde dar. Le~ei o artigo. (~ê.) 

Assim, Sr. prestdente, con:;bmado este artigo com o 
outro cta~ preferencia~. vê-se que as notas do bancos sã~ 
collocadas'na cla1silicação e gradu~ção nos titulo1 qu<•SI 
em ultimo Jogar, nã·J estão equipar11das nem ao m_eno~ 
íts letras da terra, qne, quando endos~adas, são attendida.s, 
e as notas não são endossadas. Ora, deve-~e deixar assim a 
fortuo:~. particular á mercê, permiua-se-me a ex~re~s~o, 
do calote? Poi~ tndos os cutro~ credores terão direito a 
apossar-se do fundo de garanlia d11 cota, e o portador da 
JlOta perderá essa garaot1a a ella sujeita? Eata providencia 
não é necessaria? Não trarâ aos banco~ m~ior eonfianç.~. e 
por conseguinte as tran~acções desses estabelecimento~ 
não ttnderáõ a augmentar 1 De certo que sim 

Havia uma disposição que dava preferencia ás notas so­
bre qualquer outro titulo de deposito; mas eu annui á 
emenda proposta ptlo nobre ~en.ado.r pela província de 
S. Paulo, e a que tallibem prestet mmha a~s1gnatura. 

lia uma parte, :'r. presidente, que eu tambem desejava 
que fo.,se modificada, e a que o nobre rtlator da commis­
são tem de ollerecer uma emend~t: vem a ~er a parte 
rel3tiva ás notas ao portador, ~obre 2 qu,l a emt•nda fõ~z 
uma excepção em rdaçào aos cheque~ dos banqueiros 
den'ro da mesma p:aça, r.oootanto que ~rjão apresentadas 
em tres dias, adrnittindo-se assim a doutrina da lei ingleza. 

O nobre seu~ dor dis~e que os flscaes erão creados para 
o patronato, qne os fi;caes nada fazião. Senhores, :e o 
imperio do p·ttron·.to se perpetua no paiz, não ha nle­
dida alguma que não esteja sujeita a e$ te revez; mas os 
f11caes teem provado nos outrO$ paizes o melhor po~sive!; 
são seotindlas ávançDdax que t€m o governo na adminis­
tração dos bancos, para vet· qu;;ndo esies estabelecimen­
tos se desvião elos preceito~ de seus c statutos: é esta 
uma providencia em favor do publico. 

Se o nobre 'en:,dor attentasse bem para os inqueritos 
feitos em differeotes bancos, veria que os abusos se pra­
ticão pela r.lta de tiscaes, Isto· é, porque o governo ignora 
o que se paua nesse$ estabeleciooentos. Amda ba pouco 
tempo um banco dava em seus balancetes certo numero 
de apolices; entretan!o que se reconheceu que não exi•tia 
esse numero. lia bancos que não teem uma t>scripturação 
regular, e não se pó1e conhecer qual a sua emissão, qual o 
seu fundo de reserva. lia outros casos que se podem dar, 
como, por exemplo, 1e "é rlu inquerito: alguns bancos fo­
rão além da sua emissão, fund«dos em certas iuterpreta. 
çõe~, que nem sempre sao Iegaes e just·ficaveis; h a outros 
que prat•cão crimes) não por intenção, mas por defeito da 
sua. admit istração. 

E, já que trato da adminhtraçã'l dos bancos, permitta o 
nobre senador que eu diga que as palavras que escrevi 
no relatorio a esee respeito ~ão filhas da experiencia, 
~e baléão em factos os mais inconcussos; nlio me referi 
sómente ao no.tso pni.r., referi-me a todos os paiz~s que 
iniciárão o ~ystema b·!nc~rio. O nobre senador sabe 
muito !:>em que procurei lazer parte da ·admiohtração do 
Banco do BrliJil ; meu fim não era certame11te ter meios 
de vida; a banca de advllg:trlo me prestava todos os meio' 
para ~u bsistir com decencia e com h oura ; meu fim foi 
procurar adquirir cxperi~ncia a respeito desta materia, 
c essa expeneocia, amda qtle p;,uc··, eu a adquiri. Res· 
peito os membros da administração dos b•ncor; m~• 
aquillo que eu disse em rel;,ção ás ele1çõe1, cm relação á 
incomistencia das opiniões, etc., o nobre $Cn2dor nao 
póde conte~tar-me; c, ;e actualmente isso pódc deixn de 

i!ar $C uo Banco do Brasil, porque os membros da sua 
direclr.ria sãn illustrados, o mesmo não se pode dizer a 
respeito de todos os bancos, onde esses defeitos se dão, 
esse' vicios ~"Xisteoo. 

A rNpeito rtfl Banco de Inglaterra Lél'ln Foucher, llO• 
mem que e~tudou as instituiçõeJ inglezas d.e modo que 
lhe f.,z muita honra, dizia em um dos oumtros do Jornal 
dóiS Economi•.s, UHndo talvez dPsta' r~lavra~, que o nobre 
senador censura. qu11 dentre 17 c1u 19 membros 9 tinháo 
já falli,lo, e accrescentava : « As eleições produzem 
esre fJcto; nem S~"mp1e os homens capa~es de se encar~ 
1 egar da <Jj, ecção de um b,.nco s~o a queiJes que pro­
curão votos pafa esse fim; h a outros que os procurão · 
o;ra terern uma posiçllo, o por meio de;s~ posiçiio influi· 
rem sobre muita$ cou~as neces•arias á sua protistão; ha 
()utros que na proxim·dade das ele:ções nada poupão 
para popularis~ rem $C, • 

P('ÇO ao nobre sen • dor que me attenda neste roo to ; 
qtwndo algum ou alguns mrmbros da ccaJmtst<ão de des­
cor:~tos rle certos bancos nã•' ~ceitão certbs firm11s, não 
de~contão certos títulos, outrO i repreh' ndem seus col· 
lega~, levando a mal !I n1o ;;dmissiio de lllg11ns títulos. 
O nobre sen,Jdor nao ignora taml.em que ha t1tulos que, 
uma vez nao admittidt)~, se reproduzem todas as sema­
nas. até que obtrnhão o favor e tejão de-contados. ~or 
isso propoz que no Banco do Brasil houvesse aqmllo 
que depoi.s foi considerado livro-neg'o; era um livro 
par serem rP~istrados os titulns qne não pudessem fer 
adooíttidos, alioo de que na stm\lna s"guiote isso. pudesse 
servir de in lic&dor aos novos directllres. 

Se o nobre senador att('nder bem ao inquerita a que 
se procedeu na carn:.ra dos comnJun•, verâ que a respeito 
da conduct11 dos directora~ d •s b:mcos, ern relação p in­
cipalmtntc á elevação da taxa dos juro3, se dào os mesmos 
factos que $t'ntimo~. O grande Took, tratando da ad~ 
min;straçao dos b:.ncos, menciona to. los esses defeito$ i 
Bidl~>, presidente do extincto Be~nco dos E~tados-Uoidoi', 
attríbue a ma:or p:·rte dos dcsvil1S des!es estabeleci~ 
rnemos naqut-lle paiz á ignorancia de seus gerentes. E 
Wds.-n não diz a me•ma c~; usa a respetto da Inglaterra? 
E Gilba1 t não enuncia esta mPsmll .opinião? Qualldo 
principiOU na loglat~rra a maDi:t da creação dos bancos 
mandárilo-se buscar na E'cossia homens habilitados; 
mas os bancos escossezP.s elevárão as vantagens de seus 
guard~s-livros, rias pessoa~ encarregadas dos seus negocias, 
para que nilo nref~rhsem empregar· se nos bancos iogle­
zes i e qual f~Ji o resultado? Todo o bicho careta (per~ 
mitra-se me e11a FXprP.ss!io vuf gar) entrava para director 
do banco, offici~es reftirmados, ind.viduos sem habilita­
ções ; e o resultddo foi o que sabemos. 

Quando, Sr. presidente, se pret·n•ie inicia" no corpo 
legiMI;.tivo urna medida, é preciso fallar a verdade, toda 
a vt'rdade ; é preciso q'1e o poder ~egislativo reconheça 
quaes os defeitos das admnistraçõ )ll dos bancos : o go • 
vemo nilo tem ob:igação de recuar ante qualquer susce· 
ptib;lidade, deve ex pôr, e ( sta exposição tem 11inda outro 
alcance: a c.:nmra fará com que aquelles que se de3lizá· 
rão entrem na orbita dos seus deveres. . 

E, senhores, não vêdes o que acontece pelas pro· 
vincias? Qualquer homem, âs vezes sem conhecimento 
algum do que é commerdo, entra para um banco e faz 
tudo. Na mlllh~ prov1ncia não houve tndividuos que Je • 
~antáriio banquinhvs p:.ra ter umjmeio de vid:.1 Nós que 
nos conhecemos a todos, qmmdo vemos recahir a t:lei­
çáo ~obre um individuo que não está nestas circumslan·· 
elas, nã·~ o df.'p!oramos tanto? E 01 d, feitos que existem 
n'l org~nisação dos bancos não fazem com que o aup· 
plente, a fi:lvor d•.l quem muitas vezes se dá um voto por· 
que não aupplie·se que será director tfTectivo; não f,zem, 
digo, com qut1 e~se )Upplente passe a director quando por 
qualquer casualidade o director eff,ctivo adoece, ou vai 
para t:uropa, ou teve a inl'eJ:cidade de deixar o mundo 1 
Esses vícios não sâo comesinhos ? O nobre senador, com 
.. experiencia que tem, re reflect:r em seu g~blnete, d rá : 
« El!e tem r;.zl!o; mas eu nao posso tJizer isso. P 

Eu não fallo do Banco do Brasil, fallo dos outros ban· 
cos ; talvez o Banco do Brnsil seja uma excep~:ío a esta 
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regra; é que os outros bancos. não podem ser tão fataes. O Sn. PRESIDENTE Do CONSELHO: -Senhores, tenho­
Mas dizia o nobre senador pelo Pará ha duas sessões: me adiantado muito, tenho abusado .em demasia da bon• 
• Temos ba.1tante gente, bastante pessoal • • Onde eua hilde e deferencia da casa (não apoiados); mas não posso 
gente? finali~ar sem responder a um topico do discurso do nobre 

S S F E' 1 1 · senador pelo Pará. . . 
O R. ~UZA RA.NCO : - a ta tu te a que vem. Eu havia dito que a$ medidas propostas por mim tinbão 
O Sn. PRESIDENTE Do CONSELDO ~ -E' a tal tutela sido favoravelmente acolhidas na praça do Rio.de Jane1ro 

de que falia o nobre senador em seu opu~culo; é a tal e em outras .praças. Sustento ainda isto, Genhores •. Na 
tutel~, que o nobre senador não coodemna, e :mtes acha praça da ci.dade de S. Salvador a noticia foi tão bem aco· 
conveniente. E essa emrnda otTerecida por mim a res- lhida que as acções do Banco do Brasil tiverão movimento 
peito da administração dos bancos não tem em seu apoio Je alta. Na praça de Santos as medidas forão bem rece• 
a legislação da Inglaterra, as leis de 1844 e 184.5? E' uma bid~s, e no Rio de Janeiro muitas pessoas notaveis do 
tlltela neces~aria, indispensavel, para a rrgularidade dos commercio me teem dito que ellas são boas, e nenhuma 
bancos. Estou persuadido meJmo de que todos os incon- celeuma se tem levantado contra a sua adopção. . 
venientes que se.ntiroos não existirião, não occuparião Em geral ·o rensamento que domina a todos é o .. de 
hoje a :lttenção do senado e do publico, se houvesse boa sahirmos desta posição precaria em .que nos achamo.s. 
adniinittração em cada nm dos bant:os, ;e os homens es· Conces~Oes reciprocas devemos fazer.; eu as fiz á nobre 
colhidos para dirigi-los não fossem distrahido$ pelos seu~ commis~ão, e ella as fez a mim .... 
afazeres, de so'rte que não podem cntregar-Je ao eitudo 0 · 
dessa materla, como devem. Se essas admini,trações f.:Js- Sn. VISCONDE DE ITABORAHY:- Apotado. 
sem todas compost,1~ de homem habilitado=, o governo O Sn. PRE!IDENTE DO CONSELHO : - ... porque .nosso 
teri~ nelbs antes auxili:lre~ p:;ra esta medida do que op· unico fim é tirHmo-nos deáta trüte posição, em que nos 
posttoreç e detractore~. (Apoiados.) collocárào medida11 pouco pens~das e os erros commetti-

o. nobre senador pela provincia de Minas·Gf.raea diue: do· pelas admini11rações dos bancos . . (Apniados.). .• 
« S1m, póde ser que o .Banco do Br~sil se obrigasae pelo Creio que tenho sustentado o !'rojecto em discussão, 
que estava, ma~ não pelo futuro. ~ §enhorell, 0 Banco do e molltrado ao nobre senador pelo Pará que em qualque.r 
Brasil, constituiu h·se como banco de circulação, collocou· occasião em que porventura me chame o flever • achar­
se debaixo de todas as leis relativas á administnção me- ha sempre pr9mpto ~ su~tentar as mesmas idéas; p~r­
.geral do.s bancos; tem obrigação de regular o cambio, que não preciso de b;u;tão; até o preseate, Deus louvado, 
tem obngação de .c;mservar 0 systema monetario do minhlls pernas estão em muito bom estado; mercê de 
·melhor modo posstvel; e e& ta ourigação não era para o Deus, não sou cóxo. 
·passado, quando elle não .existil; era para o presente e O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA. :-Sr. presidente, visto 
P.ara o futuro; a elle cumpre prevenir-r;e quando no ho-. que o Sr •. presidente do con~elho se oppõe. ás lll;Ínhas 
nzonte apon~a algum s!gna~ de perigo (apoiados); é ~:ta .a emendas, não ouso insi&tir nellas; e. peçu permissão ao 
regra ban.car1~; e a sc1encta do banqueiro é uma ac1encta senado para retira-Ias. Em occasião opportuna, em outr.a 
de expenencta, é uma scieocia dilllcil que demand& tino, época, tal vez se reconheção as vantagenll.dessas medidas .. 
que não póde _e~tar ao al~ance de qualquer pessoa, de Direi, porém, duas palavras :~cerca dessas emendac. 
qualquer cond1çao que 8eJa. Quanto á primeira, folgo que o nobre ministro dissesze 

Sr. presidente, as emencl,1s que se a chão sobre a mes:1· que é iuutil. 
eu as adopto todas: P~rmitta, porém, o meu nobre amigo 0 Sn. PRESIDENTE DO CONSELUO: _Se v. Ex. en· 
senador p~la prov1ncJa do Ceará que eu lhe diga que não tende que é necessaria, aceito. 
P.o.s~o aceitar as que apresentou hontem. Sinto que as 
ttvesse ap;esentado sem que primeiramente se énten- O Sn. BAPTISTA li E OLIVEIRA:- E' verd:1de que no 
desse com1g0 , Banco do Bra&il exi$tem cm caixa, na categoria de bar-

ras~ moeda:; estrangeiras que não são de 22 quílates, as 
O SR. SouzA. FRANCo:- Nem as duas primeiras? onc.as hespanholas, e, como o:: estatutos. ved:lo que do 
O SR~ PRESIDENTE no CONSELHO : _A primeira é fundo disponível fação partes barras de ouro que não 

~:ces~ana, p~rque, quando ~e exigem barras de ouro de sejão de~se quilate,· desejo saber se houve alguma auto-
~:" qutlates, t~cluem-se as moedas estran()'eiras que reu- risação especial em virtude da qual se rtcebem n~quella 
não e1sa cond1çáo de toque. 0 categoria e.uas onças. Como ignorasse· a exi~tencia de 

-
0 Sa. Souu FRANCO : _E' mais uma explica.~ão que autorisação alguma ne:se:sentido; e entendendo eu que 'é 

nao faz mal. • conveniente a acquisição des§es mlltae~ para serem dados 
em pagamento das notas, uma vez que o portlldor o;; 

0 Sn. PRESI~ENl'B DO CONSELHO : - Esta explicação, queira receber, foi por iuo que propuz essa emenda. 
se for nece~sana, será dada. O Banco do Brasil sempre A emenda relativa á constituição do fundo. disponivt~l 
procedeu no sentido desta emenda. dos outro~ bancos, entrando nelle aro notas do Banco do 

Q~:~nto á outra., n~o pos:o absolutamente votar por Brasil, com limitação aos bancos de emissfl.o q H~ existem 
ella , vem ~estruu ~~rectamente a economia do projecto nesta capital) me parecia eminentemente economlca, ·e 
na parte mats essenc.tal que elle tem, quando prohibe que mesmo uma providencia necessaria nas actuaes cír.cum­
os fundos de garantta dos bancos possão 1er formados de stancias. 
ll?tas dos ou troa baacos, e quando estabelece a troca re Quanto á circulação das notas de 100~ proposta por mim 
ctproca d~11 notas em certoJ di<~s da semana, troca que para todo o imperio, tinha eu por fim satisfazer uma ne­
lllio pod !ra dar-se se.as notas do Bnnco do Brasil uervirem ce.ssidade C?m~ercial. Quem ·tem alguma pratica dos 
de gar;mlh ás dos outros bancos. E' pois porque destróe bancos, e prmctpalmente do Banco do Brasil, conhece as 

. a e~onornia do pi·ojecto que eu não ~ossd de modo algum nece$sidades que reclamão essa medida, ,a bem prindpal­
acettar esta e.menda do no.bre senador, que me honra mente do movimento de fundos entre as ._prov.in.eias do 
com o seu apo1o e a quem tnbuto a maior deferencia. imperio. · ·. 

Forão retiradas .as emendu com .consentimento do 
~ SR. BAPTISTA DE 0LIVIllllA:- Ainda falta ll ter- ,enado. 

cetra. . 
O SR. D. MANOEL : -Sr. presidente, provavelmente 

O Sa. PR!SfDENl'E DO CONSELHO :-Não me lembro. os Srs. senadores estarão um pouco admirados ·do meu 
O SR. BAPTISTA DE OLIVEIIl.A. : _ Circulação geral d&s ardime111to: tomo a palavra em uma discussão em que se 

notas de 1ooa. tcem empenhado as primeiras .capacidades financeiras 
do senado; tomo a palavra depois do discurso que ~caba 

. O Sn. PREsiDnNTa no CONSELno :-Acho 'inconve- de proferir o •nobre preside11te do conselho; isto póde 
ntente esta circulaçi10. parecer audacia da minha parte, mas tr.anquillisem-se, 

O Sn. SouzA. FRANCO : -Nisto eHo~ de accordo com e daqui a pouco hão de achar que eu tenho razão em 
V. Ex. As duai primeiras eu adopt:wa. tomar parte no debate. 

13 
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Não estou acostumado nesta casa a dar meu voto sym­
bolico em nenhuma questão importante i tenho-me pre­
scripto como um dever justifica-lo perante o senado, 
c principalmente perante o paiz real i era, portanto, in­
dispensavel que en não fizesse hoje uma excepção â re­
gra que tenho seguido; e muito succlntameote expuzesse 
as fundamentos do voto que tenho de proferir. 

Antes dis~o, porém, permitta-me V. Ex., Sr. presidente, 
que eu faça um leve reparo acerca da marcha que este 
projecto tem seguido; mat·cha que no meu modo de pen­
sar não tem &ido aquella que cumpria, que exigia mes­
mo a importancia da materia. 

Veiu da camara dos Srs. deputados nr.raa proposi~ão que, 
como V. Ex. sabe muito bem, foi alli objecto das mai$ 
longas e luminosas discussões o a1mo pauado; essa pro­
posição eotra em 1 a dhcussao 110 senado; nada se diz 
1obre ella, porque se promelleu l11go que se havia de 
ofi'erecer um P''vjecto em substituição; por cousequen­
cia, o st:nado ficou como qiJe p·i,ado dos esclarecimentos 
que devião resultar da 18 di~cussão. 

Era muito preteniler que nós, direi antes, que aquelle~ 
que o anno pascado tinbão manifes ado sua opinião ares­
peito do projecto banca rio, po' que a1u1im ae denominava 
enlão, appro,aoaem essa proposição em :14 discussão no 
$en:1do $Ómente para dar logar a que se olferece~se um 
~rojecto substitutil'o; que nós, que tínhamo-nos collo­
cado em oppoeição ao ministerio passado, principalmente 
por causa desse projecto, liessemos hoje cantar a pali­
nodia, appro,ando a prop~11ição em 1.~ discussão. O anno 
passado reprovámos esta proposição, mas e&te anuo a 
appro,amos. 

Quae; foráo 01 reaulta!Tos? Dous ; ambos dignos de 
nota: :1°, que uma ma teria importantíssima não terã 
senão duas discussões nesta casa; 2°, que a camara dos 
Srs. deputados fica privada tl:: seu di cito, porque, sendo 
de preJulllil', ou antes, sendo certo que est~ proposição 
ha de passar com. mais ou menos emendas, terá de voltar 
â outra camara, e o que aco11tecerá? E' que os Sra. de­
pu til do• serão obrigados a tratar em uma ~6 discussão de 
objectos inteiramente novos, e sobre os quaes não se disse 
ainda uma palavra. Em verdade me parece que é um 
procedimento que deve desagradar áquelle ramo do po­
der legislativo;. prive-se embora o senado da 1' discus­
são: mas privar-se a cllmara dos Srs. denotados de duas 
discussões em ma terias que ella nunca discutiu, porque, 
como V. Ex. sabe, não se trata só do projecto hancario, 
ha um complexo de medidas de que nuuca acamara 
dos Sn;. deputados se occupou, i&to me parece com 
elleito digno de reparo. . 

E lilão é só isto que carece de reparo. O ir. pres:dente 
do conselho, apenas termmada a ta discuuão, o.ll'~receu 
o seu projecto substitutivo, foi tudo remettido ~ com­
missao de fazenda, que íe1; emendas, alteraçõe~ esseuciae•; 
e o que é que exiSte ho1e 1 Não é o proJecto que pa•sou 
na camar~t dos Srs. deputados, não é o proJecto substi­
tutivo do Sr. ministro da fazenda; é um trabalho novo, 
organisado pela illustre coma:issão de fazenda, que teve 
a fel1cidade de chegar .a um accordo com o Sr. presi­
dente do conselho, o qual se submetteu a tudo : e 
quando? Depo1s do estudo o mais acurado que S. Ex. 
disse ter feito das circum•tancias do paiz, depois de muitos 
inqueritos, depois da leitura de muitos escriptores, que 
S. Ex.. cita com prolusão no seu relatorio. 

Vê-se bern, Sr. presidente, que é o trabalho da illusLra­
da commlsslio de fazenda que está em discussão e tem 
sido objecto do debate; nioguem faz mais caso, nem d.o 
proposição da camara dos Srs. deputados, nem mesmo, 
o que é notavel, do projecto substimtivo do Sr. ministro 
da lazenda. Que poder não tem esta illustre com missão I 
Como não deve estar triumphante l Elia deve ter essa 
ufania, propria dos homens que trab;dhão e eatudão, de 
ver que o senado só dá apreço ao seu trabalho. 

Ora, V. Ex. havia de ter ouvido dizer, como eu óuvl, 
que o nobre presidente do conselho, que já se reti­
rou, provavelmente por estar fatigado, se havia cn 
tendido principalmente com o il!ustre senador pela 
provJncia do Rio de Janeiro, relator da commisaão de 

f~zenda. Corria geralmente que o nobre presidente do 
coo~>elbo estava de accordo com S. Ex., e que o projecto 
substitutivo tloha sido elaborado depois de muitas con ... 
fereocias com o honrado relator da com missão de fazenda. 
Parece-me que poucos ti verão a ventura de ver o projecto 
do Sr. pre$idtmte do conselho; mas seguramente um 
delles foi o Sr. vieconde de It~borahy. 

Ora, depoi, de t~nto estudo, de tanta meditação, de 
tantas comhin~çõe~, o prrj~cto vai. á commissão de fa· 
zenda, e V. Ex. vê as muir:.s emendas que e\la fez; 
emendas important,ssiw<"s, cuja impo• tancia já tem sido 
demonstrada, e sQ eu tiver tempo esforçar-me-hei por 
torn•r mais ratente esJa importaocia, não só emquanto 
á fórma, ~eoão rambem relativamente á materia. 

Mas a nohre commiuao nem quiz admittir o systema 
do prl•jecto substitutivo elo Sr. ministro da fazenda; a};. 
terou todos 011 art,gos, emfim fez, como eu disse, um novo 
trabitlho que tem occup•do exclusivamente a attenção 
do &enado. E1 uma gloria, repito, para a nobre éommis;. 
são de fazenda, cujas doutrinas obteráõ um completo 
triumpho. 

Não é o Sr. ministro da fazenda quem triumpha ; é a 
il111stre commissãc•, ou, antes, o seu nobre relator, o Sr. 
visconde de ltabor;,by. 

O Si\. SotrzA fRANCO :- Apoiado. 
O Sa. D. YtlANOEL: - A.s idéas de S. Ex. (o que prova 

sua cobereucÜJ) t~ntas vezes expendida:; nesta casli, que 
eatnão consigoadas Da proposi<ião da cama r a dos Srs. de­
putados, são em substancia as que 1e achão nas emendas 
da commissãJ de: fazenda; o pensamento que tem o nobre 
$enadur, a quem tenho a bonr4 de referir-me, é o que 
triumpha completamente nestas emendas, é aquelle qne 
o 11obre millistro da fazenda aceitou, e posso dizer que 
aceitou sem hesitação; o que admira, porque o nobre 
presidente do conselho declarou na outra camara que 
não queria apoio corn condições. . 

Mas eu dine que admirava, enganei·me; não admira, 
porque, assim como o Sr. pre$Íd.ente do conselho quer 
apoio eem condição , a nobre commissão de fazenda 
tambem lhe declarou : c Q11ereis o meu apoio 1 Nào ad. 
mitto coudições ; aceitai as minhas emendas. , 

1\!as, Sr. pre11idente, eu perguntaria a S. Ex. o Sr. pre· 
aidente do con•elho, se estivesse presente, se as idéas 
que S. E:a::.. hoje tem a respeito do meio circulante são as 
que profesaava o anno passado ?. 

0 Sa. VISCONDE DE Ir .AJIORABY: -São as que sempre 
eu lhe ouvi; pelo menol! desde 1856. 

O SR. D. M.ANOEL: - V. Ex:. é mais feliz do que eu, 
9 me parece que tem razão, porque: te:n tido mais contacto 
com o nobre pre$idente do comtlho; eu não tenho tido 
tantall Illlaçõe!l, mas confesso a verdade, nunca lhe ouvi 
estas idéas. Se V. Ex. se refere a conversações, não posso 
dizer no da a esse reli peito, não sei o que se tern passado 
em particular entre V. Ex.. e o Sr. pre~idente do conse­
lho; mas, se o nobre senaJor se refere a discursos, eu lhe 
pediria e&carecidamente que me mostrasse onde estao 
estes discursos, om que annos fotão proferidos. 

0 SR. VISCONDE DE ll'A.JIORABY:- Não são estas idéas 
exactamente. 

O Sn. D. MANOEL : -A h I nllo .são exactamente •. 
O Sn. VISCONDE DE lT.A.DORAUY: -Não polso asse .. 

gurar ze os discursos do Sr. p•esidente do conselho con­
teem exactame11te essas idéaJ; mas recordo-me de que em· 
1856 elle enuociou proposições de accorào com as dis­
posi,ões que se 2cllllo e1n dilcuuão. 

O Sn.. D. MANOEL:- Veremos isso se tivermos tempo. 
0 SR. VISCONDE DE !TABORABY:- Não me lembro 

se l'oi em discursos ou cm proposições destacadas, mas 
me recordo que ouvi, e nem digo qne essaa proposições 
fossem mui'o destnvolvidas. • 

O Sn: D. !tiANOEL: -v. Ex. já vai modificando um 
pouco o que disse; vai-se chegando ao rego. 

O Sn. PRESIDENTE : .... Ie~o ao Sr. ~enador que se 
dirija á mesa ou á ca1a. 
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O Sa. D~ MANOEL:-Entlio direi a V. Ex. que o .no­
bre senador vai-se chegando ao rego. O nobre senador 
não se lembra se foi em discursos ou em proposições 
destacadas,. e por fim S. Ex. ha de concordar comigo em 
que é ddlicil saber quaes erão então as doutrinas do 
nobre presidente do conselho ~obre ertas materias. Eu 
não digo i>to sem algum coohec1mento de causa, porque 
V. Ex. sabe, e o· senado nrio ignora, que nós tivemos reu 
niõeJ, e euas reuniões forão principalmente por caus • 
do projecto b;.ncario. Eu n:to . quero ex-pôr o que se 
dis:e eutão, posto que em reuniões de 50 a 60 pessoas 
parece que não podia haver •egredo, e nem mesmo 
havia cousas que não se pudeasem revelar; mas eu ne,sas 
occasiões não pude bem perceber quaes erão as opiniões 
do nobre presidente do conselho, porque S. Ex., guar­
dou uma reserva de quem &ào q.ueria compromet­
ter-,e, naturalmente pDrque tinha as aspirações que 
todos os homens nas suas circum:!>tancias podem e devem· 
ter, de um día chegarem aq poder, como aconteceu 11 

S. Ex. 
O certo é que nessas reuoiões assentámos firmemente 

de fazer oppo~ição ao ministeri1•, de combiiter com todu 
as nossas forças o projecto baocario. O cobre preaidente 
do consdh _, auistiu a al;!,umata desaas rouniõ~. e em uma 
dellas a discusaão foi viva e animada, como podem auestar 
alguns dos meus tJOnrado' collegas que me e&tão pres-
tando a sua ben:::vola attenção. . 

Sr. presidente, todos nós desejamos ver melhorado o 
nosso meio circul.nte ;· todos e• ta moi diipostos a con­
correr com o nO)iO colltiogeDte para tirar o paiz das diffl· 
culdodes em qlle se acha. 

0 SR. SOUZA F R.A.NCO : -Apoiado. 
O SR. D. MANOEL : - Quem é que não quer alliviar o 

paiz dos males que o acabrunhão? Quem não quer en vidar 
seu.s e.:~forço' par<t que e~ te "nno pa11sem medid~s por to­
dos recl~madas 1 A questão é out1 a, i dos meios. 

0 SR, SOUZA FUNCO: -Apoiado. 
O SR. D. MANOEL: - Oilnobres senadores, enLeDdem, 

por exemplo, q11e é necessario,acabar com os bancos .• ;. 

0 SR, VISCONDE DE !TABORAHY:- Está eDganado. 
. O SR. D. MANOEL :- .... com excepção de um só. Es­

tas erão as vistas do pr~jecto· originario; são as viatas 
das emendas, são u li&tas especialmente dos nobres 
membros da com missão. 

Nem acho nisto nada de: censurnel ; é uma opinião 
que respeito muito, basta ser professada por peesoas tao 
distinct<~s ; mas é uma. opinião que para mim é pe:o me­
nos duvidosa se é. a que coavóm ao paiz. 

Eu não sou suspeito, porque o •enado lembra-se per­
feitamente de que me oppuz á creação dn Banco do Bra­
sil, como banco priVilegiado ; tive a honra de discutir 
com o nobre autor do projecto, que. hoje é a lei de 5 de 
julho de 1853; e achei companheiros que me ajudassem 
na taref<~ ; _ma• as idéa& do nobre ~enaflor então mit1istro 
da fazenda triumpbá1ã~ completamente; o seu projec­
to passou sem uma só emenda; · 

Pouco depois de creado o Banco do Brasil v; Ex·. ha de 
lembrar-se q11e ap,jareceu ·um nvv·.> banco, a que, se 
gundo creio, granjes tropeços ae quiz oppôr; mas as 
pesso~s que figura vão nesse negocio, e, sobretudo, a pro­
t~cção que cllas tinhão de um personagem que ltoje não 
VIVe, la11çárãl por terra todos os obstaculos e consegui­
rão. a organlsação e approvação do Banco Rural e Ilypothe­
cano. :Note-se que pareceu uma grande :lUdacla, parece11 
até um~ temendade qut, .tendo passado ha. pouco tempo 
uma lct mandan~o .or~.~tsar um ~anco pmllegiado, ar­
parecesse outra mstttuiçao de credtlo que quizesse como 
que rivalisar com aquelle estabelecimento. Dizia ·se mes­
mo 1 « Que lucros, que dividendos se podem tirar· deste 
outro banco 1 Tudo é para o Bauco do Brasil; que póde 
fazer o .Bauco ll.ural tendo de competir com elJe 1 1> 

. O SR. t'ISCONDE DE lTAB01UHV: -E' uma prova em 
favor dos bancos de depositos e descontos. 

O SR. D. M.ANORL : - Era minha opinião que niio 
tinhamos necessidade de tal banco prJvlleglado, que de. 

viamo-nos contentar com os bancos de depositos e des­
contos, e eu trazia, como V. Ex. ha . de lembrar-se, o 
exemplo dos dous bancos que se fundirão para formar o 
BaDco do Brasil; o Commercial, installado desde 1838. 
procedeu sempre com tino e deu bons dividendos, que 
t.hez se pouão regular, t•rmo médio, a 12 °/o· Org~ni­
sou se muito depois o B•nco do Brasil, e parecia que as 
transacções se t~:~rião com facilidade e que o c.ommercio 
encontraria nelle os reeursos que lhe erão de miater. Em 
18S3 fundirão-se essea bancos e formárão o que .existe 
sob a dt·nominação de Banco do Brasil. Organisou·se o Ru­
ral e Hypothecario sem emlssílo1 se o do apenas de descollto 
e depo~ito, e psrece-me que o mesmo Sr. v1scunde de 
ltabor:Aby não acreditava que elle pudesse chegar a orga­
nisar-so, tendo em frellte um banco de emis5ão e privi• 
legiado. 

0 Sa. YISCONDJ!l DE lTARORAHY:- Nunca·me passou 
pela idéa semelh~nte theori01. -

O Sa. D. MANoEL : - Tanto passou que S. Ex. teve 
um pra1.er especial quando pótle conseguir por seus es­
forços a fu .. ão doa dous bancos, do Commercial e·do Bra­
sil, para com elles orgaDisar o novo banco. · 

O iR. VISCONDE DE Ir·ABORAUY:- Sem duvida •. 
O Sn. D. MANOEL : -v. Ex. dizia: c Quem ha de· 

crear RO'VO& bancos? » 

0 Sa. YISCONDB DE ITABORAHY :-Bancos de emis­
são nu.oca me passov. peia imaginaç:io q11e houve1se 
quem oa creas~e. 

O·Sa. D. MANOEL:- Bem dizia eu-que V. Ex·; nunca 
se capacitou de que se pudesse organiaar um banco de 
depositos e descontos poucos dias depois de passar uma 
lei que autorisava o governo para crear um banco de· 
emi$sao com grandes privtlegios; mas o caso é que am• 
bos os baocoiS Gatabelecêrão-se , e o Rural, como se .sabe, 
tem d11do melhorei dividendos do que o do Brasil. Não 
fallo ~gora que elle tem uma emissão de que pouco se 
tem uttliudo, porque V. Ex~ sabe que o Baoco Rural 
d11rante U. mezes não quiz usar da faculdade de emittir 
que o governo lhe deu • 

0 SR .. VISCONDE DE ITlBORAHY: -Portanto; não foi a 
emissão que lhe deu vantagens. 

O SR. D. MANOEL: - Estou dizendo que os dividen­
dos erão bons antes da emissão; tanto que a emissão 
não chega hoje a ~,ooo:oooa. 

0 Sa. VISCONDE DE !T.A.DORAHY: .- São entidades 
tão dilferentcs I 

O SR. D. MANOEL : - Não venho fazer curso de hall­
cos; isto tudo quero trazer para mostrar depois que eu 
tiolia ruzão e aquelles que comigo· pensa vão que o ban­
co privilegiado, em vez de beneficio, traria, com·o 
trouxe, !ií'<~ndes males ao paizpnales que hoje forão con­
fessados pelo Sr. prellidente do conselho, e de que ma­
neira? Elll presença de tres grandes funccionarios desse 
estabtlecimento, os Srs. 'fisconde de It:.borahy, Dias de 
Carvalho e Candido Bapti,ta. Estamoa, portanto, justifi­
cados, nós que votámo~ contra esse banco privilegiado. 

0 SR. VISCONDE ·l>E !TABORAHY·: - Não-é SÓ ·O banco 
privilegiado. 

O SR. ll. MANOEL: -Depois iremos aos outros; V. Ex. 
me está desviando da questão; lembre-se que tem grande 
vantagem sobre mim nestas materias. 

0 SR. VISCONDE DE lTAlloRAHY:- Agora é que me 
apercebo dlsso I 

O SR. D. MANOEL: -Sou o primeiro a reconhecer mi­
nha fraqueza ante V. Ex; 

0 SR. PRBSIDKNT.R : - Mas iato é um dialogo. 
O Sa. D. MANOEL: -Sr. preaideote, um dlalogo com 

o Sr. vis-.:oude de lt11borahy é sempre muito importante, 
porque é occasião de S. Ex. me dar lições e convencer-me 
ainda mais, se é possivel, do estudo profundo que tem 
fel to sobre estas materias •. 
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o Sa. PRESIDENTE : -liras não é um meio regular de 
discutir. 

0 SR. D. MANOEL;- V. Ex. é quem o s:;be. 
O que é certo, Sr. presidente, é que a idéa do nobre 

senador pelo Rio de Janeiro está triumphante,. o banco 
privilegiado vai ficar só~ os outros bancos d~ em1ssão vão 
dezapparecer; porque, senhores, não é pomvel qu~ elles 
po~:ilo manter-~e com os onus que lha' rmpõe o proJecto, 
que tt!íll por fim dur cabo ddles. Era o mesmo fim da pro­
posição da camara dO$ Sr s. depula.doa; ma~ as em.~ndas c!a 
illustre commissão ainda são mm rigorosa~, m:us re$~rt­
ctas,embor& o Sr. presidente do conselho hoje,em resposta 
ao meu nobre amigo que se senta á minha dr rei ta, lhe per­
gunt>sse: «Não vêdes az concessões qu.e faço .aos bmcos 
de emi~são? Não vêdes que vão tel' mutto ma1s força do 
gue tinhão até agora 1• E' porque S. Ex. sabe que esses 
:Olnco3 não podem aproveltar-$e desaes favores;. S. Ex. 
:;abe muito bem que elles vão recolher sua em1ss~o, e 
reduzir-se a bancos de depositos o aesconios. F1.cará 
unicamente o Banco do Brasil com as suas caix.u filiacs; 
e asolm o Sr. pre~idente do conselho e a illustre. com. 
missão de fozenCJa verão preenchid·JS os neuo desejo.z. O 
pensamento da lei de 5 de jclho de i853 ~erá 1:ealiz.~do, 
e o Sr. visconde de Itaborahy pode, á camar victom. 
Ma~, Sr. preaidente, não devo ~eí:xar de tocar em uma 

queslão aue já roi muito dt:b;ilid«, ltJvada á evidencia na 
outra camara e depois tJ.qui: n&o }J& dlreitOD ~dqtóidos? 
Será iQto uma Lheoria contra a qual protestem a fraoço, 

:a Ir:glaterra e o~ escriptores qu~: aqui fo~ão lidos 1 Pois, 
senhores, o que é alei do Banco do Brll:.ll ~ 

Principiemos por eote banco, palll élepo1s Irmos aos OU· 
tros, a que ga faz tão crua guerra, principalmente porque 
os decretos que os apprová1'ao forão referendados pelo no· 
hre 5enador pela província do Pará. 

Pois um ct:'nlrato não produz obrígr,ções e deveras re­
cíprocos? Urn. contrato .bilateral, COIJ_lO fez o ~~bre sa · 
Dador pelo Rto de Jane1ro, que entao era rnumtro da 
fttzenda, com os Bancos Commercial e do Brasil, para sobre 
elles fundir o actual Banco do Braúl, .não dá direitos ? O 
nobre $Coador s::.be melhor ~o que eu que a priocipio 
aquelles bancos não querião fund1r-se; dizião elle~: a Nós 
march~mos regnl:.~rmcute, damos bons diveden.io,, go· 
zamos de credito; p:u·a qile sahirm(•l! dest~ estado e fi­
carmo~ muito sujáto.'l ao govcru0? » E diziéío isto porque 
um banco privilegiado neCC$S~riamente recebe a lei do 
governo, como tem recebido o actual. 

0 SR. VISCONDE DZ !Tit.DORADY: -Não recl!lbe o dil 
Inglaterra. V. Ex. dizia que Dao ha banco privilegiado 
que não receba tutela. 

0 SR. D. MANOEL:- Não fallei em tutela. 

0 SR. VISCONDE Dll lTAllORAJlí: -E eu digo que o 
da lllglnterra é privilegiai.lo e não recebe tutela. 

O Sn. D. MANOEL: -O Banco do Brasil recebe e não 
póde deixar de receber a lei do governo. Eu recomn::en­
darei sempre no banco e a todos em geral que não bri· 
guem com o governo, de quem tenho tanto medo que lhe 
estou dando o weu apoio. (Riso.) 

Os Bancos Commerciai e do Brasil entrârão em um 
ajuste e fizerão um contrato com o governo, cujo repre­
sentante ne~te uego~io foi o nobre !tnador como minill­
tro da fazenia; esLipulá1 ão-se ll$ obrigações e os direi· 
tos, celebrou· r: e o contrato, e, pergunto eu, não ha de 
pí!rte a parte direito~ e obrigaçõer• 7 Segundo os prlnci­
pios de direito os contratos não se desfazem senão pela 
mesma maneira por que são feito.:!, não se de~razem senão 
mediante consenrim; nto mutuo de ambas·as partes i é esre 
o principio de direito que sobre est.a materla vejo em todos 
os paize~ civiluarlos; é o principio de direito romano, 
apoiado no bom &enso, consagrad,, em no~s~t legislação. 

Pois, senhores, ~o oz í)ous bancos rcfr.ridos soubessem 
n_aque!le temi' o que e;e obl'iga vão tacitamente, como se 
d1z hoJe,. a trocat· sempre ~1m ouro suas notas, porque 
a opçno de troca·lhs por bilhetes do thesouro estabele­
cida na lei de 5 <to julllo de 1853 era có elll relaçao ao 
port~dor, m;;s ni.1:.1 cm rc\ar~fio ao banco; pergunto eu, 

Sr. presidente, o nobre senador pela provincia do Rio 
de Janeiro, ministro então da fazenda, poderia obter o 
accordo deslez b11ncos para se fundirem em um só·? Era 
possível nessa época estabelecer-se um banco com base 
inteiramente metallica 7 Era imposslvel, senhores, e é 
impossivel, port;~nto, que houvesse essa obrigação tacita 
a que hoje se referiu S. Ex. o Sr. presidente do conse­
lho; não a havia, e nest!l parte fat(O justiça â i_ntellig~ncia 
do nobre senadM autor elo projecto, ·que é hoJe a le1 de 5 
de julho. de ·1853. S. Ex. conhecia perfeitõ.lmente o estado 
do paiz; homem pratico, á testa da repartição da fazenda, 
bem via qlle não era pouivel que aque!les e~tabaleci­
menLDs se sujeitassem a umll. clausula tão onerosa. Como 
é, pois, que l10je 'e diz que essa clausula foi imposta na 
lei? Cc,mo se diz que os bancos que existião naquella 
época se sujeltárão a realizar em ouro suas notas â 
vontade do portador? 

Digo reQJizar, e digo de proposito, porqae, segundo a. 
intcllrgenci;;. da~ a pelo Sr. presidente do comelho, que é 
a mesma dada pelo ~l'lu antecessor, desde que o portador 
levar uma not:A ao banco e dr~JGr : a Aqui tendes :1.00~ 
em notas; quero iOOg em ouro ., o banco é obrigado a 
dar ouro, sob pen~ de ser considerado fallido. 

0 SG.. VISCONDE DE lT.ABORAIIY:- Deve dar100~ em 
ouro7 OlA em noLa~ do gov~rno q11e valhão 100~ em ouro. 

O Sn. D. MANO .!li!.: - E~t~ é a intelligericia que hoje 
querem dar &qu.::lle~ qll(', debaixo da prei:lsão dos argu~ 
mentoc irrespondiveis que se dfrtPecê:ão na outra· ca~ 
mar:o1, nao podendo deixar de reconhecer que o projecfo 
c• r<~ interprelativo, disserão: • A lei não é clar3, é preciso 
interpreto.-!&. • Dizião os defensQres do projecto : « Uma 
no!a de 100U vale tagto como 1008 em ouro, então 
póde o banco dar o troco em ouro ou em notas do the· 
snuro; ma~, se por algum motivo 100~ em papel 
valem quatro oitav~s de ouro, o banco deve dar 100~ 
em ouro-. 

Ora, senhores, não ii e vê o absurdo de1.ta proposiçãu? Pois 
fundi; ão-se os b~ncos para suieitarem·se a taes azares? 
Pois em uma crise que Ji~es5e êoro que, por exemplo,·as 
notas do governo •e deprecia~sem a pooro de uma ele 
100~ valer, não cinco oitavas de ouro, mas tre• ou quatro; 
em uma crise para a qual o banco não tivesse concorrido, 
er'- po~sivel que em tal caso os bancos tives1ern concor­
dad,.• na fu,ão, para ficarem sujeitos a uma cldusula, que 
podia causar-lhe; um completo transtorno e a ruin;a 
pos que tive~sern nelles os seus capitaes? h to é um 
absurdo qoe admira que jurisconsulto~ tenha o pretendido 
sustenLar na tribuna; admira como para· sustentar 
uma cau~a má se chega ao ponto de pisar aos pés não 
só os princípios mais comesinhos de direito, como 
faltar á bo:.~ ié dos contratos. 

E o Sr. presidente do conselho trouxe ahi quatro pa• 
gin:•~ de papel cheia~ de escriptores, como se eu preci· 
sasae nesta mataria da au!oridada de alguem, como se 
eu não fosse ma~htrado, como se eu não tive~se estuda­
do a legislação do meu paiz, e para fundamenta-la tivesse 
necesúuade de ir buscar escript...res francezes, inglezes e 
belgas. As citaçõils vão se tornando tão frequentes que é 
de misterpór-se-Jheslimites. Em parlamento nenhum se vê 
um mini1tro de estado ler pagin:1s inteiras de escriptores. 
Apparece u01a ou outra citação; mas não se observa o 
que se nota nas nossas camaras. Que um moço assim 
pr!!tique, compreheade-se bem; eu tambem gostava multo 
de fazer citações e de "ler paginas de escriptores ; mas eu 
não tinha autoriJade minha, fallava em camaras muito 
esclarecidas, e por isso re.corria á autoridade alheia pura 
fundamentar as minhas o.piniões. 

Um ministro de estado:não vem fazer O$ tentação de era di­
ção no parlamento. Bem faz o nobre sen.tdor pelo .Rio de 
J~neiro. Já Lem autoridade sua, e mesmo rar1ssimas ve­
zes cita autores, ainda fallando duas e trea horas. 

O Sn. VASCÓNCilLLos: -Na defesa das doutrinas do 
projecto fallou mu1Lo bem hontem. 

O Sn. D. MANoEL: -S. Ex. nã.o nos traz e~ta multi­
dUo de cscriptores que troux'! o Sr. presidente do coose· 
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lho . contenta ·se com apresentar o fructo dl! seu estudo, 
de ;uas Jocubraçõe,,- de ~ua experit ncia. 

Peço ao Sr. presidente elo conselho que siga o exem· 
plo do Jllustre senld<'r pelo Rio de Jane1ro. 

Mas, Sr presidente, ainda insisto em que me parece 
impos1ivel que bowen$, cujos talrntos e luzes snu o 
primauo a recoohf.'cer, vieas( m sustentar no parla.meoto 
princípios tão extraordinarios, doutrinJS tllo pen~ous, 
6 sobretudo er.nittir uma opinião que oo meu modo lle 
pensar envolve falta da té nos cootratos celebr.dos en~re 
o governo e o Banco do Br11sil. Sin,o o·ll'o poder dar maJor 
desenvolvimento a este objecto, porque a hora está 
quasi a dar .e eu não qu~ro cansar os noures senador e• 
que me fazem a honra d~ 011vir; mas 11iud:. voltarei á 
discussão para dar ao paiz a razão do m~>u voto. 

Admira, Sr. presidente, qt,e o nobrP. pre.~idente do 
conselhn, que tant:os vezes falia em Robert Peel, no!( 
viesse citar o exemplo de sf'U aotec~~sor. Quem é que 
cita o exemplo do antecessor do nobre mini8tro? O pro­
cedimento do ex-ministro fui muit() ceosrmdo mPimo 
pelos que o apoiarão. Apre3entar um projecto da n1aior 
importancia, atira-lo sobre a mesa sem dizer uma pa­
lavr:~, deixar correr a. discmallo, e falia!' Jepois que 
alguni oradores havião tomado parte no d!lhare, aào apre 
eentar uma só idéa sua, eis o gr~nde merito do ante­
cessor do Sr. ministro da fazend~ ! Eis o exemplo que 
S. Ex. cita em abono do seu procedimento! 

E falia-se em Robert l'eell Pois não se lembrão do 
discurso monumental, um do• m <is monumentaes que 
apparecem nas collecções, uma das proVIU m~i~ irref,a­
gaveis .da grande cap~cidade daquelle estadista, diJcurso 
com que foi ju~tifical1o o bill de 1.84-t? Porventura du­
rante a cliscu~são de:1te bill apparcceu no parlamesto 
um:1ró idéa nova que já aáo estives'e no famoso discurso 
desse e>tlldista? Assim é que eu enreodo que deve pro­
ceder um presidente do conselho. O presidente do con­
selho que se apresenta no par lameAto com medidas da~ te 
alcance não é possível que se conserve silencioso, não é 
possivel que logo e logo não oecupe a tribuna por mui­
~as horas, explicando e d~:senvolvcn1o as medida$, pro­
duzindo todas as r;;zõe; em que ellas se fundão, ati m de 
que, quando seus amigos tiverem de defende-las, saibão 
o cam;nho que hão de trilhar. 

E' verd.lde q11e os grandes egtadistas não apresentão 
~edid~s da tll.(). alta im.porta?cia senão depois de muitos 
1~quentos, ~u1tas co.nterenc1ascom a• capbcidades tht!o­
ncas e prattcus, mu1to estudo e meditação. rrfa:3 entre 
nóJ o que se observa? O qi1e o senad,, está vendo nesta 
disCimão. As em• n·:las chovem, e n~o 1ei quando terão 
flm. O Sr. presidente do conselho emendou a proposição 
da outra camara ; a commissã.o de fazenda emendou o 
prcj"cto substitutivo do Sr. presidente do conselho ; 
deve •se pre,umir que houve grande estudo e meditaç:Io; 
mas coatinua-se 11ioda a fazer emendas, e no fim Déus 
sa~e o que 6f.lhlrá. Assim não procedeu Sir Robert Pt e!, 
CUJa mo r te foi dt·plorada por nacionaes e estrangeiros, e 
com razão, porque foi um d..>s mais beiJos caractt•res da 
nossa época; é um hom •:m modelo, que cun1pre ter .lia1te 
dos olhos, pelo aeu saber, iudep~ndencia, desiotere.se 
e amor da patria. Nada aceitou do governo, e recommen­
doua seus flihos qae seguissem o seu exemplo. 

!\las, ~enhores, vir p~ra o senado atirar sobre a m•'sa 
um proJ~cto desta ordrm, e, de mais a mais, sujeitar-se ás 
Jnsp1raçoea da commbsão,embora digão que houve accordo 
reciproco.... Certamente nunca procedeu assim Sir ll.o­
bert Peel. 

E, senhores, o nobre presidente do conselho a respei· 
to da que1tão dos direitos adquiridos não pensava como 
eu? Alguem vindo da camara dos Srs. deputados disse 
a S. Ex. : « Lá nm ministro de estado asseverou que 
Y· Ex.. pens~va coroo elle, lato é, que V. Ex. apoia o pro­
Jecto • ; e as palavras do Sr. presidente do conseiho f'o­
rão estas, pouc J mais ou menos: « A re~:~peito dos di­
reitos adquiridos não, estilo enganados. • Portanto, S. Ex. 
pensava corno nós, que o projecto nesta parte n:Io tinha 
defesa posaivel. 

Ainda foi conversão do nobre visconde de ltaborahy ? 

Para um apo1tolo, coroo o nobre visconde, a ccnver­
•ão é faci!. Se eu tiveSie ~ honra de me entreter com 
S. Ex.. durante muitos d1ils .... 

0 Sll. VÍSCONDE IlE ITABORAHY: ·-Sinto que V. Ex• 
não me teoh.1 feito e~Sil h()nt a. 

O S"a. D. MANOEL: - .... estou permadido que havia de 
ser conve1 tiLio á1 idéas e opiniõe• de S. Ex., principal~' 
mente sendo eu pane~yriata de seus talentos, de sua ~x­
P•·riencia e de !Uõt prubiddde. ( Apoiodo,ç.) Se V. Ex. me 
tltesse, pois, a honra de fallar aljolumas ve2es oomigo 
sobre estas l'!lat~ri;;~J b!VfZ que eu abraçasse os prínci.;, 
pios que V.· Ex. ••dvoga ha muito tl'mpo. 

0 SR. VISCONDE DE ITADoRABY:- A respeito dos 
direitos adquiridos era drffi,:il convencer 3 V. Ex. 

O Sa. D. lnANOEL: - Era o que i:l díztr ao nobre se· 
nador. Quantoá pane fin:tncial é provavel que V. Ex. me 
convertesse; mas quanto á parte juriJica nt>S quoque gens 
sumus; e eu tenho mais obrig~.ção de saber direito do que 
o nobre senador, porque sou juiz. Sei que •âo principi9s 
geraes; ma:1 o que é verdade é que e~tou todos _oil dias 
com a legi~lação na mão, exam1nando autos, etc. Portanto, 
a respeito da queatão dos direitos adqulrid,·s, apezar do 
que se t;•m dito, estou ainda tão incooversivel.como o 
papel do thesouro que os seuhores nã,, qllerem con'Ver• 
ter em ouro, embora que1rão converter o dos bancos. 
Não tenho tempo para ex1 ó1· a minha humilde opinião a 
respetto da partd economica das emendas e dos resultados 
qu"' eilds bão de produzir em relação ao meio circulante. 

Ex.tste, portanto, um verd~deiro contrato synalagma­
tico, que não póde Sel altt:rlldO SÓ pela VODtade de uma 
das partt-s cootrat11ntes. E para dar-stJ qu"-lqller alteração 
é de mister que a assembléa geral do5 accioni~tas 1eja 
ouvida, dê puderes ã directoria para entender-se com o 
governo. 

O Sr. presidente do con~elho nos fallou hoje dos gran­
des interesses do est~do! Isto quer dir.er que o governo 
pócle violar os contratos, faltar áboa fé em que elles se 
fundão, annulla-los, destrui-los quando entender que ~~- · 
sim o ex•gem os interess~a do est~do. E' uma a• gumenta­
ção vici(JS<~ e perigosa. F.' possível que os interesses do 
estado exijao uma alreraç:lo na lei de 5 de julho de1853, 
na qual o Banco do Bn.sil funda os seus direttos. Pois 
bem I Já empregou o governo os meios conciliatorios? Já 
se enteudeu com· o Banco do Bra)il a respeito da mo­
dificação ou alteração. que cumpre f11zer no contrato ce~~ 
!e brado com o governo? · · . 

Se o governo dis~esse á directoria do Banco do Brasil: 
.convocai a assembléa geral dos accionistas para tratar de 
modificações na lei organica daquelle estabelecirnento, 
porque assim o exigem os intere.m•s do paiz, » póde ha­
ver du'f1da de que cs acclonisLs se prestarião a entrar. 
em quaesquer ajustes, tendo em mira o bem publico? 

0 SR. DI.AS DE CARVALHO:- Apoiado. 
O SR. D. M ANOBL: - O Banco do Bra•il não feru dado 

ao governo sobfjas provas de condescendencia ? Acaso 
poderá elle ,qu~re,r estar em hostilidade com o go,.erno? 
A sua directona e tão myope que não enxergue os males 
que resultao de uma circulação vacillante; que não se 
<:ompenetre da necessidiide de melhorar o meio circu­
lante, sem o que as notas rltl banco continuaráõ depre­
ciadas, e deminuir·ae-ba usim o credito do primeiro 
estabelecimento des1e genero do paiz? 

Nada disto se fez, e quer-se boje impôr ao banco. a 
obrigação de realizar as 1uas notas em ouro, dentro de 
um prazo limitadissimo e á vontade do portado~, nl!o se 
vacillando em violar o contrato solelllne que ex.lSte com 
o banco, e em f~ltar á boa fé. Tal procedimento é ho­
neato, é ;usto, é digno do senado? Se um particular auim 
procedesse com r~zlio se diria que er~ um homem. de 
mâ fé, com quem. DJnguem quer~ria ~a1s contrata~. • 

Se os grandes Interesses do pa1z ex1geoo um sacnficto, 
porque o não fari:lo 01 acciomstas do Banco do Brasil ? 
Mas era de miilter consulta-los, ouvi-los, e, de accordo com 
elles, tomar uma deliberação que não otrenda a justiça, 
que não destrua direitos adquit idos, que não dê ccca·· 
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$ião a justos clamores contra os poderes politicas do es­
tado. 

Quando cahiu o ministerio de 12 de dezembro e foi 
chamado o uoLrA sn1ador pela Babia para orgllnisar o 
novo gabinete, di?.ia-se: • Não tcnhão receio; esperem 
tudo do Ferr11z (na au~eucia 1 ; elle n" interv;.llo da ses­
são procur;;rá enrender-se com a directoria do banco, e 
de certo se chega'á a um aecordo. • 
. Eu era da queiJes que tmim pensavão, e o disse a muitas 

pessoas, prompto a concorrer com o meu pequeno con. 
tingente para que se trat&sse d~ auxiliar o governo, no 
intuito de apresentar medidas ao corpo leg~slativo teu­
dentes a melhorar o meio circulan•e. Mas o governo come­
çou logo pelo deereto d~ SO de $etembro do anno passado, 
que, a meu pen~llr, é ii legal; e, t~em se impo1 ta r com o 
Banco do Br•;~9il, &em procurar eotrar· em ajuste: com a 
sua directoria, para que estél convocasse a asserubléa genl 
dos accionísra~, cunt•:ntou-se com m<todar proceder a ín­
qneritos e o1ferer.:eu o projecto s!rbstitutivo que estâ em 
discussão, o qu I tem o vicio radic,J! da proposição que 
veiu dit outr01 caroára, e por isso não pódt! merecer a 
minha approvação. 

Muito tempo teve o Sr. ministro da fazP.nda para enten· 
der-.te com o b.,uco; Irão quiz e julgou mais conve­
niente dar um gulpc de estado, como bem disse o nobre 
senador por Pernambuco. Foi Merlio, Dallos, Pardessus 
e ou troa que autorisárão o Sr. presidente do conselho para 
calcar ao~ pés direitos adquirido;., para violar um contrato 
solemne! 

Admira que da boca do Sr. presidente do conselh· 
sahis~em proposíçõ~s que de cerro não podiãJ ser proferia 
das por quem tanto se tem dado ao estudo de direito. 

O SR. VIscoNDE DE ITADORAHY:- Não é preciso 
estudar ãirr..ito p•Ha reconhecer que os contratos não 
devem ser violados. 

O Sn. D. 1\fANOEL :-E' preciso estudar. 
0 SR. VISCONDE DR lTABORAHY : -Eu, que não 

estudei direito, concebo mu1to bem esta doutrina. 
O SR. D. MANOEL:- Se cu for para o lado de V. ElC., 

e V. Ex. tiv~r a Loodarte de commuoicar-me as suas 
idéas sobre qllestõ~s tin .• nceiras, e eu tiver a felicidade 
de decora .. Jas, nào é o m~srno que se eu tive&se lido um 
livro de .tlrtanç~s? Ora, V. Ex. está relacionado com 
jurisconsultus, com os qu;.e~ V. Ex. sem duvida terá con­
veraado sobre estas matenas. 

O SR. VJSCoNOE DE ITABORAllY: - Reconheço que 
é um principio evrdeute. 

O SR. D. M.ANOEL: -Mas é de direito. 
0 SR. VISCONDE DE lTADORAHY: -Mas é evidente. 
O SR. D. MANOEL:- Por. iuo aquelles que teem es-

tudado direito podem entrar em discussão com V. Ex. 
nesta parte do projecto. 

0 SR. VISCOl'iDB DE lTADORAllY: -Reconheço o 
principio que V. Ex. enuncioa. 

O SR. D. MANOI!L: -Mas a appEcsção é que não lhe 
serve; V. Ex. :optltsma completamente, como &ophiamão 
todos aquelles que derão á lei de 5 de julho de 1853 a 
intr:lligeucia que eu corobato c combaterei com todas as 
minhas forças; iutdli~encia que certament.e não deu ao 
seu projecto o nobre Fenador pelo Rio de Janeiro. Com­
pulsem -se os jot nacs da casa, e vcr-se-ha se antes de 
1858 appareceu nas cawaras discussão sobre aquella lei, 
isto é, se alguem dine que o Ban..:o do Brasil estava obri­
gado ó\ realizar as sua~ uotas em ouro, á vont:~de do pnr· 
todor. Devo de novo affirroar que nunca assim pensou "' 
Sr. viscotJde de Ililborahy até 1858 ou 1859. 

0 Sn. VISCONDE DE lTAllORAI1Y: - 0 banco começou 
a não cumprir os &eus deveres. 

O Sr. D. MANOBL: -Não; foi quando se quiz justificar 
as medídas que se prcparavão. SenhorcJ, nesta casa só 
ouvi a ·Um sen .. dor dizer que o banco não tinhl arbitrJo 
quando o portador de umfl 11ota ~e apresentasse pedindo 

que a trocassem por ortro. O honrado membro p0r Minas 
Gerae~, o Sr. Dia~ de Carvalho, combate11 esta opinião, e · 
eu o apoiei mais de urna vez. O Sr. senador pelo Ceará 
licou só; pelo menos ningnPm sustentou a opinião que 
emittira, se bem me lembro, em um aparte quando 
orava o St. Dias de Carvalho. · 

Sr. presideate, jft paJsa de 3 horas; :~inda me sinto fati­
gado depois que fallei 7 boras em dua1 seuões, e por 
•sso não pos10 proseguir n~ tarefa de combater o projecto 
na p~rte eco'·omica. Não espero .beneficio nenhum das 
medidas olferecidas pelo Sr. ministro da fazenda, ou 
fintes pela illustre commis~ão de f.,zenda. o tempo mos­
trará se me engano. O grande plano de 1853 vai ser 
de novo posto em execução; digo de novo, porque ps 
bancos de emissão creados: por decreto do poder execu­
tivo Iizerão com que elle so1fre$se grande alteração, 
011 ante1 baqueasse. Teremos um banco unico, de emis­
são, privilegiado, com as suas caixa~ filiaes espalhadas por 
qu:uí tortas az província~; o governo ficará munido de um 
grande instrumento finaocdro; mas o paiz verá as sua' 
finanças restaur·adas, o sen meio circulante melhorado ? 
O banco privilegiado não será a causa de grandes trans-
tornos, de tcrriveis catastrophes? . 

Desejo eng:war-me. Se C!S idéas do nobre visconde de 
Itaborahy 1ão as que conveem ao paiz, se cillas teein por 
fim tira-lo do estarto pouco sa tisf..ctodo em ·qu~ eJtá u.lati­
vameute ás suas tinanças ; se ellas consegriirfm a fixidez 
do meio circulante, o nobre visco ode merecerá aa bençãos 
de todos os brasileiros, mesmo daquel!es que teem com-. 
batido as suas doutrinas. Em um ob:ecto tão importante e 
que toca a todos não póde nem deve haver espírito de 
oppo&íção. 

Voto contra o art. 1.o 
Dada a hora, o Sr. presidente declarou :adiada a dis~ 

Cllssão, e deu para ordem do dia da seguinte sessão a 
continuação da discuJsão adiada e as outras materias jâ 
designadas. 

Levantou-se a sessão ás S horas e 5 minutos da tarde. 

3!a sessiio 
EM 5 DE JULHO DE 1860. 

PRESIDENCU DO SR. MANOEL IGNA.CIO CAVALCANTI DR 
LACERDA, 

SUMJUARIO.-Expediente.-Ordem do dia.- Questão bnu­
caria. Discuraos dos Srs. Vasconcellos, barão de Mll­
ritiba e liscoude de Albuquerque. 

A's 10 3/4 horas da manhã o Sr. pre,idente P.briu a 
sessão, e&tando presentes 31 Srs. 1enadores. 

Lida a acta da ~ntcrior, foi approvada. 
O SR. 1° SECRETARIO deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE. 

Quatro avitos d:l ministerio do1 negocies do imperio, 
remettendo um dos autographo, de cada uma daa reso­
luções da usseroLléa geral: 1a, approvcndo a pensão an­
nual de 1:~oon concedida a O. Aotonia Luiza Horta Bar­
Lo.sa e seus Ji!hos ; 2a, approvando a pensão· anoual de 
864$ concedida a D. Francisca Li na do Espírito ·Santo 
Coelho, mi'li do brigadeiro Jcronymo Franci~co Coelho, 
repartid:.~mtnte com a filha destfl, D. Franci~ca Jerony­
ma Coelho ; sa, approvando a pet~sl.lo annual de ~ :440$ 
cnncedid01 a D. Anoa l'rlarcellina de Carvalho Pardal, re­
pa' tida mente oom sua filha, D. Mariana Leopoldin1 de 
Carvalho Pardal; e 48, approvando a pensão annual de 
~40U concedida a O. FJonnda Thomira Jacque~ Ouriqne: 
nas quac~ resoluções Sua Magostade o Imperador con­
sente. - Ficoa o senado Jnteir<~do, c mandou-te commu­
nicar â or.tra c~m:.ra. 

Um officio do 1° secretario dacnmara dos deputado$, 

L ., 
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remetteodo a· 'egulnte proposta do poder executivo, que 
nxa a força naval para o aDoo floH~c~Jro de ·1861 a 186~, 
com as emendas approvadas pela d1ta ct~mar:l : 

c Augustos e dignis~imos Srs. representantes da nação 
_De ·ordem de Sua Magest:~de o ~mperéldor n·nho, n ·· 
f0l'ma da lei, apre1e0tar-vos. a seg~mte pr1•poua fl.(ando 
a força naval para o anno financeiro de ,1.861 a 1.862: 

• Proposta. 

" Art.' 1.o A força naval para o anno financeiro de ~ 861 
a 1862 constará: 

.. § i.o Dos officiaes da armada e rias demais cls~ses 
que for preci~o emba:c~r, conforme as lotações. dos navws, 
e estado .mator das dtvt~ões navaes. _ . 

• § 2.o Em circumstallcias ordin:orias de 3,000.pr3.·· 
ças dé marinh3gem e de pret dos corpos de marmba, 
embarcadas em navios armad0s e transportes, e de 5,000 
cm circumstancias extraord•oarias. 

., § 3,o Do corpo de imperiaes marinheiros, das COU}~ 
panhias de aprendizes marinheiros creadas pel.as le1s 
anteriores, do .batalhão naval .e ~as companh1as de 
imperiaes mannheiro.s da provlllCiá d.: Mato-Grosso; 
continuando a autorisação para eleva-los ao seu e•tado 
completo. · . . 

• Art. 2.o A força a·cima menctl:nad~ será ~reencb1da 
pelos meios autorisados no art. to da let n. 61i) de ~1 de 
agosto de 1851. . . 

• Art. a.o Ficão revogadas todas as di1pos1ções em 
contrario. ' . 

, Palacio do Rio de Janeiro, em :1.6 dema10 de 1860.-
Francisco Xavier Paes Barreto. •· 
Emendas feitas e approvadas pela camara dos deputados á 

proposta do poder exe!!ut•vo fixQndo a força naval para 
o anno financeiro de 1861 a 1ll6 to. 

• Accrescente-se no logar competente : 
« A assemb!éa geral decrrta : 
c Art. ao (add.ltivo). Os alumn.?s externos da escola de 

marinha q11e obuverem apprevaç:~o .»os~' es ai~ o os dores­
pectivo curso e ,,e houverem disttOgllrdo por SeU bom 
comportamento podt:rão ser admittidos Do serviço da 
armada como guardas marinhas, uma vez que .'e •ujeitem 
ás condições e;tabelecidas para OJ alamnos mternos no 
regulamento approvado pelo decreto n. 2,163 do :lo de 
maio de 1858. 

" Art. ,1.o (additivo). Os officiaes da armada que forem 
transferidos para a 2a classe, nos termos do ~rt. !!,o § 1 o 
n. j do decreto n. 260 do 1.0 de dezembro de. i841, e 
nessa classe se conservarem por mais de um anno, não 
contaráõ de então por dian1e a antiguidade de. posto, 

• Art. 5a (additi•;o). Fica revogado o art. 1.<\.1 do regu­
lameoto approvado pelo decreto n. ~,163 do 1o de maio 
de 1.858. · 

c Art, 6o (addltivo). O governo é autorisado: 
« § Lo rara crear mais duas companhias de ~prendizes 

znarinheiros nas provincias onde Julgar conventeiate. 
c·§ !!.o Para alterar os rt>gulamentos .da contadoria e 

intendencia de mannha, afim de harmomsar s~as drspo­
=ições com as dO decrttO D, -2,343 de ~9 de janeiro de 
1859, não augmentaudo o pessoal ora existente nessas 
estações, nem elevando oa vencimentos dos respectivos 
empregados além dos que percebem ~s de igual catego­
ria do thesouro nacional. Esta dispos1ção só terâ vigor 
até a proximasessão legislativa. 

Art. 7o (addith'o). As disposições da presente lei terão 
execução desde a sua promulgação, e são permanentes 
as dos arts. 3° c 4.0 

« o art. ao da proposta passa a ser 8. 0 

•Paço da camara dos deputados, em 4 de julho de :1860. 
-Visconde de Camaragibe, vice-presidente.-Antonio Pe. 
reira Pinto, 1. o secretario.- Gandido Dfendes de Almeida, ~o 
ser.retario. • 

Forão a imprimir. 
· Comparecêrão no decur~o da sessão mais :1.0 Srs. IC• 

nadore,. 

ORDEM DO DIA. 

QUESTÃO liANCARIA. 

Colltinnou a aJscussào,adiada pela hora lla sessão aflte­
cedente, do art. 1 o e ~eus parugraphos da proposição 
da cam•n a dos deputados declarando que o Banco_ do 
Bras1l e suas caixas !iliae~ são obrigados a realiza_r suas 
notas em moeda metallica, á vontade do portador, com 
tod.s as emendas. 

0 Sn. VISCONDE DE lT.ADORAHY mandou â mesa O Je­
guinte 

Additamento • 

c A o § 1 O do art. 1 o : 

• Esta disposição todavia não comprebende 01 recibog, 
mandatos ao pot t~dor, passados para serem pagos _na 
mesr:na praça em virtude :te contas correntes, comtanto. 
que sejão de quantia JUperior a 50g. · 

~< Tães recibos e mandatos deveráõ ser apresentados 
no prazo de tres di~s, contado~ das respectivas datas; 1oh 
pena de pe1der o portador o dueHo regressivo contra o 
passador. 

• Paço do senado, em 5 de julho de 1860.- Visconde 
de ltaborahy.- J, F. Vlanna.-Ma,.quez de Abrantes. • 

Foi apoiado e entrou conjunctamente em di.scuasão. . 
O SR. V A.SCONCELLOS: -Sr. pre1ldente, se á con-: 

~ci.eor.h da propria lraqueza não fo•se já um embaraço 
para mim reconhecido para to.mar p~rte na disc~ssão, 
muito mais acanhado me devena cons1derar eu hoje de­
pois do d•scurso do no~re presidente do conselho de. 
mlai~tros honrem proferrdo nesta c~sa. S. Ex. estranho11 
que sobre a mater1a economic.,, uma das mais diiliceis e 
complicadt<s, fallassem todos com conchavo ou desconcha­
vo, compromett~ndo assim altas questões sociaes, cu~a 
solução este proJ~cto tende res~her. Entre.t~nto na poSI­
ção em que S. Ex. me collocou não cum prma um dever 
sagrado cooserv<~udo-me silencioso ; e por isso me arro­
jl1i a tomar a palavra, não obstante as admoestações ae-
veras de S. Ex. o Sr. ministro da fazenda. · . 

Stnhore~, o. que está .em ?iscuss~o? pergunto a mim 
nie1mo m11ravilbado; e mqUtre com 1gual espanto o plllz: 
O que é que se discute? Será ac~so o. projecto que regula a 
e missá.> dos bancos, offerecido o anno passado na camara 
dos deputados, e que essa carr ara nos e aviou nos ul~i • 
mo• dias da aessão de 1.859? Quem defende este proJe: 
cto ? Estará porventura á frente dó governo do estado o 
mesmo mini~terio que o iniciou na outra camara! A sor• 
prez~, repito, não é minha, é genl, é de todo o paiz. 
Mas doudt: tanta indifferença ? Donde essa frieza quasi 
glacial, quando as emendas agora propostas aggravão, tão 
serbmente os males que se receia•ão? O menado ha de 
recordar-se que, apenas. apresen~ado na ca?lara tempe­
raria este projecto, a excitação fo1 geral; os JOr.naes.como­
que á porfia pubticavão (combatendo·o) lougos e estirados 
artigos todos os dias; acamara dos deputados occupou-:ae 
extensa, larga e Jumi.nosvmente da ma teria. As sessões do 
senado erâo interrompidal1 porque talvez que, á exce­
pção do senador que agora se dirige a V. Ex., todos 01 
demais corri ao par~ as.sistir aos debates da~nella camara .; 
muitas vezes fique1 ro ~estes bancos. E l:J.oje nem ~alavra, 
ninguem se move, a Imprensa calou-2e, o pubhco não 
dá moJtras de tnquietaçào lI ,.. 

Donde provém, senhores, tamanha mudança, attento 
o nosso passado de oito mezes ? Que repentina alleraç~o 
se opercu no espidto publico? Ah I senhores, eu cre10 
poder explica-lo. . 

Es!á na memo:ia de todo; o facto mUlto recen.te da 
Mirada do gabmete de 12 de deze~bro de i859. Dissol­
vi.lo esse gabinete, o nobre ex-presrdente do conselho de­
cl~rou no senado qoc, attentos o estado da camara dos 
deput.td< s e a opposição que ae man!fes.tára. nesta casa, 
considerando S. Ex. que a pequenn maiona com que fO~a 
votado o projecto bancar lo lh~ era em~araço par~ conh­
ouar na gercncia dus negoCios pubhcos, ~Irlg1u-s~ a 
S. Chrlstov:!o o expoz a Sua ~htgestade Imperral o pengo 
da situação. 
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0 Sn •. VISCONDE DE ABARTÉ: -·Ha ahi inexactidão. 
0 ..SR. VASCONCELLOS: -Então repita-o V. Ex., ~u eu 

lerei o que V. Ex.. disse. V. Ex. me faça o obsequio de 
ir corrigindo o que eu digo. 

S. Ex. descreveu o estado iia c~mara dos deputado$, 
referlu-sP ao regimento do senado, onde a minoria emba· 
ra'çava obstinadamP.nte o governo, e disse que, narradas 
as occurrencias nestes tHmos, illdicou dous alv1tres: 1°, o 
adiamento da assembléa gtral; 2°, a organisaç~o de 
um novo ministerio. Destes dous alvitres, accrescen· 
tou S. Ex., Sua Mage•tade se decidiu pdo se~undo, de· 
pois de algumas reflexões que S. Ex. f z. Vê V. Ex., por 
tanto, que o illmtre ex:- presideore do conselho de minis 
tros,expondo a coróa a ~ua posição ante acamara dos de­
putados, e relerinJo-~e especialmente ao pequeno numero 
de votos cem que tinha passado .a medida bancaria .... 

O Sn. VISCONDE DE ABAETÉ: -E que se conservou para 
todas as outras medidas. 

O SR. VASCONCELLOs:- .... e que se conservou para 
todas as outras medidas, a coróa aceitou o segundo ai vitre 
lembrado por S. Ex. depois das observações que fez, e 
organlsou-~e o novo gabinete. 

Dissolvido assim o ministerio deU de dezembro, veiu 
ao senado o i Ilustre pretidente do nQVO conselho, e di~se­
nos : (lend(J) a S.• h idos do seio da represent;;çã? mcional, 
conhecemos perfeitamente no@sa respoosabthdade e as 
condiçõc~a do SV$tema representativo. » Acerca da ques­
tão economica ·s. Ex. limitou-se a catas palavras: (lendo) 
« No nosso systema ecouomico se teem tuscitado grandes 
que&tões, que requerem um exame serio e um profundo 
estudo.• 

Como foi composto pelo nobre presidente do conselho 
o novo gabinete d~ f.O de agosto? Chamou p~ra membros 
do gabinete tre& dtstmctos representantes. da naçao que 
teem assento na camara dos deputados, os quaes fa2.iao 
parte da minoria numero~a que ~meaçár.a e compromet· 
têra a existencia do gabinete de 1.2 de dezembro; e um 
dos ho:urados ministros que faz parte do gabinete actual 
pronunciou-~e de palavra da maneira a mais franca e 
terminante contra o projecto bancaria, como teremo1 
occasião de verificar depois. Nesta casa escolheu S. Ex. 
p~ra seu collega um nobre senador que fazia parte da 
minoria, que tão mal apreci~da foi perante a coróa por 
S. Ex. o Sr. ex·pre$idente do conselho de ministros; 
dessa minoria que embaraça' a a pas1agem de todas as 
medidas e tornava impomvd o governo do estado. 

0 SR. VISCONDE DE ÁBAET.É: - Queix:ei·me do re­
gimento. 

0 SR. VASCONCELLOS: - Organis~do l!S3Íill o minis­
terio, faltava preench~r-se um:~ pasta, a dos negocio~ do 
imperio; o illustre cidadão que foi convidado para occu. 
par tão importante cargo não se achava na córte, estava 
nas suu fazendas, na província do Rio de Janeiro ; foi 
conrulta 1o, e depoi; da troca de c<mespondencias, se­
gundo se annunciou nos jornaes e o 1enado ha de tar em 
lembrança , fez tambem parte do ministerio. Cumpre 
notar que o actual Sr. mJDistro do imperio tinha susten· 
·tado o projecto bancario, porém com emendas; mas 
V. Ex. aabe que o mlnisterlo de\!! de dezembro declarou 
que a aceitação do projecto t:.~l qual er.a questão de ga~ 
l)ioete, por conseqaencia, não re lhe admittião e nem 
aceitavão correcções. 

Ora, o que fr:l licito esperar depois destes factos que 
acabo de hidori~r lig~:iramente? Deveria acaso esperar-sf 
que os nobres ministros tomassem a si a defesa do pro· 
JCCto que elles me! mos condemnárfio? Era ainda de 
esperar que este projecto, que suppõe-se que não 
foi apresentado ás camaras depoi& de profundo exa­
me e e.s~udo, fosse tomado como base, ou então fosse 
aproveitado 1 Era, finalmente, permittido esperar que os 
nobres miuistros yiessem hoje apadrinhar-se com essas 
medidas, que aliás coroba!érão, os que tinhllo assento na 
camara dos depurados com o seu voto e a sua palavra, e 
os que silo no;~os collegas, com manifestações que me 
parecem não podera ser postas em duvida 7 

r Qual é, portanto, o mo.tivo desta i~~i!ferença_? Ah! 
senbores, não é o lllllOrtectm~nro do ESpinto pubhco I E. 
a tremenda dec.,pç~o por que o p~iz passou; e .o nobre 
mioi>tro da fazenda, que nos dJSlle que, aceitando o 
poder, se tinha suje,itaoo a t,,das as condições do systetna 
tepresentarivo, de .Ct:rt.o, seobore~, nã~ era o compet~~te 
para defender um pn•jecto que l'ile JUlgava ~ffJUdtcJal 
HO palz aio·fa lJa muitn pouco tempo, e que fo1 causa da 
retirada do ministerio de 12 d~ d~lembro. 

0 SR, PRl!SIDENTE DO CONSELHO:- Eu nunca fallei 
nisso; nunca me exp• i mi. 

O SR. VAsCONC~LLOS:- Senhores, estas questões são 
muito graves, ~ão muito séria:~. Ru não sei se o n9~re 
presideo•.e do cnnselhn púderá contestar- me qt!ando(dJgo 
'lu e a S. Ex. não parecião. conveotenles as medidas ~na~· 
ceiraspropnatas, que .. r ao mopportunas, que o proprto IIll" 
nistro, autor do projecto, dando o largo e• paço que se 
concediõ~ no art. to, era o pritJJetro a reconhec7r q~e 
a materia não era urgente. 1\las do que eu te~l~o drto nao 
se infere evidentemente que os nobr~s mmutros _erão 
os mPnos proprios para sustentar nesta casa o [>rOJecto 
bancaria 1 

0 SR. PRESIDRNTR DO CoNSELHO : - S11~teutamos as 
emend<~s que propuzemos. 

O SR. VASCONCKJ.tos: - Sustentão ·as emendas, que 
prCipuzerão, Sr. pre•idente; mas quaes tão essas emenda~? 
V. Ex. me convida já á díscussáo? Eu obedeço: vguJá 
entrar nella. 

Senhores, a que se propunha o projecto bancaria do 
gabinete de 12 de dezembro de 1859? Dizia : (lendo) • O 
Banco do Brasil e auas caixas fili~es serão obrigados a 
realizar sua~ notas em m<>eda met~llica •. á vontade d11 

port~dor. DO§ 1° estende a disposi•;ilo aos bancos creados 
por decreto do poder executivo. Os§§ 3° e 4.0 re•tringem 
as emissões emquanto as notas dus ditos bancos n:Io 
forem conversíveis em ouro. Marca para o troco o prazo 
de tres annos. Trata depoh em di!Terenr.es artigos da elei­
ção da directoria, dos fiscaes do b~nco, e autorha o go~ 
verno para suspender a obrig8ção im fJOSia ao Uanc.o do 
Brasil do resgate do papel do thesouro, n~ conformtdade 
de um doll artigos da lei de 5 de julho de 1853. Mas a_s 
emendas que substiturm o projecto não são, Sr. prest­
'dconte, no sentido de tornar menos duras, menos asperas 
do que reputavão os nobre;; ministros as disposição~ deste 
proJecto, mas de torna-las mais fortes; porque Y. Ex: vê 
que todo quanro é favor, turlo quanto é espaço que o 
projecto concedia, eliminou-se, riscou ·S~'o 

0 SR, PRESIDENTE DO CONSELHO:- Está; enganado. 
O SR. VASCONCilLLOS:- Bastará ler-se uma das emen­

das do nobre ministro ou os additamento1 que a estas 
emelldas offereceu a illustre com missão. Não é o mesmo 
projecto ; é outro, a ccrescentado e correcto oo sentido de 
tornar mais restrictivas as maximas da escola metallica. 

Sr. presidente, não trago e5t:s factos (peço licença ao 
senado para obJervar) senão para demonsmr que nóll, 
que no aono passado enttndiamos que o m'ni1terio de 1.2 
de dezembro não fazia um serv•ço relevante ao p~IZ 
instando pela adopção desta mediJa, ainda hoje conti­
nuamos Qo mesmo pensamento; porque, se nao posso 
di•correr extensa e largameJ!te sobre a m~terid. econo· 
mica, porque reconheço que elta não é da minha profissão, 
vejo ligadas A ma teria disposições taes a que J'lâo posso dar 
meu iiasenso, sem comprometter os pequenos credites 
que tenho de entender alguma coun de direito. 

Senhores, eu disse que me-via acanhado nest~ dlscus:­
são; e de certo, Sr. pr!!sidente, cada vez smto mat~ 
repugoaocia . em tratar ddia, porque ob~ervo que d~s­
t:.s medidas se Cfperão grandes resultados para o pa1z.. 
A impren•a que sustenta o miDilterio o proclama. o· pro· 
prio nobre ministro da fazenda já nos declarou que e!le 
se achava nas condições de Moyséa, esae celebre legis­
lador! ... Ah l Sr. presidente, l\'loysé• depois que os is· 
raelitas entrá r ãt) no deserto operou gr~ndea mil~sres ; 
tez c~ h ir maoná do céo, fez mscer agua dos rochl!do,, pré· 
gou a lei de Deus no monte Sinai, regulou as ceremonias 
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e 0 culto venceu os reis e repnm\U as sedições I Vej~ · ainda hontem V. Ex. disse que o Sr. Souza Franco ha 60 
v. Ex. q.;e importante missão está r1serva11a ao n9v:o .atmos e1tuda estas ma terias. Seria um elogio ao Sr. Souza 
Moysés de lO de agoHo_de 1.859; e como ficará esta niht Franco querendo apres·ent l· lo ~o mo estudant~ de ma­
lida de que agora fdlla ao senado 1 V. Ex. comprehend1~ terias economica' lH 60 aonos, 1gnorando as a1nlla ape· 
quão sobejo e justiBcadv é o motivo para falta r-me .até!' zar disso, a ponto de tr·ata -las com desconchavo? 
voz para enunciar meus pensamentos em tào diffiCII Ilontem mesmo, Sr. presidente·, V. Ex. observou a ma-
posiçã•l. oeira por que ·O .nobre mini~tro se houve na discuts:io : 

S. Ex., que havia censurado um honradQ membro· da c:.~sa 
A imprensa do nobre ministro o que tem dito nas pro por h.1ver lido alguns tl'echos do discurso do Sr. ministr~ 

vinci!ts 1 Ao apparecer na p··ovincia que S. Ex. digna- da justiça em abono t1e su:as opiniões, re-velou-uos nqu1 
n)ente representa o relatorio da fazenda, os inqueritos e urn plrecer do conselho de estado de que .ninguem tinha 
outros trabalhoz q•1e honrão sem duvida a intelligenci<~ ootlcia p:\ra vexar a eue honrado senador por contra­
do nob ·e min'istro, a itnprens3, que com todas a~ forç~s e dicção, que não sei se e~ tá demon.trada :fez m~is, foi 
enth•1siasmo sn•tenta S. Ex. por um corresp,·mdeote da de.sencavar um folheto que ha 12 annos o Sr. Souza 
côrte, se exprime nestes termos : • E1peramo~: tudo deste Franco escrneu, e 0 leu; e não sei para que trouxe S. Ex. 
ministerit)e da :~ctual se>s~o. • V. Ex. permitta que eu Jêa tudo is,to senão par.a apontar ,div.ergencias desses .s6-
s6menti! um trecho, para·justitlcar o que digo: tlendo) nhores, que 0 não acomp)nhão na questão bancaria~ para 
"A exposi~ão do mini~tro da fazenda ha de avivar aind~> louva lo~ nlo foi de cetto. ·· . 
mais a attenção do parl;,menro para o assumpto. Uma lei Apezar ·de :incompett-nte para :trat3r desta ml!,teria, ~irei 
qui! proveja ás neces~ida~es desta mataria gravíssima eomtudo algumas palav.ras, para demonstrar os motivos 
deve nascer da actual sessao. Se assim não succeder, por que voto contra 0 projecto ~ contra o artig~. 
perca a nação .a esperdnç~ de ver zelados os seus interesses Em grande ·p;~rte, senhores, fu 1 hontem prevemdo pelo 
por meio do sy~tema parlamentar. • meu. honrado coll~"ga 1enador pela província do Ilio .. Graude 

De sorte qoe, se nesta sessãl) esta medida não for ap· do Norte. Eu queria fazer sentir ao sen~do, como S. Ex., 
provada, adeus, .:ystema parlamenrar I que o methodo adoptado para eata discussão foi o mais 

O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE : -Em que riseo ·es- inconveoiente ; que, se tiveasemos p e ferido o meio lem-
tamos 11.Ósl brado por um outro honrado senador, sem duvida pode­

riamos ter chegado já a mf lhores resultados. S. Ex. 
O SR. SouzA FRANCO :-Apoiado. tambem tomou em consideração a pa1·te jurídica do pro• 
O Sn. PRESI·DENTE no CONSELHO : -Mas qu.al é o jecto, e demonstrou, a mtu ver,. de um modo evidente 

jornal? que nós não tem•1s autoridade para legislar da maneira 
V por que o fé:IZemos. 

O SR. ASCGNCELLOS:- E' o JornaL da Tarde. Antc:s de tudo direi ao senado que tenho pre~tado a 
O Sa. PRESIDENTE D'l co~snLno : ._ Sob as ins~irações esta questão todá a attenção de que sou capaz. Ouvi 

de um membro do gabinete de 4 de maio. com aummo interesse o d1scurso do nobre senador pela 
O SR. VASCONCELLOS : _ Esse membro do gabinete de provlncia do Rio de Janeiro, qne, mstt>ntanJo o projecto, 

4 de maio não é 0 orador. foi sem duvida alguma quem mais o des,.nvolveu em seu~ 
ponto~ prin~~ipaes. Sinto estar em diver genc!a com esse 
honrado senador, porq11e S. Rx. estabelectu sem duvida 
princípios muito luminosos, que deverião ser adot~tados 
'se nós tratasse mos de crear bancos; ·mas a applicaÇão 
desses rrincipios na' circumstaocias em que esta~os t~az 
graves Uiconvenieutes, e põe me~mo, não me animarei a 
dtzer cm centradicção, mas em alguma oppo~ição as idéas 
de S. Ex. com aquellas que off.:receu á comioeração das 
camaras legí\lativa~ no a~IDo em que n~ qualida_de de ·mi­
nistro apre,entou o .proJecto que boJe é a lct de 5 de 
julho de i853. 

0 SI\. PRESII)ENTE DO GONSRLHO: -E' um di~oo p:\r­
lamentar, e muito digoo ue noua estim1. 

O Sa. VASCONCELLOS : -E' mais um motivo para eu 
me acanhar, porque é um ex collega meu que pensa 
desta manr.ira a respeito da materia ; que entende que 
se acaso o senado não approvar semelhante medida, 
nadl mais se tem a esperar do sy•tema parlamentar. 

0 SI\. PRESIDENTE DO CoNSELHO: -Não sendo o Te· 
latorlo do ministro da justiç~ de 4 de maio, tudo o mais 
é máo. 

O Sa. VASCONCELLOS:- Sr. president·e, o aparte do 
honrado seDad~r peta pro·vinr.:ia d:~ Blhia prova aquillo 
que tenho dito, e é qu;nto S. Ex. se moJ.-sra apenaa se 
lhe toca em qualquer assumpto em qrte infelizmente não 
póde haver <lCCorJo com S. Ex. I P.tra que traz agora á 
lembr~nça do se~ado o magrissimo relatorio ·do miDistro 
da justiça de 4. de maio, que ;,liás tem ~ido imitado e 
ainda o foi agora pelo !clUál mlnietro da j u1tiça? !. .. Mas 
para que esta referenctaL. Supponha-se que o rehtorio 
er~ até inepto ... 

0 SR. PRHSIDENTB DO CONSllLHO ; -Ao centrado, 
digo que foi bom. 

O Sa .• VASCONCEÍ.Los: - .•• se1·á is!o uma prova da 
excellencia da medid.t que se discuta? 

O Sa. l'liESIDENTE no CON ·ELBO : -V. Ex.. referiu­
~e ao meu relatorio para l'idlculisar-me. 

O Sa.. V A.SCONCELLOS : ---Eu fai o primeiro a dizer 
que o relatJrio de S. Ex. c os trabalhos que lhe ser·vem 
<le complo;)mmto fazem muila hon~·a â sua intelli~eucia. 
Eu quiz mostrar que, embaraçudo como es!al'a peb 
ameaç11 do eacriptor, tiuha muita repugnancl.:l para ri.Í$­
cutir com S •. Ex.. ne,te assutnpto ; ma1 o nnbre senador, 
quaudo contrariado, vé oll'onsa naquillo que nem pelo 
pensamento pas~a, vê de~respeito até no proprio clo.5io. 

0 Sn. PH!!SIDENTE DO CONSELUO:- V. Ex:. é muito ill· 
nocente .... 

O Sn. VASGONCELLOS:-Talvez fosso por innocencia. que 

. Senhores, o inquerito a que mandou proceder o nobre 
ministro da fazenda contém a averigu .. ção de factos ·muito 
imporLantes. Aht se enc~ntra ~emonst~ado por -homens 
praticas de um modo a nao deixar duvtdas que grande 
parte dos embaraços com que hoje lutamos provém da 
creação do Banco do Brasil; provém do equivoco ~o 
aoLre ministro que iDiciou semelho~~~te meoida, consl­
d.~rando que o no>so mercado regorg1tava de·moeda de 
ouro que i1av:a nelle mab de 20,000:0008, e que por iuo 
era ;ecessario C$tabalt·cer·um banco de emissao. 

E11 tenho mesmo aqui apontad~i alguns trechos do dis· 
CUI'!O de S. Ex. o Sr. vi5condc de ltaborahy, para de­
mon;trar q11e as opiniões de hoje do honr~do ex-ministro 
D.ão e&tão em mtita harmonia com aquellas que susten • 
tou no aPllO de 1.853: (tendo)~ Tem-se ditoque o projecto 
submettido á *auedoria desta augusta camara tem por fim 
principalmente o mtlhoramento do me~o cir·culante. Esta 
proposição nãB é exacta. O .fim do proJecto é dar e~pan~ 
1ão 3.0 credito e auxiliar por este modo as opera-çoes do 
commercio e da industria. • 

Prosegue ainda o mesmo Sr. visconde: c Suppoodo.que 
o banco fizesse umll emissão muito m:~is ampla do que a 
existente, cm virtude de um augmento que tivessemos 
nas tran ~acçõ~s, e que po~ .qualguer causa accid~ntal essas 
tranlí\C1,]Õ"s vtessem a dtminUir, não ha duvld& que o 
rodo clrcuJanle se resentirh, que começaria a depreciar· 
se. Mas o~ metdes serião exportados, e os portadores das 
uot01s ns lcvarilio ao banco para serem trocadas em.ouro. 

• Pó de-se objectar que as notas do banco '$Crião troca· 
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ce~sario~. o~ chcres da escriptlltação e contabilidade são .força eucs re~ultado;;; e o ouro não irá para o estrangeirá, 
7.closos \l muito inlelligentes. ~ permanet:erá entre nós. 

E assim pro~egu~:~ a commis~r.o presiriida pP.lo nobre lle· Cito e•te fd..:to, entregando-o á analy1e daquelles se-
nador pelo Ceurá a dar cont:t do estado lisoDgeiro em nl1ores que o podem explic-'lr de modo que suas opiniões 
que achou estes estabelecimentos. Em que dador., pois, não fi..Juem em desharmonia com o, princípios de econo­
fundou-se o nobre mini:tro para en11uciar· se de modo' mia politica, _ 
de~fa vorave'J aos d;to! doas baucos? . ' O n•lbrc nJinístro d;sse-nos: «O pro,iecro não offende os 

Ha na~ em eu das um :~rtigo: chamo ar ligo, pelr, costu'me direito,; dos b~ncos quento ás emissões • Ora, Sr. pre· 
que tenho de discutir por artigos; mas b•je deu-se aos ar· sidente, eu não !d como ·J 11obre mini .. tro possa susten­
tígos o nome de paragraphos, e ai•1da estes seJ &ub.!ívtdem tar semt~lhante propoeiçã·•; antes porém, de responder 
em IJumerM, e numero~ e paragrap,ws s~o ranto$ que pediri~ a S. Ex., porque nãC~ po•so r~zer o calculo e nem 
custa a gente a ~ahir delte mare magnurn, sobretudo de- mamo tenho presentt~s toda~ as emend~s, que se dignas,;e 
pois do crescido aggreg:Jdo de emendas que H em appare- inform3r·me qual é o gráo de TI!Stricção po8tO aos ban­
c'do; o que demomtra que a matcri~nao está aind~ bem cos, h to é, quanto liciío cs banco:; a emittir; porque a 
estudada. Diz o § 12: « N:;o poderão Jazllr p<irte ao fuudo confu.;;ão é tal dc!poís das emenda1, depois dos dücursos, 
disp~.nivel as moedas de prata, JJem os'bilhctes do govt:r.oo que, profano como sou na mataria, não comprehendo 
de valor de 1$ a 5$, nem notaa de qualqll':l' b.nco. » ~ual é a au.torisação que por 11itimo se dá aos hafi~os: 

Se esta dispo~ição esti•esse in:serta nv project<J q;Hl S. F.x. pre,.taría, es,;larecendo-me, um gr~ndtl favor. 
se discutiu o anuo pas~atio na camJra dos depJtados Mas, senhorr:s, o Banco do Brasil não solfre restricÇão 
q~e.formidav.el ~rgumeoto não olft:recia ella.ao act~al S:. algum~ em ~ua emissão? El!e, que podia emíttir até 
mn11stro d:.t JU:.ttça para br~dar : •Qat:rel3 eXtlllgutr 60,000:000~ e se 'ê reduzido a faze-lo agora apfnas na 
os baoco~ 1 • r.azão de 20,000:0008 ou 21,000: ooog ' nlio fica rã com 

«Não pod.~m COO$lÍtuir funJo disponivel as notas tle 1 a ~eu. direitO limitado? Como, pois, D'lda sotf e 1 Referir-se~ 
a t~ •• E' tacto constante que o governo e~tá recolhendo ha S. Ex. aos inncos cretrlc!os pelo poder execu.livo' Se 
ou trata de recolher as Mtas superior~t a eues valores. se refere, senhores, á largueza n• emissão, perdóe-me o 
Consta-me que aos empre~iidos da caix.a d~ amortização nobre ministro que !he 'di~a qu:e é uma burla a dispo· 
dia e noite não se iw,::umbe outro aerviço senão de as- siç~o de que tenho f .. ll:.do, exigindo-se qu·e o fu.ndo diapo • 
signar nota~ de 1 g a 5$; o que quer, pol' cons~qtlt::ncia, oivel s•ja sómente em ouro: recoohece·se que ln impo~­
signific ~r esta disposição? Não é que nio pos•a o p•pel- sibilid~de d,;verificar se a condição, e por isso apparent l­
moeda do gover.ao fazer fundo de nenhum banco? se ·grande fdvor; de sorte que l'óra o me~mo que se ne:;ta 

E' este um facto ~obre qtte me plr.:ce devia pronu.n- s~lr1 estives•e preparado um banquete magoifico, com 
cÍ!>Ne o Sr. míui!lro d l fazenda, porque revela a e;- iguarias as mais df'!icad,JS, com vinhos os m~is bem esco • 
piritoz, ainda mesmo os mais d~sprevenido:~, qu.<J a Ih,doi, e eu convidas~e os amigos~ mas que tra~ca·sse 
medida lrmbrada não tem outro fim senão obr1gar os toda- as portas na hora aprazada do 1an1zu, .annuncJando-
bancos a um impossivel. ' lhes altâs que os esperava para me f.1zerem companhia. 

Tambem quizera qu.e alguem me o:plicasse a emenda Para que legislar assim, Sdlhores? Não é melhor en· 
post~ ao§ 2o pela nobre commi.uão nas pal11vras : • N•s tão que os membros do poder e:\ecutivo usem de toda. 
me•mas pen~s incorr.:r:,õ o• bancos que violarem a~ dou- toda a franqueza e não ocultem ao parlamento suas 
l'illaSdOS §§ 1°1 3°,4° 6 6° dO art.1°, » 0 art •. 1° e~eUS pa· OpÍnÍt'ies? 
r.ragraphos tratão dos bancol creados por le1, isto é, do Senhores, não comprehendn re~lmente, como já disse, 
Banco do Brasil e dos creados p.:tr decreto do po- estas fllagrflna~; o nobre. ministro ~4 fa~enda disse-nos 
.-Jer excutivo i a esses banco~, quand!l não cumpriio as outro dia: • Narta no proJecto é OO•Igatono; elle tern por 
novas disposições do projecto, se tmpõe a peDil de restric fim sómeote estim11lar o~ bane··~ a tomarem ;,s medidas 
ç:lo em suas emi•.1õe~: o § 5° já comém providencia~ a necessarhs para evit<~r a sua ruioa. • E.~tamos nós aq11i 
este rc:speito i entretanto a comwisu\o diz: • Nas mesmaa re11oidoç, su:mdo c~mi~as, para legidar corn este a m? 
~e nas incorrer áõ os bancos que violarem a duutrina dos para nad,l do projecto ser obrig~torio? para as sua3 dis­
~§ 1°, 2o, ao, 4° e 5° dC:Jste artigo. • De sorte que ainda posíçõe$ ficar(~m sómente e~cnptds? a Nada do prcjecto 
haverâ com' essa emcnd:J. um meio m1is f.:tcil de decla- é obrigatorio; ems medida• só tendem a estimular os 
ra.r rallidos o~ bancos. b:tncos para que se àcantelt>m. » Entret:IUto n.ão sei o 

0 Sa. nus DE CARYALUO :-o que fazem lá os fia. que se entende por obrigatorio; pó de ser que, em vez 
caez do gJverno? dess:1 plm~e, quizesse o nobrd miaistro e!llpregar estl:l 

outra : o N ;da ·do projecto é (;;tal; os bancos não morrem 
O SR. V A.SCONCELLOS: - D: m diz o honr•1do collega por es~a providencia. • Mas dizer-se que legi~lamos o o 

st~l!.lador pela província de ·Min;s: ~ O q ne f<1zem lá os th in tere> se de regular a emiuã? dos bmco~, impondo penas 
caes do goverr•o? • De certr• elle~ d.:vcráõ impedir, us:m- t~o duras como as que o proJecto commma, e entretanto 
do das attribuições que teem, e entendendo-se com o go- adoçar-se e~se rigor com taes palavras, é o que eu não 
verno a esse reopeito :apt.liodo,l), qu~ os bsncos c~- comprelleDdo. 
minhem de modo q•Ja pr>ssão prejudicar sna reputa- Ainda mais: se ficar autoris11do o goveroo par01 manJar 
qão; m~s não, agora dãa·Sil passos muito mais l:trgos, declarar 35 fallencias dos bancos, segundo se pretende e 
no empenho de opprimlr, de vexar os bancos; tl~o ê já foi declarado; se Jbe for livre lechar a' portas de.sse10 
sufficiente que ell?.s re;triojllo as emiseõer., o que ê sem estabelecimeutos a toda ve7. e hora que ao mioistro 
•lu vida já uma pena i vai ·se adi ante, fulmina-se· lhe mais a aprouver: como não :;ão olmgatorbs, para não dizer fanes-
penalidade de baoc11r.otdro. tas, essa; providencbs ? Que mais quer o nobre ministro 

Estas emenrtas ~,ão g,1i como P••s·ão ·ler adophda~. para (a?.er triumphr.tr as opioiCies a qne tem adherido 1 
Te•n se dito que ha g•·an1le qunutlcl<~de d•! papt!l na cir- Senhora$, o honrado miniitro <h Jazt:nda uos ui.sse 

C<.~lação, e que por e .te mr,livo tlle .i·~ deprecia, como hontem que est;;s forão ~ompre ~s su~s idé8s, que e}le 
.liUccede s~ml.re a toda a ("ercndona qtLe abtulda e q•1e.não entendeu sempre muito con veotente pó r urn rr.rade1ro 
é. procura .ia, e que a esre mal im{'orra applicar remedia. ~o d~sregramento dos bancos, regu.lar sua emissão; m~ts, 

Seuhores1 tJU a sciencia eco~omica t~rn a 5tu d.sposição senhores, bem lhe respondeu o oobro senador pela pro~ 
p1 inc•pim qu~~ :~poíao pl oír1.siçõe' aiu·la as mais conlrurias vir.cia tio RiJ .. Gran~e do Norte : • Não, ns vossa~ idé.;s 
ft evidencia UO$ l'dctos, IJU esra a:•.~en;(il) niio Q exac a. nlo erão as que estão iQcluidas neste prrjec.to; as opi· 

Ainda :mte·hnntern re no3 repetia: • lh uma grande su· niões que estao t m triumpho bão as do Sr. v1scoode de 
nerubuud:tncia de papd ~ o pap,·l por is~o e5tá depre- ltaborahy, drgno rel~tor da commhsão de faz<nla., 
ei:tJo. ~ Entretanrn. dada a rne•rna eircula~ ão de pape! nes- e sem duvida, Sr. prrsidente, V. Ex., confrontando o 
tas trc~ ullirnos dias po/H chr~(,:ttla de c:.lé, que se vendeu' que eu di~se a principio com e»sas observaçõo~ que te· 
em ma•or CliC<Il:J, ,, oun•, qtAe tinha o agw d~ 7 °/0 sobre o oho feito, póde concluir, ;nsim como todos os honrados 
r·nr!l'~J, dei•C0ll a 31 senadores que me teem fdto o grande f;1vor de ouvir, 

A ctrlh'"ita qu'.: actu:~\tn;;üt~) J~ se !'"''· ha de trazer por que, se fossem estas as idé3S de S. Ex. n·:t :momento em 
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f[tle elle foi chamaJo 11e!a con'n para org~ni~a~ o .gabi­
nçte, havia de escolher homens que u coadjuvassem, 
q.ue caminhassem com elle na mes~n:a estrada, !3 não 
aq11eiie3 que naturalmente o devenão cc.ntranar na 
brnl,Ja. 

. :..o nobre mimstro, :e não foi cxpl~cito em algum?s oc. 
1 clúiõcs para demoostr·ar l~d'! o l!engo que clle VIa nas 
m~edidas propostas pelo mtoJstcrw de 1. 2 de dezembro, 

· não pode contestar que. fosse um daquell.es _q_ue mais 
activa, intelligeo.te e vrgorosamente contnbuuao para a 
dissolução do gabrocle de 1 't. de deze~bro por a~or deste 
1;rojecto •. E•tamos lll crdade do R.ro de Jantm_o~ ella 
ifloz ouve, ella me conhece e tambem ao nobre mumtro ; 
clla sabe ~e porventura estou levaut,mdo C<istellos, quan­
do assevero qae não era de ejperar dos prec~àenttl~ do 
Sr.. senador Ferraz o procedimento que teve, procedi­
mento illogico, que o cotloca em embaraçosa posição, 
porque S. Ex. pa_ra occupar o em 'nent~ l?gar que hoje 
exerc.e não careCia sacrificar as srus optntõeló a crenças 
allteia!. . 

·O Sr. presidente do conselho tem bastante intelligen· 
cia para não. subordinar-ze à quaesqner outros qr1e po.G· 
5ão h -je apoia-lo ; e dr.mai$1 senhores, esse~ mesmos 

. honrados collegas que me estão ouvrndo não pod~m negar 
que o minister i o que toma o poder par-a f:.~zer lriUmphar 
uma Héa que elle em opposição combateu, e que no 
entretanto, longe de ser leal a esse generoso pensamento, 
o contraria, ha de necessariamente encontrar estorvos a 
cada passo, até precipitar-se. D;;qui a poâção vacillante 
do gabinete:. póde re~_nir amig~s, mas es~es aroigo.s lhe 
hiío de faltar ru. occasxao do perigo: daqur a neces~rdade 
cai que se achou con~t!tui:lo o nobre miuistro da f<~zenda 
de bradar, tGrnando a divisão bem sensível: .: Eu desdeo 
prinéipio conheci quaes erão os meus amigos », não se 
lemb;ando que de;te modo aliena.va ~e ~i a~uelles que 
tinhão tambem concorrido para as glonas de S. Ex. 

Se sãe certos os boatos que corr êrão <l.inda a semana 
passada, o honrado mi~istro da justiça instou para deixar 
a past:', em con ·equencia das difficuldades creadas pe!.s 
suas manif~stações do anuo passado. Porqr1e não con­
~eutiriio o nobt·e presidente do conselho e seus collegas 
que o Doure. ministro _da .i.us.liça resignasse o c.ífr~o? Que 
papel tão bnihaote nao iJru o Sr. Paranagua dtzenelo: 
« 1\Ieu~ $Ouhor~ts, camiohei com..,osco até esta altura, 
ajudei vo; q.u11uto pude; mas hoje, que reconheço que 
trilhais cjm:[1ho opposto, que tende a comprometter 01 

minha digoidadt~, aqui venho diz.er-vos que dei minha de· 
missã ')' não po•so mais ser mirti$troll » Desta sorte o 
Sr. Paranaguá sigoitlcuxia quanto vale, justificandJ ocre· 
dito de que go2.a e que niuguem lhe contesta. 

Sevhore:;, reconheço que é vão todo o esforço que te­
nho feito para d.;monstrar que .meu voto não póJe :er 
ditdo a ena. medida, porque, embora não contrariasse 
ella os princípios da ~clenci.t economica, oll'ende tão de 
frente o direito, qne tenho por isso repúgnancia em dar­
lhe o ffaco concurso de meu apoio. 

Por ultimo pedirei ao nobre ministro que complete 
. estas medida~ e as aperfeiçóe, conforme jã se nos promet. 
·teu, tornando ainda muito m~!Ís restrictivas as di~posi. 
·çõca do projecto, apczar ele já neste ~entido emcfldado 
pela comr:nissáo; fará nisto um ~erviço, patenteando todo 
o pensamento ministerial. E, quando a ld for executar-se, 
deplorarei comigo as desgraças que a execução de seme­
lhante medida tern de prçduzir ; restar-me· h a, porém, 
a cbnsvlação de que não concorri para aggravar esta si. 
t,uação, que n.\da tinha de delicad:l no conceito de alguns 
dos e~tadiHa~ que hoje PJ os governão; esta situaçí.lo, que se 
Jlo.dia tornar prospera com os meios que as leis actuacs 
o1Icrecem, conH:m jo principalmente no lavor da Providen· 
cia, sem o qltal nada de bom podemos fa?.el' na terra. 
. Eu, Sr. pres;d-:ontt', sei que clamo no deserto; está de­

liberado que as lmlendas hão de ser adoptada~; fique, 
porém, ao menos consignado que o paiz não as applauàe; 
demonstra-o a tnJdl'~rcnça com que cllas teem sido aco­
lhidas; o povo está CHISado, está fatigado .... 

O SR. SILVllinA Dtl.. MorrA: - Isto é verdade. 
O Sn. VASCONCELLOS: -As theorias o teem morto. 

0. SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE: -E a pratica 
tambem. 

0 SR. VASCONCET.LOS: -Eu já 'disse que attribui~ a 
este estado a formidavel decepção por que elle. passou · 
:.inia em .d.>l« bem recente. 

Senhores, vou termiolr; não quero por mais· tempo 
auu~ar da p<~ciencia do s(cnado, mesmo porque me cons­
t•anjo peraotc os ministros ·de 12 de dezembro de 1859, 
que me estão contemplando com os apologistaJ .'do pro­
jecto; e o sorrito· de desdem que exprimem me adverte 
que elle~ repetem la comsigo ._Runcé regem petentes • . 

Voto contra o projecto. , 
O SR.. B.\RÃO DE MUR.ITIBA.: ~ .. "sr. presidente, costu­

mo ser breve quando tomo a liberdade de occupar a 11t,; 
tenção dó seno do. Ne1ta occasiao, em que o senado parece 
já fatigado da d i!CU,são que tem h a v ido sobre o pro'" 
Jecto baúcario, com muito n1aior razfio dev.erei resu·mir 
quanto for possivel as razõr.s que tive para, na qualidade 
de membro do gabinete de 1.2 de dezembro; concordar 
em que fc•sse apre~enlado é!O corpo legislalívo o projecto 
que ofJs foi euvi;;do pda camara dos Srs. deputados. . · 

As razões que pesárlio no meu espirit:r pará apresent~r 
este projecto resumem-se em poucas palavras. Era re:.. 
conhecido geralmente que o meio circulante do paiz se 
acbava em graves élpuros por ~ua siogubr depreciação ; 
e r a reconhecido que a c~ usa de$ ta depreciação cifrava-~e 
n:treluctancia em que estavão os bancos; de.tJ"ocar a: suas 
notas em ouro, em consequencia ele ~ua)J cmis:ões exá­
gerada~, pelo ruinow elasterio do credito .concedido me.· 
nos pensadamente a em preza~ n:Ú1l co'mbinada_s, e. a es• 
peculações mallogradas e temerarias •. Eu tinha e~enbó co­
mo um a:xiom~ economico, sobretudo em épocas normaes' 
que uma circulação d~ papel moeda· póde. cons~rvar e 
de facto conserva o seu valor ao par do ouro desd~ ·que 
sómente existe a mesma quantidade de numer'ario que 
exiM.iria se a circulação fosse me~allica. . . . .. 

Tinha os factos em prova de~ se axlf:>ma: pormmto tempo, 
depois da'·J1ei de. H de setembro de 1.SM, que elev.ou 
o p&drão m;:nretario na razão dt, :IS por oita~a de our?, 
o papel do governo ou esteve a pai· deste pad.t.ao 011 mbxu 
me rno alguma cousa al~m, como se manJ[estava pelo 
carubio então existente entre as diversas praças do Bra:sil 
e os paize; estraogeiros ; em outros paxzes igualmente o 
mesmo phenomeno ~e dava. · · 

Nestas circum$tancias, :endo a cau."ta da depr,eciaçã:o, 
da mo;::da circulante as desre~radas emis:ões bancarias~ 
e>tavà a par de&te md o remedia pura que ess•s eJ?issões 
tives~em dimi!:luiçáo : era a re~lização das uot>S em ouro •. 
Pensava eü que as:,im se poderia fazer corn que fosse 
cumprido, não só a lei de 11. de setembro .d.; 1.8~6, mas a 
ljUe havia r-reado o Baoco d ~ Brasil no seu art. 6°, em­
quanto permiue ao banco o troco de suas notas ·em 
moeda metallíca ou em moeqa-papel. 

Cuidava, poh, eu que ia cumrrir uma disposi~llo ~.l 
'lei e coneor rer p01r~ que se observass~ u.ma obngaçao 
conlulrit!a pelos dill~rentes bancos, e pnncJpalmente pelo 
BJrtco .do n, asil, qua:.~dfJ concordava em que ~e d~ter­
mims:e expre:•samente qual em a verdade1ra mtellrgen~ 
cia do citado§ 6° da lei de 5 de julho de 1.853, em quanto 
perminia ao b~cco trocar as suas notas ellt 1•apel. Qual 
oiío foi, porém, a minha admiração quando -vi bem 
longe de impugnar-se o projecto sómente por mo­
tivos economicos, pela convenieocia do commercio e in .. 
drutria, p~etender-se e produzir-se <:amo pl'inclpal ar­
gumento que o projecto atacava os direit~s adqniri~os 
pdos bancos? Foi, .:~eohores, uma vcrdadexra decepçao. 

O seu ado sabe quae~ Jorão as JJhases por que pa;&~ou 
e~se projecto na camara dos deputado~; sabe o paiz todo 
corno meia duzia da individuas interessados nas largas 
cmis~ões bancarias souberão formar uma opinião ficticia, 
que grira.va descompas~ada, e por is~o IX!esmo ae faz.ia 
ouvir multo louge; o pa1z s~he que essa opmlao conseguiU 
ec.oar violentamente e attrahir ~ lguns representantes da 
nação p~ra se separarcrn d~ seus ami~os e tornarem d ii-.. 
ficultosa D pa1s.1gem do projecto na camaru dos Srs. de­
putado~. F cllzmente a sem ata e illustrada maioria desta 
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camara adoptou a idéa, e na discussão luminosa que alli riosa; .ao menos não tenho ouvido respostl que p:~.r.e"a · 
teve Ioga r se provou · ev1dentemente n:í.o :só a legal.dade, de struJ·los. , . . . . : .. 
mas a couv~niencia da med,da. · · lá o auoo passado o meuno acontecêra na camara dos 

Stmhores, por causas que vão essa da passagem do pro- ~rs. deputadM ; a que>tão ficou por tal maneira elúci:.. 
Jecto hancarío se di,~olVe\1 o ministerio a que tive a dada e tnumphante a 1déa cardeal que os proprios ban•• 
lwnra de pertencer. O -nobre vlscunrle de Abatté, dlgJJo cos com~çár;to a nflectir na situação em que se hav.ião 
president-e do comelho rt~sse mmisterio, explicou e;su collocado. As observações da seguoda ordem tambem ·.fo· 
cauaa~, que não forão as que acabou de referir o nobre. se· rã o por tal modo de•trutdas que q11asi não teem sidorepro­
nador por Mioas·Ger~e!l, attdbuilldo a di•soloção do ·mi duzidas senáo r.omo meio de lov!!Ctivar o nobre ministro 
nisterio á pequena maioria que tivera no projecto ban- da ju10t_iça po_rque pr.ofessav3: um:A opinião .·de5favoravel 
C~rio; nllo, O governo C5taYa Ct:rlo de que p~Jdf•rilllliC30Çar ao prOJeCtO que se dJSCUtt,, s1gnal evidente de que faltão 
:t•pda O~tru ~edidas. da camara dos SI s. dt- puta dos, mas boas e solidas razões ero SU>tentaç~o da violação da lei 
que sena mm to dtfiictl faze-las pas~al' no senado por falta e dos deoor.nioa.Jos contratos, de que aqui •e tem trataM, 
de tempo. Veudo tarnuem que uma p1rle da minoria da e que forão objecto.tambem de dtscus3ão na camara dos 
Cllmara dos deputados se achava em cert~ exaltação, que deputados. 
a reflexão c o tempo poderião acalmar, restituinJo a ~itua 0 sa. VASCONCELLOS: _Isto é um bom elo.no. 
çlio ao seu. e$tado normal, enlendeu que devia proporá :::~· 
corô1 o adiamento da assembléa reral ou a rciirada do O SR. BARÃO DE MURJTIBA: -V. Ex. sabe q11(l 'não 
gal.linete, reservando~ se p·opor um bem ·:} d!ssolução da po~so resp:;nder iôOI apartes, porque 11ão os ouço distin· 

· camara electiva se fosse ne.:essario. ct~meute • 
. A corôa, como expoz ao seoado S. Ex. o Sr. cx-presi- O SR. VASCONCELLOS:- Não lhe darei mais apartes~ 

dente do conselho, julgou. em sua s ·bedoria depoi~ de - · 
algumas consideraçõ:.~' fdbs pelo honrado e~ ministro, O Sn. llAR.Ao DE MURlTIBA: - Faço este protesto, 
de .:;:ccordo com todos o~ seus colleg•s; a corô., digo, para que ~e não pente que não. tomo em c.onsideração 
delJLerou em sua ,abedona que convinha mais a retirada os apartes do Dobre ~en~dor, que muito respeito. . :· 
do sabinete. Os argumentos a reapelto da '4iolação. da lei apreseuta-

Eu applaudi o acerto de~ta deliberação, principalmente dos quer o anno passado, quer este anno, se reduzem a 
P?r ver á testa ~o TJOVD g;.l.>iaetll um cict.:~.dão cujas opi- tres especies: os aas duas primeiras sao relativos âo·Banco 
ntões eu conhecta ha mui•o.... do Brasil, os da terceira euteudem com este e com os 

bancos autorisados por decretos do poder executivo. 
O SR. PRESIDENTE DO co~SELUO : - Apoiado. . Diz~~e~ quanto ~o B-nco do Bl'asil : • O projecto fere a 
O· SR. BA~Ão DE MURI'l'lll.\: _ ..... cujo pensam~nto dtspos11,;ao da le1 da creaç:io desse banco, porque não 

sobre o proJe~:to em ducu.sao eu tinha trJt!smo consul- consente que se troquem as notas do Banco do Brasil por 
tado antes que fosse apresentado. Recorilava-me d ,8 dis· moedJ papel do govemo; qner que sejão trocadas 
cursos eloquente• que 0 0 ,_,Lre senador pres1deote do em ouro, á vontade do portador. ,. Diz-se que viola ó 
cons~~ho havi_a proferido .na carnara dos deputado~ por contratr,, porque, tendo o Banco do Brasil a11toridade 
occ3siao da cm~ monetana de 1S53: então manifestou para emitttr até c duplo do seu fundo disponível,' ao con· 
S. Ex. o ~X:· pre,ide~te. do constll~o wu idéas acerca trario o projecto não permitte que esta emissão reja feita. 
da verd'adura .e convl:\n" me org-muaçao diJS bancos; Se, por ~xemplo, tiver o Baoct> do Br~sil os 30,000:0V03 
accuwu os exiStente~ 0,:;~sa época de· terem sido 11 causa de seu fundo e passar o projecto, não podt:nilo elle rea-· · 
mais immcdiata da crise, pelds imprudeu~i::s de sua ad- liz&r a> suas notas em ouro, não podetá lambem emittir os 
ministr~çáo. . 60)ooo~ooou que lhe é permíttido pelo seu contrato e 

Ti.n~a eu, pois, razão ~aHa~te pari! regozijar-me de que pela lei. . ' 
o n:nnuter.lo em qa_e eu servta fo!Se succcdido w•r e'se . Eum~narei, Sr: preaídente, se o flrojeci:o cem e[eito 
~obre ~ d1goo. brasileiro : eslava certo, Sr. pre~ ldente, e [e r e a le1 de 5 d_e JUlho de 18.53 quando quer. que as no• 
unha d1to mu1tas vezes que, se 0 projecto que tiohamos ·tas do banco sejilO trocadas por moeda metalhca. · 
apresent~do s_ofl'ria ent~o a crua guerra a que me ref~ri, . Não necessit~va de occupa.r me com essa proposição~ 
as suas dupostQões capttars trlumvbarillo bem cedo e não porque a ob·rrgação de trocar as notas em ouro não é 
deixaria o O'l banco~ ~e ser coagidus a <:ntrar na verdadeira consa que· jâ nao tenha sido reconhecida muito positiva. 
scndl de uma .admmtstração regt~lar, e 0 meio circulante rriente pelo B"nco do Brasil. Farei ver a v. Ex. e ao se· 
de ser socr.orndo Ct>m prov11ienms, se n:l.o perfeitamet .. te nado. o reconhecimento. desta obrigaç»o pelo referido 
efficazes, ao menos concurrentes para qu~ fo~se levado a baRco em documento publico, suscitado ou provocado 
estado de algum melhoncmento. esse dJcumento pdo nobre ex-ministro da 'fazenda, o Sr. 

Cs factos, Sr. presidente, q11e V. Ex. está presenc:aodo !enador pela província do Pará. Esta .senhor, que agora 
e todos nós mostrâo que ná.ó me tinha e11ganado n~s mi- tambem se colloca n1 pbalaoge dos que negão tal obriga~ 
nh:;.s previsões. ' ção, não só uma, porém differentes vezes e em diversa• 

Dou os parab~ni no nobre senador presidenl.e do con- épocas, muito exp1icitamente dfclarou que era dever do 
:elho por ter estreado a ~ua a<fministrilçiio pela promul~ b.nco pagar as suas nota' em ouro, que era ·dever do 
gação de um decreto, cuja legalidade agora não examino, banco SUltentar o valor das notas do thesouro a pllr do 
cujl influencia poré.n foi de certo muno efiicaz para se ouw, pelo padrão monetarlo da lei de :1846 e segundo o 
não re~li~aret;t preteoções q11e ~r:npe~o~arião o .estado da cambio de ~7 pences inglezes por :1~ brasileiro. Pan que 
nossa Circul~çao. Qualquer· que for 0 JUIZO sobre a lega· na.o fique em d11vida o que acabo de avançar, o senado 
!idade ~esse dec·eto, repito que foi uma providencia permittirá que e~ lêa os documentos q11e o comprovão. 
determtoada P?r circumstancias imperiosas que actuavão Em 15 de ma10 de 1858, no sen<do, sendo ministro da 
naquel.la occas1ão, e que nenhum ministro que soubesse fazenda, o Sr. o Souza Franco disse o •egnínte : 
cumpnr u obrl~ações desce elevado cargo deixaria de fa· (lendo) • E' minha opinião que o banco tem obrigação 
;>:e r o que o nobre presidente do con;clho praticou. de suatentar o valor das notas do thesouro e dos seus 

Sr. presidente, duu ordens de argun1entos r e teem pro· proprios hill1etes, para o que basta que troque e'tes 
duzido contra o projecto em discussão: uus são de or- por metaes. • 
dem economica, outros de ordem jurídica; um referem- Em 18 do dito mez repetia o Sr. Souza Franco: ll Se 
~e propriameot;, aos males ou uene!icios que podem o banco pagas1e suas notas em ouro, como é seu dever, 
result~r ao paiz da aüopção do projecto, outro~ dizem o cambio se suatentaria. • 
rctpeito á violação dói justiça, que al~uns senhores en- Em outro Jogar do mesmo discurso imistia o nobre • 
ten?cm. q1~a o projec_to traz. Náo me occuparei rcn11.o esnador : • O banco sabe minha op:nião a este res­
mutto hgetramente com as primeiras observações. O• peit?· lia muito tempo que dlgo q11e deve começar a 
discursos proferidos por algunr dos honrado3 membros realizar as notas em ouro. • 
desta c1sa em defesa do projecto parcce·rue que o teem ·Em 28 de maio contiuuna o nosso illu$tre collega : 
sustentado o~ssa primeira parte de uma maneira victo- • Eu repito: o nobre senador sabe que n11o tenho sobre 
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esse banco (o do .Brasil) ba~tsnt~ ar.ção como ministro 
da fazenda; se a tives~e, tmha feito com que elle a~o~a 
rinciplasse a .trocar su~s. nota~ em ouro. ~. E r:nats 

~diante: • ·reJeitando a tnsuJuaçao que lhe fiz d-e .tro· 
car suas notas em ouro. » · ·· · 

0 sa. SouzA .FliANCO : -:- Iss.o ~rova que não tinha 
obrigação; se elle. a tivesse, eu o obrtg~va. . . 

O SR. SILVEIRA DA MOITA : -Esse aparte é impor-
tante. . 

o sn. BARÃO D.E MunJTillA : ..:.. 'fudo isto prova perrei­
tamente'que o nríbre ex-ministro d" fJzend., reconhecta a 
obrigação em que o bane~ estava dtl. trocar. as suas no­
tas em ouro,e que es1a oi)(Jg~çao ~aseta da 1~1; cre!o .qu~? 
ninguem o pod~rá negar. Mas, seuhore$, quero au1rla 
proseguir na minha demoostra~ão coro documentos que 
mais claro torn:o o reconhectmento d_o n0bre seo~dor 
pela provincia do P11rá,. que era miotstro da bzenda, 
acerca' da obrig ção a que tenho allud1do. Esse rec<~nhe­
cimento teve a acquiescenci<! do nobre seoadtJr por nfina~­
Geracs o Sr. Dias da Canalho, então V1Ce-pre$idellte do 
blDCOo . 

o SR. Dus DE C.ÁRV.ALJio:- Que sustentou sempre 
aqui a opinião quslloje sustenta. (Apoia.dos.) 

'o sa. nARÃO DR MURITJÍlA: -o Sr. senador So.uza 
Franco escrevia em agosto de 1858 ao banco da segmnte 
m:;ntira : (lendo) 

« R.io de Janeiro. -Miui~terio dos negocio~ da fazenda, 
em 8 de agosto de 1853.-lllm, e Exrn. Sr.- Trndo ces­
sado os motivos que determinárão o ~overno a tomar me­
didas. em execução da lei de H de settmbro de 1846, com 
0 fim de evitar que durante a crise o valor das notas do 
thesouro ·descesse abaixo de 27 pences por 1$, c ca· 
heudo ao Banco do 'Bra~il o restabelecimento deste valor 
áquellas notas e aos seus b:lhetes ao portador e á vhta, 
queira V. Ex:. communicar á 1ire~toria do ban?o esta 
resolução, e que. o governo esta d1sposto a coadJuva-lo 
com os meios ao seu alcance; para o que V. Ex. me de· 
clarará quaes são aquelles que a mesma directoria julga 
precisos para que o cumprimen:o de=t~ deve~ n&o !r:~ga 
embaraçoJ ao oaoco nem ao commercto do 1mper10. » 

Não contente S. Ex. com isso, suspeitando talvez que 
o banco continuaese em reluctancia, repetiu em 23 do 
dito mez o seguinte officio: (lendo) . 

o: llio de Janeiro, etc .... Tornando-se urgente a nec:;ssid.ade 
de medidas que elevem o valor ·das notas do thesouro e 
do Banco do Brasil ao que foi marcado ao 1 $ brílsileiro, 
igual a '!7 pences ingiezes ou .\.g por oitava de ouro, etc .• 

Desta Tez a insisteocia do nobre ex-ministro da fazenJa 
produziu os mais felizes result:tdos. Sendo, como já disse, 
vice-pre~idente do banco o Sr. Dias de Carvalho, respon­
deu: « .... entendeu que det1Í,1 trocar em ouro a: suas no· 
tas. • Se nesse documento a palavra- devia -tem 11lgum 
$entido diverso do que é geralmente aceito por todos, ou 
se houve re1erva mental, não me compete averigua·lo; 
mas affirmo que, se fosse chamado o Banco do Brasil pe­
raote qualquer tribunal d_o paíz ·e r.hi apresentado es~e 
reconhecimento, não lhe valeria tal reserva, ter-sc-h1a 
como um reconhecimento expresso, pensado e bem de­
termioado da obrigação de pagar as su~s nota11 em ouro. 
A' vhta disto, ·sendo o proprio devedor quem dá testemu­
nh~ da sua (Jbrigaçao, não ha quem possa razoavelm~ote 
de1xar de .sustentJr, nem o nobre senador que era v1ce· 
presidente do banco póde pór em du-vida, que a obrigll· 
ç!lo do Banco do Brasil eu trocar as suas notas em metal 
ou em p:1pel·moed! do governo quando tive,se o mesmo 
valor, o que de certo equivale a pílgar em ouro. 

SR. DIAS DE CARVALUO dá um aparte. 
O SR. nAR.Ão DE MuniTIDA. : -Eu não posso res­

pondtr ao nobre senador. 

O SR. SouzA FnANco: - E!colheu a occasi:io em que 
nó1 não podemos mais fallar. 

0 SR. nARÃO DE MUIIITIBA i ..... Prescindindo, porém, 
deste reconhecimento do devedor, que n1i.o era preciso, 
vamos a Vt'r quLil é a intcllígcncia constante das palavr<As 

~. mceth corrente -, isto é, metal ou_papel. ~~ nobres 
:rdversarios do projecto dizem: • Não ha neceas1,~ade de 
interpretar est:~s pàlavra$, • · E11' taoobem digo couia se­
m db, nte: -~ãô h a~-necessida,Je senão de. entende-las 
(ap01ados) ; ao passo, porém, que dizem 'nã~ ser n~ces'· 
saria a interpret•ção r~correm ás euo:s r1•gras para ~be­
garem á iottlligencia que pretendem· su~teutar. D1zem 
el!es : · . . . · · 
. • E' regra de interpretação que nà duvida a lei dev;e 
entender $8 em favor daquelle sobre quem f~z recah1r 
~ obrig;:ção: é .elle quem km direito de ~acoll~er ~s 
meios dt:.soti~filz.e-la, se outra couoa não e.d.a determz• · 
o ada. • . 

Recordo-me de ter ouvido h a bastantes annos do Sr. 
marquez de Al>rante~ a seguinte aoecdota.: Um_ ~~rto 
doutor que combéltía fortemente os pern1cio~os efie1tos 
do tabaéo de cada vez que reforçava 1e11.s argumentos 
sorvia larga pitada. (Riso.) E' o que acontece ·aos que 
acha o f.Xcu~<ada a interpretação do artigo da lei· de· 5· de 
julho; e toda~ta para a seu m~do enteod~-1o· vão~ pro'-·· 
cur~ar o aiJxiliO das regras da mterpretaçno. (Apowdos.) 

Vamos, porém, ver qual póde ser a genuina e ·verda­
deira intell!gencia dessa lei; e ~e póde, dar-se á .nalavra 
-papel-moeda-a significação que lhe attribuem os no-
bres oppr.eor.es. . · : - . '-:. , 

E'te~ senhores to mão a palavra -papel-moeda- como 
nrna entidade abstract:~, sem sign;tJcação precisa e deter-. 
minada. O que é papel ·moedit? O que é uma no1a de .t~? 
E' porventura a significação. ãe uma cousa incerta, !a­
ria vel a :~rhitrio e em proveito de quem quer que.leja 7 
A lei de 1.846 responde explicit~mtnte que 4~ em n.o~s 
do governo é uma oitava. de ouro de ~2 quilates. Dizia 
no parlamento inglez Sir !l'obert Pe~l tratando das.Iibras 
e~terlina!: c Senhorer, a libra esterlina· não é.· uma··quan· 
tid.1de fi 1ticia e imaginaria, é uma certa quantidade de 
metal contida em uma peça de ouro que deilominãn:io:S 
a!sirn. t O papel que tem essa denominaçã? não póde 
deixar de ter e~se iuesmo valor; represenr.a-o completa e 
iuteíramente. E's, senhores, como se deve tarnbem enten;. 
der a palavra ·-papel-moeda- da lei de 1.853; é o mes­
mo que aq11ella cujo padrão em ouro. foi marcado na lei 
de 11. de setembro de 1846. . . . . · 

Era esse o valor do papel na occasião em que foi.dis­
cutida. a lei de 5 de julho. Foi i$tO. o que continuou ·.~ 
existir dtpois de !la r té o m~me~to da c ris: de .1.857, em 
que os interesses de algun& mdtvtd~os .tlzerao negarenta:o 
0 que muitas vez e=. tinhão reco.nl~ecido, . troca.n4o ~~notas 
por metal quando lhes era ex·gldo. N?ohavra quem não 
estivesse persuadido de que com uma nota do ,baoco do 
valor de 20~ podia obter deste urna peça de cinco oitav~s 
de ouro. . · . : . 

Se, em vez de e•tar desigmda em uma ~ota do .b~.rico 
a quantidade em réis, o foase em mercadoru1s ;:se:a nota 
de 20~, por exemplo, promettesse pagar quatro arrobas 
de assucar, e o b1Ihete l.!o theso~ro promettesse outro 
tanto: salta aos olhos que, desde que este não .pudesse 
trocar-se por igual quantidade de as.•ucar, o devedor ~a 
pr lmeira, que por culpa s~a deprecxarse .a .segun_da, nao 
se liberava da abrigaçao oflerecendo um tztulo que ]á não 
realizava a mesma quantidade da mercadoria designada. 

Sendo, portanto, assim, Sr. presidente, e não podendo 
Ger de outra maneira, a menos de ~e querer dar. ao deve-: 
dor a fac11ldade lnadmisdvel de destruir e nullificar até 
certo ponto a importancia da sua divid9, ·não é possível 
attribulr á palavra-papel-moeda-significação diver:a da 
que lhe tenho dado: Se além· desta raz!lo, qu.,e m~ parece 
peremptoria, exammarm~s o= elementos. htstorJcos da 
formação da lei de 5 de JUlho t!e ~ 853, a!llda acharemos 
da maneira mais completa que a palavra-papfl·moeda­
tem a siguiOcaçao que estou s.ustcotando, isto é, que <~·$ 
em papel querem d1ler urna oitava de out·o. 

Quando se discutiu .no rena do. o projecto creando · o 
Banco do Bras·l tive occas:.ão de impugna-lo, e. a minll~ 
impugnação, senhores, resull!ia-se exactamente no argu­
mento que vou repetir. Se o banco fizer larga: emisslles, 
se der·se uma crise, dizia cu, em que os m~taec se es­
coem da. clrculaçii.o pel:i demanda que pócle haver dos 
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paizc10 estrangeiros, receio muito q~e a moe.da metallica 
dewppareça CLimple:tar~e~te do patz c a crrculaçao se 
torne de papel, como <:Xlr._tm e.m outr~ época. A.esta. obSC!f· 
vação respondeu o Sr. Rudngues 1orres, hoje VIsconde 
de ltbborahy, da SE"guinte maneira pouco mais ou rutnos: 

c A emis~ão, disse S. Ex. em 26 de maio de 1.853, se 
fará de modo que o meio circulaule não seja ext:essivo; 
emitlil'·se·ha sómeote o que a circulação comportar, ~em 
ficar depreciada. • 

1\fais expressamente na sessão de 30 rle ma i o, quando eu íosisr.ía sobre o dtl'eiLU da creação de um banco de 
emis2~0 em um paiz de circulação de papel-moed~, e per .. 
guotava se o empre~timo que ia autoriear-~e (!~stmava-s.­
ao resgate desse papel, respt ndeu-me o Sr. vtsconde de 
ltaborahy: l!endo) . ·~ . 

« flor mais prudentes que sejao cs lw.~cos, por ma~s 
garanti&~ que oJl'creq.ao, por ma.s regulandade que haJa 
em $Uas oper~ções, é possivel acontecer, e acontece ew 
todos os paizes, que, i··depe~Jdentemcute do comport:l· 
mento dos b;~nco!:, se dê em :.Iguala o~ca•ião tal allluencia 
dtJ portadores de notas a tt·oc;l-las por ~etaes preciosos 
(oote-s~: bem) que ponha os bancos em drfflculdades. 

, Em um p:d1. tâa distaute ?omo (• BrasrJ, dos cen~ros 
commerciaes, q11e são verdadc1ros mercado• monetanos, 
o provimento dos metaes seria 1n?roso e ~ssa operação 
nüo pod~rra servir para occorrer as necesHd.H!es rcpen· 
tina~ e que é urge~t~ remeàiar. 

« Devtmdo a a•lmumtração do banco prever es~e aconte 
cimeDto, por i~w que deve estud~r muito o que pód~ oe­
correr dentro d0 um espaço 1: m que é dado á mtelllgen­
cía humana cakular, nao ~ó uo seu paiz, mas no~ oulro5 
cem que tt:m reb,;ões commerciae~, e qu3 po;!em porianlo 
jnfluir no e~l.ado monetario, cumpre-lhe prevenir a r.em­
po, e, contréllindo um emprestimo na Europa, hauilit;;r·se 
parll. acudir a es>a apresenta~ilo de not;:,~. Em vez d~~ dar 
ouro aos poriad(:re~, cl~-lhe.sletrôs s~bre ingl:Jl~rra, :E ran 
ça ou outros pr.~1zcs, e ass1m, •em ~az<:r que ssJ.a a moeda 
metalli(a nem dar logor a uma ba1xa do (·<nuu:o, desem-
penha p;rfcita!i.lente su~s obrigações.. . . 

Ora seohore~, cu crew que ao espmto m~1s e~crupu · 
Joso, ~o mais ::;ophisttco mer;mo, não póJe por mauein 
lltnhumi.i occorrer que as !'!~lavras que acabo de ler teem 
lllllr:t~igniflc<H;ilo q11e nlio ~eja a rle que o Banco do Bratll 

JJE;tava obrigado a wsteatar o valur dJI3 suas notas a par 
àa moed:~ mctallic~. 

Ebta oer~u:lsiio era tflo geral, este presupposto era tãc 
acblhido por te do o senado, que o St·. vi~cvude de Jeqaiti· 
nhonha, qne teve i) bondade àe occup;,r-ie com a~ obier­
vaçl1es que üU riub~ feito, taxou-us d(j erroneas; JUlgava 
elle iropNsivd que alguempensasse que a mced:t. do paiz 
liC havia de dep1 cciar por causa das emis.iõe.s bancarias j 
entendia que o banco :~e. regularia de modo que o valor 
dar. notas do thcso:Jfo c das notas do banco estaria 3empre 
'a par do "ulor d·) ouro, na razao da lei de 1846. 

1\ie parece, pois, qiie pelo elemento historico, as~ím coy 
mo pela conli:são elo banco, esta }1atente ..... 

o sn. Souza FRA!{CO: -V. Ex. é o magnus Ar-ollv. 
I() SR •. DARio DE TI1URITIDA:- .... que a aignificação 

da pabvJa-f!apcl-roo~da·,- impl):ta exaclil~'n.teo valor 
nominal d11St1~ nfl 1 aí.ao U') padrao monttarto Igu.ul a 2.7 
pe!llles por 1 ~. · 

O SR. SouzA fnANCO: - lllagister dixit. 
O Sn. JlAllÃO DE MuninnA :-Agora, ser.~hores, pelo 

Om da lei outro !auto se muuiresta. E' regra rnccntesta 
vel ele in!erpret<•Ç ··o que as pal11vra:: do~ precl.'litos le~a~:s 
Rejã" cntendid;J~ de modo que e~.tcs ohlenhão em s1.1a 
eJ:ecuçfio os fin:: i[Ut:l IJe teve. em VIs!a; ou, pr.1r o~tra, _a 
J.ei dcvrS·êe i::.terprdt~r por Jón:na qu~ o HHI fim nao ~e1~ 
illuclldo; ro,!a ootr'1 inteq•·etiiÇílO em cont'ilrio njo fÓde 
ser ncolllida Sl.~fll '··!Tens~ tia l'lJZào t; elo Loro ~eoso. 

E' reconll.eciêln por t dü~ que dous lins se comprehend1a 
na lei que creot:t o Bauco rlll Drasil: o primeiro era fa­
vorecer o comawrcio e a industflll, pondo Oo capi:aes :~o 
alcance d~ lo•ios; o segnudo era a translorma,;i.io d;! nos a 
moeda p~pcl em mo0da metallica por via da sua lenta e 

gradual amnrtizaçlío : ora, eua !ransformação operaü~.no 
meio da d••preei•~·ão das nota~ do governo e do banco Jm• 
porhva uma b·,ncarota parCJal; bem longe de obter-se 
a~sim a fixld,_,z do valor do meio circulmte, ficava ella re.­
t~rdada, chegavr1 se tA uma vHriação e fluct?ação que aff~c­
rariào todos os contrat )S e tr~osacções, tnmtos e graves In­
teresses, e traria o, como-teem jlrt.razido, muitos soU'ri~tnto~ 
e sacr!!icio~; em uma palavra, p~ra .curar-se o mal dalns~a­
bdidMle do meio circul~ntt• auronsava-se esza mesma In· 
stJbilidade; o que seria o m:do: dos despropo$ltos. Desde 
que, porém, pelo troco cm ouru e pela $U$t~ntação do 'a· 
lor das not:~s e;sa fixidez se obrem e se eVItão os males 
ap(iutado~, torna-~e manifesto que só isso vai de acc0rdo 
com o fJm da lei. 
Derod~ senhores, da natureza dos b.:.ncos de circulaçã.o 

nuoca foi a depreciação das su~s uotas, e ainda menos 
dos valores que ellas repre$en1ão; pelo contrario, é da 
e;$encia de taes instituições que o :~eu papel se mat~teoha . 
elevado e ao pu dos wctl:les nobre5, d~ iustru~ento .das 
permutas, que por aua menor variação pode serV1r-jhes de 
metlida com muro: se o~ bancos uão procedem de$ta ma­
neir<A, éaminhão contra vs priocipios essencia~s de sua exis­
tencía; violão a fé P';lllli~a, que nell~~ confiava,, n~ ~er· 
sur1si:!o de que mnnte• tão e su~tentapao taes pl'lnCifJJOS. 
A não realização da~ notas em ouro, ou, o q11e vale o mes­
rrw, a depreciação das notas ~o t.hesour? uomo resultado 
do excesso das emissões, a mtel11gencra de dar-se esse 
íntermediario depreciado em troco das reftJridas n·otas, 
oppüem-se por conseguencia aos p;incipios elementare.o 
e es~ent:iaes d<1 org~msaçào bancana, á nat~reza _de s~­
melhHHes estabelecir.oe~:~tos: O> que por uma IQ!elhgencia, 
oppost:. ás disposições do projtcto autorisão 11 depre::­
ciação do meio circulante não att~nlem por. consequen­
cia á natureza e e:stncia dos bancos de em1ssã.o. . 

Só poderáõ conlestar tstas proposições com alguns 
visos de raz;io aq1Jel!es que ·se ~:~balan1;ão a negar que, 
as emi~sões Lanc~rias n!ío dcprtcião a Ctrculaçãl). Se me 
provassf•.m com dLito que o meio circubu.Jte nã~ está de­
preciado em cons~quenciit das emis~ões b.ancan~, m~s 
por outra causa CJlvet':l<t e estranha ao bauco, f:nta() taL­
vez viessern o. convencer-me de que a obrig~ção ~o b·mco 
não é em tal c:!so perl'eit.a; ahi "~u\, po~éru, o mquerito 
do Sr. ministt·o da Lzenda, no qu;;l qu~s1 tod<ts os Cl•m­
mel ciante·• ma i~ uu t.aveis das pri•ç.as do R to de Janeiro, 
Bahia e Pernambuco declarij.o qur: uma da~ calHas da 
depreciaçãr> das nct~s •1o tiH!SOUI o e da h:1ixa do cambio 
provém actu1lmente das largas emis:;úe~ dos bancos exis­
tente<:, o que vai em harmonia com os sãos princípios da 
sciencia el'onomica. 

Isto quanto á inculcadl violação da lei de 1853 •. 
Funcl:.to··~e tambem os nobrez senadores ad ~ers:mos do 

projecto na violação do contfato celebrado pelo B.Mo 
do Brasil cem o Sr. ministro da f~zeoda para sua orga~ 
nís;;ção e installação. Já tive occasião. de dizer ~II:l.l er~ 
essa violação; mas, se no terreno da wtell·gerJCI• da lei ·· • 
de 5 de julho estão mal col!ucados os qu~ impugu1lo o 
projectn, no tl'rreno do contrato e>tão :sbsolut~men'e 
prostrados. Primf:iram~nt~ invocarei a auto:i~ade do n:> • 
bre senador pela provmc1a do Pa1 á ex IDIUIStro dJ. fa· 
zenda contra a exi~tencla de tal conlrato. 

II~ bem pouc•,s di~s S. Ex negou que exista contrato 
do governo com o Banco do Brasil, e depois, digo eu, não 
se pód<:? violar ~quillo que não existe. Vou lt 1: ao .sena~o 
as palavraz de S. Ex o St·. Snuz11 :rrauco no pr1merro dts: 
cu r~ o Jm:.ferido sobra esta mesrna que,. tão: (lendo) «Hei 
de mostrar em outra occasião que Cl'radamr.nte se chama 
o Banco do Brasil um banco de contratu, isto é, hei de 
mostrar que crradamen!e se diz que, em virtude de om 
contrato fi rmarlo filtre o mini~tro da Jazeoda e não .wei quem, 
elise banco não pódc st~r privado do9 seus dii·eitos. O coll· 
trato que existe foi rma fuudir os dous bancos exist~:ntes. 
ne~sa época com o n~nco do Bra$il. • . 

Ora, o~~enhores, é o proprlo chef~ dos que .se oppoem ao 
projl.'cto quem declara que semelhante co~trato n.i.io 
ex1ste. 0:; nobres $ena dores que t!!em por gu1a cah dJS· 
ti neto ex- mlrti~tro da fazenlla creio que se reb~llár:Jo 
contra elle, n~o seguem suas doutrinas .... 

I .. 
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o SR. DI.AS DE CARVALHO: -Nesta parte n:Io sig9~ existem; se perece algum delles sem culpa do devedor,. 
· · a (•brigação se fixa. precisamente sobre o que resta;. :e 

O SR. BARÃO DE MURITIBA :- .... porque mvocão.Ja~- ambo~ perecêrão,. um por culpa, outro sem culpa, deve pa .. 
tamente um contrato que o Sr. ex-minist~o da f~~en_da gar a esumação.do que pereceu. por sua.culpa, etc_. Não é. 
julga que não existe e que-erradamente se di~ que eX:tstw. ,nenb·uma deSsas 3 hypo~h~:se q!le tenho. de_ ex. ammar:. o. 

Disse-o iaualmente o nobre presidente do conselho, e . d ã tã 
dl·sse bem,llporque é principio coinesinho de· d_ ireit.o. 'que :nosso caso. é de ~irnple~ deterioração ou ~minutç ~q en o . 

d ·as regra:~ da perda· do obJ .. ct.:~ da alternativa moddlcão-se 
não póde havercontrató sobre cousas que estão fora· o i~ob a presllào desta circua:stancia, a saber: que. a dete... 
commerclo. O direito de emittir, ~u~ é equivalent? ao de irioraçao de1xa a cousa á disposição dos contratantes;, o­
cunhar e regular a moeda, é um ~trelto de soberanJa, que i devedor, porém, corrtl o ri~co durante a alternativa. Tal 
portall.to não e~tá em commerc1o, nem póde ser ahe- i é o principto ju idico nesta materia. · 
nado, nem objecto de contrato.. 

9 
i (O Sr. Silve1ra da Moua faz signal a.ffirmativo.) 

0 SB. DIAS DE CARVALHO: - Para que o derão ' 1 • • • • é 
• i Est1mo mu1to que· o nobre senador me· a·poie, porque ; 

• O ~R •. BABÃ~DE MURITI'U:- Se o contrato que e:xas- :pessoa competente poraeus coohecimentos·profissicnaes~ 
tiu fo1, como diSS~ o Sr. Souza Franco, e_ntre os do~1s bao· :Segundo e~ te principio, corre por conta' do banco a dete-· 
cos para se. fundirem no Banco do Brasi~, o que h<t EJesse irioraÇão· dar du~s COlHas que fazem objectd·d'a- suá-alter­
acto· q~e f~1 assellad? pelo governo é astll!ples concessão :nativa~ Ora; pelo que respeila· á primeira dellas,: o·ouro' 
do prlVllegiO da emissão em compen~açao de alguma:~ !é· certo que Dão te\'e·deterioraçao ou·diminuição elgull1&;! ' 
obngações que se lhe i'!lpuzerão por pa:te·do: governo: jessa deLerioração deu:..se· no segu~·do termo_, o· pa·pe!"' . 
o que .lhe cumpre observ:ar é as clausulas qu~ ~lle D}es. :moeda, e por culp;t· do banc'l; por 1sso não pódelelle-h« 
mo:s1nmpo~, ~ue ~epeud,ãCJ de s~a acyã_o admm1s~ra~t~a, i be~ar•se· da ~ua obrigação olf~rece.ndo em pagamento•o· 
essa~~ emtssaof91 mera concessao,sujetta aos prmcipiOs jobjectodeterior<td'o ou dimiouidO, 1sto é, o·papel-moed&. 
da ut!ltdade P?bhca, e n~o o resnlt•do. de contrato com Quando mesmo· se sustente que na· depreciação dess-e: 
alguem. Admntamos com tudo que seJ . .l um contrato, i objecto não houve culra da· parte do b~nco, é certo qu~: 
quero concede-lo por argument.ação .= atDda neste cas~ :neste caso conserva elle o· direito de liberar-se· da obn ... 
as razões que dei para a intelhgenCia do art. to ~a lei igação entregando o obje·cto deteriorado;. mas, comq O' 
de 1853, 'er_vem para· prova _r q~e nesse contrato a Inten- :risco 6co11 correndo por sua: conta, em quanto subJiste: 
çlio das pattes, que é a prxmeua let do& contr~tos, er~ i a alternativa tem elle a obrigação de indemn'isar o credor 
que a mo~da-papel representasse: sempre O· que lóra m_:~r- : pela'dilferença do prejuilo ou, deterioração que a cousa· 
cado na lei de 11 de setembro de 1846. _Se esta era a m- : soffreu • e:sa diU'eren~a importa o mesmo que pagar 
tenção e vontade das partes, como ~e d1z que o coot~ato :suas ndta:; em ouro. 
se acha violado t Se o que o projecto quer ~a realiza- Para' que se não pense que digo o que não está nos ~s­
ção des3a in_teoção, com_o ~ que se póde aco1~a-lo e ás · criptores Je direito, lerei o proprio texto de um dOSJU­
cmendag do Illustre Sr. rmmslro da fazenda de v10lação de • riscon~ultos mais autorisados. 
direito~ adqu_iridos e de violação de ~ontrato51 . · Masaé, quando trata das obrigações< altern2tivas,· diz o 

Se nao estivesse de.scoberta essa mtenç~o; era apph· que segue : « Se a esco)ha· pertence ao· devedor, e· um :r 
cavel outl'a regra de· luterpretaçfio· conheCida por todos, ·das· duas co11sas se detenorou por &ua culpa, não pode elle 
reçra. ~onsigna.da no antigo direi!~ ro_mano, de~1vada dos IiberaNe o[ereceodo ao credor a cousa" deteriora:d~• 
prmcipt?~ logtcos, ~doplétda na JUrlsprudenCl~ d~s. n~- « Neste caso ~ deterioração, ou p;ove~ha' da vontade do 
ções ClVIhs?das, e~smada em todas as escolas Jundica .. , devedor, ou provenha· de sua ne~hgencia, deve· :er: c~n .. 
todos o' dtas pratlcad!l : « QuanilO o~ termos de urn ,iderada como· a manifestaçao da surt e~colh~, e O'direito· 
contrato são 3Usceptiveis de daus sentidos deve enten· do credor se fixa então sobre a cousa·que ficou.inteira, 
der-s:e naquelle que mlis convem á natur~za do cono que não ficou deteriorada. 
trato. » Ora, qual ér a intelligencia que ma1s convém á « Quando pelo contrario o devedor,.a quem. Mmpete ,a 
natureza do contMo de .que me occupo? Trata-se de escolha, nao teve culpa, com.erva o direito de Iihera~-se 
um contrato para a orgamsação de um banco; o Sr. pre entregando ou a. cousa.· detenorada,, OU· a· que ficou' In•• 
sidcnt~ do conselho já demonstro_u, e eu ainda agora tacta; ma~ então, como justamente obser.vão os Srs;:De• 
repeti, que é da natureza da orgaDJsação dos bancos a Iama'rre e Lepoitvin correndo por conta do devedor o 
não depreciação do agente da circulação.; essa au3en· risco durante 0 temp~ da alternativ<~,. não pó de eH e libe­
cia de depreciação Dão se pó de obter senão pelo troco 1-ar-se por mtio da·. cousa ~e~eriorada .selll indemnisar 
das notas do banco em ouro, ou cm notas ~o. goverao o credor ~ estimação do r~rejutzo., · 
que valhão tanto ~o mo ouro. Logo, a de c. etaçao do troco Ora VeJão, pois, os que se collocão no terreno• _do 
tm metal é a· umca conforme a natureza do contrato, contrato do· governo com o banco que: e:-tão debaixo 
que1longe de tl~ar offtmdido, receLe por este modo sua da sanr.cã.o destes principios:do direito, segundo os•quaes. 
execução. Vamos· adiante: é manifesta a ohri"ação do banc.o· de trocar suas notas· 

«E' indubitavel que as palavras-moeda metallica ou em ouro, ou.ern papel de: valor equiv~,Jent~. Eu nã.o pude, 
P~pel-cun:títuem uma obl'igação alternativa, que é a se~ seohores, já~ais desc?brir a menor vwlaçao·de l~t em: se• 
gumte·: o ba:~co ou deve trocar suas notas em moeda me- malhllote.proJecto·; det-lhe· o meu voto, fraco·apo1o e·COD.• 
tallica, ou deve paga-las em moeda-papel. • cur.eo, porque suppunh~ $OStentar as disposições de du~s 

Poiz bem: no nosso direito não estão claramente de.. leis e os princípios· de Justiça·; além de que, elle tendJa. 
finidas as regras d3s alternativas; é de mi$ ter recorrer aos a attenua_r um pouco• os• male2 que t?da a. população e~· 
prioclpios geraes, par:1 r~zer dalles applica9~o cos casos lava. senLI~~o, ~e que todos se q~ueixa_"Vã~, e. ~u.e. obrx· 
o~r.urrentes; C$St1.G princípios ~ão maiHxphCitos nos co~ gárão a J_lliDIS!eno·de 4 de ~aio a sacrlfic10s CUJas coo· 
digos das naçõee civilisadlls, que aliás não compr.ehen- se~uenc1a~ sao bem ~onhecidas.. . 
dem as hypotheses. que a pratica apresenta. ., Sr • .Prestdente,, cu tinha o~tra.; reflexGes a-fazer a. este. 

N? codigo chi! da França e nos du outras nações não • respeito; abstenho-me, porem, de expo-las, · para não 
ha duposiçõe3 em larga escala • as rEgras 'ão mais ou me- i fatigar a benevola att~nção do.s, nobres ·~nadofes que-me. 
nos a~ mesmas. ' !fazem a honra de ouvir. N.ão proseguirei, portant.o, na 

As diversas ·lry:pptheses vêm explanadas nos eJcriptos I demonstra~ão de que, considerado o ~anco dQ Bra~Il exis· 
dos commcntadores do direito, cujas opiniões, fundadas ! tindo. por força de um. contrato, o proJect~ o não v10la em. 
nos princípios e nos aresto.,. dos tribunaes, são recebidas :nenhuma de suas est1pulaçl!es, e que,. pois, os propugna .. 
em toda a parte. . . :dores. da i~telligeocia opposta · a~h1l.o-se em um terrello · 

•Na alternativa que tem logar neste contrato, dizem os ~escorregadiço, em que não é facii sustentarem-se. 
ad1•ersarios do projecto o banco pó de e~colher a moeda : Pelo que .pertence aos outros bancos, nem elles forão 
do troco, por ser o d~v~dor, via to como não existe esti- , p~ecedidos d~ contrat~ alg~m com .o governo, nem orsíi· 
pulada o tara cou$íl.. ni~ados em v mude de lei, mas;stmpleemente por fJ.vor 

E' isto verdade quando os dvus objectos da alternativa ·ou conce-são do governo. O proJecto da camara dos Srs. 
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deputados dispae que es•es b>ncos sejão ()brigados de· 
pois de certo tempo a re~liz:.r ~ua~ nota• em ouro, e até 
que o fação não permitt .. que el.-vem a emissão: a 
emenda da illustre com mi~· ão nao d.-fiue aquelle :atnpo 
o projecto originario niio r~z di~tracçãu entre e)ses bon 
cose o do Brasil; incilll()·me a esta irlé·l, mas r.~ã1> faç•• 
duto questl'.io; votarei p~cla emeuda. Para o tlm a QUI' 
pretendo chegar basta q11e tique bem con;ignado que 
aemelhantes L11ncos recehêrão por favor ou concessão dll 
governo a faculddde de emitt1r notas. · 

Isto quer rlizer q·te obtiverão o privile~io rl~ crear ti-_ 
tulos de divid4 que co1 rem como mueda. Na ver.tade 
as notas de qualquer banco não ~ao outra cou)a m•is do 
q11e ti~ulos, pelos qu~e~ elies s" obri~ã·l a pagar 0111 porra dor 
e Á v r~ ta certa quantidade de 11 oeda; e.se• tnulos fa­
zem a.s funcções no meio circulante, silo v..rd ,Jeir o nu· 
merario, aceiro em todas as tr:.n•a•·c.:ões pi:la confÍilíll(' 
publica que inspirão; mns, c" mo a rm1ssao do ou me· ano 
é pela lei con •titucional e pelo co~1uwe e leis antigas d., 
p3iz um attribato da soberhn1a nacional, nenhum in~i­
viduo OU CO l~gi()de indiViduo' póje usar dena atlr•DUII,:àn 
se a não obtem dos podere• c.•r:npetentf's, isto é. senao 
por um de..:reto e»pec•al dés,es fJOdere1. Tll! drc·eto Lu 
conces~ão constitue a le:r: privrua ou privilt-gio. Sen lo; 

assim, e sendo t<tmbem iocon,estavel que a altribui .:ão 
de regular o systema ooou...ta;io é pnvauva d·.• poder le­
gislativo, CODSirfero eu que os b.1ocos org«n•s:.d•'S po• 
decrt:to do f>Odclr execut1vo exi tlrão ori~inari;,m,..nte 
contra a expres'a dispo.tçáo •ia lei consti,ucron~l, ertw 
illegaes, e por esse vrcio radic:tl t·!:llão •ujeito:~; a serem 
cassadoz, quer por acto do co' po leg sl .. tivo, quer m~smo 
por decreto do governo. Concecleud••, J!Orém, que flcl•· 
contentimento t:~cito e p .. la toleranc•:.~ do poder leg~>.lati~o, 
por uma e'pecie de bill de indemuidade, ee haJa po:r sa 
nado aqlldle defeito, e que por i~so es.es bant.:vs exi<tao 
legalmente e continuem a funccionar c:omo estabt~l.:ci­
mentos de emisaão, ntlm por r~so od quirirao um direito, 
que, posto n&o JlO~sa ser regul .do quauto aos actos coa­
aummados e já fnra do :olcant:t: do ledslartor, póJe ser 
regulado e mesmo annullado quanto ao futuro, como pas'o 
a demonstrar. 

Ficou já estabelecido que a faculdade emisrona Iro­
porta um rigoroso e verd,;deiro privrlt:gio, Si'guudo o 
diaposto em nossa legisl11Ção antiga e moderna. II•.-je niu­
guem mais contesta esra asserção; neru mflsmo o poJem 
fazer os ill"ustres ex ministros do g .. binete de 4 de m<Jio, 
porquanto fJrão eltes proprios que tlzerào estas concesr.õe», 
Dão a todos qu•ntos a pedião, mas a puucos sómente, 
daodo-lbes por esta fórma urn caracter de lei privada 
e peculiar a certas pes>oas moraes, ou collecção de indi­
viduo~ lig~doJ por intere,ses oommun~;; negando o mesmo 
favor a outras, e até prohibindo, COCllO de facto proh1birão, 
por illegaes os Lilhet s ao portador emittHos por socic­
dadea ou por indivíduos em alguns pontos do imperio; o 
que se prova por decisões publicas emanadas do mini• te­
rio da fazenda, e consta do inquerito feito e dlsirihuido 
e!te anuo; mesmo o anno pasndo foi isto patenteado na 
discussao do projecto na cam<.ra dos deputados. 

Ora, segundo os princípios de direito administrativo, 
oa privilegias entendem-se sempre concedidos salva a 
utihd~de publica. O nobre preíidente do conselho já ex. 
poz com cumma clareza e muito satisfactoriamente que t•l 
era a di•po»ição desse direito em outros paizes e tam­
bem em o oos~o; mas peço a. S. Ex. licença para accres­
aentar alguma cousa de mais expresso e po1itivo. 

Eite accrcsccotamento é :1 citação de lei~ proprias nouas,· 
reconbec1•ndo c cons:~grando o direito de regular, restrin­
gir e annullar os privilf'gios concedidos nocivot ao estado, 
contrario$ :~os inte;seses geraes : é desse direito que o 
prC~jecto e as emendas querem fater uso. O alvllrá de 20 
de outubro de 176~ di~ o seguinte: (lendo) • Os privile­
gias n~o pedem existir contra. o bem commum e utilid&de 
publica (noL<Jm bem os nobres senadores defensores dos 
direitos 11dquiridos por privilcgios), n.:lo podem cxi,tir 
contra o Lew commum e utilidade publica para o .tlm de 
lerem revog~<;~ns pelo ooLerano. ~ 

Não é só o direito de regular 01 privilegioJ, como faz o 

projecto em discussãll, que compete ao soberano : é tam· 
bem o de annulla-los ou revoga-los. 

Ainda é positivo sobre isso outro alvará de d .. ta pos­
terior, o de ~7 de mato de 1772, que dir. assim: (lendo) 
• Nunca se julgou qu.~ os suberanos concedllssem privi • 
Jegio~ ou os tolerttssem cc,ntra si mesmos. • · 

Crdo que, á vist:l destas di1posiçõrs legaeí'l, não precisa· 
mos continuar a discutir o t::l negocio do privilegio. O so­
berano ne~te palz ma p rece que é o poder legislativo: 
as citadas disposições nunca foriio posta~ em duvida, 
ouoca forão revogad •S; fora o sempre praticadas em épo­
cas diversa$, remotas e proximaz, nos tempos do goYerno 
que se ch~mava absoluto, e depois no governo con1titu· 
c•,ual, noll tempr.s dos governes os menoj liberaes e nos 
dos governos os m~is liberaes. 

O Sa. V.tscoNCELLOS : -Estas resoluções não regem 
hoje. 

0 SR. BARIO DE MURITIDA. -Não regem hoje 1 Onde 
é que o nob e sen .. dor ha de encontrar senao nu nossas 
le1s os lt·gtmnos principias de direito ~dm•nistr~tlvo que 
regem no paiz? Onde es•á outro principio em contrario 
1:t ~ste? Quem subst•turu o rei entre nó11? A pessoa do 
monarcba de então é hl)je o po;iv:r do.e:otado, a soberania 
.1d~~ada éiO.s podaei poltt1cos na esphera de suas attri­
buiçõt:s. 

0 SR. SILVEIRA DA MOTTA :-Me$IDO no nosso r~:~gimen 
cooslitucwnal na leis prPhibiQd,1 privilegio• que não 1ejão 
concedidos pelo poder legi~llltivo. 

O Sa. BARÃo D1l: MuniTIBA.:- Era iRto justamente o 
que eu ,a d.zer, agradt:ço ao nobre senador recordar-me 
e~te precdto consutucional A propri1 constituição ahi 
está para reforç:u est~ priqcipio salutar, sl'gllido em todas 
as époc:as, em todos os paizes. 

0 SR. VASCONCELLOS :-A constttuição se oppõe a tudo 
o qua o nobre !H:lll«dor estâ dizendo. 

0 Sa. BARÃO DE MURITIBA :-Diz O nobre senador que 
este di;elto nao está ern vigor I 

Diga-me, poi~, S. Ex. qual foi o direito de que usou 
o poder lt>gl>l•tt v o qu~ndo rdtr ou do c Iero do Bra1il o 
pnvrle5io do fOro, qut: lhe ass,.gurava o julgameoto pelo:~ 
so::u~ pare~; d•ga-me se essa importante e respeit~.vel 
c~~sse do esta•1? 1.1ão foi eutao pnvad<t de direito.!! adqui· 
r1dos no ~eutrdo q11e lhes dà.o os adversarias do pro­
jecto. 

O SR. V A.SCONCllLLOS: -A constituição é clara. 
0 Sa. BARÃO DE MURITIBA: - Qtlal foi a compema~­

ç&o que se dtlu ao clero trrando-l!e-lbe uma das suas me­
lhores e maiores prerogativ .. s, aioda hoje defendidas por 
illusLrações que no~ de\em mert>cer todo o respeito? Qual 
loi o direito, repito ai~:~dl, que autorisou o corpo legis­
lativo para declarar que os proprietarios de oflicios com· 
prados a dinheiro não continuarião a exerce-los e os per· 
der1ão, dadas certas condições que forão marcadas na lei 
de H de outubro de 1827? Que direito autorisou tudo 
isto 7 Eis ahi, pois, o principio invocado dos Elous alvariis 
que citP.i exercido sob o regímen constitunlon<d. Actos 
5emelhantes estão derramados pelo corpo da nona Jegis· 
Jação antiga e moderna, tudos e·m optJolição ao! taes d:­
reltos adquiridos por privilegio. 

O Sa. SILVEIRA DA Moru: ... Já do tempo constitu· 
·cional. 

0 Sa. BARÃO DE MURITlliA: - Portanto, senhores• 
esses argumentotl de direuos adquirido~ são trazidos para 
tornar odioso o projecto, e elles; como os da violação da 
lei e do imagiuario contrato com o Banco do Bras1l, 110 
resumião em uma idéa fixa, con~tante e sempre acari • 
ciad11. fJe!o espirita de D'tercantlllsmo; vinh.t a ser a in· 
demnisarão dos bancos ptlo11 lucros cessanteM I Feito isto, 
acabadas esta vão as queixas, 11Ü.O h a via mais violação de 
lei de contrato, nem do dil'eito de propriedade: ccs:sõ~VIl 
o receio da ruína do commercio, da industria ~ da agri­
cultura I 

Quando fallei em espi1 i to de mercantilismo nlío me re­
feri a qualquer dos oob1 c~ scuador(ls que fQr~o éco da 
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opiniiio que invocava os direitos adquirldos e pretext•va 
a viul<~çilu das Je,s e dos contrato$; rdtlri-me a·" que 
tára do parl~mcuto lev~ntav:!o ~:sta c~leurna para clw~.;a 
rem ao fim que indiquei i referi-me ao• interes•a,:os, qur-, 
tendo lucrado com a depreciação da moeda, C1 11!llavào por 
indr::mnbaif:lO. Antigamente e sem;,re, segllndu todos o~ 
priociplos da justiça, aquelle que fazia o d•mno consi­
derava-se obrig~ao a re~ará-lo i agora, seguntJO os prin 
cipios invocado~ pda :seit- do m~rc~n[llis!llo, qut!rl'm q ut­
aqu~Ue que faz o dJrnn" tenha por mo uma recompenso 
diEfarçada em iudemnrsaç~o. 

0 Sn. S!LVBIRA DA MOTTA: -Apoiado. 

O SR. Dus DE CAI\VALDO:- Traduz muito bem a 
seita do mercanuli&ruo. 

0 SR. VASCONCELLOS:- Perfeitamente. 
0 SR. BARÃO DE MURITIBA :-Sr, presidente, a hora 

vai lldiant•da i eu pretcnd1a dizer algumas p:.lavras, jâ 
não $obre a que:tãojuridica, de que me tenho oecupado, 
mas acerca da parte ecogomica do projecto, afim de ver 
se mostrava certa_, incoherenciil.s ern que me fHHece ter 
laborado um illu~trado mtmbro nos seus nohveis dis 
cursos proferidos nesta aes~ão; talvez cLega,se a provar 
tambem que as !Uas opiniões e procertimeijto quan11o 
membro do gabinete de 4 de maio em rela\ão ás qur-stões 
economica• nào estão em harmonia com as que tem 
agora defendido, 

0 SR. SIL V RIRA DA. MOTTA. : -Ainda é tempo. 
0 SR. BARÃO DR MURITJilA: -Estou, porém, um poUC@ 

r~.~tigado, e $0hftltudo receio can:ar, fatigar e aborrecer o 
1:1enado, 

0 SR. SILVEIRA DA 1\'IOTTA: -Não :;borrece, não; fO 
derão não gostar. 

0 SR. DIAS DE CARVALHO:- Goste V. Ex. e é quanto 
baeta. 

0 Sa. VASCONCELLOS : -V. Ex.. é aqui o regulador 
do gosto. 

0 SR. SILVRillA DA 1\JOTTA.:- V. Ex. mesmo não 
póde deixar de apreciar; póde não gostar. 

O Sa. BARÃo DR MURITIBA: -Eu sei que o nobre se~ 
nador me h4VJit de responder com argumentos da ord.m 
ucs que empregou hoJe o nobre Sênador pda provinc:la 
de M.iuas-Geraes, para trazer a uma poaição de1agraduel 
o actual Sr. mtni;tro da jua!iça ... 

0 SR. VASCONCKLLOS : -- E' O que se tem feito com 
o Sr. Souza franco ~os outros. 

O Sn. BAlÃO DB MURITJBA: - ... argumentos ad Vtl'e­
cundiam, que nao provào Dl.(da senão a a11sencia de boas 
ruões da parte dos que os empregão. 

O SR.. VA.SCONCELLOS: -Apoiado! (Ao tachygrapho.) 
Não se esqueça de~te aparte. 
. 0 SR, BARÃO DE MURITIDA: - D:go que havia de ser 
viclima disao, porque alguua dos inculcados sf.ctarios da 
lil>erdade de credito, da$ liberdades de todas as especies, 
se teem ccnstituido mooopolistas da sciencia economica; 
entendem que qu~m nao esteve no thesouro empregado 
em alguma commissào, que quem não escreveu algum 
couto de bancos, iJlguma historia; quero dizer ... 

0 SR.. SILVBlRA DA MOirA: -Algum romance. 
O Sa. unxo DR l\!URITIB.\:- ... que os que não es­

tudárão, como dh~e o nollre presiden~e do conselho, 
estas ~E~:!tter!as cconoruica$ durante 60 anuos, dizem ~ó­
meute COUSiiS insigniticautes, rniseraveis, a que nem vale 
a pena respnnder·Sil i com sorriso esmt~gador da superio· 
lidade cm que se ,·olloc<lo d1goão se ás vezca dizer dua11 
palavrat, por ~:xemplo: • Veob.a alguma pessoa mais h~bi­
lít~da ; quitnto ao :>cnhor, temos conversado, • 

0 Sa. V ASCONCELLOS : - lssv não é invectiva •. • 

0 Sa. DAI\ÃO DE l'IIUUITIBA :- ~ãG obstante, Sr. pre­
sidente, reconhecer eu a fr;~qucza <.I e minba mtelligencia, 
na observações que t.:ncionava fílzer tulvcz trouxes:.seLn 

difficuld:r~des a .alguem. Póde ser que ainda tellba occ:t· 
~,áo de fallor sobre a ma teria. 

Por ora Sr. pre•irli'Dte, parece-me ter ju$li6cado ale­
galtdad~ d'o proj··~tn b ncario e su~s em .. n tas; project!' 
tnici<~do pelo g•btot'le de 12 de de.zembro para cumpn. 
mento de auas leis que era !~U dever faz~~ ex•·c~tar 1e<ol· 
rnt-ote no iot~:re•se da morlllh•lade e do pa1z: projecto qus 
ap, es~ntámrs, não Cllm a coovtcçllo de que era medida 
b;,stante pa1a remover perft:lt:J~IH•?t: o mal que pe~ava 
sol.He a cir culaçao, maz corno pnuCJpJO dt! outra~ medulas 
que se rlevião ~eguir para cu r ar e~ se mitll ; prOJecto que 
apresentámos, não porque eoten·leuenJOs q•te o governo 
não tinha autoridíide p:.ra rt>gular de uovo a: concessões 
que h~via ft:tto, de$ de q~e t:llas s_erviãa apenas_ os inte­
reues de alguns em prrJuiL.o ma01fe)to d:~ ma:uma parte 
da pr,puJ.,çao e do e$t:.do, não porque o governo des­
.:onliecesse outros meios de faler entrar o proprio Banco 
do BrdSil em seus deve' e•, m~s porque cou•inba pre-
1,arar e esclarecer a opio ão publica por meio da discus­
~ão parlam~ntar: peu$aV11rnes tamtu·m que o voto das 
ca mar a; daria mais força á m~dtda. Prcvtamos bem que 
0 pr,·je••t.o encontraria graves resist;,oci~s DOS interesses 
d · al"'uns poderusos, e r .. i o que succedru, logrando esses 
que a

0
trás de si se escoodtsse o iotereue politico. Foi 

e~te que m~DCJOU aquelles, acoro~oou os por todos os 
modo" fê-lo> cl:.m~r com todas as forças e lançu mã~ 
de todos OJ meios, até a mais violenta excitação dos 
animoJ, 

0 SR. VASCONCELLÓS:-Vá a quem toca. 
0 SR. B.UtÃO DE MUR<TIBA: -Tudo isto, porém, não 

devia r~zer que recuaueuJOS no Cllm primfnto de nossas 
obrigsções para com o paiz que. administrava mos: se não 
cuoseguis~emos o que pretendJamos, re11tava· nos a con­
sCJeocia de as havermo·• cumprirlo c de termos lançado 
tdéas que cedo. triumpbaríao .. Fel_izmeote ~oje não ha 
qu·-si quem duvide d• co~veme~c1a ~ lt•gahdade dessas 
idé1u, que c;1da d1a se. torna~ ma1s solidas e bem c~mpre­
hrnrlid•:a: ahi eJtâ o 1nquento para attesta-Jo;.ahl estão 
os f;,GI.oS p~ra contlrma-lo. ' 

Teod..1 justitlcado a legalld~de das diJposicões do pro­
jecto e eweodas como me to1 poss1vel, agradeço da ma­
neira mais respeitosa aos nobres senado;ei presentes a 
attt:nçào que se dignárão prestar me. 

O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE: -A ultima 
·vez que fali e i nesta quedl!o conclui com estas palavras: 
c Se o pr.,jecto pas1ar, na o haverá 11isto tão grande 
mal; mas não htâ de votar por elle.·,. 

Q11aodo digo que não baverâ grande mal se o projec­
to passar não quero dizer que· as nossas cousas vão 
melhor ou muito bem. O que quero dize~r é que as 

. couaa1 contin11arâõ DO estado em que se acllão; e o 
e&tado em que nos achamoa não é o que convém; é máo. 
A passagem do projecto é a continuação do estado em 
que .se acha a ci,culaçáo, e, porque não me parece bom 
esse e•tado, digo que, se p~s;ar o projecto, nllo haverá 
gr:~nde mal; o m~1 será o mesmo que existe actu~lmente. 

Não se pense, porém, que eu digo que a mataria está 
su!Jicientcmente discutida ; pelo conlrii•l io estamos alnda 
longe disso. Verdade é que tcm·se íallado muito; póde 
sl!!r que ~e continue a fallar. Mas afinal a maioria está 
arranjad3; ha de votar· se. 

0 SR. VASCONCELLOS:- Apoiado. 
0 SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE :-Isto nllo é de ago­

ra; mas Aão me occuparei em dbsertar no sentido de mi· 
nba opinião Já emiuida acerca de maiorias e minorias. 

lia de s~:~ discutir, divagar-se, eotrar·se em outras ma· 
terias· virão adverteocias, circumstancias, tactlc:~s, e por 
fim p;asará o projecto; miils pa.ssaJ á o que? Contilluará o 
estado em que nos ~chamas. 

Ora, prsto eu presuma que esse estado é um mal, na:o 
digo que sej~ elle um mal memediavel. Não 'erâ mesmo 
extraordlnario que no Jlm de mezes, e quem st~be se da .. 
qui a dias, vej~mos o cambio a 27. 

o Sa. pn&SIDENTE Do co:Nsntno: ·-E' "obre essa bate 
que asbentei o projecto. 
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, o Sn. VISCONDE DB ALBUQUERQUE : -E com isto temt cidido isto ou aquillo ; todavia eu quereria que em al· 
feito grande serviço? gumas cousas, qu~ndo pl)r dilferentes. meio~ pudesse· 

O' Sn. PREsiDENTE DO CONSELHO:_ Previno 0 futuro. mos conseguir o mesmo firn, attendessemos a algumas 
reclam>çõe~, ainda que tenh2mos· direito. . . 

O SR. VISCONDE DB ALllUQUI!RQUE:- ~futuro a pellS Quando fallou honr.em o nobre seDador pela·proVIncta 
pertence. Póde acoolecer que .o ouro ctrcu_le mats no, do Rio Grande do Norre, quando mostrou, não só sua, 
paiz ; mas não em conse.queocJa deste proJecto, que erudição do costume, mas mesmo seu habito parla­
não é melhor do que a lex do banco. menta r, eu e11tendí que a di11cussão . ia :omeçar:. Elle 

Meus seohores, o que tenho vist~ nesta cliscussão é apresentou idéas taes e por uma manetr.a tao c~n?;hato­
uma palinodía pelo• autores dessa le1, que estão contes- ria que uma das cousas em que, na mmha oprntao, se: 
sando: seus erros e os males que fizerão com e lia. distingum o nobre senador foi n2 tactica das assembléas; 

E permitta V. Ex. que eu reclame o meu direito .... Sr. fa llou contra as opiniões daquelles que sustentão o pro• 
presidente, fallar é mu•to incommod.o, mas eu gosto ~e jecto; mas da ado -llie os maiores elogi?s, as~~prando o 
fallar • digo mais a V. Ex.: f()sto mu1to de ouv1r dlscut1r melhor passivei, de modo qu~ com muita facrl1da1e ch.a­
e!tas ~aterias, porque, ainda q~e de. vez em qu~~~o fá ia mava a si aquelles a quem Impugnava·. Entendi; pois, 
algum. disparate, cada um de 110s em1tte zua opllllao;. um que a l'liscuuão ia tomar nova face; e eu, ainda que t.l· 
arvora-;e em financeiro mór, outro em grande economh- vesse emittido eJta opinião particularmente entre am1• 

_ta;. cada qual estende o seu guard.anapo, e, em todo gos, ~o~tei de ver o· nobre· senador falia r assim~ e, 'desde o 
.o tempo, póde prov~r sua cOht!l;enCla, o. que. tambem é pnncipio, di11se comigo que, se tives$e alguma ínl:luen­
uma questão de cred1tC1; não é soa do dmhe1ro. O p;~.iz cia com os Sfnhores que querem esta lei, lhes a11ons~lha· 
ganha com a:z discussões.. . ria: • Seohores, attendão âs reclaonções que aqui •e 

O mal todo veiu da le1 do :Banco do :Bras1l, meus se- reem feito ó\cerca dós direitos adquiridos.» 
11bores: eu o previ quando me oppuz a e lia. Mas que Eu não vejo nenhum prejuízo pora os fins da lei em· que 
alarde não houve em sua adopção I O ministerio teve um3 o·:B.nco do Bras.J couL•nue a pagar em ouro ou elll moeda· 
votação unanime; eu fui o uulco que votou contra... _ papel, me.•mo á vontade do banco; não vejo nenhum pre-

O sn. V.ALLASQUnS : - Eu tambem. juiw ní6to, .assi.m como esteud~ que a tal m~eda-papel.é 
. . . moeda. Eu Já d1~se uma vez aqu1 que e lia devia val~r m~11 

O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE. -Não duvtdo, mas do que o ouro: se não vale não é porculpa da screncra, 
nll~ pude saber,. porque o nobre senador, como ~o secre· é por culpa de quem applica a• lei. 
tarw que era, t:nha .de leva~t~r-se_ para c~ntar ~s votos. A lei u~ou destas palavras: Ora, que mal fa2 que nós 
Todos. s.e leyantarão, o Sr. n::a !JWilZ de Ol.l!lda nao se le- respeitemos as p:;lavras da ler? Para q11e estas grandes 
vantou mtenamente, ficou meio /entado, mas v~tou .por alt.;rações 1 o banco póde re~ponder: « Vós, quando 
essa lei. To~os os senbore$que ~stao clamando contra e•~fl~ quizestes meu dinheiro, .dis$estes que eu podia pagar 
abusos derac-]he o teu voto. E Cel t~ que 0 nobre !cnad?r em moeda corrénte, ouro ou papel do governo; e como 
que me precea~u fallou contr~ ~ artigo ~ue e !I e ~re$~mJa.' é qu~ agora qu~reis forçar-me a só pag~r ·em 9nro? » 
e. na Yer.dade e'~~ do ~onopolto! mas vetou pel~ leJ. Na VeJO o desejo de resLabelcer o p~drf\o da ler de. 18<\.6, 
adopção de lia fur o un1co que fico.u zentado •. Esta~ pro· e é verdade que esta lei estabeleceu que o padrão mone­
postas todas_, est~s preveoçges con.ra 0~ funcciOnartos do tario fos~e na razão de 4-~ por oitava de ?~ro ! mas eU~ 
banco, é palmod1a que estao cantando os autores desse mesma estabeleceu o meio de levar a ê!I1!Jto 1sso. Ella 
e:Jtãbelecimento. . . . disse: «Retirando da circulação o pa~el do thesouro quan · 

Mas supponhamo~ que passe esta le1
; .e~ Já dnse que do este representar o valor da moeda estabtlecida·. ~ Mas, 

me parece ser preciso que alguma:~ medtd~a de cautela depois o~ Srs. altos 1lnanctiros-que flzerão o Banco do 
se tomem; :o~O$ filhos dos portu~uezes, pomo:; fechad.ura Brasil, banco que DOS tem dado que fazer e que ainda 
na porta depois de roub;da. Depors 0? ma.!, que é a lei do nos l1a de dar muito, não aboltrão esta lei, não fi.u.rão 
banco, é que q:ueremo. tomar medJda~. estabeleçamos caso della ; incumbirão ao banco o encóirgo de retrrar 
nO$SOS fis~íiCS', . rruponha;nos e.stas condlç,ões e .até alte· da circulação esse papel, e~tabelecendo que o mesmo 
remos a drsposiç_:o da lei. Elia Já está alterada poJ aqQelles b3nco emprestaria gracis ao governo~ o,ooo:ooog, note· se 
mesmos que forao s:us aut.ore.: e propugnadores, e não bem, poiendo ao mesmo tempo emittir- 60,000:uqoa, 
pelos que .se _oppuz~l ao. Esses li.caes, todos esses .ernba- ou mai~: _ c 0 certo é que 0 banco, em. vez de retirar 
rsços,. awsca~ m~tta cousa. , papel, não fez senão :1ugmentar a ~miss~o delle ; o certo 

Arnscão pnm.ciraroeute que .:-:~ corte pelos abusos ; e é que essa lei de 1846, que pro·ndenCJava para a esta­
eu não vou mu1to por esla opm1ão, porque a cal!a aabe bilidade da circulação não se prestou a stu firo ; c, se 
muito bem que eu, IJuerendo a?vogar ~ fisc~li~ação, ~ligo quizerem executa-la,' o banco com os seu& direitos 
-. furte.;.se menos- porq~e dellí.ar de furtar é Impomvel; adquiridos pó de pót• embargos a isso. . 
ponbão os n~caes que qmzerem, os ~bu~os sempre hão Portanto hei de votar contra o proJecto e contra to .. 
d~ existir em maior ou menor q1l:lnttdade. . das as emendas · mas, se· o projecto pas$ar, e se na vo • 

rr1a~, com as di::posições que vão nesta lei, é mmto pro- tação por parte~ houver alguma emenda, que eu não 
vavel que os abusos se cstendão, quer no Ban?o do mando, porque não quero passar por aquillo que passou 
:Brasil, quer n!>:: outros bancos, qu.er nessas a~soCJações o nobre senador pelo Ceará .... 
bancarias ~que se quet' dar gara~ua para ~Circulação, 0 SR VASCONCELLOS. _Apoiado. 
quando veJo que nenhuma garantJa se póde dar. Estas • · . 
di~p~~.iç,ões nos trarão uma g~ande ~1~eução para a~ ad- O SR. VIS~O.NDE DE ALBUQUERQUE:-"." d1go qas, 
mrnrs~ções; vamos crear mil admJDI$tJ adores, m1l fis- se os Srs. mmtetros; ou aquelles.senbores que estao no 
caes; os j oizes muito embaraçã.o, e ahi temos uma grande seg~edo de fazer pas~ar as c~ usas, acharem que eu tenha 
comp'ic~çilo no systema de governar. raza?, contem com1go ; her de votar para que ? .banso 

Eutrctanto pócle ser que se acautelem em parte es$es continue a pagar em ouro ou em papel, e o mtu1sterzo 
abusos, porque o medo sempre guarda a vinh~; I óde 5er e aquelles que apoião e;te projecto não tenhão nenhum 
que por emqt~~nto .alguma cou~a re melhore. receio disso. . 

na outras disp081Ções além desta dos llscaes; ha alte- Supponhamos que o b:mco se serve do P.3pel dothe. 
rações dos e~tatutos do Banco. do Brasil, alterações que souro para o tNco de suas not~s, .e ~ue ó precuo obriga-b 
esta estabelecido que serão !ext:ls pela assembléa geral a troca-las em ouro; nada ma111actl do que L~dos os me­
dos accionistas. · zes fazer o tbesouro o balanço da reDda. publica recebld a 

Senhores, todos sabem já que cu concordo com as opi· em notas do banco,que te em de ser distribuídas pelos cre• 
'niões ào nobre ex-miui.~tro d:t justiça, senador pela dores do thesouro, e manda-las ao banco que troque por 
Bahia. Cont1·a a souer a uia nacional não pórte haver papel do governo ou ouro. Creio que não se pó de contes• 
nada, não é possível; a ~oulir:.tnia nacional pó de fazer as ta r a justiça desse procedimento, ~orque a lei, dando ao 
ameiras 9.ue quit.m·, uing1HJm róJe com ellas; póde o banco o privilegio de serem recebrdas as suas notas nas 
poúer ju(hcbrio ou q'tal'iul:lr dos outros poderes ter de• estações publicas, não diz que o governo ha de da-las aos 
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particulares E ara que estes, as vão trocar no · l'anco, e que não haverá prcces1o sem concilíaç.ão » ; poderi~mo­
que elle por Sl mesmo não ·pode manda-las trocar; o go- noa conclliar, e talvez fosse o meio de ir a c•minho; por­
vemo di.se : « Eu me obrigo a receber as notas do ban que etstou persuadido de que se nzeuemos uma conci­
co nlls estações publicas, isso cumpr() eu; mas vós tam liaç1lo é possível que tal ou tal banco desapparecesse 
bem tendes a obrigação de paga· las á vista quando eu lá as amiga vtlmente, sem qut hra, :;em processo, spm encarar a 
mandar. • Supponhamos, pois, que mandava annualmentP ma1eria por outro systema, corno disse aqui um nobre 
1,500:000$ ao banco; ficaria lá muito papel do governo ~e~ador referindo-se aO que eti tioba fallado, limitand'l·Se 
para dar em troco de suas notas? O papel era pouco par;, a ISto, poi~ nilo d;sse nada sobre a minha opioião. 
entrar no the~ouro, e não'ó no thesouro como nasthe- Senborf's, feliz ou iofelizmente, nt'nhum dos oradores 
sourarias, porque estas podião proceder do mesmo modo que teem tomado parte ne~te deLil.tl', nem me contestou, 
que o tbesouro, e assim os particulare' poderião obter n~<m me approvou: e, havendo um incidente, disse um 
taoto da caixa matriz como das caixas filiaes o troco em delles : « O nobre senador é por outro sy,tema .• E' que 
ouro· das notas do Banco do Brasil. Ora, se ha este di- e• se nobre senador apoia o governo, sem que com isto eu 
rei to da parte do governo, para que estas 'restricções? queira dizer que não tenp.., deu·jo de apoia-lo em tu~o 
Para que darmM Jogar a uma queixa em relação aos di- qullnro for compatlvel com a minha conscitncia; tenho 
reitos adquiridos? A lei diz is~o; cumpra-se a lei. mesmo motivos, 11ão de pertencer á maioria, mas,de, 

Digo.eu que com estas medidas e ~;om as outras restric- dar provas de amizade. 
ções que ahi estão nenhum dos bancos poderá continuar~ 0 sa. VASCONCELLOS: _ bto acontece a muita gente, 
Estou certo de que o Banco do Bfasil, com a emissão que 
existe em circulação, no dia em que principiasse o res· O SR. VISCOiSDE DE ALBUQUEIIQUE : - Duvido mesmo 
~ate em. ouro· seria obrigado a fazer ponto, e os outros que h;uvesse uru ministerio q_ue me merecesse mais sym­
bancos 1gualmente; porque esse~ baacos em tal caso não patbias do qne o actual; tenho muita disposição de apoia­
p~!~derião evitar a sorie do banco privilegiado.- O Banco •lo, não se pen~e que ni3to comprebendo .o Sr. presidente 
do Bras11, além da entrada das suas notas l'.las repartições ·do conselho; com este senhor tenho contas que ajustar •••• 
pu~licas, tem o favor da isenção do sello; e eu duvido O SR. VASCONCRLLOS:-Por causados santos adorão-re 
mUito que os bancos p:nticulares pudess·em competir com . as pedras. 
elle. Entendo, pois, que ettas medidas, mais hoje ou mais 
am2nhã, hão de pó'r os baacos em grandes d1illculd;odes. O Sa. VISCONDE DE- ALBUQUEBQUg: - .... mas não é 

Essas difficulJades hilo de ;,;e realizar, não pela lei, ·o Sr. presidente do coo!elho que constitue o governo do 
porque sou 0 primeiro que digo que não quero b<~nCa· paiz. lle1 de manifest\), pois, minha opinião ; outro tanto 
rotas i relevaria o governo que viezse em auxilio. denes me fação a mim. Não ch~mo amigos aquelles que sempre 
moribundos, como já tem acontecido. A ca$a sabe que me d1zem amen; que o que me fação advertenciaa, que 
os Laucos se a chavão em embaraços, 0 governo os acu- resistão quando virem que vou errado, para verem teve-
diu com seus meios, te'ldo obtido depois um bill de io.- nho ao verdadeiro caminho. · · 
demnldade, 0 uoico na historia do noEso P._arJamento. Era, pois, Sr. pre~idente, muHo convenient~, de~aixo 
Outros farão 0 mesmo, e eu concorreria de bom grado de rodos os pootos de vista, que hou,esse uma mtel11gen­
para isso. cía entre o b•nco privilegiado e o governo, que pretende 

As cousas continuaáõ como e$tão; estão mal e esta· est~belecer esta~ alterações. Não supponho que bajare· 
rão, :.té que um di~ a assembléa g~ral. queira chamar a sistencia da parte do banco; e, se as cousas não 1e pude­
si aquillo que lhe compete. rem conciliar,rló; julgaremos; mas antes dt·sta~ tentativas 

Dos :.rgumentos do nobre senador pela Bahia, que me .acho pouco conveniente tomarmos uma medida Eem 
precedeu, acerc~ dos direitos magestatiCOJ, argumentos ~XI':Impio j porque essa resistencb, C es~a interpretação, 
com os quaes concordo, conclue-se exactamente que nós ainca que infundadas, teem algum peso _em toda a sacie­
não podemos cou~eder tal privile~io, nem tal carta ao àadh Com effi!ito 11ão é sat ~razer bem a iei que promE:t· 
Banco do Brasil. Eu já dilue aqui isto mesmo quando se • teu .hl cousa querer agora tirar •em andiencia da pa~te 
dilcu:iu a lei que creou esse estabelecimento; mas foi 0 ·. aqu1llo que se prometteu. Os nobres senadores pelo Iho­
.me~mo que n:lo dizer !.':ada, porque a maioria eslava ar- Grande do Norte e Mmat-Geraes fallárilo muito bem sobre 
r.mjada ; era o primeiro finan.:eiro do imperioque e~ta:va esta ma teria. 
á testa desse negocio. « Não h a remedio senão votar pelo Stnhorep, concordo em que o Banco do Brasil tem o 
que elle quer, acollteça 0 que acontecer. » dir~;ito de dar em troco de suas notas papel cu curo; mas 

N;;o se pqdtl contestar que alguo 1lls das alterações con- tamb~m sempre entendi que este papel deve estar em 
tidas neste projecto se referem aos estdutoJ dos bancos ; justa rel~ç~o com o ouro, e isto até mesmo por intereue 
sobre isto é que mais teem versado as reclílm~ções, e eu do proprlo banco ; porque e!le níio póde ter nenhum Jn~ 

h h 1 â d , · teresse em que na circulação haja uwa moeda !a !lida e 
a c .o que a a guma raz o, porque eve~oJ aer os pn- outra mais forte·, é um verd:•deiro J. ogo qae preiudicaria 
menôs a dar o exemplo da execução da le1. · J 

.os comratos, e o banco, que é um grande contratador, 
· O SR. VASCONCELLOS: - Apoí~do. nilo ganha nada com isso. · 

O Sn. VISCONDE DB ALBUQUERQUE: ..... Não vejo nisso lluuve um erro do banco, um erro palmar! em deixar 
nenhum prejuízo : oão vejo que irso embarace ;s opi- que as cousas cheg•~sem a esse estado ; elle poderia ter 
n:ões dos autores e propugnadores do projecto e das prevenido, ou com o auxilio do governo, ou com o auxilio 
emendas relativamente ao melhoramento do meio cir- da assembléa geral, para onde devia ter recorrido; mas 
culante. não o fez. Hoje, porém, qualquer que seja a ~:~osJa razão 

Mais outra idéa apresentou tamb<'m o nobre sena- e nosso diretto, cumpre-nos ouvi-lo, cumpre-nos' até 
dor pela provincia do Rio-Grande do Norte. e não é nova, dar. esta prova de defereocia áqtu:Iles a quem chamámos 
e•peclalmente em mim, porque já a manifestei, quer na . para auxiliar os negocio1 publicos. 
tribuna, quer em outros logures ofiiciaes: ·era que nós, Senho1 es, eu disse e tenho dito muitas vezes : ainda 
tl'atando de um objecto tão lmportaote como a circulação qualldo do papel do governo se retirasse, niio só os 
monetaria, que já delPgámos e confiámos a sociedades 8,000:0008 que o Banco do Brasil já retirou,comotambem os 
mercantis, queiramos agora alterar isto sem audiencia ~,0011:0008 que o banco ainda tem derellrar; ainda quando 
desse~ homeos ou :~ssociações. Isto, senhores, é uma se rctira11~e muito mals, entendo que isto não traria ne­
cou~a de alguma consideração. · nlwm mal; r;elo contr:~rio, obrigava-se e!ses estabeleci-

Amda que não· houveJst! contrato, é certo· que estes mentos a cumprirem com os seus deveres. O projecto, ou 
homens associárllo se ás fuacções do governo, e asso- uma das emendas, diz que isto terá Jogar se o governo 
clárão-se 112 boa fé ; portanto, se agora queremos cortar entender; e quem é o governo nesse negocio senão uma 
por algum abuso que porveatura teoha havido, se parte contratante? E.1tou persuadido de que, para canse­
queremos melhorar e: se= estabelecimentos, porque guirem-se realizar em ouro essas notas, nfio é preciso 
razão não havemos de cr,tender-nos com clles? Eu j,á tanto sacrificio ucm tanto tempo. 
dl.;se aqui da tribuna: • Senhores, nos~a constituição El•z O nobre een:1dor pela Bahia leu um pedaço de um~ 
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respoeta do uobre senador pelo Rio ele Janeiro, respoJta 
que foi por mim anter,on:nente annunci•da nesta ca•a, e 
que é, na minha maneira d~ ver, a ba.c da estabilidade de 
um b;.nco t1c circulaçao. Nós não prtc1sam(js deste di­
nheiro i um simples cre Jito na EtHO['Il, e isto se conse­
guiria em dons ou trts wezes. Um credito de ·1,000,000 
da libras esterlitws tí•ava da circubção este papel irrea­
Lzavl:'l ;. mas que, aiuda assim me~mo írre;;lizavel, tem 
muito~ títulos á nuss;l cumideração i realiza-sl:l nas .:sta · 
çõe~ publica$ e f!Ul todos O! pal{~meotos legaes, é mol;'da, 
e esta moeda, uão digo só 30,000:000S, mal 300,000:000$, 
podr:mos ler n-.. circu!:;,çao toda na 1azào de 4.$ por oi 
tó.iva de ouro, sem que p1 ecisemvs de b.tUCOiS complica­
do:; ou ~ssociaçõe~ lllercantis. 

Sr. prewltú!P, receio muito estar incommodando, 
especialmente a V. Ex., porque sei o que é estar as ... 
sentado em urn<t cadeira quatro ou cinco hor;;s sem se 
levantar, c V. Ex. é urn àos primeiros que a'lui chegão. 
l'r!as que qu€r V. Ex.. ? Acbo que a ma teria não e~tá Jis .. 
cutida, acho q11e temo~ muito a Wlllhar e muito a per· 
der a c'~te re~pe:to ; poJemo~ ainJa lazer alguma cousa, 
senão boa. 8(! menos que melhore o mal; e a prova é que 
'lião emendas á me~:1 por parttl dos que ~u.renrão o pro· 
j~êto. Não foi :.:iuda hoje uma emenda á meta? 

O SR. l'ltESIDENTR: - Veiu um~ da cotnmissão. 
0 Sa. VISCONDE DE ÀLBGQOERQ'JE :-RoUio de quem, 

da mcstr ança l ~, que a oura nao r.stá boa, precisa de 
retoques. V~ja V. Ex. que a materia é tão importante que 
quanto muis se di.cute ru11is ~e (!ll.'lenda, e as tmendss 
partem do~ r:·oprios .autores. Eu desejaria que ell~s 
t=mcndassem ~lllda mais, rorque entendo que a m~tena 
não está bem liqlúd:.~; a discusslio não nos deve enfaJ­
tiar. Ne~ ta d1scus~lío não f1dlüu aio 1a um orador a quem 
não dé$<e toda a atteoção; e tewho pena d,1 que alguns 
nob1 es $Coadores, que tirJhão muitas llabilit~çõez para 
fallar sobre es:a ma teria, n~o teuhão pedido a palavra. 
Tenho muito m;·do àe~:;e desejo de votar, e e1ta foi a razão 
por quo pedi a pala·ua ; se :a queatão ficasse adiada p<tra 
:mwnbã, eu nã.-. faltaria. Nào quero que i~to vá com ojiat; 
o mal ;rem às braçudan e s:the ã~ pollegadas. Não é de 
n~pente que h& vemos r!e cortar o nó gordío; é neces1a· 
rio muita prurlencia e muita attençao. 

Já que bllei nas emendas, direi que ha entre ellas uma 
que acho muito exotica ; não sei se é da commis&ã<í ou 
de algum illnstre coromissario: refiro-me á emenda em 
que não se permitte votar por procuração. 

O Su. V~ SCONC.ELLOS: -Isto é uma reforma dos esta· 
tutos. 

O Sn. VISCONDE DE ALJJUQUERQUE; - Esta emen,Ja á 
Jll'imeira 'li!: ta parcee multo razoavel i ma:t eu vejo-lhe o 
alcance: quem La de govern~r as iJnanças ha de 1er a 
pr::c;a do Rio ele Janeiro. Desde que os accioniHall de fóra 
nilo puderem votar por procuração, quem ha de dar a lei 
hão l.le ser os senhores da terra. Vejão de que natureza 
.t[\O cGt;;s emenda~ que se improvisáo todos os dias; que 
Lagattllal Querem entrrgar o governo da~ fin~nças a qua­
tro homens do Rio de J ~neiro, A cabala não é da rua do 
Sacramento, é da ru:.J .... 

0 Sn. VASCONCELLOS: -Direita. 
0 Sn. VISCONDE Dll ALBUQUERQUE:- .... em que rua 

· es:á o banco? 

O Sn. V.t.SCONCl!LLOS:- Na rua da A\fanda~a. 
0 Sn. VISCONDE DE ALBUQUERQUE:- A Cllhala é da 

rua da AlfanJega. 
O que qur.rem c;:,tes .~enhore~ é que o resto dos accio· 

ni1tns não tfmhão voto nem pos•ào influir na adminis· 
tra~lio do banco. Ora, isto não é justo i e aquclles que 
ilizem que não é justo que se pague Lambem em ouro, 
n5o d.::vem querei' semelhante dí$posição. 

0 Sn. DIAS DE CAl\VALllO: -Não voto por el!a. 
0 Sa. VISCONDE DE ALBUQUERQUE :-Mas ha de ser 

votada. ··· 

0 .Sn. DIAS DE CARVALHO:- E approv<:ula, 

0 Sn. VISCOND" DE ALDUQUERQUJi: - Qaem sabe 'e 
serei um ruofino muito grande ? Não tenho medo de ne­
nhuma de:11J~Ii cou1as, nllo tenho medo desses V<~lentõe~, 
desse~ senhores da terra. Lembro·rne de nm nosso Colle~ 
ga q'1e, quando ouvia dizer que haveria grande cle•ordem 
(ellc já era velho), respondia: • Tambem hei de dar muita 
lambada. • Appllco ao caso; quando ho11ver barulho, 
,ambem não hei de tet· medo. 

Senhores, e•tuàe·se este negocio dos bancos, veja se 
o nosso comportamento e ajuize-le se somo$ tão doudos 
como $t! quer dizer. Peço que se vá ler o q11e eu disse 
quando se discutiu esse projecto que foi adoptado po.r 
unanimidade. 

Hi.l outras questõesinhas que t:ll vez tragão maior emb'. 
raço; está aqui o nvbre ministro dos 11egocios es1ran• 
gmros que sabe bem disso; refiro-me ás gr11ndes idéas 
dijjlomatic;s relativamtnte ao IUo dà Prata. Sabe-se o 
que eu disse ue$$6 tem!JO· N~sse~ negocias ~e diplom!l.· 
eia procuro sempre ser o ma1s d:screto pc.mvel; tenho 
mitdtas diLcções e não as dt:cliiro em publico; ma:o er.uáo 
eu di1se alguma cousa quer em publico, quer em par­
ticul~r. Os negocias l!o Rio da Pratà estão prenhes de 
Clll~midai!es para nós, e foi da politica dos creadores dos 
bancos, sahiu do melimo grupo cerr~do; ar ra~t1io -nos á 
Je;gr:1ça, e, por tlm, querem Eer por fas ou por. nelas os 
sennorcs da terra, querem merecer o respeito e a atten • 
ção de todos; mas eu Vo.lU cump: indo o rneu dever. 

Todos couLão ma anecdota, eu tombem cor.lto a minb:1, 
e é lã da Chiaa : O rei de Siam sabe sempre com -um 
~~ande :~pparato e com um arauto apregoando sua grmade 
quahdade, seu ~rande poder, em fim. tudo quanto ha de 
~raude ne:;ta vtda; a pena~ o arauto acbba dP. fali. r, 
gt i ta outro do lado delle : • Mas e5te grande rei lla de 
morrer. • Depois de se fazer a apología dos senhores da 
te1r:a, depoi~ de emprehenderem tudo quanto ha, alguem 
ha. de t(imar·lhes contas i não tenho medo delles. 

Sr. presidente, muito teria eu a dizer sob! e ·esta ma. 
te1 ía de bancos, :.pezar de s~rem 3 horas e de .e•tar de~ 
serta a camo.ra ; mas o qu~ tem de ser já está arranj:J.do, 
uão percamos nosso t~mpo, vamos fumar nosso charuto. 

Nao e:tr<.nharei que o governo auxilie a este ou áquelle 
banco com prejt1izo dos outros; póde .ser me~mo que- se 
arranje algun1a cou'a para os partido~ da poliLiclJ, mas nem 
por isso o meu paiz 'h :o de &uccurubir. Não !ou daquelles 
que cc~>tumil.o ex.clamar: « Se faltar F. onde iremos nós 
r·arar1 • Senhor( s, nioguem faz falta neate mundo; ha· 
vemos de ser urna mouarchta independente e prosperar, 
por que est:l terra do Brasil pro~perou quando C()lonia de 
Portugal; por mai:~ que os nosso~ metropolitanos qui~ 
ze~rem puxar a corda íamos sempre prosperando, e have­
mos de ü·, poil j~ tenho dito muitas vezes: «Somos ricoj:, 
não no.s f,lta dtuheíro; juízo é qne nos falia. » Lance-se 
os olhos sobre nossa industria, sobre noss3 renda, e ver. 
se-h a, Sr. pre;idente, que nós produzimos S20,000:000a; 
não são 320 rs.; e uma n:•ção que póde mostrar que tem 
esta prodmção, e) ta riqueza, o que ainda pôde p1oduzir 
o decuplo, não se assu~ut com papões. 

Os nobres eenadores pouco a pouco serão esclarecido::, 
recuarão; e eu não ache um mal muàar de opinião quan'lo 
~e é co .. vencido. Mas mudar porque aqui ventou, acolá 
faz mah ou menos calor, porque tenho mais commcdidade, 
etc., é o que não comprehendo. Trate cada um de cumprir 
seus deverc:s ; estude·:;e e priocipio-se a servir melhor. 
o~ que discordüo de mim algum dia m~ auxiliaráõ ou 
mcsroo poderei mu4ar de opinião; mas minhas opiniões 
nao stto i> biàas em interesae. do momento, em. interesses 
vis, p~.:rmiLta-se me a expres1 ão. ftleu inte1 ellse é subli­
me ; quero ir pára o céo, e quem quizer outra cou:a cu 
u5o o invejo. . 

Para um paiz que tem como o nosso elementos pby­
:Jcos, e V. Ex. permilta que lhe diga moraes, porque 
.apczar do que temos de ruim entre uós tarr..l>em temos 
multa couaa boa, nào é difficil encetar a carreira da pros­
pertdade. 

Eu tioha tomado aqui un~ apontamentos a l~pis e já 
Dão vejo o que escrevi .... 

Senhores, nó.3 com dfeito não podemoll delegar os di-
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. :tos ma"'est~ticos. Chamo magestaticos e não de sobe­
r ~0' 1•8 po;quc a sobel'ania reliide na nação e a nação a 
ra ' -~ D' . · ., ddeg~ 1103 poderes d~ e~~auo. trettos. m~&ea~attcos nao 
OS teru sÓ O poder JegtslatJVO i O fOder ]~dtclano tami.>em 
03 tem, assim como os poderes ex .. cuttvo e moderador. 

Ora, dizia eu qu~lido se t .. a~ava da !~i que hoj~ n?s in­
roromoda, quem d1sse que nos não tlllham~s ~~~etto de 
delrgar 0 poder de lazer moeda, que a co,ns~JtUJçao con 
f·re á a:su:mbléa geral (oào teuho a const1tu1ção para ler 
a~ palavras, ma; já forão lida~), o direito de regular a cir­
cul.a~áo? Nói nao pt;demos deJt>ga-lo; temos o poder 
de legii!ar, mas não de delegar eí~e poder. 

Estes que dizem que certas a$SOCI.ações não teem pode­
res que nós não os podemo$ dar, dtzem muito b6ru ; mas 
i~td não ó outra cousa secão ~ palinodia; é diz~r eu fiz 
isto sem poder faz~-lo. Não se1 como é que depot~ dessa 
couJa toda que fizemos com o banco, podemos rli.ztr-Jhe 
agora: a Amigo, vá bater em outra porta, porque Isto no~ 
pertence e nós t~âo podemos delt·gar. • 

Agora que se ~.chão Oli emi.>llraçcs é que querem apre­
sentar novos meios, novas medidt~s que pouco ou nada 
produziráõ; · entretallto, em9"u~nto deco!re o t~mpo, 
podem dar-se d~sastres que p1 eJUdlqQ.em mUito~ soc1edade 
em geral e leremo~ (!c f~zer no~os remedws, novas 
medidas 'v1rão, novos financeiros ~ppareceráõ, novos 
senhores da terra tornaráõ a governar, até que Deus 
Nos:o SEnhor se lembre de nó~. 

.Está dada a hora, Sr. presidente? 
0 SR. PRESIDENTE: -Sim, senhor. 
l) SR. VISCONDE DB ALBUQUERQU,E :-E' O qu~ eu 

queria. Vontade iJe r.llar nao me falta e a m;.terJa dá 
·pannos para mangas. 

o nobre senador fallou emju~isrrudfncia, disse que é 
necessario ser formado em dtretto para saber dessas 
cousas. 

Sr. pre$idente, sou o m~io~ uevoto do estudo d? di: 
rei to porque o estudo do dtretto é o estudo da scc1eda 
de : querer governar a sociedade sem conhecer a sua 
marcha é um pouco difficil. Mas ~ão é só. n~ ?•tudo. do 
direito que se aprçndem e 2e prallcão os pnnc1~1os d~JUSM 
tlça ; eu não estudo ha 60 anno$, como aqut s~ dtsse a 
respeito de um nobre tenudor. Mas desü~ men;no 9ue 

Senhores, o nobre semador pelo Il.io-Gtacde do Norte 
fallou muito bem sobre este a~sumpto ; elle nos dhse 
que o chefe d!:! todas 1:s~a:o co.Jsas, o autor e director de 
toda~ ess;ts idéar, é o n9hre senador pelo Rio de Janeiro; 
o ministerio aciual não é st"não um sectario dessa opinião 
do m:n;sterio pal~ado, que era a me& ma do nobre 'e11ador 
pelo Rio de Jilneiro. De facto quer.n domina a situação 
licaoceira é o nobre s~n~dor pelo Rio de Jalileiro ; mas 
não sou eu CJIIC o acompauho, porque o nobre secador 
pelo Rio de Janeiro parece se com es~es medlcos muito 
;,cr;;ditados, porém que sao infelizes. Desgraçadamente 
todos o., nos.os moles de flnanc;.•s vê· m do nobre sena.;. 
dor : é a infelícidad(! do medtco, não é por falt!l de saber. 
Eu reputo·me feli~ de não te lo acompanhado, respai­
tando-o muito pelo seu s•ber, especialmente em mathe­
matica~; em finanças não digo tanto; em seus costumes 
e em ,ua probid:ide, isto sim; mas torno a declarar que 
tenho muito prazer em não o ter acom.oanbado, porque 
as desgraças do meu paiz em üuança~ 11. tlle se devem. 

Voto contra o projecto e cont1a todas as emendas. 
Darlll a hora, o Sr. presidente declílrou a discussão 

adiada, e deu para ordem d ·• dia da seguinte sesi~O : 
Primeir~ parte (até o meio-dia),_:ga discussão da& pro­

posiçõe~ da camara dos deputados; 1a approvando a 
pensão annual de 600~ concedida a D. Henriqueta Esmeria 
N.buco e Carneiro; e 2a approvando a pensão annual 
de i:OSO~ cor3cedida a D. Carolina Cecilia Ci.impos de 
Oliveira e sua filha; 

Continuoção da 11 discus&ão da proposição da mesma 
camara elevaudo a S4. o numero das loterias jâ concedi­
das ao theatro Lyrico desta cidade; 

p e 2a discussão da proposição da dita camara auto­
risando o governo para reintegrar na praça de a~pirantes 
a guardas-marinha OJ alumno' da escola de marinha Luiz 
BarbaJho JV!uaiz Fiuza e outros. · 

Segunda parte. - Continu_açãa da discussão adiada. 
Levo ntou-se a $CSS~o ás 3 horas e 1 O minutos da tarde. 

EM 6 DE JULHO DE :1860. me applico ao estud~>, e, além ~las r~laçoez de armgos 
juriaconsultos que me honrão mutto e da devoção que te· Pil.ESIDENCIA DO SR. l\IANOEL IGNACIO CAVALCANTI 
nho pela j ur isprudencia, h a outra .cÍI cumstanci.l,e é que ha DE LACERDA. 
30 e tantos aunos que sou membro do poder Jegi~lativo, 
além de outra vida em que tambem me tenho occnpado 
com as leis. Sempre me achá em contacto tOm ellas, e 
acho que nãu é preciso ter diploma de direito para saber 
o que é a jurisprudencia e julgar. Não sou .desembar­
gador, não pertenço á relação ; mas ha muttas causas 
que t1mbem me pertencem julgar. Nii.o é, pois, isso privi. 
legio de ningaem; acho que estão tão habilitados os dif­
ferentes membros do parlamento que não $llO juizes 
como aquelles que o são para julgarem nas materias que 
lhes são submetuda5. 

0 SR. VALLASQU!!S: -Não ha duvida. 
0 SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE : - Portanto, eu 

SU!IIliiARIO.- Exr,ediel'lte.- Primeil'a parte da ordem do 
dia.- Pen~ão à D. H. E. Nabuco e Carneiro. Discurso 
do Sr. D. Manoel. Approvra~ão.-:- Segunda parte da 
ordem do dta.- Questão Lancaria. Votação do art. i.0 

Discurso do Sr. l:iouza Franco. 
A'~ 10 horas e 55 minutos da manhã o Sr. presidente 

abriu a ~essão, estando pre~entes 30 Srs. senadorc3. 
Lida a acta da anterior, foi approvada. 
O Sr. 1o SECRBTAIUO deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE. 

acho que o que o nobre .senador disse do~ dire.itos adqui- Um requerimento dos proprietarios do. Con·eio lllercan­
ritlos, na parte do papel moeda, tem alguma força ; tem til p~dindo que, em attençào ao accresc1mo de trabalho 
tanta que, na minhu. opinião, não altera de nenhuma ma- qde tem occorrido, seja elevada a 5:000S mensaes, a con­
neira a di~p~aição; ma& para t~zer este juizo não é preciso, tardo 1o do corrente mez, a q'lantia por que se obrig~rão 
tant~ s~r JUIZ, sew que todav1a eu n~gue .qu~ os. hom:~~ a fazer a publicação dos trabalhos do senado.- Fot re-
de dtreito são os ~1omens que teem, nao due1 ma1s lJabJh· metlido ã com missão da mesa. · 
taç?e3, po~ém mats de~er de não errar: . . 0:1tro do cabido da Sé Metropolitana do Brasil, pedindo 

:sr. ~restdente, em ca~a um ~os art1gos do proJecto se • d arua de se as membros._ Foi enviado 
póde discutir a questão hnancmra em todos os seus lados; aáugm~ut? _ a ~00f eRda 
c, pois, comqnanto eu ten~n ~s~otado minhas veze.11 .de !ai- ' commusa~ e az · _ . 
la1· ueste artigo, n~o fico talnb1do d~ fallar a respeito dos comparecerão no decurso da sessao m:ns 12 Sr.s. ~ena-
outros. Esteu aioda no firme proponto de votar contra as dores. 
emendas, se bem que reconheço que não são cllas que 
hão d.e fazer o m!ll, e sim a let do banco ; o mal é maie 
antigo, e se nó> não fizermos um exame do nos~o com­
portamento dclide então, e não virmos qual é o mal, não 
é com estas emendas que melhoraremos cousa <~lgum~. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA. 

PENSÃO A D. H. E, NABUCO E CARNEIRO, 

Entrou em sa ditcussii.o a proposição da camara dos 



'72 SESSÃO EM 6 DE JULHO DE 1860 

deputados app~ovando a pe.ns1Io annual de 6~0g conce- vão montando a um c.;mpufo tal que, se continuarem da 
dida a D. Hennqueta Esmena Nabuco e Carnexro. rne~ma maneira, em brtve t<mpo nós teremos uma parte 
: 0 SR. D. MANOEL: -Sr. presidente, V. Ex. sabe e 0 rla receita publica applicada unicam~nte a este serviço, 

:enado l\ão ignota que teu~. o s~mpre concorrido ~om 0 Em \ 8B2, se a memoria me n~o falha, jâ as pensões suhião 
meu voto para a approvaçao das p~nsões concedidas a a d \\zentos e vinte e tantos contos; este algari:mo, Sr. 
:servidores do estado e á~ suas fJmiii~s, porque eempre presidente, tem crescido, e sabe V. Ex. a quanto monta 
achei J'azões sufficientes nos decretos do poder executivo hoje ( S<'gundo o rtliilorio do Sr. ministro da fnenda)? 
que concedem t~es mercês. Nesta parte t~?b~ seg~ido 0 (lendo) • Pen1ionistas e apo,entados, 1,630;03~ü." Ora, veja 
exemplo de dou5 illu1tres senadores, que Ja nao exutem, V. Ex. qu~nto este alg;ditmo irá crescendo, se não tomar­
e que me tocão muito de perto, os qu~t:s duranle 1uas mos. al~uma medida promr-ta, e ao mesmo tempo justa e 
vidas nunca ne!)âráo zeus votos a uma so pemão, e e!Jes equtta•1va. 
4izião bem: No parlamento inglez priacipiou-se em ,,823 a tratar 

seriamente de:te objecto, e o parbmento tornou uma 
c Que remorsos teria eu se porventura pelo meu voto grande medida que mereceu o elogio em geral de todo o 

dei,xasse uma senhora honestit, CCim Jllhas menores, por mundo pens11dor, priocipalmrn!e dos homess que se dão 
exemplo, de ter um pequeno meio ~e subsis~encia coo- ao estudo da sciencía economica. Lernbro.me de artigo• 
cedido pelo estado ~m consequencla de serviços de seu ·e de opusculos do Sr. Dopin, h1 ruem que na rciencia ad 
marido ou de seu p;~t? • ministrativa passa por ser um:~ das celebridades da Fran-

Este exemplo cu devia segui-lo, senhor~s, independente ça, nos quaes aquelle illmtre francez fez elogios 
dos sentimentos do meu coração, e por 1sso, nem na ca.- á medida toooada pelo padaruento inglez, desmvolu 
mara àos S:·s. deputcdos, nem ne$ta casa, tenho já mais vendo-a e pedindo ao govc,rno francez que a adoptasse, 
negado meu voto ás pt:usões. Eu ;u: co1~s1dero como uma Ersa medid<,, Sr. presidente, foi· (corno V. Ex. sabe) a 
remuneração dos serviços prestados ao. estado, eu éiS reducção das penlões a uru systema de annuidacle. · 
considero mais como. um dever contrah1do pelo estado Eu não r-reLendo agora dar grande desenvolvimento a 
para com quem bem o serviu~ Seria deploravel que um este systema, a occasião não é opportuna· para i:sso; mas 
homem honrado, que serviU a sua p:1tr1a pol' ~apaço de n1lo devo deixar de recordar ao senado que o parlamento 
40 ou 50 annos e que não pôde adquirir fortuna para inglez formou um calculo de vitalidade estabelecido no 
deixa-la á sua mulher e a seus fiil10:;, morresse na certeza exame pbysiCo·medico de c• da pensionista, e da somma 
de que aqueila e estes ficavão _entregues }?teirame~te á dos annos de dunção individual e geral colheu a som­
miseria na nece~sid:~de de ped1rem à canaade publtca o ma, não só annual, como total, que ·havia a pagar;lhes. 
pão par~ o alimento diario I Fuodou esta som ma e ~r.~eg,)ciou o pagamento das pen-

A pensi'i.o de que se trata fo.i conce~ida á_ vi uva de .um 3Õe~,Juctando a economia aouual de 3,000,000 em 8,000,000 
digno. servidor do estado, cuJo~ serviços sao co~bec1~o.s de ltbra,, e c1 eando um novo gcne10 de renda, em que 
talvez por todos os ruem~ros dest:1 casa. O _fallecido muito mteress:tvão os seus·emprez3rios. 
Sr. conselheiro 1oão Carndro de CBmpos serviu á ~ua Aqui tem V. Ex. como procedeu aquelle grande paiz, 
pltria, creio que por e1p~ço de 50 annos, pouco mais ou que nesta parte póde ser ~t-guiJo ct,m aquellas modifi· 
menos, e :ervw sempre como homem. honesto, probo e cações que o nosso ettado actual .::omporta. E, senhores, 
honrado a toda a prova; e forç'l,.é conlet1sar que mesmo a medida foi tão acertada que foi aconselhada, elogiada 
as graças do poder executivo forão de po9ca mot~ta para pelos homens da scieocia. A Inglaterra ainda hoje se 
um homem que tinha prestado t<:ntos serv1ço~. apf1laude de ter assim reduzido a !Ua enorme despeza 

Senhores o Sr. Jolio Carneiro de Campos morreu rem com p~:nsões, graças ao systr.ma de annuid~de. 
ao meno:~ h~ ver oLtido o tratamento de excdlencia, que Um dos nohos mais distigcJOs homens de estado ba 

11 muitos annos aconselhou ás camaras que procuras•em 
se dá a tanta gente, que s~ compra por un~ ~011 ou ROS. estudar o ~ystema inglez e adapta-lo ao paiz tanto quanto 

Note V. Ex. que ellt: era Jrmão de d,.us dutwctos hra- fosse possivel; esse me11mo estadista, que jâ não existe, 
sileiros que occupavao cadeiras nest.a casa; .fallo dos ~e olftreceu eotão pl:na coadjuvar à :11seml>léa geral nesses 
Srs. marquez de Caravell~s e conselhe;ro Francisco Car- estudos,. a respeito dos quae' elle já tinha trabalhos pre· 
neiro .de Campos, düus nomes que serao seoop:e }embra- parados. O no~so illustre c"llega o Sr. senador pela pro­
dos com s~udade e respeito pot todos 0~ braslleu.03 que vincia do Ceará, un um dos ano os· tranoactos, apresentou 
sabem pr~zar o~ tãlen.to~, 0 saber, os aervJços e os vtrtudes nesta casa um projecto relativamente a pen.ões. S. Ex. 
desses dous lllustres bahia.no~, que ta i. to honrárão sua pro- tl'nha um d ., . t à' nu·r as dcs B 1 1 gran e JJm em VJ1 a, que era Jm · 1 -
vincla especialmente, e ao rasi em gera ' peza3 do e~ ta do, expondo com a maior lucidez roas idéas 

O governo, portanto, praticou um acto digno de louvor a este respeito. Eu fui daquelles que pedirão licença a 
concedendo á viuva do Sr. co~:~selbeiro Joao Carneiro de S:. Ex. para fazer reflexões ao seu project<l, e mesmo p~ra 
Campos a r.nodica penstio de 600$. E' verdade que essa nao concordar com as bases deli e ; mas não descorJheço 
senhora não tem fllhos, e por isso, talvez, a pensão não a necessidade de =e tomar alguma medida que regule a 
fllsse. mais õ~Vultada. Mas é a viu v a de um homem dill· concessão das mercês pecuniarias. 
tincto, e r.em duvida nenhuma bem digna, pelos serviços Annos depois, Sr. preaidnHe, V. Ex. ha de recordar-se 
de seu fal!ecidn. marido e pda sua hone:tidade, da mercê que o senado nomeou uma commistão especial para 
cru e lbe concedeu o governo imperial. Está visto que hei tratar deste objecto; commissão Jc que foi digno relator 
de seguir a regra inv:.triavel q11e me tenho prescripto,de nao o nobre senador a quem tenho a honra de referir-me; 
negar o meu voto ás pensõeu; e, n~ fosse nec.essario fazer S. Ex. apreaentou um esboQo, que eu vi; mas, como os 
uma excepção desta regr.a, n:.lo ~ena na occas1ão prese!lte, n?:sos po.deres cessárao, porque as commis~ões esp~· 
em que se trt~ta, como dtsse, de recompensar ?B serviços c1aes aqui derão tanto como as outratl, não se tratou ma1s 
de um brasilei10 que bem serviu á sua patrJa pelo t:s- desse negocio; e o caso é que até hoje a as1erubléa geral 
paço àe qu~si meio eeculo. . , . . legislativa não tem tomado uma medida que regule a 

1\:lóls, Sr. preslJellte, não me levantei so para J usufic'lr o execução do art. 1 o~§ 11 da constituição. · 
meu voto e para fiizer u panegyrico d~s~e illustre. bras!- Admira mesmo que o nobre ministro da fazenda, cujo 
Jeiro, porque felizmente elle é conheCido de que~1 todos relatorio não póde deixar de ser considerado luminoso e 
os membNs desta casa; é conhecido do paiz inteiro. J~e· que sobre alguns objectos foi extenshsimo, não tratasse 
vantei-mc para chamar a attcnção do sen~do e do go· deste objecto, nãGl nos oll'erecesse o resultado de seus 
vento sobre um objecto que tern merecido os desvelos de estudos acerca delle ; estou bem convencido de que este 
muitos paizcs. C rei :1, S1·. preúdente,, qu~ é chegada a o c- assumpto não tem eacapado aos cuidados, á attenção 
Cllsiáo em que a :mombléa geralle~xslallva, umda ,com o de s. Ex. 
governo, tome uma medida a respmto das pemões .Já con Era, Sr. presidente, um dos trabalhos de que de pre­
cedldu c das que se IJouvercrn de conceder para o futuro. fcrencla se devia occupar o stnado; era com este; tr,.ba­
Vou expliciilr-mc. lhos que nóJJ deviamoa entreter o tempo de nosJas sei· 

As pensões, senhores, que se tecm dad•J todos os annos ~llcs, e nllo com outros, que poderão interessar a algulls 

!· 
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part1cubres1 mas q11e de· certo não fJzem bene.flcios aq,l cimentos para as segurar uma subsistencia modica a sua 
paiz, antes lhe acarretão graves males. mulher, filhos,·parentes, etc.? 

· 1\las supponha-se que o systema. de unidade, seguido Eu ouço Já a ia to uma objecção, e vem a ser a exis-
na Inglaterra, ~ão póde por ora ser transplant.ado para tencia de m~nte-pios. i mas, senhores,, o monte.·pio. te~ 
o nosso paiz amda mesmo com a]auma; modificações. um grande mconvemente para o servxdor do eatado; e 
Convirá adoptarmos nesta parte a legislação franceza? qual é? 1~:> ajoia av~ltada'com qu~ o contribuinte te.m_ de 
Elia não .deixa de ter cousas que agradão, qu~ P!ovão o entrar, porque sem Isso não póde fundar a pensã?· DI~ao­
grande troo d. = membros da assemblé.t conatttumte!. o lr!e os nobres senadores, os empregados .. publtcos que 
gr~nde saber que appareceu naquella famosa corpora11ao, viVem da folha, que não teem rendas proprJas, podem ac­
onde certame ate reunirão-se as maiores capacidades cumular um capital de ·f:OOG~, 2:000$ .. ou 3:000" para o 
da França. o. qu~ íe chama joi:A de entrada?, Elle~ não te.em ess~ 

Sr presidente v. Ex. sabe qu antes de 1789 oenhu. dmheiro e; uenbuma conta lhes f"'z pedrram. e~prest~do 
• . . ' . e · d eua quantia, porq·ue teem de pagar os premios, que, 

ma ,re.gra ha~Ja naquelle paiz ~ !~sp~Ito a~ peosõ~s : 0 como os nobres senadores sabem, são para os polires 
ar~Itno o a mau co~ple.to, o m:us Iihmi~afl?, era outrora a empregados publicGs peaadtssimos •. Es:es cancros da so· 
un~ca reora segu.Ida' 0 f&~vor do pnncr~e .era 0 trtulo ciedade· chamados usurario1 descontão os. ordenados 
U!IICO, ~e que se cuidava. A asse~bléa consu ~mote não po- com pr mi os llOr oro 0 Ide ao thesouro e perguntai· aos 
d1a de1xar sem exame um tal objecto e por 1sso formulou e r _ s s. . . . ·( é r •1 h. 
a lei de 22 de agosto de·1790 c · ' eambulo é digno de empregados que~ a11o ~ssesi~diVldU{)S e ~~c1 con ecer 

·. · ' UJO pr . . . um usural!io pela- phynonomra) · pergunta1 aos empre-

::~~eg~tb~~~ l~~d~~ ~~~f;l~~~a~ :~r~r~~~~~s.qgees~;~~ f:!0$c~~~r:r:eã~ ~~~~:~~~~~~~.~~~~so~~~~~f;~:ll;~P~~:~i~:~,~ 
deve recompe~nsar os se:v1ço,s prestados ao corpo soc1al, • São usurarios que teem · accumulado grande fortuna 
quando sua unportancia. e sua dur.ação merecem este descontando os ordeuado' dos servidore.w do estado com 
testemunho de ,reconhecrmento. MutW .. s regras estabele · 0 abatimento de ~. 3, 4 e 5· o/o 30 mez .• Eis porque era· 
ce~ aquella le1 que se achão na legislação de outros tendo que a assembléa geral deve quanto antes traiar 
pa1zes. . d b' · · t r - - · d este o ~ecto, para prevemr o tr1s e uturo que aguar a 

Vou acapar já, Sr, presidente; observo que ha em:pe- , as famHias dos empregados publicas hont'a.do~ e honesto;. 
nho em tratar-se de loterias; mas. V. Ex .. permitta que 1 Portanto, .os moote pios uão podem servJr em geral 
eu diga mais algumas palavras; estou trata11d.o de objecto :para os empregados que n·ão t<.em capitaes .seus nem.e,m• 
da maio~ importancia; os que quer~m que já e já Sf~ja ! pr~Jtados com juro modico,, para fazere.m a· obrigação da 
este proJecto votado tenh1lo pacienCJa i pre~tem-me at · !Joia, que não é pouco consideravel. Sei que ella depende 
tença.o por mais alguns minutos, e depois trataremos d.e ! d11s ict,des; m~s é sempre consid~r:1vcl para os empre-
loteriar~ . ! gados que na o te em senão seus modtcas ordenados. Como . 

A lei de 22 de agosio de 1791 alterou a outra já citada, ! é que em geral o empregado publico· póde accumular 
e 1JUblicárão-·se depois muitos senatus consultus, ordenan- 11.-:000~ ou 2:000~, se elle uão tenl-senão os seus venci­
ças, etc., sobre pemões. Exporei mui resumidamente o que :mentol t 
se observava a respeito ~~s pe!'~õ~s civis.J~a.via uma ca!xa : . Eu conheço magistrados que já não s~o ~oços e que 
de penaões em cada rmmsteno eom um fundo especial, · atn•ia não puderão fundar pensões no monte-pio ; elles são 
que se compunha dos vencimentos dos. respectivos f!m- honestos, s.ão ho01·~dos, são economicos; mas é impos· 
prega los, gratificações eventuaes, etc. A principio o esta- sivel que de seus ordeo;;dos lhes pos$a !Obrar a quantia 
do contribuiu com 12,000,000 de francos, e do fundo neceasaria para esse fim. Alguns me teem <hto: « Veja Sr. 
as$i.m formado se deduzia a pensão. Omitto de proposlto fuão em que elt.ado ficará a minha familia se eu :norrer 
muitos I) litros pormenores para não cansar a attenção do awanhã •• , As ca1xas teem esta vantagem, não obngão o.; 
ll~nado, e porque Dão é necessario dar'agcra o dosenvol· empregados a entrar com uma joia, como :uccede nos 
Vlmento que o assumpto comporta. . monte-pios; apeoa:a ha o desco11to mensal de seu$ orde· 

.O SR. PRESIDENTE:- Estas considerações geraes sobre , nados na ra~ao de 2, 3, ~ou 5of.o• . . • 
pemões:pa:recc-m.e que não teem agora inteira applicação, : Senhores, so~ o prr!lleir.o a reconhecer qiLe o m~nte·J>t~ 
po_rque a questão de que se tr·ata é a de ser approvada ou é :U!lla grande IDSt!tutção, a despeza que um pai de f~ . 
reJeitad"' 01 pe11$ãO que se ~cha em discussão. mllta taz com elle será amplamente compensada depois 

. . da sua morte, porque s.ua mulher e filhos terão uma 
O SR. D. MANOEL:- Pois não .se trat~ de pensões? renda maia ou menos avultada. 

Co~o é q:ue não posso , ex pôr' mm h as. :o.déas em geral Tanto o l:llonte-pio dos s~rvidore= do cst~do como o 
pala depol~ c~egar a uma concl~são, como vou chegar? monte-pio geral se achão em bom estado; ~ note~e qu.e 
O que q11ero e despertar a attença~ do governo, é mesmo este não receb.e 0 b.eneticio d.e loterias.; I!lante-pJ-&e com 
eh~ mar ~ atttncão da no~re commissão de fa~enda, on~e as joias e contribui1;ões annuaes, etc., ~ serve de arriwo !l 
ha tres lllustres fi.aaaceiros que teem. multo conhe~t· muitac famílias. 'l'alvez çareção ambos estes estabelect· 
monto. do~sta materw, que. sabem perfettameote a legts, mentos de l.tlg,umas reformas que os poobão 1/. cobe~t? ~e 
~ação ml:l.eza e franceza, e podem apres~ntar um trab~l~o algun1 tr~ustornos; ma~ é certo. que amb~s sà,9 Utihs.ai­
Importante que lh~s grangeará novos ~1tulos ~ grattdao mol e concorrem para que muitas fam1llas nao estejão 
do !e nado. A occasião não póde ser ~ais proprw, porque na pobreza na miseria. 
C?XX: ~lfe1to a despeza com pensii~s vai crescendo e~t~aor- Um digo~ brasileiro, que já não existe, foi á fancção da 
d1U~r1amente, e as rendas pubhca$ te em um defic1t de installaçâo da estrada de ferro de Mauá, e na volta, V. Ex:. 
mais de 6,000:000~. . . . . . sabe o que. occorreu, essa p.essoa. viu-se obrigada a 

Parece-me que o Dllmsteno devu ter pt!drdo ~ coró;~ deitar~seao mar para escapa.r aos perigos, visto q!}e sabia 
que na .~lia da ,llbertura da p~e$ente seuão .consigna,~.e . nadar. Ora, havia muito tempo que :a:uqitos. dos . .s~us 
um top1 .... o relattvo a ESte objecto. Tal é a lmpottancia amigos e principalmente um tazião todos os esforço• P!lra 
que li~ e dou ! . . · · que eU~ entrasse no monte-:plo geral, e elle· esc~;~s~va.Je; 

. Crei,), po~tanto, que. a respeito das pentões conce- -mas, Sr. presideute, no d1a da catastrophe, drzxa elle: 
d1d:Js podeTia!JlOS adopta~ o sy,tem<l: da a~nuidade, e c Vejão em que estado ficaria· mioha famHia se eu mor­
e~tabelecer ca1x~; pelos d1ffercotes mmlster~os, onde se resse • ; e no dia segu,inte trato11 de lnscreve:-,se no mon· 
r.,colhe~sem o~ !i 0/o, por exemplo, dos vencimentos dos te-pio. Quer saber v. Ex. a pe.os:!o que de1xou, porque 
ff'spechvos empregado~; dotando por alguns annos o não sobreviveu muito á sua entrada naquelle estabele­
thesouro as referidas ca1x.as com uma somtna mareada no cimento? .Creio que foi de 3:000~ ; e me parece que 
orçam~nto. pouco mals terá a sua família para viver parcamente. 

Está cbro que tl ]e; devia obrigar os empregado11 a con- Vêde, portanto, senhores, a necessidade de ao menos não 
correrem com os 5 °/o, ~( b pt:na de não terem direi to á ab,.ndouarmos e;se:o. estabelecimentos, em que se segura 
pe~são. E qual ,o eoopregado que, tendo família, se recu- o futuro de uma familia cujos meios d~ s\lb!iistencia s!lo 
oan~ a cconom19ar uma pequ;;na ptlrto dos seus ven. tenues. 
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Mas, senhores, ene$ estabelecimentos aão ainda para os 
mais ricos, porque bom é q11e um homem segure por 
todos os modos a subsistencia de sua familia O capitai 
alli dá um rendimento certo; o capital que um pat de 
familia deixa a seus filhos póde ser esbanjado por elleJ; 
entretanto que a renda, tmbora possa gastar-se mttl, é 
1empre ínfallivel emquacto elles vivem. 

Dirâ alguem: « S:l tiverdes· uma vi lia larga e acc11mu .. 
Jardes as quantias que terieís de despender com o monte 
pio poderiei• formar as~im um capital de que resulte 
um:~ rendt.1 maior do que a ~ensao que poderíeis deixar 
á -vossa familia. » Seuh• res, se um homem entrar para o 
monte-pio na idade de 20 a 30 allnOH:l tiver de pagar além 
da joia uma annuidaile1 por eXemplo, durante 50 Oll60 
aonos, certamente que esses capitaes, tanto da joia como 
das annuidades, se fo.ssem accumulados e a juro compe­
tente poderiã•) produzir uma renda superior áquella 
que dá o monte-pio; m3s, sfnhores, a vida está em nos· 
sas mãos? A Escriptura não nos está dizeudo que «eStd­
jamos pre,r.arados, porque não sabemos o dia e a hora em 
que seremos ch:~mados a dar contas a Deus , ~ Cumpre 
que tratemos com tempo do futuro de nossas familias, par:t 
que na hora ultima não s~jamoa assaltados de remorsos 
terrivei$. Que quadro o do moribundo cercado de uma 
nurnerosa tamil1a que -vai .ficar na miseria porque Jeu 
chefe não cuidou do futuro della I 

O moribundo, que só devia cuidar no outro mundo, 
não póde ter socego pensando no estado a que vão ficar 
reduzid11s as pes~oas que lhe são mais caras. 

E', Sr. presldtnte, ne~ta parte que devemos imitar as 
grandes nações, porque a imitação é boa ; ha instituições 
que são para todos os paize:;, com as devidiiS modifica 
ções. Segurar o futuro dos servidores do estado FOr meio 
de economias feitas em seus ordenados é uma medida 
propria da In~laterra, da França, da Allemanha, da Bel­
gica, dos E~t;~dos-Doidos da America, de toda a parte. 
E' nessas nações que devemos es1udar as regras que ellaa 
eAtabelecem, não para segui-las servilmente, mas para 
applica-las com o criterio proprio de homens que pensão 
nas cousu do seu paiz, q11e procurão indagat· os males 
que sobre elle pe1ão, e ao mesmo tempo prescrutar os 
remedioa mait adequados para curar esseJ males. O 
exemplo, portanto, quer da França, q11er da Inglaterra, 
póde sér seguido em nosso paiz, com as alterações que 
as nossas circumstancias exigirem. 

Já V. Ex. "é, Sr. preâ lente, que não tenho entretido 
o senado com frioleiras. E porventura as loterias serão 
mais dignas da attenç~o desta casa? Mas parece que ha 
alguem que se está cmpacientanào com o meu discurso, 
talvez porque não possa entrar hoje em discussão um out: o 
projecto que foi dado para ordem do dia. 

Pois bem I Eu vo11 cumprindo o meu dever, chamando 
a attenção do senado para um objecto de grande monta, 
e aprovdtdndo esta op{JOrtunidade que se offereceu para 
ex1-ór com toda a brevidade a minha humilde orinillo sobre 
a maneira de dar um golpe na grande despeza que se eslá 
fazendo com pensõe.;, e fumlar um estabelecimento que 
sirva para dar honesta subsistencia âa familia:s dos servi· 
dores do estado: 

O Sn. PRESIDENTE :-A hora destinada para a ta parte 
da ordtm do dia está terminada. . 

O Sa. D. MANOEL: - Não digo mais nada; vou ren­
tar·me, porque o Sr. preâiilente o manda. 

camara dos deputados declarando que o Banco do BrasU 
e sua• caixas filiae1 são obrigados a realizar suas notas.em 
moeda metallica, á vontade do portador, cem todas ai 
emenJas apoiada•. 

Terminada a discussão e submettida a ma teria á vota~ 
ção, foi rejeitado o art. :lo e seus paragrapho&, pauando, 
porém, a emtnda aubstítutiva da commissão de fazenda 
com todas as outras emendas apoiadas. 

Seguiu-se a discuuão dos artigos additivos d~ mesma 
commissão, começando-se pelo art.1.0 , que fo1 apaiado 
com todos os seus paragraphos. 

O SR. SOUZA. FRA.NCO :- O senado acabou de votar 
o artigo que diz respeito aos bancos e vai discutir outro: 
sobre questões diversas e importantíssimas. 

Entretanto, ainda ne$te artigo, creio qll'e no § 2°, ha. 
disposições relativas aos melmos bancos. Faço, Sr. pre· 
sídente, esta observação :primeiramente para notar que 
16 não tivesse incluído logo no a1 t. 1.0 a questão de que 
se trata ne$te § 2° do ar t. !!o, porque, trataodo de vedar 
ao poder executivo a creaçãa de bancos, o seu lo­
gar mais apropriado era no art. 1.0, em que se .tra~ 
tsva de ma teria identica. Faço esta observaçao. am~a 
por uma outra razão~ a questão que o senado d1scut1u 
era a do projecto vindo da. caro ara dos deputados que 
procurava regular as emissõ~s bancarias; as eme~das_ do 
senado adJicionão~lbe matenas estranhas, matenas tm­
portantíssímas; vão regular caiJC.as economicas, moote· 
pios, caixas de soccorros, alterar o regulamento dos c~r~ 
retores; dispoem, em uma palavra, sobre materlu mt~Ito 
divenas. 

Essas materias importantes são apresentadas :o sénado 
por emendas, são ap: esentad lS sob a forma de paragra• 
phos · ~egue·&e daqui que cada um de nós é obrigado a 
trat•; em uma só discursão de ms.terias diversas e im-. 
portantissimas que se não podem tratar a fundo em um 
só discurso; segue-se daqui que a camara dos d~­
putar\o~ é privada do.direi~o q11e lhe g11rant~ a constitui• 
ção do 1mperio, de discuur todas as mate:1as e de que 
ellas alli pau em por tres díacussõell. 

As alterações que •e vão fJ~er com a nova. lei que s~ 
discute para as caixas econom1cas, a nova le1 que se va1 
fazer para oa montes- pios, a nova lei que se vai f4zer 
para os montes d~ soccorro, hão de ser levadas â camara 
dos deputcdos para serelll votadas como emendas, que 
não teem :enão uma discussão, não podendo· a camara 
alterar, uão podendo emendar, e, por consequencia, ~­
cando privada do direito que a constituição do lmpeno 
llle deu, de fazer uma parte igual á d~ senado no po;­
der legislativo, de votar depois de discutir por tres vezes 
todas as leis do ímperio. 

Senhores, o stnado nXo estava acostumado a abusar 
assim da posição em que o collocárão ; não e~tava aco~~ 
tomado a impôr ao outro ramo do poder legul.ttlvo ltls 
que elle não tivesse tamLem discutido ; essa maneira de 
tratar as questões nos renlii vicio e abuso em que náo 
devemos consentir. O corpo legislativo não é mais ~tten~ 
dido, nlio é m~is respe:tado, a ponto de se querer fazer 
passar como 1~1 do e.;tado . .dispo~ições gue n.ão passá· 
rão pelos tramites que a con:>tiLuição do Impeno marc11. 
A constituiçao do imperio previu a pouibilidade dlil ellltl~­
das a uma materia qualquer, mas quando esta mater1a 
foue dlsClllida tm ambas a3 camaras; então as emendas, 
que na o altera vão em par te muito es;cncial a materi11, que 
não trazião di,posiçlles absolutamente novas, que não 
trazião disposições sobre questões diversas das que se 

. continhão no pl'ojecto, podião passar na outra camara 
O Sn. D. MANOEL :-E' o mesmo; V. Ex. me av1sa que por uma só discus1ão. 

0 SR. PRESIDENTE: -Não mando. 

a hora estâ dada ~ara a 1a parle da ord~m do dia, e V. Ex.. Mas unir a uma lel discutida na c:: mar a dos deputa· 
sab,e que .este av!so é com~ um preceito. . dos, um dos ramos do poder leg!slativo, outras lei!, 

C,onclutda ~ d1!cussã?, foi approvada a propoução para porque considero •s emendas como outras tantas lets 
subir â sancçao 1mpmal. multo diversas, e obrigar acamara dos deputados a appro-

" va-l:ls sem poder emenda· la,•, sem ~s discutir, senhores, 
, EGUNDA PARTE DA ORDEM DO DI A. é um elí.ct!uo de ~buso uo que não qucrtria que o senado 

QUllS'f.ÃO DAN CARIA.. désre o exemplo e p~.ra o qual não ht i de conco~ret' de 
fórma ~lguma com o meu voto, para qne possa drzer em 

Continuou a discuss~o, adiada pela h01 a na sessllo ante- todo o tempo: « Respeitei a coDsti~uiçilo d~l imperio, não 
cedente, do ~rt. 1.0 e ~cuz paragrapbos da propo~ição cu votd nunca para que clla fosse Vlokd3, unpoudo-sc ao 
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povo como lei do estado dispoMÍÇõPs que não p:1ssárão · oistre, de que el~e seja direct~r antes de ser appr~vada 
. los tramites que lbe maz ca a constituiç~o. • No t-U· pelo governo, e pena ~ uffiCimtemente fone, dlspen-
pe . ! . t. d . J· a tanto na mtn Ja pcsJção cumpre-me ouedccer; voo ts sa outra q~• quer pen . . . • . 
cutir esses mesmos par:~graphos, essas ma terias impor- Não se d1pa que esra ~~spos1ç o era necessana quanto 
tautíssimus; porqul!, não pode[> do impedir que ell.s pas• ás companb1as e.~trangem;s~ O art. 301 mo~tra que nã~: 
sem com a viol8ção da constituição, qu~ ro ao meno• (lendo) • ·• IIOCteJades est~pu~~das ~m pa1z estran~eito 
procurar mostrar os graves defe!tos destas disposi~lles. Cüm estabeci~ento no Brasil sa~ obr;gadas a fazer 1gu:al 

Senhores o art. 1°, que passa a ser o :,o deste proJecto reg•stro no tnbunal do commerciO. • 
(eu o repf.ti;ei) nao .veíu _da ~amara dos deput~dos, não se o SR. PRESIDBJSTE Do cor~snLHO:- Veja que tudo 
tratou desta matena alh, nao te.m o asstuso da .ca~. ra isio não é a re$peito d~:. ~oci~dades anonymas .... 
dos deputados i ae pa~sar em lei passa sem ter tido tres . ' . '' . . r d 
disculsões que se exrge tenh<lo em ambos os ramo• do O Sn. Soo~A.FRANCO. :-.S.J? pnnclpws ~PP tca os ~ 
poder Jegldativo. Diz 0 § 1 o: (lendo) • N'a organlsaçao e re· t?das as soctedctdes,e ma~~ awda ~s coro.panhtas, ou agen. 
glmen das companhiaa e sociedades auonymas, nacionaes czas, que ~ntes ~de aut?r~sad.s na o podem na fórma do 
ou estranaeiras. suas caixas filiaes ou agencias q11e se in- art. 303 ter acçao em JUJZO. 
COlfOrare~, imta!larem ou Junccionarem ... -o 0 SR; PRESIDENTR DO CONSELHO: - Não. 

Direi apenas de pmagem q111 não comprehendo como O SR. SouzA FRANCO: -Sem duvida alguma. 
comp~nhias ~str<ngti1·as se háo de incorpcrar~ se hão de 0 SR. PRESIDEl'ITE DO CONSELHO:_ Até já ha uma 
installa~ no 1mperw; comprehendo qu~ agenctas ~e. pos· consulta do eomelho de e$tado. 
são aqllt estabelecer; mas houve precuão d·e redJgu· em . . 
pouco-; termo~ e embar:~Ihar de$ta fórma as marerias, O SR. SouZA FRANCO: -E, quando. não tivesse apph':" 
para que <-llas pudessem vir no mesmo paragrar•ho e em cação âs companh1as, baatava a d~~po,Jç.il_o do-? arts. ~95 
poucas li.ubas se co.mprehe~dessem djsposiçaes que prew e 296, qu·~, regulando as companlnas do tmperw, não po: 
ci:ão artigos e mmtos art1gos. (Cvntznaundo a ler) « ... dem de1xar de ct~mpreheoder aquell~s que, sendo f?r 
sem autorisaçãn concedida J.Or lei ou por decreto do po· mÕld .• s ~o estrangwo, tenhão estabelecimento ou agene1as 
der executivo e approvação dos lleus estatutos ou escrip· no B1 aul. 
turas de a~sociação. » o SR. PRESIDENTE DO co.l'lSELUO :-Mas ha uma re-· 

Tambem ~este par,;grapho farei not;;r que a approvação solução de consulta em contrario ; não sei se é do tempo· 
dos estatutos comprehende a autorisação, que a auto, de V. Ex.. · 
risação nao se dá senao com- a apprcvação dcs estatut•:s o SR. SouzA. FRANCO:- Creio que não. Mas suppo~ 
ror um e o mesmo decreto, e que desta dürosi\ão se nha que era preciso uma explicação .a respeitadas ~om­
p6de inferir que ha approvaçao dos estatutos e que ainda panhias estr;,ngeiras, .das suas .age~ctss,. o que adm1~~o; 
depois da approvação dos estatutos é preciso ir pedir 3U• não era precbo rerettr a ~Olltrma j~ ex~steo~e na lel, a 
torisação paril a installação. São, porém, observações de repetição tem mllttns per~gos .. O pnmetro é. fazer crer 
curto alcaoce que r~çó de passagem para deixar sentir os que eJtá em desuso uma dtspoação que não foi revogada; 
iaccnvmientcs de~t•s leis accumuladas em· paragraphos, é dar Joaar a questões fortnses a respeito dos actoa. an-. 
destf,s lti.s em ·poucas palavrai, desta$ leis que deixão ao teriorestl dizendo se que elles não. C$tavão comprehen­
poder n;;cutivo o direito de ioterpretar â ma vontade, didos na'tei, porque uma· lei posterior vem como que de­
impondo Jo paiz obrigações que os legisladores não qui- monstrar que a anterior não estava em voga. Tem ou­
:zerão impór; de,tas leis que deix~o ao poder executivo tro perigo muito grande, é. pôr em oppo~iç~o as leis do 
a nece~sidade de regubmento11 equtv•lentes a outra• tan- proprio paiz, po1 q11e, a men~s qu.e ~não repttamo~ P.elas 
tas leis, mas que a constituição não admitte, não póde mesma; palavras a nova dtspo~Içao, o que sena mu­
admittir que sejão feitas pelo poder execu1ivo, til, disposição nova por p:.lavras. divers< s pó_d~ trazer 

Eu não conteJto a conveniencia de ~lguma medida; intelligenciil diversa e rõr se a~s1m em oppost\i.l.O co.m 
nada ha mais justo do que sujeitar as companhias, ouso- a dispoüção anterior. . . 
ciedades anonymas, ou agencias das estrangeiras a que não Mas 0 governo, perdoem me o~ nobres senadores au­
funccionem sem autoriaação concedida por lei ou por tores das emendas, (Moyié,) não qo.iz nem entendeu que 
decu:to do poder executivo. Não é, porém, idéa nova; fosse bastante a penalidade, e ahi é que toca o ponto. 
não era preciw disposição nova, t-emo-la nos artigos do Senhores, é preci2o que eu não me esqu~ça de uma 
ccdigo do commercio. (Eu peço a V. Ex. que me mande circumstancia; e1tâ se Jegislando .. pa~a o patz nasuppc­
vir erse codigo.) Ahi se disrõe que todas as sociEdades sição de dous dados falsos : o pnmetro dado falto é q~e 
anonymu, e são fstas de q11e falla. o paragr. ph<', não os habitantes do p~iz não teem capacidade ~eceuar!a 
pOSiâO funccionar SClll autorisação COdCCdÍd:t por lei OU r·ara ar.lm;n:strar, para dirigir, OS lfUS negOCIOI parti­
por del!reto do poder executivo. Creio que é o artigo !195 cu!aes e os de sociedades 011 cr. mpanhias ; a seg~nda 
do c o digo do commercio. Neste artigo diz-se : (lendo) base fulsa é a persuasãG em que estão algum; legtsl~­
~ As companhias ou &ociedades anonyrnas designadas pelo dores de qne Ol h<bit11 ntes do paiz nã?. te~m a probt·• 
objecto cu emprego a que se destinão, sem firma social dade precrsa para serem regidos por lets alr~s branr.las, 
e administradas pur maodararios revogaveis, socios ou pelas disposições pen.aes regulares, sem duvtd~ a)guma 
não socio9, podem estabelecer-se por tempo determi dignas de um povo hvre, dignas do povo bras;l~xro, e 
nado e com autc risação do govuno, dependente do corpo que . é p:·eciso impor-lhes uma ~ena !idade a mau. fol'te 
legi!lativo quanrlo bajão de gozar 11lgum privilegio ... » imag1navel. Então o quo faz o artrgo, senhores~ O ..rllgo 

Se temos legislação sobre a mataria, para que ltave- dâ- nos ex.( mplo de 11 ma. destas novidades que ell nJ.o 
mos de repetir a mesma doutrina? Senhores, a razão é conheço no direito crimin~l, o das p(;lnas duplas c tri­
clara: o ministerio nao entende que a sanr ção do CO• pias aobre o mesmo facto, falta ou crime. 
digo do commerc10 seja bastante para prevenir es,es 
actos. Qual é a sancçilo do codigo do commercio? E' a E/ preciso notn que o projecto apresent2do pelo mbre 
do art. !99: I lendo) ~ Os adruinbtradores ou directores de ministro da fazenda dizia pouco mais ou menos: • A 
uma companhia respondem ressoai e solidamente a tEr- pena do art. 10 do decreto de iO dejanctro de 184-9 ou 
ceiros que tratare· m com a memw companhia u !é 0 momento a pena tal e tal .. ~> Moysés n~o se sa ti~r.:.z c?m t!i? pouco; 
(m qt1e houver logar a Jnscripção ou titulo da sua insti- n Divindade, que (m regra c $empre mt:encordiOsa, rez­
tuiçiio 120 regis1ro do commHclo: ell'ectuado 0 rrgi,tro se cruel e imp·edosa nesre c alio e acct·~ecentou- além-, 
rHponde só a compaohia pcl:. exccu~ao do mandato. • que liga e comprehende todas as tro.~ !'Cnas. . 

Este regis. 10 o' tribunaes não admittcm sem que a auto- A di;posiçao Jica ~ssim: (lendo} ~Além de incorrerem 
riaação do gove1 O<) tenha sido c.btida ; portanto, dá-se a na pena do art. 1 O do dfr.rc to n. 575 de 10 de j~nelt o de 
responHJb.lídade mui, r que pó de rec•hirsobre um homem. 18·Hl, r11gar áõ as que tiverem capital wcbl a multa do 1. 
A respnm~uilill.do solidaria ele todos os seus bm•, q11e a 5 ofo do mesmo c:~pital, o us que o não tiverem a de 
re~rondem ptlos actos de uma ccmpunhia que cJ!e admi- 1 :OOOU !\ 5:oooa, etc. • 



76 SES8ÃO EM 6 DE JULHO DE 1860 

São dissolvidas as companhias, pagão a multa, e a soli- 1 O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- E' para prevenir 
dariedade recahe sobre todo o mundo que pô.ie saber :esses desastres. · . · 
da existenci~ ~o abusa : ~orrem as c_ompanhias de morte : (Ela outros apartes:) 
natural ou cml, e teem amda os acc1ontsta1 em perspe-
ctiva o sequestro de seus benv. O SR. SouZA FRANCO:- Depois da completar a arg)l· 

E d
. b . d . mentação responderei. Era na hypothese de continuadas 

ncaremo~ a ucussão .50 outro pont? e VIsta: e frequentes fallencias, em q11e o publico s2 tinha illudído 
que ~enas sao e& tas? ~rlmerra, a .pena de dissolu~ão. Se recebendo notas de bancos sem fundos e lhe confiando 
a socr~dade ~ão tem a~nda ~seu titulo, a sua autowa~ão, grandes depositas. 
clla nao precisa ser drssolVIda, a corporação não ex1~te 
c não se lhe consente que se incorpore. O Sa.. P~HSIDENTE DO ~ONSELHO: - Quem vê as bar-

Vejamos agora o excessivo, o exagerado, da penalidade bas do vrziDho a arder poe as suas de molho._ 
1:0003 a 5:0003, ou 1 a 5o/o de multa. Supponha-se uma O SR. SouzA FRANCO : -Já respondo a V. Ex. ; mas 
companhia de 1,000:000~.... 1 não quero interromper a minha argu~entação. ~ra na. 

o SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: _Então ella não hypothese de bancos fJrmado.s sem capitaes sttffi~Iente~, 
existe conforme a sua argumentação. bancos em que os poucos cap~taes da creação erao rett· 

' . rados a creditO sobre as propr1as acções, ern que os fundos 
O Sa. SO!JZA FRANCO: - Agora argumento c~m ~quel~ · depositados erão tomados a premio peloa directores, ge­

las que .extstão e com a hypothese da applrcaçao da rentes e c~ixas, que, perdendo-os em especulações, e 
:multa. ; . algumas vezes fugindo empregados com a caixa ou com 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO;- Logo, é com as parte dos f111'}1o.s~xistcntes, fazíao o estabelecimento que-
que podem exiltir. b.rm·, tendo mflrg1do aos portadores das notaf, aos depo-

. _ . Sltantes e a outros credores peraas que· algumas vezes 
O SR. SouZA FRANCO: - .Ante$ dd. ~utonsaçao? forão quasi totaes, e em outros casos apenas se recebiã.o 
O Sn. PRESIDE:NTE Do CONSELHO::- Pod~m exi~tir; ; quotas pouco importantes. 

os. bancos da Bahia existem. Q11anda 01 Inglaterra Sir Robert Peel propoz-se a limi-
O Sa. SOUZA FRANCO :-A multi de 5 of

0 
pó de vir a ser ' tar as emi$1Ões bancarias, e~ a t:.mb~m p~l~ facto de ~on~i· 

de 10:000$ a 50:000~ e m~is, pJr certo. q•le multas ex a- d.erav.el .n.umero de fallen~·~s, CUJOS .d•vrd~ndos trabao 
geradas. E, como 0 nobre senador se referiu á província· s1do mrutas vezes i e~ sbllhngs em hbra, Isto é, de 5 a 
da Bahb, direi que ha nestll provincia associações de ca.- H 0/o das sommas que tmhão a·pagar.... · 
pita! de 1,000:000~, !!,000:000~ e mais mil cont03 de réi~, 0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- E' preciso qua 
que ne~~a relação terão de pagar de iOO:OOOS a 200: COOS primeiro cheguemos a e.ase eatado? 
de multa. ·o~ . O SR. So:uzA FRANCO :-Jâ disre que hei de responder 

O Sa. PRESIDENTE DO eoNSELHO i-Não se faz isto,. a V. Ex. ; não se apresse que temos~ 1/2 horas. 
porque o outro paragrapho prevê, dá tempo. O Sn. PRESIDENTE DO CONSELHO : - Sim, renhor. 

0 SR. SOUZA. FRANCO:- Acha q11e os bancos da Babia 
não solfreráõ as multas 1 que nenhum outro as aolfrerá? 

0 SR. PRESIDENTE DO CO:NSELHO Í- SoJirem os ou­
tro:s. 
,. O SR. Souu. FRANCO:- Bem; os outros poderáõ se!~ 
l!·er.. · · 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO;·- Mas os o.utros 
não devem reullir·se. 

O SR. SouzA FRANCO:- Se elles não teem de orga­
ni~nr-se e a multa não se ha de verificar é melhor ris­
ei!r do projecto e$s~ monumento c:'le barbarf$lilO da época. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO 1 -Não, senhor i ex­
plicaNi .... 

O SR. SouzA FRANco: - E~pero que o faça. 
0 S.a. PRiiSlDENTE DO CONSELHO: - .... porque vejo 

que e3tá em boa fé. 
O Sn. SouzA FuANCo; -Nunca estive em má fé, se:m~ 

pre di:cutí com convicção. 
0 §.a. PRESIDKNTE DO CONSELHO : -Não O estou di· 

zendo em rtt~çáo a V. Ex. 
O SR. SouzA FRANCO:- Mas eu dizia que estas mul­

tas parte~ da crença ou da supposição que 3Ómente 
pen:ts murto sc:veras poJem ser capaze~ de corrigir ou 
conter este povo tJesmnralisado. Prime:ramente e at•tes 
d~ continuar farei uma oiHervação que em parte já foi 
f?.Ita pelo nobre sem•dor pela província de Minas-Geraes, 
que f11llou ilinda lwut em:- Em que vo.z fundais para attri· 
buir tantos defeito~, tantos vícios, tantas culpai, aos ban· 
cos exi~tentes 1 Eu Pão vejo llO proprio volume de in· 
qucritos de S. Ex. Si' não etogl0s a alguns dos bancos, e 
estes elogios feitos pelu comrmssão de exame ao Banco 
Agricola e ao D"uco Rur;,! e Hypotbecario convencem de 
que não ha erros, nao ha abuH·S, qo.c ju~tifiquem as me­
didas 2cveras qtt>.: SI! leiJLa tomar. 

Q11ando nos E~tnd,.s.Uoidos, depois fJH anno~, nc en· 
te.nfteu que era preeiso f .zer re>trícçõcJ~ ao excesso do cre­
dito, c.na po~que n?s E!!L<>do& Unidos tinha·~~ dado a hy· 
putncac de hllcncw.-. de cumider;m:l numero de bancos. 

O Sn. Souu FBANCO: - .... era quando especulações 
exageradas na construcção de estradas de ferro e outras 
em prezas tinhão creio eu. que iwmobilisaGl~ capitaes no 
valor de 200,000,000 de libras esterlina~,· isto é, perto 
de ~,ooo,ooo:ooon de nossa moeda, e havião. compaullias 
formadas para aquellas comtrucçõe,, cujos , capitaer, 
se bem me lembro (não pude refre$Car micha me­
moria), chegárão a 600,000,000 de !Ibrai esterlinas; 
erão perto de 6,000,000:000~, igualá renda actual doBra· 
sil, municipal, geral e provincial, de cerca de 100 :~anos. 

Era ainda purque os bancos de Inglaterra não tinhão 
regra «;tu limite legal ás suas emissões de notas. Forma­
do o banco, emittia notas sem obrigação de capital ou 
fundo disponh:cl, e que sómente tinhão por garautia a 
prudeucia e a capacidade dos directores ou gerente:. 
E~L~o podia ser admissivel que s~ impuze~sem regrasrell· 
tnctlvas aos. bancos, que ahás tmbão emusões do maxi • 
~o .a q~~ podiáo C'lÍegar• Havia excesw de credito que po· 
d1a JUSLthcar restricções, as quae.s com tudo forão logo con · 
demnadas por homen1 eminentes, como lordAshburton, 
antigo Baring, e outro1, e são hoje por todos os modernos 
escnptores, não exceptuando o proprio Macleod. Ainda 
assim .ts multas farão muito brandas. .. 

Citarei ao nobre ministro da fazenda a penalidade.ou 
multas do acto de i4 de ~o~gosto de 1855, que autorisou 
a fo~maç!lo de compaDhias por acções ljoint-stocl,-com­
plilmes) com a novidade de re~ponsabilidade limitada, que 
só o parlamento podia automltr. Em caso tão grave de 
mudança de princípios a5 multas impo~tas na Inglaterra 
torão muito brandJs. 

. Nesse acto ou lei, art •. 57, determina-se. que, quando 
se :ecuse ao accionista a inspecçao do regiitro ou <tutori .. 
s/lçao da Incorporação, a multa é de 4.~ shillings igual a 
176776 de nossa moeda ao pnr de !17. ' 

o.~~~. PRESIDENl'ij DO coNSJ!LUO:- Que elfeito pro· 
duZllra uma multa de dezes~te mil e tantos ré is? Dar· se­
h ia o c•so daquqlJJe individuo que ia d~ndo bof~:~tadas e 
pagan.io a multa. 

O SR. SouZA FRANCO: -QuAndo dentro em trrs 
meze~ a companbia nflo t(lnha regbtrado os seus e~tatll• 
to:s e li!'ado certilicll.do, com o que se torna legal a 4Ua 

"" ... 
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exhtencia, a multi (art. 58) não pó de ex.ceder_ o maximo .1·ter-se por ioefficazes. Taeg, porém nã.o são consideradas, 
de 50 libra~ esterlinas ou 444844.0 da nossa. .moeda. E~- e ~ão. ainda sua visadas: i o, por t~rem a prescripção de 
tre nós a m11lta é, logo, de 1.:000$ .a 5:0•J9$ e r·óde lr sets mezes; e. mesmo aos accionistas prescripta a abri-
muito além com os 5 °/0 , o que é mUlto m:us pesado que gação do pagamento em tres annos. , 
na Iog\aterra, muito mais rica do que ,o BJ·as1l .. _ Além da breve. prescripçào, ha ·o favor do juizo, que··é 
o SR. PRiiSIDE~TE DG CONSELUo: - t\$ le1s penaes o de paz do diJtncto, ~endo deus os juizes do julgamento, 

teem melhor e1ftHto pela am~:aça do que pela execução. · corr. .recurso par& tr1bunal superior, e com a ciréum-
O sa. SouzA FRANCO : - Mas a ameaça só faz re- Mtr.ncta de .ttr sido precisa ~ autoris:.:ção do At~orney 

cu ar quando a execução é int'allivel, e as penas exa- GeN~ral p~rase começar a ac~ao, ~ob pen~ de nul11dad~. 
veradas n;to se verificão serupre. . . . ~ra~ll. com a p~eveoçao de que, nao tetu?s. ma1s 
ll Estou veodo que S. Ex. .. será quem me. venb~ respon- SP-llsJb!IJdade ou sentimento do dever,_ e gue so pe~s 
der, orque está tomando em eonsideuçâo as m1nhas re- dtt~JS:iima 1 podem~ conte~ a d~smorahsaçao (que nao c 

1lc:xõ~s e não me acontecerá como na discussão do e~tst~), as multas sao .mutto l.llais pesadas; não. ba pr.~s-
. . ' t

1
·go cupçao para e!las, de1xando os que possão te_ r mc_orr1do_ 

pruncmo ar ·•·• ,1' It · . • · . ~~~ as com e~~a ameaça pendente sobre as cabeças, e 
O Sa. PRBSIDENTE Do C o JS SELHO: - Pensa que te- amda oueus Juizes não são o5 da collstituíçã.o porém a 

nho receio de entrar na dlscu,são ? · policia! · · · ' 

0 SR. SoUZA FRA:SCO:-... em que, sem responder aos ~ 0 S~. PRESIDENTE DO CONSELHO:- Onde achou'iul:)? · 
~eus ar~umentO$, V lerão _rr~ocurar. achar-me em contra. E' Unicamente para as casas de emprestimo sobre. pe .. 
d1cção, de~tacando p1opo~açoes e ttrando conclusões que nhores. O mais é administrativamente conforme todos os 
nellas não se contínllão. · -" principias de direito administr:~tivo •. ' · 

0 Sn. PRESIDE~T8 Do CONSELIIO : - Presumpção e 0 Sá. SOUZA FRANCo:- Bem enaanei·me: • é' adini-
agua benta cadll um toma a que quer. nistrativn o julgamento de1tas m~ltas,t~e a policia é sópaú 

O Sn. SouzA. FRANCO : · Eu não a eatou tomando. outros casos. ·· 
0 SR. PRESiDENTE DO CONSELHO: - Diz que não 0 Sa. P/lESlDENTK DO CONSELHO: -Conforme .Ú)dos 

respondêri:ws, que os 1eus arg:1.mentos ficârão intactos. os principio~ de direito adminíatratívo.. . · 
o SJt· SouzA. Fa.AN(lo·: - Eis abi a pr.e~enção ~e O Sn. SouzA FRANco:- O julgamento administrativo 

v. E~; não espera os argumentos; o seu espmto de acll· é de creação nova no ímperio, e não se póde desconhecer 
vidade~ o seu vôo de aguia, vai além. Est~u dizendo que que é admissivel quando se trata de algnma§ faltas de 
não me re~pondêrão logo, qne obrigá1 ão· me a fanar ae- empregado publico ~o exercício do emprego, de outras 
guuda vez, tlzerão-me esgotar a palavra, e, quando o commettL:fas por partlculares dentro das repartições pq­
nobre Sbnador presídeute do con~elho veiu cum pre· bllcas, e p<tr!l c:tsos merameate admiriistratívo·sr.con:io 
ieuçõea de refutar todos os meus argumento•, foi quando conhecimento de CQlltraban~o em flagrante e· ou.trai 
eu já não podia b.llar no art!go. Seria V. Ex. quem me fraudes tentadas ou commettlda#, por exemf>lo, nas álfau.­
iizesseter um pouco mais de soberba, que eu não po1so degàs. Porém as multas por infracção de leís em casús 
ter, principalmente peraute.V. ~~·, eu que uão pos•o destes. não me parece que· devão ser julgadas adn:iin,is­
seguir 01_ seus -vôos ~e agma; fo1 V. Ex. que, ':lào eo- trativamente, e as outras em geral o nao são. São pro;. 
trando de frente na dl5CUs~ão do alcance fiaance1ro d •S cesso~ expedito:.; a que se recorre tal vez· ua crenç-a de · 
medidai, para cont~:star o que eu disse sobre seus fataes que as justiças de um povo· desmoralisado o são. igual~ ''·, 
resultadl s 10bre a producção futura, e isto emquanto eu mente. . '·,,, 
tinha direito a fallar segunda vez, podia dar a enttnder ~, cop)und.ameutos de,tes que sujeitão-se as.compa-
que linha receiado de qualquer fórma a arg11mentação nh1as em:: geral e Oló bancos ás medidas ·restrictivas pro-
fraca d!l q11e semprti costumo usar. Maa nesta discussão postas, ás m11lta.s pesadas que discutimos, ao julgamento 
de tantas m:iteria' importantes, de tantos paragrapbos excepciooal que eu estranho e não posso admitdr, e isto 
que valem artigos, eu peço que não me interrompa... depois de se ter dlto que ha na gestão !ios estabelecímen-

O SR.. Pl.\ESIDENTÉ ·DO <:oll!SKLHO:- Não estou inter- toG vicios e abusos qlle não podem ser ~enão restilt'ado 
da falta de capacidade e de probidade na sua direcção. 

rompendo· o. . Não são hoje os bancos de emis::ão tão difficeis de diri-
. O Sll. SouZA. FRANCO :-... porque podem suppór que gir q~e !lão tenhamos muit0 quem o pos~a fazer, e, ae .nas 

V. Ex.. o faz (peço pelo :eu cr€dito) para irr1pedir um prov1ncJas ou em algumas localidades não abundão os 
cx.ame um pouco ruais acurado de todas as disposições conhecimento:, tambem os estabelecimentos que preci· 
que se coateem n:>s paragraphos do segundo artigf.l. eão não podem ser senão pequenos e em· proporção da 

Eu estava mostrando que na Inglaterra a peoalidlde capacidade do Ioga r. No Rio de Janeiro de hoje ba bastante 
é muito mais suave. Não estou lendl) autores; estou com illustração para dirigir estes esiaLelecimentos. 
a propria lei em mão, á pag. 63. Não é S. Ex.. quem acredita ne:ta capacidade quaudo 

Quando uma companhia publica que é protegida por espalhou cartas por quasi todo o commercio do Rio de 
homens podi!roso$, àando come aet.ls directores 011 pro- J · · • 
tectores, ou como envolvidaii nella, pessoas que pouão anetro querendo ouvlr aua OJ>inía:o? por· qual! todos 
ser cridas dinheirosas e importames, afim de se acre· aquelles que lhe podião dar essa opinião.? E repito­
ditar 1.1a sua solvabilidade, na sua força; quando se com- quaai-, porque tal,ez.S. Ex. por esquecimento fizesse 
mette uma fraude destas, que é grave e póde dar logar exclus~o de muitas pestoas cujas opiniões podião não 
eiltre n6s, e o;reío qutJna Inglaterra, á accunção criminal, ser muito a 'eu gosto. · 
a multa é de uma $Omma que nunca exceda de 1 O libraa O Sn. PRESIDENTS DO CONSELHO :-,Foi indicação 
esterlinas, isto é, cerca de ssasso ao cambio de :SNart. da commissão. c • • 

65 da. lei). O Sn. SouzA. FRANCO: -Porém lembre-;e S. Ex. que 
Quando nos estatutos se fazem alterações, e essas ai. eu applaudi muito ai suas palavr:~s quando nos trouxe 

tcr~çõcs nao ~iio registradas, não se lhes vai procurar a por exemplo a Inglaterra, e, poi~, imitando·o, vo11 tra· 
autorisação, 11 multa não excede de ~O libras esterlinas. zer-lho exemplos da me111 ooa bglaterra. 

Quaudo emiuirem prospeclos, circulares, ele., etc., S. Ex. impondo e~sas penaa: fortissimas, sujeitando as 
ante: do reg:stro, a multa não excede a 20 Jibr,u esterli. direcções dos baDcos a tanto embaraços e desgo&tos, o 
11as. Estas duas disposições silo do acto anterior õe 1847. que vai fazer? 

Note S. Ex. ainda mais (o repito) que esta moderação 
nas mullas dá-se na Inglattrra, oode o dinheiro é em O Sn. PUSIDB.NTE DO CONSRLno: -Não ha tal. 
grande abundaocia, onde os capitaes são avultadissimoa; O Sa. SouzA. F 1\ANCO:- Afastar dellaa, ao menos 
o, pob, a~ multas, conaideraàus muito leves compara ti- deixar conslraugidos, os bomen~ de probidade, de saber 
Vi.l!leute ás nossas, mc%mo de quantias iguae~, deverião ou de fortu~a, que podcrino preHar serviços c acredi-

20 
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ta· los; porque,. como se diue na Ioglatcrra, quando se 
cercão esse1 estabelecimentos de restricções taes, de 
emblraços, de penalidades, !.u-se que os evitem os ho· 
mens que, julgan'lo dar garantias nos seus preceàentes e 
nos. &eus haveres, fogem ã responsabilidade em que possão 
incorrer involuutariamente, ás multas, ás prisões, que 
lhes pódem recahir quando menos o pensem.· 

Assim, essas direcções,. eourra as quaes hoje tanto se 
clama, hão de cada vez mais ser de1amparadas pelos 
homens que podiào 'ustentar ahi.... . 

0 Sa. PR.ESIBENrE DO CONSELHO: -Não receio isso. 
O SR~ SouzA. FRANCO : - ••• uma boa administração. 
0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -Não h a nada disso. 
0 SR. SOUU FRANCO:~...., Mas S. Ex:. disse ainda ha 

pouco: « E• melhor prevenir do que castigar depois. • 
Senhores, a prevenção tem seus limites; a prevenção tem 
regras ; a prevenção, qnando se teem dado males cons~­
deravei:, póle ser um pouco mais rigorosa, para dar 
exemplo; mai quaes são os bancos do Brasil que quebrá­
rão em algt1m tempo.? Quaes os bancos do BrasJJ cujos 
empregadoz lhes roubassem os cofres?.. •• 

0 SR. PRESIDÉNTE DO CONSELHO: '-Deus nos livre que 
algtiin quebre; isto nos h;a de fazer muito mal. 

O S.n. SoUZA. FRANCO: - .... Ihesroubassem dinheiros? 
0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Agora na Bahia 

a cail'a filial do b2nco solfreu um de$falque de 21:000~. 
Se fossemos a examinar os bancos, havíamo; de ver 
muitos títulos falliàos por culpa dos directores. 

O SR. SouzA FRANCo:- S. Ex. chama-me ao exame 
de uma questão que vem a proposito. Não é essa de 
um pequeno desfalqne, de que ainda nll:o se sabe a causa. 
Não comprehende S. Ex. que neste espírito de preve!lção 
leva a !lscalisação, a espio!lagem, ao centro dos bancos 1 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - EsU C!piona· 
gem, que é .tlscalisação, existe na Franç2, na Belgica, 
n!l Amtria. 

O SR. SouzA FRANCO : - Não existe na Inglaterra, 
nem nos. Estados-Unidos.... . 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : - Não seguirei os 
Estados-Uaidos neste principio. 

O Sa. SouzA. FRANCO:-.... e não devia existir entre 
nós levada ao exame das carteiras e títulos. 

0 SR. PnESIDllNTB. DO CONSELHO:- Entre nós existe 
o Banco do Brasil, que tem um presidente, o qual é de 
nomeação do governo. 

0 SR. SOUZA FRA:l\ICO: -E comtudo V. Ex. declar0u 
qlle esse fiscal não tem servido de cousa alguma. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO ::._Eu? quando? 
O SR. SouzA. FRANCO : - Se este banco commetteu 

cs graves abu~os de qne V. Ex. fallou ainja durante a 
;.d ministração do honrado senador pela província do R.io 
de Janeiro,· cuja probidade respeitamos, cujo zelo pela 
execução· des~as ldéas restrictivas não se pó de pôr em 
duvida, o que podemos c•;ncluir seuão q1,1~ tae:.~ nscaes 
não servem de nada? 

0 SR. PI\ESlDENTB DO CONSRLUO : - V. Ex. mesmo 
disse que não linha acção sobre o Banco do Brasil como 
ministro. · . 

O SR. SouzA FRANCO: -Não tinha acção para levar 
o Banco do Brasil a seguir minhas opiniões ; os outros 
não a tiverão pna impedir violação de principioa : aa 
novas mecl:idas darão éssa acção cobre os outros com a 
nomeação dos nscaes 1 

0 SR. PRESIDENTB DO CONSELliO :-Ainda hontem o 
Sr. barão de Muritlba referiu aqui as palavras de V. Ex. 

O Sn. SouZA FRANCo :-Hei de examinar em tempo 
o discurso com qne o Sr. senador pela província da Ba­
hla, apresentando-se muito zangadinho, muito irritadi­
nho, nos veiu aqui atacar, a mim principalmente e aos 
m.cns nobrca amlgo~. 

O Sa. SouZA. E MELLO : -Mas fez um discursão. ·. 
O SR. SouzA FRANCO: -Se V. Ex. se quizesse com­

penetrn de q11e aquella indisposição, não quero ·dizer 
furor, de que se achon po1sutdo o nobre senador pela 
Blhía tem prin~ípalmente por mc..tivo, n~o direi ta~bem 
o de~espero, o desgosto, de ter .!lido obngado a sab1r do . 
ministerio, e até certo pon:o o ciume de que o actual 
possa cou~eguir o qne elle não pó1e ..... 
. O SR. SouzA B 1\IELLO : - Está muito enganado. 

E' bom não julgar os outros por uma certa medida. 
O SR. SouzA FRANCO : -E' essa a medida cem que 

geralmente se tem medido... ' 
0 Sa. PRESIDENTE DO CONSELHO:- Não duvido •. 
O Sa. SouZA. FRANCO : - ... e com que se podem medir 

aa providencias e as mtenções de hoje. Porém quero con· 
tinuar no meu discurso. 

O SR. SouzA. E 1\hl.lLO : - Emquanto não atacar os 
outros irâ muito bem. · ·. 

O SR. Souu. FRANCO: ·-As repretallas são até certo 
tempo de din:ito. 

0 SR. PUESIDENTE DO CONSELHO:- São do direito 
das gente$, 

O Sn. SouzA FRANCO:- E eu· devo ter desculpa, 11ã'o 
digo de me mo1trar incommodadíll, porque o Dlio .fiqutti, 
mas de haver tomado nota da indisposição, du palavras 
viole~ tas, e mais ainda do ar violentÍ$simo com que hon· 
tem o nobre senador se exprimiu a nouo re&peito. 

O SR. Souú E Mli.LLO: -Nem todol teem vozesamenasó 
O SR. SouzA FRANCO : - Enes que n1Io teem ·vozes 

amenas nunca são amenos; esses qwe não teem se.n!., 
vozes violeotas são sempre violentos ; esses que aioda 
em discus~ão serena e calma apre~então furor estao ~em· 
pre furio$OS '.! nã.o merecem desculpa. 

Mas na Inglaterra n:lo se impoem multas tão pesadas; 
não ha exemplo em paiz nenhum de tres peaas juntas; 
não ha exemplo em paiz nenhum de se entregar ao juizo 
administrativo o julgamento de actos q11e teem j1ú:cs 
naturaes, e entre nós os da constituição. SenhorQs, se 
seguirmos as consequencias de~te modo de jalgar os 
brasileiros, se adoptarmos leis que partem do princi,io 
de sua iocapacidade e sua tal ou qual improbidade, 
amanhã nos dirão, e com maioria de razllo, que somos 
incapazes da liberdade, que somos incapazes de v:iver 
sob o g.:,verno represeE~tativo, porque uma nação onde 
não 1e ar.hão homens com as quahda.de1 precisas para 
directores de b~oco menos p6de ter deylutadoJ, sena­
doreJ, eatadiatas, etc., que a peuão representar e di­
rigir. E então a conclusão e· o p~radeiro. são.... . 

Notemos ainda o final do paragrapho: (lendo) • .•• pelas 
quaes, assim como ~o r todo~ OJ seus ~ctoR, ficão .rolida­
ríamente responsavets os soc1os que a Jn:stallarem ou to­
marem prte nas SU<S deliberaÇÕes, direcção OU geren­
cia ..... Aré agora e:Jtendiamo.t com o codigo que ares.: 
ponsabilidade do= directores, desse~ que se apresentão 
em frente dos elltabelecirnentoJ, desses que são influen­
tes, desses que ti verão a principal parte na,organis:oçlio e 
a tomão na direcçl.!o da sociedade, era bastante; agora 
uão: sl.!o tambem solidarios Gs socios que a installarem 
OU tomarem parte llal dell!)era~Ões, isto é, aqaelles QUe 
concorrerem ás assembléas geraes; de fôrma qne a sim]ile3 
assistencia na assembléa geral em que se votem me­
didas em qne o socio discorde o faz incorrer em penali­
dade ou na solída1íedade de toclas as responsabJlidades. 

O SR. Souu E MELLO: - Não é uma novidade em 
nossa legislação; com as sociedades em commandita acon­
tece Jsso. 

O Sn. SouzA. FRANCo: -Se V. Ex. 111e quize.fse fazer 
hoje uma prelecção do direlto commerclal creio que se· 
ria ol.lr·gado a reco.nhecer grande dillerença entre essas 
sociedades: um soclo commanditario deve limitar-se a 
prestar o capital, e só entrando níl direcção é que elle 
se torna responsavcl além da quota fornectda, porque a 
esta accrescenta a responsabilidade que resulta tla ivter· 

J 
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ferencia n:uociedade de que se declarou sacio t:~óm~nte n~o posto delx.ar de passar já a sociedades economicas1 
para fornecer certo fun1o. . pela importancia da materia. 

Nas companhias ou sociedades anonymas o socio tem , Aqui .se diz que ellas fi cão suj~itas, ·como acabo de ler, 
um fuodo limitado, além do q11al não vai a sua resp·ousa- á autorss2~ão ~o go,.erno, e ad1ante, no § 10 (farei .Um 
bilida.de; e a nova doutrina.transtorna todos os princípios. salto), a d1spossção é e•ta: (lendo) «As caixa• económicas, 
As mathematicas do nobre senador poder!} achar razões como ~~~abelecime:nto.s de beneficen.cia, se.rl!o dirigidas 
de comparaçãl) que .. a minha fraca jurispericia desco- e admtotstradas gratu1larnente por dtrectores Domeados · 
nhece. . . pelo gover11o, c Oi serviços por el!es preatados serão re· 

Ell conti11úo a ler o artl(p: (lendo) « ..... e as pessoas putados relevaDtes em qualquer occasião e. para qaalquer 
que directa ou ini.lirectiJmelite as promoverem. • fim. • 

Já não ba5ta a pendidade 5obre aquelles que d;recta· O § H marca que não poderão receber o premio tema.: 
mente concorr~Jrem para os act05j ainda se vai á participa• nalmente senão.qrJantias que não exced1lo a 50$, e que nllo 
fi1lO indirecta. (Apoiado.) E como é que. se prova esta , poderão con.serv.ar de cada individuo além da qu2ntia de 
intervenção indirecta? Esta rede ha de pescar balêu e 4:000$ vencend•J juro: aq.ui 11ão e•tiie as minhas duvidas · 
pQixiuhos; compreheode t11do; é um meio tão radical porém referem-:-re ao§ f 7: (leu do) «Os dinheiros rece! 
de o::vi'ar os ·abusos das socie·Jades corno seria meio de !Jido• em virtude .dos §§ U, 13 e 14 deste artigo, etc; e 
evitar o1 assassinatos mandar quebrar ·tados os instru receb:dos pelas caixas ecpnomicas (diz o§ 12) serão'~n­
menttlSI de !iUe a iadustria se serve e que podem servir tregues no prazo maximo de ~ito diasá estação de fazenda 
tambem .P~ra o male6cio de tirar a vida do no1so seme- que o governo determjnar em cada província ou· munici­
lhmte. pio ..• » Essa é a primeira duvida que tenho a pór: Ílão te-

Eu estou gastando demasi:adamente o meu tempo, de aios estações de fazenda em todas as localidade• do impe­
que aliás preciso pua o exame de matarias que, seDho rio, a que se possa entre~ar o dinheiro produzido pelas ea• 
res, admiro-me que se apreaentem em uma lei destas: tradas na ca1xa econom1oa da localidade. . . · · · 
(Lendo)- «E.~ ta düposiçãJ é applicada :los monte-pil)s, ás s.eguncla observação: c ·:·vencendo o juro. de 6 o/0 desde 
$0Ciedades de aoccorro$ mutuos, ás caix.a$ economicas e o d1a de sua entrad:l, e os JUros se accumularãõ semestral­
a toda e qualquer aocieJ01de sem .tlrma social, admüris· mente. • Actualmente o dloheíro dos orphãos, ·que i:Jl!o 
trada por m:mdatarios,.aindil que s<'j 9 bcnellceote. • são dignos de menor p~otc.cção de qu~ a queiJa que .• e 

Até aqui erão sómente 01 bancos de emissão creados quer pre~tar ats contnbumtes das ca1xas economicas, 
no paiz · a calamidade que era preciso evitar ou vence 0 Juro de 5 01° ; 0 dinheiro entrado nas caixas 
afastar por todos os melo,, ainda os mais violentos. E' so· economicas tem accur:nulação, ·o diabeire'dos orphãos não. 
bre este fo.Qdameoto, com esta penalidade severa, duris- tem accumulação semestral. Tudo isto aão iojlllti~as. . .. 
sim ii, iníuatificavel, triplic.oda, que se vem propor,. que O SR. PRESIDENIE DO CO~SÉLBO : -Não ha injJUtiÇa 
el!es. Sf•jão afastados. Mru, senhores, as caixas economi-. neuhuma. . ·. ·: · . 
cas,·os monte-plos,os monte~ de soccorros,onde é que teem 0 SR. SouzA. Fa.ANCO :-Não híl injustiça. em Únpôt 
contribuído p;tra tantos males, para que sej::w eDvohi- ao.s orphãos a obngação de entrarem para os cofre• do 
doe ne~ta penalidade os pobre& m~mnos, digamos as- tllesouro com os seus dinheiros e não cootarem jarõ de 
sim, innoceotes e ainda no berço, com· assas$inrs, cerla data em diant.ll? ..... 
com ladrões da primeira classe ? · Não posso deixar de · ·~·· 
recordar alguns factos que são em contrario d.ts opiniões O S:a. PR'ESID:ENTE DO CCJNSBLHo: -Desde que entra ·· 
que aqulsuscitão·se. c As sociedades economicas,ainda que na collectoria. 
sejão de beneficencia, na qualidade de sociedades de be- o SR. SoUZA F~ANCÓ: :-•~ .. não terem accumulação, 
neticencia, precisão da approvação do governo. » receberem.; menor JUro e eetarem .obrigados a recorrer a· 

Quando 0 ministerio de .4 de m•io estava no pod<'r e precatoriã'S pHa os poderem retirar? . · 
nós tínhamos o direito (parece·me que 0 tinhamos) de E11.pe~guntarei ag!lra, visto q1_1e vem a preposito: qs 
ex.pedir decretos, que hoje se denomioão simples em face contrtbUlotes das ca1xas ecenom1cas serão tambem obrt . 
d11s decretos compostos, veill me á idéa reformar e dar gados a obter precatoria para irem receber •eu dinheiro 
regras âu caix.as economicas ; e a maneira por que me no thesouro! 
pretendia dirigir era, approvando os estatutos de alguma• O SR. VISCONDE 'DE ITABORABY:- Nem vão ao the-
caixas economicas q11e pedirão a approv~ção ao governo, souro. 
fixar desde Jogo certas regras que serVIssem de ensaio e 0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : -E hoje isto está 
base para a formação de autras. Fiz consultar a secção tão simplificado.... . . 
de fazenda do conselho de estado, e ella foi de parecer 
que as sociedades econornica.s nilo precisa vão da autori- O Sa. SouZA FRANCO : - Receber 110 thesouro oure~ 
sação do governo.... . ccber nas estações publicas dependentes do thesouro é 

o SR. vrscoNDR D'K IT AnonAlJY; _Na fórma da le· quasi uma e a me!ma cousa; as regras. são quui iguaes ; 
l ha sómePte este embaraço, e é q11e no theaouro dão se 

gls ação existente. Ainda sustento a minha opinião. d fficuldades inberentes aos. processos destas ·ordeDs ou 
O SR. SouZA FRANCO: - ••.• em contrario aos prece- precatorias, •o,bretudo quando ha precisão de habilitações · 

dentes por que o goveroo tinha approvndo multas caixas para herdeiros daquelles que entrárão com os dinheiros. 
economicas; em contrario á doutrina dos autores, que 0 Sa. 'PRESIDR·Nl'E 00 COI.'lSELBO: _Hoje nio ha pre-
entendem que as companhias ou .sociedades anonymas catoria, é simples officio do juiz. . 
preciJão de approvação.; e que ellas não podião deixar de 
ser uma de duas cousas: ou uma sociedade para fim de O SR~ Scuu FRANCO:- Tendo os pedidos de passar 
lucro e ccmmercial, que por conrequencia entra n3 c~sse por multas mãos ..... 
das 11nonymas e prec!sa de approvnção; ou uma sÕcie- · O Sa. PRRSIDENl'B DO CONSELHO:- E' simples offl-
dade beneficeote, que, por isao mesmo que Je vai pór cio do juiz. . . · 
sob a protecção do governo, precisa tambem de appro- 0 SR. SouZA FRANCO:_ ..... no thesouro h a só as demo­
vação e. inspecçao do mesmo. Embaraçado com este pa- raz inherentes a esse processo, ás vezes demorado; mas 
recer, ttve de recorrer ao conselho de e&tado pleno, que aoredito que não ha senão a maior dlspoaição para a 
n1io chegou a reunir-se para esse !im. entrega, a maior promptídão po~siveJ e a maJor tmpar-

~r; emendas. adoptiio e figurão ambas as especles de cialldade em. mandar pagar eue dinheiro. No interior, 
ca1xas economtcas, e o Jazem os J;Desmos que então ti- nas estações publicas das localida4es, ba de haver n:iais 
nbt'lo opinião contraria: reg,Jlão as sociedades ecopomi· alguma cousa; ha de haver parcialldade, ha de haver 
cas futuras no sentido de beneficentes ; admittem algo- preferencias, quando se quizer retirar os depositas e o 
mas existentes no sentido de quasl bancos e a todas dinheiro em caixa não chegar pari.\ todos, e ha de ser 
exigem autorisação. preferido Pe~ro, amigo, a Paulo, que o :não é ou pertence 

Teuho multas observaçGcs a fazer sobre baJlcos; mas a outro part1do. · 
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0 SR. PRBSIDKNTE DO CONSELHO: - De ordioario na~ 0 Sn. PRESIDENTE DO CONSELDO: - nfil: uma di lida 
caixas economicas ha este jogo ; com o di&heiro desta que é plra a amortização da dh ida publica. 
seman:. paga-se a semana atraia da, O Sa. SouzA FRANCO:-V, E~. não trará uru argumento 

O SR. SoUZA FRANco": - As$im acontece nos casos que eu não tivesse previ1to; pergunto a V. E~. : Convém 
ordinarios, e comtudo nestes mesmos podem as entradas converter uma divida fundada em apolíces em uma divida 
ser inferiores aos pedidos de retirada; e o thesouro sof· tluctuaote, exigível todos os dias? Será isto conveniente 
fl'eria se, pagando juros, deixa• se por muito tempo o di· ao thesouro 1 , · . 
nbeiro nas estações locaes; e nas crises? 0 SR. PRESIDENTE DO ·coNSELHO:- V. Ex. recorra 
· Mas eu e~tou entrando em pormenore'; irei ao ponto á~ estati1ticas àas ci1xas economicu, e verá que esta di· 

principd, que é o seguiu! e: A org<~niiação adoptada das v1da não é rempre ex.igivel senão em pequena quaoli· 
caixas economica! é a·maia adaptada az circumst~ncia5 do dade í a retir~da só se póde dttr em momento de cri~e. 
Brasil? A organi1ação que S. E~. prefere aqui, e que im- · 
põe ao senado em um paragrapho, que imporá á camar<~ O Sa. SouzA. fRANCO j - Mas estes mome~tos s~~ os 
do• deputados na discussao de um dia, na discussão de peiores. 
emendas que não terâ tempo para examinar e menos o O Sa._PRESIDENIE DO CONSELHo: -Em relação. aos 
direito de alterar, é a seguinte; a do § 17 : " Os d10heiro.s baucos awda o aào mais, e V. Ex. não se lembrou disso. 
recebidos serão empreg:.dos na amortização da divida pu- ·· · 
blica fundada ou nas despezas·ordinarias do estado. ~ O Sa. SouzA FRANCO ; - o, bancos teem outros re• 

cur1os para suavlsar o pagamento e tornar desnecessaria 
O SR. PRESIDENTE Do CONSELHO: -Sendo escriptu- a. vend.~ da1 apoliceJ; porém o thesouro,que tivesse amor" 

radas como deposito.. t1zado quilntidade grande com .os dinheiros ·das caixas 
O S;t. SouzA FRANCO: -Primeira observação: acha- ~c~nomicas, como se haver.ia para a reatituição? Mas eu 

se o 1euado autorisado para Jegí~Jar sobre despeza pu- lllmto nos pengos de detxar o governo com grande, 
blica, tomando a iniciativa na decretaç,ão de fuodos, que som mas para as despezas que lhe lembrar, porque S• Exs 
sempre pertenceu e pertence ainda á · c~mara do11 de- não se contenta em dispor no paragrapbo que os deposi. 
putados ?... · oos sejao applicados á conversão da divida publica-

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:.- S..,bre as despe- mas tamiJem ás despezas do estado. . 
z::.s, não. O Sa. PRI!SIDENn DO coNSK~IIo: - Conforme a as-

O Sa. SouzA FRANCO:-... acha·se com direito dele- sernbléa geral determinar. · 
gislar iObre reuniao, augmeoto e applicação de reDdas O SR. SouzA. FaA:NCO : - Pe•gunto eu a V. Ex. : Nos 
ou de dinheiro~ que' resultão desta accumulação de ca- Estado:o-Unidos, em Massachu~sets, que peço a S. Ex. 
pitaes~ A Lei de orçamt-nto o que fica 1endo? Quando permissão para citar, apezar da indisposição em que Jn· 
o miniatro da f.:z.enda tem A sua di$posição som mas con correm aquelles que se lt·mbrão heje de citar exemploi 
sidera veis, que recebe dos deposites das caixas eccno- de ~~vos livres, de povos republicanos, cujas institui~ões 
micas, precisará, ser .)be-ba neces•aria a disposição do poht1cas nenhum de 11Ós quer, más que podem ser nossos 
orçamento que diz: c Na deficiencia da renda arreca- mestres em muitos pontôs de iostit!.!içõe~ adminisrrati· 
dada, usará da bilhetes, da apolices, etc. • ? Não pre- v;u, financeiras e commerciaes; nos Estadcs-\Jnidos os 

' ci•a mais; acaba-se de todo a acção do poder legisla b~ncoa deste genero recebem càpitaes, empregão· os de 
tivo sobre o executivo que tenha tão grande sobra de d1verso modo e conser"ão se habilitados para satisfaier 
dinheiros á sua. disposição. - . · promptamente ás retiradas nos tempos ordiuarios e taro~ 

bem nos anorruae$. Aslim lambem emprega o .estado de 
<J Sn. PRESIDENTE Do CO:NSI~LIIO:- Como, meu Mas$achussets os39,42.t;418 dol!ars pertencentes às: elas­

caro senhor? Como deposito, que ha de ter applícação ses menot favorecidas da fortuna; a-sim emprega o esh.do 
dada na lei do orçamento. de New-Yorka sommamaior de 57,178,160 dollars; .. 

O Sn. SouZA FRANCO:- Os depositos que teem e$ta Por tsla occasião lembro-me de outra grave objecção: 
applicação são aquelles que, em virtude da iniciativa da o:. Sr. s~nador pelo Rio de Janeiro, que entende que nós 
camara dos deput.ados, a lei annua do orçamento aut~>ri•a na o temos capitacs fluctuante• para 5ustentação dos ban· 
para gastar com as despe~a: publicas; e esta autoris~ção cos, e sabe que algun~ dc.s b:.nco~ da côrte engroJsão 
nunca póde partir do senado. algum tauto os capttaes de que dispocm com as accu·· 

O SR. PRRSIDENTE Do CoNSELIIo: -Isso não são mutações de fundos destas: pequenas entradas, vai ainda 
impo~tos ~ob1·e impostos, em que a camara dos depu. retira ·los dos hauco~ I :w p<tsso q11e ac~b~~ com o credito, 
t~.doz tem iaiclativa. gue restrioge as C~missões; 'ia to é,· ao p&uo que deixa ás 

O Sa. ::OUZA FnA.NCO : -Eu VQU adiante. Concebe o IDdustrias menor capital a seu serviço, ·vni a ioda retlrar 
nobre presidente do conselho a possibilidade da reunião a CJ!e uso. as pe9uenl1S sommas, que, reunidas, coadju• 

v a v ao as mdulltrws I · . · de grandes capitaes nas caixas economicas? Se o não 
concebe, f.e não tem essas esperanças, não J"ulga que l1a O SR. PllESlDE.NIS DO CoNSELHO:- E' livre· ninauem 
de dar ao paiz uma instituição que lhe seja vantajosa; se obriga que vá psra aqui ou parã o.lli. ' . 

0 

tem eseas esperanças, ficli o poder executivo habilitado O SR. SoUZA Fn.A . .N·co: -·Esta re1posta de S. Ex. pre• 
par'a cada vez precisar menos da6 camar~s. Citarei ao cisa que nã.o f'llsse d~sapercebida: ninguem obriga que ' 
nobre pre~idente do con>elho o que acontece em Mas- vá para aqu1 ou para alli .•.• 
aachu~set.s, nos E~ ta doi· Unidos. Com uma população de 
:1,200,000 !HAbitantes, reune es~e estado nas Auas ~:aixas O SR. VISCONDE DE li'lllORAUY: -Sem duvida. 
eeonomic:as 39,424,418 díillars, que são perto de O Sa. SouzA FRANCO: -Não temos senão poucas cai· 
78,0JO:OOOH. Ora,,upponba V. Ex. que no Brasil as caixas- xas cconomicas. 
economic«s chegão a produzir, não 7S,OOO:OOOS, mas · · 
20,000:000U, 30,000:0Q0tl ou 40,000:0008•, 0 nobre minis· 0 SR. l'RESIDENTJl DO CONSELHO:- Não t~mollllO Rio 

R R de Janeiro uma Jó, 
tro da fazenda não repara no grande onus que traria ao 
thesouro o pagamento do1 juros de uma quantia tão con- O Sn. VISCONDE DE !TABORAIIY: - Nem em todo o 
sideravel7 imperío. . '!ri; 

0 SR. PRESIDENTE DO CoNSELHO: -Se procedesse este 0 SR. PR.RSIDENIE DO CONSELllO: -Na B~hia ba uma J 
ar~umento do nobre senador, a Inglaterra e a FraDça jâ caixa chamada de economia. 
estarião submergidas. O Sn. Souu. FIJ..ANCO: -Eis ahl apartes que rt:forção r 

O Sn. SouzA FRANCO:- Já vou á Inglaterra. Os juros ~ miuha proposição; eu ainda eot~:ndia que as caixai ""'' 
a 6 °/o são ~nuualmente de 1,200:0008 a 2,4oo.oooa, cuja ccooomicas que .hoj~ recebem capilaes e o~ descontáo, w 
<:ccumulação semestral traria divida muito muito pesada engromndo aquelles que ae coufino ás industrias para 
ao estv.do. dar-lhes ~lgum~ anim~ção ueste tempo, em que grande 
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parte das outras fontes lhes secca; eu entendia, digo, presidente do coneelho : • Como não viltea os inconve­
que es&as caixas economicas ou. pequenos bancos sem: nientes do f11odo disponive' em apolices 1 Como não no· 
emissão erão em maior numero e se manterião; mas: tastc:a que ellae s_ão (e ~m verd~de o são até certo pont~) 
v. Ex. disse que não ha raenhuma, toda~ se vão converter um embaraço â Immedtata realização em ouro? • A IDl"' 
nede novo genero... · . . oha resposta e~tava já dada an~e~: o_exemplo do Banco d? 

o Sn VISCoNDE DB lTABoRA.HY: _Quem disse isso? Bradl,.qu~ emit~e até sobre dmda não fundada, não eX!· 
• ·- . glvel, pod1a serv1r-mepara desculpa •. 

O Sa. PRESIDENTE Do CONSELHo:- Aquellas que. Mas note-ae ainda outra circumstancia: .o nobre mi· 
('Xistirem. nistro não se recordou que se referia a quem regulava . 

o Sn. SouZA. FaAN~o: ~ ••. e no entretanto são volun-. uma· in•tituição em paiz onde o f11ndo dispoDitel era de 
tarioS()S deposites quando se extinguem. ~u deixão de crear' papel? Se S. E~. tiv~sse encont.rad~ alguem que ef:D um 
o-utras caixas t o nobre ministro dlZla. ha dias que o paiz de fund~ d1spomvel metalhco ti~ esse adoptad~ tam- · 
Banco R11ral commettia abuso recebendo esses deposites, bem as apohces para fundo dlspontvel,. talvez tlvesse 
e creio que pensa em acabar com elles: por consequen· alg~_a razão ; mas, se ~o nosso fu!ldo disponivel não ,era 
cia . os artistas os operararios que conseguem fazer suas· sena o notas que não sao trocave1s, notas-que não se re· 
ecdnoinlas, nã~ terão mais o;de deposita-las· senão 5m. duzem a ouro, notas que não estão á disposição. do por· 
as novas caixas economicas · e como fica voluntario o· ta dor 1enão para comprar ou pagar com ellas,_ entendo 
d~posito ?. Que. remedío te!ã~ senão Iev~r as suas econo-, que mui~o melhor effeito faziã~ as apolíces, · gue pa~em 
mias a essas caixas, que nao serão secao caixas de em-, se~ vendidas ou. trocadas por titules que sejao reahza· 
prelti!llo de fundos para o governo? emprestimo ainda' veis em metaes. _ . 
dos dmheiros dos .pol'res, que o governo chama par.a ;~s Mas ~u resumo m!oha argumentaçao: estas catxas 
c.ixas do thesouro, para emprega-los nas despezas do econom1cas vão primeiramente, quando decretada~ pelo 
estado? ' · senado, violar o direito que tem a camara dos deputados 

o. SR. VISCoNDE DB ITABORA.HY: _Conforme a orga· de iniciativa na disposiç~o dos dinheir()S .publ!cos; o · 
senado. toma a si autonsar a formação de ca1xa~. de 

nilação que se der a essas caixas economicas. emprestimo, porque 08 capitaea que nellas se 1eumrem 
O SR. SouzA FRANCO:- A organisação Já estâ prevista serviráõ para a can versã.J de uma dívida fandada el;Il 

e ordenada n~s doutrinas dos paragraphos. divida fiuctuante, que embaraça o proprio governo; ser~l-
Não co.mp1 ehendo senão dous generos de organlsação râõ mais para as despez;as publicas, despezllS nem sempre 

dess~s estabelecimentos: é a organisação das ca1x~s eco- previstas no orçamento !Veja o senado a quantos 4busos 
nom1cas de New-York e Massachussets e a das cauas da· nos quer levar o prurido de reformas, o prurido de 
F,~4nça e da Inglaterra. A organisação qu.e -tem o Banco mudar a face do paiz em um dia, o prurido .de em_ para· 
Rural permitte lhe :::eceber a~ pequenas sommas e reuni- graphos mal pensados, com doutrinas não desenvolvid~s, 
las a seus f11ndol para os empregar no seu g:yro ordiuario, estabelecer instituições novas, alterar a marcha das ~XIs­
com o que partilha da organisação d~s caixas americanas, tentes ; fazer, em uma palavra, uma revolução politica, 
que dão garantias de segurança .aos seus depositantes e uma revolução civil, uma revolução c_ominercial, .nalegis-
5ervem bem âs classes de~protegtdas. . lação do estado.; rev.olução, quero dizer, .mudança. ..,,. , 

0 SR. VISCONDE DE lr.AnoÍlAHY:-A estes· recorreráõ 0 SR. !\RESIDENTE DO CONSELHO: -Nem todas 81 
aquelles de,posi.tarios que quizerem e acharem mais segu- mudal1.ças ~ão revolução. 
rança. , . . O Sa. SouZA. FRANCO : - O § so p9deria dar-i:ne 

O SR. S_!)UZA FRANCO:- Elles ·não teem outro re~urso: logar a responder ao nobre senad~r pela Bahi~t., que, 
ou nã? hao ·de f:.tz.er: economias, ou hão de depos1ta-}a3 quando tomou a palavra bontem, cutdei, as~ustado, que 
nas ca1xas .economicas. vinha p1 o pó r em substituição deste proJecto o .seu 
· O Sa. viscoNDE. DE !TA.BORA HY :-Teem os bancos de projec~o decretand~ um empr~stimo· de 6,000:~00~. p~ra 
deposito. . , a provmcia da Bahta. Não se1 como S. Ex., JUSticeiro 

· . como $e diz que é ..• 
· 0 SR. SOUZA. FRANCO:-Ac.bo de diz2r que o Sr. preSI• . 
dente do conselho cem urou outro dia que em um banco de O SR. SouzA E 1\IELLO : -E como é. 
depo:lto.s·se recebessem as pequenas quantias. Esta seria O SR. SouzA. FRANCO: - Fique c;~.da um de nó~ com 
a organisação de minha preferencla.; admitto que os b.an- a ~ua opiniao ... justiceiro como se diz que é, ha_via. de 
cos .possão :~ervir tamhsm em parte de caixas economicas, de1xar de estender o mesmo favor a todas as provmCias. 
obrigando-os a garantir a re~tituição prompta., â vontade O plélDO do emprestimo seria, portanto, não de 6,000:000$, 
dos contribuintes; mas VV. EExs., que o oão consentião porém de 40,000:000~ ou 50,000:000~. . . · 
aos bancos que não chegárão a nascer, .acabão agora Eu esperava que S. Ex. nos trouxesse á lembrança esse 
com este deposito~ · sal,at~rio ; e peço licença para sentir-me de que a nobre 

O SR. VISCONDB DE InnoRABY : _Não se acaba com· commusão de fazenda não .tenha ainda dado o seu pare-
isto, perdóe-me. cer sobre esse muito luminoso projecto de S. Ex. o Sr. 

· senador pela província Ela Bahia. . ·' 
O SR. SouzA. FRANCO : - VV. E Exs. · Jembrão a In- _Eu podia já agora aproveitar-me da· occa;,ão para ~xa-

glaterra e a França; Da Inglaterra é verdade que a orga • minar 0 decreto de ao de se-tembro do anno proxtmo 
nisaç~o é algum tanto semelh3nte, menos o uso dos passado ~obre 0 pagamento do sello ; decreto de seque'· 
dinheiros nas desprzas do estado ; mas eut que disponho tro, porque em ma teria de impostos,. quando, em Jogar de 
de um pouco de meu tempo para ler o que se pal!sa na :re exigir uma quot~ proporcional muito pe9uena _do ,oh:. 
Inglaterra .e examino o que ~e procura melhorar alli, recto sobre q,ue se impae, arranca-se 0 obJecto JDte1:o, 
tenho lido nos ultimos anno$ e ultimamente queixas con- essa disposi~ão é um verdadeiro sequestro d:a propr1e~ 
tra eDse systema. de caixas economicas, pelos embaraços da de, que asaioà 0 governo se apropria, privando della os 
que em C;!SO d~ crise causa ao mercado a oll'erta de uma individues que a possuem. 
scmma consideravel de apollces da divida publica, que 
se trazem á venr\a para se poder satisfazer a retirada exi· S. Ex., tendo vergonha de dizer que o projecto era il· 
gida pelos contribuinte~. legal, f11ndou-se na: conveniencias: as convealenciu le· 

vão o nobre senador a entregar ao governo tudo quanto 
O SR. VISCONDE DE lTA.IlORAHY:- V. Ex. já devia Moyaés exige que Jhe seja confiado, até o poder de ~x.-

ter previsto iaso a respeito dos bancos. pedir regulamentos contra as leis e princípios. Moy,és 
O Se. SouzA FRANCO:- De sorte que VV. EExs., que tem uroa força irresiltiveJ.. Na época em que todas as au· 

o~ll. querem no caso de embsão am apolices como fundo torimações se facilitão an governo, na época em que todo 
dupolllvel, querem a respeito das caixas economicas o o poder eatá coocebtrado no executivo (tomo governo agora 
que dispõe o projecto e em muita maior escala. na intelligoncia restrlcta de poder executivo), Moysés es• 

E lembro-me agora de uma censura que me fez o nobre quece-se de que no anuo de 1857 daquelle banco taotafJ 
'>1 
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vezes elevou sua voz contra a figurada absorpção pelo poder 
execurivo de attribuições legi1lativas, moitrando-se con­
vencido _da necessidade de r~zer ponro nessas autorisa· 
çõe1. HoJe arrastra o rorpo leg1slativo nesse camiaho de 
absorpção pelo poder execut1vo de todas as a• tri­
buiçõeli do corpo legislativo. Faz, porém, a excepçãiJ da 
autorisação de bancos de emissão, que, ten 'O sido sem­
pre da attribuitão do poder executivo, se lhe vai vedar 
qae continue a usar della. 
No~e·se até a rr.aneira da redacção: não se diz que a 

automação para crear bancos de circulação não é mais 
da competencia do poder executivo; passa ao legislotivo. 
Seria um principto que a experiencia mosrraria \nexequi­
vel; mas emflm era um uovo príucip1o. O que se ni con~ 
sagrar é outro, e equivale a uma condemnação do procedi· 
mento do g• .. verno, a um signJI d~ desconfiança na sua ca­
pacidade ou no seu zelo. « Emquaoto nós não quizermos, 
o governo não teen mais este poder,)) E~perem por uma le1 
que provavelmente Moy1és ha de receber outra vez nv 
monte Sinai ao Iom de in.trumentos ctlestes, e fazer res 
peitada com a ameaça dos twvões e raios que hao de 
cahir .Jobre os descrentes da nova lei. No entretanto fique 
o poder executiv~ sob o peso do interdicto, e privado o 
imperio das vantagens dos b~ncos de circulação, indis­
pensaveis a mercados tão distantes uns do.:l outros. 

Por e&ta occasião o nobre senador pela Bahia, conti­
nuando no plano encetado pelo nobre stnador pela pro­
víncia do .Ri!) de Janeiro de cat11r contr .. dicções mlnhaa, 
releriu-se ãs minhas opiniões sobre o dever do Baoco do 
Brasil troc:sr auas notas eru l•Uro. Ainda as sustento hoje. 
O Baaco do Brasil tem e~te dever, mas tem o direito 
de quando lhe for conveuiente substituir este troco de 
suas not:ts em ouro pelo troco em notas do tl1esouro. 
Ora, eu, que lhe reconheço o direito a cata alternativa, 
não podia referir-me a outro. Quando, pois, em meu dís 
cur11o citado eu dizia: « Se o banco pagawse suas nu tas 
em ouro, como é seu dever, o car:nbio se su~tentaria em· 
quanto elie pudesse fornecer ouro ~, bem se vê que 
não fallava de um dever restricto que lhe vedas~e a al­
ternativa do pagamento em notas do thesouro, a que em 
seguida eu disse que elle teiia de recorrer, porque o C~U:o 
não era mfficiente. 

Já no discurso do dia 15 de maio eu havia dito que o 
dever de sustentar o valor do meio circulante não era só 
do banco, porém do governo; e que a tarefa seria mais facil 
se ambos se occupassem deHa, e foi nesse sentido que ex­
pedi o aviso a que o nobre senador se refere. Dizia-lhe 
que era chegada a occasião de trocar suas notas em ouro, 
e accre&centava que dissesse que cooperação precisava 
do govetno pr.ra levar a tff~ito e sustentar e~ te troco. 

Nessa occasião dizião que eu e~tava em luta com a 
directoria do Banco do Brasil e que esta fazia oppoaição 
ao minMcrio : e, pois, ou me terão por inepto, por não 
te-la io1çado a cumprir o derer de trocar em ouro; ou 
hão de confessar que eu então, como agora, reconhecia 
que esse dever estava subordinado ao juizo da directoria; 
pelo que eu recuava de tllmar medidas energicas. 

Esta é a ictelligencia das palavras dos meus d iscur.sos; 
eUas não podem ser entend1da~ sem correJ;,çllo com as 
antecedentes e com as sub;cqucntes, e, quando o nobre 
ministro da fazenda, que depois viu suas palavras repe· 
tidas pelo nobre senador pela Bahia, que portanto não 
apresentou novidade, entendeu que aa minhas OJ?iniõe$ 
de hoje esta vão em contra dicção com as minha~ opimõ~ s de 
1848, e teve a bondade de chamar livro de ouro ao que eu 
então eacrevia ; quando S. Ex. dizia isso, não tiuha exa­
minado bem as minhas opiniõe~, porque se não a conclu­
são era esta : as oplniOe:s que constitu1ão um livro de 
ouro o que fôra escripto em 1848 são tambem opiniões de 
ouro hoje, porque são quasi as mesmas. E digo quasi, 
porque S. Ex. não pó de e~trmhar que em 1 ~ aonoa eu 
possa ter n.elhorado, poS~a ter variado muito pouco mi­
nhas opimões ; o que uão hll em mim são os saltos mor· 
taeg; não 1ei fazer volta Ct mpleta á direita ou à esquer­
da 1 Jnclino-me um pouco p;1ra um lado ou para outro, e 
creio que sempre para o d.irtito. 

Quaes são as minhas doutrinas a que se rf:fcriu o no-

bre sen~dor pela B<thia ? Estão nas paginas 68 e 84 à0 

meu opusculo : (le1:do) • E os b2ncos não uaão de um 
direito proprio, porque o de cunhar moeda metallica, e 
portanto o de emittir aeus substitutos, é do eAtado na or­
gamsaç:lo admittida em todos os paizes. " 

Aqui ba um eng:mo m!:lU. Nem o nosso governo, nem 
nenhum govHno regular, t.em o direito dfl emittir moeda 
senão a metallica ; o substituto é só pror·rio do1 particu­
lares, sociedade:~ e comi•anhias, que podem emittir pa· 
peb de cred1to, que podem cunhar o aeu credito, res­
pondendo pelas quanti~s assim tomadas por emprestimo, 
que é, como ae entend<: hoje, uma emisljão de notas. 

/ 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : - E OS bancos do 
gover11o? · 

O SR. SouzA FRANCO ::-Agora eu continuava : (lendo) 
• E dahi provém. que essa. mesma emissão, em sub­
slituiç~o da _moeda metall!c~ e com a obrigação de 
troco 1mmed1ato se for ex1g1do, não é consentida aos. 
bancos sem autorisação expre3sa dos poderes do es­
tado .... ,. 

A autorisação do poder executivo ainda a exijo hoje, de 
co~forl!lidade c?m o codig•! do ~ommercio: a do poder 
legtslat1vo substste nas lets antigas que autoriJAo o go­
verno para approvar bancos, e no codigo, art. ~95, que 
não faz ex!:epção da emÜ$ãO ienâo da privilegiada, da 
que obr1ga a receber-se e é admittida nas estações pu­
bllcaa com excl_uaão da de outroa quaesquer bancos. 

Aqudla modwcação talvez que e11 a não .tizease se ti­
ves~e tido a fortuna de ouvir a magnitica prelecção a 
respeito do papel-moeda que hontem fez o. nobre sena· 
dor pela Bahia; eu de certo teria ab~ixado a cabeça a · 
t~ntas luzes, a uma maneira tão correcta de explicar o 
que é moeda .tiduci•ria. De hoje em diante o nobre sena· 
dor pela Bahia é o meu mestre nestas questões. 

0 SR. PI\'ESID&NTE DO CONS&LHo(-Nao é comigo •••• 
0 Sa. SoUZA FRANCO :-Não, Sénhor. Eu q11ando fallo 

de V. Ex. accresceoto sempre- presidente do con;elho. 
I 

0 SR. PRESIDENTE Do CoNSELHo: -Muito obrigado. 
0 SR. SOUZA FRANCO: -V. Ex. não tem o direito d ~ 

ser para mim me~tre em maleria flaanceira, como tem o 
nobre senador pela Bahia a que me retiro; apezar de que 
reconheço a proficienc.ia de V. Ex. 

Poderes do estado erão, portanto, o poder executivo 
quando autoris~do pelo poller legislativo ou pel:.~ consti· 
tuição, porque o poder executivo em regra não tem senão 
~s :ottribul(;õcsque lhe são assegurad•s pela constituição 
e as attr ibuições especiaes que as leis do paiz lhe facult:lo: 
Executivo, o aeu nome eatá di~endo executar as leis do 
paiz. Se, portanto, as leis em vigor entre nós dão ao poder 
c:xecutivo a faculdade de autoriaar bancos, e nesta facul~ 
dade se entende a da emissão, que Dão é privilegio, eu 
d1Z1a n1uito bem: « autori.wado peloM poderes do estado. » 

Em outra parte achou-se contl a dicção, e sinto que hou 
vease um tempo em que eu podia escrever um livro de 
oure e que boje as miuh~.s palavras e projectos lião sejão 
senão coLre xanxan, como aqui te disse já uma 1ez ; 
entrttanto, dept~is de ter estudado a materia 60 anooa, 
como tambem se disse, e d~ 184.8 para cá, ha U a11nos 
de estudo quasi exclusivo dellaB, iíldmira que não ad· 
mittào que eu hoJe saiba ao menos tanto quanto sabia 
ent~o. · 

Eu dizia no mesmo livro: • A interven~ão doa gover­
nos na organisaçàG e gc'stão dos banco• tem sido con~i· 
derad;~ maia aob o ponto de vista do interesse politico 
do que doa intereueli financeiros. 1.1 E' o que se vê hoje: 
o governo é privado de SUii inflaencia na autorisaçào de 
bant;os de em1ssão por Jutcre~se politico: (lendo} 

« Viu-ae durante o regímen absoluto que os bancos di· 
rígidos em segredo e sob a completa dliminação Eloa che • 
Ie» ao estado não se aulltentavão acreditados, ou porque 
o& esgotavão as ~xigenci~s do e11t:cdo, ou porque os rou­
bavào emprt~gados wfleis, acobertados com o segredo das 
oper:~ções. D1.1hi por quasi inevitavel, ma• pouco logica 
consequencia, reJlelliu-se dos bancos toda a intluencia 
governativa) do mesmo modo por que foi limltad~ em ma 

,. 
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Los outrdS iiCt~~ sociae3. Mas ho_uve .engano de causa, 
porque confundiu· se a acção governativa em geral com 
11 abusiva de algumas fórmas de goYerno ou de indivi­
duas governantes. e 

Ora,· bem ~e vê que eu :ustentava então a necessidade 
da intluencia do governo e que não a contesto ago1 a; 

elo contrario, a julg() benefica quan.Jo em t~rmos ra 
ioaveis. Não digo.ai~Jda se faço.excepçll.o para a actuali­
dade como abus1va, porque a10da 11utro esperanças de 
que ~ no~so governo se tirrne nas vias constitucionaes. 

Senhores, em um tempo em que teooos ou podemos 
vir a ter de um bdo opiniões exageradas que nos tentem 
arr:1star fóra da coostituiç;lo em um sentido mais demo­
cratico (não ha partírlo derllocratico no paiz, é minha coo­
vicção · mas ba iudivid uos dessa opinião), e em que h a de 
(1Utro )~do opiniões~ :ctos que e.tJectivamente nos .arras. 
tão fóra da constJtmçao . no sentido opposto; a obngação 
de todn:t os br:.sileiros que arnão o seu paiz é de redobrar 
de esforços. par. a chamar o gove;no â execução. da consti­
tuição. A~nm faremos calar aa vozes, as queixas de um 
]ado, e cootert·mo• as tentativas do outro;· e poderemos sal­
var o paiz dos horrores a que póde ser levado com o 
triumpho das idéas xeagerada sem um ou em outro 
;cu tido 

A intluencia do poder executivo nos bancos eu a ad­
mítto, límit<~d!! ás regras de 6scali1ação Decesraria. N:lo 
adulitto, porém, essa especie de espionllgerú prohibida no 
codigo comm!!rcial. O codigo co:mmer!lial, redigido sob a 
iofluenci<~ de ic'éas sãs, não admitce a IDSpecção dos livres 
dos c•·mwerci~ntes. E' o art. :1.7 que dlz o seguinte: 

c N.;nhuma autoridade, juizo ou tribunal, debaixo de 
pretexto al~um, por maix; especioso que seja, póde prati­
car ou ordeoar alguma diligencia para examinar se o com­
merclonte arruma ou nio devidamente .seus livros cle es­
cripluração mercar..til, (;U nelle' tem algum vicio. ,. 

E' só nos caso$ re.ttricto$ marcados 110 mesmo codi9o 
que se admitte o exome dos livros em juizo na parte so­
mente relativa á ques1ão que se debate. 

0 Sa .. PRESmENTE DO CONSELHO r- E' a respeito 
das ca6aS de ~mprestimo ?. 

O SR.. SouzA FR.ANCO :-Lã vou, isto á para depois 
As c~sas bancarias, os bancos, teem todos os direitos do 

commerci11nte, estao sujeitos a algumas reltricções a 
que o cormnerciante não está ; mas ha grande ditiereliça 
entre a necessidade dessas restricções e a etpionagem, 

· que vai ser caracterieada n~ r:x.istene!a de homens alheios 
aos bm.:os qu-e todos os dzas exa~run.ã~ os seus livros, 
sabem de m•s operações, quantos IndJVIduos tomão em­
pre$tado, qu~ntos p~gão e quantos nao pagão, e que po­
dem trazer estes segredos M domínio p·~blico; tudo isto 
esui. fôra de to1as a11 regras. .. 

O Sa. PRESIDENTE : ......: !las o honrado membro não en 
tende que 1sto é e$tar discutindo o que já foi julgado 
discutido? 

Ora, V. Ex. está vendo que ainda não toquei senio em 
muito pouc11:s materi~s; far· me -ha inju~tiça alguem que 
d•uer que eu teuho divagado; terei di11cutido mal, m~s 
não Hnho divagado. / 

O Sa. PRESIDENTE Do CO:NSELHO:- V. Ex. nunca 
di$CUle mal. 

0 SI,\. SouZA. FRANCo:- Agradeço. 
Grande parte das questOes estão intactas ; entretanto 

fallo ba duas horas. Corno ae podem di~cutir ao n1esmo· 
tempo materi<~s tão irnporl~ntes em um só discurso? Su­
jei ti! o orador a dizer-ae delle que não discute bem, por­
que não tocou eoo todos Olil pontos do prrjecto em discus­
zão, e 1ujeita o lienado a que .fique prhado de ouvir a'.opi· 
niões sobre todas ellas, quando nó·s di~cutimo~ para nos 
esclarecermos mutuameate, e ainda mesmo doa erros 14os 
ooenos habllil11dos, como eu, pôde sahir a verdade pela 
sua contestação .... 
, 0 SR. PR.ESlDENTE DO CONSELllO : - Ísto é modestia, 

O SR. SoUZA FRANCo:-.-... e su~tenti!Ção das verdadei ~ 

ras doutrinas. 
Sr. presidente, como se traia de bancos de emissão, me 

pa1 ece que posso toooar em consider~ção algun:ias · das 
opiniões ou al6UDs dos argumentos q:.te me forão oppos­
to• na sessão p•ssada. 

~· Con$eotistes que as eooissõea hancariás !os~em fir­
madas na base àe apolíces e até dos emprestiooos fJuctuan..: 
tea: » é uma d8s ob·:erv~ções que fez o nobre presi­
dente do conselho sobre a orgaais~ção h&ncaria do mi· 
ni1terio de 4 de maio. Jâ respoDdi á parte da adopção 
das apolices para fundo disponi~el, e repetirei ainda que 
em um paiz em que se aàooitte como fundo dispc;nivei 
notau do governo não pagaVti», não realiza veis, ll'ão reti­
raveis, as apolices teem muito melhor le>gar. 

• lUas consentis na ba1e do emprestímo Buctu~nte •••• • 
V. Ex. tem a bondade de matrdar vir o -volum·e das leis 
de 1858? Quero dizer a S. Ex. ·o Sr. presid~nte do conse­
lho que, se essas emis<ões teem sido toleradas, o te em 
ai do pelos ministerios po;teriores ao de 4 de maio, porque 
no no1so tempo creio que ellas não te fizerão. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : - Fizerão-se. 
O SR. SouzA FRANCO: - Não houve emprestimo pro,;, 

vincial11a Bahia .neste tempo, ae eU bem me lembro. 
0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Foi darante a 

presidencia do Sr. Paes Barreto. 
O SR. SoUZA FB:ANCo :· ·O Sr •. Paes Barreto continuoU: 

presidente da Babia depois de :1.2 de dezembro de 1858, 
e foi então que eu penso que se fez o empreitimo. 

A questão, pc rém, e•tá em outro pouto, e é que o de­
. cretó de 3 de abril de 1858, que ;~.utorisou a incorporação 
do banco, não adr.nitt<l para fun.Jo disponível ou l.lase 
das emissões divida nenhuma fiactuame: o artigo que 

·regala a ma teria, sulr.stituindo qu:ilquer doutriu~ do-1 e1:~ 
O SR. SouzA. FRANCO :-Foi uma observação pai1- tatu tos, é o seguinte: 

sageira. Estou di~cu\iado o § 2o. da creação de banco de , Alt. :10. T~:rã a faculdade de emittir bilhetes ao por~ 
circulação ou de suas caixas filiae:s e ;~genciaa, as quaes tador e á vista até a somn,a do seu capital effect·ivo, sob 
~ujeitão·~e a estes ~::xarues, e posso traze lo á di~cussão. os seguintes condições: 

Tratarei agora do p(lragrapho que se refere ã construc « § 1. 0 E;:~tes bilhetes serão realizaveii em moe .la me-
ção de e~trndas de ferro e canaes de navegação que $Ar;- tallica ou notas do thbscuro e garanttdos deste modo : 
virem a m~is de uma provincia. A emenda de S. Ex. dizia·: 50 °/o por igual somma em apolices ,, a divida publica. de 
• de t.odas as estr;,das de ferro • ; a commis&ão exceptuou JUro de 6 °{o, ou nas de 4 e 5°/o· pelo Vltlor corre~pon-
a.s q11e são pr(lpriclmcnte provinciaes. dente ; e em ac~õeJ das estraJa~; que u:nhão garantu1 de 

" juros pelo governo imper.al, todo:~~ e11es titulo• po1· seu 
O SR. PRESIDE:NTE DO CONSELHC : -Foi respeito ao v:.lor uominaJ; e 50 o{o· por i~ual 10mma em titulos de 

acto addicional. carteira de qqe t:uta o art. go §.ao de~tes estatuto: • 
. O SR. SouzA Fa.ANCO: - A opinião de que uma es- ~ § 2.o Para realização doa beuli l1ilhetes tm. tr.etacs 
trada de ferro .11unca é feita ou DUnca deve ser feita af.nllo ou notas do thesruro o banco co.r.1senará em ca1xa som· 
com plano que cond·uza á commuDiceç5o da localidlldo ma nunca inferior a 50 °/o deeta te0unda pal te da cmis­
com as Iocahdades com que con veuha ter relações; que ~áo. » 
não se devem Jazer ou não se podem fazer até certo O r:;, o qtle garante a rca!izsção ths notas são :lpolices 
fOnLo eslradus de (~;Jrro reuão com plauo geral que iuteres- da divida publ.ca, l!cçih~ de estrlldiJ~ com juros ~<r<tnlidos 
~e a outras provincia~; que nllo estamos nas circumst;;ucias e 50 o{o em met;1 es ou nota• do Lht souro : a divida ll u ~ 
ele estar fazendo estradas de r~rro entre loc;diuade c lo. ctuaute provincial não é senão a garat~tia adJicional que 
calidél.de: deu togará disposiçlio ela emenda do Sr. ~enti:.tlor em todo:~ os l:ancos a emissão t~:m nos llt us titulo:; de 
pda Babiu. Eu 1ne!iro a nova. 1 Cíll'lei!a. 
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o SR. PRBSIDENTi DO CONSELITO dá um aparte. ' A minha arg11mentação dirigia-se a moatrar que se 
o SR. SouzA FRANCO: _ Qullndo no decreto se tinha julgado necessarie' um accordo ou' contrato para 

d. d . fundir bancos que erão •la creaçiio do poder executivo, 
marcão as con Ições com que as notas po em ser emzt~ respeitando-se portanto essa creação, e com igual razão 
tidas ficlio restringidas todas as outra$ condiçõea. obrigando-se o goveJ no a respeit2r os direitos do novobbn• 

O SR. PRESIDENT.R DO CONSELHO : - E:timo muito· ter · co que resultão da reunião dàqueilea. Todas as miohas pc,i· 
a sua opinião. niões, digo-o sem soberba, sem vangloria, aem querer 

O SR. SouZA. FRANCO: -:-O governo não autcrisou is~o, • mo,trar capacidade, &u5tentão-se pela força da razão que 
eu ·não autorisei a que &e tomasse pelo valor no~ninal' e11 tenho; e a superioridade da po~ição em que estou 
total, por exemplo, acções que não tinhão entradls st-não. provém de que mil)ha causa é UID;t cauua justa, e a causa 
de uma pequena parte. dos meus contendore-3, dos que me con:estão, é uma causa 

S E lh r . pessima. · 
0 R. PRESIDE!~ TE DO CONSELHO: - U e aço JUS·' E d" l p f • f- ~ f · . ,u Hse, por exemp o: ~ ara que aZ(lJS .ao granue 

IÇa DHlso. , diUerença entre o fundo disponivel em prata e o fundo 
O SR. SouzA FnJ.~.co : - Agradeço·lhe. : disponivel em ouro1 ~ Respondêrão: • E' por causa da 
Tambem quando adoptei o principio do valor nominal' l~i dos pagamentos, q·u~ não .podrm r~r feitos em P!ata • ., 

das apolices e das acçõe1 de estradas de .ftlrro garantidas E uma dessas respostas que !JãO ~esJ~te.m ao mais. pe­
pelo governo eu partia do principio de que essas acç{jes q~eno ex:.Jme. o~ fundos dtspo!:livets dç.s bancos _não 
de estradas de .ferro não de~cerião de seu valor como· são ccn:ervados pelos bancos, e nem atacados senao e 
eff~ctivament11uão descérão durélnte o mioisterlo de 4 de principalmente para a export2çã:o; e para este. fim a 
maio. Se descêrão depcii foi por causas de que não lenho prata, como.o o~ro, .~erve,.e #e não tão bem .. porque o seu 
culpa; não podia passar nunca pela idéa ao mini!tro da transporte.~ ma1s d!spe~diOso, serve per-feitamente bem 
fazenda de 4 de maio que as apollces baixasrem .do valor como aux1har ou substituto do ouro .•• 
n~miaa!.... 0 SR. DIAS DE CARVALHO:- Apoiado. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- As :;polices nl!o.. 0 Sn. SoUZ! FRAN.CO:- ••. e, pris, deve entrar na 
O SR. SouzA FRANCO : - .... que não baixárão, llem · composição d,o fundo di,ponivel dos bancos em me.ior 

as acções de e:;trad:~s de ferro quaDdo tinhão um grar.de quantidade do que um quarto do valor do ouro. Se os 
mercado, qualldo lhes augmentei o mercado com esses metaes do ftindo disponível sómente servissem para ccn­
bancos, que, send:> compradores, a~ rehabilítavão ; guan- verter em moeda, ain~a haveri~ algum~ razã.o ; mas não 
do o governo ruroeceu run:l.os para a concl111ão destas tanto, ~orque, .como disse em ducur&o anteriOr, havell)os 
estradas, fundos que os ministerio.J posteriores e V. Ex.: de precisar m~1s de moeda de prata do que de moeda de 
me$mO te em f~>rnecido por emprestimo para as outras es-\ • ouro .• 
tradas, porque o ministerio de 4 de maio só os tínba for-: A ~stas raz~e~ accrescem as da' vantagens do mercado 
Decido para a e~trada de D. Pedro II; e torna vão-se as~im: d? R10 de Janetro, qtJe em _suas relações com os .do.Pa­
desnecet•arias novas chamadas, que obrigào muitas v e-: c1fico deve poà~r receber a prata, que é seu pr~nctp~l 
zes a vendas repentinas por aquelles que as não podem: retorno, e servtr-se del!a. Na _Inglaterra ha e~ta dtsposi­
realizar, então as acções baüão mais; mas, quanào novas ção ; mas contra ella se levantao queixas, sobretudo ten­
chamadas aão erão pedidas, quo.ndo este~ titu!oJ são de. do ·Se observado que durante o anno .de !857 houve 
110 annos, igua€s ás arolices na ~arantia do governo, e .. commerciante que, tendiJ grande quan'Idade de prata, 
preferíveis porque seu juro é tle 7 o/o e o das apolices é não .Pôde .negoCiar com o .Banco de Inglaterra, nem obt~r 
de G o/o, como me podia passar pela memoria vir me á credito, por estar preenclnda a qu.arta parte em que podJa 
embraoç81, que ellas havião de oaixar 1 ' entrar DO fundo .de reserva metalltea. . . . 

1 , . . Algum<IS palavr~s 4obre a questão da abundancJa ou 
O SR. ~RESIDEliiTE DO CONSELHO· -Era po~stvel em não de notds: fugiu-se completamente desta pane da 

uma co)hsão, ccmo succedeu nos Estado•·Un1dos; em que1tno, por certo a principal; Abundancia de notas 
uma .cn~e, como succedeu alll e na Europa. . não traz comsigo &empre a depreciação, e pois confun· 

O Sn. SouzA FR.ANC? : -Eu Jl!e. app1.audo de que n~m Je-1e de proposito depreciação com abuudancia. A de· 
eu, nem os meus am1~os do ~muter1o de 4 de maiO, precbção não ae dá pela quantidade senão em relação ao 
c.oncorresser:nos para ~e~acredttar ,titulo~ d.o gover.no, uso que della se fJZ: 20,000:000U, que serão superabu.n­
tltulo~ que teem garantia do govern.o, re~tnngmdo-lhes o dantes em uma occasião, Eeriio pequena quantidade em 
valer a men~s do que ~valor n~mmal. , . . outra. Seria prec!so que se nos mostra::e ell'ectivamente 

Que eu nao e>tlpulei a cond1ç~o d,e contrtbutr com que nós temo~ maior quantidade de notas na circulaç~o 
parte dos lucros, disse S. Ex., e Ja. dei a razâ?. Era um do que ella pode surportar, e que esta superabunJan:xa 
plano. que .começava, ameaça~o por m1crf.sses poderoso~; ha de continuar nas circumstanclas diversas em que o 
e eata est1pulaçao enfra•1necJa os blincos, que, se hoJe mercado vai entrar. 
:oã? ~eern remedi~, co!Do disse o nobr~ ministro, seE~ão Estamo,, corno eu já disse, em julho; o café vem che­
SilJ~~tar-se á morhficaçao que lhe quer 1mpôr, como po- gando em quantidade; a moeda-papel existellte ou. o 
deT!ao ter então? _ meio circulante no Rio de Janeiro, que se compõe de 

Lembro-me ago~a que ~ nobr.e sen~dor pela. Babla, papel, não ha de ser, não pó ie ser suffiáente, para as trans· 
:meu mestre em ~cieMtas fiuanccmas e na aprec1ação do acções de uma boa safra, oa.o tendo sido Euperabun­
que é ~apel~moeda,·~oeda-r,apel, em uma palavra, emi~- · dante até hoje, em que o merc:~do estava <.lesprovido de 
silo, duse que eu boba negado que o Banco do Branl café, porque se diz que a wpcrabundaocia regula por 4 °/o, 
uveue em seu favor um co~trato. !liste eu: (lendo) • Hel que é a d ft' rença elltre o valor do papel ao cambio de 26 
r! e mostrar em outra occasJâo que erradamente se chama . e o do meamo ao cambio dt: 2 7. 
ao Banco do Bmil banco de .contrato, tst.o é, hei de Pois admittamos o calculo; o parei esteve supcr~:~hun­
mostrar que erradamente se dxz que, em VJttude de um. dante no m~rcado do Rio de Janeiro na razão de 4 °/0 

contr:tto entre o Sr. mini2tro da fazenda e elle, etc., etc.• durante os mezcs de·maio c junho, em qoe as vendas 
O que diu~e e sustento é isso: o c~·ntrsio f~i leito par~ do café forão de 100,000 sacêas ou pouc~ menos e em 

~e poder prt'i'ar .o" dous ba~cos,. CommerCial e Branl proporção ás outr<~; transac_çõe~. Approxittao se agosto c 
a nt1go, de 'u:t ·cnttda i e lega I, fundmdo ·os em um outro. setembro, cm que o su ppnmcnto de café ba de regular 
E ate cont.r::to co~ quem foi feito 1 Com as directori~;, em p~lo triplo ou q11adruplo: .. a raridade da moeda n~o de~­
uome elo~ accloDJstas dos dous bancos; e:;te# que hze1ão cerá na proporção? O meto circulante ha de ser msulli~ 
q co~trato convertêrão-se em accionistss do Banco do dente, reduzido o papel ás sommas actualmente em 
Bra~1!, trouxefão par~ e~te banco os me;~tos direitos gyro, e diminuído pela$ cautelas que os bancos teem de 
•JIJC ttllh~o r.ntao recebido; o Banco dll Br<1nl não e~tava tomllr: o a sua alta dl3 valor cm comparação du café não lf·'_·.:,· .. e_: reaJo, O COIJtl,llV). nfio podia ter siri o feitO com eJ!e, f~·i Será sómente de ~ o/0 , porém de 50 °/o, e quem ED.Oe se de 
le to com 03 acnon'3ta:; doe outros. mais ainda, com grave prr.juiw da lavoura e da produc· 
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ç~o futura. Ede é o grave risco da tlxação da quantidade 
do meio circulant ·1. sobretudo em paiz. como ~ nosso, 
distante dos grandes mercados e que náe tem hoJe a seu 
dispór os saldos que po1são fazer vir ouro, nem infunde 
a CC:lnfhnça precisa para reter o ouro e capitaeJ estran 
galros por muitos annos. 

Este é o vicio, repito, de limitar a emlst:io; isto. é o 
que faz dizer aos grandes economistas, aos bómens pra· 
ticos, que a tlx:ação do meio circulante é um dos t:rros 
mais graves ; é .:omo dizer: Não haja senão ~00 carrua 
gens para os tran,portes tllarios da cidade do Rio de Ja­
oeir(l. Nos dias ordirw ios chegllo ; vem, porém,. o dia da 
fe1ta da Gloria, chega o dia da fe1ta da Penha, são pre­
cisos 400 ou mais, porque as circum1tancias são diver·· 
sa•, e o povo fica sem meios de CI)Dd uctão, porque o 
numero fixado não é para essea dias. A~sim, o meio circu­
J.nte que serviria no tempo de ettagnação de negocies 
será insufficlenle nos mezes d~.: grandes transacções, e nãa 
haverá reme lio, porque a lei o 6x<•U no termo mínimo. 
Será então preciso, ou que o governo levante por arbí­
trio proprio a prohibição, ou que se espere a vinda do 
ouro, que não vem em dias e nem ainda sem que os sa­
ques para o f;~zer vir t~:nhilo por base remesS:.ls de gene­
ros s_acrificados aoJ preços baixos de um mercado falto 
de thnheíro. - · · 

Senhores, ou eu estou muito engan 1do, e Deus per­
mitta que o e~teja, ou estão nos levando á ruína, co1no 
eu previa em 1848, por motivos políticos; e então eu me 
julgo autori•ado para dizer qui\ o Moysés que nos cipre­
senta estas taboas da lei não vem em nome do 4ltbaimo, 
é pelo contrario 01lgum fiogido agente. da Divindade, 
ppr exemplo, algum Numa aconselhado pela nympha Ege­
na. Elle não tem a ~u~oridade divin~, nao tem a :~utori­
d.ade da sciencia; tem a autorid<&de da• paix:ões e dos 
intere.nes po1itícos. 

Já deu a Iwra? . 
{ O Sr. presidente faz signal affirmativo. ) 
O Sn. D. 1\IANoEL: - Jã deu. 
O Sn. Souza. FRANCO : -Eu, poir, voto com a maior 

coosciencia quando não approvo medida1 tae~; vot'>, porém, 
crm o maior doa &H>.limentos, na convicção em que estou 
de que este é o caminho, se náo da ruína, o dos abrolhos, 
o c~minho dos embaraços, e qufm sabe tambem se o 
cammho dos grandes per,gos. · · 

Dada a hora, o Sr. presidenle declarou adiada a discus­
são e deu, para otdem do dia da seguinte sessão: 

. ia parte (até o meio-dia). -O res'o das ma terias já de-
Signadas. . 

24 parte~- Continuação da discussão adiada. 
Levantou·se a sessão áJ 3 horas da tarJe. 

.&eta tie ' de julho de t8GO. 

1'!\ESIDENCU. DO SR. MANOBL DOS SANTOS MARTINS 
V .ALLASQUES. 

A'# U h0ras da manM, por impedimento dos Sr~. pre­
side.~te ~· vic~-pre1idente, t) Sr. :1 o sec.·etario occupou a 
cadelra, e, felt~ a chamada, acháriio-se presentes 29 Srs. 
senadores, faltando com causa os Srs. Silva Ferraz, barão 
de Cotigipe, barão de Piudné, Q11eiroz Coutinho, Men· 
des doa; Santos, Cansansão <:!e Sinimbú, Cavalcanti de La· 
cerda, marquez de ltanhaem e marquez do!: Mom' Alegre; 
e sem ella os Sr.s. barão de Antonina, barão de S. Lou­
renço, b3rão de Quarahim, Sou1.a Franco, Baptista de 
Oliveira, Carneiro de C•mpos, Souza Queiroz, Paula Al­
b~tqu~rquc, Paula Pessoa, ferreira Penna, Pimenta Bue11o, 
Stlve~ra da Motta, Fonseca, Dias de Carvalho, Nabuco de 
A.raUJo, visconde da Boa-Vista, visconde de Sapucahy e 
v1scon~e do Uruguay. 

0 ~R. PRESIDRNTC declarou qlle n1io podia haver srssho 
por ittlta de n'lmero para fvrmar éas~, e convi dou os Srs. 
senadores presentes para trabalharem nl.ls commi~sões. 

3Ga sessiro 
EM 9 DE JULHO DE 1860. 

PRESIDENCIA DO SR. MANOU IGNÚIO C~VALCANTI DE 
LACERDA. , 

Sollf!IIARIO.- Expediente.- PrimEira parte da ordem do 
dto. Pensão a O. Carolina Cer.ilia Campos de Olinira. 
Discuno do Sr. D. Manoel. A pprovação. - Segunda 

. parte da ordem do dia. Questão bancaria. Discursos dos 
Srs. Souza e 1~ello, marquez de Olinda e· presidente 
do con~elho. · · 

A's H horam da manhã o Sr. presidente abriu aaessão, 
estando presentes 30 Srs. senadores. . · 

Lidas as actas de. 6 e. 7 do corrente mez, foriio ambas 
approvadas. . .. · 

EXPEDIBlUB. . '' 

O Sn •. 3° SECRl!.TARio, servindo de :1. o, leu dous oftlcios 
do. presrdente tia proY incia ~do Parâ, · remettendo com. o 
primeiro dOil.S exemplares do re]atorio com que foi aberta 
a respectiva assemhléa provincial no dia fo de outubro' 
do anno pa1sado, e com o segundo dous · ex~mplares do 
regulam~nt~'que reforma a i~strucção primar!a da mes­
m~ provJnc1a.- Forão remett·dos p~ra o archtvo.. . 

Leu mais um requerimento.do Sr. senador· Fernandes 
Torres, pedindo que o senado lhe concéda licenÇa para 
retirar-se para a provincia de Minas-Geraes durante a 
pre~ente 1e1são, em attenção ao estadO lamt.lltave} e de 
peng~ de v.ida em que se achão ahi seu genro e sua filha; 
- Fot enviado á commi~são de constituição. 

Comparecêrão no decurso da sessão mais 8 Srs. •ena-
dores. · · - ·· ' · 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA. 

PENSÃO A D. CAROUNA CECILIA CAniPOS DE OLIVEIRA.. · 

Entrou em S• discmsão a proposição da caman1 dos de .. 
p~tados approvando a pensão annual de 1:080~ cone e· 
d1~a repartidamente a D. €arolina Cecilia Campos de. 
Ohveira e sua .tllha. · . 

O SR. D. MANOEL:- Parece-me que o projecto mais 
importante que nesta se1são d!!ve oocupar a.attenção do 
senado é o que se acha na seg11nda parte da ordem do 
dia, e que tem por fim melhonr o meio circulante~ Ora, 
se eate projecto é sem questão. nenhuma o mais impor­
tante, entendo qne o senado se devia occupar com elle 
exclusivamente, quero dizer, o senado não ae devia oc­
cupar da outra materia emquanto elle não -fosse llp­
provado; e me parece que nisto mostro o meu ministe:­
rialismo, apezar de não approvar o projecto, ainda que me 
parecem boas algumas disposições delle, ás quaes dou o 
meu :~ssentimento • 

Mas eu não sou tão fatuo , tão orgulhoso, que me per­
suada que as minhls idéu são as melhgres, que deva 
suppOr que não estou f m erro. O que é certo é que a 
m~iori:t do sen .. do já deu o seu voto ao art; 1 o deste pro­
jecto: portan!o, entendo que clle é que deve o ocupar ex.­
dusivamente a attençàodo nnado. Ora, quaudo o senado 
estâ se oc~upsndo com objectos de tanta monta, me P~.rece 
que oJ objectos secundarias, ou objectos de interesse par- . 
ticular, devem ser adiados. Creio que isto é o que a boa 
razão, o bom senstt e aa necessidades publicas reclamão 
e ordenão. Mas V. Ex. entendeu em sua rabedoria que 
devia dividir a ordem do dia em duas partes: na primeira 
parte, para a qual de• tina uma hora,· deu objectos inteira· 
mente part!culares; na segunda p:ute e que o aenado se 
occupa com a reforma do melo circulante. 

Quando V. Ex. disse ha pouco que =• ia pasrar á or­
dem do dia se nao houver1e quem apresentaase algum re­
qu'erimcnto, eu estava para pedir que o projecto banca· 
rio, ou do melhoramento do meio circulante, como o qui­
zercm chamar, fosse discutido desde j~; mas, como tinha­
moa pouco mais de meia hora pHa discutir materiaa 
de interesse particular, entendi que não devia offerecer o 
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requerimento; comtudo desde )á digo ao sen~do que, se 
05 negocias particulares contmuarem a occupar a pri· 
meira parte da ordem do dia, amanhã hei de f~zer um re­
querimento para que se discuta. excl.usivamente o pro­
jecto de mclhor~mento do me10 cuculante. Vou di· 
zer alguma cousa sobre a proposição que acaba de ser 
lida. . . 

Senhores, t~ão sei por que razão !lão se tem no senado 
já iniciado urna lei regulando a execução do art. 102 
§ 11 da constituição. 

Entre as attribuiçõeR do poder executivo se acha a se­
guinte : (~endc:) «Conceder titulos, honran, .orde~s mili­
tares di1ttncçoes, em recompensa dos serVI~os fe1tos ao 
eilad~ dependendo as mercéi pecuniarias da approva­
ção d; as:emb~éa quando não estiverem já designadas e 
taxadas por le.i: » Ora, senhores, o que. acontece? E' 
grande o a!bitno dado ao governo~ respe1to das .mercês 
pecuniarias • o governo é que designa as quantias que 
quer p6de 'usar e abusar desta attribuição. Mas pare­
ce-m~ estar ouvindo a seguinte objecção :-Está na me=­
ma constitulç'ã.o o correctivo nas palavras «dependendo as 
mercês pecuniarias da approvação da assembléa geral. • 
Ptimoiramente, Sr. pre1idente, V. Ex. sabe que a assem­
bléa genl tem entendido que não lhe compe!e augrnenttr 
nem diminuir a quantia dada pelo governo como remu­
neração de serviços ; é praxe constante que a assembl~a 
geral não póde senão ou approvar ou reprovar as merces 
pecuniarias. Vê-se, portanto, a assemLléa geral em uma 
collisão, porque, se a pensão é grande, é avultada, a as­
sernbléa geral diz: c Eu não posso diminuir, e não hei de 
privar ao ag,acia?o de uma.parte desta pensão., Quando 
a pensão é lDSlgU!ficante, d:z a assembJ~a geral: « O.go­
verno fui mer.qlliLlho, porque os ser,Iços do agrac:ado 
merecião uma retribuição muito mais vantajosa; no 
entaf!to, se eu não approvo a pensão, o agraciado 
fi~a privado dest~ _mesma pe9:uena quantia que se 
lhe dá. » Eis a colhsao, Sr. prest~ente, em que ~e acha 
a assembléa geral, collislío desagradavel e que ~odia. ser 
evitada, uma vez que se tratasie de regular a d1spesição 
da constituição ; nem isto é novo, porque o senadrJ ~abe 
C[Ue em alguns paizes não ha arbítrio a este re~peito: 
liouve tambem esse arbítrio, por exemplo, como em Fran­
ça até a revul ução de 1789 ; es~e arbítrio era. tmmenso, e 
por isso se uscu e r~busou em grande escala das pensões, 
dos mercês pecuniarias, sendo a regra unica a vontade 
do príncipe; mas depois a assembléa constituinte tratou 
de prescrever regr3s, como eu disse na sessão de· h ontem, 
promulgando as leiil de 22 de agostl) de 1"190 e 1791. 

Ora , estas leis: e outra' promulgadas posteriormente 
regula vão principalmente az pen$ões chamadas ci11is, não 
ás cham~das militares, tanto do exercito , como da 
armada, as quaes forlío reguladas pelas leis deu de de­
zembro de 1790 e outras ; accretcendo o decreto de 10 de 
dezembro de 1829, que tinha creado um systema justa· 
mente apreci~do, mas que ?Jereceu criticas, porque a lei 
só deve re:·ular esta mater1a. 

Em consequeDcia disso forão l?romulgadas as leis de 9 
e 18 de abril de ·1831 e o decreto de 2 de julho do 
mesmo anno, que regulão tudo o que diz respeito ás 
pcniões militarcg. Já ie 'Vê que eu estou tratando dele­
gislação anterior :ao actual reinado de Napoleão III, 
r.orque, ~e ~ mem(;rl~ me não falha, as m~rcês pecunia­
nas são ho,1e concedida$ ~m França a arh1trio ~o govtr­
no. Recordo-me de ter hdo extractos de optimus dls­
cur~os proferidos na c~mara do.s deputados a respeito de 
um proJeCto ne~tc seuttdo; proJeCto que f<1i muito com­
batido pelo· conde de Moutalembert, cujos talelli(JS e 
saber não podem ser contestados. 

Ora, V. Ex. "aue.que as duas leis que ha pouco referi e 
o decreto do 2 de JUlho O$tabelecem as regras que de­
vem dirigir o governo na conces~ão tanto d~s reformas, 
ou, como lhe chamão os franceze~, pensions de retraile, 
como a re~peito rlM pensões das viuvas e orphiios do~ olli· 
ciaes da armada e marinheiros. 

O goierno n1io tinha arbitrlo nem nas reforma,, nem 
nas peu~ões, porque tudo estava regulado por lei. Eu nào 
lrí<tO r.go r a da~ r<'formas, porqull h~ lei que as regula; 

chamo unicamente a ai tenção. do serado a rE'SO! ito de 
uma lei que regule as pemões. Muito podemos co'lher das 
cit~dai lei& de·~ e 10 lle abril de :l.S3.t e do decreto de 
5 de julho do mesmo ~nno. 

E' índispemavel acabar com o gr~nde.3rbil.rio que tem 
o governo, prescrevendo-se·lhe regr~s n;; concessão de 
mercês pecunJaria~. Ad~ira gue, tendo~ constituição mais 
de 30 annos de ex1stenc13, Hnda se não cuidaase de re. u­
lar a execuç!io do art. 102 § H. · . 

Se o governo continuar a ter um a1 bitrio tão grande 
~ntão a CO.ll$t!tuição será U01 fantu.ma; O· governo te~ 
ser.opre ma10na u~,e camaras, e por IS$0 os decretos que 
concedem mercês pecuniarias são quad sempre ap1 ro-­
vados. 

O que obtiver pensão não póde ter receio de que seja 
esta reprovada; póde ~a ver alguma demora na appro.; 
vação, como tem :uootec1do, e ficarem os agraciados pri­
vados de .reclamar a pensão. Agora está em uso vir 
nas p_roponções d_a outra cama r:.. a clausula de que o 
agractado gozará ela pensão desde a data do decreto que 
a concedeu. · 

O Sa. VIANNA:- A camara dos deputados é que pãe 
essa clausula. 

o SR. D. IUA.NOEL: --{) governo não póde ror ellsa 
clau.sula; é na outra .~:2mara que iaso se faz, e mesmo 
aqut, se o senad,l qu1zer. Ao meno=, se ha alguma de­
morll, o agraciado estã ce~rto de receber a pensao desde 
que lhe foi concedida pelo poder executivo. 

Se a pensão é merecida, acho. a clausula juata; se o não 
é, a :membléa geral pó de reprova-Ia. 

Parece·me qúe é melhor occupar a attenção do sen<ldo 
com este$ a~mmptos do que Cl)tl! lúterÍ:1$, que, se"unào 
diss~ o Sr. ministro da fazcnd~ no seurd<>torio, :sobre 
avesar s população ao jogo, já teem produzido nãó pe­
quenos infortunus. » 

Esta~ palavras fizerão sobrA mim hl impre~$ãO que 
as tenho lido muitas veze,, e finalmente consegui deco­
r~.:-las. 

Oxalá que o proceder de S. Ex. esteja do accordo 
com as palavras escriptas no seu relatorio. 

Agora, Sr. presidente, vou dizer duas palavras so­
bre a. pr~posiçã:> e mo~tr~r que o go••erno procedeu 
com JU!tiÇfl concedt!ndo a viUva e filha de um di&tincto 
cfficial g~neral da no~sa armada a pensão lle um conto e 
tanto. Tenha V. Ex. a bondade de mbndar-me os pa­
pei~. (E' sali.iftito.) 

Senl1ores, que os officiaes da no~sa armada não c::!ão 
retribuidos cm relação aos ~erviços que prestiio,me parece 
que não ha nesta casa duas opiniõe$; e o nobre senador 
que está ao meu lado, que é sempre um defensor dos di­
reitos dessa classe, o anno passado mostrou da maneira 
mai_s convincente a necersiáade de adoptar-Fe uma pro­
posiç!lo da outra camara. que comulta um pouco os inle­
res:ell do$ olJiciaes da armada. Essa propo$i~ão foi remet­
dda á illustre comn;liuão de marinha e guerra, de que o 
nobre sen~d.Jr é d1gno membr(l, a qual em poucos dias 
apresentou o seu P'recer, inteiramente favoravel. Porque 
senhore:, 3e tem deixado de dar para a ordem' do dia est~ 
negocio? 

O· a, v. Ex. não faria um Berviço a l'sfa cl:t~se e ao paiz 
apr;ovdtaudo esta primeira hora em occupar a atlenção do 
senado com a referi~a propotição, que t;;lvez neste anno 
lião seja ainda npproyada pela estreiteza do tempo? Eu 
pediria e!lcarecidament~ a V. Ex. qtlc so dignaste de 
da-la qu~n!o notes para a ordem do dia, :e porventura 
continúa a estar no \)ropo•ito ue dividir em duas partes 
as nossas 1et:ões. Se V. Ex. está no proposito de conti • 
nuar a rcrervar uma hora para negocioa particulares, 
porque não attende aos ju5to~ claro ore~ de tantos hra.si· 
l~iros cuja so .te. é pouco feliz? E, senhores, não se trata 
so de urn negociO particular, porque tatnb(m é do iDte· 
re.5~e publico que sejão remuntJrndos os q11e bem servem 
ao p:dz. A cla•se da arm~da brasíltira é digna de toà:~ a 
no!sa auenção peloG relevantes ~erv.iços que tem pres· 
t!ldo, defent.lenuo a segur:mça e ord(·m publica e sustcn· 
tand,> rla maneira mais brilhante a houra c o~ intere~ses 
essenciaes da na~fto. 
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Receio que v. Ex., 8tm o querer, concorra para algum . o Sn. D. MANOEL:- Peço ao sr: tacbygrapbo que 
de~gosto, algum resentiment~, dos of?ci~es da nrmada, não perca este aparte; e, se escapar, pedirei lice.oça ao 
cujo~ vencimentos são mesqumhos, pnnctpalmen te com- nobre 'ena dor pua colloca-lo neste didcur5o. 
p· rando-os com os dos membros do corpo de 'audc. O O Sn. SILVEIRA DA MorrA: -Sim, senhor. 
a~no pmado o rwbre vhcond~ de Albuquerqu~ nada 
deixou a des.cjar a eJte respeito, mo•trando ,w,dente- O Sn. D. MANOEL ·-Se a historia, diste o nobre se­
mente a desigualdade de vencimentos corre o~ officlaes da nado1·, se encarr~g.~r de publicar e:sas. instrucções, ellas 
armada e os membros do corpo de $.aude. ·E h.a. pouc~s hão de ser uma prOYa.... . . 
t:lia~ um itlu1tre deputado ~elo Para to:nou amdd ro;ns O Sn. SJLVEII\A DA MorTA.:- !Ia de fazer muita 
pau:nte essa desigualdade. . . . honra ao Sr. Pedro Ferreira. 

Ora, Sr. presidente; se ll. 0 ' 1e!ll05. de pagar uma dt'i'Id!l, O Sa. D. MANORL:- .... ila intelligencia, da probi· 
se IJÓ' somos ,,bri~ado~ a fazer JUStiça a uma cla~se .res- dade e da honra do Sr. Pédro Ferreir~. Que quer isto 
peitavel, que, CQmo dHse,· tem presta~o :antos $erviços, dizer? Jâ que de a e~se aparte, tenha paciencia de me ouvir 
está DlS mãos de V. E:t· dar a proposiÇal) para 3 ordem por mui~ dou' minutos. 
do di~ ; porque de~ de Já posso as1ever~r a V. Ex. que 
0 

senado ha de approva·la, talvez .unammemente. O Sa. SILVEIRA DA MorrA:- Sim, senhor. 
Stnhore~, a prova do estado .m1seravel da classe da O Sa. D. MANOEL:- O oobre senador sabe o que 

·armada em relação a ris seus venctmentos V.Ex. a tem nesse conteem essas instrucções, não tenho. a menor da vida; 
bravo ofiicial general que ha poucofJlleceu. Sabe V. Ex., ellàs lhe forão mostradas, e estou convencido de que não 
sabe 0 senado,que não havi~dinheiro para fazer o enterro lhe forlio mostrada; pelo Sr. Pedro Ferreira; ·porque· elle 
611e. os camaradas o fizerãn a txpensas suas Pois bem, uão asr:no~·trava a uinguem. 
enh~res; o Sr. Pellro Ferreira de Oliveira era chefe de O Sa. DANl'AS: -Eu, q11e dava-me com elle, nunc~ 
e$quadra, conselheiro de guerra e ~la pouco l6';DPO aS p,ude ver. · 
tinha sido nomeado para um emprego Importante, dire-
ctor da escola de marinh:~, que com elfeito augmentou O Sn. D. M.ANOEL :-Meu irmão, ·que era seu :compa-. 
os seus veucimentof; mas pouco tempo gozou delle, por- nbeiro no tribunal, e que o tratava com a maior intimi .. 
que sobrevierão-lbe cnfermtd11des,eenfermidades t!l:o gra- dade, disse-lhe algumas vezes: «General, mostra-me ei­
ves que em breve tempo o levá~ão ao tumulo; e elle tas instrucções.• « Não o posso fazer, respondia elle; não 
deixou sua família na roah1r pobreza. o faria ao meu maior am1go. • · 

Eill a 30rte de um official-general de Ms~a armada I O Sn. SILVEIRA DA MoTTA: ._ Por isso 11~0 a: vi 
Sua familía ficou reduzida a um meio soldo de 90~ por tambem. · 
mez . a senhora de um conselheiro de guerra, de um 
offici~l-getteral da armada brasileira, como ha de viver O .SR. D. MANOEL: -V. Ex. viu, não mostrado pelo 
ella e uma filha com tão diminuta quantia 1 Sr. Pedro Ferreira ; mas, como V. Ex. era .membro do 

grande conselho.... · 
O Sa. SILVEIRA DA MGTl'A:- E note-se qne o 

Sr. Pedro Ferreira esteve em com missões em que muita O Sa. SILV.EIRA DA MorrA : - Não sou cardeal ainda. 
g~:nte fica rica• O SR. D. MANOEL: - Não é do sacro collegío ; mas é 

0 Sn.. D. l\IANOEL: -Eu vou ler a sua fé de official, do grande conselho. · · 
porque não· posso dizer m1is do que está escripto neste O Sa. SILVEIRA DA MOl'TA : -Agora a allegoria é com 
documento official, que a viuva ajuntou á petição que os cardeaes. 
dirigiu ao governo. E' um d.ocumento muito honroso e O Sn. D. MANO EL : - O nobre senador viu estas in­
que prova os r.elevantes serviços. prestados peloS~. P.edro strucções, ou·ao meDos lbe loi communicado o que .ella.s: 
ferreira nas tmportantes commissões de que fot encar- continhão por pessoas :1. quem S. Ex. dá inteiro cre­
~egado. . . . . dito, e por isso é que está habilitàdo para dizer: " A 

As!lim o sen:odo ficará hab1htado para formar um JU170 historiu fará honra ao Sr. Pedro Ferreira. , isto é, 0 · 
1eguro a respeito da justiça da pensão concedida â vi uva Sr. Pedro Ferreira não violou as instrucções do governo; 
c filha daquelle distincto general. (LB.) se não foi bem succedido na sua dupla mbsão, a culpa 

Uma ardua missão lhe foi incumbida, !alio da dupla não foi delle, mas do governo. Porque não communica 
missào dlplomatica e militar de que o governo o encar- o nobre senador tudo quanto sabe a P.ste respeito? 
reaou em 1855. Não foi feliz o Sr. Pedro Ferreira ; ma: Porque não toma a palavra para defender !i memoria 
cr~io que toda a culpa do mallogro da missão deve recal1ir do Sr. Pedro Ferreira, que foi tão censurado e accu­
sobre o governo, pois . o Sr. P~dro F e;reíra a~severcu sado? Se o nobre senador quize•se tomar a palavra, eu 
muitas vezes que havia cumprido as mstrucçoe.; que poria termo ao meu discurso, até porque quero vêJ' se 
recebêra. Muitos amigos lhe pedirão coro empenho que ainda resta espaço para tratar-se do projecto cpncedendo 
lhes co~municaS$8 essas instruc,~ões; maselle, fiel ao loterias á em preza Jyrica da córte. (Riso.) · 
gOVCTI:lO e não querendo Comprometter peS$OaS COm 
quem e~ta.va e11 treitamente li~ado, recu.ou ,atisfazer ao O SR. SiLVEIRA DA MoTTA:- Primeiro que se posaa 
pedido düa seus amigos. Ainda me recordo dos discursos publicar este negocio é preciso que morra muita gente. 
proferidos pelo Sr. pre~idente do conselho na outra c a· O Sa. D. MANO EL: -Não disse eu que as instrucções 
mara a respeito d~ missão :to Para~uay l são de grande alcance 11 · . 

o certo é que até hoj.e :o não ~ub)icârão as t•es instruc- E1tá daodo meio· dia, e por isso concluo, votando pela 
ções, que multo Jevenão contnbu1r para se formar um proposição· · 
juizo a respeito do procedimento do Sr. Pedro Ferreira. Terminada a discursão, foi approvada a proposição para 

O sn.. SILVEIRA- DA 1\fvTTA: - Se a historia apanhar subir â sancçllo imperial. 
as instrucçõe~, ha de fazer muita bonra ao Sr. Pedro Fer- o SR. D; M.\.NOEL (pel~ ordem) :-Quando poderei fazer 
reira. um pequeno requerimento de urgenc1a para que de .hora 

o SR. D. MANOEL: -V1:j:io CO'llO o nobre senador sabe em diante não :e occupe o senado senão com o proJecto 
das cousas; beui mostra que estâ no te~rcdo. ·banoario? 

0 Sn. SIL"fEIRA D,\. MOTXA:- Não, senhor. O SR. PRESIDENTE:- Agora, ou amanhã depois do 
o SR. D. MANOilL :-Pertencia :.10 grande con$elho expediente. 

(não é inquisitorial), a que nada se occultayu, a qtte t'udo o sn. n. MA:NOEL:- Farei am~nbã, se V. Ex. me der 
e1a revelado. Esse aparte tem um alcance Immeuso. licença, na hora dos requerimentos. V9u .estudar a re· 

O Sn. SILVEIRA DA MorrA: -Se a hi~toria devassar forma do regimento, porque iião me dt1 amrla ao traba­
es$as instrucções, ha de faztr muita honra ao Sr. Pc1ro lho de a ver comattençl'lo, o amanbii pedirei a V. Ex. que 
fcrr~ira. co%!sulte o seu~ do ~e deve ou não trat~.r da que$tão bao-
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caria, como se costuma chamar, de preferencia a qual­
quer outro ob;ecto, principalrn6nte de interesse particular, 
porque onde.estã .o interesse P':blico ~ão .se póJe cuidar 
de interesses particulares; teohao pac1enc1a. 

O Sa. DANIAS: -Fa~er justiça aos p•rticulares n1!o 
é de htteresse publico 1 

O Sn. D. MANOEL: -Em primeiro Jogar es'á o inte­
resse publico. 

SEGUND1 PARTE: DA. ORDEM DO DIA. 

QUEStÃO DANCARIA. 

Continuou a tlircuraão, adigda pela hora na sess:io 
antecedente, do 1. o artigo addltivo das emendas da CO.il· 
missão de Jaze:oda á proposição da camara doa deputa­
dos declarando que o Banco do Brasil e suas caixas 
filiaes são obri6ados a reali~ar suas not3S em moeda 
metallíca, á vont tde do portador. 

O SR. SOUZ1 E MELLO:- Comprehende se· perfeita· 
mente o comportamento daquelles que, t~n :io um longo e 
difficil trabalho, começão logo a tratar deli e e não se occu­
p1Io de ma teria estran~a; mas será dillbil f'Xpl:car. como é 
qile aquelles _que, d!zendo. que o ar~ •. 2~ em. dtsCu!siio 
contém matenu mu1to vanadas, mUJtiSSlmo 1mportan~ 
tes, e que diffictlmerite pode.rão ser abran~idas em ~m 
discur1o, se occupem de obJectos ~ecundar10s, de obje­
ctos que já estão vencídGs. C roi o que este comportamento 
nilo eatá de accordo com as palavras. 
, .A.rrastou· se para. a discussã.o de art. 2. 0 o ~xam~ das 

razões oue tir.thão ndo produz1das na do 1° artrgo: 1ez-se 
ainda mais: penelrotl-!e IlO santuario das intenções dos 
oradores coin o fim de descobrir ahimotivos pouco airosos, 

. como o 
7
de,peito, o odio e outras paix.õc.s s.~;melhante~ j 

se disse que o ~obre senador ~ela provmcta drt Balna 
suate.ntou o projecto por despel!o e rancor, em conse 
quencia de ter sid~ ~brigad? a .deixar o ministeri.) ; e até 
duvidou-se do eJpmto de J~sllça. do~ no~res seuad01es. 

Eu, Sr. presidente, pod~na detxar de fazer alguu re­
paros sobre essas proposrçõe~; o nobre senador contra 
quem ellas forão pruferi~as é butante coDh,ecldo netta 
casa e devidamente apreCiado; todos rccC'n .1ecem suas 
excelleate:S qualidades, o nenhum apego que tem ao po. 
der • e, se o tem aceitado alguru<i vez, é pelo sentimento 
do dever de prestar serviços ao paiz e pelas ralações da 
amizade e commuoh:Io de Jdéas em que se acha com os 
companheiros a quem se ligou. s~ o nobre senador pela 
província da Bahia e aquelle' que com elle coastituirão 

. o·ministerio de 1.'! de dezembro do anno atraeado foHem 
dominados pelo e~pirito de despeito outro sería o seu 
comp?rtame~to; (ar ião o que f ~zem aquel~es que se a chão 
despettados; 1sto é, oppor-ae·htãa ás med1das do governo. 

Não forão só as intenções do nobr11 senador pela pro­
vin-::ia da Bahia o objecto da plrte do discurso que ou•i· 
mos na ultima sessao; foi-se procurar a sua altura, para 
dahi medir sua intellrgencia, sua capaci Jade. Não sei se 
se póde medir qualquer o~)jecto com unidades de especie:l 
differentes. Se alguem qu.tzesse, porém, proceder da ma 
neira semelhante, com\l a intelligencia. e os argumentos 
se n:l.o me.:lem, mas ae pesão, talvez avaliasse a inttlli­
gencia e a capacidade do inventor do novo systeina me­
trico antes pelo peso do que pela extensão do seu corpo. 

Sr. presidente, o artigo em discus1ão foi acoimado de 
iDconstitucional por tres motivos difl'~rentes : primeira­
mente; por tratar de imposto, cuja in!ciativa é da attri­
buição privativa da camar.l temporana; regundo, por 
privar a camara tcmporaria de tomar em consideração 
t!sta mataria mediante tres diacu~sõcll ; e, finalmente, 
por conter materia nova que d:t outra camara não veiu. 
Li com attenr(ào, Sr. presideJJte, todo o art. 2°, e nilo sei 
onde é que nelle se encontra ao menos um imposto. 
Vejo que na .creaç~~ dau caixas ~cmomicns os contri­
buiuteli depos1tão aht 'uas economtaa, para as verem fru­
ctitlcar; que o governo, desejando dar toda a seg11rança 
a esses pequenos capitat·s, os recebe e os emprega na 
amortização da dividl ou oaa ~uas despezas ordinarias, 
e principalmente nos montes de piedade ou de soccorro. 

Qualquer que 1eja o emprego que tenhão euas quantias,· 
n~o vejo ahi senão um emprestimo, e leio no. art. ·15 §i li 
d.a col!ltituiç:lO que • pertence á aEse~bléa geral auto. 
nsar o governo para contrahlr emprest1mos • ; . e na parte 
relativa ácamar .. temperaria não encontro que ·os em­
prestimos s~jão dct privativa attribuição desta cam.ll,ra. 

Tambem nao sei oMe na constitul~ão se limita o nu· 
mero das i'liacussõe~ que deve ter cada prójecto de lei. 
Todos nós Sêbemos que pelo regiinc nto da camara tempo· 
raria algum1s leis tc:em apenas uma 1Ó E!i;cussãQ; que 
niuguem prohibiu á Ciimara.de organuar seu regimento 
interno como lhe apruuver. ·· . . . 

O Sa. VASCONCELLOS:- Na outra tolas as leis teem 
tres di~CUSSÕI:l5l, 

O Sn. Souu E MELLO . -As resoluções teem uma só 
discussão. · 

0 SR. VASCONCELLOS:- Teem tres; mas podem-se 
di~pensar duu. 

O SR. SouzA E MI!LLO: - Por esta me1ma raziio temos 
lei~ cyu~ alli pasrão por uma só di•cuss:to : portanto, essas 
lei• lÓ teem uma disclls!ão, como vão ter as emendas que 
discutimos. A constituição em parte alguma determilila o 
processo economico das discufsõds de cada uma .das c a· 
m~ras legislativa,, e, se em parte alguma determi11~ i•so, 
não sei como ella será feri h naquíllo em que nada ditpõs. 

Tambem, Sr. presidente, n=lo concebJ como iremos ferir 
a constituição ajuntando ao projecto materia nova. Vejo 
no art. 58 d·, con· tituição o $egu!Ate: (lendo). • Se, porém, 
a camara dos ~e~adores uão adoptar iuteirame11te o pro­
jecto da camara dos deput:Jdos, mAS se tiver a terado ·oo. 
addícionado. o reenviará pela maneira seguinte: -0 sen1do 
envia á camara dua deputados a sua prop,)sição tal, com 
as emendas ou addições juat;;.,, t:tc. • Não sai o que é -
addicionar-sf.não ajuntar alguma couta. 

0 SR. SILVEI"A DA MOTTA: - 0 que se sr.gae 1 
O Sn. SouZA E MELLo : - Segue-:e que podemos 

eommar - addrcionar- alguma cousa, e que ~ntão a ma .. 
teria nova que se ajunta, e qnf:l tem_relaçlio cllm o ohje· 
cto principal póde ser muito consti!ucionalmente aclmit· 
tida na discu~são de um projecto. 

O SR. SILVEIRA D.-l MoTTA ::.._Se n:io foase assim, o 
senado n1Io podia emendAr projecto algum da outra ca-
Inara. · 

O Sri. SooZA. E MELLO : - Portanto, os t;es motivos 
allegados contra a incom.titucioo!lid.de do projecto creio 
que teem desapparecido • 

O artigo foi ainda taxado de draconico, por conter pe· 
n~s borrifeis, que nao e1tilo em relação com a nossa 
civilisaçfio. Disse-se: • O 1° artigo deu garrote aos ban· 
cos; o 2° vai fazer o me.smo ás pobres e Initeraveis caixas 
economicas, etc. » 

Ora, Sr. prcsirJer!te, o.fo artigo deu na reardade garrote 
aos bancos? Longe distr;, creio que os fortaleceu, creio 
que fortaleceu o credito. 

O Sa. Dus DE CARVALDO:- Se escaparem da crise, 
não hão de ficar muito forter. 

0 SR. SOUZA E MEL tO: - 0 que pretende o art. 1°? 
Fazer com que os bmcos cumprào com os seus devere9, 
fazer com que não inundem a circulação com papel: 
moeda, fazer .. com que (segundo ur:aa phrase já parla­
mentar) ui! o pregu'em calote; e eu direi, Sr. presidente, 
- f.tzer com que não pratiquem actos que correrpondem a 
farto. 

Quando a circulaç1Io de um paiz é met!lllica, ou meJmo 
parte metallica e parte papel ioconversivel, existe na cir · 
culação tanto meio circulante quanto é preciso para •nas 
necessidade$. Se, creando·se baDcoc e fazen 1o elles. em is­
soe,, n~o excederem estAs á quantidade eqaivalente á 
moeda que afugentarão, as cousas conriuuarál! bem em· 
quanto n~o houver alteraç1l" nas transacções. s., nestas 
clrcumstanci:~s os bancos emittirem mais 50 o/o, por ex em" 
plo, da moeda existente, uomo a moeda-p&pel não tern 
valor por si, e sim pela necessidade que del!a pó le 
h:~ ver nas tr&nsocc(õcs, =cgue-se que asúm augment<tdA 

I 
l 
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não valerá mais do que aules. Acontece que, represen- funccioolirem sem autorisação concedida por lei·ou de­
tada, por exemplo, por 100 a quantidade da mo-red .. que cr.-to do 1.10d~r executivo e approvação de seus eJtatutos 
tXistia, e depoiA pas~ando a 1.50, esses 150 vàleráõ t~Dt" •.u escrirturas de associação, além de Incorrerem na· pena· 
como valiáo os 1.00; e, como 150 v.~lem tanto como os dn art. to do d~c· e to n. 575 de 1.0 de j~neiro de i849 
100, segue-se que os 150 teem o prejuízo de um terço. ldi.~soluç.ío da so•:ietlade), pagarâl! as que ttverem capital 
que é repartido por toíla a ma:~i:~ i isto é, o banco com a • ,oc,al de 1 a 5 oJ0 , e as que o uão tiverem de i :000~ a 
emissão nova de 50 apenas aproveita 33, perdtndo a.~5im 5:ooog, pelas quae,, ·assim como por to11os os seua actos, 
um terço, e quem tinha 308 na algibeira na vespera d11 fica o áõ solidariamente respousaveia os socios que as ÍEIS~ 
emis1ão ilflenas se acha no dia seguinte com. ~OS, porqut' ta lia ~::m ou tomarell! parte em suas deliberações, direc• 
não J.>óje obter com os 30$ senão aqudlo que antes pode çào ou gerencia, .e as pessoas que directa ou indirecta-
ria o.bt~r com iOS; tirou-se contra a vontade, furtJu-~e mente :;.s promovtrem. » · 
(pe.rruíttão a expressão), um terço do .va!or que cad.A U!líl Or:., é :obre isto que assenta a accusação de pena tri· 
possuía .e tinha. na algibeira. Eis aqui o que o art. 10 plicada, que, segundo eutendo, não é outra cousa mai~ 
quer ev1lar. tto que uma pena simples, poJ que a dissolução e a in-

0 Sa. PRBSIDEliiTE: _Mas isso nã•l esiá em tlis demnillactâo dos preJuízos causados não podem ter re· 
cussão. pu1adas penas. ' 

{Lendo.) "E~ta dispo~ição é applicavel aos montea-
0 SR. SoUZA E MBLto: -V. Ex. se lia de record•r pios, ás sociedades c e soccorros mutuas, ás caixas eco· 

de q11e se tratou deita ma teria na sexh-feira. oomicas, monte• de soccorro ~ a totla e; qualquer ·aocie· 
O Sa. SouzA F&ANCO: - btoJ cabe no :m. ~.o d<~dc :em llrma socH administrada por mandatarios, 
O Sa; SoUZA B MELLO: - Obedeco ao Sr. pre:itlcDte. <dn ia que seja bec.eficente." • . . . . • , 

• Ent<'nJe se q•Je esta seguDda parte do. § 1° tende a 
O SR. SouzA FRANCo:- Hei de respGnder a V. Ex. acabar com todt•s os montt-J de sóccor; o· ou mente• de 
O .sa. SouzA E MEL Lo : _ Responderá a Smith, Jo:io pied .. de, com todas as CliÍXitS ei:ooomicas, etc; · 

Baptista Say e a outro& economistas que expuzerão 0 · Sr. presidente, as Ceixas econom;cas e os ·montes. de 
que estou dizcm·io. pie fade r('preseptão, segundo a exprt~'sào de um· ercri· 

Mas o art. 2o serâ tambem matador, como 0 fo? 0 to p•or que longameute tratou desta materia, o aciivo e o 
não é, e o 2o tambem não 0 será, como depois m strarei, : pa•dvu do j•t..bre·; e nao deve o governo tomar :o.s pro­
~n11y"an~o seus d ffereote$ paragraphos. • Vldtnci;~s ne~essaria~ para que. as ecoo~míu do .pobre, 

. .8~ m21s uma accu•açao ao art. 2o, e é que impõe penas o~ o~ snldo~ adqumdos com tant? trab~Iho e ~anto sa· 
tnpl~cad_?s pe!o .mesmo facto ; mas quaes são as penas ; cr~fic1o, lon.~e de serem conaerv01dos e de fructllicuem, 
que I~~:oe o pro·Jecto,~ a que se eh a mão penas triplicadas? 

1 

sejáO d"l~~tdados? . . . _ , . 
E á dlJsoluçào da socu•dade qtJe não e~ tiver organisada e : .. Sr. presi~en.e? õiS ca1xU economJcas aao do.:. r~cent~ 
constituída ccnforme a lei, 8 indemnisação dos prejuízt>s :data ; a ma1s an:1ga que ae ~o11hece é a de 1:787! fundada 
causa·dos a terceirott, e finalmente ur.n~ multa. em. Beroe; a caiu ecouotl!Ica ~e Londres C· e~o. que se 

Eu nao sei, Sr:presideu:e, se poderá s••r reputada pena ; abn~ e.m 1810, Sl•b a prendench de Tbemaz· B3rtng, e a 
~ ~a~er-se.com que alg~etn que estâ p·~tic~ndu um acto . ~~~ Pllrts' ~ de 1819 .. Os m~nt··s. de tocco1 r~ ou montes de 
llhcJto de1xe de o cout10u,r. Se ;.s 80,:,t:d:ldes anonymas pt d.de · ll.O coohecJdc?f h .. muitos ~>eculos, o r:assívo,do 
não ae podem orgilnis~r, não podem entrar em fun.cçõ~s povo coml•çou :: m.amf~:~~ar•se antes do seu acttvo. 
sem approv;oçãu d., govemo, e se ell~·" estau pr;.tleando Os m•,ntes de piedade ou .de soc<:orro emquanto não 
um .acto tllicito, ~erá pen:1 dizer.-lhes : • Na o continueis , 1 fora o re.gul .. ~os. erao verdart.e11as covas de c~co, em que 
Crexo que 11ão. Por c•:nsequ~nc1a, a di.tsolução de. uma ~ p~op•1a .m11er1a era àespt.•Jada. To~os conhecem o que 
sociedade ilhdlll Dão . póde ser reput:da p ... oa. Poderá lorao os Judeus, os ch~mados Cúarcmos e os lombardos: 
tambem ser. rcputad~ J?cna a in.iemni1:~çiio doi prejuiz, s todO! conhecem o c],.mor que .contril elles s.el.evan~ou, e 
que ena socterlade llhctta tenha causado ?Creío qlle n;}o; que deu logar a s~rem chamados ursos d.evorant~:s, se• 
porqu~ ~= !Ddemntsações dos prejuiz~,s causados podem gundo nos tran~tm.tte o monge de_ Santo Al~ano. 
ser ex1gtdas a• é pelo fó 0 cível i entao esta segúoda pa!tt Cref~, Sr. presidente, que nao ha. ~:uz algu~ onde 
:~~ão é < ind,. url!a P• nu. não ex1stão montes de soccorro regulansados mut forte· 
. A. terceira

1 
sim, por ~er uma multa; é um•• pe'na pecu- roeil'f• pelo gllverno. Nos P.aizP.s m;.i; livr~s, nos Esta­

maria, pela 1nlracção d~ lei. A multa de t:OOO$ a 1S:OOO$ doe-Unr.dos, esses e~tabclecimentos, sã!> suje~tos a regras 
é a verdaddra e uuica peno~ que 0 pr.,jecto impõe. Não muito·ngorosas. ~e 11 ~o acontece por .toda a· parte, como 
temo,, ~ortanto, penas ~r' piJc,.s para 0 mNmo del•cto. poderemos nós de1xar hvre concurrencia.a ess::s ch;·madas 

O cod1go elo commfrcw, tratllndo daa sociedades ano· casa~ de emp_res~IW<> sobr~ penhor! Quereremos que 
nymas, d~termln:. que ellas não se po' sao estabelecer CCIDttnuem a ex.fsttr enrre no.1 esses JUde.us, esse• Jcm ... 
:sem automaçao do gover.11o. aquellas; po1 t~nto, que .5em , bard· s, esses CJarci~os, que só podew VIV!lr á custa do 
autori>aç?o se e~tabdecem são il!f'gaes; mas 0 C<!digo do . suor do povo? ~ prnJ~r.~o quer acabar. com est<IS co:ras 
C?mttleTClO DiiO.lOlpÕe pena alguma IIOI que, reunidos iJli- , de C~~O; quer l~Stitc:UÇOeS de verda?etra benefiCellCI~ e 
C1tamen1e em socieda~e1 anc•nyr:nas, as :fizerem funccionar: de ntihdade· pubi1ca, qur.lr os verdadenos mo11tes de pte · 
é esta la.cuna ~o codigo que 0 proj"cto vai prefncber. :da de ou: de Doccorro.. . q proJecto, Sr. presidente, 1e~undo enten~io, não faz As caixas econoancas ~aml1em podem abusar terrt-
rnats do que est.belecer u~a unica pena pela infracçllo velmeute, e clamores mats ou men\l.s tundados se teem 
de uma dispo5içáo da lei. le~aotado contr~ ~lgnmas que cxtattrã'o e t~lv~z amda 

M . :1 · '. . • extstlin. Slio ta'o Importantes as caixa• economtcas que 
sell ~a, am. d qua~d~ a pePlahd~de, segu~do d1Z o nobre. 1 em 1835, tratando-se desta mate ri~ na camara francez11, 
. a or pela provu.JcJa do Parâ, fosse tr1pltcadll, acha que • um homem que nao póde ser su1peito· ainda áquelles 
uso seria um.a no~1d~de 1 Nao encontra o nobre senador que teem a· presumpçao de' se· os ~aiores' Iiberaes, 
»o nosso. codrgo cnm1nal (tomando a pena no sentido em Lamartine dizia o sl'guinte · (lendo) 
que aqUI ~lle oos apresentou) guasi sernpre penas dupl:.s e « As cai

1
xas ecooomlcas ;iio uma solicitação tima· ex­

Ê~ .um ou outro caso pena~ tnplic~ das pelo Ir e' mo facto? • hortaçâo da sociedade proprietarJa á sociedade proh:tarla. 
1 ~ra a P ... na de que não fa~ao parte prislio e multa; e · Deveria ser mais· deveria aer um acoroP.oam~uto um pre-

eu cttarci um casr> de pe a •r'pl' d d d 1 
· l'· ' d t . ~ • I xc:< a: o e uzo e armas mio ás virtudes do trab~lbo e da economia do povo. A. 

e Í:a,, porq•'e ba ah1 pnRao, multa e sequestro ou ap· · p~rt:e daaocied11de que possue diz áquella que ollo pos­
pre ten~ao. das armas. Mas isto serão tres r~nss, ou uma sue: • Sêde virtuoeos e laboriosos para que repousemos 
p~na d1Vhhda em tre~ partes 1 E, se o projecto~ é má o por c para qu~: vó~ tnt•smos repouseis e~ paz sobre voss~s pro~ 
Js o' <I.~ o til~ é ~UI lO lD~o~me .o .me• mo Cvdigo Cr~mi~al. cprieda~es 1sobreV01501 direitos.» .Elia deverladlf;er maiS: 

. d t.d!t § 1 do proJecto dtz. (lendo) c As companhtas ou o ~iêde vntuosos, probos e economtco' · e nós maiS velhos 
~oc1e a es · nonym:~a o· cl · · · ' ' x fi I' da . J ona.es ou estrange~raN, suas cat· • em civllisaç!lo, riqueza e no bem· estar vtrl!mos em voss, 

as •lat:s C agenms,qae se lUCOrpr,ruem, In$lallarem OU << atlilJÍiiO; 1!ÓS administraremos á 110SSa C;esta O pro dueto de 
23 
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'-vossas eco?tomias,e nós nos encarregaremos ila administrar-ão 
1t inteira de todas as virt1eiles do povo; 11ós vos pagaremos 
« o interesse, e tem alto interesse, ile vossas laboriosas eco­
« nomias. » 

E'islo que faz o projecto, satisfaz o desideratum de La­
martin,, 

O SR. SOUZA. FRANCO : - Converten:lo-a• em caixas 
de emprestimo para u governo. 

O Sa. SouzA. E MBLLO: - Como são as caixas econo· 
micas em quasi todos os paizes ; e, perdOe-me o nobre 
senador, a maior parte dessas quaatias depo•itadas do acti­
vo do povo vai ser, segundo o projecto, empregada 110 
passivo do povo, nos mo•ltes de piedade ; isto é muito 
expresso no projecto. 

O SR. SouzA FRANCO : - Está enganado. 
O Sa. SoUZA E MBLLO : - Vou mostrar. 
O SR. SoUZA FRAJSCO:- Faça tt•aoscrever seu di1~ 

curso tal e qual, e eu lhe mostrarei que estâ enganado. 
0 SR. SOUZA. E MBLLO: --.Veja o§ 17. 

0 Sa. SOUZA FBANCO;- C<lnheço-o bem. 
O Sa. SouiA E MELLO: - Por. conseguinte, em pri · 

meiro log.r esse• fundos das caixas econ .. mlcas terão a 
apphcaçao dos §§ 1 ~. 13 e 1.4. De que tratão estes para• 
graphos?. Vtljawo.i. (Lê.) . . 

0 SR. SOUZA FRANCO: - V. Ex. não teTe tempo de 
e!tudar o proJecto. . 

0 SR. SOUZA. E MELLO:-V. Ex. não tenha duvida algu­
ma de que está expressamente d~clarado que a primeira 
applic:.ção dos fundos deposilados l!as caixa• ecouorr•icas 
é no custeio dos montes de soccoro. Agora não me é pos­
sível achar isso, e eu não quero tomar tempo â casa. 
. O SR. SouzA FRANCO:-Veja em que confusão está o 
projecto que V. Ex. não acha uma cou•a tão importante. 

O SR. SoUZA E M:&LLO: - Não pouo procurar ag()ra, 
porque estou na tribuna e não quero abusar da paciencia 
do senado; se V. Ex. permitte, ljjuntarei ao meu dhcurso 
a parte onde o art. 2° é muito expresso a este re,peito ; e 
talvez naana!y~e que estou fazendo de seus paragrapbos 
depare com a disposição que V. Ex. sem razão contesta. 

O SR. Souu. FRANCO :-Que o princi pai emprego dos 
depositos das caixas economicas é.no monte do soccorroz 

O SR. SouzA. E M:&LLO :-Sim, senhor ; não tenha du­
vila •. 

Quanto a serem tambem empregados os depositas d:.s 
caixas ec.onomicas e~ fu~dos publicor, isto é o qne se dá 
em quas1 toda a p«rte, tsto se dá na propria In5laterra. 

O Sa. SouzA FRANCO : - E contra iuo se clama e se 
procura remedio, como um g-ave mal. 
, O Sn. SouZA. E· MF:LLO : - O que se procura principal 
mente é dar â cbsse operaria habltos de ordem, de previ 
dencia e de probidade, regularisandv as caixas economl­
cas, que eJlimularáõ a economia ; conveocendo oa menos 
fólvorecidos da fortuna de que seus pequenos saldos 6caráõ 
seguros sentio alli depositados. Eu não sei que maior ga­
ranlia se póde prestar do que a garantia do estado. 

Ora, ainda quando d~hi proviessem algumas despezas, 
não serla.o ellas recompensadas pelo melhoramento que 
essas caix.a.s trazem á população ? . Supponha mesmo o 
110bre senador que a differença entre o activo e o pas­
sivo do pobre fosse tlio grande que o thesouro se sohre­
carreg~sse com juros de 200:000$ ou 300:000$ por anno; 
não gastamos muito mai.11 em casos menos importantes, 
menos uteis 1 

0 SR. MARQUBZ DE OLINDA : - Peço a palavra. 
O SR. SouzA E MELto : -Será preferivel entregar-se 

as economias do pobre aos azares das especulações mer­
cantis, depositando-as em bancos cujos estatutos nós re·· 
conhec~mo~ mal pen,ados? 

Diz o § !!0 : (lendo) c Fica dependente da autorisação le­
gislativa a creação e organ;s:~ção ou Incorporação, em­
quanto por lei nao for regulada a ma teria : 1 o, de bancos 

de circulação ou de suas caixas 11liaes e agencias·; 2°, de 
comp.snbia$ qu~emprehendfrem a con~trucçlio de estradas 
de ferro e canar.s de navegação que servirem a m·2is de 
uma província, etc. » '· · · 

Por quatro meios differentes, Sr. presiifente, se póde 
rer a pluralidade de baocos: ou por simples :~rbitrio do 
governo cnncedendo cartas de incorporaçáo a grupos de 
indivtduos· que mais lhe agr11darem; ou por cartas de 
inco• poraçllo concedidas pelo poder le.:islativo, onde 
melhor se póde discutir a capacid.,de de$ses indivíduos 
e apreciar melhor a prt:fereocia· que um grupo póde ter a 
re,peito de outN; ou havendo lei·geral que prescreva 
as regras a que todos os bancos ae devem suje1tar, con· 
correndo todos qu~ntos puderem satutazer essas· rt>gras; 
ou, tina•mente, uao haver regra .:.Jguma, e quem quizer 
que e•tabdeça b~ocos. Creio que quanto a este ultimo 
meio não exiHe M senadu uma só p•.ssoa que o adopte, 
porque o nobrt> senador pel~ provmcia do Pará, que é de 
certo um dos moiore• apol.gistas da pluraUddde dos ban­
cos, nos dtsse que queria liberdAde de bancos, mas li· 
berd~de regrada, regularis~da: quer, portanto, o nobre 
senador o tercetro meio, isto é, regras geraes estabele· 
cidas em lei, e todos quantos puderem e qu1zerem cum· 
prir ess~s regras f·~rmt:lll bancos. Mas, •e paasando· o .. 
projecto 6ca o poder legislativo compromettido a esta::­
belec~r css~s regras, que desde já nao pód ... fl)rmular, .e 
se emquanto essas reg··~s nao forem estt~belecidas elle 
res~;·va para si a attribuiçào de permittir . que se organi· 
s1~m bancos, segue se qUe este § ~" devia seguramente 
ser <~doptado pelo nobre senador, porque crtio que. o 
nobre senlldor nã•' quererá escolher dos quatro meios 
que podem ser empregados para a plurillidade dos baucos 
o peior de t1 dos. . . . : . · · 

Não sei se o § 5o foi combatido, porque não r-ude ter o 
prazer de assistir a todo o discurso do D(lbre senador; mas 
crrio que ahi se contem doutrina que não póde deixar de 
ser approvada. . . 

(Lendo) c§ 5° Em quanto o gllverno não declarar conati­
tu•da uma companhia ou sociedade anooyma não se poderã 
emirtir, sob qll•Iquer pretexto, titulo a'gum, cautela, pro-: 
mess:~ de accõr:s ou dechração de qu11lquer natureza que 
possa C!!Jtitlcar a quéiltdade de accionista, e, IJioda depors 
de instai! ada econsti tuid;~ uma companhia, suas acçlJes não· 
serão negociaveis, nem poderão ser cotadas, sem que es­
teja reBl1zad,,_ um quarto do seu valor. » 

Nó' ob•erv~mof, Sr. presidente, qu:ndo fomos ataca­
dos da fe~re da agiotagem, que todos os dJas apparecião 
aoouncios · e programm~s mu1to lindos de differentes so• 
ciedade~; faziao-~e distribuições d~• acções que cada um 
devi~ ter, e no d1a seguinte todos os jornaes annunciavã.o 
vendas desta prome•sa de acções por alto preço; havia 
ainda a duvida se o governo :-pprovaria ou não os esta• 
tutos da sociedade, e, quanto maior era a duvida, mais 
subião os 'premios desta promessa de acçlJes. . 

0 SR. SOUZA FRANCO: - Quando foi isao 1 
0 SR. SOUZA. B MILLO: -No tempo do tu ror, da 
~~ . ' 

0 SR. SOUZA. FRANCo :. -Mas em que época 7 
0 SR. ; OUZA. E 1~1ELLO :- V. Ex. '-8be disto melhor 

do que todos nós. 
0 SR. DIAS DB CARVALHO:-- Era bom dizer. 
O SR. SouzA B MBLLO :- ApplOVi!Va o governo o!J 

e~tatutoa da aociedade; começavll.o a baixar os pre­
mios, e 1ofelizes daquelles que compra'lão as acções, não 
para jogar, mas para collocar os seus capitaes de ma• 
neira que delles tivessem uma rtnda; erão essesinnocentes 
mult11dos, e muf1ados muito severamente ; é iaso o que o 
§ 5o pretende evitar. A condiçao de nao serem negociaveis 
as acções selí'áo quando estiver reallzada a quarta parte 
das entradas é medtda que tem •ido. adoptada em na­
ções muito adiantadas nesta materJa, e que tem sido in· 
serida em suas legislações ainda ha. bem pouco tempo. 

O § fO contém disposiçõ1!S o.11m de evitar que os ter­
ceiros oao 11ejao logrados po1 esaas auppostas •ocied.des. 
debeneticeacia: (lendo) «As c~i:x:ar. cconomicas, como ejta· 
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belecimentos de benetlcencia, serão dirigidas e adr:ninis~ contfem materias mais importantes; -e, não querendo fa. 
trattas gratuitall!ente por directores nomeados pelo go- ligar mais o lfnado, termino aqui. - ' ~ .. 
1erno, e os serviços por estes prestados serão repuhdos 0 SR, MARQUEZ DE OLINDA:_ Sr. presidente, te· 
rele'fantes em qualquer occasiao e para qualquer fim. » h · 
Eis aqui um dos desitterawm de La mar tine. o o algumas duvidas sobre este art1go que. está em diSCUI'" 

(Lendn) a As caixas economicas nao poder-ão fazer ou- sa~. Começarei pt>lo §' Lo . . 
tras operações senão a de receber 8 ·premio seman31_ · No §. t 0 d~ste artigo se. estabelece uma regra geral, e· 
mente valores q~te não e~cedão de 50$ por cada depo•i· é que as sociedades anr nymas ulin possl!l) .entrar em ope­
tante. As quanuas depoSitadas na rue:; ma ou em diffe- r:oções sem a appróvaçã' de seus estatutos pdo govern~. 
rente caixa por um mesmo individuo, e que por aecu Nao é pouive\ que st-ja contePtada esta re~ra; éju~ta, e 
mul:.~ção ou por outro qualquer morivo ~xceàerem do té é já do codigo. Mas o me1roo· codigo tem r1ado occa- · 
computo de 4:000S; não v~ncerâO juros.'• Ahi temos re sião a que ella n·ão sPja observada, porque, ;..utorisand()' 
gras muito sensatas para os estab .. lecimentos da' caix:•s operações sociaes ainda antes da approvação dos estatu.; 

b los, tfimando sobre si neJte caso os administradores a 
economtcas; .ao csixlls para os po res :· marca· se, por- reapon~abilidade das' mesmaa (•pera"Ões, de al"om modo· 
tanto, o max.imu das entradas e· o mdXtmo da accumul~- v "' 
ção, edá-se n1r § 12 toda a gara 11 tia e segurança a es~es :.~utorisa o.facto que se.te·m praticado. Excesso tem h;avido 
fundos. se. algum rP.paro eu pudesse fazer ao § 12, é 0 n~sta pratica; mas, em•1m, o m• smo codigofoi o que.abriu 
de ser mn1to _el~v~do este. hm•te, prlocipatmente 0 de a vorta a esses factos. Que s~ diga expressam,;nte que· 
4:000$ ; p<1recx~-me que bastava 0 de ~: OOO$, e wesmo is,o. não é mai.1 permitti<lo, conc•·rdo ; mas. não_ poaio· 
i:OOO$, prorque '!:'0008 ou . 3:000$ I?' ·dem~se empregar concordar no systema penal que aqui ·1e est'abtl'ece. · 
mUito bem sem carec~r do Jntermedto do go~erno. Dando .Vou por partes. · ·. · ·. . 
o governo todas as r(•gras e garanti h s ás. caixas eco- · Diz o § 1° que tl~ão sujeitas a essas. penu as sociedade• 
nomicas que pretende crear, o projecto deixl 1ubsistir 'que se « incol:'1'orarem, instai! arem ou fu·occirnarem,; é 
todas ~s caixils eXISttn·tes, comtanto que ellas se re~ula- preciso enteuder esses termoa. Incorporarem, installarem,· 
ri~em e ohteuhão a approvàção do governo. . -entend~ que aigni~ca a mesma co~~a; penso que com isto· 
. ~o § 15 e~1stem trdas as regras geraes Decessarióls e se quer d.tzer:-soc1edades q_ue se rul[!arfm por.si appro­
JDdlspensaveis p_elas quaes se deveru regE-r 01 montes de v~das para entrar t-m operilçoes, que se cou~<tituuem·. por 
p1edade; sao ellaa as que se ach~o em pr;,tica em quasi ·: s~, ainda sem autorrsação do goye~no. Que uma. so.:..· 
todusoa mootes de pied;,de das mais nações. TudO 0 mah i credade anony~a !e arrogue o direito de f~~er ~p?ra-:· 
.tl ca depeod'entl! de regulamento . porque não sei como · ções Sf.'m autorrsaça·o do governo, que ella seJa SUJeJta a: 
nos poderemos cccupar do sy•ttr:n di.' armazenagem das um~ pena qualquer, q~e ella seja dissolvi-da, que .é a pri-: 
dilferentes alf.úai, do.s di.trerentes objectos, sua escriptu- metra pena qu~ o projecto Impõe, não m~ opponho a isso, 
ação etc. até me partce que é da natureza do objecto. Mas o pro-

'. .. d . jecto acc• escenta « ou fu~:~ccionarem • ; é preciso enten~ 
A app!Jcação da a aos lucros re~l1zados pelos montes der o que isto significa : póde entender-s.e , já· dos. actos 

de soccorro tamboem. me ~arece digna de approvaçl!o, preparatorios que eatas sociedades fazem até o. :n:wmento 
porgue tende a .c n~tJtuir fundo seu para bar11tear ma1• em que adoptão os estatutos para serem suhmetUdos ao· 
oa Juros do dmhtuo dado S(lb~e penhores, ou essa• gove1 no, e jã de operações sociaes. Não posso entender 
s~bras devem reverter em beneficio dos e1tabelecimentos das fuuc<·ões que conmtem nos actos preparatorios 
pxos. 1 

. ·•· 

. . . 0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : -Sem· duvida, 
~uvu'fou se _ha pouco do 9ue atlance1, isto~, que cs de- 0 SR. ,... A ""UI!Z DE OLINDA. : _ •••• na ·reun· ,·Ko dos 

posJtos_das caixas ecoAomicas de prefer~;nc1a devião se r "" "'"' " 
applicado1 ao uso· dos montes de piedade ; aqui temos socios em assembléa geral, das deliberações que tomão 
nós o§ t5, em cuja segunda parte se lê: (lendo) • Os fundos e J?C.r tlm. da adopçll? do projec~o, porque, a enfeD~er-ae· 
~f~~~~ estabelecimento• para 1emelhante fim poderão con- asstm, sena necessar1? que para 1sso_ houveue automação 
mtxr n.o prodacto de ,ubscripções, doações e legações de ~o governo; mas cre1o que _essa nao é a mente- do pro .. , 
particulares, OU poderãO ser fornecidOS por empre~lirnO peJo ,JeC.~O (apOiados) J porque D30' se. pÓde l~ppor qUe le 
gover~o, quando este o jutr~,ar conveniente, pela im{iortancia eXIJa para esses act~J. preparatonos automação do. go­
dep0s~rada nos cofres pub!$COs, na/órma dos ~§ n 13 e 14 verno: entf'rnd~, pr,Js, esta expressão cntende-,e das 
deste artigo, oú por particutares por titulo beo~ficr: ou one _ operll.çOel effect1vameote. T~mos, port;.nto, ~ua~ orden• 
roeo. » Na o sei se á vhta d'isto ainda 0 nobre senador . de cnmes : o acto das soctedaddS se constltmrem por. 
pela província do P~rà llJe dirá que estudei' pouco 0 pro- si, .e ·a realização ~a• operações sociaes. Quanto ae pri ~ 
jecto que se discute, ou =e é elle que estava esquecido ou . me1ro, nada dt_re1 ; .m_.a•, qu~nto ao segundo, n&o po1so· 
11ão o e1.1tudou. · · . concordar na dJspostçao do paragrapho. · · 

o.sa. SouzA. ·FRANCo: _ o.que eu d.isse e repito é que · . Nós sabemo• como muitas.~ezes se organi~íio es.tas so..; 
se n~o de converter em apolicec ou em caixas do governo, ctedades.: reunem-se os s~c1uS1 proc~dem a mve~trga~õ.es 
porque nllo hão de ficar par:~ do sobres 0 !besouro 01 juros nece~:~.s~nas:adoptão o proJecto, nomé~~o logo a ~Jrectorxa,. 
accumulados á espera da formB"ão das , d _ au_ton ... _ndo a paraentrar em operaçoes,.sem nova. reu. 
Co O 

' v ca us e soe nrao dos socios, desde que os estatutoaseJáO competente• 
rr • d O 'h h · · . m~n~c app~ova os: ra, nesta ypot es.e pergunto : re 
O SR. SouzA E MELLO • - Ent§o o nobre senador as d1rectomas praticarem algumas oper~ç~es- proprias da· 

,uppõe que entre nós nao ee poderão estabelecer montes ·sociedade ante• da approvação do governo a soch:d~de 
de sc.ccorro, que as caixas eco!Jomicas, e11as sim; que ha . tem culpa deste factu ?' Porque seus directores abu•árão 
abundancia immenJa de dinheuo, que as claues operoriaa 'do poder que se lbea deu serâ isto motivo para a mesma 
vivem .na ahastJ.nÇil ~ teem grandes economias; mas que t~ocied .. de ser punida 1 Acho que é· de mail: entendo 
n~cesndadP-de dr?hetro e lia• nl1<? teem, e por consequencla pois, que o facto de praticarem as operações sociaes ante~ 
;::ao podem ex1stu mont~s de ptedade: se é por essa razão, da approvaçao do governo ~ão deve aer imput;,do á 
nao me parece necessarxo responder ; ·mas,· se as cbsses sociedade na hypothese que figuro; a pena rec~l1irá sobre 
menos favorecidas da fortuna teem necessidade e vão soe· o~ inuocentes i e esta hypothestl não é singular, todo• 
correr-se a es,as casas de emprestimo sobre depoauos, os dias estamos vendo o que acabo de dizer : org .. oisa­
se são ahi earoladas, não podemos deixar de ã'cr'éditar rem-'e sociedades, adoptarem-se estatutos, nomearem 
que montes dll pitdade uguh.rmente constituidos possão . a directoria na conlormidade doa mesmos estatutos, fi­
e~ muito poucu tr mpo começar a f11nccionar, e nos : c;mdo dependente tudo da approvç~o do governo, para 
pnmeiros tempos é muLto natural que o puaivo do povo . o começo das oper~çaes, aem necesaidade de nova eonvo· 
t•xceda o s~Ju· actl1o e ah11e empreguem os depo.sitos cação d'ut accionistas, isto por cttusa das ddliculdade& 
da1 caixas c1 onc.micas. dessaa reuniões da• a11embléas geraes, como eatamos 

Sr. presidente, deixo de analysar os paragraphos que vendo ahi muitas vezca nos jor11aes. Ora, nesta hYflO• 
restão, porque Jâ tomei em consideração aquelles que these, se 01 directores nomeados praticarem algumaa das 
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opera~~e.; sor.iaes, ahi vai a socieda~e ser dissol~id~, a ·lho de eatado, mu ess:.é a verdade; e tambem declaro,que 
sociedade que não tem parte nesta 'VIolação da let: Isto eu lgn m•va do mesmo modo que ell~• a existencia de!se 
me p~rece injusto. . decret"; nes~a occasião é que, exammando e.ita queJta~, 

Diz mais 0 paragraphn que respondem pela~ penas pecu- dei com dle. Ora, ~e o dc::c• e to t:ra Ignorado por auton• 
lliarias as quaes são pesadas, náo só os que Jostall;,rem ou dades desta ordem, que mo• to é que com:s~e esse. erro 
tomare~ parte nas suas deliheraçõe•, _direcção o.u ~eren- ~eral que não tra necessaria á aw• ovação 1 
ela, mas até todas as pessoas que dtrecta o~ IDd~:eclc• E não se d'ga que isto acoutt>ce a respeito das com• 
mente as pro:r1overem. Ora, v~ja sr até. onde. 'falo cUJdadll panbias ante• iores ao codigo, porque o facto de serem. 
que o paragr11pho tem de punu eosses factos,tst~é, de com- regi~trad,,s os estatuto~ móstra que se entPildeu que as· 
prehender na punição um granie numero, mtio até.os cornp)nhi:..s est~vão sujeitas ao codigo; porque não pórle 
que directa ou iJQdirecta~eote promover~m as a'socJa- haver registro sem aprrovação. Era pera~açáo ~eral, era 
çõeJ. Haverá q11em , ã VIst~ d~ uwa legTslaçlio tal, s~ um erro. Méls esta é que é a lerda de, e eis aqu1 uma das 
nnlme a promover uma sor.1eda~e :;no1!ym:i ' quando .. causas dessa protica. · · 
elei~;ã:J póde apresentar uma 1hrecton~ que abus.e de Apont11rei mais um exemplo que acaba de acon~ecer, 
auas faculdad~:~ ?'Entenjo, pois, q11e o rigor. desta dtJpo- exemplo que vem muito para o caso. Compaobtas ha 
alçãl) ha de trazer injustiças, a punição de mnoce.o~es. ;,utor1sada$ pPle governo q11 e oão pagárão ~ 'ello. e não 

Ai!Jda mais S(•hre1ahe o excesso desta dlsposJçao no pagárão pnrq11e ignoravao a lei. Apont~rei qu.~el sáo, 
§ 7o, onde sedíz: (len,lo) «As dispo~lções pena_esdo§ 10 e 1arvez q11 a haja outra$: ,ão as da_ estrada de ferro 
deste artigo fi cão exteusivas ás com panh 'as esocteddd 11 ~ de de Pernamou1:o e da navegação cost.-J~a de vapores da 
9Uetr.tanmesmoparagrapbo,as.qll•es,est;.ndolegalmcot~ mesma província; ora etotas companhia« estavl'!o e e, .. 
mcorporada-., ultrapass:.rem o Circulo de suas operações tãu em contacro immediato com as autoridddes flscaes, 
~arc,ado peloa !eus estatutos,, ou qu;nd~ estas fo;em • e n;nguem ae Jerobroa nunca de ex~gi~ isso. Seria po~­
d1rlg1da• ~e um modo contrario ás condiç?es e ret,r3s que e1 tas companhi;.s quizessfm eXHDJr :•e de$sa. contrt• 
estaheleetclas p~r elles ou. pela presente _lei. » Que se · buiçllo• tllo modica~ s ria porque dias qu•zessem Illudir. a. 
declare, como rl1z o§ i 0 , a dJss?l uçao da o!>CJe.iade quando ·lei? Ser: a rtlax"ç:10 das autoridade$ fi>caes? Não,senhore$, 
ella é formada c_?ntra a pr_e$Cri~çilo d~ le1 ~~ ~umdo ~lia ',era porque n10guem se lembrava de lhes élp_plicar. a 
etrectua operaçoes por 51 met~ma, tsto .. md<t se. poàt 1 lei é porque ninouem sabia que eatas companhias esta• 
explicar; mas levar o rigor :.os acto~ que s~o pra~tead'15 vã~ :u·eitas ao,, l!o; na o havw proposito c' e violar a lei; 
contra os estatutos é descer a muito. A IDfrac~ao dos é um ~rro geral que as vezes ~e ap·,dera de todo' os 
estatutos póde 1er muito grave e póéle re.:::.hir sobre es·Jilltos e amm vai pauando. Ná.1 d,,.,, que não haja 
objectos leves; e por qualquerinfra~ção decretar·.se logo . ~otmpanhias 'que de prop··&ito teohão deix ·do de pedir 
a dissoluçã? d~ sociedade, a impos1çào das penas, pa· i approvactão de seus estatut'ls, com o .recei\.l éle que não 
rece·~e !DJUst•ça, porque o § é ter mirante. . • sejão approvadas algumas das du pos1ções de seus es · 

A viOlação dos estatUtos ~ de Interesse p~r!1 ... ula~. ltatut'.'lS, sendo eHes suhmettido1 ao exame do governo, 
Para que h• _de o .goverM mtrometter-s.e c_om ..s Clbn- que as póde reprovar; não duvido que alguma se tenha 
gações das d1rectorms p~ra_ com os acCJOnlltas? E_Has aprovdtado desse erro geral, mas é preci~o reconhecer a 
q~e fação valer _seus dtrettos, que zelem reu= nego· verdade e v~w a ser que tllmbem· essa pratica procede 
cws. A es~es objectos não deve levar o governo ma • de não ~e ter cons1derad'J a lei como ell:.t é. 
tutoria. · Esse decreto em que agora se falia e~tã c1tado no r.cla-

As pPnas v~> em a ser: dissolução da socie~ade e a · tor1o do Sr. minist1 o .da fazeQdll, e que é de 182~, ou de 
multa. Já fai!ei a respeito. de. ambas, e, considerando ,1823, er;a desc nhecid ; eu o descobr< na occasJllo. ~e que 
P.Xcessivas estas pena1, farei agora uma observação s~· ã f.tllel : portanto, n:~o se acr.use 'tanto ao espmtoda 
bre o facto com que se argumenta para ess:1 determt- a~lotagem, do ganho e d.s espt:cUiii~ões. s, ndo ~~ co~s_as 
nação. A'J>onta-se o abuso que tem havido de se for- ·assim como ac<bo da ex, ô , para que uma dtspoSiç_ao 
marem sociedades e ellas entrarem em operaçõ~s sem que vai pM embar2ços á form:~ção de. novas compa_nh1as 
a approvação do goveruo; mu, senhores, é precuo que anonymas, sujeitando a penas todos :aquelle~ qu~·directa 
attendamos ao q11e se tem passado entre nós. Com ef . ou in'dirêCtbmrnte as promuver•~m 1 E' dew<m, se~.zhor.e#, 
feito, socie iades ha quéteem praticado aquillo que SI!! n~m tanto rigor: quero que 1e ponha pê.1s aos nb,usos, 
acaba de dizer; mas é preciso ponderar que o codign · a>é ahi v:ú bem; m,1,, levar as coas s a 1al ptnto, ore· 
que f1vorece esta pratica é o mesmo cod,g..,, ;omo já su'tado 1erá augme11tarem-se di!ficult<>des para a.f~rma­
disse, que tem dado occasião a esses lacLos, e dirt:i ção de cowp:•nhi:.ts; isto ha de cnm1.ríwir o espmto ~e 
francamente que é :a ignor:mcia da lei, •u:c errada. in- ~ssuci:,çao, que :e vai introduzindo e que é ne~es~a~10 
telligencia, o que tem produzido r.stes tffeitos. Não se aviv•r: isto ~cho eu que serã granlemente prejudiCI:if 
tem considerado como uecessaria e< la approvação. ao desenvolvimento d ... bdu~lria. , . 

Citarei um facto e começarei por dar a origem do CO· O que digo a re~peito desta dispoaição em geral d1go 
nhecimeoto que tenho deste facto, para se conhecer a ver- tambem a respeito da pa te ::!o paragrapho .que impõe as 
dade do que digo. Apresentá1ão-se ao governo certas ai- mtsmas peDal! nu mesm•s circum.t.uci•S dos monte­
terações que uma companhia preteodla fazer em seus pio::, caixaa e:oiJ.omicas, tltc. Portanto, concordando 
estatutos : eu tive de dar parecer sobre esta matena ; com o principio em ger<.l, não posso concordar com o 
quiz ver a approvação do governo em que termos tinha systema penal do projecto. . 
sido dada; pt!di e a aecretaria respo~deu. ~ue na~ havia , Ora, se ac~so ,e julga que a viola~ã<l é tão gr~ve que 
d_ecreto de ~ppruvação, mas que se ta _ex•g•r da d~recto- mereça uma pena tt•o grf\hd~, então apontarei. out~os 
na, e que respcondeu esta qu~ não hav1~ com effetto de~ pontos até d~ ma10r gravidade que ptdt:m prúvldenc!!l, 
creto de approvaçao. porque a companhia era anterbr ao mas 4ue não estão acauteladoll .. 
cod_igo, e era c~m elfeito, mas q11e .os estat11tos esta vão . O grande abuso não está nisso que •e diz ; St'llbores, 
reg1~trados no tnbunal do commerc10. ·uma vez que a lei declara que sem approvac;ão do govei'-

Ahi temos, senhores, o mesm:> tribunal do commercio ·no não se pód.:: formar .1ociedalle nwhuma, e declara 
ignorando a exlstencia deste decreto antigo, que exigia a :logo a ptna, uáo é nessario tn<lis para sua execução: estti 
apfroviiçllo do governo para as sociedades; é um tribu- :é daqoelles prece!tos que nunca deixllo dt ser observa­
na d~quella ordem. Se a• companhias antedares ao codigo ! dos sem necessidade de rigorosas penas; 11ão aei' que para 
11ã_o. eatavao aujeitas á approvaçao, tambem na o esta vão . sua obJervaucia •eja necessaria essa gr:nidade da penna~; 
aUJettaa ao re~istro. Devo accrescentar, aeoh01es, em . o abuso está em outros pontos, em que 6e tet:m com· 
abono do tribunal do comrnercio, que tive compa11heiros mettido scandaloso•; e chamarei a attenção do Sr. mi· 
uo con1elho de estudo que igualmente ignora vão a ex is· niatro para este objecto. . 
tencia deste decreto, e não se admire isto neste mar e Formão-se •• socit dades; as subsr.ripçõ s são tllh:as das 
magnum da no~sa legislação; isso não ofl'cnde a ninguem; amizades ; vai·se á cara de um, á cas01 de outro, todos 
.oão digo isso para de•abono desse: membros do con3e- nóJ sou: os telltemunh.ts disso, ás vezes presta Je a assl 4 

r 
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gnstura sem iotenr:ão de~ realizar; emtlm, ~prese~tfto s.e 
ao governo o:i e&tatutos fe1tos pela ;usembléa geral, 1sto e, 
apre:senta-se ao governo e~te acto assíl(nado por gr11~dt 
numero 'de socio$, m;u a maior parte d··lles não. tt:m li~ 
tenção de e1fectuar a' enlr.;das, vai cem a mira na venda 
d;,s acçõu; e o que acontecf? E' que o go~erno approya 
os estdutvs. de um~ sociedade s•m soCJos, e depov, 
quando se trata de re~lrzar a primeira cham~da, ~maior 
parte do.ll accionistas J ecusa-se, e a4utlles que Já teem 
seus c:~pitae~ empe!lhados com eiJtr~.d~s, e que o~ veem 
ameaç~do.J de rui11a ... molltrao-se aohc1tos em achar no 
voa· comp11nheiros. ,.-

Vejo ,que se procura remediar este objecto com o § 5°, 
onde ae diz: (l~ndo) 

, § 5. o Emqu3nto o governo não declarar conctituid • 
uma companhia ou .llocitdade anonyma na o se poderá 
emittir, sob qualqu~r pretexto, titulo ttlgum, cautela, 
prome,sa de ;ocçõc:s ou dt!cla' ação dt: qu.alqutlr natu!·er:a 
que possa certatlcar a qualid;,dt: de acc10DISta, e au~da 
depois de inst~Uada e comtituida uma companhia suas 
acções não são negocii1V«lis, nem poderão ser cot;.das 
11em que esteja realitildo um quarto do seu valor. A 
illlfracção dali dispo.siçõr.s do pretente paragrapho dará 
lagar á impesição da mult11 de 1.:000~ até 5:000S aos 
que emittirtm , transftrirem , negoci<~rem ou cotarem 
acçõe$ de taes companlJias ou .ocit-d.d~s, ou por qual­
quer pretexto tomarem parte em tae~ acto• ou traa~ac · 
çõei, a qu;;.l será igualmentt: applacav~l aos que promo­
vereril ou se encarregarem da distribuição de acções dtl 
companhias ou sociedades anonyrnas fuodadas em patz 
estrangeiro, 011 de emprestimos publicas a ~avor . de 
govelll.J cstrangtiro sem autorisação do gover tio 1m penal, 
e antes do registro dos resptclivos estatutos ou con­
tratos, ou ~ervi em de iot;;rmediario:s em transacções 
11ubre taes titu!o:~ ou. acções. • 

Mas veja o Sr. miniM.tro que esre paragrapho não 
acautda suffi :ientewente. Esta disposição t:U a te11ho 
visto em outras legislações estrangeiras ; mas para nós 
Dão ac<~uteia tudo; porque em prestar a assignatura a 
~ns estat:.Ltos quaesquer não ha aifliculdade; a. amizade 
íaz com que ae lusigoe: tu . .Jo t~tá na realização da 
primeira entrada ; e o § 5o BÓ tem forçr. para os que a 
e.tl'c:ctuárão. 

Não digo que se imprnha a mesma respo1=1sabilidade 
que em outroa paize~, por exemplo na legisl~çãt> franceza, 
pela q11al o subscri'ptol é obtigado a reaponderpelo valor 
j.n~egral da acção, drgo IJ.to, nao porque o ache no codigo 
francez, mas pGrque ass1m o atteatao dous deputados na 
discus1ão da lei uluma que alli se fez sobre liS so­
ciedade::. commandit~rias por accões. Isso, porém, entre 
DÓS seria Uma p1 evidencia que embaraç:tria a formação 
das eocied.tdea uonymas i uma semelhante disposição 
por ora não·é p~ra nós; mas haja uma responsabilidade 
quillquer. Nã.r posso apontar ntnhuma, nem uma dis.:us· 
~ào desta$ sobr6 t~ntc,s object-o. pHmitte que se possa 
anender convenientt:mente a todo• os fiOotos; limito· me 
:t indicar a idéa. E.' precillo que os· socios quando sub· 
tcreverem os est:.tutos fiquem cettos de que se torDão 
respooaaveia por alguma cousa i eu& limitação da venda 
das acções nào satisfaz o objecto de que tr~to. 

Outro ponto t~mbrm para que chamo a attenção do 
Sr. ministro é o seguinte: Todos o:s dias apparecem es 
tatutos com adminiatr&ções per pHuas, com gerencias per· 
petu~s. O coài&o, deve se confdssar, não é claro, tem 
u~a re<iacçno tal que tamb<m dã occ3sião a isso, porque 
d1z: • As soc~ed'ade» liDonymas irJdicadas pelos, seu• 
objectos •em àrma social e commanditarios revogaveia 
1.ó podem st:r e$t~bclecidas conl autoris~ção do governo .• 
Esaa rcdacção r·óde dar occaai&o a entender-se 1 devo 
declarar, já o t< nho ouvido a m~giltrados que 
~lla.s não precisão de n~torisação logo que nl!o seJl!O 
m.hcada• pelos seus obJecto4 com firma soclrd, man­
datarias irt evogaveis. Esta má redacção provém de Je 
ter querhJo reunir em um só éirtigo matei ias que pelo 
c?digo rrancez estão em trea; n.as aluda ó\S&im po­
dla·Je ter evitado o equivoco, o qual nã:o se acha em 

outros codigos, em que aquc:lle= requisitos ealão igual-
mcn!e cou:rfirehev~idos em UllliÓ artigo; . · 

Eu sempre tellho entendido que :as socledades ario· 
nyrnas não f·Odtlm ter socios irrevognei$; e para isto, 
prtsdnrlando d<t intelligeocia I.tteral !lesttl artigo, l11He n· 
outro ru.ndomento, que é o artigo que d!l á' sociedadt-s 
anonymaa o f4vor da rcsr ongal>ilidade limitada. Entendo 
que, se as mociedades amnymas quiterem· aproveitar-:-te 
de~te favor da lei, eolão organisem-se segundo os termos 
do a1 t. i95, e a1sim tenho estabelecido para mim o pr:n. 
clpio de que nl!o podem s~r irrevoga'leis os administrado­
rts das sociedades anonymas. Dei s~mpre nfeus pareceres 
neate aentido. 

Maiemftm ha muitas sociedad~s que estno approvadas 
contra e•ta rt-gra. Portanto, niio se pode dízrr· que o 
goven1o tem estabelecido e$18 clootriva invariavel como 
àeduzida das d1aposições do codigo. · 

E agora devo declarrtr que ba um decreto approvandJ 
uma.sociedade ancnyma, referendado por mim com esta 
cl;;.usula. Não havt:rá um mez que eu de1citbri ,e'ste 
decreto ; confesso que pauou-me, n:lo dei atte'nção, foi 
uma clausula que me escapou, porque enteudi sempre 
que pelo codigô são prohibid~s esaaa clauJulas de admi· 
!IÍStrações perpetuas. . · 

MaJ declaro que fiquei espantado quando vi es!e.decre"' 
to referendado por mim; Dem me lemb'o o que occor­
reu neisa occasião nem como issd foi: e eu aproveito 
esta opportunidade para fazer esta declaração. Volto a 
ma!erra. · 

Admittido, pois, o principio de que edas ::ociedàdes 
podem con>tituir-se como man·latarios i1revogaveis, o 
que acontece é q,ue muitas vezes não se formão socie­
dades anonymas 11enão para se estabelecerem essas ad• 
ministrações, marcando-se logo vencimentos vantajosos, 
não só fixos, mas na proporção dos lucros, e reservan• 
do:.se além disso, a titulo de funrlação.do estabelecimen­
to, c·utro objecto. que merece muito a atteução do go­
ve' no, é um certo numt ro de acções gratuitas. · 

Que os fundadores tethão um premio, isto está admit. 
tido, isto ei·t.'nde-se qna11ào elles em pregão tempo e.con­
bomem di~rhelro~em trabalhos preparatorios; mas, quando 
todo tr~balho está em meia folha de papel com' as.di$­
pozições dos estatutos, não ha razão nenhum.a para estas 
vantagens; entretanto estão-o f<1zendo. · .. 

Senborts, estes é que 1ão os verdadeiros incentivos 
desses projectos de estatt.itOJ. O mal não está na effecti·VÍ· 
dade das operações antes da approvação pelo gover. o.: 
isto evita-se com qualquer peva. O que se deve procurar 
é que as sociedades estejão solidamellte orgaoisadas, qne 
as acções sejão realizadas, e q;te os project1~tas não .an· 
dem incomm,·,dando os seu$ amigos para firmarem uma 
renda certa á custa dos accionistas, qualquer que seja o 
exilo da em preza. Mas isto é o que não está providenciado 
no proJecto, e vai•se fazer recahir toda a força da pul'lição 
em um óbjecto que basta aer declarado para 1er execu· 
tado. · . 

Ettes pontos de que acabo de tratH merecem toda a 
coasideraç!lo; mas, díscutindo·se a msteria do modo 
que vai, não me acho h~bllitado nem para mandar. uma 
eruenda. Sao matel'ias que pedem consideraçõe1 e..epeciaes. 

Vejo quP. o projecto autorisa lá para ao diante 110 gover­
no para fazer regu 1., mento, para a e:tecuÇão da lei .. Más, 
se üto ae entende extensivo •os subscriptores e aos 
deveres das adminhtraçõe~, se se applica ao• pontos 
em que tenho toe~ do, bto é objecto de lei, não posso dar 
meu voto para uma :tutorisaçao desta ordem. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : ···Nem se exig~ 
ÍSAOo 

0 SR. lUARQUEZ DE OLINDA:: •·· Po tanto, senhores, 
acho ex.ce1·sivaa as penas, e, não só isto, como largas de 
mais as diaposições que e=pecificão os criminosos ..... 

O e.treito desta disposição entendo que n:Io será senão 
reprimir o esplrlto de as~ociação, quando devemos cou­
correr para alarga lo. Evitem-se os abtl~03, mas não' se 
ponh:io embaraços á formaçao das comp~nhia1. O. que 
tenho dito appllca se á segunda parte do § 1.0 , relativo aos 
mç.nte-pios, socied.;.des de soccorros mutuos, caix.as eco• 

2!J. 



94 SESSÃO EM 9 DE JULHO DE 18GO 

ucmic~s, e a toda.$ as. mais sociedAdes de que falla a 
mesma segunda parte do pa.ragrapho. 

Pamrei agora a outro paragrapho :(lendo) 
. . c § 2.o Fica dependente d6 autorisação .leglshtiva. a 
creação e crganisaça:o ou incorporação, emquauto por 
lei 11ã0 Cor regulada esta ma teria : 1°1 de L:Jnco de circu­
lação ou de suas c~ixas fi!iaes e agencias; 2o, das compa· 
nhias que emprehenderem a construcção de estradas .de 
fi:rro e canaes de navegação qu.e servirem a mais de u.ma 
província. • · 

Não yot.o por este paragrapho. Quanto aos bancos, 1:1ão 
me cansarei com esta restricção: isto já está decretado 
n".s factos. Quanto ás e1tradas de ferro e canl!es, tenho de 
observar o seguinte: Este paragrapho tem a clau~ula­
que tervirem a mais de uma provinci:1.-

Elltendo que esta clausula- que servirem a mais de 
uma província- refere-.te tarnbem á construcção de es· 
tradas de 1erro, não só á de c~naes de navegação. 

Ora, pergunto eu, para que fazer-~:e esta dill'erença 
entre estradas de ferro geraes .e estrad~s de ferro pro· 
vinciaes 1 Já tenho sobre e~te objecto opinia:o formada: o 
Sr. mini$tto sabe di~~o. · 

A constituição não marca qu2es são a1 estradas geraes, 
ella d1z que ~ lei marcará quaes são as obras geraes e 
quaes as provinciaes. Eu entendo que as estradas de ferro 
devem entrar na classe das obras geraes. Nenhuma es­
trada de ferro se limit~ ~ dous termos detttro de uma pro­
víncia. A. e.mada de Mauá, que tem urna'extensão tão cur­
ta, está cm relaçi!o com a estrada geral de cima da serra; 
a meEma companhia pediu um privilegio para uma estra· 
da de ferro em cima da serra, que devia estar emreguimen­
to daquella; e, como isto não se verificou, a estrada União 
e Industria substituiu esta falta. A estrJ.da de Caot~gallo 
não se póde cousiderar obra proviflcia1, porque deve ter 
um futuro muito mais largo; deste modo acho que não 
ha estradas de ferro que não tenhão um destino, um 
futuro mai.s l~rg•) do que uma provincia. Já tenho 
escripto minhas opiniõ~s sobre elite objecto, e por 
isso não ::ccreicenlaiei mais nada. A' estradas de ferro, 
não só pelos capH3es que consomem, como pelo seu de•· 
tino, devem entrar na cla•se das obras geraes. 

Q11auto aos caoaes de n:;.vegação, ha sem duvida ;,l­
guns que aão provinciae•, ma1 ha outros que não estão 
ne&te caso. Apontarei, por exemplo, o canal na proviocia 
de Sergipe entre O$ rios Pornanga. e Jabatuba, que 
commuoica aquelles rios ; mas ha outros que não entrão 
nest14 classe, qual o canal de Araru:1ma, que trata de 
communicar a lagóa deste nome com o mar • .Não zei em 
que estado se acha e~te. negocio, mas o presidente da 
provincta tratav.:l de venficar a construcção deste canal, 
que vai ligar a la~;ôa com o oceano ; ora, se o governo 
tem a naveg.~ção da costa, como ba de ücar privado de 
regular a n~vegação da lagó.t , padenJ.o esta ser tran­
cada pdo canal! 

Se a;e derenvolver a agricultura em po~õto grande 
naq t\ellas m:;.rgem, ou em outra patte em que se verifique 
o mesmo, o giJVerliO não poderá lazer tntrar seus barcos 
dentro d:> canal, se a província tiver o direito de CO:J­
ceder a algum particular ou companhia o privilegio deua 
uavegação. 

P<trece·me, pois, que o governo se acht..rá embaraç11do 
quando se tratar de estradas e de c~naes ; maa não me 
atrevo a ollcrecer nenhuma emenda a este respeito, Jirni­
to-me a pedir ao Sr,. rnintstro que attenda a estas minhas 
ob~ervações. Eu veJo q11e lendo-se bem a redacção de~te 
paragrilf.hO se conhece que nlio fica a õtpprovação des1a' 
obras dep~nd<!ndo das assernbléas prcvinci2.es ... 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -Apoiado. 
0 SR. ~JARQUEZ DE OLINDA : - •••• porque por dizer-se 

que não fica dependendo da assembléa geral nlio $8 se­
gue que n~a dependendo fias assembléas provinciaes, 
porque póJo pertcucer ao governo, Mas, quando no mc.t­
m<~ par11grapho •e refere á; províncias, dâ-~e Jogar a uma 
duvida, que uão tendo explicada convenientemente l1a de 
produzir embaraços. E, 'e aca;o a dillerença que se faz é 
&ó em relaQâO ao governo e não ás astembléas provin­
ciaes, pergunto : pon1uo raz:!o n~o poder â o governo au-

tori$ar tanto umas ~omcoutr?.S, quando todas .começão 
por marcar oeu.' limites de11tro da mesma .proyincia,.e 
não sei que ha;a excep~ãoa estefacto senãoa ettrad~ 
de ferro de D. Pedro H, ~-qual é delienada. de sua ori­
gem para se dirigir a outras províncias? Se o governo ficá 
aut~risado prr e~ta ,regra a autl..•ri:;ar e~tradt~s, como a 
de :s. Paulo, a da na lHa e a que nesta ulmna.prov1ncia se 
p~etende com~ d~nominação .de Pa!aguassú, po que ra~ão 
naopoderá automar sua cun1In.uaçao em outras provincica! 
Concluo esta p~rte de. meu ducurso iaiÍs\indo nas pre~ 
tenções que te hão de odginar desta disposi~XãO rtladva 
is províncias ; p:.tra que depois não se. diga que o gover• 
no faz concessões que,:~mais tarJe n•·g~. . .-

Diz mais este mestri'o § 2° que esta disposição é exten· 
siva á approvação dos eztatutos dessas companhiâs. ·· · · 

Senhores, que se lirnitaJse a autoridade do governo 
quanto á concess~o fie autorisações para esJas obras, b<'ril; 
não coocordo DISto, mas emfim vá; m<ís que o governo· 
tique limitado até a oão poder approvar os estatutos des­
tas iocitdades me parece muito. O acto do poder legis~ 
lati v o que autorisa essas obras pl'e~creve logo as -bases; 
Como, pob, não se .confia a~ g.overno a approvação dos 
estatutos, os quaes Jâ estão lnrnt~ dos por aquella5 bases? 
Acho que é uma reltricção excessiva, e ·além disto· :é 
u!ll e~baraço pHa ~s camaras, porque o modo pelo qúal 
d!~CUtlmos.~s matenu não. nos d~ esperança de que esses 
obJectos seJaO approvéldos 1mrned1lltamente; e quandtHe 
tiver de approva-los ás carreiras bel de sf mpre vota:r 
contra. Preciso meditar ; minha intelllgencia é curta, e 
talvez me veja mu!tas veze» obrig:<do a votar contra, para 
não approvar aqlllllo de que não tenho pelfeito conheci­
mento de causa. Portanto, entendo que isto se deve deixar 
aJ governo .••. : as ~amaras. não teem tempo para isso.·; 
e o governo é o mau propno para tomar conhecimento 
destes objectos aecundarios. · · 

0 SR. DIAS DE CARVALHO :-Apoiado. 
0 SR. l'llA.RQUI!Z DE OLINDA: - 0 acto Jegi.slatlV() 

que autorisa essas obras já prescreve a.s Lases ; é o 
~e~~. . .• 

9 § ~o e!~á no mesmo caao ,do§ ~.o Ha no §~!)o a se .. 
gmnte d1spostção geral, de que a1 acções não sejão nego­
ciaveis neru possão ter cotadas sem que esteja 1eàlizado 
um quarto de seu valor. Tenho de fazer aqui uma obser:;;. 
v~ção. Esta disposição eu a vejo adoptada em muitos tÓ· 
digos, e com a .meima proporção de um q:uarto. Mas _pare­
ce-me necessano que =e faça r;lgurna expllC:lÇão acerca da 
prohibiç.ão das tnmsferencias. E~ te objecto tem rido tra- . 
tado nos expositores do direito mercantil! E' neceuario 
que não 1e fique entendendo que os accionistas ficão 
privados de tramferir suas acções pelos meios ordinarios, 
porqlle em direi10 se tr~nsl'ere a propriedade, porque a1 
acções sao uma proprie.datle corno outra qu.alquer. Por· 
que não se deve espectficar bem a natureza da transfe-
rencia de que se trata t . 

Eltc m~smo paragrapho imí õe a multa de 1 :000~ a 
5:oooa aos que promoverem ou se encarregarem da dis .. 
tribuição de acçõe~ de companhias ou sociedades anomy• 
ma~ fundadas em p:llz estrangeiro, etc. Se e~tas compa­
nhias formadas tm paizes estrangeiros veem estabelecer 
seus escriptorios 011 agencias no imperio, lá está já o 
art. 1. 0 do projecto; mas,.~e.esta prohibição é no sentido 
de que qualquer 11ao possa tomar ;cções de urna compa• 
ohia estroingeira estabtlecida fóra do imperio, ou SP. não 
se consente que haja um procurador destas companliias 
que solicite aqui a comp1 a .de acções, se é este o sen~ · 
tido do paragrapl1o,. nào posso votar por elle i porque não 
Pei que ~ai vem ao P.aiz de que el:' tome acções dessas 
companluas, uma vez que tudo seJa pralicado lóra, fóra 
sej.ão fdtos c:~ dividendQs, .fóra se regulari~em todos essei 
obJectos. · 

Não sá que incon:venient!lha em que qualquer cidadão 
posia toular acçõet de c.ompanhias estraDgeira:, e, por­
tanto, ntto sei a razão porque não se ha dt censentir que 
haja quem promova a ver•da dessas acções. Se eu po~so 
mandar comprar o:cções Jóra do p:~.iz pcrte.ncentes a uma 
compnnhla estrangeira, porque não podacri toma las 
aqui me~ mo se me lo r~ m oU'erecida' 1 I I 
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Senhores, o interel&C p:uticular nestes ncgocioJ é mah 
avisado do que quantos goverJ;tos ha. . . . . 

Diz mais o paragrapho que esta di1p1Jsição é exclusiva 
aos que ser~ irem de inter'merliarios em traósacções .sobre 
taes titulos ou ·acçõe$, S•nhores, que intermediarias são 
Cites? F.' le~ar a-in,~uisiçào a muitG. Se o§ 1° jáprohibe 
agf'ncia de compauhi-1· e&traugdra._seni approvação dos 
seus estatutos, porqlle agor~ 1e ex1ge que para compra 
das ;;cções de uma cornpanhta estrangeira aejão SPUS esU· 
tutos tambem 11pprov~dos para aquelle simples effeito ? 

Sobre o·§ 7o Já fiz observaçõe; por occasião do § i.0 

Reprima o güverno ~· violaç~o d,a_s leis; m~s deixe aos 
particulares o que dtz respeito aos seus mteresses. A 
violação do1 estatutos póde recahir sobre materia leve e 
só offcmsiva ao3 acck·nistas. 

O § go determir:út que QS gerentes ou directores das 
companhi&s ou socie.1ades anonymas, de que trata o 
§ 10 deste artigo, serão obrigl3dos a publicar e remetter 
ao governo, na~ épocas e pela fórma e modos estabele­
cido& em seus respectivos regulamento,, os balanços, de­
momtrações e documentos que por e&ses forem m:c ca­
dos, sob pena de multa de 1 o o~ até 1 :ooog por cada 
falta t'lU emissão •. Senhores, que se exija hto daquelhs 
companhias em que o governo tem interesse immedrato, 
como. aquellas a qllem responde por um juro certo, com­
prehendJ eu; mas estabtl!ecer-se, geralmente que toda; 
as companhias deem conta de suas operações ao governo 
acho exceuivo ••• 

0 SR. PBESI.DKNTE DO CONSELHO:- Não dão COutas; 
publ:cão e remetlem. 

0 SR. MARQUEZ DE OLINDA: _... Para qtie ha de o go­
ve:no .tomar ~'onhecimcnt? das oper~ç~es. destas compa­
nhias mdustnae·; o qne imp"rta o diretto de examinar 
a boa ou má administração dessas companhias 1 I1so per­
tence á a~sembléa geral dr>S accionistls de cada uma 
dellas que todos os annns se reune. Não se remettem 
es$eS balanços sem algum fim; e este fim é julg3r da boa 
ou má admini~tração. Para os dividendos dentro dos lu.:. 
cros lá está o fi::~cal do governo. 

Diz o § 12: « Os dinheiro.r recebidos pelas caixas 
economicas 5erão entregues no prazo maximo de oito dias 
á estação de .f•zenda que o governo de1igoar em cada pro­
vinci! ou municlpio, e venceráõ o juro de 6 oJo desde o dia 
de ~ua tntr:. da. • Aqui ha um pre.ceilo positivo; os di­
nheiros recebido~ pe.las caixas economicas serão entre­
gues â; estaçõ~.s de f~zenda; ~ este dever, na generalidade 
em que e~Lá conceb1do, obrrga essas companhias a não 
darem dividendo superior ao juro de 6 o{o ao anno. 

Ora, ~u. entendo que, desde que estas sociedade.s já 
sl!o adm.tni.stradas ~o r agente' de nomeação· do governo 
~ão hana mconve1uente algu~ em que· se lhes permit· 
lls$C que fossem procurar mawr renda. Sem fallar nas 
estrl!dds de ferrCI, ha multa casa bancaria que dá mais 
do que esse juro. Vel'dade é que poder-se ha justi.ticare,ta 
disfosição com a oscitlaçã.o dos juros e com a seg11· 
rança que offerece · o governo ; ma& tambem lu segu-

. rança nas acç1'íes. das .. estrad~s de .ferro garantidas pelo 
governD, e quanto aos juros nao se1 quando ha de bai­
xar ól menos de 6 °/o: porf<mto, nem a . segurança que 
oJierece o theaouro, nem a oscillação do~ juros, são ra­
zõ~s sufiiciéntes para que a disposição não seja facul­
tativa. 

Aqui está outra clausula que. me parece devia ter li­
mitação; é a do § :1.2 : (lendo) • Os juros se accu.mularáõ 
s~:mcstralmcnte? e ~ retirada do.s depos!tos IÓ poderá ter 
Jogar com préviO aVISO do depoSitante, tr.ito com antece~ 
dencia pelo menos de oito dias. » Senhores, os dinhei­
ros que ,·ão para as caixas economicas são das classes me· 
no~ abastad:ts ; são de inJividuos que de um momento 
para outro preci•ão gastar o dinheiro que depositão nas 
caixa~ economiclSj e oito d:as para um iodiv1duo nostas 
condições valem muito. Parecia· me, portanto, conveniente 
fazer excepção des peq_uea3~ quant!ss até 100~ ou 20og, 
que poderlão ser reccb1das logo : sao pequenU$ quantias 
que nao h:io de cau~ar embaraços á caixa. 

QuantQ ao recolhimento dems dinheiros ao thesouro 
ainda. farei uma observaçã '• ., 

Existem ~qui na córte mesmo duas .~ociedadel de cali­
dade .de senhoras; eslaJ sociedades recebem das sociài. 
pequenas CI)Uttibi:IÍÇÕel, COm BS quaes dao esmolas a di1J'e: 
rentes f,,miJia;; DàO estão' muito . ab:ütàdas, Dão teem 
mu: to dinhtiro; não é ~ó com os prr,ductos· das .i:nensa­
lidades que alias pedem. pagar as. pen~ões, ma: sim côni 
o auxilio de don~tivos extraordinários de pessoas·carita.: 
tivas. Ora, p~rguuto eu: Estas socie'dade.; hão de ier su­
jeitas a recolher ao the~ouro sells capitaes pàr.\\ réce• 
ber 6 0/o, quando em um lnnco podem· obter 8 o{;,, e 
assim~.?.esempegharem me.lhor as suas !uncções? · · · . 

0 Sa:: PRESIDENTE DO CONSELIIO: ~No project~ não 
ha nada di$SO. . 

0 SR. MARQUEZ DE OLINDA:- Mas é o que .se de· 
duz da disposição. Diz o § t6 que os lucros· realizados 
pelos montes de ~occorro creados em· virtude da propria 
lei,. d.e'duzidos os jllros d.:>s fundos fornecidos por' em-· 
preshmo, n:1 fórma do § 15, farão;parte de seus· capi­
taes, e, logo que e~tes sejão sufficientes para as -suas 
operações, poae1 ão ser applicados annu~lmente ás. des­
pezas dos estabelecimentos pios que o governo dealgnar. 
Mas deste modo os lucroJ das sociedades vão ser distra~ 
hidos para um fim diverso daquelle ima .. que se reu~i~ 
rão. esses capítaelii, porque, comquanto seja para fins 
pior, para estabelecimentos pios, todavia não é',.parâ'<ô· 
dest.ino prim uio dessas corporações, que é empre1tar:di"!': 
nhe1ro sobre pGnhore.f. . . . . . .. 
. Diz o § i 7 (lendo): • Os d'nheirosrecebidos em virtude 

. dos §§ .12 e i 7 serão empregados nas operações da divida 
pubhca fun lada. ou nas deJpez~s ordinarias. do estado, 
sendo e$criptur<:dos como depositas. Não entendo como 
é esta amortização. Por ~mortízação entendo que é tirar 
da circulação as a polices ; mas, quando a obrigação do. go. 
v.erno é restituir o depoJilo, a que vem e'sa amorti-
zação 1 . .. 

E' uma redacção que não acho clara; talvez ,que o Sr. 
miniatro tenha um. pensameato que não e• tá co.D.tido 
~~. . . : 

O § 18 d;z que as caixas economicas ou os monte-pios 
de soccorro e as sociedr.des de soccorros mutuos.Jicão 
isentos do imp()sto do sei! o, e terão. a faculdade de acei· 
tar doações · ~ legados. Cori?ordo com e~ta .disposição; 
porque as sociedades .de carit:lade, ccm·)_J~ disse, vivem 
de e=mola; alg11mas te em fundo social, mas esle fundo 
não !)âsta. Entretaato direi que tambem devião ser·dis-:­
pen$adas de outras muitas de=pezas que se fazem. na se­
cretaria, uma vez que llcão dependentes da approvação do 
governo. 

Estas ~ão as ob•ervaçõe1 que eu tiaha de oflerecer 
ao Sr. ministro, para elle usar dellas. como julgar mais 
conveniente. 

O SR. FERR.\Z (presidente do conselho): .::.. Sr. presi, 
denle, o art. 2° não tem sido impugnado, nem como des­
n~~;essario, t~em por conter medidas $Cm utilidade • .Ao 
contrario, em geral os nobres senadores que e:atrárão ria 
discussão teem .apen:l5 procurado manifestar ideas que o 
t~rnem m.1is perf~ito, él algllns apenas se lim.it~rão· a pe.: 
dxr algumas exphc~çiJes para formarem seUJUlZO. O no..; 
bre selilador pela ~rovil~cÜl ~o~ Pará f~i o prime.iro que 
declarou Decessam a d1sposiçao principal do a•L1go; de.:. 
poi,, porém; contradisse-se nl!egando a desnecessidade 
da disposic:':o; por have-la já consagrado o· codigo do 
commercio I Desnecessaria ainda mais porque se repete 
o mesmo preceito do referido codigo. 

Senhores, o codigo do commercio, estabelecendo a dO li· 
trinado projecto, não creou uma 8ancçiio penal para tor­
nar effectiva a sua disposição. Daqui o facto de se crea· 
rem soCiedade~ anonytna.s, e de~tus tffectivamente fuuc.;. 
cionarem por largos aunos sem autorisação e approv~ção 
de seus e;tatuto~. Daqui, finalmente, a neces~idade da 
creação da sancção· penal ~e que trata o artigo em dis­
cus3ao. 

Quando em uma lei posterior se tem de crear sancção 
penal para um prlllceito exi~tente é de necessidade que 
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e;se preceiLo seja replltido e aco_mpan]1ado d.a mesma estado em máz condições, compromettendo·se assim os 
saocção. E' esta uma regra de c~ddicaçao s.egu1da ger~l- int!!resses commerciae• d;~ provin?ia. . .' . 
mente, e que não podia pussar llesaperc.eb~da á alta lU· E porventura será esta uma ru.ed1da extr~o~~m:ma; ~~e 
telligencia do itltutre senador pela provJnc1a do Pará. não tenha )iJo · adopta.da por pa1z algum cJVlhsado .1 N~o 

· b 1 operavão as companhias na Inglaterra se!D ~utonsaçao 
Mas disse o nobre senador: «O cod•go esta e ece me- do governo, e uma lei não exigiu esta autoruaçao·deb~Ixo 

didas e~tabelece uma sancça:o que torna desnecessaria de certa: pen!la? Na He~pauha,até 1.846, a autorisação era 
a qu~ se contém uo projecto; esta sancção é aquella que concedida polo tribunal do commercio, mas houve tautoi 
encerra um dos seus artigos (art. 299), por cuja. virtude desastres, tantos abu$os, que o governo por uma ?rdem 
os gerentes de s.ociedade:o são solidarbmeute obrigados real de l'ev.~reiro (creio) de 1.8.1.7 cassou esta autonsaçlio 
a responder por tod,,s os d~mnos, por toda.s a~ suas ope- e a tomou a si, ex pedindo-se em seguid:. um decreto, em 
r~ções, emquant•) os e~tatuws nao são re51s1rados. ' abril do me~mo anuo, que estabeleceu norma zobre esre 

Sr. preaidente, ninguem contesta a existencia .. deste as~umpto, e logo 00 anào seguinte as côrtes pr.omul.g~ão 
preceito do.,codigo commercial; ma~ o nobre sen.1dor ha uma lei que mais ou .meuos contém e•tas dlopOSII(Oes, 
de lembrar-se que elle sóa:1en1.e abrange os actos n~:ce~sa- que z:'io communs a ditlereutealegislaçõ~s da Europa, 'e 
rios plra a installação e incorporação das companhias, não só da Europa, mas tamberu di Amenca. · .. · 
sua autori~ação ,e approvação de s~Hs e•tatu~os, e nao as Se isso se dá, como nó:1 nos havemos desuppór ma•s 
operaçõcj que so podem ser e)(erc1d~s depou desJa au- inaocentes, maia obedientes no no11so paiz, oEJde Ee póde 
toriaação, e os actos praticados pelos gerentes ou dire • dizer que muitas v~zell se corre mais risco em obedecer 
ctores que recebem a approvação da~. as$embl~as. ~e- e cumprir a ltl do que em infrin~i-la ás escaucaras, como 
raes de seus accionistu. Neste ponto m1htão os prmc1p1oJ no pre~tnle caso? . 
do mandato, e estes príncipirls requerem que aquelles Como d~sconhecerá o nobre senador estes .priocipio~, 
que approvão os a0tos dos mandatarias sejão por elles res· que são aceitos pela secção do con!elho de est~do, a CUJO 
ponsaveis, que o sejào pelo voto de sua approvação. ~eio elle pertence 1 Como desconhecer a necessidade desta 
· Os actos a que se .refere o preceito do codigo commer- ma teria ser regul~da pelo poder )egislativP, quando no& 
cial não ~ão aquelles que praticão o& gerentes quando pareceres dessa corporação se considerava o. governo 
entrão em operaçõe~; mas quando estas, demro de um com autoridade de promulgar regulamentos para a boa 
certo temp.::>, são approvadaa pela assemb.l~a geral dos execução, Deste ponto, do codi~o commercial1 
:tccionistas, segue-se que a respons;,b1hdade do ge- Mas de o11.tro lado nos brada o nobre senador ,tWla 
rente tem ces$ado e foi as&umida por aqudles que appro- província do Pa1á: «Esperemos pelos de,astres, espere­
várão os actos. Todns O! cscriptores, todos os juriscon~ mos pela perturbação, para depois regularmos esta rn~· 
sulto& que :se teem occup:::do deota ma teria entendem que teria. Assim st: fez em outros paizes; nos. E~tadQS· Um­
neste caw uão é a respon~a~il.idade t'lo ger~nte que se doi depois de muitas perturbaçõe~, de mu1tos desastre~, 
deve tornar cffectiva, mas ~1m a respolls~hJ!Jda<le de to- ·é que Sé promull-.árão leis a respeito dési(J m:.tf:'fill; u.a 
dos os acciooístas, porque então pela hlta de autr>ri~~ção Inólaterra 0 mesmo se dt:u: e porque nó1 não }J;,vemos 
a· companhia opera como sociedade em nome collectivo. de esperar por e~tes desa• tres. I' o r t:$Las perturbaçõe~ 1• 

Mas o que dizem estes escriptores n~o se acha em pra- E!ll um ap;rte respo 111 di a S. Ex. que era. melhor pre~e~ 
tica entre nós. O no,$V codlgo commerci~l reseute-se de ou do qu~ 1,uuir; mas o nobre ieuador negou e$te pnu· 
lacuna a ezte respeito. Consultadas diver~as secçõe.s do cipio •. 
conselho d~ estado, entenriêrão ellas que por um regu- O SR. SouzA FRANCO!- Nt!o ha hl; eu o que diJfe 
lamento do governo se podia regular a materia. O ga-
binete, porém, julga. que a materia é delicada e que foi que não devemos ser severos emquauto nao appa .. 
de:ve- ter uma soluçáo do poder legi•lativo. Esta solução recJão e~tas perturbações e desastres. 
é a medida que contéDl O projecto. 0 SR. PRESIDENTE DO CONSRLllO:- Severo, de q~e 

Mas que inconveUJel!lte ~a, pergunta o nobre s~?ador, modo? Pois a pena não deve ser medida pelo acto, pela 
em que os gerentes prauquem estes act~s e seJao por infracção, pda iuteução, coo forme a gr~dação que se tll· 
elles ·responsaveis? Um grande inconvelllente: os e:spe- tabelec1: na ld? Poi$ é preciso que haja esse~ desastres 
culidores procurarâõ para gerentes, conforme a expres- para que as penas sejão mais ou meoos rig(lrCJsa_s? Não 
:;ão dos juri1consultos traucezes,hamens de palha; n·~flte são acc(Õ·.•s doJ humens, não são actos das soc1ed11des 
caso. a boa fé daquelles que tratão com a cornp~nbia é anovymas,que se teem por fim regular, restringir de modo 
illaqueada, e ao governo compete tomar cautela coutra proveitoso ao bem publico? E os exemplos dos outros 
iuo. povos não nos devem ensin:~r o caminbo que ~evemos 

.Parece, pois, Sr. ·presidente, que 0 uobre senador não trilhar para nos acautelarmos 1 Nunca louvar~! o que 
b · t 11 h á unicamente depois do mal feito p:ocura aci.luteJa-lo. 

póde neite ponto com ater o proJec o; e e recon ecer O nobre senador, depuid de fa,e.r e~ta rellexa.o, saltou 
a nece:;sidade de preenchcr-~e a lacuna que existe Da 
legialação em vigor. · para a ioteosidade das pena,,. e di~se: • Para que tão sran· 

de pena para actos taes ? • 
Mas, 'disse o nobre sen~dor por Pernambuco: " Pa~a . SeullOI'('S, llm jurisconsulto tr•tando .deste objecto 

que C$ta dtsposição? P .. ra que eBta sancção penal? PoiS diSse, com todo o criterio, qut! a· pena de di' solução e as 
não basta o preceito? Se se commettêrão abusos a~é peoas ptcu·ni~ri~s operllvão mais peh ameaça do .que 
agora, foi porque a lei era ignorélda até pelo proprw pela re~lidétde; logo que estas penas rorem estabel•c1das 
tribunal, que .registrava os estatutos de sociedades sem 0 nobre senador reconhecerá que só 0 1611 coubeclmento 
autori~ação do governo; mas, :e se estabelecer a rtgra, fará com que aquellcs que até hoje 16 desviàc~ de seus 
daqui por diallte nlio haverá mais ab11so. » deveres sejao m~is cauteloso• e cumprão a le1. 

Senhores, se estes argumentos fosxem procedentes não Entretanto, ao passo que o nobre senador pelo ~ar~ ai 
haveria legiM1ação alguma qut cor.otiveue a par do precerto gumenta deste modo o o obre senador ,,ela prOVIPcra de 
a Jancção penal! O nobre aensdor aioda está enganado Pernambuco brguul~nra com desoecessidade dai peu~r, 
quando entende que é pela iguoraDcia que iato se dá e julg:,ndo que bllsta unicaruente estabelecer o prec~tlO 
não pela reluctancia. O nobre senado_r ha de lembra~- se para que elle seJ·a cumprido; e allr.ga. que se.não tem srdo 
bem que di•ersos bancos ou banqurnho.s e.tabelec1dos 

1 
( a 

na. capital da Bahia impetrárão a autori&ação e approva~ até agora fui p~la ifinoraocia da ei •goorancta que nuoc 
çao dos seus estatutos, e que isso lhes sendo denegado póde,ser aceita) ou por (1Utras causas que nào o dc•rJt> 
n1Io obstante contiouârão em suas oper:~çõP.s, desres· de iLiriugir a lei. 
peitando assim a lei que os obrigava a obter do goverll'l Parece-me, Sr.' presidente, que todas as ohjecçõea 
uutori~aç!io. E neste caso qual o meio coercetivo que apresent~das, todas as ra~õo~ expcndidas, não ded_roern 
temos IH nossa legislação? O nobre senador d~ve mesa u11 prioclpios sobre que 8SII:!Illa o pro,ecto, que, conl.orme 
mo attender quo prmc•palmente na província da lla!Jia o nobre :·eoado1· pela província do Pará, é ner.essano, e, 
estes factos se repetit\n, pelo que o credito e~tava c tem conlorme o noLrc semdor pela J>rovincia dt Pernambuco: 

; 

I· 
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é util ; SS. E Ex.. apP.nas querem uma. ou 011tra modifica-
ção no sentidv que enjã e:xpnz. _ . 

c Mas P'1ra que accumulur ~;~e neste projecto materias 
tão estranh~s? • E' ur.aa objecção que. o nobre ·seríadq• 
pela proviocia do Pará olfe eceu; é uma objecÇão que o 
nobre senador por Peruambuco uma e multas ve:tes re 
petiu quando disse que nao .,-stava prepa~ado para trHar 
âest,s mateda,, que aliás eU~ m~l pOd~ passar em revíst. 
e que aoa!ysou durante o longo diseúrso que proreriu de 
Ulll modo miouc.:iO>O! S~nh"res, não ha materfa alg11m;, 
no projecl .. o que nãu seja connexa i todas e lias refúem st­
ás comp .. nhias, á• socied~d~s blncarüs i toda1 ellae teem 
intima filiJçáo e dizem resl)eJto ao mein cu culante. AI· 
gumas. que ao nob· e se o:. dor pare~em estr .. nhas, tendem 
a aperfei~oar certas medidas; siio e.~bs as q11e re»peitã·, 
aos corretores ou á tiscalisa~ãu de uma ou outra parte d•J 
projecto, como a que exige que nâ·• ee. po1~!o Tender 
acções senão. debaixll de ·certaHondiçOe!. .· 

Sr. pre~·deote, o nobre senldor pelo Pará tambem 
combateu o pn·j~cto, porque elle coarCia um direito per­
tew:~nr.e á camara ele~l.iva. Já o meu nobre amigo sena­
dor peli1 prov1nCi!l do Rto dt' Janeiro tratou abundante . 
mente desta m~teria ; e eu, sem 4 u,rer repetir oss~us ar 
gumeotos,direi que n~o h a disposição alguma n~ con•titui­
çã~ do imperio que prohiba ~o senado addicioo-ar eq1 ma­
~erJa desta ordem «<quellas 1déas, aquellas medidas que 
Jlll~lr n.:cessarias. Os ar·tigos CJt~dos por esse meu aobre 
amigo: mo~trão que tambem não ha dlsposiçao algurna 
que estabeleça uma ou d•1as d1scussaes sobre taes mate­
rias ;isto é lia t:eonomia do regimento da cam.ara do1 Srs. 
deputad()s, Se o regtmeoto d~ camara dos Srs. deput<ados 
exigisse para as ernendas olferecidas pelo senado du:;s ou 
tres discus·ões, isto teria Ioga r, e quando em 1Ua 1abedo 
ria a caro ara dos Srs. deputados estabeleceu uma ~6 dis­
c~ssiio foi porque entendeu que isso era o mais conve­
Inente. 

O nobre senador pe:a r:rovlncia do Pará disse ainda: 
• Pêra que c~rtas de autorlsação? Carta de autori1açáo 
é a appmvaçao dos estarutos. • A nos§a legislação en­
tende o convario. A lei do orçamento de 1841, na tahella 
de novDr.. e velhos direitos que foi fu11rl~da sobre 3 pr~t;­
ca antertOr, estabeleceu uma dis1inc~ão mwto clara 
entre a autorisaçào para companhias e approv11ção dos 
e!~atutos. Se V. ~x. me permitte, Sr presidente, eu de­
~CJO ler ~.o ~en~tlo a disposição dt~•t• le1. (Lê.) 

~sta 1~1 a.sst:nta sobr~ a pratica. As compao111as ohti- · 
nhao pru~el~ameute uma cart<:~ de. autorisação, depois a 
1lp~r-ovaçao dos seus f'Statuto;;, e h1 exemplos de ir in­
cl~u1a na carta d~ autori:ai(<10 a <~pprovaçao dos estatu­
to~ •. Ja se vê, po1s, qu~ na o é uma coma nova. 

_O SR. SouzA FRANCO: - Mas nos decretos modernos 
nao ze tem 'e6uiclo ess:t pratica. 

0 SR; PRF.SlDENTB DO CONSltLE!O :- 0~ decretos mo­
dern_os .de certa dat"'. er:n ui:mte er~o reme~~idos per cópia 
O~C!almente ás soctedude~•, prattca abu.sm•, da qual se­
ll~!U-se.não pagarem' e:&as :ociedadeli os novos e velhos 
?Irei tos, a cuja cobraoça ainda . se está procedendo. Uru 
abu!o não póde d_el~!mtnar por modo algum um preceito 
em c:~,ntraven~ão, na? só a\lS ~stylos, roas ainda â lei, que 
é tnut.:'.l clara. Demars, é sabtdo que quando se concede 
tf11alquer mercê, graça, etc. , os decri!toJ fi cão ar cht v a· 
aos, e á vbta delles ~e passllo cartas que se eutregão ás par­
t.es p;1ra sua execução i nunca se entregão cópias do 
aêcreto. 

E,gueciu mn, Sr. presidente, de tocar fm outro objecto 
relattvo ao llf~, 1:0 Disse o nobre .sanador: «Para que 
a pena pecuntarta, quando ha a pi!oa de dissolução t u 
Ao. P.mo que dizia isto, dizia tambem que uma compa­
nhta 1lleg~l era urna compaohirt que não I:'Xi~tia e por con­
se~uencia dispensava a pcnu de dissolução. ' 

Senhores, a· dissolução é o !li!dto do acto lllegal n11o é 
llmr.~ p~oa; a 11eoa será unicamente a que .se esta.bel• ce 
no proJecto, a pena pecuniaria · a dissolução Dão é umél 
oe~.a s_ufiicien~e. para aquelle~' que coutribuem par ... a 
nlr'~~çno da Je1 c. dcsr.awp1;ito d~ llutoridade. Que importél 
{Ue a ~ompanlua seJa dt~sohiida, me o emptehenuedor 
em obtH.lo todas ;~s vantogens? O nobre sent~dor sabe 

muito bem que ;t especulação predomina neste ponto, 
e· que sobre a base da especulação é que as outras na­
•;aes teem es.tabelecido todas est..s meJJdas. 

o nobre senador perguntoll por que razão as multa~ 
i:lo sH impostas pelas autoridadeJ a1ministrativas e nl!o· 
r:· las au1oridade~ judic1arias. Eu, Sr. pre,id~nte, não pre­
Cisava responder .ao nobre se!lador neste popto, porque 
die é mmto versad· • em direito admio,srrativo. A auto• · 
risoção ~Jar.t a iucorpor;.ção de uma companhia é umâ.' 
auriuuiçao do poder administrativo. A comminação con~ 
tra aljUtlles q11e rleixan de cumpnr o preceito. não póde 
detxartie pertencerá jurisdicçao administrativa, ainda por 
11wa nzão, e é que se trata de urna m<tteria importante 
que iat.er.es!a â soe1eda je, como sejào as co~panhias .e. 
o~ bancos. ,. .. 

O poder administrativo, tendo uma jurisdicção de equi­
dade, pó1e umas· vezes to. na1-se brando, outras mais 
rigoroso_,, quando se dê a infrttcção ; o q11e não acontece: 
ante trib ~.!!IdeS )Ud1ciarios, .· " . 

Por outro lado os tribunaes judlciarió,, con~tituidos 
como o .s5o entre nó;~, podem. dar log3r á nnpunidade· 
quando. se trata de matertas·coruo, eeta; E' o que se tem·' 
dado em outras parte1. O nobre seoa•tor Sllbe muito 
b~m que o contrabando, por ~,-xemplo, fi,:~.~ sempre· im:.. 
pune nas cidades cuja população pe~tt:uce,. quasi . toda· 
ao comwercro E' 8i!slm que um distiocto eacr1pror por~' 
mguez, e5crevendo sobre . a organis:oção judiciaria:· da 
logl~ttt·rra, obst:r v a este defeito a respeito. do crime: de·, 
contrabando. ~ão ~ uma opinião minha, não; é uma" 
opmtão se~uidà JJ•f todos. aquelles que teem escrlpto a 
respt:ito de direito administrativo na França ; opmião .·. 
que. não: tem sido conteatada, que tem•sido recebida, . , 

Em outras· matenas as mult:•S não. 1ão. impostas pelo 
goverr.o' Nao temos tantas leis· DtlltP. s•ntido?. < 

Um dos ioc.ouveoteotes notados pelo:nobre senarlor é·.o· 
st>guilr e: « EstabeleCidasas multas, Dão haverá n.~ngnem. que.· 
queira Sei vir nos bancos e- nas as~ociações. ".·Mal e11tas. , 
mut.tas sao contra aqut:llae qut: n« incorporação d~ixao de 
pedtr .ao governo a approv~ção de seus estatutos.; não­
h4 homem hone•to algum que. dê um passo deJtes sem·' 
qne primeinmente v~Ja o que a lei manda e satisfaça o 
>eu preceito. O tim, Sr. presidt-nte, é acautelar pela acção·, 
da lei, pela acção da a utoridadt'1 o publico contra a :má .fé 
d••S espc;culaJores que incorpr•r:to comp~nhia, para· em-· 
bain•m .. s p·s1oas de boa fé{;_'fpiJr iuo que· se exige au- · -
torisa~ão, para que o gover'ilo:examinP- antes Jeste a~to re.- · 
<>s SOCieda•lts apresentAo todot~ as garantras oecessar~as de; 
c•~nMerv·lção e prospt:ridade, se seu fim é licito e não póde · 
prejudtcar os interefses publicos. . _. · · .. 

Per ~untou o nobre seu~ dor: " As c:~ixas economicas. 
tambem teem cnncorndo para o m~l? -Porque dellas se· 
trata?» Sr. preJidente, tinbão·se eshbel~cido -sob a de-,· 
oomiDação de caíxos tJCooomicas v.erdadeims·hancos, e 
es~e~ bancos teem concorrido para o mal que sentimos •.. 
Náo hcs paiz algum em que o h·gislador não tome a peito' 
rrgular a ma teria das caixas economica~, e a· .. razão é · 
po: qua t1 dos recouh~cem q~~Pto estes estabelecimentos 
ir:~ te i es~ao á classe dos operarws, á classe dos c:mprega~ 
dos·publicos, ás cla~ses menos remedbdas da socirdade;:' 
é um incenuvo para cham .. -las aos princípios de eco no-· 
mia e de ordem: de econow1a, porque t~ea est<~beleci• 
rneotos os convidão a fazer fructificar a !I pequenauobras de 
SU11S despeza: dia1 ia!l; de orde,m, porque· offereCeOl a eSUS · 

classes da sociedade um meio de accumutli~Ões e .pro~ 
veito dessas sobrai, o que ainda maia as preude aos in- · 
ttre~ses do estado ; de ordem ai•da mais. porquP, ga .. 
rantindo o governo o deposito deaeae sobral e economias, 
e seu augmeuto e proveito por meio da accumulação e 
dos juros, 11Ilia seus interesses com oa do estado. 

Na lngtaterra todos s;.bem que as 1ociedades econo· · 
micas teem g•rantias de seus capitaes e'!Xlpreataàos ao go• 
verno, que, cooce..~eodo-lheM o juro de 4. o/o em certa época, 
hoie paga sómente na. razão de t 1/~ 0/o· Em Fran~a ·o 
mesmo tern lugar; o computo recolhido ás caix.ail econo• 
micas entra nas caixas de consignações e percebe· se um 
juro. E.~tes juros 5ervem muito pela sua cert~za, pelo seu 
quantum determinadr, sobre que aiJsent'ão os calcules dos 
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depositaDtes. Não é a maior quantidade de juro que póde 
aproveitar; deve t~mer se a sua oscilhlção, deve temer se 
o seu emprPgo t .. Utvel; aa perd011 que deate emprego 
podem re1ultar par~ 08 eatabelecimtnto8, e por outro lado 
u vantagens de ma1or lucro, ce«Jem á gr:.nde vantagem da 
segurança, (Jelo recolhimento ao thesouro destas pequena• 
1obras das economias de cada operuio, de cada empre· 
g11do publico, de cada pessoa das família:~ maia ou menos 
abastadaa. 

E, 1enhores, qual a razão por que entre nós a:s caixas 
economicas tfem deixado de augmentrtr, depoi1 que hoU• 
Te a gra11de alça no preço dos titulos da divida publica 
fundada? E' porque todos os calculas se clesfizerão in 
teiramente; não bliYia pouibilidade de lucroa senao de 
4 ou 5 o[o, e ainda por uma outra razão (as palavras que 
profiro Deste momento .são dirigidos. especialmente ao 
nobre senador por Pernambuco), cada deposttante não 
podia receber o pt·oducto dessas economias, quando 
quizesse, em consequencia de não poderem as caixas 
economicas realizar de prompto a venda dos títulos que 
tiuhão em meus cofres ; e neste ca1o, varias ve2es, r:ela 
baixa do valor dos titulos da divida publica, 1nccedia 
que 08 depositante:~ antea perdião do que ganhavão. 

c O cunselbo &e estado, disse o nobre renador, de. 
clarou que as caixas econf)micas não precisa vão de auto. 
risaç:Io. » O conselho de estado até o prestnte nada de­
clarou :obre este ponto. Ha uma consulta do tempo do 
Dobre S0Dador como ministro ou aDterior á sua adu,fnis­
tração; esta ccnsulta teve votos divergentes, não foi re· 
sohida. Ultimameate se consultou de 11ovo sobre esta 
matería differeliltes aecções do conselho de estlido, e 
ainda a divergencia de opiniõsz appareceu, não sobre o 
direito ou sobre a attribuiçlilo do governo quanto á appro­
vaçao, porque enta objecça.o apre1eatada por um 011 outro 
con1elheiro de estado «:esappareceu á vista do decreto 
de 18i5 e demais legio:~lação, como co11sta do meu rela­
Jatorio; mas ponderou-se que era nece.ssaria uma medida 
Iegialativa que regulas=e o assumpto, por isso que as eco­
.lomias dos depositandos nas caixas ecooomicas não podião 
e11tar aujeitas á v&cillação proveaieute, ou doa tilulos d;. 
divida publica, ou das operações de emprestimo, ou de 
desc(•Dto, a qlle ::.e teem applicado até hoje. 

Ainda ~obre este ponto um~ refiexão. Seu caixas,cba 
madas economicas, que entre nós existem são meros ban­

. cos, conforme aua organi&3ção e operações, tratando-•e 
Deste projecto de regular estas, como não re~ular. sobre 
um pé conve11iente as craações das verdadeiras caixas 
economica: ? 

O nobre senador pela provincia de Pernambuco com­
bateu o projecto, porque obrigava as sociedades de be· 
Deficencia a recolherem os seus fundoa ou capitaes ao 
thesouro. 

E' um eng:auo; não ha disposição alguma Deste projecto 
que estabeleça e1sa medida; eH:~ é exclusiva para as 
caixas economicas e para os montes de pit'dade ou de 
1occorro, para u sociedades de soccorros mutuos, e ai11d<~ 
para estes ultimos o § 14 é muito posittvo, contém a 
legt~inte clausula : (lendo) • A disposição do § U deate 
artigo fica extensiva aos capitaes e contribuições do1 
monte-pios. e da• sociedade• de soccorros: mutuos que 
a requererem. , Por consequencia esta objecçao de:~ap­
parece. 

Uma objecç~o olerecida ao § to pelo nobre senador 
peJa província de Pernambuco é que as companhias po­
dião inata!Jar-se, 11omear uma directoria e entregar-lhe 
os preparatór Jos para as ~uaa operações, inclusive a im. 
petiaçllo da autorisação dos eatatutos, e que essa dire­
ctoria podia abusar de tal autorisação e entrar em deli 
berações efi'ectivas. Senhores, De nao houveaae o honrado 
senadorofferecir.lo esta objecçllo, eu creio que nioguem o 
supporia, a,ae fóra outra pesaoa eu me forraria ao traba­
lho de uma'· resposta. As companhias nllo podem no­
mear as directorias aenao depois de estarem incorpora 
das; em' virtude da autoriraçllo nomeião uma commissão 
de certas 11essoas, e de ordmario são aquellas que as 
promovem, . para dlrigir-se ao goveruo e impetrar a 
autorisaçllo; cl~pois de alcançada a autoriaaçiio reunem-

·" 

se, fazem a chamada, e, reconhecendo quacs silo os so 
cio•, procedem á nomeaçã" da directoria. Depois de feito 
isto é que eutrão em oper11ções, 11em aotes podem fuer~ 
porque todos 8abem que n~:~nhuma operação se póde dar 
sem que haja o rerolbim~"nto de capitaes; se a direc.o. 
toria não póde fazer chamadas, como póde entrar em 
operações 7 

O Sa. SIL VBIIlA DA Moru : - Nem h a. direito. 
0 Sa. PRBSIDBNTB DO CONSELHO : -Nem ha direito, 

como diz o nobre senador pela pro'Vincia de Goyaz, nem 
ha pr•tica a eue respeito. 

Censurou tambem o nobre seu~dor por Pernambuco 
a disposição do artigo que exije que a approvação. dos 
estatutos de certas companhias pertença ao.p·çder le· 
gislativo e não 110 gov• roo. Senhores, p•rte se . do aa .. 
guiote principio: a approva~ão de11tas comp ·nhias fica 
pertencendo ao poder legJslatJvo, emquanto não bouver 
lei: logo, sem duvida os e~tatutos não podem deix«<r de 
de estar sujeito• ao mesmo poder que concede autori• 
aação. 

De ordinario as bases dos eatatutos são as bases da 
auturiaação; ma•, 1e por homogenei·1ade auim se e& tatue, 
se isto decorre d\1 pnncipfo da autorisação, as objecções 
apresentadas pelo nobre senador dfsapparecem á vista 
das seg~tintes observaçõea: quando o poder legislativ_o 
coocetle autorrsaçao sem entrar nas mJIIIUCJas doa e1tatuto1 
admitte a approvação sobre certas ha•e•, estas bases sem 
duvida sào liquellas que con,eem estaoe1ecer para que as 
sociedades funccionem le~itlmameote. Ne11hum Incon­
veniente, pois, existe na ao~. o~ ão da medtda, e se hou• 
vesse inconveniente cesaarl4 ror lls)a deliberação. 

E, Sr. preaidente, ob,ervare, que '' estatuto• das estra­
das !le ferro que conteem certas medi: as de accordo com 
os privilegio•, medidas que teem sido apresent~das 
ao poder legi;lativo e depois de um exame, ha aempre 
neces:idade da approvação ou retirada desta ou d .. quella 
medida que não convém 805 iutere1ses do estado. Toda 
a objecção, pois, me par{ce que cessa na presença da fa­
culdade que o poder legislativo póde dar ao governo para 
approvar os esta&utoa debaixo de certas bases. O que 
convém, senhores, é que o poder legisbtivo não conceda 
aimplesmentea autJrisação, mas que satba sobre que ba .. 
aes a concede; essas bases aão as do colltrato, essas bases 
aão as dos estatutos. Agora lembrarei lambem ao sena· 
do que, quando as bases dos estatutos allo contrariai ás 
da concessao do privilegio, é necessario que sejão re· 
vist38 por aquelle que tem o direito· de autorira-las ou 
reprova-las. 

Mas diz o nobre senador : c Porque estender essas me· 
didas sómente ás eatradas de ferro que comprehendão 
maia de uma provincia7 A1sim retira-se ao governo a 
inspecção, a autoridade que deve ter sobre aquellas q_ue 
se Jimitão a uma só província 1 • Sr. presidente, a opin1ll0 
do nobre seuador não teve ainda o assentimento do po• 
der Iegi~lativo ; o poder legislativo ainda n~o declarou 
que ~s assembléas provinc1aes nllo podem conceder 
tstradas de ferro que abranjão o territorio de suas pro­
víncias; o poder legidativo a este respeito ainda nada 
disse, nada explicou, nada declarou. O que se tem enten­
dido é o seguinte: que todas aa companhias de es radaa de 
ferro favorecidas ou creadas por •cto das.auemb1éas pro­
vinciae• não podem fu~;~ccionar sem autorisação, sem in· 
tervenção ou approvaçllo do governo imperir.J; esta ap· 
provaÇão é a aos esbtutos; uwa compaohia nllo póde 
constituir-se sem autorhação do governo : é este o nosso 
direito. 

o. a, se esta é a regra de agor~,limitando-se áque~las e.s· 
tradas que se estendem a ma111 de uma rrovJDCta, c1r• 
cumstaocia que foi prevista até pelo art. to do projecto, 
segue-ae que ficlio debaixo da acçllo do governo aqueUas 
que teem por fim unicamente uma pequena parte do ter­
ritorio, ou uma grande parte do territorio da mesma p·o· 
Yiocia; o governo 11ão Oca absolu1ame11te inhibido do 
direito de approvar esse.:t est;. tu tos, porque esta é a re­
.gra geral para elle; mas unicamente se reserva para o po~ 
der legislativo, pela magnitude dos interesses que envol· 
vem, o dlra ·to de estabelecer e~trilda:; e canaes que abran-
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jlo mais de uma província; reservar, porém, para a assem­
bléa geral o dir~ito de intervir na autorisaçllo de com­
panhias que têndao a construir entre dous munlciplos pe­
quenos uma e&trada, ~ ~ireito, por exemplo de abm· se 
um canal entre muniCJptos, me parece que n:io e_ra pru 
dente, não era neceuarlo, nem mesmo traria uttlidade. 

o Sn. Souu fRANCO : - Eatava uas emendas de 
v. Ex. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Esta,a, mas eu 
preferi esta medida. · 

Sr. presidente, não vou multo lon~e deste ponto ; 
ha grande dilferença en1re decretação de can~es e de 
estradas de ferro e approvação ele companhias para levar 
a elfeitl) esias obras. A decretação de canaes ou de es­
tradas de ferro está dependente do poder competente ou 
da assewbléa ger~l, pelos cofres do estado ou por melo 
de piÍvilegios a fa,or destes ou daquelles emprezarios, 
ou pelo poder executivo geral, que tambem o póde fazer. 

O nobre senador pela provincia de Pernambuco disse 
que o project.o tinha lacu_uas •. A pr_imeira lacuna vem a 
ser não prohibtr a~ gerenc1as !ltahCJas; ~as o nobre se­
nador foi o propr1o a Elestru1r esta c.bjecçao, pois elle 
mesmo dis~e que o governo nunca admiuiu essas geren­
ciaJ. Não sei qual foi a cowpaohia a que se referiu o 
nobre sen~oor quando disse que elle proprio tinha refe­
l'endatlo um decreto com esse preceito. Recordo- me !Ó· 
.mente de urua companhia que não aó tinh:i gerencia vi­
talicia, maç hereditaria; era a companhia Previdencia de 
seguros de vida. Mas esta companhia cessou, outra ae 
eatabeleceu que não teYe estl vant;.gem. 

Não conheço aquella a que se referiu o nobre aenador. 
l•da ·praxe, da- -obrigação do goveino, não consentir 
esras gertncias vltalicJas; essa pratica tem sido sempre 
seguida pelo conselho de eitado em Reus pareceres; e 
eu não attendi á declar2ção indicada pelo nobre senador, 
porque me parecia escusado : não comprehendo que 
possa haver mioiaterio algum que. conceda de ora em 
diante semelhante faculdade. Entretanto, se o nobre 
renador insiste em que essa lacuna deve ser preenchida, 
não duvido aceitar uma emeuda ne:te sentido. 

O nobre senador fallou em outras lacunas;. disse que 
o projecto n~o previa a hypothese de tramlferencia das 
acções em virtude de herançag, assim como não prevenia 
o caso de subscrever se para uooa companhi~, e dt>pois os 
subscriptores não satisfazerem suas entratlas, e dahi re­
sultar que a compsnhia, desde o momrnto em que vai 
estabelecer-:e, desappareça por não ter capitaes suf-
1lcientes. O projecto preveniu isto, não com o rigor que 
o nobre senador quer, mas de maneira a conseguir o 
mesmo 6m. Não podem as acções ser nrgociaveis sem 
que esteja preenchido o quarto do valor do capital; nào 
estando preenchido o qu~rto não podem ha"er opera­
ções; não podt:D'iO haver operações o mal da sociedada 
é nenhum. Se a entrada de capitaes não se realiza, dia 
não póde ir âvante, diswlvida de facto está; e, se o ge­
rente não quer dissolvt-la, a cada um dos accionLtas 
compete pedir a db~olução, porque não ha capitae1. 

Em todos os paizes a ài~solut,ião se opéra por este meio, 
porque o tlm da :ocledade nào póde ter Jogar sem que 
h~jão realizado os capitaes. 

Quanto á transferencia em vlrtllde de iuecessão ou he­
rança, o projecto a deixa livre; porque só prohibe asne­
gociações antes do preenchimento do quarto do capital. 

O nobre senador disse que parecia que o governo que­
ria tomar a $l o preenchimento dessas lacunas, porque 
no ullimo artigo do projecto se estabelece que o.governo 
fará regulamentos. Permiua o nobre 1enador que Jh~ diga 
que o governo está longe dt sse pensamento; a doutrina 
do ar t. Go não pódtl inspirar este receio. Diz o art Go: 
(lendo) 

" O governo nos regulamentos que expedir para a boa 
ex~cução da presente lei poderá impô r muHas de 1 00~ 
ate 1:0008, e, do accordo com as presentes disposiçõ~s, 
~tarcará .:"~s condições par.a a orgn~isação, incorporaçfio e 
Installaçao das companhias e sociedades aoonymas e de 
eHabelecimcntos de que trata o art. io §§ 1o, 10, u, 15 

e 16 do art. !!o des~a lei, sua inrpeça:o e e:xam~s, os casos 
e a fórma de suspensão ou dissolução dellas, e o'quefor 
uecessario para exercicio das tuncçõec de corretor e re­
~ularidade de aeus actos. • & d•Jutr1na deste artigo des­
tróe os receios do nohre sen~dor; .é a doutrilia conati• 
tucional de que o gover nn, de accordo com as "dilpoalçõ'es 
da lei, póde tx~edir oa regulameuto.s nece·ssarios p~ra.a 
boa execução àellas. . 

O nobre senador considera inquisitori~l a dispqsiçlo 
que torna respomaveis aquelles que direc1a ou indirecta• 
mente contr• buirem pata a incorporação 11lega1 de uma 
suciedade. Sr. presidente, o Dobre senador não· attendeu . 
a que todos os males que proveem dessa incorporaça:o 
são porque os verdadeiros promotores destaa s.ocledades 
que teem por tlm a especulação se escondem nos· basti­
dores e apresentão testas d~ ferro. A legulução,, pois, 
deve atte11der áquellea que dir~ct~ _ou indi~ectamente. 
contribuírem para isso. E' um prmc1p1o de legtsbção jl8• 
o ai que são responsaveis não só os autores; maa 
ainda os complices. Muitas vezes os autores são manda­
ta rios, e aquelles que proa ovem, que são aenbores de 
grandes lucros, oio le apresentão ás escanc~ras; e siin 
por detrás da cortina, para melhor poderem lllaquear a 
boa fé doi que se apre~então a tomar parte emcompa· 
nhias assim incorporadas. 

O nobre sen~dor por Pernambuco tambem fallou con· 
tra a f'XIgencia dos balauçoo, mas foi porque nãó attendéu 
bem á disposição do par:~~rapho. Os· balanços que os pa­
r~graphos ex1~em que se remettao ao governo nas épo~ 
caa em que este determinar não são bal<tnços novos; alo 
vs mesmos que se apreseRtão nas assembleas geraes dos 
accionistas. O governo tem o direito de fiscalisar, não 16 
as companhias bancarias, maa todas as outras. · · ·, · 

Esse direito dimana do direito de autorJsa-las, por­
que, se não se póde estabelecer uma companhia •em 
autorisaçao do governo, segue-se que o governo tem o 
rtireito de examinar se a autori;ação concedida estánoa 
termos em que o foi, ou se' os actos das.· companhia. 
ou das suas gerenclas · contrarião os preceitos dos ·ei .. 
tatutos. E' est<t a leghlação de todos os ·povos, ainda 
mesmo a dos Estados-Unidos da Ameriea, que o nobre 
senador pelo Pará nos traz aempre como ex~mplo ~igrio 
de · seguir-1e ; e ainda vão ma1s além : · ex1~em nao 1ó 
todas essas condições, mas reservão- para st . o direito 
de retirar a autorisação,· rever e !Dodificar os estatutos em 
todo o tempo que fór conveniente. O nobre senador 
pó de examinar isso em Kent e outro• jurisco11su1tos que 
teem tratildo drsta mataria. · 

Mas disse tambem o nobre rena dor por Pernambuco : 
c Porque se ha de dissolver uma sociedade :ómente 
porque uma ou outra parte doa estatutos não ·é cum .. 
prld~t 1 • O nobre senador não attendeu á rtoutrlna do 
paragrapho que exige operações, h to é; quando a socie­
dade exorbitar do. circulo das suas operações. O governo 
não v:~i examinar se houve isto ou aquillo, mas ae aa 
operaçães das sociedades estão conforme a autorisação. 
Portanto, a objecção do nobre senador cede o passo ante 
a leitura do paragrapho que elle impugnou. 

O nobre senil~o! pela provin~ia do Pará _arg~me11.tou 
contra a dispo~Içao qu_e determu~a que os dmheuos das 
caixas economJCas seJão remett1dos ás estações de fa .. 
zenda. 

Disse S. Ex.: • E em toda a parte não h a estações de fa­
zend~ •• Senhores, esta ob.Jecção não merece mesmo ser at­
tendida ; em toda a parte existem estaçõe:J de arre­
cadação.· 

Segunda objecção: • O governo :fica com eu~ dinheiro : 
em que ha de emprega-lo ?• O paragrapho destma um em­
pre-go-os montes desoccorro por meio de emprest1mos a 
juro. E1ses dinheiro,, quando os montes ele soccorro não 
precisarem delies, teráõ outro empr• go - as despezas ordi­
narlas do estado na fórma da lei do orçamento- por 
que são escripturados c?mo. depositas e os depositos con• 
stituem renda extra rdmana do estado. 

Ter..:eira objecção: ·Mas neste CSiO ficlio inutilisadas as 
leis do orçamento, porque o governo tendo dinheiro póde 
du-lhes o destino que lhe aprouver. • Admirei me, Sr. 
presld(nte, que um homem tão veraado em questões de 
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fazenda disse~se ist:J, Pois os d.epositos não constituem 
re~das extraordioari:ls e não são applicauos a de~pezas 
ordfnarias 1 E porque os deposites Pão .. pplic11dos a des~ 
pezas ordioarias, ségue-se que o govemo tenha o arbitrio 
de emprega-los nbto ou n~quillo que não seja est11bel~cido 
na lei da tixdçllo de despeza~? 

~ M11s é um gnmde onus p~ra o estado.» Porque? ~Pur­
gue em Massachus~~ts o~ depositas, quer dos bat,cgs quer 
da~ .caixas economicu, são im•.neniios; logo, entre nós 
hão de ser tambem immensos ; o e1tado não t,;rá destioo 
para o producto das. econuruias dos depositante!!, nem 
poderá comportar a desp1·za d .s j<II'OS desses d1nh.-iro.;;. » 
Scn1JOres, entre nós os dr.po~itos não vão muito .Jém d~ 
certo limite. O nobre senador, com a habiliJ~de que t -
do' conhecem, mistnt·ou de propo)ito a import~ncia dos 
deposites doz banco~ com a icnportancia dos depositas 
das caixas econorniéas. Se o nobr~ senador, que é tão 
amiglil da estatística, veriD.cw~ qual a Lnport;.ocia doi 
depositas das ca1;xas economicas, certamente niln teria o 
receio que mmifestou; se veritlvas'e mesmo os depositos 
feitos nos banco1, não o teriJ ain·l:.•. Além disto, se 
este receio fo.ise ro<~l ou plausível. mal e: ta r ião a Grã · 
Bretanha e a França, que :1do~tárão ee$a medida. 

O nobre senador perguntou t:unbeni se o senado podia 
legislar sobr1~ despeza~ publicas. Alé hoje Dão vi ainda 
pór•se em duvida a attribuiç~o do senado sobre os em'­
prestimos e as despezas publicas. Elle lÓ não pó de Jegislàr 
sobre lmpo,to•, porque isto pertence-. exclusiVilmen;e .â 
camara do~: Sr~. deput•dos. 

O nobre s~uador fez :tlgumas outras reflexõ5s de que 
teoho ~ pnntameoto, m:•s nem t~lle cstâ presente, nem a hora. 
me permitte r.er m•is extenso; Ttjrmioo, pois, aqui. o meu 
di,curso, declarando que rneli.JCrPgeio muito de que os no· 
bre~ senadores approvem a doutrinu do art. 2° e stus· 
pnragrapho.s, por i~so que obj•~cção nenhllm:i sobre o !eU 
funda!X)ento foi apretent~ma e sim sobre pequena' miau ... 
c ias a que me P•rece. ter TClspondido Sllti3factoriamente 
ou a que os uobre sen:a.dores podem .satisfazer apNseu-

1\fas disse o nobre senador p•r Pernambuco: « Não 
convém converter e~'es dinbeÍI'Oi! ea1 titulo:; .da divida 
publica, porque de um .o:wmento para outro póde :J_cc;n· 
tecer que .o governo seja obro;::ado a vender com preJuizo 
esllcs titulns,para restituir osdmheir•·e ;;o~ def)ositant.es., 
Tllmbem, Sr. presidente, admira que um bnmem tão ver~ 
sado na admini~tr•Jção fizes:se uma objt•cção desta o d· m. 
Pois o estado não tem recurso., para oCC\•rrer á$ chamada~ 
momentaucas ? o~pois, é preciso que reconheç(lmos a 
organisação das caixaP econom•cas e tenhamf.ls em ví11ta 
os facto•. A.s pequ~na; economias que de ordinario sao 
lançada~ nas c~ixas economicas ahí se conservão por 
muito tempo, não p<la vantagem do J~cro, !!'as pe_la van­
tagem da accumulação; é egte o prmcJI'al mc~ntiVO que 
~hama cada um do~ depo,itant~s ôí lanç:;r no~ cofns da 
caix,t economica.as sobras das )u~s despezas diarids. 

Etses depositantes quem são? Os em pregados publicos, 
os pen~ioüistas do· estado, os opera rios, os escravos 
que querem accumular ai~uma cou~a para a $Ua liber~ 
dade: eu tive o~c~s1ão de observar isRo no exame a que 
procedi, na~ Jlstas d~s pessoas que retirárão os deposito: 
que tiuhão feito na caixa economica dest~ capital. o~ di­
nheil·cs .ahi fica vão por mu.Jto tempo, porque, como já 
disse; nã0 é par:o negocio qu~ se depo:ilao, mas para 
accumular e oo futuro obter dgu,m .fim, 

E ainda lembrarei :w seaarlo outra operação em que 
se er>.:.!pregão as Eobr·as di~rias: o pai que quer ajuntar 
~lgum üB pita! para um fllh•1 recem-nascido deposit:~ se­
mam~lrneole certa qu:müa, p:.ra que na idade da ruber· 
dade po$~a seu filho ob,er e:se capit&l. Sào e1tas, Sr. 
presidente, as op!lr;ições comesinlws que comtituem o 
Ü!.udo J;:s caixt's et:onomicas; e as objecçõe~ do nobre 
:a~·n1<.lt;r aindtt mais cedem o pa~so quando se conhece 
que o emprego m~is productivo dos capitaes ou deposi­
tes das caixi.is cconom:c;~s, que normalmente funccic.nât ão 
em nogso paiz, era a conver~ão em titulas da divida 
publica fuuduàa. 

:Mas disse o nobre senarlor pelo P:~râ: « H a uma in­
justiça cm n•la0áJ aos r•rphãns. • Qual é a inju;:tiça? 
•P\Jrque se dá maior juro ás caixas economicas do que a 
clles, c c::iJ. s: guotl<l !ogar porque h:~ accumulação semes 
l:'<l1mente. • Stmhnrc~, st!.<~alamos á natu··cza do$ Jer 
viços: c•s orphaos cráo .-!iaria!!lente prejudicado~ em seus 
haverea quando o prodaeto dos beos que lhes c~bii!o em 
p<trtili:ta era deposita,lo no cofre re~pectivo; e:tes di­
nheiro= erão empreglldos ou em empiestimos l'a1liveis ou 
cl!mde~tillamentl~ ptlr :queiJes ?. quem cumpria promo­
l'tJI" a fiscllli,:.tçii•J e 1111gm~:n to derSI'S btns : a proVIdencia 
da ~szembléa gt;r:JI fot um:~ proqidencla digna Clolil m:•iores 
elogio1,d:llli tecm Je>ultaclo ~:r:.nde3 vanta•.:em a e:rsa classe 
da $CCie<.Làe, Entret.nto ainda hoje os tutores empregão 
{:m c:ert•.lS banco~ e o a com pra d~! acções de c~tradas de 
Jen'il o p~·olJ12cto d:.1s bem (],)~ orphãos mediante licença 
ou U!ltom~~~ão dcs; u[z::s pmt o fazerem. 

tando emend~s. · 
Se, porém, os nobres senadores se recusão a olferecer: 

Cr.J?ellda,, se ••s nobres senadores teem outro fim que rillo 
EeJa o melhorameoto do p: OJecto, neite caso, Sr. presi­
dente, o paiz avaliará o.; serviços de quem assim pro-
~d~ . 

Eu não E-ntendo que seja util, que 11eja proveitoso, que 
nós tenhamos o dtreito de nesta ct~sa protelar as dis· 
cussõ .. s com o fim de empecer a p~ssagem de uma me· 
di~a. util ao paiz ; e es$~S que <lSS;m dão o exet}Jpl?·estão 
SUJeitos á r ena de Talllã.o. E' nota v e!' Sr. pres!lilente; 
que es~e exempl'l pllrta dos nobres senadores, que quan- · 
do no governo em 18.t.S e em 1858 obtiveri.io de nossa 
parte um apoio ~incet·o, sem rebuçr); parta contra: 
aqudles que sempre forão leae~ e Itunca derão o menor· 
motivo para uma opposição acilltOJa da parte dos no-
bres s~:n:~dores. · 

Dada a hora, o Sr. presidente declarou adiada adis-
cussão, e deu para ordem do dia da seguinte sessão: · · · 

Primeira parte (até o meio-dia.) 

O resto das materi:~s já designadas. 

Seg~mda porte. 

Continuüção da discu~são adiada. 

Levaatou·se a ses$ão ás 3 horas e 10 minutos da tarde. 

$~a !Jllt§§iio 

E~l lO DE JULHO DE ~860. 

Pll.ESIDENCIA DO SR. JUANOEL Ili:NACIO CAVALCANTI 
DE LACJmi.JA, . 

Su~~1ARIO. - Párecer. - Requerimento. - Ordem do 
ma. - Que:s1ão bancaria. Diacursos dos Sts. Dias de 
Carvalho e Vasconcellos. 

A's H horas da manhã o Sr. presidente abriu a ses-
são, estando preHmtes 30 Srs. tenlldores. 

Lida a acta da anterior, foi approvada. 
Não houve expediente. 
0 SR. 2° SECRETARIO leu o seguinte 

Parecer. 

. « O Sr. senador José Joaquim Fernandes Torres parle 
hceoça ao senado para ce retirar para a província de &li­
nas-Gerae~, por cau.sa do máo estado desnude de $eu genro 
e de sua filha. 

« _A commisaão di-J constituição, á vi~ta dtJ um motivo 
lão JUSto, e havendo ll~mero sufiic~ente de senadores, é 
de parecer que se lhe dê a licença. 

• Paço do senado, 9 de julho de 1860. - .111arquez de 
Olinda.- Visconde de Sopucahy. • 

Ficou reservado para· enrrar na ordem dos tnbalho~. 

Ficou sobre a mesa para set• examinada e appovada a 
folha do subsidio vencido pelos Sa. senadores no se· 
gundo mt'z da presente mesallo. · 

t . . 
r. 
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0 SR. SILVEIRA DA MoTTA : -Peço a palavra pela 
ordem. · . . 

0 SR. PRESIDK_NTB:- Ttm a pala na pela ordem. 
O SR. SILVEIRA. DA MOTrA:- Sr. presid. nte, pedi 

a p:.lavra para aproveitar esta hora de e:Xpedieov·, afim 
de ftzer um ped1do a Y. Ex. Eu offdreci á coot~ideração 
do senado um projecto, que não serei eu que, comot~utor 
e por amor paterno, o JUlgue de sumwa importaocia; 
pela sua ~ateria todo.s aasim o juJr;íio. E.u pedia a v_. ~~ 
qac, á vuta de ter tomado o expethente de dJVJdlr 
:t ordem do dia, o admítlisse na 1a parte, sem prejurzo 
algum da importante d:scussão em que o senado está 
empenhado para essa reforma banQaria. Se _6CJSO o pro 
jecto levantar granJe di»cuuão, eu serei o primeiro a 
pedir o seu adiamento logo que chegue a hora d~ !!a parte 
da CiHdem do di~, p·Jrqoe, comquanto eu entenda que o 
prcjecto é de tal importancla que merece equiparar-se, 
•e· não avantajar- sfl, a muitos s~lvaterios, ainda auim 
não quero tomar a responsabilidálde, nem que p(1r ini­
ciatha minha se demore a contin .. aÇão à'!l uma di$­
cussão que já está cc•meçada e da qu:.! o paiz anciosa 
mente espera alguns resultlldb$. Portanto, se V. Ex. puder 
attender a esta mi~:~h~ auf-Plica, nã0 é um interes&e indivi­
dual que venho defender, nem tratar; é um interesse de 
ordem muito elevada, um interesse bumanitario, e ao 
mesmo tempo um grande, funJamental, interesse econo­
mico da nossa socledide. Por i1so eu pedia a V. Ex. que 
olhasse para esse negocio e. viue se o podia contemplar na 
fa parte da ordem dl9 dia. 

O SR. PRESIDENTE: - Eu tomarei na consideração em 
que devo o pedido do Sr. senador. 

O Sn. D. MA.NOBL mandou á me•a o sE-guinte 

Requerimento. 

.. Requeiro que o projllcto sobre o melhoramento do 
meio ci: cufante Sf'ja di,cutitlo de prererencia a quaes­
quer projectos sobre loterias. Paço do senado. i O de ju. 
lho de 1860.- D. 111 • .4. bla~carenhas. » 

Foi apoiado e approvado s~m debate. 
Comparecérão no decurso Ela sessão mais H Srs. 

aenador. s. 
ORDEM DO DIA. 

QUESTÃO BANCARIA. 

Continuou a dil'cunão, adiada pela hora na sessão 
antecedente, do i 0 artigo adJiti v o da commissão de 
f<~zenda á proposição da cam01ra dos deputados decla­
rando que o Banco d1.l Brasil e auas Cliixas tl!iaea dlo 
obrigados a reallzar suas notas em moeda metallica, á 
vontade do portadcr. 

Vierão á mesa as seguintes 

Emendas. 

c La Ao § 19: -Em Jogar de pris~o de tres a D01'e 
mezes,- diga-~ e- prhão simples de dous a sela mezes. 

« 2.a Ao § 20: - Depois das palavras - 16 poderi!o 
ter log~r - accre~cente-se ·- •alvas aa disposições dos 
tratados em vigor. - Silva Ft.rraz. • 

.• a. a No § 5o do art. 2o, que é o i 0 additivo da Gom­
llllsaã('l, accrescente·Je no fim: 

« Os titulos ou acç~es de complinhia9, ou sociedadts 
anonyma.s que se organisarem para credito territorial ou 
agrícola poderão ser tran>ferlveis depois que estiverem 
legalmente constltuldas e estiver realizado o oitavo .de 
seu capital, com tanto que nas praças do Rio de Ja .• 
neiro, Pernambuco e B~llia este oitavo não seja inferior 
a i~OOO:OOOU realizados.-Silvtira da Motta. • 

f'~rão to d11s apoiada• e entr árão conjunctamente em 
discussio. 

O SR. DIAS DE CARVALHO :-Sr. presidente, aspa· 
lavr•s com que o nobre presidente do conselho termi· 
nou hontem o seu discurso produzirão em meu anime a 

mais df'.llorosa impress~o; qual outro raio despedido das. 
auvens em uma manhã serena c clara, a.s1fm ellas vier~o' 
ferir-me .no Intimo do coraçao qúa.ndo eu menos espe-
rava. . · 

Perguntei a mim meamo :. c Qu~l é a raz1!o por que o 
or.bre mi.n:stro te pronuncia d~ste modo contra 01 poucos 
membro;~ que Desta casa teem ousado levantar a sua voz 
para fa~erem algumas observações sob r e o proj&cto que 
se discute? • e, por mais tratos que déste á 'minha imagi· 
nação, eu não pulte enc('ntrar um motivo justo para 1e 
dizer, senboru, que nós fazemos opposição acintosa; 
que nós procuramos embar11çar a march.1 doa trabalhos da 
;.dministração,que consumimos inutilmente o tem po,epara 
se Qos ameaç~r cor:a a pena de Talião. Senhores, poder• 
se-ha dizer que alguns dos membros desta casa que teem 
tomado parte na diacussão deste projecto não o teem feito 
eom aquelle conhecimento de causa, com ~quelle estudo, 
que devia caracteri•ar a discussão do senado, e pela minha 
parte eu receberia resignadamente esta accusação; mas 
dizer-se que nós fazemos um1 oppo~ição acintosá 
• o actual gabinete, senhore,, é o cumulo da iDjustiça; 

Sinto, Sr. presidente, estar fallando na ausmcia do 
nobre ministro , porque desejaria que as minhas palavras 
fossem ditas em sua presença; mas V. Ex. sabe bem o 
motivo por que o nobre ministro ainda não se acha na 
casa; a discussão deste projecto devia começar a0 meio­
dia; ella foi anlicipada por um voto do senado : e~, por­
tanto, so11 obrig~do a f01zer as oLse1vações que tenho~ a 
este respeito .. , _. 

0 SR. D. ?!IANOEL: - 0 Sr. ministro está nà casa. 

0 SR. DIAS DE CARVALHO: -Comoeu não o vejo,n!o 
sabia ... 

0 SR, SIL VIII RA DA MoTTA: - Ellá, está. 
0 SR. DIAS DE CARVALHO : -Senhores, poder~se-ha 

accuiar com juitiça os membros do senado que teem 
tall~do na queat:Io que ora nos occupa de fazerem oppo­
si~ão acintosa? Nós, que nos temos limitado a discutir 
as matarias sujeitas, que 11ão temos trazido um epiaodio, 
que não temos Cfinsum;do o tempo do sen:~do nesta di•­
cussão, fÓde-se dizer que fazemos uma opposiÇão acin ~ 
tosa ? nós, que de proposito temos procurado desviar:­
nos das questões politicas para tratarmos :ómente daa 
questões financeiras, cada um conforme o talento .que 
Deus lhe deu, conforme a cultura que tem podido dar ao 
1eu erpirito nesta ma teria? Oh I senhores, que injustiça I 

NóJ que deixámos passar sem discussão o voto de graças; 
muitos de nós que votámos por elle ; eu é certo. que não 
votei, porqae entendi que o senado não podia compro­
mt tter-se penmte a coróa a approvar nesta sess:Jo todas as 
imp:Jrtantes medidas que fossem apresentadas á 'ua coo_­
sideração, e porque tinha a certeza de que era um impos­
sivel monl que o senado as discutiue todas nel ta sesaão; 
nós que por deferencia ao ga~inete, quando elle mos&rou 
dect>jos de que pafsasse a reforma do regimento da casa, 
reforma que nos ia tolher a liberdad~ das. dbcuss0e1, 
guardámt:s com leto silencio na discus.ão dersa materia, 
que poderíamos t1!r empatado por algum tempo; nós que 
apenas nos levantámos na 38 discussão parA pronunciar­
mo-nos contra o projecto que creava uma nova secretaria 
de estado, porque era uma idéa contra a qual desde a 
sesall.o do anno passado nos haviam os nuta casa pronun­
ciado com toda a energia; nós que deixámos passar em 
1• discussão a propo•içiio da outra camara que tratava 
de melhorar o meio circulante, que a deixámos passar 
como um õUdor, para qu·e sobre dle o nobre ministro 
presidente du conselho levantasse o novo editlcio dare­
forma ou melhoramento do meio circolmte ; nós, senha· 
res somo• hoje accusados de opposiçao acinlosa? I Con· 
fes~o a V. Ex. que não esperava que da parte do governo, 
da parte daquelles que surtentão a administração, 
viessem accuS3çOes desta ordem, e que se desviassem da 
questão, que deve Jer tratad.t com toda a calma e sere­
nidade de espírito, levando-a para o campo da politica e 
detpertando paixões, que não podem servir senão para 
desviar-nos de um voto conrciencioso, tranquillo e re­
guro, que cumpre dar em materias delta ordem. Ma•, já 
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que somos nós levados para este t?rreno, ni~guem deve 
queixar-se ~e que pontos que ate agor~ de1xámos sem 
discussão seJ-10 traz1dos á c;.sa e escla~eCJdos. . . 

No meio, porém, senh~1re.s, deda agttação eu desejarei 
sempre seguir os conselhos dlquelle historiador rotmno 
que aconselhava a.;s homens que tinhão de tratar de ne­
gocias serios toda a calma : 

c Qui de rebus dubiis consultant, dizia Sallustio, ab odio, 
amicitia, ira atque miseriordia vacuo,ç esse decet: haud 
factle animus verum provider, ubi illa officiunt. • 

Eu farei, pois, Sr. presidente, ainda hoje todo o esforço 
que for compatlvel com as minhas forças para não de~­
mentir o meu pâSíado e para não agilar ne~ta ca~a pn­
xões que desejo ver ado: mecidas, alim de que nós flOS • 

samos tralar com toda a calma de um aliSUWJ1tO tao 
elevado, corno é este, q.ue eu con1Hero. a m:lis culm~­
nante questão da actuahdade, aquella CUJa eolução ma1s 
póde interessar a todo~ os bl'asileiros. 

Sr. presidente, n~o direi que no art. i 0 , de que trata· 
mos, &e infrige a con;tituição, fazendo um aditamrnto 
desta ordem á propllSlÇ~o que viera da outra camara ; 
mas digo que é inconveniente que nós usemos por eJte 
modo do direito que a constituição nos dá. A constítui~ão 
é certo que admitte ou confere a c:~da uma das camaras 
o direito de emendar e accrescentar as prnposições 
que vierem da outra .camara,; m~s será esrze direito. tão 
lato que nos autome a 1nsenr em uma propo~1ção 

mater1as, se não diversas, ao menos de tal alcance que 
não devião ser tratadas seoão separadamente e com toda 
a consideração e meditação? Quando nós temos presente 
o modo por que acamara do~ Srs. deputados discute as 
emendas do seoado, deverernm nós, ab11s.:mdo dometbodo 
que está estabelecido nos trab:<lhos daquella camara, em 
um projecto que •penas tr~tava de melhorar o meio cir­
éulante ou de dar algumas providencias a retpeito do papel 
bancario, inserir d1sposi~ões sobre taÍltos pontos que jâ 
estão tratados nos nosws co·iigos, ou que dependem de 
medidas de muito meditada discussão? Entendu que pelo 
menos não é conveniente. Sei, senhores, que a ca­
mar:~ dos deputad s e$tã no seu dire1to quando regula 
a tórma por que deve tratar das emendas do senado; 
mas, quando o senado sabe o modo por que a camara 
dos Srs. deput2dos discu~e as suas emendas, quando não 
é objecto que po:sa agora ser alterado ímpór á camara a 
necessidade de discutir por esse modo ernendils de tão 
grande alcance, não convirá ter mais reserva no direito de 
emend.lr e accrescentar? Dir-me-biio talvez: c Acamara 
que refo~me o $eu regimen~o •_; m~~ não veem os qu.e 
assim ObJectarem qu~nto é d.IDcli boJe emecdar um regi­
mento no sentido de dar m3is ~mph liberdade ã discursão? 
Pois, senhoref, n6s que vimos nesta casa, onde deve sem 
duvida residir o espirito de calma, por isso que nós todos 
somos maiores de 40 annos, estranb&r·se que nós noa 
occupemos de a•sumptoa tão importantes, querendo-se 
talvez que votemos silenciosamente, pois só assim se con-
5eguina que não houvesse opposição acinto~a, podemos 
esperar que na oulr~ camara haja maior líberda~e nr:s 
debate&? Portanto, d1go que, sem su1tentar que seJa con· 
trario â COD$tituição o artigo que ora se discute, 1!-nteudo 
que não era conveniente tratarmos neste projecto de 
assumptos que faz.em a materia dos difl'erentes paragra­
phos do ~rt. 2. 0 

E agora deverei dizer por bem da ordem que me pa­
rece que a nobre commissão de fazenúa não deu a con­
veuiente direcç~o a este artigo. 

O art. 1 o do projecto que veiu da cama r a dos Sr$. 
deputados, e que foi substituído pelo art. 1° das emen­
das, icgundo a votação do senado, C(•ntém no seu ultimo 
paragrapho a dispo!ição. de .que de ora em_ diante fic~va 
competindo ao corpo Jeg1$lat1VO a appro,açao d:u socie­
dades bancarias com emissão. Se o art. 2° das emendas, 
de que ora nos occupamos, contém materia identica á 
deste parn~rapho, elle não deve ser ~.-Jf!lrecido cm um 
artigo addit1vo sem relação oí.quelle paragrapho, elle deve 
ser offerecido como em~n1a ao paragraphu ultimo do 
projecto da outra camara. 

hto é uma zimples observação que fttço, apenas por 

bem da ordem; 11ão ccnvírá que o senado diga que re• 
jeita inteiramente o ~rojec~o da outra c.amara no àrt. {o

1 quando no art. 2o vat conuderar ma ter1aa que são per­
tencentes a etse mesmo art. 1°, que suppõe·se substi tu ido 
em toda' as suas par,tes. 

Sr. presidente, Ianç;tudo uma vi ata . de olhos· sobre as 
dispOi·l~ões do art. 2°, não posso deixar de fazer uma 
observação. Nós reconhecemo! tcdos os dias a falta de 
tempo para t•atarmos dos assumptos mais importantes 
que· a constituição confiou á nossa guarda ; delegamos 
ao governo a attribuição de legislar sobre os mais 
importantes ramos; aiuda nesta sessão, qu;ndo nó1 
tratavamos do projecto que creava uma nova .secre~ 

1 ta ria de e~ ta do, o que tllemos? Entregámos ao go. 
verno o direito d: regul;.r ~o~s malerias que devem com­
petir a cada uru.'l das ~ec1 etRria' de est:<do; entregáa.os 
•o governo o direito de dislribuir o serviço, o numero 
de ernpnga·los, < s ord ;nados, etc , etc., e 11este projecto 
DÓS vamos chamar para a as~embléa geral negocias que 
teero est do 9tê ago;a ~cargo da adruin.~tr~ção, que não 
podem de1xar de contiou:or a c.rgo do goveroo sem grave 
inconvtníente do serviço. Não comprtbeudo, senhores, 
como é que nós, reptllindo o e.xercicio das attnbuiçõrs 
que a coustitu.ção nos confere exclusivamente, laoçan· 
do-as a .::argo do governo, queremos em opposição a e&te 
facto chamar para nós o que é mais propno do governo. 
Digo isto, senhores, quando vejo que não só se trata de 
decretar a cre:ação de Laocos de circulação, o que até 
certo ponto náv duvidaria admittir que f(Jue exclusi-vo 
da a~·embléa geral; mas quer se que n!lo se faça ne· 
nbuml rtforma 11os estatutos dos já exiRtentes, que nã1l 
se ~tpprovem os mesmos estatutos dos que houverem de 
ser creados sem que a assem!Jiéa geral11cjl.l ouvida e dé 
a sua opinião a respeito. 

Se eu n:io tenho, senhores, como é sabido, pratica sur­
ficiente de administrõlçiio para poder ne.ta casa contrariar 
com vantagem o pea$ameuto do$ nobres membros da 
commissáo, confes~o que as poucas idéas que tenho 
a respeito desta ma teria, algum pequeno traquejo de ne­
gocio$ bancarios; me mos.trào a quasi imposslbíl.dade 
de poder subsistir uma tal attribuição. Poi&, senl1ores, 
as necessidades de ;;Iterações que de momento a momento 
podem sobrevir a essas associações, e que exigem mui­
tas vezes prompta reforma, hão de esperar que ae reuna 
o corpo legislativo para approvar quaesquer medidas 
que sejão reclamadas com urgeucia, sem o que ellas 
não podériio ter ell'e::íto? 

Senhores, eu não posw $eguir nos meus argumentos 
a ordem estabelecida nos paragraphos deste art: 2o do 
projecto substitutivo; irei dizendo a minha opinião aobre 
elle conforme me occorrerem as idéas. No§ i O deste ar­
tigo diz-se: (lendo) 

«Fica dependente de autorisaçll:o legislativa a creação 
e organisação ou incorporação, emquanto rorlei não for 
reg11lada esta materia: 1.0 , de bancos de circulação ou 
de suaG caixas filiaes e agencias.; 2o, de companhias que 
emprehenderem a construcção de estradas de ferro e 
canaes de navegação que servirem a mai~ de uma proN 
vinda. » 

Eu quizera que se me dissesse se na disposição deste 
paragrõ~pho esta comprehendido o Bauco do Brasil; ae 
não está, ha uma omissão que deve ser remedi. da; se 
e~tã, ha uma viulaçiio do contrato. 

(O Sr. bardo de bluritiba ri-se.) 
O Sa. Dus DE CARVALHO : - Continu3rei a dize-lo, 

embora o nobre sen<Jdor, qoe por c~rto se ri de minha 
proposição, diga c repita que sou nesta casa o éco do 
mercantilismo. 

0 SE. DARÃO DR 1\IURITlllA dá um aparte. 
O SR. Dus DE CARVALHO:- Bem; o nobre senador 

dis1e mesmo na discus~ão que Dão se referia a mim ; 
mas, &eoliores, quando qualquer membro desta casa tem 
$UStcnt;~do uma opinião que fóra da casa ja tinha susten· 
tado, quando esse membro diz fraacamcnte que11dmitte 
qu~lquer reforma, comt~nto que se tbtenha o as­
~enso daqucllcs com quem !e havia contratado, com-

t. 
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tanto que n11o se C'IT.:odão dire.itos adquiridos: dizer7se 
ue e$ta opigiao é do mercantilismo, sendo eu o untco 

~ue emitira tal (•pi!lião, quel!l será nesta ca•a o éco do 
merc~ntilismo? Fu1 eu o umco. dos que toD?árão parte 
no debate que auim se pronunc1ou ; não ouv1 J nenhum 
do!! nobres senadores tr J h r da questão ne1 te terreno. 

o SR. BA.RÃO DE MunlTIBA:- Declarei que não me 
diriaia a V. Ex, nem a nenhum dos nllble~ senadores. 

0° Sn. DIAS DE CARVALHO:- Quero acred_itar que 
0 nol>re senador JJilo se dirigisse a mim; mu veJa qual é 
a consrquencia que tira de sua• p~lavras : ~s pmoas qu.e 
ouvirão o nobre senador pronunc1ar-.e ass1m ha.o de dr­
zer: • Lá está 111 senado o éco do mercantilismo. • 

0 SR. VISCONDE DR JEQUITI:NHO:NHA: -E é crime 
isto? Estou prompto a sê-lo. . 

0 Sa. Dus DE CARvALHO :-H a neste artigo tantas 
idéas cormexas que realmtnte não posso guardar me­
thodo al"um · e, já que tive a h•)ura 1e dirigir-me ao no· 
bre senador pela província da Bahia, não pouo deixar de 
liquidar com elle uma questão. S. Ex. accusou ·me de 
contradictorin, porque Deita casa tenbosuatentado que o 
Banco do Brasil não era obrigado a troc;.r suas notas por 
ouro. Eu quero ser bem entendido, senhores ; rec~nheço 
que a lei de 1853 impoz ao Banco do ~rasil a obngação 
de trocar as suas notas em duas espene$: mned . .t metal. 
lica cu papel do governo. A quem .compete J"lgar da 
conve11iencia do pagamento na occaa~ão de. o razer 1 Eu 
disse (poderei estar ern erro, 11ão quer? di7,er que esta 
opinião é a melhor; mas o que quero d1zer e que te.nho 
sU#tentado sempre a questão neste terreno) que á dire­
ctoria . do banco compete apreciar ai círcumstancias, e, 
conforme entenler conven:ente, dar ouro ou papel do 
go~erno. 

O nobre senador, versado como é nas qoestõe1 de di­
reito procurou confundir-me na materh dos contratos, 
traze~do as elevadas questões de jurísprudenéia, que eu 
de certo náo po1so discutir com o illustre senador, por­
que na.o tenho, como elle, uma c~rta d~ bacbare~; m~s 
digo que nesta questão 11ão são so os d1gestos, nao sao 
só os Pegas, os Cujacios, nem outros aemelhantes, que 
devem servir de regra á nossll. conducta ; nós temos 
leis que estão ao alcance de todos; e eu, por mais que 
quizesse reconhecer a f< rça dos a~gumentos do nobre 
1enador, não pude convencer-me aiDda de que estava 
cm erro. . 

O nobre senador trouxe nos aqui o ugumento das cou­
sas dadas em depodto, e que qu~ndo uma perecia a ou­
tra devia ser dada no mesmo valor; mas eu não poeso 
comprehender as cousas a'sim ; quero ir ao positivo. 

Supponbamos que o corpo leglsla~ivo autorisa a incor­
poração de uma companbl~ para abnr uma edrada, e que 
lhe impõe como o nu~ a obr1gaçãt• de dH, pa$sa(os dous ou 
tres annos, 20 apolic[·S da d;vida publica ou 100 acções 
da estrada de ferro de D. Pedro II, não se fix:a11do que 
estas apolices ou acções valeráõ tanto; pergunto eu : 
No dia em que se vencer o pagamento e a companhia 
depositar apolices da divida public~ ou acções da estrada 
de ferro ha direito de demanda·la, porque um Gu outro 
desses valores variou de preço 1 Digo que não. Se se 
tivesse determinado o preço por .que taes títulos devi~o 
ser recebidos, uma vez que não t1vessem o preço esti­
pulado, a companhia devia ser ?brigada a indemn~sar a 
dill'erenç~; mas, quando se falia simplesmente no obJecto, 
entendo que não póde ex.igir~se em tal caso indemni~~ção 
alguma. Ainda mais: supponh~mos que em Jogar disto 
.se dizi~1: • A companhia dará para o estado 1.00 alquei­
res de milho óu de feij~o • ; pergunto eu: não .re deter­
minando o preço do milho e do feijão, não fieava a com· 
panhia isenta do onus dlndo a mesma quantidade de um 
ou de outro daqueller; grãos, embora o seu preço 
valiasse? 

Parece me que estes argumentos, applicados â questão 
de que tratamo,, proviio que, não tendo havido uma ex 
plicaçlio, como aquella que 01 nobres .senadores teem 
declarado con:&tantemente que foi a sua intenção, i'to é, 
que o papel valem' ouro, o bauco, d<~n<lo papel do go-

verno em logsr de ouro, tinha cumprido a sua obrigação; 
e, ae o Banco do Brasil cumpri11 a sua obrigação, como 
é que 1e pó Je arguir este facto de calote e. até de furto? 

Ouvi hontem um nobre senador, a quem aliás con­
sagro mu1ta amizade e respeito, expdmir-se por essa 
matJeira; e confesso a V. Ex:. que doeu·me profundamente 
que no sepado brasileiro se chamasse de furto um acto 
que o proprio governo de que o nobre se~a.dor fez parte 
reconheceu como um facto legal; e aqut respondo ao 
nobie senador que qmz apanhar me em contradicção. 
Vamos â q11est1lo que eu disse que queria liquidar. 

Tenbo dito a minha opioiáo muillis vezes: portanto, 
como membro da dlrectpria do banco, sempre gue eu 
entender que sem prejuízo do estabelecimento elle póde' 
dàr ouro, d1rei : c Dê se ouro • ; e o dar-se hoje ouro e 
amanhã notas, conforme ·as circumstancias em que re 
consideu o estabelecimento, ·não póde ser uma violação 
do contrato. Se fóra violação do contrato, os ministros 
de v ião ser t~ m bem accusados, como o tem sido a· dir.e­
ctoria nesta casa. Eu dis~e que pensei ~s~im i. e. pOrven­
tura não pensou do me~ mo modo o mtm• teno de que o 
nobre senador fez parte ? O Bauco do Bra5il não trocava 
em dezembro de 1.858 as· suas notas por ouro? O seu de­
posito metalllco não se ia esgotando aos centenares e 
milhares de contos 1 

O goveroo obser~ou previdentemente que a continua.: 
ção de$le facto o levaria talvez a uma medida extraordi­
nari:A, a decretar a iocouversibilidade das notas. Partio, 
pois, do ;.lt..l, recorde--se bem o nobre ministro,. partiu do 
governo, a insinuação para que o banco voltasse atrás; 
para que, em logar de continuar o troco em moed~ de 
ouro, fizesse o parte em o11ro e parte em papel. A due• 
ctoria do banco,coasiderando a m~teria, julgou que era 
mais conven'ente, desde que ella tmha de allerar o seu 
procedimento de então, .subst:~uir o troco sómente por 
uma das especies, porque ev1deotemente se mostrava 
que, desde que o banco estabelecesse a pratica de dar 
metade de. uma somma em papel e met:tde em ·ouro, o 
ouro todo seria tirado do ba11co; aq11elle que viesse tro­
car i:OOOü dahi a pouco voltaria com igual quantia para 
'er trocada, e iria assim levando quanto precisasse até 
chegar ao minir:no de ~O~:. por isso e!ltendeu ~ directo­
ria do banco que era ma1s convemente abm logo o 
troco em papel do estado. 

Ora, Sr. presidente, qumdo o governo, na presença de 
um facto que teria necessariamente de dar-.se, o de esgo­
tar-te a reserva metallica dos cofres do banco, foi o 
proprio que in~inuou á direct~ria do .banco que voltasse 
a praticar aqulllo que ella tmha feito antes, póde um 
membro desse governo nos vir dizer : • lia um furto, 
ha um calote» ? Oh I senhores, ou todas as i~éas eitão 
transforvadas, e não é possível acre~itar-se.mais em cousa 
alguJl?a, ou então Ião culpa~a ~ a directoria do b~n~o na 
intelhgencia que tem dado a le1 como todos o.:; ministro:. 
que teem consentido nest1 iotclligencia. 

O nobre ex-ministro senador pela Bahil nos dis.ve 
aqui com toda a emphase : « Sei que o governo tin~a o 
direito de coagir o banco ao cumpri!Dento de suas .oJmga­
ções · mas Dão o fizemos pnr cons•derações pohtlcas. )) 
Pois,'seohores, se essas considerações movêrão o n?bre 
ex·ministro, movêrão os seus collegas, a não cumpr1rem 
suas obdgaçlles, como é que não quer.em attender ás con· 
sideraçõe.s politicas para tambem JUStl~c:u:em os ~ue pra­
ticArão esses actof>, que o governo até msmuou ? 

Senhores, DUnca t'allei nesta quest~o ; mas, quando se 
trazem á casa proposições desta ordem, é preciso, ou que 
não tenhamos um pouco de verniz, ou ~ntão que procu­
remos justificar-nos tanto quanto é posnvel fazer. Vamos 
á questão que tantas vezes me t~m e.scapado, vam~~ â 
contra dicção · cu não fui contrad1ctor10 nesta occas1ao, 
senhores. O ~enado me desculpe se tomo neste negocio 
algum calor fóra do meu natural. 

Vamos á questão. . . . .. 
Quando o sr. Souza Franeo, IDIDIStro d.â fazenda, dmgm 

â directoria esse o.fficio quo o nobre senador leu, de­
clarando que julgava chegada a occ:1sião do banco come­
çar a dar á$ suas no'a= e ás notas do governo o valor 
legal, eu, como me cumpria, apresentei á directoria do 
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banco o avho de S. Ex Quer s11ber o nobre senador qual 
foi nessa accasíilo o meu voto na directoria 1 Eu lhe digo; 
não propuz que se abrisse o troco em ouro, eu disse : 
"Para conse~ulr este fim proponho que o banco saque ao 
cambio de 27, po1 que, o met:J.l ,,. ndo procurado nos cofre a 
do banco para a export~çao,desde que o baoco der saques 
ao cambio da lei, está isento de ser assaltad& e pQde 
conservar a sua moeda m~>tallica. • Tinha e11tão o b~nco 
alguns fundos na pra.ça de Londres pHa poder sacar sobre 
ella. Póde ser que e~ ta opiniáo fos~e um erro; não estou 
aqui austentando-a, nem mesmo que tivera sido ee~e o 
melhor expediente; não tenho nenhuma presumpção de 
acertar; estou sómenle justiflcand~-n:.e da accusa.çãu qt~e 
·o nobre senador me feil de contradtcturio. Masa dtrector1a 
entendt>u em sua sabedoria que era melhor anouir ao 
pensamento do governo, e ~ntão reaolveu abrir o tr?co 
em ouro. O que ha aqui de mmba parte de contradlctono? 

0 SR. BARÃO DB MURITJliA : - ~ão foi isso O que eu 
diue. 

0 SR. DIAS DK CARVALDO:- Quere provar que ainda 
ncasa occaaiãtJ não fui apanhado em contradicção. 

0 SR. BA.RlO DE MURIT111A :- 0 que eu disse foi 
que a directoria tinha reconhecido e&-:a obrigação. 

O SR. DIAS DE CARV .ALHO: -Mas o roohre senadíJr 
leu a ordem expedida pelo Sr. Souza Franco e disse: 
" Sendo v ice· presidente Ful~no de tal. • 

0 SR. BARÃO D3 MURITIBA. : -V, Ex. era orgão do 
banco. Creio que não tinh.:t voto na directoria. 

O SB • .DIAS DE CU VALHO:- Tinha voto; quando ba 
empate o presideate vota; mas nessa occasiao não hou­
ve empate, a directoria resolveu, e eu fui simplesmente 
orgão. Se o nobr~ senador nilo pretendeu accusar-me de 
contradictorio, pelo mencs é certo que o publico poderia 
pensar auim, porque de 01dioarlo nem todos os que l~:em 
u no•sas discus.iõea estão no ~.:aso de coabecer todos os 
detalhes. E' necessario que procure cada um pela sua 
parte justificar~ se. 

Eu valho muito pouco; mas não quero que se me te­
nha como um homem que diz hoje uma cousa e amanha 
pratica outra. Sou facil em ceder áquillo que não ofl'ende 
os pri11cipios ; mas, quaodo chego a convencer-me de 
uma cousa, não ha amiza~e, nào ha re~peito, não ha 
nada, que me faça demover do meu propoJito. Agradeço 
a declaração do nobre !ena dor, e· é para que ella nao 
produza o.s seus elfeitos naquelles que lerem as palavraJ 
do nob·e senador, e que não pensarem como S. Ex., que 
eu faço esta justificação de minba conrlucta. Não é por 
mim, 1enhores, porque jâ di: se que não me tenho em 
grande couta ; mas é pelos princípios que eu austento, e 
que são partilhados por alguns outros dos meus nobres 
colle'gas e por muitas pessoas que estão fóra detta casa. 

'l'inha eu dito, senbores, que, se o Banco do Brastlnão 
estã comprehendido no §.~o, é necessario exceptua-lo. 

O SR. PRESIDENTR: -O honrado membro parece-me 
que está discutindo o art. 1.0 da proposição originaria, 
de que já se não tratél, mas .i6 do 1o artigo addttivo da 
commissao de fazenda. 

0 Sa. DIAS DE CARVALHO :-Se V. Ex. riscar das 
emendas que estão sobre a me.e-a o § ~o, póde Impor-me 
silencio; mar, se V. Ex. quizer prestar a sua attenção a 
eas" paragrapho, que chama para o corpo legislativo o di. 
reito de approval' a otganis~ção de companh·as cu de su-.s 
caixas .tiliaes e /Jgencias, como poderá dizer que eatou fóra 
da ordem? Estou dizendo que, se o b~mco não se acha 
r.omprebendido no§ 2°, é necessllrio exceptua-lo, porque, 
se não for ex.:eptuadv, .ficará comprehmdido. 

0 SR. Pl\l!SIDEN'r& DO CONSELHO : -Não carece. 
0 Sa. DIAS DE CA.RVAL:U:O: - Pois esta leJ não re· 

forma a lcJ da 1853? 
0 Sa. VISCONDE DE ITAJIORABY: -Em nenhuma parte 

reforma a lei de 1853. 
0 Sn. DIAS DE CAllVALnO:- Reforma-a em tudo 

aquillo que e»tiver em oppQsiçíio com ella, porque lá está 

oo fim do projecto : • Ficão revrgad~s as disposlçõ~tR en! 
contrario. • Pois ha uma disposição que diz que o governo 
ficá autorisado para approv;.r a~ caixas filiaes que o Barco 
do Brasil eattnder c<·nveni(·nte crear, e essa lei nao fi:a 
tevog:wa quando fm outra posterior se diz que a appco­
vaçào de carxa; filiaes pertence ao corpo legislíl.tivo 1 

0 SR. VISCONDE DK ITAllORADY:- Isso já é do COD• 
trato do b~nc<•. . . 

0 Sn. DIAS DR CARVALHO: -Então p::.ra este caso 
ser'le o contratl? e para aquelle não serVI! 1 
. 0 Sa, VISCONDE. DR ITABORAHY: -.S~~rve para todos 
os casos. Et.n mrnha opioi:io, o contr~to em cou~a 
nenhuma é fl!rido por esta lei. · 

0 SR. DIAS DE CARVALHO:·- Poi~ declare-ie Jsao 
mesmo. ~ão presumo de howem intelllgente; mas tam:~ 
bem não estou no caso em que já fui declarado aqui, DO 
c:~so de e&tupido. 

0 SR. SOUZA B MELLO :- Qaem disse isto ? 
0 SR. DIAS DE CARVALHO:- Quem. disse? ... Senho· 

res, li pancada tilóe a q1..em a recebe. Qaa.Ado se dbse q11e, 
se na directoria dos bancos houvessem homens inleUi­
gentel que comprehendessem os Yerdadeiros interestfS 
de.sses _est:.belecimentos, o gaverno ~cbaria nelle• auxi­
liares, e n:J.o opposito1 es, faze!Xl-rne o t .• vor de dizer se a 
proposição coatt•aria Dlle é que quem cootrali.l as medi· 
das da admiaistração não tem intelligE'ncia, plilrque se a 
t!vesse daria auxilio. ao g•Jverno? . 

O Sa. SouzA B MELLO:- As inversa• nem sempre 
sll.o verdadeira•. 

0 SR. DIAS DE CAll.V ALHO:.:._ Não haveria iatenção 
de cheg~r tào longe ; mas o caso é qae a propo,íção foi 
enunciada, e eu recebi o barrete, porque, embora não 
!osse talhado para mim, serviu-me perfdtame~:~te. Eu era 
membro de uma directoria e nao apoiava o governo; o 
gover11o disse qui!, re homena intelligentes esti•es1om Da 
drrecção d(·s bancos, elle •eria auxiliado por esse• 
llomens ; eu devia tirar a consequeocia ~e que e' h va 
ao rol pelo menos dus homens gem iutelllgencía. 

Portanto, Sr. presidmte, respeit~ndo os princlpios que 
a commis1ão prtteade estabelecer, peço a ella que, ao 
meDNI para tr•nquillisar os espiritos dos ignorantes, 
declare qu~:~ neate s~u paragrapho não 1e comprehende o 
Banco do Brasil. 

Não quero mai• acreditar em interpretações, em illa· 
ções; nãfl, senhores, estou mutt<:> e~cand;.Jisado com a 
iotelligencia que se tem dado 11.0 troco das not4.s; não 
quero reticenci~s .... 

0 SR. VISCONDE DE JEQUITINDONBA:- E tem razão, 
0 SR, DIAS DE CA.RVALBO:-... não quero reticenciu; 

quero tudo bem claro, quero tudo po$Jtivo, porque desejo 
evitar duvidas para o futuro. 

0 SR. VISCONDE DB JEQUITINDONI:ÍA:- A clareza não 
flz mal a ni11guem. 

0 SR DIAS DE CARVALHO:- Não custa nada elimi• 
nar deste par~grapbo o B~nco do Brasil, porque. não é 
possível chamar para o corpo legisldtivo as carxas 11-
liaes que e: se estabelecimento bouver de crear,, na c~n­
formidade da lei e de seus esla!utos, sem ev1Üente ID· 
frac~ão das concessões que lbe · fo1 ão fc:itas, porque, 
quando se creou esse banco, cteou ae na hyporhese. de 
poder elle levar o seu pBpel a todos os augulos do 1m· 
perio, est~bd· cendo, se fosse possível, em tudas as PT?· 
vincias caixas filiaes. Por const'guinte, é neceuano 
razér-se excepção, sem o que a lei pórle ferir direitos 
que não devtm aer desprezado•. Se o, nobres senadores 
reconhecem que o direito (io ban~o nesta parte está em 
pé, enrão devem concordar comigo que, ao menos para 
evitar duvidas futuras, cumpre que se faça e1sa decla· 
ração. 

Eu Jhe5 peço p~r tudo quanto ha de mais caro que 
não deixem semelhante iaterpretaçllo, porque quem vê 
os mllles que se teem seguido da falta destas pouca~ pa· 
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lavras - notas, comtanto que valhão ouro - sem duvida 
deve prevtnir-sc para o futuro e evitar todas; as' duvid;,IS. 

0 SR. VISCONDE DE ll'ÁBORAHY: - Eata era absoluta. 
mente dl!~necessaria. · · 

que ninguem. me pó i e estranhar defendendo os membro~ 
,Jessd director ta. !LofeiJzmeute, porém, fui provocar·con~ 
tra elles.a maiM grave das accu~ações; aqni se nos disse: 
c Não, as culpa• da directoria Dão =ão.só essas ; são taes, 

O SR. DIAS DE CARV,lLHO: -Não é tão d~snece,sa · · 
ria que nao tenlu dado Jogar a tudo quanto temos ob-
servado. . 

taes e taes u : flisae-se que a. dtre.ctoria do .Banco do 
Brasil .havia esbanjado ou· feito máo. uso da emisl!o,; 
q.ue tinha. descoota•Jo titnlo• a pessoas que não estavão'. 

. 0 Sa: VISCONDE DE ll'ABOI\ARY: - A lei não qniz 
crear uma lab,ic~ de papel-moeda, creou um banco de 
emiEsão. · 

O Sa. DIAS DE CARVALHO;.:_ Diz o nobre senador 
que a lei não quiz crear uma fabrica de papel-moeda ; 
ettou perleltamrnte de accordo com o nobre seoadnr : 
maa o que acootec~u 1 Se o ph~-'nomeno oh cerva do em 1853 
de ellta~~m as nr,ta' do g•,verno a par do OlHO, 011 d" 
valerem maiY, provefn drt sua escassez, se quamo menor 
erá a qunr.:tidade de notas que est•va em· circulaçao ta01o 
maior era o :.:eu valor, por qne razão·o corpo legislativo 
foi perturbar P.ssc e&t~do 1 Por que razão ·creou elle um 
banco de cõrculação e autorisou ~sse banco a triplic:r " 
papel? o papal v~ lia tanto como o ouro nes!la époc:a; mas,. 
deede qu~ se adcnitt1u o p1.1pel do governo como hl!se da 
emissão, o papt:l triplicou ... 

0 Sn. VISCONDE DE ll'A.BORAHY: -Entendendo-se 
a!lsim .... 

O Sn. DIAS DE CARVALHO:- .... e não era possivel 
que, triplicado o papel, conservasse eUe o seu v&.lor a 
par do ouro. 

Diz o nobre senador : • Entelidendo-se assim .... •; mas 
todos enteodérao desta iiiílueira. 

O Sn. VI~CONDE DE ITABORAnY: .;... Ninguem en­
tendeu. · 

• O Sn. DIAS DE CAn VALHo:- Eu vi que todos en-
tendérão »sslm.... . 

O Sn. VISCONDE Dm JEQUITIN.HONHA: - Então sou 
ninguem. 

O Sa. DIAS DE CARVALHO:- .... os factos o provão. 
0 SR. VISCONDE· DE lTABORAHY: - Esta discussão 

não é proprra dt!Sle art.igo. 

O Sn. Dus DE CAa VALHo : - Perdóe ~'iii~, n§o é tão 
improprio desta di•cussão o que estou dizendo •. Desde que 
o arti.go 11ettlrmina .que não se possa crear tlenhum esh· 
bc~ec1mento de em~ssã:, 1em app,.o.vaç:i\l do corpo Jegis· 
b.tlvo, estou no meu p ·r!t~1to d1re1to discntindo todas .as 
questtíes q11e _POdem ter relaç~o com a approvaçiio de 
bancos di! emissão í p~rece-me que não estou fóra da 
ordem. 

O Sa. VISCONDE DE JEQUil'INHONHA: ~Não eatá, c~r-
tamente. · 

O Sn. Dus. DE CARVALHO: ~Até aqui o governo usa­
va des•e·direito; mas hoje se D!IS diz: • Este d1reito tem 
si~o mal exercido pelo governo, o corpo legislativo deve 
cliama-lo a si.~ o Por.taoto, sfnllores. _qu~ro ex~minu se 
convém. que. ISS'l S~Ja ·chamado ao corpo legislativo ou 
9e c nvem que cootmne a cargo do governo. 

0 SI:\. PRESIDENTE DO ~ONSELHO: -Deste modo póde 
ir ~té o diluvio. 

0 SR. Dus DE CARVALHO:- Autes de chegar ao 
diluvio .... 

Ú .Sn. VISCONDE DE Jl!QUil'INHONHA: -E' melhor ir 
continuando e· não tomar conhecimento dos apartes. 

O SR. DI.AS DE CARVALHO.:-.... quero reparar uma 
falta. Eu fm causa dt! que ll dtrectoria do Banco do Brasil 
sof!rcsse ne,ta casa uma a~cuYIIÇíio a mais formal que 
se lhe podia t'Jzer. Eu havia t~lmado a sua defesa, por 
que me.parect.m que, sendo mt•mbro dessa directori.,, e 
tendo. VlSlO que o govern? em seu rebtorio se havia pro 
uuncu.do p~r uma maneira um pouco dalappr.•vadora 
de seus actos., t<nlo que, transcrevcodo propor.içõ~s de 
outro~, parcela faze-las suai', eu usavc.t de um direito 

no caso de mer~'>cer cndito, tltc. Eu· não tenho presentes 
as proprias palavras d .• -nohre winistrn, não tomei notas, . 
lias nã•) forão ainrla publicada•; não qnero.attribuir-Ihe. 

o que não foi .dtto; mas e's~s proposições geraes to rllo 
ouvida• na casa, e·tou, entrando em mim .meamo; pergun­
tei: « A.-!Jue éf.IOCa se rff,:rem essas informações que ob­
!eve o nobre wint~tru? Referem-se .ellas á actualidadeb 
Cr .. io que não póde ser, porqa~ não . me consta que·. 
actualm.~ute existão n" c•• teira do b:útco titnlos ,que 
.. st ... jtw no caso de que fali o a o nobre ministro. Des.de. 
que me co•Jbe a honra de ter as~erito na directoria do 
Banco do ·Brasil c••mo ~eu vice·presid~nte até que de_ixei · 
eue Ioga r t•mbem uão vi pr:1ticarem-se actos desta natu­
reza que p. ssiio ser laoçado!í em culpa. a essa adrninis~ 
tração. Seria anteriorm•·ote 1 Ainda m<!IIOS o posso acre­
ditar, porque autes rte mim a dirf!ct•·ria havia :r;ido preai· 
dida pelo nobre senador o Sr. :viJconde de. It:.borahy, e 
não- era p••Ssivel que, se facto~ dess• ordem· &e tivessem 
pr .. tic<•do na ad·ninistroçâo do banco, S. Ex. delles .. não 
soub<l-'.ae, porque a1:1 ob• Jgações qu .. são impostas pelos es­
taúltos ao presideute do Ban~o do Brasil _nãó se limitio, 
como S. Ex.. aabe perf~itameore, a premllr -a ~irectorJa 
e a suspender os seus actos quando contraries á lei e aos 
e1Mutos : o presidente do banco. tem p~los ~st~lutos Q 

direito de presidir até os tr·h41hos da cow,inus!o_de 
descontos, e, aP. não o "faz, é porque coo fi • no' individuas 
que Elrrigem os n~gocios do. esrab.;leci~e·~to, O!l p~rqne 
não ~em desconíhuça ii lgnma de <~h usos·· Se. porventura 
bou v esse d~~conflança de abusos, o presidente do banco 
$eria o primeiro a lisca!r,ar essea abusos. ·. .·· . < .. · ' 

N:lo é borri decl:nar nomes; mas ba óccasíões em· qU:e 
dles servem de muito. A directori.a dtl Banco dd Brasil 
DO COmeÇo de SetlS trabalhos tt!.Ve por tiscal.eDt~e OUtfOS 
~eohoru o nob• e sena lo r que é boje presidentéd()'con·· 
~tl~O:~ A quem incumbia mai1 fibcalisar a conduc~a ~~s' 
mémbr os da directoria do que aos seus tiscaes? E appa· 
r ceu alguma revelaçao de factos deu~ ordem por parte 
da commissão fi-cal •1o banco e•r·qU<into o nobre senador 
era mewbro dessa Cc·mmHisao 1 Nao me consta. o nobre . 
sen•dor foi depoia-rLerubro d.• ·directoria do. banco, e 
·~· m S. Ex.. servirão alguns homeos cuj~·~~ nrim~s .. vou. 
declinar nesta ca~a. plra que .o. senado veja se st:na pos.; 
,,vel que, compc.ndo ell~s a ma:orla da dirt-cção, coDsen­
Lissem em factos !MDO' conveniemes á admmistràção do 
estabelecimento. , . . · ' .· ·. · 
Perdó~m-me os manes de trea ceribores que .vou ~ev.olver; 

m 'AS são ellr!s para mim. de tanto respeito que oã·~ posso· 
deixar de declinar seus <~om,.s;. quero fali ar dos:Sr". v,is­
conde do Rio·Bunito, Diogo Dnarte. S•lvâ e JoaquimJo!é 
dos Sant<·S J11uior. Ct•Ul C$Les senhores servi• ao'tainbeaí cs 
s s Eranci$CO Xavier Pereira, Bet n~rdo Rtbeiro de Car­
valho? Joã" Hcntique Ulrich, e não sei se dur~nte algum 
tem•Jo com o Sr. The•philo Benedi.cto Ottoni i· estes 
tlenbor~~ deixárão a directoria do b .• nco, uós mais cedo, 
011tros mai:.1 tarde; os Sr:~. Mayriok e Cotlho de. Castro' 
s~rvirio então e hoje cootiriuão a servii·;. o Sr; presi­
·1entll do ct.U•elho era. t~mbem membro d·•· direcloua: 
aqui temo•, pois, 10 nomes muito respeitaveis. Ora, se­
nh•>res, uma d1rectoria composta de ·15 membr.l.''' que 
apresentava 1.0 nomes tão respeitave1s (oao quero d•zer 
que os outros não.o fostSem igualmente), serlJ capaz de, 
•abenr1o das circtJmst:.ncias dos devedores, 1abendo que· 
o duaheiro do est:.belecimeuto perigaria nai mll.ós dess~:s' 
indivíduos, continn-~r a conserva..: lo nesses mão·a? Creio 
que tenho mnstrado que a acr.u:ação não Je refere ao 
tecnpo em qr1e o nobre mioiwo esteve na dlre~turia. · 
Oepois da sua sabida asseguro que nunca vi taes fõ~Ctos; 
e o actual nobre pre~idente do bt~oco que diga se por­
ventura" t~lgum facto dessa natureza ex•ste agora. 

Mas, senhores, nlio me limitarei a isto, porque estes ar·· 
gum~ntos póde-se dizer que ~ao banaes ; vou a um argtl• 
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mento positivo. A carteira do banco chegou em dezembro O SR. DIAS DB CnVALHO: - Quizera q11e V; Ex 
de 1.857 a cincoeilta e um mil e t<ootoR coutos de ré1s, e ,tivesse a bondade de diztr-me qual é o objecto em dis.i. 
dahi a dous anoos, em dez~mbro de 1.859, desceu a vinte cussi\o. 
e dous mil e oitocentos e tõ*ulos cnntos de réis, Isto é, 0 SR. PRESIDENIE:-E' 0 1o artigo additivo da com· 
retirárão·se titulos da carteir:. do baJICO que forão pagoa mbsão de lazeod~,.'lue passa a ser 0 2o do prnject?· 
no valor de cerca de so,ooo:ooog. ora, senhores, 11t: a· 
carteira não estivesse .solid.mPn!e ga•aollda, se os em O SR. Dus DE CARVALHO- Ainda não f~llei senão, 
pre,timos não fouem confi.dt•S a pes,oas que estivessem $Ohre o objecto do art. 2.o . . 
no caso de realizar ell'ecttvamente o •eu pagamento, acre- O SR. PRESIDENTE:-· Pareceu me estar discutindo o 
dita ó senado que no espaço de dous aooos o Banco d" a tigo 1 o, que é~~ que tr~ta d'os B•ncos, e que Já passou, 
Brasil poderia fazer de~cer a sua cartr.ii'a oo valor d,.. O Sa. DIAS DR CA.R V ALUO :- E o qutl é que discuti· 
qua.si 301 000:000~? Este f~cto, senhores:, me. parece que mos oeste art ~o 1 PerdOe-me V. Ex.., respeito auaa 
prova da maneira a mais ev•d,.nte que a dlrei·ção do Bdll- .. dvertencias, d.sejaria cr.ncordar com ellas i mas rnos. 
co do Bras,I, na parte relativa aos cre•Jit\•S coocedidL'S, Iro que no arti_gô ·qu'e discutimos está esta materia: 
não merece a censura que se loefez. · como é que V. Ex. diz que estou fóra da orde~? fr:l~~· 

Isto, senhores, não q11er dizer que não haja um ou emfim. passarei a out(JS pontos,. 
outro titulo mal parado, poqúe ainda •1ão vi nenhnm · o Sa. VISCONDE DE lKQUITINDONHA:- V. Ex. n~o 
estabelecimento hancario · qüà não solfr'esse prejuizos, e ~ê que na .• que~tões de lr:úia caprma é que é licito diva,­
á.s vezes prejuízos bem CODliÍdt-ravei~. Quando os P''t•prÍOI fpr ? •.. Nas Importa ates, não I 
particulares, a qUem não je póde n··gas muito mai' zdo, 0 SR. DIAS DK CARVALHO: - Sr. presidente, não 
muito mais in1eresse nos negoc1os de sua profi:J$ão, combllto a dourrma d,, § 1 o senão na segun1ll parte. 
soffrem muitas veze:o prejui7.o~, e pr•·jllizos que os arrui- Aeredito que o corpo legidativo, pa!a mostrar. o $eU 
não, 'como se poderá admirar qu1! isto aconteça uma ou respeito ás leh;, não deve quando ex1~te uma Iet fazer 
entra vez nos e,tabelecim~otos d~ eredito 1 Más tal é ou O•ltr :t nova dftermioaodo a roesma cousa. Se o defeito 
a b'oa direcção ou a fllrluoa do banco que, apezar de do cod•go commercial .na p:ute rel:ttiva á~ sociedades 
tudo quanto tem liCODtecidu, elle i! presenta esse phefJO C(Jnsiste apenas na r .. Ita de penalidad~ _mais ellectiva 
meoo d~ have·r redn'zidi> a sua divida no valor dt. quasi para que se cumprào as suas di.tposlçoes, então era 
ao·,ooo:OOO~ stin que soffresse senão mutto poucos mai• logico, er:.. mesmo mai:i cooveoieo'te, que o corpo 
pr'ejuizor. legislativo dissesse: • As pescoa~ q~e iofrin::~r~ai o ar. 

Senhore~, ·se se entende que os bilhetes emittidos pelr•s tigo tanto~ do cod1go d~ commercto hcar~li sujeita~ a taes 
estabe'JpcimeJitos de credito aão papel-moeda, p::rque fa penas •• Então aubsatta aquell~ dtspostção, não appa­
zem o omcio de ~oeda, então .é lo'gico 'que o corpo legis~ recia uma cousa nova, porque o~que me está parecendo 
lativo ch~me a si a creação desses est;,belecim·eolos; é que se q'rer apre5eu1ar como oo-vid•·de o que Dão é. 
porq11e tudo nos leva â' crer que, tcnd~ o banco a'inda h codigo do commercio, como hontem muito bem oLaer­
u'ninomma de papel circulimte que o estaio recebe CI)Ú.Ú.l vou o nobre senador por Pernamb;,co, já cootém d!Sposi­
mo'eda, nao convém que se conservem divertas q'wilida- çoes ideaticas a estas que 'e achão oeste paragrapho: 
des. de bilhetes, qr1ando elles não são dl'ecLivameote tro- logo, para que repetir aquillo que já está na lei? In­
caao:S por ouro. Se, porétn, se entende que as nohs do• cluãO•$e sómente as dispOSIÇÕel que faltão, vá só a parte 
h3ilcó's não são sen·ao t1t'u:Jos · de divida des,es m~smos da p~n·alid:de i ma~ subsista a doutrina que jâ se acha. · 
estàbelecimentos, porque não creio que oa e.st~beleci- e•tabelecida no coJigo. 
mentos ban.cariol e!Dittão . verda·1eirci papel'-moeda,, e Cre:o que ha uma e meada ao § 5o, e talvez que o que 
áo.tes iilgo 'a 'opinião d'e que não fazem mah do que stib- eu ia dizer Já esteja pt·evenido. ·o § 5o diz o seguinte : 
at1tui'r o credito individual pelo'aeu credito collectivo, qUe {lendo) 
é mai1 vastó,nútis solidamente estahelecid~ e mesmoínais • Em•i?,~Dlfi, o .governo não declarar c.onstituida. ~~m.a 
bem aceito na circulaÇ'ão; dgo, po,dia-se d!!rx.S:r à c·:ug'o ·ccinpanlua ou :;ocJedade anonyma, 11ão se pode1â emtttu: 
do 'governo a creação ':âeates éstabMecimeotos, regulan 'sob' qualquer pretexto titulo ai~ um, cautela, promessa 
do-se todavia bs preceitOS geraes qne O governo deveria 'de acções

1 
OU declaração de q~a19uer natu;cza que possa 

obserVar na creaÇão de ÍlOVOS bancos, . , . 'ceriificar a qualid!lde de 3CCl001Sl31 e (;unda depois de 
Não farei, porém, opposição.a ·esta parte do projecto, ;in•tallada e. ct,nltituida uma cori:panhia) suas ac~õea não 

hei mesmo de accordo ·com os lllustres membros da com- 'serão negoclavei•, ntm poderão ser cotadas, sem que 
missão que propoz esta medida, que jã foi a~optada pela 'esteja realiz~do.um quarto do seu valor. 
camara doa deputados ; . mas emquaato se não faz essa . c A iofracçao das di~ posições rlo presente paragrapho da­
lei, por que razão se pretende que o corpo legislativo 'lá l(lgar á imposição da multa de t:OOO~ até 5:000'$ aos que 
chan:íe a sj a appro•ação dos estatutos, a creação de caix;as emittirem, trlin»fe, irem, negociarem ou cotmm acções 
filiàes e tanta,s outras attribuições que não poderemos 'de tae.s compallnias ou sociedades O~·. por q11alquer 
desiin'pemhar 1 Nós temos imrrfensos objecto& de que nos :pretexto tomarem parte em taes actos ou transacçGes, a 
occupeaios; o período de nossas ' sessões é apen~s ~e 'qual será igualrMnte applica vel ao• que promo.verem ou 
quatr.> mezes : e pois em qua.tro mezes poderem o~ dts· 'encarregarem-se da dimibuição de acções, de companhias 
ctitir convenientemente as lets de fixação de forças de ou sociedades aoonymas fundadas em paizes estrangei· 
m1r e terra, os orçamen~os e iu medida1 de alta adminis- ;ros, ou de promnvefe,t;n qu~lquer praç~ .do imperlo em­
traçllo que são iDdispen,aveis ao serviço do estado? En- :prestimos a favor de governos estrangetros ou de campa­
tendo que Dão. Para que, pois, qner. o corpo legialativo ;nbias estabelecidas em outros paizes s~:m autorisação do 
attribui~ões 'que podem ser melhor desempe11hadíAS pelo !governo imperial e mtts do registro dos respectiVoJ esta· 
gover11o 1 tutos ou contratoa, ou servirem de intermediarias em 

Depois, observarei que na marcha dos estabelecimentos 'transiiCções sobra taeil títulos CJU acções. • 
bancarioa ou .de outra1 companhias .scbre'lém muitas ve- Neste paragrapbo, Sr. P.reside~te, ~a uma serie de dis­
zes nece•sldades de momentn que cumpre remediar logo i po~ições que meréce mu1to seno cutdado. Confesso que 
ellaa necessidades podem edar em desaccordo com 011 es· não aou competente para este. exame acm•ado; mas devo 
t.atlltoa, 6 assim ter 11 companhia. de líqllidar-se, porque fazer ao senado algumas observ~ções q~e lflé occorrem. 
n:Io póde eaperar pela solução do re11 negocio, que de- Vejo que o fim rl~stc parag~apho é ev1t~r um m111. que 
pende do corpo legislativo. já passou. Nós so!J,êmos r.nutto pe!os ef~t!ttos da agtot~-

gem; mas eate m.,l, como cu ths>e, Já paswu; hoJe 
O SR. VBCONDB DB JBQUITINDONHA:- E· que o pro- di!Iictltnente elle voltarâ na eac;;lll em que fez os :cus c&· 

:prio governo reconhece que não é o mats apto para isso. Lrb"o.v, porqua em fim graode uumero ficou ferido, c esse 
O SR. PRESIDENTE:- (ao orarlor) Peço ao Sr. senador te~ aiod 1 o sentimento da dOr para não .se lançar de 

que se cinj~ q11anto puder ao objecto que agora C$tá em novo no campo d;.> azar. Não contrari9 que algumas pro­
di~cuullo. videoc111s Je tomem, po~to que eu as Julgue dcsnccessa· 
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rias aa lei; o governo pr.r si me• mo podia fazer tudo eu, que sou·o doao desse titulo? Porque é que hei de 
quanto está aqui, e .effec~ivarn~nte algum i cousa· já fez. ser obrigado a vende-lo por .•ntermedio de um .terceiro? 
porque parte da: .d•spo~Jções que estao neste par<Jgra Algum<Js outras disposições eu poderia encontrar para 
pho !!Chão· se con~1goadas em decrdos d() poder executl· mamar. que ne~te projecto levamo» muilo looge o espi·· 
vo; e, 1e o• mini~terio• ~n•eriores ~o ultimo gabinete ti- rito de ticalisação que .atacamos· direito~ qut! não r;o•. 
vessem procedido da :m~~m~ maneira, aut!ro acredita· rlt"m ser atacados, e com i~to não ~vitamos cousa alsu~ 
que a agtotagem nân rer1a tomado o vo · que tornou, por- ma, porque, oãll haveotlo probid .. de, tanto importa que 
que, se o' governos Jmmedillt~mente que recebêrao es.•as t~es disposições appareção na lei como que 111lo appa~ 
prop11Stasou projectos de incorporaçao ·de comp<nhias, ;, •eçao, ~buso•, e abuso~o muito gra11de!1 forão pr.alicados. 
maior p11rte •1eila:s f.:~11tasticas, tives~em lepr;llido es,e• durante a época d. elfervesccncia da agiotagf'm ; os cor. 
ped:dos, ter1ão cahido lmmediat~ml!nte todos esses pro- '"~'~rt>.s, c.fficaaes nu extra-officiaes.,. ti verão par te n~ste 
Jectos. Por que ra1.ã•t o governo demorou por tanto tempo móviment'o, e et1 não vi que por eue meio. 1e pude,se· 
a solução d~,;ses negocias? Nno foi isso um rua!' evit:•r mal algu_m. . · 

S.enbores, se nó~ formos á origem desses dat1:1nos que 11 Diz-~e neste paragrapho que as acções dos b3ncos 
sociedade ,t,lfreu, h!!Vemos d.e r~conbeoer qur; alguus ma- não SPrão n•gociaveis emquanto nao tiverem um 
les podr;r.•ão ter .sido. evita rios se porventur01 ~utra tivei!St: quart•l do seu v.,lor realizado •. Que ra~~o póde justificar. 
sido a' direcç~o dos negocias :~nteriorm .. nte. Quando·s!! .. su• medid•'? Pois, seohores~ qu .. m po,sue uQ:l titu!o,: 
creou o Baocn dn Bra~il fXistião d:ms t'lt:•b, I· c IDe o to~ pelo qu1l tem já dado uma parte do. seu c~ pirai, deve · 
de credito na cidade do R10 de Janeiro; esses dous tsta ser ioliibido de fazer us9 deue capital, s.ó por.qu~ não 
belecimentos tiohlio um fundo de 14,000•000$ realiz<tdo•, e chego11 ~ inda a uma da !la som ma o valor daa acções? 
cbeg~ri11o a 2 6.000:0008 com o qnP faltava p•ra completar o Más oão é este o ponto principal. . , 
seu CàpÍtal ; as acções desses est~belec,mentos e1tavão ua Eu vejo aqui disposlç,õea a respeito ~e ,companhia; es 
maior parte foc;;hs: das, e erão de 500$ cada uma. Se trangeir~s; v'ejo que ~e Jall~ aq~i emregirtro uo tribunal . 
quando se fundirao es11es douH estabelec\m .. nros no B~nco mas acredito que ha !llgullla confu~ão li estas ideas. As 
do Brasil os accimmtas desses bancos tivessem entrad' companbi"'. estrangeiras, se tiverem de occupar s.e ~e ne;.. 
com o seu CJtpit~l completo, com os seus títulos no v01lor gocros mttrnoJ do pai~o, não poderão deixar de ser es.tabe~ . 
de soog, estando "' acções locali•ada~, tal vez não tivesse lecidas nelle i mas, ~e for e O'! companbi<JII e:traogeiras que 
havido o prurido que houve de jogllr e.m acções. t· <Jtem de negocios eJt•angeuos, CIJmo é que ellas hão .de. 

Reconheço o pensamento elevlldO que dictou a; alte· ser r•gistrada• 110 paü? Como poStO eu, senhores, ser 
rações rntao feit;1s; procurava-se dar 205 capitaes um iuhibid·> de comprar títulos, por ex~mplo, de uma coni~ 
empre~o.•eguro; não se attenliia aó a classe dns abasta· paohi~ de navegaçàoerltrea França e a Inglaterra? Onde 
do$, queria se tavorecer·:tambem a classe :nédia, que pelo está ~~se dirflito de'probibição? Como o çorpo legislativo 
menor v11 Ior das acções se habilitou a empregar t•mbem ha de obrig~r a .que se registrem nos trtbunaea do co.IX!:­
seus capit~es de uma mandrii uttl p~ra ella. o que é mt"rcio do imperlo os contratos de companhias existentes 
certo, senhores, é que dessa medid:~, aliás de vanragem fóra dei paíz 1 P~>is eu não po~so, se tiver capitaes, est.a~ 
publica, resultou 0 inconveniente de apparecerem 118 belecer uma sociedade em Buenos-Ayres, st1;n queo 
acçõe~ com m11ito pequrna quantidade de valor realiz, do, corpo legislativo· tculJa o direito de entrar no ex;; me ·de 
e isto deu occasiào a que se pudesse rr ais facilmente minhas transacções 1 
fazer o })go, porquanto, logo que o preço rias acções foi Parece- me que já está providenciada uma duvi~a que 
subindo, desappareceu o jogo, n!lo digo completarneote, eu tinha; (examinando uma das emendas) não catá, enga:. 
mas na escala a que elle tinha chegado durante algum oei-me. Pode1emo~ nós, senhores, obrigar os eJtrangeiros' 
tempo. residentes no Bra1il a não entrarem eiD compannias de 

1 1 sua ou de outra n~ção? la á tão longe o notso dia eito? 
Poder-se-bia, sen 1ores, ta vez naquella occasião ter Está me parecenrio que lião poderemoi obriga-los a tanto. 

poupado a eruiSlão d~s 30,.000 ac\·ões; o go~erno des•a sem reclamaçõel, que poderão' depois torna)'-se. ·.muito 
época Dão teria recebidt) os 600:oooa, de que fez tão bom é · E á · • ã 
emprego, melhorando as calçadai d:~ cidade; mas poderia s nas. ser JUsto que no p~Iz po&a o os es'trangeir()s 

. . praticar actos de que são inhibidos os brasileiros em 
ter poupado as coosequel:.tlbS do JOgo, para o qu:~I, não materia de commercio, quaado 0 emprego de seus cóipi~ 
digo que o governo concorreu, mas que de alguma sorte · 1 fl' d · d 
animou, ex i". indo um premio daquelles a quem distribuiu tae.s em cousa a guma o. en e as lell; da socie ade,. os 

n ·direitos estabelecidos 1 . ' 
as acções ; e t . .J fui o • treito desse acto que, ae se consul-
tar a rel.•ção das pessoas que co(itribuirão nos ccfres do Hd neste projecto, senhores,. uma diaposição com que. 
banco quan Jo se fez a primeira chamad~, e se comparar não posso accommodar·me. O nosso codigo criiXIinal es­
essa rel:.ção ~om a lista d1 distr~buição, ha de ver-se que tabelece um principio muito a.Uutar ;_ ~~:ellc está consa.: 
(não posso drzer agora a qam1t1dade) foi muito maior 0 grada a d?utrina de que o. autor de um crime tem sempre 
numero de pe,sois que ti verão acções e não forão accio· pen2s mm graves do que os seus complicas. M11s neate 
niltas .• Entretanto hoje guer-se remediar a~se• malc 5 ; projeclo são igualados os autoresaos complices; ha uma 
atmedeiem-se ; mas, senliores, não seja 0 remedio como rede q11~,póde apanhar culpados e .innoctntes •. Nao sei 
r commissão propõe. se no est:ado de atrazo de nossa llOCiecJade deveráõ. esta-

Entre as medidas que se propoem para evitar os perigos beleceNe. penas tão graves contra todos aquelles que 
da agiotagem vejo 0 § ~o, que prohibe que aa; tran~fe. por qualquer modo concorrerem para a formação de 
rencias de acções de bancos sej:l.o feitas sem ser por companhias sem as coudlções da lei óu que contrõttarcm 
intermedio de corretores. Ora, seahores, não viol3 este com eJlas. 
paragrapho evidentem!'Jnte a conatituiçao do imperio? O Ou iato não ha de sn executado, o que é o mais pro­
a.rt. 179. d~ constituiçã? diz no § ~2 : (lendo) • E' garnn vavel, ou, se o for, )Ja de trazer coosequencia.s funestas. 
tido o direitO de propned•dc em toda a ma plenitude. • Se Dli'o podemos punir os crimes mais graves que lodol 
Ora, fica garantido o direito de propriedade cm toda a ma os dia• se c0mmettem contra os individuas, como que­
plenitude quando não tJOsso ''egder o titulo de acção de remo11 estabelecer uma rede tão ex.tensa para cnçar cri­
um banco sem_que eu vã ter cc.m um corretor, sem qut mes, aó para termoa o gosto de augmentar o volume 
lhe pague a correl~gem? Vejamo:; o§ 24 do me~mo artigo da de r.om~ leis? porque, como já di1st·, estou cer1o de 
constituição: (lendo) • Nenhum gcnero de trabalho, cul que a maior parte desF.as di:posiçõe" te,;m de ficar :ó· 
tura, industria ou commercio. póde ser prohibido, umõl mente escriplas no papel, como kem tlcado tania• outras. 
vez que oao Stl opponha aos codullles pub!icof:, á segu- Se 'e quer 1er ju~tn,punao-ie aquelles que pralicão o acto 
raoçil c saude do~ cid~dãos. • fois não alter·a esta dis- com sciencia da lei, mas: não o pllhre innocentc, q•1e ás 
poúção o § ~U. do ar!. i 79 d41 constituic~o, quando me vezes n~o tem melo al15um rara s~ber ~e o acto que pra· 
prohibe uaar de um genero de industria, como é o de tica é opposto á lei, 
''cn~er es1c t:lulo, com o que não faço mal a 11inguem? Eu devo ter desagrad:tilo muito aos scnl10res senado­
Porque, se o corretor pó de ·.rende lo, r~ão·o posro fazer 1 res que de~ejflo vrr quanto ante,, ~pprovado eJtc pn,jecto; 

,., 
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mas confesso que as observações que tenho feito nlío são assumpto que nos occupa; mas tenho feito em geral as 
filhas do desejo de impedir sua pa•sagei:n, são a expressão considerações que me occorrêrão; E•t"'u bem certo· de 
da mínl1a conv lcção. · · ·· que e lias pouco acolhimento encontl'aráõ ; e aqui' devo· 
. Fal!ando das caixas ~conomicas, V. Ex. ha de permittir- responder a uma· propr)1ição do nobre pre11íden!e do 

me que eu faça umà observ~ç:\o, Dlspõe;.se r,estejJr~jecto coo~elho quan.lo e~trauhou. que nós não offerecessemos 
que o pr.o,ducto danntradàs seja remettido de oito em oito emeoda•. ·· · · · 
dia~ âs estaçiJes de fazeoda; mas não v.ejo provide_ncia· Senll•)res, quem sabe a tactica dos corpos le~Í4lativos, 
dos alguns pontos que devtão ser d11tloJdil4 no projecto quem vê mesm•l _os facto~ que se teàm passado nesta ses­
a respéito dessas caixas. Cnmo ficão e lias de ora t-m silo, convence-se de que auuellea .que se oppoem a um 
diante? As sur.s adminitt:ações, que receb11m os diuhei- prejecto que é apresentado pelo governo, que é defendido 
ros do: contribuinteJ,teem escnpturação regular 1 A que!- pelos mais i! lustrados senadores da casa, não devt:m apre;. 
las que entrarem com o producto de suas fConomias serJtar rmeori11s, porque não está llí) ·mesmo caso· dos 
para essas caixas teem de solicitar nas es:ações de fa· autores e defensores do projecto. E-tas são as razões por 
zenda o p:~gamento do que lhes competir quando delle que não me au1mf) a defender nenhuma emenda: 2lém 
carecerem ? · ' . . ·de que, para SI! .. Iterar um ,ystern:.~ é preciso tê-'lo com.;, 

preheiJdido perre't•ment~, e eu estou no caso daquellea 
que; E< em se1 em art·tl~eP, .examioão o artefacto e dizem:·: 
• Aqui ha eote defeito, ~colá ha outro •; mas, se fossem 
encarre&ados da obra, de certo não seriao capazes de· 

Se~sc quer que as caixa' economicas prodozão iu.bene­
tlcios a que os nobre' senaderea se propnem,· então é ne· 
cessaria que ·&e fdcilite por torlr~s os meios lf prom~rt1 
indemnl.saçao daiJuelles qui! entrão para essas caixa~~; não 
:iejão ellez obrig~dos a demantiar nas repart1ções publtcas 
o pagamento daquillo que lhe~ pe,tencer, porque isto, em 
logar de dar destnvolvimento á' caixa~ ecouumicas, ser· 

. virâ para mata-las: Todo.o m'undo f.,ge de ter depend• n­
cias com o thesouro e com as uemais repartições tl•cllt:-$, 
pelas difficuldades inherentes a Miles e~t~belecuiJentoi, e 
de qti.,e podfm prescindir os estabt:li.ciroentns p~rticulareJ. 

Eu n!io duvido da conveniencid da ruedida de se; o go· 
verno autoris&do a receber e~~es depo~ito~ ,!e todos os 
estabelec1ment.os q11e e$pontaoe•mente os quizerem le-. 
var ao. tht>souro; mas desejarei que dabi p:ora diante 
cesse a inflll•,ncia do go·•erno; receba o governo o que 
lhe for dado, e,' entregue-o quando for recl~tmad') meribnte 
as c.<utelas necessarias; tt,do o mai$ deve ticar a c .• rg•l 
de:ses estabdecimentos, Í!l&tituindo-se sómentt: a inspec­
ção salutar da autoridade, para evitar abuso:<.· 
. Disse 'liontem um nobre senador que a garantia do 

·governo neste caso f .. rá com que a classe jo naldra se 
apresse. a levar ás caixas economir.all o pro à u•:to de 
suás economias. Senhores, a classe jornaleira, ~e não 
leva actualmente aos depositos o produ cto de ~uu eco 
nomias, é porque .não as tem, purqn~nto, as ca•a; ban 
cariás, reguládas como se achao boje, ucebem depo­
sites de. tod~s a~ som mas e pagão juros m1is avultados; 
o povo não ha de pref~rir as caixas do gnverno, em­
bora lhe oJJ'ereção mais seguro~uça, porque lhe da1ão um 
lucro menor,· e, quanr1o a renda ·baixa, a St'gurança vale 
pouco para qúem economisa pequeuoz capitaes. E de . 
mais, não são só as caras bancarias que recebem as 
pequenas economi~s; o Banco Rural recebe aqui o de­
poaito dessas classes, abona-lhes juros r:;zo~veis, e 
$CID duvida 11Jguma oJI~rece toda a segurança de res. 
tituir prompta'!nente os clepositos em dia~ determina. 
dos. Não vejo necessHiide de abrir uma nova clien 
tella ao governo, para poder exercer mais á sua von-
ütde o patronato. . 

Observo neste projecto que o goveroo quer t'!mar a . .t.i 
tantas attribuições que não sei cvmo as ha de de~e~p: iJh:.r. 
Por que razão quer o goverDo ser o regulador· ilos juros 
pelo~ quae11 os montes de socco1 ro devem emprestar? 
Porque não deix .. isto a c~r~o destes estabelecim~ntos 1 
Não confia em suas ;;~mini~tr:Jçlle~ 1 Po1 que rznão esh­
belece o gov .. roo n oous de qu"" os cmpresuroos não pos­
são exceder de çove m~zes. Poi~, senhores, empre$timos 
que são g~raotidos pelo duplo do vakr do objecto de­
positado, e que além d1s~o teern um responsavcl que 
:-.fiança e g~tl ante e~re v;.Jor, nece2sit1!.o de ter esta limi· 
Ução? Acho que é d,.masinrlo zt:lo pelos intere~ses par­
ticu'ares, pelos nt~godos wdivi.luaes; ent~ndu que con­
vém. mai.lí deixar ao juizo, á prud..-ncia desses m"smos 
P.lt~belccimenros n fa~er1!m de seus capitaes o uso que 
j ulgarr.m tmb co:1veniente, . 

N!lo ha neceaqid:tde 11l~llmll de que o governo seja o 
a1bitro do juro que nevem recebflr o~ montes de soccorro; 
nllo ha nece&nd11de :;lguma ae fixar-1e o m"ximo do 
t(mro. por qu(J os s1•us emprestimos flllvrm ser fcitoa: 
turio Is:;o d• .. ve fl~<1r a c:.rgD des~es est;,belccimentos. 

Senhorcr, muito maie }J,wcrill qu() dizer sobre o 

taze-la, uem ainda menos perfeita... . · . 
Voto contra o art. 2.o · 
O SR.. VASCONCELLOS pronuacioli um discurso, que 

publica1emos em apendice. · . · · · ·· 
VeritJcando·se ~~~o haver ·ca!a. e Élão havend~ mais 

quem tive~~e :1 pah:vr~, O. S~, fHesidente declaro~,.eu­
cerrad.t a ducusaão e deu para ordem do dia da segutnte · 
ses~ão: · 

Primeira parte (até meio-dia)._ . 

ta di,cussão do p~recer da commis1ão de constituição· 
sobre· a llceoça pedidtl pelo.,.Sr. ·senador Fertundes 
Torres; · ·~i,;~ i·· · · · .. : · 

1.a e ia dis.cussãJ da proposição' da_ camara dos ~epu· 
tad~s autuml!ndo o governo para remtegrár na praç~ de 
asp1r~nre a g11arda muinha o alnmno do go anno. da 
e!C(Jla de madnba Luiz :Barb~lho Moniz Fiuzl\ e outroi; 

1a discuuão do proJecto do·s~oad'> probibindo a ;enda 
de eacravos debaixo de présão e er.n exposição publica. 

Segunda parte. 

Vot~ção sobre o 1o artigo ad lidvo da commisaão de 
fazenda, cuja discussão ficou eocerrada, e a dhcussão dos 
mais artigos;-ae forem l!poiado~. •· 

Levantou se a ses,ão á 1. hora e 35 minutos :da· tarde. 
. '. ' 

asa sessão. ,, 

EM H DE JULHO DE i 860. 

PRI!SIDENCU. DO SR, 1\IANOBL; IGNACIO CA. V:A.LCANTI 
DB LACERDA; 

SUJtll\IA.Rio.- Expediente. - Primeiraj,arte da ordem do 
dza.- Licença ao Sr. sen;; dor Fe1a. nd~s.Torres• ·P.atsa · 
para a 2a dtscmsão. - Pretenção de alguns alumnos da 
escola de marinha. Passa em 1.a e 2a discuss11.o.­
Venda d~ escravos •. Passa para a 2a discussão.-Segun· 
da purte da ordem, do dia.- Que• tão b~ncaria. DiiCiu.sos 
dos Sr~. Souza _Franco e pre~ldente do cons8lbo. 
A's H horâs da manhã o Sr'l.presidente abriu a resstio, 

estaodo presente' 30 Srs. ~enaaoree. · · . · 
Lida a acta ·da anterior, foi approva.da. . . 

EXPEDIENTE. 

O Sa..,to sECRETARIO ltu um oillc!o do presidente da 
província de Minas·Gerae~,remetteDCIO um eX!!.tnplar'im­
pres'o do rela todo com que o vlce·presidente lhe pas~ou 
a administração da mesma província. -·Foi ren1eitido para 
o archivo. · · 

Foi approvada a folha do subsidio vencido pcJoç Srs. se· 
nadares no srgundo mcz da presente sess::\o. 

Coa,pttrecérlo 110 decurso da se~süo mais 9 Srs. se­
nadorc.s. 
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PRI:I:!ElRA PARTE DA ORt>EM DO DIA.. 

LICENÇA. AO SR. SENADOR FERNANDES TORRES. 

Entrou em fa discussão o parecer da cornmissão de 
constituição sobre a licc:uça pedida pelo Sr. senador Fer­
nandes Torres. 

0 SR. VISCONDE DB ABAETÉ offereceu a :eguinte 

Emenda. 

« A.ccrescente-se no fim-com vencimento do-subsidio. 
-Paço do senado, em H de jtllho de 1860.-V1sconde de 
.4baeté. l) 

Foi apoiada e eotrou conjunctamente em discussão ; 
tlnda. a qual passou o parecer com a em9nda para a 28 

discu•são. 

PRETENÇÃO DE ALGUNS ALUMNOS DA ESCOLA DE 
MARINHA, 

em discussão, para que, vindo transcripto no Correia 
Jlf,·rcant;l, :e pouão apreciar devidamente as objecçCies 
que tc:nho de fazer-lhe. O artigo é o seguinte : (lendo) 
« Art. ~o, qtJe p:.s1a a ser 3° dtste projecto. O governo 
tlca autoris:.do para fazer a& despezas DPcemni:.rs para a 
substituição da ~ctual moeda de cobre em circulação por 
outra de nova e1pecie, dtba1xo das segu10tes bases: 

c 1.a O Volor nomio~l de cada peça não poderá exce­
~er .de 10 °/o da iwportancia das despezas de su2liga e 
bbnco. 

" ~.a .Só serão obrigatorios os pagamfntos na nova 
moeda até o valor da m•n•ma moeda de prata, a qual será 
de 500 rs. logo que o gove1no tenha de$moneti:~ado a de 
~00 rs., para cuja. operaçl'lo fica autorisado. 

•· 3.a O goveruo marcará em seus regulamentos, não 
só os prazos, modo ~ épocas 4a aubstituiçao da moeda de 
cobre, m11s tambem a qualidiide da liga da nova moeda, · 
1eu peto, valor, chamt:tro e matra. 

• 4.a A moeda de cobre subslituida será inutilisada e 
vendida como s1salha. 

« s.a A actual moeda de cobre que não for levada ao 
troco ms épocas que o governo marcar ficará sujeita 
ás dispo$ições do art. 1.0 da llli n. ~3 de 6 de outubro 
de 1835. • 

Entrou em 1. 8 discussão, e passou para a 2a e de~ta 
para a aa, sem deb~te, a propos1çào da camara dos de­
putados autorisando o governo pHra reiotegrar r.ra pr~ça 
d~ aspirante a guardl·marioha o alumno do 3° anno 
da escola de marinha Luiz Barbalbo Moni11 Fiuza e outrc a Ora, bem vê o senado que não ba aqui uma lei quere-

• guie o cunho das moedas de cobre; ba auto(isação :om-
YEND.A. DE ESCR.A VOS. 

Seguiu-se a 1a discuss'iio do prcjecto do senado pro­
hib:ndo a venda de eMcravos debaixo de prég~o e Gm ex­
posição publica, o qu•l projecto pa~sou tambem sem de­
bate parO\ a 2a discus~ã..o. 

SEGUNDA. PARTE DA. OR:YEM DO DIA.. 

QUESTÃO llANCARIA. 

Submettido á votação, por ter ficado encerrada a dis­
cussaão na sessão antecedente, pa,sou com todos OJ :eus 
paragraphos e com as emen·las do Sr. Silva Ferraz, o 
1o artigo additivo da commi:são de fuenda â proposição 
da camara dos deputados que declara que o Banco do 
.Brasil e suas caixas flliaes são obrigados a realiz~r suas 
notas em moeda metallica, á vontade do porta 1or, sendo 
rejeitadl a emeoda dG Sr. Silveira da Motta. 

Pa~sou-se á disc,mão do 2° artigo additivo da mesma 
commiesão, depoii de ser apoiado. 

O SR. SOUZA. F RA.NCO : - O ~rtigo do projecto que se 
vai pôr em di~cuuão é, na minha opinião, de materia 
muito importaote, tão importante que o ministerio de 
4 de maio, no qual eu era mioistro da fa2enQa, apre­
sentou um projecto em separado para regular esta mate­
ria, projecto que até hoje não foi dizcutido. No entanto 
neste projecto regulava·te a questão toda, não se dava 
a ampla autoris;ção que agora se quer dar ao governo. 
E.u tenho de oppôr ob~et·vações á passagem de,te artigo: 
:J.o, porque el!e contém uma autorisação ampla ao governo 
para legislar na questão; 2°, porque esta autorisação am­
pla é, na minha opinião, defeituosa; e 3°, porque l1a laeu­
nas que devem ser suppridas. 

Tomo a palavra desde logo, para evitar que me acon­
teça o mesmo que no artigo antecedente; não tive occa­
~ião, ou aotes ollo era opportuoa a occasião que se me 
otrereceu pr.~ra fallar iH•gunda vez na questão, porque era 
tarde, estava o ;enado desprovido de seus membros e 
eu não queria demorar aquelles que estavão presentes 
além da hora do coslume. Não, fallei, pob, e o se~aado 
teve mais uma occasião para apreciar de;idamente os 
effeitos da ultima medida, que etlcerra as discussões, seja 
embora mui tarde, sómente porque não ha ningucm com 
a palavra c não e~tâ rrerente numero 1ufficiente dos Srs. 
senadores: é a rolha,qne está em todo o vigor no senado 
e que deu em resultado votar-se hoje um artigo em que 
wultos paragraphos de materias importantes Dão foriio 
discutidos. 

Senhores, é preciso ver exactamente o qne é que se 
pede ao •ent~do que vote; e eu vou ler o artigo que eatá 

pla para o governo a regular; e Dão ~ei como a commis­
aão, trazendo á lembrança a lei n. 53 de 6 de outubro de 
1835, que no art. 1 o marcava as épocas e as penas a que 
tlcava 1ujeito aquelle que náo levasse ao troco a moeda; 
não sei como, vindo-lhe â memoria uma lei feita nos 
tempos em que se re~peitavão os direitos do c0rpo Iegis-
btivo, em que a c;eação de novo$ deveres ou obrigações 
não era deix:~rla ao governo, não recooht:ceu que essa 
ampla autorisaçáo nao tioha exemplo oos precedentes 
daquellas épocas: ampla autorisaçãL; que de mús a mais 
tem o defei:o de veu~r •obre materia de que trata e:·· 
pecialmente a constituição do imperio no art.15 § 1'?., 
que eu vou ler: (lendo) 

c Art: 15. E' da attribuiç'ão da assembléa geral (§ 17) 
rletermtnar o peso, valor, ioscrip~ão, typo e denomh.ta• 
ç:Io da2 moedt\s, assim como o padrão dos pe~o$ e me­
didas. » 

Trata-se ou não de faar uma lei regubn.do o cunho 
das n:;oedas de cobre? Devia-se ter em vi,ta a conr.~tituição, 
que ordena que regular o peso e o valor das moedas per· 
tence ao poder legislativo, para que o senado não votasse 
um artigo em que essa attribui~ao é entre~ue ao poder 
executivo. Eu, que :~inda estou no antigo systema deres­
peitar a cooslituição do estado, o que é hoje •ntigualha, 
tinha proposto um projecto, que hei de ler d~pois para 
cotejar com as medida~ propostas, cm que se marcava o 
pew, o valor e a mattria das moedas. IIuje aão $e faz isso; 
o governo faça o que entender, e marcará noneus regu­
lamentos a liga ou materh da nova moed;~, seu pe.ro, 
valor, etc. 

Senhores, o senado inteiro eabe que ha diversas espe­
cies de moedas; a moed1.1 de ouro é principalmente neces­
saria nos paizes até certo ponto ricos; ha, ·porém, pai:r.es 
ainda mais ricos ou de transacçõe~ muito mais de;envol­
vidas, paizes de avultado commercio, em que a moeda. 
de ouro não é 1ullicieute c se emprega a moeda-papel; 
e outros ha de trans111cções tão a-vult<~das que nem a 
moeda-papellhes é sufficient.e, como a pena~ me recordo 
de Londres e New-York; recorre-~ e a esses bancos de 
tran9ferenci~,, da liqutdação,da~ transacções do dia, a que 
chamão clearing houses, e poupa-se o emprego de muita 
moeda. 

Em Paris, por exemplo, que aliás se toma hoje por typo 
nas questões commerclaes, que é hoje onde se vão buscar 
todos os exemplos, donde se trouxerão os exemplos 
para eda lei que e1tamos vota~ado; em Pal'is mesmo, re­
pito, não são tão avultadas as transacções, o credito 
está tão pouco desenvolvido que esses estabelecimentos 
que Londres e Ncw-York ach:Io inJispensaveis, não podem 
pa~sar 1em elles, nlli, ao menos pelo que conheço, não 
exutem. 

28 
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Àlém da moeda de ouro ha a. moed.1 de prata, que é 
principalmente necessa~ia, ou é muitas vez~s q.ua.si a unica, 
nos paizes de transa..:ço~s um pouco m:ns h:xntadas; na 
India toda e na China qnasi que a moeda que gyra é de 
prata, e gão de ouro. No~ Russia ~esmo a moeda é qua~i 
toda de prata, e, apezar de ser pa1z proàuctor de ouro, a 
graDde parte do imperio da Russia não usa senão da 
moeda de prat~, porque é pobre e não tem importantes 
tramacções commerciaes. 

Além disso, ha a moeda de cobre, que é a moeda dos 
paizes ainda mais pobres, porém que já estão acima de 
outros tão pouco civilisados que nem a moesJa de cobre 
tiverão, e u~avão das permutas, outros dos slgnaes de 
conchas, etc. 

Não trago esta' poucas idéas sem motivos; não enlrei 
em uma descrlpç~o das diversas esp.ecies ~e ~oeda; quiz 
apenas faze1 senstvel, ao meno~ qutz exprLmtr, qual é o 
uso das moedas de ouro, de prata e de cobre DJS diver­
sos paizes. isto é, qu~ ellas são m~is on menos n~ces­
sarias, conforme a mawr ou menor nqueza desses parzes; 
e trouxe este argumento para tirar uma conclusão , que é 
a seguinte: 

O senado, a-o incumbir o a entregar completamente ao 
governo a e~colha da materia, do peso, do valor e da 
inscripção da moeda, deve ter e~ v,üta que .a. execução 
poderá variar conforme forem as Ideas do mmtstro ex~­
cutor. Supponh~mos que tit~hamos um desses mi~istros 
que entendem que nbs estamo" deru?.siadamtnte pobres, 
mileraveisno ulttmo ponto; elil:e miuistr·o, não rendo limi­
tes á quantidade da moeda de cobre, ha de inuudar o 
paiz desta moeda; ao menos corremos o risco de ter 
um ministro q11e entenda que o B,·asil, pobre, como está 
na sua opioiao, não pó.le ter senão como ~ principal 
moeda a de cobre. Ora, não :figuro um rypo des:couhe­
cido; desiano urna hypothese que posso singul:.rísar como 
suscepliv~l de :~er realiz«da, porque l1a quem pense que 
o no2so paiz está demasiadamente pobre. 

Lerei o topico de um ài.:curso, para mostrar que ha 
entre DÓ$ esse typo de miuiLtro e como dr·lle <e péde re·~ 
ceiar que venba trazer ao paiz quasi o exclusivi~mo da 
moeda de cobre. Um dos: Srs. s~n<~dores, combatendo ha 
dia> alg11ns princípios que eu tinha emittido a respeito das 
economias 011 accumulações poxsiveis em no:so paiz, 
disse: (lendo) «Ora, $C isto aconttce, pergunto eu: O que é 
que restará como circulante e disponível de economia e 
accum11lação ?. Somme-se tudo h to (que vinha a 1er as 
despezaa que elle tinha calculado. mnito por alto como 
feitas no imperio com immobilw!ção ou e=tra({o dos 
capítaes circulantes accuroulados); somme-se tudo i•to 
(diz o discur~o) e necessariamente nos h a de apparecer 
uma quantia talvez tripla ou quadrupla das econo:-nias 
que o nobre senador teve a b.ondade de nos dizer que ~e 
tinh:io feito ne~tes cinco P.nno~. " 

Eu tinha calculad•.) que as economias do paiz orca­
rião annu:~lmeate por 60,000:000~, economias que ~u­
gmentav!lo o cóiipital circulante ou disponivt:!, decluzHa a 
parte empregada nas obras ou edificaçõ:s pa,liculares, 
comprehenr:~idas as obras particulares de grande alcance, 
que são para o zerviço publico, estradas, etc., feitas á 
custa de compa~:~!Jbs, com o caracter de publicas, ~or­
que servem p:1r~ o uso publico, . 

E, ainda feita a deduct<ão, é miuha opinião que grande 
parte desses 60,000:0006 de economia'ü fica accunmlad:l 
annualmente aos capitaes disponiveis do paiz. E o que é 
que disse o r. obre senador que está tom~ n lo nota~ desde 
que principiei a ter a honra de dirigir-me ao senado, 
elle que foi o or;ülor de cujo discurso li a p:~rte que 
o senado ou viu? 

O SR. SouzA E rtfELLO : - Se V. Ex. se refere a este 
senhor, ctmo é que elle não ha de tomar nota3? 

O SR. SouZA. FRANCO: -Eu estava mesmo procu­
rando que V. Ex. fali asse e se desigoassc, porque asaim, 
sem dt?.er o seu uomc, ficava-Ee sal)f.•ndo que era a 
V. Ex. que me dirigia ; estou satbfeito (Riso.) 

O Sn. SouzA. E MELLO ;- Disze um segredo que todo 
o mundo s~be. 

O SR. SouzA FRANCO:- Ma~ que não la para os jor 
naes: agora vai. 

l\hs o nobre senador disse : • Ga~tou•se nos cincGl annos 
o triplo ou o qu~druplo, isto é, gastou o nosso paiz o tri­
plo de 60,000:00US que é 180,000:000S, ou o quadruplfl, 
que é 24o,ooo.ooog; mas não é o triplo di.is ac.cumulações 
de um anno. prném o triplo ou quadruplo das economias 
e accumula~õr.s de cinco •. 

Consinta-me o nobre senador que eu refr~sque a me­
moria vear!o f.XJctamente o que disse: (lendo) ... « uma 
quantiiA talvez tripl11 on qnaflrupla da$ accumulaçOet que 
o nohrP senador (pelo Pará) tt7ve a bond.,de de dizer que 
se tinhão ft-ito nestes cinco ~nnos. • E', pois,como o senado 
vê, o triplo de 300,000:000». isto é, 900,000:000~, ott; 
o seu quadruplo1 1,200,000:000S, fructo das econ0miasde 
anrws anteriorrs, que .se gastáráo ·ou e~tugárão nestes 
cinco ultimos t~nno$. 

Dáhi sahe naturalmente a seguinte conclusão : Um 
paiz que, longe de ter accrescentado novos valores aos 
accum ulados nos annos anter,ores, gasta nos ultimos 
cinco anoo5 as ect nornías dos 20 annos an~eriores, 
é um paiz devorista, um paiz: reduzido á ultima po .. 
breza, na opinião do nobre senador. Póde-se dizer mes~. 
mo que i,200,000:000$ é mais do que o producto da 
economia dd 20 annos; porqne nos annos anteriores 
ella devia ser menor, e vir regularmente· crescendo alé 
chegar a 60,000:000S, em que cr.lculo no• ultimas an· 
uor., na raz~o de igual quantia que o povo p~ga de im~ 
polltos geraes, provincraei e muaicipaM. Serão neDte 
caso as ecoaomia.s de u., 26 ou 28 annos as que se e.s .. 
tragãrão. 

Ora, um paiz que chega a esta posição, um paiz devo­
rist:., que se estr<~ga, que se torna pobre de51ta maneira, 
está nas circum~tancias desses outros pobrissimos cm 
que a m\leda de cobre é a unÍCi! conveniente para as 
tran$acçõe>, tr.:nsacções de l10mecs pobres, que não po. 
dem ser avultadas. E tn;ão é evidente qual a execução 
que daria a tão ampla :mtorisação o nobre senador, cujo 
nome não refiro, po1 que teve a bond.2da de se designar 
a si mesmo, o qual nos ultimos dias addicionou êo que 
havia dito em dia anterior uma especie de leitura da arte 
do padre Antonio Vieira, applicando-a ao no.sro paiz: «To· 
dos furtão. • Achou até furto nas emis:ões excessivas. 

O Sn. SouzA. E MELLO : - Nao sei o que isto tem 
com o artigo que se di:scute. 

O Sn. SouzA FRANCo: -Tem o perigo que eu no .. 
tava ao ~enado1 se, votaudo au·orisação ampla, for ella 
cahir nas mã.os de e;tadista que tenha convicções de 
grande pobreza do imperio, ou nils mãos de um outro 
que ttnha idéas contrarias. Se V. Ex. para salvação 
deste paiz desgraçado tomar a si a pa~ta dos negocios 
da tJzeuda havt:mos de ter moeda de cobre em grande 
abundaücia: ha, portanto, perigo na autori:ação ampla 
que ~e pede e se quer dar. Se isto não estã logico, e 
muito logico, ao menos está tão logico qu:mto eu posso 
ser e proprio á argumentação; e, se eu posso ser pri­
vado desta e$p~cie de argumentação, ou terei de ca. 
lar·me uu de esperar qtle, como supplemeuto á reforma 
do regimenio, $e nos marque lambem a argumentação ~e 
que podemos Uiar. 

Se o Brasil está pobre, miseravel, desgraçado, ::c de. 
vorou l'JO.:l cinco anuos toda. a sua riqueza dispooivel, o 
furto era ~ consequencia nece saria. Eu, porém, poderh 
mostrar o contrario; poderia mostrar que mesmLJ a supe. 
r~Jbuod;nciõ~ de emis&ÕG$1 quaudo a houvesse, não consli· 
tue furlo. Entraria assim em ma teria estr11nha á dbcus• 
s~o se fosre mostnir que, podtndo variílr as circumstan• 
cias e to1n~r esca~sa a emissão, me~mo augmcntada 
cum uova», ou superabundante a que, longe de ter sido 
augmertada, fóra reduzida, provindo dahi perda, não te• 
ria havido furto commtttido pelos emirsore~, a quem não 
é dado prever ex~ctamenle o futuro. 

Já descrevi os riscos de vit• a autorisaç11o ampl~ do 
artigo a ser executada por quem now tenha pür excessi­
vamente pobre~ Resta ver a execução que lhe daria quem 
eotendll que as emhsões nao se podem b11sear senão em 
copit;ws já creí.ldos, o que cquiv:~le a dizer que náo 
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haja bancos de emi1sã~, e sim ~e depositas; outro que 
entenda com o Sr. rnintstro da !aze~da que ellas t~ern 
por .fim uuico economl$~r o m;-10 ctrcu)an~e me talhco. 
o uso do credito é assrm mutto reJtnngtdo aos ban· 
coa, que poderão confiar no. credito daquelle~ . a quem 
drscont~o; porém sem ser~tr s~ do seu credJt~, mas 
3jm dos capit~es que tePltllo reumdo. O desenvol vJmento 
destas questões, que :erião alheias da occasião, ficão para 
a aa discossao. 

Senl1ores o ministerio de 4. de maio apresentou um 
projecto. E'u creio que não se póde exígtr de t~dos a 
perfeição que .talvez ;p pen~e que apparece DOS proJectos 
de hoje, perfetção altas muito demonstrada nos remendo~ 
ou emeudas que se lhes vão fazendo. . 

Admitto confesso, declo;ro, e como melhor seJa em 
direito, q~e o projecto não era perfeito, talvez mesmo 
nem bom no todo, mas era emendavel ; e porque não se 
servirão delle emendando-o? Ser h porque o nobre se­
.oador nessa occn!ião taxo11 o projecto de .xan-xan? 
Estava nas suas mãos o alterll·lo, reforçando a moeda, 
que julgava fraca demais. 
· O projecto a que me refiro regulava toda a questão; 
eu vou lé-lo: (lendo) 

« Art. 1.o O governo fica autorisado para lllterar o 
Valor e o Ct:nho das moedas de prata e para retirar ua 
circulação as actuaes moedas de cobre, mandando cu­
nhar outras de bronze que as substituão; no que ou· 
servará o seguinte: · · 

• § 1.~~ As novas moedas de prata serão dos va.lores da 
2~, 1~, 500 rs. e 2( Ou., e terão o titulo de :1.1 dtuheiros 
e o pew de 

6 oitavas e 4.8 grãos z:s de 2~. 
3 » • 24 » 2s de 1g •. 
:1. , • 4.8 • as de 500 rs. 

.\.8 " as de 200 rs. 

• § !!.o As novas moeda: de bronze serão compostas 
~ de 95/100 partes de cobre, 4-/100 partes de estanho 

e 1/100 parte de zinco, e terão o peso de 

5 oitavas as tle 40 r1. 
~ e 36 grãos as de 20 n. 
i ,. :1.8 , as de :1.0 rs. 

A ma teria de que serião compostas, seu peso, e porta Dto 
seu valor real, sssim como o nominal, tudo estava mar­
cado: aão as partes principae$ da questão. Tratava tam­
bem das moedas de prata. No correr do meu discurso 
hei de ter occasião de tambern demonstrar que uma das 

-, razões por que não p~s'o approvar o projecto que se dü­
cute é porque omitte regular a moeda de prata, omi!são 
que considero q11e serâ sensível, porque é minha opinião 

_ que é preciso regular em tempo a moed~gem da prata. 
frias eu vou acabar de ler o meu projecto, para que elle 

possl\ ser inserido no Cor1'eio lllercantil e se fazer a com 
• paração entre o re:peito que o ministro do gabinete de 4 

.~ de maio tinha pela disposição do § :1.7 do artigo da con-
stituição do imperlo e o desrespeito que a com missão lhe 

• llloitr~, apresentando uma slmples e iirnpla autorisação. 
• 0 SR. SOUZA E MELLO:- Que senl!ori~gem sá pelo 

'! $CU projecto? 
0 SR. SOUZA FRANCO: -Já vou a i~te, e hei de sa-

titfazer os desejos do Sr. senador; perrnittão-me que 
·' en~r3 primeiro nos pormenores do projecto que está 
~ agora sujdto ao juizo do senado. 
• (Continuando a ler) q § 3.0 O go'ierno designará a ins-

1
, cripç1lo e typo das nova$ moedas de prata e de bronze. 

.. • ~ 4.o A cunhngem das moeda: de brouze poderá ser 
;.··. f~tta no todo 011 em parte. na c11sa d:a. moeda da córte 
. . e em paiz estrangeiro, e a ~ubstituição será regulada 

I
' pelas quantidades substituídas e necessidades dos mer. 
' · cados; n:to devcnJo e.n quolquer caso exceder de 
~: 4·,000:000~ •• 
'~11.'~ Ora, cu li no relatorio dtl Sr. ministro da fazenda que 
~;!:(~ não ~ra possível (e é certo) c:llcular COlll exactidão .... 
:f,~ 0 Sn, l'llESIDENl'E DO CO:iSELUO : -A priori. 

;·; 

O Sn. SouzA FRANCO : - .... a quantidade da moeda de 
cobre que nós temos no paiz; porém houve um engano 
no calculo que se fez. V. Ex. mau da- me d:~r o relatorio 
do Sr. milllstro da f11u11da deste anno e o relatorio da 
fazenda de 1857 ? (E' satisfeito.) 

(Lendo.) « Alguns economistas francezes (dizia. S. Ex ), 
entre elles J. B. Say, entendem que a quantidade da 
moeda de cobre deve ser igual ao numero de indiví­
duos na razão de 2 francos por cabeça. » 

Ora, 2 ftanco' ao c:;mbio de ~7 creio que regulão por 
700 rs. ou pouco mais, e 7UO r•. por 8,000,000 de 
habitantes que podemos ter no paiz díi.o 5,600:000$, e 
nao 2,800:000~, como se lê no rclatorio. E, aiuda mes­
mo c~s.lculando·se wbre 7,000,000 de habitantes, vem 
a ser 4,900:000a, e em caso nenhum uma quantidade 
ta:o diminuta como é ~,800:oooa. 

Se alguma cousa me pudesse fazer aceitar o calculo do 
nobre ministro da fazenda era a idéa de que eJ!e serYi· 
ria para conter alguns desses estadistas que en descrevi 
ainda agora, e que, considerando o paiz muito pobre, 
viesse inunda-lo de moeda de cobre. 

Eu tinha calculado 4,000:000» como o maximo que não 
devia ser ultrapassado. Não sustento que tenha sido 
exacto; tinha tido em vista eYitar uma grande despeza. 
Se ;;quella quantirlade não foste sufficiente? o corpo legis. 
lativo em autorisação posterior estendena a 5,ooo:oooa 
ou 6,000:000a, conforme Í?s.se conveniente;,e, se fosse 
excessivo, o thesou.ro nãa ma além do suppnmento que 
os mercados tornassem nece:tarios, porque a minha fixa· 
çãll não era taxativa; era o maximo, não podendo ir 
além de 4,000:000a: logo, podia ficar aquem. 

(Lendo) c§ 5. o· As novas moedas de prata e de bronze 
não serão recebidas n~s estações publicas,nem obrigatorias 
nos pagamentos particulares, além da quantia de 16S as 
primeiras e de 1g cxcluslv<~mente as :egundas; e o go~ 
verno marcará a época em que as moedas de cobre 
actu;,;lmente em gyro ce:sem de ser recebidas nas esta• 
ções publicas e de ter curso legal. , 

Mil réis é a taxa hoje .fixada para a limitação dos paga­
mentos em cobre. Eu que, apezar de liberal, apezar de 
reformista, corno nos chamão a nós todos, !lou, pelo con­
trario, muito re.tpeitador do q11e existe; porque, é pre­
ciso dize ·lo francamente, os nomes e: tão mudad(1s, os 
liheraes são pela maior parte os conservadoreAi do que 
existe, os conservadores, pelG menos o:s exagerado,, slio 
os reformistas de tudo q.u:nto existe: eu, que sou Hbe· 
ral, e pois comervador do que existe, com os melho­
r:.unentos apenas que forem parecendo necessarios, con· 
serveí o limite de 16g á prata e de 1 a ao bronze, e pro. 
curava .fixa-lo em lei, porque o que nó a temos não é uma 
lei, mas um decreto do governo, decreto de 1849 .. , .. nã:o 
me recordo agora da data; poderia pedir o volume, procu­
ra·la e designa-la exactamente ; não quero, porém, que 
dlgão que e11 procuro tomar o tempo ao senado, e vou 
provar isso não pedindo o volume de 1.849, para \'eritlcar 
exactamente o qne é que alll se acl1a determinado. 

« § 6.o Para occorrcr ás despezas que :e tee~ de fazer 
com e~te serviço é aberto ao goveroo um credtto annual 
de 1,000:000~, que poderá l1aver pelos meios a}Jtorlsados 
nas leis do orçamento; e fica o mesmo automado para 
f~zer vender em haata publica a moeda de cobre que se 
for recolhc!ldo e dcpoi! de subztilulda. ll 

Ora, o systema da abertura de credito para a despeza, 
entrando como receita o pr oducto da venda do cobre 
que se fl)see recolhendo, me parece o melhor ; até por· 
que tenho receio de que a substit11ição não se fa~a.por 
troca da moeda actual com a outra. Corno o Sr. mmutro 
da f•zenda o di~se no seu relatorio, a moeda actual tem 
um valor intrin•eco maior do que o valor nominal ; e 
provavelmente, ou com ~erteza, .toda aquella m9eda que 
tiver um pe~o exacto c CUJa matena for reconheCida pura, 
boa ha de ser fundida e deixar de vir á substlluiçt'io. 

O~a, já li o meu ~roje~to, já yec~ ou já P?dem t~r 
vi~to aquelles quo ttverão a p:iciencta de ouvir sua le1. 
tura que elle não era absolutamente inemc•Ilrlavel, que 
poderiüo ter·.s:e aproveit~~do delle, se a condemnaç11o d tJ 
tudo qu~nto foi feito pelo ministerio do 4. de maio dtJ 
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1857 não estive,se n~s idéa: de hoje, se o;; h·~mens que 
se dizem da autoridade não tives.~em o maior empe­
nho em desacreditar tudo quanto fize1 ão antecessores 
seus, em quem elles n.~o reconhecêrão essa a~toridadc 
contra o principio que proclamâo de obedu~ntes e 
respeitadores da autoridade. 

0 SR. SOUZA E MELLO: - Mo é ficção. 
O Sn. SouzA FRANCO : -Era provavelmE>nte uma pro­

.posta (não era propo,ta), era um projecto simples, e hoje 
não :se quer S1"n~o os projectos ou decretos compo~tos. 

O nobre seu.-. dor pela provfncia do Rio de Janeiro con 
vidou~me a que de,de logo entrasse na demonstração, 
creio eu da neces.tidade da reforma da moeda de prata ; 
convidO~·me perguntan·io : a E qual a senBoriagem? • 
Ora, eu que quero, que me esforço, que procuro todos o:s 
meio~ de satisfazer os menores duejob do nobre senador, 
até porque sou muito amigo da autoridade, muito resoei­
tador ddla, e vejo no nobre zenador um dos gove· nadores 
do nosso p~iz .... 

O Sa. SouzA E MELLO: -Muito obrigado por tanto 
favor. 

O SR. SouzA FRANCO : - .... vou desde logo obedecer 
ás .suas ín;uncções, aos seus pedidos, que para mim são 
ordens. 

Senhores, a idéa da reforma do cunho da moeda de 
prata não é só minha, é Je mini~tro que esteve no po­
der no tempo em que os nobres senadores recenhccião 
a autoridade do ministcr;o; é de ministro que podia 
expedir decret(ls cotnposlo3. 

Eu vou ver se acho af palavras des~e digno bra;iJeiro, 
. que tntão exercia o caigo de minist: o da fazenda, c n5o 

poaso deix&r de N!t;o~d~I que, succedeo~o-lh~ eu, tanto 
quanto pude relpettel todas as suas provideocJas, toda~ a~ 
suas medida~. A proposta e relatorio da fauuda apresen­
tados na ses•ãll legislativa de 1857 e::tão assign~dos por 
Bernardo de Souza Franco ; was o :enaélo s~ bt>, o p~iz 
inteiro sab?, que o orç11mento c relat?J~iu farão fá tos pP.Io 
ministro da filzenda o Sr. João Mauncw Wanderley, por­
que entrando nós para o miniHerio no dia4 dr~ maio, aceí­
tám~s, como :empre :se aceita, os relatorio~ feitos para 
serem apresentados nlquelles dias. . · 

Este par~grapho que vr;u ler, escr1pto por meu ente· 
cessor, não foi alterado por mim, a'dm como não o foi 
cousa ~lguma nesse rclatorio: (lendo) 

«Devo chamar a voss:1 atten'(ãO para um assumpto que 
julgo ser de summa impoitanci~. O decreto de 28 de ju 
lho àe 18~9 (;.;qtli está <l data do t~l decreto, de que lla 
pouco me esqueci), que rfgula o no~so systema mone. 
tario, fiXQu a senhoriagem da prata, ou a d1fferença entre 
o nlor uos cunhos e o· das barraJ cleste met~l. em 9 a 
~O oj0• Descobrirão-se depois !IS mina.s .da California .e 
posteriormente <JS da Au~tral a, e a prodigiOsa abundanc1a 
de ouro que ellas teem produzido devia altrrar, como 
teem effeetivarnente allerádo, a rt lação entre os dous 
refendas metaes. 

~ E esta alteração não é por ora tamanha ( continúa ore­
latorio) como fóm dil receiar, não só por causa do desen­
volvimento h:dustríal que o mesmo ouro tem provocado, 
como por huvct· ~ido a prata expe\lida da circulação (·m 
França e no!ll Estados-Unidos. E', porém, provavel que, 
desapparecendo o~ ':'il'eitos desta ultima causa, ~deprecia. 
ção do ouro eu1 rdação á pra!~ se torne ma1s. pronuo­
ciélda, e que portanto ~ seul~o~Htgem estabelecida .relo 
decreto de i849 uão lleJa sulliCH;nte para reter n.l cucu­
bção a moeda de troco. 

« Julgo, pois, necessario (é a ~oncluafio elo meu ante­
cesaor) que seja o governo a_utor1sado ~ m•n·Jar cunhar 
nova moeda de prata coro mawr senhon&gem, que tó\lvcz 
JJOSS:l ser de 1/i a 20 °/0 em rc:lação aos valores de 
184.9 •• 

O nobre sent>dor perguntou-me : a E a senhoriagem 7» 
A 5enhoriager:n do meu projecto regulava por 17 °/o; era 
um meio termo entre a de 15 e ~o 0/o. lembrada ror 
meu antece1~or, meio termo que não fora arbitrario, 
mas que fóru cm cous('quer,cia da necc:sidade ... 

O SR. SILVEI!lA DA MorrA: -Era 20 °/o o m:~.x.imo 
do Sr. Wanderley. 

O SR. SouzA. FRANCO : - ... de aproveitar a divisão 
mais methodtca, Í!to é, a avaliação da oitava de pr:ata 
cunhada a 800 rs. Ora, não insisto em que seja 800 rs.; 
estou tão costumado a ver cornbalida1 no mesmo dia, re~ 
pellida5 no dia. seguinte, todas ~s ~inhas id~as, que já 
não posso ter n, uito g··ande sentimento msso. Con­
cederia de boamente C{Ue $8 fizesse qualquer alteração, 
comtanto que a actual senhoriagem da prata fosse ele­
vada, ou rt:duz:do o peso da moeda ue prata, o que é o 
mesmo. Este é u ponto da que~tão p1ra que me chamou 
o nobre senador pelo Rio de Janeiro. 

Quando o i!lu;trado ministro da füzenda de 1856 e prin. 
cip:o de 1857 dizia isto a quantijade do ouro n~ mundo 
não e~tava ainàa tão augmentada cnmo estâ hojr. Peço 
licenç:t ao nobre senador, não p::.ra ler a quantidade cal­
culada de ouro e de prata nos mercado~; d•J muodo, quero 
dizer, em uso do mundo desde a éra christã, porque 
nisso creio que ha muita poesia, mas para llle ler as 
existencias do seculo em que et>t:;mos, o g· ande augmento 
do ouro ~obre a prata e o equilíbrio que vai.apparecendo, 
que ~e tornarâ depois em desequilitirío, sendo os ~a­
lores do C.U ro muito maiores do que os da prata eX li• 
tente. Vou ler ao nobre senador a tabe!la que encontr.ei 
ainda oesses dias percorrendo um folheto que me veu1 
ás mãos : (lendo) 

" A seguinte tabella, diz o autor, mo1tra a q1;1antid~de 
dos metaes preciosos ; que se estima, que se avaha, que ae 
calcula) que tfm existido na circulação nos difftlrentes pe· 
riodos.o .Eu disse que não começ.-.va d1 éra christã, e, 
roiF, lerei !ómente desde 1800, priiicipio do seculo ac• 
tua!: (lendo) 
Annos. Prata. Ouro. 
1800. 4., '!94,0011,000 dullan 1,260,000,000 do!lan 
1843. 5,.'171,000,000 lt 2,196,000,000 
1850. 5,805,000,000 2,M9,000,000 lt 

1853. 5,917,000,0ll0 ,. 3,142,000,000 
i859. 6, t5:!,000,000 4.,.\.aG,OOO,OOO 

Como se vé da t!thella, a prata conJerva o seu au­
gmento uniforme, e apenas augmen\ou pouco mais rte 
40 o/o em 59 aunos, ao pas!O que o ouro augmentou 
cerca de 300 °/o i sendo notavel que a producçli.o da 
prata regula por 39,166,000 dollm por anuo de 1853 e!!! 
dia~te, e que a do ouro sóbe a 215,666,000, que é qua11 
o sextuplo do daquella: a conseqnencia é, portal! to, qu~ 
os valores cm ouro terão iguaJaao os da prata em cerca 
de nove auno!!, e que dahi etn diante irão cm augmento 
progressivo sobre os da mesma prat;;. . 

E>lá, portanto, se veriiicanclo o que dizia o nobre mt· 
nistro de 1857, o que ~e tem dito muilas veze,, e que 
eu disse ern 11350 e 1.851, crei :>eu, em artígns publlcadl s 
no Correio Mercantil. E! ta é a hyp0 these. Se a quanli· 
dade do ouro tende a aug(IJentar-3e desta sorte, entre• 
tanto. que a quantidade de prata tEnde a ficar quasl 
estaciolliiTÍ~, a consequencia é que a relação, que já está 
lwje enfrélquecida, ha de enfraquecer cana vez mai.z ; uma 
libra de ouro, qu!! comprava até 184.9 cerca de 15 1/~ 
de prata, que hoje ,iá na o compra senl!o cerca de 1~, 
ha de comprllr daqui cm diaotc cu da vez menor quat~lt · 
dade de prata, o que altera 11 rcl~çllo, enfraqut:ccndo 
contra o ouro: ora, seudo e~ ta ndaçtio a que tem ser· 
vi do de ba~e ao cunho das no~lHls moedas, é vi$ tO que é 
necessalio pensar em o alterar quanto á pratil. 

Qual é a relação actual de no~so cunho da prata 1 A 
oo~~a prata cunl1ada boje está na relação parb com o ouro 
de 14, 2{10: ou de 1<1.,2:!4: senclo erro a rel:~ção 
leg:.l de 1:15,6~5, que se lê no parecer da secção de I~· 
zenda do conselho de estado publicado no relatono 
dest .~ a uno. 

Qual é a relação hoje no: merca los da Europa? Eu dcVQ 
procurar uma ba:e- o preço por que se vende e~ 
Londrea a prata, porque e!te regula com pequena 
dill'ereuça o preço do' mercados da Europa. A prata 
em Londrea, durante quasi todo o unno pauado, em JllUI· 
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tos mezes esteve de 6~ a 6! 1/! dinheir~s esterlinos a onça 
ingleza, e lrouve occasião em que se veildeu a 63 dinhei· 
ros por onça ; e eu acredito que o preço da prata com­
prada pelo thesouro do Brastl, essa grande quantidarle 
comprada para cunhar, tem regulado a 63 dinheiros por 
onça. 

Ea pedi ao Sr. ministro da fazenda inform.açlles a este 
re$reito; elle teve a bondarle de da-l;u com a maior pressa 
p:>s>ivel; mas não forão taes como eu desejava; não quiz 
depois incommoJa-lo mais com is,o. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- Devia dizer. 
0 SR. SOUZA FUNCO 1 - Creio que me satlsfari:l iro­

mediatamente .sa eu o pedisse; mas não o fiz. O meio 
te.rmo do preço da onça de prata comprada em Lon­
dres por conta do nossG thesouro foi de 63 dinheiros ; o 
que dá para com o ouro, que naquelle merca·do tem o 
preço de 3 libras, 17 !chillings e 10 1/! dinheiros a onça, 
a relação de 1<1.,833: 1, ou U. 4/5: 1. 
Dad~, portanto, que a relação do ouro para com a 

a prata a 63 dinheiros a onça ingleza, preço por que a te~ 
mos co!Dprado em Londres, seja de 1:U,833, e que elle 
se contmue a cunhar na casíl da moeda na relação legal do 
decreto de ~8 de julho de 1849 de :1:14,2U, ha perda para 
o therouro, porque áquelle preço rla compra em Londres 
!e~m-se de a.ccr_escentar as despezas da operação e os pre· 
JUlZOS do cambto baixo. Se eu tivesse o preço exacto 
por que foi comprada a onça de prata em Londres e 
das ~espeza~ _até a ent~ada na casa d~ moeda, o calculo 
podta ser mats approxtmado da exacttdão. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -Se me tives~e 
pedJdo, eu lhe manddria fornecer. 

0 SR. SouzA FRANCO :- Eu o sei, e já o disse. 
Vamos ex~ minar a operaçlio por outra face: segundo 

um es·~larecimeuto que obtive do thesouro, a prata rece­
bida de Londres desde o pril.lcipio do anuo de ~859 im­
portou em 1,87-'7:'!17ü777 e se cunhou em 1,955;1.396533, 
deixan~o lucro de 77:\Jj1S756, ou pouco mais de 4 of0 • 

Não re mclue a de~peza da afinação e moedagem, e, pois, 
o thesouro nada ganhou, ou :~ntes perderia, não obitante 
ter~se enfraq11ecido o valor da moeda em cerca de :lO o/o 
com a disposição do decreto de 28 de julho de 1849. 

Dahi a couclu$ãO que ha precis~o de alterar o cunho da 
moeda de prata para que o thesouro não faça sacri.ticios 
inuteit, visto que a prata cunhada ia-se retirando Elu­
rante a crise .do fim do anno de :1857 e aiVJda se retira :!I· 
guma. A casa noya da moeda mandada começar pelo g.lbi­
mte de 4 de ma10 está adi;mtada, e ante& que principie 
a cu?har grande quantidade da moeda actual de prata é 
precuo tomar-se alguma medida, o que eu tinha em vista 
quan.lo procurei satisfazer e;ta necessidade. 

E entre parenthesis : dav.a-se a retirada da moeda de 
prata, que nos ia pôr nas circumstancias de .ficar sem 
troco no tmperio; e isto me tornava cuidadoso sobre a 
necessidade do fornecimento dessa moeda, a qual pro­
vocava a emissão de papel de v afore~ miudos, coutra a 

· · qual o nobre mini~tro da fazenda se declna, e com razão, 
mas que tinh:t urna tal ou qual ju,ti.ticação na necessi­
dade dos mercados. Não sei como se póde dizer com 
consciencia a uma população onde n~o ha dinheiro de 
troco: « Não emitti vales que vos tirvão de moeda. • O 
Ir.}lois~ro cumpriu o aeu dever, cumpriu a lei, não ítuto­
m~u tsso; mas a necessidade era urg<nte. Eu man lei 
retuar esses vales ; porém procurei logo preparar a casa 
da x;noeda, afim de termos moeda de troco, com que, for­
n~mdos os mer~ados, pudesse o governo com mai:J euer-· 
gm mandar retmr o papel miudo .• 

~~a~ a casa da moeda já está quasi prompta, ha dt1 
prmc1piar a trabalhar, o ouro não ha de ser sulficieDte 
para lhe dar q'Je fazer; eu não creio que h11vemos de 
permanecer no costume de e.1tar a manJar recunhar 
moeda excellente · ingleza, ró pelo prazer de ter 
moeda noss11, em logar de moeda estrangeira · não en­
tendo. que DOsso morcado possa sustentar em 'si grande 
quln.t.Jd:ute de moeda de ouro, de sorte que dê bastante 
q11e f~zer á ca~a da moeda. O 011ro recolhido no~ banco9 
corno é procurado principalmen~'2! para a exportação, n~.~ 

póde precisar de ser cunhado: daqui concluo que a 
ca•a da moeda não ha de ter muito que fazer; e, nlio 
tendo ella muito que fazer, ha de cunhar prata, que é 
preciso ; e este cunho ha de ser em maior abun.dancia, 
havemos de augmentar a quantidade da prata existente, 
que precisamos reformar mais anno menos anuo, quando 
deveríamos começar a reforma antes de começar e1se 
maior cunho, essa maior emi.fsão da moeda de prata. Ora, 
eis ~h! porque eu tenho por urgentissima a reforma do 
actual cunho da moeda tle prata; e peço ao nobre mi­
nistro1 já que estou fallando, e elle tomando notas; que me 
dê o meio termo do preço total por que foi a prato~~ com~ 
pra da em Londres, e, se quizer, por paquetes: « O pa­
quete hl trouxe tantas onças, que custârão a 6!!, 62 1/! 
ou 63 dinheiros por. onça ingleza, e que com as despezas 
da factura ficárão ao entrar na casa da moeda a .... di· 
nheiros esterlinos, sendo o cambio a ..... 

0 SR. SOUZA B MELLO : - Com algum .trabalho o no­
bre senador podia tirar isso das notas que já tem. Tem . 
o valor em libras, sabe a quantidade de prata que cada 
libra. • • • · 

O SR. SouzA FRANCo: -Não tenho a quau tldade das 
onças reme ttidas. · 

O SR. s·ouZA E MELLO : - Póde saber com algum 
trabalho. 

O SR. SouZA. FRANco:- Precisarei das mathematicas 
sublimes de V. Ex. 

O SR. SouzA E MBUO : -Não, senhor. 
O SR. SouzA FRANCO : - Eu .receiaria que não me qui· 

zesse aux\liar Deste pequeno calculo .... 
O Sa. SouzA E MELLO : -:- Estou sempre ás orde11s de 

V. Ex. 
O Sa. SouzA FRANCO: - .... quando aliás deve estar 

certo de que sou o mais humilde de seus admiradores e 
sequazes. (R•so.) · · 

O Sn. SILVEIRA DA. MorTA: - Não quer ser absor­
vido por elle ... 

O Sa •. SouzA. FRANCO: - Ma' vamos ao projecto. O 
art. 2°, que pasia a 3°, diz: (lendo) • O governo tlca au. 
torisado para fazer as despezas necessarias para a sub­
stiluição da actual moeda de cobre em circulação por ou­
tra de nova especie, debaixo das seguintes ba3és ••• • 

Eu acho que na lei a clareza é. a primei~a virtude • 
Quererá dizer - fazer a sub3titúição -trocar por ou­
tras as que lhe forem sendo tr11zirlas? Eu disse ainda 
agora : estou per:uadido de que a moeda de cobre ha de 
ser desamoedada no mercado e não ha de ir á substi­
tuição. Se esta fosse a medida das emissões, do Carne­
cimento do mercado, o mercado nlio ficaria forntcido. 
E, portanto, preciso usar de expressões que fação en • 
tender qne. o fornecimento do mercado ser.á com a moeda 
de cobre precha, e não simplesmente a subsmição da-
q11ella que for levada ao troco. . 

(Contmuando a ler) « ••• por outra de nova espec1e, de­
baixo das seguintes bases.» A expressão-no v:~ especie­
quererà dizer que não contlnúa a ser de. cobre exacta• 
mente? Quererá dizer que 1eja de liga 1 Ou o que que .. 
rerá dizer? Millha objecçlio é qu~nto a esta parte; mas 
eu vou primeiro exprimir o receio que eu devo ter com 
a amplitude da autori~ação •. 

Quando em 18~7 eu tomava informações sobpe esta 
materia houve um deputado que, tendo vindo da Europa, 
dizia elle, com conhecimento d~ questlio, e querendo ~e 
prestar serviços, for.neceu-me dlfferen~es pedaços de hga 
em que entrava a prata, os quacs eu tmha sobre a mesa; 
e esqueci-me de trazer. 

Ora, suppol.lhamos que es2e Sr. deputado entra para o 
ministerio (elle já foi ministro) e nos quer impingir moeda 
de coure de nova especie com li~a de prata, moeda con· 
demnada hoje por toda a parte e condemnada por S. Ex. 
o Sr. ministro. da fazenda; isto é, aasim me pareceu 
quando no seu relataria se referiu á opinião daquelles que 
Dão admittem a liga da prata, como não sendo conveniente, 
antes prejudicial. Ora, eu estou repetindo, e repetindo 

29 



SESSÃO EM II DE JULHO DE 1860 

mal, repelindo no meu .jargão, as palavras de S. Ex.., 
quando poderia Ier exactamente o que elle dhse ; vou 
faze-lo: (lendo) 

moedas em cuja cornposlcão entra o cobre, e>tanho 
e zinco á; quaes 11e chama u:oeda de bronre, fiz os cal­
t.:ulos p~ra a tornar o menos fraca pouivel, e então se 
disse que era moeda xao-xao. o: A Suissa em i8~0 adoptou para sua moeda de troco 

a liga de cobre, n1kel e ?.inca, vulgarmente, conh~cida 
pela denominação de malllechor argentam, á qual addi­
cionou uma diminuta porção de prata. 

0 Sn. VISCONDE DE !TABORAIIY: ·- A prata é que 
era xan· x~D. 

O SR. SouzA E MELLO: - E não ramos nós que o dís­
s~mc.ls ; nau está aqui quem disse. 

a Esta composição é reprovada por pessoas profissio­
naes, consider~udo a introducção da prata na liga uma 
verdadeira perda de valor, :em utilidade alguma. A 
commissão nomeada em 1859 pelo governo da Belgica 
para o exame das dilferentes questões relativaa ao syste 
ma monetarío julgou acertada sua exclusão, e, . no ti· 
vando-a, affirmou que a sua existencia não mu~ava o 
aspecto da moeda, que era completamtnte inutll para 
augmentar o preço do metal, e ainda mais o era para 
fazer distinguir as moedas verdadeiras da' falsas ••• » 

O SR. SouZA FRANCO: - Esteve na casa hoje. Mas 
vamos ao meu calculo; eu me preparava par:l quando se 
discut·s~e o projecto apreseLtar ao senado todo~ os .es· 
clarecimentos, porque entendia que do corpo legtslattvo 
devião sahir determinados a liga, peto e valor ~a moeda. 
A tMterh com 11ga licava a cerca de 800 rs. a l.rbra, que 
seri~ cunhada em 1 ao~o; vindo a ~er a senhonagem. ou ' 
g;mho de 200 rs. em libra, cerca de ~5 °/0 , que, deduzrdaa: 
as iiespr:zas do fabrico e transportes, regularia pel.os 10 °/o 
qull quer o nobre mmistro da fazenda, com a dtfferença 

O re~ultado era a drspeza da pr<~ta u~ada nessa erpe­
cie de liga, sem vam:;gem, porque a fo~blficação traria 
moedas cujo aspecto não dill'rreria de fórma nenhuma 
daquella que tínha prata. Maa não me lembro que 
S. Ex.. reprovasse essa especie de moeàas ; parece- ~e 
que não; a conclusão está aqui: (lendo) « Receio, 
disse S. Ex., a introducção da m'Jed<.t claadestica de 
bronze fabricada no e~trJJngeiro. A Belgica a e:xcluiu 
sob um tal f11ndamento, :~Jém de outros 11ão menos 
ponderosos, e eu não posso deixar de opinar pela de 
argentam, ou de similar. ,. 

Ora, já 8e 'ê que S. Ex. exprime sua disposição fa­
roravel â liga em que entra a prata .... 

0 SR. PRESlDEl'C'TE DO CONSELUO :- Não entra a 
aprat. 

0 SR. SOUZA FRANCO:- Então é a liga menos a 
prata. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :- E' o argentam. 
0 Sa. SOUZA FRANCO :-Eu, que não sou chimico e 

que neste caso hei de recorrer sempre á autoridade do 
nobre senador pelo Rio de Janeiro, pensava que o argen· 
tam continha prata, até pelo nome; 

0 SR. SOUZA E MELLO :- Vejão o que é saber latim I 
0 SR. PRESIDENTE DO CONSULl:lO:- V. Ex. quer vér 

uma amostra dõts experiencias feitas na ca$a da moeda? 
Vou maudar-ll1e uma moeda de argentam 1em liga de 
prata. 

O SR. SouzA. FRANCo : -Não é pouca cou~a vir a 
gente a saber depoh de velho o que é arge:ntam. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : -Não lhe mando 
mostrar para que saiba, mas sim p:.tra que veja. 

O SR. SouzA E MELLO: - V. Ex. conhece perfeita­
mente. 

O Sa. SouZA. FBANCO: - (exarninan'io a moeda). Com 
que isto é que é argentam ? ... parece me moeda de prata. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : - E' cobre nickel 
e estanho. 

0 SR. SOUZA FRANCO: - Quer V. Ex.. saber uma idéa 
que me occurre ? E' que no interior ba de passar por 
moeda de prata e ser o povo enganado com ella. 

0 SR. PRESIDE:NtE DO CONSELHO: -Não h a de ter o 
mesmo rypo; e e• ta. liga é preferível á prata baixa, por­
que n:iu perde a cór. 

O SR. SouzA FnANG'O: -Eu teria acreditado que era 
prata se V. Ex. nãü dissesse que não era e se eu não ti. 
v esse po~to os oculos, porque um homem dil 80 annos é in­
questwnavel que mceasita deoculos. (.!liso.) 

0 SR. PllESIDRNTE DO CONSELDO i- 0 typo é djJl'()­
rente. 

de que ficava tud(• fixa~o por lei. . 
O projecto, porém, d1z: c O valor nomr~al de cada .Peça 

não podérâ exceder de 1 O 0 / 0 da íru pnr tanCJa da sua liga e 
fabrico. , Ora, se estas despezas forem avultadas, se fo • 
rem grandes em proporção, os 10 °/0 que o the:~e>uro terá 
de senho1 iagera e mais as despezas de 10 ou 15 °/o podem 
trazerá moeda uma dill'erença ou fnqueza muito maior do 
que aquella que ter: a a moeda que nós propuzemos. 

O SR. SoUZA E MI!LLO: - Muito mal andará a casa da 
moeda, a ser isso. 

O Sa. SouzA FRANCo:- Será V. Ex. quem nos venha 
dar explicações com todos os dados precioos, mostrando· 
no1 que, apezar d~:~&ta düposíção, a. di~erença entre o 
valor nominal e o Virllor real da matcua nao ha d~ chegar 
a ~O 0/o· . . 

Mas porque não exp.hcar logo. ao senado tud? Isso? .Por· 
que não tlx.ar. exactamente a liga de que va1 ser fetta a 
moeda 1 Eu a principio suppunha que havia uma _razão n · 
Sr. ministro da fazenja, suppunha que S. Ex. nao. e~tav~ 
ainda decidido pela liga; mas S. ~x. tem Já. oprn1ão 
respeito da l'ga que se deve prefem, tem ,opunão fixa?a 
a respeito do valor das moedas, tem op1mão a respetta 
do peso, inscripção, etc.; porque não havia de declarao 
logo no projecto? Para que esta autorisação amplar 
vaga, como vai passar? , . 

Paragropho ou condição 5la ~(lendo) « So serão obr!g~. 
torios os p:.sgameotos na Dova moeda até o valor da mlnl­
ma moeda de prata, a qu.al será d~ 500 n. logo que .o 
governo tenha desmonetJsado a de ~00 rs., para CUJa 
operação fica autorisado. , 

Senhores, na Inglaterra a prata é obrigatoria até 40 
shillm~s ou ~ libras, que ao cambio de 27 vem a ser 
178777 ; e o cobre até um :ó 1hilling ou 440 rs. de 
nossa moeda. Ora, em nosso paiz, em cujo interior h~ 
muito maior uso da moeda de cobre, precisava que ae 
hmitasse tanto a quamidade obrigatoria em pagaruento t 
Na o seria 1 g grande quantidade para o interior do Bra:il,, 
onde não gyra tanta quant.idade de moeda de prata. Eu 
não sei bem ou não concebo a razão deua mudança; 
para mim o que convinha era limitar :!té 1 a, como está 
hoje; mas Dão 'e . quer, desce- se a 200 rs. em quanto 
gyrar a moeda de prata de i OO .rs.; m~s, como de)ta moeda 
não ha senão pequena quanttdade, emquanto nlio me re­
tira e ~óbe o limite a 500 rs, ha di<! haver gt\lnde errba· 
raço nos pagamentos ái est:..ções publicas. 

0 SR, PRESIDENTE DO CONSELHO : ·-As moedas de 
200 rs. ficão desmonetisaJas. 

O Sa. SouzA. FRANCO : - Emquanto não se des· 
amoeda-Ias. 

0 SR, PRESIDENTE DO CONSELHO : - l.\ão CXÍite. 

O Sn. SouzA FRANCO: - E•l tom~ria por uma moeda 
de prata. 

(Continuando a ler) : « O valor nominal de cada peça 
n~o poderá exceder de 1.0 °/o da impot tatlcia d~s des­
pezas de sua .liga. e fabrico, ,. Quando eu propu~ as 

O Sa. SouzA FRA:NCO: -O que aqui se diz 6: (lendo) 
• ... logo qlle o governo tenha demwne1ísado <1 de 200 rs., 
pura cuja operação !ica autorf;ado ... « Querer-se·ha. dizer 
que, desdrJ q11e expir;u· um tempo marcado para o reco. 
lhitnento das moeda~, de 200 r.~•., elbs llÜO bão de ser 
aceltils sen~.o a peso? Tu'.l.o lsl.o núo fica baihnte ex, 
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plicaJo, ~~ os h::~bitantes do interior hão ?c soffce~ com de au!orisações em couxas em que não são precisas.)~ 
a privação do pa~amento ew cobre em rumor quantidade foxse uma dessas medidas urge11ten em ma teria muito 
do que 200 rs. ( Con· inuanrlo a ler) :. ~ ? governo mar· difficil, sobre que não tivesse havido tempo de pensar, eu 
carã em seus rcgulament•lS não ~o ao prazo1, .•Godo e não we oppori:l. 
ép.1cas da subs~ituição da mo~.:d.1 de cobre, mas ,tamb~m 0 sn. I' RESIDENTE DO CONSELHO :-Sobre 0 que são 
a qualidnde d:1 Jrga dl nova mo~da, seu pem, VJlor, dta- os regulamentus? 
metro e mutrP. » 

Or;J, seuho:e~, 0 nobre ministro d:~ fazenda tem opinião O Sa. SouzA FRANCO: - Se V. Ex. quer que eu lêl 
as:entada a este respeito : o que lhe eusta, pois, accres- outra vez, le10. 
ccntar que a lig'l será de tal especie, que o peso será O SR. PRESIDENTE DO CoNSELHO: -Veja o que es-
tai, que as mc•edas serão de 40 a 20 rs., ou de 80 e 4~ rll,, tava em seu projecto. 
ou de ~o e 100 re., como querem OLllros contra a nnnha 0 SR. SouzA FRANCO:_ No meu projecto e(t:.wa a 
opinião? porque minha opit1ião em um discurso que pro- qualidade da liga. 
feri, creio que 110 da 6 deju ho de 1.857, quantlo apresen· 
tei o meu proj.~cto, era que não alteras~ewos o valor O SR. PRESIDENTE Do CONSELHO : - V. Ex. já dis­
da moeda ac1ual, que não fossemos sub,titllir as moedas sertou wbre isio largamente; vamos ao typo e á mutra. 
de 20 e 40 rs. por moédas de 50 e 100 rz., visto q11e o o sa. SouzA. FRANCO:_ Eu não quero dizer nada de 
resultHJln s.eria vir o pobre a pagar mais pdos objectos qae não esteja bem certificado ; vou Ie1· ... 
de pequeno vC~.!or. 

O Sa. PRESmENTE Do coNSELHO:- Para que? Tenho 
O SR. VISCONDE DE lTADORABY:- ApoiaJo. aqui o seu projecto, onde descubro a me•ma inconstitu-
0 SR. Souu FRANCO: ·-V. Ex. foi desta opinião ;eu cionalidade que o nobre senador deicobre no artigo de 

vou ler : (lendo) que ae trata • 
• Julgo que as especies e valores actuaes devem ser O SR. Soun FRANCO:- Era uma inconstitucionali· 

conservados. Ha, porém, pe:Jooas, cuja opinião multo dade pequenina • 
acato, que opi11ão peh substituição da esp"cie de 40 rs. O SR. PRESIDENTE no CONSELHO: ""De sorte que a 
pela de 50 rs.; tfmo, porém, que esta alte1·ação produza ferida de duas pollegadas não é fenda. . 
alça noi preços das mercadorias em q11e for emprega.1a, 
parecendo mais acert.ldo que cada peça seja em valor O SR. SouZA FRANCO: -E' ferida; mas V. Ex. sabe ... 
nominal o dobro da iuferior.11 0 SR. PIU!!SIDBNTB DO CONSELHO: -E' a posição em 

Eis ahi uroa das minhas opiniões que foi aceita, qnero que estamo,, 
dizer, que coincidiu, porque é urna opiuião tão obvia o sa. SouZA FRANCO: - ... q11e com essas pequeni .. 
que não era preciw que eu me tives3e enunciado, nas feridas a constituição ia vivendo; entretanto que 
sllta aos olhos de qualquer homem illustrado nesta ma· estes grandes golpes a eatão matando. 
teria, e saltou aos olho~ do Sr. ministro da fazeada, 
tahez. sem se lembrar S. Ex. de q11e eu tinha dito exa- O Sil. PRRSIDENTE DO CONSELHO:- As pequenas a 
ctamente a mesma coura. l\Ias, se S. Ex. tem idéas estrag~o e mata o.· 
assentadas sobre esta materia, repito, porque Dão as O SR. SouzA FRANCO: -Quando são em grande nu-
traduz logo em lei, em obediencia ao § 17 art. 15 Ja mero. 
ccmlltuição do irnperio? Pura que 0 vago 1 o SR. PRESIDENTE DO CONSELIIO : - Antes uma fe. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Explicarei se rida graade do que muitas feridiohas. 
V. Ex. me deixar ~empo. o SR. Souu FRANCO:- (lendo)" O governo marcará 

O SR. Souu FRANCO :-·creio que V. Ex. tem tempo em seus regulamentos não só os prazos, modo e.époc.?s 
sempre que queira; e está-me puecend.> q11e lhe faria da substituição da moeda de cobre, mas tambem a qua­
grande obsequ1o se, em Ioga r de obriga-lo a C aliar hoje li:lsde da liga da nova moeda, seu pe~o, valor, dia metro e 
tão tarde, achas3e meios de fazer que V. Ex., ou que o mutra. • Ora, VíAmOs a ver o projecto de 6 de julho 
u:>bre senador pelo Rio de Janeiro que tomou nota~... de 1.8~7. 

0 SR. Souu. E l\IELLO: - Estou sempre em sua 0 SR. PRESIDENtE DO CONSELHO:- Não tem o peso, 
lembrança! nem o valor ; mas aqui marca-se um limite, não póde 

O Sn. SouzA FRANCO:··- ... pudesse decifra-las em haver de senhoriagem mais de 1.0 °/o· 
casa e vielse reaponder-me amanhã de manhã mais des- O SR. SouzA FRANCO:- Mas ainda não ~e escolheu a 
camado do que estã agora. llei de procurar em UJinha Iig1 e esta póJe variar de valor. 
memoria algum meio de mostrar ainda uma vez quanto 

1 
d 

esto11 prompto para procurar todos os commo.Jo~, todas O Sn. PRESIDENTE DO CONSELHO :-A iga pó e pro-
as vantageu~, para o nobre senador ; e por iaso eu muito . duzir o e !feito contrario. 
estimaria dar-lhe occaJião de fallar amanhã, em vez de O SR. Souu FRANCO : -' Ea repetirei que não ha 
r,nar agora nesse ettado adiantar!o da sessão. necessidade desta autorisaçiio vaga, quando V. Ex:. 
o SR. PllESID&NTR DO CONSELHO: -Agra<leço 0 !avor. ~:~be exactamente o que t•Jm de faztr. (Lendo.) • Só serllo 

obrigator:o1 os pagame'"to~ na. nova moeda o:té o valor 
O Sn. SOUZl E MEL LO: -~·E' prova de que conhece dtJ. minima moeda de pr~.>ta, a qual será de õOO rs. logo 

suas forças; ujo quer bater-se com um adversaria can· que o governo tenha desmonctisado a de 200 rs., para 
~:tdo. cuja operação ficll. autorisado. • 

0 SR. Souz,\ FRANCO;- E' O contrario j é O receio 0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -E' a terceira vez 
da derrota, d~ pulverisação; am~nllã pO$SO dar.me por que 0 nobre senador lê is~c. 
uoente e fugir. 

O Sa. SouzA FRANco: -Ora, eu repito, não vejo l'azlio 
0 SR. PRESIDENTE DO CO.NSELUO : -Creio que V. Ex. para l!e alterar de 1 a para 500 rll. 

n:..nca fugiu... . Em outros paizes ha quasi que es!a flxoção de 500 re.; 
O Sa. Souu FRANCO:- Uma derrota immedÚ1ta me mas, tlepois do que di~se o nobre sfmdor pelo Rio de 

h<. via de .Jer um pouco dolorosa; vamos iuterpór a noite, Janeiro sobre a pobreza de nos~o paiz, creio que deve­
porque assiw p<~ssarei livre della até am~ubã. (Lendo.) ., o mos tl.::ar convencidos de que é preciso ter-se muita 
~uverno m;Jrcará Cl!t1 ~eus regul6mcntos não çó os prazos, moeda de cd.1re e admittir·:e o uso della nos paga­
modo e época _da ~ubstit.~içlio da moeda de cobr._., ma! mentos em uma quantidade um pouco maior. 
tambem a quall~a ·e da liga da nova moeda, seu peso, (Continuando a for.) • A moeda de cobre substituída 
v;..Jor, dia metro e mutra., será Inutili~adl e vendidA como sisalha. » Não ha nada 

Or~, senhores, nao ~~tejam's a repetir estes exemplos que dit.er sobre esta dlspt'siç:\1) sintll) repetir aquclla 
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' reflexão· que já fiz a principio:- Pouca moeda da actu:ll 
virá a ser sabstituida; mas est:\ mesma o governo ven­
de-a. Creio que nas leis anteriores se dizia: c vender-se-

. ha em hó\sta publica com taes e taes condições, vender­
se-ha com estas e aq11ellas gara!ltia; • ; mas hoje, que 
tem-ze inteira contl.ança o governo e o governo faz 
tudo, venia como quizer. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- J>óde ser applicada 
novamente ao fabrico. 

0 Sa. SOUZA F .RANCO : - Creio q11e não. 
0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- Póde ser. 
O Sn. 'SouzA. FRANCO : - Creio q1ia não , e dou a 

razão: provavtllmente a moeda tem de ser cunhada na 
Europa; pelo menos a materi:t será preparadl l~ ; sub· 
stituir aq11i a moeda, mandH para lá atim d~ passar pelaz 
difficulrbdes da éltln-.ção, :iquella parte que não for de 
bom cobre, traria despezas consi.ieraveia. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : -Por isso eu dine 
-póde ~er. 

O SB, SouZA. FRANCO:- E1se póde creio que não ha 
de ser. . 

(Continuando a ler.) c A actual moeda de cobre que 
não for levada ao troco na~ épocas que o governo marcar 
ficará suj<:ita ás disposições do art. 1.0 da lei n. 53 
de 6 de outubro de 1.835. » · 

Eu já dis~e, é desses caws em que a tal pen:t dt! 
perder uma parte do valor não tem resultado nenhum. 
Se elles hã·l de conservar e não trocar ainda pelo valor 
inteiro, muito menos pela metade. . 

Senhores, e~tou cansado, e acredito que ainda mais 
camadas devem estar aquelles que me ouvirão. Além 
disso, ministro do gabinete de 4 de !Daio, cujoi collegas 
eu tanto re~peito, cuja união durall\e o ministerio e 
depois do ministerio ... 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELUO dá um aparte. 
0 SR. SQUZA FRANCO : -Ante; e depois; o nobre 

mini~tro não póde dizer o contrario, porq11e não está, 
uem póde e~tar informado de qne no miai1terio de 4 de 
maio não houvesse completa unifo:mida·ie de vistas. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -Não digo isto. 
O SR. SouZA. FRANCO : -Portanto, dã-se agora e a 

h ou v e antes. Respeitador do minister=o q11e approvou 
esse projecto, elle não é hoje mau ~ó, é tambem dos 
r.aem amigos; c eu, que pod1a dispensa.· obra minha, não 
dizpenso obra de meus amigos : sou, portanto, obrigado 
a fazer um requertm~nto pedinrlo que o projecto vá á 
r.on:nni$s'ii.o, para dar opinião a respeito delle e apro­
veitar o que po~,1a ser aprovellado para o ~rtigo de que 
se trata. Vcu, poi<, f:tz~r um requ~rimento nesttJ sentido. 

Veiu então á meta o seguinte 

Requerimento. 

« Requeiro que ~á á commi~são de fazeuda o artigo que 
se disctue e m;,is o projecto E de 1858, que olfercç.o para 
que d~ sua opiniãr.l sobre qull deva ser preferido, 
ficando adiada a dllcussio de~t' e dJs mais artigos.­
Souza Franco. • 

Foi apoiatlo e entrou em disc11~são, ficando depois pre­
judicado pot n5.(> haver numero para Re vc,tar. 

Proseguiu, pOi't:tnto, a diicus:ão da mHcirb. principal. 
O SR. FEJlR,\Z (presidente do conselh.1): - Sr. presi. 

denta, !Ultes d~ entr3.r na .materia vejo·lll~ na neceui­
dade de ra.zer uma (lbltrl'ação ao nobre senndor pelo 
J>ará. O nobre :>euaclor aprc)senta aq11i ~emprc o g!'l.bin•:te 
ds !~ da maio com<.l um·1 enti;iade que de v e ser raspei 
tada em todos o:~ seu 1 ponto; de vista, em todos o~ actos de 
que de contin110 nos fJ.il<.lj con>Íd!lra-o como U.lill força 
·fi.a que dove e:w·í:er inatlenciJ. sobre no•~e.s diacussõe~. 
Se i:. to é o tff.,:ito da presumpção que. o nobre senador 
tem da qlltl aqtP~llo g:1bi>~eL: fut lllfallivel, da pres11mpção 
de q u.e todo~ 0:1 Sdlll: trnlHlh01 c de seus companheiros 
d'> d1;;nos de :lppt·ov,,t.iíi.:) ,1 tl·J ~catamento, n'lo s!!i qu'l 

cabimento tem a allesação quasi continua da su ex:isten­
cia, das palavras-g~blnete de .t de maio-, que todo• os 
dias e a cada passo se repetem. Eu apoiei eue gabineté, 
fui seu delegado, estiml) muito os seus membros e res­
peito as suas luzes; mas julgo que este passo não é !ilho 
da gravidade que o nobre senador deve guardar em ques­
tões de:~ta ordem; nem é muito plllitico que todos os dias 
se esteja trazendo aqui a entidade do gabinete de 4 de 
maio, entidade que, na minha opinião, não póde ser re­
novada da mesma m:meira que então teve logar, e nes1e 
campo e deste modo não p.Jsso d1scuttr com o nobre se­
nador. Feit1 esta pequena ob:ervação, tocarei em outros 
pontos do discurso do nobre senador. 

Senhore,, o prejecto que o nobre senador sujeitou á 
approvação do senado nao pos•o adoptar; assim como o 
nobre $ena.dor tem o direito de declarar que não adopta 
aquillo q11e é proposto pelo actual gtbinete, julgo ter o 
me~mo direito; o facto do nobre senador trazer o &eU 
projecto ~empre á baru não ~ei como possa classificar. 
Entre nós não deve haver queuão de amor proprio; de­
vemos ajoptar aquillo que julgarmos melhor e mais con· 
veniente ao paiz. Eu, se estivesse na casa quando esse 
projecto foi propo:ito, teria combatido o pensamento jdo 
nobre senador na primeir:A parte, rel:~tivamente á moeda 
de prata; o projecto do nobre senador tinha por fim en· 
fraquecer essa moedA mais do que está, e por consequeu­
cia dar aso á f>lls:ficação e perturbação no nosso sy~tema 
moue tario. tA poíados.) 

Mas, Sr. presidente, 11ão se trata agora da moeda d~ 
prata de troco; estamo3 t• atando da moeda de cobre. E11 
11iio d11vidava adoptar o projecto do nobre senador ne1ta 
parte, estava resolvido a faze-lo, é um primeiro projecto 
que elab:>rei era neste sentido, quando, melhor escla­
recido por Qpiuiâo de gra11de força de autoridadt>, me 
vi obr1gado a man :ar estudar o systema que hoje regula 
na Bdgica e na Su!ss;a. O uobre senador sabe qlle, ~inda 
ne~tes paize~ táo a1iantado~, os mgocios dr! semelhante 
ponJt:raçilo exigem prevío e~tudo e exames sobre ma­
terias de~t~~ ordam. N~ Suissa e tambem em parte dos 
E~tados-Unidos tem ·se ::;doptado uma mo,da d l troco 
de liga dill'erente daquella conhecida até 1.850. 

Em 1850 a S11issa adoptou parO\ a sua moed.l de troco 
. a liga de uickel, de cobre e da zinco com uma pequeoa 
porção de prata; a sua experiencia até hoje, durante 

.1.0 :.!nnos, tem sido a mais feliz possivel, porque essa moe· 
da reune a qualidad,~ de não soif.er muito gasto durante a 
circulação, de não o:xytlavel e de preencher cab11lmente 
todas au func<;ões de moed!l de troco; não é suj~ita tam­
be:n á falsi.fica<;ão, que é um dos perigos de toda a moeda 
de troco; não me póLle conrundir com a moe:Ja de troco dos 
paizes circum·Jizinhos, que é ainda outro mal q11e pódc 
de alguma maneira affectar a circul.ção. 

A Suissa não tira lucro nenhum de seu fabrico. Os 
exames, os proceuos, qae depilis tive1 ão logar na. Belgica 
determinárão a não adoptar-~e entrada de pr.ta na liga 
e a adoptar-se unicamente na liga em certa proporçtto 
o uickel, o zinco e o cobre. Esta liga produt o se­
guiute result;;.do: a face ou o aspect.J da moeda é.bel~; o 
cunho,. c?mquanto não se pos$a obter uma grande perfeiç<lp 
pela r1gtdez da ma.teria, comtu.do conserva· se pl)r ma~s 
tempo do que outro qn~lquer, não se gasta, e., como Já 
disse, não é oxyd.;J. vel; todo a os documentos que pol.lsuo a 
este respeito me dão como resultado certo uma boa qllali­
dade de moeda que po>sa servir em todo o noéSO paiz. 

M:os 1 Sr. pre;ideute, eu não poflia já determinar qual o 
custo desta m:"Jeda; ~ntre nós o nickel é muito rm>; 
uma oitava e 25 dt cimos com a combinaçao do cobre na ra~ 
zão de 3 oitavas e 75 c~utesimoll importa em 178,75 rs.: era 
preciso, pois, que se man,hsse ex.amia3r o cu~lo po::- que 
chegaria 2qui e~t.~ materia priml, que dt,·e servir de La$e 
á moeda qtle tem de sub~tituir a aetu~l. Na S11iua, quanâo 
ie adoptou este systema, o uickel era comprado ua r a~ 
zão de 25 franco ·l e 31 ccntesimos por kilogrammo; de~ 
pois o seu preço baixotl a Hi ft·ancos, o actualmnnte póJe 
ser que ee CJblenha com mai: vantaJosas conllçõe'l :.por 
con~equen.:i~, n:lo pud l ter eu uma base certa para es .. 
tHuir a profel'encia entro a moedil qne 0 nobre s~nador 
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propunha, a moeda de bronze, e a moeda de argentam. 
o nobre senador pareee dar preferencla á .sua moeda 
de bronze, 

A experlencia é contra a moeda de bronze francez, 
porque se gasta facilmente e é sujei ta á oxyd. ção_; o a1 i· 
nhavre lavra Jogo, e o nobre senador sabe muito .~em 
que a moeda de troco é a moerla do povo, passa Gian:. 
e constantem~ntc pelas mão' madas dos trabalhadore~ e 
operarios, e póde mais ou menos produzir aquel\es IB· 
coavenii:nleJ que notão todos os escriptores que fallllo 
rtesta ma teria. A mot da de bronze em pouco tempo, 
como tem succedido em França, perde a ~ua bel!ez~, o 
1eu cunho como que se vai gatott~ndo todos oa dias ; e Isto 
não é uma opinião nova·ou propria que eu apresento, 
po;qae o senado sabe que Frkhot o mostra de um modo 
incontestav.el, e, como Frichor, todos aqueUes que estu· 
dãrão a materia que devia ter 'ujeita ao parlament•) 
belga. 

.Ora, ne~tes termos poderia eu dizer ao senado que 
adoptas1e já o argent~m, que me parece melhor de q11e 
a moeda de bro11ze? Poderia eu dizer que adoptasse a 
moeda de brooze, quando ha autoridades respeitaveis 
que preferem a Jigot hinaria, a liga do estauho com o 
cobre? Poderia eu dizer ao senado que adoptasse es•a 
liga, seguida pela França na sua moeda de troco, quan~o 
todos dizem que foi uma infelicidade o seu estabeleci­
mento, que era melhor que se adQptaase a liga proposta 
pelo celebre financeiro Heursan, que era simpl~!lmente de 
cobre e e~tanho, entrando este na razão Ele 6 °/o, e apre­
sentava todas as condições necessarias á moeda de troco 1 
que era preferiVel adoptar-se a liga que outr'or_a pela 
Frenç-a foi adoptada na moeda de soldo1, deuoml!lados 
reaea? 

Era preci:o, pois; um estudo, e estttdo, senhores, que 
não pót.!e ser feitode urna maneira perfunctoría; além de 
que, me parece que, sendo um1. ma teria esta meramente 
de det.;;.lhe, póde-ae dizer mesmo arl istica, tecbnic~, 
devia ficar antes a cargo do governo, mediante ~ auton­
sação do corpo legislativo, do q11e á discuuão no parla-
mento. . · 

Sr. presidente, o nobre semdor atacou nesta parte o 
parecer da commis$ãO e a minha opinião, fundado na 
con&tituição. E' na constituição mesmo que eu me tuudo 
para provar ao nobre senador que o corpo legislativo 
exerce o direito conferido pela constituiçllo quando au­
torisa o governo para que estabeleça sobre certas condi­
ções o typo, a mutra, o valor e o peso da moeda, com 
tanto que a senhoriagem não exceda de 10 °/o; o corpo 
legislativo não fere a constituição qu~ndo delega sob 
certas b1zes um11 regalia por ella concedida. 

Se o governo por si determinasse o typo? determinaue 
a inscripção, dt~terminasse o nlor, duerm1nasse o peso, 
o governo arrogava-se uma anribuiçlio que não lhe compe­
tia; mas, quando o corpo legisla ti v o o au10rlsa sobre as ba­
ses que se acbão no projecto, creio que o argumento do 

. nobre senador não póde ter logar; e se assim não é, por­
que nesre projecto, que o nobre :enador tem como o me­
lhor possível, conaídera digno de ser arloptado, porque o 
nobre senador sempre julga as suas idéas as mtlhores, 
não cede um palmo de sua opinião, não digo um palmo, 
uma linha i se assim não é, digo, como é que o nobre EC· 
n~dor autorisa o governo no seu projecto a determinar a 
inscripção, o typo, das novaa mceda1 de prata e de 
bronze 1 

Ora, re o nobre senador b~je, que se acha em oppoli· 
ção, consagra tal reJpeito ã cooshtuição, porque .quando 
estava no governo o dispensou, porque não re:speuou ou 
teve es1e; escrupulo,, não só nisto, como cm. multas 
cousas 1 Porqae o nobre senador não p6de negar que o 
gabinete de 4 de maio teve autorisações de que fez ugo c 
outras que não usou. Este ar~umento, pois, Sr. pre11idente, 
é um argumento impror.edentP, é um argumento que p6de 
ter cabimento na bo::a de qualquer membro do p:ulamento, 

.. mas não na do nobre senador, que pelos seui estu­
dos, pela sua exprrlencia, pelas suas aspiraçlles, deve me­
dir as suas palavras, p!lra que se nãiJ veja de um dia para 
outro na necessidade de contraria las, noduzirei a1nda 

em abono de minha opinião o ex~mplo da Sni4sa, cu.ia 
lei unicamtnte fixou a quaotidade em que a prata devia 
entrar n:t liga. 

O nobre ieaador fallou em moeda ri • prata, dÍ1se que 
era urgente, que era neces$ario, admilttr-se al~uma 1 e­
form;t DO. DOS~O tystema monetario em relação a essa 
moeda; todos os .1rgumentos, porém, produ2.ido1 pelo 
nobre sen~dor tendem a provar qtJe devt mos seguir 
o exemplo da Ho!l!!lnd.a e da Bl'lgica, para que variemos 
de j'iadrllo mouetario, que a prilla sej:.t o nosso padrão 
mon~t<~rio e o ouro n:'lo s .. ja Sl!não moeda de m~rcado, 
ou propriamente merc~dorla : para mim e para muitos 
ainda não cheg'lU a occasião deates receios que assober-
bao o nobre senador. (Apoiados.) · 

Rrecoaisada foi a quebra do valor do ouro em relação 
á prata por Miguel Chevalier i as miqas da Au•tralia e 
da Calif.;rnia forão e são muito produ&livas; a producção 
da pra• a muito cu~tosa; mas ainda hoj~ não se 1ente 
essa falba, essa quebra de valor do ouro. Os estados da 
Europa não va1 iãrao de padrão m~netario, excepto a 
Belgica e· Hollan~a, e ainda até hoJe contervão o seu 
paJráo mouetario, e já os receios ou teem diminuído oa 
dtl todo ·des·apparecêrão i na Amerfca creio que nenhuma 
nação, pelo merws »ão tenho noticia de nenhuma, seguiu 
os exemplos da Hollanda e da Belgica. 

Mas demos, Sr. presidfnte, que os receios fossem fun­
dados : qual o incoaveniellte ? A emigração ou sabida, · 
ou a tusao do metal qui! contém a nossa moeda de pl'ata 
para objectos de· UlO .1 Era o remltadot isto é, aubiado 
elle de preço, a senhoriagem que existe desappareceria. 
Veja bem o nobre reoador. O nobre senador, quando ex .. 
póz as suas ruões para a crea,;ãt> da casa da mlleda, disre 
que teve por tlm cunhar muita inoeda de prata, por­
que naturalmente o ouro de1appareceria e a moeda de 
prata se tornaria a moeda geral: logo, qual é o systema 
que o nobre senador quer estabelecer? O padrão mone- · 
ta rio de prata; e de que modo! De um modo fraco, com· 
uma senhoriagem muito gt·ande. As outras consequen• 
cias da fraqueza da moeda são tão palpa veis, tão sensi• 
veis, que e!cuso dizer. 

Sr. presidente, eu di1corro por outra maneira. Desejo 
sempre que a propria moeda de troco conserve um valor 
mais ou menos intrínseco, o mais pos$ivel intrínseco; q11e 
o e~tado nãéJ potsa ganhar cousa alguma nisto, senhores, 
porque esta é uma condiç'So essenci;,J pora evitar a faz .. 
sifica~ão, para que esie sigoal rPpresentativo sempre va­
lha a mesma cousa, não perturbe todas as transacções, 
não possa crear os d•mnos e os prejuízos que todos co­
nhecem. E quaes são os perigos, Sr. presidente, da fal· 
siticação, como succedeu com a antiga moeda de cobre? 
O .;eoado todo os conhece, po:quc pas1ámos pela expe­
riencia mais dolorosa. 

Receio, Sr. preairlente,que,adoptado o syllema da moe­
da de bronze eutre n6s, essa fahitlcaçii.o reappareça e a 
importação deJta moeda se torne crescida se o estabele. 
cermos sobre as condi~ões que a França adoptou; no 
nosso paiz nem a repressão é tão forte como em 
França, Dem a preveoção tão facll: dahi o que vem 1 
O perigo da introducção de moeria falsificada. A proprla 
Belgica sente es1e perigo, e a Hollanla tambem o sente 
em !'elaçáo á Belgica. Entre nó•, que temo' fronteiras, 
como todos conhecem! que temos uma populaç!'lo vizi­
nha ávida de. riquezas, e de riq11ezas faceis de adquirir, 
o lielladovê que perigo não correríamos seestabe1ecessemos 
a moeda sobre a ba1e em que se quer que se assente não · 
s6 a moeda de prata, mas a ml!leda de bronze. 

O nobre senador dlsse que neste artigo não se eltab~­
lece limite algum i o limite é eate: não pó de a nova moeda 
que vamos estabelecer para substituir a de cobre ter valor 
superior áquclle que for determinado p~lo custo da Uga, 
cuato do metal, custo do producto e 10 of0 , isto é, até 
10 °/0 ; não se exige que 1eja 1 O o/o, p6de ser meno1, con· 
forme as circumstancias, conforme os eJtudos. que se fize­
rem e que já se estão fazendo. Por coosequencia, ha uma 
limitação que equivale a declaríir-ae a quantidade ou o 
peso e valor. 

Quanto ao valor, o nobre senador sabe qual é a miuha 
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opinião e a do conselho de estado a respeito delle : nós 
adoptamos a opinião do nobre ~enador, não querem?s 
que varie o qne se :~cha estabelecido; queremo1 que sep 
na razão de 30 e 40, e não admittimos a de 50, como se 
indica, e outras asslm. 

O nobre senador considerou como erro de calculo o 
ter eu dito que, conrorme a opinião d? Say e de o~tros, 
a quantidade da m.oeda de troco dev1a ~er determloat!a 
na razão de dous fraocos por cabeça. Dme S. Ex. que, 
tendo nó& 8,000,000 de habitantes, o que me parece 
inexacto, sobrfl o que 11ão temos base, na razão de dous 
francos deviãc;> ser cunhados,nãtl 2,8GO:OOOS, mas o duplo. 

Sr. presidente, o nobre senador não rer,arou primeira­
mente que nossa população, que não se pode suppOr: que 
attioja o algarismo de s,ooo,ooo, mas dem0s .que seJa d~ 
7,000,000, tem 1,1ma parte escrava, que não pode ser con­
sidH\lda com.o de operarios~ que tem de receber esta 
moeda · em :egunrlo l\,gH, O nobre senador deve tambem 
attende~ a que existe ~in !a em circulação e existirá por 
alaum tempo a :r;noeda de prata de 200 rs., e sempre a de 
50~>0 rs. que é merao:nente moeda de troco, e q11e nó> 
quere~os manter unicamente aquillo que for e~senc:ai· 
mente indispenaavel para o.s trocos miudos. 

Se o nobre s.enador tl)mar em consideração estes da­
das, se attender a qt1e pelo meu projecto devia ex_istir 
a moeda de ~00 rs., o que a commnsão n:to ad:J,Jtte, 
verá que o meu catculo não é sem fundamento; ma. 
esse meu calculo podia ter por base dou; francos? De 
cer!o que não; porque o nobre senador ve!á q~.;e n.o ~eu 
relatorio eu digo que se não póde detHmmar o. prtort; e 
eu me separei neste pcnto dil opir.ião do no.Lre senador 
pela provinciil. do Ceará, que agora Dão VeJO na casa e 
que propo~ tm um parr.ce.r que se dignou de confiar-r~e 
que se lim1tasse a quantld~de a ~,000:000~. Eu avalw 
na r~z5o de 400 rs. por cabeça, toroacdo por base 
7,000,000; de referir-me eu á opioião de João Baptíoçta 
Say e outr~s nãt> se s~gue que a adoptasse ás cegas, quanto 
mais que unha cm cuculação, rep1to, a moeda de ~li O n, 
que eu conservava, e havia na população uma graude 
parte que não é de operarios, e que por consequencia 
não tinha essa nect:ssitlade de troco; mas, em fim, eu Je­
sejo sempre agradar ao nobre senildor; dou-lhe uma 
victoria ; em Jogar de SOO rs ... 

O Sa. SouzA FRANCO : -Não foi V. Ex. quem fez o 
calculo. 

0 SR. PB.iSIDEJ.'IITE DO CONSELHO : - .... tomei 400 r:z., 
um franco em togar de dous.: quid inde? A ba.se do cal­
culo é a mesma; é que, Sr. presiúrnte, alguns peuão 
que o :er ministro da fazenda con~Íit'l em fazer berp. as 
operações de sommar, diminuir, multiplicar e repartir: 
ist'l é propriamente de caixeiro, e não de um miuistro, 
que deve saber não só-üso, como as outras operações. 
Mas digo ao nobre senador que tomei por base 400 rs., 
e não 800 r.s. ; e, ae o nobre senador se compenetrar 
de que existe na circulação escassez da moeda de cobre, 
a:nda verá qtte 21800:000S não estão aquem do que na 
realidade existe na nossa circulação. 

Sr •. presidente, observa-se que os propríos mendi­
gantes quando recebem uma moeda de 20 rs. a Iançl.lo 
ao mar, para que não se lhe dê uma quantia tão dimi­
nuta; ainda ha pouco tempo eu observei isto, e comigo 
muitas outras pessoas que estavão alii. As moedas de 
1 O rs. não exiatern, ou pelo menos não apparecem ; h a 
a de 20 rs., que já custa a apparecer: por consequenci~, 
eu calculo que !!,SOO: 000~ eJtão acima do que reannente 
póde existir na circulaçao. 

O nobre 1enador fallou tambem sobre o limite estabe 
lecido para o recebimento da inoeda de troco para os 
di!ierentes pagamentos, e diiSc: « Porque não 18, e 
sim 500 rs.? » Por uma razão muito simples. Podendo 
ser exposta ao perigo da fabillcação a moeda nova, o que 
devemos estebeiecer são regras, são obstaculos, que im­
peç:!,o essa industria. do$ falsificadores, e&ae mal que tal 
industria póde acarretar ; e um dos meios reconhecidos é 
determinar uma quantid•de d.e moeda de troco nos pa­
gamentos abaixo da moeda de prata,porque quanto mais 

restricto for; como nlio póde ser obrigalvrio, comi) de· 
nende da vontade daquelle que recete, o resultado é 
racil de conhecer: quando a moeda não for_falsi!ic~ds, 
todos a rectberâõ tm maior ou menor quantidade; mas, 
quando suspeitai·.se da aua fabificação, ficará no liRúe 
de 500 rr. 

O nobre senador mesmo mostrou que em alguns pa!zes 
isto se dava. Entre nós, pelo progresso que teem todas as 
cousas e pelo valor ou preço que obteem os artigos r. o 
merc~do, eu poderia dizer que milita a mesma r~zão. 
Na Ioglaterra e nos outros paizes a que o Dobre senador 
se ref11ríu o preço das cousas não tem subido como entre 
nós, não ha diU't::rença graode, e dahi o nobr.e senad?r.~eve 
trrar argumentos par a funJameotar a m1nha op1n1ao e 
para rejeitar a sua. O que entte nós vale, por exemplo, 200 
ou 400 rM. nos outros paizes é de um menor preço, e por 
consequencia a necessidade da moeda de troco túrna se 
meoor, porque nós além disso ternos a moeda dt 1$ 
de p;,pel, temos a de 2n, temosa de 5~, temos a de 500, rs., 
1 ~ e 28 de prata. 

Sr. pre .• idente, o nobre senador sem querer mostro~ a 
de~onf.ce~sidadeda fundação da nova casa da moeda; dtase 
elle que devi<1-se adoptar as moedas estran~eiras, e que 
é iuutil e anti-econom1co o dvitre de mandar-se recu~ 
nllor eua moeda. Disse o nobre senador que, pela emi­
gr~çllo da moeda de ouro do mercad•), a casa da moeda 
teria dd funcciour nnicl!. ou quasi exclusivamente no 
cunho da moeda de prata e 110 da moeda de cobre agora 
estaLelecida. 

O Sa. S;:.UZA. R MntLo: -E mesmo a de cobre o 
nobre senador propoz que fosse encommendada no es­
trangeiro. 

0 SR.. PRESIDENTE DO CONSEL.HO : - E' verdade. 0 
nobre senadcr além di~ to prftende que a senhoriegem da 
moeda de pr11ta stja maior e sua quantidade grande, o que 
dettrmioaráa expulsão da de ouro. Ora, o nobre senador, 
que pensava a~sint, como concorreu pua se crear a nova 
c~aa da moeda, que import·A em mil e tantos contos, para 
acudir a uma necessidad ~ daqui a tres annos, para limi­
tar· se unicamente ao cunho dd moeda de prata, e a moeda 
de prata que deve ser em uma quantidade restricta e cujo 
destino é o troco? 

0 SI\. VISCONDE DE lTABORARY:- Apoiado. 
0 Sll. PRESIDENTE DO . CONSELHO : - Se a casa da 

moeda não tem de servir para o cunho da m Jeda de 
ouro, porque é melhor que noJ aproveitemos do cunho 
da mceda dos outros paizes, o nobre ~enador mostrou 
sem querer a desnece~~idade desta creação. Para a Dloeda 
de prata e algum:.\ de ouro a actual c~sa da moeda era 
mais qa~ sufficiente ; mas eu não trago isto senão para 
mostrotr os perigos q11e nós cornmos quanllo sem funda­
mento e sómente por e~pirito de opposição procuramos 
combater a:~ idéas dos outros. Assim o uobre senador deu 
armas contra uma creação que julgo util. Julgo util, por­
que devemos ter uma boa casa da moeda, é um monu~ 
mento ; e nós todos gostamos de deixar aos vindouros 
cópia de llÓi ruesmoB, d~> nosso gosto, de nosso luxo, e 
pua isso não h:1 nada melhor do que esses n:wnu­
mentos, que são permanentes e p··ssao aos vindouros; 
ma: eu não o hria na actua.lidad.,., porque dude dou:s 
annos passados qualquer homem que ae compenetrasse 
bem da marcha que ião tendo as Jei' do orçamento 
e dillerentes outras leis que crêão despezas deveria at­
tender a que o rendimento nacional não seria sufficiente 
para fazer face aos encargos que nós temoa tomado; e, 
ainda mais, poderia prever que neJse e1tado de cousas 
'lualquer diminuição ele impostos que deves~e produzir 
mingua. de recd~ seria fatal para os seus successores. E' 
isto o que se dá actualmente; a renda tem minguado, o.s 
empenhos todos os dias vão crescendo; isto não data de 
ílgora ; e o resultado é que tudo con,plrou para que se 
désse no anno actual um deficit, que se tem de rep•odu. 
zir no anno futuro e seguintes se não tomarmo5 medidas. 

Ora, nesse caso me parecia a mim, que pouco coQbeci~ 
mento posso ter desta mat~rla, tanto que, como o nobre 
senador tem declarado varias vezeJ, me vejo na necessi-
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da de de esperar a noite pa1 a fallar no outro dia, a mim, 
sr. presidente, qr1e nã? me caberia por ~odo algum decre­
tar ou mand:~r constru1r uma ca.sa super10r áJ necessidades 
do estado, que não póde corresponderá su~ força, e que, 
como o noLre senador demonstrou, só teria de operar no 
cunho das moedas de prata, e, ainda mais, no Brasil, onde 
0 nosso monarcha não tem um p.:&!acio digno de sua alta 
catrgmia e do povo que tlle representa. 

Tenho dito. 

e que eu mostro com as publicações e informações do pro. 
prio thesouro que não ha mais em seu favor nem esses 
1.0 ou H 0/o, não poderei estar autorisado para ter opinião 
de que é preciso enfraquecer aiuda um pouco mais a 
moeda de prata r 

S. Ex. mantem-se nos exemplos di' alguns paizes; não 
lhe servem oa de outros. S. Ex. mantem-se nos exemplos 
da Ingl~terra ; não admitte que entre nós a relação é um 
pouco diversa d1 que ha na Ioglaterra, que entre nós 
é mais fraca, que entre nós as despezas para a con­
ducção da prata faz corn que fique ella a maior preço 
do que em Londres em relação para com o euro, e que, 
em consequencia do enfraquecimento relativo do valor 
do ouro, a prata era e é retirada da circulação, e fun­
dirão-se e fundem· se moedas de prata I 

o Srt. SOUZ.\. FR\NCO :-Eu podia muito bem deixar 
de respon Jer ao nobre m loistro d_a fazenda, porque. os 
meus priocipaes argumentos flcárão mtactos ; faço o, pnn­
cipalznente para aprovei· ar es5é reconhecimento que elle 
tem de minha grande capacidade .... 

0 Sn. PRESIDENTE DO CONSELHO : -E tenho. 
o Sn. SouZA. FRANCO : -.... deixando-me a ultima 

hora para Ídllar e responder-lhe. 
Ná.:> é exacto que eu tenha dito que S. Ex. não póde 

re1pond~:r immediat;1mente. 

S. Ex.. a respeito da moeda de cobre, que é a ques­
tão principal, funda-se em princípios que, a serem ad· 
mittidos, não temos mm nece~sidade do corpo legis. 
lativo. A questão não está bem estudada, precisa que 
o seja: logo, o corpo legíiilativo dê-nos autorísação 
p_ara que f~tçamos .o que ent~ndermos e segundo as va­
riações que as w·curnstanc1as trouxerem. Com estes 
princípios não ha lei pouivel, não ha disposiçio que dev·a 
sahir prompta do corpo legislativo. As circum•tanclas 
varião; a lei que hoje póde ser con,·enieute talvez não 
o seja daqui a algum tt;cnpo : e1peremor, demos ao go:.' 
varno o direito de -fazer as leis, accommodando·as ás 
differenteJ circumstancias que se forem verificando l 

0 SR, PRESIDENTE DO CONSELHO : -Oh l di1se-o 
outro dia. 

O Sa. SouzA FRANCO: -Não é exacto q11e eu tenha 
desconhecido a •ua capacidade. Sei muito bem que sem se 
saber 3rithmetica, sem se sabersommar, diminuir, multi· 
plicar e repartir, _que é ao gue cbegão o~ !lleus conhe­
cimentos e a mais nada, po..le-se ser minutro, e bom 
ministro da fazenda. Uma de duas: ou S.· Ex. estudou bem a materia, já a 

sabe ; 011 não a estudou, não tem ainda principíos fixos~ 
Se os tem, traga·oil ao senado, diga o valor e a liga da 
moeda que q11er que seja cunhada; se os não tem, na:o 
apresente projectos com simples pedido de autorisação ; 

· 0 SR. PRESIDENTE DO CO:NSELUO:- Proteato contrà 
isso. 

o SR. SouZA FRANCO: -E' uma infelicidade mioha que 
eu não saiba seoão sommar, diminuir, multiplicar e re· 
partir. nãi> é admiss1vel que se dê autorinção sob o fundamento 

de q11e a mateda não eztá bem estudada : $e não está, 
esperemos, traga o l':lrojecto para o anno segninte; se 
está, ae ha muilos ex.emplos, se tem donde os possa 
colher, apre1eote-o~, e façamos uma lei completa. Eis 
ahi o resumo das minhas objecções á sua medida. 

0 SR. PRESIDENTE DO CoNSELHO : -- P1 atesto contra 
isso. o sa. SOUZA. FRANCO: -Agradeço ao nobre ministro, 
e sou Q primeiro a coofessar q11e e1tou muito abailw de 
sua alta capacidade. 

Se o nobre ministro attribuiue a este reconhecimento 
meu as citações que algumas vezes faço dos mdus ami­
gos do mini;terio de .\. de mi i o para me apadrinhar com o 
seu nome, far-me-hiajusti~;a. Quem não tem capacidade, 
quem só sabe sommar, dtminuir, multip!icar e repartir, 
tem necessidade, corno eu te11ho, de recorrer a auto ri. 
dades, que até certo pJnto podem de~culpar os erros dos 
meus projectos, e é por is~o q11e eu trazra os nomes dcl­
quelles que concordãrão comigo para e6ses projectos. 

Por outro lado, Sr. presidente, esto11 quasi impedido 
de fallar. Não é simplesmente a rolha ministerial que se 
votou ha dias, é outra moral, que consiste em dizer-se 
q~te ha amor ~;>roprio em defender minhas opioiõês! Não 
ha. mais respeuo ás convicções; não posso mais dizer que 
persisto nas opiniõe.s gue ~empre !ive; ~ão ~os:ro comba­
ter as idéas do mtnuteno I Se Isto vai asnm, estamos 
obrigados, llós qne não acreditamos, q11e não admittimos 
certas idéas, a evitar fazer-lhes reflexões,a recuar porque 
é amor proprio, e por consequencia nao é boa fé, nao é 
convicção! 

Ora, senhores, quaes as minhas opiniões que~ forão com 
batidas, de sorte que se possa acreditar que ellas não erão 
de convicção, não erão fundadots, e só trazidas para fazer 
opposição? 

S. Ex. entende q';e não é conveniente alterar o cunho 
das moedas de prata ; eu entendo que é necessario, e 
apresentei uma serie de argumentos, com oz quaes de­
monstrei que a relação entre a prata e o ouro tende a en­
fraqnecer contta o ouro; que uma quantidade de ouro 
tende a comprlir cada vez menos quantidade de prata; e 
que, por consequencia, desde que 1e queira conservar 
dentro do paiz a prata amoedada, ha de haver necessidade 
de alterar a quantidade cunha,Ja hoje em cada moeda. 

E11 não disse que o meu projecto devia ser adoptado ; 
eu não o trouxe 'eoão para exemplo de q11e tinha pro­
curad.J fixar o valor .da moeda, de que tinha procurado 
attender á disposição da coustitllição do imperio. S. Ex. 
diz: " A moeda actual não serve; a q11e propondes não é 
conveniente; ell estou estudando o meio de a alterar, de 
a ~ubsti:uir por outra moeda melhor.)) Repito : se já tem· 
opinião rormadÂ, apresente-nos ; Je não a tem, adie o 
projecto até que se decida. 

Não entrarei agora em uma discussão, talvez um pouco 
fóra da questão, a dos perigos das- autorisações e da sua 
illegalidade. O delegad(l, q.ue é o corpo legislativo, que 
tem poderes que lhe e~otão marcados na constituição do 
imperio, não O!l fóje subdelegar da maneira por que quer 
S. Ex. e que entendem os seus amigos; não será mesmo 
deaculpavel se o autorisar senão em casos muito urgen­
tes e para actos que se mostrasse que o corpo legislativo 
não podia satiafazer com a nrgeucia exigida; ma•, na 
opinião de S. Ex., nlio é de urgente necessidade alte~ 
ração da moedagem de prata e nem de cobre; e entre­
tanto elle quer autoriaação, quer que o corpo legislativo 
lhe transfira o direito de legi~lar em materias em que a 
conclusão é que S. Ex. não está. aJnda llabilitado com 
todos os exames precitos e não tem ainda opinião assen­
tada. 

Eu não cedo nem uma linha das minhas opiniões, diz 

Não precisava senão firmar-me nas opiniões do autor 
do decreto de 1.8.\.9; então a relação entre a pra ta e o 
ouro era uma; hoje se alterou, enfraqueceu· se. Pelo que, 
achou-se então que era preciso e~&fraqllecer a prata de 1.0 
a 11 oJ0 • Ora, hoje, que o Sr. ministro da fazenda admitte 

S. Ex. Qnem é, porém, que n:!.o cede dat suas opiniões ? 
Sou eu ou o nobre ministro da fazenda? Quem é que não 
quer fazer a menor modificação no seu projecto? Quem 
é que não quer altender á menor reflexão? Quem é que 
quali.flca de caprichos as reflexões que os outros oppoem 
ás suas ? Não so11 eu de certo; é antes S. Ex. Se ha vicio 
nisso, S. Ex. o tem e em maior gráo do que eu. 

c Nlio posso usar de argumentos contra as autorisações, 
porque o gabinete de 4 de maio as pediu e dellas usou. )) 
Eu nã'o teDho já bastante memoria; mas creio que o gabi­
netll de 4 de maio não pedí11autoris~ çõer; uscu daquellas 
que ex.istliio, porque não era possível deixar de usar dellas; 
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erão urgentes, já exístião, estavão concedidas; 1erlamns 
até accusado• se não tlvessemos dado as providtncla• que 
o corpo legislativo tinha incumbido ao poder executtvo; 
mas não as viemos ped•r de novo. 

Senhores, dis:~~e S. Ex..: « Esta au!orisaç:Io é limitada, 
marca-se omaximo da seuhoriagem. • !lois o~ perigos. O<Stão 
sómente no maximo, em enfraquecer-se demasi11do a 
moeda de cobre? Não estarão tambem em fortalecer-se 
demasiado esta moed~? Se enfraquec<:ndo-a deroasi• da· 
mente ella fica sujeita ao contr.obaudo, fort~lecendo-a 
demasiadamente fica sujeita â fuzilo, á retirada du:1 mer­
cados; tegdo se o thesouro s(Jb' ecarregado com o oous 
daa despezas, sem proveito para o paiz, que fica fltivado 
d~ata moeda circulllnte. O corpo legislativo d,ve dar 
attenção a todas estas circumata11cias; nem o mais e nem 
o menos do necesaarlo. 

O SR. SouZÁ B MELLO: -O segundo caso não. se dá, 
porque ha sémpre valor nominal superior ao real. 

O SR. SouZA FRANCO: - O artigo diz até: p6de não ter 
valor nominal superior ao real, póde ser exacto um com 
o out1 o, ou vir a se-lo em pouco tempo com as variações 
de preço. S. Ex. sabe que os valores variáo todos os dia,., 
e entretanto quer fixar um valor exacto. Como se ha de 
fixar o valor tãr> exactamente como S. Ex. quer? Sempre 
Je fixa com alguma diiTerença. 

O SR. SouzA. E 1\IELLO: 7""·Com:um orçamento. 
O SR. SOUZA. FRANCO: -S. Ex;, á procura de uma 

fixação exacta, á procura.d:. iofallibilidade nesta materia, 
obriga o corpo legislativo a dar lh~. autorisaç'ij,o, e a não 
tomar elle a si o regular esta que1tão. 

0 Sn. SOUZA E 1\IIILLO : -Não é só disso i d~pende 
de ma is alguma cousa. 

O SR. Souu FR!NCO :- Depen1e de mais outras cir-· 
cumatancias; e •eria preciso mostrar que essas circum. 
stancias se davão com o projecto que eu propunha, e 
que não se da vão nas moed<~s que Sd teflm de cunhar •. 

O senado é o fiscal dt:~ta e mais medidt~s ; d"ve ver 
qual é o valor que S. Ex. quer dar qlle tossa. evitar o 
contraba.ndo, e não sirople~mPnte contentàr· se Cl m que 
:~e lhe d1ga q11e Je quer evtta-lo. · 

Eu flqu~i julgando que S. Ex. se incommodou muitG 
com a idéa de eu diztr que o calculo de !j,~oo.ooo~ ea­
tava mal feito. O que elle disst 1 Que, tom&ndo por base 
dous francos por cabeça, como necessarios, !!,800·0006 
em moeda de cobre erão ba~tante• para a nossa popula­
ção. E o que disse eu? Que, tomando por base a no1sa 
população e os doús francos por cabeç!l1 nlio bastão 
2,SOO:OOOg, silo nece:>~arios 5,600:000~, calculando a 
nos~a popubção cm 8,000,000 de h!luit;;ntes,ou 4,900:000$ 
calculando-a em 7,0t,o,ooo. Portanto, o calculo de S. Ex. 
estava iuex::cto ; mas eu não o trouxe para dizer que 
S. Ex.. não sabe sommar, diminuir, multiplicat• e rep~rtir, 
e que eu sei sommar, dimmuir, multiplica:.- e repartir. 

O SR.. SouzA 'E MELLo: --Neste calculo não ha. o que 
repartir: o nobre senador sabe tambem repartir? 

0 SR. SOUZA FRANCO:- Não ha muito <{Ue repartir • 
mas sei fazer a conta de repartir, e tau to set faze-la qu~ 
qnero que se distribuão exactamente 111 attribuições que 
a constituição marco11 aos diversos poderes do estado. 
VV. E~xs. é que :ó.sabem som mar; q~erem reunir para o 
executivo tudo aqUtllo q11e pela consutuição perten~e ao 
poder legislativo. 

O SR. SouZA. E l'tii!LLo: -Esse mal tamb!lm é seu. 

Disse o nobre·m1nistro que as minhas razOe$ si!o p~ra 
mudar o padrão rle valores, sub•tituindo a prata 110 ouro, 
como fizerão a Ilollanda e a Belgica. Eu não sou desta o pi· 
nião, en não sou da opinião de que é conveniente mudar o 
padrão de valores ; as minhal ràzõcs não vão até este O SR: SouzA FRANCO:- • O Brasil não tem 8,000,000 
ponto. Entendo que, ccnst::r,ando a moeda de ouro, que de habthntes, não tem senão 7,001',000. • Creio ·que 
é a moeda do mundo clvilisado e cornmerciautr., como qualquer de nós não tem base para suttt<u•ar nem uma 
padrão de valores, se deve accommodar a moed:rgem da nem out~a proposição i mas me parece que a opinião. d~ 
prata a um valor que a tlxe no paiz tanto quanto é possi. que 0 p:uz tem 8,000,000 de habitantes é mais seguida do 
vel fixa-la e que não a sujeite a ser retir:.da todo5 os dias. que a outra, que lhe dá sómente 7, 000,000. 

S. Ex.. disse que não admitte alterações de valores de . S. Ex. aepara os e•cravos porque itão recebem $3la-
40, 80·e ~O rs. gis aqui, pois, Sr. presidente, uma das r10s. Devo, porém, observar que nas cidades parte dos 
opiniões de S. Ex.. que já está ioteiramente fiJtada; en· escrayos te.e:n sill<!rios muito altos, porque seu trabalho 
tretaoto o nobre rrrinistro não declara como base ao menos é mULto mawr i todos elles são pr od;;ctores e consumi­
isso. quem nos aGsegula que S. Ex. é que ha de executar dores, que não podem ser esquecidos quando se trata 
essa 1et7 Quem nos assegura que, com o vago da di•posi- da quautidade de moeda necessaril para pagar os servi· 
ção do arli5o, n:to virá ontro ministro que a ex.ecuh.•, ços e comprar os obj!:'ctos precisos para o consumo. · 
mandando cunhar moedas de cobre de 50 e 100 rs., com • O limite de 500 rs. é para evitar o contrabando da 
os inconvenirntes que S. Ex. mencionou e que são exa moeda de cobre fraca no valor íntlinseco.,. Desta manel·a 
ctos ~ Se neste pouto estava fixada a opinião do nobre mi- vai se a não se autorhar quasi nenhuma qu;ntia. H a rlous 
nietro, ao menos neste ponto podia s. Ex. fazer 0 sacri- termos ~ atteuder: evitar o con.tr;,bando por um lado, e 
ficio da declaração na lei, se é que s. Ex. entende que proporcr?nar por outro a quanttdade da moeda de cobre 
depo.is de ter feito o projecto póde Jazer nel!e a menor ás necesstdades da população. Se se desprezão as necessl­
mcd:.Ocação. dódes da população, se pôde vir a 500 rs. e mesmo aos 

Não o fazer é que mostra que S. EK. não cede de ne- ~00 r8. que se votárão; ma•, se se attende á continuaç'io 
nhuma de suas opiniões. Nao sou eu que não cedo das de ambos os termos, 500 rs. não aão ba~tantes no interior 
minhas, e não tenho de que ceder; elias nao estão pro- do Brasil, onde ~ó quasi gyra n.oeda de cobre, e on ie 
poHas,ellas não vão dominar: o que tenho, poi•, de ceder1 ella tol'na·se necessaria para os pagamento• diilrios que 
Aquelles que, apreseutaado suas medidas, as não fazem cheguem a 1 ~. 
paasar é que podem mod.tJca-las no intereue poblico, P:.~rece que S. Ex. só tinha em vista a córte, as 
adoptando ~u·ras que lhes pureção melhores ou que real· c~pitaes da1 províncias e as cidade• do littoral quanio 
mente o s;,Jão. disse que 05 preços teem suhido muito; e é exacto, se-

« A introdacç~o clandestina da moeda de bronze e da nhores i mas no interior das províncias nem todos os 
nova mceda de liga. » A introducção clandestina será preços teem subido na mesma razão. 
porque a moeda que nós propunhamos era demasiada- Disse o nobre ministro que eu mostrei a desnecessidade 
ment~fraca7 Será porque o preço da ma ter la prima varie? da ca~a da moeda, .Porque declarei que náo deviam os 
Que zeguraoça temo1 nós de que a que S. Ex. propõe não permanecer cu contmuar mu1to nesse uso derecunhar a 
ha de ser fraca, em exces:o, de: de que for emlttida na moeda estrangeira, que é muito boa. Eu niio disse que não 
cir~ulação, ou n~o torne-se ainda mais fraca desde que cunbassemos nenhuma moeda ; eu disse, porém, que não 
vane o preço da mataria prima? A conclusão que posso cunhassemos as de ouro inglez, como se fazi\1. até agora. 
tirar das palavras de S. Ex. é que o governo fica autor!. E de as não cunhar segue-se que a casa da moeda n~o 
'ado para variar as proporções da ma teria prima na moeda é necessaria 7 que n~o terá que fazer cunhando em mo e. 
de troco st-gundo as alterações do mercado. Digo que tiro das o ouro em barras, cunhando prata e cunhan1lo 
e1sa conclusão, porqtte não se fixa termo de que e con- C«Jbre 7 
trabando não 1e poaaa aproveitar. Como o contr11bando S. Ex. disse ainda : • Eu não teria adoptado a idél de · 
depende da fraqueza... • mandar construir esse ediflcio. , De fórma que S. E.x. 
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reconhece a necessidade de alterar a moeda de cobre; 
reconhece a uecessidade de mais moeda de prata, pois 
está repetindo e redobr~ndo as remessas qne manda vir 
de Londres: pi'Ocura obrt~ar o troco das notas por ouro, 
fazendo-o vir em mabres quantidades para os mercados 
do imp:.nio: e entretanto não apressaria a edificação da 
casa da moeda I 

1\les eu disse que a moedà de cobre poderia ser cu­
nhada no estrangeiro, a1l me110s· a parte que fosse cnn­
venien!e, Por c~ rto que sioo. Quando apresentei aque!le 
Ff(ljecto a casa da moeda não estava começada, crein 
que os contratos não ··st.vão ainda conclu1dos; nós não 
sabi11mos ex .. ctament<! quando a teríamos prompta: era, 
portanto, necessario pedir autorüaça.o p:mt cunhar no 
estrangeiro parte da moeda de c"brt.", cunh,·gem que, no 
caso da nova ca$a da moeda, pód~ ser dispensada; tdvez 
possa ser dispensada, ao meuos em gran :le parte, a.J 
passo que com a antiga casa era isto iaevitavel. 

Detr.ai~, o D•>bre miaistro sabe que a respeito da nova 
ca~a da moeda .eu tinha em ,i,ta outra ~rande necP.scidade 
a de ~ f•st~r do th~:~ouro a p· ·s~ibil:dade de incec<lios, 
a que estava sujeito corn as officinas da c~sa da mo,.da 
sob o metmo tecto. Eu não comprehendo como S. Ex. 
havla de d~:~ixar conlinuar es~e pe1 igo. 

Senhores, pareceu. me que S. Ex. al!udiu a mim quan 
do disse : • Diminuir o• impostos, com embaraços para 
seus· successores." s~nhores, a regra é ptocur,.r eo1 
uma tal ou qual modificação dos i~post?s de impnrra­
çã'> antes o augmeoto do que :1 dtm:nutção da renda; 
foi e~t~ uma das razões qne influirão na decis:\o; mas eu 
teria outra: es~a dimlouiçãr) na~ taxas de cert s objectos 
foi ped~da e susteotad:~ pdoJ amigos com quem S. Ex. 
e!tâ hoje ligado, e por c•~nsequencia serião elles os qr1e 
quizerão embaraçar o miniaterio então existente e s .. os 
successore~ ; qunelia, n~ opiniã~ de S. Ex., por 1ue oa 
minha nl!o era esse o firo qoe 'e tiniu em vhta modi 
ficando a tarif.t das alfandeg'A~, q11e foi unicamente a 
modiftc · ção que fiz cm ma teria de impostos. 

c Os deficito'se devião prever. • Ora, tambem não acre· 
dito que S. Ex. possa I!'UStf.nt~r que se devtão prever de­
iicits, e que possa repetir isoo sem provocar da parte rle 
~l;:uns de seu:s ~mi:;os respostas ta tvez severas; porque 
dahl segurr-~e-hla que e rã o tanto mais respons• v e•• ou 
censura veis aqur.lle' q 1e augm~n târão consideravelmeo•e 
as despezas publicas durante o mez de dezembro de 
1858 e de. janeiro a ag·,~to de 1849, não atteodendó á 
proximi~ade de um delicit. E11, que nã·.., acreditava em 
deficit, eu, que tinha confiança de que nó1 não ttlriamo• 
deficit nestes proximos anuo,, e que, pelo contrario, con­
tava (era talvez uma esperança infundada) que teriamrH 
eobra~t,_ n.em por isso augme~tei as despeza, publicas; an· 
tes ~ mt:.tiSt~rlo de 4- de maw as procurou coarctar. 

Sr. president·~, havia aini11 algumaç observações do no­
bre ministro a que devesse responder, e priocipalmrnte 
aquella com que S. Ex. c~m:o que quiz censurar seus 
antecessora~ por aeixarem O monarcha SEm um pafa.;io 
digno de sua .alta categori.a e do povo que elle rege, iodo 
fa?.er a cata da moeda; e-1\le que sabe ou que deve saber 
qual o obstacu\o a essa ed·ticação. 

S. Ex. tem agora occasião de fazer todos e!ses serviços, 
~e. decretar a editic,•ção de um palacio digno do monar­
cba e .do povo brasileiro, e de ;atlsfazer tambem as va­
riada~ neccsJidades deste :nós havethos de ver como as 
satisfaz. 

Não h1vendo mais quem tives:·e a palavra, o Sr. pre­
sideute declarou encerrada a d1scussão, ),)or não harer 
ca~a para !otar-se, e de11 para· ordem ao dia da se· 
gu1ate sessao : . ) 

Primeira parte (rllé o meia-dia). 

1.a diicus•ão do, projecto do 1euado regulando os di· 
rcit<s provenientes da residencia, de que trata o art. 6° 
s 1° da coastitníç'1o, com o parecer da commissão de 
constituição e voto em separado. 

Segunda parte. 

VotaÇão 1obre O 2° artigo additivo da commissão de 
f,.zenda, cuja discus,ão ·ficou enc~rrada, e a discussão 
,fos mais artigos, se forem apoiados. 

Levantou-se a senão ás 2 1/! horas da tarde. 

39a.sessão 

EM U DE JULHO DE 1860, .. 
PR.ESIDBNCIA DO SR, MANO'I!L IGNAC!O CAVALCANT(DE 

LACERDA. 

SUMl\URio.- Primeira parte da ordem do dia •. - O § to do 
art. 6o da co•utiru,ção. D1scur'o dn Sr. Vasconcellos.-:- . 
Segunda parte da ontem do dia. Queilão bancaria •. Dis• 
cur~oa dos Srs. Souza Franco, (Jre•ideDie do: conselho, 
vi!conde de It~.~.bora.hy e Dias de C.>rvalho. 

A's 1l horas da mauhã o Sr. presigente abriu a sesslo, 
estanrlo presentes 30 Sn. aeoadores. · 

L1da a acta da anterior; foi approvadi •. 

Não houve expe.diente. . 
Comparecêrão no. decurso da .sessão mais 8 Sr.s •. se .. 

nadore=. 

PRI'MEIRA. PARTE D \ ORDEM DO. DIA.~· ... 

O § i o DO A.RT. 6° DA CONSTITUIÇÃ.O~ 

Eotro.u em primeira discussão o 'Projecto do senado 
regulando o• dir .. ilos proveoi~nt~s da residen.cia de que 
trata o ort •. 5o § 1. o da c<·nsttrurç:'io, com ;,o parecer da 
C('romiuão de constit11içao, c voto em separado~· , . · : 

O SR. HSCONCELLOS: -Sr. presidente, não. passe , 
no senado um proj .. cto de tamanha' iinpnrt<~ocia, mesmo 
em 1 a di•. cus são, ~em que !)elo menos um:t voz sele­
vante, mdj quefrac,., p;.ra protettar contra a pretPnção 
lo honrado membro, srucdor pela província de S. Paulo, 

q11e o apresentou á consideração lia cas11. · . :c .... , 
Senhores, tr<~la-se de a$sur:npto a respPito do qual me 

par.:c·~ não cabe nas faeu]dddes do senado a íoicratiV:a ; 
trata-se da reforma de iu11 arti{o da coostituiç~o does­
tado e esta reforma, cootra a expr:elSa determiQaçao. de 
um ~rtigo conslítucional, é olferec:da á discuss;\n na·ca• 
m••a vitalicia. Creio me8mo que o ill11stre presidente do 
,,~nado não devia receb~r e5te projecto, .não deverill 
at:eita-lo, porque. não podemos usurpar de. ro:·,do tão. ca­
Ot~ioso as attrtbUtções que mu1 cbra e termm•ntf•meate 
são delr.gada~ pela con~1ituiçáo á camara dos d~put:Ados. 

O artigo que se trata de reformar é o art; 6° § 1. o da 
condimiç o. _Et~.te artigo diz o segui~ L-.:· (lendG) • .São 
ctdada.os Lnastle~tos os que no Bra,Jl ttv.erem.n:•s.e~do, 
qul'lr s~jão iogenuos ou libertai, aind~ que, o raul~Ja es­
tr~ngeiro, uma vez que este não restda por serVIço de 
sua nJçao. • · 

Parece me que nada ha mais claro do que o paragra· 
pho que ac•uei de ler! todo' os que nascem o o Br astl sã;) 
cidadaos brasileiros, com a uaica ·excepção d11quelles 
que são filhos de pais que a serviço de su~ nação resi­
dem eutre n6J. Q11al é a duvida deste anig••? Q11al. é. o 
ponto sobre que é preciso providenciar? C•tmpr.e.int~r·. 
preta·lo, convém retorma·lo? Em ql'-alquer dos .~asol 
como marchar r elos meios que lembra. o nobre ae.nador 
pela proviocia de S. Paulo? . 

o Sa. NAllUCO: -Não precisa de nenhuma <les.as cousas. 
o Sn.. v .ASCONCELLOS • - Bem; discutirei o art. 1 77 

diz:: (lendo) • Na. seguinte legislatllra e n~ primeira sessão 
aerá a m·.teria proposta e discutida, e o que se ven\ler 
prevalecerá para mu.~ao_ç~ ou addiçao a lei. fuod.tmental, 
e juntando-se á consutu1çao serâ Molemnemente promul­
gada. , Este artigo demonstra o gráo de importancia que 
a constituição liga á reforma, ex•giodo o etpuço de uma 
legislatura para sobre ella resolver se ; mas vamos ao 
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art. 17 4 : • Se passados quatro annos, depois de jurada a a eacolha' da nacionalí'dade aos tilh'of de estrangeirós'nâ 
constituição do Brasil, se conhecer que. algum dos ~eus época· d'a minor'idade, julga, etc. •· 
artigo• merece reform;s, ae fHá a propoul{.ao p·lr escr•pto,. D:z mais o s·r. ministro: • Esta questll'o, que é sobre 
a qual deve ter origem na camara dos deputados e 1er todas a que mais alfecta .a!! relações interoacionaes, im-
apoiada pela terça part·íl. dtlles. . . . . porta que tenha uma solução na prexente sessão. » 

• Art. 175. A: propoSição sera hda por ~res· vezes• co~, Eis aqui, Sr. presidente, o motivo por ql'le;;tendo retra-
l.Dt"'rvallos de se1·s d1•s de u""a a out•a le1tura, e depo1s 

' a "" hido as considerações qul.l no anno passado me occorr6· 
da terceira deliberará a carnara dos deputados se poderá rão quHndo compllreceu aqu• o nobre fX·ministro dos 
ser admftlida á discussã,, segtJ.indo· se tudo 0 mais que é nego c• os estrangeiros, q.ue uáo matlifestou opinião sobre 
precxso para a formação de uma lei. · h h · · b · 

• Art.176. Admittida a dit!cussão e vencida a neceui. 0 pr(}Jecto, ac o• me OJe :em 0 em lraço. que me pren-
dia então. · 

dade da reforma do artigo con•titucional, se expr-dirá 
lei, q,ue·será sanccionada: e pro[[}nl~ada prlo Imperador em Se;~horeJ,, e#perei' que; l.\Ditunciando V, Ex. a diacuss~o 

· fórma ordinaria, e na qual a e ordtmará ao5 eleitores dos deste projecto, alguns dos honrados senadore~·ma~t do que 
deputados para a seguinte,legisl:~tura que nas pro~urações eu venados DO!Ji estylos parlameotares, ma1s a«te~t·rad'os· 
lhes contlrão especial facuhi::~de para a1 P' eteod1da: alta·· no manejo da palavra, se levantusem para fazer·llie· 
ração ou· 1eforma·, , _·. . . . . . . oppoaiçao; mas·, como nenhu·m dos meus honrados. colle-

0 que enteod~, senhores, a constrtuu;~o· por d1reiíos 1(8& ae ergueu, eut· ndi não de·ver suliocar um sentimento· 
politicas do cid•dão brasileiro? (Lendo) que tenho,. uma r.onvicl(ao profunda; a consideração algu-

« Art. 1. 78. E' só conatitucHmal o que diz respeito aos ma, e, embora em discordancia talvez com muitos honra­
limites e attribuições re~pec iva!l d,ls poderes politicas, do1 ruembros, me animei a lallar . . . 
cc e aos direitos politicas e i1zdividt~aes dos cidadãos. >> Os escriptores froncezcr que se teem occupado desL~ 
Tudo o q e nãl) é const•tuciunlll póde ~er .,Jrerado, sem materia, como o·senado1abe, a teenitratadl).com uma lar .. 
aJ formalidades, pelas legulatur<~s' ordioarias. • g11• za, com urna profuud1dade de VÍ3tas como st>mpre' 

Ora, senhores, não ierâ constitucional este artig,·? Pois i aconter.e quando em França 'e discute qll~lqnP.r assumpto. 
n:l.o está elle incluhlo na segunda parte do art. 178 da : s:njamin Coustant, f~llimdo do que sejao principio•.c~n­
ccnstitulção, i~ to é, não diz re,peito a direitos politicos ! ~tltut!vos. da sociedade, di~s~: (lendo). 4 S:lo p~tDCIPI.os 
e i~<dividllacs do cid;;rJao? c Todo o que nascer no Bra..il : C<JOStltunvos 01 que determmao os duettos pohttcos e lO• 
é brasileiro. • Como é· possível que DÓ• digamos que isto i dividuaes g;mntidos ao cidadão; afóra estes princípios, 
não é direito politico, direito ind1vidu01l? Se este artigo i tudo .? ma i~, i~ to é, a sua applieação, não faz parte dl 
Dão é constitucional', não ha artii(o coos(it'u·cional na coo- I constituiÇão. • , 
stituiçlio. E' no meu conceilo ev!dPnte que o pr >j~~t~ com ; No casu de que tratamos se quer negar que o ar­
que· noa occopamos imp'ol'ta a reforma da C(}nlltftutçllo; : ti~o aeja coi:íHituciond, e o artigo no entretanto refete ... 
e uós somos tão condescendent_es que sacrifieamos ~ioda I &e a d1reitos politicas e individuaes. Na opinião de Ben­
ás mesmas formulas ~~cramentaes para s'olvtr drffic,,]da :jamin. Const~nt podia separar-'e da CO-nstituição tudo o 
des e questões pendef.ltea com governos estrange,ros l r mais can5e•Yando-se este grande pr :ncip,o, porque· tudo 

Núessão.passada, ne1ta cara, quando se· discutia 0 or- o mais poder1a ser tratad!l em leis ordinarias. . 
ç~!±ento do ministerio dos negocias estrangeiros, V. Ex. No seu projecto de constituição apre·sentou elléie9te 
ba de recordar se que· ell' me d1rigi ao illustre ministro artigo: « Tudo o que não diz resp~ito aol 1im~.tes e 
que então se achava !r testa d'esta: repartição e· lhe per- attr1buiçõea respectivas dos poderes, aos direitoa politi·: 
guntei ma opir.ião a res-peito deste projecto, ma·, áccres- . cose individuae•, não faz parte da conitituiçl!o· »Isto se 
ce?tei logo.: c Desejo, porém:, que· V. Ex·. me declare se : l~ no ,tomo :t.o pag. 158 do Cimo de· poliúca conatitu. 
é mconveotc!Dte que eu· pros1ga por penderem nrgoclos 'clOnai.· . . 
com o güverDo friince:t, porque· então· não tocarei n·es(e , Um escriptor que está em moda citar.se o que d:z 
ponto~ » S. Ex. não me· deu resposta·, nem 11ffirmativa, · ainct·a· a. eate respeito r Dalloz, autoridade aqui sempre 
nem negativa; eu entendi que llão devia fallar lla ma· invocada,d'iz: (lendo)« Uma constituição é iJ garantia des­
ter1a·. se~ prin~;iploa, dos direitos politicas; dos direitos indi.Yi· 

Mas o ho1.1r~do senador. que é hoje min;stro dos ne- (f~aes;; por consequencia tudo o q~e diz resp.e•t~ é COJloo 
gocios ~atrang~>ros pede a solu?ão ~a-duvida no relat.-.rio snruCJolial, ~ tambem n~da senã? xs~o é ccns~Itu_clf_Dalo • __ 
·que dlr1ge â assembléa geralleg1slattva; cumpre,portanto, • Note-&e, fali ando dos xnconveDte.me5 e pcngol) uc. c~n· . 
tratar do assumpto com toda a franqueza, mesmo em JundJ~·se. a1 outra~ p~rtes da leg1slaçã? com o d1.re1to 
referencia. ãa 1 eclamações diplomatica1. 'cooiutucwnal, BeDJamm Constant escrevia o os segumtes 

. • t<:rmo• · (lrmdo) • O direito politico consiste no direito de · 
0. SR. MINISTRO DOS NEGOCIOS ESi'RANG;iiROS; - r~:r eleitor, de ser elegi~el á assembléa: geral, aos CúDSe-

ApoJadOo . •lho5 de departamento" ou de m11nicipios, de ser jurado, 
O Sa. VA!JCONCELLOS: -(lendo) • O governo da Fran~ de aer funccioumo pubHco; ~ · · 

propõe" se, d1z S. Ex:., nesta occasiãoj ,!ésolver aimulra· : Continúit Beojumin Con~tant: 4 A: constituição iugleza 
neameute a questão resultante da colluao que se dá en- . dura h!l seculo e meio, emquallto que a no·ssa não dura 
tre a leKislaçao fra1tceza e o modo por que tem sido en- 'senãotrt:l anno~. Na Inglaterra n~o é conatitucionalrenão 
tendido e exrcut;;do até aqui o art. 6° § 1. 0 da constitui- • o que é relativo ás garan tiss da ordem social e da liber• 
çno do imp~rio. . dade pubhca, o habeas corpus,. o bill oj riglits e a grande 

• Se ha o a success:'!o herdei! os, filhos de subdi'tos fran- 'carta. ~ 
cezes nat~1:idos no imp~rio, são estes coosidsra~.dos pela Oz francezes tetm estendido a cOD$litulção a. tudo· mas 
constituição s~bdi10s ~rasil~iros, e po~ ea.te factc. são os' nem a conat1tuição de 18~8, nem a de 1830, nem a 'carta 
consule1 exclutdoa de mtervxr na sua hqUldaçãn.. :de 1814, definem o cidadão francez, e nem o modo se-

• Em Ft~w.:a, porém, os filho$ $eguem durante a· mino- gundo o· qual eata qualidade se adquire e se conserva. 
ridade a cond1ção civil dos pais, e de!sa antithese en- ltémontand~> a serie chronoltogfca das leis constitucionaes, 
tre as dua~ J-:gl.raçõeJ provém quasi srmpre serios coo· acha se que é á do auno so a que o codigo civil se re­
flictas de J umdir:ç::w. . fere. Esta COD$tituição abroga a diatincção feita pelas de 

r Na seas/lo de 13 de JUnho do anno proximo passado 1791, :1793 e a do anno so entre os cidadaos e os cidadãos 
foi ~trcm:cido, DO St~nado~ ror um nobre senador, um actiyrs. Só estes Ultlmos vota vão ~as a'semb!éas pri. 
pr?Jecto re~ul<mdo a nuC\onahdade do1 ~lhos .d~ estran- manas c~ama~as a nomear, pela ele1çã~, ~ ma10r parte 
g(mos naawlos no Bras ti, e sobre elle já em1ttxu o seu do~ lunccxonanos da republica: a con1 tltUIÇàll do aono 
parecer a er mmi~~ão de comtituição da mesma ca- 8o, reduzindo o eleitorado politico, a coul1içõt!s illusorias, 
m.ara. a di5tiucção entre as duas cl~s•es de ci<.ladaos tornou. 

« A l"gaçno d;, Sua ~1agestade o impera.dor, c?Dform~ll- se sem obJecto. Depoi~ de 1814 o elem~nto electivo ga .. 
do·le com •quelle proJecto quando conndera facultatiVa nhou mais prepodetancta e fo: ça, e por Isso Je nno con· 
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sidera a'brogada a t'otali.Jade' do artigo da cGnstiíuição'do :que bontem enunciou;- que não podemóa ferir levemente' 
anno so, que ddiae o ctdadão. ;aconstitu'ição·,··•· · ··. · · 

O que finalmeot~ vigora na Fra-nça é o. codigo Napoleão. .. O Sa. PRE-SIDENTE DO CONSELHo : -Eu lião disse isso. 
A noE'sa' constituição, p11rém, estâ em· contra dicção •. O Sa; V A.scoNCKLLOS: .__ .... mas que âs feridâs deve!J? 

C'JID a iegrstaçào fraoceza ; cumpre, Jt'gundo o no tire ·ser profundas. . · · · -
ministro dos ne~o~ios e~l:aogeiros,harmoatea-la, pOr em 0' SR. PRESIDENTB DO CONSELHO':..:.. Isto é reu,· não· é 
conformidade as dtspo~tçoe: QUe regem um e outro povo, meu-. 
rsra cesrarem Oll' confllctO$ que se teem levantado~ 

0
. _,

8
. . . , , . : .. . .. 

. ·- . . . a. VAsco~CELtos:- Dtsse y. Ex. hon~em que 
1\fas, senhores! dtr-me-llãO: • o proJeCt? ollo.trat~ d~.; Dllo qut:ria ~rranhõ!!S' na: CClri~tituição, como o Sr. Souza 

ero1 mar; o proJecto propõe-se a dar uroa Intelhg~>ncJa â Fracco. · 
con:tituição .• Senhores, intHprelar a· lei é fazer lei; . . 
Jntr.rprttar .a constituiçáo é f•zer con:ltituiçãô; não é po,. o. Sa. PRESID'BNTE. DO ~ONSELHO:- O senado todo· 
sivfll contrariar cr·m vaotag•m este argumen·to. Q'uaudo ou~t.u que eu não dtsle uso. Era um argumento ad 
eu. d'eclaro o ~e c tido de uma- le'i qualquer não o ~ orso hommerl'l. 
fazer s.reuâo rror .u-mat outr;dár quando interpreto a C(Jn- o Sa. VASCONCELLOS: - Se não disse, não·~ apanhe 
stituiçao nã'o o posso fazer &enão pelos meioo nella pre- cousa nenhuma ; pareceu-m·e ouvir ; riúis V. Ex. sàf>e 
scriptos, e ess~s meios ~ão o~ jâ referidos. .que pela mir.aha il'latiil' an:lo já cad·ucú (risadas), e p_or 

1\fat dir-mc•hão: « Interpretastes por lei nrdinaria o cons~quencia desoiemoriado completamente. . . . . . . 
acLo addic.iona'l1 e· o acto ad,liciona:l é coli~tituição. 11 A . O SR. PBBSIDBNTE DO CONSELHO:- O que. se pó~e 
resposta é ámples a esta objel!ção. O acto .addicional.diz: :ap~licar é o que disse ~,.padre Antonio Vieira a' re·speito. 
(lenriu) • Art. 25.No c»so de duvida sobre a mtellig€ncta'de :da Hn':igem de S. Bartholomeu. 
algum ar.tígo de>t~ · rd"~ma,. ao poder .l ... grdativo geral O Sa. VASCONCELLOS :- Não me lembra agora o que· 
compete .~~terpre1ar. • E, pOis, um arttgo exp~.e~so do disse o padre Aatonio Vieira. 
acto ;;ddrcwnal que dá á a•sembléa geral o duetto da 
ioterprelli·lo; e a não inserção de· uni a!'t·go semelhante , . O Sa. PRESIDENTE D~ CONSELHO :-E' que com.o O·OU.;;,. 
na Dl·s~a constituição provli que -oão pod'emos por uma iVIdotem mrntos esc~niDhos o som não sahe pela boca· 
lei ordinüia d.r a: intelligencia dll'artigo, ain'da 1es- icomoentrounelle. _ .. . . . . .. 
tringind?·nos ~ singel~ iny:rpr~tação,. porq~e a consti..- · Q Sa. VASCONCELLos·: -Sr. preaidentet dei:x:arei·de .. 
tulção dtz: . • -~ con.-tituctonaltsto; os.me~ns de refor- •parte e~te incirtente •. O senado ym ouvido alguns dos. 
mar a constitUição s'iio est~s; .tudo o mm_ p~de ser~'l'te· 'l'unclamentos pelos quaes entend~ qüif~ão pode~os.,. seiO.'· 
rado pelai leg1datliras ordinanas , Não ~e pode, po1s, do :faltar a um d~ever sagrado, a·p01ar, d1scuttr o projecto. 
acto addicional ~rgumec:tar para a conttttUição; q11em o iSe não ob1erv•ise que a mmha voz é' nuua· nesta casa, 
tlze_r 'labora em grande equivoco. pediria que este: proJecto fosse· de· novo réníetri-'do' á com-·. 

Deixemos a questão que se poderia neste momento ·mi<sao d~ constituição, para q.ue o e:l!'aminasse, _Para que• 
t~gitar, e que comiJte em inda~ar se o aclo addicional o rec.onstder~lse e a-presentaa~e dep~1s uma, n:e~r.da_, qu.e, 

· estâ confor m~ aos po1eres: que fc>rão conf~ridos· aos d'e- a a mtoha opmtão! Dão é poss1v~l, _na o é a.dmu11vel; i mas; 
puLados constituintes. que por algum meto nos adverti~se .dopertgo em_ qu~ es-: 

o direito é este; como pret'cri~lo para'esta~elecer um ta~~s, , esquecendo ni>saas attribui.;;ões- e usurpando as 
precedente funesto, o de reforJljar-~e' um art1go da con- alb .tas. _ . : , . , 
stituiçllo por meio de um projecto apresentado nd senado t Não é estranha a:o·senado esta questão, n·1i'o ·é nova.; ella 
E não sabem os nob1 C5 senadore:; que o s·enado nll'o· não se levsn:ou d'ura_nte a' gerencia do hojjrado renad<lr 
tom<~: pa·rte nas reformas da constituição?. O acto: addi- pela1 pro-vincia das Alag6as; que exerce_ di,.:namente o: 
cional foi- acaso ditcutido no senado? Não)' na c~Jmára ciJrgo de miuistro do&·negocios-e~trangei'Qg; V. ~x. •a!>e' 
d•i 'deputo do:;. ex:dusiv.amentt'i' ;' e como ~~ discute no• que o meu honrado côllega· e·a•migo s·enador pela·_pr~VID· 
senad6· um f'r.ojr. ct:> de tão alta importancia,. *em que·· o c ia do Rio de Janei~ o, quando ministro dessa-· repartJção;.­
ieu nobre ntor ao menos :e levante para JUStlflca···loT tratou de~tamateria de maneira lucida e exten,a.com o 
Teremos cheg:.do porventnra, senhores, a tem'pos filo encarregado dos negocios de Sua Magestade olwperador· 
calamitoso5 em' que qualquer de llÓs venha• ao s'enildo doa francezes; não se chegou a accorllo,. ne'm era isso 
propêr :.\· alter:~r,<ão da constituição; sem dizer;· nem s·oe posaivel. 
quer uma palavra em jusúficação de tal moção~ Eu: Peç.o ao sen,do·q,ue t<lme em consideração estas· palavras,: 
lealmente euraoho, Sr. presideute, e ainto que o nobre não· para significar que eu propendo para esta ou·aquella· 
senc.dor pela província de S. Paulo, a quem muito res- transacção, nao;.e 11 sou. franco, sou aincero e .digo: • Nós· 
peito, não acudisse .aos annuncios dos jornaes e' aqui se não· podemos chegar a accorfo a este respeito sem ser· 
apresentasse para su~tentar o seu projecto.- pelos meios· cc nstitucionae&. ~ . . . 

Senhores; aos argumentos de inconstitucionalidàde· se: o nobre renador pela prov1ncta· do· Rto de Janetro de~· 
continúa a oppór o seguinte: c Não ha projecto de leil clarou q.ue a·noasa- conuituiçl!o é express:l,-.que o regu­
não ha. indicação ou re~olução, não ha mesmo decreto lameoto de 8 de novembro. de 1851 é ·al'plicavel aos· 
expedido pelo poder legidattvo ou: pelo poder executivo 1ubditos frmcezes; que os artigos perpetuos do tra-· 
contra o qual se. não brade logo -é contra a consti- trado invocados pela legação franceza nenhuma applica­
tuição - ; » · Poder~se-hia applicar o que aconteceu ao ç!o teem ao ca:so, e que por coliaequencia o governo r'elu·· 
pasror que.guarda v a com estremado z~lo aa oyelhas, e a ctava em aceitar as S(llicibções dn governo frllncez. Mas,. 
quem se pr~.:vinia todos os d·as do pengo emmente que senhores, qual é o- meió que para tirar.;.nos da difflcul· 
el~as corrião: -lá vem os tobos para devorar a1 ove.. dade no• off<,rtce o projecto 1 Diz· elle :·(lendo) • N resi­
lhas: · , ellc se punha em guarda, esperava o inimigo dencia de que trat~ 0 art. 6o § 1o_ da c6natituiçllo será 
para combate-lo, nun~a o via;· mas, em um bello dia o regulada em ~tias difft-rentPs hypoíheres pela' ma·neira se:­
mesmo grito se repete:- ahl vem os lobos; acautehi os guíote. (Lê 0 1o artiqo.) Era talvez me.lhor que por meio 
rebanhos,- etle respondeu: - Tanta. vezes se me tem de u~ regulamento. do poder ~xecutr.vo .se regul~11e ~­
feito este a vis(), qtte estou causado já de ouvi-lo, que nad1.1· mate1-1a;. e' te expediente ·é multO mais Simples e com .. 
receio; vou repousar-, e neste mesmo Í!Jstante os lobo:l modo. 
sacrificárão todo o rebanho, que se não pudera defender. Qu~m não vê· que regular ne3tas circulX!stancias sigui­
Nao quero assemelba,~·me ao pastor desavisado; s~nti fica reformar? Se é interpretaçao ainda o meamo em• 
u~lla frac .• , mas vigilante da constituição, não consiDto baraço. . 
que p~s•e esse golpe proflllldo que o nobre senador pelé!l · · · 
provinch tle s .. Paulo q 11~r dar na lei fund~mtnt~l. O SR. NABUCO :-Toda a lei regulamentar é interpre· 

Sr. presidente, eu não acompanho o nobre senador tallva da constttuição. 
pre$idente do ccmdho de ministro3 em uma proposi~'S.o O Sa. VASCONCELLOS : -O que diz a con~tituiç!o ?· 
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Valha-me o arr~ 6° § 1o : (lendo) « São r.irladãos brasi­
leiros os que no Brils1! tiverem nasci.-to, quer sejão inge­
llllOS ou libertos, ainda que o pai 5eja estr:.ngeiro, uma 
vez que este nao resida pDr serviç'1 de sua nação. • 

O SR. PRESIDENTE:·- Está finda a hora destinada para 
a 1a parte da ordeoo do dia. 

O SR. VASCONCI.lLLOS : - Ainda tenho de fazer algu­
mas observaçõ~:,, e nào poderei terminar aqui o meu dis • 
curso. O SR. NAliUCO : - Aivda que não qucirão ser 1 

0 SR. VASCONCELLO.;:- Como não queirão ser? 0 
nobre sem dor pela província da llahía âíz: c Aind~ que 
não queirão ser l• POIS eJta dilpOSÍÇàll é facuJrat,va? s,-
0 artigo é expresso, é termínant~, como negar que st-j§o 
cidadãos brasileiros aquell~J que nelle estão declar:.dos; 
quem póde accrescentar clausula que Dáo póz a consu 
iui~ão r 

O SR. PRESIDENTE : -Eu nã·> pouo interromper o 
di, curso do orad"r; fdç•> apenas esta observaç~.o, para 
que o honrado meoouro a tome em consideração. 

0 SR. VASCONCELL; S: -·Sr. presidente, os E3tadoS'" 
Unidos da A me rica promulgá· ão em 1855 uma lei para ~ 
qual chamo e~peci·.lmente a atteo~ão d~ s~nado. Estll lel 
11 .. s E5tados-Untdos contém os dous arttgos. que passo a 

O SR. NAliUCO : - MaJ as !eis facultativas tambem são 
expressas. 

O SR. V.ASCONCRLLOS:- Senhores, abandonemos cer· 
tos princípios que sei vem para explicar tudo. O fundo d.> 
direito é este: o artigo da cc-n;titulção é geaerico e im­
perativo. 

0 SR. VISCONDE DB 1\fARA.l'IGUAPR: -Tanto para uns 
como pJlra outros; o cidadao brastlelro é bratileiro; não 
é faculta ti v o. 

0 SR. VASCONCELLOS:- E' verdade; pouco iroport:.~ 
que sejão !ilho:. de ctdadão brasileiro ou que o sejão de 
.Pais estrangeiros; todoz são brasileiros. Nao ha, por 
tanto, escolha; este artigo não ada:itte outra iutelligencia. 

O Sa. NAliUCO:- No entanto podem-se natnralisar em 
paiz estrangeiro. 

0 SR. VASCONCELLOS:- hto prova que são cidadãos 
brasileiros por nascimento; este é o ponto do debate. 
Não se confundão, não se baralhem aa idéas. 

O art. 6° § :1. o da constituiçllo responde a todas as 
duvida!. · 

Senhores, quaes sejão as complicações que possão em. 
haraçar o governo e lhe 'aconselhem a adopção da me 
dida proposta pelo nobre stn:;dor pela prt.vincia de 
S. Paulo vão trato eu de perscrutar agora; m;1s oão con 
venho de maneira al~•lma que cu•te-oos o sacr;tlcio de 
uma violação flagrante d~ constituição um arranjo diplo­
matico c(Jm um estado embora forte. Reconheço q!l., o 
Brasil tem mu1 p:JUC1•s e limitados rec•mos para disputar 
com e1sas nações poderosa~ da Europa, que podem pre­
tender, á cuHa de reclamações, fazer-nos pa.s•ar muital 
vezes .até por humi!haçõ~:~. 

Nesta: circumstancias) senhores, eu, ou como legis­
lador, ou como ~overno, nào hesitaria na eit.olha; diri~ 
em todas a$ circumstancias, em to·ias as potições : Q A 
pretenção da França não tem li1g!lr, oppõe-se-lhe ar 
tigo exllruso da COL·stiruíçào; esta comtituição segundo 
os seu~> preceitos não p6de ser reformada ou interpreta­
da sen3o por taes e taes mt~ios. • Assim re~ponderia ao 
goVe! no rranc~z, ao ing•~:z, a outro qu.Jquer que, apezar 
de toda a hoa vont,,de de manter relaçõ<!S am1gaYeis com 
esses paizei, o Bra~il uâo che;;ava a .accordo a este res­
peito, na o podil! ~ lter:n· a gua constitu1ç~o Eómente pela 
~ondesce:adencia de tornl-la harmonica com a legi~lação 
franceza. 

. Sr. pre~identc, o qn~ teem feito outros povos em cir­
c~mstan?m :~nalogus? Teem opposto 'l energia d.s con 
VICções as :orneaças, teem-:se cscud,,do no nireíto contr2 a 
força; e não :e i qui:m .fica md 111 lu h. Senhore,:~, se por­
ventura todcs os h.~nl a doi meus collegas ee revoltassem 
contra mim & me esot~a~a·sc!ll por ter eu i rorcrido estas 
palavras no sen~do, perguntO): q11~m tlca vn mal? Era eu, 
o opprimido pela f••l'tt''• o;1 o~ nubres senadores? V. Ex. 
,.é, portamo, que eu koho bastante confiança no governo 
de meu p•iz PAr a d ses r e• ar; (ll\t'IHIO que não lhe r.llar3 
no imptrio ~poío par" re~iutir a preto:,nções ex~ger.das; 
que neste empenhll st~rá uni\'ersalmentc <>UX.Íllado pela 
uaçfio; não 11avurfl um brn~deiro $Ó que oão se ponha ao 
lado do. no!Jre f!re~id·~ote rlo cnuselho para dt:feuder a 
cons.titlllç:lo e par:~ rejJellir qua!quH olfensa que a0 paiz 
queira f;tzer o govmno •:~t·:mgdm cm;thdo na !'orça e na 
força ~ó. · 

ler ~ (len·to) . 
~ São dbclarados cidadãos dos Estados Unidos os filhos 

de pais que foráo ou forem ci'llldilos americanos ao 
t• mpo de ~eu nasc·meoto, er.1•bora na~cido5 f6ra dos li­
miles e .iuri,~dicç~o tios Ettados-Unidos; comtanto que 
~r·u~ pais t~:nhão residido ~&os E•tados-Ullido•. • 

O mesmo f~vor conf~re a referida lei á mulher casada 
ou que se casar com cidadãos americano,, e. que S?b o 
re~imen d~s leis actu•e~ ptlo.lesse ser naturahsada ctda­
dã do!! Estados-Uo:dos. 

E' notavel o elleito retr02ctivo que dera o congresto â 
nova J,.,j; e a. auseneia da cl;;usnla de vir re:idir nos Es· 
lados-Unido~ Oi filhos tios cidadãos americ.anos nascido~ 
em patzes e~trangeiro:, como se otige pela Do·sa ccn• 
stituiçao. A. clou~ula " respeito d<:s mulhere~ só tem por 
fim excluir do favor da naturalís~çã<l as pessoas de cOr, 
que sao a~ UDJC•S que er·ào exceptuadas. 

Vê-se, pois, que o coogre$SO deu até dl'~ito retroactivq 
á1 lds daq11tJle paíz para est.belecer esta doutrina. 

O SR. NABUCO : -Essa doutrina é contra n6J, 
O Sa<; V .ASCONCELLOS:- Contra nó~? V. Ex.. as;lm o 

entende; aindA ne~te p~nto e~tou em perfeito des• 
ó\ccordo. 

Como é p::lssivel, Sr. presidtnte, que no Brasil, ha­
V~:GdJ 11'1 con>tir.uição artig,. expresso, a as,embléa geral 
possa Jegi~lar de conformidade cor.n a Fn,nça, estabele • 
cendo um prec~dente funt'stissiooo ? lgilora ·Se porven • 
tara qual foi o pensamento do lrgisl.iidor constituinte 
quàndo inseriu na constituição eise arligo? V. Ex não 
vê que em um p~1z novo como é o Brasil a neces$i~ 
dade de povoa-to traz tambt!m a de dbpoiiçllo seme· 
lhan!e, qual é ~ do§ 6° do art. 1o d:. CúDititUJçãn? 

Sei que se h~ de mvucar o estatuto pe~s(.al, ilel que sa 
hão de produzir;, utorid•des respdtavt'JS p·,ra r:no&trar que 
o <~rtigll da r.onuituíção póde ser regulado por lei o:dina • 
ria; não se ha c!e e~quecer Felíx, m~s Fe!Jx citado já em 
qu~stão ioteru•cional tem síd-l combatido p~la confu:ão 
de idéas, que não podem ter applica\ão ao cato, princi· 
palmente ~:ao Brasil. 

Sr. pr~sUente, ref~ri-me ha pouco a uma das notas do 
meu uoure col!f!ga e <•migo ~enador pela proviocia do 
Rio de Jamiro, que fei mtnistw dos nego..:ios estran· 
ge1ro1 no ann·a de 1858; vou ler ensa nota. Dizia S. Ex. : 
(cmeça ler ... e accrescenta) : como não quero Clnsar a 
;,ten~ão do aeuado, peço licenç1 a V. E". para Inserir a 
referida nota uo texto do meu discurso. 

• N. 25.- Nota dO governo írnperiel a legaçii.0 de 
· França. 

• Rio de laneiro.-Ministerio doi negocioz estrangeiros' 
4 de novembro de i858. 

• O abaixo assignado não podia nsponder tão depr<ssa 
como deseja v a á nota que em data de 4 do mdz de se• 
teml.>ro ultrmo lhe dirigiu o Sr. cavaliei.ro de Saint-Geor· 
ges, cn"iado extrao,"dio1lrio e mini~tro plea!potenciario 
de Sua 1\lagéstade o Imperadur dos francezes, d11urlo conta, 
segundo ilJ.f.~rmações do Sr. visc0nde de Lémout, cton~ul 
fr•ncez em Pernambuco, di! uma nova dl!licul.lade !e· 
vantada entre elle c a~ respecttvas autoridad~s locaes 
a respeito da ~ucce~s11o do f,·;,ncez Ch:ndon. 
~A ju1ta apreciaçrw do aco~.~tccimento que motivou o 

recur;o do consul á lcga,ão franceu depwdia de t·scla­
rec~mentos forn 'Cid os por aqnelbs autorida Jes, e o ab:.lx.o 
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nasiuoado ainda os não tinba recebido. Quando ellcs. che­
gá' ã~ ao seu coohecimento, e, a:sito iuteír•do de todas a.; 
circumstant:iaJ do caso, ia resp<:nder áquella nota, rece­
beu aqutll:! outra de 18 do me1mo mez,yel~ quall .. be p:.ra 
t:cipava o Sr. ~e S·lllt-Georges o COIJ0CltO que alh sou;e· 
viera. «Os Kel.os do con.uladJ de Frlinça (·à O as p: opms 
a palavras de~sa seguod<~uota) ai•postos sobre os bend d;. 
• succes,ão Ch:.rdon forão violado~ pelo juiz dos orpbã,1s,e 
~o Sr. prehHentc tla provinci~, ~:ntrc cujas mão' o Sr. vis­
• c< nda de Lémont imruediatamente prote>tou, julgo~ 
« que devia i!pprovar esse acto iaqualificavel. • 

• Ao prott~~to do consul <'Ontra a couducta das autorida 
de'l bral!ilt~iras ne~hs circumstmcias accrescent:~o o Sr. 
áe Salnt-Georges o prote1to que tan..bem faz por su~ parte 

• Não basta, porém, diz.er-•e : os sellos rlo consulado de 
França forão violados, para que dahi se conclua que 

· aquellas autoridad~s commettêrão um desses wmes :. 
que aa leis, quer de um, quer de outro paiz, chamilo vio­
!~ção. E' ~teci;~ examinar ·o facto para se conhecer a sua 
1mportanc1a. -~·' · · 

• Tcnl1o falleéido no dia 8 de agosto ultimo na comarca 
do Cabo, província de Pernarubuco, J. E. Chardon, fran­
cez alli re,idente por muitos annos, de quem ficárão rlous 
filhos ausentes, um menor e arubos na~cidos em Pernam· 
buco, ente~adeu o consul francez que lhe competia a arre­
cadação des~a successão, e appoz sobre os respectivos 
bens os sellos do consulado. . 

• Mas os filh:-.s de Chardon aão bra&ileiro; pela constitui­
ção deste imperio. Faltui;a, pois, o juiz de orpbãos ao 
:;eu dever se, sendo um delles menor, não procedeiae â 
arrecadação da successao Chardon. 

• Contllsta o couiul ~sta nacionalid~de~ fundado no di· 
rei to civil do :eu paiz, como se elle não fosse um direito 
proprio de cada. nação e que a distingue das outras; como 
1e o' art. i o doa addiciouaes ao tratado de 8 de janeiro 
de 1826 tiveue por efieito substituir não só o direito ci­
vil, mas ;,té o direito constitucional do rlraiil pelo direito 
ciYil da Frailça. . 

• E' certo que, em conformidade do art. 4.0 daquelle tra­
tado e refórido az t. 1.'' addiciollal, terão ~s rt:spectivol 
cousules de gozar em •lm e ú'Utro paiz, tanto para as 
suaz pa&soas como para o exercício do seu emprego e 
protecç:to que devem aos seus compatriota~, dos mesmos 
prhilegios que são ou forem concedidos aos consuleSl da 
nação mais favorecida; observando-se a todos estes re:s­
peitos os princípios da mai1 exacta reciprocidade. 

• Por·maior que seja, porém, a extemão que 1e queira 
dar á protecçao que devem os consules a seus na.cio­
naes, inmsteatavel é a pretenção do consul francez em 
Pernambuco. 

• O estrangeiro, diz o art. 1.1 do codigo cilil, gozará 
• em França dos mesmo~ direitos ci vig que os que são ou 
• forem concedidos ao: francezes pelos tratados da n~ção 
• a que este estrangei1o pertencer. • 

• E' até onde se póde elt~var a reciprocld:tde do tratado 
de 18~6, 

« Ainda mais: o art. 7o daquelle codigo reconhece que 
o exercicio dos direitos civi~ é independente da qualidóide 
de cidadão, a qual não se adqrttre, diz elle, nem se con­
S81V senão c ·Jn)'orme a lei t'onstitucional. 

• Sendo e~ te o principio de dirtito adopado tambem 
pelo Brasil, segue-se que aqui, com~ em França, a qua­
lidade de cicl .• dão na. o 11e ad ~uire ncrn 1e perde senão 
Ct.>llf.:~rme a lei cünstitucional. 

• F;~cil é, poi1, acbar a razão por que 01 tl'hos de pai 
estrangeiro nascidos em frança não são r.idadãos senão 
depois que reclllmão esta qualidade em certa época da 
ma vida, e porque os qne nascem no Brasil d~ pai es­
trangeiro aão ip~o facto cidadãos brasileiros. 

• Não ma é permittido di~cutlr com a legação franceza 
qual de~te~ dous sy,.temas é o melhor. Elle3 fo.Jrão lumi­
nosamente di~cutldos pelos legisladores franceze!l, e, ae 
entre elles prevaleceu o que é hoje observado em França, 
por se ter entendido que era mais conforme â dignidade 
n ~cional que não a e barateaue a qualidade de cidadão 
francez a quem não a soli~itasse, não é menos certo que 
o outro systema, isto é, o que tem sido i.ldoptado pelo 

'Brasil, foi·por ellesmesmo considerado como mais gene­
roso, e o abaixo assignado poderia accrescentar: - e 
maia necéuario, dadas certas circu:nstancias e condições 
bociaes. 

, Não pó de o abaixo atsignado admittlr outra intelligen· 
cia do art. Go § i 0 d~ constituição. deste irnperio Sllnào a 
que o comp~tente poder lhe I em dudo; nem tanJbem róde 
comprehender o que ha de tão singular e de tão extraor ... 
dioario na terminallte dispo,ição desse artigo,. pala que 
elle uão deYa ser entendido litteralro~nte. · 

" Todas as pessoas nalcidas dentro da jurisdicção e 
: • sob a fidelidade dos E~tados-Un\dos ~ão n:~.turaes do · 
paiz. 

" Esta, diz Kent, é a regra. Elia não tem em conta al-
. • guma a condiçilo politica ou a Hdelid<td~ de seus pais, 
• exceptuando os ti lhos dos embaixador<'a:, que são nssci· 
« dos theoricamente subditos da pote:ncia estrangeira fOr 
c elles repres~:nradl. • -

ocTrataudo de um caao semelhante ao occorrido em Per. 
D.arubuco a. respeito dos filhos do francez Chardon, diz 
elle: 

c A rtclamante, que nasceu em New-York de p~is es· 
• tra11geiros, durailte a sua perman~nci01 temperaria alli, e 
« q11e ugres!SOU, tendo apenas um anno d~ idade, com seus 
• pais ao paiz de qM eráo naturaes, e depois residiu sem~ 
• pre abi, era cidadã dos E)tados-Unidos por na!cimentc. 

c Era este, accrescenta ainda elle, o principio dà di· 
• rei to ;mblico inglez a re&peito de todas as pessoas nasci­
c d~s subd1ta3 do rei, e foi a lé das colonlas, e chegou a 
• ser a lei de catla um e de todus os estados quando se 
«declarou a independenci~, e contintlOU a ser até que pela 
«promulgação da conaütuir,<ão d(ls Estados-UnldQs fiCO\!. 
" uelles sempre e:>tabelecido o meamo principio. » 

«Citando e~tt: exemplo não tem o abaixo as)ignado por 
.fim senão mostrar que, consultando as circumttancias 
em que Ae achão outro~ poroi rivilisados, ·e comparlin· 
do-as com as suas, o Brasil não fez maia do que seguir, 
a re1peilo d.J assumpto de que se trata, llntes o 11ystema 
dos Estadoa· Unidos do que o de quªlquer outro paiz. 

• Se por incuria ou deldxo ue alguma::> autoridades bra­
sileiras teem alguns eonmles ex.t:rcido attribuições que 
lhes não c'•mpetem, nào se segue dahi que &~j~ eàte um 
modo de den-gar as leis ou as disposições con~tituciooaes 
ao paiz. 

a Bem vê, poi~, o Sr. de S;.in:· Georges q\le o governo im· 
palia! nãv !•z mais do que cu10prir um e6tricto do ver ap • 
provando o procedimento do juiz dos orphllos, no que 
concerne á arrecadação daquella succe:rslio. 

• No caso de que Stl trAI ta não honve propriamente vio­
lação, para melhor dizer, quebra dos sellos (bris (les 
.~cdles), mas simplesmente le'fantamento da sellos pra­
ticado por um juiz competente para aqucl!a arrecadação, 
o qual tanto respeiiau cs sellos do consulado que con~ 
vidou o comul para comparecer e os Jev:sntar por si 
Ule~mi> ; convite a que o cvn~ul não se prealou a respon­
der, d"rigindo-se entao ao prt:sidente da provincia. Ora, 
a prevalecer o procedimento do C<,usul, a acçao da jua­
tiça se acharia embaraçada desde que qublq:uer agente 
comubr appuze,se os 1eus respecttvos sello~, erigindo­
se por modo tao inaudito em jui~ de questões de tal 
nl.ltureza. 

• O abaixo assiguado tem a honra de renov:lr pores ta 
occatião ao Sr. cavalleiro de Saint Georges os protestos 
de ~ua pel feita e~ ti ma e di:. tine ta con,ideração. · Vi.scond e 
de Maranguape.-A S. Ex. o Sr. cavalleiro de S.tint­
Georgcs., 

O governo, pois, reluctou, e reluctou com a força que 
dâ a con$Ciencia da ju~tiça e da razão ... 

0 SI\. VISCONDE DE MARANGUAPE : ~ E continu\ria. 
o SR. VAsCoNCI!LLOS:- .... contr.a. a pretenç:to do 

Sr. de Saint-Georges, encarregado de negocies de Sua. 
Magestade o Imperador dos francezes. 

Sr. presiJente, não quet·o prejudicar a discussão ·da 
ses:unda par te da ordem do dia, nem dar motivo a que se 
diga qutl faço opposiç!io llcintosa, e por isso vou ter~ 
minar. . 

Do que tenho dito ha de concluir o senado que eu com-
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me tteria um~ grave falta, seria indesculpavel, se me con· 
1erva8se silencioso, assistindo aos funeraes da con•titlll­
l·üo: urna vez que não tenho em mirn a for1;a necessaría 
1~nra Hdva la, seja-me ao menos licito exhalar um ge· 
mido no seu lumulo. E é o que posso. 

Voto contra o projecto. 
A discus•ão ficou adiada pela hora. 

SEGUNDA PAI\TE DA ORDEM DO DIA. 

QUESTÃO DANCARIAo 

porque podia trazer consequencias de outro genero, man· 
dou que a casa da moeda recebesse para cunhar a prata dos 
particular e:. 

Tenho ainda, e vou ler ao senado, o aviso qtle 
expedi ao provedor da c;.s:. da mord .• p11ra a cunhagem rla 
moeda de prata dos partículne8. Ne~le liViso se reserva 
a 1enhori~gem toda p~ra o 1hesouro, como o seilado vai 
ver: (lendu) • Tendo dellberado que na cara da moeda sere· 
ceb11 pl'afa dos particulares para. rer reduzida a moedas do 
cunho nacional, aulorlso a V. S. para pór em execução 
eslamerlida, Lendo em consideruç/l(J que a pr11ta auim CD• 
trcgue deverá ser recebida na rnzllo de 1:15 5/8 para uma 

SubrnP.ttido á votação, por ter ficado encerrad~ a di•- oitava de ouro, reduzida a atlnaçiio de 0,916 6/9 e entr;o. 
cuscuuão na •essão anlecedcnt>J, pas,ou o 2o artrgo ad • gue a seus dooos,depois de cunhada, na relação de 1.:14 ~/9; 
dillvo da conmli~são de fazenda com todos os seus para- de sorte que a dill'erença entre a1 du3s relações U 5/8 e 
graphos á propo~içl.lo da camara dos deputadoA que de- u. 2/9 para umn oitava de ouro 1i:.1ue em favor do estabe­
cl~rlt que o Bm,~o do Br11sil e •nas caixa• filiaes sfio lecimento como senhoriagt•m pel;J fórma ngulada no de· 
obrigados a rc11llzar suas 11olas em moedil metallica, á creto dtl 28 dtJ julho de.18>~>!J. Observo, porém, a V. S:, que 
vont11d~ do porlador. a execução dealrt medrda rleverã ser rf'gulada de Jorma 

Seguiu-se a discustão do 3° artigo addlli.vo da mesma que não demore a cunhagem· da prata pertencente ao 
commluão, d-?pois de ser apoi~do. thcsouro. • 

O SR. SOUZ.\ FRANCO :-Este artigo necessita ape Não ,e podia mandar vir quantidade de pra ta, porque 
nas algumas ligeiras obscrvoi1ções, e o senado verá depois o cambio catava muito baixo, e com o cambio b~ixo a 
se tambem alguma pequena modificação porque em ve:- prata sairia :~qui muito cara, e o thesouro perderia muito 
dade o todo da doutrina nl\o exige ser alterado. na •ua amoedagem. Pur outro lado os saques eslalão 

Nó3 não temos lei qu11 delermine que o cunho da muito escauo~, ~ não podiamos mandar vir prata sem re­
Jll'ata seja privativo tio go~erno. Quando cm 184-!J se ex- ruelter sa,Jues pura a pagar, além de que haveria tanrbem 
pediu o decreto de !!8 de .Julho, no qua~ se cnrraqu~ceu dcnanl<lgem em que o thcrouro enlr~sse no mercado 
o cunho d~ rrara, tiran~o como senhonagem tO a 1 L oto como tomador ue s~qucs. Além disso ha em nosso paiz, 
do peso que se dava a c~da moeda, com a relação de corno em todos, uma quaotidijde de prata não usada 
i: t5,G25, q1te era a relação fixada ms leis antHiore~ e cm mllo de pessoas que não achüo decoroso Íl' vendê 1~, 
p3s!OU ~ ser de i.U.,22.\., esse decreto não duse pOI'QUe par·eL'e que o individuo que Yai vender prata está 
uma palavra sobre aer especial do governo o cunho da em necessid.1de; a vent1a parrlcul:tr é demai• cheia de 
moeda de prata. di!llculdades e ouço dizer que com perda; a venda á casa 

O decreto roster•ior de !.i de agosto de 1.8\.9, talvez da moeda não tiuha logar, até porque esse estabeleci~ 
para auppl'ir cua lacuna, vindo flxar a taxa da afinação, menlo nao estava autorisado para ccmprélr eue metal. 
etc., do ouro e da praia, trouxe para o ~uro a amoeda- Qual era o meio q~>e restava? Admittir que, na occasino 
gem dr. 1. o/o, mas não disse nada a respeito da amoeda- de tão grande falta, os particulares pudessem levará caBa 
gero da pr;.ta; parece que d:.ohi se queria concluir que a da moeda a na praia para cunhar. 
prata er:;~. do cuuho privativo do gonmo, e que o' particu- O e Ir dto foi o scgJinte: immeJiatamente alguns con· 
larEs não podiáo re&lelt.er prata para ser· cunhada na casa corrê r ão, nras nllo muitos, porque o cambio estava muito 
da lllO<!d~, visto que se não marcou a taxa dt\ amoc- baixo, c a prata cstna multo maia alta do que o preço 
dagem. ·•Jile •e entre~ava em moeda, na ra7.l!o rle i4 ~/0 1 de ouro. 

A este decreto seguiu-se ainrla o de ~7 de março de t'oi preciso (.JZer aind!l outra altHação, de que nli.IJ pude 
i851, que alterou as tan& até então existentes; mas aiod~ oncontra1· a cópia, e (lltão uma maior quautid;rde de prata 
n~o declarou cousa nenhuma sobre o pri\'ilegio do governo. correu â ca5a ua moeda para ser CUI!hada pot· conta parti~ 
Não foi este o ultl~1o de.:.reto; :~in•la vein outro de 26 de cular. 
llgGsto de iS53 (to.tos rel'~rendadoa pelo mesmo ministro Ora, o que diz o projeclo 1·lenáo: «O governo só po• 
da faenda o Sr. Jo~qmm José Rodrigues Torres) qut' dc1á permiuir a cunhagem da prata dos particulares em 
alterou :a.s taxas da aOn:Jçã•.', etc., mas não d spoz n;1da caao de neces1idade, devendo a :;enhoriagem pertencer 
sobre o cunho da mneda rle prata, e continuou a omiulr á fazeuda publica. • Pilrece que o artigo devia começar 
:1. taxa da amo~:dagem da prata. Com tudo, ~e entendeu por eslabelccer qu~ a cunhagem d~ pr;.ta era privativa 
sempre que o tbcsouro só poderia cunhar prata do go- iolo thesouro, e que o governo fic11va autorisado para 
,·erno, não ob$tllnte não haver disposição que vedaue o conccde·la aos pa1ticulares, pertencendo á fazenda pu­
cunho da do~ par ticul:m.'~. blica a senhoriagem. O artigo diz m:iis- em caso I! e ue-

Parece qu'~ h a um fundamento para e:sa intelligcucia, cessidade- ; mas o que é necessidade? Hoje, por exem· 
e ~em a ser: que, como a prata não é moeda d~ paga· p'o, o governo, como já demonstrei com documentes do 
mento, COmD d~"+·e ter uma quantidade limitada, llâO é thtJSOUI'O, não tira Senão 4 °/0 de )ucro da prata que CU· 
preciso, não é ccnven~ellte autori$Sr·Sl~ o cunho da prata nha, ou aütes não tira lucro nenhum e mesmo perd~, por~ 
do& particularM, para tlc.'lr. ao gwerno cunhar a que que cs 4 o/o são exclusivos das despezas da cua dil 
etlteudes!\e que era U<'Ces,ana para uso êos mercados. moed<~, c o thesouro Está perdendo na ~mocdagem. Será 

Em iSS7, porém, veiu a grande crise de qui'! o senado iato uma necessidade? Será umll nect>S5idade o caso em 
está lembrado; a p1·ata príu~ipiou a fugir para o cxte· que eHam(ls de mandar vir da Eur1·pa prata que nos 
rio r. Ainda ~ quantidade da pra~ Cúm que era preciso contintn a vir cara 1 E se não é nece1sidade, não baverâ 
supprir os mercado' do imperio .não estava complct:l, o razào p<ra pcrmillir a amoedagt:m por conta particular 
governo continuava l(ldO!l os mezes a mandlr vir de Lon neste caso de convenieocia? 
dres {e tem continuado al~ agora) porç~o ti e ptata por to- Eis;; h i uru c:uo em que eu deixaria um pouco mais 
dos o~ p!iquett's; mas o curo tinha-se retirado, a prata de amplitude ao governo, dizenio: • O governo poderã 
co::nf~Oll a retir~r·tl' tamhem, e a diminuição desta moeda t-tn caso d~ necessidade ou conveniencid, etc. • Não acho 
era tliot., mais sensivel quaoto o mercac!o não havia chc- que o artigo da man'!ira ror que e1tá redigido aeja auffi­
gado a !é-la tmq1lUtid~oàe ,ufficien!e. De todos O$ pcnto• cie~<te, e não acho, princip!lmente, porque acredito 
do1mperio vier:i.:l queixar~ e foi então princip11l.:aente que que é preciso animar a amoeda gero talvez da grande 
~omeç.arão a apparecer es~es biJhetet mlndos emitt1dos qu;..iltid:~de d~ prata veíha que existe em mão dos Jlar~ 
llleg!!.lmente, mat por íorç:~. de uma grande necessidade; ticulares, e qu;o, se fosse recebida na casa da moeda, ellea 
e o gc;venJO, que ·viu c,s p'ejuizos qne pc:dião rea:ul:.er da I a Jei'<ui!lo p:.~r:. cuuh:u, e e1te c:~ pi tal nllo continuaria 
l'a!t:t à e mo~da Dtl~ merc&dCt~, ou porque ~:Sslt ií..lta acoroçoa· dormtnte em su~ s burra&. 
··i~ a emj~srio de "'üert L,)b~·tes miudor ~tm gmmht; ou . E~tou io.fo;madl) de q•le veiu prata do interior de Mi-
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nas e de onlras provi11ci~s, e creio que, se a autorisa~ã/) 
continuar de uma maneira s .• tisfd.ctoria para os particu­
lares a prata h a de ~ ffiuir, u:io digo em grande qaan­
tidad'c mu essa mesma pouca servirá da auxilio :lO 

gfJver~o para o impedir file ~ontiooar a co~prar ~r:.ta 
muito c11ra em Londres; serv1rá para apr •• v~11ar cap1t;es 
dorrnrntcs que existP.m ern mlios que nllo P?rlem usar 
dclies. Assim, poi•, Sr. presidente, eu vot~na por este 
artigo, com qu11Jquer moditlc~çllo, se não fosse meu _pro­
posito não votar por cousa nenhuma_ de um proJecto 
cujns !JaMes 5fio más. Faço essas retlexo··s porque tenho 
toda a vontade de contribuir 3empre com o meu fraco 
contingente para que não se tomem providencias contra­
ria• ao bem do estad.,. 

apenas çe leva o ouro para converte-lo ein birras, o que 
será talvez pela raz:Io de que o ouro em barras paga me­
nores direitos de export3çáo, como :e aocha estabelecido 
em uma das leis do orçamento. 

O SR. ~OUZ <\. FIUNCO : -Desde que o aviso que e11 
expedi está ainda em vigor e não dã resultado satisf .. cto­
rio, é justificava! que se adopte outro meio, e não foi a 
este respeito que pedi a palavra, mas sim para fazer uma 
unica ooservação :t s. Ex. . 

A prata tem sido comprada em Londres, segundo me 
consta, mals despezr.1 menos deapeza, a 63 dinheiros por onça 
ingleza. Sendo eate o preço da prata comprada a paga­
mento em ouro, porque nlio compramos prata lá senão 
pagando ouro ou papel que o representa, e sendo o valo1.'" 
da onça de ouro 3 h bras 17 shillings 1 O 1/2 dinheiros, aegue· 
se que a relação entre um e outro metal é de f,H, 833 ou 
1.\. 8(10, deserte que cc.m todas as d~9pezas de frete, 
encaJxotamellto, etc., a prata neeessarramente vem ficar 
a1ui por um preço tal que nllo póde dar nem os :1.4,2!4. 
por que ne cunha. Portanto, peço que S. Ex. mande verifl· 
car se n~o ha eogailo no calculo de .\. 0/o de lucro da prata 
comprada a 63 comcle~pezas e com o cambio inreriora !!7. 

O SR. n:RRAZ (presidente do conselho): - Sr. prcai­
rlente, o nobre 'en~dor ju~ti~coa :1 medid,, _que ~e contém 
neste arti!.(o. N~o temos legulaç1o :a respeito, m~s é pre­
ciso )pgalisar e~te facto, porqu" em mataria como est~ o 
governo deve proceder conforme as regraw eswLe'ecida= 
peks legisladores. 

Actualmente está em vigor o aviso que o Dohrl! senador, 
quando miaistro da fazelJda, dirigiu á cosa da moeda; 
não foi retiradc>, está em compleh execução; mas niio 
ha concurrencia, n~o tcem app~~recido psrt.ículares que 
levem prata para sn cunhada, e a razão é obvia. A quan­
tidade da prata qiJe ~~~~ po.uulmos no poiz é dimlauta e 
in1ufficientc para os diiierente• tu balhos do uso commurn; 
os ourives procur1io o maí. possível obter a prata velbo 
existente para fundiu!:., porque, como n6s não temos legls­
lilç1io alguma que torne obrigatoria a aferição, ou con­
traste das obras de ouro e prara, elles com a liga de 
cobre fazem mab obra, ~anhão mais ; e dabi resulta que 
o po~suidor da prata velh~, cm vez de leva-Ia ao cunho, 
prefe1 veode-la aos ourtves ou ~eu!! agente: a leva-la 
á ::asa da moeda, como acaba de dizer o nobre senador; 
ha por conseguinte maior interesse em applica·la a 
objecto1 de uso comn)um do que em leva-la á casa da 
moeda para rer cunl.ada. 

Emquanto á imporraçfí'o da prata por parte do g~>vernr>, 
direi ao nobre senador que actualmente, 11ão obst•nte a 
baixJJ. do caro!Jio, o estado ganha 4 °/o, e tem chegado a 
ganhar 4 1/2 ofo· Ora, o nobre senador vê que este lucro, 
po to que S!'ja diminuto, é mais que suflicíeote para co­
brir :11 de11pezas d-1 importação da prata. Além dissr>, o 
governo tem ncce•sidade imperiosa de mandar cunlJ:<J 
moeda deste metal, ;1fim de supprir as província,, princi­
p3lmen•e do Mar:•nh~o, R o-Grande do Sul, Bahía e outras 
que quotidian~menle precbiio de moeda de troe?. O 
~overno se viu ob. i gado a mandar grande q•Jantidade 
d..: moeda de prata par11 o Maranhão, porque os nego. 
ciantes •e virão na necessidade de importar d"s E;. 
tador-tJnldos mocd~s de prata para os tr<•cos; e eu receio 
que algumas dessas moedas não sejão de prata e sim de 
argeotam ou de metal semelhante. Por couseguiotc, ba 
bast~ntc necessidade de cur.har prata, e, ainda quando o 
governo não lucre n.) fabrico dessa moeda, lucra por outro 
lado, porque satisfaz as necenidades do ~erc~do. Ea ta é 
a razão por que eu, tendo acbatlo em pratlca a Importação 
de certa quantidade de pr~ta em _barra por c~da paq~et"", 
continuei a. fazr:r o mesmo, e amda fit mais: hav1a nc 
Jlanco do nrasil nma grande porção de barras de prata, 
pe: teuceote1 ao governo, e eu mandei tirar de lá, alím de 
ser amoedadl!. 

Agora, emqu:-tDto á red:~cçã l do artigf!, ;~cho que se 
obtem o mesmo resultado que deseja o noLre senador, 
porque se diz c não será perLPittido aeoão I!O caso de ne­
ces~id•de. • Ora, quando se diz-não será permlttido- é 
para legalisar o faclo existente, é pua estabdecer se uma 
rt>gra. c No caso de neceJsidade • é quando o g.werno 
ae acha no embaraço que oxpoz o nobre sem dor. Qu~ndo 
o cambio estiver b•ix.o e o therouro não puder lucrar 
nada neste caso r~cilitar-se-ba ainda mais. 

Repito, actualmente a medida e:tá em vigor, o cambio 
n:Jo está tão baixo como antigamente :e achava, e, nã.o 
obstante, não ha ninguem qlie le'e porç~o de prata á casa 
àa moeda pau cunha la; uão se leYa p'ata n~m ouro ; 

Dahi eu concluo que nos vindo a prata multo cara é 
preci•o procurarmo:o outro meio de cunhar prata, não 
sendo simplesmente a mandada vir de Londres; ou então 
o de recorrer-se á reducç:io da quantidade des•e metal 
em cada uma das moedas. Foi para fazer esta observação 
que eu pedi a palavra, porque quanto ao mais não tenho 
nada que accresceotar. 

O SR. FERRAZ (Presidmte do Clinselho) :-Não pude · 
trazer hoje a~ informaçõos que o nobre senador pediu 
hontem , porque a sessão se encerrou na mesma 
bora em que estavão concluidos os trabalhos do tbesou­
ro; mas j~ pedi as informações e as darei em particular 
~o nobre senador. 

O que po1so afiançar é o seguinte: quando entrei para 
o mini$tedo o cambio estava mai11 baixo, e, maDdando 
cu então proceder a todo3 os examer, verificou-se que 
havia 4 °/o de lucro, termo medio. 

() SR. eouzA FRANco :- S6 se o toque da prata que 
vem de lá é muito maior. 

0 Sll. PRESIDENTE DO CONSELDO:-Até ham&ior con~ 
veniencia de mandar vir a prata de Londres do que do 
Chile, porqae esta vem misturada com algumas partícu­
la:~ de ferro. 

Ainda hoje, conforme os calculos e inform~çães do 
thesouro, que manifestei ao nobre senador, o lucro é 
termo mediO de 4 °/o· 

O SR. VISCONDE DE IT ABORAHY:- Não concorao, 
Sr. presidente, com o nobre senador que me pr,cedeu, 
quando entenda qne nenhuma disposíçw existe qt~a pro· 
hiba a cunhagem da moeda de prat~ por conta dos parti­
culares. 

O decreto de 18!g, que desmonetísou a prat:l, importa 
es'a prohibiç1ío: e lia é consequencia necessaria do sys­
tema que então admíttimos: crear uma moeda legal com 
a senhoriagem de 9 a 10 °/o e dar aos particulares o dí­
reilo de cunha-h por sua ccnta, seria l11nçar am imposto 
de 1.0 °/o em beneficio desses partículare~ e privar o estado 
da f<~culdade de regular a quantidade da moeda de troco. 

Não duvido, porém, votar pelo artigo que se discute, 
porque deíxa ao go.,erno o direÍto de, em casos extraor~ 
dinttrios, permitur que se cunhe pra~ dos partícufareg, 
pagando elles a respectiva senhorJagem, o que equívale 
a venderem a prata á casa da moeda. 

Terminadl a discussiio, e peitO a voto= o :utígo, foi 
approvado. 

Seguiu-se a discussão do .t.o artigo additívo, depoi~ de 
S~·r i~ualme~:~te apoiado. 

O SR.. SOUZ:\. FR:\.NCO :-Este artigo qu<:'lse vai dis­
cutir é de muito gr:1ve importancia; peço ao secado que 
lhe preste toda a sua :1tteação. Não é, como o artigo que 
acaba de votar-:e, de simples êisposiç:'l.o, que não póde 
trazer ~ravcs C('nsequenci:u. Preciso, portan~o, fazer !lo-
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bre elle maia longas observações, começando p~r ler e 
cotejar a propo:ta de S.Ex. o Sr. ministro daf<~zenda com o 
artigo da commissão. 

O Sr. ministro da fazenda, ou o Sr. senador pela Bahia, 
porque foi com.> 11enador que S. Ex. apre~entou aua 
emenda, propoz o aegui~>te: (lrmdo) • O governo flc;j 
jgualmente uutorisado a cenceder ao1 accionistas das es­
tradas de ferro que gozão dt: garóintia d,, juros e que ti­
'ferem preenchido a t•,talidade do valor de su<s acções, 
se o requererem, apolices da divida publica de 4. até 6 °/o 
em troco d1.1s me•mas acções, as qual!~ Betão dcvidllntellt<' 
transfel id<:s •nil fhrroa dos respectivos eatatutos. Est11:1 
apolices terá o amo· ti~iolveis, etc, • 

Eita era a doutrina do artigo do Sr. senador pela Babia; 
mas a corumis,ão a alterou. O senado s:..be, porque 1 e 

·disse aqui, que um do~ &ignaes das alterações erão os 
gryphos; o· artigo da commi~são está todo tm grypbo, o 
que quer dizer que toda a dhpo~iç.ão do artigo do Sr. minis­
tro da fazenda el:tá alter2da e subatituida. Eu v0u ler o 
a1 tigo da commiuao: (lendo) 

.. Art. 4. 0 que passa ~ $er !i0 dfste projecto. O governo 
fica igualmente autori$ado ... • Eis aqui tudo quanto nfw 
està em grypho, quer dizer, que ~ó isto se approvou do 
:projecto do Sr. senador pela B.11hi<>; o mais e~tá alterado. 
(Continuando a ler) • O governo fica i5ualooeote auto•isa­
do para conceder aos accíooistas diis estradas de ferro 
que gozào de gare:nlia de juros a permuta de suas re$­
pectivas acções por apc•lices d~ divida publica de 6 °!0 ao 
par, cu por títulos da divida publ;ca extern< de .\. 1J't o(o . 
tambem ao par, ~c os diLO$ accionista$ enttar~m ffftJcti 
vamente no thesouro coro a quantia necess•ria para 
preencher o vc:lor nominJl das mc•mas acções; mas 
tall}bem pa~a re~lizu 11 di~~ permuta por qualquer outro 
meto que nao seJa melli.'S lavoravel aos int~:r~sses do e~­
t~.do. • 

A:terou· se a diepo&ição do troco, eldgindo-se immedia. 
tsmente c compleUJento Jo valor non:.io•l das ac\ões, i.~to 
é, exigindo-se logo OIS cntra.d.s que na idéa d~s accionis­
tas, c pdo que se póde e$perar, não teriao de ser feitas se­
não em 2, s, 4 e 5, quem sabe quantos aonos mai$, 
e incluindo-se ua rcrmuta as acções tomadas em paizes 
estrangeiros, que p~recem ser aquellas a que se diríg•l a 
medida n1 parte em qu~ s~ refere '\!S apolices da divida 
externa. p,,rece que prmcrpalmente a estas oe ditige a 
medida do troco, nao em apoJice• do Bra~il de 6 °/0 , mas 
em apolices de.\. 1/! 0 /o, quero dizer, uão em apolice1 da 
divida interna. fundada, mas em apolices da divida ex-
ternl fundada. · 

I•ara t~das estas va~tas operações dá-se ampla autori­
sação ao gover~.>o e para mais aioda ... Vou me servir das 
propr~as palavras dJ artigo, par;a que não se pense que 
cstolllDVent:mdo ou exbge: audo (lendo): ..... m11s tambem 
para realizar a dita ptrmuta por qualquer outro meio que 
não seja mtnos f:..von<vel aos interesses do estado. A 
:somma pro' enieote da:; primeiras das indiclld~s opera­
çõe' ter a a ~ppLcaçao que lhe for dad-A na3 lels do orçd­
mento. a O senado verá, depoi~ da mioha ttnalyse, que 
:5omma tao conõit1eravel é e~sa qu.e ha de entrar para o 
thesouro, e a re~peito da qud a com missão disse : c te. 
rá a applicaç:í.o q11e lhe for dada nas lt!i$ do orçamento.» 
Irei por pa.rtes no exame do artigo. 

S. Ex. o Sr. mi(Jistro da l'dZellda disse ha dias que esta 
medido~ tioha por fim favorecer os bancos actuaes. Ora, 
eu não acho que o troco de tilubs que dão 7 °/0 dejur~s 
~eja favor, qu.ndJ e~te:: titulos ieem de sl!r trocadc>s por 
outros que dão 6 °/o· Vejamos i~to com qualquer do1 
banco~; tomemos o Banco Commercial e Agrícola. Este 
banco tem 25,000 acções da estrada de ferro de D. Pe­
dro II representando um cnpil~l de 3,250:0008; o ca 
pita! completo destas acções serb de 5,000:000~; falta o 
1,750:000$ de etitradai para completar o capital, porque 
as Hltradas re:tlrzadas Rão de 130~ por acção, e !lltlio 
70~ que dào :lquelle resultado; 703 multiplicado:s por 
25,000 acçõe1 dão 1, 750:000. Eis portanto a primeira ra­
<::lo ptl11. qual n:lo se p~dc ~dmiLtir que seja um favor 
a mecfída de que ee trcü; o B~;nco Cooo:!lercial e AgrlcolA 

se quiusse hoje f:.zer a permuta que o govtrno lhe of­
rece teria dl:l realizar immedtr.tamente 1., 750:00~. ,. 

Ponho de parte os tmbaraço& que est.a retirada de· ca .. 
pitaes rr;.ria á circulaçao; o pe•o que iria rec~hinobre 
1:S freguezes deue baoco j :iS d ffi~UJdades em que eJle fi• 
c1ria dt! continuar a fornecer fundos âquelles com quem 
tem contas; ponho de parte tod .. , estas ciJcumstancias 
que poder ião dn motivo a muito 1erias reflexões ; vamos 
ao! lucros propriamente diros. Os 1, nO:OOO~ empregados 
acmalmente pdo BancoCommerciale !'!gricob. dão.- lhe de 
juros a 9 o/o 157:500~ e 01 juros que lhe virião da.s acções 
tSerlão de 105:000~; perderia , portanto, aDnualmente 
52:500S, o que é ur.l!a lomma n::~o pouco av&ltada para 
que 11e possa sacrificar ~em fazer fHlta aoi di9ido::ndos. 
Haveria, pois, s•cri.ficio de interesses, hneria verdadeira 
perda p~ra o b.nco. 

Eu deveria ter começado por demonstrar que este l4vor 
feito pelo Sr. mioütro da faz~:nda não era um r. vor a 
realizar-se nestes proximoa tt:mpc.s. Se se vai pesar sobre 
os bancos com mrdidas que contioúo a :.creditar que sllo 
r@stricuvas e de muito grave a!CIUlce, medidas que o~ 
hão de pOr em emba1aços, como se pó de entender qoe se 
lhes bçil f<.~vor que sirva dizendo: • Hei de t• cear as vos· 
:JllS acçõ~s das cstnd~s de ft:rro quando eHiverem rettli· 
zados todos os capitaes » 1 Porque a propo~.ta erl- quando 
estiverem realiz.d•s todd as enLradas . o que c~ruo já 
disse poderá não ser nestes quatro, ou cinco anno:.. 

O =enado sabe que a ektr .. da de ferro da D. Pedro II 
obteve um em presUmo de dúze. mileeiscentos e ~csecnta 
tantns con~os no tempo da admmistração do ministeri& 
.. nterior ~o queaolecedeu a este (Riso.) Tragu e,la per i· 
phrase para~não tt"petir p11lavr•u• que oilendê ão ao Sr. 
minhtro da 'fazenda, p:ua não fallar cm 4 d'e rnaio. Foi o 
ministerio ;nterior ao de 12 de d zembro que ob eve um 
empreotimo de 12,666:000U. · 

S:: eu tenho memoria; p~rece me qne li no relatoi'io 
do Sr. minilitro do imperio, apresentado eo~te Hmo, que 
dez mil e tantos conto» utao ainda cle~emjJrt gad01;; os 
accionistas nao set ão, portanto, chaooadcs a fazer entraQas 
tão cedo. Os banco::, para quem rae a permuta é favor, 
precisarião ddle imooediatameute, ficarião esperán:o 
tres, quatro, e quem 1abe quautos annofl; er<i por iiso que 
eu, que não duvido da disposição de S. Ex. a fazerfavores 
aos b:.ncos, duvidava da eflicacia desses favore:. 

Mas o que faz a commissãu? Pretende talvz que faz um 
f:.vor, dizendo que habilita immedilltamt'nte o:. acciouis!as 
para o troco, entrando elles com a quota náo preenchida 
d;:s acções, e t.~ssioo favorece. os bancos. · 
· Eu já fiz o calculo ; essa entrada lmmediata é pesada 

por uma serie de cons~derações que eu poço hctnça ao 
senado para .as não repetir, para não cansa-lo, p;ço li­
cença mesmo para não repetir, para que se não diga que 
eu quero demorar a discussac, quando o que eu dt:sejo 
é que se esclareção materias de~ta importancia. l'rlas va­
mos mostrar os inconvenientes ainda maiores da emeudae 
da commissão. · 

Quantas são as estradas de ferio que temos no paiz e 
os capitaes que ellas tet m de despender? F~lllo da.s es­
tradas de ferro que teem gatantia de juros. 

Ttmos a estrada de D. l1ed1 o 11 com um capital 
autor,isado d~ SS,OOO:OOOa. 

Temo' a estrada ele Ptmambuco com um capital auto­
risado lle 900,000 libr::s estel'lioaP, que depoilO foi eleva­
do' a 1,~0 1,000 libras eJterlinas. O c:;pital autorisado 
que pllde ser ~aior do que o preciso, porérri tambem 
menor, e se for prectao mais, estou muito persua­
dido de que o corpo legislativo, para nao deixar in­
completll» as obras, lu de votar a garantia deste mais 
para s~ n:l.o perderem grandes capit~es, então já com­
plomcttidtJe, empregados, e que por 1n~is · algum&s 
sotd'mas nllo dc1xem de dar 'lucros ; o capital de 
1, cwo, 000 lib· as ll=terlioas, digo, ao cGmbio de ~7 regula 
por 1 0,665;600U, co11ta redonda. 

Temos a t>strada da Bahla ao Joazeiro, para a qual foi 
autorlsado o Cd pit11\ de 1,80 o,oo O libras es terlin~s ; silo 
15,998:400$, conta redonda. 

Temos a estrada de S. Paulo, rara cuja construcção foi 



autorisado o capital de 2,000,000 de libras eslerlioas ; an 
mesmo cambio de 27, 17,776: OOOS. Som mão todas estas 
quantias S2,.U.O:OOOg. Delltes s!lbemos qu~ a eatr:•da de 
ferro de D. Pedro Ilt.tm feito as entradas de 7,800:000S, 
faltando lhe para os 'J'!,ooo:ooos·4,200:000S:da pr.•meira, 
quero d•zer, das 60,000 a·cçõe. que forão só mente di~tri­
buida~, ficando as outras para o serem depois. 

S~ndo 82,.\..l.O.:OOOS o capital exigível, e talvez sómente 
cerca d:> H,OOO:OOO$ o já realizado pelos accionista~, a 
quan~o não tem de elevar-se a S_?mma que seja preciso 
coDtnbUJr para prer.ncher as acçoes que o g·,veroo quer 
trocar, .. ~ncampando os contratos, e chamanlto a si a5 
em prezas 1 Por menor que seja o numero d·•$ acções ~ 
permutàr- são sem rre necessarr os 2o,ooo:ooog; so,ooo:ooog 
ou 4.0,000:.900$ ern praz•) muito breve, e, se a permut;; 
for completa, s~râ muito mttis avuhada a somma, Eu 
poderi:! fazer:o calculo com mtior approximaçao ; mas 
ba~ta que sa.ibamos q11c é uma somma mUlto cun!idera­
vel. ·E~sa· sornm~ coosideravel exigida para se fazer o 
favor que sé:~i:iJD. em ~viJ!a, para que Oi favorecidos pos­
são gozar desse grând1smno favor,·exige sacrificioe, pois 
ba da .ser foro~clda immedia~~~ente.pelo menos pelo q11~; 
re~pella ao~; ban_cos. Eu pedtrta, pots, ao nobre seo;.dor 
pel~ província .do Rio de J a.neiro, que acha que não temos 
cap1taes no p:m:, qu ~me Vlf~.~~e etr• soccorro p~ra mostrar 
que não ha onde ir bu~car ess.1s ~(;mmas tão avuhad~s. 

Se~tJOre;, ~u re~ro-me ao nobre senador pelo Rio d~ 
lane1ro que tmha d1to ba diu que nós estragamos o triplo 
ou quadruplo d1s economia& que eu calculei. 

0 SR. SOUZA~ MELL?: :-Foi V. Ex. qu~m disse, e peh 
sua argum~nt~ç.ao e11 ttrel as consequenc1as que estavão 
nos ~eus prmcipws. 

0 SR. SouzA. FRANCO :-0 Jond dõ:./::iM~~rcio dando 
conta .da parte dll meu discurso, em qiú{fiz sensi ?el 0 
del!cu1do do nobr<J s.;IJ.::clor,. teve um engano, engano que 
eu vou relevar Otl' corngtr tlmpleHnente, pna que !C n~o 
diga que o nobre senador pela província do Rio de Ja­
neiro ~ão sabe fazer calculos. D1z-se ahi: • Estragou-se 
ga;tou-se 1,200,ooo·ooos de valores em cinco anoos.» Ora' 
o nobre sen~dor, que sabe per feitamente, e melhor do qu; 
cu, que em um pa1z de 8,000,000 de habitantes hatião de 
se conwmir cm cinco annos valores em qu:lutitlade muito 
m:li$ considcravel; que a producção de um p3iz de 
8,000,000 de habitantes qu~n:lo não dê ~enã·· para 300$ de 
collsumo por ce~beça no. dr a, quando não dê ~e não 1 00$ 
de consumo por cabeç~ n, aono, vai a 800,000:000$ no 
ann~, eportant" chega a 4,000,000:fl00~ nos cinco aonos, 
e po:!e elevaNe a 5,840,000:000~ se uma producção 
regula! der pa~a o gasto de 4·00 rs. diarios por pessoa, 0 
que nao é multo com o su~.tento, ve tuarlo, etc. -

Vê .. se, pois, que S. Ex. não fallava de valores coDsu­
midos, fallava de economiaz anteriores con!mmidu ou 
estragadaa neates ultimo:; tempc 1, o que dava motivo ao 
seu grande espanto e sentlm'ento. ··.' 

Se nós, longe de termo i feito cconomiaHlOs ultimoJ an 
no", livcr?los ~~tragado cousiderave!m•nte as ecooon~lias 
dos antcm·res, como poderemos ter capilaes fluctuantes 
disponíveis, para f.zer éiS entradas d<J c:1pital que são pre: 
cisas em tii.o avultada quanti iade para receber os favores 
que o governo, e que a com missão principalmente, tão be· 
n~:flca, tão amiga hoje do povo, Ião sympathica aos ban­
co.~ e ás compaohias de e~traJas de feno, lhes quer 
~m! . 

Senhore5, vamoJ á conclusão. N.~o hl necessid"'de de 
. tal encampaçllo, ~ esta idéa proposta assim, sem a mílior 
· r~:flex1l.o, eu crcw que não convém que seja admittida 

sam maior exame, sem o estudo de :moo:~. . 
Questões dP.sta nat.urez;l e importancia, em que .o paiz 

é chamaJo :a <:ootribu\r c•1m som mas tão cousideraveu; 
questões dest. tHtll~'eza, em que o estado vai tomar !obre 
sl encargos táo pe~ados, como é o encargo de ser o t:m 
prezario de todas essas obras, nrto se resolvem em um 
simplee ar!ir;o de lei. Era medida para ser muito pensa­
da, muito discutida em qualquer tempo e aind.t mais bem 
di~cutid~ cm um tempo em q•le e~tamos em embaraços, 
em que temos deficit no orçamento. O thcsouro, ce pu-

·desse fazer esse favor, quanto era o juro com que ellas 
não nos ião sobrecarregar immediatamente 1 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Não é maior do 
que p~gll. 

O SR. 'iOUZA ~a.ANCO: - Peço a V. Ex., Sr. presid'ente, 
q11e me mande v1r o orçamento aprf.sentodo para o anuo 
lioanceiro de 1861 e 1.862; quero responder a S. Ex. 

(E' satisfeito.) 
N:• § 25 do orçamento _do imperio- canae1, pontes e 

estradas- se marc:t qual é a som ma que o governo tem 
dfll pa~ar de juros de diversas e•tra la~ no exercício de 
1.861 a 186'!. sa.o 175:0316 pela estrad1 de .ferro de D. Pe­
dro II; 169:643$ pela e~trada de Per .. amb.uco; 1.69:6486 
de juro~ pela ~:strada da Bahia; cousa nenhuma ainda pela 
de s. Paulo; no·oooe pela es1rada Uniao e Industr1a; 
sr•mmão liU:ooog, somma redond .. , 'excluída a estrada da 
Uniao e Indu>tria, que. nlío é dl:l ferro. Or11, eocampe essas 
estradas, verifique a emissão de apohce~ de 7.9, 773:000~, 
s•rão oa juros :.. 6 °/o 4, 7 40: OOG~ ; reduza a met:tde, reduza 
a um quarto, é muito mai:o do que o que agora se pede 
DO orçamento. · 

Dir-me·hão que a.permuta se reduzirá a poucas acções~ 
Onde está então o b~or 1 Onde a grande vantagem da 
medida 1 Se nart, de imrortante !1a de esperar, para que 
esta lei á pre>sa; para que em uma m!lterla tãn grave a 
brasca encampação. de emprezas de tanta lmportancia z 
P<tra que em mate! ta tão ~rue, em que o governo vai 
chamar a si estai emprezas, tornar-se emprezario, admi· 
uistt••dor de obras de tao grande Importaocia, vamos votar 
ás pressai, vamo11 sujeitar 2 camara dos Srs. deputado•, 
represe:uante immediato dos que teem de dar o dinheiro, 
a aceitar esta grande despeza em uma .discussão de 
emendas T . . 

Senhores, nos paize• .ondese respeita o governo -repre­
sentativo faz-•e como na Inglaterra; «Iii se diz DO money 
b•ll: nenhum~ lei que.vot~,:fóé.necimentos de dinheiro co­
me,a n:t c;,m~ra dos lorils/'iiiúl.t é alterada ahi. Quem esiá · 
ao currente do que :e passa lá, quem lê essas di~cuuões 
que teem tido logar ultim:tmente s.:bre esa<1 opposição 
feita pelos lords à proposta •lO Sr. Gl<sdstoue p;,ra a ~x­
tiocç:lo da taxa ~obru os papeia stamp acts ; todos os que 
estão ;,o f.tcto di.;so hão de ter 'ill>ta·io como é que nà In­
glilterra se discutem estes principt0$1 coma é que se :;us­
t~:nta que no governo represenMivo só á camara dou com­
muns ou á Clmara dos represenhntes immediatos é que 
pertence. 

0 SR. PRESIDRNTB DO CONSELHO: - Isso acontece 
na Iugl<>terra, em consequencia da constituição, ou antes 
dos costume~. >'t~: 

O SR. SouzA. FRANCO :-Senhores, são costumes que 
nós devemos imitar, são costumes que darão â camara dos 
Srs. senadortls grande rorç~, a força de opposição és me­
didas que não tiverem o cunho da refl.·xao, mas não a 
força da iniciativa •em reflexão, como algumas vezes se 
lhe quer impór, zujeitando·a a derrohs na outra camara. 
Mas as de•pezas hão de ·ser consideraveb ; a mater1a é 
de grand~ importancia, trata-se de nada m~nos do que 
de f.azer uma ld inutil, que nlío ha de ter execuçao, ou 
de fazer uma lei que ha de obrigar os acciontstas das 
companhi~s a fornecer um capital consideravel em tempo 
em que elles não seriáo obrigados co!llo accionistas d1s 
estradus de ferro. Se são. o~rigatorias as entradas para que 
possão obter O (tJVOr1 SUJettáO·Se a sraodes erubaraçosj e, 
ce nao é obrigatoria a permuta, nem podem provir em­
b .raço3 aos merc~dos por não terem de se realizar em 
granda escala; nesse caso, repito, o açodamento é até 
censuravel. 

VDmos;, porém, a outra ~erie de argumen!os. Esses 
dinheiros entr ãil para o the&ouro: em que os emprega? 
Convém autorisar amplamente o governo para que tenha 
uma fonte de renda tão consicteravel, de que póde abusar? 
O priucipio coustítucional de que tortos os annos se for· 
ne~ão ao governo ou ao thesouro os meios Decessariospara 
as despezas do anno vai ser violado; o governo fica com 
tantos meios qtte um g<tverno (eu não estuu tratando deate 
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ou daquelle mas de um governo que queira abusar) não dadas, porque 01 capitaes e&lrangeiros empregados ncltas 
preciará da lei de orçamtnto, n .... m de camaras. estr~das, que aliá~ nào s~o do maior lucro, deix!lo-nos 

0 SR, PRESIDENTE llO CO~Sl!.LBO: -Abusa rnesmo sem 
ter lei; temos os s,ooo:oova. 

livre• os nossoz proprios capit:tes pdra serem empregados 
~m ou•ras cmprezas d1· maior lucro : a queixa, poi,, era 
•nju,titicavel; maJ cmfim a~ r.mprezas marchão rcgular­
Dll"Dte. H.a embaraço•, ha queixas, mas vão se cons-O Sn. SOUZA FRANCo' - Custa um bocadinho mais de 

difficuldade plra obter o tlinbPiro a c• edito. trumdo. 
0 SR. PRESIDENTE DO CONSi!LBO: -E deixa o legado 

aos outtos. 
A estrada de ferro de D. Pedro Iljá dá em resultado 

uma renda 5oil'ri vd. Os receios da su!Ji,Ja da serra estão 
cm ntioha opmiao venc•doJ, qu•ro dizer, ~crtdito na opí· 
uiao d)qutll~s que do:r:~m qu~ o e~U\o .. 

O SR. SouzA FRANCO: -Quando ha roais dinheiro ba 
JnaiS aDÍmo de abusar, 0 nobre UJÍDittrO acaba de f.llar 
em legados com reftr• ncia a mim~ A empreza da Bahia parece que 1em contra ai os erros 

do ponto dt! partida; tenho lrdo algumas. Cl'nsuras a ~ste 
respe1to, c desd~: o outro tt!mpo que a•mn o entendt e 
graç•s a Deua não tenho a rur.nor parte na approvação, 
na confirma~ao ou aquiescenCia a e11~e erro da p•rtid.11 da. 
cioütde, 1.m logar de partir de 1..1m dos po01os do rccon­
ca v o; más em fim a em ada irá por di<~nte. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSl.!LllO:- Não, senl10r, fali e i 
Em geral. 

O SR. SouZA. FRANCO : -- Era bom que dissesse tudo. 
Vamos 01brir uma grau de fonte ri~ renda ao governo, qu~', 

ou se ha d~ ver embaraç•do, P"rque Dilo tem em que 
emrrega-Ja huje, ou h~ de abuso r ct .. jl •• empre~aorlo-a sem 
ser pelos me os marcados o a t:on•titwção do imperio, i~tn 
é, nas despezas marcadas aunualmtnte na lei do orçu­
mento. 

Para que Y1.i o governo chamar a si estas emprezas, que 
não lhe vém pedir encümpaçtiO, qut~ uao lhe pedem soe­
corro de. te 15en•·ro 1 Se vão bem, tanto melbnr, o paiG 
terá • stradas de ferro, terá essa vibçan necessaria, sem 
n~ces-i•lade de que o estado cuntribua _direct;.~•fnte para 
e !la Se vão m;st, a occaslaonfl.o é., mau pr opna para que 
o governo se vá .,nvoJver em em prezas e~tra;;adas ou per­
dtd,o5.S:lo que•tõe' que pre.isao discutine muito pro­
fundltmeute i e como é que, não d •go a p· etexto, m s com 
o f, ndamento de um f<1vor, de que c• eio que poucos se 
hão de aerv1r,se vai !a1.er votar uma 1déa que deix;;,rá crer 
que o senado t:stá prumpto para <u••goar, para votar tudo 
qu~ p~rece, ou é approvado pelo mtutsterio, sem pensar 
muito ma•iur;.mente; qut e• tá prümp:o para lançar ~obre 
o p;;iz graves embar~çu,pecuniarios em um tempo cm que 
se dtz que o }1àiz Dão póde com eiles? 

Ainda outra reflexão : o governo principia por fo~.zer 
esta encamp•çb, os llCciuni•tas pri1.1ciwão a permutar 
em apolices óiS .mas acções, prlucrpía a dtJc• eecer o nu· 
mero do, accionistas; eatá o goveroo pr.-parado, tem o 
direito de alterar os contr~tos cxisrentes a nspeito da 
admini~tração destas companhí•s? Continuaráõ eiJa, 
admintstradas como são huje? Emq•I·DIO houver uma 
certa quantidade de accionist:~s pod~'rão s~r privados fiu 
direito que teem de serem as emprezas admíDi&tradas 
como o tt!em sido até hoje? 

0 SR. PRRSIDENTE DO CONSELHO : - 0 gove:no entra 
como accioDista. 

O SR. SouZA FRANCO : - Tudo isto ~ão queuõer,senho 
res, qu<'~rue p;.reccm que r;ãopndem lier resolvi•hu a!;;im 
tão rrpentio ·menle; é uma das mai~ gr avos questõ~-s 
que ttem sido trazid~s ao corpo legislaliYo a qu«:stão 
de ser o goveJDo empre~ario da' estrlldas de r .. no, que 
est:lo em •·xccuçao naz provincias, e na o coocot do t-m 
que o seo~do possa aujl'itar-se a votar por ella llssim 
em um só artigo, rem el!clarecimentos, sem uma discus­
são apr olu11dada. 

Aiuda outra razão: Teoho ouvido dizer que o nosso. 
credito não está muito sustentado na Eur<'P4 cm con~e. 
quencia dos emprcstimos que temos feito. Não. vejo r:..­
iã.o pua tanto; o Brazil é muito rico p•ra p~gkr e~ ses 
empre•tiwos e ma1s alguns que ~ejào tmpregarlos pro­
ductivamente; a que$lã.o é da op~ortunidHde dellos, da 
maneira de os contrah:r,, e eu e-vllo mmto de J>roposito 
fallar nos tmbaraçoz que no~ trouxe· o ultimo empres­
timo contr~hido. 

l'tfa1 o que é que se tenta ne&te artigo? PrornE>tte-se 
converter em apolices de 4 1/2 °/o, iato é, em apolicts dt: 
divida externa, as acções cujos possuidores preferirem 
estíis apol•ces ás da divida interna~ Promette-se o 
augmento dos emprestimos estrangeiros. Ora, se na 
actualid•de elles parecem a algun~ pre,enidos já tao 
avultado' que o Brasil não deve continuar a ~ugmenta-lPs. 
com•• ir .. mos augmema-los desta maneira? e para qw: Y 

Para qu,. o governo carregue sob1 e si emprezas que $U p­
ponho que vlio solfrivelmente administradas e que pod~:m 
!r adian•~ sem ne~essidade da intcrvcnç:ll• directa do go 
verno, sE"m n.-,ces$Jdade de que elle 2s ch•me a •i. 

A est•ada de feno de D. Pedro II t~.:m realizados qu01si 
doua tero,:o& de seus capitac~ ; quasi o primeiro t.:::rço por 
entradas dt: acções; o segundo terço iwelro por meio de 
um empresttmo estrangeiro. A estrada da B~llia eatá aendo 
feita com c:.pitaes e'travgeiros ; o govcroo foi oLrig:.dc,, 
ou ent.,ndeu que podia acudir em seu aoccorro, daodo-lhll 
um emprestimo. A estrada de Pernambuco é tambem 
creio ~u que na ma quasi totalidade, foitâ por capitae:r. e~2 
trangeir(.~. Qu<>nto á eA:tra1a de S. Paulo, l>té ouvi quei­
xas ~e que )e não t!nhão à~ix.;;.do.acções para t'sbrllsilei, 
ros, ato é, que as ttohão dt~LiibU!do em Londrc:s, e e1u 
feita com capilaes c~tnngeíros, queixas muitl) m!tl !un· 

Senbores, !e esta nã.o é a lingu<lgem de um homem 
que ama o seu paiz, que quer coadjuvar o governo do 
~t~u paiz a ll.larchar bem, eu nao sei qual sejõt; &Ó .se a 
ltuguagem do llowem que ;,ma o ~eu paiz é d5quelle que 
ap!Hllla tudo, atud .. que conheça que nao o merece. 

Eu, pois, coxHcucido de que uwa med1da desta natureza 
nao lt: deve tom~r, nilo é tewpo do a tomar, na.o se a de.ve 
tomar sem mutta rtihxão, voto contra o arttgo em dlS­
cuuao. 

O SR. FERRAZ (presidente do conselho):- Agradeço ao 
&obre senador" pa• te que tomou na discussão deste artigo, 
porque aquelles qui! conhec.m ais intcn~õts do guverno, 
hquelles que se c"mpenetrào das necessidades dos ban­
cos e das va.nt11gens que podem resuhar-Jhe> da execução 
dt&t~ medida, lacilmeute reconheceráõ que o nubre sena­
dor procurou por meio da discus~ão faztr resaltar as 
vantagens que o projecto encerra. 

O oobr .. senador parte do seguinte principio:- A medida 
é obrigiltnri!l-; mas o ~enado sabe que a letra do projecto 
mo11ra que a medida é merame11te voluntaria. 

V~I"'III<J• ~>g•-ra n v~ntagen~: o banco d~ Pernambuco 
tem acções da estrilda de ferro de Pernombuco e :tcções 
d. em11da de ftrro de D. P .. dro li; o banco d11 Bahia tem 
• cções da est1 ada da. Bah1a: o Banco Commercial e 
A t;fi,:ola desta côrte tP-m acções da estrada de ferro de 
D. Pedro IL: es~aK acções todas teem solfridt• b11ixa em seu 
preço; sao titulos que servem dt garantiaá em•ssãodes­
tes euabtleclmentos, e que, conforme a exp• ess~o fran­
lCZ~, 1e con:.-id~di.o artigos ou titul .. lS en sOt•.ffrance, titu· 
los não muito seguros, titulo• q•1e preciBão dt: maior gf.w 
rant•a. Vej.mos se esst-s bancos g•nhão, 

Di.se o nobr!l seu~dor; • Os baucos perdem, porque, 
percebendo 7 °]o, '\'b perceber 6. » Os bancus DilO podem 
perctber sewpre 7 o/o, purque, sendo u renfla de 7 °/o, 
9/• O, por t:Xt!mplo, pelo que toca á "'~trada de ferro de 
D. Pedro 11, ~ão applicudo~ ao fundo de re:1erva. Nao per­
tlrm, porqu~ nem toda~ as de~peza~, nem todo o capital 
~mptegallo ~ao g/J.l antidos cvm 7 °/o Não pe~dcm tt~mhern, 
porque a tStrada de ferro de D. Pedro li, em consequen­
cia do• vicioM de sua coostrucção, e.~ tá remontando os 6CUS 
tr~balhos, rtconstruindo-~e, p6de-se diz.;r a~stm, com 
srande sncriíicio ; e, nu miu!Ja ol'inifio c á VJsta. do r..ou-



trato taes despeza~ não podem ser consideradas como do 
capital gmntido. 

Er.n seguudo logar, Sr. presidentE', niogufm Cl•ntcsta 
que sãu mai.~ fulliveis os titulo! de acçõc~ r1e qnalq:Je• 
e~tradl1 de f~rro do que as apnhces da <)i>Hla publica ; e 
~sslm o mostrou o n, Lre ~en& dor durante a ditc,js,ào 
do 1 o artigo Em terceiro Iot:;ar, os titules de €a 
ranlia de um banco não devem estar :Uj•·itos a os dila­
çõ~s, qur faz"'rn mais cu mt>n.•11 com que essa garantia se 
enl'raquPç~. Ora, pelo l;,dn da vantag .. m, já d~monstrt-i 
que nã· • lla ~ia ceo<saçào de interesses. Pdo lado da v-.nta­
gem moral, é m'ior aquella que resulta dessa troca do 
que da exist .. llcia àa gar:•ntia qu~ actualmente tem sua 
emissão. V~rnoH a uma outra vant~g('m .. 

Os titulo~ da divida publica t1~em maiorprncura e mel h r 
.sahida :actualme,·te e aempre do que oltl titu[,,s de acçõe~ 
de e$tra,ia~ de ferre-., e por colntquencia O• bancos q11e 
quiur~'m tomar p11ra fúnd., de garaori:.a a moeda met<dhca 
ou met:1es equlv~lentes, n1 fórwa p• oposta no proj~"cto, 
mais f11cilmtmte oi.Jterão e11~a conversão tendo os titular. 
do governo dO que tendo acçl\es das dilferentes estradas. 

empregar em rendas fixas; daqui o que resulta 1 escas­
ocz das ac1;ões no mercado em con•equencia da sua con· 
verbãO ~.m :.polic~s da diVida pub!Jc;.; e liÍuda mais: Se 
a baixa que ~e sen1e no mercado em relaç:!o ós acções 
da estr~d~ de lt:rrt• de D. Pedro 1l é n;; razl!o de 12U, 
e em reiBção ás outras estradas é d6 1 1ft a 2 °/0 • ha­
~endo esc~s~ez de•taa acçOei no merc;.do, não Lavendo 
esaa mass-. fluctualite que faz com que seu preço baixe, 
e~te ~ubirá, se conservará ao par, se não augmentar de 
valor. 

O Sa. SILVEIRA DA MorTA: -Podem valer mais do 
que a• apol:ces. 

O SR. PRESIDil'ITE DO CoNSELHO:- Portanto, a me­
dida é de grande intere~st,não a6 para o e•tado em relação 
ás aua~ desptu), senão tarubem para os acc·onistas e para 
o mercado, porque os prtços das acções se tornão fixos 
~ até se püdern augmeutar. 

A converaao é voluotaría, não ha tempo determiDado, 
e, portamo, cessão todus os perigos de1sa accumulação de 
Cólpitaes para C•lmpra das acções. 

O Sa. VISCOl'{DE DE lTAllOIUHY:- Dentro de certo 
tempo o governu pó de ficar ~tnhor da· estrada de !erro. 

Quao•lo eu rmipunha e ex•gia a condição de terom 
preenchido o ca pita I, foi pelas :><rguintes razões: 1 o, por­
que, Sfndo voluntaria a medida, á proporção que as 
nece~si,J;,de~ fo,:;tm determinando os bancos podião fJZer O Sn. PRESfDEMTE Do coNs&LHO: L'"ltnbra multo 
casa conversão; não é uma conversão immediata; ~o, bem o meu nobre co11ega relator da commis.ão q11e den· 
porqu .. estava persuadido, e creio que nitto, per- tro de certo tempo o governo eatá stn!lor da e.strada de 
dóe me o uoure ~enador que diga, houu erro; est~va ferro. 
persu•dirlo de que, d;~ndn-se á e~trada de fnro de D Pe- Dine o nobre senador pelo Pará : «O governo vai deste 
dro II um empreltimo corn a condição de não emiltir modo enc~mpar o• contratos. » Não ha encampação ; o 
mais acções senão equivalente~ no capital levantado por goYerno torna-se accionist:.., concorre como liCCionist:a, e 
empres1imo, estavão mais ou meno~, ou-até c•Tto ponto eu posso garantir que, com a a!ça dos preços das acções, 
preenchidos as estrada• por me1o do emprest:rno, con ~ muitos accioni~taz não deixaráõ de o ser. 
forme as conrhçõe~ do Cilntrato: d~hi, pois;:·l_é~se qllepar.. « Mas como é que a dir~ctoria s~ ha de formar ?• Ares-
os bancos é c~t tamente um favor. . : · posta é si~ples; o governo entra como accioni~ta, por 

Eu, pois, S:. preaidente, propuz á nobre commiseiio consequencta concorre com os demais .acc1onlstas; e, se 
,a alternativa do P' eencbirnento á vontad6 dos accio. conforme a qu;ont.idade de 1uas acções for necesario que 
·nistas, rJoia que da parte de ressoas mnito iateressad~s tenha maior iogereacia na direcção que actualmente 
no Banco ComiLercial e Agrícola toi me fe1to este pedi<il•, tem, e que já é grandl!, porque o pres1d~n 1 e é de sua 
foi.me isto rccl•mado, porque 581 ia um rneio de melhria1 escolha, e o vice-preiidentetawbr·m é, fae~/n,entt: sere- · 
sua cood.ção ~ctual ern rel.ção a este objecto, form:~ráõ os e!itatutos, e o governo te1 á mais uma ou duas 

Isto pelo que diz respeito aos Lat~cos. Vamos ao estado, pesana• propostas pela comp~nhl· e approvad:;s por. eiie, 
Qualquer que :>ej 8 0 calculo do nobre senador, elJr, ou como melhor for, porque 1sto é um~ cnusa que ·per· 

não pó ltl dest,uir 0 seguiote argumento: Quaoto p3ga <• teuce á economia da ammbtéa geral dus acciunistJS. 
estado de g.rantia ás estradas de ferro 1 7 °/0 • Qu~Dlo « Mas em que em~regará o governo eue dinheiro 1 • 
pagará convert~:n.i.1 aa acçõtls em apolict!s da d1vida pa· Primtiramente, Sr. presúJente, seodo a meJid;,, não para 
blica 1 6 o/o• A diffen nça é 1. Por outru lado, 1e as e11• ser re~lizada de um jacto, mas conforme as circum~tancias 
tr:<da:s fossP-m felize.~, o g .• verno não ganharia rnais 1 St~m e o tempo, essa :accumulação de d1ohe1ro na o se h a de dar, 
duvida algi1ma, porque, como acciCtnista que é, tem di· e ern at•guudo lagar, quando ella se desse, h·mbrarel SÓ" 
reito a todos os lucros. Pelo contrato celebrad(l com 0 mente ao nobre senador deus artigos de emprego: em 
nobre sanador a companhia da eetrada de ferro de D. Pe· rnaio ou junho de 186:1 teremos de resgatar sei~ceDtas e 
dro H obt"'ve em sua vant•gem que a d:Jf.-rença do cam- tao!as mil libras do~ emprestimo de 1843; e d~hi a dous 
bio tosse applicada ~m fHV~lr do seu fundo de reservl, annos uma outra sómma muito maior do que esta do 
quando essa difftlrença, entrando nos redditos ordioarios cmprcstimo de 1824 ; por coDsequencia dt:stino nao nos 
da. estradà, faria com qu~ o o11us do the>ouro »e diroi- falta. 
umsse nesta proporção. E'ta vantagem 'pela conversão Deste modo eu dite i ao nobre 'enador qu:iles são 2s 
ficará em parte para o estado. minhas idéi!s : ae não se pud,>r fazer sem sacrifi,:ios o pa-

Ora, $C o estado ganha aa razão da dilferença entre gamento de8a:l dividd que se ha de vencer em 1.862, eu, 
7 e 6 °/0 , pelo que diz respeito ás e*tradas, cujos capitae$ Sr. pn:s·dente, f"ria tudo quallto fosie possivd, os maio­
farão levantados uo paiz, ganl!a na razao de 4.1/! oj0 para res sacrificins, pur.t resg:Jta-Jn (apoiados), porque, resga-
7 °/0 em rclaçã.tl ás eatradas, cujos capitaes farão leTan- t~ndo·a, o noBso credito terá mais força do que actual­
tadoJ em paiz estrangeiro; qual a denantagl'm portanto meme tem (apo•ados). Nossa poAição um pouco desfavo-
para o thesouro1 ravet no mercado de Lonrtres provém .... 

Penso, Sr. presidente, que é uma grande medida, e uma O Sa. SI V .EIRA DA MO TIA:- Dos emprestimosinhos. 
medida que é rcclaroad~ pela propria praça de Londres, ~ 
é a teguinte: porqlle os possuidores das acçõe; das estradas O SR. PRl!SIDENTr: DO CONSELHO :- .... do. levanta,. 
do Brasil teem medo d~s aclwinistraçõ2s, e querem antes mento de capltacs para" e~t.r.ada~ de f~rro garant~rlos pele. 
ter uma renda fixa, .aJDda que menor, d•> que esti!rem gover~o~ e de não se t.r rc.g~hdo, buvendo altás todos 
sujeitos a qualquer desa~tre, a qualquer errn d·e adminis.' os mew~···· 
traçâo e u~us de traços e de orçamentos. Já vê, pois, 0 O Sn • .VISCONDE DE ITA:BORAIIY:- Apoiado. 
•enado que netlhuma desvantagem ha; ao contrario 
grande vantagem p6de dar -se, :e realizar-se a idéa , a 
qual por demaH!l é voluutaria, uã.o tem temj:o certo. V a­
n:.o& á outn V<cutagem. 

·Por esta medi~.1a aquellas acçõea que ce achão flue­
tuando uo m<•rc:1do de~apparecem, ficão sendo accionis 
t, .• aip1 c!!:: s pesso·as que tccm cap!taes dilponi veis para O$ 

0 SR. Pl\ESIDBNTR DO CONSELIIO t- ,,., O empre&timo 
de 400,C"OO libras que se venceu ha dous armos, 4·00,000 
libras que facilmente poderi3o ter sido rc•sgatndas, porque 
nesse tempo o thesouro tinha !obras, e com qualquer 
:a cri fiei o I~lo se poderia ter obtido. Não ·e~tá cm nosso 
p·. der, Sr. preridente, fazer acreditar na praça de Londres 
que o paiz cetá ern melhore$ circumstancias, quBncto nllo 
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pagnmos nem. ao menoJ esta; 400,000 libras que se ven­
cêrão. 

O Sn. SILVEIRADAMOTTA:- Quando se estava aqui 
jact~ndo de saldos, 

0 SR. PRESIDENTE Do CONSELHO : - 0 nobre senador 
fa!lou nas graves questões: que e~ote arli~o encerr • e que 
devião ter uma discus~ão larga e prufund4. S·nhores, 
creio que na ordem do' no»sos trab:1lhc.s essa discussão 
laraa e profunda se dá ; o nobre senador discutiu d• 
ma~eira a mais minuciosa f)Ue o senado pr1~senciou, o 
nobre ICnador, llÓI lhe fazemos toda a ju~tiça, ernpreg~ 
nestas materia! to .:lo o S€U e$ Ludo, todo o !·eu cuirla;lo ea1 
esclarecer nos; não poupou meio algum de de;erupenha· 
este dever, neste momento, neste di~, nel>ta s<s,ãn. Mas 
quaes são essas graves qucstõ~s que se podem suscitar? 
A da encumpação ? Cessa, porque não existe. A do em 
prego do diuheiro proveniente dest,·s c~pítaes 1 Tambew 
cessa pelas razõea que já expuz. Qual a outra questáú 
grave? E quando houves!e e1ta gravid~de ella ~eria at 
tendida em uma discu~são coroo a actual, que pode pro· 
Ion·gar-se tanto quanto o nobre umad.)r quizer. 

Disse o nobre senador: • Sigamo~ o exemplo d:.~lnKia· 
terra i agora mcnno acaba de le•antar-~e na c~mara do~ 
Iords um cos::tlicto, porque a> tf,:sp<'z:u devem scmp·e 
ter a iniciativ:~. na camara dos communs. • SenhortJi, s~ 
eu trouxesse ne~t• occasiáo o exemplo de algum (Jut.ro 
paiz, onde a iniciatiu nlio eompetisge á cam·,ra dos de 
puta dos, o que me diria o nobre ienado!' 1 A orgaui1:1ç1lo 
constitucional iogleza é ditr~renle da nona; nós temo~ 
lei escripta, a c•mara do• lords não tem ki e~criptll, ,ão 
os costumel!; a organísação d<t cam~ra dos lo: ds é cutra 
muito diversa do que a do liiOISO se~ado. E, llenhores. 
qual é a comtiluição moderna que tira á segunda camara 
o direito de intervir na votaçao dl)~ impostos e das des· 
pczaã? 

0 SR. SOUZA F!lAl'{CO: - 0 d;rei&o de io'.·~nir ne 
nhuma de certo. 

0 SR. PRESIDElUR DO CO~SBLllo: - .Dis1e o Dobre 
seDador que a que1tio com a cam-.ra do~ lords era por 
que ella nllo tinha o direito d::. iot~rvir em taes n:atetlii<S. 

0 SR. VISCOl'lDB DB ITADORAUY:- Apoiado. 

O SR. 1'!\ESIDRNTii! DO co~sstno:- Mas hoje, C•)nfor­
me todos os pnncipi(\s da organüaç5o~comtitttc.ion~J, é 
isso um ab~urdo, e mttito mais ::b~urdo ~eria applicado 
ao senado braoileiro, que é fihiJ da eleição popular. Já 
vê, poiS!, o nobre senador que o ~eu argumento de par i­
dade não pód~ ter cabimento algum. 

Creio, Sr. presidente, que tenho reJpondido to• prin·· 
cipaes ae não a todos. os pontos do discurso do nobre ~e­
na dor, Accr escentaret que e~ta medida, p8Hl<ndo as me­
did•s itllterior!:s, não .só é de neces1idade em relação :~os 
banco.s, e eu novamente appe!lidarei de simples decrdo, 
mas atuda de vantagt~m p~ra o eitado,., vautajos:~. para a~ 
companhían das estradas de ferrl); .é uma medida que 
não póde deJ!(ar de ser attendída pelo nobre senador, 
cujas boas intenções eu reconbeco, e elle mesmo mani­
festou no final de aeu discurso. · 

Não é uma medid:l de confimça, é uma medid?, de 
interesse publico, é nm:.~ medida que vai salvar C$Ses pe· 
que~os bancos das difficul•hdrs em que 'c achão ; é umn 
med1da approvaria pol' ~lles mem10s ; eu tr.nho doeu 
~entos i te~ho. a ~onvir.ç~o dt~ ~ue elles a exigem pHa 
Jur:-t los prroC1pa1mente da dmgilçl'ío q11e na approvação 
de teus .:~t:, tu tos o govorn~) lhes impoz de tomHem como 
garantia es;e~ titulos, quando sur:s propolt;u crão para 
que a garantia fosse na moeda corrente, em moeda de 
ouro c papel d,> governo. 

Eu, Sr. p ·esirlente, julgo qne o sen!;do :tttcnderá a e1t<1 
uece~sid.1do puhlica c aguardo saa del!is~o. 

O SR. DL\.S DE C\RVALIIO:- Sr. presidente, a utili· 
d.,de que o :.:·nado pôde lira:- d:~ di~cus2ão encet;,~fla pelo 
meu no.b: e amigo, 'em dor pelo Pará, a resp0ito do artigo 
que ~c di~c.ute c ioconte~ravel. PouCil t<lnho qu•.l accro~­
ccntar nos seu·; •~rgumcnto~, e iH minh:,s oh•:,~rV:I<;õrs serl'i.~ 

muito breves, e eu as omitllria se ellas não me pare. 
cessem de alguma · pondernção. 

Em geral, Sr presidente, não posso :~pprovar esta di~- · 
pos1ção ioserida na lei de qüe.se trata; contiuúo · pensar 
que o senado obr~na mais -convementemr nte se &e re­
~tervasse muitas das disposições que se teem iucluido como 
emendai no ~Jroject\J que ''eiu rla outra camara para serem 
discutidJii em separ;;do : a materia deste artigo era sem 
duvida algum à mais p: opria da lei do orçamento. Basta, 
senhores, attendeNe ao ultimo periocl.o deste artigo; 
nelle reserva o senldo para a lei do orçamento tratar do 
rlfstico que deve ter o producro llas acçõe; da estrada de 

fl!rro, cujo capital for complet~do pelos accionistas; por 
con~eguinte, se o proprio art1go recoilhece a. :r:elaçlio in· 
t1ma em que este negocio se ;.cba com o orçam·ento, por 
que razão, pois, vamos tratar ne$ta lei de uma ma teria que 
é ma1s propria daquella 1 · 

E11 vão Lf'nbo duvida 11lgum3 em concorrer com o meu 
voto, em auxiliar mesmo o governo para que fique habi­
litado a f,•zer a~ operaçõe~ de que ac~ba de no~o~ dar no­
tici~ o Dobre presidente do conselho,: .r~ fim de guiar 
melhor o no•l!lo voto. Mas não posso ·deixar de notar 
uma circumstancia: o nobre mini~tro em seu projecto 
õ!pt·nas pediu autorisação para o governo poder trocar 
por é!polic~s da divíd~ publica de juro de 6 olo as acções 
das e5tr~das de ferro que tivessem a garantia do gover­
no.,, c: mtrtnto que os possuidores destas acções holi.­
veuem rle entrar'com o cavítal que f<>lt:A para o prctn­
chimento de seu valor nomiDal; vejo, porém, que no 
;.rtigo redigido pela nobre comm:S$àu ha palavras que 
uio forão aind!l ex.plic:iidu, ha um pfnsamt-nto que nó~ 
nao sabemos ainda como l1a rle ~er executado. 

Eu prestéi":~~tent;ão ao »obre minbtro que acaba de 
fallar, e naô')oilvi explicaçio a respeito das seguinteg 
palanas do artigo (lenrlo): ••.•• mas tambem para reaw 
lizar a dita r~rmutil por q u Jquer outro m~ i o que não 
sejli. ID~DUS f<~VOravel ao~ intereSoC$ do r~tado. » . ·• ·. 

Não seria conveniente que ~e nos désse alguma noç~o 
de quae' Mw es~e! outros me1r1 de que póde lançar mão 
o governo para realizilr a V oca das acções das es! r adas 
de ferro garantida$ pelo go-verno 1 Parecia-me que não 
era conveniente durmos uma autorisação tão ampla sem 
sabermos, nem ~o menos ligeiramentr·, qual será o meio 
por que o gtlverno proc111 ará deieroptnhar e: ta attribui­
ç1io que lhe co~fcre o art. 4o do projecto que discutimos. 

Farei uma l1g Jra ob1erva~ão sobre o que disse o Sr. 
m:nistro da fazenda. Eu disst', quando Sll discutia o art, 
:1°1 que não teria duvida alguma de ;;:doptar uma pro .. 
pqstção desta ordem, umrt vez que tivesse por fim o 
favorecer estl!s e~tabelecimeniOs, que empregá r ão seus 
capitaes na compra de ac~ões das estrada3 de ferro; 
mas que o favor que se lhes promcttia não era tão grande 
como se fazia acrtdit:~r. 

Se porvmtutá o est~do recebesse as acções du~ es· 
tradb~ de ferró possutdas por eue~ estabelecimentos no 
valor com que os ~ccionistas con~ribuirã.,, e lhe~ entre­
gaue o equivalente cm apolice~ da di vi :!a publica, p11r 
certo que faria um beuf'ficio con,JÍ1· ra'"cl a es~es ~Ma· 
bdecimc::otos i mas, como ha neste artigo urna condição 
que Dão r.óde deixar de srr s~ti$l'eita por d!e>, q11e é a 
de completarem a comma que blta p:~ra preencher a 
totaltdade do valor nomfn;,l de : c•;õ:il, tnr.ontr o um 
obstaculo,. que pó.lc ser qu~: uiio H1Ji.l ti)<. I. ma> que (U 

asAim o consi iero. Don le ti: aráõ es$e~ estabt!l· cimentos 
o& fundo~ mceuar:oi t:ara prefncher as acrõe~ de que 
são hoje pt•&suidores? ' 

A náo ser por meio de llOITas chamada~ d.e c~pitae~, 
C?m que os «cci~ni;t:u; conco~rão para sotísL1zer e~te di!· 
s:derowm do prOJCCto, nrio veJo d~~nde possão tirar <! ~om­
m'J que elevem rtcolhel' ao theso!Jro Logo, em 1·e7. dr ~l r,, 
um uellelicio, é um gl'avame, que, dtbaixo c.ia ;;pparca­
cia de beneficio, vamos lançHr $Obre os :!t:cior~htas, por· 
que, ou elles não ~oz~ráõ do blmt·ficio, porque não 
podem tornar ell'~clha a parte que f.Jita jma preencher 
as arçõ~~ compradas, ou então ~crlio ourig1dm a con· 
tribuir do novo como 3cciouistíls para completar a wmma 
que falta. 
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Ofa, no estado em que esses estabelecimentos se a chão, 
em que necessariamente cehão de achar, quando forem 
e:x:ecu ta das as disposições d .. ste projecto, tx~uito .. mais 
diffic 1 se toroarâ o preenchimento das .som mas; neces­
sarias para completarem as acções. St>, como teuho ouvido 
na cas~, e é ger:tlmeote sabido, ha agora uca,~ez de 
capitaes, se elles n~10 poderão facllúlente concorrer para 
se empregarem em augmental' v fundo dos bancos, por-
4ue oõA vt:rdade nós sabemos como a mór paite destes 
e,bbdecimentos ae formárão, e que o credito concor:t:.eu 
muitQ para que elles ae levantassem, tirantJo-se muitCis 
v"zes de uns para· fazer face ao que c utro' exigião; é e vi· 
deote que. nas r.ircumstancias actuaes nllo será muiio 
r~cil qlle as d ret;torias destes diveraos bancos le resohão 
a f-.zer uma chamada; e, se o~o houver chamada, fi cão 
elles pdvados do beneficio com qui! se lhes acGna. Por 
ilso continuo a pensar que este artigo é mais onermo d0 
que bendlco; e apenas observo qutl o bene:ficio poderá 
vir a ~er rea'l para o futuro; mas na actualidade, e &ioda 
por muito tempo, 11ão go2aráõ estes eatabelecimentos do 
.begeficio que se lh'u promette. 

E', porém, p~>asivel que o governo obtenha na praça 
de Londrtts a tr"ca das acções que aUi forão negociad<ts 
por titulos da divida publica externa do Rratil; Í$to é 
possível; e, 1e o governo tem esperanças de poder assim 
realizar uma liOmma que mais prompt;,mente lhe sirva 
rara pagamento da divida que t€mos de satisfazer em 
1.!6~; eu não me opporei a que se realize o seu pensa­
m~nto. 

Levant~f·me, Sr .. pr~sidente, para. fazer p~tente estas 
ob1ervaç~es. Em pnmeuo logar coDt~nuo:f'pen,ar que o 
senado na o obra com aquella prud.:nc1a que·-deve c:trac.te­
risar os seus ~cto= qulodo obrig.c a camaú.dbs deputados 
a discutir, como emendas a um projecto que ella nos en­
viára sobre m<~teria .inteirilmepte estranha, questões que 
erão mais proprias da lei do orçamento, como o revela o 
proprio arugo em que se diz que o producto das acções 
que for recolhido ao thesoure terá o destino que lhe for 
dado na lei do orçamento, isto é, que virá ainda outra lel 
providenciar sobre o destino das Jommas que se arreca­
darem. Quanto ~o beneficio que se promeue, jâ mo~trei 
que elle não é SI não apparente, e que póde ser antes um 
oous do que um benellcia. 

São estas as breves considerações que tinha a fazer, 
mostr&ndo a1ulm o meu de•ejo de concorrer par a excitar 
11 deb~te •obre pontos importantes, e tambem que nós, 
inter~ssando-IJos t:~uto como aquelles que defendem o 
projecto pel,a prosperidade do paiz, não estamoa·dispostos 
seuao a ollerectlr aquellaa considerações que em nossa 
cooscieocia entendemos q11e devemo~ apresentar ao aenado. 
Conti~tto a dizer: nlio temoa o proJlOSito de embar;Íçar a 
marcha da admin\stração. 

O SR. VISCONOE DE ITABORAHY:..:. O artigo que se 
discute contém duas partes . n' primeira permi tte a per­
multa de acções das ct~mpaohias de estradas de ferro por 
apolices da d1vida publica1 entraodo os port1dores deasas 
acções· no thesouro com as quantias que faltarem para 
preencher o valor nominal dellas, recebendo o equiva­
lente em. :~polices da d1vida puLlito::l: a segr.nia autoriaa 
ainda essa permuta) no caso tle não se preencher o valor 
das acçõe1 pela lórmil marcada na primeira parte, com 
·Condições que uao tornem eua Clperação me11os vanta­
JOia do q~e a primeira. Em arullos os c:asos a operaçãa 
será vantcJOia ao eatado, porque lhe dará meios de se fazer 
rroprietar10 de parte ao menos du acções, e de assim mi 
norar 01 onus que lhes resultárão dos contratos celebra· 
dos co:n <~s companhias das d1ffllrente~ estradas de ferro, a 
quem garantiu o juro de 7 oj0 • • 

O SR. SOUH FRANCO:- Nao é pos6ivel que eu, 
lendo de fallar pela quarta vez hoje e em uma l10ra tão 
udiantada, diga nada •en:lo o que se póde esperar de um 
espirito nmito cansado. Não sou mais o homem que pôde 
sustentar em 1850 sessões inteiras e todos os dias. Já Já 
vão 10 ann.os, e quem rabe se esses 10 antJos não me 
te~m aido mais pesados por causa dos racritlcfos de saude 
que então fui obrigado a fazer. O renado, portanto, h a de 

desculpar-me do que vou dizer, e do mal tambem por que 
het dl:l dize-lo. 

Eu, senhores, começarei pelas ultlma palavras do no­
bre ministro da fazend~: "Nós.não em mos na Inglaterra, 
temos lt:i escripta, temos a constituição do imperio; ~ A 
CO]Jstituição do im.perio,por~m,é que exige que comeC(.m 
na Climara dos deputados as leis de orçamento. Haverá 
alguem que possa sulltentar com razão que. uma materia 
deata gravisiima importancia não é objecto proprio -de 
uma proposta do governo 1 Encargos tão conslderaveta 
sobre o paiz, um1 materia tão importllnte,.r:~ão póde aer 
em nosso paiz, em nolsos . eatylos aos· ultimes annos 
objecto do proposta de qualquer .senador ou depútado 
em particular; não se vê que effectivarnente é Isto uma 
verdadeira propo;~ta do governo, en:tbora llpre&entàda 
;oh o uome de Ufll senado! 1 · · : · · . ' 

Ainda mai.s, não s~ vai aimplesmente. pdvar a camara 
dos d.,putado!l da iniciativa, vai~Je priva-la de. exa-me 
igual ao que fazemos ; não é uma lei póva que se ini­
ciasse no senado e vá ter tres discunocs na camara dos 
deputados; é umg,.emenda que vai ser sujéita a uma 1ó 
discussão, e que ilquell~ camara ha de ser obrigada ou a 
aceitar tal qual, ou a rejeitar t.nteira,_ porque não a póde 
emendar. Ora, quem ha de diZer nunca com-fundamento 
que isto e! tá nos princípios do systema nipreúntativo ! 
Quem ba de dizer que .'e vai reunir uma. somma grande 
de capit8es para p~gar empre5timoJ,, para quanto C. e m\~i­
to bom ou de murto r:aáo venha á 11téa do governo1 sem 
que a disposição desses dinheit os publicos começasse na 
cam:~ra do: deputados? · · · · · .. 

Senhore•, tenho 'dito bastante para fazer convencer 
áquelles que querem .ser convenci\loa nesta m;teria qúe 
DO .senado em uma lei de;tas por proposta indiVidual DãO . 
podem p~ssar irtéaa taes; materi:111 que só são· propnas'da 
lei do orçam€nto. . · . . . ·. 

Eu não comprehendo como é que S. Ex ... entende qua 
os accionistas das estradas de ferro podem .ser privados 
da parte dos:7 °/o que lhes foi garaotida.pelo.tbesouro e 
pelas pro,ioCias; nao comprehendo hypolheae nenhuma, 
no pouco eatudo que tenho feito desta ma teria de acçõ"es 
de estradas de ferro, em que es accioniltas pps.sio íer. 
pdvados de rtc~:ber t~d.os os :tnnos 7 °/o do capital eu­
trlldo. Não pes1o admtttir que as nov~a despezas q\le ae 
estão fazendo sobre estrada à e. ferro1 e- que pódem ser 
deduzidas do capital, de fórma a fazer falta pará a con­
strucção total da estrada, possão \diminuir Ós 7 àfo a que 
cada accionista tem direito, 5°/o pela renda geral e !!_ 0/o 
pela provincial. . . . · . . . .... 

S. Ex., fallando nesta questão, tocou em outra; lamentou 
que os lucros que resultárão da baixa do cambio por oc· 
casião da passagem dos fundos da'loglaterra para o Brasil 
não entrassem nó capital. Houve, porém, pa1 aiaso razão 
a que não se póde negar toda a procedencia. Es1es ga­
nhos podião ser inu1Ilisados pelas perdas futuras; a .com­
panhia continúa .a pagar divi~endos t:m. Inglatt:rra, para 
os quaes é prec1so qut: ~eJl!o r.1 n etlldos lm;dos, que 
póde acontecer, e tem ~contecido desde o emprestimo, 
que 1ejão com cambio desfavoravei, e portanto os lu­
cros do cambio favoravel p&ra a 1inda de dinheiro 
devam ser empregados nessa alternativa de perda nas 
remessas oue a companhia,tem de !OAzer para o paga­
tnénto desses dividendo:. •· Tendes hoje p1obabilidad~ 
de ganho, venha para o capital; se amanhã tiverdes 
prolnbilidade de perda, ide buscar 'oude quizerdes. • 
Isto não é possível que o dissessemos e · íizessemos. 
Não entendo que se deva deixar •acritlcar oa interesJe& 
do estado ; mas t•mbem de modo algum Hl devem 
sacrificar os interesses partlculare•, os das companhias. 

c os tituloa da divida publica aão muis procurado• que 
as acçõe• da estrada de lerro, ha sem~re nm ganho rae~ta. 
troca •• Senhores, os títulos da divida publica forllo mais 
procurados, ti1erão des~e algum tempo e teem ainda 
premio ; mas nllo se rece1a que, augmentando-se dema­
siadamente a eml•são desses titu.los com mais so:ooo~·ou 
50:0ooa, elles, pelo mesmo facto do augmento, desmerc­
ção de valor? I Em taes circumstancia•, hão de ser. mais 
p~ocuradoe, hão deter maior premio, maior valor do que 
as acçõea de estradas de ferro ? Pense-se bem que nno 

34 



134. SESSÃO EM 13 DE JULHO DE 1860 

me está querendo aenão augmentar a divida publica; 
pc11Se·se bem que no espírito de reduzir a divid.a publica 
externa bra1ileira se vai fazer retirar esseíl cap1tae.a que 
eatão a s~niço do p~iz. Não nt'go que ha circumatanCias 
em que a amortização da divida eltrangeira seja conve­
llienle; mas de~de que for evitavel! de:de que s~m perigo 
do credito pubhco nos pudermos dispensar de fazer ISso, 
devemos deixar de fazer, porque não é senão .trocar o 
capital estrangeiro que nos estna servindo no paiz por 
capit;ws à o paiz que nos fazem falta, que temos multis­
simo em que emprega.r, tanto em obras publicas llcmo 
em obras particu!áres,. e que virá a i'iizer falta ao go· 
verno para a administração. 

• Pede-se em Londre~ que se convertão as ac.,ões da, 
estrada' de ferro em tltufc)s da divida externa brad· 
leirll. ' Senhores, duvido que este pedido seja geral~ 
duvido que, contando·se com um juro de 7 °/o, prtUra-:e 
o de 4 1/~; duvido que f· udessemoa favorecer. esses tmpe­
nhos sem favorecer ao me$mo tempo a convicção de que 
o nosso credito ni ser muito abalado, de que nosso c.m 
bio v11i baixar consideravelmente, porque, a menos de 
acreditar na baixa constante, duradoura, do c; mbio, 
ninguem ha de querer trocar titulos de 7 °/o r r titulas 
de 41/2 o/0 , com a ditrerença de que abi não ha IJOca de 
capitacs e:npregados n() paiz ·por capitae~ empngados 
fóra, porque to.los elle1 são capitaes de !ó~a, .que ap, nas 
mudão de tmprego e passão a ser extgneis em certo 
prazo. 

Senhores, não se disse uma p~l:tvra sobre a questão da 
opportuuidade da permuta. E' oppor:uoo tratar aella 
quando ~e diz que estamos em embaraços 1 E' opportuno 
quando se diz que estamos em defic1t trató\r!lJos de au­
gmcntar os encargos do the5ouro ? 

0 SR. VISCONDE DE !T.ADORABY:- Em que se augmentão 
os encargos do tbesouro t 

O Sa. SouzA FRANCO: - Autorisa-se a troca de todos 
os tltulo1 de estr:.d3s de ferro por apohces di!. divida pu­
blica interna ou extern.1, á escolha ; suppN:ha-se que 
todos os poss .. i dores de acções querem troca-h s por a po­
lices da divida publica inte~na, ou da externa : nã1, ha. 
verá maior encargo para o 1 hesouro? Hoje a uo~sa es­
perança é a seguinte : a~ emprez&s hão de dar para que 
o thesouro não tenha de supf.rir o pagamento dos juros; 

regimento não fize1ão mais d() que obrigar-nos a traha· 
!har durante u 4 hora~ que o mesmo regimento marca 
pJra cada re~Jão. 

O SR. D. MA'NOEL: -E os que fi~er~o a reforma já 
estão passeií.ndo. 

0 SR. SoUZA FRANCO : - Já não h a n 'na~ em nog 
bancos; são pouqu issimos os que sujeitiio-se a~ trabalho 
de 4 horas. 

« Não se pagc u o emprestimo passa dÓ , foi uma sccu­
ssção que se quiz fazer-me. Se11hore5, o emprestimo 
venceu-:e em ;,bril de 1859, e quem fallou nesta ques­
tão não se lembrou de que dirigia censura aos nobrtlll 
ministros de '1859 e não aos que deixârão de o ser 
em priocipios de dezembro de 1858, e eu estou muito 
prompto :. defende-los de~'a censura, A occasiao não era 
proptcia, não hav1a meio de remetter fundos para Lon­
dres, po~to que os houve9se; os cambias erão desfavora­
veis, e nós perdíamos com a operação. 

O nobre senador que fallou por ultimo disse que em 33 
annos podemol ficar stnhores da estrada Em lCigar de ficar 
dia para a companhia dur~n!e 90 annGs. Então ha ver- · 
dalir.ira eocampaçao, verdadeira propriedade e sacri6cio 
de 38,000:000~. Ora, pergunto eu, onde vai o e.taElo bus­
car o dinheiro necessario p:.rà chamar a si C$Sa proprie­
dade? Ce1tamente que por meio de nov~s emh!s.ões, de 
upolices_; e eJperão os nobre~ senadores que mesmo tom a 
nova emissão de 38,000:000§ em apolices pos~ão ellas con­
servar valor i~ual ao c! e h jc 1 

. Senl~ore~, paro aqui. Não são qucstõrs para 5e discu­
te; ass1m, não sãu questões para virem en~olvidis com 
ou~ras não são queltõt's pua serem votadas por ne. 
r.!HJ!ll membro do sen~do nem da camara doa deputa. 
dos, sem um exame mutto aprdundado; não são ques­
tões mesmo que devão 'er tratadas sem serem apoiadas 
em uma proposta do goveruo naquella c:.mara. Voto 
a~ . .:>ra contra a medida, comquanto me ache prompto 
pua concorrer em época menos ertbai'açada para que 
uma operação m:lis ou menos ddl'erente se foça depois de 
melhor exame e com as cautelas necessarias. · 
. Não havendo mais quem tivesse a palavra, o Sr. pre• 

s1dente declarou encerrada a discussão por não haver casa 
para se vohr ; e deu pam ordem do dia da zeguinte ses­
são: 

Primeira parte (até o meio-dia). 

e agora crea se a neceuidade, a veracidade do pag•mento 
desses juro: por inteiro. Repetirei o meu argumento: ou 
as estradas vão bem, e sobre o thesouro nãorecahiráõ esses 
:r:acribcio:, porque esse e'rnpreotlmo âs e$Lradas é pagllvel, 
os juros para garantia vão 1er recebido~ depoi~, e o es­
tado fica com uma obra de que ha de tirar lucros, porque 
hiio de augmentar as transacções; e nest~ hypothese de 
grandes vantagens, para que retirar do1 indivíduos, das 
sociedades os lucro' que elles podem ter, desanimando 
assim as futuras em prezas? porque, se ·o e~tado, dezde que 
ellas teem prosp0cto de vantagen~, vai arranca-las para 
si ás companhias, desanimão no futuro todos aquelle3 que 
queirão entrar em emprezas com e!peraoça de lucros. 

Gonticuação d1.1 :1.8 discussão do projecto do senado re­
gulando 05 direitos pr~ve.nientes da residencia de que !rata 
o art. 6° § 1° da constJtu,çãu, com o parecer da col!!lmiesão 
de constituição e voto em ~eparado. 

Supponhamos, porém, a hypothrse contrari2, q11e não 
dão lucro: as estradas de ferro, que ha de hner sacri­
ficios; pergunto eu: é tempo agora de o G:stado ir se so­
brecarregu com o peso de em prezas que não promeuem 
psgar os 4aol'ilicios que para ellas se fazem 1 

Segunda parte. 

Votaç3o sobre o aJ t. 4° artigo additivo da commissão 
de fazenda, cnja discu~são ficou enc1mada, e a discus­
são dos mais artigos, 5e forem apoiados. 

Levantou-se a sessão âs 2 horas e 35 minutos da tarde. 

EM :1.3 DE JULHO DE 1860. 

Dir-:e-ha: • O theaouro não vai fazer-se emprez~rio. • 
T.anto peior; se o thesouro pudesse chamar a si a pro­
priedade de todas as e!tradas, se tivesse meios p~ra issa, 
teria a direcção, a economia dessas estradas j ma,, se PRESIDEJSCU. DO SR • .IUANOEL IGNACIO CAVALCANTI DE 
elle corre risco de tornar-se accioni,ta, 9Ujeitando-te á LACERDA. 
má direcção que p)ssa ter Jogar, nllo vejo vantagens u 
operação. 

Vamos adiante.; mas l1ei de dizer eómente muito pouco, 
porque a esta hora nem eu tenho forç~fl plira alongar o 
meu discurso, nem seria justifit~~do fazer demorar na 
casa os meus nobres colleg~s, visto que as novas disposi­
ções do regimento são para obrigar o senador a tallar 
com sacrltlcio e a fazer que o; poucos que o estejão 
ouvindo ae demorem até muito tarde. · 

O Sa. SouzA. B MnLLo: -As novas di;posições do 

SUMliiAiliO.- ExpedlentP..- Primeira par! e da ordem do 
dia.- O § fo do art. Go da conttiluição. Discurso do 
Sr. D. Manoel.~Segunda parte da ordem do dia.- Ques­
tão bancaria. Discursos dos Srs. Souza Franco e presi-
dente conselho. _ 

A.'s U horas dn manhã o Sr. presidente abriu a !eiS:i('l, 
estando presentes 30 Srs. senadores. 

Lida a acta da anterior, foi approv11da. 
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EXPEDIENTE. minhas debeis forças permittirão que elle violava clara• 

O Sn. 1.o SllCRETAnio leu um aviso do ministeril) c!os 
negocios da fJzenda, remettendo o m.appa_ n. 620 das 
opençõe~ occMrídas na 1ecção da sub1tJ!uu;ao do papel· 
moeda no mP.z t1e junha findo.- Foi rea1ettldo á com­
wis•âo de [J:~:eoda. 

mente a constituição do estado. . 
Mas, depois de fazer esta demonstração, cheio de es-. 

c~upulos, pedi que ao menos tosse ouvida uma commis6ão 
da casa; eu quena ter um parecer luminoso que nos 
galasse na discua~ão, e que t~lve! me livrasse dos es­
cr~pulos em que eu estava a respeito da inconstitucio­
nahdade do me1mo projecto. Foi e•se projecto,. que creio 
ser de 1853, remetlido á nobre commisaão de constitui· 
çlío; e o que fez ella, senhores? Matou·ól Não houve 
parecer durant? cinco ou seis annos, e nao houYe parecer 
porqu~ se me d1sse que a nobre commissão de constituição 
~ntendta qu~ o. projecto era inconst tucion-.1. Esse pro~ 
Jecto, Sr. pre&Idente, e~tava em completa colltrr:dicção· 
com um:t das crnmltall mais lumir:aosas que tenho visto· 
dada por duas secçõ~s do conselho de estado • 

0 SR. 2o SECRETARIO leu a seguinte 

Propo.1ta. 

• A commissilo da me~>a propõe q~e p~ra o acto <lo 
jurameuto da sereníssima prioceza 1mpenal a Sra. D. 
t-~bel se observe o ~esmo ceremoDJal.a~op!ad~ pel.a 
assembléa gero l para o JUramento da serentsmna prJDceza 
a Sra. D. Jdnuaria. 

~ pgço do Reuadfl, em 13 de julho de 18fi0.- il'fanoel 
Ignacio Cava'lcanti de L11.cerd•1, presidf~te.- Man.nel ~os 
Santos 111artins Vallasques, 1° secretano.- José 11-farr~ns 
da Cruz Jobim, 2" ~ecretario.- fi'reder;,co de Almeida e 
Albuquerque, go secretario.- José Joaquim Fernandes Tor• 
res, 4-o secretario. • 

0 SR. VISCONDE DO URUGUAY:- Peço a palavra. 
O Sn. D. MANOEL: -Se V. Ex. quer fallar já, eu me 

sento. .· 

0 Sn. VISCONDE DE URUGU.&..Y: -Não, senhor. 
O SR. D. MANO EL: ...;... En tinha conhecimento desta con­

sult:~, para a qual forão ouvidas duas ~ecções do conaelho 
de estado, .a secçã_o do imperio e a secção de justiça e 
de e;t~ange1ros. Foi relator uma das maiores cabeças que 
o Bras1l tem tido, e cujo vacuo aioda não foi preenchido 
ne$ta casa; fé!llo do Sr. Bernardo Pereira de Vasconcellos. 
Nesta comulta esteve tambem assignado o Sr. Paula e Souza 
e outros. 

Ficou SCibre a mesa. 
Comparecêrão no decurso da sesslio mais 10 Srs. se­

mdores. 

PRIMEIRA. PARTE DA. OB.DEI\1 DO DIA.. 

O § 1.0 DO ART. fiO DA CONSTITUIÇÃO. 

Continuou a fa di:cnu1io adiada pela hora na se$s§o 
antecedente, do projecto do ~enado regulando os dit·eitos 
provenientes tia resideocia, de que trata o art. 6° § 1~ d.a 
·o01utituição, com o parecer da commissão de const1tU1· 
ção e voto em separa&o. 

O SR. D. MA.NOEL: -Votar-se em fa di,cussão um 
projecto de. alcance tamanho, depois do discurso lu mi· 
noso que hontem foi profe1ido na casa pelo illustre sena 
dor pela província de Minas-Geraes, é um facto, senhores, 
inaudito! 

O SR. VASCONéELLOS: ..., Re&ponde·se com o silencio 
e com o desprezo ... 

O SR. D. MANOEL:- E' 'um facto que depõe: 1°, con­
tra o a~tor do Jlrojecto ; 2~, ~o~tra .a nobre commissão de 
COOStitlliÇãO j 3°, contra O miDISteno, . 

Depõd contra o n•,bre autor do proJecto, porque um 
proj~:cto cOntra o qual se p~oferi';lhoatem um di~curs.o no­
tavel, no qualt;e levou á evJdenC\1.1 a inconst1tUCJOila11dade 
delle, não podia por certo o seu illustre autor co~servar-se 
silencioso; mas creio que não está pre•ente. Po1s .bem, se 
JJão está presente está presente a nobre comm1ssão .de 
constituiç:io, que apadrinhou o projecto no parecer que 
tambem está em discussão e obrigou•$e a sus•euta-lo. 

Em so loaar o ministeno tambem não p6de conservar se 
silencioso, Dse porventura apoia este projecto, porque, 
como disse, hontem 1e demonstrou, a meu ver, convin­
centemente que elle oil'ende a lei fundamental do estado. 

1\fas, o que é facto, s~. presidente, ~ q~e o proje~to ia 
passar, e ettou persuadtdo que, se nao ttvesse pedido a 
palavra, elle já estaria votado. 

O Sn. VASCoNCELLOS:- Apoiado. 
O Sn. D. MANOEL:- Ora, senhore:, isto não convém 

ao senado, isto não póde ser ;.Iroso, nem ao illu!tre autor 
do projecto, nem á uobre commirsão de coDstituição, nem 
aos Srs. mini1tros que te em :~ssento na casa. Pois bem, eu 
vou ainda por minna vez provocar a discussão, vou ver se 
de#perto a attenção da.illustre commis1ão de constituição 
para me tirar das duvidaa em que laboro a respeito da 
~on.tituciona:lidade, da neces1idade e utilidade deste pro­
Jecto. 

Poucos dias depois de ter tomado Msl'nto nesta casa 
o Sr. lenador pela província de S. Paulo, V. Ex. se ha de 
rP.cordar, Sr. presidente, de que esse illustre senador 
olfereceu um projecto que foi considerado interpretativo 
do art. 6o § 1 o da constituição. Fui eu o primeiro que se 
levantou p:.~ra combater este projecto, para provar quanto 

0 SR. VISCONDE Do URUGUA Y: - Ha outras consultas 
posteriores a fsta. 

O S11.. D. MANOEL:- Perdão, eu folio desta, e ·sinto 
que já não esteja na casa; foi entregue não sei a quem 
que a pediu, e até hoje ainda não appareceu. · · 

O Sn. VIANNA dá um aparte. 
O SR. D. MANOEL:-Eu tambem a tive em meu poder, 

porque fui eu que pedi uma cópia del!a. Não .set onde 
está. · 

Eu queria ler essa consulta toda ao :enado, e per­
gun•ar ie é possível destrnir os fundamentos em que 
ella se baseou. 

Pois bem, senhores, a nobre eommissão de constituição. 
de l'ntào não deu parecer, matou o projecto. 

O aono patsado o mesmo illustre senador pela provin­
cia de S. P~ulo otrereceu outro projecto, que é o que 
e:tá em discussão, modificando o primeiro •. Foi esse pro· 
jecto reroett!do á nobre commissão àe constltui~ão, que 
deu .o =uccmto parecer que e&tá sobre ~ mesa. Digo 
succ1nto, porque em verdade me admire1 de que uma 
questl!.o tão importante, e tratada por abalisados jurisconw 
Jnlt_o~, 11ã~ merecesse um parecer muito mais longo, 
mutto ma1a luminoso, um parecer que se assemelhasse 
ao menos a essa famosa consulta que eu h3 poUco men­
cionei, um parecer digno da sabedoria do:; dous illustres 
membros da commissão de constituição. 

}Ias, Sr. presidente, V. Ex. sabe, e os papeis demons. 
trão, que um dos illu~tres membro~ da commissão de con­
stituição deu um parecer em separado ; a commissão di· 
vidiu-se ; a maioria, quero dizer os Srs. viscondes de · 
Uruguay e de Sapucahy approvárllo o projecto; o Sr. mar­
quez de Olinda opinou em sentido contrario, taxando o 
projecto de inconstitucional, desuecensario e Jnutil. 

O anno pasaado, Sr. presidente, quando se discutia o 
orçamento dos n€-gocios estrangeiros, se a memoda me 
nl!.o falha, foi o Sr. marquez de Olinda o primeiro que 
rompeu a discustão : e o. nobre marquez t~ão deixou de 
chamar a terreiro essa questão importante, visto como 
uo relatorio de estrangeiroa o ministro de então pedia uma 
solução a respeito d~s duvidas que se su~citárão relati • 
vamente ao art. fio§ 1o da constituição. Recordo me maii 
de que, tendo respondido ao nobre marquez o ministro dos 
negocios estrangeiros de então, eu tinha a palaua, e o 
Sr. vlscoDde do Urugu;ty, querendo dar uma breve ex~ 
pllcaçiio ao nobre marCJucz, tambem a pediu; cedendo-a 
eu para qae S. Ex. fallasse, S. Ex. fallou pouco sobre ~ 
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quest~o, mas disse que em occasião opportuna 1e empe- nas suas disposiçõrs constitucionaeJ, então, meus senho­
nharia no debate. Do meu Jogar declarei que tambem res, e~te livro de ouro que tenho na mão (a constituição) 
acompanharia o no"bre senador pela província do Rio de é uma completa burla. 
Janeiro. 0 SR. V ASCONCELLOS : -Apoiado. " '' 

Mas qual foi o meu espanto vendo que S. Ex. se con · 
servava silencioso, não tomando a palavra para susten· O SR. D. MA~OEL:- Se 0 sen:.do brasileiro, corpo 
tar 0 projecto, tão combatido hontem pelo meu digno eminen:emente conservador, é auim que entende conser­
amigo 1enador por Mina~·Ger~es~ var a arca santa que nos legou o immortul fundador do 

imperio, ea digo que o senado brasileiro aberra da 1enda 
O SR. VISCO:NDE DO URUGUAY:- Não compareci hon- que es1á macada na constituição, se arvora em poder 

tem ao senado. constituinte, e usurpa attribUJções que pertencem ao 
O Sn. D~ MANOEL: - Apezar do nobre senador não outro ramo do poda legilllltivo, onde deve ter odgem 

ter estado presente,· tod:1via o Jornal do Commercio a reforma da mesma constituição. 
trouxe um traosumpto do discurso do meu nobre amigo, Ma~ eu disse ha pouco: nãr, se duvidou da intelligén­
que facilita a discus1ão para aquelles que tiverem de sus cia genuína do art. 6° § 1° até c~rto tempo; foi em 1847 
tentar o projecto. que um ministro de e:tt~do em seu relatorio principiou 

E não era melhor, Sr. presidente, que a discussão a fo~llar na ntcessidade de tomar alguma medida a. res­
soguisse este caminho, que depois de um discurso con· peito do. art. 6° § 1.0 Note o senado que ante-s disso já G 
tra o projecto apparecess.e logo outro a favor? M~s parece conselho de est:.ldo tinha sido ouvido e tinha d:tdo t!In 
que havia desejo de votar sem dfmora o projecto ero 1.846 a consulta a que me referi ; hei de fazer logo um 
ia diGcuss~o, apezar do lumJUoso discurso que contra elle requerimento ped10do uma nova cópia della. 
proferiu hontem o illustra.do senador pela província de Na sessão do anuo passado, como eu disse, a questão 
Minas-Geracs. foi a ventada, e o nobre ministro dos negocias elitrangeiros 

O projecto, senhores, aicda oão teve defesa, porque não viu-se nos maiores apuro1 (apoiados)~ chegou, aenhoree, 
basta o p3recer dJ illustre commiuão de fazeuda, o o qual a sua fraqueza a repetir o que escre' éra no seu relatorio 
se não tocou na import:mte questão da constitucionali- á paO'. 1.6, üto é, que o governo imperial, como _lhe 
dade; e o voto separacto do Sr. marquez de Olinda diz cump~ia, tem sustentado a inteltigencia litteral do § 1° do 
que o projecto fere uma disposição clara e terminante da art. fio da constituiçdo; mas ar.crescentcu que.á asrembléa 
constituição. A.' maioria da commissão cumpre mostrar genl cahe, c?nsider?ndo as questões internacionaes que 
que o seu collega está em erro e re3ponder ao discur:o essa intelligenc~a susc~ta, fixar de uma vez o verdadeuo 
do honrado membro por Miaas-Geraes. sentido de nossa dispo$ição constitucional e· regular a 

O 1euado co~tuma adiar a discussão dos proj1.ctos cujos sua ~pplicação nas diver$as. co~diçoe's e~ que um es~ran: 
autores não estão presentes; é o que se deveria ·f .. zer gciro :e póde achar no tem!ono bra•llmo. Se o artigo e 
com estt>, visto como o Sr. Pimenta Bueno não tem com- claro, para que fixar de uma vez o verdadeiro sentido 
parecido, ba dias, provavelmellte por doente. Eu não delle? Mas, se as quES!ões intemacionaes exigem . que 
mando requerimento neste sentido, para que se não diga se reforme a con1tituição, porque não ha franqueza 1 Por­
qlle quero protelar a discussão de um projecto que se r~- q11 e se não propõe claramente a r~:forma da constituição? 
puta da mais urgente Dcceisidade. Accresce que o nobre Para quem :.ttende para as nossas comas é obvio que 
senador relo Rio de J~nelro pediu a palavra, segura- são 83 recl3mações de alguns paize6, mórmente da F1 ança, 
mente para sustentar o projecto, e com elle o parecer da que teem obrigado o governo a pedir :Is camara; a inter­
commiasão de constitui~ão. pre!ação do art. 6o § 1.~ Mas q•1em não vê o abmrdo ~e 

Senhores, a nossa comtituição rege ha trinta e tantos femelhante pedido? Po1s conles1a o. gov.:rno que a du· 
annos; até 1846 ninguem poz em duvida a intelligencia posição é clara e que~~. tem ob1.ervado Jielr:nente, e para dar 
obvia, clara, gcnuina do art. 6 § i.0 E, com eiT<!ito, se- solução a (questões IoternaciOnaes• pede que a auem­
nhores, se ha na constituição urna tbese que não póde bléa geral faça o que não póde, DP.m deve fazer? E por· 
dar Iogar a intelllgenciu diversas, é aeguramente a do ventura ha absurdo em que os filháll rte franceze1 nas­
referido a1tigo, que diz assim: « São cidadãos brasileiros cidos no Br.:tsil sejão cidadãos bra$ileiro•, como determina 
os que no Bcasil tiverem nascido, quer sejão ingenuos ou 0 3 , t. Go § 1 o, e que ao me~mo tempo seja o seu e:st;.do 
W,ertos, ainda que o pai seja estra?tgeiro, uma vez que civil reoulado pelo codigo f, ancez, como lei do seu do• 
este não resida por serviço de sua nação. , E' tão clara a mic.Iio de ori;{em, que é o d~m cil:o de_ seus pais 1 T.nte o 
regra como evidente a excepção. Que pretende o pro· governo até 1846 eatava persuadido de que as reclcmaçOes 
jecto 1 Allerar a disposição con.titucional, a pretexto de feitas pelos 8geotes diplomaticos não podi~o ser atten­
r<'gular a residencia. · didas, â vista d.l disposição constitucional, que resolveu 

E a conto com o auxilio podero~o do nobre tenador, vis- a comulta que mencionei de conformidade com. o pare .. 
conde de Maranguape, qne eatá á minha direita, e S. Ex. cer dos quatro c:onselheiros de eetado que nella eat~o 
não precisa hoje aduzir razões nova•, porque na sua no- assignados. 
ta dirigida â legação franc.-za tm 1858 ha tudo quanto Senhores, na Inglaterra, Estados U11idos, Hf!llanda, 
se póde desejar sobre a materi:~ ; todavia, bom é que et~., a n~cion;,!idade é determinada pelo log:;r do nasci­
S. Ex. nos aJude com o auxilio da sua poderosa pala- mento, e não pela origel!l ou geração. E .não terão appa­
-vra, assim como nos ajudou com a $Ua habiliss:!1ll penua, recido questõrs entre aquellas nações e a França? E por­
sustentando com a maior clarna e com razoes as mais ventura ter ii o e lia { d'ecidido taes que1tOes pela legi,lação 

. conviMentes a mesma intelligencia que uóJ damos ao art. frmceza, como se pret.n :le fazer no Brasil 1 Ora, se as re~ 
6° § 1° da constituição. clamações da tão desde 1846, e a r: !las ee não tem atten-

Seja-me permlttiJo perguutar se vHiG9a-ae alguma das dido porque não ha de o roverno cvntiouar a responder 
J1ypotbeses recnnh1:cidas ero direito, para exigir-se a in âs s~n• red.mações da maneira por que o tem feito até 
terpretação do :trt. 6° § 1°? Existe obxcuridade, absurdo, hoje 1 E :is Dações da Europa ignorão as disposições da 
contradlcção com outras disposições da constituição? Nin- lei fundamental do Br~silt 
guem o dirá. E porventura é uma disposição singular que Senhores; eu ouvi dizer (l)ão dou o facto por averi­
não existe em outros paizes? A Iuglatem, os Estado•- guado) que um iilglez no Pará foi chamado ao serviço da 
Unidos, a Holl.1n !a, a Sardenha e até tneno~-Ayres não guarda nacional, e que, recorrendo ao vice-consul res·­
teem a mesma legislação? · pectivo e este ao governo inglez, respondeu lord Pai· 

Mas dir.se-ha : • não se pretende interpretrar a consti • merston que o recorrente devia obedecer á lei brasileira. , r 
tuição, se n:.lo regular a residencia de que trata o art. 6° Assim é que 1e respeita a lei fundamental de um estado. 
§ 1o. 11 Bast<•ler o prejecto para se conhecer qae elle vai O SR. MINISTRO DOS NEGOCIOS ESTRANGRIROS:- lia-
muito além do que deve ir uma lei regulamentar, porq11e 
dá e tira direitos politicos, declarando estrangeiros aquel- via de ser por outra razão. Se eu fallar na ma teria direi 
Ies que a constituiç~o declara brasileiros, e vice versa. quantos são os gráos da n~turalisaç!lo iDgleza. 
Se por lei& regulam~ntares se póde alterar a constituiç~o O Sn. D. MANO'RL: - Elle deu como razão e fund11." 



I 

li 

1 , 

... 

SESSÃO EM 13 DE JULHO DE 1860 13'7 

menta a conJtlluição do Bl'as1l. Já di~se e repito, oão alli seu domicilio, e, no caso de residi~ e~ paiz estra~­
dou este facto por inteiramente averiguado; reHro o, e geiro, faça declaração de fixar seu domiciliO em França 
peço ao nobre ministro qu~ s~ digne de tnmar informa e se t:'stabeleça dentro de um anao a contar do acto da 
çl!e~, o qu.e lhe 1e1 á f~:~cil; t~lvez q•w ou aqui~ ou n.a c~-: d~claração. • . . . 
mar a dos :'ir s. d· put<~dos, haJa quem sa•ba do tacto. E11a d•sposição está em d1ametraloppo~lção com o que 

Est•·u coavenCJdo, senhu•es, qUI! a~s•m hão.de proce.. prt:ceitua 0 art. 6o § 10 da constituição. (Lé.) . 
der aq11dlnS nações <JU~ sauem respeitar OS dtreJtOS d!!5 0 § .2o do art. 10 do project;r pretende acabar com 
outra1, awda que m;,J:i frélc:ts em relnçao a el~as. . esh oiff~r~.mça harmonisllodo o art. godo codlgo francez 

Sanho• es, a~ recla•oaçl!es dos agel)tes d1plomaticos com 
0 

art. 6o' § 1.o · 
teem n~$Cldo a re$f!etto d::ts q•restl!e~ •usc.tadas por ' C· . . . . 
caslão da nr~cad~ç~o de heraQças. Porque oão se aitllr a O art •. 1.0 drz .= • O ~ue ~a:cer de .u~ francez em pa1: 
a Jea1slaç:lo actual sobre eua materia? loto póde fazer-se estraogetro é lra~cez. A1n ~ este artigo está em oppo 

0 f I' d ·· . "iça o ao art 6o § 1 o da consntu1çao. · com t~CI. 10a e, sem ser pr emso ~nterp1·etar ou regular o • · t 
1 0 

O m· · tra 
t 6o § 'I o · Acccresc• nta u ar • : • q11e nescer e pa1z es n· 

ar Sabe v." Ex. Sr. presidente quem é 0 culp-Jdo de g~ilo de um fràneez que tiveue perdido a qua!idade 
continuart~m as' reclam~ções d~s agentes dlpl .~atico. d•! fr;,ucez poder.á sempre recupe~:•r esta quahda~e, 
estrau~eir;,. a respeito da intelligencia do art; 60 § 10 1 pre~ nchend? as f.,rmahdades prescr1pta11 pel.o art. 9. • 
E' 0 gov.-rc ,, sAo al~uns memb· os da camara 'princip~l- Al!lim, a lei franceza qu~r que. um filbo ~e francez ~ue 
mente 0 nobre sen.1dú por s. Paulo que tt::U afllWado jã per deu uta qu .. l•dade, nasc1<to em ,paiz estra~geuo, 

· · fran ez· uma vez que faça a decl;.maçao do 
. muito .'aes ~eclero:.çõds d.e•de que· tomou asrento nt:~ta ~nss~ ~e~, t c ' mais ou menos· a disposição. do 
c~sa. Os proJectos d~ 1853 e 1.85!1 devem ter causa,io vtvo a• t. · :• a pou~o i 
prazer a esses ag.,n'tes diplom~ticos e feito nutrir e~pe art. 1° § 5 d~ proJeC 0~ • 

ra!lças de que ai fim as sua11 reclamações •erão attend•das. O art. 1.7 dtz o segu1nte:. " ~ quah~.~de de .fr~ucez: 
Dá 5e do! mão :tos inabH]aveill arguni'ent-:rs em que estã perde-se: 1o, pela oaturahsaçao adquu;tda em patz es­
l!aseada a consult;~ de 184·ó, e, a pretexto de regula• (ag .. ra tr~nge•ro; ~o, pe~a acert.:ção não autonsada pelo rei de 
não énnls interpretar) a disposi"ão do art. 6 § 1o, quanto funcçõ~s puuiica~ coole· tias por .. u}D gove_:no eatran· 
á residenci .. , pret~n 'e-,e violar abertamente uma thesr. ge•ro; ao, emfim, por ter ~:stabelectm~nto te1to em paiz 
da constituição que ha p<!rtO de 40 ~nnos tem sido es- dtraogriro, StHI;l intt>nçao de volta. » • • • 
crupulosaaoente obsenada. Não é uovo que um indivi- O § flO do proJecto tambem adoptou esta d1sposJçao• 
duo tenha duas patrias, corno acontece, por exemplo, com· Eu não tenho tempo para entrar em maior d~senvol-
o inglez, uma v~z.que tl!nha nascido em Inglaterra. vimeuto da materia, cotejando as d1sposic;ões· do codigo 

.senhores, é di~no d~ oot;tr-se que ee pr~ttmda harrf!O· fr11 ncez com as do proj~cto, e eatas com as da coaatitui­
n~!i~r a nossa const1tut~ão co~ alguns artigos do cod1go çao; ntlls b~i de voltar ã dis.;ossão, para .mo•trar .clara­
cml da Franç<~ que eu lerei logo. Parece que con- mi'Jnte que não se vac llou em violar a ler fu ndam~ntal, 
fessamo$ o ert? em que temoz estado até ~OJe; e para um<~ vez que se Freenchesse~. o fim que tem .em vista o 
acertar é de m1~ter r~::oabecer que '6 a Iegulação fran- projecto, isto é, harmoni~ar a noil&il coustilu1çao com o 
coza no~ convem. Pots e1.1 quero ante:il errar com a lo eodixo de Na(oleão. · 
gl.aterra neste c~; o d() que ac~mr c·-m a Frauç''· Quando Eu já p• e vejo o que ha de dizer ? nobre senador pelo 
d1spuz;:r de mm t .. mpo h~1 de procuror mostr~r que Rio de Janeiro p:<ra def,.nda o prnJPCto .e o ... parecer:.da 
a nossa con:.tllutção, adoptaodo ne•h parte a legislação commisaào , mas teobo pouco t~>mpo hoJe, ·e é melhor 
inglf.'.Z<~, consultou melhor (lS verdadeiros intere~scs do ouvir a S. Ex., para d~pois r'"IPf•Dder·lhe. . . . 
Br:tstl clo que ~e :.doptasse a leguhçao francezt. E' verdade que o meu illastr .. do amigo senador por·Mt· 

Estou uhposto a Ct ntiouar a combater o projecto com oas-Ger~es esgotou o meu arsenal, pnvou me das armas 
todls as mlllhas forças, porq11e não connnt11 e i que mãos que eu tinha para combater o proj'ecto, e por ia.so vejo• 
pror~nas toquem na arca santa que nos tt-m salvado nas me obrigadu a r .. petir, e .. repetir ma, o que elle hootem 
borr:•scas que teem cah1do roi:rre a terra de Santa Cruz; dissll com t nta erudição, eloqueocia ~ força de argu· 
não me coo~ervarei sil.,oc!oso, vendo que por meras con· mentação. Fiaue ao meu nobre amigo a gloria de ter 
deF.cendeomas com o estraogeii'O, ~e prete~de hflrmonisar morto 0 proJecto, que segur11meD1e não .deve ser appr~­
a nossa le1 fundamental com a guns artiglls do codtgr.~ v.do em 1a dhc1usão, uma vez que se dtmonstruu evl-
dc ~dpo_leão, alttrando, refl'lrmando, uma disposição denterneote que fllre a cou,tituição. . 
cons~ItucJO~al de t~~nnba tmportancl~. Q~'lnd~ se poem Sinto que tt·oba desapparecido a coasulta do conselho 
em dtscussao thes"'s tao claras da constitmçao, o ao se deve de estado de 1.846. 
com razao recei4r que e~la ~â pouco a jJOUCo sendo violadi 0 Sa. VISCONOE DB SAPUCA.HY: _ Está .sobre a mesa. 
por aquelles a quem pnnCipalmente cumpre observa-la e . . · 
faze-la obse•var 7 O SR. D. M.A.NOEL: - Nao fallo da moderna, fallo da 

Já me parec~ estar ouvindo a -voz eloquente do nobre antiga. 
marq11ez de Olmda, que por certo sustentarã o geu pare- 0 Sa. VISCONDE DE SAPUCABY: -Essa mesma. 
cer e deseuvolverá mais exten:amen•e as razl!e$ por que v E s ·d· f · 
d!vcrgíu de seus dous collegas. O SR. D. MANOBL: - • x., r. presi entt, az o 

favor de manda.r-m'a (.E' satiS{euo.) E' um baluarte inex-
0 SR. PRI!SIDENTE: - Está fiada a hora desfnada pugnavel. o primeiro que e~tá assiguado ~por con•e-

para a 1a parte •ta ordem do dia. quencia 0 relator, é o Sr. Beruardu Pere•ra de V.ucon· 
O SR. D. M'ANOEL:- Ainda tenho muito que dizer; cellos • o segundo u Sr. Franc"co. de Paul~ e Souza; o 

mas em obeditnCHl a V. Ex. r~sumirei quont·.1 p11der o tercel;o o Sr. visconde, hoje ma•quez de Mont'Ah•gte; 
meu. discurso, para o que peço a necessaria perruismao. o quarto o Sr. José Ce~a~io de Miraod11 'R:ibeiro. Lá e~ tá: 

0 sn. PRESIDENTE:- Póde dizer. • Como parece. • O mm1stro dos oegoc1os estrav.g~u•os 
de então era o Sr. barão do Cayr ú. . . / ' ; 

O SR. D. 1\IANOEL :-Eu disse ha pouco que leria al­
guns artigos do código civil dos fr: nceze~ ; vou cumprir 
a rulnha promessa, e peço ao senado !'(lle 01ttenda e con­
fronte a legislação frauccza com aa diSposições do pro­
jecto. (Lendo.) 

« Art. 9°, § ••• do ccdigo civil. (Eu trouxo e franrez 
de proposit0; lá vai a traducçll.o, que não ha de ser boa.) 
'rodo o individuo na1cido em França de um estr~ngeiro 
podcrâ no an11o que =e seguir á épor.a de sua maioridade 
reclamar a qualid:1de de francez, uml vez que, caso resi· 
diste em França, declare que é aua intenção de fixar 

Sr. presidente, entao não é preetso ta~er o;requen· 
mento que eu tinha annunciadu. Peço ao senado que hh 
a consulta, que muito o deve eaclarecer e ~gir no voto 
que houver de proferir sobre o projecto/em discuss:to. 

O S·R. VJSCONDK IJE SA.PUCAUY dá u)i aparte. 

· 0 SR. D. MANO EL: -·Está claro; a .fÍÍlsposição, da COD • 
stituição nll.o é facultativa, como algo/os pretendem; é im· 
perau":a· A coumlta prova i.sto defuma m;meir~ tal que 
não 5et quem poderâ dcs~ruu rj'J.Zões t:to conv1n~en,e•, 
argumrntos t:l.o inabalaveJJo . 
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E como se pretecde com tanta, não direi leviandade, 
mas facilidade, alterar uma di~potição constitucional? 

0 SR. MINISTRO DOS NEGO CIOS ESTRANGEIROS: -E' a 
historia do~ lobos, d.e que rao~ fallou hcntem o Sr. Vas­
conce!Ios. 

0 SR. D. MANOEL : -V. Ex já havia de ter lido a con 
sulta; pois eu não vejo lobo mais terrível para de'iorar o 
projectado q ae ella O meu voto,portanto,já é conhecido. 

Ficou a discussão adiada pela hora. ,' 

SEGUNDA PARTE DA ORDEnl D) DIA. 

QUESTÃO llANCARIA. 

Submeltido á votação, por ter ficado encerrada a dis­
cussão na sessão antec:edente, pa1sou o art. 4o additivo da 
commiseão de fazenila á proposiçao da camara dos depu­
tados que declara que o Baoco do Brasil e suas caixas 
ftliae2 são obrigados a realizar suas notas em. moeda mc­
tallica, á vontade do portador. 

Seguiu-se a discus~ao do õ'.rt. 5° additivo da mesma 
com missão, depois de ser apoiado. 

O SR. SOUZl FRANCO:- O artigo que se vai dis­
cutir é o seguinte' (lendo) • Art. so, que passa a ser 6o 
deste projecto. As multo.~ de que trata a presente lei,s-alva 
a. disp?sição do § 19 do art. 2o, serão impostas admi 
ntstratm.m~nte. Metade do seu producto 5erá applicado 
c':ll beneficiO do monte do soccorro do Ioga r mais pro· 
xrmo, ou na sua faltii em qualquer outro Cit~beleci­
mento pio, e a outril met:1de será dividida entre os em­
preg01dos e pes~oas que promoverem. a sua impo•íção üU 

dHem noticias da existeacia da respectiva infracção. , 
Eu, que tenho tomado a palavra em todos os artigos an 
ter~ores, se deixme pa1~ar sem alguma observação o 
arttgo que agora está sujeito á discussão do senado 
poder-se:hia crer que admitto a sua doutrina; sou por~ 
tanto obrtgado a tcm~>r a p;p_lavra para exprimir clara­
~emte a .mi~ha opinião e mos~rar que ainda neste ar­
tigo, e pn~c1palmente neste art1go, e~tou em divergencia 
com. os seus proponentes. 

Senhores, a doutrina do artigo tende a nada menos do 
q~e a estender o direito de julgar as questlies entre o indi. 
-vxduo e o estatlo que no ~ystema novo do direito admi­
nhtrativo se tem feito passar em. muitas partes para 0 
governo. No syHema ·1epresentatrvo e administrativo os 
poderes ~o e~tado dividem-se régularmente em tres. Ô 
~oder _Iegrslattvo que ·representa a n~ção 'C que em as­
~emblea geral, e de que faz parte o rmperante, exprime 
sua vontade e as converte em lei$ que devem ser exe­
cut:ldas; o poder executivo que, cingindo-se a ess1s leis 
decretadas pelo poder legislativo, as executa e expede os 
regulamentos para a boa execução dellas, regulamentos 
que :e devem limitar sómente a promover a boa execu. 
ção das leis, suitentar os princípios nellas cons~grados 
os .quae:s devem ser executados do modo porque o pode~ 
legu!ativo os proclamou ou promulgou; ha ernfim um 
terceiro .Poder como que neutro,o poder judicial, que tem 
dor üm .Julgar as queztões que se suscitão entre indivi9uo 
e individuo, as questõe$ que se su~cit:Io entre o individuo 
e o estado na sua qualidade muilas veze~ de simplm 
contratador, e as questõe~ que se podem suscitar entre 0 
i.adlviduo e o governo ~:m ~ateria criminal, ou quilndo a 
autoridade promove a imposição de penas por Infracção 
de J~í •. E' uma, garsntía qu.e ~ ~on.atituição outorgou aos 
brD.siit:~ro9, li. ue um poder JUdiCial Independente que toma 
conhecJmento de todas as que~tlies sem excepção de 
nenhu:rila; a couaUtuíção não deu a ntnhum outro podet 
o direito·!.le julgar. 

Ultimanit\_nte, porém, em alguns paizes o11de o sys~ 
tema represe\ntattvo e ~<>ua~ garantia: parecêrão dema­
siadl) pesadas\ ao~ governante~ (e nestes paiz~s nao se 
inclaem, nPm a;T.oglaterra, nem os Estados-Umdos),_p:o­
curou-se achar :1\ nece~siclade do direito admlnistr2tl v o, 
isto é, a nece$sida>* di! ·ch'"mar para o go~eruo o jul· 
gamento daquelle:: tN~tos qtto ;ão da proprla adminirtra­
ção. Qs autorP.~, proctV'aDdo explicar a materia, dizem 

que, se os acto: do poder executivo flcas•em sujeito~: 
ao poder judlc.i;.~rio, haveria ~UJeição do poder .executivo 
ao poder judiciaria ; e cntendérão que entregando-te ao 
poder executivo o julgamento 'dos actos da sua admi· 
oistração não havja perigo pela imparctalidade que ·é 
provavel que tenhào homen~ um pouco ~eparados da 
acção ordlnaria que corre pela:s estações inreriores. Não 
se lembrárão, pt~rém, de que o podtr j ndiciario estava 
ainda em melhcr~s circum!tanclas, porque, como poder 
independente, elle d~:ve ter a imFarcialidade e o inte• 
resse que se quer ;:ttribu~r quasi exclusivamente ao 
poder executivo ou ao poder administrativo. 

E' preciso confessar, é preciso admittir que ha neces· 
sidade de tal ou qoal direito administrativo, de tal ou 
qual direito aos executores da lei, p11ra melhor zel~trem 
a execução de alguns acto5, decidindo as quedões que 
se suscitão ~obre os mesmos. O q-ue entre nós se .e.itá 
fazendo agora é exagerar excessivamente o poder admi· 
nistr::tivo, é tornar como que inutil o poder judicial, é 
arrancar-lhe dta por dia o julgaml'nto de queotões que 
a constituição exclusivamente lhe entregou, e que não 
podem e 11em devem ser da alçada do poi,~r adminiatr"' ~ 
tivo. Uma dessas questões é a de que se trata. 

Trata· se da imposição de penas, embora pecuniarias, 
em. caso de infracção da lei commercial; quer-se que a 
imposição des~as pen~s seja feita administrativamentet e 
nem ao menos se designa quae·• serão as autoridades 
que hão de tom.u a si o julgamento dessas multas ou 
penas. Eu me opponho, port~nto, a este artigo, e me 
opponho por difiertntes razões, como paaso a de4 

monstra r. 
Primeirsmente, porque a constituição do imperio, que 

deve 1ervir de regra aos legisladores, não aàmitte outra 
autoridade que julglle 3S contestações quer entre ;ubdito 
e subdito, quer digão respeito ao estado; senão o poder 
judiciaria ; é o art. 1.51 : (lendo) « O poder judiciaria é 
independente e será composto de. juizes e jurados, os 
quaes terão Jogar, as3im no civil, como no crime, nos caao1 
e pelo modo que os codigos determinarem. :e A. co!l&ti­
tuição foi adiante e diue: (lendo) • O.s jurados pronun• 
claráõ sobre o facto, e os juizes applicaráô' a lei.» Isto é, 
sobre todos os factos crimes, cíveis, com.me1 ciaes e da 
qualquer natureza que sejão, o: jundos Jerão chamados 
a pronunciar-se sobre o facto e os juizes applicaráõ a lei. 
Tem·:e enteudido entre nó~ que, como o artigo diz 
• nos casos e pelo modo que os codigos determinarem 11, 
se póde le de facto se tem :1ssim praticado) deixar aoa · 
juizts simple:~mente o julgamcntot sem fazer os jurado1 
intervirem em tcdos ; entrct.mto 1ão ~empre os juíze~, 
são sempre os membros do poder judiciaria, que juljjãO 
dos casos de ccute:.tação a que me redro; ~ssim o quer 
a coostítuição do imperic. 

O art. 1.79 da constituição do imperio, que marca quaes 
são as garantias doa direitos J.ll cldJdão brasileiro, diz no 
§H: (l1:1ndo) • Ninguem será sentenciO! do teDão por autori· 
dade competente e em. vi, tude de lei anterior e na !6rma 
por ella prescripta. • A autoridade competente é o mesmo 
poder judiciario, que a constituição marca. Diz ella no§ 12 
do me~mo artigo : (lendo) «Será m~ntida a independencia 
do poder judiciario.l'linguem poderá avocara~ causas pen­
dente;, suscita -1&3 ou fazer rtJviver os proce,~os findos ... • 
Nenhuma ~utoridade, portanto, pó de começar ou chamar 
depois de começado a si o julgamento dt qualquer ques­
tão que estava incm:nbida ao poder judiciaria, como de­
signa a pala v r a a v oca r. 

Temos ~ioda o § 17 do mesmo art. 179, que é conce· 
bido nos seguintes termo:: (lendo) • A' excepção das 
causss que por ~ua natureza pertencem a juizes p~rticu­
Iaren, na conformidade das leis, não haverá fóro privile­
giado nem commis1lies e'peciaea nas causal cíveis ou 
crimes. • Deste artigo se de:.luz que não é peq:nittido 
dar julzcli ePpeci<if e a julgarnc.:ntOJ como estes d~ imposi­
ção da peutt pecuniaria em casos de natureza com­
mercial: eu, portanto. t nteado que é contra a consti­
tuição a extensão que se quer dar ao direito administra­
tivo dando-lhe o }Jouc:r i! e Julg(tr aa mult~s, que s!!.o pcn~s 
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pecuniari~si_mpostas: em virtude de julgamcn!o po,r i~fr.ac­
ção de let1 julgamento que compete ao poder JUdiCtiil. 

Secunda razão, que não é mais do qu~ o desenvolvi menti) 
do prlncipio que·. acabo d...: expor: f~1 dit(. por ~· Ex .. o 
Sr. mini:tro da fazenda (e não preciSava que e.le o du· 
~esse, porque eat:lva entendido) qne as ~i~posiçõe' q ~e o 
llen:ado votava erão de reforma ao codtgo comrn.ercto I; 
'liinhão sati$fozer !acuDas que :e &cháo ne~te cod!go, por 
isso que elle Dão 1m põe pena• áquellei! que organisâo ~o­
ciedlldes. anonymas commerciaes, que as instaurâo, que 
infringem às obrigações a que 5Ujeitão·se n.o ~.cto ou de­
creto de apl)rovação que o governo tem o dtretto de lhe~ 
dar. Se, pois, é uma reforma, se é um additamento ao co­
digo commtrcial, são actos commcrciaes e.r.tes de que s~· 
trata, e a ·penalid~de pecuri<~:ria não pó le. s.eparar-se do 
acto, não póde deixar de ser Julgada pelos JUI?-e~ comme~­
ciaes e executada no fóro commum pelos JUlzes mtJlll­
cipaes. 

Não é i~to uma DoviJade entre nós ; todas as multas 
impostas pela ~ontravenção do codigo commercial. são 
julgada~ pelos tnbunaes do commr.rcto, e sua exP.cuç:lo é 
entreg1le aos jui:c.es municipaes. Não se entendeu então, 
não se ent~ndeu até 185J que essas multas devião ser 
julgadà3 admini:tratívaruente. Temos o decreto n. 862 de 
15 de novembro d~ i851 ; ·eu peço a 'V, Ex. que tenha :A 

bondade de mandar-me trazer a co!lecção des'e r:tono. 
Temos tambcm o decreto de 18 de ,março de 1849, e o 
aviso de 5 de agosto de :1850; peço a V. Ex. que me 
mande trazer estas tres colkcções. (E' satisfeito.) 

O decreto de 18 de março de 1849, que e:r.tabeleceu a 
maneira por que ~e deve proceder na liqui4ação dls mul­
tas·:;\ que os ré os fi: rem collãemnados, ·bem como iii regra 
sobre o pagamento dellas, o modo de as cvnunutar em 
outra pena, a maneira pratica por que se deve proceder 
no juizo criminal, J:Óde servir .de exemplo; não é est.e, 
porém, o decreto especial ~obre a materiD. 

Ha o .avi8o de 5 de ag•Jsto de 1.850 ; e~ te aviso, que, 
como o dwreto· anterior, foi assigoado pelo ministro da 
justiça, o Sr. Euzebio de Queiroz Coutinho Mattoso Ca~ 
mar a, explica que ao juiz mun~cipal da ga v:;ra da côrte 
compete a liquidação d.l multa quando oréo a ella seja con· 
demnado, a qual deve verificar se no juizo das execuções 
do lugar onde o mesmo réo estiver: ainda é dou~riaa 
sobre multar. ~:m geral, e não .snbre ruult:.:a commr.rc1aes. 

O decreto n. 86~ de 15 de novembro de 185l é, porém, 
o mais appl:covel á maleria. Neste decreto, refen ndario 
pelo mesmo ministro da juttíça, r e marca o proceS$0 pára 
a impo:ição das pen13 pecu~iarias d1J que tratão os 
arts. 89 e 90 do codigo commerc1al; este decreto reconhece 
e fi;:ma a r.·gra da que a~ multas impozla$ por infracção de 
preceito~ doJ cüdigo commercial são julgad;,a nos tribuaaes 
do commercio e execut~das nos juizo~ mu!licipaell, á esco­
lha do mesooo tribunal. Ora, os arts. 89 e 90 d.o codigo 
eommercial do que é que tratão? Tratão da' multas em 
que incorrem os administradores dos tr;1piches &)f<Jndt;­
gados: 1 o, em coilsequencia da falta de bal~nços do se· 
mestre aoterior ; '!0 , em Cl}DC~quencia de Irregularidade 
da e~cripturação dom seus Iivro6; · . 

E', oortanto, principio fixado entre nós com a pratica, 
com os decreto~ expedidos pelo poàer executivo, qne ss 
multas por infracção de regraG impostas pelo codigo 
commerci~l são julgadas pe!o:; juizes do commercio. Ora, 
as multaa dd que se trata no projecto quaes são 1 São de 
1 a li o/o do capital das companhias ou sociedades anony­
mas que o tiverem, ou de 1:000~ a 5;000~ quando não 
houver capital: são multas, portanto, por infracção de 
regra& commerciaes, ·que hoje le ai terão additanrlo o c o 
digo commerclal; e, pois, nlio vejo razão alguma para qué 
11ão continuem a .. ser julgadas pelos tribunafs do com­
mercio, ou nos legare~ onde não existem tribunaes do 
commercio pelos juize~ que os substituírem, send\) exe­
cutadas no juizo C(.:~mercial ou municipal, que é o juízo 
dus execu<;ões. 

Terceira razão por que eu não admitto a doutrina do ar ti· 
g;r : não sou coutrario ab:rolutameute á adopção do direito 
;,dministrativo; recor~h<>ço que h a casos em que 11ão róde 
clel:m de ser tolerado; ct>tá já admittirlo em algumas do~ 

leis do irnperio; contra o que me declaro é contra a ex­
t~mâo que ~e. lbt: quer dar. O juizo ~dmini$trativo, que 
é uma innovação entre nós importaàa da França, nem 
ali tem a t•xtensã·.> que ayui se qu:!r dar; citarei autores 
cuja autorid~de não se póde cont< slar, e provarei com 
.~11a auwridadt~ que· a doutnna do ~rtigo não é admis~ível • 

Fouc~rt em uma nota ào n.1,777, no tómo 3° do seu 
Di?·eilo Publico A dn.i,,istraiit'O, diz o seguinte: (lendo) 
. a .... pelo menos no que e!les teem de administrativo ;· 
pürque a execuçao dos autos administrativos, por tudo 
qt,e é de dir,;ito commum, ·ptrtence aos ·tribunaes .: por 
eX!:·mplo, a ex ... cuçao das condemnações pecuuiaricis, 
prisão ou detençã{), etc., etc. » · · · · 

. Na França a execução dos condemnações' pecunia­
nasnãoé do tli~eito adniini$trlltivo; entretantoésabidoque 
a França tem levado as attribuiçõe: do direito admi­
ni~trat,;vo mu.ito. além daquillo que .é permittido em 
Uül p:.nz CODSlllUClODal,' . 

Na o é, porém, sómente FoUCllrt; citarei outro autor: ó 
coo~elbeirl) d1l estado João Boulatignier disse em um artigo 
di) setA Diccionario ádministrativo o seguinte: (lendo) Cem· 
t~do o priocipio de que o~ ;;ctos da auto1idado adiLinistra­
t~ v a não podem s~r &ujeitos ao julgamento do poder jud·icia­
no, embora considerado CG•nstitucional, não é tão absoluto 
que nlto h:nha cxc~pções. Assim, qu'ando &e trata de ques· 
tões de propriedadt ou de applicação de uma penalidade, 
ou ~e percepção de uma t;,;xa, se actos admini,strativos 
sáo wvoct~dos centra o cid;;dão,. e que este contesta a le­
galidade, perttnce óiOS tribun(tc:; e córtes judiciarias o.dís~ 
cutir e apr~ciar esses actos e reconhecer se elles forão 
praticados nos lim'ites l.egaes da administração.» . . 

Por. consrguime, nfm nd. França qmmdo !C trata da 
propried<dc, nem na França quando 56 tnt:~. de que,tões 
sobre a legalidade de ioopostl's ou' da applicação de 
uma pe~alidade, é o poder adi;r~inistrativo quem decide. 
Entre noi, porém; qut:r se ir :elém ; quer-se que o poder 
adrniniltrlltivo imponh~ a~ multas e natural!Jltnte as. bça 
cobrdr nos caiio~ do direito commercial, em casoSi que 
ie reterem á propriedade do cidadao e em quantias 
muito considera veis, coooo já tive (•Ccasião de deni.oo- · 
strar quõ!ndo me o·~cupei em provar que erão ex'ces&ivas 
a~ mullas qun se impõe. · . , 

Na.loglatma .... Sinto que não trouxesse boje os meus 
pape1s, para repetir o que já disse em dia antecedente, 
e é que as multas dede genero impost •S aos qua inlrin­
gh;m reg1 as fixadas ~s sociedades anonymas ou compa- . 
~h.ias com respoo:tabilidade limitada sao fulg&das pdos' 
JUIZes de paz, Mo é, pelas justiças do direito cúruruuí:n, 
teem appallação parõt e~tas mesmas justiças, teem pre­
scripçao muito breve, são pena= muito branda•, etc. 

. Senhores, nem ao menos 'e marca quaes ·hão de. ser 
&s autoridadee que hão de iwpor eatas penas·; tlca ao 
~o.,.erno o arbitrJO ·das commissõen eo~~peciaes p~ra estes 
Julg•mentos , commissõea que a constituiçã() não ad- · 
mítte para jugamento dos cidadãos br~sileircs, quer 
no que re~peita á$ 2uas peti~oas, quer no. que re~peita á 
sua propriedade ; _e as multas reEpeitão' tantó as pe5soas 
como a propriedade, porque, quando oindi11iduo não tiver 
com que pagar, J1a de a multa :u:r convertida em dias de 
prisão, c, poi2, juízes eipeci~.es hão de virjulgar o cidadã~ 
brasileiro em ma teria de propriedade e em materla. de 
liberdade individual. · . 

Ainda ou.:ro rirco corremos, e é de que a;s emprega~ 
doa do th('souro, aos empregados da fazenda, se in· 
cumba esta ~ttribuiçã.o, com recurso par:A o tribunal do 
tllewuro. O senado $8be que o, tribunal do tbti$ouro é 
ultima in~lancia, instancia exclusiva, alé da suprema 
instaucia do governo, OUVido O COU$elho de esur:o, p:;.ra, 
o qual. ba recurso em todar. as questões admlnistratiVll$, 
m~nos flqu~la:s, que. ~ão decidid.n~ pelo thesouro, pcr.que 
aht rára, na o ·h a !:tl&IS recur~o~ o lhesouro é quem dec1de 
em ultima in5tancla as que~!Ges de sua alç2da. Eu, pois, 
ainda :ldmittinào, como admitto, a ~pplic:~ção dos princí­
pios do direito administrativo no paiz, n~o posso consen .. 
tir que es~c dirdto 'eja exagerado da maneira qnc se 
quer ex~gl.'r.-lo. 

Além dis~o dHervarei rrue até agora e~sas auto: i.:laç<Te' 
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r~o mui to limitaJas. Na l.:.i de novernb~o dd !840 auto- I qu?ndo is lo ti:vcsse cabimento em ll:ma !ei, o poder legis. 
rtsou·se o governo para tmpor nos seus regrdamt~D!OS lattvo o podena fazer? I podt~r IPgtsl~ttvo estatue soóre 
multas até a quantia de :!008; em leis pesteriores tam. o futuro, e, rt'gul;.urfo sobre objecto1 que não e1tão regu· 
bem &e limit~va a ~00~; h•ljc a auturisat;ão vai logo a lados, lll!O se póde dizer que avoca processos peod~::utes, 
contos de réts, va1 logo ~ 5:000~ •. e a mais. de 5:00?8 Va~os ao art. ~ 79: ~lendn) • Será mantida a indepen· 
qu~ndo a. multa de 1 a 5 ./o recdlnr ~~bre compachliis dencta do poltt!r JUdt.::!ll!. Nenhuma autoridade poderá 
CUJOS capttaea se elevem actma de 1.ooo.ooog. avoc1.1r o~~s caus;•s pend .. nte~, sust~-Jac ou fazer reviver os 

Estas .multas m.arc~v~-se nus rt>gulL~mentos que elllls processos lindos. • Qual é n privih·gio que no projrcto 
fossem tmpost.:~s no jUI~O commu~; !emo' os arts." 4~-1 se .est.bel·ce1 Admiur~ mesmo q~e seja prívHegio pi!r:t a 
e ~85 d?regul~mento de 3 L de Janeiro de 1~42,, ma~ fazenda publica ; é pnvtlP.gJO que Já está reconhecido. 
~OJe v.aJ·$C mUlto além, o goverol) .fic:a con;t o dJrello de Eu podia drzer mais ~obrt este ponto; mas não me pre• 
Impor elle mesmo multaa. em quant_ta ~upmo~. . valeço rle ouu os argumeotos1 porque estes me parecem 
. Senhor.es, eu que respmto ~ c"_nsttturçãndo r.mpeno, eu $Officicules. · 

que constdero salutares os pnnc1p10::1 p;tr ella tix .. dos par~ . . . 
garantia dos b;a~ilerros rle nãu strem jol~adus aeuão pelo Dtz outro paragr~phll dP.ste mesmo artigO cttado pel.J 
poder judiciarío, pod~r ind"peodeote, não P''Sso convir nobre senador : (lendo) « ~·.excepça~ das causas.que por 
em que se entregat dO e:overno o direito da impõr m"Jt~' sua n<turcZil perte~cem a Jtl~"eil par.tJ?Ul~res, na confor· 
tão co~síderavds e de: mandl las·jul~ar por aeus propríos m!da·le das le.tN, na•> ha~erá fôro ~rtvllegtado! n~m com· 
empregados. , rJJilSSõas etpecwes nas cau•as CIVets ou crtmes •• E' ou• 

O fisco vai tendo uma extensão excessiva vai cha- tro paragrapb.o a que r"corre~ o nobre ~enador; mas a 
mando a si attribuições que aempre pert•!ncê1 ã.o a outr:,s que vem t$tO ~ Qu .. l é a comwt••ao espec1al que se e:ta­
autoridadee ; o fisc quer chamar a ~i até a imposição de bdec~ D_? prOJect.o 1 O qu~ eutencle o D?bre ~en~dor por 
multas em m<~teria comrnerclal, fJfDil que os tnbuo11es d·• com musa o tspeet~l? Segunt" wdas as tdéi!S JUrJrtr~as, c 
commercio é que :..té agora impunbã.o e jul"'a•ão 1 Não m~srJ:Jo, p~dc·~~ ~·zer éi.IISin~, conforme l!Ossa .hrstona po• 
sou adver,aríq. do .fhco, eot.:ndu bem que elle deve ler h_uca, a d1spos1çao dli proJeCt'' c r é-' comml;sões espe· 
attcibu:ções um pouco amplas; m;s .oão posso cooserJtir cwes 1 . · . 
nesta attributção que se lhe quer dar, fóra da constiturção p.,~t;rnt~, os argumentos tirados d• stes artigos ~a 
e COm muito perigo para a liberd~de e propriedade do CúDilltUlliéiO me p~rece qu~ DãO pod,·m ter procedencta 
cidadão brasileiro. algn.na ; e me perdôe o n•·bre senador que lbe observe 
. (Le?~o) • Meta.da do se11 producto será applicado em 1:to: ~ accumul~çao. d'l muita• disposições da conslitpi· 

beneficn do monte do soccorro do Lagar m«<ie prox.imo çao para. uma ma terra desta orrl"m cret~ que está fora 
cu tia sua falta em qualquer outro est;.belectmento pio, ; da eJphera .em que gyra o n<•br6l senador. . . 
a outra met~de será divi.iida entre os empregaJos ou S. Ex.. dtsse q~e a·• poder ex.ecuuvo umcameute com• 
pessoas que promoverem a sua imposição ou derem 110_ pete ex.•·cutar" lei e exptdlr regulam'lLtos para a bo~ ex.e· 
ticia da exí~ttnc•a da respectiva infracçao, 11 cuçae del.la; mas o proprro nob~e sena,tor contranou·~e 

Não é a natureza Ela applicação que legaJis:A o acto. l~go d~pou, confe;sandt• que havta tawbem poder admt­
não é permíttído ímpôr illegalmeote ao cidadão brasi~ alstratlvo .. Po~ ;certó qu.,, couformP todas as theori~s, 
leiro a perda de ~ua propriedade, priv,J-Io do JUÍZO do~ t du3 os prmcipws, e s"guudo a marcha de no:~:t }eg~s­
tribunaes do direito commum, embr.ra seja para apphr.ar laçao, o poder exe~ut~vo contém dua5.partes: .a J.unsdiC• 
o producto da multa cm e~tabelecimeutos pio:s, que sán çâo .graciosa e a Jumd":•;ão cuutencwu i a JUmdrcção 
por certo merecedMes d~ todo o. apoio, mas que devem gra~tosa co~pete au. mes~o ~odtlr eru que en!ra o de ex­
ter o soccorr., uas subscrrpções h>~res, ou o :occvno qut· pedtr regulamentos. ~fia piirte. que c.,mpete ao pllder 
0 the~ouro puder cocceder ~em violação dos prmcipius tX•CUltvo, nao tem cabi'~II'Dto a apphcaçao d~s peu=il; mas 
acm a!tent:~do contra a propriedade do cid"d.1o. ~ a outril par te, a coutencrosa, pt.rttlDC~ não :so ao gove~no, 

Poieria dizer alguma cousa ~ubre a seguuda applica- mas aos trrbunacs adootnulrau~os, e é por !sso que 
ç1io dos meios pr·oveni"ntes das multas; deixo, po- t~nto as multa,, como out•as mutt~s pe~a; que 1mpor1ã.o 
rém, de o fazer porque nao qaero tomar mais tempo ao ar é a perda da proprted~tde, sa.o Iufl gtdas por es~es trz~ 
senado, e pnar.él aqui, dt!claraudo que nao adrnitto que huuaes O nobre sen;;.dvr permut~ qu:-: eu llle aponte al•' 
se :1rranquo assim ao JUIZO c:: mm um e ao Juizo corotuer- !\uns .exem1,1os. 
c!al o julgamento lias multas ou 1 ua imposição, deque 0 ~ Jegislac;ao fisca~ sobre a 1 f~nd .. gas o que dispõe a res• 
111ZO corxltnum c 0 JUizo commerctal teem est~do até ;o gora p~1to dos coot1 abJ~d.o~ em flagri:!f:lle? A quem compete o 
de pos~e em virtud~ de principi JS, em virtude da legrs· JUigamr:ntu dl propnedad.: do C!da~ao ".P ~h~da em fh· 
Jação do paiz, que até hoje ainda não ft.~rão julgado,; des· gran~~ del.cw de coulra~,;~do _sena•~ á JUrbdtcção con· 
crmvenie~.:te. · wncwsa do p0der admm~>trattvo 1 Não é uma multa 

Voto portanto con•.ra 0 urtig tá d; •ã sim pie~; é li multa a.companhad.t da pe•da da propriedade, 
' ' . . 0 que es em seus. 0 • que mu,tas vezes va1 iité a,, erd .. da• embarcações i não se 

O SR. F i<.:B.RAZ (preszdente do couselho) : - Sr. preli· lrmittll á q.I< nt•a de 1:000$ a ~O:OOOB, eaieode-se á quan· 
dente, o d:scur~o do nob:e senador, quando ror !ido e tin~ de 5u:OOO~, 60:000$ e mais. 
~nalysad? por ~~alqucr pe1soa, mostrará qt1e S. Ex. coo- A lei de 1850 acc~ca das terras public~s não manda 
fundtu a 1mp •Stçao d.a m~Itas com a execução da ptna i impôr multas admintstrattv:.m~nte ,obre obJecto; qu& 
que~ n?bre fenad~r trouxe p11ra a ducus~ão artigos da con~tituem ~ propdedade do indiv•duo? Não sao os pa­
comtttutr~ao que uao rwdern ter cabrmcnto al"um, como rochos que 1mpoem essas mui: as com o competente re· 
se reconhece pela HrJa simple• lei:ura, que o

0 
noore se· curso para o mmistro d~ imperio? · ·· 

tndor· fez além d.slo <tlguLo;~~ ob1erv;u;õen que, como d-e· O pruprh1 r-odigo do com me• cio, a q11e n nobre senador 
monstra rei no corre r do meu di!cur:~o, nao podem ter se rderill, deu porven u 11 ao poder Judicial ;; I.culdad~ 
absol•lt?meote a menor acquu~r.cencia do senadn. Co- d.: impõr as multas ao~ trapicheir·J~ e a algumas uutra1 
meçaret pelo~ argll~et~tos constitucrooaes. . pessoas? Nà? a d~u ao triboml do cnmmercit>, como tri· 

O que 1.hz a' on,,tJtulçào 1.10 art. 151? Q11e o poder JU· bunal ~dmimstratuo? Nãu deu o recurso p~r:l o conse­
rticial é iadependc,nte e $erá composto de juize11. e jura· lho de e:tado, como é expre~;o no proprw regulamtnto 
do$, os quaes teriill Jogar as.ün no civcl, comi) no crim •, que o nobre sen;,dor Cttou ha pouc·J? 
nos casos e pdo uwdo que ''S codigos determinarem. O dec!e'o do governo relati•amente ás sociedades em 
Ora,,qu~l é o ar~i~o do J)IOjCi.:lO que d~stróe a iudepeu· Ctlmmandlta deu pc.rvemura iiO poder judicia\ o tXame 
dencr!l do po hlr JU·íiCtal? Ecu que cousl•te esta indepen do1 estatutos deuas &ocledade' 1 Não o deu ao tribuottl do 
denct:i. ~ Em não p1•rtercm :,;or avoc~~hr de seus actos par• commerclo, como tribunal adm:ni•trlltlv,,? 
qualquer out1·o JUir.. E o que faz o projec'o? Ondll se M11:s deixemos esta ordem d6 argum,.ntos i vamos a um 
!nanda avocar ot~ protleSW5 peu1entes? Exhte no pro- acto do nobre :sen•dor, vamos <t um facto que dlr. res­
JCCto alguma di,plhiç<\u em que por meio 11vocatorio ee pt~ito ao proprio projecto. O nobre senador em todo~ 01 
_:lassem uttribu1çllef. ·J~ un~ para outro~ trlbunaes? E, estatutos que approvou como ministro da fazenda impóz 

·: .. . , .. 
lll 

... 



SESSÃO EM 13 DE JULHO DE 1860 14.1 

a peaa de dismluçiío ás companhias 1 Impoz em u n artigo 
especial i e esta pena por quem é commin:1da? E• a 
pena, porque a dissolução é uma peua, não é imposta pelo 
poder :.dministrati'llo? Por sem duvida. 

Mar, senhores, ainda me lembro de outro ponto : o 
que importa a approvação de. companhias? Não é um t 
funcção propriamente do poder adruiui~trativo, couforme 
todos os principi.Js, conf~·rm:J nossa me•ma lt>gislação? 
E porque $C cunferiu eeta attnbui~JãO ao poder adminis­
trativo 1 Não é pel:.t natureza dessas associaçõe!, não é pelo 
graodl! alcance que podem exercer no pai% esllaS sacie­
dadas de responsõcbilid~de limit01da, que não teem pef­
s•;~as so:illari;·s, cujos socios são unic~mante àds1rictos 
ao capit:tl com que entrão p.ra ellas? Não é por este 
alc~nce que C$ta medida ze tfm e~latuido em todos 0.1 
pahes? Por sem d!lvida. 

E qual é, Sr presid.:Bte, a n-.~tureza de medidas que 
imponh:lo multa~ como uma sancção penal do preceito da 
autorisaçllo da companhia e d~ approvação de seu$ eJota­
t.utos? Nao coru;titue uma funcção da mesma n~tureza 
que a outra? N:!o é deli.- uma comequencia immediata? 
Não ~ão d0us f,ctos conuexos, duas a.ttribuiçõ~s identi­
ca'? NJo cão da meswa essencia? Como~ pois, essa difftl· 
reot;a que o nobre senador quer estabelecer? E não tó 
são da mesma essencia o acto da autorisação e o da 
comminação da pena; mas tambem a pena pecuniaria do 
projecto acompanha a pena de di:ssolução, que, pelos 
e1tatutoa qae o nobre senador approvou, não póde de 
maneiL"a :~lgum:t perteDcer a nenhuma outra autoridade. 

Mas o nobre senador, como eu disse, confundiu a 
imposição com a •·xecução. Quando o nobre senador ci­
tou esse aviso de 1851 rel~tivo ás execuções das multas; 
qttando o nobre zenador citou ainda um outro aviso ares 
peito do mesmo a~iumpto, não viu a ditrerença que havia 
entra imposição da pena e sua execução? Pt!a nossa 
pratic~, passando esta medida, a quem compete a execu­
ção dcsM multas? Como podem ser cobradas ? Como o 
:ão as rendas do estàdo ? NãQ são pelas autoridades or­
dinarias ou pelos juizes etpeciaes? Sem duvida alguma. 
As multas impostas pelo thesouro como autoridade adro i· 
nistrat va, quando não são impostas aos seus collectores, 
aos seus lanccionarios, e mesmo quando o são, não teem 
sua execução pelo juiz do~ feitos da fazen:la? 

0 SR. SOUZA. FRANCO dá um aparte. 
0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -E nem póde dei­

xar de fazer, porque os podere:s são independentes entre 
ai:. a imposição de multas em consequencia de infracção, 
qu brade deveres, perten::em ao poder administrativo; 
o meio obrigatorio, o meio de fder execução, de pro­
mover o sequestro doi bens daquelle que tem commet­
tido f stas faltas, qne zão pullidas com penas pecuniarias, 
pertence ao poder judicial; aasim como a execução dos 
devedores, em vil'tude de não pagamento de in1 poatGs, 
não pertence ao poder administrativo e sim ao poder 
judicial. · 

Disse o nabre sen:~dor : «Não se estabelece a autorí· 
dade competente para iz$0. • Oh I senhores, qual é a 
autoridade competente em ma teria de imposição de pena? 
Não são as p!oprbs autorid~des adminiatrativas, segundo 
a natureza ée suas proprias funcçiies, segundo sua mis­
aão? E vamos ainda a mais: a quem compete dar as deci­
sões administrativas sobre os contratos feitos com o 
governo? Pertence ao poder judicial? Não ha regras, não 
~e reconhece quaea são 111 autoridades? Eu me admiro, 
senhores, de ouvir esses prlnciplos. 

A organiJação frilnceza,pelas proprias palavras que citou 
o nobre senador, arlmitte os P' incipios contrarios ãquel­
les que o nobre senador parece agora sustentar. O que 
dbse,por exemplo,esJe conselheilo de estado, Boulatigner, 
confirma o facto ; disse que não podia ?.. •• 

O SR. SouzA FRANCO: -Tt:m excepções que eu quero 
que se f~ção ago1·a. · 

0 Sn. PRESIDENTIC. DO CONSELHO : - As excepções 
são desta natureHt. Quaes são as ma terias das multa• ? As 
multas s~o impo~tas áquelles que imtallarem s~ciedades 
$cm autorieação do goYerno ; a1 multas 1fio impost:~s aos 

directores e agent.es dos bancos qtu~ deixarem de. rcmet· 
ter seus balanços nas épocas marcadas pelo ·governG ; as 
multaJ são im,uostas áquelles iudivililuos que emittirem 
notas abaixo de 5og, na fórma. eitabelecida pelo artigo 
que passou; as mult1s 1ão impostas áquelles que estabe· 
lecerem casas de emprestimo sobre penhores sem auto­
risaçiio do governo e que não tiverem escripturação re­
gular. Qu11oto á• pritueiras á au,oridade administrativa 
cor.npete a imposição; quanto ás seguudaJ, Isto é, áquelles 
que estabe!ecerem calla$ de emprestimo sobre penhorei 1em 
au torisaç~o d~' govea no,. e que não tiYerem escripturação 
c<:mpetente, eltes são. confiados á autoridade judicial. 
Nli'ate ponto os autores do projecto nio tlzerão mais. do 
que srguir a legislação d(lll paizes maiz esclarecidos. _ 

O nob:·e s.eaador apontou a Inglaterra; mas a legisla­
ção da bglaterr.:t quanto .a organi,ações não é a mais 
completa; o nobre senador o sabe. _ 

Mas fallou o nobre senador contra os tribu.naes espe­
ciaes. O que é o tribunal do commercio renão um tribu-
nal especial?. · . 

O Sn •. SouzA Fn.u~c-o : -Me referi a · co~miss~s 
especiaes. 

o Sa. PRESIDE~TE DO CONS'ELHO:- Mas onde é 
que o nobre senador vê n~ proJe~to .commissões espe­
cíaes ? O nobre Jenador dev1a delimr a:& palavras -com-
missões especiaes -. · 

_. 0 SR. SoUZA FRANCO: -Defino. 
0 Sll. PRESIDENTE DO CONSEÜIO.: - Commissões es­

peciaes erão juizes creados ad !zoe para crimes politicas ou 
causas civeis; erão tribuna~s ex.traordinarios fillio$ do ar­
bítrio do poder ilbaoluto, e erão creados muitas vezes 
para decidirem da snrte de certos indivíduos já conheCidos 
e determinados; erão tribunaes que no seu ptocediniento 
não conhecião outras regras senão á do interes!e momeu .. 
taneo, âs vezes das paixões que então actuavão; tlibuliaes 
desta ordem qu~, como triblln_aes excepc!onae;, porque 
commissões neste sentido são tnbunae#, de1xárão sempre, 
em todos os Jogares onde e rã o introduzidos e· por onde 
passa vão, o rastilho de sangue,· e .da mais execravel ty­
rannia. Eu não conheço no meu paiz commissõe11 espe­
ciaes; a ultima que houve, sem duvida, foi a de 1.825. 
Chamavão~se commissões especiaes ás al~adas; a hiStoria 
das alçada~ é conhecida por todo o mundo: muitas vezes 
ellas. tlzerão beneficio a um ou outro 'individuo; mas em 
geral forão sempre tribunaes terríveis, porque nos Jogires 
onde pas;avão produzirão ,graves males e muitos destro. 
ços. Serão estas as commissõ!s especiaes de que o nobre 
senador fallava 1 As outras nao se referem á nos!a consti· 
tuição. E como ter r.abimento cbamar- se ao poder admi­
nistrativo as autoridades conatiluida1, as autoridades com­
petentes em virtude de. lei; como chamar-se a et3t~s autori­
dades commissõezespeciaes? Apropria constituição,quando 
declara que ninguem póde ~er •entf:nci:.~do s~náo·. pela au• 
toridade competente, prete que haJa uma let que marque 
qual é e'sa autoridade. . · 

O nobre senador fallou aqui ~os E:tados-Unidos. Que­
rerá porventura que nosso paiz siga os exemplos dessa 
republica? Quererá os juizos peremptorio11 e tumultua­
rios da·Cdifornia? Quererá os Juizos tumultuarias e exe­
crandos contra aquelles que 11doptão :~s idéas rte conser­
va•·ão da escravatura 1 Serão estes os exem[)los que 
de~emos seguir? Eu penso ao contrario, Sr. ptesidente, 
que nóJ pela nossa organisação podemos servir de exem. 
plo a esta republic~, tão preconisada pelo nobre .senador. 
(Apoiados.) As obra a de Kent, Jenbor4's, e de outros de­
monstrllo de um modo evidente o que alli ha de irregu. 
lar, e neste pouto ainda me demorarei. 

A Iegi~l:~ção de New-York e de outros e:tadoa, ainda 
d;~quelles que agora prlncipião a funccionar, e outros, 
o que determiaa a respeito das sociedade• ? Que os le~ 
gisladores podem :.1 todo o tempo, não ró rever e emendar 
1eus estatutos, senão tambem caçar a autorisJção, e que 
tudo isto póde ser feito de modo peremptorio. Esta dis­
posição, que é commum a todas u leis sobre baDcos, é 
tax~da não 16 por Kent, como por Micbel Chevalier, como 
contraria a esse espírito de liber~ade que reina em todos 
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os Estados-Unidos; entretanto, note o nobre senador, 
quem é que dissolve as sociedades? Quem emendi os es­
tatutos ? Quem contraria esses direitos adquiridos ? E' o 
poder legi•lativo, que com a aua prepotencia ou omnipo­
tencia faz e de1tróe todo quanto póde haver. 

Estes exemplos dos E1t~dos-Unido$ podem ser trazidos 
entre nós, onde reina o espírito de respeito de toda a 
propriedade? ·O proprio Chevalier, agora me lembro, cita 
o facto de lançamento de fogo em um convento, e clt~t 
ainda mais que os incendiarias obliverão depois uma 
indemoisação pelos prejuizos a q11e furão obrigados por 
sentença a soll'rer por seus malefícios; quer o nnbre se· 
nador que sigamos este exemplo? Esse paiz pó de servir 
de norma a q11alquer outro povo, rueno~: ao povo brasi­
leiro, cuja as1emuléa geral procede de outra maneira. 
Entre nós póde-se dizer a$Slm, onde o respeito á pro­
priedade e aos direitos vão tão longe que muitas vezea 
embaraça medidas as mais necessarias. 

E11 conheço, Sr. presidente, que o nobre senador, se 
estivesse collocado em outra posição, se não estivesse em 
opposição ao gabinete, não produziria. e&tes argu~en.tos, 
nem estes exemplos, nem servir-se-h1a da constituição 
para objectos em que e!Li não póde ter applicação, e, 
quando possa ter, é de um modo ddl'erente daqu~lle que 
o nobre senador quer dar. 

O thesouro póde ser considerado como uma commíssãa 
especial a que se refere o nobre senador? O thesouro 
porventura q11er arn:gar a !Í tudo, como o nobre semdor 
dis:e? O Lhesouro, que é um tribunal superior que pro­
cede em todos os negocias mais por equidade do que 
pelos principies rigoroso:o de justiça, conhece em segunda 
instancia dos rec11rsos e dteitões administrativas ; o the· 
souro tem ainda sobre si o juizo do conselho de e.s­
tado, a quem ultimamente f'elo decreto de 9 Ele j~ueiro 
deste anno compete ... 

O SR. SouzA FRANCO : - 4 de novembro de :1.859. 
0 SR. PRESIDENTE Do CONSELIIO : - ... conhecer em 

revista das suali decisões. 
O SR. SouzA. FRANCO:- Em casos ~xtraorclin~rios. 

tos, t1l:o melindrosos, e:ses interesses devem sempre .tlcar 
na esphera da jurisdicção contenciosa do poder administra .. 
tivo. E' ao goYerno que compete saber se se estabeleceu o 
banco tal, a companhia tal, conforme as regras estabele· 
cidas na lei actual, se dependente de autorisaç~o ou não, 
se de um modo conforme ás regras estabelecidas nos re· 
~:ulamentos e nu leio ou se não. E, quand0 mesmo se pu­
desse tirar do governo esta attribuição, deveria ella pas­
sar para os tribunaes administrativos, e ha entre nós altos 
tribunaes que, ao mesmo tempo que são judiciarios, s!lo 
t:tmbem adminisirativos, e de cujos actos ha rec11rso para 
o con,elho de estado. 

Na Fr<~nça estes objectos fazem parte do contencioso 
administrativo; ás autoridades administrativas é que 
compete conhecer deasas infracções ; é pelos objecto11, 
pelct sua natureza, pela sua importancia. Deixar, por 
exemplo, ao arbítrio ou á severidade do juiz a imposição 
dessas multas é levantar obíces, é estabelecer obdacu.los 
rortes contra os desl'!jos do governo, contra os interesses. 
da sociedade. 

O nobre seaador suppoz que pela applicação poderia 
ter Jo~ar a faculdade da imposição; disse : c Não é pela 
applicação âs despezas de estabel~cimt-_ntos pios, m~s é 
pela imposição da' mesmas multas. D Nmguem lhe d1sse 
o contrario. Ainda quando, conforme os desejos do no· 
bre s•nador, a.s multas pudessem ser imrostas pelos jui .. 
zes, a applicação podia aer esta; em vez de r~zerem parte 
da renda do estado úU de terem outro de>tino, podíão 
ser applicadas ás despezas destes estabelecimmtos ; por 
con1equencia, o seu argumento não é procede ate. 

Senhores, o nobre senador tambem trouxe um argu­
mento que não posso deixar passar. Di:sse elle : v Nas 
leis an:eriores as pena; erão diminutas, por is~o ficárão 
para a &utoridade administrativa ; nesta lei as multas aão 
immen~as, são muit() gr·andes, e não devem ficar â autori • 
dade administrativa. " 

O Sa. SouzA FRANCO: -Não foi esse o argumento. 
0 SR. PRESIDBNT& DO CON!lELHO:- 0 nobre sen:~dor 

trouxe uma lei de 184.0 que dava o po·:ler de impór multaz 
de 20~ a sooa. 

O SR. SouzA. FRANCO : - Até 200~. 
0 SR. PRESIDE:NTE DO CON$ELHO:- Em casos extraor­

dinuios, sem duvida, e em geral em todos o~ casos em que 
se pó de dar o recurso da revisão. 0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : - Até MO$, e argu· 

Entretanto o nobre sensdor,quando ministro da fazenda, mentou com a quantidade. Se a cousa é necessaria, em· 
não via estes vicio1, estes defeitos da legislação 7 Porq11e hora importe em 10 ou em 1,000; se não é necessaria, 
não propoz a sua :mppressão? Porque o nobre ~enador então cessão todas as razões. 
está convencido de que o que se acha e•hbelecido é con- Eu conheço, Sr. presidente, que a posiç1Io que toma· 
forme os principias que vagão no paiz, é porque o nobre mos no parlamento nas determina a raciocinar de modo 
sena dor conhece que essa pratica é a melhor, e, se n5 o contrario ao que deaejamos, de um modo contrario aos 
eitivesse hoje ~a opposição, de certo uão fdria córo com interesses mesmo do paiz, Dão obstante nos acobertarmos 
.aquelles que veem no thesouro sempre um ab.>taculo. com o manto da necesddade pnblica, da constituiçã!l, da 

O obstaêulo é dos desmando~,$ão t'>da~ as preteCIÇÕ~:H;xa utilidade geral. E' uma infelicidade para nó.i niie discutir· 
geradas que contra os cofr~s publico~ &e levantão de dia mos =obre a materJa debaixo do mesmo ponto de vista, 
em dia. segundo os princípios que sustentaríamos q11ando estives· 

Eu, Sr. presidente, não vou muito longe; mas poderei semos no poder. Eu entendo que na posição de senador 
dizer que as decisões administrativas sll.o muitas vezes, nós nos devemos compenetrar da neces•idade do objecto, 
ou quasi sempre, mais se !la das com o cu1óo da jur.llça e nos importarmos com os princípios que aliás oi:J.servarla· 
do que muitas decisões de juizes que aliás o nobre se- mos se estivessem os á testa dos nego cios publicos. Esta é a 
nador respeita. E por esta occa~ião perguntarei ao uo- regra que deveríamos seguir, e eu sinto io.fioitamente que 
bre senador onde ircruoa parar com as deciiões que se possa ler no discur.so ~roferido hoje pelo nobre ae­
teem ultimamente havido nesta côrte e na província nador, onde el!e fez, creio que mais por zombaria a mim 
da Bahia relativamente ií.s !alleneias. Quem póde ter a do que por outN qualquer motivo, a leitura de artigoi 
sua fortuna garantida, quan•lo se vê que mesmo os fal- da constit11ição que não podtm ter applicação ao caso, que 
lidos que f.llsllicão contas assigoadas por especui:.Jção poderião ser trazido; por outra pessoa, não tão eminente, 
são abwlvidos pelos JUize~, p~los tribuoaos, e ab~vl- não tão versada nas matuias administrativas, nas ma­
vido.s de uma m;m~ira po11co decoro~a e que po11co terias judiciarias, como o nobre senador; que p0deria:o 
honra áquelles que assim procedem ? Onde a garantia ser trazidas por al5u::n advogado obscuro, que muitas 
<{Ue póde dar-se, e como confiar-se a sorte de eH•lbe· vezes, para enchet· o seu arrazoado, amontoa citações de 
lecimentos, e ás vezes de grande vulto, aos interesses artigo,, ás vezes impertinentes e quasi aempre sem cabi­
mau meliJ:Hlrosos do estado? O nobre senador deve re- mento algum. Mas o nobre senador, advogado de grande 
conhecer que no notso fõro tudo se faz pelo empenho, nome, advogado de vastos conhecimentos, trazer, accu­
pelo respeito muitls vezes mais do que por outro qual- mular este' artigos da constit11ição nesta materia, não 
quer motivo decente. po1so mpp')r senão q11e o fizesse por mera zombaria, 

Eu por mim, Sr. presidente, em m.<tterias desta ordem porque acha que o membro a quem responde é uma 
entendo q11e, conforme 01 princípios da nossa le~islação, pe&aoa tão fraca que nno poderá responder a argumentos 
coDforme os principio& do direito publico, ccntorme a~ emanados de uma fo~.:~te tã.o long·naua, tão distante dos 
convenieucias do estado, trataiJ.do se de ioterellSeiJ tão al-,' verdadeiro:S principias que devem dominar a discussão. 
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Sr. presidente, creio que te11ho demonstrado que o O Sn. PRESIDENl'E DO CONSELHO: -Oh I Meu Deus l 
artigo é u til e nccessario. · O Sa~ SouzA FRANCO :-Mas não são só as com missões 

O SR. SOUZ.\. FRA.NCO:- Eu poderia mostrar, tra· crueis, a1soladoras, que a constituiç!io quiz evitar; alio 
t1ndo do modo diverso por que um senador e um minis·. toda$ as especies de com missões ou julgamentos em que 
tro encarão as questõ~s, quaes ail.o as razões por que o os juh:es não são do juizo commum, ou especiaes per· 
senador conserva e ex.prime as :;ulu, e o ministro as mettidt9s como commerciaJ ... 
muda com mais f~cilidade e frequencb: b:,sta dizer-se O Slt. PRRSIDEJSl'H Do CONSELHO dá um aparte. 
que o senador exprime o aeu pensamento indh·ldual, O Sa. SouzA. FRANCO :-O thesouro não rerá .uma 
c~n~ervando-•e coherente com o que sempre sustentava, 
e que o miaiatro regula~ se por um pensamento collectivo, comml~são especial, m~s serão cowmitaões ou juizes es­
e é mLilai vezes obrigado a subordinar a sua opinião peciaes os emPregados publicos amovíveis, todos os dias 
a conaideraçaes dí_versas, e de diverso alcance. Bat.ta.~sta á vontade da administração, que podem ser enviados se­
resposta ao que dt~se s. Ex. sobre mudança de opin:oes, guado as circumstancia$, segundo as intenções ou inte· 
e evitarei assim uma discussão apaixonada, quem"' pode· resses do dia, para executarem taes e ta.es medidas, e no 
ria levar além do meu propo•ito. sentido q'le lhes for determiná do. 

Eu poderia tambem, levantando o véo que 3:Jgumas Não quero dizer que isto se f,ça, não é uma censura 
palavras do nobre ministro deixou tran$parellte, demon- Ç,Ue e:stou dirigindo; t'Stou tr.1.tando de possibilidades de 
strar que o fundameato de~ ta doutrina, que iMumbe a abusos, e na legi1·Jação acautelão·de todas a' probabilida­
empregados do governo attribuições que se arrancão aos des. lia, portanto, juizo ou commissão especial nesta 
juizes~ é a descrenç~ no podr.r j11dicial. E' a descren~a cre:~ção de empregados amovi veis para imporem multas, 
nos tnbunaes de just1ça que leva S. Ex. a _querer retl· que até :~gora erão julgadas ou impostas por julgamento 
r;:r àelles a attrib11içã.> que até agora teem ndo. de J ub:es commerclaes. . 

Srs., sa é exacto que os tribunaes do paiz julgão tão Censuroa-se-me porque fosse buscar exemplo,; lilOS 
mal as. questaas de f.lllencia; se é éxacto que os tribu- E$tados~Unidos. Quererei eu esses exemplos de .iulga­
naes commerciaes a julgão tão mal; ae é exacto que na mentos violento~, occaaionaes, eu que quero os j11izes da 
Bahia a corrupção tem sido levada ao ponto a que 0 DO· constituição inamoviveis, indEpendeDtes, e não os juizes 
bre ministro se referiu de alguma ma~eira, como pode· de occas1ão? Se alguem podesse querer essas violtncias, 
mos esperar que estes mesmos julgamentos, feitos. por serião aquelles que adoptão as juizes da occasiíio, e nun­
empregadooll de categoria inferior, que não teem pos1çãr:>, ca aq•lelle:~ q11a querem os juizes da constituição. Eu, 
que são depend.entes dos chefei, hão de ser m~hore.s 1 portanto, não confundo, nem estou tão pouco, não digo 
Se o mal é qu;u;1 geral, ae a corrupção lavra, eu llao VeJo, instruído, mas tim inteirado, ou não tenho tão peque•o• 
que o remedio seja o melhor; não admitto que o governo coDhecimentos de miteria judiciaria, que confunda a 
esteja autoriGado para contr.ariar a constituÍI(ãO do impe- iaJpO$ÍC(ãO de pena com a exccuçiio da propria pena. 
rio, e t'rocurar .remedia-la :et!:-ando da JUstiça do paiz· at- Eu trouxe a con;tituicão para o caso em que não é ap­
tribuiçlies com o motivo ou sob o pretexto de que plicavel, e S. Ex. teve ·a bondade de o dizer, como que 
aqui e na Bahia e lias não asexecutão devidamente.... para zorubetear de sua fraqueza I Armas tãGJ poderosas 
O SR. PllESlDEl.'iTE no coNSELHO:- O governo não como a coustituiçãodoimperio, Sr. ministro, não se trazem 

está autorisado ; pede ao corpo legislativo. senão quando nós, fracos, entendemos que nos devemos 
. . armar de todas as armas. Se eu entendesse que tinha um 

O SR. SouzA FRANCO:- .... ou que Vtesse pedlr ao adversado fraco, trariaagumentos fracoa; trouxe o argu­
corpo legialativo que sanccione essas .medidas, coDtrarias mento mais poderoso do imperio, o argumento maia forte 
á constituição do imperio, contrarias mesmo aos factos, para todos os brasileiros, porque entendi que estCilu em 
porque, digamos em honra do nosso paiz, se alguns frente nesta disc11ssão de um adversaria muito forte; 
.abusos apparecem, e muito graves, não cabe a rellpon pensar o contrario seda pen~ar fracas as arma. da con· 
sabilidade a todos os juizes, não é preciso violar o pre- stítuição, OJ argumentos da constituição. 
ceito coastitucional. O remedio é outro; o remedio é 
individ11al, e contra aq,lelles que faltão a seus deve- O SR. PRB.;IDBNrE DO CONSELHO:- Fracos são os 
res, e o ministerio poderia toma-lo sem desconceituar argumentos da constituição quando não podem ter cabi-
a poder judiciaria inteiro. mento algum. · 

Senhores, eu coofucdi impolição de multas com o jul- O SR. SouzA FRANCO: -Essa é outra especie de ar-
gamento de multas. Porventura não saberei eu di1tin- gumento, e, se jâ demonstrei a sua inteirz applicação, para 
guir a imposição e execução da: multa1? 1 Na imposição, que hef de tomar ao senado o tempo com repetiçlles as­
porém, é que eHá o j11lgamentci; este julgamento é que cusadas? 
ião póde ser do poder administrativo no caso de que se Senhores, eu sei bastante, para ter neceJsidade de me 
trata, e pouco vale que a execução fique a e poder j udi · acautelar, o que é jurisdição gracio:a administrativa e o 
ciario ; porqrJe estâ admittido na pratica que o juiz da que é juriadição contenciosa ; sei bem que, á custa da pa­
execução nao receba outros embargos •enão contra o lavra de jurlldição contenciosa, que quer dizer jurisdição 
modo da execuçi'io, o que 11ii.o salva o executado, nem da sobre as contendas entre particulares, ou de particulares 
injustiça e nen1 da exageração da multa a que eHeja com o estado, é que se vai estendendo a acção do poder 
votado por sua vont8de ou por erro do seu julgador executivo. 
administrativo. 

O d · · · 0 SB.. PRESIDENTE DO CONSELHO : -Não é de parti-
ra, se esta é a pratica do juizo a mtmstrattvo, se se cular a particular, é de particular com o estado; as 

enteode qui na execução não ha remedia nenhum, eu, 
que devo procurar que a imposição seja a mais ju&tlceira questões de particular com particular pertancem ao po-
possivel, tenha todos os recursos necessarios, não posso der judiciario. 
admittir que a imposição da milita seja telta por empre. O SR. SouZA FRANCo :-Mas é contencioJo; trato 
gados d:~ adnlinhtração e de inferior categoria do lhe· em geral da contenda de indidividuos com individuar, e 
souro ante~ do que por mtmbroiJ do poder judicial. de individues com o estado; nas de individuo~ com o es-

Perguntou-&e-me $C haveria conHnisRões cspcclues no tado é q11e, a titulo de jurisdição contenciosa, a administra­
thesouro, e o que sã·:> corn miJSÕêS especiaes, e se disse çiio nos vai pondo em circumstancias que não ha uma qu«Ja· 
que commissões especiU1 forâo uaicamente essas de oml tão, nem ainda as de contrato com o tbesouro, ou adminls­
rws,l recordnção, dd qu~ nvs fallou ó nobre S':\oadot". trações, em que o poder judicial hoje teuha a menor inge~ 
Felgu~i de Vt•r quil S. ex. ~e prom.:nciou CC'lll o espirita reocia. O poder administrativo contrata e decide as 
de iu-;parcialidao.!e e de justiça, de amigo da coastitulção, duvidas todna: é parte e juiz em todas as suas questõe~, 
de :Hl ver~arios d··uas crueldades, deuas pme~uições; e por certo que a condituição do imperio não previu i~ to 
~u lhe dou O$ para bens de que ah1da mantenb:1 e:rsas não queria, nem pedia querer, que fosse levado ao exce~s-o 
11lé.u. a que se vai levando. 
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. O julgamento das apprehensões em fhgrante é um 
exemplo que me traz o nobre ministro. Será para cen$Uu 
rar esse julgamr.nto ttrado ao poder judicia rio? Será para 
tirar daqui o argumento de que se deve estender os julga­
mentos admínistrativos?Eu sei muito bem, e tenho admit­
tido, e. tados admittem, que ba casos em que o julgan:ieato 
admiiístrativo é da primeira necersidade; nas apprehen­
sõea em tlagrantc.s, em que as prov;;s estão conhecidas, e 
mesmo em outros ClUOll de 'iroples administração, os j ui 
gamentos sã() admiaistrativos. Ainda assim o julgamento, 
imposição e execução das penas é de direito commum. 
Não é contrl.l e~tes e outros que eu me d.:clllro, e a· exce­
r•ção do contrab;mdo em tlagraute é justificavel. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : - E po1·que ha de 
ser em !hgrante? 

O Sn. SouzA FRANc~: -Pela facilidade das provas, 
e por ser infracção ele medidas tomadas para o despacho 
é.dmluístrativo das mercado!las. 

0 Sn, PRESIDXNTE DO CONSELHO : -Então bem Vê 
que é uma razão de utilid•de. E' peh natureza das cou 
zas e pela aatureza do p(:der adm'n'strativo, de suas 
funcçõe•, pela importancia do objecto. 

O Sn. SouzA .FRANCO: -E, no caso de que se trata, 
em que é cor.umercial a inf1acção, e iofracção de lei com­
marcial, é da oatureza do delicio que o seu julgameuto 
perteDça ao juizo. A maior importancla da questão é 
aDtes motivo para que o julgamento pertença ao poder 
judicial. Trouxe- se o exemplo de dissolução que eu 
impuz ás sociedades qae, como ministro, autorisei que 
fos$em .cre~das. ~ão negu~i este priocip}o, não neguei a 
conven1encu de 1mpor a dtesolução, veJo a conveniencia 
de ~er a disosolução julgada administrativamente. 

9 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- Mas quem é que 
a JUlga? 

0 Sn. SouzA FRANCO : - Os juizes ... 

0 Sa. PRESIDENTE DO CoNSELHO: - Ordinarios 1 
0 SR. SOUZA. FRANCO : - Eu lhe digo como: desde 

que a dissolução esta marcada, e nella incorreu a com. 
panhia, ficão perdidos aeus direitos á autorisação e á in­
corporação; os juizes corumercíaes negão-lhe acçllo em 
juizo contra tercwos, e a responsabilidade é solidaria 
para oa directores. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : -Quem é que de­
clara a dissolução? E' o governo ou o tribunal ? 

0 Sn. SOUZA FRANCO: - São os juizes. 
0 Sn. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Oh I meu Deus! 

Os juizes? E' a ~rimeira ve.z que ouço isto; mão ha paiz 
algum em que uto se dê. 

O Sn. Souu FRANCo: -E' que se considera dissol­
vida. 

0 SR. PRESIDii:NTE Do CONSELHO: -Pois até o con· 
selho de estado con$ldera de outro modo. 

0 SR. SOUZA FRANCO: -Eu sei que na França ha 
exemplo de dis3olução pelo conselho de eltado. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELUO : - O conselho de 
e&tado aqui .... 

o Sn. SOUZA FaANCO: --Sei que na França, aeaundo 
Gouget. e M~rger, .o governo pó de retirar a autortsação 
concolldJda as soc1edades llnonymas, o que equivale a 
determinar a sua dissolução. Entl'e nós, porém não ba 
tal direitv, 11enbuma lei o concede, e eu não' admltto 
que o governo teuhn outr·as 2ttribuições além das que 
lt1" concede a lei. E' talvez necessa: io que a lei regule 
a questão; emquauto, porém, não o faz, o direito é o 
que eu disse. Mas V. Ex. fallou na acção do csnselho 
de estado: o conselho de estado é por ventura tribunal 
entre nós? Tem outras attribuiçlles além das con­
sultivas? 

0 SR, PRESIDENTE DO CONSELHO : -E' Um'l autori­
dade multo justificada. 

O ·sa. SouzA. FRANco : - Não é autoridade e sim con· 

selhelro, é até vicio de lingu3gern, contra o qual mete • 
nbo declarado Sí~mpre, esse de diz.·r: • Recurso ao con­
sdtlo de estado~> ; a verdaddra lin~uagem 1eria: c Re. 
curso do governo tepresentado pel:-> ministro da repartiçno 
ao governo em comelho com audiencra do conielho de 
estado, e decisão presidida pelo monarcha. » 

0$ vício&- da impoü;ão de multa pelos empregados do 
governo são visiveis, quando não tenhão outro recurso 
blém do th~sonro, e a execução se siga. Supponhamos que 
se decide erradallle:lte que o Banco Agric0Ja tem emissão 
exceuiva; e o .thesouro não admitte o recurso; de que lhe 
valem embargos no juiw da txecução, que não 0s :td­
witte sobre a materla1 porém sobre o simples mo~oda 
execução? 

Eu tig~tro um !Jcto possível; o Banco A'l'ricola' póde 
emittir até a $Omma de .seu capital de 7,237:000~, tendo 
.as garantias: esta emialão vai s~:r limitad<~, e procede-se 
a exame na caixa do ballco : ha dou& modoll de COI.l&ide­
rar a emis•ão: um o de tomar como tal as nr>tus reco­
lhidas.e guard.da:s, para cunlinuarem como dinheiro em 
caiJCa; e, em virtGde deste modn de con~iderar o qüantum 
da emill5ão, se lê na hbella do dia ao de juuho que o banco 
tinha emissão de 7,~a7;000g qu;HJdo, teu lo recolhidos á 
caixa ~4.1:23oa, a sua emÍ$Sào t:ra realmente de 6,975:770~, 
sendo este o .segundo e verdadeiro modo de collsiderar a 
ernis1ão. 

O em pregado, porém, que toma2se o primeiro algari8mo 
de 7,!!37:0oog como existente lla circulação, e por hse jul­
ga~se que o banco tinha excedido o limite, por exemplo, 
d~ 7,000:000$ a que podia chegar, e o multas2e, teria 
cahi·jo em erro, e a multa era urr•a injustiça. O juiz 
exequente, porém, não podia remediar o mal, e a injus-. 
liça iria por diante. E' por e~bs e outru qae não ad­
mitto a imposição administrativa da multa. 

Em a1~uns dos Estados-Uoidos d:1 Americ~ marcare 
hoje aos ba11cos a condição de ficarem sujeitos á disso" 
lução, á vontade do poder legisla ti v o; o nobre senador 
disse·nos, e é exacto ; porém tambem o é que muito.11 
~utores se declar árão contra esta opinião; ha juiz~s, h 
JUlgados dos tribunaes contra esta disposi~ão da~ leis. E 
comtudo ella é admí::lSlvel para os bancos creados pos­
teriormente, que a ella se EJujeitárão, havendo uma como 
que especie de contrato. Se o nao querião, não prattéas-
sem acto que sa1>ião ter essa c~n?ição legal. . 

As,im tambem nos E$tados Uoxdos o. poder legisla­
tivo .conhece das fallencias, admitte ou não a suspen$íl.O 
dó p~~ame~to em !Ile!a~s,, e toma prt,videncills de genero 
admimstrattvo e JUdlctarxo. . · 

O Sa. PRESIDENTE DO coNSELHO: - Logo, o exem .. 
pio não roi bem trazido. . 

O SR. SouzA FRANCO : - Ma~ quero por ventura 
importar para o nosso paiz tudo quanto se faz nos Esta· 
dos-Unidos? Attribuir-me taes opiniões seria injustiça 
tlagraute. · 

Quero t!Ue se apreveite o qae ha de bom, o que é 
contorme éom o n~uo systema de governo. Sem duvida 
os Estados-Unidos estão tão pouco adiantados na eivili­
•ação que Dão nos possão fornecer nenham exemplo? 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSEJ.HO: -:- Ninguem disse 
isso. 

O SR. SouzA FRANCO: - L•lgo, eu os posso cit~r sem 
querer seus abuso~, sem q11erer suas commis~Oos occa-
sionaes e violentas. · 

Porque é qt~e não emendei estes def.:itos? Eu jâ disse 
ao nobre senador, ao começar o meu discur~o, que um mi· 
nistro não pó de executar todas a• su~s opiniões. O no· 
bre mlni~tro não sabe q11ses são as opiniões que eu tive 
nessa occasião acerca destas rnaterins, e o nobre ministro 
talve1. nllo etteja informado de que muitos desses abusos 
eu procurava evitar na reforma do tbe3ouro. 

Não quero ir mais :~di~nte, Sr. presidente; já Dão ha 
casa, os bancos estáo despovoados, não q11ero cansar o 
•ena do; pato aqui1 suRtentantlo que, ainda mesmo que 
sej& exacto que o prJder judiciado e seus membros nrio 
merecem confiança para e1tes julgamentos, receio a mu­
danç~, receio ou estou certo que aquelles para quem se 
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; quer passar aind~ m.e~ecem menos confia11ça do que os Inexactidão. Creio que o nobre senador não accresceu .. 

membros do poder JUdiCiarlo. · tou mais nada a este rellpeito. 

Voto contra o artigo. 
O SR. FERRAZ (presidente do conselho) :-Não me oc· 

cuparei mais dos pontos sobre que versou o primeiro 
dücurso do nobre senador; S. Ex. mesmo não respondeu 
ao qu~ eu disse: ~all~~ei 1ómente sobre a parte que diz 
respeitO ao poder JUdlClal. · 

Agora, Sr. presidente, qu~nto ãs combit.açõe• que pQr· 
ventura teuhão sido feitas sobre o projecto em disca•são 
é uma cousa cornesioha. Náo devemos ouuea consld.erar 
nossos trab•lhos como oJ mais bem feitos, e n.o systema 
parlamentar é de necessidade, é D~$SO dever, attendermos 
a todas as opiniõe!, conferindo, compina.DdQ e adoptando 
aquellas que pareção mais acertadz11. ' 

O poder judicial é ÍllAtituido para conhecer das questõe• 
entre os particulares; quando o intere»se geral e• tá em 
contUcto com o intereue particular ao podP.r admioistr a­
tivo é que compet~ a d7ci:ão, excepto quando o governo 
entra como P!opnetarw. Es.ta ~ ~ regra ~at:obelecid.a por 
Mr. de Lafernere, e é um pr1nc1p1o comesiuho de direito 
administrativo. 

Agora quanto â nossa legi,Jação, que o nobre senador 
quer sustentar que é a melhor, que não precisa de emen. 
.:ta alguma, vou apreAentar a opinião q11e o .proprio nobre 
11enador consi~nou em seu relatorio como mil1'istro da 
fazenda; (lendo) 
. ~ Cabe:-me agui chamar a vossa attenção para o pro 
Jecto de 1.8 de JUnho de 1.851, peadente de discussão da 
call}a~a do' Sr~. deputados, •_obre a reform.a da lei organica 
do JUIZO dos fe1tos e separaçao do conteuczoJo administra­
tivo do judicial. 1\fuito conviria aos i.utere11es da fazeQda 
que o governo fosse autorísado para, sob as bij:es desse 
projecto, com as ?lodificações precisas, regular a organi­
,;açl!o, Cl)~pete~~~a e fórma do proc.esso no juizo dos fei­
tos e definir poslltvamente as matenas que pertencem ao 
contencioso administrativo, afim de que se n5o repÜão os 
coRflictos á que dá logar a legialação vigente •• 

O Sa.. SouzA .FRANCO: -Er.ão modificações para evi-
tar os co.11tlictos. . · 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : -Isto responde ao 
que ·o nobfe senador ,disse, i.tll é, que o thesouro quer 
chamar a sl est~s dec1tões; o nobre senador foi que quiz 
chamar pa!a ·o thes~uro, P?rque as questões pendentes 
$ãO questoes Job~., mdem.uu~ç~e~ reque1idas pelas par­
tes e em gue Oj t!tbu_oae:s JUdiCiano• teem querido entrar. 
Ora; as mdemniãaçoes pert~ncem por sua natureza ao 
poder adruinístr;,.tivo ; um projecto que se acha na ca­
mara dos dep?t.ados, cr.eio .. que firmado pelo nobre se­
nador p~la ~nnha prM1nc1a o Sr. ~abuco de Araujo, 
'Yersou espec1a~ro~n~e sotJre as Jademnuações. .Por ex~m­
plo,, o. poder JU'liCial e~ Pe~nambuco decidiu que se 
de'\!U mdemmsar certo lRdinduo por uma quautldade 
de polvora que fóra tomada ou arruiJlada Do forte em 
que se achava depositada; outro trib11oal, ou o llJesmo, 
enteadeu da rne:ma $Orte que se devia indemnbar a um 
senhor de engenho qu.e d1sse que sotrréra ern consequeucia 
dos des!Stl'es da g~erra ou occupaç3o das forças Jegaer. 
Estas sao as gue~t~es p('ndente.a, e.ctas ..são as que~tões 
entre o poder JudichJal:e o poder executivo; p01que, no 
que toca .ao coo ecunento ou reforma das decisõ~s 
.a~ministratiVas, ~11ando remet~idas ao:; tribunaes judi­
ctaes, não ba duv1da alguma, po·IS o nobre senador mesmo 
dec~~rou e todos eab~m que os trliJu~aes judiciae$ 111io 
pod1a0 reyogar a dectsão do poder ad.annistrativo isto é 
que o poder jud;cial não póde revogar ·as deci~ões d~ 
thesouro, que, vão receber segnnda execução ne:ue poder 
logo, o nobre Jeoador deu armas ,con~ra si. 

O S!t• SouZA FRANCO : :- Eu não disse que approvava 
o projecto; mas que quem que se definisse. 
. O Sa.. P~ESIDENT.E .Do co.NsBLHO: -E' a. mesma cousa: 
U!o prov,a .o que eQ. d1sse, hto é, que iarelizmente entre 
nos o grand~ mal ,e•t~ em q!le o homem de estado o sejn 
sómente quando. m!n.htr,o, e .qtlllndo na ·opposição de»· 
preze to,do$ .os pnnc~p1os que dev.em Ngular íls ·nH~terlas. 

O SR. Souz~ FRANCO:- Agora é que V. Ex. me deu 
armas contra ai. · · · · · 

O SR. ~RESIDENfll: ·DO .coNSELHO : - Se eu der armas 
contra m1m, é ne.st.c aent1do .: que ante• .de aer ·mini1tro 
diss~ alguma• cc;m.sa• a respeito das qu:1es o estudo e a 
prat1ca da adaumatração mostrárlio depoi• que havia 

Eu não farei ob.1ervação alguma ao 1Jnal do discurso do 
nobre senador, porque elle disse qual roi o seu tlpl q~anN 
do tomo11 a ~a lavra. Attenda-me âs suas aeguintes p~l;1Vr11.1; 
• A. casa esta deserta: por con$equeucia, aqui pararei» : o 
nobre senador conseguiu o aeu fim ; - a casa tlcou deserta. 
(Ris a das.) · 

fi 
O Sa. SouzA. FRA.;NCO: -Grelo que esse do er,a Q )ne~ 

!!1 • 

,0 Sa. PRESIDENTE DO ~ONS~IiJIO : -E;:~ à\lmOf;lf.. 
0 SR. SOUZA. FB.A.NCO;- Não era. 
O SR. PRliSIDEN:LE declarou encerrada a disc!l~~~o por 

não hav.er casa para se votar, e deu para ordem do di~ 
da segu1nte 1essão.: . 

Pri~eira. parte (até o meio·dia). 

ia discussão da pr<>post.a da commi1são da JX~esa $()J;m~ 
o ceremonial para o acto do juramento da sereniJaimll priJl-
ceza imperial ~Sra. D. Isabel; · 

Continuaçll.o da ia diseussão do projecto do senado 
regulando os direitos provenie~te~ da residencia, de que 
trata ~ art. 6° § 1. ~ ~a constttuJçào, com o parecer· da 
commlS&ão de coustltu1ção e voto em separado. 

Segunda parte. 

Votação sobre o 5° artigo addíti.vo da commis•ão 
de f•zenda, cuja diicussão ficou encerrada, e a discussão 
dos maia artigos, se forem apoiados. . 

Levantml·se a aeeaão ás i horas ~ 10 minutoa ~a tarde. 

4ta sese~o 

Eiti U DE JULHO DE 1.860. 

PRESIDENCIA DO SR. l\IANO;EL lGNACIO CA V ALCA.NTI 
DE LACERDA. . . 

SUMMAJUO.-Expfdi~nte • ...:.companhi~ do Macury. Dis· 
c'!-r.sos dos Srs. V~s~o.ncellos, preajd,entc do conselho, 
V1sconde de Jequttmhonha e D~ .. l\lanoel. ~ Primeira 
parte da ordem d~ ã;a.-Ceremozual.para o ~ctó do ju .. 
rame~to da sereDIUI~<l: prJnl.l.eza imperial .• Dis.curso .do 
Sr. VlSCODde de Jequltlnhonha. P.~sa em ta di.-cussão 
a proposta da m.esa.•-:- Segu,nda parte da.or~em d.o dia.­
Qile~tão b~ncana. ;DI~C\li&os ~os Srs. ,Dias de Carvalho, 
pres1dente do conselho, marqu.ez .~!3 .,Ol~!ld.a .e Souza 
Franco. , 

A'• H horas da m•nha: o Sr. presi~ente abriu a .ses-
são, estando presente• 31 Srs. senadora•. · · 

Lida a act:l 4a anterior, foi apprpvada. 

E:X:PEDIBN~ ~. 

<;>SR. {o SECRETARIO leu um ~eq1,1..er~mento de Exe. 
qu1el Alfredo do~ Santos Ribeiro, pedindo que 1e mande 
por um acto leg1slativo admitti·lo a eJtam.e de a~a~omia 
deacrir.t.iV:a ante• -~a matricu.la ~o .2o a~no da ~a~~lit~de 
de med1cma do Rto ~e Janeuo, ,'\lma vez q~~ .ap~elieJI,te 
appro~açllo do ex~me de h!at<mª' que lhe .f~lt~.~ Foi 
remetttdo á comm1ssão de lDJtrucçãi) publica. 

37 
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COMP.A.NIU! DO 1\IUCUR.Y, 

O SR. VASCONCELLOS :-Segundo V. Ex. annunciou, 
é hoje o dia destinado para a apre:entaçao de rt"queri­
mentos. 

O SR. PRESIDENTE: - Os requerimentos podem ser 
apresentados todos os dias. 

o sn: V.AS.CONCELLOS:- Entendi que, depois dare­
forma. do retSimento, só aos sabb11dos se potllào apresen· 
tar. 

O SR. PR"RSrDRNTE:- A discusião é que fica reservada 
para os sal>b11dos, 

O Sn. V ASCONCELLOS: - C• mo tenho d~! justificar um 
requ.erimento soore O qual talvez queira f.Jiar algum dO!! 

nobres ministros, o olfereci em dia em que SS. EEx. pu­
dessem fa!lar lmmediatamente para me recponjerem. 

Sr. preJid;nte, q•1ero perlir â secretaria de e~tado doD 
negocies do .imperio .có-ptas autenticas de uma consulta 
do coosdho oe estat1o e parecer do re~pectivo consultor 
.sobre o emprestimo concedido á companhia de commer 
cio e naveg11ção do Mucury, na província de Miuils-Ge­
rae.s. 

V. Ex. sabe que foi adoptada o anno pass~do um~ re­
solução que autonsa o governo a conceder um er.rtpres­
timo a f.Sta mesma compantlia, que em principio da t!XIl­
cução dessa lei a refertda compaollia nc•beu 300:000~ 
sendo ministro do impnio o Sr. Se• gi1) Tt:ixeira de Ma~ 
cedo, qudez parte dCJ gabinete de 12 de dezembro. de 
1859. O mesmo Sr. Sergio T.:ixeira de Macedo ouviu o 
conielho de estado e o con•ultorda secretaria do imperio. 
Sabe·se mais que o actual mini,terio deu á lri intelligencia 
diversa, e não Corão eatregu.e~ á CG.mpaohia os 900:000ff 
restantes. 
. Devo agora informar ao !enado que, as•!~tíndo, na qua­

lidade de representante do governo de Mmas, â reunião 
da companhia, fui por ella ellcarregado de ~ntender-me 
com o Sr. :roiníst1 o di fazenda, para ver se alcançava 
remover os obstaculos q e :c tinhão opposto á execuç&o 
do decreto da usemb!éa geral. Eu coiitprehendi lClgo que 
era ;nuito dlflicil e delicada est~ cornrnissào; m•s, m 
quahdade de repre5entante da provmc.a de Minas Geraes, 
na companhia Lio Mucury, .eu não hesitei em aceitar a 
incumbencia dos accion1stas da companhia pHa tratar 
com S. Ex. o Sr. miniatro dos negocias da fa~enda. En­
tendi, Sr. presidente, que tinha chegado a rim accordo 
com S. Ex.; ma•, como S. Ex. ac;ba de declarar-me que 
estou em equivoco, q.ue não co~prehendi Lemo teu pen­
samento, ten\~o _ror 1sso nec~sudade dos papeis de que 
pretendo as co pws. 

Eu ··não quero trazer á di•cussão o que elltr e nós se 
passou; 1imitar-.r:n~-hei a l~r o cfficio que dirigi a S. Ex. 
e pedirei só.meote ao senado que observe se eu levarJa ~ 
minl~a temeridade ao gráo de pedir lícenç~ a S. Ex. o Sr. 
prestdente do cooselho para reunir a comp~nhia e expór­
lhe o que entre Dós eu acreditava que se havia passado 
sem que na verdade considerasse deíl.litivamente resol­
vida ~duvida que Ae suscilára na execução da lei de que 
acabtt de fazer meoçao; 

,Ap.eoas concluída a msão da comparahia, a que presi. 
d!, atnda do seu e~criptorio ofiiciei a S. Ex. o Sr. mi­
nistro da fazenda nos Lermos ~eguintes : 

• Deus guarde a V. Ex. Escriplorio da cllmpanhia do Ma .. 
cury, em 19 de junho de 1860.-IIlm. e Exm. Sr. senador 
Angelo Moniz da Silva Ferraz, muito digao ministro .e 
•ecretario de estado doi nc·gocios da fazenda.- Frtn·: sco 
Diogo Pereira de VasconceUos. , 

<< Artigoa a que se .rt:fere o officio acima: 
• Propo.sta aceita peJo Exm. Sr. ministro da fazenda! 
« Que reja entregue á companhia o producto. do empre.i" · 

timo, deduúdos os 300:000~ 1 qne o governo reterá par~ 
P"gilmento de igual quantia recebida da e11radade ferrO 
de D. Pedro II. ' 

• 9ue a companhia contribuirá p:tra o pagamentd 
dos JUros e amortização do empresti::no dos 1 ,~oo:aooo 
coll! a renda liqutda que JlOXsa ter correspondente Eo 
cap1tal addiccionallevall!ado pelo emprestimo, int~rando 
o governo toda a qu~nth que faltar,emquanto a assembléa 
geral legislativa nao declaJar o art. :t.o da rewlução de 8 
de junho de 1859. • · · 

« Miníiterlo dos neg@cios da fazenda.- Rio de Janeiro 
9 de julho de 1860. . · .. ' 

c lllm. e Exm. Sr.- A' vista da resolução imperial de 
3l de març«~ ul~1mo, .tomada 1obre consulta das secções 
de faz;nda ~ do 1m peno do comelbo de estado, o governo 
rropenal é stmplesmente ab;mador do emprestimo levan­
tado em vlrtude do decreto n. 1,0U de 8 de junho do 
~nno rassado, cabendo á companhia de commercio e na:­
veg•ção de Mucury recorrer ao poder lcgrst.aivo sobre 
qualquer outr~ intelligencia ou favor a que aspire. . 

« Neste sentido, em conversação particular na camara 
do~ Srs. senlsdores, me exprimi quando V. Ex. fallou-me . 
a tal respeito. Ainda De1te sentido respon::Jo ao officio de 
V; Ex. ue 16 de junho prcrximo fiado, accre1centando que 
pode a compa11hia do Mucury receber, quando for op· 
P?rtun.o._ o producto; do empre$limo, mas observadas ~s 
diiiP?SlÇOeJ da refenda resolução imperi~I, a m:.ber: 1. o, 
con,Iderando-1·e ''governo apenas abonador do emprea­
tlmo; 2°, ficando a cargo da companhia todas as despe· 
zas a elle concerne~tes ; 8°1 precedendo reforma doses­
tatutos da compaah1a na parte relativa ao capital social 
com. approvaçâo do governo ; e, finillmente, que n1.nhum~ 
duvtda ha sobre a proposta para encontro do emprestimo 
fe1to sob a garantia do governo pela companhia da es-
trada de ferro de D. Pedn• II. · 

• .Rectificado o mfano que se nota no officio de V. Ex.~ 
c~mpre·m~ declar~r a V. Ex. que, an•es dl9 refelido otn­
cto, nã.o fot off~:rectda nem acellà pelõ gover.oo impelia.l 
proposta alguma da companhia. 

c Deu~ guarde a V. Ex..-Angelo ~1on,iz da Silva Ferraz.- · 
Sr. Franctsco Diogo Pereira de Vasconc:e!los. • 

Eu não pretendo discutir, como já: di,se, este assump!o 
na nova pltase que elle apresenta ; S. Ex. disse que eti 
me enganei; póde ser que as.,im acontecesse; e nestaJ 
clrcu.mstancias o unico recurso que eu posso ter, quer 
na quahdade de •enador pela proYincia de Minas-G&raes, 
qu"r ~a de representante do governo da meama proviucia, 
~ pedir á anembléa ger11l que declare a lei ; mando por 
mo á mesa o requerimento, pedindo os documentos que 
me devem, co.m outros, servir de base para j1ut·ficar a 
resolução que neste sentido pretendo apreaentll.r â consi· 
deração do senado. 

Veiu então á mesa e foi apoiado o seguinte 

Requerimento. « I!lm. Ex:m. Sr.- Segundo tive a honra de informar 
verbalmente a V. Ex., requisitei a reuuiào da companhia 
do M11cury para ll1e apresentar a propoHa que tambem R · 
verbalmente /Jz a v. Ex., e foi por v. Ex. aceita, a qual . • eq~eJro .que s.e peção pela repartição dos nego-
coluta dos dous artigos que neste vào iuclusos. ctos do tmpeno có,nas da· consulta do conselho de es· 

~ Po~to a mesma companhia rne houvesse conferido tado de 23 de agosto. de 1859, e.do parecer do re5pectivo 
~oderes amplos pa.ra tratar com o governo imperial, cou- consultor, dados sob a propo~&ta do directnr da companh:a 
forme V. Ex. venficará da communicaçiio constante da do Mucury, que requeria a execução da lei u. 1,011, 
CÓ!liaJ·unta, ti v e todavia por couvcnient ... ouvi-la sobre o que autonsa. o emprestimo á dita companhia do Mucury • '"' ..... Vagconcellos. • 
conteudo llOil dous artigos já referidos, e cumpre-me e gora 
declarar V. Ex que, reunindo· se hcje 2L ac cionis1as O Sn. PRBSlDBNTB Do CONSBLRO:- Peço a palavra. 
representao~o ~,978 &cções, foi uaanime!De.nte delibc:ndo O Sn. PRESIDENTK:- EGtâo fica reservada a di~cus-
que. se ace1ta•se a propo1t~ qual Vlll lormulada por aão para o sabbado seguinte na. conformidade do regi-
escnpto e da qual V. Ex. tem Já conhecimento. J mento. . ' 
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0 SR. PRESIDBNTE DO ·coNSELIIO:- Eu pediria ur~ 
geoci<~ ao seolldo para explicar o fac~~ sobre que ~cabou 
de !a!lar o nobre senador pela provinc1a rte Mina•·Geraas. 

o SR~ PRI!.SlDKNTE: -o regimento diz isto': c o~ 
requerimentos serão submettídos â votação logo que fo 
rem lidos e apoiadas por cinco seoad()re~ ao menos; te, 
porém, hou~er quem peça a 'palllvra para r.~llar sobre 
elles, ficará .reservada :. discussão para os s~bbados, e no 
caso de urgeDci~, que serâ votada sem discussào, fara a 
seguinte Jes~:iu. .. . 

Portanto, aind11. mesmo vencidà a urgench, aó nl sê· 
goiote sessão poderá ter logar a discutsao do requeri­
mento. 

repressivo sobre ella ; mas, se ella estiver em más circum~ 
· stancia•, elie não effectuarâ esse pagamf-nto, porque na­
tur .. lmente apatroc1oa estas companhias e não quererã 
ve-hs destruídas.» Eis aqui as minhas p•lavraa; eu.não 
só as disre ao nobre ·senac~or, mas aqui mesmo alguns 
colleg~s me ouvirão repeti.Jas. · . · 

Emquanto ã demora d& ·l'esposta ao seu ~ fficio, era na­
tu r;,! qr1e se dcmoras~e, porque os pape1s que vão ao 
ministro da fazenda são dlrig,dos ás ddferentes directo~ 
rias, e o ministr..; da fazenda aó s.&be da exi-tencia desses 
papeis depois que elles veem com parecer.· E~ses forão á 
directoria do contencioso, mandei-os buscar variàs vezes 
e assim que 'me chegarao á mão dei a decisão co;Jstarite do 
officío dirigido ao 110bre senador. Aquelles que teem co.,. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO •- Mas, Sr. presi· ntlecímento das prat,cas do thesóuro·me farão a justiça 
rlcnte, nunca se negou ao ministro explicar um facto, um de acreditar aue easa demora nilo~eve outl'a c.:arua senao 
f<tcto peswll, que póde trazer dezar a mim e ao governo. a que aa regras estabdecem. . 

O SR. PRESIDENTE :- Se é para um:l simples explica- Por .consequencia, o pensamento do governo é aiudà 
ção, e não para· discutir o rtquerimento, tem a palavra. ette, é abonador, entre~a o emprestimo; se a campa.:. · 

nhia não puder pagar, o estado . fica credor, o estado é 
O SR. FERRAZ (preJiáente do conselho):- Sr. presi- credor benefico,. e, ,endo uma comp~nhia de importàilcia 

dente, devo explicar o facto a que o nobre senador se e que marche para a sua prosperidade, tem sempre dos 
referiu. O nobre senador nunca me apresentou proposta poderes do estado a maior contemplaçao. . 
alguma; eucoritrou·se. comigo neste recinte, disse que 
queria fallar a res1;eito do negocio da companhia do O SR. VISCONDE DE ABA:BTÉ: -Apoiado. 
1\luéury. Convenár:nos a !li no logar do nobre senador, e O Sa. PRESIDENTE DO coNsELHO:- EÍt di#Se itso 
reiahas expressões farão sempre estas: • Não me pos1o mesmo ao nobrll senador pela pruvu1cia de Minas:.Gerae.J 
apartar da lei e da resotaç3o do conselho de est:;do. » o Sr. vlsconde de Abaeté... · 

O nobre senador o qué propoz foi a eocampação do 
contrato, accrescentando que, como representante da pro- O Sn.. · VISCONDK · DB A:nAETÉ:- Apoiado .. 
VJr.cia de Minas-Geraes, ~ao a adoptava. Disse-lhe que · O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:-... disJe ao Sr~ 
me fo1necesse o inventario da compl!nhia. O nobre Tisconde de ltauoraby e a algu.mu pessoas que me Oll-

~enador me deu c.s papeia para apresentar ao meu col- virão. ' . . 
lega ministro do imperío, ·e Reua occasião eu disse que 0 SR~ VISCONDE DE lT.A.llOlUHY:- .Apoiado. 
uão havia duvida nenhum1 acerca da eotre~a do em· 
prestimo celebrado, ficando a estdo como o abo.Jnador, O SR. ~R.~SIDENr~ po CONSELHO: -Como poderia . 
na conformidade da lei, e P.ccrescentei: • Qae rr ceio acaso ad~ntur o princ1p1o do e#t~Jdo pagar uma parte é·a 
tem o nobre senador do pagamento da a!llortização e dos comp~nlua pagar outra? A companhia divide seus lucros 
juros? Se a companhia não pagar, 0 abonador pagará, e em capital primitivo e capital addiciooal: ora, o nobre se.;; 
dt'pol; ella virá pedir ao corpo legi5latívo que lhe dê nadar algum dia me fallou em capital primitivo e capital 
subvenção ou rcmi&são. :o. Disse mais: <~Entregue 0 prtJ- addicional 'I O nobre senador nuaca me f:.lloll disso. 
dueto do emprestima à companhia, fica salvo qualquer Senhores, o governo march de boa !é: se o poder 1&. 
direito que tenha para obter do corpo legislativo a in· gis!~tivo quizer conceder á companhia do Mucury a ga­
te!IJgencr a que deseja da lei • .. Porão e:tas as palavras que rantta de 7 o/o ou qualquer subvenção, o governo não se 
eu p•of~ti carnararillmeme, em conversa . com o nobre opporá a is.w; o que deseja é qae estes diiilieiros sej:to 
sena~or, e não outrus, e jãmais 0 que. se contém em seu bem aproveitados, é que a companhia se constitua nor:.:. 
otne~o e proposta. · malo:.ellte, com a directoria compttente, é a unica objec· 

ç~o que póde haver; »?s lhe desejamos a maior prospe-
Depois disso o nol:re aeuador me declarou que ia con- ndade, e o nobre senador sabe que a companhia, não a·ó 

vaca r a companhia e eu re,pondi: Cl Convoque, o pema- ficará devedora diuo, mas é já devedora de H3:000g, em 
mento do governo é aquelle que jâ expuz. • Pensamento, consequencia das tran9acçõell Súbre colonisação; e devo 
senhores, ha muito tempo declarado, pen1amento que dizer ainda mais que tão. benefico lhe tem sido o tbe· 
manlfeatei aos m~us collegas, pemameuto que em conre- souro que forão entregues estes U3:000ü sem fiança; 
lho presidido por Sua Mag~stade Imperial foi expandido: sem garantia algum~ (o que eu .não taría), por uma ór­
o estado é o abonador: se a companhia u!o pagar o juro d€m de um dos meus antecessores, e, pediodo·se-lhe uma 
e. a amorti1ação, o abonador pagará; e, se o abonador não relação do~ bens que pos$uia, aind.t até hoje não foi en.;. 
t1ver com q_ue iodemni.sa ·lo, pedirá a reroi1são ou u!lla tregue essa relação. . · . 
aubvenção, ou qualquer outro meio que pos1a auxilia-la; Eis unicamente o que eu queria dizer. Peço ao senado 
o fim do governo· não é pôr embaraços â cómpanhla. que n!io tire da. palavras do nobre senador idéa algulma 

Forão e2sas as palavras que preferi; ~ão houve esra desfavoravel â boa fé do gllverno ne3te ponto, e nem deixá 
proposta a que se rtfere o offi1:io, porque o nobre stnador de entender que a companhia éutil, que seus trabalhos ·são 
sabe que uma ccnver•a não póde considerar-se uma. pro· realmente vantajosos ao paiz; por consequencia, quanto a· 
posta. O nobre senador di1se que não podia dirigir-!ile ao e$h parte estamos concordea. O que não posso admittir é 
Sr. winlatro do imperio, e pediu que eu fallas:e. Eu es a regunda condição. . 
pe.rava que o nobre senad~Jr fizesse a proposta por es- Agora fique certo o senado de que, e o nobre senador 
cr1pto, porq•:e 5ão sempre pnr e1cripto 118 pro!}ostas que mesmo dil á, não houve elltre nós mais do que uma 
se fazem a um ministro para qualquer contrato. Poderill col'.lVersação camararia ; não bouve uma proposta, e o 
nunca pass:.r~me pela idéa qull a companhia contribuísse nobre .senador .sabe que nós ministros nunca •podemos 
com potrte e o governo com outra parte? Tratou-se al· tratar sobre o que é relativo a contratos senl!:o por meio de 
guma vez deste objecto? propostas escripta~; o miniatro da fazenda tem sempre 

o SR. VASCONCBLLOS: -lato n"o está na proposta. de o11vir se11s cons11ltorea natos,.que veem a ser 011 o pro. 
" curador fiscal ou o conselho de estado. 

q Sa. PRESlDENTE DO CuNSELHO: -Está no segundo N~o attribuo mã intenção ao nobre senador, taoto mais 
art1go. que nunca . f:~llâmos sobre lucros de capital primitivo e 

O Sn. VASCONCELLos: _ Não; não se fali ou nisto. capital add cional ... Nâo é assim' 1 
0 Sn. PRRSIDRNTK DO CONSELIItl: _O que eu tlisse 0 SR. V .ASCONCELLOS : -E' exacto. 

uo nobre senador loi: « Se a companhia não pagar, o O Sn. PRESIDENTE DO CONSELIIO :-Pois i1so é o que 
govern.,, como abonador, p:1gatá, ficando com o direito constitue a tegunda pute da proposta escripta. Qualilto á 
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outra parte, eu já disse que e~tamos concordes: o producto 
do emprestimo é entregue á companhia; se ella não pagar 
os juros e amortizações, o governo, como se•1 abonador, o 
pagará e até adi~ntado, porque se tem de fazer o pagamento 
em Londres; quando a companhia tiver, pagará e, se 
nunca tiver, ci estado fará a r;:missão de,sa divida, como 
tem feito a muitos devedore•, se o poder legblativo asllim 
o julgar conveniente. 

E:stoll convencido, Sr. presidente, de que estu fXplica· 
ções sal vão qualquer idéa destavoravel ao governo que se 
poasa inferir do ditcurso do uobre senadot, por certo 
contra sua~ intenções, a que faço completa JUStiça. 

O SR. V .ASCONCRLLOS: -Peço tambem a palavra para 
uma explicação. 

Ó SR; PRESIDENTE: - Tem a palavra. 
. O SR~ VASCONCELWS:- Sr. presidente, V. Ex. ena 
tende que fl_os sabhados não se podem di,cutil' reque­
rimentos, e que os apresentados em tal dia llcão reser· 
vados para o aabbado seguinte; quando pela primeir­
vez Mlei disse que tinha. de justificar e propór este re­
querimento hoje, porque não queria privar o nobre mi­
nittro da fazenda ,de me d:ar uma resposta lmmediata; 
creio que S. Ex. não ouviu estas pala•1ras, porque esta v<~ 
fóra da .:asa. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : -Estava fóra do 
recinto, mas esuva na casa. 

0 SR. V ASCONCELLOS:- Nunca me -vi tão embaraçadJ, 
Sr. presidente, como na occasião presente; não desejo de 
nenhuma maneira que o senado pense, nem o nobre se· 
nador, que eu o quero pór em contradicção; mas, visto 
que S. Ex. explicou os factos, eu darei tambem uma breve 
explicação, para que nem o senado, 11em a comp~nhia do 
Mucury, nem o publico, me tenhão por um homem leM 
viano. · · 

V. Ex:. sabe da desintelligencia que houve entre ó no­
bre ministro da fazenda e o director da companhia do 
.litucury por amor da intelligencia do art. 1o da resolução 
n.1 ,1.1~. l~cum~idJ de tratar com o governo imperial, ? 
meu pnmetro cutdado, que eu reputei tambem o meu pn· 
meiro dever, foi dar conta a S. l!:x. da miseão de que me 
Cil'Carregára a comp~nbia do Mucury. s~ Ex. declarou-me 
que estava nas mat:o benevola~ mcsnções a re~peita d4l 
<ll1-a companhia .... 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - E sempre estive, 

O Sa •. v ASCONCELtos: - Estranho á questão e calmo, 
eu repe~t a S. Ex. q11e apartava toda a discussão que ti· 
nha havtdo entre S. Ex. e. o Sr. director da compa11hia. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : - Toda a que&tão 
pessoal. 

O SR. VAsCONCEL~os : -Informei depois ao Sr. dire­
ctor que S. Ex. mantifestára a1 mais fnora,eis d;sposi· 
ções. para o accordo que ze promovia, e por conseguinte 
nu!n e3peranç~s de corresponder aos desejos da compa· 
nh1a~ s~rviDd~ com muita satisf:;Ção aos interesses da 
prov:1nc1a de Mtnas-Geraes, que represento' nella. Fallei 
tJegunda vez ao nobre ministro ·e diase.Jhe: c Veja V. Ex. 
r: e ehega . a um accordo comigo ·neste ponto: o governo 
serâ o pnnclpat pagador e abonador nas mesmas condi~ 
ções em que o Sr. ministro do imperio "Sergio Teixeira 
de Macedo mandou dar o d~oheiro ~ co.t;npanhia. , S. Ex. 
respo.11deu-me: «Eu mandet dar o d10be1ro com as mesmas 
condições com que mandei dará comp:~nhi~t União e In­
duatria. • 

0 SR. PRESIDÉNTE DO CONSELHO: - Sim, senhor 
niuo não ha duvidi!. ' 

~ SR, VASCONCELLOS:- Faça-me o obsequio de me 
de1xar exp~r, porque nll? ;quero senão explicar os mo ti· 
yos que ttve para req~lSltar a r.eunião da ·companhia e 
fazer a proposta, que Já li. S. Ex. me disse : • Bem e 
póde ficar a intelligencia da lei dependente âe soluÇão 
da auembléa geral. • 

0 SI\, PRESIDENTE DO CONSJILDO: - Sem duvida 
alguma. 

O Sn. V .ASCONCI!LLOS : - «E eu aceitarei mesmo, ac­
cresceutou 8. Ex., 'e m;nha memoria já muito enfraque­
cida me não falha, aceitá rei quôalquer protesto que a com­
panhia queira filzer ~este seutido, par~ q~e fique d~pen. 
dente d~ m~::dída 1egislatlVil a verdadeua Jntel!JgeocJa da 
lei, não pagando a compuuhia e dm o governo emquanto 
a duvida se nao re.solv~r. • 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:-A respeito dos 7 °/0 , 

sim, acnl:or. 
O Sa. VASCONCELLOS:- Referi· isto a alguns colle­

gas d~bta casa que uu:: pergunta vão o estado em que ia o 
~egocio. Decorridos alguni di~s, encontrei a 8. Ex. na 
sala irnmediata &. e& ta rlc: no1sas sessões, couvertudo com 
o Sr. nllDÍstro dus negocias estrangeiros e com o Sr. se­
cretario,o nouohonradoco!lega,o Sr.Frederico de Almeida 
Albuquerque, e solicitei permissão de S. Ex. para reunir 
a companuia do Mucury, expór o que entre nós se havia 
passado e rtlpetir o accordo a que me parecia que tinha 
chegado com S. Ex., o q11e de novo expuz e consta da 
proposta. 

O Sr. conselheiro Ferraz tez·me a honra de dizer que 
podia reunir a compa!.ihia. Teve lagar etrectivamente a 
reunião, e nesse mesmo dia, antes que qualquer publica­
ção pudesst: apparecer sobre o seu objecto e fins; dirigi 
um officio immediatamente a S. Ex. com a data de ... 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSI!LBO:- Sim, senhor; a 
mioha questão é unicamente sobre o art. ~o da p!oposta 
escripta. 

0 SB; VASCONCELLOS:- .... 16 de junho, e pedi 
mesmo aos accior.iistas que esta vão reunidos que não dis· 
sessem cousa alguma, porque achava inopportunas ques­
tões de imprensa, attentas as disposições fsvoraveis de 
S. Ex. A•sim se cumpriu; decorrêrão-se ~O dia:, e S. Ex. 
a 9 de julho me respondeu que eu estava em equivoco!! 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- Perdoe-me, equi• 
voco quanto á .segunda pute, sobre a qual V. Ex. meamo 
disse que não tratámos n:tda. 

O SR. V A.SCONCllLLOS:- Tenho eu, pois, motivo para 
dizer que, se em qualquer engano eu estava em poato es­
sencial, o nobre mini$tro me teria prevenido antes, tn­
cootrando me aqui sempre. 

0 SR. PRRSIDE~TB DO CONSELHO :-Faz--me favor de 
·1er a parte *egunla da sua proposta escripta? Ahi é que 
estâ o e q11ivoco. ( 

0 SR. VASCONCELLOS :-Se ha equivoco será de re~ 
dacçfio. 

O SR. PRESIDENTE Do coNSELHO:- Não, senhor. 
0 SR. VASCONCRLLOS :-(lendo) • Que a companhia 

contribuirá para o pagamento dos juros e amortização do 
empre~timo dos 1,'!00:000~, com a renda liquida que porsa 
ter correspondente ao capital addiccional Jevaotado pelo 
emprestimo, inteirando o gove10o t.oda a quantia que 
faltar, emquanto a assembléa geral. 1<-gialativa nli.o de­
clarar o art. 1.o da resolução de 8 de junho de 18!19. » 

0 SR. PRESiDENTE DO CONSELHO :]- Sobre esta se-
uoda parte é que nós não tratámoJ. · 
O SR. V.ASCONC.KLtOS:- Se a·ão tratámos do art. 2o, 

qual foi o nosso accordo 1 
0 SR. PRESIDENTE DO CONS.KLUO: -Não, senhor, 

é porque ha capital addic10nal e capital primitivo. 
O SR. V .ASCONCRLLOS: -Mas o pomto assentado é este: 

se o nobre ,miaistro aceitasse a propoata, apresentasse 
uma resoluç~o, a as•embléa geral dec1dia se a intelli­
genci~ dada por S. Ex. era a ~erdadeira, ·OU se a que 
antenormente se lhe déra: e entào ze estabelecia a res­
ponsabilidade da companhia em termos claros, removida 
toda a ambiguidade. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -·Como ministro, 
eu não podia aceitar isso. · 

O SR. V ASCONCELLOS: -Mas eis a qui, Sr. presidente, 
o que :e passou. 

I 
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0 Sa. PRESIDENTE DO CONSELHO : -Eu agradeço a ao cios publicas, ou que se estão tratando, ou que •.e Y!o 
v. Ex. ter exposto iuo, porque é mtuha defesa. tratar· a dlacu~são do reauerimento sobre estes ObJectoa 

fil)a demorada para o sabbar!o vindouro; mas quando 
O SR.. VASCONCBLLOS : - Tambem eaten:lo que é a chega esse •abbado, dla marc~do pelo regimento, dia ex;-

mínha. · cepcional cornptetament~, proprio e d~s•gnfdo pelo reg:1· 
O SR. l"RESIDBNTB DO CONSELHO: - Tem sido tldel- mento para es~e tlm, v~m urn re9uerl.manto de urgenc1a 

li;sirno, unicamente a respeito da segun.1a parte, que não para outro nbJecto inut1IIZ11r o umco dia da sf'mana que o 
se tratou. r~gimento deu para se discutirem os requerimentos : qual 

0 SR.. VASCONCELLOS: _Creio que não f~ltei a ne será. a consequenc•a 1 Se é posslv~l espaçar de um sabba· 
nhuml cc•nveoieucia. As qiJestões politicas. as qnestões t:lo para outro. tambem será posSivel espaçar deste. para 

b á outro, r as inft'rmaçõe não serão pedirias nem obtidas; 
de divergeocia ao no re ministro, essas são parte. o p:JiZ não saberá aquillo que o senador·teve ~:m vista 
Qu~stões pessoaes nãa ~s trago nunca á casa ; nem d 5. 

meamo diria palavra se não entendesse con,eniente ju!l pedir para ser informado pelo governo, e o sena or n o 
titlcar.me ante a companhia e 0 publico, cuj:t opinião terá meio.s de o obt~r; o senado não poderá tombem ob· 

ter as mesmlls informaçõeJ, e por conseqúencia ficamos 
ac~t.oEx. submetterá â approvação do seDado 0 meu re. ;.bsolutar.nente inh1bidos de pertir informações. Logo, a 

11 meu ver a~ urgencias não podem de maneirl.t alguma 1er 
querimento, porque preciso do• documento• dt! que e c proposta~ nos sa·bbados para prei~rir a discussão de re-
trata, para justificar opportunamente a re!olução que pre· querirnentqs já adlddos de dias .anteriores por causa deste 
tendo apre,entar. ioconveoi•:nte • 
. O SR. VISCONDE DE JEQUITI~HONil\.: -Sr. presi- Veja v. Ex. 0 que é que se ha de resolver. Não creio 

· dtnte, o novo r~gimeoto vtdu levantar duvida$ que, na que v. Ex. teuha já subre e~te objecto uma opioi~o defi .. 
verdar.le, devem flerturbar o renado e obrigar algunt~ sena- oitiva, não creio que V. Ex. tenha tawbem t•lmado Já uma 
dores ·a pedirem sempre explicações a V. Ex. O artigo do upinião sobre o não se discutirem. no• s .. bbados .os ~e­
regimento a que ae refere a questão de que se tratil querimentos apre.o.,entados. nesse d1a, ~orque ha este 11!­
diz q11e os requerimentos pod?-r á~ ser apresentados em conveni1·nte • é 0 dia des1gaado, o dia marc~do, o d1a 
qur.lquer .àia, mas que, havendo alguem que peça a p~t .. - uoico d~do pela nova refi!rtna do regim'ento para se. dis­
vra,devem ser ad:i.dos. para a dia de sabbado; os sabbado · c:u~irem taes objectos, e que req11erimeutoa I que Dli~ são 
por consequehcía são os diali marcados pelo novo regi de outr·• natureza, e não podem ser senão para pedir in• 
meoto para se dircutir os req11erimentos. Não diz o formações. A ppello para estes senhores, que !anto se 
artigo que haverá excepção daquelles requerimentos esfor~ârão p ;r<4 que se. fizesst: a reforma do 1 e~1m~n~o; 
que forem apresentados nes1es sabbados, a regra é ger~o~l, elles que a f.H~ào realizar, e a filçao real1zar de ·m•ne1ra 
por consequencra, me parece que •e devem discuttr nos que não nff~::nda o senso commum. O Sr. visconde de 
mesmos t;c.1bbados os requerimentos propnsto~ De~se dia, Abaeté o nollre seolldor por Miuas-Geraes (eu· disse. o 
{apoiados) e que é o dia exclusivamente marcado p11ra nome; 'infringi neata ~arte o regimeoto: ~eacul~e-me o 
tae.s discu,soes, visto que os requerimentos não podem senado), disse·nos aqu1 uma vez que era. 1mposu~d que 
ser discutidos em outros dias. Ai ra1.ões de conveoien- governo nenhum se ~ostentasse com o regtmento ex1steote 
cia forão bem presentes naturalmente aos nob.res red~ no senado· o1a, fez-se a reforma, e eu appeiio ·para o 
ctores doa artigo11 que fazem hoje parte do regimento nobre seu~~or. E' precho que o nobre sen:·dor no.s t!re 
da casa. deste labyrintho, que nos .ve~lla exphcar, Instar. e IDSI~-

Mas V. Ex. disse que o requerimento apreseutado no tlr para que essa urgenttssima (rm'iowse) medida· seja 
sabbado, tendo-se sobre ellc pedi lo a palavra, eHse re- realizada. · . 
qucnmento ficava p:ua o outro l:~bbacto, quer dizer, ficav;, v. Ex. viu o que aconteceu com aquella d_uvida pro· 
para dabl a oito dies. E$ta excepção, perdOe me V. Ex. posta por mim sollre o ficárem e~cerrlldas as d1scuss~es; · 
que eu diga, é absoi11tamente gratuita do .nobre presidente e tllo di~cil foi (rirzdo:se) qu~ amda não foi r~solvtda; 
à o senadv, e alé mesmo, permilta se-me que diga,· a bene v. Ex~ rlisJe que ser1~ resolvid-a com recurso. ao senado 
'Volencia de V. Ex. ha de ser levada a tal pooto que, me 00 dia seguinte. ~o d1a seguinte, por~m. de~lllr?u que 
perdoará que accrescentco, dia iuutili1a comi•letamente não seria por melo de. recurso, e SI~ ~or md~caçao. 
o pensamento daquelles que propuzerão a reforma do Depois não se fallvu mau Risto. Ora, a lUdtcaçao 1a para 
rcg'me!lto do senado, c toroÁI ão a situação do aenador a mesa dar parecer, a• mesa alíás foi que deu aquella 
absolutamente d fficil na execução do; taes a: tigoJ do re- 1ntelligencia, era idem per idem. . · · .. 
gimeoto. Eu não posso mais continuar, Sr. pres1dent~; amda eli~ 

V. Ex.., porém, con~entiu que se explicassem os sena- tou muito fraco, e ando pedtndo a ~eus que me dê forças 
dores q11e o quizerão fazer; ora, V. Ex. sabe que ex- para pedir exphcaçõe• sobre o.reg~m~:nto, porque é até 
plicaçõea são discussões, e, quando não sejão, temos aio- onde vai a mmh:t capacidade Jntellectu~l actualmeD:te. 
da uma nova·reforme, uma nwa altt~ração do artigo do Quero que todos nós tenhamos um regimtnto medt~o 
regimento, por isso que se deve concluir que diacussão por uma aó mane1ra, que nã~ 1e alte~e ,Pilra .~m e oao 
n~o poderá have,' acerca do requerimento q11e foi l!pre~ para outros, que hoje nã~ seJllO :odmittlda. ~~~~ussões 

· eenta:!o no sabba Jo, mas que explicaçõe$ poderão haver; por explicação, porque amm o entende o Sr. mm1stro da 
po ·que V. Ex., que hoje consentiu expllr,ações, nao ditH · f 

I á á . b ,a:z~nda.... · · cu tar , não se oppor a q11e em outra occa$Jão tam em 
outros senadores se expliq11em1 e por cooJequencla haj~ O SR. SouzA. E MBLLO dá um aparte. 
discussão de explicações. Eis aqui, como vê V. Ex., qu.a 0 SR. VISCONDE DE JEQUITINHONHA:- .Então esta é 
o não se cumprir com exactidão aqui!lo que foi determt• a casa da parcialiadade. 
nado e votado pelo 'enado, pelo que dtz re1pelto a essa M dá t 
alter3ç~o do regimento, nos t•onduz a difficuldades que O SR. SOUZÁ E ELLO ·· um apar e. . . 
não sei como poderão ser diuolvidas, a não escog1tar O SR. VISCONDE DE JEQUITINHONHA : ~Quero IJ.Ue 
V. Ex. algum meio que nos possa salvar deste labyrintho, todo~ tenhamos uma lei pela qual nos regulemos. 
que vai c~nlinuando, e que por fim de conta: n<\o sei o 0 Sa. Souu ll 1\fELLO dá um aparte. 
qu ~ !11rá do regimento. · M • b 

Pergunto eu agora a V. Ex.: serão admittidas urgencla O Sa. VISCONDE DE JRQUIT~NBONBA :- UitO em; 
para embar;ç~trem a dhcussão doa reque1imentos que fo· discuta-se, e, depois de discutido, assentewse em algullla 
rão adiados para o dia de sabbado 1 Taes urgeucia.s pode cousa, e aquillo que. fo~ a,~entado execute-se. Se V. Ex. 
rão ser admittidas 1 Peço ao senado que tome uto em rurter discutir ptJr expllc~çoes e eu n.ão puder, ou se eu 

'd 1. 1 d r 0~0 é ne puder c V. Ex. nllo puder, é o que d1go que não se den 
, ~~g~l deralç ,o, e ve~<~, pe o qrte vou Jze ' que adrnUtlr por fórma nenhuma; se V. Ex. puder propOr ur-
b Clo •J ana capr~na. · K d m ropó· é o que digo que 

V. Ex. sabe que o nosso regimento só falla de requeri- gencia, e outros nao po erí' P '' 
mentol para informações; as inform~ções 11lio ~obre ne• t nao quero que se faça. V. Ex., que provave;:ente, me 



parece, porque não estava na casa, votou pela reforma, 
V. Ex. ttm de toma·r a defesa de seu proprio fi:ho, não 
deve abaodonar·esse·fllho q11erldo, primogenito, condição 
(r<ndo-se) sine qua não podião exiltir os ministerios, 

0 SR. VASCOJSCELLOS:- Apoiado. 
0 SR. VISCOl'lDB DE JEQUITINEIONHA :-Isto é O que 

eu digo, que, a falia r a verdade, deve ser executado. 
V. Ex. fará o que entender, e eu não terei remedi I) seoão 

sujeitar me ao que V. Ex. determinar; mas appello para 
os ;enhores q11e proruzerão a reforma do regimeuto. 

0 SR. VASCONCELLOS: -E' bem interposta a appel-
lação. . . . 

O SR. VISCONDE DE JllQUITINHONHA: - Na. certeza 
de que eu, tanto quanto puder, hei d,., estar constante 
mente alerta, para que o rrgimento seja uma verdade cu~­
stantemente, porque eu nã·• coubeço ordem sem reg1 
mento, não conh•ço casa Jegi)lativa, reuniões p~rlllmen­
tares sem um reg,mcnto q11e strva para a maioria e mi­
noria, para todos .e para cada um de uós com a me;ma 
igualdade. 

O SR. PRESIDENTE :-Os requerimentos qlle leem por 
tlm pe•1ir i11for.mações nunca podem ser discutidos no 
mesmo dra em que são apresentado'; é e•ta a regra inva· 
riavel, a que toda• a• mais estão subordinadas, e proce .. 
der de outro mod1> seria cont~"a a letra e espírito do r e. 
gimento. O que se seguia antigamente 1 Quando se apre-

· Sentava algum requ.rimento, exiRindo informaçõe$1 e .re 
pedia a p01la vra para fallar sobre eU e, Ii c a v a reserva da a 
discussão para a seguinte sessão. Ora, foi esta pratica 
admiulda pelos precedentes, pois que o regimento não 

. tratava de requerimentos, que a nova reforma consagrou, 
com a ditrerença de ficar reserv<>da a diseus)ão, niio para 
a seS~ão seguinte, mas sim para os sabbados. Já se ve, 
portanto, que, pelo simpleB facto ele !Ó poderem ser dis­
cutidos os requerimentos ao5 s;,LLados, não se segue que 
o devão :er no mesmo sabbado em que são apresentados; 
e tanto é assim que, ainda no caso de' urgencia, só póde 
ter Jogar a discussão na seguinte sestão. . 

Se, pois, o Sr. presidente do conselho per.sis te em con­
servar a palavra que pedi11 aobre a ma teria do requeri· 
ment.o, não póde deixar de ticar adiada a wa dücus.são 
para o aabbado seguinte. 

O SB. D. MA.~ o !!L: -Peço a palavra pela ordem. 
0 SR. PRESIDENTE:- Tem a palavra. 
O SR. D. MANOEL :-Sr. presidente, perdôe-me V. Ex. 

que lhe diga q11e não é esaa a intelligencia que se deve 
dar âs palavras do art. 67 A, que f.e!ormou o regimento Da 
parte relativa aos requerimentos ; artigo q11e está de ccn· 
formida:te com o do regimento· da outra camara scbre o 
meamo objecto. V. Ex. liabe perfeitamente q11e alll os sab­
bados são destinados para requerimentos, e, desde que 
eates se apre.sentão, prosegue a discussão se alguem pede 
a palnra. · 

O Sn. PRESIDENTE: ...;,. No :enado nunca se fez i1so. 
O SR. •. D. MANOEL :-E' verdade ; mas porque todos 

os dias se podia fazer requerimentos, que eríio logo di.z· 
cutidos se algum renader pedia a palavra. Hoje os re­
querimentos aó podem ser discutidos nos sabbados. A 
disposiçllo do art. 67 A é a seguinte : 

« Os requerimentos serão subrneltidos á votação 
logo que forem li dós e apoiados por cinco senadores ao 
menos; ae, porém, houver quem peça a palavra para 
!aliar sobre elles, ficará re•ervada a di~cuasão para. os 
aabb<tdos, e, no caso de urg€ncia, que serâ votada sem 
diJcussão, para a bcguinte .sessão. • 

E' tão clara a disposição que acabo de referir q1w 
nlio 1ei como V. Ex. decidiu que não podia proseguir a 
discussão do requerimento olferecído pelo nobre senador 
por Min:u-Geraes. O nosso regimento, como disse, de­
pois da ultima reforma ficou tlesta pnte como o da ca­
mara ternpor:~ria.. 

Para se tratar hnje da lei eleitor;,} fji de mi~tor fa­
zer-se um requerimento pedindo p~ra isso urgencia ; e 
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asaim ficou preterida a mataria propria dos sabbados, 
isto é, reqt~erirnentos, C{U~ndo o! ha; e tem· acontecido 
que durante aqnelle dia a camara não se-tem occupa.do 
seníiu com a dt~cus.>ão d~ requerimentofl. . 

Nlío sei, portanto, em qui! V. Ex. funda a. deCJsão 
q11e acah• de tr.~mal'; e peço-lhe ,que Jêa com.mals at.ten­
çtw o art. 67 A, para poder prcJferir uma dec1~ão maiS de 
at:cordo com <.~ letra e espi1ito ddle. 
Digne"~e V. Ex. ter em vista os motivos da reforma do 

regimento, e verá que para obviar aigum abuso que 
podia ba\'er, e de r~cto !louve, na apresentação de reqt;te· 
rimento~ se tom011 a medtda consignada no refendo 
artigo. Nio~uern seguramente est.á esquecido. dos c~Ie­
b: e~ requerimentos sobre saques, qt~ecun1um1rão multas 
seuões do .seo;.do. · 

Lev~ntei-me para pedir que se execute fielmente a 
reforma feita ultimamente, adooirando ,me. de que 01 
senhores que a promovêrão se conservem s!~eociosos, 
sem fozer a menor re[lexao ao q11e acaba Je utzer o Sr. 
presidente. · 

Para mim particularmente é iodi!Terente que a intel­
ligencia dada ao art. 67 sub~iilta ou uija alt~rada. Nilo 
recorrerei da deciaão de V. Ex., porque entendo q11e td . 
recurso não é concedido pelo regimento. · 

O SR. PRESIDENTE: -Tendo eu ~e executar o. regi~ 
mento não o posso fazer senão pelo modo que o. en­
tendo; e é pel:o~ minha propria intellrgencia, e não ~ela 
estro~nha, por mais respeit:jvel que seja, que me he1 de 
re~ular. {Apoiados.) Tambem tomei parte no exame da 
reforma do reginumto, poii que a mesa deu parecer sobre 
ell&, e sei por facto proprio que o que se teve em lis!a 
foi evitar a d1~cassão dos requerimen:os no mesmo d1a 
em que fossem apreseotados. 

0 SR.. VISCONDK DE JHQUITINHONHA : -Os requeri­
mentos que fossem apres~::ntados fóra dos sabbadop.· 

O SR. PRESIDENTE :-To:nto não é atsim que, ainda no 
caso de urgencia, a discus~ão não póde ter loga1· 110 mes­
mo dia, e só no~ sessão immedht;.. Emfioo, tenho profun­
da convicção de que do11 ao regimento a sua verda­
deira intclligencia ; e, tlrme ne$ta opinião, fica reser• · 
vada para o sal.>bado Jegu.inte a discunão do requeri• 
memo do Sr V<t$concellos. · 

Comparecêião no decuno da sessão mais 8 S:s. sena .. 
dores. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA· 

CER.EMONU.L PARA O ACTO DO JURAMENTO DA SERENIS• 
SIMA Pl\lNCI!.ZA· lMPBl\IAL. 

Entrol.t em 1a discussão a proposta da commissão da 
mesa sobre o ceremonial para o acto do juramento da 
sereniasima princeza imperial a Sra. D. Isabel. 

O SR.. VISCONDE DE JEQUlTINHONHA:- Sr. presi·· 
dente, para poder votar por e~ ta resolução, necessito que 
V. Ex. tenha a bondade de informar ao senado sobre 
dous pontos: 1°, se ~st1resoluçll.o tem por flin um regi­
mento cummum ou se tem de ficar como deliberaç:!.o 
unicamente tomada pelo senado ·para ser executada no 
dia a que se refere o parecer da comi:niaJão; 2°, se já 
existe algum regimento comm.um que tenhasido feito entre 
as duas camaras, se esse regimento commum está em 
vigor, ou se jâ foi revogado. A conveniencia da reso• 
lu~ão destas duas q11Mões V. Ex. a comprehende perfei­
tamente. 

O acto a que :e refere a reso!txção ha de ser pratic2do 
perante as camarail, e .e11. não sei se na constituição ha 
algum a! tigo q11e dê ao senàdo o direito da regular o ce­
remonlal de taes actos com:ex:clu~<1o da camara dos depu· 
tados. Convencido de que não existe artigo algum na con· 
stituição que autorise tal delibem~ão do senado, desejo 
que V. Ex. a:~tisfllça ao mesmoseuado par:.a que poss:c votar 
com conhecimento decau)a, Se existe regimento commum, 
como creio que existe, se este regimento commum não 
é completo, se 11elle não se encontrão todaa ó\Z dilpo&i­
ções rn·ecisa$ para que esse acto seja praticado com toda 
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a solemniçiade de sua grandeza, então é urna razão, nã~ · gencía, que foi apoiada e approvada, parà verificar-se a 
para que o senado adopte unia resolução, mas para que ~a discussão na seguinte sessão. 
procure a opinião da camara dos deputados e forme um O Sa. PIIESIDBl'lTB : -Está finda a hora destinada 
rfgiwento commum, que satisfaça as suas vistas. para a primeira parte da ordem do dia; pasaa-se, portanto, 

E1pero, portanto, a informação de V. EX:. para poder á iegunda. . , 
dar o meu voto ou continuar a rallar. 

O SR. PRESIDENTE :-Existe um regimento commum, 
não ha d11vid~; ma~, como elle é omisso a muitos resptitos, 
entendeu a mesa que deVIJ ptopór para o juramento da 
serenis~ima princez 1 imperial a Sra·. D. Isabel o mesmo 
ceremonial que foi a<Joptado por amb3s as ClHoaras para o 
iuramento da se euíss,ma princeza a Sra. D. Januaria,· até 
para que houve~se.uniformidade entre d•lU» ac10s id~n 
tícos; e, se a propoata for approvada, h a de ser remett1dJ 
á commissão' de ·redacçao p:..ra lbe dar a devid.:t fórma, 
~fim de: ser enviada á camara dos deputado11. 

0 SR~ VISCONDE DE JHQUITINIIONIIA:- Então_ qual­
quer que ~eja a resolução do senado h:t de ir á camara 
dos deputados 1 · 

0 SR. PRESIDENTE:....:_ Sem duvida nenhuma. 
0 SR. VISCONDE DE JEQUITINHONHA: ·-Eu achava 

mais conveniente declarar üto mesmo na resolução. 
O Sa. 1'1\ESIDBNTE: -A commissão de redacção é que 

o ba de fazer, usando da formula: - A assembléa ~era! 
resolve. 

O SR. VISCONDE DE JEQUITINHO~UA :- V. Ex. per­
dOa-me; como sou de. curta intelligencia, desejava logo 
a explicação por escripto no parecer, para não ver .. ~\: 

. na nect~ssid•d~ de fazer eata interpellilçi.lo. Se se di~· 
sesie ahi: .• Qualquer que. st•ja a re,olução será com­
municada á camara dos depurados para elltt tambem dar 
o zeu partret· ., e~tava eu Jóra da necessidade de pe­
dir explicações. O parecer nada diz sobre este regimento 
commum ; não expõe suas omissões: entretanto. entendo 
que o parecer da mesa dllVéra declarar que ex.rsua es1e 
reg"mento commum, e as ra1ões por que não. era elle 
sufficíente, isto é, que tinha omissões notave1s, e que 
em consequencia dísso propunha que se adoptasse P_llra 
aqüelle ce1 emonial o que se aduptou para o da serenimma 
Sra. princ~:za imperial D. Januaria ;~ ma11 a resolução 
nad:t diz, e então foi-me necessario perguntar. Náo leve 
a mal, portanto, o senado que faça taes perguntas, por­
que o culpado não sou eu, é sem d11vida alguma a mesa, 
que me expOz a isso. 

Ficamos certos que .}ta regimento commum, que ess-e 
regimento commum está-em vigor, que não foi revogado, 
q11e .tem omí1sões, que é preciso satí~!a2.er a es1as omis • 
sões,admittindo aquelle q11e Je adoptou para a prestaçllo de 
juramento da Sra. D. Janilaria. Isto é o que me parece 
que :e deve colligir das palavras do nobre presidente do 
ccnselho. 

0 SR. MINISTRO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS : -Do 
senado, 
. 0. SR. VISCONDE DE JEQUITlNHONHA.: - E não &e pO· 

deria tambem dizer presidente do conselho uô caso de 
que 1e trata? 

0 Sn. MINISTRO DOS NEGO CIOS ESTRANGEIROS : -Por 
ora não é. 

O Sa. VISCOl'lDB DE JEQUITJNIIONBA. : - E não podia 
ser o Sr. p1 esidente do conselho que .... 

0 SR. MlNISTS.O bOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS:- Cer· 
tame11te. 

O Sa. VIsco~ DE DE JnQUITIJSnoNHA : - Ah I 
Sr. presidente, de hoje em diante é necessarío que 

cada um de nóJ tenha multo cuidado com o regtmeoto, e 
qne tenha multo cuídado com as deliberações tomadas 
pela mesa, pois não ha lei clara que no3 rej_a ; e eu p~e­
tcndo fazer t11do quanto a necessidade da s1tuação exJge 
tlc mim. 

Posta a votos a proposta, ·p~asou para a iA discus5lío. 

0 SR,, PltESIDElUB DO CO.NSllLIIO requereu então ur-

SEGUNDA PARTE D.\ ORDEM· DO DIA.. 

QUESTÃO ll.ANCA.B.U.. 

.Submettido á votação, por ter ficado encerrada a disu 
cus,ão na sessão antecedente, pass(iti o .5° artigo additivo 
da corrami&são de faztnda á proposição da camara dos de. 
putados que· d.:clara que o Banco do Brasil e suas caixas 
fitiaes são obrigados a realizar sua11 notas em.moeda me· 
tallica á vo11tadt: .do portador. .. . 

Foi apoiado e entruu em discussão o 6o artigo additivo 
dói mesma commi:são. 

. . 
O SR. DIAS DE CARVALHO:- Sr. presidente, não 

pouo dei.xar de fazer algumas consideraçõe• a respeito 
deste artrgo. · 

Vejo quecoos artigos anteriores tudo quanto podia ser 
multado está sujeito a multas ; as companhias qu~ se or­
gaoisarem e aão solicitarem do governo a pproviJção, as que 
fonccionarem contra os estatutos, os indlviduos que in~ 
fr;nglrem os regulamentos do governo, te em multas; em­
fim, parece-me que a rede JC~oçada no projecto compre~ 
hel'.lde já tudo quaoto pôde ser multado. Para que,. poi1, 
vamos dar ao governo a faculdade de ;~inda ir escogitar 
mais pessoas que devão ser sujeitas á mu!ta 1 E11 dese­
jaria, poi», que o nobre m1nistro, ou algum dos membros 
da corrmisJão, explicasse ao senado quem é que retta 
ainda para s~:r multado. · · · 

0 SR. SouzA FRANCO : - Apoiado. . .. 
O Sn. Du.s DE CARVALIIO:- As compsnhlas consi­

de!adas collectiv~rnente .sao multadat, são.aujeítas a pe· 
nas p.:cuniarias, são sujeitas a dis1olução; os iadividuos 
que tivertm parte ua gerencia ou adminístrcção.deHaa são 
sujeitos a dilferentea classes de· multas ; as peasoas que 
lizertm trans~cções com essa gerencia estão tambem su .. 
jeitaa a multas ; não vejo, poi~, necessidade alguma de 
se dar mais este irbitrio ao governo. · . 

Se eu Uveue a fortuna de que minhas emendas fossein.· 
aceita,, mandaria á mesa uma emenda supprimi&ldo essas 
palavras, porque eateado qué são completamente des::­
necetJsiériaJ •. Quando uma lei não póde ser executada 
por falla de penalidade, que $e conceda ao go-verno a 
attribuiçào de. declarar quaes as pessoas que devão ser 
sujeita5 a multa~, isto póde ter alguma desculpa ; mas, 
quando a lei cuidadosamente trata deste assumpto em 
wdo.11 os seus detalhes, damos ainda ao governo a facul­
dade de impór multas de 100~até i:OOO$; acho que é ex­
C!3~sivo, e por iuo não .posso votar a favor de tal auto-
risação. . · · 

Concordo na maior parte das disposiçõell deste ar ligo, 
posto que se poderia dizer que exiate já um decreto do 
gover11o de 1849, auignado. pelo Sr~ Rodrigues Torres, 
quando ministro da fazenda, que preenche talvez as ne~ 
ceuidadet~ que se procurão remediar ne,te artigo ; mas 
uãv farei disto questão. · .. 

Q11e O governo nos seu:; regulamentos marque as C0ll"' 
dições preci1as para a organisação, incorpor~ção e 
installação das companhias anonymas, sua !nspecção c 
exames, não tenho duvida de conceder-lhe faculdade 
para ICgular este assumpto ; mas rtJpugnll ~ minba intel~ 
ligencia dar nesta lei ao governo a attribUição de rtC\1r• 
mar o nosso codigo do commercio. O coctigo do cem~ 
mercio marca os ca~os em que póde ter logar a di,solu­
ção das companhias anoDymas; se lla necrssidade de 
retocar-se éate codigo, proponha o go,erno pelo orgão do 
Sr. mlniatro da Juatiça o que entender conveniente a 
este re!peito, considere a questão com toda aimparcia· 
lid;1de, com todo o desenvol vlmento de que ella é sus• 
cep\ivel; não vamos, porém, em uma lei, que não cba· 
marei de circumstancias, mas q11e póde muito bem dis• 
pensar esta autori3açno, conceder ao governo faculdade 
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para, nos seus regulamentos, alterar as dlspo1lçõe• do 
. codigo commercial. 

0 SR. PRESIDENTE Do CONSElHO ·:-Não h a nada disso. 

que passa a ser o 7° deste projecto, diz : c e de accordo 
com as presentes di1posiçlies marcará a~ condições precisas 
para a orgaoicação, incorporação e installação das com­
panhias e sociedades anonymas, e do estabelecimeoto de 

O SR. DIAS DB CARVALHO:- Póde ser que eu não que trata o art. 1·o §§ to, tO, t5 e 16 do art. 2o desta lei • 
comprehenda b.-m a dispo•ição do artigo; mas, quando 1alva toda e qualquer hypothese figuradJ. pelo Dobre se. 
vejo. aqui dizer-se que <~O governo lic• comp::t•ndo a r~- nador. A diss11luçao é unicamente a de que trata o art. 1o 1 
culdade de designar quaes são os casos e a fórma por dS$im se depreht~ad~ facílmente da~ pa1avra1 do artigo em 
que taes. coro~anbias ~u sociedade• podem ser su~<peo- discussão: • de ac!:ordo com as presentes disposições.» 
sas ou dusolvJdas, crexo que se lhe dã uma attrib•HÇilo 
que sem duvida alguma póde tocar naquillo que está Explicarei agora o que-diz respeito â suspensão. Póde· 
disposto no cod·go do commercio ·; purque, com'> já fiz •e dar uma ln fracção por exce$SO da directoria; por exem· 
observar em o.utra occasião, 0 codigo do commercio de pio, uma iufraeçao dos estatutos de um banco por ex­
fine quaes s.~o os casos em que pó de ter logar a disso- cesso me1ament~:: da directori;t ; neste caso se ha de dis­
lução das companhi~s; e são quando 0 capital não é suf. soher a associação 1 De certo que não. A legislação da 
ficientr, quando ellas não pod~:m P' eencher 0 aeu fim. Ho:spanha, que é prev.idente ni,to, manda que primeira-

mente seja convocad:. a assembléa ~era! dos accio11istas, 
O SR. PlBSIDENTE DO co~sELHO:- Logo...... ~~só quando es.ta appro:ve as actos da directo.rla é que 
o sa. DIAS DE CARVALHO: _Logo, cu não desejava tem lo~ar a diBsolução; mas em to lo o caso se deve ou-

autorisar para tanto 0 governo. vir antes a opinião da asseu1bléa geral dos accionistas. 
Uma su,penJilo é melhor do que a diasol•1ção inconti-

0 SR. PRESIDENTB DO CONSELHO:- Quando V. Ex. ntnti, e note-se ainda moh que rião é por mfracção de 
ouvir· me ha do: retirar a objec~ão. qualquer artig.o dos estatuto.•; o paragrapho re:;pectivo 

O SR. DIAS DE CARV.A.LBO:- Então de~ej:.ria que trata de- op~ra~ões coot~arxas aos eat~tutos -; porque, 
V. Ex. explicas$e que inteiJJgeocia dá á palavra suspensão. segundo os pnncxpiossegu1dos ptla legtslaç~o franceza e 
Não conheç? a vantagem qu~ póde resultar da susp:.D.slo de outros povos, pr~ncipi'os expr•,tos pelos. Sr •. Troplong, 
de companh1as anonyma~, pr10cipalm~nie de' ba::cos. Dis·. quando se trata de xnter~ues entre os accxom~tas entre 
s~lução e li(Juidaçaó, iatQ entenrto eu que se póJe dctl'lr- ai, ou entre e~tes e terce1~os,. ~ao compete a dl~solüção 
m1na~ qu~n:io qualque.r delles .1110 cumpre as dispmiçõ~s, ao gov.erno e s1m ao pl)der JUdlctmo, porque .é o mte~esse 
da lei que o creo.u; que 'e mande liquidar, que se dis· dos p;.rticulares qu~ .se .contraria; ha confl1~to de xn.te-
2olva ulll: banco, IS~o entendo eu; m;;$, 'l'le se suspenda. resses meram?lõlte mdtviduae~, n:ío ~a contitcto do• .m. 
para continuar depo1s, eis o que me porece impraticr.vel, teresses publiCas cum O$ da c?mpanh1a. P.>r C•)nsegutnte 
Póde uru estabelecimento que te!u t1·abalhos d1::.rios in· só no ca1o das operaçli•!S sahtrem do circulo traçado pe-
terrompe-los sem grave detrimento? l<!S estóttuto' é que póde ha·:er a dissolução, e neste caso 

0 Sl' PRBSIDEN1'B DO CON E J" • : é melhor que, leitos os ex~mes reapectivos, haja uma 
bem. Não ·é neue sentido. SELBO:- xp tcarel hm · Si!Sptnsão ;,té que a as:emblé~ ger•l.dos accionistas ap-

pr;;.ve ou reprove o :. c to da dtrectnrxa, porque, como o 
O SR. DIAS DE C~RVALHO:- Póde ser que a expli- nobre senador 1abe, a dis~oiJção é peior do que ama 

cação remo:va toda~ llS du vi~as que me occor1 em; roas suspensão até q.ue tenha logar essa decisão. 
era dever meu expender as ~a:tões qu.e tinha para nau. Já vê 0 nobre senador que aqui uã·J ha n:~da de arbi-
votar por uma parte deste art1go . . c . 

. • · trarxo; o gvverno não pod~ ,azer cousa alguma a respetto 
Jâ d1sse; o1!o tenho duvida em votar pelo artiga desde· destas penas senão pelo que toca ás disposi.:ões d.:~ artigo 

que for e'? elimla~.das as dhposlções a que me te oh" r1o pro;ecto. Quanto ao que estã est<bt~ltcido pelo codigo, 
!efendo: nào desejo dar ao. governo autorisação para é unicamtlote entre os soc1os o entre os s0cio~-e tercei­
Jmfór multas além das que Ja e$tào determin:.das, ne..,., ros; não ha cous• <ilguma que se pareça C•)m uso q11e o 
para establ:!ecer os CiiSO$ t:m que as companhia~ podem nobre strudor disse. O 1'11ais eu jã dhse que era relati­
~e~ tiHpensas ou dt~solvit1.<B. Entretanto talvt-z que a~ vamente ao regulamento do Scock-Excllange. Por· ccn· 
1nforma~ões do nobre mlmstro me fação demover d.J seguinte p~rece-me q11e neste seatido o nobre sen>dor 
proposito em que estou a es~ respeito. póde vo1ar com seguc•nça, isto é, nãv po3so esperar obter 

O SR. FERR\Z (presidente do conselho): _Sr. presi- o voto do nobre senador, estamos excommungados ... 
d7nte,. o nobre st~nador verá n) §~O do art {o a seguint~ O SR. Dus DE CU. V .ALHO: .-Para mim, não, senhor. 
duposição: (lendo) " As trõtoaacções e transferencias de o SR. PRESII>ENTE Do CONSELHO : - O regulamento 
acçõ~s .de compauhiu e socitdades ~nouymas e de titulo• do governo 1 ód~ impôr a seus empregadoz certos deveres, 
da dJ_!Jda publtca c de quaesquer outru susceptíveis de e é precis,) que es~es deveres não fiquem sem ~~ncção. 
c~tJçao lO podt!rlio ter logar por intermedio doa resr·ec o c·obre Jenador s~be que os processos de responsabili­
tJVOS corn:•ore• ~oh pcn1 de nullidade, além das que d1.de pouco ou nenhum ell'eito produzem i p:>r exemplo, 
forem applicaveia a trtes actot, em virtude dos respec se 05 governo& im~ uztrem a seus fiscaes dos banco11 que 
ti vos regulamentos. • Aqui nllo se estabelece nenhuma dtem coutas de certos movimentos, que lhe de em· certos 
multa. · 

esclarecim~ntos, e n1o lórem obedecidos, o que hão de la-
O Sa. DIAs DB CARVALHO:- Não basta a nullidade? zer? Demjttir es&.el empregi1dos? Pó de :erque a culpa seja 
o Sa. PRESIDRNTE Do CONSELHO: _!\Ias 0 corretor tll.o leve que 11:!0 exija uma demissa.o. Ora, o que acabo 

Dão tem p~na al~umg, e é 0 que se marca aoora. Esta. de dizer a re1peito desteo~~ empregados posso dizer a res­
multa é tanto m•Ü precisa quan.Jo ue,te art~go :e diz peito de outros que teahao de faztr qu~esqner exames, 
0 seguinte_: (lenao) c E 0 que for preciso para 0 exercício. ou que sejào incumui!los de q,1alqucr cocnmiasão, e não 
das ft.IDcçoes d<: c o. retor e rcgnlarldaJe de .seus actoJ. • 16 ·tmpregados do governo, como ainda mesmo outra 
O fim de3ta dlspo•ição é es1abcleeer sobre bases se .. ura1 qualquer pe•soa. 
o Stock-Exclwnge, cuja necessidade é reconhecid:~, 8° cujo São estas, Sr. pretiidente, :u razci s por que acho que 
respeito ja h11 uma consulta e projecto do con,elho de o artigo deve ser approvado tal qual está rtdigido. 
e'tado; ma• ha uma lacuna: o governo pelo c"digo com- O .SR. DIAS DE CARVALHO: -A maneira por que me 
mcrciul nli.u ficou autori,ado para impór mul,as pela exprimi a respeito do artigo mostra bem ao nobre mi· 
infracção de seu~ regulamentar; foi uma lacuna que nllo nistro que eu não po~so achar-me de tal sorte alheio ao 
foi apercebida, e é nes•.e sentido que nede aJtlgo :e auto pensamento do governo que esteja disposto a rejeitar 
risa o gonrno a impór mullas de 1008 até 1 :Ooon, que é tudo quanto for propoato por elle. Estamos em desacco1do 
a mesma pena impust> por outro paragrapho do projecto nesta que,tão, e era natural que isto aconteceue. O no· 
a reareito dav tr11mgres~ões elos corretores. brc mioutro sabe que, por maior que seja a consideração 
~eço t01m~em ao nobre s~nador que não fique com rc que votemos ao octual gabinete, n1o era potsivcl que 

~elo a re~fOlto t1iis cornp;nhu•s, porque quagdo e$tC arr. 6o, rcnunciauemoJ ás opiniões qne hui~ mos sustent~do 
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nesta casa e fóra della. Dig<> lsto para mostrar que as ob- passo que a respeito de outro facto não se dá a meama 
servações que temos feito são uuicamentc.filhas dl ma• facilidade. · · . · 
neira por que encaram a:~ esta lei. Ora, isso que eu entendia que ae devia incluir na lei' 

Voltando â questão, direi ao nobre ministro da fazenda o governo póde fazer, tlcando autorisado para regular 
que não tenhv duvida.11lguwa em votar pela parte do ar· taes objectos como e;;atender, e é elta amplidão que eu 
ll"O em .q11e se autonsa o governo a 1m pôr mult~s aos nao posso admittir. · 
sgus empregados, e aiuda mesmo aos c .... ri etores i o que Nó:;; sabemos que o governo francez tem hoje uma 
eu não desejava era que a autoría~ção fica3ae com tanta fr.culdade amplissima para legidar, servir-me-hei desta 
lf n:!ralidade. expreuão i todavia, sendo nece1sario dar providencias 

o sa. PRESIDBlU.'E DO CONSELHO:_ Até por exclusão para os abuso• que se eatnão commettendo na formaçl!:o 
de partes na.o pó de ser de outra maneira. das sociedade• commandicarias, ·redigiu-se no co111elho 

de eat.1do um projecto que foi submettido ao corpo le• 
O Sa. DIAS DE CARVALDO: - O nobre mi11istro deu gi.lativo, e, como eate fizesse emendas, foi, segundo a 

uma explicação que p-lde tranquillisar os Srs. senadores constituição daquelle paiz, ouvido novamente o conselho 
que o ouvirao, e eu devo observar que não estt'Ju tão de eatado1 e só depois de todo este trabalho .. é que se 
alheio da questão que nllo conheça a hypothese de que fez ea$a lei. · . 
fallou S.· Ex. O nobre m ·niatro fez ver que quando neate Se aquclle governo, com :;mplissimo• poderes, não se 
artigo se declara a suspensão não é em referencia ás attreveu a fazer por si uma lei desta ordem, se não jul· 
companhias; mas, lendo eu o artigo vejo - auspensão gou dever munir-Je com uma autorisação legislativa para 
ou diuolução dellas-, e o caso de qae S. Ex. tallou estâ o fazer, se· a suLmetteu ao corpo legislativo, como é que 
providenciado nesta lei : ella quer que haja tlicaes en. nóJ, que te moa uma constituição que não dá ao poder 
carregados por parte da adminiatração de examinar :e as executivo tão amplas faculdades, havemos de. delegar 
sociedades bancarias e as outrai companhia• cumprem esta com a ~mRlídão que aqui se dá 1 Isto é pôr ao ar• 
as dia posições dils leis, e dá a esses tlscaea autorlsação bitrio do governo objectos da maior importancia, e que· 
para 1uspender todos os actos que forem contrarias ás por sua natureza são da competencia I.·gislattva. · 
mesmas leir. Logo, não vejo que neceuidade ba de, ... nos 
regalamentos do governo, se tomar outra providencia. Voto, portanto, contra e•te artigo. 
Se porventura o• d1rectores desses eatabelecimentos in- O SR. FERRAZ (presidente do conselho): -Sr. pred• 
fti11girem a lei, o delegado do goYerno deve immediata- dellte, a objer.ção do nobre senador cessará inteirameate 
mente suspender os seus actos, e uma vez suspensos não desde que elle considerar que a autorisaç:Io das socie-­
vão elles á assemoléa ge~ral dos accionistas, mas ao go dades ~nonymas e approvaçâo dos estatutos depende do 
verno, que é quem resolve .se o seu empregado fiacill governo; o governo pódé estabelecer, e de factolmpõe, cer­
teve razão em praticar assim: e, desde que o governo tas condi.;ões. Se assim é, se .o go\'eroo póde estabelecer 
declara que o acto foi bem feito, que a medtda não o metb.odo da apresentação das petições e dos estatutos; a 
devia ser tomada, fica sem execuçao. Para que esse re- marcb11 e processo que uses estatutos devem seguir até 
curso .á assembléa geral do.saccionistas, se eUa não póde sua approvação, póàe tambem declaru em seus regula· 
Ulterv1r nem oppôr-ae ao qt~e for reaolvido pelo governo? mentos que não admitte e.Hat11to algum que contenba a 
Eis a razão por que entendi que já eatava providenciado condição de vitaliciedade da gerencia, pôde e.s.tabelecer 
ludo quanto dependia da le1. cõmo regra que não se admitr.e acção alguma de valor 

Tendo dado eJtas explicações do meu voto,. mos· menor de 1003 ou de 2008, póde estabelecer outras con­
tro que não estou disposto a recuuar toda a cooperação dições que estão dependentes de sua vontade e ·de seú 
aos acto.s do governo, ~ó porque entendo que não posso arbítrio. · 
neatas questões dar-lhe o meu voto $em sacrificio de mi- Se, pois, o governo póde estabelecer, como já fez em 
nhas con"4icções. . parte o governo francez nas suaa irutrucções de 1817, e 

O SR. MARQUEZ DE OLINDA: _ Sr. presidente, se como fez o governo he.spanllol em um decreto expedido 
este artigo se limit;me a dar ao governo autorisação para para execução da lei de 1.848, é visto que a objecção 
estabelecer pena~ para as infracções dos regulameutos que c&he. Pôde por sem duvida, repito, em seus regula .. 
eHc houver de fazer para a execução desta lei eu nãu mentos ord.enar que as petições sejao apresentadas aos 

· presidentes nas provinclas ; que nenhuma petição ou 
me oppona. estatuto seja admiLtido sem estas e aquellas clausulas; 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO; - Poi1 é para isso e, se a autorisação, conforme a opinião actual do conse-
mesmo. lho de estado, eatá dependente da vontade e das condi• 

O SR. lliARQUEZ DL .OLINDA: - Alguma cousa mais ções que o ~overno julga necessarias, como em regula· 
do que isso. O governo póde fazer regulamentos, é isto meutos nao estatuir certà.S regras? Se póde aulm pro• 
um d.reito que a constituição lhe outorga; e, como não ceder, se póde aos sem delegados impor Desta materia 
e1tá autorJsado para impôr pen~s, eu não duvidaria dar- obrigações, o que falta? A faculdade de impôr multaa ao• 
lhe a11torisação para ~sse fim. Mas ~sae artigo d1z: (lendo) seus delegados que transgredirem os preceitos dos seus 
« ••• marcará u cond1ções necessanas para a organiaação regulamentos. 
e installação das companhias e sociedades aoonymas e de Agora quanto ás sociedades em commandita, isso nãó 
estabelecimentos de que trata o art. 1.o, §§ tal e tal. • se dá, porque não estão dependen~es da approvação do gc­
Aqui vem, portanto, uma autorisação q11e Importa a fa- · veroo; depeDdem apenas de registro, e entendo que so-
cu!dade de legislar sobre esses objectos. bre estas sociedades devemos legislar com urge11cia, por-

o que, se continuar o estado em que ellas se achão, podem 
Sa. PRESIDENTE DO coNSELHO: .... Mas de accordo causar no futuro maiores males do que as proprias socie .. 

com u prestntes d!spos1ções, diz o artigo. dades anonymas. · · 
O Sa. liURQU.EZ DE OLINDA : -Neste artigo distingo Eu neste pensamento consultei algumas secç~es do coa-

dous.assumptos: regulamento para execuçao de lei, e, selho de estado, eespero pelos teus·pareceres para ini-
alé;n d.isf,o,uma fac~lda~e a~pla para regular estes objectos. ciar alguma medida. . . 

Eu J~ no meu pnmeuo d1scu.rso obse1 veJ que ha objec- Póde uma lei estabelecer regras sobre as sociedades 
to~ :mu1to importantes que não estão acautelados nesta anonymasi emquanto, porém, não houver lei, está no ar­
lei, quando estão outros que considero de menor elfeito i bitrio do governo approvar ou oão os ettatutos, e pres· 
eu apo11tei alguns, como, por exemplo, a responsabilidade tar aua sutori•açao e traçar a linha de couducta que lO• 
do.s subJcriptores para a formação de companhia; póde·se bre este assumpto devem seguir seus empregados. Estas 
~buear mais de àssignaturas dadas sem intenção de rea. regras podem servir de base aos parecere• do conselho 
hzar as entradas (lo que da ellactividade das operaç~es .de estado ; o que falta unicamente é a aancção para seus 
lem approvaçlio dos estatutos, porque o facto de entrar agentes. · 
em operaç~ea uma companhia que ainda não obteve a Por exemplo, o project? dá aos preside~te1 d~ provin· 
approvaç~o de Jeus estatuto' cohibe·se facilmente, ao cia a approvação das eociedadu de bentflcencta ; o go-
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verno póde estabelecer regras, para que não possão ser 
. approvadus as sociedades que tenhão estes on aquelles 
'fins. Póde muitas vezes aconrecer que ~ob a capa de be­
nefi~encia h~ja um fim illicito e immoral; por conse­
quencia, vai uma condição no regulwH:n'o para que os 
presideutes não pos•.ão approvar os estatutos que cont,e • 
nh&o certas clausulas. Podem llaver clausulas contrartas 
aos interes!es dos proprios :ocios, e os presidentes não 
poderão approvar estatutos com estes defeitos. E assim 
por di~nte. 

Não ha, pois, inconstltucionaJidgde, não ha este perigo, 
não J1a est~s duvidas quanto âs soci~dades anonymas; 
tudo depende do governo. O nobre senador mesm? é 
desta opinião e tem dado .seus pare~eres neste. se~ttdo, 

As clrcu:u~tancias do mercado, as ctrc•tmstuoctas. finan· 
ceiras dn pa.iz, podem fazer com que uma companhta para 
a construcção de uma e1trada de ferro uáo deva ser ap­
prov~da embora tenha os melhores estatutos. Assim é 
o parec;r do conselho de est:t.do ralativamente á estrada 
de ferro da Caxoeira para Paraguassu'. Jla actu~lmen~e 
alguma· outr<b. regra para .eua 2pprovaçao q11e n_ao .s~Ja 
a das convenieucias pubh~as~ Nâo é um poder dts?rtcto­
llario concedido pela lei confo~me as clrcumstancus? 

Hoje é um mal l~mçar-se no mercad~ de Londr~f 
uma m·aior somma de acções de companluas do Brastl, 
porque o resultado serâ aiTrouxu os preços das que já 
Já existem e me~mo assustar a pr:~ça respectiva. As5im, 
pois, com quanto pareça repugnante. a. não approvação de 
uma compaullia que tem um fim legitimo, que !em esta­
tutos conformes a todas as regras, a todos os princípios 
da sciencia, é todavia certo que o governo deve ter .o 
po:!er di~crlcioaario de não õipprovar umíl. companhra 
uessas circumstaocia$. · 

Aprc~~;:ntarei ao nobre sen~dor um tacto que vem cor­
roborar ainda mais a minha propo:ição. Daraote o mi­
nisterio, a que S. Ex:. tã9 d.gaameote presidiu, apre· 
sen!ando.:se dive;·sos projectos de cowpanbias bancarias, 
forão ::.p;;.rovados alguns e outros não o forão, porque 
:eguramente tudo ao mesmo tempo 11~0 podia ser feito; 
algumas dewls companhias tínháo por fim. m~r~men~e 
a ~g:otagem, e o governo no seu poder dtscncionarro 
aneotou que :6 devía approvar uma ou outra em cada 
proviocia. · · 

Oríl,se este poder discricionario exhte para a appro;s;a­
ção dos e$tatuto$ das .companhias, ainrta quando assen 
tão sobre as melhores ba>es, como é que o governo não 
pó de imoôr a. seus delegados a não approvaçb de so · 
ciedades' tm tacs e .taes con:lições? Como não eatabele­
cer regras para a apresentação das petições daquelles que 
impetrão a a11torisação de companhi:As? Como não e'tabe­
lecer condições para a approvação de seus e$tatutos? 
Estâ em ::eu direito dizendo: « Não approvarel de ora 
em diante companhias que não tiverem estes e aquelles, 
requisitos; n!io serão a~dmittldaa acções que não exce­
dilo de ~00~; aqnelles que ~ubscreverem para a forma· 
ção d~ companhias serão obrigados a tornar eiTecti· 
vlis a~ $Uas entradas, etc. » Ainda me lembro de outra 
idéa. 'Entre oóJ não é prohibído que a~ acções sejão ao 
porta :lor; pela nossa legislaç'ã.o commerctal o podem ser; 
m1s o nobre ~coador sabe que se não tem querido admit­
tir nenhuma acção ao porta:ior, todas são nominativas; 
ora, o governo pó de estabelecer isto no regulamento para 
o publico, que· não póde impetra.r autorisação sob 
t'Al base. 

Portanto, não acho razão no nobre senador, comquallto 
re~peite rauito suas opinrõ~s, e muito estime que elle 
potsa dar· no~ Oi seu~ conselhos, que ;empre receberemos 
com muito gosto. 

O SR. SOUZ \ FR.\NCO: -Antes da re5posta do no­
bre ministro da fazenda ao men.honrado amigo senador 
p::la província d.; Minu-.Gilraes eu estava no prop~sito de 
não to1mr a palavra, :und1~ meiimo que t!!nha ~bjecçõ~' 
tdvez tão sériilr. como as outras que apre;enter aos artt­
gos anleriore,, e guardaria silencio, não ob~tante os ris­
cos de parecer accedcr ás doutrinas do ::rtlgo, pois que as 
não coutrarb v a ua tl'ibunl. As rcsposta3 do nobre minis· 

tro da fazenda e o motlo por que encarou o discurso do me o 
honrado amigo fazem-me mudar de proposito. . 

O meu ni,bre amigo senador reld pro.vincia de 1\linns­
Geraes, em um discur~o tão miJderado , .ti!o atieucioso 
como o.c que costuma f.zer um senador o mai$ polido, 
ou, pelo me1<1os, tao polido com'l qu•;)quer dos mars poli­
dos do senado, com at .malore!l attenções; foi encarado e 
combxtido pelo nr,bre ministro com a idéa de que ex­
cummungav~ o winisterio. Pareceu mesino que o nobre 
ministro ~e dava por excommungado ("iso). !'eço a S. Ex. 
qr1e nãn se dé por tal, não .se tome por excommungado, 
principalmente para com aqaelle5 que querem ver S. Ex. 
continuar no mlni1terio. Esses, que são catholicos, se en· 
tenderem que V. Ex. e~tá realmente excommuagado, hão 
de obedecer ao preceito da igreja, lJíio de evitar toda a 
commtinicaçào com V. Ex., o que não queremos de fórma 
alguma. 

0 Sn. PRESIDENTE DO CONSELUO : - Não são catho. 
licos~ · 

O Sn. SouzA FRANco- Somos catholwos, e por isw 
não queremos.que V. Ex. fique ou se dê por excommun,. 
gado, obrigando-no~ a evita-lo. 

O nobre ministro em sua resposta ás objecções muito 
fundadas do meu nobre collega, senador pela provincia 
de Mina!·Geraes, deu a e~tcnder que o regulamento não 
tinha por fim senão regular os actos doJ corretores e im- · 
pôr-lhe• mult~s. Pua respc1nder áJ objecções do meu hon­
rado collega, que diúa que uão havia mats nada· para mul­
tar que o não foise oo projeclo, S. E,.. dii>se que as mul­
tas do reg11lameoto erão aó para os corretores, e accres­
centou depois: c e tambem para os fiscaes do governo»; 
mas no seu ultimo discurso .j, Ex. foi além, ::;. Ex. nos 
deixou entrever que o que !C pretende é fazer u:na verda· 
deira lei bancaria ... 

0 Sa. PRESIDENTE DO CONSELHO : -Não ba tal. 
O Sn. SouzA FRANCO : - .... S. Ex. vai marcar as re­

gras pelat quaes se hão de iacorporu e in~tallar as com-
panhias.... . 

0 SR.. PRESIDEJSTE DO CONSELHO : - Foi um artigo 
ad liominem. . . 

O SR. SouzA FRANCO : - · .... vai eitabelecer a limi­
tação do valor das acções e outras diversas condições im· 
po;tas ás companhias; e eu, portanto, fico cada vez cóm 
mais receio de que o que se quer é autori~ar o governo 
para f.zer essa ld bancaria que eu disse que 2e deveria 
ter feito. Es•a lei que não ~ppareceu entre as regras que 
se .fixão para tanto:; e~tabelecim!lntos vai assim, por meio 
det h autorisaçào, ter feita pelo poder executivo, que fica 
encarregado de regular as companhias ou banc.os com 
emis!ão e as companhias ou bancos sem emissão, e fixar 
r<:"gras para sua orgaohar,ão, ge•tão e dissolução. 

Ora, aeuhorer, se o nobre ministro não qo.er senão dar 
rego.lameoto para a boa execução das leis que se conteem 
no projecto, o art. 102 § 12 da constituição o autorisá, e 
não precisa de:·.te artigo (lendo): • Expedir os decretos, 
instrucções e regul11.mentoa a.ie1uados á boa execução 
das leis. • Se o nobre ministro, porém, quer legislar, quer 
fazer uma lei marcando regras para tu r mação, organisa­
ção e direcça.o das companhias bancaria& com emit&ão ou 
sem emissão, e das outras companhias, ·declaro que não 
posso dar o meu voto para que regras tão importantes 
sejão decretadas pelo poder executivo. 

Vou além d:.s opiniões do meu nobre amigo senador 
pela província de lVliaas-G ~raes; e•l me opponho ao ar ti· 
go todo, porque está redigido de maneira que concede ao 
g·>vera.o uma autorisação J:llUito ampla. A redac•,ão que 
aeclarasse qr1e era para o governo poder alterar o regula­
mento dos corretor~s, impoutlo-lhes alguma., multas, podia 
talvez set· 11ceita pela necessidade que ha de melhor re­
gular es'e serviço; mas da maneira que está Dfio posso 
dé fôrma alguma dar-lhe o meu voto. 

Diga embora S. Ex. como é que a diQposíção do artigo 
deve ser entendida ; ou cstil oLrinlão de hoje, mal apa.­
nh~da pelos tacbygrapbos, não será cscripta, ou, sendo 
e~cripta, S. Ex. menllo poderá dizer que não es1ú obri-
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gado senão a exl3cutar a letra da lei, e a entenderá depois O Sn. PlHlSIDRNTE:- Porque é de mera formula e não 
de modo. dítrereote daquelle por· que a entende ~gora ; ou de ma teria. 
virá um succeuor de S. Ex. que, tendo de executar esta O Sa; VISCO~DR Di lEQUITINIIONIIA: ~ V. Ex. bem 
disposição, entenda que nao e~ tá obrigado. ''' explicações sabe que o senado póde querer que todas as di$posJçaes 
que na casa se d~rão, porque o ~ena~o _não vota as e;;.- em coutra• i o sejão r c vogadas, exccr•to e! ta~ ou aquellas ; 
plicações do mfnut:o_, vot_a ag .d1spooçoes que lhe sao. portanto V. Ex. D:lo pórle dizer peremptoriamente qqe 
propostas e segundo a totelllgencta que ddlas nat~ralmente este artigo não tem discu~Jão. Eu posso querer que. e~ ta. 
decorrem. Eu, portanto, não posso, nem .depots da ex· ou aquella dispJ$ição fique revog3da pelo' artigo e!ll 
pi icação-do nobre ministro, votar pelo artigo de que ae questão, mas que não .fiquem cutras pGr taes e taes .razões 
trata. . Eu creio ainda, e V. Ex. ha de perdoar que eu lhe 'diga, 

Por exemplo, ha dias se disse Desta casa que as directo- que este :~rtigo é importante, e que na DO$Sa Iegidação 
rias da$ companhias ou sociedades anonymas não podião illltiga a dispMição que ex1gi.1 a declaração das leis que 
ser eleitas ~ntcs da approvação do~ est~tutos; ~al_ve?. ficavão revogadas era uma di1posiçiio de a.Ita import:Incia. 

·s. Ex. quei~a impô r e~ ta clal.ls!lla, queira por es:a ltmtta- No nosro systema não ~e faz isto, diz se :• Ficão·revog:Adas 
ção como ma h um ine1o de embaraçar a ~ormaçao dessas &si! is posições em c•.)ntrario., Mas· da h i tecm resultado gra· 
companhias. O codigo do commercio Pão prohtbe que vissímos icconvenientes. V. Ex. bem sabe que nós temos, 
ant~sda aj)provação do~ e~tatutos os indivíduos ~e reunão, n:to :6 [eis, mas ate regulamentos, no fim dos quaes se. de· 
e eleja o directores a ce1 tas peawas a quem mcumbão clara que fiei! o revogadas taes e taes dispo~ições, m~s IJão 
de promover a approvaçl'io da sociedade. {Apo~ados.) O taes e tae•, para que não ge admitta n11 prat~ca a execuç~o 
me1mo codigo o admitte, vjsto ordena~ que Oi ~tractores daquillo que não roi revogado; c• eio CJ.Ue o regulam~nto 
antes do registro fiquem responsavets solidanamente ; do sello, .ou outro, tem a enumeração dls dispolições que 
quer isto dizer que as directorias poàem ser eleitas ante- ficão revogadas. e daquell:ts que nao íicão. , 
riormente á approvação dos estatutos; cllas não represen- Portanto, V,· Ex .. desculpe-me; eu julgo que não se 
tão ainda em juizo as associações. mas e1tão eleitas para póde dar por líquido que o u!timo artigo não deva ser 
poderem requerer e promr-ver o andamento da corcpa- submettido á discu$são. 
nhia. Estas e outras limitações hão de occorrer a S. Ex. e O Sa. PRESIDENTE:- Para mim é indubitavel que·o 
a unigos seus que.e;tão na idéa de i_mpcdir 2 formação ~e artigo 11ão pócte ter dil:cuHÜ'>; este tem sido ó estylo 
tvdas as companluas, que estão na tdéa de matar o espl· 
rito de associa,ão, que aliâs está tão pouco de~envolvido constantemmte observado, e com razão, porque; quer 

'& . elle passe quer n:io, sempre ficão revogada: as ditposi-no imperio. . · á 
Ora, senho.res,toma se o exemplo da Franç:.1 para pôr-se ções comranas s presentes. Ma~, em fim, para cortar a 

b 1. d d questão e evitar que se consuma tempo com ella, vou 
restricção a este espírito de sacia 1 1 3 e, e não seq':ler ver pôr a votos o artigo, sem que toda"'ia hto fique formando 
que na mesma França elle está muitQ deBeovolVIdo; Já um precedente. · 
se approvárão companhias que aqui 11ão se approvaráõ; 0 artigo passou. 
lã ha o credito movei e outras companhias favorecidas Posto então a votos o prvíecto sub;titutivo d:t propo~ 
pelo governo; isto prova que 0 espírito de liberdade sição da camara do3 d,:p,Hados e con$tante das etllendas 
commercial está na propria frallça muito mais desenvol- ~a commi~s1o de fazenda, pa11sou com as outras emendas 
vido do que está entre nós; e, pois, se os nobres senado· que ~e lhe fizerão para a sa discu;2ão, . . . 
res acleitão os exemples da frfança, deverá.a sfer um. po:ucoá O SR pn "'SIDENTE DO CONSE[ HO rerr,lere· u u·gen"t'" .. 1. i • ~ mais ivres, um pouco mats l'ancos, mats avoraveu · ~~c. L L ~ , : ... .. J .. ../ 
form~ção de companhias; bem ente11dido, das que esti- para que, di1pensado o interslicio, pudeue ter logar tal 
verem na' circutnilancias de poderem ser formadas. O discussão na seguinte sessao. 
meu nobre amigo tocou em um ponto importantíssimo: Foi apoiado e entrou em di#cussão o requeriinet~to. 
as companhias não p)dem ser suspensas, não podem pa-
rar com seus trabalhos ; ou hão de liquidar ou continuar O SR. DlA.S DE C:\.l\.V ALUO:- Não tegho duvida De­
a gyrar, não ha suspen~ão po$sivel, não se fechão as por- oh uma em votar pela di:pen•a do hHersticio; mas lHl toda 
ta•, não se lhes impede de cobrar, de receber, de pagar, a conveniencia em que este projecto .11eja impresso com 
e mesmo de continuar nas transacções, sem grandes in- todas as emend:!S para aSa disc1mão. · 
convenientes. 0 SR. PRESIDENTE DO CONSELUO: - Ha de ser im-

Disse o nobre ministro: • A:su~pensão não é para os preuo, sem duvida nenhuma. 
bancos nem para as companhias. • Quem nos assegttra O SR. VISCONDE DE JEQUlTINBONH~: -Sr. tmsi· 
isto? O artigo habilita a S. Ex:. para impôr a suspeusão sente, eu creio que, além das emendas que forão offerecÍ·· 
até aos proprios bancos; habilita a qualquer ministro das pela commissllo, apresentárão-se outras :durante a 
inimigo .dos actuaes eatabelecimeotos para os mandar sus- di&cúseão i ora, v. Ex não achava que era melhor ••• 
pender, para os matar perernptoria e definitivamente. 

Eu, portanto, declaro que não me é possivel prestar meu O Sa. PB.ESlDENTE 11° CONSELHO:- IUo de ser i~~ 
voto â medidas desta· natureza, e nisto concordo com o preGsas. 
nobre senador pela província de Minas·Geraes e com o O SR. ViSCONDE DE JEQUIT!NHONHA.: - P.erdôe·me 
ll.obre senador pela provlncia de Pernambuco. Passem V. Ex..; algumas destas emendas . dizem desh. fórma «,.. 
embora as medidas, mas fique consignado. que me oppuz para secollocar onde convier,; ora, na collocação deduz-se 
a ellas, e, quando vierem o"' íoconvenientes, quar.~do o llr- muit~ll vezes o rensamento da disposiçto, porque a· 
rependimento tocar á ~ue:lle; que estão concorrendo em eu :ia dezlorada não é de facil intclligencia, e, Jendo 
para estes actos, hei de poder di:l:er : • Não tive pJrte coltocada em logar proprio, vem a ter a intelligencia que 
nelles, lavo a:s mãos na morte deste' cordeiros sacri- seu autor lha qui1. dar; nó de ser considert~da uma dis~ 
llcado,,.. posíçM nova, e póde ser' considerada uma deducç~o de 

v · artigo ou pmgrapho, que vai ser adoptadil. Eu assen~ 
oto ~~ntra o artigo. ta-va, portpnto, que o requerimento de urgenci~ não deve· 

I>v~to a votos o artigo, fui approvado. ria ~er votado sen~o depois que a commlss!lo fizene este 
o SR.. PRESIDENTE: _o que agora se segue é 0 trabalho; e, como de hoje até segunda ·feira ha 48 horas, 

art. 7o, que nüo tem dl;cussão, por ser 0 que declara podia vir então o projecto emendado reglllarmente, e 
que fi cão rev~~>gadas as leis (·m contrario. prevalecer a urgcncb propo$ta pdo nobre preeidente do 

con~elho. 
O SR. VISCO:-TDK DE JEQUITINUONIU. (pela ordem):-

Nao ouvi 0 que v. Ex.. disse. E note o senad.:> que de não se fazer hso que digo 
pódc resultar o haver uma di=cussão muís prolongada ua 

O Sn. PRESIDENTE:- Digo que o ultimo artigo não occaslíio de se approvar a redacção. Eu não estive pre-
tenl discussão. · sente; ma~ o senado recorde se do que aconteceu com az 

O Sa. VISCONDE DE JEQUlTINUONIIA: -Mas porque? emendas do r;'gimcnt.t.>, quo, depoio de redlgtrlas:, vi01ão 
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para a casa, e na approvaç~o da redacção •e achou que 
tinha sido introduzida cousa noowa ou pensamento que não 
e1 a exactamenta aquelle que tinha sido vencido. 

0 Sa. PRESlDlll'iTB DO CONSELHO: -Isso é depois da 
ga diacussão. 

0 SR, VISCONDE DE J.EQUITINHONBA.: -Eu digo antes 
da sa discussão, que depois vai para a commisaão de re­
dacção ; e se V. Ex. não me pel'turbasse era melhor para 
mim, mas nlio talvéz para V. Ex. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : - Não, senhor, é 
Lómente uma explicaç'lio. 

0 SR. VISCONDE DB J.EQUITINUONH..l:-·E' justamente 
o que eu estava dizendo ; o :~parte veiu obrig~tr-me a re­
petir o que eu ettava dizendo. Eu disse que vai entrar 
tm 3• dtscusaãe; depois da aa discussão, note-ae, vai p1ra 
a commissão de redacçao ; depois de feito este trabalho 
na commisaão é que temos de approvar a redacção. 

Ora, se se fizer aquillo que proponho, que é collocar 
as emendas que paasârão nos ~eus Jogares proprios, a 
redacção será m \is facil, a lei virá rediglda de fôrma que 
não tenhamos de discutir cousa alguma; e para corro 
borar esta minha opinião foi que me lembrei do regi· 
mento, porque o trago na menina dos olho: i lembro-me 
aempre do regimento, e por isso me lembrei daquel1a 
discuuão que llou"Ve aqtli no senado acerca da redacção 
da reforma do regimento. 

Eu ar.hava, portanto, mais razoavcl que hoje se vo · 
tasse embora a urgencia, mas que f,;ne o projecto re· 
mettido á commÍislillo, para apreseutar redigidas nos seus 
logares competente$ as emendas que forão appro"Vadas, e 
:oa iegunda-feira fJzermos a 34 discussão coro as emendas 
collocadu no' $CUS verdadeiro: legares. Eis aqui o que 
eu queria dizer. 

0 SR. VISCONDE DB S.APUCABY: -Isto é trabalho da 
secretaria. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :-Só em ga discus~· 
são é que vai â commissâo. 

0 SR. VISCONDE DE J EQUIT!NBONHA :-Sei que depois 
da aa discussão vai o projecto á pomminão de rtldacção; 
mas não trato desta commissão, e sim da propria com­
missão de ft~.zenda. 

0 SR. PRESIDENT.E DO CONSELHO : -Nisto não ha 
inconvenieRte. · 

0 SR. VISCONDE. DE JEQUITINIIONBA : - Para que 
haja maior facilidade na Sa discu:uão é que peço a V.Ex., 
ví5tO que o Sr. pre!ictente do conselho não se oppõe a 
que se vote a urgencia, e que o l>10jecto 1á á commiuão 
<le fazenda, afim .de que ella rediJa as emend~ts nos aeus 
logares competmtes. Não quero embaraçar nem pôr um 
grao de arê.t na roda .... 

0 SR. PRESIDBl'lTE DO CONSELHO : - Muito obri· 
gado .... 

0 Sn. VISCONDE DE JEQUITINEIONHA:- Nã~ é na roda 
de Y.Ex., é na roda deste projecto, porque o creio tal que 
não se ha de executar. Por que motJvo, perguntar-se­
me-ba, tenho este pensamento 7 Nãn sei, são mysterlos da 
intelligencia que se não' podem explicar. Estou que ha de 
haver tanta diiliculllade,e taes absurdos appareceráõ, que 
DO fim das contaa nl!.o se ha de executar senll.o um ou ou· 
tro ar,igo. 

O SR. PRESIDENTE :-0 regimento o que diz é o se­
guinte: (lendo) • Para a 3a discuuâo virá o projecto de 
Jei originaria, acompanhado das emendas que ti"Verem 
sido approvada~ e já impressas. » Portanto, vou submet­
ter â votação o requerimento de urgencia. 

O requerimento foi approvado. 
0 SR. VISCONDE DE JEQUITINUONHA: - V. Ex. não 

consult!l tambem se o projecto deve ir á commissão de 
fll.zenda? 

O Sa. PRESIDENTE: - Seria melhor um requerimento 
escripto; mas, se o nobre visconde quer que seja con•ul­
tado o senado, para poupar tempo eu o vou consultar. 

J L.t10 DE 1860 

0 SR, VISCONDE .DB JEQUITINUONUA:- Sim,tenhor, 
mesmo para me poupar de escrever, que ainda não posso. 

O seDado reJol"Veu qne o proj~cto · fosre remettido á 
commiuão de fazenda para coordenar as emeDdas, coi­
locando-as nos seus devidos lagares. 

Esgotada a materia da Jegunda parte da ordem do día, 
o Sr. pre.sidente deu para a da seguinte seua.o: 

Primeira parte (até o meio dia}. 

U1ti01a di::cuaslio da proposta da commissão da mesa 
sobre o ceremonial para o acto do juramento da sere .. 
nJssima princeza llnptrial a Sra. D. Isabel ; 

Continu~ção da 14 discu1são do projecto do sena· 
do regulando os direitos . provenientes da re•idencia 
de que trata o art. 6o § 1 ° da constituição, com o pa· 
recer da commi$sllo de constituição e Yoto em -se• 
parado. 

Segunda parte. 

S• discuss~o do projecto substitutivo da proposição da 
camara dos deputados que declara que 'o Banco do Brasil 
e suas caixas filiaes são obrigados a realizar suaa notas 
em moeda metallica, á vontade do portador. · 

Levantou-se a sessão á :11/'l hora da tarde. 

.&la sessão 

EM 16 DE JULHO DE 1860, 

PRESIDENCIA. DO sn. l\IANOEL IGNACIO CA. V .A.LC.A.Nl'l DB 
LACERDA, 

SUMI\IARIO.- Companhia do Mucury. Votaqão do reque~ 
rimento do Sr. Vasconcellos.- Primeira parte da or­
dem do dia. Ceremonial para o acto do juramento da 
sereníssima prince~a Í!llperia~. Approvação.- O § to da 
do art. 6° da r.onstttmção. Ducurso do Sr. li.çcoode de 
Uruguay. -Segunda po.rte da ordem do dia.- Questão 
bancaria. Discurso do Sr. Souza Franco. - · 

A's H horas da manhã o Sr. presidente abriu a aessllo, 
estando presentes s~ sr,, senadores. . 

Lida a acta da anterior, foi approvada. 
N:Io _ hÓu v e expediente. 

COJIIP.ANBIA. DO MUCURY, 

O Sa. V ASCONCI!LLOS requereu urgencia, que foi apoia· 
da e approvada, para di1cutir-se o seu requerimento 
apresentado na sessão anteced~nte ; em consequencia 
do que entrou· em discussão e foi immed:atamente ap-
provado o requerimento. · 

Comparecêrão no decurso da sessão mais 7 Srs. se· 
oadores. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA. 

CER'BMONIAL PARA O ACTO DO J'URAMENTO DA. SEl\B .• 
NlS!ilMA Pi\INCEZA. lMPBRIA.L. 

Entrou em ultima discussão, e foi approvada sem de· 
bate e remettida á commissao de redacção,a proposta da 
com missão .da mesa sobre o ceremeni:.t para o Pcto do 
juramento da aerenissima princeza Jmperl.tl a Sra. D. 
Isabel. 

O § :1 o DO Alll'. 6o DA CONSTITUIÇÃO. 

Continuou a !a di1cussão, adiada Da sessão de 13 deste 
mez, do pro.iecto d> seoado regulando os direito• prove· 
nientes da reaidencia, de que trata o art. 6° § 1o da consti· 
tuição, com o parecer da commissão de constituição e 
voto em separado. 

O SR. VISCONDE DO URUGUAY: - Sr. presidente, 
em uma das ses õespauadas fui c.h!lmado â di•cuss:Io deste 
projecto por um nobre senador pela provincia do R~o-

... 
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Grande do Norte, e, designadamente, para responder a c se não, o nobre mini&tro dos negocias estrangeiros, que 
um nobre· swador pela f>rovincia de Míms·Geraes. está presente, que diga ze e3tamos debaixo de alguma 

Qu.1ndo é'ste projecto foi aqui discutido o anna passado, pressão, se ha alguma nota violenta e imperiosa, algum 
selll estu em discussão, tomando a palavra como relator u/limQtum. 
da commíssão de constituição no parecer que tinha iü- 0 Sa. MINISTRO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS:- N~-
terposto robre o mesmo projecto, disse eu que, quando nhuma ab$o]utamente. 
se abriDse uma diacussao regular, na fórma do regimrnto, 
procuraria justiGcar o dito projecto. Tencionava fazê· O SR. VISCONDE Do UnUGUA.Y:- O nobre minhtro 
la, mas não tinha presia. Não me considero constituído gue diga se h a algum documento em que se nos aponte e 
como principal def~oscr do projecto, e e'perava que a formule qual a pro~idencia que devemos dar. 
discussão se a!arg:.s•e mais. 0 Sa. 1\IINISI'R.O DOS NEGOCIOS ESTR.A.NGEIR.OS:-

No dia em q11e fallou o nobre eenador pela província, Nenhum. 
de Minas·Geras n!f? me a~bava presente, não p~de vir 0 SR. VISCONDil DO uauGUAY: _ p0rque um agente 
ao senado nfss.e cha por mc.om~odado, nã~ OUVI? por- estrangeiro representa, porque expõe suus ratões, por­
tanto, o seu d~scurs~, o qll~l.al~da não fot pubhcado. que procura couvencer-no.s ~ara adoplar alguma medida 
Ver-me-hei, pou, obrigado a cm~tr-me ao ex.trD;_cto que qlle evite contlict\,a com seu paiz, deveremos dar-nos 
appareceu no Jornal d~ Commerclo.' porquan'o r.ao que- por o[endidos, con$iderar-nos debaixo de pressão, e 
ro por modo algum de1~ar de acudn a? r~clamo. c_om q11e . fazer appello aos brio~ nacion~es? sex:ia p1eciso ,dizer 
ffle .bonrou o uobre senador pela prov1nC1a do R10 Grande • aos agentes .estrangwos : « Não d1ga1s nada, não re~ 
do Norte. . . •. presenteis, não no11 deis :os -vo~sas razões, J:Orque ira-o 

Começar~1, s;. presidente, procur.~~do remover um ~r· : o[enderá a nossa susceptibilidade, . e consid'erar-nos­
gumento a_d ter1orem de q~e se $ervtrao os nobres sen:.a- 1 hemos debaixo de pres$ão. ~Ora, senhores, um ministro 
dorc~ qae 1mpugnão o proJecto. Chan:o ao. argumento. ad que por taf modo procedcs!e não poderia ser reputad& 
terrore~n; porqu~ procede procura.adomcutJr medo de 1~- :em seu perfeito jnlzo. . · . 
populandade. D1sse-se: «O proJecto reforma a const1- . . 
tuição; vós ides. reformar a constituição.» Porque e O Sa. VASCONCELL<JS: - Mu1to obngado. 
cvmo·? • Deb:~ixo da pre&Jão estrangeira, para ~atisfa-. O SR. VISCnNDE DO URUGUAY:- Perdóe·me V. Ex. 
zer exigencias estrangeiras.» Entendamo-oos. Se eu estou demonstraudoa impossibili· 
Se~oEes, es~e. argumento pódé _prodazi: alg~ma im- da\Je de se dizer isso! Como o quer app!icar a si~ ().nobre 

pressa o em espmto• fraco•, mas creiO que na o ha nenhum senador não poderia dizer tal cous:1. Não me refiro ao no-
nesta casa, cu pelo menol não deve liilver. bre seuador, nem a pessoa alguma. E' pr~c~so to~~r 

O Sa. VISCONDE DE MARANGUAPE:- Apoiado. as palavras como ell~s s:io ditas. NeRb.um ~Inistro ~~r~a 

OS 
, U Q d :1S 

1 
aos agentes estr&ngexros: « Não reprtsenteis, não d1ga1s 

~· VI~C?NDE. DO 1\UGU~ Y : ·- ~an O em 5 OS Cí)USa alguma. » 
cruzetros britanmcoJ entravao uos nussos portos, vare- . . 
javão nossas praias, destruião nossas fortalezas, fazillo O Sa. D. MANOEL: ,..... Quem d1sse. ISso 't 
aprisiou~mentos em nossos mare& territoriaes, e commet· o SR. VISCO:NDE DO UauGUAY: -O nobre senador pela 
tião essas e outras atrocidades, o governo do p.iiZ vinh/J r-rovincia do Rio-Grande do N·1•rte fundou-se para com­
pedir ái camaras legishtivas que o armasse com os meios bater 0 projecto em um parecer das secções reunidas de 
necessarios para reprimir o tratlco, causa daquellas. vio- estrangeiJ os e imperio do conselho de estado. Es5a con~ 
lencias. sulta é antiga. 

« Que vergonha l vinlcs arrancar do co·ro legislativo 0 SR. D. MANOEL: _E' de 1846. 
m"dida~ na presença de uma pressão estrangeira, e pua 
satufazcr exigencias e=trangeiras 1 ~ O governo respon- O SR. VISCONDB DO URUGUAY: -E' de i846. 
dia: «Nós -vimos aqui pedir os meios necessario:; para 
desempenhar a palavra nacional compromettida ha mais 
da !lO annos em um tratado solemne .... • 

O ~a. D. M_.A~ORL :-Não se refere a mim, porque .nessa 
occasiàO apo:et o governo. 

0 S~. VISCoNDE DO URUGUAY:- E depois, senhora~, 
este procedimento trouxe-nos algum desdouro? Pelo con­
trario, grangeou·nos a estima e consideração de todos. 
Naquelle parlamento em que eramos :~presentados como 
não cumpridores da Dossa palavra, cramos mencionados 
honrosam!'nte, e apontados como exemplo de leald;\de. 

J.lliio tr~g.:1 este facto para o astemelhar ou applícar 
ao aswmpto que hoje di!gulimos. Não, porque não ha 
hoj,e pressão alguma ; creio que uão ha hoje exigencia 
alguma internacional imperativa. 

0 Sn. 1\IlNJSl'R.O DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS·:­
Apoiado. 

0 SR. VISCONDE DO Ul\UGUAY :-Creio que não esta~ 
mos compromettidos a adoptar esta ou aquella provi 
dencia. Trouxe-o para mostrar o v01lor que se deve dar 
àqnelles argumentos. Se em 185i o govt:rno não tivesse' 
tido coragem para cerrar-lhe., os ouvido&, quantas com 
p)ie~çõt·:, quanta desb:·.nra, quailtos males não terião 
dahi vindo I · · 

Quando deixei, em 1853, a repartição dos uegocios 
estrangeiros tinha algum conhecimento dos·negocios que' 
por ella corrião. Existião eDtão (porque esta quest.'l.o é 
antiga) reclamações, ou pa ·a melhor dizer representa­
ções; existia corre3pcindeocia diplomatica, att~nciosa e 
rnoder:~dJ, Da qual se procu1ava convencer-nos com ra­
zões. Creio que a discussão não tem tomado outro carac~ 
ter até hoje, não ob.itante haverem decorrido sete anDes ; 

Eu poderia obse~var ao DObre sen~dor qll'e :iS' ~~tes 
rias quando recons1deradas são quast sempre dectdtdas 
com mais acerto, accrescem novas informações, novoe 
ca~os, novas hypotheses; a materia é CJelhor dígerida.­
rumíoada. Ma:s o que llle conclue deate parecer? O que 
resolve este pareced Resolve o quid jur;s, segundo a 
expressão dos juri~consultos. Quem é que conte~h a $Ua 
conclusão 1 Contesto eu, contesta· o nGbre autor do pro­
jecto, contesta alguem que, segundo o art. 6° § 1o d­
conatituição, todo o na:cido no Brasil é cidadão brasia 
Ieiro? O projecto diz o colltrario? Não, e eu o demons· 
trarei depois. · . 

O SR. D. MANOJ!L : - Essa é a grande que1tão. 
O Sa. VISCONDE D:~ UnuGUAY : - l'[as o n~bre sena­

dor não está talvez informado l~e que, sendo seis os mem­
bros daquellas duas secçõe:::,.o nobre marquez de· Olinda 
e o uobre visconde de 1\farauguape a5!4igoátilo um voto 
em se.parado. 

0 Sn.. D. MANoi!L : -~ Sei disso. 
O SR. VISCoNDE Dv UnuGUAY : -~ E$tes illustres se· 

nadores uão disserão : • O artit;o é obscuro. » Não· disse· 
rão: • E' preciso refCJrma-lo, é preciso interpreta-lo. " 
Não. Entendêrão co1.rvenien~e conside.rar a materla, bus­
car algum e:xpedieote para sahirmos de difficuldades. e 
continuatio.s cl?nflictos em que "ivcmos. 

E$tC mesmo nasumpto fo1 no anno de 1857 reconside­
rado, foi no-vamente ás secções de justiça e eztrangeiros 
do conselho de estado; o ~t-u par~:cer foi depois sujeito 
ao· conselho de estado pleno, e quaes farão as có»clu­
sões? Quaes forão as conclusões que a maioria do conse­
lho de eJtado pleno, com a excepção de um 16 membro, 
se bem me recordo, adoptou? Forílo estas: o ar ligo da 
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constituição é claro, o artigJ da constituição não admitte 
interpretação alguma ; comtudo é mcessario, para não vi­
vermos em luta e conflictos perpetuos com quas1 todas 
as nações, procurarmos :.lgum meio de remover aG diffi­
culdades, sem todavia 11lterar o artigo constitucional, nem 
interpreta· lo. 

Desde o anuo de 1845, ha 15 annos, os diff~rentes mi­
niJtros dos negocios estrangeiros (e o primeiro foi o Sr. 
barão ele Caytú) tefm sempre :olicitado do corpo Jegida· 
tivo providenciaasobre este assumpto. 

0 SR. MINISTRO DOS NltGOCIOS ESTRANGEIROS : -
Apoiado, constantemente. 

0 SR. VISCONDE DO URUGUAV : - N~o iudicárão a me· 
dida, pedirão alguma. Mas, senhores, tem-se dito e r~­
petido aqui: c E' uma que~U\o com a França. ~ P01s, 
5enhores, é :óme11te a F1 ança que tem uma legi~laçao 
pela qual ll individuo nasciáo de pai seu nacional, em 
paiz estrangeiro, é tambem seu nacional, ipsJ jure, ainda 
que não estabeleça domicilio no paiz do pai 1 

Não, seohores, é legislação franeeza, é legislação iu­
gleza, é legislaçao dos E~;ados-Unidos, é legisl~ção belga, 
é legislação austríaca, é lcgisl-H(ãO prussiaoa, é 1egi5luçilo 
.bavara, é legislação da s~xonia, é legisl:~ção do Gr~o 
Ducado da Bddeo, é l"'gisiHção do Wurtemb~:rg, da mator 
parte dos est~dus da AI!Amaoh , ·e, se bero me lembro, da 
Hespanha t~mbem. A colltsi.!o é sómente com a França? 
Não, a collisã" é com t(.d JS esses paizes; mas os ou troa 
agente• não e;crevem, náo discut€m, porque a materia 
está sendo discu!ida por um governo, o qu«l suppoem 
que a ha de discutir bem, e a resolução que a e adoptar 
lia de aproveitar a tod·Js; mas diga o nobre ministro se 
quasi todos os agente~ estrO<ngeiros Dão se intereasão 
nesse assumpto? 

0 SR. MINISTRO DOS NEGOCIOS ESTRANGltiROS :-E' 
objecto de recbruações ger"es. 

0 SR. VISCONDE DO URUG LJAY: -Diga o nobre minis­
tro dos negocios e1trangeiro l 11e o assumpto de colon:sa 
ção não tem encontrado varios embaraços pela pendenci~ 
desta matei ia 1 

0 SR. MINISTRO DOS NEGO CIOS .ESTRANGEIROS: - E' 
.uma objecçao que se oppõe sempre. 

0 SR. D. MANOEL : - Havemos de entrar nestl dis­
cussão. 

0 SR. VISCONDB Do URUGUAV : -- Os governos que 
reclamão nao pretendem de modo algum embaraçar que 
aquelles que elles considerão seus nacionaes, e que t:un­
hem são bra,ileiros pelas nossas leis, sejilo brasileiros 
quando o queirão ser. Não é esta a sua pretenção. Ao 
que repugnão é ao seguinte :. 

Oppoem se a que aquelles que consiell!rão como seus 
Dacionaes, segundo as mas lei$, e que pelas nossas são 
tambem bra~ilelro.v, sejão constrangido> a ser brasll~iros 
CoDtra sua vontade, e a que se lhes imponhil á fvrç i o 
abandono de uma nacionalidade que preferem. E eu digo 
clara e francamente, alto, bom som e aem rebuço, acho 
que teeru razão. · 

0 SR. PIMEXl'A.. BUENO:- Apoiado. 
O SR. viSCONDE Do· U.aUGUAV: -Tem-se dilo e re­

petido aqui : • E' porque somos fracos. E' por causa da 
nossa fraqueza. » Não exageremos tambcm t:JJJ. 1.o a noisa 
fraquez;.o I A queatão não é de força nem de fr:Aqueza. 
Se collocarde$ a queitâo nesse terreno, qual será a na. 
ção fraca, qual a forte? Não ha nações poderosa: que são 
fracas em rel:1ção a outros? Esse; pequenos conllictos 
que diariamente se repetem ser:lo, cada um por si só, 
motiV•> de guerr:lT Pó de uma nação vir impór· á outra uma 
legisla.;ão com mão armaria 1 A questão é de razão, é de 
arguoo<:ntos, é de omveniencia, não é de força nem de 
fr~q·1eza. 

O SR. Plll:lRNTA Bumso:- E' mesmo de protecçlio 
aos bnsileiros. 

O Sn. VISCONDE Do UnUGU.& v : - Antes que me occu­
pe com as apreciações !.,Jtas pelo nobre .senad ;r pela 

proviucia de Minas-Geraes, permitta V. Ex., Sr. presf·· 
dente, que eu filte alguns principias que me JJâO de dar 
luz no decurso da minha argumentação, mesmo para não 
me ver para adiante na eofndonba nece$sid~de de os 
andar procur•ndo, divididos e espalhados, por aqui e 
por acolá. 

Sr. pre idente, são tre5 OJ principio~ que regulão a na­
cional i dR de cm tOd3s as Iegislaçõer.<. o 1° é o do nasci­
c.ttento, ralione loc1 nalivitalís, srgundo se exr·rimem os 
jurisconsnltos. · O 2o o da orig~m, o da nacionu\idade 
transmittHa pela r~ç:.t e pelo sangue, mtior.e originis. O 
ao o do domicilio. 

Pela adopção destes principias, ou pela sua combina­
ção, proc11ra-Je a maior prob~bilidad~ de amor e interesse 
por um paiz O 1 o principio é iocontest~:~velmente·o mais 
fórte, porém ha ca~;os em que póde fraquear e ser sobre­
pujado pelo ~o, por ex~;mplo, quando o nascimento em 
um lr·gar é filho de um mero acaso, quando o pli e a 
família são estrangeiros, quando o individuo não conhece 
o Jogar do seu nasCimento, quando não foi nelle e·ducado, 
qubndo não tem nelle interesses, qu~ndo estes, a sua 
educação e tudo quanto póie iDfluir no homem o pren­
dem á patria do pai, que o reconhece como cidadão. 
· O segundo principio, sendo por via de regra mais fraco, 
~·óde, d:.das :iS clrcumstauclas mencioDadas e outras, lO• 
brepujar o primeiro. . 

O som da primeira língua q11e feriu nossos ouvidos 11a 
iofan~.:ía, e co:n o qual nos educárão nossos pah;o costume 
de os ouvir ex~ltar seu paiz e ás vezes deprimir~aquelle 
em que nascêrllo os filhos; a educação qu~ estes vão rece• 
ber no patz dos pais ; os habitos estrangeiros que con· 
tr .. hem, e outras circumstancias, f.zem preponderar ás . 
Yezes o segundo prin•:ípio, e ioclioão Oi filhos a preferir 
a patria do p!ii, que os reconhece como seus nacio­
naes. 

O terceiro principio, o do domicilio, não estabelece por 
si 1Ó a nacionalidade; mas, reunirlo aos dou; primeiro$, 
determina-a, segundo al~umas legislações. Por exEmplo, 
entre nós, para que o lllbo de brasileiro n!lscido em paiz 
estrangeiro seja brasileiro, é preci'o que venha ostabe· 
lecer domicilio no imperio. · 

Em uwas legislàções prepondera quasi exclusivamente 
o primeiro principio, como na nossa. Outras adoptárão 
o primeiro e o segundo, pela maneira a mais ampla, 
como a dot Ioglate:ra e a dos Estados- Unidos. Outras, 
fiaalmente, e em maior numero, con,binárão o primeirc 
principio com o segundo, excluindo o terceiro. 

Tem-se dito ;qui por vezes que a nossa constituiç~o 
adoptou a legi>hção ingleza e norte• americana. ~ão, se­
nhores, é um engano, e o que vou d!zer creto que o 
provará. Adoptámos o primeiro principio Ja~gament~, e 
sem mais condiç~o alguma, e o segundo mUlto restncto 
pel<~ cnndição do domic1lio. Não os comLil:;áooos. 

Sr. pre,idente, é i11glez o que n!)sce Qa Inglaterra e nos 
seus vast1s domínios, ainda qu~ de pai estrangeiro, sem 
mais condição alguma, e é eue o unico principio que 
adoptámos. 

E' inglez o que nasce em paiz estrangeiro de pai inglez, 
ainda qut! não estabeleça domicilio em Inglaterra. 

R' inglez o que n:~sce em paiz estrangeiro, uma vez 
que o avó seja inglez .... 

0 SR. D. MANOEL :-·· E' maia do que no Brasil. 
0 SR. MINISTRO DOS NEGOCIOS ESTRAGEIROS: -Sem 

duvida. 
O Sa. D. MANOUL:- E' o que nós queremos, 
0 SR. PRESIDENTE:-- Atlecção I 
0 SR. VISCONDE DO URUGUAV :-.... é inglez O que 

na~ce em pair. eetrangeiro de pai est· angeiro, mas dll 
mãi ingleza; é inglez para certos < ff JÍtol, porq11e a Jegis· . · 
lação ingleza admitte gradações dtJ direitos. 

E' inglez o que nasce em p~iz estrangeiro de pai n~tu· 
r&lisado inglez; e ain ~a ruai~. llao faltao jurisconsultos 
na Grã-Bretauha que su;;tentem que a nattmlisação do 
pai envolve a nac10nalidaie ingleza ~ot filhos qu.e teve 
em plliz estrangeiro antes desta na:uralreoção, A. l('gJSiaçno 
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ingkza é perfeitamente logíca e consequente; :.dopta o 
primeiro principio e todo~ os IJeus corollarios; adopta o 
segundo o maii largamente pos•ivtl. Põe de lado o ter­
ceiro. 

Oo Eit~dO!·· Unidor, $eparaodO·$e, Jevárão e conscrvárão 
e2sa legislação. Que !emtlh•nça tt>m a nossa com ella? E 
porqu =, SeJ;~hores, adoptáráo o~ ioglezes essa legislação? 
Vejamos q1lal é ~ua b~se, se pó.!e ter alguma applic~ção 
entre IlÓs. 

A qualidade de cidadão ioglez é natural, perpetua e 
indissoluvel. O ioglcz nunca r.óde derx.,lr de ser inglez; 
a legislação in6lrza pouco se importa que o ind1viduo 
se. naturali1e onde quizer, quô sirva o pai.z que quizer, 
é Jnglez sempre. 

Elia adoptou em toda a sua amp~ituue o 1zemo potest 
eruere patriom. A legislação ingleza e a . dos Eltados­
Uoidos con1equentem"nte vão buwar a su1 o.igem e 
base no antigo direlro f:udal. Fundão-a sobre o l?oço 
ou vassllhgem que Ch8mão r.llegiance, palavra derivad;a 
da ant1ga franceza lige do lfmpo do f.:udalismo. Cha­
mava ·se homme lig~ DllS tempos do feu.jal!Gmo áquelle 
que, tendo recebido do senhor ~lgum feudc1, er.tava 
constituído na obrigação perpetua de servir e defen­
der o senhor. O /;omme lig~ era obrig1do a servir seu 
~enhor perpetuamente, contra todo$, contra qutm 
quer que fosre, excepto contra seu pai. Esta é a base 
da legi.Jiaçlio ingleza. Tem a nos11a alguma cousa se­
melhante? Não, pQrque entre nós a n:.cionalidade de· 
pende da vontade. A noua constttuíção, pelo que res­
peita ao modo de perder os direitos de cid.~dão adop­
tou a legishção franceza. Perde-se por ella o direito 
de cidadão pela naturalisação, como se perde pela le­
gislbção tranceza; perd~·se o direito de cidadão :~cei · 
tando funcções pu!Jlic~s da outro pai.t, como na !e 
gialação fr<.DCe:n. De )enJe, rortanto, da vonbde. Acres. 
centa e;•a legislação um:a hypothese, que a nos;a não 
contem, e v~m a ser: perde-se em França o direito 
de cidJdão pelo estabelecimento feito em paiz estran­
geiro, sem intenção de voltu. Note-se, porém, que o 
estabelecimP.()tO para commercio •nunca é reputado feito 
com intenção de não voltar. A lei o declara expressa· 
mente. 

Portanto, a nossa legb1ação funda-se em uma base in­
teiramente diiLrente da inglcza e americana. A qvali 
dade de cid•d.to brasileiro não é perretua e fo~rçada, de­
pende da vontade. No momento em que o cidadão bra­
sileiro ~ceit!lr, e a aceitação suppõe necessariamente 
vontade, sem licença do Imperador, emprego ou con­
d~coração de um gover110 estraogeirr, perde ipso facto 
;iquella qualidade. 

E' aquelle o systema i-uglez. Adopta o primeiro e se­
gundo princípios em toda a sua amplitude, e não o com­
bina com o domicilio. 

O nosso systema é diver:o e especial. Adopta o pri­
meiro pnnciplo da maneira a mais larga, e com todas as 
suas consEquencias, sem condição e [Jmit~ção alguma. 
Não dá for~a alguma ao segundo, o qual por si não produz 
cffeito a'g•1m, salvo quando se reune a colldJção do de­
micilio. · 

O terceiro systema, seguido pela Fran~a e por outras 
muitas nações q11e :teima apontei, combina o primeiro 
principio Clln o segundo, dando maia força a este. Para 
•er nacional não basta ter nascido no paiz, é preciso·ser 
filho de nacioaal. O ~ue nagce no paiz, de pai e5trangeiro, 
.sómm~e póde ser nacional declarando que o quer ser, e 
com a condição de fix:ar nelle seu domicilio. 

Admilte o afgundo priücipio em toda a sua extensão. 
O filho do nacional é nacional ipso jure, qualq,ter que 
seja o Jogar onde nascesse e .rem c< ndição de domicilio. 
Dahi é que vem o ~ntagonismo, o confi,cto, emquanto o 
nascido de pai estrangeiro não declura ou não póde de­
clarar qual dar. duas nacion:Jlid~des prefere, ou quando 
declara que p efere a do pai. 

Os inglezes, e com elles ot~ americano:~, adoptárão corno 
11ós o primeiro principio abtclutamcnte, mu$ adoptár~o 
tJmbem o segundo com todas as ,,uas consequenci~s, c 
nessa parte a su't legiela\ÜO assemelha-se á da Fr<~nça e 

outroJpaizes, pondo-se, portaoto, tambem em conflicto com 
a nossa. M~s a legiJlação iogl~za tem certos temperamen· 
tos, certo tEmpero, certas geito•, por meio dos quaes 
evita, quan lo o seu governo quer ou quando Jlle convém , 
os contlictos. 

O individuo nascido da p~i inglez é inglez ipso jure, :dm. 
Se o pai.z do seu nascimento o coosiderar como s.eu na­
cional o governo inglez não fará questão· disso. Se o cha­
marem ahi ao serviço ua ~uarda nacional o agente do seu 
paiz, que o considera inglez, fará diligencias para livra-lo 
desse serviço Se encomrar opposlçào que não poua ven­
cer, poderá ceder; mas se ceder. cede sóm•nte pela 
legi&lação do seu pai2. O ageute ingll:z lhe dirá: «Sois 
consi~erad·o como subdito na_to da 1 aioba, e portanto 
com t1tulos aos direitos e privílegios britannicos dentro 
do t.erritorio inglez. Não p.)demos, porém; á vi~ta da 
nossa legislação, tXigir que o governo de um'l naçao es­
tranha, em cujo territorio nascestes, não vos con~ídere 
como seu stibdlto. Notem, porém, os nobres St>nadores, 
que este individuo é, e não póde deixar de ser, inglez, e 
que e's;, qualidade serve para alguma cousa. 

Meocionou-se aqui o acno passado um facto aconteci­
do, não ba muito tempo, tm Buenos-Ayres ; disle-se:. 
« O governo de Buenos-Ayres quiz obrigar inglezes ahi 
nascidos a servirem na guarda nacional. O .,gente inglez 
oppoz-se. O governo de Buecos-Ayres n:;ostrou fi,·me.za e 
não cedeu •. O governo ingle.z cedeu diante dessa tirmeza. » 
O governo 1nglez não Cfdeu, senhores, diante da firmeza 
de Buenos-Ayres; cedeu ás suas proprias leis. Ne!ll o go­
verno inglez abandona as)iro o civis rom"nus. 

E' com temperameutos semelhantes que a Inglaterra· 
evita a~ collisõcs e modifica o alc~nce immenso da sua le­
gislação sobre nacionalidade. K~nt mencioDa outros que 
lt:vemcnte apontarei. Menciona uma decisão do Ex:clie­
quer, pela q.aal se decí.iiu que a resldencia na R.ussia 
dava aos marlnheiroa inglezes de um na~io russo o ca" 
racter de marinheiros ru~so,, segundo o acro de n:~vega­
ção britannica, Menciona uma dechão elo tribumd Klug's 
l3ench, o qual resolveu que um subdito riato brilatmico 
(coosiderão natos, born, ainda· mesmô os nu.:idos em paiz 
estrangeiro) podia adquirir o caracter e os prívllcgios de· 
cidadão americano para fins commerciaes. 

Por estes e outros meios remove-se no~ Estados-Un!dos 
e em Inglaterra as causas que podem produzir conflictos, 
que não veem perturbar as relaifõtla desses com outros 
paizes. A nossa legislação não olferece meio algum~ Te­
mos uma ngra absoluta, inflexive], que não 1e quer eX· 
plicar I 

Mas vejamos quaes são as congequencias dessa ·regra 
9b~oluta, levada ás ultimils consequencias, e que nllo se 
quer explicar nem definir. Recorrerei a exemplos, pna 
me toruar mais claro •. 

Supponha V. Ex., Sr. presidente. que uma fdmilia broa· 
~ileira vai pas~ar algum tempo na Europa e fix1 tempora­
riamente a sua residencia em França, sempr11 com tenção 
de regre~sar para o Brasil. Depois de lbe ter ahi n.v~cldo 
um filho morre o pai, deixando· o em menor idade. E~te 
menino mal conhece outra língua que não a sua, teve, 
pelo circulo em que viveu, uma educação brasileira, ou· 
via sem'pre f:Jllilr no regresso para o Brasil, onde tem 
pareutei e bens;. a qua naçllo pertence e~se .filho de um 
nos~&o concidadão? Núo tem patria? · 

Ainda não ha mu=to tempo que falleceu em Paris um 
cidadão brasileiro, deixa12do dous filho~ Em tenra i1lade, 
ahi n:1~cidos, Tinha parent<1s no Br:.síl, tínhil ben~ no 

rusil e tm França que cumpria ar. ecadar. Chamado o 
consul· lmsileiro para dar-Jhr.11 protecção, disse, e disse 
muito bem: • Estes menores nilo.são bl·asíleiros, porque 
para que o sejlla é nccessario que tenhão est~helecido do­
mh:illo n') Brasil. • Como p6dll um meoino qu~ nllo dis­
põe de si e .;e $eus beos estabelecer eslle domidlio? Dizia 
por outro lado a autoridade fr<.~nceza: • Estes menino1 não 
sãl) francezes, porque são filhos de brasileiro. Para que 
Sl'jão frs.mce7.es é necessario que, chegados á maioridade, 
decl<Jrem que querem ser franceze.s. Não nos compete 
dar-lhes protecçfio. » 

AqllÍ temos completamente ab:~lldonaclos, 1em patrio:~ e 
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sem protecçlo alguma, 01 filhos de um nouo concidadão, 
que por t?dos .os motivo~ n_ão p(\derilo deixar de pre 
terir a aaetonahdada br.astlctra. 

Or2 supponha V. Ex. a bypotbcse contraria. Suppo­
nha V'. Ex. que umt fa.mi.\ia inglen ou franceza, dirigiu· 
do-se para Bueaos- Ay res on para o Chile, a porta ao Rio 
de Jaoeiro e nelle te demora alguns mezts Dá a mulher 
ã luz um filho. ContinUa a familia a ,iagem, demon..-se 
no Chile cu em Bneuos-Ayres algum tetl'lpo, e regre&!la 
para Inglaterra ou Fnnç.:t. Ahi. ó o men'ino edu~do, ne 
nhuma reminiroencia tem do ac:aso do seu naJeimento, nio 
sabe uDHI palavra d.l :noua lingU.a, tt-ro rcligito e h•bitos 
inteirame!llte differeotes. Não tt:m nenhuma daquella:r; re · 
cordaçOcs de familia e de iofmcin que fixlo e embellezlo 
na idade de rulo a idéa de patria, n!.o tem aqui bellS nem 
intereuea. E' íoglcz ou fraaee:r: ipso jut'e, e o quer rer. 

Proximo ou chrga.do á maioridade vl:!m ao "Brasil tem~ 
porat'l2roente a al,gum negocio. Dir-lhe·hemos: • Vinde cá 
qne sois brasileiro. • • Mas, acnbores, n!o o qo.ero nem 
pouo ser, porque já sou france:z: ou in~:.Iet. ,. • Haveis de 
aê·lo, quer queirais, quer n!o. • 

De fórma que, ao mesmo tempo que abandonamos ao 
desamparo os filho• do:~ nossos concidadãos, q_ue aega· 
mos protec~lo áquelles que term 1odas :11 razl1es p~ra 
quererem ser, para serem brasileiros, queremos impM 6 
força ena qtulidade a<>s que a não querem l Recusarno~la 
aos que n1o tcem patria, sem culpa sua; iropócno la aos 
que, em Virtude de lei e de sua VoDtade, jlt teem outra I 
Os qae querem ser braaileirot, não o ,ejao ; aqueUe.l!l que 
uao querem ser, sejlio· o. 

0 Sn.. PllllENT;.. BUBKO : ~- Apoiado. 

0 SR. VISCOKDE DO URUGUAT: ~ Supponha mais 
V. Ex.. abypothese seguinte: Supponh3 que um eatran­
geiro tem aqui um fitbo e morre. A autoridade do paix, 
com a exc!.uslio do coDsul, coruidera o bruileiro, epas· 
:ra a [ar.er a arrecada~lo. Efte menino, que. é menr>r, m:ts 
jl tem uso de ra:z::lo, nutre e conserTa a inten~~o fi.me 
de pertencer á naciomlidade do pai. Tem no pai:z: deste 
parentes e interesses, lá vai ter a na pnmeira educação. 

O ageuto diplomatieo desse paiz reclama, e a quc1t!o 
di Iogar a connictos dengradaveis. No eotretanto ch('ga 
aquelle individuo á maioridade e d::z:: • Prefiro a nacio~a· 
lidad.e de meu pai.,. Niio admittimos ra op~'1o, e ha de ser 
brasileiro. • Pois bem, aceit. um tmpreg" nlle&:o~llo on 
no consulado, sem ücellÇA do lmpere.dor, per.li, os direi~ 
tos de cidad!o bra1ileiro. •· O que sou eu agora 1 Qud é 
a s;.nc~ao llenal que ha net.w.e caso~ Póde haver alguma 1 
Hueria um pr~ceito inutU. 

O sn.. Pnltr.lt'I'A BDEKO:- Sem efficacia nenhuma. 
O S1l. vtscoMD& no Ua.uGU.l Y : -Qual o resultado 1 

Uma eomplic•~lo de mais. 
E', portanto, eTidente qlle, o estado da noP-s:a legíslaç'fifl 

dâ largas cnsac.chts a eonfilctos e complicações, que lllio 
se dão, ou 1!1.0 raros em outros paiz~s. l'arece*llle que U'll 
projecto, o Gual pelo t"Geaos dá ~sião a considerar-se 
tão gran usumpto, merece ao menos pal.l!laT á t1. discus­
sa.o, que é m•is minuciosa e mais propria para I quilatar 
41 pro't'idencias que cumpre adoptar. 

O projecto esLá em V discuss!o, na qual se trata em 
geral da sua util~dade, nlio da. utllidade re$tricta ás dis­
posições de projecto, mas da neceuidt.de e utiliri<~de dt" 
ado;;tar ~vi-iencias &l•bre o auumpto, embora. :11 do 
me.l!lmo projecto pão S(ltialaç!lo ; p:>rquJonto um p ojecto 
póde ser emendo.do, comph:tado e sulnt1tnido n:a '1'" ou 
3• discussão. Sómeote podem votar contra na 1.• di.Jcus­
slo os que entendem qu.c nmhuma provid!fllcia 6 nec'!s­
s:ui• pua o cuo. 

Ora~ todas as antoridldes que c;tef, t1ntos mustra· 
dos mmistros do. repartio.;ii.o dos negociOI eltraogeiros, os 
quaes ha quin:z;e anuos recb.mio meri.d~! do corpo legis­
lativo, tantos membros illustrad~s do eon1elho de eaU.do, 
que, depois de haverem curninad,, maduradamente .a 
materia, entendêrlo qa ~ era necessaria alguma proTiden 
cia, nio aerlio padrinhos nffici.('nte! p;~.ra hvnem este 
pobre projecto pau a '1 .. discustãu~ 

Obienarei que a nossa 1ntia:a legislaç!o, a portugueza 
que pu zero os de lado, para ir buscar um prmcipio desta~ 
cado da inglen e dos Estados.Uoidos, era mtds trovi· 
dente, porq'.le defioia a resideacia. A. ordeuaÇ;lo do li,., to 
tit. 55, §~o ou ao (se Uem me lembro), e ~u.e regia a na~ 
ciolnlidade portngu~za, e portanto a hrastletra antes da 
indepl"ndeacla,rlt-clarav.a. que era ef.tran&eiro o nascido em 
P~ttagal de .Pai enrange~ro, exc.ert·) se este tive~~e do­
mteilo no re1ao, e ndl~ tifCile vtndo \0 anaos contsno:toa, 
Essa legUia~!'lo, portanto, excluh ostrauseunfe~, eaquelles 
ca~os em que o nasci t:f!nto ~ra merame11te filho do acaJo. 
O mesmo b:z: a legishçl!.r1 be11t11nhol• 1 que dist\ague entre 
estr.:~ogeilos dom(,~ilmdos. c traoseuutcl!-1 como se vê do 
decreto de t7 de O?'H~mbro do: 1 fl:51. 

A constimiçào hespanhola contém umõl dispo;lçlo le­
meUt;,nte á do art. Go § 1° da nona comtitulção. ÜJ COD· 
fllctos. e difficuldade• qu.e a Fua dispo1ÍÇlO litteral levan. 
tou mo"~~~rão as c6 tes he:tp-,nhob."' a interpreta.· la. 
niso ioterpretllr, porque a resoloçlo tomada pelas Cl· 
maras hespaoholas o foi no ~eutido ioverso do projecto 
que di1cutimos. Decidirão que er!o cstung~irt:ts os nas­
cidos em territorio hespa.~hol de pa.is estra.ngP.iros, cu 
de pai e$tr:mgelro e de mãi bespanbola, se não nelàm&s­
sem a nacion~lidade de Hespanba. Ora, o projecto que 
discutimos, como eu pretendo demonsttar, 13rocede no 
sentido inverso, e n~o é teform.a, nem interpret::~.ção do 
arti~o constitucional, qu~ deixa iatactt. Nem eu com· 
prehendn como se pó de dizer o contrario. 

Um llobre stnado~ pela provincia tje Minas Genes pre· 
tendeu lllS~Dl3f que o projecto iovo\ve rer.urua da C(•DS• 
titaiçao. Creio que o modo o mais facil e simples de des· 
fu.er a argumentaçlio do nobre senador é aquelle me· 
thodo que a<:omelha. B~ntham, n1lo me lembro em qne 
logar de suas obus, a sabe;, cvllocar defroct.e de ca~a 
proposição aquella quere dn. ser·lhe conttana, para mus 
tenslvelmente i11stituir a comp~raça.o. 

Vejamos o que d•z c, lia artigo do ~rojecto, e compare­
mo.Jo cOm o artigo da constitul~!lo q_ue lhe é relatno e 
que se dl;r. reform~tlo. 

Occupar me~hel dos dous § § ,_~ e'' d() art. i o do pro­
jecto, que e:lhl aquclles sobr .. quP v~~~ a q'H'I!'li•l. Os roait 
sio con1cquencias ou são IM~Il ,.jmpr.rt~ut.,J:o. A. ~ua S!l&· 

lyse tomaria mnilo ~ll'po, e pen• uce mais prnp: 1amcnte 
á '!11 di~cus•!o: {lendo) • A.rL \~ § 1° do pro,ecto. Os que 
uo Brasil ti•erem n$scido do pais t'straogeiro, que neile te· 
r.idi ero, mas em $crviro d~ sua- tzarlío, seguir!õ a condlçlio 
de seus pais, quer sej~~o àuraute aminC?ridJde, .quer de~ois 
de sua malori1oui'!'. SP, porém, clepo11 de ma.1ores quu:~­
rem naturali$ar-s~ brat~ileiros, pc.de1ão obter essa qurdt~ 
dade por um.-. simples declaraçlo su3, tvma.\a por termo 
perante a autori:hldecompetellte, sem àependencia de outras 
(orma!.idaáes., 

A parte f:a deJ.te artigo é qu.asi ipsis '!Jerbis o artigo con· 
stitucion-.J. 

O SB.. V J.SCONCI:LLOS: - Qu:1si .•• 
0 Su. VISCONDE "D'll: Uli.DGUAY- !psis -ur-Ois. 
0 Sa. VASCONCELLOS:- Qu:asi •.• 

0 S&. VISCO~DK DB UD.UGU.AY: - Pois bem, digo 
que é a mesmissim3. C".Olôsa, re.üro completamente o­
quasi -; declaro ~o nobre sen11:dor que é a me8roa; coun, 
e o nob1e 1enador n!o p6dc provar o contrario. Ora 
vamos a Ter. 

O que diz o art. 69 § 1. 0 dl. constituição 1 Cbomo a 
att~n~a" do nobre seaa:lor: (lenda} • São cidadios brasl~ 
leiros os que. no Brasil tiverl'm nascido, quer sejl!.o 
icgenac.s ou libe.rtos, ajnd~ que o p:!.i teja eHraugciro, 
uma Ye% que este ndo resOa por .sert'iÇD de sua naça"o· • 

O .que quer isto dizer? Quer di:r:er que o natcido no 
Brasil de pai estrangeiro, que re,ide em serviço de sua 
naç!lo, Dto ê brasileiro, é e&trangeiro. 

O que diz o paragrapbo do projecto na sua prlmcir.a 
parte~ Que este iniividuo segue 3: condição de .l!ltU ptn, 
quer srja dunote a menoriditde, quer depnis•'a tna maio· 
ridadt>, ísto é, que nio ~ brni\eiro, é estrangeiro. 

Se a di.l!lposlçlo do artico do projecto n!o ~ a mtsmis· 
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shna da constituiçllo, concluirei qu0 Dens Dão me quh: 
dar o mais pequeno atomn de int<"lligenciai 

Vamos á .n•gunda pa~te d.:. r,ar11gr;.pho, que torn:J.reí a 
ler: llorndo) • S!!!, polém, depni• d~ ma;ore1, quh.er~rn na 
turalisar·&e br:zsildros, poderão oltter BltSll. qualidode por 
nma simples declançi.o JUB, tomada por termo p~r11nte 
a aut.:.ritla•le compettnte, atm depecdenda d.e out, as t'or­
llllllido.des. '" 

O que quer isto dizer, .senhores1 Qoer s!mplesmecte 
dizer, 11em mais, nem menos, que-, se o ioJdiYiduo que nao 
é brasileiro, porque o seu pai esuangeiro residia em ser· 
Tiço de sua naçlo, quizer nlitoralilar·se, btibr! a sull 
l!imples declaração. 

O artigo é simplesmc-nte um additamento á lei da na­
ta.rdiaaçao. 

Se o projf!cto ros•e meu, snpprimirla a primeira partt> 
do pangrapho em questão, o acrescentaria 1implesmente 
á •eguDda uma rt!lereucia ao art. 6° § to da conJ.ti 
taiçao. E, para m:~tar argumeotolil .tcmoelJranteJ. ao' do 
nobre .senador p»r Mina.s·Lieraes, redisiria reduodan•e 
mente o paragrapho da seguinte ma o eira: c Se o in­
d~viduo na•cid'' no Brasil de pai e.tnngcir(l, quere-
51 te em .serviç'l de sua naçao, o quut indivíduo, em 
"irtu_de. Cles.sa. drçumstancia da resi !_encia do pai, n!o é 
Lrut_erro, co:.t>Jrme a clara e tummante disposição do 
art. 6° § 1 o da coutituiçto, ae esse individuo quizer 
n-a.turali:4r se hruileiro (o que nenhuma lei lhe prohibe) 
será, em auenção 4 circumstancia do seu nucimer.to no 
Brasil, dfgpensado das formalidades ordinarias r~qnxrldas 
para a n1tur411isvçi(.t, bastando uma simples decl.Ju•çao 
sua, tomada por termo, ct=. " E' esta exa.ctameate adis~ 
poaiçio do projecto. 

O Sa.. PtM:Bl'(l'J.. Bu-.:Ro :-Apoiado. 
0 Sa. VJSCONDX DO UROGUA Y : -Ora, p6de-se dizer 

serhmtnte que i& tu é reforma da constituição'!' 
Vamos ao § ! 0 dó art. 1. 11 do proj .. cto. Di~ ellc: (lendo) 

.. A ccndic;;,lo cit'i{ p~ssoal do.s CJUtS no Brurl tiverem D~s­
cido de pais e.str;,.ngeiros, qlle nelle re~Jdirem 1cm ser em 
serviço de aua naç:'t.o, ser!l regulada. durante a minor idade 
de c.o.~~:furmtdade cem a de ~oeus p11is, no ca.su de qu~ o 
paiz « que este111 pertençlo lhes Cl}mmunique e recenhrça 
eua condição. Cbeganclo ft maiorid-.de cntnuáo oo go:r.o 
4os direitos civis e poti!icos hr<~sileiros, na fó:nu .-141 
constituiçlio e lei' do imperio, excepto s", dentro do prazo 
de 1eis me:r.es, tizerem. d~daraç'io dt) quç prderem a n1 
cionalidade de seus pais. , 

Stnbore~, este t.mgo conser_va a D:Ocionalid.ade pe1 rd~ 
toanect< .. 

O Sn. VÁSCONCELLOS:- Ainú.1 rt'pete a coostitu;ç!o 
tal qu;,l ~ 
. O Sa. ':ucoNtHt DO UaU?UA v:- Consc~v:~o, n3o lhes 

tara a U~ClOD~ildadC'; wa1 dn:-se: .. Entllo no gozo dos 
dlreitOII p(t\ifco~. Logo, for~o privados deUes até (.nUio.• 
l'ois, senhorCI', qoJaodo é que os menores: brasileiros, so~ 
bre os quus nâtJ La coctestaçlo 21lgumn, cnt1ão no gozo 
dos di:cHo01 politicos T Nao é na idade de 25 anol•s T lla 
aqui alguma novid~de 1 

O 9ue s!o, em que com~1tem. e11es direito$ polílieosl 
ConsJstem no dinito de i';lterv.ir nos negocio& publicas, 
voundo oa1 n:semLiéas pnmanas, vounl1o como eleitor, 
no direito de tomar ptnte noa ne!iocio.s pnbliros, de ioter­
'llir no& da sun provincia ou muoic1plo ermo sen.~;~dor, como 
dtputado geral, pro'>in.:ial, ÇC.omo vereador. rorventun 
a~ brasile'ro.s. menores goz!o do algum d(S$01 direitos 1 
N1nguem o d1rá. Entrão no sozo desses direUoJ quaodo 
cbe3ao. á maioriihde. E' o que diz o p• ejecto. N1nguem 
pót.le dlzer o contr:uio. Tr110to é isso o que diz o projec­
t->, que poderia ser redigido do sesuinte modo 1em a 
menor alleraç!o do seu alcnce e sentido: • Os brat;ih+ 
r":la IUlscidol Do Brasil de pai estraugeiro, que nlD resi 
ducm. em seniço de sua naç~o, aeguiráõ a co~:~.dição civil 
do pat durante a. sua mmor1dade, e sómente <!eix.aráO 
de ser brasileiro• se, chegados á maiorid•de, preferirem 
a DltionalidJ~.de do pai, qaando a le~ida.ç!.o do paiz dest6 
lhel communicar esu nacion:.lidade. • 

Poder-te hiil Jtrescindir dadeclaraç!ic de que, Cbl'ga.dos 

á Utllt~ridad~, eutrariã" no gozo dos direitos: civis e poli.­
ticot, porque isso é urna consequeucía neceuaria. 

lia por con•equf"n~la .. ~~ aimpl~s modlficaçilo no que 
é puramente d(: direito Cl\·Il, modllic~ça.o restricta, por­
que o mecor nl\o goz.a de todos os direit(lS de natureza 
civ,l durante 1:1 me-n,•rida(fe. Não (:óde tellar, nll.o póde 
contratar, n!o póde di~=!·ór da sua rropried<~.de, está. su­
;eito ao patrio poder, a tutnr, etc. 

Senhores, é um prinr.ipio adt>ptado em muitas legisla­
ções e tambem entre nO& que a mulher es.tnngeira que 
casa com um nacioo:.l toro ... -se n~cio11al, e sf!'gue, por­
tant('l, a cooJiçàn pessoal do marido." Que estadoutriaa se 
ach:.t co1uagr;.do. t!Dtre nó' prQva-se com a resoluçtlo im­
ptrial de 29 Jo março de 1.856, tomada sobre consulta da 
sec~ão de fazenda do conselho àt! estod(), tobre a qual se 
l'uoda H orà~m do tbcsl'•uro pubhco oacioDd n. 147 de t7 
de ab1il de dLto ~•·no. Ahi se declara· • que, não podendo 
ser con)iàmad• e•tr•ngeira ·a portugneu que casou com 
um brasdeiro, n:%o compete ao consul portug:uez a ar­
recaJ:;,ç~o da he1aaça •• 

Em que se pó de hu•dar um• di•po•içio nmelhanle ! 
NJ. convenienCtJ, na ju$l;ça àe a3o J"epar:u a condição 
da mulher da do mariJ.v, a quem vive .sujeita; no res­
peito ao poder m:l!ital; ua convenieoci.a de oão intro­
duzir a de~ordem e a coofu:~io na sociedade conjugal. E', 
por exemplo, para que o c:u<:~meoto1 \lllido pela legisla­
ção do piii:t do walido, oao seja null.., pela do paiz; da. 
mullta. 

Mas porvfntora dio men<)s santos, sa:o meno• ugra· 
dos~ são menos fortes, quer pelo direito nattlral, quer 
pelo (_lirdto humano, quer pei.JJ dirti.to divin'l, os lãços: 
que hgão o pai ao fi bo, o filho ao ptn, do que os que na 
.. ociedade conjugal ligão a mulbE:r an marido? Não está 
o filho em.quaoto é llll"nor com o pai completamente 
ide-ntlflcado T Foi e\le que o gerou, é quem o veste e ali~ 
menta, quem o educa, quem lbe tem maia amor, qu~m 
diJfÕe delle, quem o póJe levar pua onde quizer • 

lia muitos teculos que O:li rmn:.ooJ estaLe!ecér!o n.t 
lei de 1.9 de szam hominum o etero~ priacipio:- Cum 
n11ptice juerint leyilima: prurem jilii scquuntur." Mas Ludo 
llso ê contrario á constituiçao! 

O que fJTOCura COillCgUir o projecto'! Manter duru.te 
a menorid..d~ comvleto e perfeito o Iaço íodi.uoluTel que 
liga o pai e o filho no estado de familia, e que é indepen­
dente de direitos politicas e da uacionalid.ide. Altera 
i~•o em al!!:uma cousa 11 constituição'!' Dt'lxa o filho de 
ser h·asileiro dur~ate á menoddade? Não continúa a 
rê lo, chegado! maiortdade, ealvo te por sua vonto~.de pre­
fere a pat< ia do pai! E quem pOde impedi-lo de o Íii%er ? 
Qual é o meio de rurç:n a q11em tem ãua1 ot~.cionalidades 
ipso ju.Te a. aeguir a.quell<~. que c5.o quer e a rl."j~itar a 
que quer'!' 

O projecto orferece-nos cm meio facil, .timples e justo 
de .ab1r das dilllculd.ade.s e de evitar os co~:~tlictol~ e 
repelic-se esse meio, sem se apontar e substituir outro t 
Oa iugle~es e os amerfcanoJ teem certos weios que tem-~ 
perão a infl~xibilidade das suaa regra1. N6s não os temos, e 
oão hlt.vemos de prccurar neuhuru! 

Antes que conclua, Sr. presidente, rermitta V. E~. 
que eu refl'a• mui succintamente, o que .. e tem pas&ado 
nos Estados-Unid.;s sobre uma que•tão que tem muUa 
relaç.ll.o com a que uos occupa, e muito a p6de esclarecer. 

Tem .t.Ido qu<'slão frequlote o grnemente discutida 
entre os escriptores puLhcos e pe.raote oa tribunae.s dos 
E•tados-Unido.s se a doutrina intleza da obediencia ou 
vasullagem perpetua (allegic:nce) era aapplicavel em t<:.da. 
a sua extewào a eu e paiz. Porqu3nto, cçmo jâ cbservei, 
todo aquelle que é iaagle::t ou americ:~.no nunca pód" per­
der essa qualldllde, que é natural, perpetua e iltsohneJ; 
acompu;ba o iDglf:t até o tumu!o, e muitas YeJel tambem 
nell", porque muitos sepultao·se envolvidos n:l aua ban­
deira. Grande p1 erogatlva, senbore.s, grande prerogativa 
é a de ser cid;,dão de uma naçao tao admiravel e tão 
illurtre por tantos tituloa! Grande é a preros:a.tin do 
cidll.d!o romano doa telt!pos modern~r, prerogdi't'a qae 
nunca; se acaba e que ntuguem enge1ta l 

Vcjamor, po!ém, qual é a quettão que se tem lenDtado 

ll 
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nos E~tados-Unidos sobre a applicação que o princip:o 
da allegiarwe lhes póde ter. . . 

Kent, que, como o senado. sabe, é u!ll· d~s. pnmeirO! 
jurJrconsultos dos Estados Umdos, e CUJa optmão é sem 
pre citada e ouvida com respeito, enumera diiierentes ca­
sos levados aos tribunae~ dos Estados-Unidos, e apre•fnta 
os argumEntos e razões !Jroduzidos por um e outro lado 
ua discussão. Não tom3rei o tempo ao senado nem com 
seu resumo; notarei sómente que um dos argumentos que 
apresentavão .aquelles que combatião o ~rillclpio da alle­
giance consistia no segumte: que o nascn:nentn nlio dava 
propriedade sobre o homem ; que os Estados-Unidos t~ 
nhilo sido povoados em grande parte por homens de di· 
versas nacionalidades, que haviãn abandonado o Jogar do 
seu nascimento, sendo recon~ecidos cid.adáos amer~can9s 
por occas'.ão da ind.;pendtllCla, e que lóra contrad1ctorw 
negar aos cida.dãns amerlc.llaos o direito de fazer o me:­
mo, isto é, de deixar a sua nackmlidade e adoptar outra. 

Esta questão ficou indecisa. Eu peço licen~a a V. Ex. 
para ler as conclusões que tira Keot de toda essa dis · 
cussão. Diz elle : 0: A maioria do tribunal supremo Dão 
deu opinião sobre a questão, porém o que se dtduz da 
discussão é que ninguf:m :e rMe. desooerar of 'hJs olle· 
giance, excepto com a sancção da le1 dos Es.tarlos-Unido,, 
e queaté que ozguma regulaÇiio le,t;illativa s<iafeita sobre 
este assumpto, deve prevalecer a regra da lei commum . .o 

Accrescenta Keut : • Jla com tudo al11 uma relaxação d~ 
antiga e dura rel{ra da lei commum, reclamada e admlttida 
pela influencia liberal do commercio. • Cita os dons casos 
que acia.a mencioPei· e. prosegue diundo : • Assim, um 
cidadão aml!ricano póde obter um domicilio estrangeiro, 
que lhe imprima um caracter nnciooal para fios commer­
ciaes, da mesma maneira que se fom subdito do governo 
em cujo t€rritorio reside, e sem perder, comtudo, a sua 
nacionalidade originaria, ou deixar de ser obrigado á vas 
salagem (allegeance) devida a.o paiz do seu nascimento • 

Isto prova que os Estados-Unido.G &e teem visto obrigados 
a corrigir a inflexibilidade do seu principio cem certos 
temperamentos. 

O indi1iduo nascido de um inglez no Brasil é brasileiro; 
ma~ é tamoem inglez considerado nato (born), e em caso 
algum pode deixar de !er irglez. Se uma proclamaçlio do 
seu soberano o chamar a tomar a~ armas em favor da 
Ioglaterra é obrigado a ir e a servir c'óntra o proprio pah 
do qual é tambem cidadão Se desobedtcer, incorre no 
crime de mis-demeanor, ao qual correspondem as penas de 
transportação perpetua ou temporari:'l, de prhão e multas. 
Em certos casos, se tomar armas em favor do paiz do seu 
nascimento contra o de sua origem, pót1e incorrer no cri· 
me de traição. Que cidadãos bra!i~eiras são esses, que o 
.5ão perpetuos de outro paiz, e teem de o preferir ao do 
seu nascimento~ · 

O nobre senador f'ela proviDcia de Minas-Geraes con­
cluiu o seu discurso considerando~o como um gemido 
no acomp;mhamento do funeral da constit~íção. O nobre 

. senador pela província de Minas Geraes poderia en­
contrar na sua intel:igencia muitos outros recursos que 
não foss~:ro t~o sediçoc, tão banaes e bstidog. Senhores, 
o funeral da conitituição é um fuoeral eterno. Tenho 
obserndo que, quando certos' homens estão no poder, o 
funeral recolhe· se; ma4 logo que deixão o poder torna 
a S[ihir o eRterro 1 (Apoiados.) 

O SR. VASCONc:er.:c.os:- Apoiado I apoiado 1 apoiedo I 

SEGUND.\. PARTE DA ORDEM DO DIA. 

QUESTÃO D.\NC.A.RU •• 

Entrou aro ga di~cussão o projecto substitutivo da pro· 
posição da camara dos deputados, que declara que o 
Banco do Braiil e ;uas caixas fili2es sao obrigados a rea­
lizar auas notas em moeda metallica â vontade do por~ 
tador. 

o. SR. SOUZA. FRANCO :-Não foi sem motivo que eu 
pedt ao Sr. pre.sicieute do serJaclo que mandasse ler o pro 
;ecto e suaa emendas. 

Um projecto tão Joogo, de materh tão importante, 

emendado em tantas partes com emendas em nun:ero 
consideravel, era-nos sujeito á discusJão sem o termos 
lido; tioha·me sido entregue, e aos ruais Srs. aenadores, 
o projecto com as em~ndas co1lucadas nos .seus legares 
competente,, em quanto se di seu tia uma ma teria impor­
tante. Ptesa a nossa attençllo, DãO podíamos· nem ao 
menos passar os olhos sobre o projecto; i:~, portanto, 
entrar em diacuisllo stm que tive$sen·os tido a menor 
occasião de ver como esta vão collocadas as emendas, 
qual era o alcance de lias ; e mesmo agora eu n1lo posso 
dizer que tenha exami11a.io a collocação das emendaa e 
suas novas doutrinas de modo a poder formar um juizo 
seguro. 

De tun'a pre~ta, de tanto açodamento, creio que não ha 
exemplo D() senado. s~bbado, qllasi ás ~ horas, se votou 
este novo codigo de diver~as questões. E~ um »ovo co­
digo, e eu já ouvi dizer ainda ha poucos momentos qua 
é mah do que um codigo, ~ão muitos codigos. Pois este 
codigo, eJte$ muitos codigos votados em 2a discuSJão sab­
bado á tarde, aillda ~:~ao ha 48 horas, sa:o de novo postos 
brje. á discu~si'io do senado para gue elle o 2ppro.ve em 
Ba dtSCU$silo ! Deste açodamento hão de resultar muitos 
eno,, e EU hei de ter orcasião um pouco mais adiante 
de notar qual é o resultado dessas pre.sas e denes açoda-· 
a: entoa; eu hei de mostrar que :ité dell<~s resulta que a 
propria secção de fazenda do conselho de estado foi Je..; 
vada a dar parecer com bases inexactas, cem conclu· 
soes que, portaDto, são inexactas, e que essas ba3es; 
essas conclusões, tambero inexactas, forão coll.tirmadas 
por um parecer de conwJta. 

Eu não sei bem se, depois de confirmadas com um 
parecer de consulta, será heterodoxia duvidar dai dou­
trinas que se conteem oo parecer; roai hei de chamar a 
attenção do nobre senador pela província do Rlo de Ja­
D~iro, a quem eu creio, á vista da pnte importante, da 
d1antei• a que elle toma na questão, se deve attríbuír 
~ssas ba$es, es~es calculos, para mostrar-lhe que são 
mexactos, que lao falsos. 

O SR. SouzA E MELLO: -E' ao Sr. visconde de Ita­
borahy? 

O So. SouZA. FRANCO:- Eu suppunha que era a V. 
Ex. ; roas hei de ler o parecer e havemos de ver. 

Seobores, da maneira por que marchão as discussõe,, 
fica como regra e se podem ti r ar os seguintes corollario.s: 

Primeiro corollario. - A. camara dos deputados ha d~ 
continuar a ser privada do direito de dbcutlr em primeiro 
logar materias que versão sobre collecta dos dloheiros 
publicos, que hão de trazer com~igo de1pezas e imposto,, 
qumdo aliás esj;a attribuição é da n·•tureza daquelle 
corpo, é de sua essencia que lhe pertecça nos governos 
representativos. 

Disserao-me: «A constituição não o determina em ne· 
n~u~a de suas disposiçõ.:s. • Eu repetirei: « E' a coo­
atltuição quem o quer; é das d~utnnaa d~ constituição 
q.u~ se de~uz q':e na camara do~ deputados deva ter prín· 
ctplo a discussao de~sas matenas. Não me refiro simples­
mente ao art. 36, que diz (lendo): • E' privativo da ca­
mara dos deputados a iniciativa, § 1 o aobre impo!tos. » 

O art •. 37 tambem dispõe que corneçaráõ na camara dos 
deputado$: « § ~ a discussão das propo;tas feitas pelo po­
d.er executivo .... As propost2s feita1 pelo poder execu­
tivo começão, pots, tambem na camara dos deputado1. 

O art. 53 é muito cuidadoso a este respeito, diz : • O 
poder executivo exerce por qualqaer dos minlslros de 
estado a proposição que lhe compete na formação das leis, 
e 16 depois deexamioadas por uma commisaão da camara 
dos deputadas, onde deve ter principio, poderá ser con~ 
vertida t<m projecto de lei. • 

O artigo da constituição é, portanto, claro quando deter· 
mioa que as propoitas do poder executivo só poss!io co­
ro~çar na camara dos deputados; é claro quando ordena 
que mataria de impoJtos aó deve começu na camara dos 
deputado; e irem para urna commiss:\o antes de entrarem 
em discussão. Q11acs sao os objectos de proposta do po­
der executivo T Nao temos marcados em lei; mas tem-e e 
e11tendido que todos aquelles projectos que sao de alta 
a~ministraçao devem ser de propoata do governo; todos 
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aquelles projertoJ. em que se modifica gravemente a si­
tuação financeira do paiz, todos aquelle.r projt>ctos em que 
se vai reunir nma somma con~ideravel de rlillheiro, dar­
lhe destino, tnrn:~r o e~thdo em preza rio de grandes obras, 
retira~las dos emprezarlos particulares; ello projecto$ rle 
gr11nde alca.Dce que ~;ão podrm rer apresentad<•s sen~o 
por proposta do goveruo, e começando na camara dos de­
P Jt;;d(JS, 

E' um abuso este, que se está introduzindo, de apre­
sentar por meio de projectos simples de senador rnioistro, 
projectos que o mesmo 'enador devia, em ru:l.o de sua 
grande!mportancia, a P' esentar corno ministro e .Qão como 
stn~dor. 

E', portanto, visivel e patfmte que a carnara do11 depu­
tados vai ser p·ivada da attribuição mais Importante que 
a constituição !h e dá, que é zel~r os dinheiros publicas, 
ter a iDiciativa na Pua contribuição e nas suas despezas. 
Este direito que a constituição garante é da n•tureza e 
da essencia do systema rept e$eOl!ltivo, E', pois, corollario 
do procedimento havido agora que a camara dos depu· 
tados vai :er privada de um direito, q11e a constituição 
lhe garanie. 

Segundo corollario.- Que liinda tem mais grave incon­
venientt", e é que materias destas que devião ser propo.ltas 
por um ministro e examinadas por uma commis;ão na ca­
mara dos deputados para entrar em discussão, e virem 
dahi ao :enado, não devendo ser impostas á cam:.ra dos de· 
putados sem que e lia tenha meios de tomar conhecimento 
deltas, vão no ent.nto ser-lhe apnsentadas como emendu 
feitas p~lo senado a projectos de ma teria estranb:a, (:men­
das que na camara dos dt~putados não teem &enão um11 dis­
cus,ão, que não pedem 1er eme11dadas, que não podem 
ser alteradas. Se o principio rpposto é o verdadeiro, 
isto é, que o senado (ao menos em certas constitui­
ções, entre nós não está fix.ado) não deve alterar leis de 
impostos, nós qae vamos fazer o contrario, que a ca­
mara dos deput2dos não possa altP.rar di~posições que 
equivalem a impostos, ou os acarretão, diaposições que 
veuão sobre a collecta, distribuição e despeza dos di­
nheiros publicas, privamo.Jo de seus direitos. 

Terceirocorollario.- Que vai sahir ain~a do procedi· 
mento que se estâ tendo, é que o ultimo anuo de cada le­
gislatura vai ser aquel!e em que ~e impõe ao corpo legil­
lativo,e principalmente á parte electiva delle, considera v e! 
numero de medidas, e isto em um paiz em que a eleição 
rla camara dos deputados depet:~de muito, e principalmente, 
do poder executivo e seus age'lte9, de fórma que o poder 
executivo se servirá dessa or.ca!ião em que os deputado:; 
estão com receio de deixar os seus Jogares na camara 
para exigir delles votaçõen que em outras occa1iões não 
~avião de ser exigidas1 pela certeza de não serem ob­
trdar. 

Quarto corollario.- O sono climaterico, que aem 
pre foi o· ultimo anno da Jeghlatura, ba de ser o anuo 
daqui em diante das barganhas, o anno dos contratos 
para a reeleição : ha de aer o anno em que o poder exe­
cutivo ha de continuar a impór á camara dos depu­
tados a sua vontade, infelizmente em contrario da consti­
tuição. Razão, pois, tinha . o nobre senddor qtte ainda h a 
poucos momentos fallava em uma di,cu&s:;o importante 
de dizer: « Sempre que certos homens entrão para o 
poder, o funeral da con1tituição s~he pelas ruas; sempre 
que estão fóra, elle não aahe ou não ha funerd. • F/ um 
facto exacto : é porque estes homens estão verdadeira 
Jllente no poder, é porque elles alio 01 que dominão c 
dirigem sem rerpcmabiliuade os negocios pnblicos, que 
a constituição val sendo violada comCl o tem sJ{jo. . 

Eu peço ao nobre senador pela província dn Rio de 
Janeiro que me permitta continuar, ainda antes de Jl1e ler 
o parecer da secção do con~elho de estado, cujos desvios 
eu attribuo prlncipalruente ao nobre senador. 

Senhores, CAtrando aa questão tlnanceira. nór vemo~ 
que trem f1111damentos gera(·s se dão para as alteraç~e:l que 
se P"etende fazer em muitas lels em vigor, e principal­
meme no codigo do commercio: ~c01b•r com o reinado do 
~:.llote; com os vícios e abusos do banco com emiasilo ; 
hvrar o p:tiz rias fallencias bancarias e indivldu~e$ que lhe 

estão pendentes; e melhr.rar o meio circulallte. Seria pre­
ciso ter come~~ do pur demonstrar que todos ecses vicios, 
todos esses inconvenientes exí$tião, e que. o remedi o que 
se toma tende a ac11bar com elles. . 

Era occasilio agora, nesta aa dÍJcusiiio, de parsar em· 
revista os discurso:o e opiniões que forão apresentadas 
por alguns do~ nobres sen~dores sustentando o pr<'jecto; 
quem é, porém; que o podia fazer em meJDOS de 4~ horas? 
Qu~m é que podia ler de nJvo toda ess:1 long:a discussão 
para vir contestar princípios os mais faJsos, asseverações 
as m:1is inexactas, e couclusõe.r aJ mais illogicas que é 
pOS$ivel? . . 

O Sa. VA.SCONCELLOS: - Distribuirão se hoje as 
emendu. · · 

O Sn. Souu. FRANCO: -()meu honrado collega diz 
que ~gora é ~u7 se .distri~u.irão as emendas; eu já me 
rf.fen ao curl!ssJmo mterstJCJn que houve entre a 2a e d 3a 
d!scussão. Se por motivo da dispenea pedida pelo Sr. mi­
mstro _da fazenda, alguem ~issesse que isto é muito de 
propos.Ito para que um~ 'discussão ampla e luJ;tlinosra, 
uma ducussão wbre mmtos pontos que estão amda in-:o 
tactos n~o venha descob_rir seus graves vi cios; que é tactiGa 
p~ra evxta I~ pelo receio que della se tem; se aJguem o 
dxssesse sena taxado de soberbo, de vanglorioso, de tudo 
quanto quizessem por 2que1les que suppoem, que enten· 
dem q11e a sciencia é exclusiva delles, que ninguem senão 
elles conhec~m. de~tas m:oterias. Entretanto é o facto; e v6s 
que nos negais até o tempo necessario· para Jer o projecto 
com a11 suas l!mendas, que conclusão quereis que se tire 
deste procedimento? 

Ma", sr.nhores, c s!io vi cios e abusos • que se· pretende 
corrigir 1. O .ode eatão ~lles7 ~u repito o que já disse antes: 
Se examinarmos os wquentos n~o vemos sellão elogios 
ao PI ocedimento dos bancos, elogios feitos por homens: 
cewpetente~, talvez escolhidos muito de propostto na 
Stlpposiçbo de que serilio capazes, não digo de faltar á 
verdade, m~s ~e procurar fazer com que os exames pu· 
dessem preJUdtcar os bancos, mas que, cumprindo o seu 
dever de homens honestos e hcnrados, não expozerão 
tf'não a verd~de, e vem a ser que os bancos teem sido 
dirigidos legalmente, nao se encontrando cousa alguma. 
J:la gesl.l'lo ou na e&cripturação que mereça censura. A 
com missão da l.órte repete palavras Jisongeíras á direcção 
do' Bancos Agrícola e Rural Hypothecarlo. . 

. O .nobre mi~idro da fazenda, porém, referíu·se á pro­
vmcla da Bahxa. Elle sabe melhor do que eu o CfUe vai 
por sua terra n. tal; entretanto devo oppór á opi11ião àe 
S. E~. a opiol~o.,_~o meno.! as ccnseqü.eüí:iils que se de­
duu:m da op1mao de outro aenador pela Bania que ha 
poucas ~emanla apreaentou 20 senado um projecto. 

O nobre senador, presidente do ccnselho, firmado 
principalmente na necessidade de collter ahusoa com· 
mettidos na província da Bahia, por meio da severidade 
de que o proj~cto está revestido do principio :Ké o ffm, 
projecto draco.oico como o appellidou l!m de seus de· 
fenaore,, porque tlle sabe melhor do que n6ll até onde 
chega o seu terrível ~lc~nce; o nobre presidente do con­
~tlbo, digo, pareceu dar a eutender que alli tinhão sidG 
commettidos abusos de-grande alcance, e que para esses 
abusos erão indi!:pensaveis medidas de snera repressão. 
Neste p€nsar sóme11te as fallencias, que hão de ser a con­
sequencia da execução do projecto na proYincia da 
Bahia e que hão de trazer a ruina a commercialltes, a 
lavradores, a todos aquelles que tiverem negocios com os 
bancos, seriio de muito salutar exemplo. 

Outra, porém, foi anteriormente a opinião do nobre 
seoador pela proviocia da Bahia, o S~. barão de Muri­
tiba: c 3ão desgraç11dos, em cujo auxilio é preciso que o 
thesouro corra, !lotando todas 01s outras populações do 
imperio. • Quando o nobre senador pela Babia apresentava 
um projecto desta nHtureza, não podia aenllo co11siderar 
aquelles que tinhiio fornec:do o credito e aquelles que ti­
nllão se aerviJo delle na província da Bahia, como ei· 
coim:ld03 dtl toda e qualquer falta e merecedores de que 
o tbesouro fosse em seu ~occorro. 

Ent3o não quiz o nobre senador fazer a figura do ro­
mano que s~crificou. seu fllho áquillo que el!e entendeu 
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a salvaç~o da p~tria ; hoje, porém, tendo mudado de opi­
nião, Vlli adiante do Sr. ministro d'i fazenda, e fntende 
que pôde sacrificar a desolada B~bia áquillo que elle en· 
tende que é uma grave neces' idade publica, e que nós 
coDtestamos que h&ja tal neceuidade de &acrijicios e me­
nos o direito de os impór ao: hah11antel do lmperio. 

No R. i o de Janeiro, senhore1, eu já repeti, não vejo 
'erses abusos, não citou·•e nenhum, não ba desfalque ou 
'furto dos dinheiros dos h~ncos, não ha nephuma especie 
de Jraude ou calote preg•do pelos bancos. Eu n:io con· 
sidero calote, nem se podia con&iderar furto, como fez o 
nobre sm:.tdtJr pelo Rlo de Janeiro, a emiasão de. nctar, 
que podem legalmente ser troc;das, e o teem sido, por 
notas di> thesouro, como a lei o autorisou. E ae a depre­
ciação te considerasse furto ou calote, o thesouro seria 
neste caso o primeiro caloteiro .... 

0 SR, DIAS DE CARVALHO: -Apoi~do), 

O SR. Souu FRANCO:- .... porque autoriaa com o 
·seu exemplo esse c:alote ; pois q•te, tendo notas na cir­
culação, não as troca ew ouro, naturdmente porque não 
o tem podido fazer. 

Trouxerão-se ~s fallencias havidas no nosso paiz, 
como exigindo medidas .severaa. Onde estão eJlaf em til o 
grande numero que tornem necessarias as medidas violentat 
propostas? Eu tenho em mão a relação de todas as fill­
lenclas desde o tlm do anno de H57 até principias de 
1859, a prí:Jcipal dellas, a mais escandalosa, cu1o passivo 
foi de 5,800:000$ ; é sabido que foi paga pela .maior parte; 
mais de 50 °/o ou pelo menos o activo era maior do que 
60 oJ0 • Esta fallencia não é devida a causas de moderna 
datíl, e sabe todo o R:o de Janeiro commercial que foi o 
re$ultante principalmente do jogo da acções de 1854, 1855 
·e 1856. 

o sn. Dus DE CAilV.ALD9 :-Não foi 86 iato. 
0 SR. SoUZA fRANCO : - Não foi só disso, eu digo 

-principalmente-; portanto, é de antiga data, é de abu. 
sos mais antigos, de abusoJ do tempo que dirigião o es­
tado e;~ses que se julgão hoje caf1azes de o salvar, e que 
·então não embara9árão c~lamidadcs qu;e elles julg~o gra­
ves, as quaes ~er1ão mats faceis de c:mbaraçar então d J 
. que de remediar depois. 
· I'\ão me re~olvo a ler c.s nomes desta ]i,ta de fallencias; 
poderia olfender ~lguma;; suscP.ptibilidades. Som ma todo 
o passivo !1~,600:000$, do qual ba a deduzir as duplicatas 
e t1 íplicatas, que são os resultado~ dos endossos ou rea 
pons<~bilid:ide ·de mais de uma p.et:soa pe:a meam1 letra, 
e ainda a deduzir o :.ctivo das fallei::icias, que deve ter 
excedido de 50 °/o do total. Conheço pute dessas mmas 
e sei que a maior tinha um activo superior a 60 o/o, vin-· 
do a ser pagos os credores privilegiados que erão os 
maiore1; *ei de outros que pagárão o total, e até de um 
commercia!Jte tão h_onrado, que, tendo pago logo 50 of0 
por coucordata, vat pagando em quotas esses mesmos 
50 o/o ou parte delles, o que nio e:tLá vbdgado pela con­
cordata. 

Mail, senhores, vai· se_p'reveni_r as !alle~cias, pó r termo 
aos embaraçoJ commerclat:~, ev1br 8$ criSe•, e ;ustentar 
o valor do meio circulante, reduzindo a exis'encia de 
notas, redu:z.indo a chamaJa superabunda11cia: aão pro. 
meas:u muito bonitas, muito Jisongelras, que nao hão de 
ter reallzaçilo. No• Estildos ·Unidos vou citar ao nobre 
se!.l~ãcr o que aconteceu: quando em 5 de setembro de 
1857 principiârão 0.1 primeiros embaraços da ultima e me· 
donha cri1e, haviiio nos banco:~ de Ntw-Y,>rk, que aliá' 
depois su,pendêrào todos os seus pagamentos, 10,2U,OOO 
dollars em metac,, que equivalem a pouco mais de 
18,400:000$ da nossa mo~ da; a emissão de notas era muito 
menor, era 8,673,000 dollars, que é cerca de 15./H.t:OOOg, 
havendo assim nas caixas dos bancos perto de 3,000:000$ 
mair:s em ouro do que era preci~o par.a trocar to>d~s as 
suas notas existentes na circulação. Comtudo os bancos 
suspendêr&o os ~eus pagamento,, ou realização d<~A nottts 
em metac3. 

Porque suspendêrlio ? Porque tinb!o depositas no va. 
lor de 79,491,000 de dollau, e deatea depo1itos avultadi•­
~imos é que vierao os embaraços aos bancos muito mais 

\ ------·-

do que rla emissão de notas. lato se demonitra com a 
comparação entre a retirada das notas da circulaç1o, a 
dm:11nuiçao das reservas metallicas e a dos ·depositos. Em 
r./.7 do me1mo mez de serembro a ~miuão tinba apenas 
descido :t 7, ~38, 000 de dollars, a reserva metalica tinha;;;.. 
bido a U,3:!7,000 de dollars, e se reduzido os depo6itos a 
73,315,000 de dollar•, em f 7 de outubro seguinte a re­
serva metallica tioha baixado a 7,843,000 dé dollars, ha .. 
vendo perdido ~:m 20 dlas perto de 6,000,000 de dollar=, 
a emissllo mantinha se qu~si no me• mo que no começo 
da crise, isto é em 8,087:000g, e os deposites tiuhão 
baixado a 521894.:000$, tendo havido a consideravel re­
tirada de pet to de 27,000,000 de do!lars ou perto de 
50,000:000~. 

Assim, os embaraços vierlio dc,s deposites e de tudo 
o mais que queirão, menos da exagera~ã.o daJ emissGss,; 
e pois tlca patente qne a reducção Jorçada e brusca das 
notas , arruioa 01 freguezes dos bancos, porém não os 
uiva do• embarâços, na.o previne at crí,es, não evita as 
falltnctas, e antes as provoca. 

O estado de New-York não tinha, como se vê, .senlio 
uma emissão de notas ·inferior á reserva melallica dos 
bancos, e comtudo estea se virão emba:açados -todos 
os valores baixãrã()- o juro do dinheiro subiu muito 
alto, e o commercio soffreu grandes perdas com as fal· 
lencias, que forão oumerosas. Não tendo á mão o calculo 
do passivo das falfencias em New-York, citarei o doa 
Es!i:dos· Unidos e Canadá. Encontra-se em Calender, que 
traz a seguinte tabella: 
Total de 5,123 tallen­

cias com o pas· 
sivo de • • • • • • 999:801)000 doll. 

Dest2s são como que 
annuaes e ordina­
rbs 3,839 com o pas­
sivo de \97:080,50 1

), 

do que se espera que 
pa~uem .to 0 /o· • • 78;83~1 000 doll. 

4.35 f;~llidos re:mumi· 
rilo o nfgocio, ten-
do pago • • • • • • 77.189,000 .. 

Perda total 143:780,000 doll. 
Perto de 260,000:000~ da nossa. moeda. 
Eis o elfeito (]a cri1e dd857, e suasfallencias em um 

estado oDde a emi•,ão era tão pouco con:ideravel, pelo 
menos em relação ao ouro guardado nos b~ncos. No 
Brasil onde a reducção não se pretende que seJa t:.l, que 
a quantidade de notu circubntes seja menor que as 
reservas metallicas bancarias; como se róde espPrar que 
as crises tJão appareção e que este remedio seja 'J reme­
dia salvador? Excepto se é uma co~recção, ·fe é uma 
pena que se quer tmpór á praça do Rio de J;;neiro, por­
que ella eatava tão comparativ:~mente solida que, quando 
DOS Estados-Unidos havia quebras quasi ge~aes, qu~ndo 
na Inglaterra erão tambem muito éonsideraveis, quaodo 
em Hamburgo foi uma c11lamidade univer,al, o Rio de 
Janeiro pôde mauter-se e de cou:1bioação e apoiado no 
minisler lo de então pô 1e evitar a c11lamidade porque pa~­
•ava o muodo commercial. 

Na Ioglaterra, creio que o mer.mo Calrnder á quem 
menci(·na que se c;.lculou em 50,0007000 de Jib•a!l ester­
lioas, isto é, 4.44,000 e tantos cor.tos de réü=, o passi~o 
das f~!Jencias, the liabilities, COmo dizem OS ínglezes, DO 

entanto que as emiuõe$ não erão considerave1a, porque 
a Inglate1ra estava já &ob o regímen restrictivo da lei de 
1844., que hoje se quer imitar mal elóltre nós c ainda com 
muito maior severidade; esse regímen restrictivo não 
impediu que houvease fallencias em eráo Uo conside­
ravel. 

Vamos a Hamburgo onde nlio gyra uma nota de papel; 
todo o seu dinheiro é metalllco, e Hamburgo eolf. eu m~is 
do que nenhuma das outra~ praças da America e da Eu· 
ropa. Como é, portanto, que, com a simples redacção d3 
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quant'dade de·notas, entendei• que pondes um paradeiro 
ás crise• e que ellas não poderáõ vir arsolar a•·praças do 
impcno do Brasil 1 

Em todos esses paizes, passado o primeiro assombro 
em que até o preaidente, por txemplo, dos Est•dos­
U.nidos, Buchanan, pensou em rr odttlcar as emi•sões, fal 
I ou em que seria convenil'nte tratar de acabar com e !las ; 
pas~ado esse primeiro assombro, as emisaões se augmeo­
thão, as em preza, cootinuárão, novas ·teem sicfo l•rgani­
sadus, e o commercio tem tido pteno e completo desen· 
volvirnento. 

Entre nó,, J'elocontrario, que nllo rc<trrer:raos seDão mui­
to. pouco, o qoe se. preten~e é limitar consid~ravelmente 
o cre.Jito, pear e.m sua marcha o commercio, desanim»r a 
inJustria, fazer parar ·os trabalhos pela escassez e cares­
tia do capital. 

Tudo isto é o resultado das restricções impostas ao 
credito, -da severidade com que vão revestida•, e do ar­
bítrio coro que se arma a autoridade, convertida em fis 
cal dos 'esforços individuaes, e o tutor dos indivíduos e 
da1 associações. 

Entre as medidas que acho de mais terrível alcance, 
muito ma1or do que as proprias restricções, contra as 
quaes os bancos s" podem acautelar, a das su1peosões dos 
bancos e das fallenciu a arbítrio de qualq11.er collector de 
aldéa ... 

0 SR. DI.AS D'B CARV .ALHO : - Apoia fie:>. 
O SP. SoUZA. FRANCO : - .... c a juizo de qualquer juiz 

municipal, ou ex officio per qualquer autoridade judicia­
riD, é medida de muito grave alcance. 

Não é só isso : o nobre senador presidente do conse­
lho, dizia· " Não ha auspensão para os bancos, nem para 
as companhias: ha suspeosão para os corretores, ha sua­
pen$iiO para os agentes nomeados pelo governo. • A com­
missão que sabe ou. pó de mais do que o governo, do que 
o Sr. ministro da fazenda, dlz o contrario; eis abi um 
dos Yicios que pude des<:obrir nessa rapida leitura feita, 
emquauto na mesa se lia o parecer:(le11ào) .o governo no• 
regu.ramentos que expender para a bila execução da pr e­
sente lei poderá lmpM multas de 100$ a !:000$ fl, Ele ac 
cordo cum as prestnt~'S dr• posições, zuarcarâ as condíçõ~s 
neceJsarias p!lra a orga11isaçã• , incorporação, e installa~ão 
das companhias anonymas e do~ estabelecimentos de que 
trata o art. 1o §§ t~l e tal de~ ta lei, sua iuspecção e exa 
me, os casos e a fórma de sw;pensão ou di1soluçao dtllas. • 
Deltas são as comj:la.nhias e tocied~des anonymas; dei/as 
não. são os collectorer, nao.'ão os empregado1 fi•caes. T~ 
remos,.port<nto, uma n .vrdade ao mundo c~.~mmercial, 
a de suspensão .de bancos, emquanto aprouver ao go· 
verno. 

Eu· tinha dito : « N.:l munao commercial, as fallencias 
de bancos ou Dão se admittem, ou Dão 1ão da maneira 
por que vós ·quereis estabelece-Ias. • Citârão ·me os Ea­
tados· Unidos: « Ha estados na queiJe. paiz em que a lei 
das fallenci:~s vigora não obsta11te o que diz CleYel~nt, cl· 
tando â Kent; • mas eu vou mo8trar ao nobre ministro 
da fdzenda, e principalmente ao nobre zenador pela pr.o­
vinGia do Rio de Janeiro, que creio é que:n está in­
cumbido de dar resposta, porque é o unicu de s~u' 
amigos pre!entes que toma notas, e é por iaso que eu 
attríbuo quanto . de bom e de máo, mas principalmente 
de bom, se preplir.a, 1.1pre•enta e vota nestas mat-=rias ; 
digo mostrar que uos Estados-Unidos as fallencilu banca­
rias não esMo à mercê doJ collectores; nos Estadoa·Uai­
dos as fallenciu não eAtão â mercê dos juizes de aldêas, 
estão entregues ao juizo dos tribunaes supr.riores. 

Quando em 1857 se deu a gr3nde crise que começou 
no:s Est .. dos- Uoidos, eis as dtli!.Jerações que tomârão os 
juizes, t:u as vou ler ao nobre senador (lendo) : c Mer. 
chants Maga1~ne de novembro de 1857, a ti. 601, diz: Opi­
nião doa juizes da côrte suprema de New-Yor k a respe-ito 
da suspe1us1io ·dos bancos. • F.' uma dhcrlpção, daa tlpi 
:uiões dos juizes da córte 1upr~ma do 1o .e ~o di,tricto de 
New Yoilc expondo as disposições anplicaveis aos bancos, 
que suspendlio a realizaçao em moeclo'l. 

• Eu1 u!lla sessão da cOrte supprema que teve log~rquar­
ta·feira H de otttl.lbro de 1857, p:ar~ dc'terminar a con-

formidade dos actos que houvessem de praticar, e1tando 
pres~ntes. os juizes Strong,. Emott; B!rdsceie, Miti:hel, 
Rr•OieVl"lt, D<~vie•, C ler k, tnd Peabody, concordárao una· 
nimemente nas seguinte• opiniões : .. 

:La Que em todos os ~aso~ em que tem applícação a 
le1 de 184.9 tem prefereocta SQbre os estats.tos revistos e 
emendados. E .portanto oeohum credor de banco que. te· 
oha recurso nas dispo:r.Ít;õ•s daquel<a lei póde servir·le 
:las destenstatutos, e •ó pMe requerer ao juiz da tórte 
~uprema depois de findo• dez diu desde a recusa do banco 
·1e pagar sua drvi~a ou re•poosabilidade; . . 

•!t.a Que·me~mo ne~te caso a inu~rveoção do juiz, e or· 
dem mesmo temporar1a, 1Ó pód~: ter logar para prevenir 
fr aurie e iujustu;a. 

.s.a Que um banco é rol vente, ou n1lo e alá fallido, quando 
póile pa;::ar todas suas divida·, embora tenha sutpendido 
t•mp<rr;.r,amente o pagameuto nu realização em metaea. 

d •. a Que q.Jo~OdO Utll h•nCO está solvente e seus em• 
prfgudus obrão em boa fé, D3.í) se lhe deve· nomear rece-
bedor ou cur .. dM-fiscal. • . . · · · 

E•t;.s e outras regras 1ão garanti:~s em favor dos banco' 
os quaes estão, como se vê, sob a vigtl;,ncia dos magis~ 
trados , uperiore1, e otnca en;regues 11 juizes de aldéas, a 
collectores de rendas, que lbe• podem manítar fechàr as 
porta•, i ór lhes sellos e eutr:.r ~m proceno de fàllenc!a. 
Em caso de crises, são os bancos nos Estados-Unidos or . 
que, reunidas u gerenciaf, delib,.rào .suspljnder os·paga­
mentos em metaes e dt'pois rens•umi ·lo• quandojuJgão 
que a occa•Íilc é propria. cEotre nÓ• aa cr;ses serão pro­
vocadas por fallenclas injustas, ou inopportunaa, ou ag~ 
gravadas quando se derem por outras caUJa~>. -

Eu set bew que o nobre ministro da f»renda póde di· 
zer' " Eu tenho no tlm, DO ultimo artigo autorisação 
p11ra fazer uma lei baocad~; • de fôrma que aquellà auto• 
risaçao quer drzer: « Nó• deterudno.mob isro, mas autori­
samos para fazer o mait~ que for pr,.ciso, até talvez em 
contrario do quil fica d1spo1to ; • do: fórara que tra melhor 
ter poupado ao senado toda esta discu~~ãu e pa11ar só o · 
ultimo o.rtigo; por ellil fic .. va o gov~:ro11 :~utori.adó para 
fazer tudo quauto eu rendesse e mesmo ac.utelar os perigos 
que asHignalei. E' certo que o fuo•:ral. d.t cooatltuiça:o 
apparecr" mais visível, era coodu~ido pdas ruas mais á 
claridode do dia: ma•, embora envolvida D«s tre·ras da 
nuite, vemo• inf~:li~menrebastante para distiuguir que o 
runer:tl eatá de novo nas ruas, t: bom é poupar o maior 
escandalo de fazer seguir o prestito á.s cl .. ru e a toda a 
luz do dia. 

Eu vou ainda ler um trecho de .autor muito notavel, 
cujas opioiões não podem ser contes1a~1as por u .. nhum 
dos nobres seoadores; Gui!b1rt, Practical Ba,/cing, á 
pag. 311 da edição ingleza' porque pretiro as ett1ções 
IJ8 língua em que forão escript01 OS tratados, porqu" OS 

pJsso comprehender melhor do que em tro.duct,:ões ·que 
uem sempre dão exactamente o valor ás· palavras o 
phra5es thecoicas da 'ciencia. · · . 

Diz GrJilbart a pag. 3 t 1. : (lendo) « O objecto . deste 
acto (era acto de 1849·que se inscreve- The joint sotck 
c0mpanies'winàing tlfJ act H!48) (o acto ou lei p:.ra regular 
a liquid~Çao doj0int stock bancks,· a liquidação das .com­
p~nhias, porque, joint stock1 quer dizer compauhias por 
ac~ões.) O objecto d~:sta lel, diz o Sr. Gurlbar t,- foi ha­
bilitAr os dire~tores de ~.1m~ ~ompanhia Insolvente para 
obrigar 01 acClonistas, lllldrvldrllllmt>nte, a pagar a •ua 
proporção na perda. Havia até então grande ddHculdade 
para o f11zer. Se o capllal nominal estava .todo realizado 
pelos accionistas, os directores não podrao tuer novas 
chamadas; quando, porém, as pod~ão .fuer, estas ch~­
madas não erao obrlgaturhs aos acc1onrstas aenão por VIa 
de ordem do tribunal da chancellaria. • 

Na In~le~terra, quando uma companhia, depois de ter 
recebJdo parte da• entradu, precba de fundos, tem o di· 
reito de obrigar os accionistas a complet;uer.n o valor de 
•uas acções pllra se pagarem as di vidas ; e para estes 
pagar:óeutos obrigão-se os accionistas a fazerem aa en­
tradas por inteiro, se é preciso, meamo depois de fillli~ 
das as companhias. Entre nóa não ha direito eacripto1 po· 
rém tem applicação a mesma regra. 
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c Era, portanto, pratic:. os directores confessarem a · Na França sob o dominio quasi absoluto do actual im • 
divida pedida por .qualquer credor, e eJte punha acção ·perante, a. Re,ista dos Dous Mundos, que não é qualquer 
contra os accioaistas refractarit>s por toda a somma que jp1nal desacred•tado, diz ainda no seu uumero do 1° de 
lhe era devida, e desistia desdll que cada um daquelles junao,chf'gado h a poucos dias, (e que não se1 como aiuda. 
tinha pago a sua quota proporcloual. tive tempo para lançar os olhos sobre elleo, torçado como · 

c Segundo a 11ova lei (act), 08 directores ou qualquer somos a discutir sem. intervallo as questões mais gralel 
accionista da companbi:, que tenha fallldn, póde apresen reunidas em um so projecto ) : 
tar requerimento ao Jord cbancel)er ou ao maszer of the " A• riossai revoluções teem tor.nado sceptico em poli­
rolls, pedindo summariamente a dis.t~oluçao ou liquidaçao tica esse munjo financeiro .... • Reflria·se aos com mar· 
da companhia. :e ciantes e banqueiros de Paris, e diz, repito : a As 

Note-se bem : quando urna c•"mpanhio está fallida, nin· nonas revoluções. t•~rn tornado sceptico cm politica 
guem a dissolve, é preciso que os directores ouaccloais- es1e mundo financei:.o: bern que seu1 inte:ess~s lhe 
tal venhão pedir a dissolu~ão ou a 1ua liquidação. · ordenassem ser l·beral, porque não h·, gnantta para os 

• Se a ordcim é conc~dlda, devolve-se 0 caso a um · íuteresses do capital e do trabalho s;n,ão oa ~iber~ade. 
outro empre~ado judici:.orio, que nomê• um gereote offi· Tem ce v.bto que a liberdade é sacrl.llcada por çowpla-~ 
cial para liquidar a comp•nhh e receber dos accionis ceocia segundo as occurrencias à simples appaiencia da · 
tas .a quota que é necessario que forneção até preen- ordem.* · 
cl1er O· valor nominal da acç~o... O fim da lei é :.~otes E' com o mesmo fundamento da necessidade de medi~ 
decidir as questõe~ entre os accionistas, que protege-lo" das fortes para sustentar uma ordem, que nao é atao11da 
contra os credores. " por ninguem, qu·e o capital e o trabalho vaoser constran-

Este procedimeuto contra companhia$ f.llidas é por ;(idos com medidas que cad1 .vez. os pêão mais. Final· 
certo muito mais woderado e razoa v e! do que a :..ppolição . meu te o cot: •mercio e c~pit~li,tas do iJO~&e p~iz não deixao 
de sellos, sequestro dos b:-us, etc. etc., a que darão lo~ de ccmprel:lt:nder seus mtereues e dev.eres, e sempre que 
gar a noYaS providencias que· se discutem. podem demonstráo o de~gosto de que e'tão pOISUJdospelas • 

Senhores, temos já exemplo, ainda com a legislação medidas que se vão tomando. O mini,terio teve ha. dias 
actual, de :queixa,, p(1rque juizes por inimizades politicas ·aluda uma destas provas. . . . 
quizerão declarar faJI,dos eertos. commercianter; tive Pensou que, lançando sobre a agricultara pe1ados 
mos já uma qaeixa em Maceió e em outras partes. As onus, embanc;ando-a por toda. a p:.rte com suas medid;s 
novaa providenc•as vao augmentar 1. poadbilidade destoa financeiras, fJzia.lhe um gr~nde beaeticio, e fazia-o com o 
queixas e O· seu oom~:ro. . ·estabelecimento de iustituições agricola1 com que se 

Ora, pois, ambas a~ bases que se to mão para justificar pretende regenerar a a5ricultura ; ma• o. minl:tt>rio viu 
a reforma, não aao re~es e veridicas: não ha calotes por que ainda para uma obra que, na itpparfncia e me1mo 
parte dos bancos, não teem. havido easaa nameroaas fal· realidade, é possível que tr~ga alguma.s pequ~nas vanU• 
lencias, ·que em outros paizes teem dado Jogar a provi- gens, pouquisaimo.i coocorrêrão aos .teua convite~, que 
dencia~ meaos violtnta,, oão ha es,as malvenões, e eua nos consta forão numerosos. Entre nós, portanto, se reco· 
má fé, que lle dão como motivo da aeveridade da nova lei, nhece que aó a liberd~de, a verdadeira e regrada liberéad~ 
a menos, repito, que as tenha havido na Bahía, o que póde fazer desenvolver os c·•pitiles, e to•nar. producti'I'O 
não me·conata, e então volto a opíniáo do Sr. barão de o trabalho. 
Murit1ba que os tem antes como desgraçados q11e precbão Ada,ittamos que o pr'>jecto tem em vista melhorttr. o 
de aoccorto do que como malversiidorec, que precisem meio circulante: Como é que pretende consegui-lo t 
dureza. e repressão; digo que o ttoh1 antes, porque agora Reduzindo a qu1ntirlade de notas em circulação J e para, 
parece mudado, acompanbudo a opinião oppoa~. isto dizem'• " Ha superaqundancia de notas circulantts, 

Qaal é a outra razao ? A outr:t rí1Zã\l é melhorar, for· e desta superahuPdt•ncia é que naa.ce ou tem nascido a 
talecer o meio circulante. Neste ponto façamos justiça depreciação do seu valor., Não se demonstrou a tupe­
ao projecto de 1859 , elle procurava sómente , bem r<~buodsncia, tirou-se esta conclusão do {itcto de su;r de-. 
que mal e muito mal, mas procurava 1ómente, obviar.eue preciaç<lo, e tirou-se esta conclusão de facto· de que 
inconveniente, dar valor e1ta.vel a.o papel circulante. O não decorre 11ccessariamente. O nos1o paiz · está -tilo 
actual projecto não;. elle embaralha as cousas de tal acostumado com o uso das notas, que, a não serem 11s 
fórma que está me· par~cendu com alguma destas bebe- exígenciasdo commereh externo, que. precisa de ouro 
ragena da medicina antiga, em. que se lançavão ao mesmo como mercadoria, as notas não terião baixado de yaJor~ 
tempo muitos ingredtcnteJ, dos quaes uns destruião os E demais eu me admiro de que, quando se convém em 
effenos dos outro•. A medicina mod~rna está mais que a depreciação. é somente de 4 ofo, tendo em perspe .. 
adiantada: emprega os ingredientes cada um por sua nz cliva a elevação que ha de ser o resaltado da grande 18· 
ou pouquíssimos unidos. Um conju~tcto de grandes medi· fra do café, que começa a vir ao mercado, se entenda que 
da; que se enbaração, que .se oppoem umas ás outras,que se tem neceaaidade de recorrer a medidas ext1aordica· 
se impedem, é um grave erro. rias, duramente restr.ictiva~, como estas· que •e estão tO· 

Mu VI4!DOS admittlr que se queira m.elhorar o meio , mando. · · . · 
circulante. Se me permittissem, eu dirla não é tal a Senhores, a .Inglaterra, que é o typo nestas materias, 
intenção, o que ae quer é sustentar erros.pasaÕjdos, o que soffreu a depreciaçllo de sua·s notas de 1797 a 18~1, quero 
se 9uer é derrocar doutrinas novas que apparecem com dizer, so1rreu:a auapensão dos pagamento~ c:m n:etaeJ pe· 
muna oceitação, o que se quer é impedir que a pop11· los b;,.ncos desde a primeira até a 1egunda data, polqtle 
lação ?o .Paíz se desenvolva, enriqueça e reconheça que e!Iecti~am_ente a depreciação durou de' 801 até 18t 9. ~ 
tem d1re1to a ser governada melhor do que tem 1Jdo e deprec1açao elevou-•e a perto de 30 o/o; exi~tlu por mui­
vai sendo governada. Eiita é tal-vez a verdade despida de toa anaos a 4, 6, 8 e 10, e a loglaterra, vendo CIS eu...ba ... 
ata'Vios. raços com que lutava, entendeu que não era tfio grave 

A1nda em paiz em que se diz que não ba liberdade de . mal qac exigirse promptos sacrilicio$, e oa deixou de !a­
imprenaa, eacreve-se e pensa·se de maneira que oos zer até a occasião em que cs•e• sacrillcios lorão poisi­
póde servir de exemplo, e eu 1into que se oão tomem e1- veis. 
tes exemplos de preferencia aos que lher ·umos tomaado, Entre nóstaz-se o contrario, e proclama-se que. esta­
Na Ru11ia, ainda eate anno, o pnncipe Pedro Dulgarow- mos em grandes ditll(:ul!tade3 ; dJz.se que temos .gnf•de 
kow P•1hlicava um livro que tem por titulo ·-A verdade deficit, 8,000:000~ ou 9,000:000~, e no meio 'desta' dilli· 
ao~re ~ Ruuía-, c uelle dizia que a Ruasia aó tinha uma culdades é q14e o governo v.em eotrar em relormas destas, 
umca ~ia de salvaçã(), erão as inatlturçõ~s llberaes e o go· Vem entrar em Vtas incognitas e lle grandes rlflcos. Mas 
verno r.,preseuratho. Qu:lOdo na Russia se diz que a sua vamos á ma teria. 
uiv;;çao está no regimnu consLitucioaal, nós recuamos Ha abundancia, mas a abulldaucla é relatiwll, a tllll.l~­
da• instituiçõe~ liberaes, e vamos ab~lldonando uma por da nela e& tá na relação das operações: um:t rue'm a 
uma a~ boas pratiCa$ do goveruo repmentativo I quantidade de meio circulante que é aLunda~:~tc para 
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50,000:000fde tramacçlSer, nlio o virá a ser em' po11Cos ern que teril!o muito bdxo preço, por causa da raridade 
dias para 60.000:000$ ou 70,000:0008. CClmO é, po,rtaDto. do dwbeiro? - - . , 
que a quantidade mais variave.l que é po~s1vel_, í!SSa d~ A. demonstnçiío de~ ta perda intli~ida aos productores 
raridade ou abundancla do me1o circular.te, se quêr su· ou J .. vri,dores é facil e Já a nz, p<HéJ:U repttirei. Restrin~ 
jeitar 'a teimO fixado e invariaVel? ' gidas a, P.IDÍ~Sões e tOTfo!ados WaÍS auuodante~ Oll prodUC~9J:·. _ 

Em umà semana chega grande llUmero de navios, acode. hlt maior quantidade destes, para trocar por aquellas, ou. 
por outro lado m.uito cáfé ao me.rcado, ha.quauttdll.ile d~ por d1nheiro, e, jsto qw·r dizer, qu~ ellea ~e vendem D)~s · 
r.zendas a despachar, .ha generos a comprar, ~ veu~u, <~ barato, porque um:. ar r(1ha de café o.btt'!m meo.os mil bar~•· 
embarcar;. t11do.isto Pl'eci.sa dinreiro; o meio circuhflle lle rér11 do qne antr.s, E como ó ouro 16 vell) em troca do 
q11e erll abundante 11.1 semana anterior, torol.i•:ffl ra:ú e café é precrso que O café se. ve::rda e t'·Xpo• te para que Vâ 
escasso na semana a que chegamos, e nao é maia ba.sta.ute comprar, ou trocar se ror ouro nos mercados da Earopa. 
para asuaosacções. Dir-se-ha que as veod•s a credito dispeosã.o o 'dinb~i~ 

E o que· faz o governo 1 Vai fixar quantidade que não · ro: no c:.so de que se trata não; porque os títulos obtidos 
póde ser lixada, vai det~rmioàr e~ lei, que ba de haver pelas vendas vão ser de~contados, e não estaodo os Qil~;. 
de ora em di~nte uma:quantldade de uot&s na circulação, qos prov1d s para os d~:~scontos, porque a medida lhe 
que oão se póde exceder preche ou não o mercado. Isto restringe os meios, não se reallzará.e•sa veoda a credito 
não. tem fundamento, e ainda me aos o pó de ter qu~rdo em q.uantidõ&des que :.Jhvia o mercado de café das exia- · 
essa fixação é a do miuimo de época de esmoreciroento. tenc1as superabundanttoíl, e os preço:~ bao de baix11r para 
Eu quer·ia que esliveu.c na casa o oobre senador tambem que as veadas se realizem. A cnoclusao é que para vir. 
pelo Río de Janeiro, que dizia ainda ha poucos itutante• · met•es é preciso. que as vendu de productos se façllo; . 
que não estaria em #tU juizo o ministro que praticas.se ~ cor.n perda, que prejudica ·os producwres. e diminue. 
acto ou tive; se opinião a que elle se referill. Eu queria as nntagens esperavei:> de umd grande sa1ra. . . . . , . 
que estLve~se pre~ente o nobre senador para apadri»bu- Senbort>s, no nosso. paiz o ouro como moeda.pódeser· · 
me com seus estylos e declarar tambem que nao póde dbpen1ado por. P-mquaoto, parque o no,,o paiz eatáacos· . 
haver senao commum em fixar na quaotdade multo es· turoado com a moeda .flduciaria dos. bancos;. como fundo­
cassa para o tempo do ef:lmorecimento de tran;acçõea, re disponível é neces~arlo'que o tenhamos, e. oxalâ que o 
duúdas ao mínimo nos ultunos mezeJ, o meio citcnbnte pudt.>1semos conservar. Como mercadoria serão em~pura. 
que ha de servir ás transacçõ ~• muito mais desenyohidaa pe1da os 1acritlcios que se quer.em f..zer. ·Verdadeiro · 
dos me2es em que vamos entraudo. tonel das Daullides, será eJgotado a~oualme.nte,,e o ouro: 

Se as transacçõesteem sido como 10,000:000$, oos ul· pão virã .c.m sacrifi:cios seu:'ío para toruar a voltar. Se: 
timos mews, d~sde que subirem a· Hi,OOO:OOOS ou a não augmentardes, se uao favorecerdes a producção, i~to: 
20,000:000$, em época proxima, como ha de lhe ser b•s ba de acontecer,. 
tlnte a ~esma quantid~de de ~eio circulante? Senhores, Eu não tive tempo d·e rever os.discurrosrpara apaahar · 
ahi é que está a principal vanta~em das emissões locaef, . lU priçcipaes op,niões e· combate-la•, e não tenho mesmo 

d. · 1 temp"> para me occupar com este exame, porque edou 
e os autores tzem: • As emts~ões ocaes augment:io-~e t: obrig;,do a •atiaf3zer a promeas:. que fiz ~o npbre aella• 
diminuem-1e , segundo os mercados precisão de ll:l,Ú{JJ d · á 
ou de m• no r quantid. de de dinheiro. Aq!li vai lln~:-<;a, dot pela província. o 1\,io de J,aneiro, q~e me .. est .OU'\' .. 

. d · ; 'Vindo, de mostrar DO t arecer do copselbo d~.estado erro,, 
uma'qu~nttdadt; certa para to. aa as épocas, as de muitas . ,a qué ,6.4 preS~a podia iDduzir,.ou 0 'des!l]Q de co;:!l:~ter. 
t1 ansacções e as de raras transacções .. Ea$~ quantidade d h 
é a ... . . , t m t ad ã • L . i .é~ mio as. . . ... 1mm.íi que se em · os r o, e.n o. se .em con ea. Mas diz.ae: « O !avradt;>r não perderá s.en~o ~ 0/o C!f.!lJ · 
~~d~81~e6 é1:5~i1to menor do que a circulante Dos ar.nos a grande abunda~cta de producto$ q.ue .~E.~~n ~o r:t.e;-~ 

.c;,do, porque a ~~tl'·cren,ç~'do valor d~sno~as pa1 a o par o e 
Eu seiqoe a thcorla ha de Juggerir a seguinte reapoata: cambio é de 4 11/o, e; e~evando ao par, nãoNt~a alé:n. 

«Desde que faltar o di111heíro elle acodirá de fóra. • O Sr. e não baixão os preços dos productos. • Ora, ;et.~bore.~. 
renador pela proviuciado Rio de Janeiro dizia,, creio que ~u não . .sabia ainda que o c•mbio tinb~ ta..nDA.m a 
em 18.56 em-um discurso que foi repetido ou Ct,piado . ~~)rça de imped1r o elfeito irresistivel da iubueoria 
pelo ,~r. aenador pela Bahia .barão de Muritiba: • que es~ .da quantidade d~ pro~uctos offereçido~ com .a rnlda1le 
tavamoa muito disLantes dos mercados rara poder fazer dos que os qu6rem ou p()d~m comprar e obter\ O c~tn .. 
vir ouro com a precisa brevidade. • Falta-nos o meio cir· bio subirá ao par de 'j7 com a afflutncia de café ilU rnar .. 
culõnte fiduciarío, onde iremos buscar o·metallico? Es: :cado, é exacto, porém não subirâ muito além; e 'óu~rcl}te 
t:m~mo.s em Loadres que .se vai fernecer em Poris dentro 1 ter~ as ou:ill .. ções para mais ou pa~a me.oos,que •lltl orei~· 
de l4 horas e vlce ·v erra·? Não ; as transacções hio de ,umas no• paJZes ~m que huuppnmeoto de metau pna 
solfrer. · supprir o vacilo da exportação. Vem no entante grélude 

Dlr-se-ha que augme11tando-se as transacções da veoda 1al'tlu .. ncb de café ao. mercado do Rio de Janeito, e, nO· 
do café com a exportação, hão de diminuir a.a outras? ;cambio não sóbe além do 11ar, a poder d~r ao laY:oador ga­
Não .~ exacto : as outríls teem tambem crt~scimnlio, e ;nho maior de .t. o}o, será tambem verdade que t prtlÇO· 
neatas oc-.:a3lõ~s não ba c:tpitaes que sejão dispensados '~dos prooucto.s nã<l baixa .a!ém de 4 o/o, de sorte .a dar .. lue 
dos outros negocios para virem acodir · âs neceuidades: ~maior perda do que os 4 °/o? 
.do mercado .de expnrtaçãP, e •e os formos arrancar àoa ·· Aqu1 · estâ um dos grà ves erros do plano, porque e i \é 
outros nego cios na o se1 á maia do que favorecer o canção . pó de com o auxilio da grande aafra de café peudeute bur 
ou o estomago á cu~ta dos outros orgãos, f.,zendo-Qs en~ .subir o c;.mbio ao par, o que aliás não terâ logar IUI Bil· 
fraqueçer e par11lysar a .sua acQ!I.o. Não se póJe, pni~, espe· :bia e em Pernambuco, de tO! te que esta .vantagem a'S.o 
r ar que s.ezrr grandes prejuizcs venhllo os cap1taes e moeda vem do pldno, m~s da bondade da nova colheita; perém 
para os nego<:ios de exportação, licauJo os outro~ prlV:id<JS não pódt evitar que o preço do café desça i O 0/o, ~O% e 
da quota q,ue lhes é indi1pensnel, e· tirahão empregado._ 80 °/o ou mais no prestnte, e que a desanimaçãe ae apa-

Depoís, lilão é ~ó na occasiao qu.e não poderemo• t:bter do:re da. Javour« com estt~ de~falque em .anno em que 
os m~tae:s precisos para supprír o vacuo, deixado pela ccntavâo desobngar-se de dividas. 
retirada das nota,,, , qu11 se alarga com o desenvolvi· A th~cJia mostn~ que e1ta baixa de preços é ineYit.avel, 
lllellto daa transacções para que é precbc. maior som ma :e os factCts a coufiro ão. A. th~:orla en•ina que, q-uaudo o 
de moeda circulante; os embaraço~ h~o de conti!lue,r. meio circulante é abundante de 4- 0/o para transaot;Oa• que 
qowo é q~e Q6 laz vir ourl) de fóra? o ouro é meroooo- rfgulão por 30,000:0006 por mez, .Vt estas subirem a 
m que não ae obtem ou se compra tet~j,O com ou.tr~a 50,000:000~, a mesma qwmt1dade àe moeda ha da tor ... 
mercudoria~ ou t>roduclos. Para comprar ouro cottl a~1!r~s uu-se rara e t:B· preços baixar »a proporçao. Se, .;:m 
merclldoria~ ou prodt.cto• é preciso te· los em quantidade h'gar·de 100,000 saccas que a e vendêra.o em maio c oulnu; 
e ven 1e lüs de~de logo, para que os saques bção 1u o taotas em junho, tierem ao mercado ~00,000 sacca3, o 
ouro, !damo~ vender cu :acriflcar o~ productos em tempo meio circulante existente , e que compr~va aquelle 
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caf6 com o abatimento de 4 ofo no valor do papel I Leem de limitar-se a emprestar o capital prop-ri:amente 
ha de ser insufficlente para c:>mprar quantidade dupla •. baocario, é melhor nlio se formare·m .... ·. 
No caso. da c..,rr pra ~as 100,000 sa..:c:1s, a arro~a de o sa. DIAs DE CARVALHO:_ Apoilido. 
cllfé obtrnha, sc:t .• ndo a th~:ona, dupla quantrdade 
de moeda; no seguu.i só obtem metade da quao1Jdade d11 q Sa. SouzA. FRANCO : - ... flqu.e cada um com o seu 
moeda, o que qu , di~er que o pr••d 11,;to se vea•ieu pP.la cap1tal e dê·I.he 1•mprego; não precisará pagar despezas 
metade do p eço. Em todo o ca~o h a baixa de preço dn de estabeleCimento, de cmp~eglldos, et~. ,' .etc. • Mas 0 
café, nllo só de 4. o/0 , porém de '!O of0 , de 30 of0 , de 40 of0 ' ban.co. reune e em~resta Cbpltal bancano/ 1sto é, o dos 
e mab; segundo a theoria, cegun to as circumst:1ncia1 do ~cc1omstas e deponta'iltes; c e~pre~t~ mal~ do ~ue estes, 
mercado prod11ctor e doa mercados conmmidores. 1•to é, desconta o seu prnpno cre~Jto em b1lhetes. ou. 

, . ootas. O nobre senador e outros dizem: • E! só o capital · 
E .portanto erro, e. erro mullo grave, suppor q11e o cr eado que pó de ser emprestado a cre1ito. • Eu vnu fi\. 

cambio Dão podendo 1r multo ~lém de 27, o café alio g'un.r hypolhese' do contrario hypotheses que todos o1 
possa desc~r mais de 4 °}0 , qua~;dn p6de descer !O, 30, dms se reallzão. ' 
40 Ofo e mais. Os resultados do plano hão de ser enorme- Um lavrador colhe, prepara 1,000 aaccas de c:.fé e re. 
mente pesados sobre a lavoura e prod11c~ao. mett~ aos se.us correspondenter: o .correspondente rece. 

O Sr. presidente do conselho disse: • A.' agricultu- be-o e ace'ta uma letr .. , que, endo1sada, vai ao desconto 
r a ollo falta t:linlleuo. , Eu não sei como elle na o ra- no banco : este .desconto é uma operação real e effe. 
petlu a hidoria, a verdadd a historia lj,, nobre seoa{}.>r ct;v;t, e ldr~ que todos .descoulão. Descontada a letra, o 
pelo Rio de Janeiro, gue dtsse: • E11 coover~ei com dous b~llco conoJdtra ganntldo o se~ pagamente !lO j'lrOducto 
lavradores, que me d1sserao : • !ntes da creaç~o dns bau- · da v e~ da dess•s mesrnds 1,000 sacc~s de café. Mas o eom. 
, cos Unhamos dinheiro a êredito; rlepoi$ dos bancos· mrssilrtO veo·le as me• mas 1,00tl saccas de café ao e11sac • 
• não o temos.• N.~o 6erá este caso uma historia' E' pos- c:.dof, que .aceita uma ont~a letr .• , a qual é desco.>ntada no 
sivel que depois de augmentad.a a qu.atrrl<~de de Cllpitaes bauco; e aJDia uma tercex•a operaça·> se faz vendendo o 
a credito, depois que os commis.arios tenhao â sua di11- eo11~cador as llll'smu 1,0uo $accas ao exportador, que 
posição maior som ma tornec:d:t pelos bancos, os lavrado- .ce•la a letra e h d_:-scontada. . . 
res seuscorrespoudente5 oãoobtenhào em11res,imos ou for Sao tres oper<~çoes de C~fdtto fe:tas sobre as mesmas 
neclmentoa? E s.e .nos vem dizer isJo a nós, que ~abem··s 1,000 sacc:u de cal é. O capttal crea~o represe_nta 30:000~ 
que os commissarios de cllfé teem augm ·'ntado o credito ,. 6$ por ~rruba, e sob esta g:.raot1a descolllao·s.e letras 
aos 1eus freguezes, e que I'Stes lhes devem mais avwlt~d4• no valor t~rplo de 90:0008 Nem Ma c Culloch o ru.nsta con­
sommaa? 1 Não comprt:heodo isto. Admiuir que a lavoura. testa a aol1de.z destas operações, e. pelo c?ntrano no seu 
possa ter mais meios, quaodo os meios são mai• e~car,50 ,, opuacul? escllpto em 1858, depois da cnse de 1857, fi-: 
é admitir que se p6de ser f<Jrçado a comer menJs quan.lo ~ura á H. 471 hypo!heses rm que 1raasacçõrs se f~ç~o até 
se teem multo maior quantidade de iguarias em freote de decuplas aob.re a meu:oa qua11t1da<te de J?ercadorias, sem 
sf. Não duvido que o dissessem ao nobre senador; ma1 q•1e as letras J?.ossão ser tld:.s CiJr.IlO d.: nmples accommo-
di-lo-hião sem razão nenhuma. d<~Ç3Q, eque oao merecem dercoruo. 

Ne~ue-se de•con[o a qualquer das letras :'{Ue meneio·· 
O que disse então o Sr. ministro da fazeada? • N~o; a n!!l

1 
s as transacções toroáo-se impossíveis: se é a letra 

agricultura precisa de duas es(lecies de capital, fix.o e d•1 ent.:cador a que ,e reieila no banco, elle não poderá 
fluctuante: o fixo póde-lhe faltar, o flllctuute nunca lhe c ... mpr ar o café ao comrmsaario; e, se a do exportador, o 
falta. • · Poil eu me servirei de suas proprlas palavras : me»a!LI café tlt:ará n.o armazem sem ser expor!ado. No 
basta que o capital fixo falte para que a lavoura ~r.tfl·a, emotr1:létnto 2s oper•·ções e descoot(:s se v.ao f11ZfJl11o nesta 
porque o capital fixo tende a melllorar as cono1içõl~" d:o. ra2.~ú t,Jp!a, e m;,is ainda .. O bane,, quando d€sconta 
producção futura, bem que o f111ctu•nte tambem influa 1!.' tas Je::ru nl.io dâ ouro por ellas; porém nc.t~s suas, quo 
nella. Os braço•, que entre llÓS são escravos, con&t,tuem · p!.!ÍS se ba1êão, s~:odo no valor figurado de 9J:Oooa, em 
capital tlxo, e t<twb~:m as terras, 01 edlf},;ios, aa machinu, 3] :OOOS de valor real creado e em 60:000# de valor 
ele. r se, poi1, f•ltao capipes fix:os, a agrJcult11ra, em Jogar • uJii não cr.•;,.do. . 
de marchar, retrograda, porque o capital fix:o tXisteute A.nim, pois, o credito vai muito além dos ~apitaes 
estraga se, e épreciso ir renov~nd J·o, é preciso ir mi!· crt:Jdos; .muito, não digo bem, porq11e o excesso é dam­
lhorando·o: assim, a falta de forneciment•J de capital fixo 1011,1: mas •ai além, repreienca taro bem qs capitaes qne 
à agricultura prejudica â producçao futara. est3G e::n vlas de creaçllo ou que 1e pll'4em crear. Te .. 

• Mas o flllctuante não lhe r~lta? Nilo lhe virá a faltar (%1,,, matas no paiz, lemos obj~ctns que se .Yão catar 
mais? • Oh I senhore~, não sei como su1tentão-se propo· oe!llts; vem um iod1V1dua com uma certa q•untidade 
sições destas; não sei como su~tenta·se que tm uma praça tn:es o~ daqueHes objectos, vend,.., paga JUas dividas 
onde o correspondente do lavl'ador vai ao' bancos, onde e Oca 2t:m cou•a oenh11ma; vai ao baucu pedir 11m cra­
vai buscar a credito. o dinheiro preciso para comp•ar as Ho, e o banco o dá 'obre urna)etra de pagamento que 
merc:~dorias e rem1-tter, ou o dinheiro qne lhe pedem, -:..n por garantia o objecto qua esse iurtiv·ano vai bu;­
quando enconL1:. facllld~<le nos b•nco,, pó de confiar me ~a., q J ~ existe n·c natureza, com() exis1em qua.·i todos 
nos capitaes .a seus freg,•eze~, e qtJand.l náo encontra la- "'pr:>tJilctos; mas prectsa de capltiH!s e de trabalho para 
cilidade póde augme:nr.ar-lhcs o torn-eciment" de cred to: lt 011/a~ .. ~· ~JJ n.tsccr d 1 terra e ar, on simf,llea.rente para 
uão entendo como este milagre se faz. I'' Ptli('!W .to mar, ou catar, cortar, etc., etc., d<as matas. 

O commercio não pó de obter a credito : como dá a ~hs va1u.)i ás doutrinas antigas, estamo~ retrogradando; 
credito além dos reus meio;? Ma~ não é r6 f~tltar ocre· 'I ~mJll ava ~empoa em que nao havia credito, 011 em que 
dito á lavoura; é a1nda qu.! o que ella obtem fica-lhe a o ~radito ea muito re•tricto: ou quem sube se não'che~ 
preços mah caros, a juros mais elevados. Desde que aos ~~ •t~ruos lá; o nobre 'enador pela l:lahia t~lvez exprim.isse 
bc~.nc:os f.tlt.'lo meios, ell~s elevão o seu juro, o commis- ll'l.IJ graodP. verdade q•Iando dtsse: « Náo se quer talvez 
sario eleva em proporção o se11, e o lct'lrador nlio recebe •e01ã.a obttJr um triumrllo sobre a nzao e pd!lcipioa d:\ 
tambem senão a juro multo mais alto e em condições de 1Ci11nCia~ · rlio se quer talvez sen!lo poder dizer: • Estam~>~ 
nllo poder :ervir-Jbe o capital, por não poder tirar vaa c ::: ,uat.l•lS para 01 acabrunhar; sujeitem-,e, rt>signem-se, e 
tagem dJ seu em~rego, porq11e os juros abmnem to:los os c i~f)(IÍI l]lle estiverem resignados tnd1u essas disposições 
lucros. 11 a.:;llo em letr.a morta,conteotJr nus·hetnos em que se faça 

E', portanto, vi~ivel que a re~tricçiio do credito traz a c o q1, ' 11i~tarmos. Não sejao presidente e dirc:ctores dos 
diminuição do trabalho, e a dlminu1ção do tr·abllho traz c bauo .. s 3eoâo quem qul;.ermos que o srjàu; o:io obre~ 
a diminuição da (>rodUc<;<1o e O desanimo da lavoura. • nbão descontos aeoâo aqrJeJ1e; qutl julgarmo• digoo~ des • 

E11 estou ouvindo hoje opioiõe& dil q11e me admiro « ses favores: fiquem e:tc•Jmrntmgados para os t:~t~bl'lleci· 
completamente. Os ltvros, aindl os velhos, di1.em todos: « meatos de credito aquelles qu1~ nó~ excom,uungarmos: 
c Os ba01cos diztribu~m o cred1to ao~ outr(!S e usão de • comtanto que se faça o q1u' d,ctarmos, t11do irá bem 
~.eu proprio cr.cdito. • Gilbart me~ mo diz: « Se os bancos c sem que 1e precise executar toda :1 lei. • 

I 
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Quando inten~~es de~tas se podem suppôr em projecto~~ c Offerecendo a pr:~ça de Londres o mais 2mplo e Hvre 
muito mal nos conduzem os autores destes projecto.~. ooercad.J ao ou·o e á pr~ta ew barra, deduzimos dos pre· 

Mu eu vou ao parecer da secção do conselho de es- ços correot"s dos dons met;.es, ah1 publtc .. dos pelo Eco· 
tado, visto que po~so cansar~me demasiado, ou acabar-se nllmist duraute a qu:~dn• da ultim•• crise monetaria, a 
a hora, que allás posso preencher e aintta me sobraria relaç<lo d,, Vlllor enr.r" o ouro e a prata que corr"e;ponde 
mataria; o que me Mta é tempo e hlvez forças: irei, pois, aos dias de maior fluctuação eutl'e os 1ef"ridos preços 
de~ de já ao parecer. da secção de fazenda do conselho de desde o rnez de seteu.bro li e 185·7 <llé o mez de maio 
estado. de 1858, obtendo os ll!!guintes re~mltados: 

Nesse tempe, em que eu entendia q11e qualquer profano, 
· t ou 

0 
r · d' c 5 de setembro de 1.857. • 1.5, ~99:1 

proscrlP o . que que SPJa, como eu sou, po 1a· tam- • 3\ de outubro • • • 15 . 2~~:1. . 
bem contribu1r cm bocadlto para a ad·rninistração do c 12 de d.-zf!mbro » • • 15.H3:1. . 
estado, propuz uma lei de moedas. Esta lei u~o teve 
occdlsião de disc.utiNe, porque o nobre seuador pelo • 2'0 de ma r ç 0 de 1858. • 1.5,3'!8:1. 
R

. d J ·. · l c 22 de mJ.ÍO J 1.5,3:!8:1 
. 10 e anerro com ow seus requerimentos e os (e seus __ 
amigos oão consentiu que a discussl!.o tivesse logar. , 5, ... 66 .. 1 M • Media. • • • • • "' 
faJ%jss~a~~':z~~~ ELLO:- Nunca flz requerimentos, e Ha erros nota veis nesta parte do parecer d·a secção de 

0 SR. SoÚZA FRANCO:_ v. Ex. é do; que não fallão f:tzenda, com referencia ao nobre sePador pelo Ceará, 
f 

erros em que não sei c• mo se vôde Ci.lhir. Na Inglaterra 
sempre, mas que mandão aliar. · a rel~ção leg~l entre o valllr da prata e ouro amoedados 

O SR. SOUZA E MELLO:- E é por isso q11e V. Ex. diz·~e que é de ·15,21J9:1, quando basta recorrer a 
está fal'!ando agora. qtl·•lquer tabt:!la das muitu que se encolltríio nos livros 

o SR. SouzA FRA~CO: -E' exacto; é v. Ex. quem P"ra ver que esta era a relaçao legal até 1816, porém nao 
me faz f~llar, fique acreditando ni•to .... Mettião os ra- é a de entao para cá. 
feiros na mnuta e deix~vão se de fóra. A relação legal é a que resulta do valor dado no cunho 

O nobre !leolld(Jr e setls amigos não deixár!l.o di$CUtir ao ouro e prata, ua fórma da lei ; e a relação commercial 
o pwjeetn ·; guardârão. o, e, desde que pareceu poss1vel é a que resulta da comparação dos preços por que o ouro 
dar uma d,:rrota ao iguorilnte I sou o primeiro a cor<fea;n e a pr,.ta são cowprados no mercado: assim, em cada 
que o sou) que tinh.He atrevido a apresentar um pro · palz ha a rel11çao legal, da lei, q11e regula o cunho das 
jecto del~e:l, mandárão o á secção de fazenda do conse- motdas de ouro e dr. prata, e a relação entre os preços 
lbo de e•t:<do ·em data de 8 de novembro do anno pas- do sr.u mercarlo. Na comparação destas relações t~em·se 
~ado. Hei de con~ultsr algum n1turalista ~obre e5te theo- ..:onfundido sempre o nobre senador pelo Rio de Janeiro, 
rema: se as pequenas balêa5 é que teem o dom lia pala· e •into não ter. á mã() publicações sua1 de 1.8~6 ?U 1.8~7 
vra ou ~o grito, e se as grande• balêoíls são por natureza . na Gt.~zeta Ojfictat, para mostrar que dtsde então lDCCirna 
silencio.~as, não teem e.q>ressão de sentiml'nto, são n~ata conrusão. . . 
completameJ?.te mu~as; ~ uma ~escoberta que não pouo A relação ~ntre o ouro e a prata cunhada no imperio era 
fazer por m1m; he1 .de 10cumbJ-la a quem me possa dar de~ :1 5,6!5 ou 5/8, fixada na lei de 8 de outubro de 1833 
explicação a este respeito, a algum naturalista ou ichthyw- e ordem do thesouro do mesmo mez e IlUDo, em virtude 
sopho. E' bom que se saiba: se as grand~s b<tléas s:lo da qual o ouro· era cunh~do a ~$500 por oitava e a prata 
mudu P.or d"ft3~to ou por _syst~~3. (Risadas.) a 1.60 rs., e 1.60: 2500. ~ 5, 6:!5, ou :: 15 5/8: 1. Era esta a 

Mas fo1 o proJecto ã ;ecçao de lazenJa do coo»elho de relitção legal até !!8 de JUlho de 1849. · 
~~tado, e a aecção apresentou um parecer em qus procu· N ... Inglaterra t~mb~m a relaçao legal, :egundo Mac Cul· 
rou demon,trar que eu tinba commettido erros crassos , loch, era antes. de 1816, fDtre o ouro e a prata cunhada 
e que, não sendo a rtlação eliltre o valor do ouro e o da de 1 ~1.5,209, porque a quantidade de ouro cunhada em 
prata aqudla q11e eu tomava po1· bastJ do pro.iecto, eUe uma moeda de l1bra e.sterllaa, ou 20 shillings era de 
era defeituoso e merece·ior de rejeição in limine. 113,001 grãos, e em mot-das de 20 :hiliags de prata ou 1. 

Ora, vamos a ver se fui et1 ou .se foi a secção de ra- libra esterlina era de 1:718,709 graos. . 
zeoda do con1el~o de estado qu~m comrnetteu erros; é 0 sa; SouzA :B MELLO: _Libra esterlina em prata t 
agura boa occas1ão ue ver sa fo1 o nobre senador pelo · . . 
Rio de Janeiro q11em furneceu os calculos, e talvez não O SR.. SouZA FRANCC?:- V. E~. sabe que na Ingla-
seja ba:tante, porque os cal cu los podião ser feíto~ pelo &~rra não ~a motda de hbra esterlina em prata ; ha. uma 
nobre ~ena dor e fornecidos aos seus amig.)s, de fórm• hbra em dllft3reotes moedas: V. Ex. me deu um qumáo, 
que elles tenbão a responsabilidade e o nobre senador que agradeço,, porque é ma1s uma lição 5Ua que recebo. 
não tenh~ nenh~ma. . . 0 SR. Souu E MELLO : - Foi uma simples pergunta. 

A secçao, pedmdo licença ~o l'.i.lperador para apresentar 
SU3~ idéa~, lraoscr~veu D•J seu parecer um artigo publi~ 
cado pelo cor;se!h(!rro de estadl) ... .'\h I é o Sr. Baptitta de 
Oli,eira (ri~adas); eu li mal, li ue noite, c meus oculos .... 

O Sn. SouzA :B MELLO:- Como estou sempre na 
lembraUQa de V. Ex. l 

0 SR. SOUZA FRANCO: -Eu logar de ler -Baptista 
de Oliveira- li - o couselheiro de estado Sr. Souza e 
Mello. (Risadas.) 

O· SR. SouZA. :B MKLLO : - Como se parece uma 
couza com outra. 

0 Su. SOUZA FRANCO; - Diz a consulta : (lendo) c A 
relação legal entre o v~lor rlo o1uo e da prata nrJs prin­
Clpaes pai<:es da Eu10pa e da Amarica é a stguinte: 

c Russia • • • • • • • • • • • 15,000,1 
• Ioglater1 a • • • . 15,209:1 
• França . • • • • • • • • ~ 5,500:1 
• Uespauha. • • • • • • • • • 15,71 M. 
• Estado,·Ualdos. . • • • • • U,883:1: 
" ~orLugal • • • • • • • 15,6~5:1 

• Média ••••• 15,318:1 

0 SR. SOUZA FRANCO:~ Em todo o caso lhe agra ... 
deçr) a occas1ão que me deu pau mostrar que sei que 
oa lo~'laterra o:lo h~ moeda de prata de libra esterlina, 
ass1m 

0 
como entre nós o:! o a temos de mais de 2~. 

Em 1816 a quantid:td.- da prata cunhada em ~O shi!lil!gs 
roi reduztrb a \:614,545 grãos de prata, fic~Ddo a de ouro 
com a 11.1esma qm10tidade anterior; e o resultado foi, 
como vem r.ta tabella de M~c Culloch, a nova relação de 
1:~4,287, que é a relação lel(al· entre a moeda de ouro e 
a Cta prata na Inglllterra; isto é, com 113,001 grão• de 
ouro cunbado st: obteem 1:614,545 grãoade prata cunhada 
em moedas iuglezas, e vice versa. 

Ora, qullndo portautn a secção do conselho de estado 
sustentav ... em 1.860 que a rebçao era de 1.:t5,209, esque· 
ci01·1e dll nova lei de cunho qoc regula de 181 6 até hoje, 
isto é, do que se está fazendo ha .U. annos. Mas não me 
;~dmiro disto,. não tlie adrniro tanto que ae e•q~ecesse do 
que se innovou na Inglatena, coaJ'> me admuo que ae 
esqueces'e do que se innovou no Bra1i!. 

A secção declarou-nos a relação entre o our~ e a prata 
no Brasil como 1:15.625. Ora, V. Ex. sabe que um de­
creto JegidatiVO, decreto do governo, mas decreto COm• 
po.1to, qlle tem força de lei, o de 28 de julho de i849, alte• 
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rando a regra pira o cunho, diminuiu a quantidade da 
prata que devem conter as moedas, convertendo a relação 
que era de 1:15,~~5 em outra de i:U,U3. 

0 Sa. SouZA. E MELLO : -V. Ex. está confundinlln 
a relação commercial com a relaçao legal. 

O SB. SoUZA. FRANCO: - Eis al1i porque repito qu• 
o nobre senador ainda está na mesma confusào em que 
catava em t8.t6 011 em 18.t7. 

0 SB. SOUZA E MELLO : - 0 trabalho não é meu, 
é do Sr. Bapt1sta de Oliveira, 

0 SR. SOUZA .FRANCO:- Aqui está: (lendo) c A rela 
ção legal emre o valor do ouro e da prata é no imperic, 
de i:15,6~5 •; c adiante: • A relação verificada no Eco· 
nomist, iato é, a re!.çflo commerc1al, etc.• Portaoto, não 
e1tou confundin·1o relação legal com rel•ção do merca­
do, nem eu me contundo assim em q11e:stões dc:staz. 

0 SR. SOUZA E MELLO:- V. Ex. não attende á &e­
nhoriagem que tem a moeda de prata. 

O Sa. SouzA FRANCo ; - V. Ex. quer resposta a isto? 
E' em virtuae det~sa senhoriagem •. ,. 

O SR. PRESIDE~TE: I·to é dialogo; e a discussão 
por dialego não ~e pode admittir. 

O SR. Souz.a. B MELLo : - Estoll calado. 
O SR. SouzÀ FRANCO: -Deixe V. Ex. que o nobre 

senador nos venhéll muatrar que ainda Citá no mesmo 
erro em que cahiu em 1846 ou 18.t7. E' em virtude dess:a 
senhoriagem, é porque o governo tirtt para si como se­
llhoriagem pane maior do que tirava antes, que :1 moeda 
de prata fica mais fraca e a relação se altera, obtendo-se 
pela IIOVIllei de cunho em troca do ouro cunhado menos 
peso de_ prata tambem cunhada ; é por nilo attender a 
is•o q11e V. Ex. está enganado. 

O SR. SouZA. E Muto : -E' muito natllral ... 
O Sa. Souu FRANCO:- Se não, ruostrar-noa- ba de­

pois na discus~ão. Hoje, repito, as duO's especies de rela­
ção que.ha entre estes metae.s, a legal e.a commercial, 11:10 

são as que quer a-secção. Vamo1 á rel&çào legal: are­
lação leg;d na Inglaterra é de 1 onça de ouro para h,~87 
de prata, como traz Mac Culloch e como verifiquei que 
era, pois tenho em mãos o calculo feito pela miuba pro· 
pria letra â margem da obra. 

No Brasil a relação legal depois do decreto de 28 d~ 
julho de 1849 é de 1 oitava de ouro cunhada para 14,U3 
oitavas de prata tambem cunhada. Se uma_ peç~ de 208 
em ouro contém 5 oitavas, e ·:lo moedaa de 2$ em prata, 
q'le lazem 208, conteem, a 7 oitav~s e 8 grãos c01da uma, 
71 oitava~ e 8 graos,_ sabe cunhada a oit01va de ouro por 
41 e a Oita'a de prata por ~81,232 rs., ~endo a relação 
1:1.4,~23, porque 1 oitava de ouro cunhada obtém. :14,223 
de prata cunhada, ou 4,000:281,2!2: :1.4,223:1. 

Engaaando-se a secção de f;~zenda na reliH;ão legal en· 
tre o ouro cunhado e a prata aa logbterr2 e no imperio, 
devi3 nccesaariamente. achar que meu projecto enfra· 
quecia demaaíadamente a moeda de p1ata; e nao admira 
que com eate engano, elfeito do açodamento com que se 
v~o fazendo os novos projectos e os convertendo em 
le1, lhe merecessem as minhas idéas a reprovação in 
limine que ti verão no p~recer de consulta. 

Não pude verificar o termo medio das relaçõea entre 
todos os pabe' q11e a secção mencionou, e, seodo o pare­
cer publicado no relatorio da fazenda, tlcou sujeito a 
exame, que ~iliâs eu não faria se nao foare esta public;cção, 
feita para con~emnar o projecto de 1858, Não ventlquei a 
relaçllo legal da Rmsia c daHe$panha, e, tfn~o a da França, 
q11e é de 1:'l!S,I.i ou 151/!, della não faço uso, porque não 
sepóóe comparar a relação de paizeJ onde a pr.;~ta é 
moeda de p:•gamentos com a de outros onde é aómente 
moeao. <le troco1. 

No B,-a•il, Inglaterra e E~tad0.1 Unidos, onde a moeda 
de prat~ nao é moeda de p3gameotos, porque no Brasil a 
prata 11:10 é de r~cellimento obrlgatorio além de ~on e na 

----~-

Inglaterra além de ~ libras eaterlinas, a relação é a Ee­
fíUinte : 

No Br:.sil, ouro para a prata como 1:14·,223 
Na Iflglaterra, idem idem. • • • • • 1 :U.,~87 
Nos Estados-Unid(}s idem, idtm. • • 1:U183'3 

Médla . . . • 1:U,4.\.7 
Sendo o term'> medio de '1:U,.U7, não é o nosso cu­

nho actual d~ prata mais baixo do que elle senão de uma 
tracção de cerca de 1/5 °/0 , e, comparado com o cunho da 
pra L• ingleza, :tinda:. dd'feren1;a é muito menor e quaai im­
perceptível. D;;qui concluia eu, como o demonstrei em 
lliocurso anterwr, que, vistas a reducção pr."'~gressiva do 
~alor do ouro e as diversas coadições do nosso mercado 
de !'rata para o de Londres, convjnha enfraquecer ai11da 
mais algum ta o to o· cunho da moeda de pfata. 

Para contestar e' ta parte da minha a1 gumentação a 
~ecção de fazeoda cop1ou o preço medio commerCial de 
pr ~t.a no mercado de Londres , que, como fica axpoJto, 
diz ser de 15,!!66 para o ouro em diversas datas de 1857 
e 1858, e accnaceotou os de 1íl59 'm todo o anno, cujo 
termo medio calcula em 1 !S, 197·1. O meu calculo differe 
~lguma cousa, porque tenbo notas de que a prata va­
rrou «'ntre o preço de 61 pences por ODÇa iogleza, 6! e 
6~ 1(! pence•. Nos mezes deste ao no até 9 de junho tem 
re~ulado a 6~ pence& por onça, o que dá a rel:.çao de 1:15. 

E' p eciso notar, porém, que o preço da prda DO mer­
cado de Loodres, donde elb nos vem, é menor do que 
no Il.io de Janeiro, em razão das desper.as de seu tranapor- . 
te; e que a pr;.ta comprada pelo tbesouro pa1 a cunhar em · 
moed•1s ~ahe tanto ma•s cara quanto o tbesouro é sem­
pre máo compra dor, isto é, compr:.o 1empre maia caro que 
os outr·os. Se ~:~lla lhe tiver custado .::erca. de 63 dínhei- · 
ros em Londres por onça ingltza, a relação t~rá sido de 
1:14,833, e com ~s deapezas e diflerença de cambio co­
wo 1:14, e q:oew zabe ae até menoa. 

Em todo o cuo o medio do preço do mercado de Lo.a. 
dres não é ba1e segura para o cunho no Brasil com Se• 
nhoria5em, que embarace a retirad .. da mceda e acautele 
alguns dos inconveniente• da progreasiva baixa do ralor 
do ouro. 

A secção, pois, foi induzida a erro quando tomou por 
base de suas reflexões facto que não contmúa na Ing r;' 
terra desde :18!·6, ha 44 ann"s, e no Brasil ba H; e n~o 
teve razão contra quem, fundando ae eml:.ase.s exactas da 
reliJção quer legal, quer commercial, 'Vinha propOr uma 
red t•Cção no cunho da prata. Creio que o nobre .senador 
pela provincia do Rio de Janeiro é que nos ha de vir 
mostrar que a relação legal entre o cunho da prata e 
do ouro na lnglaterrôi é ainda hoje i5,209:i e no Brasi 
de 15,6:!5:L 

0 SR. SOUZA E MELLO: - Para que 1 
0 SR. ·SOUZA FRANCO : - ~ão CC·mprehende V. Ex. 

ainda depois de tantoa aDnos .... 
O Sa. SouzA E MBLto: - V, Ex. é que está confun­

dindo tudo, para acl1ar contradicção no ccncelho de estado. 
0 SR. SOUZA FRANCO: - Se o Sr. presidente me per­

mittilse, ~u perguntaria a V. Ex. como é que se acha a 
relação legal entre o ouro e a pr~ta em um p~iz senão 
pela comparação da quantidade do ouro fino ou com lJga 
com a quantidade da prata fina ou com lig~ que se con• 
tém em u~ valor igual em moedac de ouro e prata. 

O Sa. SouzA E l'IIELLO: - Vej11. se o banco recebe a 
prata por essa 1 elação legal quando a recebe em barras. 

O Sa. Soun FRANCO:- A nossa questão não é se o 
banco recebe a prata em barra pelo preço que ajusta 
e corre no mercado; esse é o preço commerci:tl, do qual 
se deduz a relação commercinl. A questao é ~e, ~endo 
obr.igado a r~ccber até 20$ em pra ti« cunhada, póde exigir 
ma10r quanlldade de prata do que ae contém nos 20$. 

O SR. SouzA E MELLO : - Das moedas é essa ; mas 
11ão ll relação legal no aentido que V. Ex. dá a esta pala­
vra ou naquelle cm que o con1elbo de est1do a tem to­
mado. 
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O SR. SouZA FRANCO:- V. Ex. ba de t~r a bondade de causa, vl!o pasaar para o poder legillativo, que não ha 
de exr:Iicar-nos qual a disposição leg~J que traz outra de poder di1cutir dev1d:omeote os est;tutow, e ou os ap­
relaç6o legal além da do decrt-to de 1 P49, em virtude proVi< dos serão mal orgao•sados, ou o que é mais certo 
da qual a prata póde ser exigida nas moedas em quan a opio ião dominante ba de emb.craçar tod;. e qualquer-nova 
tidade mo,ior, ou paga em muaor, do que resulte o1:1tra creação: v~moJ examinar os inconvenientes desta priva­
relação legal diversa 'd.1 de 1 : 14.,223 ,,m que é actu•J çào de credito em que estao as províncias e até onde 
mente cunhad~. V. Ex. ha de mostrar qut:! o estado eU:. cheg11. 
admitte q•1e uma moeda de 2a, que CODtém 7 oitaViiS Tomarei a provlncia de Pernambuco: esta pro. 
c 8 grãos de prata, pó de aer exigida em pagamento pCir vioc1a ttlm boje uma caixa ti li~\ do Banco do Brasil com 
menos de 2$, ou d:tda em pagamelilO por mais, e isto !,OOO:OOOa,de capital, e tem umbancoe~pecialou-umbanco 
forçadament~ ou por autorid~de publica. crs:.do pnr decreto do go,erno t3mbem com o capital dd 

O Sn. SoUZA B MELLo:- Náo se r.·cor•l& que os ecoou- 2,000:000~. Existe, portanto, reunido o capital bancario 
mist~s cbamafJ a es~a moeda um sign11l, bzllrm? de 4,000:000S na grande, rica e populosa prüVioci~o de Per-

O SR. SouzA FRANCO: _ l:uo explica a razão porque nambrwo Calculemos a' transacções ria prtívir.cta: importa 
h e !la 24, 78.t:OOOS, que foi a imp"' t~çãt> no anno tlnanceiro se dâ ao ouro CUD ado um. v;olor o mais approx•m<Jd•· 18 -de 57 a 1858, u~tlma tobell" que temo:; a exportação 

poEsivel ao do mercado, e que ã prata, considerada foi de 14.,299:000~: total, quasi 40,0tl0•000 i tomemos esta 
, como moeda de troco1, se dá valor maior do que o do 
mercado; porém não f~z com que haja mais de uma re- som ma redonda: 40,000:0ooa de importação e exportaçio. 

l l Quanto suppOe ella d.: tronaacçõ~s ? lação ega en1re o ouro e a p· ata cuuh~do~ no imperio. 
Esta relação é ~ctuulmente de i : f· ,U3, como eu Os U,OOO:OOO~ de me'rcadori"s importadas vendem~1e 
:u,tento, e não de 1.: U,6~5, como admittiua .Ef'cção de emprimeiramao,passãoaocommercioarer~lho,vàoamãos 
f.zcnda. Póde vari..r a relaçã~J de valor do mercado ~e- de terceiros, que ainda a~ vendem; emfim, dão logar a 
gundo as divenas transacçõe~, !lendo a ctJtação média tre1,quatro e mais operélçõ,s;o me-mo aeonlece oas opera·~ 
do dia, ou ll do mo.ior numtro, ou maior YU!to da trans- ções dos prodactos de exporhçao; ha sempre intermedia­
al}ção 01 que se toma ; porem rel:ição legal ba um~ só, rios que fazem com que o grnero na o venha das mãos do 
salvo se o ncbre scllador admitte que 0 estad•• teUhil ba- proJuctor para as do exportador sem que pas,em por di­
lança diversa para cobrar ou p:.gar, ou coosinta que yems mao.s e deem Jogara dtverll:.s transacçaes. Quem 
alguem a tenba. JUlgar que as tran&acções de um estado ae , t:aumem em 

grande parte llõta de sua e:x.portaçao e impol'tação vat 
O SR. SoUZA E MELLO : - Isso acontece com a se- muiLo errado i um paiz, aind;, de ltmitado commercio ex, 

nhori;.gem. terno, tem sempre grande nr.mero de rraosacções no seu 
O Sn. SoUZA FRANCO: -A senhoriagem é a p2rte d~ interno, e o commercio interno é sempr-e mai, avultado­

prata qne o estado gu'lrda para .si como p•g~mentü das do que o e>xte;·no. Ora, se Pernambuco faz. tran~acções · 
despe?.as com ~ motd~gem, ou_ para evitltr a fundição da oas valores de impor~~ção e tX-portação de 40:000,000~' 
moeda, ou sua retiraâa como mercadori01. De•se tlr·sfal· não hav~rá erro em d1zer que fs~a proviacia faz 110 <4I!no 
que, que aó ae dá com a moeda de prata, resulta que a transacçõea no valor de 2,00;000·oooa, que é o quíntuplo 
relaçao en re o our.o e prat.t cunhados difere da rdação daquellas, e não sou exagerado. H~, portanto, para 
do mercado. Depota de cunh~da, a relação é fixa sfmpre 200,000:000a de trilnsacçõe• ~,000:000$ de credito; quero 
a meama emquanto il lei da moedagem não é O< !ter:. da, e dtzer, la credito para 1 e privação p;.ra 49. trao11~cçileD. 
uma e unica a relação l1·gal, e não dtveraas, quer se trate E não :e crêem mai1bancos t E' verdade que os bancos 
do pagamento entJI! particulares, quer entre o thesouro de creaçao du winisterio do nobre senlldor não pudtrão 
e particularer. Eu teu h o pezar de que V. Ex. esteja a dar ir adiante; e é uma Jnlelicidade que aquelle~qut não te em 
es:es apartar, porque eJles estão ~endo escriptos. a confiança publica a ponto de nao lier ~tceiro nenhum 

O SR. SouzA E MBLLO:- Veremos quem deve ter dessea ~~ou 23 bancos que appro"árao; é uma Jnfdici-
maiamedo. d;cde que lquelles que assim desconhecê. ão a~ necessi-· 

dades do palz, por.qué julgárao que .semão b;;~aco3 que 
O SR.. SouzA FRANCO:- Destes enganos procede o todo o mundo entendeu que não ~ervião, estejão dirigindo 

ter~se dr to que eu não poderia reduzir ainda a prata con- _as finança• do eJtado, purque r:llea é que as estão diri· 
tida em noEsu moed~s, porque h:.~ difi'rrmça de mais de ~Jn_rJo, e Dão aquelles cuJos bancos forao aceitos, forão 
6 °/o. para a moeda de prata da Inglaterra i é o contrario, rea[iz~dos, entrárâo em operaçõts, deaenvolvêdlo se e 
a differença é muito pequem, não chega 1/lO 0/o• suneotão·!e apezar de todos os ob~raculos; e nem m~smo o 

Eu me esqueci e irei dem.on\ tr&r agora um dos graves esta o outros que então combinárao com estes ultimos e 
inconvenientes do prCljecto em di1cussã.:>, visto que ainda agora aubordtnão-se aos primeirc s, aos restrictivos. 
tenbo algum tempo 2 preencher ; e o senado ha de de.r· M~s, como ia dizendo, qual é o resultado 1 Ha crcditu 
culpar·me que eu preencha a hora para nao obrrgar o oo. para 1 e penur·ia, falh, para 4-9 trao&~cções. O nobre 
bre .senador a f.allar agora, ou para não .ce encerrar adis- senador nao venlla depois drzer o que bem sabemos, e é 
cuuão, dtJÍX~Rdo S. Ex. de ter occasião de o os vir de- que nem tudo 6e compra e vende a credito; que ha outro.­
monstrar 'ua theoria das diverau relaç!ies legaf.s entre meio l(Jém da emissão, ba as tr;;n~mi•sões de valores 
;,:s nossas moedas de t•uro e de prata, e que a relação Je- por me1o ?e transferencia de contas, etc. i mas reduza á 
gal enrre o valor dn ouro c pr:.ta cunh•dos é ainda de mebde, d!ga: t-Ha credito para 1 e na? ha credito para 
1:15,6 !5, segunrlo a lei e ordem do thesouro de 1833. t 9 operaçoe.c •; reduza a um quarto e dtgrt : •H a credito 

O projecto que se difcute tira do pod,:r executivo . para 1. oper~çâo e não ha paru 9, » Ora, ~ po1~ivcl que 
e passa para o poder legislati~o o direitiJ de cuar um pm: se de$COYolva quando não tem credrto para todas 
bancos de emis.ão ; bem. entendido, isto quer dizer que l'.S ~uas operações a que é indi•pensavel, ou para a maior 
~caba com a creação de ban1!os de emiuão e torna por parte della5 1 Não h a de amesquinh&r·se, na o ha de dei· 
lei impossível fU muito ditncil a continuação dos exis- . xar de crescer 1 De certo que ~im. 
tentes; em aumma, é ao restabelecimento do monopo!Jo Vamos á provlncla de S. Paulo. E~ta província é rica- e 
bancario ( é preciso dize-lo muito francamente á popu- populosa ; sua product;âo tem·se deienvolvido muito nos 
lação de todo o imperi11) que ac dirigem. as medidas que . ulliruos annos; é uma província onde a cdlonisaçno·tem 
ag >ra ae estão preparando. tido maior crescimento, é uma província on !e a produc-

Eujá ouv1 01l~uem dizrr: a está t ngDnado i hão de crear· ção tem um grande futuro, quero dizer, tem tanto futuro 
se oa bancos de aldêa que convierem ás deputa~õ.:~ ; como o dus provioci~• melhor situadas. Vamos a ver 
ha de bavcr p~tot:ts, Jmganhu, c o~ Lanco• de emiuão qual é a aua importação c exportaç1io. Pelas tabellas o 
hão de Rcr cn;adoa e in4tallados sem exame, nem discos- por lo de Santos exportou 3,~7S:Oooa e importou do cs· 
são dos e'tatutos. • trangeiro,e por cabotagem dez mil e ti'ntoscontoa em 1857 

Est~~crea\ae~,que esta vão entr~guc1 ao pcder executivo 1858. Mas nfio devemos tomar 1ómentc e1.n consideraçao 
r~ra lts approvar ou não com Vtrrladdro couhr.cimcnto o pt,rto de Santos, porque grande p:ute díl cxportaçllo e 



SE S S À O EM 1 6 DE JULHO DE 1 8 13 O 

importação daqu,ella pro_vincia ~e faz t11mucm pelos por- O Sa. SouzA E MELLO: -· Eiles que agradeção as 
tos de Ub;,.~uha. s. S~bastrllo e outros que •e communicão boas intenções que V. Ex. lhts attribue. 
co~ o do R10 de ~:.ne1ro: ponaoto, a p oviocl J de S. P;,ulo, 
á vuta da sua nq:Jeza. nao ptide in.porrar, r ermo médio, O Sa. Souu FRANCO: - Elles sabem que as miahar 
m~nos de 12,000:0003, e de eXtJOrtar outro t~nw, e nao :>e o teot;ões tão cordiae$, 
va1 além da verc!ilde d .. ndo ll pro•inc;a de S. 1•11 ulo O Sn. SoUZA E MifLLO: - Hão de ficAr muito cbri, 
~4:000:0008 de exportação e importação, de prodocção e g~dos. 
de consumo de mercadorras cs:.ran)'(eira~. O Sa. SouzA FRANCO:- Póde ser que não; mas aup-
Ora~ a pr?vincia d_e S. flaulu, tendo ~4,000:00r'a de tX· ponho que o devem. 

portaçao e Jmportaça•), faz tran•acçõ.~s lla p/'(>porç:lo d" Ora,· fação os nllbres senado·es calculo igual para 0 
120,000:000a ~nnu01ez; e peq~unto •·u: • Qu .. nto rt•m ell~ Cf!;,rá, para o Piauhy, para Al~g(hs,par;t Sergipe, e di· 
de capitl:!l bancario para lluxiliar estas tr11nsações ? Tem gào-m;, se e~sas pr;;viucia3' n"o precisào de credito, se 
uma ~ó!ixa fili:.l C?m 800:000$, tem 1 paro. 150; de 1 '0 esta l<!i não lhes vai cau:.ar male$ muito ccn.idera;rela. 
negoc1os que precrsão de crerl1to ha 1 que \l pórJe <•bter. 
~eduza, por é~. 0 nobre seoc;dor a 60 op~raçõe:. ~ue ,.r~:- Não se conclua daqui que wu opposto ás rc~tricçõe~· 
Cisão de credrto, e arndJ verá qu~ h a o frt vur do credito ~;à o h a t~l. são eL!i<l.r precisas até cert•• ponto. Quem, com~ 
para 1 l~ans~cção, fic~ouo. 59 privadas do crditP, e por eu, 'eferendeu decretos que aqrlí me, mo :c o senado se 
conseguinte do desern~olYlmento qúe o credito dá á pro· dr::;se: •N:ío servem; e~sell b;:oco. r..ão p<!dem nistir, eata 
pucção e ao commercw de um paiz, quer exteruo, quer emr~stio é mwto p~:quen.', é um:~ emiuào simples; os 
mterno. banco~ não podem f:ldautur como fundo de reserva suas 

E nã? se diga que 'o credito particular está mu:to des- proprias acçõeH, teem rest.ricções enormes • ; Qaem as. 
envol Vtdo. O n.:.hr e senador ,~;ahe qu~ em Pan:.mbu.:o se s'gooll decretes deu~ ordem não póde ser partidario de 
est~va psgando pnr J;;tras de primeira orrlem 18 e 20 ofo. liberdade illitllitad:•, mede llS circurnstanc:as do paiz e 
e dJaserao-me até que 24. o/o au anno. Diilserão-me que vê que ellas ~ao tae~ qutl não devemos nem podemos ir 
1wuve uma oper<~çau de 3 o/o ao ruet. em uma c<~~a muüu ~c)s ~altos. Não posso, po' liilllo, :er immigo de regras im­
solvavel qu~ teve .urgente ue~esllid~dc de d~nheiro para po~t"' aos b~nco3 p ,ra que pre~tem os beneflcios que tó 

. uma operaçao de dtai. O credtto do.• bancos ;•ctuae!', reu- podem prestar cshbelecimentos bem orgaYJisadc:; e me­
nido ao credito particular, não e1tá itnao m·dto áqaem lhor dirigidos. 
da1 lleces~idades das provinciõls ; a de Pernambuco Houve ~m pan1grll~'ho deste projecto que .pas~ou sem 

'ó1Cha se privada do credito, a de S. P.111lo tambem. "menor drscussao, LJ o § 19 do art. 1. 0
, rdauvo ás casas 

Vamos á provinda de Minas-Gerae~. Tem e lia uma caixi pa, ~·cularea que tmprestáo aobre penhores : (lendo) c .A.& 
nha ~o Ouro· Preto, lagar o mai1 retirado da pro ,iccia. E' socJed;;des de qualquer especia e os indiv id uoa ·que estabe­
a capital.. mas n:'io é Jogar commerci:<l; todo~ 01 poeto• !t:cerem Ci:iS<ts dd emprr::st1mo sobre pt'nh·~reuem autori. 
commerczaes, como o,amaotrn:~, Barbacen-. s. JCJão d'El- 'ação, ou q.~e, a tend·•obtido, nãl~ tiverem escripturação 
Rei, etc., estão solfrendo descontos muit~ altos quero regular na for m 1 que fc ~ e~tabelectda pelos regulam·~otos 
dizer, juros muito altos. ' do ~overoo, tlcáo !iUJeUos, ;;Jém das peaa1 comminadas 

Va.m~s á província do Pará. Peço licença para falia r na no§ 1° de~ te artigo e da~ em que incorrer~m em virtude do 
provmcra do P;,rá ou Grão-Pará, c~tmo me repete ser.npre codtgo penal, á d~: prilão de tres a novr.~ mezes, que lhes 
um nobre senador vaz1nho d:lquella província; mls eu $Biá rmposla pela competente autoridad~ policial. • 
tenho medo •le cham:a·la Grão Pará, porque ella é con _ Desde annos que ainda os conserVó!dores maisconserva· 
sidera~a pelos directnres do Rlo de Janeiro, pelas in- dores di~em que é.preci~o ser:):mtr a ~utoridadc policj;tl 
tluencHu da córte, como urna da: proviuci<ts de ultim:• da llutorJd.ade de JUlgar; mnJ\0-. proyctos :opparecé ão 
ordem e 9'Ue nada merecr·, seja e!la embora~ q11 int,., den- ne~te aentrdo; o ft~Hectdo Sr. Vasc(·ncellos dil~e iJto mui· 
tre as v1n~ej lla razão das rendas que fornece ao e~- t;,;s vezes, outros o tet:m dito até agora; entretanto ainda 
tado, estep e lia embora em ordem ~uperior peLl Sll<l vai-se eotreg~r á• autori<lades policiaes o ju lgamcnto de 
população. Q11aMto á representação e cuio1;1do.ii que me_ unv:1s penas Imposta$ á::~ Cíl!IIS de empre.st,m•J ~obre pe­
reça ao goveçno, v:11i ficdndo abllixo de qu~si tod<Js e o uhorei, 
Amazonas seria riscado se fone possível do m·õppa do !'Ião ~erei c~ ~uem venb;~ dizer ao senado que essas 
Brasil! (Ela um aparte.) Q11~ndo fdllo do Amazona' não é c.asas uao precrsao ser reguladas; não serei eu q11em ve­
só da provincia d.o Amazonas, é do Pará inteiro, porque, nha .desculpar os ahu;;os que ella.~ teem commett;d,); não 
se es.se g-·ande no deu o seu nome á província, cujo ter· ~ere1 eu quem venl1a desconhecer . que graves ahuRos se 
rilorw ellc percorre todo, tambem banha com sui.l~ aauas teeoo c~niJmettído e que delles teem r~sultado a perdição 
o territorio d~ pl'OVIncia do Pará. :J de mutt~ g' nte. lUa~, seAho' es, é SUJeit;,ndo se a penas 

A exportação do P<trá no ultimo anuo de qne temos que ~e I.mpedem esses abuso~ 7 Desde que o pobre que 
mappas foi de 3.54.9:000& e a importação de 3,688:000$; precrlla 1r Gmpenhar u::n obJecto nao ttver onde empe­
são 7 a 8,ooo:ooos. Façamo~ o c;;lculo: ? q1tintuplo de nha·lo ha de recorrer á es~<:s casas; e quanto mais fo-
8,000:000$ são 40,000:000n; é este o médro das trausac- rem persegtlidas t<nto mais exigenres se1ão ellas. E' re· 
ç?es qu .. se f.:zern em gr~nd~ p~rte na praça commer- gra que, quando uma especie de operação de commucio 
ctal do Pó!rá. Ora, es~a prov!Deta tem um banqtlinho .se torna mais perigosa, o individuo p;;g;t~se mais por ella, 
uma caix.a ti\ial cnm 4.00:000~, isto é, de 100 transacçõe~ e por coosegu1n1e os pobre~ que t.e hoJe tm diante fo­
que se fazem 1 póde obt~r crerlit1 e 99 não. E não :e rem forçados a recorrer a e~s&u casas de empreatimo so• 
crée m~is um bant:l) no Pará 1 Não merece outras at. h:e penhores hão d~ ser e3f?lado: e esquartejados, quero 
tenções, quanto m:.is ·um bsaco I A.•sim 0 entend.l!m os dzzer, hão de ser au:da mars ac•hrunhi!do!l pelo pe~o do 
nossos.gov·~ruar:lore~ do estado: não me estou dirigindo juro do que o erão até ilg•Jr!l. Póde .. se regular ~s casas 
na mawr parre do que drgo aos Sr~. ministros; retiro me publicas, mas não é possivcl regulH o emprestimo par• 
aos govero.tdores do estado. ticular; . e o emprestimo particul~.r a penhor h~:~ de ser 

O SR. SouzA. ll lilnto : -Está fazendo bom elogio tau!? mal~ pesado qtlauto fo: em pesadas as pena~ a que 
aos ministros. r.uJertarmo~ aquelles que viverem dess:~. indu.ml.l. 

O meio é f~cili1ar C$Ses emprestimos, e para i~to vai·BC 
O SR SouzA FRANCO : -Não sei se é bom o a máo · cre~'r mllntes de soccorro; mas o pobre ha de encontrar 

é co.m 'e~llmcnto que. vt>jo elles não poderem tomar a si ahi todos os recurso4? Ha certa esperie de mi~eria um 
a d1rccçao dos negoc10s; é com sentimento que vejo pouco mai$ moc_le~ta e acauhnda que foge de t~e iipresell· 
Jonas cncer1 ado no Vfntre d!l u:dêa; n.lo sabendo para Lar em publico 11:1do ao monte de soccorro. A rnioha idéa, 
onde o levao, n:lo póde dirtgir sua marcha: vai para p(Jis, não é conLra a regulari•açilo des.tas c1uas; oppoaho­
onde a balêa quer. Estou pers•Jadido de que, se J<>nas me á sevendadt' das penas e a que sejã..l impo,;tad pela; 
nos pudes~eleva.r p ra onde emende, nos ~companbaria autoridades f'olici01es. Regulem·~e e::1s1u casas, ma3 de 
a melhor porto de der.emb~rqu~ ~:~a tormeota a qu~ es· urna m~ueira um pouco mair. branda ; sejão rmpostos as 
tamos expostos. ptln~s pela5 autoridades cowpetentes~ pelo~ juize$ da 
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constituição ; e eu c•eil) que se terá feito al~uma c ush 
em bem dos de1grôlçados que são oLrig:AdO$ a recorrer ao 
fmpre~timo por reuh( r. 

Supponhamos que ur.n iodividuo desgr·oçndo c;,he er.n 
uma dt:ulls cas<tS e é roubado c. mpletamtnte em >Otlim<> 
considetavt:l; nóa s«bemoi que tem ~c; ntet\ido byp:~the­
car·ae um escravo e em pouco ttmpo ficar esse ~cravo 
pertellctndo ao individuo aquém se passou a hypothec~. 
E1le indmdut) vai para a c a ·é 1 tal tez, m:.s o de•graçado 
flcou sem c:s seus haveres; a legialação não vai ao ponto 

. de evitar e~ se contr:rtto; emq'Janto existir a lei de ~4. de 
outul.tro de 183~, que admit1e o ju.ro convenciónal, ~E'j~ 
qual for a sua d8vação, esres abusos ae hão de dar. 

Dirão: • Quereis tornar o juro fixo por lei?» Não que­
ro, sou de opiniao de que o juro deve l!Cr á 'ontõade; 
mas reconheço q11e sao precrsa; outras medidas, que 
não tão e~tas a$ que vão livrar os de&graçados do peso 
que ~C1llreu1 com os empreotimo:s sobre peahores. O meio 
uolco e a concarrencia; a concurreucia do» empre~timos 
é que faria, corno faz stmpre a.ccncurrencia, tome r mais 
vantóljosoa aolri tomt~dores os prquenos empre~timo~ de 
que precibão. Esta lei restringe o nal!lero das casas de: 
.:mprestimo sobre penhores; ninguem talvez, senão a}. 
gum desalmadv, ha de querer ficar sujeito ã polícia, e 
portanto hão de 01 pobres str c~6a vez ~ais to~queaJoa. 

O § ~U torn J 1.11 transferencias das 2cções nas compa­
Dhias e dos titulos da divida publica só mente pr ivativc:s 
dos corretores; e eu já me tinha lrmbrado de que est? 
disposiçao ia de encontro a tratado ex.btente. Esse.1 que 
teem tratados não suj~itar-se-bão; licará $ujeito só­
mente um certo numero; h a de Jt4 ver r e ela maçõe5 da:~ 
outra~ naçõe.> que não continuarem a ter os mesmos favo­
re#, laào di! dizt-r com razao: • Não .ha mottvo pua que os 
subJitos frJJncezes, que sã;1 Oi' que teern tratado, potsão 
fazer ~e ui oegocios por ai; e que os nrgociante' inglezes, 
he8p:.nhóes, purtugue.zes e de ourras nações não gozem 
do met!f!o favor." ~ medida, portanto, náo me parece 
conventente. 

0 SR. SóoZA .E MELLO: -A hora já está dada. 

o SR. SOUZA. FRANCO :-v. Ex. é que me estava r~­
zendo fallar e é quem me faz calar. 

Sr. presideote, não tive occ:~sião de exprimir br.m mi­
nhas Jdéas t.:Jdas. Em questões desta ordem não é um 
eapirito acaohiido, e demais cansado e falto de teropo, 
quem lbea póde dar todo o d.::teovolvimento possível. 
Eu fiado, port~nto, meu di$curso, exprimindo minba con­
vicçao intima de que nunca veiu ao imperio do Brasil 
calamidade maior do que deste projecto, que se vai coa­
verter em ld. 

0 SR. Souu R nii!LLO: - São opin.Õó.$. 
0 Sa. SOUZA FRANCO: - Eu d:go que é a minha, a d~ 

quem não deseja catastropbes pa1 a depois ns remediar. 
Continúo a votar contra o projec'.o. 
Dada a hora, o Sr. presidente declatou adiada a dia­

cuslão e deu para ordt:m do dia da se-guiute sessão: 

P1im''i·a parze (até o meio dia) 

Ult!ma di.vcus~ilo do parecer da commiss1io de coodi­
tuição tobre a licença pedida pelo Sr. sen~dor Fernan­
des Tórres, com a emenda que passou oa :ta discussão, 

sa ~tacu~são da proposição da cam~lra dos deputados 
autortsaudo o governo para maudur pa>sar carta de na­
turalis:~ção de cidadãos brasileiros a Antomio Vieila Ma­
ciel e outrot~. 

Cvntinuação d~ ia discuss1io do projtcto do senado 
regulando os direitos provenientes da resideucia de que 
trata o art. 6° § 1 o da constituiçao, com o parecer da 
commb~ão de constitniç!io e voto eru s.ep0rado ; 

. Segunda parte. 

Continu::çio da discussão adiada. 

Levantou-se a seu1io â& 8 horas da tarde. 

~3o. ses®io 
EM 17 llE JULHO DE 186•\ 

PR.ESJD&NCf..l DO SR. MANOEL JGNACIO CA VA.LCANTI DB 
- LACERDA. 

SUMMARIO.- Ex.ptJdiente.- Primeira parte da ordem do 
dzu.-Vceuç<~ aoS··. senador FernaDdes Torres. Appro• 
r•rovaçáo.- Naturalísações. Approvaçi'io.- O § 1o do 
u t. 6• da conüiluição. Di.5curao do Sr. Valconcellos.­
Stg,mda parte da ordem d(J dia.- Q11estão bancaria. Dis~ 
cursos dvs $rs. Dias de Carvalho, vitconde de Albu · 
querque e Silveira da Motta .• 
A'A lO 3/IJ. horas da mar.bã o Sf. presidente abriu a 'e1são, 

estando presentes 30 Srs. senadores. 
L:dc~ a acta da anterior, foi 2pprov~da. 

0 SR. 1° SECRE1'All10 deu COllta do :eguinte 

EXPEDIRl"!TE. 

Um aviso do mioi~terio dos negocias do imperio, remet· 
tr.:odo a in!l.rma~ào d.,da, em viltude da re,~ui~;içào da .ca­
maradoscíeputados,pei"!Ocicdade Auxiliadora da Industria 
N&cional sob~e o auxilio que pedem Castro Paes e Comp. 
para a ~>ua fobrica de vid;os, sita na praia Formoaa desta 
cidade, VÍStO eltl!r pendente de ddilJ~aração do senado a 
proposição da m<::;ma <:amara rel~tiva á dita fabric.:~.-Fi­
cou re~erv~i:la para 5t:l' tom3da em conBideração quando 
se discutir a ·prop0siç:lo, · 

Um o meio do ·; 0 secretuio da camara dos deputa dor, 
pa1 tícipando a cleiçao da mes<l que a Ui deve servir no 
pre:<eute ru<:z.-FiColl o 2en1do inteira·.1o. 

C,;ru parecê1 ão no decar!o da scso~~ão mais 1 ~- Sr.s. se- • 
nadore.ll. 

PHHiEH\A. PARTE D.\ oan:m DO DIA.. 

LICENÇA AO SR. SENADOR FERNANDES TORRES. 

Entrou em ultima discusEão e foi approvado Jem de-. 
bate o parecer da commissão de constituição, com a 
emend:t que passol.l na 1.a di~cus~ão, sobre a licença pe~ 
elida pdo Sr. senador Fernandes Torres. 

NATURAUSAÇÕES. 

Seguiu·ae a 3• di:ocussão da propo4ição da camara dos 
deputados autcrisan~o o r·vern_:> a !!lilndar p~s~a~ carta. 
de ~aturalisação de CJdadao.hrasJI~lro aAntomú V1e1ra Ma­
ciel e outros, a. qual propos1ç~o fot ~>unhem appro\'adasem 
Jebate para aubir á sancç~o 1mpen:al. 

O § fo DO ARl'· 6~ D,\ CONSTITUIÇÃO. 

Continuou a 1a discussão, adiada oa sessão antecedente, 
do projecto d? se~ado regulaodo · os direitos prove­
nientes da rl!str!eoCJa, de que trata o art. 6o § 1° da coll­
:tituição, com o parecer da com.missão de conttituição e 
voto em $erarado. 

O SR. VASCONCELLOS ;-Sr. presidente, Dgradeço ao 
meu nobre amigo ~enador pela provincia do B.io·Grande 
do NoJrte o serviço importante q11e á causa da. verdade e 
da justiça prestou S. Ex. .. em uma d;s sessões pass~das, 
provocando ao debate os 1llustres defen:ores do projecto, 
que 5e conservárão silenciosos, a d.espeito mesmo da im­
putação mais grave que a eate proJeCto se podia fii.zer, a 
sua inconstitucionalidade. 

Se devo este reconhecimento ao nobre senador a quem 
2cabo de referir me, sioto que elle por aua bondade en­
carece,se as poucas palavras com que comb~ti tal pro­
jecto, porque v. Ex. seDtiria comigo q11e a obsequiosa 
manifeatação do nobre :senador cuttou-me hontem caro 
nélta caaa. • 

Senboree, reconheço que grande fo1 o meu arrojo le­
vantando a voz contra o projecto; commetti um attentado, 
talvez um crimll! digno de severa punição, por entender 
que stmelhante proJecto víola abertamente a consUtuiça:o 
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do estado e que uão podia ser iniciado nesta c2sa, porque 
é de todos sabiclo que a inicia ti v~ pertence em t~es ch:­
cumst:mcia!. á c,.m~tra temp0rana. Nmgue:n m:us doc1l 
do que eu, Sr. prrsidentei cedo aos raciocinio~, .curvo-:ne 
ao poder da intelllg.mcia; mas não estou hab1tuadv ás 
fórmas bruscas com que hontem fui tratado. Felízrue~te 
ainda ne$ta casa todos :amos iguae,, todos temos o d;rtJt·J 
para dizer ao paiz o que peniamos a n·speito desta ou 
daq11elta· questãr> que aqui suscite-se. Na o estão alada 
felizmente registra doa no senado os diplomas de nobres i 
neste recioto, onde só vigora o reglroeoto, são igua~s o 
principe, o d_u~ue1 o marquez, ao r;ímple1 senador; n:io 
reconlúço pnv!leg1os. 

Senhores, a q11es1ão que se agíia é de urna tramcm­
deQci.l. que p<rece não se;â compreheodida uni_c:~me~te 
por a quelles que quizerem fechar os olb<>a á e ~1d.enctll ; 
só esses não verão o § 1o d'l art. 6° da con>títuição, 
porque. o proprio honrado m:·mbro quo h?ntem tev~ a 
benigmdade de (JCcupar-se com o meu dtscurRo f01 o 
primeiro a reconhecer que o referido § 1° do art. 6° d' 
constituição é claro, nli.l) carece de imerpretação; mail 
como tem suscitado couflictns, CU•1•pre regula-lo, para 
desapparecerem de~intdlígencías de$:.~~ra·:!avei~. Est;, 
confissão é o argumento mais forte de q11e o artigo que 
se discute não pôde admítrir outra inte!ligeucia além da· 
quella que re:ulta da leitura $imples de suas dí$poJ:íções. 

Pretendeu~Je que eu h a via produzido argumeutos ad 
terrorem, e emão se me disse : • Tacs argume!'.ltOs não 
impressionão senão e~píritos fraco~. » Recordou-se ao 
'enado o que ~e ha.via p:iiss~do por occasíão das ex.igen­
cie.s da In~laterra em relação á ex.istencia do commercio 
de africanos emre nós. 

Sen~wre:, se eu não observasse que o n ;bre ~ena dor a 
quem rHponjo e1hva íudíguado e mantfe;tna essa in­
dignação até no ge~to e nas feições, convidari~ S. Ex. 
pua a leitura da discrnso qtw proferi netta casa ; e S. Ex 
convina então que Xlâo procurei p1·oduzir ~r.~urnentos 
ad terrorem. Eu li o relatorio do hé·Urad 1 mini• Iro do~ 
negoc:os estrang~iros, onrle S. Ex. Pxpoz a antilhP.sc da 
llOl5a l~gislaç:io com a legíi\ação fraDceza, e disse qne 
peudião reclamações daqut:lle governn, e que nesta cir­
cumstancia era urgente qua aJ camaras trata~sem do as­
sumpto na presente 5essão. Se ha pres~ão, ella resulta 
do relatorio do nobre ministro dos negocios estrangeiros ••. 

0 Sa. MINISTRO DOS :NEGOCIOS ES:I'RANGEIROS : -
Posso asseveo·ar a V. Ex. que não ha urno só nota trocada 
sobre este object(). 

0 Sa. VASCONCELLOS:- .... não das palavras do ora~ 
àor que agoril occup:~ a atteoção do senado, porque 
não cost•!rno argumeutar afJsim. Sr. pr=sidente, se 11ão 
viso á popularid~de, que r~~cina a intelligencia de 
muitos, tambem ni:io rne quero fazer popular ante o go­
verno franc<!z á custa d.t íntciligancía de um artigo da 
noJt.a constituição,. ou ;;ntes víol~ndo-o abertamen\e1 
para captar as Loa$ graças dos governos estrangeiros. 

0 S~. JIIINISTRO DOS NEGOCIO~ BSfRANGIUROS: - E>ta 
opiniãv par(:Ce-me que é só de V. Ex. 

O Sít. VASCONCRJ,LOS:- Ní'lo m'! refiro a V. Ex., a 
popu.laridadt!, que eu anteponho :1 todas a$ con~ideracões, 
tem b;,se nos múz elevados sentimPn:o, de nacionalis­
m(), os quaes uão abdiquei tendo a honra de fazer parte 
de&ta coiporaçao. 

Senhore.s, sustentar a c.onstituição politica do est~do é 
nm dever dll.rlo do cidadão brasileiro e do setl.ador; é 
por isso q110 .não por.so consentir que corn o roeu voto 
i}asse um proJect·> que tão rorm~lmente a revog~~ 

<t1ac a que vem a comoaraçào da nossa ô.ICtual sJtuação 
com :.~q,lella de 1851, em' que as nossa; l'ortalez11s erão ar .. 
rasad!ls ao estrepito do canhd.() britanuico? S. Ex.. disse 
w•o não tra1.ia este argummto para a~semolh~1r vm 1 com 
.~ outra s.ilU3Ç~O i llla$ par11 que O produziu 1 S~nhores, 
infelizmente para nó11, a Grã -Bret<~nlla tioh;A raz~o, Unha 
justiç:A, uest*s que~tões .. 

O Sll. VlSCONDE on 1\htUNGUAPE: ~- Apoia 1o. 
0 Sn. VASCO~CRLLOS: - .... DÓl eramos obrigados 

por dísposiçl!.c> de lei. 

0 SR. VISCONDE DE MARANGUAPB l-Por um tr~t&do. 
O SR. V .ASCO.N'CRLL os:-... por um tratado 'a extinguir 

em noua terra o commercio do~ preto! da Costa da 
Africa: haVIa, pois, let que se atfront4vano paiz; e eu não 
me proponho a traer recordaçõ~s desagradaveis para a 
casa, porque ellas o serião ae eu quizeme lembrar o 
procedimento de gov.:rnos qut~ distlogui<'lo. premiavão, 
o~ tnticantes de preto1 da Cosra, e que depois prelen· 
dião arcar com a Inglaterra q11ando ella reclamava a 
exacuç~o d« lei ou a obJervancia do.s tratados. M;ls llill 
circumstancias actuaes o que é que DÓ$ tememo;? Esta­
remo5 em posição st~melhaute? 

0 Sa. MINISTRO DOS NEGOCIOS ES:I'RANGEIB.OS :-Deus 
tiOS li v r e. 

O SR. VASCONCELLLOS 1- Di!se o honrado senador 
no parecer que t:.mbem 2companhou I) projecto que de 
duas uma alternativa se deveria dar: ou a oaçl!o fran • 
ce1.a h1via de reformar o seu codigo civil, ou a nação 
bra,ileira ha de rdo1·mar a sua l8gislaçao ; e optou-se 
sem ma1s neuhuma duvida, sem nenhum embaraço mais, 
pela revogação de um artigo expreaao da nussa con:.titui· 
çao, e artigo coostituciooall Pois será est.t sttuação igua.I 
áquella a q11a se referiu S. Ex. o honrado senador pela 
província do Rio de J .tneiro 7 Não; porque neíte caso a 
respost~ que occorria a qualquer a descommunaes exi· 
;:(enci~s, a esses reclamações, seria: « O governo doBra· 
:itíl tem constituição escripta ; a nacionalidade do cidadão 
brasileiro é consagrada em artigo constitucional: nós 
não podemo:;, portanto, por lei ordinaria revogar eda 
ímportaote di1posição do pacto fundameotlll. • O go;erno. 
fraucez, seuhores, esclarecido como é, mandaria arrazar 
as nos$aS c:idades, bomb&rdertr as nossas praça' e im­
por-nos:~. suá vont:.de? E' impossível, é impossivel sup· 
por em um govenu sen!a to procedimento semelhante. 

O mesmo i!lustre senador observou, em resposta ao 
honrado membro pela pro,·incia d·l Rio-Grande do Norte, 
que não tinha grande merito a con~11lta do conselho de 
estado de 18í6, plrquaoto novos factos sobre• ierão, no· 
vas complicações obrigãrão o governo do Bras·H a nm es­
tudo mais acurado dll materia e a deixu d~ parte essa 
consulta ou parecer, em virtude da qual se expediu reso · 
lução imperial, de que ti verão conhecimento os diff':lre·n· 
tes agentes díplornaticos, como do mesmo p:mcer consta. 

Senhores, eu acreditava e insi,to ainda q11e em q11estões 
de facto posJão novos e1clarecimenros VIr em auxilio de 
qualquer questão; concedo que de t846 para cá tenhão oe­
corrido ta.es circllmstanc!.as que a questão tenha ddo me­
lhor élucid~da, n.e~mo por ~qllellcs que SUôtentão O 
projecto ou por essas legações qu1~ reclamão as provi6len· 
cias que este projecto contém ; mas, $enhore~, no artigo 
constitucional, lll doutrina, que varied;:.dese deu, que Ín· 
oovaçlio h a? Pois esses estadistas que assignárao a consulta 
do conselho de urado erão tão myopes que não t1ve1sem 
diante de si os factos em primeiro logar e depois a coDsli· 
tuiç.'io para applica la 1 

Quem erão, Sr; presidmte, os mero bros que assigoárão 
esse p~recer? Chama vão se B~n~ardo Pereira de Vas­
coocell?s, Francisco de Paula Souza1 Jv1é Antonio da 
Silva Maia, visconde de 1\lont'Ale~re, Jo,é Cesario de 
Miran la Ribeiro: ora, senhores, tão ineptos erão estetl 
bradleiros em \81~6 q.te n~o vis~em a constilu;ç:Io, que 
não a estud~ssem, .que não a comprehcndessem 1 

o Nóti e1tavamos na infancia do con$-.lho de estado, 
dh o nobre senador pel :t província do Rio do! J andro, 
e p.1r consefluencía é natu·al que e:ta maleria não fosse 
bem discutida. • Ett let·ei occuião de ler esta consulta, 
porque careço de autoridades para oppôr áq11illo que 
h ontem na casa se adduziu como argumeuto sem 1 éplic~, 
com·' argumento irrespondível, para esm~gur-rne, a mim, 
que Mo consenti q11e o projecto paosa"e em :ta diiicussào 
sem rt ll "xões. 

Allndill tambem o nobre sen~dor á reunião plena do 
conselho de estado, em ty11e todos os hollrad J5 membrcs 
declarârão-se pela opiniao do projecto i essa reunitio 
teve l!Jgar em 1858; nus, 5enhorcs, qllal foi a solução 
que o governo dou e·:n fins de 1858 ás re.clarnaçve.; fran· 
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cezas? Ahi e> lá a nota, q11e eu já li ao seo~d:>, de 4 ele 
no~embro de 1858, em que multo positi-vJmeute se decla­
ra ao governo f,·aucez que não é pnssivel entenc\er a 
canstitui~ão como preteode sua legação nesta côrte. O 
conselho de esta.io tem muito pejo ; m:as o voto do con· 
selho de estado não intluiu para que o miohterio que 
então se achava á !\·eu te do1 negocliJs publicos respoa· 
desse nos termos da opinião de lllguns dos honr3dos mem­
bro1, que agora não trato aqui de patentear; nlio obitou, 
digo, a qtle se tomaue uma resoluçáo no sentido da nota 
a que acabei de referir-me.· 

O honrado sellador citou no~ urna pha1ange de escri­
ptores, muitas disposi~ões semelhantes de diverso~ p~izes, 
para comprovar que aqui/lo que nói tratamvs de fazer 
não é m~is do que o mesmo que eu e• paizes teem fdto; 
m~s, senhores, nego eu acaso que a di$ posição do codigo 
Napoleão ~eja essa de que faz meoção o b.~nr~do membro, 
e que algum~ a ou trai vações tenhão adopl.ado a mcsm .. 
legislação! Mas, pergunto: Poderemos nós acdi:lr, 1Jlode· 
1emoJ ln;crir no corpo de nos~o direito, uma disposição 
semelhante, .viol:<ndo tão abertamente a i:Joua cousti· 
tu.içã~? &' evidente- que a resposta não póde ser senão 
nega uva. 

Os ministerír·s todos teem reclamado providencias a 
este respeito? Teem, nisto concordo com o honrado se­
nador.; não o contesto Tcem apparecidt) compliclções por 
occasta~ da arrecad:Jção de heranças de menores? Con­
vevho amda com S. Ex. Cumpre alterar a nossa legi. lação? 
Concordo, se e.;sa alteração é de lei civil, que não en· 
tenda cotn os principias fundamentaea d:~ c~mtituíção i 
neste terreno não cedo um passo, repugna-me a menor 
concessão, e estuu me$mO que sobejo motivo !erá obra­
sileiro de irritar-.e ebservando que a sua constituição 
flca de parte, fica abandooa~a, pua se attender a recla­
mações dos governos e$trangeiros. 

• Ma~ a lei, diz o honrado membro, não altera em cousa 
a)guma a constituição; é apenas um regulamento, é uma 
~1mpleslei regulamentar. O§ i 0 , disse a principio S. Ex., 
qrwsi não altera a ccn>tituição » ; depois retirou esta 
ex:pres:ão, porque eu lhe fiz meditar sobre a import:.ncia 
della; mas quanto aos paragraphos que se seguem 
S. Ex.. não nos dis•e ae offendem ou não a coX~stit!llção, 
apez!\r de minh~s imtancias. 

San.hore~, eu pollho a questão como a enlendo, e pro­
curarei fJze -lo com a maior cbreza, bem que reconheça 
sempre a obscurid<~de com que fallo. A nou~ con:tituíção 
diz asdm: (lendo) • São cidadãos brasileiro: .... » Trata­
se da nacionalidade; não se confunda naciol:la!idade com 
domicilio. • São cidadão:~ brasileiros os que no B;asil ti 
verem nascido, quer 5ejão ingeauos ou libertos, ain la 
que o pai seja estrant .. ,iro, uma vez que eate não resida 
por ~erviço de 'ua nação. • O que é que nós buscamo: 
regular aqui? Queremos pelo projecto d~clarar que este 
arugo não é imperativo , que é facultativo , e sub. 
stituimos a$sim: • São cidadãos brasileiros (com a addi­
ção que se offere~e) todos os que uscerem no B1•asil 
re, cueg&dos â maiofidade, f:llell nã.o d~cl~rarem que 
adoptáo outra patria. • 

Isto está na CO!Htituição, senhores 1 Está no! factos? 
Na o, Sll to 'lo o que nasce no Bratíl é bra,lleiro, á exce­
pção dos declarados no§ to, é clnro que U:ós eHabclecemos 
uma restricção introduziud•) idéa que o paragrapbo não 
encerr~; mas dít•Sll·no:;: • Não se trata do direito politico; 
r1ão se trata senão de menores, que não teem vontade. • 
Senhores, o que é dirtito politico 1 O direito politico, d:z 
se, em primeiro legar niio respeita ao:; indivíduos e em 
segundo log:~r o meu11r ~:~ã,, tem voÃltade ; bem, quero 
coacede-1& por $Ímpltl& argnmel4t•ção; mas quem dá aos 
llnbre:; senadores a autoridade de re~triog\r os dirtitos 
d?s ln di vitluos que nascem < ntre nó~, que pela nussa coo­
tl!tuiç.~o são brasileiros? 

• Chegados á m~1iori<bdc, haveis de decl~rar se quereis 
ser brasileiru. " Quem anhlla oz .uobres sen:ldorcs p:;,ra 
ousarem t~nto? 

0 Sn. P.M.ENT.l.. BURNO : -Peço a p:tl:J.vra. 
(nt c/1'jferentcs opJrtes.) 

0 Sn. VASCOXCELLOS: - Nito será Ullll alteração p~o­
fun·Ja da noss;j constítuição .... 

O Sn.. N,\nuco:- Não é. 
_ü Sn.~ VASCONCRLLO~: - .... dizer-se que um bra>i• 

!mro, tocando á maiondade (é nt!s~a quadra da vida 
que elle tem d~. exercet• direitos p:1liticos) ha de decla­
r~r se ê brasileiro, qu~ndo por tal já é comiderado desde 
q~e n•sceu_ entrl! nó' pela força de noss& constituição? 
~ao ha aqul perda de direitos politico;:, em cujo exerci­
CIO deve entrar dec.de que é m~ior t 

( Cru:do·Se dijfGren.tes a} artes.) 
· Eu peço aos nc·~· e; senadore$ que nã~ me Íllt rrom­

plío. Agradc:!ço mUlto os apartes i m~s elleds vezes dis­
trahem a atleu~tão do orador, fazem prolon"ar o díscuuo • 
e o <e nado. btm vê que é a ult:ma vez qu~ tenho de fal: 
lar, é o ulttmo cartucho que tenho a queimar; e cum .. 
p~e que me demor~ um pouco, porque e&ta queatão não 
poJe ~er tratada pe1 lunctoríamente ; de:ejo que o se• 
D~d'!_ 'e comp_enetre dos motivo~ de minha profunda con":" 
vteçao, c crcw que hei de manifesta-los em tórma, ao 
menos, de traoquill!sar minha co!'lsciencia. 

Se niogu.em, poí~, senão a. constituição póde dar ou ti­
r~r os direnos pol,ticos, é obvio que o projecto em que.s­
tao n~o deve ser votado nest~ Cda ; e!ll! oil'ende as pre .. 
rog;.trvas d~ camara dog deparados, e jã disse e provei 
qae o senado uão deve tomu dellas conhecimento. Ma.s 
[lruclama ·•e a uecelsid•de de lei regulamentar. Senhores 
para dogm2s ~e rã preciso lei regulamentar? ' 

O SR. D. MA.i.'l'OEL : -Nunca foi nem é precisa tal lei 
regulc.mentar. 

O Sn. ,V.ASCONCELLOS:- Qual é a ld regulamentar 
Sr. trcstdente: para exercício no poder moderador? , 
Qu~ é a que Bos temos ? Q11ando se trata d.l escolha de 
um s.enador, que pela constitaiç:Io deve reunir taes e taes 
q~alldades, ha algum'l Iei que regule €ste direito? Ume. 
le1 que a expl:casse ne~se ca~o, 011 repetiri;t o mesmo 
qae a con~tituição já con&agr<~, e era inutil; ou, limitaa4 
dt.-a, a alteraria. 
. A norsa cousti~ui~ão diz: «A religião catholica apo~to­

hca romana contmu.rá a ser a religião do estado. • Ora 
Se O nobre 3enador diS$CSSe que OS menores qUalld~ 
c~egare~ ~~idade m~Íl)l' declararáõ se querem seguir ou 
nao a rehg1ao catbohca apostolica romana, pergunto eu : 
Ullla tal !ei não seria attentatoria da constituição, não 
~trrontar~<t as melhores ruax·mls de nosso direito publico 1 

Fa!lo sempre com muito receio, Sr. presidente, ueatas 
ques~õe_s, que respeitão a estrangeiros; e fallo com sum· 
~a tlmtdez,, p~rque estou escarmentado. Urgido pela.; 
cucum~tancuts WlperioJas do paiz, apresentei na camara 
~o:! deputados uma propoEta por parte do poder execu­
ti~O regulando os ca~anwntoJ <entre os catholicos e en~ 
trc os subditos de dill'erente1 religiões; o que me aconte­
ceu d~hl a pouco, ~enbores 1 Aquelles que me cobrirão 
~e in~ultos, que me iojuriárão na imprensa e n:a tribuna, 
forão galardoado= pela curia romuna com mitras e bar­
retes; e o governo ?cu o seu àeneplacíto aoa illdividuos 
ag~acJados para ace~tar taes graças, . q IHl me parece r e· 
b~1xavão threctarnenl.e, não os individuo3, que er~es n:ada 
vulcm, m::s a el'l;tidade do govemo, porque em nome 
do pod.er executno se a11resentou essa proposta. Eu 
~áo set o que ~;} reser~aráõ õtgora os francezes, os 
mglezes, os all~mae~, os ltalianos, os belgas, 02 rus­
llOI; se o re~ultado for a dí~tribuiçíi.o de algumai com­
mandas, alguma grii-ct•uz, ainda bem; ficarei conten­
te, não obstante recordarem taes coudecora~ões a humi .. 
lhação do governo do meu paiz ; mas ao menos nãQ me 
tocaráõ n:1 pelle. · 

O U)b' e seuador, p<~ra responder ao argumento de iu­
conslituciomllidadc, disse que ia servir·se da exemplar, 
para iaquirir qt1ilCS et ão os principias da constituição; 
eue: exemplos, llll opinião de S. Ex., tomavll.o a materia 
mais clar~, e a~~im podia elie manifestar melhor o seu 
voto na que~ti.ío. S. Ex. figurou a l1ypothese de dous 
meninos brasileiros, senhores de avultada fol'tuna, querer­
dt•ssem o pai em Frunt~'l e que allí ficassem abandonado,, 
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sem pa tda, porque lhes dizia o governo francez : c V6s 
não so.s fr;;ncczes » o governo brasileiro dizia ! • Vó.1 
não sol~ brasileil o : por Co:Jnseguinte, náo tendes protec. 
ção de niog11em. • Senhores, a patria des~es wcnorea de 
que falluu o nobre senador é o Bruil, pela constituição, 
aesde que tlles voltarem colli.l animo de ~qui reaidir; desde 
que os seus curadores os fizerem tr•nsport:1r para Dessa 
terra, a sll'l p~tria :se1 á o Br~sil. A que ab>urdo, pois, 
conduz a collstituiçilo, 1e Citá nella providenciado o c~~o? 

0 SR. YHCONDE DE M.ARAl'lGUAPB: - A .situ,ção 
del!es. 

O SR. V .ASCONCI!LLOS:- A situação no entrtt2nto se 
regerã pela Oilt ma qlJ.e ~s ltis . do paiz oflerecem a todos 
que se achll.o a ellas sujeitos, pois a regra geral é que 
todos est \o rubor dinados á liJi do paíz onde reaidem ; não 
pó de ní~to haver conte~tl'Ção nenhuma. 

O nobre seoad0r tarnbem Jlgurou uma outra hypothe:e: 
a de esuavgeiros que, pmaod:) por aqui fugitivametlte 
para Buenos· Ayres, t1 vcs~ern filhos nascidos entre nós. Mas, 
senhores, a questão não é e5ta; supponha-se me• mo que 
qu~r na primeira, q11er na ~egunda, da~ emerg~ncias figu­
radas, o texto da conçtimiçâo conduz a ;..bsurdos, que 
não devo apreciar a~ora; segue-se porventur11 qoe tere­
mos dirt!Íto de remove• lo~ P' I:> meio propo<Lo? ProYará o 

. que o nobte. s.en~dor quizer ~ ex>:mpl~ tle. que !e se:viu, 
:rnall não legttunalá ante ~.~r,.g~ea coo~t;tucJOnül o proJecto 
que dbcutimo$. 

O nohre seu;;dor citou um:.t ordem do thesouro e urna 
consulta do cott~elho Je es(;.do sobre a nacionalid:..d;;: de: 
uma se:.húra, de cuja am~c•daçao de. btn; ~c trat:sva; mos 
cu lhe ;:: preeent:.rt'i preccát~nte em contnnio. Refirc•me 
a uma senhora, c~~ada co;m o Sr. tiscunde de Aljezur, 

• agrl(ci.d.! pelo gwcrno portuguez; 'uscitou·se qu.estão 
t'Ue não sei $doi ao con.>dbo de e~tadn; mas resolveu-~e 
que esta senhora et·a pM tugueza, que para ella r.;ão l1a via 
necessid.:de de licença. s~ 11a o exemplo que o nobre ~e 
~ador :;ponta, remontando a 18A.6, ha eue outro recente 
que 3.CÜIO de ap· ese11tar w:~ senado. 

O nobre senador estriltvh;~ que, tendo todas as nações, 
inclu1ive a Inglaterra, alt~r~do sua lcgi~laçao {não sei 1e 
fallou tarr.bem da Ingateru, não me lembro; me parece 
que não ha 1.llter~çáo na legisl;tção iogleza; ma$ julg:J que 
~. Ex. ref.riu-~e tambetn a esst: paiz), por que razão nós 
não deviam os refo1·:rnar a no~sa. legialação 1 Eu já reupondí 
a et.te argumento de S. Ex.; e diue que, sendo terminante 
G direito Ct'mtiiucinnal do Brasil, es~a reforma, se a quizes­
semos dec1ctar, de•êra p~ssar pelos traooito::s rt'gulares, e 
não r-or um:dei tumultuadamente feita, como o prOJt·Cto 
de que no: occup:m1n~. 

Eu d<:ixei muito de pl'oposito (e lalvez o senado e 
o honrado tenRdor rcpa!':·s~em) de re8ponder a d­
guns de se11~ :.r~umentos; mas porque eu não quero que 
sejáo as minhas palavras a~ qne combatão o nobre $t·na­
dor, desejo ~'ppór lhe a aut01idade dos brasileiros a que 
ha pcuco me ri<f~ri, ):j(\rque elles vêm tm apoio de 
mioha opini;lo. Devo declarar ao senado que e11 no anno 
pz:tsado tife noticia drSt<l Consulta; pedi D'le$UJO ao hon­
rado senador pela provinda do i\io de Janeiro, com quem 
já tive relações de srnizade, q11e S. Ex. lwotem pareceu 
quehrar nàu sei para qn;' .... 

0 SR. VISCONDE DO URUGUA Y:- Não, senhor, 
O Sa. V .ASCONCELLOS :-.... eu perguntei neasa occaGião 

ao nobre senador se m'o ptJdi~ collfLtr, porque me infor­
márão que S. Ex. tinha em suas mào~ o parecer; m:.s nllo 
foi então encontrado : neste ann l repeti as mesmas dili­
gencias i não ftli m~is feliz, a consul!a tinha des:~ppareci­
do; mas, emflm, o nc.bre llenadvr pela província do Rio­
Gr&nrlc do l'l0rtf:l de:cc,bríu-a eotr~: os papeis que esta vão 
n01 mesa. 

Semhore!, pPÇO mil de~culpas ao scn1do; tfnho urgente 
necezstdade de l~r e5ta consulta, porque resume com 
muita habilido~.de um dos argumentos m~is fortes que &e 
})Ode ria produzir para combater o projecto, e t11o com­
pletu, t:lo satisfactorbm(nte, que me parece não aer pre· 
ciso accres.centu nada para ao mtuos provar que não 
e%tou dc>t!lUido ele senso quando declaro que e5te pro• 

jecto dcue troso ataca em suas bases a constiluiçlto 
não pódt! s r aoloptado e usurpa as attr1buições da camar~ 
doa depuladJs. 

Vou ler 11 consulta. do consellw de estado. Ei-la: 
a Senhor. - Em observaocia fio qlle foi ordenado etn 

<~Viso de 23 ri e maio do ao no passado. vem a secção dos 
negocies estraog:·iros ter li honra d:: apresentar a Vossa 
Magestade lmpcr'ial seu parecer sobre as notas que em 
d~tll de 6, 13 e 28 dt! fevereiro do refcriuoanno, acompa­
ohadas de re, re.çentações dos membros do corpo comular 
ue~ta côrte, pau;árão ao governo impelia! as leg~ções da 
Austria, de Hespanha e de D namnca. As ditas legaçõei, 
declHI!ndo sua adhe,~o ás meocionàdas represf.ntaçõe,, 
pretend· mque 01 lithos de ~mangeiros nascidos Deste 
imper:o não sr.jão tidos e havido.~ por cidadãos brasileiros 
ames que, allingindo a maioridade, e:r.preMem a sua von­
tade a este resp,ito E, bem que não isnorem que o 
§ 1o do art. 60 da con,tituiçao c<>nlidera bra11ileiros os 
que nascem no Br<>sil, ainda que o p~i aeja e~trangeiro, 
uma tez que nllo resid~ por serviço de aua nação, euten­
dem que est:~ dispo$ições é facultativa, e não iooperativa, 
out'lrga um ben• Jlcio que tem. de ser ac1 i to, e não im · 
põe um onus de que $e não pod.:m ey,imir os tnhos de 
eetrangei1 os nall '\ hredilas circumstancias. 

• Em :.bouo desta int.-lligencia que dão ao citado § fo 
do art. 6D 111Jegão que o tillJo segUI! a condição do pai no que 
n;spdta a p,tria, á Jeataode, á nação~ ao estado do ci~ 
do dão; que Jlào é ra2oavel que del><tixo do mesmo técto 
habitem pai e filho com divenas nacionalidades; que 
este transto1 no oliende os direitos d3 aut'-lridade paterna 
e annulla a obdiencia tlli:•l, lotroduzindo assim um elé· 
~tnto an;.rcbico nas faooilia, que ~ngusti'i os pZiif, con· 
s1dr.rando que por sua morte seus tlhos passaráõ ao 
poder. de. pes$oa~ diversas das que teem stul coD1l3nça e 1\ 
uml JUriSdlcçao que CO!lbecem pouco, e consequente­
mente tl'mem quÍ", em materia tão delicada como são as 
qu~stões de interesse de familb, de minoridade e tutella, 
mu1tos clamores ~e levau!aráõ; e, oào sendo atteudidos 
os pais e as Lmi'.íae, cbmaráõ contra. M seus re;pectivvs 
governos, por lhes não presta1 em a devida protec•;ão e 
por abandona-los, conlrd as óhposições do direito das 
gentes? e 110 1eu mais caro e vivo iDteresse, no de 1ua 

posterd.ade; que o Jogar do nn.cclmento não encerra a idéa 
de patrla no sentido pulitico ; que as sociedades civis 
s6 se perpetuão com a condiç~o que o= filho1 auccederáõ 
a ~~us pats em todas as suas obnglições e encargos, em 
CUJO reconheciooento lhes assegurão ellas o gozo conti­
nuado dos mesmos direitos; e que, fin~lmente, até póde 
occerrer o collflicto de chamar um governo ao pai, ~o~fu· 
subdito,e ao filho nascido no Brasil para qu~lquer guerra, 
e.o governo do .Brasi~ obrigar ao qoe conside1a &eu sub­
dlt~ a P.ega1· em armu contt a a patria de seu pai, a CUJa 
nacxonahdade pertence, 

« Firmado1 naa razões que fi cão expt:ndidas:, e que con:i· 
derão victoriosas na questão, coocluem que, não permit• 
tindo o direito das gentes que qualquer nação desn11cl.o. 
nt.lise violentarnentr: a um estra n~eiro, e devendo repu ta r­
se vlol"nta dem4turalisaçao o ter por brasileiro o naaci­
do 110 Brasil, ainda que de p:1is estraDgciros, o governo 
imrerial rct:oubecerá qu~t é uma descortezia, e 11té uooa 
irrever~ncia, .suppor que os legí,]adores constituintt s não 
tl~erão de,,end, nte a n<.cionalidade dos filhos de e5tran­
geiros DaEcidos no U!'aúl da aceitação que elle.s façãu do 
b~nefi~io coAstituc.ional logo ql:le cheguem á idade da 
f JZãO. 

• No conceito da secçll'o, porém, o governo imperial não 
p6de acceder á pretendida intellígencla do § :1 o art. 6° 
d~ c~nstituição, r•ois é sua profunda convicção de·que nada 
é mais natural do que con:IJerar cidadao de um paiz o 
que nelle nasceu, eUJbora seus pais ftmem nelle estra • 
nbos; presumpcão é que os naturaes tenhão a!J'eição e 
prefirao viver no Jogar em que pela prlmtira vez virão a 
luz do dia. 

•Não desconheceu a secção que o filho suppõe-se seguir 
o destino do pai em tudo que elle, em razão de sua idade, 
não pó1e enunciar um juizo esclarecido e seguro; mas 
esta presumpção não vigora nos caso~ em que a lei, s~b· 
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ltituindo a vontad~ paternl, tem supposto- a ·dll m~nor ;lisposiç~o, elles vêm aqui residir, evidente é 'qu!' s~-· 
como n~prtls~nte questão. E, quando s~ tive"e dr! aved-· Jdtáráo se á• ma~ coo~equeoci:u, e que hoje nao é cabida 
guar qual seria a V· ·n·t'lde do ·estraugeil'o qu~ 'tivess•~ um' qualquer reclcm.;ção em sentido r.outrario. -~ 
filho fór.õl do seu paiz oarft·l, nan tr.o11eç;c em du~tirta que 1 d 1 • 
as. mais d,ts. vezes se proouaciarião· peb n •C·OD•ltdade d~· «Nem ta vorece a pretenc;ãu das egaçõ ··s o art. go à el 

. ·ie 't3 de ouwbro de \833, que fac•hta ao fi ho d•1 natuta• 
logar em q11e residem, por •lhes (,!f,~recer maiorts· v•nra· ti~ad" carta de natllralisação se de•:lar:.r oa c~ml.ira· mu-
gens qu~ ~·da •.u~ patria n~tur:ol e •e r incri •el qtle, ac.l]lln- o•cipal que renuncia a sua p:.trla na rural: para ad'optar 
do-se mais fdu,es no Jogar de sua resideucia, não qtn- ·1 · h .. l 
zessem ·que SP.U~ filboa gl)zass.~m Jai! me.m:n ou m~iu>es a hras1 etra e viver so O< goveron Ímf'~'•a . Se a,;; lrga:-
valltag~ns q11c lhes afiJoça 01 nar.ioualidade. çõe• rieram ~.devida .att~o~;lo á r•g· a e~tlbdecict.a O•!SSe 

.. , t.- 3° d< lei, pe·r,.uadtr~se- hã .• factltneote dle que ns.tllhor 
c A secç~o tambf!~ eatá de a~cordn com as leg~~ÕéF em do nat11ralisadt' que priàem oot.-r carra de u~tura'is:.iç!o' 

qlile o log.n·r do n·sctmer:~to náo é a uoic:t patria ou sentido sátl o' oa~e~dos .fóra do.-impt!rio, e·nao: <IS oatura.-s delle i' 
politico, se as•ir.n eateoilem a propnsiÇao que tJc .• t• llD· :wás tal artigo de ld, loog~ rle s~:r expJ:icati vo, derroga.; 
ac.ripta. 1'a~to ·nã•l é o Ioga r do n~.scimeaw a uuica p:s ria o cÍHHto § 19 do art. 6o da covstituição; e coasequen­
tna no seottJo pul•t•co que no medmo artigo a coo·tltui- tem~nte seria•nullo e de oeobum' vig•,r. · 
ção.consid·:ra br;uilc:iros .os oa•I.:Ídus em paiz estr<~ngetro c.\ cit~ç:lo da lei de oatur~lisação· Jumbrou á secção .um: 
se 1eus. pats nd~le fbSldtao t>m serviço do imperio, con- · :los :argumentos que resolverl~o os led .. l:..dores cowti:.. 
fere dtreuo de cidadãos :ws enrangeho• n:Hurali·ados ~" tu 1n1e1 a estabelecer 0 § to ,do art. 60 rla con•t•tuíçao: ·gt' 
põ'&a r~r .do. llc'UC~dO$ QO Brasil os uaacldo. Pm Portu~:tl u factll incontroverso que ao Br~stl multu rel•va ch .. mar· 
e suas p:1ssessõns que adh"rirão â iude,,eudeocia e~ provoc:ic;ào e~traoge1ra para v.ir P"'tu;•p•r aqui da salubri­
pressa ru tacitam•·me pelt~ contt11Uação de •Ua resi lenci~ d;,de d.~ seu clima e d'as: immens•• Y.;.n•agens de III'U solo; 
nas provint:ia~ q.,audo {o i a iodej>rndtUC·ll proclamada. S;, os. filh<>s. dc1s estr •Oleiros qne ae v;erem estabelecer· 

• Nem estâ eru desharm~oí~1· cnm os princip;os e:<p()sto~ e oallcerem oo lmpe1io na o forem con,.•>d-:-rados bratiJe'ros· 
no§· 2°'do ~rt 6o da coa;tJtu•ç~o, quand•., pr••clAma tam i·r mediatamPote d"'p0is do, s-u nascimento,. um exc ·ssi:vo• 
bem brastleLros O• filbo1 de ..,ai bra•lleiro e os Iegilim:H d>l oU:rn~:ro de hum~ns; comL imroeusa. mo.;s;t~. de- Cis·pilaes,. 
·mll.i brasi!llJra Dd&Cid~J• em pait estr~cgeir.(): r o, po• que 1er,1o intenes•es• estran·nos· em no sa• terra· ·i· este grande 
nesse mesmo paragrapho !az depend-'ote esta.nacll·n .tid~d.. iucon:veniente, este obatacU'l" insup~r-,.,.el á prosperid~de· 
de virem tae• tllboa !'lttobelel:e•· seu domicil>o. 110 imper•o, publwa, procurou a uODitÍtui~ão remover no referido> 
e é razoavel qlle, se dependesse d ,, Jg.•tal clausula is u~cio § I 0 do an. 6°· da mesm t constituiçao. . 
na!.iidade do:~~ 1Hhns de· e~traogeiros ua>cido1 no imperw, a O governo imperial tem coo~tautemente· entt>ndido: 
D1io de·x~sse ella de se,. expre~aa.; 2o, porqlle raz<'íes ou· esse §· 1:~:do a·rt. 60 da coostitlliç:~o oo·:senddo que a sec­
·liticas obvias a tocb:.s juatitlcão: esta facilidade de na çao vew de d11'r-lhe. J'â na qu~1ão qu.e ·occorreu· iaobre. 
cionali$ar; 3°, po• que mppõ,· {pú~ 01 bcas leir.o fóra de o• me'uores· herd -iras de· seu pa.i' .. o- franc,.z Elesoudin· • 
sua p)tria tem s~mpre p •r a e!Ja voltad'h os olhos, d·do declllrou terminantemente o g.,ver'Õn imperia·l que coR· 
que a e~te natu!al ··enl:iaumto 11ão d'é a. secção a me~ma siderava imperativo o§ 10'do nt. 601 da· cc,nsrtti.lçao,em; 
expan~ão que lhe dJo a» leg~•;ões, p•.>r Í$W que -e li<~.· exlg,., <{Ue se /é ~er cidadao b1 asileiro o que no Brasil tiYer nãs.~ 
além da coudíçtw d~ ser filho tle brasileiro, o facto de v:- 'ci·io, a ioda que de paiz estrangeiros (com a· limítaç_!ia· 
·rem e•tabdecú '"u domicdio no imperio. uoica) se não reúdirem no imperio em· servJço· de suaS' 

«Em umJ pal .. vra, naçõc:s cu:tas h a, como a !Jlglate ·ra, , refp~ctlv~s uações. · , ! . 

em que a m~smil doutt-tUif. é llbraçad' ; o nascido na Grã- [ o: Náo ignora. a ~:~ecção,a opinião ~e· abalisados publicig.;.. 
llretanha, embora de pai e1t1aogeiro, é inglez. Eis ., i tas e os 111o.r das naçõ~• esclarecidas, q,ue não recusãu 
dispo•iç·1o di)~ ;.c tos do pa•l •meoto da ri.inba A:ona, ; autoridade ás leis es1rangeiras rdativas ás pessoas,. mór­
ano o VU, cap. 5°;. íe Jorge 11, liDO o I V, CJ!'· 21 ; d" i m.:ote nó qae re•peita a seu' estado civil; .porém,· .fe a. 
Jorge 11!, annn Xll[., Cap. ~~: c A.nd childreo born OU·t i secção ni•~ se oppõe em geral 8 e~sas atltorii:Jade.s e USOS, 
• oflhe-kiug'~ alldgr~nc .. wllos<:father:; o r g· aud fathers - 1 re!pe1tave1s, não leva •eu enthun•smo ao· p<>Dto·.·~e pro• 
« by tbe l'atberR 5Üie werl~ u~tural bora subjects th~ms •. i pôr, por veneração a e1l'es, qu·~ ·~ja 11lt,..rada a·l'er funda• 
• el~es to ali: intenh ~urpf)~es, unles$ their said llDCr!s- ·i <Lteotal do imperio no·· artigo citado. Qu·ando no' coo:flicto-
• tors.were :,ttainted o r bani.h,;d bryood !11'1.1 for h i~ h frea- / d:~s leb de u!ll' cetitdO com as de ou·t'ro preva'lecem as 
• son,.or· were ar the time o r the birth of the:saitl• chddreo ; e.tt angeiras este re:<ultado é sómeoie devido a um con­
~~ in the.ervic~~:or 1.1 p•lW~r at emuity witb Great·B• i ta to.. ! aeutimento presumido ao aober~no em CUJO· territorio . 

«E cabe notar quo!, Sl·guudo as I ti~ ingtezas, o ~~-~i;.,0~t i es~e· fac[o se· realiza,~ e por cunsegu•n' e 16 gozão dessa 
não pó de _Jamah renunc•ar ao' direitos e. deveres q11~ i preemin~ncia·as Leis· que uewfavor teerire•,a• pr.,.sumpça:oo 
nesta qua!rd:.de lhe cnmpetem. quand•J pelas Ida imper•ae4 : • Daqui· a d•fi't:;eoça qut:· se· nora nos a1os das' naçõtYs; 
i'Jcil é a· dematllra!üaçáo, e alé pó de não nacion~lhar se ! adm•ttiuào uma,· certos institutol'; o11tras ·d•ff~re,ote:t; ou 
o que. nascido em p~tz e~1raogrir-o,não vier esra·belecer seu /com moditlc.çõe•, etc. N·ão se pode, pois; con·te•tar á 10·..: 
domicilio no imperio. i b.,ranla do imp~rio o direito que lbe'compete· de no con• 

«Não concebe a secção como seja des~tteodida a auto- ['ttrcto das leis de outros povo~ 1obre a n:.IUr~lidade dos 
rid2de paterna ~~ aoiquilada a obedíenc!a filial não per- : cascido• nelle prefel'ir o'§ 1'0 do artigo de·•ua·con~ti:ruil;ão. 
tenceodo. os filhos de que ora se q11ezttona• â n.,.c,onali'· ! • A s~cc;ão; pois, é•de parecer que· a· disvl)'trição dn §1• 
dilde dj seu~ paid. Sejao ou n:to bra~ileiros o a .Olho< d~ • do art. 6ll·d'.t· con.-oitlii.,:ao. é"tLDp~rativa, e nao làcultat1va ;­
pai estl'angeHo u.~~~ido.' no ~ra•il, emqu·,·~t•> aqur re~u.ti o.1o· cnof.:re- um· benefimo·; mas· reconhe-ce 6 d1reito de 
r~m. es:~o~su;c' to; as au.lo 1dades~ tornror·•aes, so.b a JU- ·que ~e o3:o· pÓ(li11lrivar a• quern na=ceu· em• quaf,~uer es:­
nsdJcliao dellas thtáo o' ldho,, Vtvao-ou nao: o~· pais; ta•.lo o dire•to dl::-se'l' membro·delte. A' secça·o. vê'· neste ar-: 
. c~ão Reole, r~ o i~, a secçllo a força do argumento pro·iu- t·go comtitul!iollal: consultado~ não· aÓ'os dtrintoll, mas· oJ 

zrdo, pelas legações que a dr versa n~cioaafidad~ do pai o iuterl'lsses rl1.• Br•sil, .e I\! reputo~~ri:t· ré d'e descortezia e Ir·~ 
faz rccei:.r pela sorte de ~eu fi filho,, no caso de· que ve• rever·eucra contra oa leg1shdores• constitulnttl' se lhe:s 
nha a wor,er, p0111 e$le trtsle ;~coJJtecimento n:l@ altera oâo tribu.tars~ eate·devido rendimento. · 
as. juri•dic\:ões, ano d.L\I:OJ D'lflDOres jult.es da confl~nç~ «E nao r<'ceia ~ sccçãu que da observancla desta pre· 
de.ieu; fallecidos pair, a nào serem o~ do mcmno te. ri.. scripçáo conatitucJonal pos~a resultar qualquer complica· 
torio. · ~ilo cutre o imperJo e m e1tados que repr.:Sf'Dl:l~ as'lega.;. 
· •Ainda na:hypothrse de que 1lguns damo os resultassem çõe$1 e cnja boa intd igencia ·c harmonia é do, Interesse 
da di11posição cOO$LÍluciooal conLra que r~:clamão as J«J dH tudo• c1Jn~ervar e p; amover. E, se é doloroso aos con; 
gaçõc1, ellas saL· ri'lo rt"signarse, refl~ctindo em que a sul•·l:l que rcpreseutárâo náo poderem ministrar todo o 
doutrina que contesrão eHá consignada na lei fundawen· ,,pow que deseJao ao1 brilsileiros filhos d •S subdilos do 
tal do est:.do,. que iofalli ·.·elrneLlte havia o. de coo~uhar· e uover~to a que elles pertencem, lllllO c: tão inhiLidos de 
d~vem cousultat' os que querem estabelecer•>e no Impe- ~ .. [;cttarem as m• dida:J que a elles JU'lgarem protlcuar; 
riO do Bra1il; e se, nào obst~nte sua clara e terminante podem apresentar-se ao j11iz de orphnos, eocLJrregar-re 

á5 
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até da tutP-IIa desses meuorPs, pol~ que nenhurna lei o 
veda, e fioalmeotll dirigir repr•~s~nta\;õe:s, t'lenunci .. s d·· 
mãos tl'lltO~ do• tute}I~GI'Js, e pra•icar (jlliiOlO tnteudt!rcm 
a benetlc•o dos S(•bred•tor, n~ certez~ ti~ que os ju•z"' 
de orphaos não se ne~aráõ ao cumflrimento de seu" 
deveres. 

" Eif o J'a ·ecer da secção. Oigoe-'e Vo!f!a Mage~t!lde 
Imperial aco,hé-1·• com a in iuk .. n~ia eost•Hnada. 

• Sala d<~• s~•llões do con•elho d<' euta~o, ern 7 O<! març(l 
de :184.6. ·Re1n~rdo Pereira tte Vasl:oncdlos. ·· Franci~co 
de Paula Souza.-v,~con le de Mom' \ legre. José C~sa 
rio de M•r-nrl11 Ríbeuo. Já dm pareL:~r ser•ara•io, que 
deve estar ·n~ 11·cr"t •ria de e8tadn dos u~go1:ins esrran .. 
geiro•. - Caetan() M"da LopA• Gama. - Vrsc(IDd<J de 
Olinda, com r.,f,.,ren :ia r.o vow já dado~, ·· J,~sé Antonio de 
Oliveira ru .... a. -Como pareC<' PiJço,em u. ·lea;nslo de 
1.84.6.- Com a ruhri<.:a de Sua M.sgest.a•1e o lmp.:rad•lr. 
Birão dil c~vrú. C nforrue, Joaquim Maria l'lasc.::ntes d<; 
Azambuja., • 

Eu creín, Sr. president·', qua e'ta consulta re~pond., 
aos argumeoV•s qu~ o O':!bre senarior hontem produziu 
na casa, q11e ~ão pouco m .1is vu. menos o; da~ legações 
estrangeira•, e .:nufuta-o;, a meu ver, de man.~ir:• victo­
riosa; e V. Ex. vê quoJ teohn em apo;o rJe mtnha opinião 
os seguintAs o me•: B<rnardo Per,ira de Y,.sconr:dlos, 
Francisco de Poula .Çouzr:z, rep• to vi.çconrte d~ Mrmre Alegre, 
José Ant!Jnio da Sil!M i'fl"i't e José Ces:J.rÍIJ de Mtran a Ri­
beiro. 

SenboreQ, rosto que muito fatigad •• , Dão pnsso terminar 
ainda elle dÍ~CU•SO; é pr<C 50 que nãn flque IIÓ Desta 
opinião, que v.-oha alguem mais auxiliar m~; qut•m po 
deria eu buscar ne•te mom.,oto? Q11e bra.i!eiro poderia 

, Í.IIVocar ne$Io IICC.•s·ão ou .. consoldr~me dizendo: •0' Vas­
concellüs, nã•• e~ ta•~ ~ó. 1ustt-otas uma b a causa •.7 Eu 
soccorro~me da 1111toridade de um dos jurisconsultoa mais 
illustr;,d,s e laborwsus, do Sr. Augu<to TtJixetra de 
Frei ta•, eocarrt·g rlo pelo gove•n 1 de redigir o codil{o 
civil do Q()N~O pai:z;. o Sr. Allt:USlO T~>\xeira de Freit.•s 
não telá t:alu•1:.do direito ciVil? Não terft .. ~tu lo.rlo dir•ito 
publico cun•l,tuciooal? Encarregar-se-lai.:. um trabalho 
de tamanha m· o ta a um homem sem conhecimento algum 
destas m~t.,Jilu!? 

Senhores, bootem tive uma consolação chegando ã c· sa 
magoado a•n 1it pda maoetra aspera por que um amigo 
àntigo me tr .. tára _; tive um conforto, uma cumpensaçao, 
como qua.i •empre acontece; rec~bi uma· carta do Sr. 
Angust" T"ixe•ra de Freita' em term<>s mui obsequiosos: 
não a ler .. i, m .• s sim :.Igual periodoa que dizem respeito á 
materra d11 obra jã impressa, qrte S. S. fez o favor de 
envio r-me. 

Em alt;nns dns paragrapbo~ de que me vou occupn 
estâ d .. woo.tr•da a opiaiao ·que sustentei •empre, o 
da inc,·o~tnucinn~Iid, de do projecto : nesse r meamos a 
tígos citàt.•se auroridade1 irrecusaveis, de sorte que pa· 
rece não ficarei ~ó, eatou em excellente companhia. 

:No •eu p• OJecto do codigo civil diz o Sr. T. de Freitaa 
em uma unta ao art. 5°: • Ai Jds francezas confuudem 
domicilio com nacionalidade, do que te"m nascido contra 
nós redaw<~çl'ei:l odiosas, a que 1nfdízmeate eutendem 
alguna . que dHv~mus c1•der, a ponto de rPjtJrmarem por 
~ma ld orainarin o art. 6o d.- conJtituiçao, como se a qua­
hdade de cJd. dt;Q braaileiro (naci,,n.,] br.liileiro) nâo 
fosse a base d••B direitos políticos. Outro foi o espírito 
da 1lO•Iill c.rra, á aemdh~nça da ll:i ingleza, encerrando 
uma grandtJ1dé:t de futuro para um paíz sem povo e que 
aó o pt•dia ter por colcnisação. 

c Pretende-se estragar tão bella obra, etc., etc. • 
O qu~' nn» diz o autor do projecto do codigo c i vil 

nos§§ :!6, 31 e 37 da obra que aq11i tenho presente? 
O ~R. D M.ANOEL:- Mata o projecto da maneira mais 

termina ore que é possível. 
O Sn. NAllUCO: - Pi.<rece o cogtrario. 
0 Sn. VASCONCELLOS: -Não lerei t. dJS a~ importan­

tes nutas ~ e~tts paragraphos,porque oãr' quero abusar da 
indulgencia do sen1do; mas não de·1o deixar de referir o 

que se diz no art. 38, not~: •. São ccn ;titucionaes as dís..; 
posiçõ:~J do arr. 6o •ta constituição, e pois n~o s~o da or· 
bit;, do codigo civil, nem !li)(! em ser alteradas por lei or. 
dtnarf~. ao iover~o do quAse lê no J>irtil.•l Puhtico Brasi. 
l·i1o do Sr. Pimenta Bu no e acto ,Jmente pen•áo <-lgun$ 
,.sta>'lista~ no ~os, pre·euden t., rtf rmar este artigo d-~ 
coostiTuÍçlio por mo ti v o• d • ·nsi~nitlc ·ntes questõ;s com 
a fr;,n.;a sob:·e ar.ecadaçao d~ h•·ranças. 

« A quaFd•d.~ d~ cída·1an (n'•c•mul de um p·;iz) é a ba;e 
dos di ~:~iros polrtico•, e tl·· bem fie a•~un' direitos priva­
tivos da nac,on:Jiida !e, que nao são os direito~ c•vis do 
pr~,jecto, ma • q u .. :·e comp ehenrh•m na gen~raliclalie do 
qu<! o ::rt. 179 d, n·Jesa con,t•tui~;ão 1:haroa-di1'eitos ci•lis. 

• Nao se con~unil-• na.:ion.J,d 1·ie com domi~:iliQ, não se 
rraospl:.ot,,m as flsa!l 1déas do c'·dig~, Nap .. lt-âo sobre 
direitos ctvl~, ou aot.ea sobrd um 1 capacidJde civil, que 
>Ó é direito d .. s na·:i(:o,les; "'natura1me1:1te r:onduir-~e·ha 
q ·e •> suseit .. do contlu:to ou di cord .ocia nllo p de pro­
duzir o elfd1o (q11e s·~ tem f'lll m~;nte d!!sviar) da per­
turbação e 1Dcerteza do estado civil. » 

(O Sr. Si1v;:ira da llfott(! ri ·Se.) 
O aobre senador ri-te?.. .. 

O Sa. SH.VEiRA DA MorTA: -De acharin~ignifi :antes 
as qur.,st1k~ com a Fr:.nç~. 

O ~•ll. NAn.rrco: Com o mundo todo. 
0 SR. VASCONCELLOS:- Eu pemei que o nôbre se • 

na dor 1 ia se .... 
O Sa. SILVRIRA DA 1\IorT.A: - Náo tem que pemar 

nada; Já disse a raZào por que me ri. . 

O SR. V A.SCONCELLUS: - Como e~ tou hauituado a rt'S• 
pP.it;;r semprll o• meu' C!•lleg 1s1 não e•perava que minhas 
pala v' as provoc"~sem riso. 

O SR. SILVBIRA DA MoTTA: -Não SL u capaz de me 
rtr de V. Ex. 

O Sn. PllESIDENTE:- Compre. me observar ao Sr. 
seu dor, nao para inrem;mpel-o, mas si·n para poder 
regul"r o ~eu discurso, que t·)tf. fi 1da a hcll·a de:tln:~d.t 
para a prim~ira parle da ordem do dw. 

O Sa. V.A3CONCELLos: - Quaodo o auto1· do codigo 
civil tr11ta ( m uwa outra nota ao c' o mi cílio, ahi com 
graod" exteneã~) abunda nas idéi\s que aqui tenho.sus~ 
teot~do. · . 

Em vão contiuua~ei a ltitur:~, porque, além de tudo, 
estou fatig• do e na o mP. é possível demorar muito. Peço, 
po1ér:n,:. V. Ex que rttlicta que estou de perfeit" accordo 
com o Sr. Teixeira de Freitas na maneira· de encarar a 
constitucionaltdade da m~dida 1 roposta pelo nobre :ena·· 
dor por S. PJu!o. 

O Sn. NADUCO dâ um aparte, do qu:.:l :e infere q11e n~o 
se deduz iJto d:. parte que se leu. 

O SR. V .ASCONCELLoS : - Ninguem ma i• competente 
para explic.~r o s~u peus~meolo do qne o seu autor. 

Poucos mome~:~tos antes de começ•r a f;,llar recebi uma 
outra carta do Sr. T. d·~ Freitai ccwcebida em lermc• os 
maissigni6catlvos de sua reprovação ás jt!é s do projecto; 
oio prctcod1a f,zer USO ddJa 1 m,s, COillO 1e põe em 
davlda a opu1ião do autor do projecto do codig" civil, ahi 
vai o segutDte tr~cho; 

• Nã,, só ~óde V. Ex. invc.car minh~ fraca opinião e OJ 
trabalhos que já tenhv prepand.> sc.h:e o codigo civil, 
l<ndé.> até esta cm a. se a'sim lh;.' parfct:r, como nis!o fará 
a mim um grande obsequio e á ac1encia um relevantissimo 
serviço. s.~ esse projecto paaPar, (m desistir, i dt commim~ 
não com que m~ honrou o gove no iroperi;~l e Jnutilisa • 
rei rodo o trabalho que esta foito, re1títuindo aos cofres 
pub!lcf.'5 o que tiver recebiJo. O gr~nde mal da adopção , 
d~s errcneu idéas do projecto está em que se imponibi· :\ 
li ta dt> ser um codigo fundad<J nas ~olict~s bares da jus· · 
tiça e equidade, como permllte a nodSil carta. Se o art. 6° 
d:.~ con•tltu:ção nilo é llJilteria fund;1mcntal, .se é uma ma~ 
teria ordinurla que pcrl<·nça ao cod:g,J c i vil, é de rigorosa 
coosequencia que a n~cioPaltdad.e veuhól a ser no co· 
ligo civil um elemento predomioante, e com t<1 elemento 
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não concebo que se po:sa redigir na actua!íd~da qualquer 
l~gidaçl'lo civil. • · 

Ei.• corno se exprime o autor dJ pr(ljP.cto do co·11~n 
civil: corno, poit~, si! me di1. que os trechos cuja leitur· 
fiz favorerern as itfé;;s 1la medid.• ern dlsi:U~,ao 7 

Do exposto aju,z;,rá V, Ex. qoe n~o proc~:-di CPI':l'l a le 
vi4nJad':' que SI' md implll'•ll, cou.bat<-ndo este projt'ct", 
a cuja ad"pção, •e Deus NLsso St>obor mr: .-ler vida, hei d·· 
fazer t'da 11qurlla opp .. siçao qu ... pud .. r nesta ca•a, JJOrqlll­
o repuro fatal, pois vai 1 ór ,.,m duvi1la urn a•tígo C• D•t•­
tucional que tribuna: neobum do vaiz d11tXou d•· execu­
tar, e qu?. só é cout.-stad•, pel .. s l.,;!.açõe.• urranl(eit · .11! 
O Brasil vlftrecerá ao nJUudo o !DlllS tris'e él,pectactllc> Hl 

a collecção das lei• deste :.uno se enriquec,·r c m uo..a 
semelh•nte medi la, corn uma lei revolucionari:... 

Tenho pTO'Iói•1o que miuba opinião é p;.r.ilha<J.,. po• 
autoridade~ compettutes e re·p••i1av1m; a eausa qw~ ad­
vogo é santa, e g~nharei para chegar a meu fim novas 
forças, porque a coavl,\ã'' é C;.oraz de gn.nde e.f..rÇ(>. 

Fique consil'nado nos ;.uo:.es do pllrlamrnt · qu" erll• 
penbeí tudo pbfa não de~naciooatisar os meus compatrio­
tas, oa brasilei• 01. 

Sr. presid~nte, nesta occa8ião •olt-moe, em que falln 
ao: me•1• honr ... d;..s collegas e ao publico dest1.1 cid;,de e 
do Brasil inteiro, r..ào d.-tx::~r .. i de in vor.ar o ;.uxilio da 
imprenia para discutir t>St~ 'ffi"ortanti~sl!lí:J. questao; de~ 
perte elh do so:t•D(l, do lcth;,rgo, em que s~ acha : ve­
nhão os et~rorç .. dol:l liu.d•Jres oa impn·n,a ern so(•corro 
da conatituição, lr~vantern-se tamb·m úS que dd'endem o 
projecto, de):>ata~~e a matel'ia. conti;tue o illustl&do re 
dactor do Jornal do 1;amm"rrio a pre:.t.~r o importõtnte ~er­
viço que Já f\!7. cm 1858 ~:~xC· e vendo rlouc ex.c"llentes 
artigos sobre a mateda. N~o 'luei• a o goveroo 10mar de 
lm1)roviso a opin•ao, tláO a sorprfnrla; a discustão, se" 
Dhilres, e a d••cus,ão só m .tará estt: projectt>. 

S .. nhores, o nvbre sea .• do, pelo p1ovincta do Rio de J.a. 
neiro não ent~n:11lU só que me devia pulverisar, teve 
para ei que meu crirn., foi 1al, o attt:otad·o tamanho, que 
eu não ficari:t comple~amente puoido sro n5o me lançasse 
tan,bem o ridículo; coo fialJt do seu discur~o diue: ·Co­
nheço homensque qu<tJldo n(J poder escond, m a Ct;DSÚ· 
tuiçao, e apena3 fór;., do poder annuncião os seus faueraes.-

0 SR. PRESlDENIB DO CONSELHO: -Foi o contrario 
que diue. 

0 Sa. VASCONCr!LLOS: - Aq11i está. (Lê o resumo do 
discurso n~ Jornal do Commerci,·) 

O SR. VISCO'>DB Do URUGUAY:- Porque entendt'm 
q11e cumprem a coo.~titui~ao. 

O Sa. VA.SCONCELLOS:- BmJ; eu não trarei cou,;. 
sas que possão m .Jc~tar a ninguezn. Não sei a qut m o 
nobre ten:.dor se referiu .... 

O SR. VlSCONDR DO Ul\UGUH : -Ouço isto desde que 
estou nas camaras. 

O SR. VASCONCI!LLOS: - l'llo sei a quem o nobr11 se­
nado~ ae quer refefir ;·ma~, se ao orador que agora falia, 
S. Elf.. de cerh nao !JÓde fazer applica~ão da proposição 
que enunciou. 

Se o nobre sen•dor, pcrém, é P-xc\usivista, ainda mes­
:tn.o dos recur;os oratori(ls, eu lhe ptdirei então apenas 
uma lictnça, e se• á para n~o sufi'->car os sentime&t<JS do 
meu coraçfto e que me seja ao menos licito aquillo .que 
os mesmoa tyr~nnos de Rorna coact:dlâo á:t au~s victimas, 
deplorar a dez!Jitosa aorte da miuha terra. 

Continúo a votar contra o pro;ecto. · 
. A. discuuão flcCru adiada para se passar á segund1 

parte da ordem do di~. 

SEGUNDA PARTE D:\ ORDEM DO DIA. 

QUI!.&TÃO B,\liiCARIA. 

rros('guiu a 3• diacussao, adi:tda pela hora na sessão 
anterior, do projecto substitutivo da proposição d.t ca­
mara dos deputudo~, que declara que o Banco do Brasil 
e suu caixas flliaes t.ll.o obrigadcs a reHliz.ar su:~~ notas 
('m mced!l metallica á vontade do portador. 

O SR.. DI \.S DE CARVALHO:- Sr. presidente, tow 
mando a palavra na 3a discustiãO d~ste irnport<~ilte pro. 
j .. t:to nã • l~ç·1 u•ais do que obedecer a··s preceitos do 
nos!O r.gim"ot.>. Nao cre1o que •s d111posiçõt>s deste·co­
t;go que regula os nos,o= trabalhos fossem ft!ilaa •em a 

ma1s profunda :utençlio ás oece~sld~des dos C•·rp• s deli· 
b"~attvo• •. se, pois, o noss'> Iegiruento estabelece que 
ht~Ja tre:~ d1scunsões em tr.das as DJaier•a~, eu tntendo 
qu11 aquelles que combslero un;a merrida, frubora t''nha 
~::IIJ passado ,.m \8 e ~a discussào, não pt>d•m jãmah in. 
currer IIli accuução que lhe' foi feita, m;-srno na 2a diJ· 
cnss~o, ~e que seu fim é dtmorar, impedir a adopvao de 
mcd1das Importantes. 

Seohores, qu,ndo uma rr.at<'fia é simpl,'s·, qu"ndo ella 
11ao o!ferece grave:! alterllções do que J xisre, ,..m d.rvida 
I óJe ra,sar. C· m um J-lfqu~n·· c,lebate; llJ;,s quando é uma' 
ruate•Ia dn Interesse greve, em que se rcuot-m !anra~ dis· 
P'·siçõ•:s importllntis;,imas qu.~ alteràll profundamente .o 
esta<lo de nos>as cliSf>OIIÇÕes legislallV<~s a respeito fS· 
tr<~nhar ·Se que haja uma dtscu»sào, e discu~~ãl). pr~lon· 
g<~da, sob r~ t ssas m~t~t i<~s é •e~ c1ovid11 a rguma fazer, 
u~o tn u6ttça ao mdu1·luo que duCIJte, m11s ao proprio 
codi0o regu!ameutJI de Dossos trabalho,, 

Eu hoje, zenhores, mudarei um pouco do proposito 
em que estava de não olli:ll ecer em~oda alguma· a este 
projecto; estou b~m Ctonveociclo de qu~ a.• minh~s opi~ 
oiões não serâe> aceit;,~ p~lv$ nobre~ s.-n~dores que sus­
tentã:J a dout1ina ~tu projecto· e da• emend.s; roas eu d~­
sejo consi~nar ao meDos o os a1:na·~s da casa o meu vel'l.~ 
s;.l!llento à resptiW de alguus pont• . .s ím~orhute,, sobre 
O$ quaes entendo que o senado nâ:1 deve resol•er como 
se acbão propo~t'''• 

Sl:lnhores, começarf'i por ;;Jgum~= pequenas duvidas • 
d~ red;..cção que encontro nas tm.ií:dl!s que forão man~ 
dadas ao prOJ~CtO para iii 3a dhcusaâo. 

As fm!!ndas :.~p·esentadas pela nobre cnmmi.ra:io de 
fazenda, e q~e fmlo discuti~aa e votadas ba poucos dias, 
erao c~uceb1das neste s nudo: • u ;,rt. 1_o do projecto 
que ''61U da camara dos Sr•. depuhdos seJa sub~lltuido 
pelo 6egwnte. • l'l01s emendas r(:d,gidas para a sa dlrcns­
sáo eu 11010 uma ;,Jteraçào, que coa•.tsle em. ser esta dir­
posJção supprimida; Qual é a razã .. ? Pvis qu;.odo nós 
tratamo• de emenrlar um:~ pr0posiçiio VJDtl1o1 da outra 
c~mara de~eremos ar• esenrar em r nd~s a em relaça:o a 
esta proposição? Entcnrlo, portanto, que para regulari­
dade r1 ... no~so~ traba lbos a primei! a em .. nda que a e de1'e 
f;;zer é rela uva Bl' m ,do por que este novo projecto do 
sen~ do de~e ser rt:mettid,• á outra c11mar a. . . 

Darei a1 razões. O proiectu vindo daquella camara con· · 
tinha dtversas prr>-ídenci:.s a re~pe·tO do mtiocírculante, 
até o § 7° e o§ so e~t~belecia a· regra de que d'ora em 
diante nenhum bauco de emis>IW ~odta. ser elt:.belecido 
sem acto do poder legial<~tivo; o art. 1 o das emendas 
trata da; questões relatiY!IJ â emissão i o art. ~o trata da 
or~:·nisaçao ·das .se ciedarles anonymas e dos Lanéos de 
enoisaào; Jogo, para que march~mos com roda a regula­
ridade é neces~ario que as emendd do •eoado aejão ciffe­
r~cld.a ás proro.~içõ~s da outra camara. O art. Jo do 
projecto, que apt•nas trat&va de aut1•risar o governo para 
dar regulawento.i, em v/1 t;;de àeata lei, é substituído por 
um outro arti~o dan eme11•1as do seuiido, que dá ao ~o­
verno o dÍteito de impOr multas, de rej!ular a mane1ra 
por que as corup~nhL s dbvem ser org~DiJadó'S, etc., eto.; 
cunvém, portanto, que as unend11 ao Jeuado sejão olfe· 
re~ídas ás proposiçOes correspondentes vindas da outra 
cam~ra • 

Senhores, ol'io reproduz: rei nesta ca1a todos os :m:umen· 
tos que eu :lpre•f'ntei contra o projt:Ctl) na !la di$CUss:io ; 
~e ria ratlgar inutilmente a :.ttençao do ren~do; fl~tou con­
te,)te de que os oppositoreG do pn>j• cto obtlver:io um 
Lriumpho • .Nó~ Ju~tentúmv!l qu.-. havi!l um contrato en· 
tre o governo e oa e:;tabtlecJmcn!os creados em vutude 
deJ ltb ou de d~crctoa do gohrno; coruquanto e:ta pro· 
po~iç:'lo fos~e comb .. tida por um habil jurísconaulto desta 
easa, ctlateve todavi~ a opíoiíto de 1JULJ'O multo illustrado 
s1 nado r, quíl rccünbeceu qut ex•stia o contrato com o 
Banro do Bntsil e de: eh.• ou que aos esl6.belt~clmentos 
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· ·banca··ioR ficava a I:berdJde dd a.:eitarem •$ disrlf•SÍ- tiliaes, e não me f.!emorarei sobr:e ellas, •alvo se furem 
ções le;âslativ:.s que ora s~ Incluem no pro1e.:to ou de se cornbattdtts. . 
liquidareiiJ. Di·cc qn· foi um ttiamph•J parae,ó:~, por~u.·· Ear.~r.i.rlu,Jn·iisoens;lve1 esta protideucia, porque IIO._ei:­
ao rueo"s sf'\ ft~z ~ justiç11 t.l.e reconhecer que uós, e»t.:u- ta do aclltal,. conilideran lo-se c11dd u t1t_a das c:uxas fUiaes 
dan.1o-.-;Oi n,a b~se d•1s contrat,.s, oã,, troux.~mo~ par·;. 10dep•n.Jeilie ·d··S act'•li de sua .. dwinl;traçao, e·regulan. 
a casa • rgumt-nt<Js sem fuadnmentrl àlgr11n, r mb,,r~ eu d - .• e p.do;, ~st~tJ•tos que ora. 11s r~gem, acontece· muitas 
-não conc<.rrrie com o reCd'B" que s.e d•::ixa a t'SL·S e; ta· v .. z~s que a cai-xa úcu[, a.l se achn de~p· ov•da de:fundo 
b.e!ecru,.,ntu>, e pM i•~o contJD•H) ait.~da a ueg:,r ·o m~ u ·1•spootve·r, entretaotp qui! e li~! sup.,rabu"da ~m um~ ·.ou 
voto ás- eme•Jdas f~ita• a•• proJ_ecto., Eoteurio que ore·· nutro~ caix.a, t)nde tot •• v,a D<i•• f··Ó te $NVir á t·missllo do 
curso qu:; ae lhe~ d~1xa é u•u recurso fatal •. é um rt-CUfli· me,mo. m,rdo que. oa ca·ixa Ct'orr.t, .pu·rque ~ ci1pacidade 
que nau pó de at:r sen:lo prej•.ldicül a e~ te• er;,tarJdectmtn· ri ... eminão oaquetl~. c• ixa está e~gotad~. D:.ndo â .a.dmi · 
tos e. ao p-.iz. · oi~traçáo centrlll ·O d1reit<> •1e c• ·n·i terar o. fuudo .. di<tpO• 

b t IJivel r1a CaÍXIJ Central e das .fidillt!J CurO•) um &Ó .fu.ndO Senbor.,s, est• .:.eciment JS fundados como· :~quelles 
que t'X.ISltlm no n:•s·O· pai7, ten•i•• .iá proruuJ:u ra;zf!s, di ~pnnivel, e a emissao como uU111 ~ó. ~nten 10 que o:ser­
não po(1em deixar UI! íJCI'"i.ta· q.u;,Jquer me<bd~ que pa• til viço póde

1
1t,·r mu•·to -melbor r.,~)llat~o,_oau só em pr'i.lV.eito, 

·do corpo leg1s:!l[ivo, por mais l•Uerofa: qlle ... ja, qu~n 1o: do ~:st•b•<it:Cimento, como tamb· m ~:w prove•tu publico. 
se lhes deixa sómente., opç:lo dt! acettar~ro ou do! ltqll1 Na ~ 5 discussão, occuo;,ndo-me Cio art. 2o,.já mostrei-a 
d,arem se. Elles preferiràõ curvar ae ar> j.ug.> d .• s duvrda em que t<~t;;va a re::~pt:t~o ct ... di.•: o:vi~õe8 relativas 
dis{'o"içõ~s por mai!l p .. sad~s q•1e st:-jão a que aceitarem ã creaçl!.o d~ caixa~ tiliaes, app~ov11çiio: dua es~~tu·tos ·e 
a alte~ndtiv11 de lrquidar-se, porque e•·ta !Jqui·raçã" sert•• alt .. •·at,:ão dos existenles; ~::Dian ~e dJa.e que,. r~speito 
nã•J só a morre dt!:-se~:~ est.helecJmentns, mu a mor:te de- do Bnnco do Brasil;;s·m•.,bas duvid<~s não erao-fuartada1,· 
todos aquelle~ que esta.u hoje eovolvidos com c:Jie$. purque rxtstia um <.Oiltr;;t.o -cow e.st.., rStllbr.leri•l•ento;;~~-

• u n~•sa occas1ào iu>ibtt -n~ n .. ce:•·i•lade d:· ae· f~z···r e1h. 
Sr. pre~identel, u·mf:allddas tli~pbosiçõe~ do pr••jt!Cto qu•· olecJara"{~o, para se evít.rem Ou•·i·das fotur;.~.- Não. fu:i 

no~ occupa dec ara o i os 01:1 •ocos qaaodo "lles r• à". tJ ar.tendtdo, ning•1em o 'trr-ceu e·;•ewta <>e•·t~:~ senttdo;· eu 
t~oca•ero ew ou:·o, ou, na crwlormidade d~s dísposi,;,õe~ a vou; r,ois, oiferecer ag-or-a ao § 2o d·, 111 -t. 2o·: !lendo) 
Vlgeote~, os st:Us bllhetf's ao por·tador, e quando d"ixarem r 1 

d d d d' · • ~ccrescente -~e no fim -m:.s ww C•l•l•prt:ht:ndc o que 
e cumprir as IS·P' s•cõe• e r versos arll~os que •ã,, se :.tcha di~p~lsto no art. 1·o da le• de 5 d~: ;' ulho de 1853, 

aqui cltéldos. Ora, o B~:~nço do Brasil não exi~re só o~Slli 
corfe, tem c~ixa~ tllraes em dtVlWIS provillClAS, Com-. quiiDlO ao Banco do Bru~il. • . 
qusn.to estas caix"s fi.l1aes lenhâu estatutos pNprio>~ ~' Proponho tambem :.t suppr·~são dr) § 24--. d ·) WP.illlO adígõ; 
devão rlirigir-se no11 actoi que lhe~ sã,o pecututre~ pela•. por.que nao vi de ruau~íro n~nl'tuma •h:•Vuidai ;,s objec­
instrucções que rer::."he em da caix~ m:~triz, (vd .. via pód-: ç_ões que os m1ms nobres coJI.,ii;,s af;r.sen•árão e que eu 

~ daJ·-se, por qualquer eveatu~lida,te, uma circum~rancia· tambem fiz contra as suas dispo$i,,õ,-s. Nã" Jt'Í porq·u.e, 
que SUjeito Cliguwa das. CliÍXII:S ás peU:IS estllbelecid&~' razáo, ~tllhores,. havem•Jil DÓ,; de "Iterar hoje a respeitO 
neste artigo. Convirá, senhores, que em um:. hyf}o:he•e · d11s- t·<~n:acçõt:s rt:lativas a a.pulices d;1 divida pul'.llica e 
dest~~t natureza o rle•astre de uma só f.ac ·ão do bfjm:o: acções de companhi.as o q_ue edá ~~tabelecid,) ún. oosaQ 
arrute comtigo.a ruin-. de todo o. estabel~cimP.nto, c que cudrgo do commercio. AHi se perroitte 14ua os ind1-viduos 
a d"cJar;,ção de faiJímeotO de Utna caixa l!Dp::~:te: O f4 LIL·· f>OSS:lo tr;~tar por ~i de Se JS oegocJOll l~llr iotc:rVo·nção de 
menta de todo o ban(:o,? procuradora~, ageott:s e corre: o. "s; por que r;,z.ãü h.a de 

a lei actual comp1ehender uma. d••P :liiçáu, que eucba· 
PaJ:f.Ce-me que seria uma injustiça Ienr tão k·nge a roarel iniq11a, de imptdir que .. qaalqu?r flO's:s Vtnder. os 

penalidade; mas por outro lado, .desàe qne uma cas:. L:tuloz de divida pubhca qae f}OsúM, ou 118 11 c~ões de com· 
-commercial como é um bonco soff, e em qUalqaer de suas 

1 

pbDhJas de que for dono, tu·m intervenção ·•1e uw corie:­
par.tes, pó de-se reputar qu,. o todo é fendo por este golp.-;. tod Qu~l é a utili-lad.; qlle poile 1 e:;ultar desll! exclusão . 
póde-se entender que a declaral(!l.o de fallim"nto de uro;,' absoluta dos proprios iudiviauo.~, 08 m:IÍ• interessados 
caixa importa o failu:nento de todo o estabelecimento. ('ara· em seus ntgociu~ 1 
pr"'veoir, po•s, este caso eu oll't!reço uma emenda. oe.:te 
r.entído. ( lercdo) • o f··illmento, porém, de UJJJii c~ixa li- N!l.o deveria, stonbores, inVtJca:r nesta occasião;O di .. 
l!al não arr!l tt 0 fallimento do b:ooco a que ella pertea relto que"' con~tiLutçào coo fere~ todo,, de .praü«ai:em: os 
cer, comtauto que 0 mesmo banco indemaise as perd•~· 'acto5 que não forem contrarios á m .. ral puttlic;,,.ás coll~ 
porque for respons;~vel a ca:xri tilhl, n~ conformidade rlo : v.-nieuc1as sociaes ?·Eu nao vejo nesta· .prolHbição que 
que estiver. determinado pela legizlação em vi~or. • . cousa alguma possa ~utorisar as excepçOei ·da CIJI!Stitui· 

çau para urar-se aos IDdlvJduos o hvre g••Zo de sua pro.· 
Não estou nrocur.1ndo, •enhoreJ, senã·• moditlcu ai· priedi.ide,. i!pplic .• ção ou dhposiçiio que. elles quizer.em 

gumas dbposições que e•·tou certo que hão de pmar. Stl : t~z.,r deli a comu melhor lhes couvenlla : proponho, por· 
o. se11a·!o entender qae algum~ razão me a"uilte para pe- boto, a sappres~ão do § ~M dest~ art. 2.o. 
dtr um pouco ma•s de equ:dilde nas suas d•sposi.;ões ; Tmha _'eu dito na 2,a dbcus•ão,. q•tando f .. llei do ui­
relativas ás C(:mpanhms. bancarias, eu lhe rogo. q,ue ná•· timo :artigo em que o goverll'O é a~tont!ado a fazer xe• 
despreze aem algum. exame esta partt-, sobre a qual eu guJ11 mentos e a 1mpór multas, que nllo pudi• admittir 
ch~mo a s_ua au::vç:lo. S_e minha emenda nllO f,.r drgo11 que ~e auwriiassem uov11s multas -.lém d3quell<u quedá 
da ser acetta, ao tt1e11os .,},;uma. d:sposiçAo se e~tab.:de~b e-tão estabelecidas na lei. Argum~ololl se e,,tão que, es­
que =alve o caso quo apre~.eutei, porque é posswel que . tando jâ providenctàdo o.qae d1zia respeito fu C••mpalúdtl 
algum caw aconteça no dec11rso. áos annos em que e~to bauc<~ri~s e ás s;.ci.edade,· anonymas, nadue acbava aiod'l 
lei tem de vigorar. .. dasp-•sto quaoto aos 11gentes do go~crno e·~ 01 corretores. 

Sr.. p·eâdente, q1Jem eltuda a organisa.ção. do Banco do 1-'o•• b~m, •eühores, eu quero !Ceitar as Jrclar·ações do 
Brasil e do suas c;dX;S filia~s rer.oMhece a ueceu-ichde de nobre min.stro da faz~ncla, e quero ne•te sentido olterecer 
algama~ provJdeoci:•s n:J projecto que or:~ d seu timo>. um o~ emen·ta: ~ Ao llrt. 7°, d~;~pois dds palavras- i:ODO~ -, 
Uma des-s.:ts provadencias ear.endo cu que deve ser a a .. 1 accre•Ct:Jilte-se-aussells ael~gadoll e ageoted e t .• mbemaes 
IC considerar a,ca Xil m11triz e as fililles corno lormand,. ! corretores. So.pprimao-se 111 palavras- os casos e a 
um ~ó todo,. e drlr â adm•nistr~çllo central o direaro dr. : tór mt~ di!· su•pensao ou dbsolo.çllo dellaJ. • · 
regular a emissão de conforLilidad~ com a. lei e os e>t<l- Se se pr~!leade ,ómante incluir uml classe que aindJ 
tutos. Tra,aor1o deste ponto, t~u ofi'ercço ã.conilder .. çáo nãrJ loi apauhada na rc:~c dóis multa$, declare-se poaiti• 
do senado I'"Shs t~mt!ndas: (lendo) c O B nco do Bradf t- : Véialellt~ q.w a iiUtorisll~iio só comp·ebende esses indivi­
suas c~ilttHj aliaes fo1maráõ- um só eslaiJelac,meuto par•• duos.; mu não. se deixe a· porta abe1ta para uroa nova 
os elleJt··S desta lea, n<~ pa t<Helativa à em1 .. ào, a qu~l imflo~·çao· de mo.ltas. que não sei até.• que ponto chegará. 
será regulada pela caixa matriz, na confu1 midade da lt:J C\omll.ti tamoem·a élutorisa,çlio que se da.va ao governo 
·organ.c .. !.lo banco e dos S4!US est:ttuto~. » • para que elle pudc~se "Iterar as disposl~ões do codigo do 

AB outru disposições referem-1e á crt!ação de cailm commercio rela ti vai â dissoluçao ou IiquidBçao dao com-
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panhias ; então se disse que o fim nll'o era e•se; que o 
q11e se pretendia era abrang~r as admioi.trações dessa~ 
companhia:.J e n:Io as propria• comp~ahi:.s. Se, pois, 
senhores, o que se pretende incluir nos regul~mento~ 
do governo é uma legislação relativa :.~os adm~ai• .radore' 
desses estabelecimentos, então não h a necess: ade· algu­
ma de que •e conservem ne1te ultimo ar11 o as pala 
vras a que eu me referi ; propQnho por consequ.:ncía 
tambem a suppressão dessas p.,l;avras. · 

Procurava t>ntre as minhas emendas uma que eu pre­
tendia tambem olferecer; ma• na o a encontro : essa em eu­
da vinha a ser uma explicaçao do ar t. 3° da lei de 1853. 
Por essa lei foi o governo autorisado a conceder ao Banco 
do Brasil a garantia do B•asil, quando elie para qu•lquer 
operação de credito em paiz ertrangeiro entendesse ne 
cesssria aquella garantia. O Banco dv Brasil tl:!m reco · 
nhecido por divenu vezes a necessidade e conveni~n­
cia. de usar desse direito que a lei lhe faculta em um• 
escala um pouco mais elevada, e de modo que in­
teresae, não 1Õ a elle, como principalmente ao paiz ; 
entretanto o governo recusa-se, como se póde ver no 
relatorio do nobre ministro da fazenda desre anoo, a con 
ceder ao banco a garantia nos termos ped.idos\fulldado na 
opinião da aecção de fazenda do conselbo de estado, que 
declara que essa f~culdade não eslâ prevista Da lei. Se, 
poi1, senhores, nós tratamos hoje de obrigar o Banco do 
Braail a realizar em ouro o troco de suas notAs, tntendo 
que é tambem cccasião opportuoa d" habilita-lo com os 
meios de poder occorrer em toda e qualquer em~rgeneia 
ás nece2suhdes que podem sobrevir do cumpriooento 
delta lei; o governo d~::ve ser, pois, autorisado a garantir 
mesmo os emprestimos que o Banco do Br~sil entenda 
co.oveniente f~zer em paiz eJtrangeiro para este fim. Se :.~o 
gov~rno f11lta sómente a autorisa·çllo legal, e não boa V( n­
tade de condescender com o Banco do Brasil quando seja 
conveniente o emprego deHa medida, eu julgo que é ne· 
cessaria habilita-lo para fazer esta coocessa.o. Nào encon 
troa emendí4, mas eu a offe'recerei em outra occ:.~aiáo. 

Senhores, tenho observado que ha ~lguma indi~posiçao 
contra , Dão direi os e•tabelecimentos bancarias , mas 
talvez contra o regimen delle~. Ouvi nesta ca)a pergun­
tar-se qual era a utrlídade que tinha result;~do de~te• 
estabelecimentos ; ou'i mesmo a dous nobres senadores, 
aliás muito respeita veis pela .sua inteliigeDcia, sobretudo 
em a'sumptos de~ta Dlltureza, confiando no testemunho 
de peisOa& que tal qez não eztejao bem ioformadas, dl:~:~r 
que o Ban.co do B1 asil, por exemplo, não tinha pruta~o 
serviço :.lgum á lavoura. Oa nobres sen·1d01es q,ue asum 
se pronunclãrão, por ter ouvJdo a um ou outro Javrarlor 
queixar-se, não examinárão a questtto como cumpria ; 
n~o proc11rárão obter outras inrormações para compara­
Ias. Nao duvido que tenha acontecído a algum la­
vrador não ter achado auxilio dire~to DOi bancos; mas é 

toa não teem prestado auxilio algum á lavoura; cumpre ver 
se nas su~s Cllrteir:~s não exi»tero tirulos de lavradores 
imp,rtando em solllmas avultadas, os qu:ies tenbão sido 
descont.dos sobre a ~;c.ranti01 d;davoura, embora nãofosuni. 
lifrerec•dos directarueote pelos proprios lavradores, por­
que nem a estes era P"'sl•el tr11zerem a desconto os· seus 
proprio• titulos de divida, nem tão pouco encontrarem 
ootra firma do Jogar do banco, a não ser a de seus cor­
resp• ndentes, ou commissar.ios. Eis o que acontece â mór 
parte dos lavradores . 
. Eu, pela observação e experiencia que tenho,· posso . 

drzer ao senarlo qoe algum favor, e talvez Dão pequeno 
a lavoura te·ot.a recebido desst:s estabelecimentos por~ 
que, se os commisarios ou a queiJes .que rec~:bem ~~ pro• 
d11t:tos da lavoura nao act$sllt'm .muitas vezes fllcilídade 
para os de•contos nos estabelecimentos bancarias · elles 
aão poderião occorrer de pro:npto ás ,nece•ai<lade; da la­
voura, habilitando ~ssim os Javr•dorea a receberem 0 
prompto pagamento de seus productos; portanto, neda 
pute a accusação fe:ta pelo nobre senador ·não me 
pure~eu justa nem .tlrmada em f~ctos. Repito : iudi-· 
vi lualmente Dão cootesto que muitos. tenb~o razão de 
queixar-se, p~rque não examinão a Índole doa eatabele­
c•mentos de c• edito; mas, considemndo a questão como 
entendo que deve ser considerada, me parece que algum 
ben~.tlcio tem recebido a lavoura desses estabeJecimeti· 
tos. E,se é ceHo que omelboramento das vias de commu­
•icação é o maior beneficio que póde receber a lavoura 
eu desejára que os nobres Je.nadore• que asaim se expri~ 
mirão me declaras~ern se porventura os melhoramentos 
de oos•as vi:~s de commu~icaçao 11ão teem recebido gran· 
des beneflcros dos propr1o~ estabelecimentos bancaricia. 
Não d.-scerei a detalhe,, mas bastar•me-ha citar os au­
xilies que a previncia do Rio de Janeiro encontrou no 
proprío Banco do Brasil para um .tlm de:ta n:lt1ueza e· 
~ste fctcto )Ó convenceria, d.e uma maneira qn~ me par~ce • 
tncontestavel, que a propna lavoura rem recebido tanto 
qua11to é poasivel os beae.tlcios da creação doa estabele-
cimentos bancarias. ·· · · 

Sr. pre&idente, já um nobre senador pela provincia de 
Pernambuco fez considerações de muitaimportancia na 
24 discuisão a respeit~ de ~m dos artigos q11e forllo appro­
vad.os e que se acha xnclutrio aob n. 12; é o que prohibe. 
os votos dados nas assembléas geraes das companhias 
anouymas por via de procuração. Não serei eu que v'e-. 
oha_nestiA casa filzer o elogi.> d~ maneira por qutl .sem-. 
pre.... -

0 Sa. PRESJD'ENTB DO CONSELHO : - Restringe-se · 
unicamente a eleição. , · · 

O Sn.. OIAS DB CAllV ALHO: - Sim , :enhores ; . não 
serão admitt1dos os votos por procuraçlio par<~ a eleição 
de :directores. 

preciso saber a razão por que directa e isoladamente O• O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO •- E' para evitar o 
lavradores não podem achar credito no Banco do BraJil, escandolo qae se dava do• membros da di ·ec10ria arran­
e mesmo 'no/i outros bancos. F..' aquelle banco um eata jarem muit~s procuraçoe~ e depoia baterem geral. · 
belecimento qlle p'elàc seus estatutoa n3o póde descontar o SR. DIAS DE CAR.V.ALBO: - St<nhore,, não se cor-. 
títulos ou letras senão de duas 1irmas pelo meoos, e em rigem abusos com a violoção de direitos. 
regra geral essas doai firmas devem ser do proprio logar 
onde se acha estabelecido 0 banco. O SR. 'PRESIDE~ TE DO CONSELHO: -Não ha direito 

O SR. SouZA. RaMOS dá um aparte. ahi. · 
0 SR, DIAS DE CARVAL110:- Podem não ser ambas 0 SR. DIAB DB CAI\VALHO: -.Eu enteud? que quem, 

é xnterfssado em uma companhta tem o dtre1to de ae 
dâ terra, e uma de l'óra; mas esta classe de letras te em r~zer represent<~r nella ; exclolr-0 direito de votar Das 
uma limitação para o desconto marcada nos estatutos, pe~soas que devem dirigir qualquer estabelecimento, é 
que ~6 o permittem para esses tit.ul0s até a decima parte sem duvJda privar de um direito aos accionistas. . 
do capital. Além dlato para as tlrm~s de pessoas que não 
são residentes· no lr)gar onde o banco se acha estabele. O SR. PRE~lDE!'iTB DO CONSELHO: -As procurações 
cido os escr11pulos da admi11istração devem ser necessa- são obtidas dos meamos que estilo presenteJ. 
riamente maiores por motivos que silo ob,ios. Já vêm, 0 Sa. DJ.As DE CARV.ALDO:- Perdoe o nobre mi· 
portanto, os nobres sen~dores que aquelles que directa- nistro, não argumento com os abusos; eu já diue que· 
mente procurllo o estabelecimento não podem 'achar nelle 11ao vinha fe~zer o elogio de quanto se tem praticado .... 
auxilio 11lgum, é necessario que encontrem outras .tlrmas, 0 SR. 'Pl\ESIDBNTB DO CONSELllO : _ o abuso produ-· 
que aubddiuiamente co!D as St1~s possão. concorrer ao zirá 0 uguinte: dentro em pouco tempo es~as auocia" 
~esc~nto nesse estabelecimento. Ã•stm, pms, consultlldol! ·õ .serão dirigidas unicamente por ebtraugeiros· exa-
mdlvldualmento, el!es podem dJzer : • 0~ baDCOS DllO DOI Ç .es Íâ"-11. a DOmma e Vetá, 1 

$~rvem, porque Je recorrermos a elles na o acharemosau- wlne, v · · • 

Xllio, ~ Cumpre, porém, examinar se esst!s cstabelecimen- 1 O Sa:. Dus DE CA.av .ALDO: - Permltta-me o nobre mt-
16 
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ni~tro que eu continue a conRiderar a que~ tão debaixo 
do ponto de vista de direito. Não duvido que em al~umas 
occ~siões abii$OS tenbao sido pratical1os; que tstes abu~o. 
tenbão privado ~ admir:istr«ção dtJ~ses t~atabelecimeutos 
e· possão ainda privar as de outros do concurso de pes­
soas muito dignas de os dirigir em todo o &entid,); m~s 
porque uma ou outra vez abusos se derão huemos de 
remediar e~ses abll;Os privando inteirame1•te o.s membros 
de uma aswc!açllo de dirf'Ít·>lõ que lhes competeru? Se ii 
lei reconhece que os mcmbrc.s de qualquer ;;ssociaçao 
podem constituir sens procllradorfls para zelarem os seus 
negocias ui aHsembléa geral, por que razão tolher-lhes 
o· direito de nomearem a~ pessoa~ que cutendarern con· 
veni~~ntes pHa dirigi-los 1 Puder S<J-hia toroetr outras dts· 
posições a e~te re~p.:ítn $em t·)d .. via coarctar ;;bsoluta­
meute o dirf'ito de in.tituir procurz:dotes; poder ~e- bi~ 
talvez prohibir que os t.lüectoreii se apresentem c•,mo 
procuradcres de outros. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELUO:- 0~: empregados é 
que apresentào as procuraçõc~. 

O SR. DIAS DE CARVAL!IO:- Senhnrer, q11ando é pos. 
sivel obtt'r o concurso d~ tão graudtl nuroero d(! pl·~~Oa$ 
quanto é nece:sarin paril far.er prevalecer w:na maioria 
em laes e~!<ibe!eeímrn:os, então nao se póde tão violen· 
tameate arnme•r-Jhes tüd· s O$ rtireitos. 

..-'"-':' c_Ó Sn. PRESIDENTE DO CONSEr RO:- Não te lhes ar­
ranca direito al5um. 

0 Sn. DIAS DE CAI\ VALHO: - Continúo a pensllr 
assim. 

E' ponto ~ohre o qual não ofl'ereç(l emenirt algum2, 
porque pmce-r.ne aLé del1cadeza lião consignar um;, 
emeud:o oeste :sentido; fa!io nis;.o, porque nào é a pri­
meira ver. qtJe ma enuncio ;.s:;im a respeito de:.te a$ 

( sumpto. Este a~~uropto Já fui tu ta do na au~mbléu geral 
d()s acc'onist~s elo Bdnco do Bra$il, e abi não foi adl.1!.lit 
tido; boje f,.2 se pass:ar como lei aquíllo mesmo qlle não 
tioha ~ido ~cai to na azsemu é 1 geraL dos accionistaa. 

0 SR. VASCONCELLOS: -Apoiado. 

O SR. DIAS DS CARVALHO: -- Damai!, Denhoreg, ou 
o direito deve ser con3erv;:do em toda a ma plt.·nitud~, 
ou deYe ser ri$c;;do inteiramfnte; nao comprthendo e~t.· 
dílTerença - ~dmittír prttcurações p~ra intervir nas deli­
beraçõei da élssembléa geral, e rl'geitar procurações $Ó 
pl!ra a nomeat;ho d!)S mel.l:ibro~ liJ directoria é pan miro 
ÍDCOrnprehenslvel I -E, dada comi) se acha a providencia 
salutar de rcno1ar Oll membros dessas direClOJ iat~, que 
perigo pó de h a ver n'l co.utinuação das procurações? 

Até agora diziNe que as procurações só tinhão .servido 
para perpetuar os membi'Os da directoria ; esta perpetui­
ôa.de destróe->e pela di~posiçã.o de outro ar ligo q11e pro­
bibe que sejiio redeitos dentro do ~ono aquellt:& que 
forem sorttJ,-.dos. P~ra que, poi$, incluir-~e uma disposição 
que v~ i tirar dr rei tos icber~ntes a todo o socio para con­
seguir-se aquil!o qu.e mais facilmente se póde conseguir 
por meio d;.~quellt: ()Utro artigf> 1 

Se:.ihores, é preci~o que nos C( nvençamos de uma ver­
da:ie: esta~ d·~ro1io;õ.:;.; á primeira vista parecem muito 
efficazes, mas, se quizcrem os nobr~s senadores pre.tar 
sua atteDçào á m-.tlei:a por que os intereigadoi'i m111tas 
vezes ~:1Lem illudit• :>$ leis, h;~vemos de achar qlle isto 
n:ío será sen~o um.~ burla, porque do que serve prohi­
hir· se as proctira~õe~? Poder-se-ha inhibir a tran,;fe­
rancia de acçõ~s a urn numero de indivíduos que vao 
reprennl<tr por .11i na as~emblé;; geral os me~mos acci<>· 
nil:ta.s 0 vot~r (•m qnero e$LN3 icd!viduos quizerem? Ou 
elles teem poucl:t importõtDcia e então não é pnssivel que 
a' procunlçõ.•s &irvilo d;t m~'<l6ira que recei11 o Jl()bre 
miniHro; ou eot.ão d!e~ ttwm toda a importancia, e neate 
c~so poder:lo procuwr outro meio qualquer para il!udir 
a~ di~potiçôcs da ld. 

Senhore~, a re!-!peito dos directores não me 11dmiraria 
eu que se eshbelecc8se a regra d~l n'h1 scrfW elles re · 
eleitos quando sortea:los; rtJIU 01. respeito dos supplentes 
não cleseu!Jro ~ mesma r :tzão, p:Jrque pod~m os aupplen­
teB· durllilt(:'l o unno intdto não ler nenhu::ll cx:·rc.icio, e 

então que gravPs inconveni.mte= resultão de pod.:rom 
st-r elle4 elt·itos? O que conviria talvez pruvidenciar é 
rue os supplentes não fos~em .ubsti1uir inteiramente aos 
dtrect .. re~, que apt:!l<S >ervissem no seu impedimento, c 
quan~o chega1se a época da re.:.ov~çã,, ,e preenches4e, 
n:lo ~ó o numero dos sort·:ado.ç, m~tl lismb~m os log:m's 
que estiv~s$em v~gos, e nã11 'e con~ider;.ssem o~ supplét:l· 
t,~;c como do recto• e.• i i~to tõllvez seria m~is coaveniéllt1•. 
Pas~arei agora a outro~ 11S$urnptos. 

Tenho CJbserva•lo, Sr. preordt·nte, q11e neste project:> 
oão se dao providenci •. s a respetto da retirada da& caixa-s 
econ(rmicac ; a:!o se diz por quem devem SCI' paga$ a• 
retiradas. D'spõe o projecto que dentro de oito dias 
pelo roenos os fundos arr.cadado~ pela administrllção d~s 
c:tíx:.;:; se,ao recolhidos ao !Jresouro ou ás repartições 
llieaes; mas pt-rguuto: $e dentro desseSJ oito dia3 houver 
;;.lfluma 'eelamr.çllo par'a =e retimrem os fundos que estão 
depo~itadus nena~ CHix:u quew fi.IZ, a entrega? 

0 SR. PRRSIDI>NTE DO CONSELHO: - lstô pertence á 
economia dtsse~ e~tabelecrmentoo. · · 

o SR. DIAS DE CARVALHO:- Mas nós tratamos de 
legislar a rt:speito. 

0 SR. l'BJ!SIDENTE DO CONSELHO: - E' iÓmente 
quanto á applic01çáo dos fundos. 

O Sa. DIAS DE CARVALHO:- Parecia-me muito con· 
venitnte que alguma cou.a se dispuzes~e; que u admi­
nislrõ~çao ddS Caixa~ fos~e BUlO isada a p~gllr liS retira­
dos, ~ão ~ó pelos fundos que rec~:b~sse, mos reclaman1la 
de qulllquer repartição fi,cal oode se rt:cvlheuem os de­
positas, quand•) twuvesse reclam:~ções; porque de oulra 
~ortt', loug.: de fazermos o beneficio que :e propõ~ por 
esla l~i, vamoJ f.;zer um mal; porque, ao pasw que eh a. 
roamos par.1 o th~souru a arrtcadllçilo •H~s>es depooÍi()S, 
nào h~bil.tamos a ~dmini,tró!ção das caixas a fuzer elle­
Clivo o pag!lrni:nto. 

0 Sn. PRESIDENTE DO CONSELHO: - I~so pertence á 
economia das caixas e aos seu' estntutos. 

0 Sl.l. DIAS DR CARVALHO: - Bem vejo que isto póde 
1er proYideneiado nos regullilmeotos. 

0 Sa. PRESIDBNT.G DO CONSELHO : -Nos estatutos 
das caix~s. 

0 Slt. DIAS DE CARVALHO: -Mas eu achava conve• 
niente que ao menos e~la d1sposição, que me parece Cli•, 
sencial, fusse indulda na lei. Eatou certo d~ que o no­
bre ministro procederá de~ ta maneirt~ i mas se o seu 
pensamento não f<.~r seguido pelos seus succc;sore$1 

0 SR. PR:RSIDI!~TE DO CONBELRO :-Não póde dei-
xar de l!er; pt:rtence aos e'tatutos. · 

0 SR. DIAS D~ CARVALRO:-Nesta parte devo con­
fiar inteiramente nas luz~~ da admini1tração. 

la-me esquecenlo do; fazer uroa observação. O ncbre 
mini1tro parece ltvar a mal que eu me demore .... 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : -Ao contrario. 
0 SR. DIAS DE CAR V .UIIO : - Acho razão; S.· Ex. 

tem de~ejo 'de que p~~se esta. lei) porque contia muito 
nella; mas eu entendo que àl~uns serviços temos feito. 
Se o senado se recordar da maneira por que este projecto 
foi apreseotado, das emendas que teem sob evín61o ás 
da comrnissão, das disposiçõ.~s importantes que se teem 
inserido no projecto, modiflc•ndo-o, ha de reconhe· 
cer que aa nos11as observaçoes a r e~ peito do p• ojecto 
não teem sido tão ínfund11da~, niio teem sido ~6 C<1m o fim 
de ganhar tempo e impedir a pamgem da lei ; que al­
guma COU$a se co!lleguíu, não tanto quanto desejáramos, 
mas sempre se conseguiu alguma co11sa, mesmo da parte 
da nobre commis,ão de fJ~Zt!ncla; e, -e niio, haja vi~ta áz 
dirpvsições relatívi.tS ao~ cheques, bilhetes 01.1 valoreo á 
ordem, que ~off1 êrão alguma moditicnção, não tanta rruan· 
ta tu entendia que comínha fiJZer, porque eu sou de opi­
nião que ~e deve deixar ~ubshtir o que Cltá em pratica, 
m•~ o qu:: foi po11sivel obter-se, ao menc,s }1ólra não 
pcrturl.ar o m&uejo das contas correut~a. 

Eu proseguirei, portanto, .na~ considerações que ia fa· 
zeo,lo 11olne 01 m~1terla em discu~~ão. 
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Já em outra occ,1sião observei r. de novo io~i>to na 
quP$tlio ila st,bslituição dns· nGtlln dos bancos; Por est,.. 
projecto se determina que, Pe paRFados seis m~ze:s de­
pois da p~blic:.ç;w da lei o Banco do Bra.>il ainda nilo 
ptrd•~r reahzar em ouro. o troco de !lUas nota5, seja elle 
obrigado a redtai,· a sua emissão, repusentada por valo­
rl'l~ de !!OS e B~S aqui, e de 10~ e '!Og n.1s províncias, 
&té 25 °{o da eaussão total; e que para con~eguir-se este 
re~ultado o go'oerno marque uw pr<~zo, dentro do qu;,l se 
retirem da crrcul;,ção os b1lheie dt.sses V<dore; e :ej~o 
~ubstl!uidos por outros. Eu ob~ervei que esta dísoo1ição 
tinha iuconvenientt>S!. Em primeiro Jogar, nt.io podimdr) o 
bsnc:o prever ~e no fim de seis mrzes e8t;;rá babdit-do 
para cumprir a lei, c.~u po:lendo d ·r-5e a eventualídad•~ 
de qu~, mes.mo tom:wdu to J11s as dispo;içõds; uão possa 
cumpnr 11 lei, o re,ulrado será qtr4! oo fi.a de seis meu:'s 
o go"4erno fará a anunciar que as notas de 2og ·e 90S na 
có:te serão substituirias; e, $C o Banco doBra. ii não t1ver 
papel des.sas claues para pod~r $Uu~tituir o quarto que se 
lhe perm1tte coosr.rvar na cucuL•ção, terà uece~sarh­
roeiYte de substituir esta cla.!'~e de "~!ores por notas de 
valores m&iore$. Mas demos q11e o banco f.z a suhotitui­
ção por notas desse$ ilous w.dores: o que acoutecerá no 
fim do prírneiro aann? Apenas est~r á comt·çada a opera 
ção da sub~tituit;ão déssa classe de nota$, e já o b~nco, 
se se der o ca:s., de não poder ainrla realizar o troco em 
ouro, terá de começar uma nova oper~tç:lo de sub~titui­
çiio daqut~llas m~swas notas que se.e>tavão substituindo, 
para retirar os 3 a 6 o/o• "Então a= primeiras notas ci•cn­
lantel, qu.e começárão a ser sub6tituidas, Gão se acharáõ 
ain·:la todas recolh1dllf!1 e já haverá necessidade de sub­
~tituir u mesmas sub~1ituidas antes que ellas chegas~em 
a ser roDbecid~s, Dãc. d'go em todas ll5 part.es do impe 
rio, mas nos proprlos log·: r e~ ol!de fazem o offi~io de 
moeda legal. E onde irea10s parar· com ti.i.o repettda& !lub· 
stituiç.;Jes? I 
Pod~rá alguem dizer q.11e e~tou aqui ellagerando; ma' 

quem é testemunha dos factoa anteriores não me taxHá 
de !em-razão se eu di3Jer que é po$sivel que dentro do 
prazo marcado não se ache o Banco do Brasill1abilitado 
a trocar por ouro o seu papel: eu não digo que feja certo 
Qll~ assim aconteça; tenho mesmo e~persnça de que o 
Daoco do Brasil hil de fazer todos os esforços para co­
adjuvar o governo na execução di( lei, e que dentro de um 
anno ou anoo e meio podtJrá habilitar-lle para cumprir 
a• =uas di1posições: mas demos o caso de que elle Dão 
se habilite; entáo virá o inconveniente que eu }Ja via pon­
dera tio. Para que, pois, ser..horell, obrigar a essas aubsti­
tuições? Insisto em d;zer que ellas aão são necessarias. 

Não é pos$ivel q11e no gyro conltante de entradas e sa­
bidas de notai do banco em p~gamPnto de letras q~e 
lhe 3áo devidas, na entrada de deroâtos e em talHa~ ou­
tras transacções que o banco póde fazer, não affiuão a 
seos cofres notas aos vulores ·e na quantidade que ~e pre­
tende retirar. 

Pois, s~nhores, ~o decurso de um anno não poderá o 
banco retirar da circulação a Sl;,mma, que aqui se diz, 
de 500:0<'0~ em bilhetes desta:; duas ela~ ses de valores~ 

Parece-me mal~ que evidente que, havendo boa von­
tade da· parte da adruinídraçãc,, alguma diligencia mesmo 
em procurar esses bilbetel, q11e aodão pelas mãos de to· 
dos, seria muito facil e commodo o cumprimento da lei, 
evi!ando-se o Inconveniente da sub,tituição e os prejuízo~ 
que ella deve occasionar, porque é preciso notar que 
nós vamos lançar um onus tobre os possuidurc~ de~ses 
titulos passados pelo~ bo.ncos, onus q11e é gravisdmo 
deade que passa O ao Oll .to mez, porque 110 fo mez hil 
U!ll dtlSCOUtO OC 10 Ofo, DO 2° de ~0 O{o, 00 ao de 80 °{o1 e 
assim chega até o ponto de tornarem ze zero e~se~ ti· 
tu los. 

Se nós vimos que co:n o p:~pel do extini!to Banco do 
Brasil se derào grne$ prejuizos, que houve munas re­
cbmuções, a que o corpo legislativo ttlVe de uttender, 
P«l'a que .os possuidores do p01pel desse b mco nlio pcr­
tlesscm os valores que tinhão em suas caixas, coruo é 
que s~!Yws hoje tão ii.weh em sujeitar a taes perdas os 
possu;dorcs das notas do.~ banCO$? 

DlJse-se, é verdade, na di~cussiio que era necessuia 
uma pro•idcnôa para quando se dé!Se a hlaificação de 
alguma ciJ~se de notas A e•te respeito concordo eu per .. 
laltum' r;ne. em que se adnpte a medida: se :e quizer 
pr~viieuctar o. caso d_ll !al~ificaçãa <l7 notas e obrigar a 
re~m;~l.sda crrculaçao por este me10, tu não contesta· 
ret o artrgo da commis,ão {já não posro rel'erir-me á 
commis&~o,p?rque o rr:cjecto é do t;cnado)' recc.nllecerei 
ll con'V.en:enrm da medtJ.o; o que eu n1o pono, porém, é 
lldmlttl-la pa··a o ca~o da retlrada de peq11ena5 frac~ões 
des.es dous valores. · 

Observ;m~i àinda que a lei que crcou o Banco do Brasil 
uão tr~tou ?e b.ilbetes de25S, é classe que não se encontra 
ua le1, é loterrameote nova, creada por elte decreto· 
vamos, portanto, impór an B~nco do .Brasil, que co·m~ 
p~ehende as ru~s caixas fili8tls, a neccssid~de de mandar 
v1r novo papel {ma uma clatse que n:Jo exbti:~ de notali 
de ~5~; v~mos suj~ita-lo á perda de todo o papel q11e elle 
lnvra rnaod<:do vtr desses d(lUS valores, ao menos por 
iilgum tennpo, e nào digo bem ror algum tempo, até a 
pe1 da r1e torto o v~lor, porq11e, ~e hc·u ver Dos cofres do 
bo~ •. co ou .lllis caix~~ filioe$ dt>posito de~~e p:.~pel que for 
subl>tltutdo, com a disposição do projecto :le iDutililia todo 
t-s1e p~pel, e toda a dll,peza é inteiramente perdida para. 
o banco. C"m que vantageus? Só para se· retirar dJ cir ... 
cul~ção 600:0008 ou 1,üOO:OOOS'I Eu pediri:l ao seuado 
q'Je att~nde~se bem 11 estas rszõer. · 

Eu nã.::~ estou div<~g~n fo, tenbores, faç~-se-me iu:tiça; es­
tou rue occupando sómente das disposições do projecto. Se 
me pnvarem que r.ão teuho r-.zão alguma n~s ob:ervações 
que faço, talve1 me convenção. E' verd?de que a mlnha 
voz é e:!H:utada por mu·to poucos St'nhores·; eu v~jo a 
casa d~•erta, reconlleço que o se!l<!do está fatigado com 
eita dtscu>Jllo, ou 1atvez com os oradores que se teem 
occup•do della ; e eu declaro muito fra.ncamt'nte ao se- • 
na<to que ~:e tivesse compaohdrof que tomassem a dian­
teit·& de cert~ eu rne re~ignari;:l a ou"Í·los, Forque .estcu 
Lem convenctda de que O$ seus arguJP,entos e as suas vo. 
ze~ baV1ão de ser mui10 m~i~ efficaze' no animo dos nobres 
senadores; ma~, como ~om_os poucos os que nos apre~ 
aentámos a combater o proJecto, fol ÇChO é que eu con.· 
tinue aiaJa a liu.er algau.:a diligencia para mostrar ao te­
nado que nu medidas que tão tomad .. s ha muitos incon­
vc:nietlleP, e que a priHica ba de mo~ trar depoi~ os. perigos, 
as de~.v;wtageru, 01 males mumo que e.ite projecto eom 
a sua tmrneusa cauda de emendas ha de trazer ao paiz. 

Ora, senhores, porque razão .ie ba de lançar eate onus 
de juros wL·re os b;;ncos quando elles não pagarem tuas 
notati 1 Eu vejo que nó~ agora e~tamos reprovando todéls aG 
doutrinas do coJigo !lo commercio, que aliás parece·me 
ter ddo uma obra clal.wr11d~ com muita :ittenção no se­
nado; traualhárào nelle os m~i!l h:abi!is j1triscon~ullo~ 
des1a Cil.H~: como é que agora ,ó por esre desejo de in~ 
novaçao v.amos nós neste projecto &Iterar as dirposiçõe• 
de~se ccdigo? Di,.; e!le que o fallido não pag~rá juros; 
deade que um negociante é declarado em C5litdo de fal­
lencia Ct:s~a a ob~rgaçllo q11e tiDba de pagar juros; por­
que se entende que a ma~tsa ~ão tem suffi..:ieute garantia 
para pag~r a totalitbde dos empenhos, quanto mais para 
P~!W Juros ; ma5. e& ta lei, em cootr~dic~ao com aquella 
dlspnuçáo do cod1go, Ulauda pagllr JUros aquelies estabe­
le~imtnlos que n~o se obrlgârao a tanto pó!.l'lll. com o; por­
tadores de suas not~s. 

Em verdade, u1.:oa vez que o banco emlU.e seus títulos, 
os po1 tct.dores des&eil tilulos são immediàumeo.te credo­
res do batJCO, pol qutl elle se re~<ponsabi li~a a e11tregar 
os v.,Jorez dellcu, ou em ouro, ou ern papel do governo, logo 
que p.:ra e~sc fir.n lhe !orem apresentados: mi!S de facto 
no lt<~qucjo ordinario vê ·Se LtJm que podem SH hoje cre­
oorcs ~queiJe• m1.tmos que hontem erão devedores; e; 
vej:to os meua uobre~ colleg~s qulll o resuh::tào: o banco 
é obrigado a pagar juroJ pel~s notCJs q11e não forem ef. 
ft>ctivarncnte trocada~, mali ~erá Hóm,nte por aquellas 
que foromldVadas ao balcrw, ou será por tod;u as que ti­
ver em circrd;Açllo? Se é só para 01 credores que lev1rr<m 
lls not<'·~ uo balc.ll.o e fizerem declar<.~r o faUimento, 

'j 
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a eh'> injnsto i entendo que, se ha direilo a cobrar juros, r um só estabelecimento para os ell'eitos desta lei na parte 
deve 1er de tc.das as notaR que est.iverem eroittlda•· relativa á emissão, a qoal será regulada pela caixa matriz 

Or1, se o banco for obrigadc> a pttgar juros por toda' na, conformidade da lei organica do Banco e .dos ,eu~ 
as notas emlUidas, caso tenha de liqurda.r-se, achar-sr-ha estatuto1. · · 
em graves em~ar~ços ~om os teus de,edores? porque, « !.o O mesmo banco poderá estabelecer agencias· ou 
se este' r:or aua part_e f~llirem, a.l.el commum 01 lsen~a sub· filiaes nas provincias oode tiver caixas filiaes, ou 
~e pagar Juro,, de lll•Ue1ra que SUJeita-se 0 banco a pagar m .. smo crea-las onde as não houver, sujeitas ás ·caixas 
JUros âq~elles me~mos de qu!m elle os ;~~ão recebe. Não fili~ee de outras provincias, ou á caixa matriz ; e as Dotas 
merec.er_á tsto al~uma p_onderaça~? E&r~;~rei enganado: mu emiltidas por estas sub-filiaes ou agencias serio aceitaa 

. ach? I'DJllBta esta nred1da. e de luneatas con•eqllenc1a1, e como moeda nas respeétivas estações publicas. , 
assu:n não posso de mane1ra algull!a Yotar por tlla. . . . . 

Que se elas si fi lu em como de ponto as not•s, bem; que " 3. 0 A catxa matnz,. po_rém_, re~ulará a emmll.o de 
se dê prefcreucia a esta classe detitulos dos bancos, bem; modo que em cada provmet_a cucule a mesma qualidade 
mas obrigar ainda o~ bancos a pagarem juro por ell< s é o 11~ notas, qualq~er que seJa o numero de su.as caixa~ 
que consi Jero realmente um mei" de destruir es~es esta- fi·taea ou agenctas. Paço do senado,. 1. 7 de JUlho de 
.belecimentos completamente, P?rque oeohum delles po 1860, ::- Dias de Ca_rvolho. " • • .. " 
derá m~11 resrstir a tantos pr(·julzos desde que h ou v e· . Fora.? todas apoiadas e enlrárao conJunctamente ern 
uma declaração de bllencia, ainda mesmo quando esteja dtscusuo. 
em muito IPÍl'riV··_l posiça!l. • O SR. VISCONDE DE AL'BUQUERQUE:-Sr. presidente,. 

Se~hores, e~ llve d~·seJOS de ~lferecer Deste proJ~cto pouco tenho que dizer.; o oegocio parece que está deci­
uma xdéa que Jâ me t~nba occorndo em outra occa~Jão, dido, isto é, estâ decidido que se h4 de VQtar sem dis· 
e vem a ser a ~e mod1ficar um pouco a taxa do Jur·o cus:~ão; e se asjitn é, coroo eu julgo, me pare;:e que era 
para os emoresttinO$ sobre cauçllo da acções de compa- escusado fallilr. Mas eu eme11do que não é tão escusado 
nhias. Parecia-me q~1e, ad!1pt;,n~o-se outro .'Y•tema q_ue e peua tenho de que não tiveaee acabado um trabalhÓ 
não foue o da trllnbltrtnCJa_, muito se poderJ_;t coosegu1r; que principiei., p .. ra espo·lo ao 1eoado, ainda mesmo 
que os emílrestl~os ticanll~ bem ~!lrantidor, s_e !:S que n~o houvesse esperança acerca r.la votação. Quero 
mutuante' por me\IJ do _deposito dos tttul_oe das acçoes... responder por mim, quero ainda dizer algum dia: • Votei·. 
e de procu~ações espectael. f?ssem aut~ruados a fotzer a contra, achei-me só. , Coofes•o que estou só, mas quero 
transfere~cta Jogo que a diVIda não _fosse pEga. De~ te ter o prazer de que as minha1 O(.ltUiõe& se transcretão. 
modo ev1t~va -se o pagamento duphcad? .to sello das O trabalho que eu quíz fazer, Sr. presidente, foi uma 
traosferenctas, q~e n~ 'ferd~de avu~ta mUito pa:-a aquel- traducção desta lei. Chamo tr.!!ducção, porque é necesaa ... 
Jes que pedem dwhe1ro sob garantia de acçõc:s, que eu rio saber a Ji;ggua para entende-lo •. 
~ão considero menos soltdas do que as firmas indivi- . . _ 
duaes quando as companhias ~ão acreditadas. . O Sa. SouzA FRANCO: - Creto que quem nao sabe a 

( B.eceio, porém, que esta mioha idéa ache grande dif liDgua é que 0 entende. . 
.ticuldade em obter o afuentimento do governo, porque O Sa. VISCONDE DR ALBUQUEIIQUR: - Então mu um 
de certo vai diminuir ilma grande somma do JelJo pro- ignoraute; eu vejo aqui taot:.~~ cousas que o meu juizo é 
porc!oo.al que se cobra nas transfereuclas desses tirulos; que esta lei vai dar um arbítrio immensu ao governo para 
e talvez mesmo 05 nobres juriscon~ultoa não quizessem faz~-:r tudo o q11e quizer e bem lhe parecer. 
admittir esta e=pccie d~ bYfotbeca que eu entendia ne- O meu trabalho tem por fim mo6trar as hypc.theses em 
cessario e~tabelecer· se para as procurações com a cl•u· que se poderia encarar a execução desta lei, e st~mpre: · 
sula de se veríficuem as transferencias dos títulos d81los na melhor intenção de boa execuçao. D11vido muito que 
cm gara~tia de dividas no ca!O de não serem pagas. Por •e ~osra b_em entender este pn•jecto aem um ·estudo 
üso deststo de mandar emenda neste sentido. mm to medtta·lo. · · 

Sr. presidente, eu poderia C•1ntinuar a entreter o se- Não posso deixar de manif~star tambem que as emendas 
nado com 2lgumas outran observações ; mas para que? que acabou de offerecer o nobre se nadar por Minas são 
O projecto está approYéldo, as emend~s que otrereci são muito ju'stas, e até estou peuu~<lido de que nem a com­
apenas um prote,to que quero con.sigoar a respeito de mis1âo de redaccào man·Jaria esta lei para a camara dos 
algumas das di§posiçõds do projecto. Deixo ccca1Üio a deputados organi~ada de outra Jll.antira, e i~so na fórma 
que os nobres !Coadores que su•tentão o projecto po•são do nosso reg.meuto; mas nó:~ estamos em via de altera· 
coutrariar·as observações que teem sido feitas contra elle, ções, jâ alterámos o nosso regimento para que :.s matarias 
e reaiguo-me â sorte que nos espera, que é ver passar possão ser V!Jiadas sem discussão, porque assim queria, 
tudo quanto e3tâ propoato, e sem a menor di:crepancia. não. digo o mlni~terio, mas a maioria; já foi supprimida 

V.erão ent~o á m€sa as seguintes a ducussão no parlamento .... 
0 Sa. DIAS DE CARVALHO: - Apoiado, 

Emendas. 

c La E~T1enda ao § 5° do a ri. 1 o: 
• O fallimento, p;.rém, de u01a caixa filial não arrasta 

o fallimento do banco a que ell~ pe:tencer, comtanto 
que o me,mo b,nco iodemoi1e as perdas por que for 
responsnel a c~ixa filial, n1 conformidade do que es­
tiver determinado pela l~glslaç:lo em vigor. Paço do se· 
nado,17 de julho de 1860.- Dias de Carvalho • • 

c ~.a Emen~a ao art, ~o § ~o : 
~ Accrescente·se no fim :-mas nl!o comprehen~e o que 

se acbll dia posto no art .. 1 a da lei de 5 de julho de 1853 
quanto ao Banco do Bra:il. ' 

" Supprima ·se o § U do n:esmo artigo. 
•AoaJt.7°: · 
• Der,ois das palavras - 1·0COU, accrescente· se : aos 

seus deleg:ulo1 e :~gentes, e tambem aos corretores. 
« Supprímão-so :u palavras- os cas' s e a fótma de 

su~pensao oa dissolução dellas. 

0 SR. VJSC NDE DE ALBUQUERQUE:- •••. item que 
nesta difcussão t:óde se mandar um chuveiro de emen· 
das taes que destróe a attençllo de todos os membros 
do ;enado, de ma11eira que votão sem saber o qui', e vo· 
tão o que a maioria tem ·assentado, f•zendo aóroente 
aquillo que quer uma parte do poder legialativo, sem 
aqudlas formulas que a nossa ct>nst1tuiÇão tem prescri-· 
pto. Agora até parece que &e quer alterar o nosso estylo 
daa communicações entre as duas camilras; quer-se al· 
terar a maueira de remetter-ae um projecto emenda.lo 
de uma p~ra outra camara i não sei se as emenda. olfe­
recidas pelo nobre senador por Minaa pasaarâõ; a; refie;. 
xões feitas por S. Ex. sllu concludentes. 

Ha outra cousa: de que tenho até receio de fallar: 
quer-se acabar com a iniciativa das propostas do governo 
oa camara dos deput~dos: o seDado quer usurpar a• pre· 
rog. ti v as da camara dos deputados; mas eu pela minba 
parte nllo quero, respeito as prerogati•as da outra ca~ 
mara, para que tambem' ella. respeite as no11u. De ma• 
neira que estamo= fazendo uma cogstituiçllo nova! Vá, ... 

A• emeadas que vão. para a outra camara revogao uma 
• t 0 O Blnco do Braail e sua c caix u filia e' fo·m váõ lei pela qu!ll autorilámos por 30 annos a uma a1so-

A 1 ti[J' s additivos. 
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ciaç:io commcrcial d! trocar o seu papel por ouro ou pl ~ 
pel do governo ; nó' a autori•ámos para isso e nos dt's­
obrigamos disto; ba de pagar agora a6mente em ouro. 
E eata dilposição legialatíva e~tabelece excepções em 
certos caso•; póde não cumprir-:e, e, quando não se 
cumpra, vejamos o que •e ha de f ,zer : estabelece que 
haja fallencias; vamos já calculandv a legislação dasl'al 
lencias e accommodando-a a essas associações. Não sei, 
porém, se reflectiu .. os bem acerca dos tfi'cl1tos de uma 
fa.llencia em taes Instituições ; eu premmo que essa f;,l­
lencia arraatará todo o commercio. Não digo que todo o 
mundo ficará fal!Ho, mu haverá de~cooftaDça em todu 
as trans:.cções, e especialmente na moeda em que ellas se 
fazem, q11er da governo, quer do:r; bancos de 1'- quer 
dos de 24 linha.... não é istJ ? 

O SR. Souu. FaANCO : - De decreto composto e de 
decreto simples. 

0 SR VISCONDE DE ALllUQUERQUK:- Pois bem; toda 
essa moeda, tanto do governo, como dos ban,;os, quer dos 
bancos do decreto do poder executivo, quer dos do 
decreto da assembléa geral, tudo fica~ á uma confusão 
no Caio de faHencia na f6rma do projecto ; onde iremos 
parar 1 Diremos depois que nos engaoámos com o• ho­
mens ; mas isto é o que queremos evitar. 

A segunda hypotbese é que no caso do~ bancos não terem 
ouro para realizar as suas notas possão retir·ar da circula­
ção 3 °/o da emissllo. Com effeíto não é quantia muito gran­
de, porque 3 °/o do capital emittido pelo Banéo do Brasil 
poderá montar a aoo:ooos, supponho eu, e sem duvida o 
~anc? do Drasil po~erá re•tringir as suas transa<::ções e 
lr retlfando a quaDtla ; m2s cmq11aDto isto se fizer o mal 
continuará, a moeda continuará fali ida, o ouro não ap­
parece_d ; é uma by~othese que se me figura na cabeça. 
. Ha a_•nda uma terceua hypothese envolvida nesh allu­

'i'l6o de emen~as. Eu peunva que se tinha esquecido 
della, .mas aqut estil oa redacção feita ultimamen1e pela 
comm1~sao de fazenda. V. Ex. quer saber qual é o agouro 
que ÍdÇO? E' que, se occuparmo-nos do diluvio, o recurso 
será e:ita terceira hypothese, que é pOr em vigor a di·­
posição da lei de 181.6, isto é, autorisar o governo para 
todas as operações de credito afim de retirar da circll­
lação o papel excedente ; esse poder tambem fica ao go­
v~rno, é um dos meios. que elle tem á sua disposição ; 
pode abando11ar turlo Isto, os banco' que se arranjem 
como puderem emquaufo o ouro nao vem, e o governo 
l11.nçará mão .da medi :ta de 1.846 ; fará operações de cre­
tiito para ret1rar o se11. papel da circulação, o que é muito 
posnvd, ainda que um pouco gravoso em minha opinião. 

Mas no caso em que se leve a effeito esta terceira hypo· 
these, q~e é do governo retirar da circulação a' suas 
notas, aht .ficão as outras notas para se ir retirando da 
circulação; quanto a esses 3 ou 6 °/o aempre ha . de chegar 
a forç& do Banco do Brasil; bem entendido, do banco que 
nao paga sello, do banco cujas not.u entrão nas estações 
P?-bltcas como moeda; com esses !11vores estou persua~ 
dtd.o que elle r óde vivtr ~ida grande; e &e de nossa parte 

• retirarmos o papel do governo mais vida terá elle. 
Recordo me, Sr. presidente, que ha pouco tempo me 

contárão, não sei Ee é exacto, creio qu.e á, f>Orque a 
~essoa que me contou é do maior credito; di•se.me qu.e 
na pro 9incia do R;o-Grande do Sul (os nobres senadores 

' daque_lles lado$ mell~or conbecerâõ) alguns especuladores, 
Jlroprletarios üU cap1talütas, ~omprão um terreno, suppo­
nhamos de tres legfUJJ, para criar bem entendido, e que 
maJl1ão soltar os .!eus gados abi; os vizinho,, que tambem 
teem eata curiosidade de criar gados, vão mandando aoltar 
t~mbem o seu gado nesse campo; o dono da terra a duas 
por tres vê o seu terreno todo occupadil com gado que 
não é seu e diz a!ls seus vizinhos : « Meus amigos, estll 
terreno é meu, tirem o seu g .• do ; • mat os vizinhos re•­
pcudtm: ~ Tire você o seu. • Eu applico o conto: o gr.~­
verno diz aos bancos: • A circuh1çao tem augmentado de 
Papel, ha muito papel, é D.eceasario que ~etirefs o vosso, ; 
mas diz o banco ao governo: • Tire você o seu., (Risadas.) 
E• assim que se faz no Rio-Grande do Sul, é as1im que 
ha de acontecer com as nota• em circulaçtlo, e não teremos 
remedio senão retirar o nosso gado, 

O Sa. Souu FRANCO: - Q11em sabe se foi o nobre 
senador pelo Rio de Janeiro que lhe cc ntou esta ane-
c<lota? . 

0 Sa. VISCONDE DE ALBUQUERQUE :-Se el'e.me con­
tasse dar-lhe-hia tanto credito como â pessoa que me COil· 
tou. 

Se eu disse ao nobre senador pelo Rio de Janeiro que 
não teremos outro remedio. Este foi o beneficio da lei 
que S. Ex. votou, que advogou; daquella lei que creou 
o Banco do Drasll, lei que nos poz nos apertos que .eu 
prognostiquei aqui e que estou prognosticando agora ; 
1sto etperava ~u, mas n61 bavemos de amargar, havemos 
de retirar o papel da circulação, havemos de manter a 
estabilidade da moeda, de fortalecer o notso credito. 

Mas supponh~mos que se retira esse papel, o qo.e em 
minha opinião é o mais facil, e é o que havemos de -vir 
a fazer se escaparmo' do diluvio, o que é que fica? 

0 Sa. VALLASQUES: -Ouro I 
0 SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE : - Fica o Jliono­

pollo do Banco do Brasil, Sr. pres!C:.e.ote; oa outros todqs 
morrem, desapparecem. • 

0 SR. SouzA. FRANCO :-Apoiado. . 
0 SR, VISCONDE DE AL:BUQUBRQUE: - 0 Danco do 

Brasil_.tlca senhor do terreno, e do governo do paiz, aso­
berama nacional, ma subdita: essa é a lei que n6s eata- · 
mos fazendo ... , 

O Sa. Souu. FR.ANCo:- Concordo. 
O SR. V.ALLASQUBS: -Eu não votei contra ella. 
0 SR. VISCONDE DE ALllUQUERQUE: -, ... fatendo a 

vapor, inventando modos de d1scusa:i.o e de votação, .e 
depob impingindo á camara dos dep11tados um projecto . 
que altera a formula regulamen.ta~. • 

Mas, Sr. presidente, eu desCOJ:!tlo sempre da minha 
intdligencia, muito mais agora, porque, apezat de eu 
entender que a m:nba intelligencia me dirige a esta opi­
n,ão acerca desti lei, sou comtudo o primeiro a reco·· 
n ecer que não são estas as intenções dos autores da lei, 
pois já dlm o seu principal autor : que a sua inten. 
ç!lo nll.o era fazer o banco qlle fez, mu que enganou· se 
com oshomcm, e eu. tenho medo que se vã enganar ou­
tra vez. 

Neste projecto vem igualooeute ~oitas disposições 
sobre as caixas eeonomicas. Muito me tenho lembradO 
de um antigo collega, que já !lão existe, dac.::amara dos 
deputados, nas primeiras sesaões; elle é bem conhecido 
de nós todoJ; quando vinhão essas historias de favore­
cer 01 pobres, ex~:lamava elle : c Eu não ·tenho aqui 
negocio$ com os pobres, nlío estou aqui em caaa de 
misericordia. » Estas caixas economicas só aão para 
favorecer os pobreJ, pobres I pobres I (risadas) Se elles 
hão de ter soccorro dellas, estilo bem servidos I Posso 
diLer como o meu antigo collega: "Eu.não tenho aqui 
negocio com os pobres; não sei a que vem esta parte 
de misericordia; isto não vem senão perturbar a nossa 
legislação, a noasa administração. ,. 

Vamos ao artigo da fundição da moeda nova. Sr. presi­
dente, sempre fui inimigo destas casas de moeda ; Dão 
acredito nessas vantagena do cambi\l de taeJ moedas. 
A moeda é o credito, é o pllpel ; o ouro entra, sabe e 
desapparece do Brasil; eu Dão sei como possa ser moeda 
hoje. No outro tempo sim, até o couro foi moeda. 

Em quanto nos ha de importar casa aubstituição de 
moeda? Que Decesalda~e ha de fazermos isso hoje que 
até é moeda os bllbetes de barca ou de omnibus? 
Nunca vi o troco no Brasil tl!o !acil como agora; rece­
be-se ouro1 prata, cobre ou papel ; a m~eda de que mais 
se de•contia é a do pspel, maa ells va1 correndo; Dilo 
vejo este receio , e entretanto quer-ae crear uma casa de 
moeds com todo o luxo e apparato. Duvido mesmo que 
com 2,000:000~ se po1sa fazer a substituição da moeda 
existente por moeda nova. Não comprehendo essea pa­
laclos magníficos para caaa de moeda, que teem custado 
não sei q11<mto. Pois, senhores, havemos de estar em 
apertos com um detlcit de 6,000,000~ e dizendo que Je 
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.substitua a moeda 1 Vamos fazer uma despeza que se 
póde adiar para as kalendas grega•? Que urgencia é 
esta? Que remedia é este que damos AO meio circulante 1 

Não lei a que vêm no projecto e'tas pen~s fazendo 
reviver o codtgo do commercio, que na minha opinilio só 
tem vivido para a fraude. Te~mbcm não votei por elle, e 
oxalá que nunca vivesse. Não digo q11e seja máo regular 
es~a ma teria; mas de que maneira foi feito? Eu estive 
aqui, discutia-se por títulos, e ninguem se importou com 
elte; a maioria estava arranjada e de rep~:;nte votou-je 
ahi um volume immenso. 

O SR. SILVEIRA DA MOITA:- Ainda no seoado leve 
alguma ~iscua&ão ; mas na camara dos deputados foi vo· 
tado por acclamação. 

O SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE: - Tambem não 
foi diacutido aqui, eu presenciei como se votou, e p()r 
cautela votei coutra. Náo sou jurisconsulto, mas me 
conservo lla opini:io de que o tal codigo do commercio 
ainda não está em vigor; ainda dá panoo parO\ rn~ngas aos 
sr.. advog3dos, e'4 nós agora queremos fa2e-lo reviver 
para augmentar a legislação. 

Entretanto, ·eu que e~tou faltando asaím, Sr. presideDte, 
disse a primeira vez que fallei sobre esta lei que ella não 
fazia nem mal, nem liem. 

O Sa. SouzA. E MELLO: - Logo, é innocente. 
0 SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE: :.._ E1 innocente, 

eu lhe digo: quanio um doente está para morrer e per­
gunt.l 20 medico se póde comer alguma couta, o medico 
lhe responde: a Pó de comer de t11do • (Risadas) Aqui eatá 
a innocencia da lei. As nos!as circumstanclas não aão 
agradaveis, tudo ·se encaminha a uma coofu•ã<> commer~ 
cial, e nós fazemos des~as cousas qu~ não melhorão, 
mas que tambern não peiorâo, illuder.rJ ; é um remedia 

t· que não prest.\1 para nada. 
Ah I Sr. preside11te, devo ter muita pena de mim I 
O Sa. Souu. FRANCo: -De nos· todos. 
0 Sa. VISCONDE DE ALBUQUERQUE: -lato queria eu 

dizer; tenho muita pena da minha terra! 
0 SR. SoUZA. FRANCO : - Apoiado. 
0 SR. VISCONDE DB ALBUQUERQUE: -Mas s~rei tal­

vez o.!Dlais digno d.e compaixão, porque 'eetou ainda con. 
vencido de que m1nha ttrra abunda em meios para a 1ua 
necessidade. 

0 Sa, SOUZA FRANCO: -Muito apoiado. 

0 SR. VISCONDE DB ALBUQUEBQUK ~ -A despeito de 
nouos erros e de quaesquer calamidades por que tenha­
mos panado, ainda temos recursos superabundantes; mas 
por eates meios nos esquecemos dos recursos que temos, 
e bem longe de attendermos ás necessidades vamos aggra­
va-Jas. 

Aqui ha outra cousa tsmbfm: crea-~e um grnpo de 
administradores, distr;,he 1e a attenção do governo da­
qu!lln que realmt>nte deve occupa-Ja, para applíca-la um 
/.l' byrint~o de coum. S~nhore•, aqui falta um artigo que 
r.·~~ ma1s tre~ secretanas de ettado. 
0 Sa. SOVZA. FRANCo: -Apoiado, 
0 SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE l - Cada objecto 

desses .requer uma secretari~; só a fisca.li•ação dos ban· 
cos ex1ge uma; as taes CIHxas ecooom1cas com que se 
quer favorecer a pobreza ... exigfm outra; ~:As multas 
contllcto.B, etc., uma terceira· secretaria. Se não forem tre~ 
secretaria:, ao meoo' tem de se cre:~.r muitos malsins, 
muitos bel~guius, tropas de policia l!l juizes correccio­
naes. Não ~ei co::no um min:stro nqo tem n'!nhuma pena 
de ai me$mo; os pobres dos miniltro1 não .se lernbrão 
de si llem de seus successores: ou hão de deixar correr 
tudo á revelia, ou tntão hão de atlender ~qni, alh e 
acolá, e não Ihe11 chegará o tempo para cousa alguma; h a 
à e haver injustiç~s e atropello~, c nã.> sei onde i.uo v;;i 
parar. 

Eu. P.oderei e~ta~ c-m erro, mas ao menos quero ter 
a sat1sfaçl\o de sollrer a pena; sim, sou réo pela maneira 
por que encuo est~ lei, ma5 quero ser ouvHo: obro assim 

em consequepcía dos embar2ços que ~cho em uma vot1• 
ção sobre ?bJe~to tão importante; quero tranquillisn mi· 
.oha con;ctencw. 

Sr. presidente, não gosto da inviolabiJ;dade ·estou muito 
longe disto, estou tii.o longe como sa póde es'tar • entt>nrlo 
que ollo póde haver probidade nem moraLd1de 

1
9em res­

ponsabilidade. Sei que rniohls opinil:ie; aqui são invi(;­
lavels, .é. ~ecess~rio. a !nvio.l~b:lid~de do .legisladCtr ~~ 
>Uas op1nioes; mas lOVlolabJIJdade não é mesponsbbth­
dade: eu q~ero respollder pelar minhas opiniões; quando 
eu errar, a nada que não vã para a cas~ de correcção, quero 
que se me lan·;e em rosto os meus erros : « E'• re•pon­
ravel lí'Or .eztas e aquellas faltas, con'orrestes para o mal 
~e teu p:uz. • Por lssr> não voto silenciosamente em pro· 
JeClos desta ordem; por isso ap1·oveito a occasião que tinha 
para fallar, embora tambem incorresse na responsabili­
dadtl de incí>mmod.r 01 meus colleg~s: mas como a hora 
a10da na.o ac&bou, quElro aproveitgr estes U:omcotos para 
confe•sar 011 meus erros, quando os tenha comrnettido. 

0 SR. SOUZA. FRANCO (o.o Sr. Souz~ e ,Uello) :-V. Ex. 
não pôJe deixar dd responder a e~tas vcrd.:tder. 

0 SR. VIsCONDE DE ALBUQUERQUE : - Que obrigação 
tem elle de responder? 

O SR. Souu FRANCO : - São verdades que matão 
a It:i. 

O SR. SouzA E MELLO : - Que sustent1o a lei. 
0 SR. VISCONDE DR ALBUQUERQUE :-Su,tentão a l&i? 

Prounra Deus. 
O SR. SouzA B Muto: -V. Ex. mesmo disse qJe ella 

não faz mal. 
0 SR. PRESIDENTE: - Attenção I 
0 SR. VISCONDE DE .r\LBUQUER~UE : -Já expliqud 

como é que llão faz, e torno a repetir, porque parece 
que o nobre senador não ou viu : c Estamos no caso do 
medico quBnd l 'fê o doente sem remerlio e lhe diz: Pó de 
coll?er. o. que quizer. • Eu julgo que esta comida é muito 
preJUdJCJaJ, porque O estado do dotnte é p~ssimo. 

Corno jâ di1se, principiei a fazer a tr:.ducção desta lei 
principiei a traduzi-la artigo por artigo, e deste modo~ 
e• te artigo traz eatu e aquellas consequeocias ; este outro 
póje ser executado deste ou daquelle modo; ae este for 
executado desta fórma .acontecerA isto e se for executado 
daquelb outra fórma acontecerá aquillo. Em geral po1so 
dizer a V. Ex.. que quando quero fazer um juizo a res­
peito de uma disposiçlio legislativa co!loco-me no legar. 
do executor : • Vejamos, digo comigo, como desempe- · 
nharla esta disposição 1 » R por abi faço o meu juizo, 
vejo os arbitrio•, etc. V. Ex. ~:~ão estranhe que eu me 
le~ha em boa conta e pre~uma que miuhas intenções 
sejão boas. 

0 SR. SoUZA FRANCO : - São excellentes. 
0 S.a. VISCONDE DE ALllUQUEl\QUB: - As intençli~ s. 
O Sa. SouzA FRANCO: - Ninguem ainda as negou. 
0 SB. VISCONDE DE ÂLJlUQUEl\QUR: - Quem é que 

me ha de instruir, me hl de encaminhar para desempe­
nhar melhor o fim a que se propõe o legiclodor? Quando 
em uma hypothese a.cho 6$ta d.ifficuldade, quando fm 
outra acho eat'outra d1fficuldade, concluo que a disposi· 
ção é má. 

Sou o primeiro a conressar que o meu trabalho é fir. 
mado sobre o inqu~rito ou inquirição q11e foi mandado 
razcr sobre estes obJectos, é d~:~lle ou della, é da inqui­
rição q11e tenho tirado meu c:~lculo. Verbi gratia, diao gue 
o Banco do Bra1il com os 3 o/o tirildos da circulaçãg poie 
ainda viver algum tempo. Os accionistas uão hílo de ter 
grossos dividendos, ~ão de ficar em dieta por algum 
rempo; mas entre a dieta e a morte ha multa diffm~nça. 
Com o fundo de reserva que o B~nco do Brasil tem em 
aua caixa, proveniente dos 5°/o de dh'idmdoa havidos, 
tem elle mfios de tirar da circulação os 3 o/o rlo 1o anno 
e G do 2o, como está est;;belecido no p• ojecto: o r~·, 
essa reserva é de pouco mais de 830:000~. 

0 Sn. SoUZA FRANCO:- 868:000~. 

: 
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0 SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE; - Talvez aeja 
algum dividendJ que não està con:emplado. 

O SR. SOUZA. FRANCO : - E1 o ultimo. 
0 SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE : - Supponho que 

860:000$ dt! fundo de reserva correspondem a um capital 
roveniente dP, divideDdos n:A razão de 5°/o ... digo que 

~Jles ieem mettido na algibeira perto de 1_7,000:~00~. ~' 
a'ém dís1o que elles te em mettldo na alg!beira, ex1stem OI­
tocentos e tantos contos. Ora, estes Oltocentoi e tantos 
contos darão para a retirada da circulação do• 3 e 6 °/o 
dos dous primeiros annos, á espera do ouro; darão um 
adiamento ou prorog3ção do ouro _por dJ~s anno~; além 
d'Ato a entrada das notas nas ..,staçoea pubhc11s e uençao 
d~ 1ello afastaráõ os competidore•, 01fastaráõ o~ bancos 
rivaes, e então é uatural que elle venha a g~nhar pelo 
menos qu~nto chegue para os 800:000~, e aiDda tenha 
para amortizar até que app9reç~ u~a plo.ducção de 
café consideravel, porque, como já disse ~qu~, .nào será 
uma cousa extraordioaria q11e a11tes de prmcipiar em ~· 
estragos desta lei o cambio se eleve ao par, que haJa 
multo café, muito a~sucar, muito algodão; e a elevaçao 
do1 preços nas praças da Europa é q11anto basta para a 
elevação do cambio, porque tanto faz mandar para a 
Europa ouro, como assucar, café e algodão. Mas assi';ll 
o Banco do Brasil poderia Ir solfrendo elta pena e depo11 
appareceria triumphaot!'. · 

Não sei se poder1amos dar-lhe então outro córte,uma vez 
que a salvação publica ou ll nossa vont~de o q11lzesae. 
Nossa vontade foi que o troco fosse em ouro ou em 
papel do governo ; agora a noaaa vontade é que o troco 
seja feito por ouro ; de outra vez lembraremos q11al· 
quer outra cousa. 

Senhores, a discussão se adianta, e talvez esces nego­
cios venhão ainda ajuda-Ia , comqua!lto te~hamos dado 
provas dii maior urbanidade e cortez1a no mteresse que 
tomamos na que& tão. Eu ~oucas vez~s teu_!lo visto tanta 
h1rmon!a e tão boas maneuas na d1scusno, como este 
anno. 

O Sa. SouZA FRANCO:- Os moribundos gemem e 
mais nada. 

0 SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE: - Eu deacot~fio qw 
a org~nisação do ministerio es.tá arth>~iuam.ente arranj~da 
para conciliar eJsa boa harmoru~; verb1 gra11a, como he1 de 
brigar com este mini1terio, se tenho nelle tanta gente de 
quem gosto? Os outros 1enhore• tambem terlio, e o nc.>gocio 
es,ápara albardar .... 

0 SR. MINISTRO DOS NBGOCIOS ESTRANGEIROS:- 0 a j. 
nisterio não exige etse aacrJti-:io. 

0 SR. VISCONDE D& ALBUQUERQUE:- Quanto a mim, 
já digo-amigos amigos,negocio• a parte: ·-respeito m11ito 
1uas qualidades individuaes, mar, meus amigos, quand'> 
eu vir que 1'GCê:5 vão erra1os, hei de adverti los; hei de 
dizer: « Não vos acorop~nbo neste caso. , Nos outros 
caaos hão de achar-me de companhia; nl!o sou tão má 
companhia cõmo suppõem ; mas a respeito deste projecto 
não, porque minha conscil.'ncia me diz: • Olha que de­
pois 1erá• re•ponsavel. • Da ou tr.a vez todos se levan · 
tárão, só. e11 fiquei seotado; o Sr. 1° •ecretario di3se 
outro dia que tamb~m elte, mu pelo menos levagtou -se 
para coQtar os voto:. 

O SR. SouzA FRANCO: -·Foi em outro tempo. 
0 SR. VISCONDE DE ALBUQUBRQUi!:: -Foi em 1853 i 

V. Ex u'lo e~tava cá; se estivesse havia de acompanhar 
o raacllo. 

O Sn. Souz,\ FRANCO :-Escrevi contra nessa occasi~o. 
0 SR. VISCONDE DB. ALBUQUERQUE :-Senhores, CO!l• 

tinúo a enteQder que nllo se devi:t fazer cou~a nenhum~ 
sem primeiro eiltrar em um :~ccordo com os bancos. Se1 
que fica este al'bitrio ao governo, e ~reio que elle não po 
dera deixar de lança~ mão de~s~ '!!elo; mas não está 1~to 
muito claro, pó de v1r algum JDIDI5tr0 lnfenso, e ass1m 
m~.l'o"'rar-se tudo. Estou em tanta boa fó neste negocio 
que e~ttndo que todos os ?ancos à rat!o~e, por discus­
sao, por boas maneiril~, 3Judaráõ o mm!aterw .... 

0 SR. ~OUZA FRANCO: - A poíado. 
O Sa. VISCONDE DE ALBUQUERQUE: - Nem mesmo 

'eus í11teresses os eh a mão a uma divergenci:A com o go. 
verno. ' 

Sinto ter deixado ficar em casa o meu trabalho •••• 
O SR. SouzA FRANco:- Era bom um adiamento para 

V. Ex. apresentar eue trabalho. 
0 SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE:-:- Para que~ As 

ordens já estão dadas, cumpr-ãose. 
Senhores, se eu ando errado, se as cousas forem ás mil 

;naravilhas, quero que se diga : o Que homem imperti­
nente! perturbou os trabalhos do aenado com op1niões 
enoneas • ; mas, se a experiencia mostrar que eu tinha 
alguma raz!io. ~omo tenho motivos de preeumir, baseado 
em ca10s anteriores, então quero que os que errão aa­
sim tantas vezes não o~e mettilo a reformar as coutas. 

Sr. presidente, não po•so alnda assentar-me sem re­
cordar á assembléa geral os embarllços que nos batem 
â porta, nãl) digo das questões da Europa nem do Rio da 
Prata, mas de um orçamento em que, segundo se diz, ha 
um deficit de 6,600:000&. . 

O SR. SILVEIRA D.A.MOTTA:-Dizem quedefO,OOO:OOO~. 
0 SB. VI~CONDE DE ALDUQUBllQUE:- Náo acredito 

nem no• 6,000:000~. 
0 SR. MINISTRO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS : -

1•>,000:000~ dizem as folhas ; mas não é exacto. 
0 SR. SILVEIRA DA MO TIA : -. E' bom registrar o 

aparte. 
0 SR. VISCONDE DE A.L11UQUEI\QUE: ...... Vale muito. 

Eu como minidro tive sempre saudades da.s camaras, 
nunca me ::~illigi com ella.s; pouco me importava com as 
intriga• e mesmo calumnias da imprensa, do parlamento • 
ou de quemquer que fosse; com uma só palavra dea· 
manchava tudo isso. 0.::1 ministros nas camar;.s teem uma 
vantagem consideravel. · 

Supponho ter dito bastante p~ra responfab.ilisar-me 
pelo meu dever. Voto contra o projecto com mUlto pezar, 
não qua11to á doutrina, mas quanto aos seus autores. E' 
natural qtJe o engano seja meu, mas é tal q11e quero tomar 
a respouaabilidade. Meus amigos que reflictão mais so­
bre o que vão dar-nos; daqui até votar-se este projecto 
na camara dos deputados aioda ha algum tempo para me­
ditarem. Não se agastem com os que lhes fazem estas 
observações .... 

0 SR, MINISTRO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS: - Pelo 
contrario. 

0 SR. VfSCONDE DE ALBUQUERQUI : -Estas observa.· 
ções são filhas da amizade. 

O SR. SILVElRA. DA. nroTTA. pronunciou um discurso 
que 1erâ encontrado no apeudice. 

A discussão .ficou adiada pela hora. 
O SR. PRESIDBNTK deu para ordem do dia da seguinte 

sessão. 
Primeira parte (até o meio·dia). 

a• diacussão da proposição da camara dos deputados, 
autorisando o governo p.ara reintegrar na praça de aspi­
rantes a guarda marinha os alumn11s do 8° anno da es­
cola de lilarinha Luiz Barbalbo Moniz Fiusa e outros. 

Continuação da 1• discussão do projecto do senado 
regulando os direitos provenientes da resid'encia de que 
trata o art. fio § to da constituição, com o p:m~cer da 
comrniso~o de constituição e voto em)eparado. 

Segu1tda parte. 

Continuação da discussão adiadt~. 

Levantou-se ~ seas1io ás 3 horas da tarde. 
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.t .ta sessão 
EM 18 DE JULHO DE 1860. 

PRESIDENCIA DO SR. MANOI!L IGNACIO CAVALCANTI DB 
LACERDA, 

Su~UIARio.-Primeira parte da orà~<m do dia.- Pretençõe: 
de alguns e5tudantts da escola de marinha. Discur­
»OS dos Srs. visconde de Jequitinhonha, Dantas, Al· 
meida e Albuquerque· e visconrle de Albuqueraue. Vo­
tação.-:- O § 1 o do art. 6° da constlt uição. Díscuuo 
do Sr. Pimenta Bueno.-Segunda parte da ordem àr1 
dia.- Que-stão bancaria. Discurso do Sr. pre~i lente do 
conselho. 
A's 11 horas da manhã o Sr. pretidente abriu a sessão, 

enaudo pr<!sentes 30 Srr. senadores. 
Lida a acta dd :~nterior, foi approvada. 
Não huuve expediente. 
Comparec.érâo no decurso da sessão mais 10 Sr~t. se­

nadores. 
PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA. 

PRBXENÇÃO DE ALGUNS ESTUDANTES DA ESCOLA. DB 
lUARINHA. 

Entrou em aa discuuão a proposição da camara dos de­
putados autorhando o governo para reintegrar na praça 
de aspirantes a guarda-marinha os alurnnos do go anno 
da escola de marinha L11iz Bubalho Monit .Fiuza e 
outros. 

O SB.. VISCONDE DE JEQUlTINHONHA: -Como não 
teDho vindo regularmente âs sesaões do senad J, preciso 

• que V. Ex. me informe se Já se pediu ao goYerno inror­
mação o~obre esta reintegração. Parece-me que bes 
objectos não devem ser approvados no aenado sem que 
o governo seja ouvido e informe á assembléa geral. 

O SR. PRESIDENTE : ·- Os peticiona rios fizerão uma 
petição á camara dos deputa.dos, onde a c?mmissão res­
pectiva apresentou este proJecto, que fo1 approvado e 
remettido para aqui. 

0 SR. VISCONDE DE JEQUJTINHONHA :-V, Ex. faz· me 
o favor de mandar os papeis? (E' satisfeito.) 

Sr. presideD~e,, eu julgo mais convenie~te que, se­
gundo a coostttuição, esta resolução não ttve11e logar; 
que, qaaodo algum individuo fizesse requerimento desta 
ordem, fosse o requerimento remettido ao governo, por­
que o g?verno é quem a~b.e as !azões por qu~ deixárão de 
ser aspuantes el!ltes petJctonanos, e os motivos de con­
veniencia ou inconveniencia que podem haver para o aer· 
viço poblico em serem elles retntegrados. Nós, os membros 
da assembléa geral, não julgo que estejamos :ufficiente­
mente informados a esse respeito, nem mesmo que de­
vamos tomar 11arte em taes deliberações. 

E' bom que os peticiona!ios, a~si_m como to~os os ou­
tros que se acharem em 1guaes ctrcumstanctas, 1aibão 
que não é á assemb!éa geral que elles teem de representar, 
maJ sim ao governo, salvo naquelles casos em que o de­
ferim~nto do requerimento depender de acto legidativo. 

Ora, Dão posso deduzir do que se acha aqui que a reiR­
tegraçlio destes peticionarias 4ependa de acto legislativo; 
e, quando mesmo dependesse, não me parece conve­
niente de fórma nenhuma que a assembléa geral tome 
uma deliber;;çlio desta ordem sem ouvir o governo. 

Verdade é que a. resolução diz: « Fica o governo au­
torisado • ; autorisado não quer dizer que seja obrigado 
a reintegrar i mas não parecerá pouco decente, pouco 
conforme aos estylos do corpo legislati•o, que, autori­
:sando a assembléa geral a reintegrar esses indivíduos, 
tlles deixem de o ser por motivos justificados? Nilo pa­
recerá leviana a assembléa geral se o governo, conhecendo 
melhor as colldiçõea dessea indivíduos, recusar executar 
a autorização dada pela aasembléa geral? 

Eis o que eu tinha a dizer. O senado resolverá o que 
entender mais conveniente. Foi por mero escrupnlo que 
faltei. Pudera nesta occasião pedir que a resolução fone 

remettida ao goveroo; ·mas é já a ga dhcualão, o senado 
já lb.e deu o seu assentimento duas vezes; emtlm, não 
~presento requerimeuto nesJe sentido. Voto contra a 
resolução. 

Veiu então á mesa a seguinte 

Emenáa adáiJiva. 

« E a Gaspar da Silva Rodrigues, alumno do so anno. 
Paço do senado, 18 de julllo de 1860.- Almeida e Albu. 
querque. * 

Foi apoi.ada e entrou conjunctamente em discussão. 
O SB.. DANTAS: -Eu desejá a primeiramente que o 

autor lia eau;oda me declarasse ae o Sr • .Silva Rodrigue•, 
alumno do Bo lADD•J da academia de .marinha, estã nas 
me:~mas circumstancias que os estudantea de que Je trata 
no presente projecto. 

0 SR, FREDERICO DE ALBUQUERQUE: ,.:_Peço a pa­
lav:a. · 

O Sa. DANTAs: - Senhores, o nobre senador que me 
precedeu impugnou a resolução porque lhe parecia in· 
con:titucional, VIsto que er!t negocio q11e o governo 
devia decidir i mas eu entendo que nene caso 1eria pre• 
ciso 1iscar aquelle artigo da coastttuição que diz que 
qualquer int!ívi.Juo poderá trazer sua pe&ição á assembléa 
geral. 

A respeito destes peticionarias creio qu<l militi!o cir­
cnmatanctas mu1to (jjvoraveis. Tendo sido elles reprova­
dos a primeira "Vez;',êatudárão, habilitérão·se, requerérão 
ao governo para fazerem novo exame ; isto lbes .foi con­
cedido, e sahír.llo approvados. 

B.equerêrão en1ão reintegração, e o governo julgou, por 
escrupulo, que era preciao uma medida da assembléa ge­
ral. Foi depois deste despacho do governo que recor; é. 
rão á camara dos Srs. deputados,. cuja commissão de 
marinha e gtteJ ra apresentou esta reaolução, que ~lli foi 
approvada c: de que agora trat~moa em 3a discussão. 

Qual é, flOis, o embaraço? Porque não havemos de 
~ttender á petição desses indivíduos? Q11alquer aos Sts. 
membros pre•e.otes nos póde dar informações a este res. 
peito ; não vejo neceS$ldade alguma de que o .sensdo 
peça informações ao governo ; Rlio devemos protelar os 
negoc10s particulares, quando este anno temos muito 
que fazer. . 

O SR. ALMEIDA. E ALBUQUERQUE::- Sr. presidente, 
o alumno do go :~nno da escola de marinha a favor de 
que~ apresentei a emenda que se acha sd~re a meaa, e 
a CUJO respeito fallou o nobre senador pela província das 
Alagóas, e1tâ exactamente nas mesmas circumstancias 
em que se achão :os alumoos de que trata a resolução. 
Tenho preseote uma certidão, da qual consta que elle fez 
exame das materias necessariu para (requentar o 3o anuo. 
A mesma razão, pois, que ha par"l que se attenda aos 
outrot ha tambem. para que se attenda a elle. · 

O SR. PRES!.DENTE DO CONSELHO:-Este negocio foi · 
presente ao governo, e foi ouvida a respectiva secção do 
conselno de eatado ; mas reconheceu-se que era preciso 
dispensa da lei, e por isso os peticionarias recorrêrão â 
auembléa geral. 

O SR. ViSCONDE DE ALBUQUERQUE:- Posso d;zer 
alguma cousa deste negoCio, porque como membro do 
conselho de estado fui ouvido. 

Euea moços no momento em que se pOz em execução 
a reforma da academia sahlrão reprovados (nao me re­
cordo desse outro da emenda); mas, lindas as férbs, 
forão admittidoa a novos exames e sahirão-se bem. Re­
gnerérão então ao governo afim de serem reatituldos ao 
internato i o governo, tendo escrupulo em manda-los 
admittir, em vista da lei que rege aquelle estabeleci­
mento, ouv1u o con;elho de eatado, e eu em conferencia 
dhse que 01 moços estavão em círcumstancias de •er 
admittidos i porque, com quanto tivessem ~ido reprova· 
dos, comtudo tinMo mostrat1o aproveit~mento em novos 
exames : além de que elles é que fazião favor em virem 
para a marinha, e não o goverul'l, porque a escola tem 
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pouca gente, :ha poucos candidatos e grande numero de!. nador perguntou Re, unida aos papeir, u~o se acha-va utna 
vagas, de 1orte que é preciso chamar moços que se de- .consulta do c•,nselho supremo.milltar acerca do objecto· 
diquem .a essa profissão, que na minha opiniãu nào olfe Se todos esses doc11meutos tivessem vindo ao· conheci­
rece grande futuro; que era necessario acolher e ace1t:u manto do senado, nós estariamos em circumetaDcias de 
os q11e qnizesaem dedicar-se a es•a vida. · ·poder delibt>rar 1obre o que pretendem os pet1ciooarJ01; 
• Enten.di, portícl!lto! ~r. preside~te, que os petlcioaa- nao se achando, porém, nada mais d? IJU:e a petição, vé 

riOS devtao •er admtttidos, especialmente em uma oc-, V. Ex. quanta razão ttve eu, assim JUSttficado,-emdes• 
ca~tão de reforma da ac~demia, ·porque nessas occasiões pertar a attençã., do senado aobre o nbjecto. 
hl tempre tal ou qual.e~haraço e perturbação ~a ma!- · Eu PJl!o disse 11qui, Sr. pusidente, que ·e r:( co~ititu· 
cba ~os estudos. Todavia . os ~eus collega• dt~ •ecçao cion.•l ou inconstitucional; Dão disse aqui que se riscane 
refemão-•e aos eltatutos, ta~to ant'g?s como modernos, da conatituiçllo nem e ate, nem a queiJe artigo.· Prouvera 
e supponbo que n.~~sa occ.•~tao fiz t.1r~r a .. parte do pa- a Deus q11e já nao tivessem sido riscado• alguns artigos 
recer ·em .que se dtzta: " FJ~a aos _PetJciOnmos 0 recurso d .. constituição, ou por tal fórma moditlcadol que p!)de­
á assembl_éa geral • i achet que I~to era u~ pouco 81" se dizer que delles hoje nãt> ha noticia. Pôde ficar certo 

. pero e thsse: •, Elles q~e requeirlio se qUJzerem i nã~ o nobre senador a quem tmho a honra de referir-me. qtte 
aconselhemos- noJ. » Amm se consultou, e a consulta !01 nao hei de aer complica,· nem a1~ tor, para riscar-•e e11 
approvada. . . modit1car-•e e~te ou aqll!llle artigo. Para justiticar o .qtle 

C!• m_nços apre~entárão depoJs . sua pettção ao. poder avanto b~sta lembrar ao nobr~ st-nador que eu disse que 
legislativo, que. po1e mul~o bem d1Epe~sar elle arttgo dos ert~ bom ter ao at-nado eua hnguagP-m para que os peticfo.· 
e~tatutos •. A~ cucum~taneta~ q11e mihtão em se~ i~vor narios aoubes•ern como 1e deverâõ dirigir em taes obje• 
Pao a~ mais atte~divets, porqu4l, além do que e!J Já dtase, ctos: requeri'Ddo ao goveruo, par:. que elle deferisse. 
te~m todos. mm to bom comportamento. A quem apre;>·. Tambem disfe nessa occast:ío que, se era necessarfa 
v~tta e$te rlg<lr? A concessã? para fa1.~rem O$ exames Já· alguma dispo1·ção legish.tiva. por·que outra embaraça o 
fo1 uma prom~ssa de que ser1ãe adrnittdo,, N_ao é .nego- dd'erimento do goTerno, vie5sem elles pedir a revogaç5o 
cio de hn~.a d1fficuldade; fa>temos todos os dJas.dllpen- desta ie1; mas qufl disto nenhumll noticia tinha; e o nobre 
sas ~a J~~ em favor. de estudantes, e esslls dtspt:m~a presidente do conselho, que te~e a bondade de informar 
sllo ae utthdade. publica; ~azem ~ue os moços ~onti· ao s~nado, tambem pouco di~se a e~ te respeito. De modo 
Jn:tem na carreua : o ~>ervt~o puh),"~ gauh.a com 1st~!. e que pelas in.formações que s. Ex. deu eu fiquei_, comp 
e11 não enxot~ a quem •e presta. ~\f.rovei,o a .occaaJao SI! eostuma d1zer, 1.n olbrs, porque elle apen~s d1sse que 
p~ra _dize~ a -r. Ex. q~e de para a ~0)em,. do dra n_ego o negocio tinha sido presente ao ministeríote que, oppon• 
ClOS Jdenttcos a este, afim de que o Cavo. pouau ttllsar do-se..,lhe um artigo dos estato·tos daquella escola,. o go· 
áquelles que o ptdem. . . · vern3 eDtt>ndeu nao dar deferimento á petição. 

Consta;.me q11e alguos dos ~etlc1onarws '~o pobrei,; Ora, qual é esse artigo dos eatatutos que deve ser al-
s~us camaradas, seus companhcnos da academta, Ol auxt• tera!.lo 1 Não sei, será um dos importantes.... · . • 
bao com a guma co11sa, e seu comportamento corres· , . , · 
ponde a es~e auxilio. . 0 SR. VISCONDE DB: AL~UQU~RQUI.:-:-:' E q~~:e.o eatu•, 

Sappcnho que tenho mencionado os esclarecimentos daote que lor reprovado nao t<*'J• arlr.mttldo a exame. 
principae:. Quaato, porém, a ease de que tr11ta a emenda, O SR. VISCONDE DE JEQU!TINIIONBA:- .... um da­
não conheço, não sei se está no numero dos que vierão qu:?Jles que forníão a háJe da d•~c;plina daquél!a escola 1 
na1 consulta, não sei se as su;.1 cir cumstanchs são as Não sei, porq11e o D('lire p•e~idente do conselho não dilse; 
me.smas dos outros. agora ouço, por informação do uobre a~:nador pela pro· 

0 SR. DANTAS : _ Sr. presidente, pela simples apre· Vtnci.a de Perna.mbaco, ~u~l é~ a~tigo dos estatnt.os que 
:entação do requerime1110 dll ~lu moo sobre que versa a se a~;ha. ~m co_lh3ão, por ii•Slm d1ze1, co~. o ,requenmento 
emenda aue ha pouco foi apoiada não podemos emba- dJs petlct~nariol; é aquel~e que, ex,gmuo ~aes e taes 
raçcr quê pasoe a resolução qu~ veiu da c:~m.a 1·a dos de: exames, nao tendo nelles s1do r."h~es, »em d1spensados 
putados. E~se requerim•·nlo diZ que 0 pretendente foi os eatudantes, nao p~dem ser matnculados .• 
approvado simplesmente e fez novos exames; mas é certo O SR. VISCONDE DR A.LBUQU&liQUR:- Mas flzerão.de· 
que el!e não requereu ~ camara dos deput~dos para que pois os exames e sahirão õiopprovados, , 
a sua pretenção passasse por todos os tramites por que o SR. VISCONDE DE JrQUJTINBONBA.:- E.' preciso, 
passou a dus outros: em summa, nllo acho o negocio tilo pois serem admiuidos outra ~ez Não partilho a.idéa de 
I~quido que devamos approvar a emenda, ob_rlga~do ~~- que 'o f11turo da nossa marinha é desastroso ou pouco es­
Slfí:t a resolução a voltar á outr~ camara e a ticar m.ut1h- perançoso; não pa1 ti lho lambem a idél. de que é preciso 
aada se porvent11ra a emenda na o for approvada alll. Eu pedir a quem vá para a escola de m•nnha, ou chamar 
achava melhor q11e o nobre senado~ acoo.selhasse a este alumnos para aquella escola ; entenda que as nossas 
pretendente que apresente sua petlção na camara ~os condições ainda nao chegárao a este ponto. Vamos agora 
deputados,. afim ~e não embaraçar os outros, a respetto ao outro reqaerimento. 
dos quaes falta umcameote esta d1scursão. Sr. presidente, se q11eremos fazer graça, se queremos 

O SR: VISCONDE DE JEQUITINHONHA: -Sr. presi- tomar em consideraçao o que os peticiona rios repre· 
dente, quando fallei a primeira vez nãn proferi opinião sentão, então por que moúvo não havemos tambem de 
relativamente ao objecto de que se trata, íato é, á pro tomar em cotuideraçao o que e&te repreJenta? A me•ma 
poaição da camara dos deputados: apenas lembrei ao indulgencia que merecem 011 outros está este na circum­
senado que taes objectos pertencem talvez exclusiva. stancia de merecer. O:s sustos do nobre senador pela 
mente ao poder executivo, despet te i a attençao do senado provin<:ia das AlagóaR, quando recei~ que esta emenda 
sobre a necessidade de evitar taes deliberações sem que -vá i11utilisar a r e oluçllo' da cttmara dos deputados, creio 
primeiro se ouça o governo, p:lrque elle é quem se acha eu que aão procede, porqut>, p:~ssando a .emenda, a ca• 
mais em estado de poder s:~ber o modo de disciplinar maril ha de tomar em conslderaç!o o objecto; fique o 
melhor o exercito e a armada. Dou-me os para bens de honrado membro certo d~ que não .ha de ha.,er fut.iio por 
ter fallado euas poucu palavras, da: quaes rcmltou uma causa dit.to ; e ao mesmo t~mpo ~anh01-se lá.~ aqui, pÓ• 
dlscU14ão que poz o 1erwdo a. o fACto maJs ou menos dos de-se el11cidar maJs eate ob;ecto. Lã ~stá sufficrentemente 
fundc1mentos que tlverlío os peticlonarios para requere- .elucid .. do, e, 'e V. Ex. náo julga·aae 1nopportuuo, eu tal­
rem á eamara dos deputados e tomar ella esta resolução. vez lesse a informação q•1e aqui se me •ubmiuistr_oll 

Dos papeis juDt"s á petição não resnlw prov3 alguma; nesta occasilio acerca da emenda ; llJ!!& ella póde JPr hda 
mas o nobre senador por Pernambuco i<'gar expoz o . por cada :um dos nobres senadorea, Já o fo1 pelo nobre 
qtB occorreu n:.\ srcç1l:.1 de m:mnha e g11erra dil con.elho senad,Jr autor da emenda e já foi toruada em consjdera· 
de estado. Tambem me partce que é opiniao do nobre çao pelo nobre senador pela provincia das Alagôas. Por­
senador pela provincia d~i Sant:a Catharina que bo~:~ve tanto, eu creio que não é necessario que eu a l~a. Conw 
consulta do comelbo supremo mtlitar, porque o nobre se· cluo o que te!lho dilo julg•)ndo que deve passar a emenda 
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BO caso de p~ss~r o proj(cto. Tenl10, portanto, de vntar constituição, com o parecer da commisaão de conatitui· 
contra o proJeCt~; mas, se elle pas~ar, hei de votar pela çao e voto em aeparado. 
emenda sem duv1da, que é para fazer justiça inteira, por- 0 SR. PU1ENT A. BUENO :_Sr. presideDtP., depois do 
~~~a~:. outra fórma não Se faJâ a justiça senâo pela esclarecido d'scurso pronunciado pelo nobre viscond·e 

Di:se-se aqui que foSJemos aconselhar o peticiona rio a ir do Uruguay na sessão de ante·hontem, se eu não tosse 
para acamara dos depu. ta 1os requerer~ J?ara que Já cor- o. a.utor do project~ que se .discute, certa;nenle não P~· 

dma a p&]a·vra. O IJiustre vuconde delucxdou a matena 
rcas~ os mesmos tram1to;s o st>u requt:ruuento; mas, Sr. 
prestdente, porque nao ha.de elle pot.l~t:J ta miJem requerer por um modo tão· positivo e claro que. pouco ou nada 
ao senado? Não requertou, porque teve a benevoieocia de . resta a accrescentar, ou o;ntes nada restil a ãesejar.. . 
um dos membros a~sta: cua qu.e apreteilto 11 a emenda; Entretanto 1ou o autor.do projecto, e accresce que 11a 
mas, ae acaso essa em>'llda não passar, que eu crdo q.ue senão de hontem um nobre seDador por l\1i11as-Gerae1 
passará

1 
.panando o projecto, elle poderá requerer lá e iasistiu ainda em suas o)J;eceões:. força é, poi•, que ao 

cá; o obJecto não é de privativa attribuição da c 11 ma 1 a me o os por cortezia eu lhe offc::reça alguma resposta. 
do; deputados. R~forçna minb:i opinião com aquillo que Começarei por expor ao senado as idéas que predomi· 
disse o nobre Jenador pela provinciõt de Pernambuco, que nárão sobre m~u eapírito quaodl) oi.Tereci á sua conside· 
me parece digno de sur11ma ~ ttenção. ração o trabalho de que nos occ•1pamos, e cooJuncta• 

Dis1e o.nobre seDador pela província de Pernambuco: ~ente. ou depois procnrarei responder áa razões produ· 
• Sr. prestdente, ha o a casa muitos objectos part.icularei zrdas pelo nobre a.enador. 
que devem ser dt'cidido'; 0 tempo corre, é iodlsptnra-· Srnhores, ha muito tempo que e'Qtendo str indispen· 
vel que se tomem e'll Ct•nsid .. raçao eatt's ohjectos, e cha· savel alguma provilifn·eia sobre o astUmpto em questão;. 
mo a a~t~nção de V. Ex. p;~ra isso •• Jul~o muito fuDdada e note bem o sent.do que julgo a pro,idencia de <ob5oluta 
esta oprnrão do nobre =t:n~dor ; para mim é exactinima e necesshlade, não tanto por limo r da.s solicitações dos go· 
convenientissima; Dão desejo que ae venha mais amou- vernos estrangeiro~, ;ânda quando justas, como por uma 
toar oJ trabalJJos do sen~do com uma naoluçio no,-01 outra razão, que gt:ra para nó.s um deTer muito JlOilitivo e 
acerca de um objecto qoe pó11e passar como emenda palpitante. ·. 
nesta resolução : por i;so, se tem 0 19rojecto de passar, A• •olicitações ou recl.lmações de governos amigos 
palie com a emeod;,, porque desta fórma nós diminuímos por si aós deveráü &fT attt>ntidas desde que sejão justa1t 
os noJsos tr:ibalhos. de: d · que sejão fundadas em principio~ evidtntta de moral, 
. Nem ~ objecw é d~ um:~ tal magnitude, ou contém em em idéu generosas, e, de mah. a m.·i~, em idéas de mutua 

sr Iabyrmtho tal de 1déas e confusão, não é ~lle tão dif- ou reciproca con~enieocta. Um dos primeiro.i deveres 
fuso, que valha a pena rer 1a, 2• e Ja d'iscussao ; até creio doa povo1 civiliaad'o• é o de serem juatot. , 
que, 1e o aeoado pudest~e e•tabelecer uma aó díacuuão Supptnha· ,e, porém, que n:io existe reclamação algo­
para ta.es objectos, vindo elle• com 0 p11 recer das res- ma, que não temos queutão alguma com ninguem; ainda 

t pectivas commissões, 1:;11nh~riainos muito; e Deus per· assim repetirei de nov1) que ;olguma providt!ncia a res:.. 
mitta que 01 refur~adores d·~~ regimento se lembrem de.n peito é de aiJ.soluta nccessid11de, que é reclamada por um 
nova retor~a, asum como de outras mais: quero dizer, devtr norso muito positi•o epalp.tante. 
Deus permttta que elle• não partm na rdurma do regi- Certamente, se qneremos 1er, como somos, um povo 
mento. Eu ~·tav"' quasi pedindo a V. Ex. que nomea~ae civílis•do, 'e quen:mos que o titulo de cidadão brasi· 
uma commtuão e~pet:ial p.ra tratar deste objecto, com- leiro sej~ nobre e dt:vidamen!e apreL:i'ldo, se queremos 
taato que fosse doa m::mbro1 q11e Já therão a primeira proteger efficumente os lilhos de nostos cidadáos, que, 
reforma.. o~scidoJ oDde quer que seja, são e de~em ser nosros 

o s:a. nus D'E CARV .ALHO: -Apoiado, concidadãos; sem duvida é ilecessario que respeitemos 
os rrincipios qu~ para isso são indispensaveis, pois que 

O SR. VISCONDE DR JFQUlTINBO:N'HA: - Reforme-se ~em elle11 não é poss\vel chegar a esse tim. . 
de fond en comóle (V. Ex. de1xe passar tsta1 palavri- Se para iuo for nece&sano respeitar tambem direitos 
nhas france.zas, porque dizem tanto como um h vro) alheios, i1to é, fazer ju$tiça, esta consideração porventura 
o no1so reg•.mento. Que de fortunas, que de beoe.ficios, de.verá servir para renunciar t:.l fim ou antes Ul dever . 
Dão resultartão ao sen•do, ao gov~rno e á administração para oom os brasileiros 7 Nlnguem o dirá. · · · 
publica I Oh I eutão eatarião acabado• tlldos os embara- Vejamos o que determ:na o art. 6o § 2o da constitufçáo; 
ços, resolvidas e dissipadas todas as d;fficuldades · as qual a iDteiJ,g~ucia que se lhe tem dado, se ella é l.:ol 
discussões serill.o placid:.~s e rapidul Marcllari;amo.s d va- ou erronea? se produz ou nle graves iaconnnientes, que 
por; a felicidade, a prosperidade do paiz, serião a te da cumpre evttar. 
a prova I Seria então uma verdadeira idade de ouro I Diz o art. 60 § i 0 : « São cidadãos 01 asileiros os (Zl11os 

O Sa. V .ASCONCELLOS: -Apoiado. àe pai brasileiro e os itleuitimos de mãi brusileü·a, 1>as.ci: 
dos em paiz estrangeiro, q1~e vierem estabelecer domicilio 

0 Sa. VISCONDE DE JEQUITINHONHA:- E um dos 1~0 imperio. , 
artigos do regimento seria este: dar uma 1Ó disrus11lo Gomo ile tem entendido este puagrapho? Tett•Je 
a .estes objectos! bem entendido, com parecer das com· entendido que, emqu~nto esses ti lhos na o vêm estabelecer 
m.rssões respectiva&. E V. Ex.. não acha que era uma domicilio no imperio, não tão brasileiros, não te em di· 
boa rtforma? Eu peço a V. Ex. que conaidere a mataria. reito senlio de vir a :er; e assim se entende sem. inteiro 

0 s s M v exame, :em meditar nu consequenciar. 
tambe:; a ~~~:ro~ .KLLo:- Se • Ex. acha boa, eu De que domicilio, porém, falia a conétitui~ã.)? E/ du 

domicilio politico, é do chi!, ou de ambos? Não DOS 
O Sn. VISCONDE DE JEQUITINDONHA : - Nlio !aliava temos dado ao trab&lho de examinar isso profundamente, 

tanto com V. Ex. como com o Sr. ~lsconde de Abaeté ; como aliá a cumpre; apenaa tem-se estabelecido aquella 
.maa, como V. Ex. me respondeu, agradeço-lhe es&a hoora intelligencia como these abt~luta:- emquanto não vierem 
e muito della me felicito. estabelecer domicilio no impe1io, não são bra~ileiros, e coo-

Aqui tem, Sr. presiiente, a minha opinião aobre o sequentemente não temos por que protege·los. 
objecto. Ora, o tena.do sabe perfeitamente a dill'ercnça q!le ha 

Finda a Eliscunão, passou a emenda para ultima dis- entre domicilio politico e domiCllio civil, e as divma:s 
1msaão, ficando reservada para depois de sua approvaçao couequenchs qt'e dabi devem re:ultar. 
ou rejeição a votação .Qnal sobre a propoaição. Se BC enten:le que o de mlcillo de que falia a constituí· 

ção é o politico, que é o da alçada do direito constitucio • 
o § 1o no ART. 60 DA CONSTITUIÇÃO. nal ou politico, a intclligencia, a man ver, não só &elá 

exacta, mas desde então desappareceráõ todo• os iucon· 
Continuou a ia discussão, adiada na aesslio antece· venientes. Teremos a seguinte conaequencla: asses tzlhos 

dente, do projecto do .senado regulando os direiLos pro- do nossos cidadãos serreo considerados brasileiros desdo o 
venicntes da reaidencia, de que trata o art. G0 § 1° da seu nascimcn.ro c como tacs ptotcoidos /não cntra1·âõ, po-

.. 
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rlfm, 1to rlozo rlos àir~i~o~ poli!if!OS senão depois que vie1•em O consul bratlleiro ollo tem competencia, n!o tem di· 
cstaoelecer o se~e dom~c~t2o polttzco no ~mpe?'tu. !!:' Isto o que reito algum, de arrecadar heraoça~ senão de seus nacio·· 
pretende o proJecto, e que eu pretenderei sempre. oaes. 0!'11, segundo essa intelligtncia, qÚe tantos incon.; 

O Sa. VISCONDE DE MAR.ANGUAPE :-Peço a p3lavra· veoiente) produz, o menor de que tratamos nao é seu na-. 
cional. O Sn. PIMENTA BUENO: -Outro tanto não aconte~ 

t:erâ se se COntinuar ll tUteoder que a COD,tituiçao se 0 DObre VifCOnde, quaUdO servir DO mini&terio dosne• 
refere ao domicili.> civil, ou exige uo:n e outro conjun- g<1cioi e1trangeiros,. certame.ote uao conseatirá. que ne­
ctamente. D~l~w coosal francez .•e arrogue o d!reit~ de proteger ín· 

Em vão se dirâ então que o pai desse menor, embora dlVIduoa q.ue não sej.ão de sua uac1ollahdade. 
tenha domicilio re:.l ou de facto em paiz estrangeiro, Figuremos mús um outro caso. Se esse .filho da nosso 
tambem concerva domicilio no imper i o legitimo para mui- concid~dão q.ue iiiada não veiu estabeh;cer domicilio no 
toJ finai que rieste, por ex.ti.mplo, serâ citado oa pessoa de imperio qutzer caaar~se q.ue lei deverá elle observar 
seu procurador, ou por editor, nos termos da lei, nas quet- pna que as condições matrimoniaes se considerem vali­
Hítl que contra el!e se moverem oo iroperio; e que, como das em qualquer ,,a,z 7 Serâ a lei de sua p!i.tria 1 Mas re 
seu filho emqulinto menor tem ju:.tamente o me~ mo elle oãl.l tef:!! patria 1' 
domicilio de seu pai, se julgue qu,. ao menos por essa ra- Q11er else filho do brasileiro comprar um navio, quer 
zão se ach·a satisfeita essa clau(ula con•titucional: res- oac1onalis;r-lo com a bandeira do Bra1iJ, para que navegue· 
ponderáõ :. • Não i é, sim, preci~o que elle mesmo filho .entre este e a França,. para que desenvolva o commercio 
venha estahelecer o seu d'omictllo no Br~ail. »' reciproco, a indllJtrla da terra de seu pai; e o governo· 

Em vão •e accrescentarã que nrio é possível que uro Mo lhe concederá essa permissão, porque o filho de bra;. 
menor d~ dous ou mais ~anos, que não tem iurelligeu Stleiro não é brasileiro, c:m·Lora queira ser 1 
cia, nem vontade, pol:lsa derx~r ;;, c• mpanb1a de seu pai 
para vir estabe~ecer domicilin civil no imperio, e que O Sa. VJSCONDB DO Ua.UGUAY:-Não é cousa nenhuma. 
seria injusto P,rt~a lo, por culpa que ~!lo tem, dc1 quali- O SR. PmEN·n BUENO: ·-Sem· duvida é· exemplo sem· 
dada de brastleuo emq.a~nto não sattsfizer ena condi- exemplo entre os povoa cultos, é intoleravel. 
çlio : respo>:deráõ :. • A>~lm o:utnda a constítu;ção. , O r.,, um11 tal inteiJigen~ia da lei deverá per1istir? Não. 

Ora, senhores, esta do•ttrina me parece iuau.stentavel: E', pois, preciio que vejamo• refl-ectidamente de que·· 
vejamos as injustas consequeucias e ~rave~ inconve d·,micilio f-.lla a constituição, ou, por outra, quere· 
nientes que eHa prod'tJZ. conhtç.~mos qu.e e lia não 1ne em viJtas·sen:Io o domi-

0 nobre visconde do Unaguay já:ind:icou aiguns desies ctlio polrtico. A constituição não foi feita para abando.:. 
inconvmleates; eu addicion11rei out• os ex.tmp!os. na r os braaileiros ou seu a fi·lhos, aim para protege· los : 

Supp01;lha-se q,ue um b1'11síleiro resideAte em um paiz crer o contar lo seria bf!rootar a sua sabedoria. 
estrangeiro, seja em FraDça, tem a \li um filho, e que du- .Bem, e sejamos fr~ncos.· Se, porém, dermos a esse pa- ~ 
r3nte os primeiros annos de~te f~ll~ce: quem protegerá ragrapho essa intelligencia, uoica razoavel, unica admir­
esse orphão r Sará o C()USUl bras timo? Na o, porq.ue Ci&le ai vel ... 
filbo de nosso concidadão não é brasileiro I 0 sa. D. MJ.NOJ!L : _ Que nunca teve. 

Como lhe será ctada a tutella? Será por meio de um 
conselho de f.mil'ia, DO$ termo a da lei franceza, e sem in- O Sn. PIMENtA l!U&NO: - E que dever'ia ter tido 
tervenção do con•ulado brasileiro, isto é, sem auonção sempre. 
àlauma á lei brasileira 1 Não, porque elle não é francez, O Sa. D. M.!NOEL:- E que não teve h a 4'() annor. 
e.~ intelligencia da Fr .. nça nunca zuppoz que houve1se 
um menor que não tive.ue patrta, ou que houvesse uma O Sa. NABuco:- Qllando os· casos vão apparecendo,. 

b firma-:e a mttlhor. patrla que engeítas'e os tilhos de seu.s sn ditos. Ter~sc•h:. 
ern vi&tas a lei ou autoridade hrasJ!eira? Não, porque O Sll. PUIBNTA BURNO :-E Deus nos livre que vi-
o orpbão não é liratileiro. v a moa sempre em um estado· estacionaria, mórmente de 

Ora, perguntarei: Uma tal intelligencia de lei honra por· erro ... Se entendermos alguma vez mal uma lei, não de·· 
ventura a constituição, aboJla nossa civllísação, satisfaz veremos corrigir e~sa má.1ntelligencia? 
ncssos deveres 1 . O Sll. V ASCONCELLOS .:·- Agora é· que ha o privilegii> 

E1te e os mais ex.emploll qne citarei aão os q.ue devem do eatudo. · . · 
meno1 prezar o titulo d'e braHileiro, que devem c:. usar ir 
ritação no animo de noasos cidadãos, e na.o o project"', O SB. PIMENTA BUBNO : -Não é no~ idade : em gera-
que quer remover tão graves inconvenientes. o estudo das leis se dilata e esclnece no processo de 

ContinuemoJ cm outras hypotheses: Este brasileito aua applicaçiio i· quanto maior é o numero ou repetição· 
menor fallecei q.ue lei preaide á auccessão ou traS~smis5ão dos factos, mais e !llelbor ae discute a verdadeira mtel­
dc seus bena, ou dcsigDa as porções legitimas que per- lígencla :. então é que a juri•prudencia se orienta e tlrma. 
tencem a seus parentt s porveinura existentes no Brasil"? Para na.o divagar muito do meu fim voltarei a este to pico 
Serâ a lei brasileira, como a ld do fin·ado 1 Se não tiver quando re•ponder ao nobre senador por Mhm-Geraes. 
parentes, succederá o fisco brasileiro 1 Mas como, 1e tlle Mu, dizia eu, este estado de cousas não póde, não· 
não é brasileiro 1 Quem, emflm, arrecada ao meno1 a aua deu continuar i· 16 0 corrigirmos, porém, por certo que 
herança 1 .resultará a ?ecessidade de fazer justiça ás reclamações 

0 SR. VISCONDR DB MA.RANGUAPE : - 0 COI!IUl bra ~~~l~~~m JUStas i·· não poderemos sustentar um direito 

si! e iro. Se, porém, persistirmos em abandonar os filhos de no1sos 
O SR. PIMEN'IA BUENO :- O ccmul brasileiro é in- concidadã~s, ellea .poderão dizer:. «Pertenço a umgovemo 

compete11te para fazer essa arrecad~ção estr"nha. que não sabe ou não quer proteger a seu9 subdit0s, que en.,; 
o sa. VISCONDE DE MA JUNG UAl>E : _ Ellea estão geita os filhos dellts •: o que .nenhum outro governo faz e 

arrecadando todos os rtias. nenhum deve fa,zer. · 
O Sn. Pllii&NTA BUENO:- Neste caao só poderlto ra. O Sa. D. MA~OBL: -Já alguem disse isso? 

zer tal arrecadaçil.o por tolerancia ou coocesaão do go- o sa. PUIBNTA BçE~o :- Se não teem dito, dirão. 
verno francez, ou porque a lti franceza reconhece bra- 0 sa. o. MANOI!L: _ Ah 1 é 0 futuro.· 
silelro aqudle que a lllt brasileira não reconhece I 

0 SR. 1\Ul'l'ISTB.O DOS NEGOClOS ESTRAMlliROS : - 0 Sa. PAMUT A BuS.Nó:- Pois elles llio Verão O qu~ 
A • fazem os outros gover.oos 1 Elus Mo ouvirá O o qli.e po-

Piilado. derlio dizer os filho11 de estrangeiros, os nascido11 ae fran-
0 Sa. PINENTA BURNO :- Certalllente o Dobre vis· cezes em nosso paiz; e é que preferem PM' patria a 

conde, desde que adoptar a iutelligencia que censuro, não fi' rança, PM'(j1/C sabe iJj'OteoC?· os (tll~os dos r~·ancezes, e nífo o 
póde argumrntar, invocando um direito que ella rrpel!e. Bmsit, POI'(jU"J aoand01ta os f/IMs dos orqsi/ciros·? 
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O Sa. D. MA.NOBL: - I11o são supposiçGes para adis­
cussão. 
· O Sn. PIJIIBNT .t. BUBNO: -Não sãn suppo~ições ~rat•1itas, 

e sim der1,ãO·Se da comparação das cotUa.t e da intelli· 
gencia dos homens. 

0 Sa. D. MANOBL : - Venhâo os fa.cto•. 

tiça nu os dict~mec de uma polltica esclareclda, ou .os 
coo!eihos da dignidade nacional, ou, emfim, a verdadeira 
utilid.de do B•01sil em vista de •ua população, qualquer 
deuas VóilÍos~s enti•:tades nos rllrâ: ,. Nilo u~eis de coacçtlo 
conlr•l o principio das nacional i Jades. ' Se n:Io, eatremo• 
ot~ssa analy;e. 

Con;ultai, senhores, a natu~eza moral do homem, e a 
O SR. PIMENTA. BURNO: ·· Se. não c"rri~lrruos essa justiça; que vos dirão ellas 1 Onão: • V~de que os 1;lthos. 

mâ inteJli"encia díl leí, as legações on govern1s e'tran- primeiro que tudo n~tscero para seus pau; que durante a 
geiros 11nimados pela repu~nancia de sens snbditi'JS ou miu:,ridade fo~zero coroo que parte Integrante de seu ser;. 
filbos destes em aceitar a nacionalidade brasileira, terão que apropria natur~za. os ~otrega a aeu am~rt â. lU! .de .. 
de reproduzir 1uas solicitações ou reclam:u;ões, conv~n- penctencia, á 11ua protecção: elle é o seu guta, seu d.ire-
cendo-n~s, Se q11izerem, de que a CUlpa procede de DÓI Cor,. seu governo, 11e11 protector." . . . 
mesmos. A moral e a j 11stica vos dlrão: « D11rante esses prtmeiro• 

NeJte caso, ruppondo por um in1tante que esn io- anoos em que o fiibo n1o tem o11tra intelligencia~ nem 
telligencia da lei quizesse despir sua resposta 4os atavios outra vontade, do que a de 'eu p~i, deixai qu~. elle si~a 
diplomatico•, dir )bf'll··hia porventura: c Senhores, não re- sua condição civil; o.hi está a umdade da famdia, a unt• 
tlameis; não questionemos por protecção aos fllk.os dos da de do direito, d ~ educação, da culto. DuraDte esaes 
f!ossos cidadãos 1~ascidos no Bras•.t, pois q?M eu tam'hem anno• o tllho não deve str, ao meno• nas relaçO'es da fa-
11ão reclamo pelos fll11os dos 'brasileiros nascidos. no vosso a11ha um eatran~etro pua seu pai ül:-ão ainda: ·Respeitai 
paiz; sejllmos recíprocos. • Se dla ilssim se ex~rJmits~:, ti- 0 poder paterno, 0 mais n~tuial, legitimo, sagrado de 
caria por cer\o envergonhad:~, cobe!rtil de peJo pelare~- todos os poderes ham~no;: eHe é uma das bases da'. 
posta. Ao menoa po-teria e'ta ser a segurnte : cr Se ol!o morali•ação dos povo•. •. .. 
sabeis ou não querei i proteg"r os 6lhos de vossos cida- Não separemos, poi•, ?'. fllbos menores de seus pa1s ; 
dãos, eu sei e q ero prote;er os ülhoa dos meua, nao essa é cenameute 0 principio que dllvemos rec~nhece~, 
aceito essa troca de abancfr.no, não acced•l a sernelhance para podermos reclama-l<J a favor dostl:ho• e dos pa!• 
reciprocidade. • Poderia mesmo accrescentar: • Isso só brasileiros i esses .filhos &llo o 1angue

1
• o am?r do brans 

serviria para desmoralisar a 11tinha nacio~+aZidade. • l~iro: que importa que .aas~ão no Br.asll ou fora deli~ 1 O 
Senhores, será me•mo nota•el, sera p~ra a·fwirar, que homem hoje não é mais o access•)r~o do :solo,. e Stm o 

essss reclamações que nos teem 1ido dirigidas, que esse senhor delle i o mais é coacção, é vwlencu. 
empenho dos governos civilísadoa, não nos eosinem o que Seconmltarmol os dtct3mes de 11ma politica conseqllente 
nós devemos pr«ticar a favor dos filhos de not~o:e s~bdJ- e esclareci.ia, elles nas dirão: ~ Senhores, quando um es· 
tos, q11e· 'não sirvão para fazer abandonar esaa mtelhgen · tado recoDhece a Joberania de. um nutro eatado contrahe 

~ cia errooea que 'e deu a uml lei s.abiA.. . · • · por iuo me•mo certas rel~ções reciproca~ que C'll~pre 
Cor~iglda, porém, ~ssa má IotelhgencJa, regultara, reapeit;;r. Quando se recoubece a soheram~ do B.ra!ll, e 

· como Já d1ne, a necellsrdade de sermos JU ~t~•· de atteD- l'iCe versa, reconbece·se por hso meamo a. exutenc1a 1egal 
dermos á_s reclamaçõ~• tanto q11anto nos5a let funjamen· e amiga de uma maior ou menor quanlld~a.e de homens 
tal perm1tte, e tanto basta. . , qae se reunem debaixo de um pacto pohttco! ~e uma 

Senhores, quando se e.»tabelece uma le1, e mormente nacionalid•de iudependent~; reconhece-se o due1to por 
lei que tem alcance iDternaciooal, ou quando •e quer elles firmado de defdnder e proteger seu• arsociados •. 
firmar sua intelli~encia, nã~ pende isso só ~o arbitrio; Con~equeuteme~te, quando um deiltes, guando um brad· 
cumpre· nãe olVIdar a max1ma romana- St.c utere tu(), leiro vai ao terutorio de outra soberama, esta n1io é au· 
tlt alienum non lreàas -; é maxima de justiça con1a- toris~lla a olhar para elle só como. um homem, e menos 
grada pelos seculos. Não se deve pretender ao meaoJ por coa: o um homem sem patria i não: deve, sim, conside­
colcção o meu e o teu. ra-lo não só c':' mo um homem, mas u.mbem como um 

O principio contrario, o direito leoniP.?, só pMe ser membro politico da sob"rania. 'imsileira; elle coaserva 
elltabelecido e sustentado pela prepotenctt ou abuso da em si os respectivos direitos. • 
forç:~, pois q11e as nações ddv~m viver de justiça e de Ora, qoando este homem tEm um filho nesse paiz, em 
relações de mutua conveuiencta. q11e se nll? pretende tlx~r, ~· ~tiro está precatJamente, 

O SR. D. MA:NOEL- Como vive a FraDça com a Io- como coagtr d~rante a mm~ndade, nao. ao filho, qne _não 
glaterra. tem vont~d~, s1m a seu pa•, a que ace1te uma condJção 

· . . . . pessoal cml que não quer? 
O· Sn. PIMBNl'~ BUENO: - Depo1~ tratare1 da .let ID· Cumpre ser consequente e justo: quem recoabece uma 

gleza a e=te respett«? ; por agora de•eJO 9'u~ exam!.ner;n~s soberania reconhece 08 direitos dos membroa della e 
qual porventura seja o melhor O!l mats J?•to prmctpJo as consequencias que dabi se derivão; e aliás n!o po­
que deva snvlr_de reg11Iador para a materta ele que tra- derei• por vosso proprio principio proteger os filhos de 
tamos. vosso• cidadãos. . 

Abstra.hindo do qu_e é de mutuo ~ccordo, po~q~e nessa · o filh> do cidadão nasce para a patria de seu pai, p~r 
parte não ha questao, pergunt.arei que pnnc1p1o deve isso mesmo que nasee para aeu pai. O principio contr:mo 
prevalecer,. o. ~o logar do nasc.tmento, qu~ t~~bem ae é tão monstruoso que, se fosse possivelleva·l? a toda1 ~~ 
d~z do domJctlto actaal dos pa1s, ou o ~nnCipi? ~~Da suas consequencias, as aoberaulas se acabanã:> n.a pn• 
c1~nalidade destes, que outrvs dencmlnao domicJho de melra gera~tão, salva só aque!la do Jogar em que fonem 
or1gem? . reali~ar-se os nascimentos, po11 que craa absorveria todas. 
~ no?re senador por M.iaa·Geriles hontem pareceu ~ar As .soberauias não se perpetuão senão pelo nascimento 

pnmaz1a ~o logar do DaiCimeato: q11e fundameDtr)s, p~rem, d()s filho• de seus cidadãos. · 
podará e.lle .all~gar par~ estabelecer essa preferencta pe- Dlrei, pois, de novo que durante a minoridade Dão se· 
ran~e o d1retto tnlern~c1oua!? . . . paremo2 01 tilhos de seus pais, que teem de regressar ã 

D1râ talvez? nobre tenador que esse priD?JPl~ ~fi'erece sua patria; assim aconselhão, não só a natureza, a moral, 
um melhur cnterio rara a apphcaç~o das leis CIVIS, por· a justiça, mas tamhem uma politica esclarecida. 
que offt~rece um factQ memos dublO do que o da ongem é 
nacional, ou antes vislvel e p:rt~nte, qu.a I é o Ja Jocalida~e, O Sa. D. MANOEL: -Isto novo. . . ~ 
e locdidade encerradBt dentro dos Iunite$ do respectiVO O Sa. PfMBNl'A. BUBNO:- E' o que sempre el.Jgtrao 
estado. Essa ou outra• razões semelh:.ntes, poréoo, nem a juatiça e a moral. 
attendem os direito• alheios, nem ~adem ti~urar em pa 0 SR. D. MA.NI)EL: _ Separão-se elles me1m..:-s aos 
rallelo de outros fundt.mwntos pbd()soph:cos, morae•, "lbO 
justos e generosos que apoiao o prmcipio da Dac1ona- mt es. 
!idade. o sa. PJMBNTA BUENO r - nhs não separe a lei sua 

Certamente, ou invoquemos a voz da natureza e da jus- condição durante a minoridade. 

I 

;.:··j 
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0 Sa. D. \i:IANOEL: -D11rante a minoridade mesmo : I uma the:e espoliadora dos direitos alheios, E e dister: «Os 
por exemplo, de Portug~l os pais mandão seus filhos para tllhos de meus cidadão~ nascidos em. vosso palz sã~ meus, 
caixeiros. e o~ filhos de vossos c1dadãoa nascidos no meu pa1Z tam-

O SR. PIMENTA BUENO :-Não fallo des~a separação bem :ão m_ens, e ~ão V~iõros •' cooo_o justificará esse pro; 
material; podem haver peh que por nece~&idt~de engei~em ce~er leo~mo senao pela prepotenc~ll. ~ abuso. ada força . 
seus filhos mesmo ~o llascer: fc:tllo da un1dade do direito. Pou _!leoo • qu~ndo mesmo 0 Brasil tJyes.se 1bual fc~ça 

Vejamos aiucb. o que ool! diria a dignidade naciond, o e~ nao de'eJ«na que elle U$as•e de Igual prepotenqla; 
brio brasileiro, se o consultasseooos a respeito. Dir-nos- nao _adoptana 0 exemplo. . . 
hia: • Não baratêi:Íi voszo tiiulo, não o deprimah, im- Nao me r~c~rdo qual dos nobre: senadoi~B Citou tarn-
ondo~o a q•tem não o q11er aceitar, nem tão pouco coo uem a constltutção d' Confederaçao Argentma: . ~ 

riutais que imponhão outro estranho a vos~o~ cidadãos o _SR. ~- MANOEL : - Não se citou a constJtUiçao ar­
quando elles ~ão q•Jízerem. Franqu~21i, sim, abri as port .• s gent10a, fallou-se da de Buenos-Ayres. 
de vo:~sa patrxa a todos que forem d1gnos e qlle a procura- O SR. PIMENTA BUENO: - Pois, se Dão fallou-se da 
rem. Do contrario, em vez de ennobrecer os vouos fóros, coustituição araentilla, então eu cito por minha ~;onta mais 
ellei serão aviltados pelo desdeoo e pela repul$a; nãtJ tra essa em ilboo~ das ldéas que deftudo. Em seu art. iO 
te is de recrutam<Jnto forç~do,simde uma associação livre.. diz e lia : « Não são obrigados a aceitar a qualid, de de 

Dir-se-ha, porém: «E a utilidAde nacional e .o favor que cidadãot .... 
devemos dar â populaçao? • Se11hore,, a verdadeira utili- A con~tituição de Bueoos-Ayres tambem não favorece 
dade nacional nunca pódtl ter por base a injustiça, tanto a opinião do• nobres senadores i seu art. 6o diz o seguinte: 
que reclamaremos Co)ntr a quem ~ó por esse titulo q•1lzer • São cidadãos do estado todos os nascidos ntlle e· os 
Impor aos filhos de nossos cidadãos uooa condição civi! filhos das demais provincias, sendo maiores de 20 annos. • 
que elle.s não queirão aceitar. E quereis que vos diga Vale o mesmo que dizer-cbegan1o â sua maioridade. 
o que entendo que o bom senso no:s re~ponderia a res • As outr:;s leis c~t~das pelos nobres senadores presu_l3-
peito do favor á população? Elle nos diria, quando con- poem longa residencia, animo de não regressará antiga 
sultada: «A população com qr1e deveis contar náo é a patría, e de~de então não ba coacção. 
população coacta.... Creio, pois, ter demonstrado que o projecto é ju,to ; 

·os SRS. VISCONDE DO UaUGUAY E N.uuco: -Apoiado ~reio que poderei tambem ~emon~tra~ que elle não é 
Impopular e neoo tão pouco IoconstttucJOnal. 

. O~&_· PI!IIE.Nl'A BUBNO:-... nã~ é essa quen~o q~er ser Em vez de ser o projecto impopular, julgo que impo-
brasdeJra, q~e é puramente nomwal.ou. translton3, que pular póue e talvez deva :er a opinião que nio quer 
lopo que quem~ ha de. abandonar-nos e 1r proc~rar a pa- que gos~a lei proteja os Hlhos de no:sos concidadãos 
tua de sua prefere~&:la. Elia não nos ha de 3Juda~ nos aascido~ em p.úz e•trangei. o. Contra esta @pinião é tal­
llossoa azares; por mo mes_mo q~e é forçada, ~ervuá JÓ vez que o bom sen1o nacional teLha de irritar-se. 
para enredar-uos em questoes odwsas. . ., 

«A população que devemos qllerer e unica em que de- O Sn.' ~.Isco~DE DB MARANGUAPE: - Não set como 
vemos confia,· é aquelb. que lar bra$ileira de coração, se possa cnzor Lli&o. 
ou ao menos que nos quizer ajudar dd coração, que O Sa. PlMi!Nl'A BUENO :- Pcis elles não verlio que 
sacrifique Slla vida por nós se for necessario: esta, e se lhea deuega um direito que todos os governos pro­
só est~, é quem dará ~egurança, pro$peridilde e gloria ao co:ào garant•r ao:~ filhos de seus subditos? 
Brasil. • · . . . O Sn. D. M.ANOEL: -Estou admirando que reja V. Ex. 

Ganharemos, pois, ruau; com um systema liberal e quem dioa que os br~sileiros podem e de~em irritar-se. 
generos.:>, teremos pelo menos tanta população e leal e . . . 
quanta ou antes mai~ do que aos daria a coacção, e não O Sa. PIMENTA BuENO_:-FOI o nobre ~enall.or_por l'th-
lutaremos em d:fll~uldades ou q1:1estões odiosas. nas-Ger_ae~ quem em ~~u ~u.curao de hontem nos_disie que 

. os brasde1ro~ d~:vem 1rritar-1e contra um proJecto que 
O SR. D •. MANOEL:- Dlfficuld.ld~g teem crelldo 0 go- otreode a col!slituição: não faço, pois, mais. do que 

verno e oa ~enhores com o seu proJecto. moitrar o en~ano e ponderai' que devem, sim, irritar-se, 
O SR. PIIUKNl'A BuENO:- Senhores, se os princípios mas 11ão contra o r•rojecto, e sim contra a opinião que o 

do projecto, se as ~azões que tenho ~xpoato, não são bas- cumbate. . 
tan~es~ perguntarei: Qual serâ o mot~vo por que a grande O Sa. D. MANOEL :-Tom~ra eu sempre projectos com() 
mawna da• nações os t~m recollllecLdo? . . . e~ te que está em discus~ão para combõ~ter. · 

De certo ellas teem v1sto bem que o tempo da c.mh:~a • 
ã I é · d" dos tempos semi·barbaros do feu- O Sa. PIMEllll' A BUENo .-No entr~ta~to cumpre que 

Ç o. actua mui I verso . · entendamos o § 2° do art. fioa da cor,~siJtUJção como deve 
dahsmo. Desde en~ão, desdt ~ue ellas. teem ponderado ser entendido, que protejamos aos filhos dos brasileiroJ; 
que o homem não. e mais adstnc~o ou vmc~lado á t.erra, embora f.çamoll tamLem justiça aos filhos dos estr.angei­
teem p~r certo "uto que 0 lagar. do nascimento P_?de e ros, isto é, embora não sejamos cootradictorios. 
deve o!lerecer um tuo:, ;nas ~ão lmp~r uma co~cçao_. 0 No peo~aooeuto de que o projecto ofl'eode a constitui­
ac;uo desse logar por il ! 0 sena um vJnc~Jo arbitra no e ção 0 nobre :srnador por Minas-Geracs co.ojurou a Jm · 
puramelille material ; emquanto que a or1gem que deu o ' . 
$er ao filho é um vinculo moral e mesmo religioso. prensa... . • 

Diremos porvenrura que á maiori~ das nações f~ltou . ~ Sn. VAscoNC,ELtos:- Parece q11e ISSO não e pro-
intelligencla ou vontade para a~g?lentar a~a população 1 hlbido em no~sa forma de governo. 
Não: ellas parárflo dentro do$ hr.mtes do direito. O SR. PIMKNTA BusNO: -Certamenle não é; aas de-

Apre•entárl!o -nos alguns exemplos em contrario, os da monstra bem o vigor com que o Hlustre senador quer 
Ioglólterra o Estados-Unidos. combater o projecto. 

o SR. D. MANOEL:- Hollnnda, Portuaal, e parece-me Entremos na questão cc~stilucional deste. Dize~ o~ 
S d 1 ~:~ noures senadores que o proJecto otreode a coostltuiçllo, 

q11e a ar en 1a. . d ~ b .t· • é e eu começarei pooderan o que nao asta u1zer uso, 
O SR. PJ!Ifl!:NTA BUBNO: :-Em relaç~o á Ingl~terr~ e ~im necessario demoDstrar. 

Estados-Unidos o nobre visCoJldr:! do Uruguay Já mUlto . 
b d trou q11 e 0 exemplo uão podia apro- O Sa. D. MANOEL :-Como 1e tez .• 

em emons . b . N · 
veitar. A legislação dme.s pa1zes so re ~•ta matena.é O Sn. PJJ\fENl'ABUENO:- ão ouv1. 
tão especial, tão cheia de d1st1ncções, que na o póde servu o SR. n. JUANORL :-Pois não ouviu bo11tem o discurso 
de comparação. II d" 1 d do nobre senador por MiDas-Geraes 1 

A.\ém das relações que e a tem com os Ire tos a . . 
propriedade immovel resente-se em parte das idéas O SR. PJnfEl'lTA DUENO:- Ouvi o discurso, mas não 
norma.ndas ,axonias ~ 1obretudo !eudacs. E demai•, se essa demonstração, nem cousa que se parecesse com 
alguma naÇão preponderante por ~ua força estabelecer ella. 
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O SR. D. MANoEL: - Naturalmente e1tava diitrahido 
ne~sa occasião. 

O SR. PI!tiRNTA BmtNO:- Analysareí o que di;se o 
illustre sen~dor hontem; mas a1ltt>s disso f11rei uma ob­
servação, e é que, embora o lHt. 6° da constituição em 
minha op:nião náo seJa constitucio11•l, n~o me demor~rel 
em expor o por que as&im pen$o, por s;;r í-.so indiJftlreute 
para o proJecto. 

Os SRS. D. MANORL "E VASCONCELLOS:- ln•lifferente 
para, o projecto, com efi"eito I 

O Sn. PIMENT1 BUENO •- Queirão ouvir o resto, e 
verão que t~ão ha razão alguma para o a pai te. 

O Sa. D. MANOEL: - N~o se esqueça do iotlilferet~te. 
0 Sn. PUIENTA BUENO: -Direi de novo que é iodi!Te­

rente. Não entrarei, como dizia, na questão ela con>titu· 
cionalídade ou não do art. 6°, porque eila iria deRviar-me 
do meu fim; ~eria uma questão impertinente, porquanto, 
seja ou não constituc:on<~l, o projecto em nada o alt··ra. 

Creio que agora se vê bem, qul:l o apélrte oã:1 era fun­
dado. E, ~e é necess;ario, direi ainda m)is: concedo de boa 
vontade que esse artigo ~ej~ ccn~titucional •. 

O SR. V.ASCONCELLOS :-Por misericordia c;.ncede. 
O SR. D. M!NOEL:- Não queremos favor. 
O SR. PlMBNT.A BUENO : -Se é cons:itucional, mas se 

o projecto o não altera, como em verdade não altera ... 
'~r O SR. NAnuco :-Apoiado; em. é a questão. 
· O SR. PlltiENT.A "BUBNO: - ... se em n<da o altera, como 
pode o!Tender a disposição comtitucion:ü 1 Conviflo os 
nobres senadores a que o demonstrem. . 

Dizia porérn, hontcm o nolb:e senador: • A quahdade 
··ae naci~nal é a b3se dos àireito' ÍildividuaeJ e políticos: 

cousequentemeute, alterando-se essa base, altera-~e a 
constituifião. » 

Senhores, eHe raciocínio é imperfeito; ainda qu~uJo 
se alteraz~e essa base de oacionalidade,a consequencia nã'J 
era exacta; e demais, ainda quando fosse exacta, n:\o se­
ria applicavtl ao projecto, porque, como já d1s$e, e!le oão 
allera t•l base. (Apoiados.) . 

Para demonstrar estas doas asserções direi primeira­
mente que, no meu entfnder, uma cousa é a b;se ou ob­
jecto de direito, e outra, mui distíncta, o proprio direito. 
Um contrato, por exemplo, é base ou objecto de ce~to di­
reito applicavel, mas não é eue direito; tão mt1dacles 
diversa~, e con$equentemfnte, ~inda que se altere o cotl­
trato, não se di1 á por isso que r e alterou o direito; o ma h 
q11e se póde dizer é que o direito não lhe será mais ap­
plícavcl. 

A ítlade porventura é tambem uma da: bases do~ di­
reitos civis e politicas; e porventura, quilndo a idade se 
altera pt lo correr dos. ó\[!Oos, diremos que $C altera a 
constituição 1 · 
SuppoQha-~e que um estrangeiro, que certam~nte não 

goza dos direitos politicoz, naturalisou-~;e br;;silerro, que 
depois d~ entrar no gozo desse$ direitos reconhec~u ·~e 
que seu til ulo d~ naturalisação era illegltimo, fcn tl!e 
casiado, e por isso me$tnO deixou de gozar d, sses di­
reitos: diremo~ que otrendeu-se a coa.tituiçãn 1 

Em summa, a que~tão de ser ou 1.1ão r~acional é Eem 
duvid.- uma questão prévia ou prejudicl~l para go~ar 
ou não do: direitos politico:; mu um~ queatão preJu. · 
dicial é cousa di~tincta da these ou integridade do di­
reito applícavel â solução della Se ~e decide que _ell\! 
n1\o é bratileiro, o que se segue é qr1e a co~stltu·çã_o 
não lhe é applicavel, e por certo üto não equ1V11le o di­
zer que a constituição é alterad~. 

Ainda assim não façamos questão disso; concedo que 
. ~ou eu quem se eng:.na; conceda-ae que, alterada eS$8 
base, altera-se a comtituiçãJ. O que s~ gegue para o DORSO 

ca~o1 Nad~, porque, como já disse, o projecto em nad~ 
:iltera u~a base. 

ÜS Sas. NADUCO E VISCON DU DO UI\ UG U A Y 1-Apoiado. 
O Sn. PJliiENTA UUENO: -l'liio toCI!mos nessa ba~e ; 

o projecto, pelo contrario, a conter-va: embora o meu o r 

durante a minoridade não po~sa gozar de direltos políti­
cos e nem mesmo de certos direitos individuaes, sup. 
pnnha·se, se se quizer, que pód: gozar'· o projecto os não 
altera; elle é nacional ou c1dadao bras1leuo. 

Qual é, senhores, a unica innovação que o projecto pro­
põe? E' só e unicamente que, por amor do poder pa­
terno, por amor da unidade do direito que deve presidir 
ás relaçõell do pai e do filho, ~e permitta que durante a 
minoridade deste o f:statuto pessoal de seu pai lhe possa 
ser app_licav~l .. E; um~ disp?sição ~a alçada purame~te 
do dir~1to cml ou üaternacwo;~l pnvado, e nsda mau. 
Como é, pob, que se diz que isto altera a constituição? 
Eu convido de novo os nobres sen~dores a que demons­
trtm isso. 

O SR. D. MAMEt : -Faço tenção de repetir o qne já 
foi feito hontem e na sexta-feira. 

O SR. PIM&NT.A "BUENO ~-O nobre senaõor por Minas• 
Geraes; na sessão de hontem, não podendo ter argumentos 
mais fortes, por iS$0 mesmo que não exiHem, como an:t• 
lysou o projecto? No § 1.o do art. to julgou que" havia 
uma ÍIICOilstítucionalidade, porq11e se concedia aos filhos 
nascidos de edraogeiros que estive~sem no Bra'il em ser· 
viço de sua nação a qualidade de brasileiros, bypothele 
que a constituiç~o não inclue. Creio que a este respeito 
não preCÍ$0 repetir a terminante resposta que já deu o 
nobre visconde do Uruguay: «E' m~is am artigo additivo 
is uossas leis de naturatisação, é mllis um favor feito ao 
principio que os nobres senadores defendem cio logar do 
tlascimento. • 

0 SR, D. MANOEL :-Obrigado. 
O SR. PIMENTA BuENo :-0 nobre senador por Minas­

Gerae~ parece_que enganou-se, suppondo q~<e se declarava 
esses tllhos cidadãos natos, quando não se faculta senão a 
naturalisação: eu leio o projecto; elle diz : • ... se, porém, 
dt:lpois de maiorea quizerem naturalisar· se brasileiros ... '5 

Vamos, poh, ao§ 2° na parte que sofl"reu objecções do 
nobre senador; diz o projecto: "Gbegando á maioridade, 
entraráõ no gozo dos dire1tos civis e políticos bra:ileiros, 
na fórma da constituição e das leis do imperio,; excepto 
se .... 

O Sa. D. 1.\IANO&L: - Ahi .... ahi .... 
O SR. PIJIIENTA BUENO: - •.• excepto 11e de o tro do pr:~zo 

de seis mezes fizerem decluração de que preferem a naclo· 
nalidade de seus plli:S, ~ Ora, eis aq11i em que eltâ a of­
tensa da constituição. 

0 Sa. D. MANOEL : - Bagatela I 
0 SR. PUIENIA BURNO: -Pois em observar os diJJ'e• 

rente~ artigos da eonstituiçilo ha o!Tenea da CO!Utituíção? 
0 SR. NABUCO: --Apoiado. 
O Sn. V.ASCONCRLLOS:- Nino de ~Jerto que não. 
0 SR. PIMENTA BUENO:- Pois é o que o projecto 

obS<!rva. As dísposiçO;:s justu e Jiberaes de nossa coa­
tsituição permittem aus proprios lJlhos dos brasileiros 
aotos nascido':> n:> Brasil, desde que se tornão maiores, 
que ee po<são naturalisar em qualquer paiz estrangtiro. 

O Sa. D. liiA~OllL ; - Ora, que duvida I 
0 SR. VlSCO~DE DE MARANGUAPB : -Mas ha de Ít 

pua lá. 
0 So. PiMENTA BUENO:- Porque? 
0 Sn. VISCONDE DE MARANGUAPR: -Hei de lll0,trar; 
O Sn. PJJ\UNTA BURNO: -Mas, quando V. Ex estiver 

oo governo, não manda1á ir. 
0 SR. VISCONDE DE MAR.AN~UAI'B dá um aparte. 
0 SR. PJJ\IENTA BURNO:- Eu conheço bem a disposição 

ua lei franceza a que V. Ex. se reftre • 
O Sa. PRESIDENTE:- Peço aos Srs. seoadore: qu" 

niio e~tejlio interrompendo o orador a cadll momento; 
deste modo não poderá prosegulr no seu discuuo. 

o Sn. runNTA BUElllO: . N:io fazem mal OJ a,cart~~; 
ns nobre& senadores v·ão vendo que nlo leem r~zno~ c por 
hso é natural que se ~ nimr~m. 
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Dizia eu: ur:r.1 bmsileiro filho de brasileiro póde, Jogo que 
queira, naturali!ar-•e em paiz estrangeiro, porqu~ um ar· 
ti ao da coo~tiruição IJS~im permilte; e diremos nós qne o 
c~ncedêr i~s-. mesmo a um braiileiro filho de estrangeiro 
é inconstitudon·l? S~ um brasileiro origlnnio Dceita 
sem Iice11Ça de oossr> gov~ruo qualqller eerviço ou cún. 
decoração de um governo estrangei1 o deixa pela con­
~tiruição de sa JJ;:.silei:o: porque, pois,. o till.lO do ea­
trau;::eiro que acena o titulo de uma nac•on&ltJ!Ide es­
tran~eira não àeix~rá de ~er brasileiro? Um~ genhora 
bra~ileir~ que C3!a com um estrangeiro torna-se emtran 
geír a· o o !ilh:> do e&trangeiro que faz mais do qne isto, 
que e'spoJa uma outra patria, não se tornará eH angeirCI? 
O pmsamento do projecto, pois, é respeit•r os arLigos da 
constitui~ão, e n~o viola-los. 

0 Sn. '\'"ISCONDE DE MARANGUAPE dá um aparte. 
O SR. PÜlRNTA BoRNO: -Pois o nobre sena<JC~rjulga 

que elle$ devem ir na1nrali1ar se 1 E' precho que V. Ex. 
recordt! Cf•laes 1·ão as }eis da p~tria de origem: abi elle$ 
não são llitu"ali~ados, e sim dedarados cidad~o: natu­
rt~es ou natos, sem miugoa de rlireito algum 1 elles tetm 
d11as p1tri::.~ a e11colher, e esse é o motivo da redacç.'lo 
do projecto. 

0 SR.- VASCCNCBLLOS:- Conceda-se igual llberdade 
ao bra~ileiro. 

0 Sa. PIMENTA Eu' RNO : -0 bmileiro que não qui­
zer pertencer mais á nos1a nacionalidade tem, como já 
diss~>, inteira liberd&de; póde mesmo retirar· se e não 
dar mais noticias suas; ainda que alguma proclam~ção 
o chame. 

O SR. D. MANOEL: - A questão não é c!e facto, é de 
direito·; e pelo d1reito elle ~erá bra$ileiro. 

O SR. Pll\IENTA EUENO: -Pois bem : supponha-se que 
aceitou emprego ou serviço C$lrangeir o. 

O SR.. D. MANOEL: - Nesse. caso naturalisa-'e e=­
traogeiro. 

O Sn. PRESIDENTE: - Isto é um dialogo, e a discus· 
são por dialogo não Se pó de é d ·Ditr.ir. 

O SR. PIMEJ.IlTA. BUE~o: -Como os nobres sena lc­
res se empenh&o em demooatrar qull o projecto é inconsti. 
tucional, e11 estimo poder ir mostrando perfeitamente o 
contrario. 

O SR. D. MANOEL: - Perf•!itamente é qu~ não vejo. 
O SR. VASCONCilLLOS:- V. Ex. tem demolulrii.do se­

gundo pensa. 
O SR. Pun::NTA. "BUENO : - Tenl10 riemon~tradn com 

prlncip!os e argumentos que deHljo sejilo respondidos. 
Ei~, Sr. pre1ideiHe, analysudas as unicas ra2ões ou 

demollstraçêles que nos for;ío opposta11 para provar a 
inconttitucíono.lidade eo proj(·cto. 

Tomei alguns apontamentos de alguruas outras propo­
siçõ~s subsidiarias enuaciadds pelo nob· e se1udnr pür 
niinas-Geraes; não sei se me recordarei bem dellas •. 

Dizia o' n•Jbre senador : « O &rt. 6° é um dogma, e os 
dogma~ nãn precisão de r:·gnlllmellto. • A proposição para 
mim é -inteiramente nova. 

O Sn. VA.SCCNCRLLOS:- Nova l 
O Sa. PmBNTA BuENO: -E' nova e c;;ntraria a tc­

das as minhas crenças. 
O Sn. VASCONCELLOs: - Eu creio em Deus, e para 

is~o não preciso de regulamento. 
O Sn. PIMÉN'fA 'BUENO: - Como niío tratamo,., de 

dügmaft theologico~, devo eutender que o nobre ~enador 
eh ·ma, e bem, o artigo da connituiçllo dJgml politico; 
note, p~rém, S. Ex. qu~ uesw ca• o não é ~ó es~e artigo, 
e sim todos cs artigo:s d~ constitulç!lo, que 1!ío dogm~s. 
Ora, entl!o segue-se que todss a~ leis com que t.emns 
regulamentado tantos outrn= artigo~ da coustitu:ção ~ão 
outras tautas o!l'ensas que lhe tom'o., leito ? 

Hn uma outra argument:tç5o do nobre Rl!nador, que, 
q'1anrto reconsi:lera-1?, por certo ha de retira-la. Qr!e-

·rendo apoiar-se cm uma con~.ulta do conselho de estado, 
n~o obst•nte a con.cludenre rejposta já dada pelo nobre 
vucou le do Urugu;;y, estabdeceu :S. Ex. que em ma­
teria de facto admittla uma recons:deração do conlelho 
de e3t~do, mas em questão de direito não. 

.E' lambem para mim U)ll principio novo e opposto ás 
mtuh~= crença~~ Este· novo principio pr"screveria toda a 
the_?na e prcgresso dos tribucae& de justiça e de cas· 
saçao •.• 

0 SR. NABUCO: -Apoiado. 

0 SR. PIMBNTA BUIIN~:- ••. inhibiria toda a emenda 
ou correcção de uma má Jntelligencia emittida pelo con­
selho (:)e esta?o, cc•mo ~ribu11td consultivo, ou em politica 
ou em matena con~enc10sa. As que!tÕell de direito pode~ 
e devem ser reconnderadas... · 

0 SR. VASC~NCELLOS: ':- Eu não disse que não pudes­
sem ier reeun.stdt:ra,ias; duse que me admirava que só 
•gora ae entendesse bem o <~rtigo ua constituição. 
. 0 SR. PIMBNT"; BUENO_:- Então engailei-me no sen• 
tido em que tomet o apontamento. Cousiderarei, porém, 
a propo~Jt;ão n~ se~ttdo em. que o nobre sen:;dor acaba 
d~ expltca-la. :serv1r-me-hel e~tão das palavras do nobre 
VIsconde do Uruguay. A repetição dos factoJ as novàs 
di~cu~sões sobre elles, um maior estudo... ' . 

0 SR. VASCONCELLOS: - E as recbmações dos COO• 
sule:. . 

O Sa. ~11\l~NTA BUENO : -:- Tambem concorrem, porque 
sem duvida Jllustrão a matena e neceszariamente obriaão" 
a e~tudar os aasumptos seriamente. b 

O Sa. V .ASCONCELLOS : - Já foi reconsiderado em 
1856. .. 

O SR. PJ~ENT~ BURNo:'"7 E ainda póde ser reconside­
r~õo e enr1quecJdo pela dJscu:são das camaras que só 

e . ' agora parece qu querem occupar-re sertamente disso 
O Sa. _v ASCONCELLOS:- Requintado talvez de algu~~-

ameaçazmha. . · . 
O SR. PurgNT.A BU&No:- V. Ex:. sabe que de muitos 

:onnoa penso a~s1m, e fJ? respo~ta a seu ap~rte terei a 
honra de repetir o conv1te que Já 1lz. Responda v. Ex. 
aos argumeutos com que ~u~tentamoa o projecto; reconhe- · 
ceremo~: então ~ prudencJ~, a força, de seus principio1 ; -6 
isso é sem dunda pref~:r1vel ao aparte. 

Uma outra proposiç!Io do nobre senador dizia-nos : 
•Não arg11ment~m com um mero acaso do na~cimento·uma 
liP.lples ou rapida passagem por no.uo território é ~ousa 
dífft:rente: embora o nascido seja considerado brasileiro 
loÓI.Dão o.iremos recl;.mar. :o Cr.mo; poré~, se poder~ já~ 
ma1s adm1ttlr tal pec.sameoto? Como combma-lo com a in­
telligencia que o nobre senador dá á con$tituição 1 Poi: 
sómeote porque nao nmos reclam?i.'-lo nada mais re~ta? 

Pois que I se elle é brasileiro, não temoS~ o dever de 
protege-lo onde quer que esteja, não temos direitos e 
obrigaçõrs reciprocas? Cumpre ser consequente. Se elle 
for pre:o alguma vez com arm:ts na mio contra o Brasil 
como o trataremo!? Será um simples piÍaiooeiro d~ 
guerra, ou um tra1dor â sua patria 7 . 

O Sn. D. MANOEL : - E aquelle bmileiro que foi para 
·Buenos-Ayres? . . 

O S~. PIMENTA BUENO:- 'Para ser conseque11te essa 
intellígencia deve puni-lo como traidor. 

O nobre 1enador estabeleceu ainda ·um dilemma, e foi 
o seguinte: c Estamos entre um artigo do eodigo civil!ran­
cez e um artigo da constituição ; em vez de exigirem que 
se reforme aquelle artigo de um codigo civil, querem que 
se reforme incompetentemente um artigo da conatituiç~o.» 

O dilemma de~apparece, porém, em um instante, e para 
isso basta dizer que nllo reformamos, ne.m queremos 
que se reforme arjgo algum da constituição; que o pro­
j~cto n!ío altera de fórma alguma o mínimo preceito 
della; e que já por vezes temos convidado os nobres se­
nudore$ que demonstrem o coutrario, como lhes cum­
pre e devem desde que a$sim pens:tr. 
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0 Sa. VASCONCELLOS: - Esra de:nonstrllção já está 
feit~. 

0 SR. PIMENTA BUENO: - Se é a q·1e teuh:> analy­
sldo edá desfeita; e, pelo contrario, temos feito ver que o 
projecto não altera a mcioualidade1 nem os direitos po 
líticos, nem individuaes. 

Emfim, o nobre senador fez sua uma opinião coustante 
de um impre~~o q11e leu e ~e uma ca•.ta enio. cont~u~o 
não pude ?uv1~, t: que por wo .não set aprec.1~!': Ltml 
tar-me-het ao lll:Jp"esao, e constderarei a opmtao delle 
como a1optada pt:lo no!Jre ~enador. 

O Sa. VASCONCELLOS: -Trouxe essa autoriàade par~ 
p'l'ovar que não e'tava só quando dizia que o projecto 
de v. Ex. oll'ende a con~lituu;ão. 

O Sa. PIMENTA BUEM: - Fiz e1ta observação ~Ó· 
mente por um motivo, e é que, como na qualidade de 
.senador não discuto seuão com quem tem assento na 
casa, se V. Ex. uâo 6zes;e sua a opinião, tu nào entraria 
ua exame della; 

O Sa. 'VASCONCI!LLOS:- Cito uma autoridade de meu 
paiz. 

O SR. PIMENTA BUENO: - SP.m duvida que é muito 
regular o citar~se a au:oridade de qualquer intelligencia 
e~traageira, quanto mais nacional. 

O SR. V .ASCONCELLOS: -Creio que a pessoa é com~ 
petente. 

O Sa. PIJIIENTA. BUENO:- Não digo o contrario; o 
que dtgo é que, se V. Ex.. n~o r~z ma essa opiu:ão, n~da 
direi a respeito; mas. que l!evo concluir· qui), qu.ando 
V. Ex. citou es$a autondade, fe·l.:> por adoptar as 1déa~ 

~ por ella estabelecidas. 
Esse impretso nao estabelece idéa alguma !<ova sobre 

a nossa questão i c:;-uanto elle expõe já tem ~ido vato e 
ponderado. ~á primazia ao !ogar do n~scimento i .não é 
idéa nova, e já temos dlscuttdo a respeltl.l. No mau, e~ 
vez de favorecer o peaaar dos nobres senadores, crew 
que pelo contrario o comb:.te. Eu leio nclle o seguinte: 
(lendo) • Não vej? an~mal.ia ern que fi.\h?s de francezes 
:na1cidos neste patz seJãO ctd~dãos brastlet~os, como esta­
belece a carta, e que ao mesmo tempo seJa o seu. estado 
civil regulado pelo coàigo de Napoleão, como le1. d(l neu 
domicilio de origem, que é o domicilio de seus pats. Esta 
me~ma hypothe~e dar-ae ha 1empre que alguem mude de 
domicilio (o que é livre a cada um), -wisto que tal mu-
dança não opéra a mudança da nacionalidade.» . 

Ora, se isto não é tal qual o que pretende o pro;ecto, 
e~tã.o não entendo o impre$SO. 

0 SR. VISCON?B DO URUGUA Y: - Nem E'U. 

0 SR. NADUCO : - .. Apoiado. 
0 SR. PJMENTA EUENO:- Logo, o projecto não é con• 

tra a opinião do nobre senador por Mtoas G~raer. 
0 SR. VISCONDE DO UR UGUA Y: - lst9 é que é ver­

dade. 
0 SR. PIMBNTA BUENO : - Sem duvida o projecto 

conserva aos menores de que trat2mo$ a IJaciona!Jdar!e 
brasileira, e durante essa mmoríd< de não f.:~z mds do 
que õipplicar-lhes o cltatuto peseoal de seu pai~, nos ter­
mos da O(-inião desse jurisconsulto. 

O Sn. N.Anuco: -E, como ensina o direi! o internacio· 
lJÃl, o estatuto pesso:~l. 

O Sn. VASCONCELLOS :. -E' preciso combinar essd 
nota coro outras. 

O SR. D. MANOEL:- V. Ex. leu sómente essas linhas. 

0 SR. PRRSIDENTE : -· Attenção. 
O SR. PIAIKNTA Bm~NO:- Puis lerei tc·da a nota. (Lê.) 

Vê-~e, pois, que o uutor ó cous~quent~. O menor deve 
ser brasileiro por eff<:~ito ou r~zào àl) l11gar do naLcimcnto, 
e não fr~ncez por origem; mas que, não ob:tante isw, não 
.lla ;momalia cm con~cntir que éi~ relações do p.ú e lilho 
sejã.o regidas ua. minorida~e- pelo estatuto pessoal da­
quelle. 

O Sn. D. MANOEL :- Então o autor 01poia V. Ex.? 
0 SR. Pll\IKNTA BUENO :- Creio que aJm. 
0 SR. VASCONCELLoS: - Mas elle diz o contrario. 
0 SR. PUIENTA BUENO:- 0 projecto diz .o que dle 

diz. Eu leio o projecto. r Lê.) C· eio que é exactamente o 
mel!lmo, ou então não entrndo. 

0 Sit. VISCONDE DO URUGUA Y ! - Nem eu. 
O Sa. PlMKNTA BUI!NO : - Senhore>, tenho tomado 

muito tempo ao senado, mais do que costumo ; é pre· 
clso terminH, e por i'so cm concltuão direi: Nao se 
trat~ de popu larido;de ou impoptdarirlade. 

O Sn. VA:~coNCl!LLOS:- Quero se rtferíu a isso foi o 
Sr. vi.conde do U. ugu:~y. 

O Sn. PIMENTA BuENO : - PúiS fosse o Sr. visconde 
do Ur ugu~y; mas pelo que toca a V. Ex. direi: Não se 
trHa de awcaçu, nem de mitr;:s, nem de condccoraçõet; 
esaes argumentos para nada servem. 

Do que se trata, senhores, é de no3sos deveres para 
com oa nossos cidadãos e para com reus tllhos, qualquer 
que seja o JÓgar do seu nascimento. Se para cumprir 
esse dever e não mostrar uma contra dicção p·.Jpavel em 
nosao proceder lor necmario !Jzer justiça a outros !a• 
çamos. 

Em todo o caso devemos adoptH o projecto em fa dis­
cussão, ainda quando não Sf'ja seoão para ve mos bem 
o mt·lbor modo por que deveremos servir melhor aca bra­
stleiros i e ellea nos farão julltiça. 

E1ta discussão ficou &iDda ~diada, per se pa~12r á se­
gunda pa1 te da ordem do dia. 

0 SR. VtSCONDR DE SAPUCA BY aprefentou a redac­
ção da propo5ta da commis1ão da mesa sobre o certmo­
nial pua o acto do juramento da serenisaiml princeza 
mp~rial a Sra. D. Is~bel. 

Ficou sobre a mesa. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA. 

QUESTIO DANCAJliA. 

Proseguiu a sa disctusão, adiada pela hora na sessão 
anterior, do projecto sub•títutivo da proposiçilo da ca­
mara do3 deputHdos, que declara que o Banco do Brasil e 
suas caixas tiliaes são obrigados a realizar suas notas em 
moeda metallica, á vont:.de do portador, com as emendas 
apoiadas na dita sell$àO. 

Vierao mais á me~a as seguintes 

Emendas, 

,. Ao § 5o do art. ~" du emendas da commissão: No 
fim do primeiro período, onde diz-não poderão aer co· 
tados sem que e:~teja realizado um quarto do 1eu valor­
diga-se-um oitavo, a re•peito das acções d~s companhiis 
de credito territorial ou agrícola. 

" Ao § 19. Depoi11 da palavra-corretores-diga-se­
quando nas transacçõt:s intervierem mAnores, tutores ou 
curadores, ou qu-.esquer aju~tes publicos.-Silve1ra da 
Motta." 

ANÍf!O additivo. 

• A garantia de que trata o art. 3° da lei de 5 de julho 
de 1853, concedidt~ ao B~nco do Erasíl, fi.ca extensiva ~ 
qualquer emprestimo que o meJmo banco JUlgue conveDI ... 
ente contrahir em paiz e1trat'lgeiro até a somma de papel 
do goverDO que houver resgatado.-.Dfas deCarvalho. • 

Forão apoiadas e entrárão conjunctamente cm discussão. 
O SR. FERRAZ (presidente do conselho):- Sr. presi· 

dente, dlz1a um orador ~wgrado que nossos olhos e nos· 
sos ouvido5 muitas vezes llilo dominadoJ pela nossa 
vontade ou pelo nosso coração. Por ett~ rt.tzao os 
nobres senadores que se teem opposto :~o proJecto v~em 
nelle cou,,as, ou que nlio exi~tem, ou que estão umca· 
mente n.1 su01 imaginação. Os nobres 3enado:es teem ra· 
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do; elles susten"tão um ~y1tcma que não pócle s~r ap Não me é po:~ivei, Sr. presidente, methodisar· meu dis· 
provado, um ~yatf':ma que a expe1i·!ncia tem dem•IDstr::- cu:so respondendo ao nobre senidor: reguirei, por canse­
do como fatal aos iuteres!fS do palz ; e dahi provém que guicte, os pontos que tenho de responder conforme as 
um Sr. senador declara que o projecto é desnecessa- Dotas que me derão. · 
rio, outro que é inrxequivel, outro que é uma calami Disse o nobre semdor que era iuconveniente a apresell· 
dade tão grande coruo j~mais ame~çou o Brasil, outro que tação de medidas de tmto alcance Da presente época, em 
é um golpe de estado: erc· fim, torlos os argumentoJ ad · vespera de eleições, porque é quando o ministerio póde 
terrorem t<em sido ctf':!recidns contra o projecto, 3S!im obter da camara dos deputados tudo qr1anto quer! Que 
como a respeito de todas as medidas que m pre1~=nte outro prorerisse esta proposiçilo não me 11dmirava; mas 
sessão se teem discu·tido no senado. Ma$ quitl a demoni o nobre :coador, que se apoiou na camna actual, o noble 
traçilo dos deftit<H do pr<1jecto? o~ nobre• senadore, me senador, que deve ter a consciencia de que essa maioria 
partce que, ou 1er.m dtcl;·m ,do, ou não teem apre•( u- é uma maioria sincera, uma maioria que vota conforme 
tado uma :ó objecção que n:o tenha sido cabalmentr sua couvlcção, dizer que o tempo é azado para se obter 
rdutada. a passagem dest:~' medidas na camara dos deputados, 

0 nobre senador pela provillcia do Pará, no seu ultimo por i$SO que e~·ão pr. íimas as eleições, é cousa que por 
di:·curso, de~ois de abanJonar 01 argumentos de incon- certo paspou des:Jpercebida n~ m~nte do nobre seaador 
stitucionJ!id<~Je que da primeira vez otrerecê a, 11 )S e em qu~ seu· coração não podia ter parte. Mas é uma 
favoreceu C( m outros ti rã dos dos arts. 86, a7 e 5S da injuria qtie se irroga á maioria que sustentou o nobre 
mesma con•titoição, h to é: 0 projecto é ircc nstitucional, sen.:itor, uma mdoria ilevotada, uma maioria sincera, 
porque foi lll'~reci:lo por um membro de!ta casa que é que até O$ ultim-o; mcmentos su•tentou o pendão levan~ 
ministro, quando deti.t ser úlf~recido corno propo~ta do· tado pe[(.l nobre eenador pela provincia ele Pernambuco, 
~overn:' na cnmara d•)S deputados. Eulembr~i me, qrJan lo que $C tioha nepar~>do de seus proprios amigos para 
Jeparel Cvm este "rgtimento nJs notaa do dJscurlo do no· unir-se com o nobre senador peh província do P~rá. 
bre senador, do que me succcdeu na primeir:!· comarca em. Nao me demorarei tambem sobre e~te ponto, Sr. pre­
que servi corno juiz de direito: um <tdi'Ogitdo recl~mava sidente, porque edou per.«u;~dld:J de qr1e o Mbre senador 
contra a prisão de .um 'nliv;duo, porque pel.1: COIJstitui- deve á risc1r d(l seu discurso essadiJJtlas, que de certo 

· · d lhe hão de trazer amargurz:.f, Am~rguras, digo, po:-que 
ção as prbões dev~m ser atseibdas e bem arr.Ja as, e, não tenho o Mbre tenador como homem agr;.:decido, supposto 
havendo prhão no logar em s~melhantet•utodo, allegava o 
advogado quo se vio~ava a con,tituição prendendo se que, na phrase de Tacito, os prazeres da censura 011 
.um homem crimlno~o. Accre>:ceotava mai~ que, banindo da vin~ançl sejão preferíveis para muitos ao pad da 
a constit11ição inteiramen·e .a tortura e a& vio!encbs, .e gratidãQ. 

O outro ponto impcrta um at~que, não a m:m, mas aos prendendo"se anim um homem, ontre;:ava-se esse ho- l d. 
roem á tortura e á viol\!ncia, ferin·.io -se um artigo con nobres car:~.ctereg que me accmp~n1ão na 1recção dos 

uegocifls do paiz; foi o ~eguiilte: (lendo) « Ra~ão tinha o .• 
stitucionol.; e, ~lém de~tcs argumeotc.sl o tal atlvo;a.!o Sr. vüconde do Uruguay para dizer qu~, qaando certos 
prodaziu outro5, tirados da constituição, que não podino homr.n~ sobem 30 pnder, começão os furJeraes da consti• 
·ltr cab:mento algum. E' 0 que wccede aos nobr~s se tuição; t lfectivarnenle esJes homens estão agora no poder 
nadore~. e dir'gem os negocios !Cm re~pons;rbilidade. • Quaes o.; 

O no·bre sen_.d,;r quer que o projecto seja incrnsti- 1bdos que o nobre sen;dur pouue para proferir uma in· 
tucional, porque a commissfio de f'Henda oll'ereceu eUH!il· :uri:~ d::1ta5 aos seus 11 rnig~s particulare11, aos seus ami· 
das que de v ião ser propostas pi::! o governo na c:;rnar.r g% q·1 ~ ~ ·n 'a " não de.xár:io de ser, quaesquer que sejão 
dos deputados. Eu deiJto ao :enado avaliar Sfl este ar;;u- 02 m•Jttvos de dtvergenda 1 Qu,:es são es$'iS razões?. E' 
lnento é de psso. Supponhamos, po:ém, que seja pro· uma GÓ; é porque quando o nobre sen:;dor :se act1a no 
cedente; ne~te caso direi ao nubre senador que t'llo, co- poder tudo se Jhe captiva, é porque o nobre senador di­
mo memb:o do gabinete de 4 de maio, esqueceu se da rige tudo sem responsjbilidade, e quando fóra do poder 
constituição lJU,ndo propo~ aqui ~queiJe ·projecto a res-- 0 quer r.;zer, mas não póde talvez. Pois é presumível qtt 
peito das moed.la Je cobre e de prata, por c11ja cau;a dossamos, sem s 1bir-nos o sangue ás faces, ouvir dizer•Je 
S. Ex. se levantcu e declarou outro dia que combatia o que dirigimos os negocins sob "direcção de outros? Qae 
prcjecto llctu:.;J, vi~to que cont1ariava a; ldéas do gabi exi:tem outros por detrás da cortina, que sem respon,a,. 
nete de 4 dt maio. Por que razão o nobre senador não bilid;,de dirigem os oegocios do paiz 1 Quaes ~ão os factos, 
.apresentou o sau l rojecto como proposta n:a camara dos quHes são os actos, pelos quaes o nobre senador nos pó de 
deputado•, onde deveri~ lr a uma ·Commissão, B·fim de expOr as.~im á execraç3o publica como testas de f~rro? Se 
ser examiaado e depois pas~ar por tres discus.1õe1? P~r· 0 nobre seDadvr I em obtido de algumas pesFoas serem 
que o n .. bre 1eo~dor não cohibiu que um collega seu tc:ta$ de ferro e aban:lonarem seu:s princípios para se­
pertencente ao ruenno ministerio olfereces;e aqui um gui-lo, no ministcrio actual nãoha um .16 que se captive 
projecto relativo á reforma judiciaria? Poh es$e$ proje- a C$Sa humilde posição que o nobre sEnador nos qner dar. 
c tos, apre sentados por mem bro1 desse gabinete; não que- (Apoiados.) 
-brantavão a -constituição, preterindo a iniciativa que com- O SR. SouZA. E MELLO :-Na falta de razões épreclso 
petia á c:~mara dos deputa.dos ? Por sem duvida que os -
Iact~s proprios dei· troem ~sse principio; c neste .caso é inventar alguma cousa. 
prec1so que todos nós d~ JOelhos perante o Cru:J(ificad•J O Sa. PR I!SIDRNTB no CONSELUO :-" Com tre~ fun· 
·batamos. DO peitC', porqut! temo2 muitos peccado~. dame~tos gerae$1 diz o nobre senador, se pedem estas 

Ma,, stnhorc,, náo ha nem erro, nem quebra da con- medidas: pr:meiramente, par~ ~cabar com o 1ein:~do do 
stituição quando qualquer merLbro di'~ ta casa, embora calote; em segundo logar, para livrar o plli:.. das fallen­
seja ministro, usa do c'irei!o que lhe compete de propOr ciaJ que estão pendentes; e em fim, para melhorar o meio 
qualqc.er medirJa, princip~ !mente qu<nd:,, como no C.l5o circulante. » Par~ce que qualquer homem despreve­
r.re~entt-, olferece em(ndil: ao prr.jecto d~ catnara :Jcs ui do que .bem cem peneirar· se das r_azões em que :~e 
deputados que se acha ~qui em discussão.; porque, como funda o proJecto não tomará como motxvo, como funda­
já se r~z ver, quer pelo a rt. 59, quer peJo art. 6L da cr n- mtnto, nenhum dos dous primeiros. Mas, como disse 
~tituição, o seaado tem o dire1 to d~ ad.licit•nar aos pro uo principio do meu discur11o, !Uccede que ncssos olhos, 
Jectos da outn c~mara quacsquer Jdéd q 1e pc·rveututa D!JIW$ ouvidos, são sempre ou quasi lit!mpre dominados 
julgue conveuie::te:. · pcl4 DO$Sa voot~de ou pelo nos~o coração. Helvecio diz-nos 

O argumento produzido pelo Dobre sen: dor é tal que que, estando um cura e uma renhora a, olharem para a 
"lhe Lzrmo• granric rnercê Jc no11 occuparmo~ longamente lua, discordárao sobre a configuração da2 manchas qae 
com elle. E~tou persuadi .lo de que o nobrt! senador não se a vistão nesse plane!~; a aenhora considerava que crão 
offercccu essn ;:rg11mento ~eoao por zombar i 1; snaJ luze~ dous amantes que se abraçavllo, e o cura que era o al· 
nos n~.scgnrão ino; S. Ell:. nâo pódt1 CJttlr co:Jverddo do pendre de urna cathcd~al. As~!m. :uccede ao noJ>re se~a~ 
.que por est:. li\d, o projt'cto seju in:outtituciou:\1. dor; zeu coraç~o domma sua Vtsts., seu coraçao dom111a 
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·seus ou•idos, e naturalmeate ba de llrhar no proj(cto 
·cousa em que outrem desprevenido recu1aria ítcrtditar. 

O SR. SouzA. FRANCO : - Neue mundo da lua em que 
Y. Ex. estã fazendo 1eu discurso h=\ '()ara tudo. 

O SR. D. 1\IANOEL: -São os 80 annns ... 
O SR. PRJtSIDENl'E DO CONSELHO:- E' a imagin;ç1!o, 

é a poeJia; mas, conforme o dito de Chat~aubriand, a poe· 
sia é bella, mas nunca deve tntrarnos negocios pubJit:os. 

~ Acabar com o reioado do r.<IIJte. • O projecto até 
certo ponto póde prevenir os etieito~ do calott, porque, 
e.statuindo sobre certas bases o regímen das socied,des 
anonymas, o regimen das bancos, exigílldo garantias 
solidas, naturalmente o calote será diminuído quanto é pos· 
=ivel.nu forças humanas. 

Maa o 11obre senador, depois de ter fall•do em rabção 
ao projecto, disse: « Para que isto? As fallencia$ que 
teem havido s~o diminuta~; 11 maior que tem havi!lo, e que 
foi de 5,000:000g. já tem dar:!o aoG credores creio que 
60 o/o• • Senho•e,, quem fallou em l'iJlltncia= particu­
lares 1 Trata· se aq111 da~ falle.ncias dos ba!lcos, que é ob 
jecto de maior pondera~ão. No propdo regímen da liber­
dade bancaria se 1orn« m•ü ptecisa esta medida; o que 

·Se pretende é gar·antir llos credores dos bancos que são 
portadores a realiz:oção da pn mma que conteem os bi. 
lhetes que elles C(>msigo rrazw1. 

MD.s ia-me e~queceodo de que o nobre senador dis. 
corre por outra m:ontira : S. ~x. entende que o portador 
de um bilhete do banco é antes dtlved:Jr do que credor l 
Contra isto não ha argumento. (Risadas.) 

O Sa. SouzA. FRA:N co : -Tire o - ~. ntes -e àiga ~ ao 
roermo tempo-, e verá quem tem razão. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -Disse o nobre 
senador que urn dos fundamentos do projecto é livrar o 
paiz das lallencL1s que e~tao oendentes. !tias quem falta 
aqui em j':,lJencias pen lenics1 O projecto tem por fim 
regular e~ta materia, tem por fim firmar o principio de 
que o banco que não paga á vista e á vontade do porta· 
dor o seu bilhete, a sua promesra, e:tá na realidade 
fallido. Neste ponto o projecto não faz. senão regular, não 
crêa; declara o que existe, e vem a ser o não cumprimento 
da promessa de pagamento dos eifeitos que percorrem a 

. circulação. Depois disto o que faz o projecto? E' deter­
millar o modo por que se deve abrir essa fdlencia. 

Disse tambem o gobre senador: « Melhorar o meio cir~ 
culante. - Sem duvida este é um dos fins do projecto; 
mas, além deste fim, que direi ser o principaJ, h a ainda 
outro a considerar-~ e, e vem a ser~ fortificar os bllllCM de 
emissão, que se achão ero um e~tr,do de vacillação a ponto 
de que em qualquer rLomeoto de crise se dará iofallivd· 
mente 11 suspensão dos seus pagamentos, sua fúlltncia ; o 
que acllrretará por Eem duvida grande perturbação uas 
relações commerciaes, porque é sabido e reconhecido 
que a fdltncia e mesmo a suspensão de.um banco pro­
duz immediatamente o terror panit!o, e após si traz 
a queb;a de muitos outros, ·e mesmo daquelles indivi­
duo; que são seus freguezu, que teem seus :aegooios de­
pendente.s dos me, moa bancoJ; o que por cerro lró!ns!orna 
em geral todas as transacções, ab:da o commercio, abala 
as fortunas publicas e particulare$. 

" Era agora occasião, disse S. Ex., de passar em r e. 
vista as opiniões apresentadas; mas quem é que pód1: 
em 48 horas ler toda a discunão havida.? Se alguem dí~· 
Jesae que isto era feito de proposito para que uma dis 
cussão ampla nilo vieue descobrir os graves vicios do 
projecto, chama-lo-hião soberbo, por pretender de~fazer 
a argume11tação de homens que cnteDdem que a sciencia 
lhes é exclusiva. ,. 

Não esper:~va que o nobre sen~dor pe]o Pará proferiste 
taes palavras I O nobre senador precisa de tempo p~tra 
estudar estas m;.teria~ 1 O 11obre 8enador não descobriu 
ainda os vicíoa do projecto 1 Níl.l1 pvBSí!l acreditar no que 
acabo de repetir. 

Sen·hores, na 2a discuEsão os nobres senadores cnvidá· 
rão todas as suas torças, Iançárão mão de todo1 os re· 
cursos durante dias e dias, para combat<!r o projecto, e 

exbibirl!o seu systema, sua opini~o; refutãrão as opiniões 
tl?s outros. Nenhum obice encontrárào, porque pelo re~ 
gnnento do senarlo ntnhum ob1ce pódc ter Jogar; a dis­
cussão con eu largamente e coro 11rarlores do pulso dos 
nobres 11enadores; torl.1a a! opiniões e doutrinas relalivas 
á ~:,teria do projecto forão, 'não digo que parsadas em 
reVJ$!a, profundamente estudadas, porque não posso por 
modo algum querer que auppooha-se que aquelles que 
combatêrão o proj(cto ·pa~sarão apenas em revista euas 
opin1Õ1S; faço-lhes completamente justiça, aprofuodárão 
a m11teria conforme oells conhecimentos, conforme suas 
luzes. 

A ga discussão, Sr. presid•'Dte, não importa mais do 
que a reproducção do• argumentos já prúduzidos, tanto 
que até o presente ainda não foi produzido um argu. 
mento novo (apoiados), e nem mesmo os aobre1 sena· 
dore~ teem insi$tid.o nos seus argumentoJ que já forão 
con!Icler01dos pelos nobres aenadores que sustentão a ma­
teria do projecto. 

Os vicios do projecto, se vícios exi.ttem nelle, forão 
por certo asso~lh~do,, for1io demr•nstrados, e nem as 
forçaJ, a inlelligem~ia, do,ç nobre$ senadores comporta vão 
outra hypothese, outro pen$ameoto. Como nos chama, 
pois, o noure -Yenador de soberbões ·1 Por destruirmos os 
argumentoj contra rios ou porque os discutimo:~? 

O que póde ter Jogar a este respeito é a simples cea­
sura que cabe sempre í!O pai, que, quando desvelado pelo 
tllbo, não considera queelle possil ter ~o menos um senão. 
tudo para o pai extremado sã0 bellezas, sao virtudes; 
Poderi~mos talvez dizer que o Mbrc senador,como orígi­
nario importador do iYs!ema de bancos sobre a garantia 
fragil, em minha opinião, de acções de compaobi3: da 
estr;o.da de ftrro, se esforça o roais possível por decan­
tar as virtudes de seu filho e faz• r r.om que os seus 
vícios se cubrão sob o manto da virtude. E' natural ao 
homem. e•te sentimento, e Dão póde ser deslouvado o: 
pr.ocet.hmento do nobre senador, que combate o que des· 
troe sua obra. 

Uma outra parte do discurso do nobre senador versa 
sobre um projr.cto do digco Sr. b:;rão de Muritiba coo· 
cedendo um cred:to á hvoura da B~hia. Não direi nada 
a este respeito. porque não vem &o ca:o. 

c No Rio de Janeiro, disse o nobre :enador, os defen· 
sores do projecto nao citárão qoaes forão os abusos; não 
ha calotes nt~m frar,Je, po··que taes se não podem consi• 
derar as emit~sões que podem e te em ~ido· trocadas por 
no ias do thesouro, e que a lei autorisou. Do' contrario, o 
thesouro seria o primeiro caloteiro, porque não tem tro­
cado suas not~.s por ouro. • 

Quanto it primeira parte de!te topico, o nobrl! senador, 
cem a hahilidad.: que todos nós Jbe reconhecemos, pro· 
curcu envolver o ve1 d;odeiro vicio da nossa circulação 
coro o facto que determinou a adopç~o da, medidas pro· 
postaD. 03 abuGns são conhecido• ; não aão sómente co· 
I'Jhecido~, nó; os untimo_., toda a popula~ão soffre seu 
r eso: vem a ser a exageração das emissões dos bancos. 
E:>T~ r~.cto por niuguem póde SEr conte.•ttldo; o inquerito 
o demomtrou, o nobre senador não o contrariou quando 
di.!:~e que as notas do:. b11ncos s<,ffrem um rebate de 4 °/o• 
O que caberia examinar, e di$to uão se fez cargo o nobre 
senador, era ~e emsa quebra do valor, se o fac~o do re· 
pre.~fntante uào rt presentar no.; devidos tHmos, nomes· 
mo valor, o repre~entado, é ou não o elieito ela demasia 
da cruis~ão. 

Mas fdizmente, Sr president(>, um dos Dobres sena· 
dores que acompanllão o nobre &en~dor pela p"ovincia do 
Pm\ 11<~ sua opposiçilo (fallo do meu nobre amigo swador 
pel-1 província de Mina~-Gero.e•) foi o meawo que reco· 
nhtceu o ell'eito dessa cxa~eração e sua exi~tencla, porque, 
como o senado tem reconhecido, o nobre senador nunca 
te aparta dos principios que ~on~iJcra v~rdajtiro.r, nlio 
obstante $er oppo~to ás doutnnas do proJecto. 

E' incontesbvel es~a existencia; os cll'eitos IlÓJ todc-s 
os scotimo$1 e o therrnometro vem a mero cambio. E' um.a 
verdade reconhecida por todos, reconhecida até pelos mau 
pequenos, pelos individuar. da inüma classe. Se porvcn · 
tura qualquer de&tes individuo~ lo: ao mercado com duas 
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moedas, uma, nota que represente ouro, e outra de ouro, 
c9mpr~r alguma merc~;rloria! 11lgum artJgo para !ma 3Ub­
sJsteoCia, h01 de nbler por m;us se comprar em bilhete5 do 
bnnco e ha de obter por menos 4 °{0 se comprar em moeda 
met11llica. 

Este facto é de cvid,•ncia, e a rnão que o tem prorlu1ido 
não póde su outra $enão a expulsão da moeda metallica 
do paiz, porque todo' os canaes de circulação forão obe­
rados pela moetla·papel, e não só oberados, mas sobre­
pujado1, como na~ gr~nde~ e!lcbernes de rios costuma 
acontecer. Elsa expul~ão devh Deceuariamente produzir 
o effeito que nó5 conhecrmos, porque a me e~a papel do 
governo e a moedil·p-pel dos bancos Dão podem ter outro 
destino i achão-se limitadas ao proprio paiz, não podem 
emigrar, não podem ser empreg<das em qualquer outro 
mercado, afim de virem a~ mercadoriaz de que necessi­
tamos. 

Mas, senhore~, seguin1o ea e;te caminh::>, aparto-me 
do nobre senador, porque elle ente11âe que os bancos 
créão c:~pitaea, que :1 emi~aão por si só conctitue capilall 
Nada mais bcil do que qu~Jquer. individuo pegar em 
papel, fazer uma promess::t, e e~ta promessa 1er um ca­
pital, que1 conlürme toda' as noçõ~s de economia politica, 
não é mais do que o trabalho 2c.::umul~do. 

O nobre Sí:Dador insi~tiu nessa sua doutrina, que n:l.o 
acha apoio em e.\criptor algum, nem da escola franceza, 
que nã~:. é por nós seguida, nem da escola ingleza, de que 
somos partídarios .... 

O Sn. D. MAl'lOEL:- Nem todos. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - .... e, se o no­
bre senado i ainda permítte, di1 ei que Wilson, grande ca­
pacidade finílnceira, é o propr10 que estabelece, como o 
nobre tenador sabe, a regra rle que um banqueiro não 
é mais do que um simples intermediaria, um mero agente 
pa1sivo, que não augmenta um só seitil o capital do 
paiz com OlS suas operaçõ.;s habituaeR. Por certo o capital 
do paiz não póde receber augmento de taes oper~ções 
senão em caso3 excepcionaes, quando elle faz outras ope 
rações que não são as dí! simples banco de circulação ou 
restrictaí! a esse ramo de negocio.. Se, por ex·emplo, 
o banqueiro pega em parte de suas sobras que não podem 
ter C!llprego em fífeitos commerciaes e applica á compra 
de titulas da divida publica;. se os JUros desses juros se 

·forem accumulando, nece.isariamente elle creará um 
capital, augmentarã o capital que já tem cem o producto 
desses juros. !\las um banqueiro, na ex·prea:ão verJ~­
deira desta palavra, é um mero agenle passivo, como diz 
Wllsoo, como dizem todos os escriptores, não augmt nta 
por meio de seu rarr.:o de negocio um seitil o capit,,l do 
paiz, posto que ajude a producção, porque ministra ao 
productor os meios necessarios para. que elle, desde o 
momento em que vtnde seus productos, poua, mediante 
um desconto razoavel, obter o valor representante das 
letras, dos mandatos, etc., e applica-Jo S€·m demora á nova 
producção, nos afazeres em que se emprega. Para mim é 
bto cousa ev:dm!e ; não ha escriptor, não ha econo­
mista, não ha homem financeiro, que considere que os 
bsnco~ augooentilo um só seitil o capital de um paiz. 

!\Ias disse o nr•bre ecoador: «Pretende-se porventura 
remed·ar os males redtuindo a1 notas?• Não sei como 
resronder a esta perguiJt:.t .... Uma parte do projecto tem 
por '.fim reguhr a$ folleocias i a outra parte tem por .fim 
fazer que as notas representem inteiramente aqud!o que 
devem representar, que a promessa tenha elfectiva ex.e· 
cução, seja integralmente sati&feita. 

Quanto ás r~nenclas, dír e i que a. dos particulares hão 
de se dar Jempre, e admiro como eotre nós ellas não 
subirão mais alto. nlas o que é facto, o que se reconhece 
pelo esmorecimento de todas as noss~s transacções, é, 
Sr. presidente, que muitas fallencbs sereem adiado com 
grandes sacritlcios; o que reconhecem aquelles que teem 
conhecimento do commcrcio é que ~rande numero de 
contas aesigoadas, que dentro do prazo de nove mezes 
devião ser pagas, existem em poder r!os depo1itarlos com 
vencimento de um anno e anno e meio de demora; o que 
se reccnhece é que muitas cmpreza1, ou tcem c:dmlo, ou 
se a c hão em mtado de pro~traçü-o; o que se recollhece 

é que· toda a marcha dos nossos negocias· se acha cntor~ 
pccid'~ i e entretanto pouco tem d minuido a quantidade 
da emissão! 

O Banco do Brasil, que voltou sobre seus pa:sos e con­
trahiu sua emissãC', vl11 que seus e1forços, seu' 'acri.fi· 
cios, forão b~ld;, dos, porque a phalange dos outros ban· 
co!, creaturas do nobre senaoor pelo Pará, preencheu 
rapidamente o vacuo que a emiuão do Bl.lnco do Brasil 
doáxára. Ora, ne~te e*tado de cou;a~, quando a prudencia 
de um, que indica o melo que todos devem seguir para 
melhorar seu estado; é contrastada em seus effeitos pelo 
e-pirito de ganho de outros; quando, á maneira de um 
pareo, tcdo.s esses c~hiques novamente fabricados pelo 
nobre senador deaferem suas velas e as molhão para· 
vencerem o:o outros na luta do ga»ho : quaDdo isto se 
dá, é possivel que por algum meio que nlío seja da Di­
vina P 1 evidencia se J)OJsa obter a ces1ação desses males 
e de outros que vodem e~tar imminentes desde que não 
haja esta. ínterferencia dos poderei do estado, interfe­
rencia que sob o Dome de tuteUa foi combatida pelo 
or1bre senador, e que é coogenita a uma sociedade re­
gular, desde· que nao haja essa tutell<>, no sentido lato 
que todos clào, tutella que um ercriptor celebre, o 
conde Cieszkow.ki, considera como uma verdadetra ne­
cessidade para os povos i Creio que quem justamente 
atleoder â nossa aituação verá que ella repeUe esse 
espírito mesquinho, esse sptema ab:urdo de indÍYi• 
dualismo que domina os l%tados-Unidos ;. creio, Sr. 
presidente, que nenhum homem qüe pense no bem real 
do p~iz póde deixar de reconhecer a necessidade de 
medidas que acabem coru o estado ruino:o €m que noz 
achamos. 
· 0 llObre 1euador. COUSequente COm as SUaS idéasa. 
. c~isae : • O mal das crises não provém das emissões, pro· 
'ém dos grandes· dapositos. • Stnbores, se os.depositos 
podem produzir as crises, aa emis1ões o Dão podem tam­
bem? Em que se fulídão as crises provf:llieotes dos de­
posites? Nao é na falta de sua entrega?· E esta falta de 
entrega Dão equivale á falta de pagamento ã. vista e ao 
portador das notas que compoem a emissão de um banco 1 
E as causas que deterroinâo a f;;lba de fundos pna o pri­
meiro objecto não r e pcdero dar e1pecialmente cem a fraca 
·base dos bancos de simples decreto em relação â emi~s1!o 1 

Eu agora descubro a raz.So por que o nobre 1enador 
para o BJnco TI ypothecario limitou a qulintidade de de9 
positos ao seu cr,pital, exemplo unico, porque não ha 
nenhum e:cr:ptor, não. ha D(Dhum bauco, tJUC ponha 
limites aos depos1tos. E, se o nobre senador a respeito 
do~ de~O$Ítos foi cauteloso, theoria que ainda não é E e­
guida por po"o algum, porq.ue os depositos 1ervem sem­
pre de lhermometro da accumulaçlio de capitae1, são de 
grande vantagem, e, =e prejudicão, l1averã sempre garan· 
tia para ratiafaze-Jo$1 conforma a boa aàminiltração do 
respectivo banco: ~e foi tão cauteloso treste objecto, 
po' que não ba de admíttir que llejamo= cautelosos para 
evitar tcdcs os males da esmüsão, que na razão dupla ou 
tripla póde produzir os mesmos Effeitos? 

A t:.lta de p;gamento se pódc dar em um lado e no 
outro: se cautt!o:o foi para um bdo, de"'la ser para o 
outro; e a ChUte la pna um lado não vem a ser a respeito 
da quantidadt', mll$ õa qualidnde, porque, como tenho 
dtmo!lstrado {e actualmente o nobre senador nrro póde 
-recu~:..r a evidE·ncia e a ex.-pelimcia), acções de compa· 
nhi:~ nunca podem servir de ba:e p~ra a emissão i são 
garantiaa: frageis que não fOdl m asscgur.:~r a coovenão 
das notas cm clrculaçn<•· 

O exemplo do CClnlrario se da nos Edados-Uuidos, 
onde a coalisão de lllguus e~peculadores pro~uziu não 
h:t muito a baixa do v;;Jor de grande quonlidadc de ::Jcçõet 
de d1Jferentes companhias qu.e po~suia.o os hBncos, e como 
resultado nec<ssarlo a pe1 da e quebt a dester. 

O mt·smo re~ulrado ainda se verifica pelo estado a que 
cht'f;{JU o cred:t rnc.bil:er d:J Frapça, que por certo espaço 
de li rupo n~o 1 ódc dar· dhídt>ndos aos seus :Jccioni$tas, 
e que ainda hoje 1ê rte algum modo perturbada a sua 
marc!Ja, <~lé então sempre i'Iospera. · 

or~, iato importa u lição da cxperlcncia, c, w exlste 
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e~ta experiencia, qual será o homem mais patli·.;ta (per- os factos que se derão se achão provados, se ha falta de 
milta-se-me e~ta expressão)... pHgam;nio, etc. Ma4, se n .. •te p nto_ eu vou b~m, não 

o SR. SouzA FRANCO; - pi ecisa de licença para Us!lr oouo responder ao q1te o nvb r· e senador disse mais abai-
dessa palavra 1 xo: • .... de qr1al·~uer juiz municip"l. • Raciocinemos 

sobre estas p~l.vras. 
O SB.. PB.RSIDENTE DO CONSELno:- Ainda me lembro o nobre senador teme ~~ cornmi$~/les especiaes do go .. 

de que, qUHildJ eu e~tudílVi~ em P~lnambuco, a rnaior vemo, cr·rmmis•ÕCII rS[JeCiaes que 0~0 tXls!em; ttme o 
offensa que 86 pod;a fazer a Um m~tuto era charn.:t ·lo- juizo :odm:nistra1ivo, f, 1ge da jurisdtCJi(áO admiuÍJtrativa, 
individuo ou patriota-(risadas); uão é de agora. quer 0 poder j.1ct:ci:orio; mas agora 0, juizes ml1!i.Ícipaes 

Mas qulll1.1erá o homem mais patri.1ta, aq11elle que quer náo pr<:$lão g..trantia nenhuma aos baaco: 1 V1·jlmos p.r 
comervar os b:.ncou nesse esiado de f. aq,H:Za em que outro lado; coacerlamns que odllizes municipaes. não .s~o 
actu;,lmtnte 1e ar.hào, 011 aq11elle que deseja, por uma juiz.es iod~pendente 1 ; é defeito t.te uos~a Iegisla~ão, todos 
transição ~uave, f.lcÍiilar-lhe~ lodo' oJ recurso" posr.ivei~, uós catamo~ .sujeitos 11 e lia; então 0 mal não é iÓ sobre 
qtte deseja que ell~s se furlifique..n e C(znvertão seus Li- os bancos, é .~obre tv.do e St)bre tod,;a. 
tu!o:r fracos nl verdódéra bo.se d.l circulaç:to de am 
banco, que vem a ~e r metaes? M ls con~iderEn:os o lo~ar t!lll que •e podem dar· esna 

Mas aqui fie diz todos o:o dia11: c O thesouro é q11e é 0 fa!lencia~, em virtude do;;s:~ento que pndem ter os bancos. 
caloteiro. • Sellhore;, exa.:râoem')S .:ste negocio, ~ua ver 0; bancos funccimúio nas capitae~ d"s província~; em 
dadeira raiz. Durante aJg11m tempo, por ~ircum•tancia• algumas dellas hJ·j,liz~s commerciaes privativos, em ou• 
que não me ê Jadr) agora averiguar, 0 thesiiurt>, t~ndo a tras he~ juizes mun,ciples; m ,g até b jl'l o$ jui~el roun:­
seu cargo o plgamento du notas do extincto Baoco do cipa..:s, ou pelo desr.jo da se ac. editarem. 011 por qualquer 
Brasil, roi aut'lti~ado ~ emittír notas em aubsti.tuição des outra razão d,~ int~re··~e, uu pelo se11 e~pirlto de rectidão, 
ta$; posteriorm'lnte ainda o poder lc~i:\lalivo nulo• i~ o ti a qu1ui seffijlre :e C· ,nteem deat•o da e!lj>hera de suas obriga· 
emis•ão de not;.s para fazer f>ce <~o ddicit, ás daspezas çõ~s, porque ~llgun~ outro~ jaizes vihlíci:Js t?.em a certeza 
ordi!larias do e~tadC>: d<.lli resultou que rl!S circum~t•n- de uao puderem per l~r o $tU logar de um momento para 
cias ern que se achava a circulação em co .. s('qu.Encia da~:~ outro; mas, sãlvas as ex·~ej,ções, em r!'gra 6era.l, quando 
opera~ões do extincto Bdoco di} B. a~u r o ão cout 1 nu:~ndrl, as escolhas silo bem feitas e qu;.nd•; o~ juize~ n1o se veem 
a poJJ!O de ser nec~J;s.uia a. tkc:·<.;tação d:.1 lei de 18h.5. rod-3arlus de CF.rtJs raZÕ'-'S que mai' ou menos qutbrantão 
Nr1uca mai$ houve emíuiio de notJs do govern:•, excepto a ma ind~pend<mcia, cllt>s m:~rchão bem. E11 tenho CU• 
uma vez, e isto é conhecido do s:::nildil: houv~ um, mi~. v ido mais que:xas silbre objectos de fallencia11 n1 côrte 
são, que cla$$Ítlcuei de cl~udestii>l~\, co mquaoto f,Jss~ e em alguma prov1ncii princip1l do q11e n~s outraa capí­
fo::ita na melhor bo:> fé ; houve uma erni~'são por adianta:. t•es; ÍlLC é exac•.o. 
menlo, da qual ttm1 parto fi.:ou na ci:·cul~çlo selll 5er Em todo o ca!lo, s.:nlFJrM, o que se pód!! deduzir do 

c resg•tada. Nuuca múf, pois, houve ~:missão; a;; nos~as argumento do nobre senador é que o:s juizei :ão fallivei•, 
traasa.c~ões Corão augmeatando, a receita publica t .• m- e q•te l!Ós deve; mos emregjr a 011tí'a jurisdícção as f~llen· 
bem, e a de~peza se foi po11co e pouco avr.~ot<,jJud.), cia; do. bêincos. Nilo ~ou para ~hi; neste ponto cnten:lo 

Ora, :~s nota~, como meio circulante, tetm por fim que eli;Js devem pertencer ao t•ud~r j udicialio. O que se 
servir de inrermediario ás trocas diarils, ao p1garnento deduz díihi ~ Jt' que o no•so cod;go rerou 'a ~obre uma 
dos impostos e a) pagll.mento dos deapezas publicas. ba~e falsa, pois/qu·l <ntrega a sorte do~ b.ncos em suas 
Quando ellas se coateem neste circulo, qua.udo ~ua quan- fallenci>S a~s tnbunacs judiciarios. E o que se deduz 
tidads é !ufficieute p;,ra tajs nec.::sidades, nuac.1 per- · m .• is d.lhi 1 E' que o julr:amento das f,llenci.ls, que es~ 
dem de seu valor. Assim atte11Lão, c0mo já tive a honról t6va até ccrt<! época eotregue aos tribun<:e§ cornmerciaes, 
de referir ao $elllido, os a.<sígnados da Fr~nça dur;~nte 0 permitta·8e-me a expressáo, q•1e na minha opinião são 
seu p~imeiro perioJo, as notas dos b;ncos de Londr.:s hermaphroditas, não devia passar des$e;; tdbunae; para 
d11r;;nte os primeiros t;-;mpos, o, bilhl)tes do& Estados- juízes especiaes do commercio. 
~~idcf, o.5 ru~ros da .Russia; e sobretu.lo é preciso que Em todo 0 caso 0 ponto da discus$ãO não vem a ser. o 
n~o pass.e desapercêbido o exe.~pl~_ do papel do Banco fallirem ou nio os bancos, porque isto é objecto de nossa 
d,. Pru.ssta, que sempre a e t~m maotl,fo a~ par da moe_da legblaç.'ío; os baocos, como sociedad<>s :anooymas, estão 
metalhca, e q11e multJS ~~ze~ te~ off,~re~~do algum ~.gto, snjeítos á lei da:, fallencias; nioguem pódc cL.ntestar isto. 
porque fav.~r~ctus ro::laçoes entl.e as cldf;rentcs p~rws O mal, &egu.udo a or..inião do nobre Ien~dor, está uo 
daquelle.P<~lZ· ,. • poder j~odiciario: pois bem, itto é objecto para outra di'· 

S?, pou, Sr. r;e~1deute, as notas do t~ew~ro se achavao cus:ão, não é oLjecto q11 t?. está no projecto, é medida in• 
ues~e pé e actuillmente ellas estão e:m abatunellto em re- teirllmcnte fóra uelle. melhoremos 0 po:!er judic!ario. 
b.çãe ao ouro, pe:gunto eu : Donde provém este facto? . ' . 
Qual a razão? Qual o seu fuud.mlnto 1 E' po··que as em is- • O _Sr, preuJenre do conselho dt~se que não h a susp~n-
sões. doz bancos são fr:ita.s sobre sua ba~e, ~obre su:.~ ga- s;lo (~ao palavras do nobre seD:~dor) para Oõ bancos, e s1m 
rt:nt:a; e essa opet'iJÇão 1m porta uma mul!!plicidn d~ d•) para os ~lrectores e para os ag~ntcs creados pelo ~overno; 
LHhctC$ irrealizaveis, que tcem a metma natureza que 0 a co!llmis~ão, que governa m.a1s do que S. Ex;, d1z o co~­
papel irrealizavel do govern.r>. Lrano. • Senhores, eu J.íão ~me que nãu b .. v1a suspeDSdO 

E não se arsum.:nte com o facto das notas dos baocoa p~ra os b:mc.;1s; o que eu !l1sse é que as mulbs .do art. 7o 
tCI'tffi em seu favor V3Lires de carteirz:~, porque, se a PaO. V~rsavão ~(J~Te. OS~ ba~c, ~, po:que OS ObJ_ectos de 
confiança provém tb.hi! ~ 0 ~~ 0 as notas do governo teem act~s uos bJ~c~s já tml:ao s1~o p~evi~to.s pelos d.ff~rent;s 
um<.~ confiança a ma1ç 1n1m1tad3, que provém do credito art1gos e parogréiphos co~1 multas especwes, que nao erao 
que nós temo~, quer no interior, quer no exterior. de 1~03 a 1:0003, ma$ sun de 1 :000~ a 5:000~. 

Mu é preciw que eu ,Jccbre que, n1ío ob!tante as van- Não f.uei reparo para a ultima pnrte de$ te tofico: «A. 
tagens do reeebiment~ das no~~s. n_o~ pagamentos p•lbl!. c9mmissão, po!ém, qu~ governa m.1i~ do ·;ue o governo, 
co.r, m;; cst:•ções pubhcaft, o pnnCJpto c:.u·deal em matena d1ese o coutrano. • Não faÇ·l ob,ervaçã\l nmhuma, porque 
d(: Lanc:Js v~m a ser o pagamento á vith e á vouhde todo o muodo conhece o mecaoilmo doi JJO:SO$ corpos 
do portador em moeda metallica. Esta é a b;.se em que ddiberantez. As commiseõc~ propoero, o teuad') decide: 
rt·pousa toda a doutrina, toda a theoria, todo<> systcma, q11em goferna mais? Não são as coam 'uõeu, ~ão as 
d~ todos os escriptores ~em excepção. ' maioria~ dJs camaras, e cllas Bempre goveraãrJ pelo seu& 

« O que o projecto tem de roais terrível, tli>sc o nJbrc · orgãos, que são os miaiatroJ, pDrque não se p6d~ dizer: 
senõl~or, é o mo.lo por que a~ f,.llencla.~ devem ler de- • A maioria governa P; é o mioittro quem ~overn~, é o 
tt-rmllladas, isto é, ft vontade de q11~lquer collector de poder executivo; a m11toria su.tcnh as medidas do mi· 
aldêa, de qualquer juiz nHlnicipal. o Pelo projecto o C•Jl· nistro. O minbtro leVa>! ta a !11a ba:ad.,ira n.) centro de 
lector t-úde requera a f.,lfencla,m~s exhlb;ndo as provas, urna mai;nia, e a obrigação da m~iorill é f,I1Heotar :~s me• 
corno q_ualq1A~r piirliculnr, como qu; !quer crc.,!or, como didas dJ m!niJtro que lhe merece r,ooDunç.l; quando os 
o prop: lO acciOlllsta: (l.O juit é que ccm1>nc cxatnluar ~c por tidoJ ~e :~chã) extremes entã J Mio os pr iudpios qu~ 
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valem ; segundo esses princípios é que as propostas e 
medidanão 1otadas. 

O SR. D. MANOEL : - Entlio as maiorias são auto­
matos. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:·- As maiorias nãt• 
são ~utom•tús, ma11 não "overuao. Não eoteodo que U'll 

corpo ddiber11nte governe nuçca, Joll!o é poasi•el ; . sus 
tenta o miní•tt:rio, ha homf'geneidade de opimões, de 
princípios, e os pr lncipios é que dominão. 

0 Sa. D. MANOEL:- V. Ex.. dJSSI! que são obrigados 
a sustentar. 

0 Sit. PREiiDENTE DO CONSELHO: - Si!m duvida ; 
um paiz ond., uma m ·!i o ria goverouse seria um paiz ir­
·regular e sujeno âe> nHiores calamidades. 

O Sa. D. MANOEL: -Essa não é a questão. 
O Sa. PRESIDE~TB Do <:ONSP:LBO :-·Lembro-me bem 

da opinião fie um no~so eJcriptor, ql1e foi t~mbem noS$0 
parlamentar, o red.ctor da Aurora, o qu:ol em ctlrla ·épo· 
c:. dec1arou que já b.utava o regimen das m11iorias, qnll 
linha sido fatal ; que era preciso qae o gabinete gover­
.nasse. 

Q SR. D. MANORL dá um aparte. 
0 SR. PRESlDENTII DO CONSELHO: -Não é ~ssim ; a 

maioria, qu~ndo tt:m con1bnça uo míni5terio, ad11pta 8$ 
medidas por ell~ propo;ta, e, qn~odo Plio t~m, descar­
ta-se do ministerio; e l!Íntla as#im é preciw examinar 
uma outra que,tao: se, qu ,nrlo uma maioria de co~li~ão, 
que não é maio na de princrpio, se reune e combate 
o miui~terio, egte ele vil ceder o posto; porque os 1:10 

hres senldores sabem que os re .. ult~dos srmpre <erião 
perigoJos; nunca se pó li e es atuir um gove1 no, digno 
deste nome, que possa promover o bem do pa.iz por meio 
de uma maiona de co~lisao. 

0 SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE; -Aillda bem ! 
O Sn D. MANOEL: ·-O Sr. Yísconde de Albuq·uerque 

está fe JavandtJ cm <;guu de rosas .... 
0 SR. PRESlDKNTR DO CONSilLBC' :-0 nobre senador 

citou a opin1::~o df" Gi.'bHt, p·g;na:e 311 da erlição iogleza. 
Não lei por que respeito as miun .... s n(ltas traz,·m iJto, por~ 
que esta pagma 311 de Grlb~rt é apenas um directorio para 
aquelles gue querem est~:~helf'cer cornpallhias ; traz o for 
mulario das importaçõ~s e todús 0.1 par:ei~ que ~ão neces. 
tarios preparar para dirigir· se. 

O Sn. D. MANOEL: -Eu gosto muito do final do tre­
cho que este escriptor cita: é muito bom, é uma edição da 
Biblia. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Ã respeito da mo­
ral dos administradores ? 

Citou lambem o nobre sen~flor uma quei:x:a qu13 appa 
rceu entre nó.1 cont1a um juiz das Ala~ôas, que por ini­
mizade politica queria declarar fallido um commerciante· 
lHo não .sei p~ra que veiu; mas creio que não é argu, 
mento contra o projecto, é contra o poder judiciario. 

« Não sendo, pois, verdadeiras, dis: e o nobre .se11ador, 
as allegações relativas aos abt1sos e ás r.llencias, a menos 
que não 1eja na Bahia, onde 111iâs nada consta, com que 
se pretende justtlicar a reverid:.de da lei, resta a razão 
do melhoram.:~nto do meio circulante. " Isto tem ainda 
a mesma raspo~ ta que acabo de ddr, 

As leia sempre previn-.m, regull!o os casos; a lei a 
!e,peito de fiillenci:~s regula a maneira por que se ha de 
JUlgar fa!Jido; o ao f,,z mai~ do que reconhecer o priRcipio 
da noslla lcgiJlação co,omercial e delermmar quem é auto~ 
ridade competente para requerer a aber·tura da fallencla. 
• « Deve-se, disse o nobre senador, fazer ju•tiça ao pro· 
jacto de 1858, que, embora roáo, procurava remedi11r 
es,es inconveniente!, e limitava se a isto; ma~ o actual 
emb:mlhou as cous;,s d~ tal m ,o eira que pó de ser com­
parado aos remt'dios da med1ctna :.otlga, pela qual se 
applicaTlio ao me~mo tempo 300 ou 400 mgredientes, 
que se destruillo UD$ aos ~1utros. • D1B1e o nobre sena­
dor: «O que se quer é tambem destruir as doutrinas no-

vas e insistir em erro• passados. » E' umll verdade: o 
p•C1j~cto procu•a r"rnediar algunç ponr.os da n':lna legida­
ç:lo em que se $P.ntião lacuna~, procura r~mediar erros 
paas>dr>$, e será um~ gnnde glori:. p;~ra nó~ ~e obtiver­
rnoll remedia-toa; :~mi oh.• npin·lio, o mru conceito é 
que boje uão ()~ P' d~mos .iá remedi:;r de um modo co~­
pletrr. Ora, esse~ errnJ não dd•ão d~ pouco temp~, e neJte 
c:.•o é urc s~rvico que l)ÓS prt!st~mo~ ao paiz. 

I:lt grande diller~nça eutre o prn1ecto ,de 1858 e ai 
emendd propostas, e tão saliente é qu.e me forro· de a 
11emon;trar. 

Dl'~e o nobre sPn1dor: • O ministerio ac:~ba.de ter uma 
Prova do aescr edito 1m que e~llio cahindo certas m_edi* 
a:~s ..... • 

Ora. eJte argom~nto ·é um ar~umento muito valioso 
contril 'O prnjec1o, ''e~tróe as doutrin,•s ecnnàmicas em 
que elle ,,.. b ·S-é~t; llO fDlreramo v~.mos ao facto. Onde 
o descred1to de::t-1. medida 1 Crecm-se uu1 iu~tituto agri­
Ct·la ; o nobrt: $t.'Dadnr revt>tiu o q11e era sabido de um 
tresl .. ucadü jorn.,l, que di~se que ao imtituto agrícola 
nao comp•rect-u niugue.n. Senlwtes, at re~'oas que de.;. 
vrm fa1;er parre do m'rituto agric•"a se .a.cbao semeadas 
por tuda :. p_rovincia d) Rio dé .Janeiro; t~llas mandâra.o 
a sua respo.~w <lOS convire$ rect<hi11oJ aceitat~ào e nomeá· 
'ão procur adortl,.; es~as pePSOilS todas aceítárão, e em 
coose'{ut:nci<o di>to ae (Jr•,ct·dllu á iu~tdleçiiil. Vonde o 
;,rgnUieulo da rlescr,dito das mediuu pre>postas, proTe• 
nient~s disto? !!;u não atho ra?.:io 11enhum8, e esses ar· 
gyruento' não p··d1·m por maneira al~nma ter càbimento 
n~ boca do Morado ~euad<tr, que conhece o mundo, que 
conhece as cous3S. 

ln·i-te o nc.bre senador no ar~umento de que emissão 
superabundarHe é uma iaé~ rel:.tiva, porque a qnantidade 
que hoje superabuc.da para as oecessióadea do mercado 
amanllà póde ser insu!Ii :ieote. s~m duvida alguma é por • 
essa razao que actrlalm~nt~ o repres~nt~nte não repr1l­
senta o rapre•entad~,, flOrque, se oão e~tives.se a par das 
DeCéiSÍdallell do mr·rcado, s~ não tjveue SOort"puj.ado todos 
O$ can:a•s d;i cir1:u laçao, as notas do governo terião o va­
lor que rt:presentão. 

• Nu no;~o p:dz, f\iase o nobre senador, a não serem as 
exigeDcias do commercio externo, qoe preciaa de ouro 
como mercadoria, e não como dioheuo, as notas. não te· 
rião baixlldo. » 

Sem duvida lllguma; as notas não terião baixado se · 
elbs pudessem ir para os mrrc;.do' exteriores ; mas nlio 
podem ter lá nenhum valor legal. 

« A Ioglaterra, disse o nobre senador, S(lffteu depre· 
ciação de suaa notas desde 1797 a 18!!1, e uao exigiu sa­
crilictOs ..... » 

Senhores, contra isto protesta toda a historia da In· 
glaterra .... 

0 Sn. SoUZA. :& MBLLO: - Apoiado. 
0 SR. PRJl!SlDENTE DO CONSELHO: - ... protestão OS seus 

inqueritos, os relatorio$ de suas comwissões, e principal­
mente a commis~lio de 1810 e todas a• suas d-iscussões. 
Foi preciso que até o celebre ministro Vat~zitart pro­
movesse por uma resolução da c•mar& d()s communs, 
declar~ndo não exi1tir uma cousa que realfllellte e:x.ist~a, 
a sua. depreciação; isto é um facto muito s:abtdiJ, muito 
conhecido. Desde 1810 se tr~·ba)hou sempre afincada­
mente para obstar o pagamento das nota•; tomárão-se 
medida' ; essas medtdas for:io mais ou mego!J ii.diadas, 
até que ultimamente, em 1829, o bill de Sir Robert Peel 
fez pOr um paradeiro a todoJ os males que .então :Ee 
sentia. 

« A. vant~gem das emis3ões, diz o nobre senador, coo~ 
si.ste exactamente em que augmelltem e dlminoão con~ 
forme as necessidades do mercado; mas e&~tre DÓs quer-ae 
.Oxar no minimo; » 

Sr. prestdente, o projecto responde ao D"'bre 1enador; 
o projecto n:to fixa, o que exige 11ão garaotins; atloptou 
o maxiaro e disse: « Não podereis daqui por diante emit· 
tir !llai~ do que tendes emit~ido l?o. aem~stre deco~rido 
de Jane,ro a JUnllo; se quereis emuttr tnds, preparat~vos 
para estabelecer como garantia desta emiuão addi_cional 
moedas d•) ouro ou ouro em barra•, con·fo1me quizerdeJ. • . 

,51 
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O que faz o projecto é di1er aos bancos aqn:JJo que eliF s tio h a emp1·estimo mediante afirma do 1eu corre•pondente: 
devem fUH pela .,ua esseocía, p11lns princípios d~ admi e•tou p~r.u:•drdo de q•re este• emprest•mos assim cootra­
nistração q•Je os devem r"ger: « Vós deveis cootrabir u h idos o ao aão o• de qru: a lavoura preciMB 1· nao ~~o a -Ion­
vossa~ emit~•ões f! as vos> a' oper<~ções até que as voss.ts go.\1 prazos, .sã() a prazo de qu&tro mezes. 
ROlas estt!jão ao par d·quillo que represent;iO: esta é :. o Sa. Dus DR C.AR.VA.LBO: _Apoiado; não póde ser 
regra do tystema b:•ocarro, da ec••Dor.nia dos bitncos ;. s~> ma's. 
dentro de um anno não puderd·•a obter isso, euUo di-
minuireis na rnã .. • de 3 a 11 •·to; se df!otro do srguodo O Sa. PRESJ:DRNTE DO CONSEI HO : -Por cc.nseqnen­
anno não tiverdes conseguido Isso, d1mínuireis lla razão ci~, o nobre .nn:.dor r alo Pará t.-m no testemunho d·o 
de 6·ou t!! of0 : se tiver.tes crJDseguifi,., .O..:ao a.s cou•as da nobre, srnador peb pru•Jn.cia de Mmd~·Geraes uma prova 
mesma maneira ; ad'win~»tra• ben1, cooforme todas as re·· de que a lavoura obtc:m ewpre.stimo.s por me1o .de sena 
gras, fazet com que a vo.sa garontia se torne m~tis solid;, correspondtnteJ. . 
e etrectiva, fortitical·VoJ. • O Sa. Sovu FRANCO: -E" um argumento contra 
· DiSJe o nobre . senador: c Desde que faltar dinheiro V • Ex. · 
ha de vir de fóra; m;.s estawes poneotura ~m Londres O SR. PRESIDBNTB DO CONSRLH.O :-Ao contrario, 01 
para buscar diuhr.iro em Paris em ~4 horas? ,. E) ta per- commissarios, oigamoa a v e• d. de, sem~re abunão esses 
gunta c .. beria ao nobre seoar.or se não· e'tabelecesse 0) dmheiros; o s~u C· "'llto, pelo· t!Tcit"a que recebtm ou es-
5eus baocoa aobre a baR e de· gar~ntia d" acções de es •ão· p .. ra r.cebc:r: o que dà o credito ao lavr .. dor vem a ser 
trad:u: de ferro. Se, dada um~ criJe, o porut:lor levar o vs 1u~us pro,Juctos, vem ser a sua pala•ra. E, aeohores, 
seu bilb~te ao troco rle•tes hilncos, como os bancos po- uao oecurtcmoa uma circumrtancia; muitas vt zes um lavra.­
derão realiz 4-los t•m ou.rd P~ra fazer o pagamento aos (Jor, pod.,Jta de in11tituiçõ~:s bancarias propri .. meott! :~grJéo­
seus credores hão ele ma.ndar vir de Londres, que .Oca a l~s, paga lité um ucscumo. um premio, a hl•m..-ns quelifem 
tantas centenas de lrguas ?·O oob'e sen .• dor não attendeu drsto na p•:~ça do R•o de h1leiro, que emprestao o.s seus 
a estl circuwst~nc•a; e como a~ora expo-Ja, tratando de enoouo1 m~di.,nte uma cena, nao llti .se ch..amard, corre .. 
uma providencia que a attende? t<~gem Ol.l um premio • 
. Sr. preside ore. pAla leitura e economia do projecto se • Mas o que 1e quer aão só os triampbos, disse o nobre 
rer.onhece qu~ UriJ QOJ St'US fun!lamentos é fazer que, além senador;· tudo JS~O tica letra morta, Com ta DtO que Se eÍ!l• 
do ouro existente como gar:.ntia na-. caixas nu cofres dos preste a quem "o• tot·ell'deraws, embora .O quem escom· 
bancos, exisra no merca.fo u·ma certa quantidad-e para 11 muui5ados aqudles que temos Cl'mi) taea. ,. .Náo apre• 
neces~i~ade me~mn d11s op"rações do mercado; é por isso cicl btm o ~:eus:.menLO rio nob• e . senador, e aq11i ainda 
que re deter·m1nd qu~ •~ d•m•n•Ja a qullntid<~de da circu· l11rei ua.a observ .. çao. A medida d~stróe tudo; é 11ma 
lação de nota• de 108 a ~og, e que a· p11r disto o governJ, Cóllamidarle q,ue p1d a, a mawr de t'odas, tobre o Brasil • 
segundo as CÍrcums•aocras f1 em CltDformÍd;ode deste artigo, eotret .... tu a UJCdida ficará }i:tra llJOlta !' 1 

vá diminuindo a quootitt .. de dt sua• notas inconversiveis, Descalls~uros, desc~tns-em todos 0.11 lavradores, todo• Ós 
c para que 'e P'~S$a obter e•tt de•idercttum. comwercraute~ ; eHo~ c.bmidadc: que nos ameaça, esta 

· " Entre DÓ•, d i•se o ll• bre sen:tdor, o ouro como moe&. nu vem ue5r~o. que le de,cobre no no:.io honzoote, ae des:­
póde ser rllfpeosado, porque 11ão favorece a producção ; é vcnecerá· em f-UUCI} temp~.~, lit.:ará; letra rnorra. 1 
o tonuel das 1), nard .. s. • 

Sr. presidet1te, entre nós, como em qualquer paiz, o O Sn. SOUZA. FRANCO:- Menos a derco.a.fiança que 
ella Ctéa. · ouro com1• me,·carlr ri:. se conservará q1la11do a, neces•H~-

des o exigi' em; entre nó<, como em qu<Jiqner paiz, o ouro · O ~n. PllBSJD.SNTB DO CONSELHO:- Qual a descon· 
sahirá q-uanto ~s ci, cum•te~nci.~s o determinarem, rsro fiança que dia crêa 1 Oooe tSSGI deacouliaoç1? DOnde 
é,. quanrto tiver maior ViJior tD'l onrros mercados e .~ roct:d~ t! Se iltSC••otlan't" existe, ella la·vra at:tualmente, 
quebra de valor noll m~>rc~dtJS interno)l, Estes ~htnome- e o pro,,ecto V:ti p6r-1he termo. A dtSCODfiauça que existe 
DOS 1e reprodu2ern Dii França, na lvglaterra, que esrão;; é t:m coDsequeo.;ta do graude ~óo, perm1tta liic.•llle a ex· 
hora• de dittancia: na Frilvça e Da Inglaterra m•nda·se . pres~ão, q<Je tua:ou o eJpiritô dt! e~pecu!açao. · 
buscar ouro por l'·da a par·te; ,obretudo os bancos f,.z•m 0 Sn.. SoUZA FRANCO: -E' porque não se sabe em que 
o maior sacr1ftcro J>ara <tbte-lo; e o extmplo já se deu fic~mos. . 
com a Ru~sia, q~;e for-neceu t-mpreslimo:J ats bancos de: 
alguns p:.izes. Por cllou quencia, esses factos reproduzem O Sa. PR1!.SID'ENT:Z DO CO,.SELllO: -Se exiate etta 
se em todos ·os paizes. A moeda u qu&l•dade de merca-· descou.Oança, é c:m coruequt'ncra da fraca base ou ga • 
doria, quando 11s ci•cumstaocias dt\terminem, fegue para •aotra do• baucos estabc:h:CillOs em 1857 ou 1858; foi 
onde o s>pidco de g:.nho a· chama. Ma:s os banco•, pelos "to que transtorno11 todos os Cl.llculo•, forão essas medidas 
seus rl'gimeos, pelos seus syttemas, procurão pór um do governo que embair~o cs capitaliahs, os freguezes 
paradeiro a >Ua Sahidct, attenuar OS efreitOI desta s;.h,da, dos b!IDCOI, porque dc:VlaO ter O CUnho da prudencia, 8 
e a par e p1u11o maorfão buscar ouro em toda a parle para hoje vão rcconhec~r os seus iutlltlll effeitos. (Apoiados.) 
sati~fazer, n1o dign b~m, para preencher o vacuo qae vai . Não ha u.u aó homt:m hoje que~ pense que bancos auim 
deíx~ndo no m~:rcado essa marcadvr.a, que conserva a edifh:ados se acllào sobre ba.se segura. D'abi procedetl a 
qualiddde do partrão mooetario. dt:sl.ootiaoça, e tambew de outro priociplo, des.Ja larga 
· «O S: •. presiCII'Dte do conselho disse que não f01lta ca.. emis~ão que se fez, e que pda sua exageração re­

pital tlactu;,Dte á ravoura; não sabe o orador como se ptll:u a nweda metallica para p~ize~ · es,rangeiros, fel 
póde sustentar esta propcsiçao.• Este é um dos topiccs do baixar o Dl•aso C!lmbro, produziu a quebra no valor do 
discuno do nc:bre ~eontlor. papel do governo. · 

E11 disre, Sr, presidente, que o credito da Iaveura se O nobre se.a11Jor Em. uma paFte do seu dis~urso fez a 
podia con:irderar por duas facea: ou nos emprestimos n restnlla dos meios de credito de que dispoem as Erovin~ 
longos prazo•, que os bancos de circul~ção não poden1 cias em rel;,;ção ás SUitS transacçlhs, e dl;se: " A impor-' 
prestar por sua es1eocla ou oaturezh; ou enrão nts.se taçào e exportação da provin~1a tal auda em tantos 
credito que consiste no desconto das letra• que ae pmão mtl contos, e apenas tem um banco com hnlos contos de 
pelov~lor de~ ua producção, e que 1m mediatamente. como caJ,Jtal • ;. e a~srm lo i rliscorreodo sobre todaa as provill­
effeltos commerciaes que 1ãu, podem aer de•cootaElus enJ cid : mas quid inde 1 Q'ue h~ uece~sluade de credito 1 Se­
quaesquq· b~ncos, purque não só cooteem a tlrmn do uhores, é preciso qtie nós atteud;,moa á historia de &odo5 
comrrter ciante qut~ as pau:., mas ainda a de 11m endossador. os paizes tm rdll.çáo ao credito. 
podendo e• te t'ndo:~ador aer o proprio la-vrador, se elll~ A França por muito tempo viu que ;s instituições de 
eltiver pr~seote. cr eJi.~o qu~ pO.il u:a nllo ?htiver~o largo de&envolvimen:o, 
· M"a o nobre senador pela província de Minas-Geraes especiiJimeote no que drz rc.Pperto á $Ua emi1s1Io, e que 

hontrm, cc.m a P' atica e ~xperieucia que todos Jhe reco· a circul~çáõ rle 1ua:s notas era dimiuttta; nem tod~s as 
Dhecem, destruiu iuo e diue que a propria lavoura oh p1 a~as commercia~s Li~thão essi.ls instituiçõcJ; em algu. 
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mas dellas abnrtár~o. Os costllmes emba·a~ha'o sua mar- 1 F.rn6m, o nobre _renarlnr no~ quiz fazer um. eln~io. e n~o 
cba • é dHiici 1 obter de promJHo o re•t.lra·lil desejado de fez se o !lo um t>p1gr:.mm~ ; mas, novo l··r~mtalt, lamentou 

. um~ larga e~rc-ulaçiio de u~~tas; ~ d.-sc ,.,f:l~nça é naturiil que a11da•stHnos peloa ven:res d.s b~lêas. 
nos prlruelros tt'mpos, e •alvl'z ~'('r lnrgo tspaÇll. · 0 SR SOilZA FRANCO dá um aparte • 
. ' Só o .ttmpo róde c•perar a ri' mi çãn desse obstac~lo. o Sa. P~llSIDBNTB Do CONSELHO: - o aparte do DO• 
En.tre no·s ú m"smoJ $1' dr.VIil dar. No entret:.uto 'pmo·· s1do bre !lt·oado·r m~ fdz lembr<~r o que se deu na Hõllallda 
mais felizes: a d~scorrtl.•oç:~ v~' de,app~r· cer•do • m certa. cm 16~4. Jurava e11 tau a tulípowJnia, todo o mundo se 
proYincia•; ma•. ~ioda lts.•im n p O!rno P •Pt-1 do ~o:ov~n:ur ~cfeda•a~a rico por ter uma. plaotinha dt:!IUI

1 
que "alia 

não é be?t rect!btdo • ma '~urnaH_ rrovt .. ctae, e o papel d~s m11ito dinheiro; e1ta tnilnia to1 nou-•e loten•a e ex•ensa; 
~ancos .a toda menos. A E' cosua obt~ve um fulur,o mat• w:.s de rep~nte " pan•co appareceu, ess~! riqueza.a tam• 
hsongeuo pda pHJt-VPr~ nça d~·s que ulabt:lecerã.o lá b~>m d .. 1apparerê· 110, e no meit. d~ tudil 11to otJ com me r­
Ol bancos. A popula~llo fu1-~oc: acostum•ndo, e a sua crrcu- ciailt~>s que erão !e-~ do• ((Is conrmerci•ntes das l1.1lipa•} 
lação tomou larg·t vJa. tlzerã; .. r .. uoiõ~s, tlzerao discursos admir;.veis pna moi-

Se tcmar-1~ por b~se de qualquer calculo oc dados d~ t•ar que era uma 1Jq•1t:Za maior do que a do Novo M·e· 
que lançou ma o ~ n•;b•e _uHJodnr, ~or certo raro se• á e xlco, ,1ue as tuhpos coot'inhao em li O' germe R da pros· 
paiz que nao est~p n .• ~~ cucu•nstauetas ~m que o nobre pe·rid;.~de do P"iz. · 
scn:~dor no• de~creve. Na() pórle ,let~rmtoar ~or mandra o sen4'd) sãbe de qu:~ntl) é capaz a poeaia e· a rlie• 
algu~a a qu:anudade doa vakr~• expr~rrail?c e lti!P~·rt~ilo• 10r 1ca para· Ofllgerar a virr~de on o•· vicioad~ qu~lquer 
o capual ()(•s b;,lJ•'ON, DPnhuma rt-l:~~a<l pode rxutrr fntre p6180a ou cc•ua11 . Mds no meto de tudo l~to dírerao nobre 
s:. O credito de um p:.iz e ~< .. o Caf•tt~l otlo se re~um• m ou aeo• dM :-Jâ p;mou o tempo de eog:10arf'm ~e os homeas. 
se limit1!o ás operaçõe~, e muito uoeDOd a-os cap.naes de o11 qu'!! possniao tulipas Já reconht~cêrão que uão Uuhão 
se ui bncos. Se o 11olire ~e.u;,dor tem ~m vt~ta tirar d!ihl meiO:ii de oht~:r com e li;~•, nem ao m~:oPs. um p• qneno 
Brgumentos para paov;,r:. Jj,,i,at;ã:) dt! nos•a• op~r.çõe' •elld e as rtnniOes e os discunos perdêrão Jua torça. 
de credito, n"o é po"s'v,.J nunc;j coosPgui-lo. A •m!Jor ~:ne ~x .... mvlo trr.z Fr.neis .-m um~ das pflnlt\lfas paginas· 
taç~o e expr.rtação t.!a logJ;..t.,rra é •mtLen~a, e ella não 116 Jua obra ,(lbre aa Bourses. Eu o Cito, porque quero 
póde nem nivelar, nem t:x.:ed~r, o~m e1tar em relaç~o imit.·r 0 nollre s•nador, qu~: nos citon1qui as l'agiaas de 
com as opera~tõ~s de atus baoco,, e meoo: com.oa c.apx Gdbart. não 8·ei a que propnsito; . 
ta~s desles .. Na Etcoui:A (I me•.U:O 'e obaervará, aJo ria q_ue n, JX:<JOdo, po! ém, este ioclltenle, direi que a ha!éa Dão 
Sf Jl r o r d~JI.,-rente r01zao .Multàa vezea lls tran,~çõ;-s JD· f:;z 11eoâ.> lr;U1$portõlr-nus para uma ou outra p1;1s1ção. A 
tl:nores demand.ão mai(lr~s ~nm·n~s de cr.,dno ~;, q11e as .JOtdhgencia que porventw a tenhao:os; n-ao a perdemos; 
trant~ções.extenore'; o ln'•v•w•·nto do com.rnercJo 1nter11o a f,,rçll perman~j;e robos111, e, se alguwa cousa J16de el!a 
é marsrap1do, ~eml>re mat,,r d•> quE<·o mú•lmenter d.· com· soOrer é do combate do nobre •eoador e dos aeus amt-. 
merci r externo; não ,,ôde pots, uma quJiltldarte de OP•.ra· gos, e 'na c d;oquelles que se ~í!jloão de prest;er apoio ao 
çõeà dest~' detetm•nar a s11mm:.. rl ... s operaçõts do•- d.f- g'!íblaete. E' verdacfe que mu1tas vtzesae diz que ás ve· 
f~rentes bancos, e multo menos corno o nobre Jeoador zes 0 contrario é mau1 a111igo do que aquelle qu·e ·nor• 
qulz .deter!Ili~ar o seu c:-1pir:.l. Se nó1 fo;semos a exam•· apoia; est:.s cousas· 1ão l>oas de dizer; ruas, coufesso a 
zar uto, verraJll()S que a FrllDÇ·l ~ntao est11va mUJt·o re-. verdcde,pudr.re' estarem prccado;mas antesqui'Jroaquel· 
tardada, e _os .outros paizes como a Fran1;a. Jeg que me ~poiãl) do que. aq:uelles que m~ combatem; 
. Nas pro?tDC'Ias crn:r ... e, f·ód., h.• ver gr~n.Je somm!l de porq•1e do combate resulta pelo n•enos ficarmos aem 
operações bancarias e gr;. n•1e:s co.vitaes reunido~ eru bao pelle, e ás 'fezes as unbodaS são terrivtis ... A11im, mes~. 
cos, e diminuta som ma de expo: taçao ou, de impo1 t~ção mo pelos meus princ•plos, deKeio sempre conservar a 

Entendo, Sr. rres,dt:Dtl', qu .. , qu;oodo oos rratarmos de ~mizade di)s nobres senadures que •e "~se11.tão no• baR· 
estatÍStica, DãodeVt:IllOJ prOCu!'ar ~ómeote Conhecer.oS ai- COS da opp01Í~ã0: 
gari!mos~ mas i xamiuaro qne exprimem e~•es algarumoa, O Sa. D. M.ANOEL :-E por que não? 
as tua:s relações entre os d,{f~rcntes facto:s que o podem · ·· . . 
designar. Se llÓs uoic•m··nk coo~id .. rarmos os algammos, O SR. PRJISIDBNTE DO CONSEZ:BO:- Dtret aos JlobreJ 
Eem relação a qualquer nutro f~cto, eu não chamarei senadores qu~: anteil qutro que certa gente .se conserve 
isto senão procura de coinddcnclas que dt:peodem do permane::Jtemente em cppo•Jr,.ào do que ao lado do go­
acaso; trabalbo·a q.ue ae dão algun~ homens que .11ao ver !lo; porque V. Ex. bem 1abe que IJebte caao o peso.~. 
teem que fazer; ruuit.as vez_es procoráo o dia em que . o SR. D. MANO'IlL: ...:.. A. minha excellePcia mão eabe 
succede um. facto para cowbma-lo com os outros ~1:ts e disso, porque uao costuma pedtr nada a ministro n~Dhum 
outros factt;s, out•as eras, etc. O que valem os •lgar1~mos a quem apoia. 
dl importaçao e e~1:orwção G!im o a'garr.smo dos cap1taes . • . 
dos bJJncos ?' O ue podem ex~rimir, que relação pódem O SR. PRESIDENTE DO ~ONI!~H.o • - Eu ~lsse . q.ue 
ler entre si t A !eu ver qu:ui nenhuma. O que é ve•dt~de V.~!-·· bem ~~b.,., porque tem pr;cuca do mundo, e não 
é q11e se tem· muitas vez e' tm· alguns paizes avaliado 09 pod,ao a-s mmhas pal11~ras refenr-se ã .sua pessoa. . 
seus meios de cred1to, sua ~miS~ão, n1o por e1se~ alga- O SR. VISCONDE DE ALBUQUB~ QDE:- Eues auge1to1 
ri: mos, mas &im pela pop11lação, P?ra se recor.d1ecer a ex:· não se de mura o muito ua oppoaiçào, . 
tmsão que ••. oper~-;õ_es de credtto podt-m ter cu ni!~o. o SR. PRRSIDl!NTB Do coNSELHO: - Sfnhores, esta­
Não acho, pou, re1açao. nenhum~ entre a fmport~sa•) mos aqui, ~óoie-se dizc:r que !aliando camarariamente, 
e a exportaç~o com ocap1tald?s banco~, até potque, a ém sejamos franco,, um apoio deues seu·pre é um apoio 
dos b~nc~s, ~e~m ai~SU11~ p~ues m~ls adaaotados caslls fraco, porque . contém perro~:~nentemente em si uma 
bancartas, tnd•vtduos capttahsta,, que fazem operações ãs ameaça de guerra. (Apoiados.) . 
vezes mais avultadas do qu·e mu~tos ba~cos. sr. presidente, acobei as notas da discurso do nobre 

O 11obre ~enador lamentou que o ~!ntsterlo ~1!~ pcssa senador pP-la prnvlncia do Pará. Pus~rei agora a fazer 
reali;ar aqu1Jlo que eut~nde, !tnão as cous~s \ mao me· outra11 reflexões (e poucas serão, po_rque já estou muito 
lhor, S. Ex. 'é sempre Jonas no _ventre da b.lca. fatigado) sobre ;algun• po~tos do dtscurso do nobre se-

O SR. SouZA. FRANCO: - Creto qne é Jon2s. nador pda provlocta de Mmas·Geraes. . . 
0 Sn. PRI!SIDBNTE DO coNSBLno : _ Creio que 11a:0 O nobre lieDador ccmb!lleu al~m·s arttgos do proJecto, 

,e dirigiu a. mJ 1n ; só ,e é P"la semelhançí\ do nome é O e u.m delles vt·m a ser o que excl.ue as procuraç.õe~ na 
11 u • · tro dos ne"ocio.v estran"eÍros que se ele•ç~o doa memb1 o• da d1rectona ~os bancos, dtsse 

h~u cJ eo"'(~Hn~ ) 0 
· 

0 
' s. Ex. que deste modo fere-se um direito. Sr. prestdentt>, 

c .ma o3o. tsr: a
3 

• nós como ci•ladãos, como deputad0,, como senadores. 
O Sn. ~INISTI\0 DOS N~GOCIOS 'RS~'RANGEIIIOS: - 0110 ' poJemos votar por pr(.1cur~çao; nóJ1 cerno téo•, não 

:No ventre de uma ba 'é;~ não me sentirei mcommodad.,, e porlemns deixar de est~r prerentes a ce1 tos a c toa, DÜO 
ao contrario re:guardado. podemos ser reprtSentados aesses actos ;. quando prc~-

0 sn. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Sem du•lda. tamos jurnmcnto em certos casos é preci3o q11e csleja_ 
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moJ presentes, e como esta ha multas limitações ao direito 
de ser repre$I~Dt~do. N•)• e,r.atuws do' b .• ncos oão hc 
disposiçiio ~lgnrna quo:: eJl<•b~leçq direito d~ t+gr.r P' r 
proMraçllo; ~ó por um llbuso é qae $t: tem ~drnilt.d(l is~o; 
Jernpre ~<e cons1derou a presença dt> acctuDi .ta como 
cnencial neue caso. 

E11 não sei se faí bem ouvido pPlo nohre seoad.~r; eu 
dizia que a ~:xclus&o das procunu;õ ~s pro luzirá um bem, 
que Vt!ID a ser: acJbllr-se com a c~IJ~sla por meio das 
procoraçôes, que dâ 'empre em resultado C•·llccarem-~e 
na acimini~traçào tios bancos pt:~soas estranhiis ao com 
metcio e alheia~ d~ todos us princípios de administraçãu 
bancaria. 

O SR. nus D'E CABV A LHO : - E as tra.nsferencias no· 
min~ea não podem dó!r e~ se resultado 1 

O SR. PB.ESJDENTB no CONSELHO:- As transfereuciis 
nomioa~e potiem <1ar-se SÓ(Uente com qu~tro m~zes d .. 
antec~dencia, segundo os estíttUtos do l>anco, e nó.; não 
podemos prevenir rudo. 

'A!Sora d1rei que ú mal Dão é em relação aos accioni~­
tas, é p11rque as a iministra~tões dos báncos vão (•bt«:bdo 
diariameot~~ as procural(iks, e depois com ell3~ e por il1eio 
de seus empregados batem geral. Ora, quan !o idn lUC 
Cede em f~VOr de cet tOII dirt~Ctores habeis parece qui! O 
serviço puu!ico ~aoba; mas di! O'dín:trÍ•) nao ze dá •s•o. 
de ordín11•io a eleiçào r<'Cllae, Cé•mo succedeu na Iugla' 
terra (não q1Jero trazer ex.em,:·los de casa, que são armpre 
odiosos) ~m f;~,vor dos mtlihreJ reforLnados, dos empte· 
g'i.dos apol!eotado,, etc. 

0 SR. S:LVEIRA D.\ MOTTA: - Em. favor dos bons 
moços. 

0 SR. PRSIDENTR DO CONSELHO :-Sim, em favor 
dos bons mo:tc>s q11e qul!rcm ter um meio de vida. ·As 

cprocur::ções. são f<Atae~, não ctigo no Ri:> de J •neiro, mas 
Das prov.ncta,, porque para se obrerem as procurações 
se f•zem CO!Icessõl:ls, se cooc~de cr~dito a individuas qu~ 
Dão podem ter. E~til minha opinião é muito r.nti~a, não 
pôde al;~uem di7er que é ~ahida. do ventre da balêa. 

As outra~ rf'fl··xões do nobre sen~dor nao pu·le bem 
repassa-las boje de manhã, ma~ creio que :e refundem 
nas emendas que estão sobre a mesa. Sr. presidente, 
tenho mutto grande sentloo.en:o de não poder aceitar 
estas emendas. Se o uobre senador não hcuves~e coruba­
tido totis vin.bus o projecto e votado contra elle, eu pode· 
ria suppór que e~te pr~sente nao era fatal. •• 

0 SR. DIAS DE CARVALHO: -Não foi nesta intenção 
~ue o c1ftreci. · 

0 SR. PR ESIDRNTK DO CONSJJ:LHO:- .... mas a opposição 
offereceu ad.tamentos, Jaoço11 mão de outros recurAos para 
procrastin~r a discussão. 

0 SR. D. MANOEL:- Opposição 1 
0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -Estas emendas 

trazem a n_eces~id.tde de uma 4~ discussão, e nestes casos 
timeo Dan aos. Isto é uma observação preliminar; agora 
vamo.s ao conteudo d.as .emendas. 

O Sf!-· D. MANOEL: -Não sei quem oppoz obstaculos 
ao proJecto. 

0 Sa. PRESIDENTE DO CONSELHO : -Sr. presidente, a 
:1a emenda diz: (Lê. ) · 

Sr. presidente, primeiramente direi ao nobre senador 
que esta idéa é contraria ao que se contém em outra 
emenda do nobre senador, onde se diz que o hilnco é um 
e unico a respeito de tQd:~s as 'un caixas; por conseguinte 
esJas duas proposições se repellem, porque, consideran­
do-se o Banco do Brasil e :.uas caixas um só eJtabeleci­
mento, está visto que, fal!io.do o banco, segue-se o ft~.Ui .. 
mento das caixas filiae#. 

O SR. SouzA FR'ANCo : - Nesse cneo é que era preciso 
a excepção. 

0 SB.. PRESIDENTE DO CONS'RLIJO: -Em seg11udo lo· 
gar dl~ei qu~ pelos eaMuto.s d~ baoco e pelos eslMtutos 
das ca1x.as fihats cada uma consh~ue uma entidade ápar te, 
tem cap1talseparado, por consegumte só podem fallir pelos 

. ,.ffeitos ou peb relaç~o qu" tPem umaa com as outru. Por 
ex.~rnplo, se o b:,nco aqu• fal!.r, lofallivelmente a •ua li· 
qu:d~~ão trará o f,,JiiOJeuto delJOd;4f1 a~ catx~• filiaes, por­
que o capaal do bao,c·• e ·lá espalhado por essas differen­
tu c:.ixas; ma!!, ao ct,nt ario, quando fa:lir uma caixa fi· 
:ia!, uua.;.o o bJnco f.tllirá por e~ te fa :tü, porque tem esta• 
1u10s e>~peci.es, tem co~rmal especial e tem mesmo regras 
especiaes. 

O SR. Dus DE CARV.Atao:- Mas tudo se reune. 
0 SR. PRESIDBNTR DO CONSELDO:- Se reune para o: 

divide1Jdos, n~ sua f .• lllluda Mo pudAm ser con.iderados 
uma c a m •stna caasa. Nenharo Jllrrscomulto dirá qne uma 
caix.'t. filia•, que tern C·•PI'Br.>~ e:sp~:c1ae~, accionistascspe• 
ciae•, poua f.tlllr pelo facto tle f:.liir o banco; mas o facto 
é qr1e Je o ban~o fallir, a c~ix• filial ha de liquidar· se, e 
vice-versa; a f~Jiencia da caixa tililtl ntio póde determinar 
a faileacia do bancu ; o que 1 Óde fazer é que elle perca 
uma parte do seu capital. (Lê) · 

C1·eio que isto ettá prevenido, e, quando Dãl) esteja, en" 
tendo que actual!neot~, e nos annos mais proximos, 
é impossível que se creem mais caixas filiaes. UJti· 
mar.nente creou-se, como o nobre senad0r deve ~aber, a 
C~tÍX~ filial do C~ará; mas pouc~s provincias estaráõ nes• 
sas circUrn8hocias, e, se for prec1so, n•·d~ é mais facil elo 
que pllssar na assemuléa geral uma re$olociio nestes ter­
mo': "Fica cre<~d~ e!Yl tal p;tl te uma caixa filial querere­
g>~rá p~los mesmos e~tatutos das outras •, porque os es~ 
tatutq: das ca·xd filiaesllllo quasi todos os mesmo,, creio 
que não ba dill'tHença nenhuma. (Lê.) 

Eu me opponho a ist, .. , e me oppr:nho não pelos prin· 
cipins do nobre seu.dur pelo Pará: quem determina a 
mai•lr ou rnAoor circulação Vllm a ser t~s neceutdades do 
mercado. No mon.ento A o roe:cado, por exemJ,lo, da 
Bahia pód~ exigir ruàior quaotidad" de notas do que no 
momento B e ma1s do que o m~rcad•l de Pern~mbuco ou 
de q1111lquer outra proviuci01. PM conseguinte, não faz mal 
n .. nhum que, 1:onforme as circumst .oci .. s da circulação 
neste (•U uaquelle t·gar, s~j~ mais larga, haja maior quan· 
tidade de uotas do que em 011tras. (Lê.) 

Tambem me oppcmho a esta emenda, e já dei a razão. 
Na miDba opinião comprehende, e, ~~ oão comprehende, 
não é possível que ~e creem caixas filiaes DOS an::ros mais 
proximos, porque onde se cre11rã 1 No Piauby! Du-vide 
que n·~stes poucos annos haja quem intente fazer iuo 
alli. No Pt~ranà 1 T~mbem Pão. Na província de Santa 
Catbarina? Na proviacia de Mato-Gros.,o1 Só re for uni­
cameote para aaq•let~. Emqoanto ás 11gencias, entendo 
que podem <;xÍith' ew ai~uns iog~res correspendl'lr.tes e 
mesmo og~nt~.s de troco. 

As outras emendai ~ão do mesmo moào, sinto não 
poder aceit~ la1. · 

O Sn.. D. MANOEL: -E a do Sr. Silveira da Motta 1 
0 Sn. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Tambem lÍBIO 

dizer ao nol>re •enador pela proviocia de Gc·yaz que fujo 
muito de uma~quarta díscu,s'io, além d,s razões que 
pas:oo a expOr. 

Fallou o nobre senador em bmcns de credito territorial 
e agrícola. Senhores, eu entendo qne não· poderemos 
crear nenhum banco territorial e agrícola r:mqnanto não 
pauar alguma lei de l1ypotheca,. Quando tratarmos de 
uma boa lei de hypothecas, pr~;cisarnente a par dessa lei 
se tomarâõ algumas provi tencias pHa e$b.belecimentos 
de cred1to territorial e agricola, porque um:• cousa é con· 
1eque11cia da out1 a ; nesta occuião t,anaemos todas as 
providenci;~s. Agora vejo que a emenda do uol>re senador 
faz rtesapparecer completam<•ote a diJposição do artigo, 
p•)rque, se en .. pasur, não luverá banco ll~l!'lhum que não 
queira tornar-se hypothecarlo c agrícola. 

0 Sa. SILVEIRA DA MorTA :- Não são os DOtllei 
que regulão, é a realidade. 

0 SR. PRilSIDENTB Di) CONSELHO:- Um banco de 
circulaçl!o pó~e torQar-5e hypothecarJo e lll!,ricola ; te• 
mos o .B~nco Comrnerci;;} e Agricola, que é }Jyootheca­
rio e se ch~m:t Agricol:J; temos o Bmco Rural e Jlypothe­
c~rio, temos o da B~hia, que tem urní4 parte agricolll; 
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temos em Pern01mbuco urn de bypothecu, o do Ma- O SR. SILVEIRA DA MOTTA .dá um :~parte. 
ranhão da m!!sma IIOrte~ 0 SR. PRESIDENTE DO COl'iSKLHO:- As transferen .. 

Eu já. diue, senhores, não podAmos ter instituições de cias ficao preventdd. 
credito territorial e agricol.i :em que ref 1rmemos nossa 
Itgíslação civil; e aindil auim, t.m·~uanto não se cr~ar um O Sa. DIAS D8 CARVALHO: -Estão expres1amente 
caiastro, o que demanda t.-mpo e muito trabalho, não prohibídas. . · · · · · 
é possível termos em bom pé credito ttrrltorial e agri. O s.a. PR~SIDENTE D? coNSELHo·: .... E eu digo_ as 
cola. Quando fallo ·em cadastro qu~ro dizer a inseri- trans.fere~cJas 1ão pertt~Jttid"s n1,5, caso• de transmíss!o 
pçáo d~ !odos o~ titulos de propr1edade; e iato entre nós por heranç•, etc. , vois que 0 projecto declara simples­
é quan JmpossJvel, ou entao havemos de tomar certas mente que as acçõ~s nao são neg.1daveh. 
providencias para que o registro se posra faztlr, o que ' Esta disposição comprehende as· traosrerencias feitas 
demauda muito trabalho e tstudo. no caso. de partilha, em v1r.tud 1~ de ber~oç~ ; 11 estas Dão 

O gobre senador teve razão quando o outro dia disse se apphca a paio~ v r a negoetavets -·, aa tran~ferenclas em 
que as in~titoiçõ~* de cred1to agricula não erão feitas virtu?e de tr~11sacçõe11 é que utão sujeit~s á disporiÇ5o 
unicamente pelüS proprlctJrios, pelos lavradorea; sobre ~<elattva a um quarto du cap1tal. · 
htô 11ão ha duvida alguma. Ou os bvradores poem em O SR. SILVEIRA DA MOTTA dá um aparle. 
commu!ri suas proprled:.des, e sobre seus valorea se emit- • · ·· 
tem aa lett as hypothecaria", ou então difl'<:rentes capita- O SR. PR.HSIDENTE DO CONSGLIIo:- Por sem davlda 
listas se reunem p:.ra rt<Jebtr as hypothecas e pas$a !as todas as tran:tfet enci~s àevem t~r logar por intermedio 
aos Iavradorer. dos corretoreY, A legislaçãu francez01 neste caso tem· pro-

. duzido os maiores beu,, 'Em todo o ca:o creio que o nobre senador me permit-
jj,·á que faça u:oa observação. O pr•jecto não trata senão O SR. SILVEIRA DA. MorTA: ·-O exclusivo dos cor-
dos bancos de circulaçio e depositus; a economia do lietores nes~a~ tr:ansferenc~ils é que dá Ioga r a patotas. · 
projecto é reMiva a todos os banco.s de circulação. o sn •. PBRSIDB~TE Do CONSELHO: _Está. eDganado 

O $a. SILVE~'I\A,. DA MorTA: -Trata em geral das cem- . Q exclusiVo d!.l$ corre1ore~ dá o rerultado conlrario; 
pa11hias e s.ociedades anonymu. 

1 
~ctuatmeote por c:~usa dos IJ'-rticulares e du terceira 

O Sa. PRESIDUTB DO CONSELHO:- Trata p~incipal- pes:oas ~ que- o~ corretores f .. zem b~o, por cuja ca~sa 
mente do~ banco, di:! circulaçào. (Lê.) ~lguns .quebrára.o, ~~u se ~chão em mas C!rcum~tanciU •. 

·Agora direi ao nobre stn<dor que a necessHade de um · ?~erectll.o a~ p~opnas acçõe' que ~lles compravao ~ ter­
qual to do valor para serem nt<gociaveis as acções é uma ae1ro, ou. atnda as que n.ã') pussu1ão, .e Dos aeua llv·ros, 
pr&Y.idel'lcia multo nece.ssar.ia. O nobre •enador sabe que por .~liõl caus.a (,a hbcrda~e de qualquer f•2.er. tr~as~e­
os especuladores lanção mão de tudo, ou das promessas r.encu ), commetuão e~ ses abusos,. que cu~p:~ cor~ar .~ 
escrlptas ou da• acções e o resulhdo é arruillar· se a de~e;Dder. De$te mod!) cão r6,1e.haver fiscallsação"p.~lo 
propria inst:tuiça.o que s~ quer crear, ficando desacredi- facJhdad~ qua ba d:t tranferencla eRtrc pefsoas .sem ~. 
t.da e sem m~:íus. . mtermed10 de corretores. 

A realização do quarto do valor é pelo m&nos uma . Se 6 ~nobre sen~dor tive$se c?mbinado co~Ígo na 2a 
garantia deuu as;ociações, é um freio que ae lltnça a d1scussao talvez uvessemot pod1do ch1'gH a um acc~rdo; 
es~e espírito áe especulação. ooas eu meamo não esperava que o nobre senador ofl'ere-

E qual é a socied01de que, ten,fo um faturo, tendo 1'8- ces:e a emenda. 
cursos, não pona realizar um quar1o de aeu capital! Fa- O Sa. SILVEIRA DA MOITA:- Já a apresentei em ia 
ç~mos um calculo: Não poderá haver sociedade de me discuuão. 
·no~ de 1,000:0008, e o quarto de 1,000:000$ vem a ser 
i50:000S: dado i.sto, qaal a diiliculJade para a sua in~- O Sa. PiHSIDEl'iTB DO co~SELHo:- Não e1perava 
tallaçao 1 qua a otrerece~ae em a. a · · 

Qaanto aos bancos terríloriaes e agrlcol~s, eu já disse O Sa. Dus DE CARV ALEI O: -Eu oftereci as minha• 
que siio objectos da lei hypothecaria, convém que :ejão unicamente C•Jmo protesto du minhas opi11iões. 
tomados em consider;;ção em uma lei especial. o SR. PRESIDENTE DO coNsELHO: _ Em 1846 ou em 

O nobre senador díue que eu tinha aceitado a 1847, quando eu estava em opp<•sição e offerecj uma 
emenda 1 em e ada á lei eleltoral, então apreudi que a apresenta-
. O SR. SILVEIRA DA MoTTA: -Eu disse que não ção de emendas 1mport.:~va a approvaçào do projecto que 

sabia se V. Ex. tinha vot:ido a f.o~vor ou contra. de queria emendar; e aprendi isto com o no!Jre •enador,, 
0 Sa; PRESIDENTE DO CONSELHO: _Até nem con- e com a escola a que pertt:nce o nobre renador •. Ora, 

,.ersámos nis~o. o nobre senador et~tá encarrega to da lei como Dão po1so absolut~mcnte obter a felicidade de qus 
hypothecaria, Otl perleoce á respectiva com missão; por- o nobre senador, que votou cmJtra o pro)ecto queira hoje 
tanto, póde concorrer p•ra qu6 quaRto antes tomemos em votar a fii.VOr, e por este motivo nào posso aceitar S!las 
consideração este a:ISumpto. . tmeGdas .... timeo lJanaos ... 

E eu, Sr. preiidenre, farei a V. Ex. U!lla humilde petí- :Oad~ a. hora, o Sr. presideote deolarcu· adiada a dls· 
ção, e vem a ser que logo que houver occasiao ae digne cusaão c deu, p~ra or~em do dia da seguinte sestão': 
<lar para a OJdem do dta o projecto sobre hypothecaa 
do Sr. barão de Murí\iba, porqiJe terei de ofl'.,reeer um Primeira parte (até o meio·dia.) 
adiamento para ir ás Cilmmissões de constituição e de 
lf'gislaçlio para dartm seu parecer. · 

O Sn. Dus UE CARVALHO: .,... V, Ex:. rPjelta a ultima 
parte da emenda do Sr. s,tveira da Motta? Nem ao menos 
faz 'esta COnCC$S30 ? 

0 SR. PRE!ilDENTE DO CONSI!LUO:- s~ lim:tarmos esta 
dispoaição sórnevtc ás iran ;:<c~Oea tm que intervierem mc­
nore9, tutores, curadores on qualquer agente publieo o 
result;1do será de~apparecer a prohlbiçl!.o; nao ~e colh~râ 
proveito algum, porque Dão pod, remos ttr os meioa de 
evitar que rcrccinu pes1ou façào claDdeatíou transacções 
sobre ac._õ~s que n:tú possuem. 

Em Fnwp txisle cst;c providencia, que se tem como 
util; é u•11 rueio que 1emus de prob!bir a emi.aão de cer· 
toa tltulo.~ coutr~ u Jegi.,Jaçiio em YJgor. 

Discuss.ão da redacção que se .acha sobre a mesa. 
Ultima discussao da,emeuda a.preientada n~ aa disca1slo 

da propu1içãQ da camara dos' deputados que autorisa o 
gowerno a reintegra~ na praça de .aspirante~ a l(uarda-ma· 
rlnha os alumftOJ do 3Q aono da escuJa·. de marinha Luiz 
Ba• bliilho moniz Fluza e· OQtr~s. 
CootinuaÇãod~ P discu$s~o Q.o projeçto do·sepado, re· 

guiando os direitos· provenientes da residencia de que 
trata o art •. ~o §· 1.0 da constHuição, corn o p~recer da 
commi,sào de constituição c voto cm :cparado. 

Segunda parte. 

Continaaç!io da discussão adiada. 

Lenntou-se a sess~o ás 3 1/4 hum da tarde. 
52 
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E~f 19 DE JULHO DE 1860. 

PB.ESJDBNCIA Do Sn. l\IANORL IGN.ACIO CA.VALCANTI 
DE LACERDA. 

O SR. VISCONDE DE M\R~NGU~PE pronunciou um. 
discurso que vai publicado no apend·ce 

Esta di1cn~wão ficou a ioda adiada, p'lr se passar á ae· 
gund.i parte·da ordrm do dia. 

SEGUND.\ PARTE DA. ORDEM· DO DH. 

QUESTÃO B.~NCARIAo· SUMliUIUO.- Expediente. --Prim~ira parte dao~dtm à.1dia. 
-.Ceremo.nia1 para o arto do juramento da ~_?rentssim~ Proreguiu 8 discussão, aifiadJ pl'la )Jo"a na sesdo an. 
pnDceza 1m penal. A pprovaçllo da red~c\ ao. -. Pr~- t~rior d(l project :1 StJb~titurivo dJ propo~içiio da camara 
teDyãO de algUOS aJr~~!IDOS da .aca-t~mi• d~ m·mnfla. dOS d<'pllt:.tdOS que declara que O B·IDCO dv n~asiJ e SUaS 
Observação <10 Sr. fl•Dtd~ R<>Je•çlío c' a r·meod 1 e ap · •J' b · d 1· 
'provaçao da p 0 ã "· 0 § 10 d 't 6 d c 11.us ti raes ~ão o r~ga ··• a rea ,zar sua a notas em mne-
tujç"o DI' cn .· 0p~s·~s: o.-:- · d ~·f:n · 0 

a consstr- ·da m!ltal1Jca1 á vontade rlo· porta ior, com as emendas 
• • s '' • o r. VJ<couúe eu aunguape. -· e · ·.das · 

gundr'l parted,zordmt dod a.-Qile•tão banca: i·4. Di~cur·.. apoia · 
ros dl}s Srs. s;lveira d11 Mot1a e Dia a dt! Carvalho. O SR. S lLVEIR.~ DA. MO'H ,\,::-Sr. preJidente, Jevm. 

A';:; 10 .horu e 55 mi•wtos ela m·1nhã o Sr. presidente 
abri~ a tessáo, e.st;,ndo pre~entes 3 · Srs. wenad Jr~s. 

Lida a acta da anterior, f,Jj approvaia. 

to me com bast;;nte constraog·mento para dtfender a dou· 
trina de duas emPn t:.s que ti~e a h•~nrto dll r~ff~recer em 
3a discussão, sendo uma àeJ1as a que foi rejeitada n1 2.a 

·E o fiJço, como di!!!se, com muito co,)~tr:iDgimer.to, não EÓ 
po que me :.tcho incomrnodado d~ s~ude, cümo tamhem 

EXPROIRNTB. porque, d;;n lo eu a n,Jnla~ aoherão á~ idéas capitaes .do· · 
o SR. 10 SRCilETAIIIO leu um req•JerimPnto d.l mes:o . pr<•jecto, q.•le lã.o a~ que dizem respeito ~-medidas rara 

da l·rm"ndad d s 1 · Sac m 1 d f . d. Q'Jethorar o me10 cJrcula»te, f.'utret:.nto julgo que outra~ • e , Ju ~~s1mo r:. t'D .o a reguezta e d'd · f t d b 
1
··t 1' 

Sant'.Anna dt:~ta cidade •. pHdiodo f~t•ml.latle para pnder . m,. :. ~~ ~cct~ssunas que aum par -e os su s 1 u IVOB 
pcssuir bells de r~it o.té 0 valor d 1 1 OO:OUO~. _ F . _ • ~.-r~c•àofl peJo a obre pre!Hdtnt" d·.) conseth, e pela com .. 
mettido á ccmmi .- d• r d 

01 re mtsrllo de fa1enda nào rodem mer€C~r o meu voto sena-o 
ssao '· dZen a. st:ndo corrigidas E o sen'ldo comprehe::d •rá facilmente 

O SR. VMCONCt<LJ.OS participou q•1e -o S·. sen~d·'ll' que, quaod .. se dá -.dhe:.ã:J ás idéa; capit:o~es de um pro. 
barão de PtooJ:.oré ttoha tailecidC~ bon•em1 e que havia de jecto de t;;nta im ortancia como est<!, não é impertinente 
ser hoje sepultad•·· que se est: bel~ça o d•·b t~ fó a do ponto 1m portante, e 

O Sa. PRESIDENTE dis~e que a nnticia do fallecimento ti ·n a resreitn d· . .il acces•oriM. M~,, Sr. presidente, por 
do Sr. bar~() ·I~ Prnd::tré era recebida pt-lo sentdo com isw mermo que de) a lliÍV.b~ ~dhe•ão ás ldéa~ capitaes áó 
profundo p~z:1r, e q•1e se ia procederá llome~ção d 1 de- projf!cto, é q•re não Fe me levará a mal o demonstràr a 
flltação que aev1a IHSI~t 11• ao seu enterro. · or.cesddttdP. dl'l aperfeiço:·-lo nas di~pmições acce!soriav, 

qua n\o r~tr c·ão immt~diatlmerJte e~•as Héts capitaes. 
Em regnida for ii o sorteados para a mesma deputlçiio Foi com e~te rens:.mento que oll'ereci á cc nsi leraçl!.() do 

os Srs. M ornz, M ora~;~da, Caorlido Borge•, Va~concel!os s~nado doas em•·ndas. 
visconde da Boa--Vista e D.Manoel. ' Quando decléuei que vot:.va prl;s inéu capitses do 

Comparecêrão llo decurso da sessão mais 9 S1·s. ~e. projecto, ma111 que discord,va da :.Jgumu disposições 
nadores. • accessorias, e hoDrem ouvi o nobre pre~idante do coDse- · 

PRIMEIR~ P!RTE D.\ ORDE!\1 DO DTl. 
lho decl.rar que repe'ha in lími11e as emendas do nobre 
·senador pelít provincia de Mtnas-Geraes oll'erecidas na· 
38 discu~siio, com o fundamento de que o D<Jbre senador, 

CERBMONJ.AL PARA O ACT() Do JURAMENTO D \ SY!RE- tf'Dt!O feito opposiçào ao project 1, tl opposiç~o syste· 
:NJSS MA PlllNCUA lMPl!Rr.AL, matica .... 

Eatrou em discussão e f,>i approvada a redacção da · 
~eJolução do Sea!ado sobre o cerem,,nial para o acto do 
JUramento da serenissrma prin>~e2a imperi;,l a Sra. D. Isa­
bel, afim de ter remettida a mesma resolução á camara 
dos deputados. 

PRETBNÇÃO DE ALGUNS .ALUMNOS DA .ACADl!MU Dl! 

M.ARINJJA. 

S"glliu-se a ultima diicusaão da ell!endot apresentada 
e vencida na &a discmsão da proposição da cam:~ra do~ 
deputados que ~u torisa o govr.rno para reinteg•ar na 
praça de a,piran~e' a guarda·marinhl os ~Jumn·s do 
3° anno da escola de m!!rlnh-'\ Luiz B:trbalh? Mou:z 
Fiuza e outros. · 

O Sa. ~ANTAS ob~erva que o estudante d~ que se 
trata é pa1saoo, n!'lo se acha nas mPsmas circumstancias 
t.los outrrs de que trata a resoluf(~o, e que portanto não 
~e. ~eve approvar a .t~menda, Vtsto que ella pó i e rer 
reJel!ada por estll mottvo na outra c~mara, e as•im pre­
judicar a pretenç~o dos a]uaJDos nlilitare,, 

Concluida a dlscuss:!o, foi rejeit:~da a emend~ e appro­
vada a proposiçao para subir á sancç§o imperi01l. 

O § 1° DO .ART. 6o DA CONSTITUIÇÃO. 

Continuou a 1a discusa:Io, ad'ada na se~são aotece­
den'e, do projt:cto do 1·eoarlo regulando os direitos pro 
vrnfP~t~• da residencia, de que tra~a o art. 6o § 1o. da 
comutuJÇ!IC'I, com o parecer da corr.m1ssão de constitUJI'lio 
e voto em aepuado. · ~ 

0 SR. DIAS DE CAR-/ALHO:- Systematica? 
O Sn. SJLVEIRA DA MOTTA:- Systemati..:.~, ft.ii aos 

principio• fundamentaes do projecto ... não dava provas 
de t:JUerer aperfeiçoa-lo, mos t;l!vez desnatura-lo C·U de­
morar sull discus:ão, achei, Sr. presid~ot;J, qne n~o es­
tava comprt:heorlldo no motivo pelo qual S. Ex. rtjeitou · 
in l,:mine as t'mendas .do nobre semdor por !'llinu·G~raes, 
porque as nos1as situaçõo::s :âo m11ito d'vJna: : o ncbre 
senador tem Lito opposição ás idéas fundamenra~s do 
projecto, e eu tenho aéldo o mFu apoio derde o aDDO pas­
sado ás idé~s fundllmfnta<'s do projecto da camara do3 
deput::do2, do qual o presente é u 'rl verdadeiro tran • 
.sumpto colorido em um quadro mai1 vasto. • . 

O SR. 'l'ISCONDE DE JEQUITINHONJJA ~ -Cousa :rtUil.o· 
diversa I ·· 

0 SR. SILVltiRA DA MOTT.l ~ -Sr. presidente, pela 
razão que dei de estar doetl're, fa?.ia tenção sórnt"nte de 
motivar as minhas .:m~ndas e ar~uooentar contra· aj ra• 
zões que o nnbre preeidcnte do conselho deu h~ntem 
para não as arlmittir; mas o n()bre senador pela provin­
cia da Bahia, dando-me um a p:me quando eu affirmei que 
o p1ojecto em di:cus,ão é um transumpto do projecto da 
c~mara dos Srs. deputados com alguns ~ccrescentamemtos 
e colori;JoJ, d ,ndo· me um sp3rte contestando esta mi~ 
nh;j proposi~iio, pelo tlevado a preço que fo~ço sempre de 
tudo quanto vem delle, obriga-me 11 ju·tificar a minlla 
propoEiçito. 

Ao mer.os vou dem'lndra-h, para provar o ;preço que 
fo~ço do aparte do nobre senador p.-:la B~hia, porque em 
urna qu•stl'lo llío importan\e como eata, de tanto alcance 
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para? pait, a prim~ÍI:a opinião qt!e o Ren.~dC\ ouv~ do 
Sr. vtsronrle de J~qutlfnhr\nha, Ci)Ja pala~ra é 3M10Sót· 
mente nperada sobre tod~~ :iS questões import•n'eJ qu~> 
s~ agitão no. paiz, a primei.ra opmiã.,, dig·', que o nohre 
vuconde em1 te sobre o proJecto é que o proJecw da ca­
mara dos Su. deputado!! é muito diverso das emendas 
do sel!lado). 

(Ira, senho~e1., n1lo creia o set.'lado que é uma vli cu· 
rjosid•d ~ e~ ta m_in~ll d! discutir t'Stl! apa~te do nobre 'c · 
mador pela {'rovmcta d • B ·h~a : »áo é um' va curio$íd .• de 
por.Jue já. tinba et~ dito o aun~ pas~ad,J que dava o m~~ 
ap01o ás 1dé.1a ~arm•e• do prOJP.cto doS:·. SalleR Torre:. 
Hvm.P.~ q:te f.,t ~ppro1a~o n~ camara ; e, d ;zen!l.) que 
contlDU '> a dar o meu apo1o ás 1déa~ CIIJS'taes d';s emendas 
sub:tit11ti!a' do prDjecto d1.1 comtrÍ4Srlo, parece que eJIOU 
em oppcmçl'ioao nobre sen·1dor Desta pa1te, porquP. Bebo 
que as cou.~a~ silo as me: mas, e o nobre aenador,diz qlle 
el!a~ são dm~rsas. 
. ~u diss.e, Sr. pre5~dente, que .d:~va o meu apoio át 
JdelS cspttaes do proje~to do g<b>nele de H de dezembro 
que estã em discu~·ão, ass:m com·, dou ás idéas c:~pit:;es 
das emendas da commissã1 qn:~ se discute, porque me 
parece que.as di~posições 1ão muito irmãs ... 

O projecto da c:ttnara dos Sr.~. deput<~dos tem aa leguin­
tes ldé..ts capitae~: ne~essidarie do restringir a emí11sã') 
dos bancos cread•)t por d :creto e a emis,ã:l di) Bonco 
do Br;:sil. Necessidade! de restriogir :: emissão d:>- ban­
cos, prir.n~ira idéa; SP.guudJ. i1éa, meios de ttlfnar txe­
qui'ld esta idé.1 d;~ restrícção dA t:m:ssão. Os b1.11cos 
sao c brigados·~ o trocCI em ouro, p•imeiro mP.io ; se­
gundo melo, fix tr um maximo da emiss~o d·~sde a d4ta 
da lei até o prozo f m qu~, seguod.1 o proj,·cto d, c .m1ra 
dos Srs depu!a1os, tellha de se v•~ri.fi ·ar o pagamento e"~'~ 
OUrt)1 q11e era O pr;,zo de tre~ arJilOE. T~m S; pcntanto1 
Sr. pretideot~>, que a idé~ capital do pr.-.jec.to é a meJma: 
qu:,l é elh.? N•!C.'Stid•,d~ de rc:sLringir a rm·ssão dos ban­
cos. Nesta necessLbde de restringir a emi~ã1> do~ bancos 
se cor.npreh:nie o reconhi!Cirn~ntrl qu~ a camar~ dos 
s.rs. dep~tado.l teve .da exageração das ~missões, do pe­
ngo de 1r em cresc:ment') e da nere ·stdade dr! corrigi: 
essa organ;sação d·>• ban<:os, q·le tendh a t<tes exa::era­
ções. E•ta.; sho as idéas capitae• do projecto do Sr. SillltJJ 
Turea·H(irnem. 

Sr. presidente, já ent.~o dava a m~nha adhed~o ás idéal'l 
deste projt:clo, e m;,is de uma vez tive occa,ilio de dt~r 
a cC\n'lecr.r nesta cosa a miohl opinião, c.nsurando rem . 
pre 11 s fracaG org~.ois~Çi'it!S que o nobre iena·ior pelo 
Pará, qrliondo mm:stro d 1 f .zeo1a, deu aos dillerfntes 
banCO$ de emissão J)(lr tlltl creTdo~, a par do Banco do 
Br·.'Jsil; creDções rachitic;~s, que nmca tiv~rlío CJndições 
de vida regul.r, e que ent•etant;) só servirião para com. 
prometler o ~y>tema de circula·~ilo dn Banco do B·asil 
e sb~lir a.circul~ção gerll, como aconteceu pela coexis 
!eDC!él e ~on~urreocia de tantos papeis fid uciario,, t'Jc.los 
mr.onvert1Ve1s. 

O.·a, tenrlo o n 1bre J( n .dor pdu Pa! á org;.oiud,> esses 
Lances def·~:tumílooente, a m11u ver, tendo est..l.lelecido 
no p~Jz um' tend~ncia cujo paradeiro u~o ae podeda aindil 
reconiJecer para e$,!'a' eruru.õ ·:s, 01 podere~ da e~ t •• rlo de. 
v ião olhar para a si uação worrnal ew qr1e nó~ nos achava 
mos q•undo o n(lbre •en·.tdl·r p~ J, P .. rá dei;xnu o mi~thtc­
rio; e h:~. v ião de recot~h~c r, coruo a c~mara d JS deputad::s 
reconh~ceu o annr, pa!sadt.r, que a paiz estava á bord;~ ti~ 
um V!lrda 1eiro p~ecipicio por causa. da ex 1geraç~o do 
papel dos banr.os HlCO!IVCrsivel; e oã. 1 ~ó, Sr. presid 1'1· 
te, pela ex:geraçli l du emitsões doa b:mcos creado~ 
pelu vobre ex-rninistto da f,,zenda, mas p·incipaJmen­
tiJ porque (<thi é que eu acho o perigo maicr d rs 
medid<~s de S. Ex., não foi t~nto n' ex~ger:ç.~o d,1 
q111nt•lm da. emiJsào, o~ o foi na hypothese;, o 1 erigo 
c,tav~ na these, o pe1lgo esta'a nas tendeucias que 
o. uobre HD<~d•ir pelo Jlará creou no pa 'z para de· 
l~1Lta.r·1e o no~w meio circulímle p· r meio· d•J papeiJ 
h lucwrl •s incon.vcr:iYei3, e ernittidos· por estabt·lt~ci­
~l<'Dlos que D.9o oll'tm c:ã., g:lrantía alguma ao publico, 
lorl!J C·s L ancos que S Ex. crecu, cnjtt garanti:~ 
tlc convertibilidade t:lcou frar.amcntc red01zida ao fun 1o 

d~ ~cções de e~tradls de ferro, qae não podião de ml .. 
neira alguma offerecer g•ranlia ao• FO'lJdores dJS nota!'. 
~'lendo, pois, Sr. presidcn·e, a· idéa capit.1l do projecto 
dd c~mHa dos Sr~. dt>pn~<Hlo' a de pOr um paradeiro, 
reagtr 'obre em1 tt~lldt!ocaa que o nobre senador tiDJ•a 
cre:.rdo n!l p<iÍz, estabelecendo a oecessidJdil d 1 restricç!!o 
d dS eillÍSSÕt!S1 OS meios suggeridOS á Célm~ra d:>S S··s, de• 
putad•H o armo p:tl:ls8do f,)rao úb~igar os ban,!C}S aos fun .. 
dos met;;lltcos e e~tahd~cer o max1mo d·, emis:Sllo como 
teem feito tod;,s os gove.,.oos civílis~dos, como re~ feito 
ml s de uma vez a Iugt.,tma Jemprt. qu~ te:m visto 
di.mte de si o 1 erigo d 's papei! fid.,ci~rÍtlll 1e toraarem · 
•ncoo vers1veis. Ora, se o ·o eates os dr.•U • meios d~ rea­
Lz•r o pensament.J ca rdial do projecto d.) Sr. Salles · 
Torres H"Jaem, nã'l sei! ~r~ pres!d~me, como é q11e se: 
1:6 I e cocte:ltdr .q'1e u Jde 18 d 1 proJ :cto actual JliO as· 

·mes l.as do proJ~Cto da ·c~mara doa Sr~. deputadol~ 
Eu ~ui levado a este debata ~or causa do aparte ·~o no· 

~ri! ~en:,dor,pel"' B~hi 1; ma~ veJ:lmos ~ paralrelõ. Um pro, 
.Jecto e~!abelecc a restrrcçao do maxtmó da$ emla~lles e·' 
a nete-ni•Iade do p<~gamento Em O\lfo deutr"o do prazo 
de tres armos ~ra, 1enhort:s, de.:d'e que tste projecto. es· 
tabeleceu a rbng~çilo.;;do pag~meuto em OrJra no prílZO 
de tre.s aon :Js, t:Dttndo que implicit~mentr> já estabeleceu· 
muitas dest~• med1d:~s que i1ypotheticawente f4Zem parte 
llt•je do projecto da comwis~ão e das en.eud.~s do Sr. mi·. 
oistoo da f.,z~nda; porque quaes ,ão os meios que thhão · 
011 ban~OS de cbeg:.r ;tO p~g~meoto t'm 01110 DO prazo 
de tres ann'lS? O. prime:ro m~io, o mail obvio era res­
t,Jogir a sua emiuào restringiodo o~ d~5COilbs: Se ac•so 
estes bancos, n~ parspectiv• da o~rigaçiio do pagan:i'ento 
em Oll~"o n) fim do; tres annos, tHest.em de preparar-se 
~ara esr.a ope1·oçao, _ e>~ou qne e:les nllo l1nião d& 

.(,,zer ou~ra cuu1a sena) 1sto que agora se lhes q•Jer taxar ·• 
r:~greniVamente, .:eg.mdo a$ j.Jé1S do proje'cto. E!ltão 
diZia ·se: ··.PreparaJ-vos para dilqui a tr~s óf.Dilus• , e agora 
dl~·~e: • Daqut a ~e1s meze>, $e o; b~ncos não pude:em· 
reabz•r aeu!l p~samtlltf!S em ouro, serão obríg•dos a 
redtlDgir a !lUa ~mís•llo na razão tle 3 a 6 oJ0 ; 1_e acaso 
uo fim destes se1s mezes não_pu.derem ain 1a pag.u em 
ouro, ser~o obngado::s. a restnug\r se na p• Oj)orção de 
.6 a ~ ~ 0/o, e progremvaml'Dte. • Ora, dês de que ha o 
prazo de seis mezt::s até chegar 110 de tres. anoos, em que 
pelo proJecto (ln Sr. Salles Torres· H•tmem er~o os bancos 
obr!ga'los a chegar ao pagamento em ouro, vejo q•Je pelo 
proJtC~o e as euJenda' cs bancos te em ciuco· tcrm Jl antes 

. dt> chegar aos tres ~nn~r, tecm cln:o se mames, e; po·tanto 
se não puderem reahzar o pagalllento em ouro ao fim d~ 
qu1nt·~ se llt''tre, terão de ch.eg1r a urna rem cçlio tdlvez 
de m~1s da metade d.: ~ua em1~•ao. Ora, :e O$ bancos tcem 
de chegar FOr est.~ progressao eBttLelec!da no projecto 
a uma restricçã.o de emillsao que equivalha pe:a ascEn. 
den~i*l" em cada 'emesrre na razão do dobro, ou a me· 
nos d;g met~d~: da emiiaão actu~J, o que le :egue é que 
pelo projcr1to ac:ual os b~ncos lllio dt:. ser conduzidos 
irrenlisatvelmente ao mesmo result'ldo a que serião con·· 
duzidos, talvez mars doccmeotl:', pelo projecto do Sr. 
S .• l:es Torres-Ilo'llem. O elltJitc é o mesmo; é a necessi· 
lado; du conver~ao em ouro: e qtia' é o m.~,o da conver­

são em ouro? E' a restrir:çlio da emissão. Qu;ol é o prazo 
que se estabelecia no projecto d l Sr. Sallt:s Torret-Rl,. 
mem? Era o de tres anuos. Q•J:rt ê o prazo estabelecid(} 
por este1 E, uma a~cenlencia de seme>tres, que dâ e:m 
•esullado uma rts~ricç~o m.icr talv,·z do que metade da 
em!s~ão. 

Logo, Sr. rJrCsidente, dizendo eu que dou o meu apoio 
ás idéas capitar s do projecto, anim como dava ao da 
car.r;ara dos Srs. deputad•:•, sou consequente, porque o 
project•.• actual nâo faz mais do q11e marcai' os período• 
de restricçllo ascendente a quo oa bancos tão obrigado,, 
restricção a que ellt'l serião da mesma maneira obrigaàoa 
peJ,, projecto da camara dos Srs. de1>utados, desde que se 
Jh,~s impuzesre a obrig~çao dcs pag. mcnto.s em ouro D(} 
prazo de tre• annoa. 
n~ urna dill'tlrença, e é q•1c, sempre que se dá a um 

rJe•cdllr (como eu con!idf.lro agon os bancos), um pran 
lr~rgo, sem limit~çlio de periodo' para r<•!F•mPDto~,o 
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devedor fica m.ais folga•lo do q•1e qu~nd•l se lhe 
diz : • Vós ltavei§ de pagar de s'eis em sei~ meZ!ll a quan· 
tia de tanto •, porqué o d~v~drlr 1 Ódd não ter meins de 
faz~r o pagaq1 ·nto no 1i u do I 0 s~rnestrtl e de ter to elas as 
chaoças .p:1ra ell"ectua~lo todo 110 fi n do prazo. 

Ha ~empre, pol'taoto, a meu ver, mais Ltri(UP.Za na con­
céssão do prazo de tres a11nos d,> que na limitação d<JS 
períodos de 3 a 6 °/o, de 6 a t2 °/o, e progressivamente ; 
is.to nilo altera. as idéas capitael do projecto. 

As idéas C;lpitaea do pr()jecto são (de um e de outro) 
restringir as emrtsões dos b•ncos por eot.::s riOIJS meios: 
primeiro meio, fiKando o maximo da erniuão; se~undo 
ro.eio,, obrigando os bancos ao pagam:onto Em met~l, cir· 
cumstancia esta iodi1pensnel paca qui! os estabel*lci 
melltos de credito no nosio palz não dti'generem em uma 
verdadeira calamidade, ao pauo q·1e ell~s podem ser um 
grand~ aux1liar á iadnstria do paiz. 

Port11nto, Sr, presidente, creto que tenho jusliflcado a 
minha expresião nesta- pa1 te. O• dons pr•>jectos pare­
cem-se muito. Quando estes projectos tee•u t1es re· 
Diellunç~s, deve o gabinete de 1.~ de dezembro feli;:i 
tar-se multo de ter couqui)tado o apoio que este proj~clo 
tem tido no senado para ser reduztdo a ld do p&~iz, por­
que o senado f01 testemunhá! da elferv~scencia com que 
e~te projec1o da camara dos Srs. deputados fui comua i:.to 
o auno pas;ado: todo~ appellavao· ;;té par.a o concurso 
do seuado, como o mciJ de ob;tar a q lt- elle se conver-· 
t8$Se em lei do paiz1 e entretanto o qutl vemos nós? 
Vemos que 3$ ídé;!ls de fJrtíficar .:s instituições banc•rias 
teem alcant(ado o auen:imento geral do raiz. 

O Sa. Souu FRANCO:- Contesto. 
O Sa. SouZA. E M&LL? : - Apoildo ; a opinião public~ 

'clarece u-se. 
O Sa. SouzA. FRANCO : - E' toda contra. 
0 SR. SILVEIRA DA MoTU:- A opi~Jão publica tem 

siJo esclarecida, os d-bates rtas camJras te•'m sido muito 
proveitotOs, e sem duvida alguma no combate a victmia 
tem estado do bdo dJquelle~ que sustentão as idéa~ de 
fortificação das in~tillli~ões de credLtO. As facilid:1des 
exageradas con ver1 êrão·se em perigos, que o paiz cllmprf­
hendeu e conJemnou. 

0 Sa. SOUZA. E MELLO : - bto não 'e póde negar. 
O Sn. SouzA Fn ANCO : ,... As idéas de fortificação, não. 
O Sa. iiiLVEIRA D ~ Mo'ITA : -Não tem sido só :.1 o pi· 

nilio do pai1. v11ga e indeterm•nada, por orgao não qualitlr:a­
do; essa victon11 tem rido até no senado, onde se tt!lO VIsto 
quaas idéa::doproj ·cto dacamara dos Srs. deputa:josteem 
merecido g1 aude apoio e grandes vota~õ~s. Para este re 
sultado, Sr. pre:id.,ote, uma das caus:u que poderoua 

. mente teem ccncorrido, a meu ver, foi a exageração com 
que se pretend.:u levantar co paiz certas idéas, cbamadaa 
de JibeJdadé de credito. 

Se o nubre sen~dor peio Pará, corno membro do parla­
mento, e membro tão íllustrado como é, como ministro da 
félzenda, tivesse sido um pouco ma i~ coro edidu naa con 
cessões que fez de io•tiuw;ões hanc!lria&, se !ives1e Ji·:io 
mais :egur:o na l)rg~nisaéão que lhes deu, S. Ex. não te ri• 
visto hoje uma reacção da ·opinião contra suas idéas, p:.ra 
levantar priuelpios que S. Ex. condemnou e que está 
vendo triumphantes em a'!nbas as casas do parlamento. 

0 SR. SouzA. E MELLO:- Apoiado. 
O Sn. SouzA FIIANCO dá um aparte. 
O Sa. SILYEI!lA D.t MoiTA:- Por icso o nobre sena­

dor deve até regozijíi~·Se de ter preparc.do esta upportu· 
nldade para se port6r cowgir alguns erros qu'! se ti nhãn 
espalhado no p:siz a respeito dai'S i nstitui1; õ .~li de crt:d i t >. 

S.r. preside11te, exrhquei já a minha opini:\o em contes· 
t~ção ao aparte do nubre SAnador 11ela B.thia, e uão q11cro 
exorbitar d1) meu proposito de ju$t1Uc01r apenas a111 im 
nhas em<nda~. 

Dei meu vctl), Sr. pre~iclen!e, na ta e !a di5cussão ao 
art. 1. 0 e s~us p:n·~graphos das emendas da commi•,llO i 
na 2a discmsao' !I.~r6cl t1ma emen:la 01 reftpeito do art. 2° 

Go, e n t 31 dircustào oll'ereci esl~ menn l crnend..1 e 

llHis outra a resoeito do art. 2° § 10. c. eio que na ·mi. 
nha emend •, que e• ui •obre a mesa ba esta ineuctid.'lo: 
~m lo~~r d~ § 19 d-~~e ser-§ tO-. E,tu duas emen· 
d.,s, "r· presi·l~nt .. , lorão h .ntem caotesta tas pelo nobre 
p·e~td·"nte do conselho, e por isso é que venho dizer 
al~unus pal~vra1 llm su·t~ntal(à:J dellas. 

N.J art. 2o § 5° eltlibelec~m as ernenrla1 da com~haão 
de conform,daLle com as erneudas anditivas off~recid~~ 
pAo Sr. m1nistro da fazend11, que os tttulos e acçõ~s de 
to·tas a~ companhia$ anonyrnu, e p:>rtanto cornprehen· 
denrlo hmbem 10dijs as c.:1r.npanhias que tiverem por fim 
in,.titlliçõe~ dt credito territorial, nr,o possão ser tran·sr~. 
riveluem cotada~, senão dep11Í$ de incot•porada a quarta 
parte do capital. P~rece-me Sr. presiLlen e,que eata dispo. 
MÍçáo é summ~;.nente restrio.:tiva e de11:1eces,ariamente res~ 
triti~a; se e lia pas::ar tal qual está, e11 .. sseguro ao nobre 
m'nistro, ou a quem qu~r que seja, que é 1mpossiveljá· 
ma1s incorporar-se ur.na companhl~ ;,.n .. 1oyma das que com· 
prebeod~ o § 20. Na defl,:íeocia de capitaes que b:1 no 
pait-,ex•gir-le que o capitalista quf! entra com 01 seus fim· 
do~ par~t uma ~mpreza indu~trbl lmmobilise aeu capital 
~<té o ponto em qu-: a coropa,;,h1a tenha incorporado a qnar. 
tll parte de seni fllil'lios é o. mesmo q•1e dizer que não 
se quer que se fJrme mai:~ companhia alguma! 

0 SR. DIAS DE CARVALHO:- Este é o fim do projEjclo. 
O Sa. SILVKIRA. DA MOTTA:- Não posta crer que os 

governo tenha a iotenç;to de nlatar tão cruelmente o ÍQno· 
cente espiritu dt! a,sociação liO no~so p&iz, paiz novo, 
que pree~~a do recurso do credito collectivo. E' prec:go 
não aer hnmem pratiC•.', llào conhecl!!r abwlutamente os 
recurso• do paiz, a escassez de capit~es qt1e se -:lá nelle 
para conceber que coruranhias auouymas possão ainda 
incorpr•rar-se delde que S•l tstabtleç:~ que nenhum silb· 
scríptor possa dlsfJôr de >eus cap•lar:.-li ~et:ão depois que 
a quarta parte estiver incorporada. 

Ora, será cnuforme ao uosso direito pór-se uma Hmi­
tllçâo ao direito de proprie-dade, a umii li.mitação tão 
[rHte como esta, que obriga o prnprietuio do c~pítal a 
não poder dispô r ddle seoão dt:pms de ter chegado ~o 
pomo d~ uma certa quanti•htde? Pois a proprieddde pela 
con~tituiçao não deve ser g~raotida em toda sua pleni­
tude 1 Pleoitude da propriedade pó,1e ddr se desde que é 
limuado o direito de tr~rderi-la? De modo que para 
essas empre?.as concorreráõ só os hnmeu:. de grand.:s ca· 
pitaes, qusndn não é de d~Jsejar que isto aconteça, porque 
a Vilntag-.m destas ~ocu:d<~des está elíl ~e poder apro· 
veitar a :acçi:lo dos pequetlOS capitaes. Eu eotro para 
uma comp.~nhia dPs,as; a* ac~õ~s d~s Mvas compallbias 
aão de 200~ ou 300$; faço duas enrradas; tenho, vtrbi 
grat:a, entrado com 40~ por conla de cada U!lia ~cção ; e 
pergunto eu: Por que razã1>, drsde que tenho esse capital 
empreg:.do na companhia, hei de tll:ar impossibilitado de 
de,Joca-lo para outra emprez11 que no dia seguinte me 
o!Tereça mais vant•gens 1 Senhore1, todaK as theorias eco .. 
oomlcas enaioão qut: os governos o que devem é torna os 
capitaes mo·veis e dealocavets, porque o capital nunca 
se desloca senão pelo instincto proprio que se tem de 
que vai !er reempr~>gado mais productivamente. Como 
é, pois, que o ,governo esquece esta r;·gr.a e diz: ~ Náo 
queremos mobilh:~.r o capital ; queremo.~, pelo contrario, 
immob•lisa·lo •? Ora, desde que o governo immobi\isa 
o capital, o que acontece? E' que a di, posição par;~ entrar 
ne~sa empreza duninue, e quem é obrigado a não poder 
di•p6r do que é seu senão depois de ter antr2do com 
cer.ta qu:mtia não quer ser sccionh t~. l:to é P• lo lado do 
dirêito; encaremos aiu.fa outra face da di> po"ição. 

O nobre mlnittro di:t que e.;t~bdec.:: e'ta disposição 
como um meio de reprimi1' a agiota~em; ma~ cr;:io que 
'er:\o mallogradas aHistas do nonre_minirtro, porque e*ta 
disposi~ão, em togar de reprifillr a ag10tagem, a favorecerá. 
O que é que acoole!e (vamos prat1cameote) quando uma 
caiu·não tem &ínrb ap11r~<d•J a qu'Hlapartedo foleu caplt~l 
e seus accionlHbs olio podem dispor de mas acçõe1 1 E' 
que todos aq11··. llei que tellb.:\o nece\sidade de deslocar 
u c:;.pital empre~ado para emprega-lo em outm cousa, 
to'los <~qtJelles que se vtj!to ne$t<i posição, 0u mesmo n1 
ne~essidade de procur 1r maiores vantager~s, o que fazem 1 
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{bcrificão·se a todas as ex=genci:;s que a :~girt:lgem pôde 
impOr, par;:> que reduzão se11s c:.pitae• antieipadlls a qu•l 
quer tra~sacção::dedsa·s qne é P• ecíso ~en:m feitas por 
iatermedto de corretor. Ha muitos mews de fazer n · 
pl aça estas tranaacções at Licipadas 5em ser po>r meio <tt: 
corretor: e então o que acontece 1 Como o capit;.l c:-slâ 
irnmobqis~d()1•em menus valor; e. como tt:m me •os valor. 
o capít:.llsta que prtCÍIII desloca-lo v:.~i sofi'rt>r uma perdél 
maior do que&e fomm perminidas a transft:rencia e a ~o­
hção, porq11e neste CíidO esses t1tulos estartão sujeito• 
á conc11rrencia da praça. . · 

Portanto, senhort:s, t!m vez de reprimir se a agiotagem, 
vai-se r .. vorecer a:eus iotere~t~es, e favorece-los ain h 
mais directamente, por que o nobre ministro ta moem nã1.• 
quiz adniÍttir a outra minha emend<~ a 1 espeito dos cor­
retores. Vamos combinar a acção de uwa e de outra 
dispoaiiião, e vejamos 1e porventura são procedentes as 
razões. produz1das por S. Ex. contra a emenda iObre 
os corretores, raõea tiradas da. necessid~de do quarto 
para evitar a a~iotagem. . : 

Não se podendo fazer as tranferencías senão por meio 
dos .corretores, já se ~ê que se põe aln~a mais uma limi 
tação ao direito -te propriedade. . 

0 Sa. DIAS DB CARV .HHO: - Apohdo, já o di:semos 
lambem. · 

o caracter de verd:ideira taxa :deade que a lei diz que 
oioguem posaa vender seus titulo;s: 1eru p~gar a nm cor­
·retor. 

O 811. Dus DE Cu v uno:- E' uma taxá em hene· 
fi,;io particular. 

0 SR. PRIISIDENTB DO CONSELHO: -0 intere;se publico 
domina tudo. 

O SR. SILVEIRA DA M~TfA.: :-Vamos a 'er o inte­
r~~se publico. R~conheço a 1llustraçAo do nobre miniatro, 
ClUVo-me diame dt:ila, reccoh~~to 'ua pratica neates ne • 
t)Ocios; ma1 creio que não poderã demonstrar que ·neua 
·li~posiçao ha ioterene publico. Permiua S. Ex. qae e11 
lhe faça duas observações, observaçõrs de amigo, eois 
adwillo todas as idéa~ capitaes do projecto: A razão por 
que me aniwo a f11zer-m~ ouvir é po~que, empeohaaao • 
me pelos grandes prlocipws, na o desejo ·que sotrrão por 
vicioa de appHc:.~çào. S. Ex .. teria t~lguma r11z'ão de des· 
cc. ntiar da• emendas do nobre se11ador pu r .Minaa-Geraes; 
11ão tem, p.orém, Il'enh~ma r11zão de de1confl.ar das minhaa. 

0 SR. DIAS D& C.AB.VA.LHO:- Disse que erão um pre• 
ren e d~ g~ego ... ~ 

O Sa. SILVEIRA DA MorrA:- Em rtferencia ás do··no· 
bre um!d••·r. O nobre miniatro quer achar a razão de'uma 
limitação tlio forte. da propriedade no' intereues publ'icos; 

O SR. SILVEIRA DA MoTTA:- Senhore;., Pão con ma11· creio que s~ Ex. 11e en~.am. Stnbore~, to.dos n6~ 
fun:liu:r:ios as cousas. A lei civil!Jóde est•helec€r c~utela• !abemos que teem havido abu,o.F, e abuSO$ matto,gran· 
para a traosferencia da propriedade, J1Ó.ie estabel~:ce.Ja5 dcs, commetlldos 11easas oper!lçô~s de titulo:; na praça 
em v2ntagem dos proprietanos; eu concebo, verb! gra do eomaercio; mas vamos'á origem des$eS &~bUIIos: donde 
tia, que a lei civil estabeleça a necess1dade de escriptura •êm ellt>::.1 Véll da tran~mis~ão · p:micular dos titulos 1 
publica q·.1aodc os bem de raiz. fi, rem veudtdos por h o N.1o senhores ; v'êm do:s c:orrelores. O mesmo nobre: mi• 
mem cá~ ado, porque sempre t~nho entendido que neste nistro disse que haviã~ r.nuitoil corretoré~ qut!,'aproveitan-' 
caso a escriptura public1 é a prova de outorga da ma do·se da circumnancia de se poderem fa?er transferen'.,. 
lher ; mesmo no caao em q11e o vendedol é privilegiado cias s~m ser por intermedio deJlea mt:t1êr:lo.se em ope • 
para fazer de outroa eicriptos p~rticulares e$-cripzos pu· ra~ões ãe~sa na:ureza, e alguns ficárão :~nu.inados: .. por• 
Llicos ·tem 1e entendido que na venda do> bens de raiz tll)tc·, os al1 U~O$ não vêm da transmtuãodos partfcular.es. 
por homew casado a prova dói outorga da mulher, a pro- o SR. PRESiDENTE DO c~NSELHo:= _ A:gor~ eÜes hão­
va de EfUe a mulher ve!ldeu sem constran;:imento, é a es- de lémçar em cadernetas• ., 
criptura pul>lica·. Mas, senhore-, qae comparação tew 
est~ restricçào com a que :e quer e' t~bel~cer, fa7.fndo o SR. SJLVIURA DA MOTTÍ :-o nobre ministro aclia 
que toda' ;u vendas, toda1 as transfcrenctas de acçõe~ devéra1 que e~u sua di, posição põe freio a esres a~ usos'' 
e de qu~lquer tit~lo publico, sômente p•)Siã() 'e~ (:f!ect_ua Eu lhe fig11ro o negocio~ E' o corretor A que quer com­
das por 1otermerlto de corretores? Aqudla restncçao. ~~- • prar tilulos para $Í, e, C(·DlO a traoifereucia lllão se póde 
po~ta a beneficio da mulher, é par4 proteger 4ua debllt· fazer s·enão'por meio de um corretor, eH e faz a compra: 
dade, seu direito, contra a dis~ip:~ção do marido; mas no em n1me de~ pessoa B. · · 
caso d~ que :e trata qu11l é o intere1se que se q11er pro O Sa. PRESIDEl'l.TB DD coNSELHO: -Ao menos neste 
teger 1 · caao os títulos DÍl.o aão fictlcios. 

0 SP. PRESIDENTE Dl CONSELHO: - 0 ioteresse pu- 0 Sa.. SILVI!IIlA. DA. MoTTA: -V. Ex.. u.be cnmo se. 
blico. f<~Zem e:sas tr~nsacções da praça; não cuata muito ao·· · 

corretor fraudult;nto ser elle mesmo o intermediaria e· 
fazer a crmpra em beneficio seu. 

O Sa. SILVEIRA DA MorrA: ·- O interesse publico 
não pôde exigir o sacrificio da proprit:dade individual. 

0 Sn. DIAS DE CA.RVALDO: -Apoiado. 
0 Sn, PRESIDiíl'lT& DO CO.NSELHO : -Nilo ha 1acrificio 

alga r. 

0 Sn. SILVEIRA. DA &hrTTA: -IIi n.~da menos do que 
ia to: eu teuho acçõe' d-.!' uma compaDbia ; B quer com· 
pra-las; parece cl~ro q:te eu devo tr~JUferi·l~s com a 
minha assignatura e com as furmalid~des proprias de tJma 
transacção cowmerciÕil; eu para fazer essi tr~nalerencia 
nãu teuho necessidade de p3gar corretagem ; entretanto 
que o n Jbre ministro imrõ~ s•.bre t~1da• 1111 trat:,ferenciaJ 
de tcc,õe.a um impost.1 de corretagem... · 

0 SR. DBS DE CARVALHO:- Que não é pequeno. 
O SR. SILVEiRA DA MoTTA:- ... qua não é pequ~::no, 
O Sn. SouzA FRANCO : - No caso do quarto, esse im-

pos!o é grrmde. 

Vamos â hypolllese de que esses titulo' tenhlb realizado. 
a quart·l rarte,; não podem ser tranifllridos aillda se.nli,o 
pelo intermedio do corretor I· ma1.1 o Dobre .mioistrq nll.o, 
aabe o perigo que ha das CJalisõe• dos corretores 1 To~ 
dos esse~ peligos dão em re~ultado que. a proprledad~ 
individual que tem de ser tranlferida fique á mercê de 
uwa cot<~ção artificial, que muitas vezes os corretores fa-:­
zem em be-nefido de certos· monopolistas d.os titulas. O, 
que é um corretor diante de dous ou tres banq11eiros que 
quelrão f~zer uwa operação àd baixa ou de alc;a: de certos 
ti tu los 1 O que é um corretor pura poder resi~tir· á força de, 
deus ou trea bacqueiros q11e queirão fazer uma operação 
dt<11as 1 Entretaoto, se acaso o o obre minlatro nao eita• 
bel(ce~,e. o exclusiv.o dos corretores para as transferen· 
cias, haviast'mjJre uma valvula por ~ode podião.eéC?pa.r. 
algumas clrcumstaocias- qu.e deternJinasscru & conc.urrena 
cia : a. v<;lvul.;\ unica qu.e h:~~, con.tra. os corretores é 
Iiberd;;,de indJv.idual. . 

A legi~laçao fraÍlceza tem ,dispo&to.muita co~oJsa a rear-· 
peito dos corretores;. mas tu.do qua~to .tem estabelecido 
Gâo é em odio dos particulares, ma• sim do• marrons, 

O Sa. SouzA FRANco:- Paga-se 1a, quer ze tenha q11c ccucorrero muitas vczea para movimentos desor-
entrado com 203, quer com ~ooa. densd.>s: a legi•laçll.(J J'ranceza t~m e~t~belecido di.s-

0 Sn. PRESIDENTE DO CONSELBtr:- E' sobre o valor 
U?miu;.d, e fJOr conseguin'e tahto faz o quarto como o 
ottavo. 

.o SR. SILYB~RA D,\ ~OTTA :-Portanto, além da rea· posições para protege~ os corretores. Não conheç? ao 
tncção do d:rctto individual, ha esta corretagem, que temrtleuos que llllquelle pa•z não possa o dono de um t1tulo 
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dispor de1le sPo!io por Jot~>rmPdio de um corretor; para 
mini é lacto vir~ .. m e11te que u~ste prrjeo.:to app11r~ce, coro 
a inteoçllu rie Cl)rtar Um VICÍil d:.1 f•CiiC(4; mas, tHD Jogar de 
o cortar, tl{llc!' c~rto V. Ex de qu" esta rltsp rsição t.:m d~ 
ser revog••ta mU'tO brev~, p<~rque ~ste exclu$ivo que ae 
dá aos' corrttores par.• dr~ porem da prupri• dad~ alheia 
pa de dar I erg ar a abu•o• escaodaloso.f, a patota& as ma i• 
1mmoraes. 

se. lhe q.ner fa.z~r 'l (,1vor dll fa~i.Jitar algnm.as. instituiç~es 
de credito. !1od~ agol'a m"'smo o nnbre mrnrstro da jas­
tica (pnt!so .tlizer isto •em abuso de codlançij) occupa-se 
•le11se tr11ba·lho do Sr b-.rao ile Muritrha, quer reforma-lo, 
qu .. r apresentar :d~u ma coas a oe=se sentido. Eotllo como 
é q.ua o nobre pre$rdeute do COinelh,) nos·diz que tudo 
rs~u ~ uma utvpi '• que é impo,dvel organbarem·se Íll· 
sutmçOe11 de c• e·lito te: ritoriill ? 

O Sa. SouzA F.RANCO : - Ha uma excepção para os 
francezes ou tr-t.do tlus ~rti~os perpetr.os. 

_T·:do o muttlo ~abe que é diflicl1 organltarem-se in· 
stnurç6es d·" c• edtto "'gncola sem melhorar a JeahJaçãó 
hyputbec<ula e s .. m uw ca·ia)tt o da propriedade; este 
Cddastr·o ou purga das proprie·1ac1eA, que o~ allemã·es ad­
mitteur, de c.:rL .. 4ue entre nó' n·ão · strá ·reaiízaveltão 
C··do; ma:~ os rnelh·-ram-nto~ mt lei hypothecuia sÓ· 
tn·cnte para O firn de foctfil~r rnstittliÇÕ«'S de CTeliito agri­
l:o(a aão urutto posltveis, oãn sao utopias·; ,e isto é uto­
pia, eatão os gMernos to· lo~ desde o Sr. N~huco até hoje 
reem and;~tlo d~vaoeiaudo e no devaneio illudindo o pu·~ 
~hco, acen1111,1o á la v, !l'a com f,.vol es· q•re nao podem 
t~zer; mas eu creio que esn·s favores podem ~er efle­
CrU<td••B; e nesse •eQ•ttlo. te trem ·c..ntorisado comp:tohi:u 
baocarru r~ra 1-tnpresttiD()$ directos á· l"voura com certas 
gurd otiils especra~$. 

0 SR. SILVldRA DA MOTTA: Po•tanro, não vejo raz~n 
alguma nem do direito. ne ,, da utilida•fe, Hffi que se p•is!la 
basear e'ta disp(~>it,:ao, e por i11so e•t:~belecr.t oa mioba 
emeDda uma l•m:taçl1o nes•a d spo•icrto: reja eueocü.t ;o 

interl.ereocia d- um corTt!tor quand-.• se tr•tar do iote­
reese de menores; quando nas traq~acçÕ~'S houver r.oril• 
dor, tutor, test•m~orerro ou qoalljut:r :.genre publico, 
então faça-se a triiDSfer~nC•a por modo mais sol~moe, 
mesmo p(lrqu!'! e•Rel ~g n••·s publico~, e'l~ll proteCIO'tu 
da minor1dadt!, não d~·c:m tr•uSÍ!(ir •em que seus act' 1 

sejão autheuticattos p, .r «•ffiCH•l publrco a respe·to de 
tituloa qu~ ~ã,· stm,.,re obJ"ctc s rle traniacçao. M.s oão 
se quer isto, e a r01zãu tod • é a t•l ol"ces•u:lild~ de fazer 
pauar este proJeCto. tres t1ias ao te.• ou trec~ depois O no 
bre mint. tro l'llt..:odt! l.jU~ na o v ;;le a P~':l"' cor r•gir a lei, 
111io vale a pena trrar-lbe urua d .. f .. rmidade tao graod..­
ccmo essa por cau~a d~ m4i~ tre11 da~. 

A minha t-m~nda sobre o qu~rto do capital Dem ao 
menos ;,ffdcla a óisposiça'' do § [)O rlo art. !!O qu11nto 
ás outras assoc•açii-~, e só f11:t ~.sa exc.-pção 11 retpeito 
daquell0:1s que ti~erem por firo credito territorial e agrí­
cola. Ora, póJe-Ke duvrd•r, :enhvres, de que a; associa-
.~ões que tt·em fJO' fi 10 fornecr r meios á nossa agric.d. ur" 
devem mertca ~Jguc!J favor e~pecral do corpo legtalattvo1 

0 Sll• SOUZA FRANCO:··• ~poiado. 
q Sa. ~JLVKIRA. DA MoTTA:- ·Quando é a industria que 

maiS padece, quaudo é a lll'iU$lrÍ;a CjUe põe em crise O 
nosso paiz, P"r falta de braçoç e de capital, porque ella o 
recebe mars caro d•> que to.iaJ ~~ou tr .. s iodu~triaa, quao­
do se tr~~a de iniciar estiib.,lecim.-nro~ de o edito :;grrcola 
para f~CJlll~r aos fazeoderros ai um meio .Je supprir essa 
falta de capttill, Vt'm ai ada tsta di•posição pOr as iDstitui­
ções de· cre•tito a~ric .. ta no me> mo mvd tm que e•tao 
outras que já teem •ido favnrecidAs, conao são as Jnstitui­
çõe• de crtdtto commercié.l ? 

O Mbre mio•~tro, boatem, CC1mbat•ndo e1ta minha 
emenda, disse que ba~ia o pt!l'igo d.: q·'e todas as 11!:1110-

cia\Õ~s de hc;ra em di<snte roma•,ern o nome de agrlcola, 
só piAra poderem ver teus trtulos traiu!eriveis com o 
oitavo, e não com o quarto do capital incorporado. Cre·o, 
Sr. preai-:lente. que o;. n,1mes nau é que f.zem as Ctrus~!l. 

Pois qu~ndo uma instrtoiç:lo nao tiver opera~tõr:-s de 
e'mpre~tluros â lavoura ha de ser considerada agricola, 
ro potqne faça cntaz com ldras gr•ndes chamando­
se t~gricola 1 O o obre ministro não e! tâ ahi para fi,calt­
sar, para .. vitar essa Írõ.:ude 1 Como te póde dar e1sa ra. 
2.ão que S. Ex deu 1 

. Ora, se es~e~ fa vo~es se podl'm fazer, se o prop.rio ga­
btoete de que e prestd.-oLe o nobre ministro da fazenda 
t~m .Isso ~::m vi•• a, como é po~s•v~:~l coutrat;t•r a dlspo­
srçao da m:nha emeo·iit com· o fundamento &e que eua1 
tn~ti1urçõ s t.ãr.l iwpo,.siveis? · 

Sr. prtsid.-nte, eu Jâ m•)Strei que com esta Jimltaçllo, 
que torn:.t oeee:<>aria a i~.~cor por;.çào d·,, qu .. rto do capital 
para que os tnulos dits C• m-,:anhr~s sejao trarisferlveis, 
o(f"'od.:-se o direito de propr:edad·e :em nenhum inte­
res~e publico, t: que é im puo5tVd que se org;;nue mais 
uma •Ó a~socwção com ena dispo,içao, porque p:uece 
que eira v.,m pres1ar llo prujec!O a inre11ção de· matar 
tud,, quaut" é e·pirito do! llssoctação. Assim pt nso. Não 
quero <os .. xar:;erac;ões da,, thtOI'ÍiiS Oe credclo, que podem 
lev.,r meu p<~lZ 01 tica1 eo\·olvtllo em tirill de papel; n:l.o 
quero Vt:r as propried~des ret1U?.idal a tina de papel; não 
4ue'o ver os empregados publicos mi•tra•eis, por causa 
deasa "xagerac,;ao: oao qu.:ro iilto; m<~s quero que, uma 
vez regul .. da.~ essa• wstiturçõ<:S bancíiria•, uma vez que 
elr.":o J.eJáo chamadas aos stus eixo•, o governo seja·· o 
vrrmetro protector da liberdat!e de credilo ; quero que· 
haja a f11cilidade prtcisa a um paiz 11~. vo que tem múito 
campo a· percorrer. · · 

0 SR. SOUZA FRANCO:- V. Ex. não é logico. 
O SR. SJLVI:URA DA MoTTA:- Porque? Colloco me 

entre ~lf.:ttos opposro!1 qu,., jnlgo peroiciogo•· . 
Agora, que jubtrfiquP.i minbas emendas, tenho de dar 

a r;rzão por que 11áo offerrço um:. emenda ~uppressiva. 
E' por que enleudo que o melhor sy1tema de offerecer 
emtndaa suppre5siv~s é votH centra, principalmente 
qua11d.• o gr,vern•J tem mostrado que uao: quer-aceitar 
e~enda de quitltd;,de alguma, po: mais berievola que reja 
"" .Jntenç~o. com que é oll'erecilb, por mais amigavel. que 
seJa o 01pu1o que re dâ ao projfcfo. Quando não se qaer 
rjr1pemar ;thsolutameore o con•;uno de todos os outros, 
quando 1e quer o aperleiçoameoto, o meio aão as emeD­
uas, porque áJ vtz~s, tirada uma certâ parte de pm 
projecto, t-llc pódt: licH perfeito; por isso ee admittem 
us emendas suppreuiva1. Mas eu, á vüta da indisposição 
para emend&8... · 

O Sa. PRESIDENTE Do CONSELHO : -O governo acei· · 
tou tavtas I · · 

O Sa. SILVEii\A DA MorTA : -Então foi lr.afeliciaade 
minh~. 

O Sn. SouzA. FRANCO: - Só aceitou as da commiuão. 

S. Ex. aiorla deu outra razão, e qne acho ainda mais 
Eéria •. Eu t!uha dito aqui, Sr. presidente, quando fullda­
m!'ntel a mmba r.menda, que todiJs os g•lveroo!l, de certo 
tempo par;~ cá, acenavão â ~grlcultura com faYores, com 
a Fenpectiva de io•tituiçoes de credito para a lavours, 
e que o nobre ex ministro da justiça, o Sr. Nabuco, que 
preptuára a orgaois.ção das institutções ~e credito ter­
ritod;d, havia reconhecido multo bem que era preciso 
priccipiarmos por melhorar a aossa legislação hypcithe­
caria. Com .-Jfeito, S. Ex. r.preJeotou um grande traba 
lho para reforma de• sr a legislação;:· eu~ trabalho tem 
sido objecto da meditação de ~mbas a• carnuas; foi ap­
provado na c:.mara dl·S deputados e foi objecto de pro­
fundo estudo no senado. Além disco, o nobre barao de 
Mu~itiba, qua~do ministro da justiça, apresentou um 
proJ.ect.o _com o fim e'pccial de facilitar a organisaçllo da1 
tiiSlli~ 1 ÇOes di! cred to agrícola, estabelecendo rertas pre. 
fertnc111s em fdrorda!! drvidaa dos b:1ncos PgricolaJ. Tudo 
iato o que é? Sllo ac~nus rio g()lerllo á élgrlcultura tJe qrte 

. 0 SR. SILVEIRA. DA. MOTTA: -leso é verdade, é pre· 
ctso confessar, por-que até mestnQ na 2a discussão clla 
;;presentou emendas que torão aceitas. 

0 SR. PRRSIDENl'B DO CONSRLUO :-Penrei "ue V. Ex.. 
estav:1 de e~ccordo com a cr;mmissao. · 

o Sn. SlLVJilnA. DA MoTTA: -Creio que DUl~Ca r~l!el 
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Mm a commÍS.$ãO. Qu~Ddl'l apresen~ei a mioh;t emenda o Sn. SILVEIRA DA MOTTA:- E' dos peiores pagado­
sobre o § 5° do art. 2° f~hi com. o Sr. marquez: ae res~ porque o pobre que tt!m of'lCessi·iade de ir Já receber 
Abrantes. que lhe deu seu apoio e era. rJ .. embru da com .~flu d1n~teiro P' ssa por um milhão de dt'peodenda•; fica 
mllsio. Nt'~re dia Dão v~ lu o Sr. vi•conde de lt~bnnhy; horaa em tJma porta daquell~s. toda• de rep,.Heiro, e por 
se vies: e. eu lhe p11diria que apadrn1h~s$e a emeoa .... sco oào póde entrar, ;·té que al'.ba um homem que Jhe 
Creio que fallei cem o Sr~ V;~nna, que não .mostrou muito d1z: • Nào é :.qu1, é em t11l contarluria » ; vai a. outra 
máo modo, e por isso :·uppuz que a c~.,u~a en po .• aiv~J. , porta, tem a m"'u:na o.temora, e.n~o é facil tncfiDtrar outro 

Como ia d·izendo, Sr. pre~i·fentt>, em coosequt>nc.ía . nome·•·, que :.mda lhe '.liz: a· O Sr. coolador oãu est~ ahi; 
dcsra indi'f osição par<~ Em•·Ddas,bel de ltn.;itar me " , vt>Din am<tohã• •; vn!ta no dia ,,.gu11'lte .e lhe dizem: 
votar contra ~lgum:os di· poarçõPs que di~em r~• peito a • s~u negodo fui a Jofun:ut á secção •• E l!Ssim leva um · 
caixas ecc nomic<~•, e c0m a • quae5 não conco1 do. pohre bor.rJflm uns poucos de dias antes que receba uma 

0 SR. PKESIDENTE DO CflNSELBO': _v. Ex. póde votar d1vid01 do thf!souro. divida reconhecrda e á• vezea jâ com 
contra, tem tod:.~. a hher da de. ordem de pag•meoto ;. mas primlliro que ~e focr~ o assenta-

: mento oa folh11 ba mu .to.que. esperar. . . · . 
O SR. ~ILVEIRA DA MOTTA- Se V'. Ex. perm:te.... Até cerro· poato ~clio ju.tiO'caveis essas d:mculdades, 
O Sn. PRESIDENTE ]}() CONSELHO:- Tem toda a h. :porque em uma repartição daqueJI;~ ord.:m devem hav.er 

berdade. regr11s de ti"sc.lr•a~ã·o e ur:na gPnrchia de em.pregados 
que ~eja n .. cessario at• avessar; mas convirá »Ujeitar a o SR. nus· DE CA:RV ALHO: - Agora ou ha de aceitar ,i.:o o iodividu.o que preds~ receber, pnr exemplo, soa que 

tudo ou nada. depnsitou t'm urva carxa ect nomica 1 · · 
. O SR. PRESIDE~ TE no CoNSELHO: - Esta visto. o Sa. PaESIOENTB Do coNsELHO:- O .producto d'a 
o SR.. SI-LVEIRA DA 1\IOTTA:- {!SO Dão. o projecto caixa eCODiollJiCiUllt có• te estâ lá. e todo• recebem coni' a 

da camara do~.C ::iu. depu111.dos tem de Ber votado, salvaa •t·aior famlid.;de. A'• pretençOes de dividas faHidas·é qüe 
as emendas.... não é ponivel... . . . . 

0 SR·. SoUZA Fn-A NCO : --.. 0 projecto já cahiu. 0 SR. SJLVIURA DA. MOTT A. : .-Não é ró isto, é até. ás 
o SR. PRESIDENTE":- Em a•· dircussão votão-se c:m ,vezes os proprlo:o orden<tdol. . . 

primeiro logar a11 e:rueudas e depois o projecto. ' O SR.. PRESIDB~TB Do CONSELHO: -A respeito de de• 
rositos é tudo o m~is dwplea possr9'_el. .· . 0Sn. DIAS DE CARVALHo:- Que projecto·? o SR. Soun fRANCO: -Se morrer o marido, a viuva 

. O S&. PD"ESIDENTE :-O ~ub•tituli,o; é como te oh o dado tem ele esper..r "I to áiu para fazer o enler ro. . 
para a or•jern do d'"· . O SR. PkESIDENTB Do col'lsELao:- Em toda a parte 

O SR. SltVElRA DA MOTTA: -O projecto creio que :não ae rt:cebem ~s q.u~nli·•• deil0sttlld3S'nas caixas econo· 
não foi substitllido ;->e lhe' Jf~·ef'ê,ão em~:nd~s para irá . mil!as fenão rt~clam;,ndo-as com antt-cedeneh ;· me•mo .. 
coiiímifsã.o, e a coromis>ão offiáec,..u· oulr•s eroeodas :nos bancos accntece Í$tO; e depoi~:~, uma VlUVa para que 

Entre nóJ, Sr. presidente, ;.s caixas economic:u nãr, . pos•a receber precisa ]:iabtlitar 11e, . .. . 
tefm produzido as "êintagen; que se de~ião eaperar. Se as 
que ae e~tabele.:érào no R o d~ Janeiro e na Babia tivts O SR. SILVEIRA DA Mt·TTA:- Ainda aqui o3 .córtt5 
sem .sido bem aoministradas talvez que nt>s munic1pio• •ou Das r.11pit~e1 das provindas passe;' mas, desde que se 
do interior já tiveueruos a este respeito alguma cousa que estabeJ,ct:r a mesma con.lição a respeito das caixao~ que se 
servisse. crt'artm no interior do p.iz, oiio se cre11râ nenhuma, por-

que as collectorias ás vtzes ficão muito di.sté!ntes e não 
O Sa. PRiSIDENTE Do CONSELHO :-A do Ouro-Preto . olle•ecem gara·otiu para este fim. 

e a da Bahia ter;m produzi•lo VóiDtagens. · De maneu·a, senbore•, que eu não duvido dar .meu 
O SR. SILVEIRA DA MOTTA: -Mas teem sido desviada• . voto a uwa m~dida de fi,c;disacão do go•erno aobre ·as 

da .sua natt.reza, tliem sido desvirtuada~. A do Rio de Ja. 'C~Jixaa ec•·nnmic!ls; mu, li'O estado em que as nouàs re~ 
neiro tem sido objecto da mai• severa censura, pc•rque , p;jrtiçõts fi;cae• aínrt1:1 estao, tntenrlo que não devemos 
chegou a;., eatado de ser neceseario que o governo inter- cntre~•rá merCê· 'to thesouro- publico o fut~rodas cai;; 
vit>sse na liqrtidação. xas economtea~ ; isto é o mtlsmo que mata-las, é o Ittesmo 

O SR. Souz·A FRANCo·:- Não interveio, segundo me que dizer que oào podem h.ver mah Cl'ix:aa economic·as. 
consta, 1!.' mt•lhor corrigtr os dtlt:ilos d·~s org~ni,ações <~Ctuliel, 

é mellrr.r t'll' ab,lecer regras de fiscaliaaç:Jo mais ettcazer, 
O SR. SILVEIRA DA MoTTA: - Teem-se dado abuses é melhor ver (I governo o que 5e p.1ssa n·saacalxa eco• 

horrcrows aqui ao pé do governo, e o governo ainda !1ão non::ic~ exc~nrlalola rlo Rio de ]Hoeiro, onde tanta cousa 
interveio ntsso. A c::ixa ecooomica d• Babia converteu·se rera tf'm-se dado, atm que o d~do do governo tenha 
em banco ; e assim 11 imtltuição de caixas econ:)mic~t~, apparecido para Jiqúida la. ' . 
que podia aer tão proveitosa ao paiz:, tem tido esse re 0 SR. PRESIDE~TK DO coNSELHo.:_ Está liquidada, os 
~ultado. 

Agora 0 o:Jbre mini.tro t'nteade que melhora tudo fa. producto' Jà dtao rMolhidos ao thesouro. . 
zendo no the3ou•o o depo•ito das caixas ecooomica,, pa· o Sa. SILVEIRA DA MoTTA:- E' melhor isto do q~e 
gando-se o juro de 6 °f0 • E' o ~r~tema illg1ez. estahP.lecermos uma dhpo•içao que f11ça com que. não 

0 SR. PRRSillBNTR Do CONSI!LUo : ·-E francez·, f•OS»a Laver mais caixas economic~s. E' poristo .que eu 
não gosto deste art1go. 

O SR. SILVEIBA DA MoTTA: -E' mais inglez do que . Paro aqui, Sr. prc:~irieute, porque já fundamentei mi­
francez, porque a• Cllixas econilmic~s francezas teem nhas emeodi!s e dei as razões por quo não approvo esse 
sempre mais ai~ uma iodependencia quanlo aos depo,itos. artigo a re•peito. du caix-as ~:conomrcas. 
Na Inglaterra o go\·erno paga 3. 1/t 0/o pelos depositos o SR. SouzA- FnkNCo:- Quer.deixar·nos tão pouco 
das caixas rcooomic~s, e entr1: nós se quer pagar 6 °/o; tempo 1 
além de que, ha uma rep;utiç~o montada para esse fim, 
e por isao uao teem havido o• ince nvtnitiites que receio O SR. SILVEIRA DA MorTA : -Não entra nos meuJ 
multo que haja no BraJil.. calculos km ar o tempo, ut>m ·aproveila-lo; estou justa-

As pessoas quP. teem tido dependencias com o lbesouro rn ente entre V • Ex. CJ. o Sr. pre~ldente. do conselho. 
para receber dmheiro sabem que elle é um dos P"lorcs O Sn. SouzA FRANCO: - Eu pensava o contrario. . 
p~gadore• que ha; é rem tlu~lda alguma um dos deve- o Sa. SILVKIRA D.A MoTTA: - Nllo me c; briguei a fal· 
dores mais sc•guros. lar até 0 fim da sessao, e sómente muito euccilltamellte 

O Sn. PR ESillENTE DO CONSELHO :- Pr.lo que diz res- reparar a falta que ttve na ~a d1scmtâo, expoa•do as mi· 
peito ao~ titnlos (lllltdos e á~ prctcnções exageradas é nh;,as idéa. acerca dai questõolls que 2e agltão cóm a ma· 
~erdade; mas ;;,os deposites não. teria em diacuullo. 
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O SR. DIAS DE CARVALHO:- O senadt) com prehen h·· querendo tomar proYídenci~~ para evitar novos abusos 
bem que em uLLJa l10ra 1ão adiantada não é pr:ssivel qur tolher inteir:.II!ente o uso legitimo d~ propriedade daquet! 
o meu nobre collt>ga seua•iot pela provlncia do Para ~e les que possu1rem títulos deita Diltureza? A quelitllo, 
occupe de r·~•pooder ao Importante di,curso que pmferiu portanto, senhore~, se reduz a impedir õl restricção que 
bontem o nobr-e presidente do coo•elho de mJDistros e~te paragrapho consagra no tHo desta legitima prop,rie­
Vou, pois, occupar por al~urlS momt:Atos a attenção do. dade; e acl'editará atguP.m que só o ioteretse de. demo. 
meus illu1tres collegas qne ~e ad1ão l;r.Jsentes, não para rar a di.•cussão e: f.tzer Ciim q·•c o projecto tenha uma 
preencher o tempo que ainda fali", mas poa que me restau /i.• di~cu~~ão é que nos obriga a ofl'~recer emend~s neste 
algumas cou,ide,a~õcs a f.;zer 'obre o artigo que ~edis 8eotido7! A meu respeito poderia o nobre minittro dizer 
cute. Poderia res~rvar a minha vez de C aliar para outr-a que o meu fiill era embar:.çar a pa111sagem do projecto; 
occasião em que tlve.se tt·aior espaço, para coasider~r D!las póJe o nobre mioi.•tro, pÓjt:m aquelles que o sos­
melhor algun.o; pontos que forão t;,lvez Jrgeiramente tra- !então, dizer que é tambtm reprovado (J motivo por que 
tados por mim qu<lldo Jallei a primeira vez. o uobre senador por S. Paulo apresentou essas emendu 7 

T d h · 1 s ·d Creio que Dilo lhe podem fazer e) ta injustiça, porquanto 
. om:~n o 0J6 a pa avra, '· presl ente, eu não posso o nobre senadur moHrcu muir.o claramente a 'ua adhesão 

qeixar de dizer que muilo iojustv foi para comigo o 
nob~:e presidente do conselho qua114o entendeu que as á$ ir"éJs c&pit••es do p.rojQct~l, e ap:~oas ii.Ídtou-ae em um 
emenda~ dlim;cidas por mim er:áo Ufll pre•ente d.e grego ou outro pollto das ~ua& ditposrçõ~s. 
01Iercci essas em"nda$, e V. Ex •. h~ t,le 1ecordar-se de Eu, pvis, Sr. presidei.ite, aôheriol1o iuteir:s:mente ás ob­
que cu disse: " O.ffereço~~s com.o ~ma manife.\taçao do:: serva~tões do illustre senad ,r quanto a,•s perigos que se 
minh.as ~piníõe~ a reapeíto do. projecto. • Estou certo de :seguiráõ. da approvação ddte pa1 agrapM,. nâ<J po1so dei. 
que ellas não hão de p~s~ar; mas, qu!iDdl) as o.ffereci, era urde insistir ('m qqe o st·nado. deve approvar a emenda 
intenção minha melhorar algum3l dispostções do projecto, do nobre senador, qut: Iimha a probibição uoicamente aoJ 
sobre as qeaes eu tinha faJI;Jdo, e incluir ou •r •. s de caxoscm qui'! é indi'(H:nsavel a intervenção destesagentes. 
~ue ainda não se tinha tratado na casa; e~ um pro- Senhore•, qu;;udo faJlei a primeira vez nest11 difcusllão 
jecto em qu.e se· procura melhorar a adr.ni.uístrução do$ disse qu.,. não achava motivo algum pa1·a que ne~ta:lei re· 
bancos não devia estranhar-se que cu ofl'Mecesse blg11- formas.;eruo; as di~posiçõ:·s do codigo do comm.ercio: poi1, 
m~u idéas a este re~peito. O nobz:e minimo póde reJei senbc,r•'s, a legislação ger.al ;,utori·a-n•.'' a r.,zer uso de 
ta-Ias, p6Je entender que ellas não são convenientes; nossa prorried~de, a tratar de oM.ws negocieiS sem de­
está em seu direítl): mas alleg•u como raao para não pendencil d.e.ltes age!lte:s, e ha de esta 1<:1 irnpor um onus 
admittir uma emenda a falta de tr.mpo, a nece~sldade de tã1\ grave, cümo jâ ~e dcmottsfrou 7 Pois é indill'erente que 
uma quarta discus)âo1 não é razão que se produza no par- ~quelle q:Je, ou por ntce~sidade, ou por conveníencia, 
lamento.· tem d'<'àt~por de titolos de dtvtda public.a. ou dea:::ções 

O parlamento é uma casa de discussão, e er-.ta é um de ccmpaohias ::uonym;;$ sej• obrig:.do a ac,'itar os,pre.;. 
~direito q11e o regimento nos concede; não se póde, por· ços que O$ corretore1 lhe, qui1erem fazer desti:s títulos, 

tanto, al!egar CúWO motivo de rejeição de qua'quer cmcuj 11 seja obrigado a d<~r uan p:.rt·: do 'alor que elles produzi: 
0 tlimples f;:cto de demo1 ar- se a pa~~agcm do projtctr; rem eu1 btn· fi cio daq:.~elle que a penas itüervem p~Jra lega-
qu.e se discute. llsar o ~cto 1 

Eu me fdicito cle ter ~o r companheiro na con e.tsção Senhores, cu coocebería um im pcstosobre 2s transacções 
de um do.; ~rtigos, s.obrc o quai já me· 1 rvnuaciei, o n···. que se tlzeucm d~:~htes tituloz em belleliclO do the*Ouro, 
bre senad.or por Goy1:z que élC•b.t de seDta.r ·r e, e estou compreheuderi.a que =e dobras~e, que ~e triplica1se o 
usolvido, Sr. prelidente, 2 pedir~- ret rach d:c el.Len la im10Eto do sello, purque eu.:fir.11 a •cnila seri;t párA o tbe. 
que oliereci supprimindo o§ 24 do. ê\ll. 2.o Mostro a,,itn, sotirO; mas augmenur o que o thi::ouro cobra a titulo de 
senhore3, que nilo pe·11,uQto donde vêm as emcnd•:s, scllo ne1ta traa~acçilo com ~Jma nova especi' de imr csto, 
Inl:.S sim o que e lias conteem: quando me conveDcer d~ qllal VIm a lf.et• a corrdagem a {,;vor. deszea age ates ob'~i­
que os ~!lustres seuadore1 que o1l'erecem emrnlo.s tee 11 , :;ados, i arece-me uma _qua·si exlwr:1o q 1 e te l'az aos in· 
razão, e&til.rei ~empre prqmpto a vot.1r por t:llas; não é 3 dividuos que pod.,m direcL;.mecte 1.r .tL r de S1 us ne­
a1zi~natur!l, não é o nome do propo11ente, quem d~;termina goci s e que JJão precisão da interv,..nçao de t.aé1 
o me:! vuto; tão <~S ídbs incluhtar nas.propc:uçõt!s. iujei agentes. 
tas á àeliteraç~o da. casa. Como, poi~, a proposição do Senhores, quaulo alguem é incumhld' por ter­
nobre sen~dor nllo .t:upprill!e inteirame.nre o paragra- ceira pessoa de f;ozer a compra e Vf:n!la d~ titulos desta 
pho, m.JII deixa que elle sub üta com lima moditicação ordem, co#tuma procurar um agente autoris01tlo p11ra pro­
que me parec~ mUlto riizcavel, cu peço a V. Ex. que v,.r a legal.d.tde com que pr;;tlca o act~', para mvstrar a 
consul!e o se~a.i.!o se consente que ell retire a minha seus correspondentes que a traxuacção foi feita t:Jl qual 
ernellà.ll. é dada cm cc•nta; mas, quando um individuo trata de 

Agora· accrescenlnrei mais 'Qma raziro áque o illustrado negocies seus particulares, pHa qu~ h• d ~ 1er ohrigaào a . 
:ené.dor deu para fundamentar a &u.a t'ppo1içáo a este recorrer a corretores 7 Não vrjo fundamento algum para 
artigo. So não é possível cfora em dia o te que se fação esta disposição. Diz-se nos: • E' pora evitar os inconve· 
mnsacções Jiobre apolices da divida publica e acções de niente4 que re~ultão da agiotagem , ; mtJs será poesivel 
campanhü;s sem inttrvenção de um cor-retor, Aob Jl6Da que e~ta medida pre.vi11a. o q<te :e póde praticar n1 
de nullidade, eu cr~io que o 11enado, pesando bem os compra e venda de acções ? Duvi 'o, po~:~to que eu não es­
argumenro~ produtidc~r, ba de reconhecer que, além d.~ t"ja $t nhor de todcs os ~egredos, porque nu oca fui â praça, 
viol~ção à o direit!.l de propriedade, como já demonstrou o nun~a int('rvim nestes negocias ; mas coom u-me multa 
uobJ:ic senador, se . .,aí crt~ar um ID''O obstaculo um gra cousa que seria ioJtil tr\lzer para aqui, sei q11e muitas 
vame, a !odos os posmidore' dest(~S Litulos qu~ não mo- acçC>c~ p!issão por dilfertotes t.l.tãos antes de chegarem a 
r.ilrem em logür onde n:ddáo corretores, quando é s11bido verdadeiros compradora'; e•ão ~imph prome~saa,sunp!ea 
que os não ha em todas as partes üo Bra~il. Quem mo- ccn1•ençõe5 tratada,; ma~ não e!l'eCluadas, corr.o acontece 
rar no centro de qualquer de nossas proviucias e po•.. nos negocias de jogo. Porvenwra temos nóa já deli:O• 
suir ahi titules da divida publica n~o poderá.- no momento be1to o meio de evitar e imp;,tiir o que 1e faz com o 
em qu.e for ncceuario usar destes v<tlur.rs, C<l.ntratn jogo 7 E quauta g"r.~te ucrifi·a conto1 e contos. de réis 
com qualqu~r pessoa a. venda dcs,tE!S tilu~os e ser- pela $Ua paldvra? Da mesma maneira que as pessoas 
vir- se do ~eu producto para q,ualquer cecess.idaJe que se ent1 egão ao jogo, as que ncgc:'ctão em acções 
que tci'Jh~, para qualquer ttansiJcção que ae otre1eça? perdem v~lores considcraveis e pagãv·os, porque a wa 
Senhort's, po11dere!llo~ bem, quand;o. t·.l'~hrnol de le- pal~vra foi compromettidd; e como s~ póde intt:rvir nes­
gldar, q1Jaes serão os remltados da legísl.:ção. Porqtle tas t1ansacçõer, como provar que ellas 11e fi terão? 
em um01 époc11 Dà(l muito remot:c se derao.na cidade do Rio E ignora o senado que OA aLuso• da a~iotagem n1io re 
de Janeh•o factos lameotaveis, porque;; agiotagem causou llmitârllo á comrlra e venda de acções? Nao 56 jogá·~o 
a perda de muitas pcs~oa~, d~verá o corpo legisl...tivo, 1 na praça do Rio de Janeiro centenares de contoJ de ré:tJ 
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a t'tulo de dividendos? Quem não tinha uma acção de· deve marcar o juro dos cmpreatimos, e n~o ficar ao ar­
companhia vendia milhares de divilendos, e, conforme sP. 'litrio do governo o deterrnina·lo annualmente. 
dava difrerença real ·do dividendo negocl~do, auim se Eu continúo, Sr. presidente, a insistir na necessidade, 
pagavão os compromis~o• feitos. Como se evita tudo isto? JJl:lrc que já faltei em !!a discussão, de definir a somma 
Senhores, ha r~ctos que se praticao, que são lamenta· d · . h 
veia, que te dos de~eJ· arião que se não pra ticas•em, mas qoe po em emltttr os ancos existentet. Vejo que pelas 

1 emfndas approvadas se coarcta aos estabelecimentos 
que entret~n.to não cab~m na alçada da• eis, nem é po•· bancados o direito de emissão, eo~tabelecendo como ré· 
~ível prevuu-los ou evita-los, cc mo, por exemplo, este gra o meio .termo da! emissões, ou do proximo trimestre, 
que H:feri. Que medida havemm nó.> de tomar quando ou dos ddlerentes trimestres contados desde o principio 
houver quem jogue em dividendos? dos estabelecimento•. Continúo a pensar que haverâ 

Não podemos fazer o que a propria ~cção da policia confusão nesta maneira de regular a tmiuão dos bancos, 
Dão póde :olcançar, porque ella encontra limites; ella e a sustentar que co11vinha muito mais q11e o governo 
póde ir ás casas de jogo publica1 e impedir que :..hi se· dtssesse:" O Banco do Br3sil é autorisado a emittir até a 
reunão para jogoi illicítos; mas póde ella entrar no cen· somma de tanto; as caixas filiaes, ou cada uma de per si 
tro das caaas particu!í!res e impedir que abi se jogue? ou todas, até a_ som ma d~ tanto • ; porque assim facilmente 
Creio que a tau to não cheg~:t a sua alça ia. Logo, !orçosa- comprehendena o puhhco o que~ é que se.ltgisb: entre~ 
!!lente havemos de reconhecer que ha limites onde pa- tanto em uma bypothese dá se um termo medJo,· e em 
~~o. as provideocias lrgtslativas, e que só a moral e a outra busca-se outro termo de comparação, o que ha de 
educação podem evitar; rieate caso considero eu a pro· augmentar as ditllculdades para aquelles que não estive· 
vídencia diida pelo paragrapbo de que trato; ella não ha rEm seohores_ de todos os dados. Poderei eatar enganado, 
de conseguir cousa alguma, ba de :er :ómente um ve- mas confesso que Dão pude bem comprehender estas dis~ 
xame para aquelles que quizerem pt o ceder licita e ho~ posições relativa- ~o celculo das emissões, e que darei 
nestameate. · sempre toda a preferencia á ilxação do quantum de emis· 

Sr. presidente, ha uma questão que fui aqu-i tratada são que compita a cada banco, antes do que deixar iato 
rapidamente, e aobre a qual é preciio que estejamos de vago. 
accordo. Eu não considero que uma proposição vinda da Não vejo tamhem razão para que Em um caso re damitta 
outra camara, ·á q11al o senado ofi'erece emêndas, que um tetmo medio, e em outro se estabeleça outro di· 
teem de ser remettidas à mesma c.mara, tlqua jámais verso. 
fóra da discuuão; o senado póde nã) approvar a propo- Diue-&e aqui que o Banco. do Brasil apenas poderia 
sição :e em ·seu 1ogar offerecer emendas subttitutivaa; emitLir S1,000:0008, exceptuados os 8,000:000# corre.:spon­
:mas a proposta da camara dos deputados, senhorei', e~tâ dentes á~ nota~ que tem resgatado; mas ha uma dispoaJção 
~empre presente ao senado, ella uáo fica fóra de ques- Reste projecto que declara que a emissão, ainda quando 
tão, é sempre o otjecto ~o quo:l se < fferecem emendas; seja do triplo, nunca póde exceder e~ta somma. Na 
e, se aisim não é, digãr:~me que emendas são e~ tas que hypothese de descer o fundo disponível do banco, póde ~ 
estamos dil.lCUt;ndo, a que propo1ição forão ellall ofiere· sem duvida esta base ser fd.voravel; mas, se o fundo dis· 
cidas. ponivel do banco crescer, a base tomada será prfjudi-

E.' um projecto iniciado no zenado, e que tem de aer cial ao estabelecimento, porque então nem a propria 
remettido á outra camara como iniciativa desta. ca~a! emiaaão dupla se.c?ns~rvará naquelte algarismo. Ora, isto 
Não; são emendas oiferecidas ~ uma proposição da ca· me parece uma IDJUStJça. 
m.ara dos -deputados, e eu tenho o direito ou qualquer O capital da ClllXa central é hoje de 17,600:·000K; ali­
dos meus collegas de d:zer: • Supprimão-se todas aa minaodo-se os 8,000:000$, segundo a thtoria de alguns 
emendas á proposição da outra camara, e volte ella tal que entendem que o emprestimo feito ao gove1no deve 
qual veiu. • ser eliminado do capital, tlcão 9,600:000~ para base da 

Póde-se recusar-nos este direito? Não. P•.•r con:equen~ emissão , que, convertido• em fundo disponível, daríão 
cia, a proposição da camara dos deputados 0$lá sempre 1.9,~00: 000$ ; aos quaes addiclonando-ae os 7,000:000~ 
presente ao senado ; é a esta proposição que nós o1Ic- de papel rugarado não poderia o banco elevar a sua 
recemos emend~s, discutimo-la em 28 discussão, estamos em ssão, meJmo na hypcthese do duplo, porque iria de 
hoje discutmdo-a em sa, tj' se alguma emenda passar., ella encontro á di1posição do art. 2ll das emendas : logo, esta 
terá 4a diicussão, mas sempre com relação á proposição disposi~ão coarcta a faculd:.de que tinha o baoco de emit· 
que veiu da outra camara. Que impoÍ't!.l que estas emend.u tir o duplo sem favor algum do governo, addicicnando·lhe 
tenhão uma cauda maior do que a do:o comttss que teem o valor do papel reagatado. 
apparecido? São sempre em. ndas á pfopo!içõ~:s da ou· Iosi1tirei ainda no § 10 do art. 2° d~s emendas. 
tra camara. Acho esta disposJção exce1siva , auim como a que 

Sr. presidmfe, quando foliei <'la outra vez deixei eaca- trata do estabelecimento d.'l companhias anonymas, e que 
par alguns apontamentoJ; uão insisti ; agora qutro cha- sujeita a diverns penas, entre ellas á mult11 de 1:000# 
mar de novo para este ponto a attenção da ca,a, embora a 5:000~ ; não só os socios que directamtnte intervierem 
já não haja numero, mas devo suppor que o senado ou tomarem parte nas deliberaçõe•, mas tambem as pes~ 
me eotâ ouvindo. Não vejo qual é a utilidade que ha de soas que directa ou indirectamente a' promoverem. 
re•ulta da dispo.1ição de um dos paragraphos do art. 2° em Não me opponbo a que se com minem penai aos que 
que Be incumbe ao gov~; no Je marcar •noualmente a contra a lei passarem tltulos sem as formalidades exigi­
taxa do juro pela qual os mo~teu de socco1Jo de~ em em- -<las; mas que ~ujeitt•seá muma pena aquelle que for sim­
prestar. pies portador ou passadordesaes títulos, e q11e p6de não 

E' s~bido, senhores, q11e a taxa do juro varia con:tan- ter conhecimento da legislação do paiz e das disposlç11es 
temente conforme a; nece1sidades do commercio, v atia regulamentllres, acho injusto; este homem, quando muito, 
hmbem ctn!'otme os ddfereotes pontos onde as caixas pôde ser complice no delicto, e não é justo que oaqtorseja 
teem de ser est&b~lecidas; te• á o governo d<l marcar um punido com a mesma pena que os seus complir.es ; algu­
juro para todos os montes de aoccorro que existirem nos ma limitação deveria fazer-se neste cato. E' um axioma 
difl'erentea pontos do iwperio, ou será uma aó a taxa do nosso direito criminal que os autores devem so1Irer 
~eral! ~eqas mais graveli do que os complices, p~rque ~sempre 

Poh~ o juro da praça do Rio de J<inelro póde ser o suppõe·se da parte dos primmos uma mlençao mala 
mesmo que o juro da praça da Bahia, de Pernambuc~>, criminosa do que daquelle; que os acompanbão, e que 

-do centro de Matu-Gro&so, de Goy:.~z, onde é possível muitas vezes não teem todos o• meios.de conhecer o ai­
que $e eatabeleça ;algr!m monte de aoccorro ou alguma cance dos actos que praticllo ; parece-me mesmo ex­
caixa semelhante ? cessiva e fóra de todos os limites esta peua. Pois, senho-

Logo, é evidente que o governo n1Io póde ser i11cum- res, um homem que por um descuido passar um bilhete 
Lido destas funcções ; os ID'.lntes de soccorro devem ter ao portador de 4008 ha de ser levado a juizo para pagar 
a eua administração peculiar, e ossa admiDhtraçãc1 é que uma multa d) 1 :oooa a 5:000 ~? 
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.. O SR. SouZA FRANCO: -Neste caso é do qu:ldruplo. 
O Sn. DIAS DK CARVALUO:- No caso das compa­

IIhias a multa se eleva de 1:00'1 ~ a 5:0008; ma;; am~~ 
a!uim teria de pagar a multa de i:600~, multa que consi­
dero excessiva. Não acho ju1ta a dispoiíção do artigo em 
que ~e impõe a multa de t:ooog a 5.o~og_aos que pro­
moverem ou auxilia.rem directa ou IndJrectamentc a 
incorporação de companhias ante~ da sua approvação; 
a palavra - indirect~mente - pó de ter um alcance ex:· 
traordinario, póde cheg·U até ~ propria impren,a. 

O individuo que fi~er u.m allnuoc~o a.respelto de uma 
comp:.nhia fóle ~ermclu1do nai durosJç~rs deste ar .. 
tigo ; o sugeito que e=crever um Hllgo <.l!Zendo. que se 
acha installada t<~l companhia, a qual h a de produzu e~tes 
e aquelles bendlcios, e que todos devem concorrer para 
ella, ~e for levado a juizo como promotor. i~dtrecto d1l 
comp:u:llia qt~e não e$tâ appro-çada, 11e:rá SUJello á multa 
de 1:00 '~a 5;000~. Dir-~e-ha: c Nadll di1to ha do acon· 
tecer, po! que o bom senso pu11lco h a de e•litar esse) 
~busol'. ,. Mas cumpre attender a que, deix.:itJdo-:e a 
norta aberta ao& abusos, pasr,ão muitas vezes annos sem 
que elles se commetlão; mas lá chega um dia em. que .o 
e'pírito me~quinho de l'iogança se aprove. ta de ~Is posi­
ções ~quecidas e ~e i1utaurão processos ex·offic;o para 
se imporem multas a quem as não merece. 

A este re$pe~to citarei um facto acoutecido na ~ap~tal 
d ~ minha prov!ocia. Havia ~lli um pequeno per~odico 
politico, que tmha precnclnd~ todas as formalidade~ 
legaes; ma~, como não declarava l' nome do lrnpres~or e 
dt:tia que era impresso na typogr~phia de t~l, o metmo 
nome d,) periodíco, home um juiz munimpal que en­
tendeu qne aq•Jelle peliodico violava. a lei, embora se 
allegatse que o dono da .typographia. ~st!lva d~clar~~o 

f'.l.la c:>mara IDUDipa~ ~Oro todos OS f•~'JUI~J[OS da lei j O JUIZ 
imisri'l, a n. ulta f..,J Imp?sta, e o Jornalista n. o teve re­
medío =enão p<~ga.Ja; e 1sto acontece~ depo1s de. te~em 
decorrido 1 O ou i2 anuos da exbtencJa detse penodtco. 
A~sim como se deu este facto, outroli se podem dar; e 
na verdade não é bom deixar a porta aberta par~ que 
S3 commcttão violenci;:s conlra individuas de boa lé que 
não conheção bem as lei~ c as infrinj:io sem inten~ão. 

Estava eu discorrendo sobre a doutrina do § 1° do 
art. 2° e mostrando que a multa de 1:oooa a 5:000U im­
posta a qualquer ,:essoa que directa. ou indirect;.mente 
promover a ilutallação de comp!lnhias anonymas fóra 
dos termo.~ que esta Jei permitte é realmente f:UUito. gra­
vosa e não tem pnallelo algum com os ou~1 os 1nd.v1~uos 
que são sujcitos'á mesma mul~a, que devia ha,-er }llllfo~­
:midade nc;;ta lei CO!:.'l as disp0$1Ções geraes do cod1go cn· 
minaJ. 

v. Ex. faz-me obEequio de dizer se é chegada a l10ra ?. .. 
O SR. PRESIDENTE:- Não, senhor; faltão f5 minu­

tos; a sessão priocipiou ás 10 horas e 55 minuto,. 
0 Sn. DIAS DE CARVALHO:- Então não teDho re­

media senão occupar por mais tempo a attençii.o de 
V. Ex. Eis ahi os eJrdtos da rtforma; os que n~e "?târão 
por ella são os que estão pagar:do as conseque~r.1as da 
mesma reforma ; somos nós os que estamo:; obngados a 
fallar para que as discussõe~ se não encerrem e a en • 
treter a V. Ex. alé a ultima hora da sesPão :eis os bene· 
tbios da rdorma do nosso regimento; e Deus queira que 
.oão tenhamos outra que torne aiud~ peior e mais restrlcto 
o direito de d1scutir nesta can. 

Eu já disse a minha opinião a respeit.o de algumas 
disposições desta lei relativas a companluas anonymas. 
&ctendo que 'ão co:npletarnenle de>locadas e que alte· 
rão os estatutos d.•s companhlls quu embelecêriio regras 
sobre o seu regímen e adt?íni~tr~ç~(> ~bem qu~ de­
monstrasse q•1e esses f'i'E'Cell.os na I) fora o con'iemcnte­
menle dictados, o que nfio posso fUppór, porque M esta~ 
tutos forão elaborados c0m toda a meditação, for1io !~itos 
DO tempo ern que havia complet2 ca\m~, o~ espíritos não 
C! tavão preve~idos pelas occnrrenc1ar. po~rerlores c de~ 
víão ler o cunho da madureza e imj)lrcialid.r,de. Os ~~t~· 
tato~ do B:mco do Br&!i!, a que me refiro com o'pecmh­
dade, f.)rfio te:tos jl(llo g(!Vcruo, com n•>.dienci:! da~ pt'lS!O~S 

mais entendida~ em ma teria de bancos ; entret~nto hóje 
entende· se qne forão mal redigidov, e procura-se emen· 
da-los de um modo inconveniente; mas devo aeredit~r 
que ~qt.lillo que se rez n~.qnc1la época foi mais rffl~ctido 
do que o que se e•.tã fdzen~o hoje: ent:lo os espiritos 
e~t a vão calmoJ, não $e tinhão excitado as paixões, que 
nào pndem deixar de impressionar vivamente os homens 
que tom3o parte no~ negociom do C1ta>!o. 

Jã fallei, Sr. presidente, sobre o nt. 7o, ao qual olfe .. 
re c i uma emend:.~; não posso accornmJdar ·me com o qus 
elle dispõ~, não posso concord~r cr.m esta autori#a~ão ao 
governo para impó ·multas no regul~mento, quando já ~e· 
mos decretado multas para o: ca~os em que as companhias 
anonymas se ap;utem da lei. Levei a minha condescen. 
denCla ao ponto de aceitar as observações de S. Ex. o 
Sr. pre!idente do conselho i S. Ex:. nos disse que ulo 
f'Stavão compre!Jendidos nesta lei os agentes d~ aut:ni~ 
dade e os corretores : pois bem, senhore$, se so é para 
estes que se pede ~ autorisação, a ~ínba emenda deve 
mer aceita. Não procuro neste c2so hg~r as mãoG do go­
verno para que não exerça sobre os seus agentu e oe 
corret~re= a influencia que deve ter; mas sómente impe­
dir que r10vas claose~ de multas se crêem~ que maior n:t• 
mtro de pessoa~ wjeite-se ainda á penalid~de. · 

Por mai:s que eu queira convmcer-me do que ouvi 
nesta casa, não posso resÍ5tÍr á prova do que estã _escripto. 

o art. 7o contém :u palavra;- suspensao ou diD=olução 
de lias-; se este relativo 11ão quer dizer das companhias, 
se uuspen51ão é 'ó para os agentes do governo e correto­
res, tire-se toda a duvida declarando isso mesmo ; mas, 
emq1;ant~ permanec~rem estas palavras, emqua~to o 
arti"o eet1ver concebido deste mod0, eu suatentaret que 
a ~u"torüação d;ada ao governo abravg~ quantos elle ent~n· 
der conveniente multar, e que elle pode reformar a" dis­
posições do codigo do com~ercio a respeito da di~soluçã~ 
e llqnidaçã? du companluas, contra o que não cessare1 
de pronuocJ:tr-me. 

Eis :1hi, Sr. presidente, a raão por que eu propuz tam­
bem que su pprimiss€m·Je as palavras-suspensão ou dís~ 
solução ddles-; dou muito peso a e~ tas expre:sões, por­
que entendo que o ~rtigo habilita o governo ~ara fazer 
a legidação a r~~pe1~0 doa bancos, na q1;1al pode est~­
belecer taes prmcip1os e regras que o cod1go commercial 
seja completamente alterado; e ninguem p'oderá reclamar, 
porque o governo obra em virtude de uma faculdade ex .. 
pressa na Jel. Além disto a autorisaçr2o não é limitada 
por uma. só ver., ~em ao menos .é eujc~ta á approvação 
do corpo legi~Iativo; é ampla, IndefJut?a, absulu~a: .e 
qu•ndo fazemos tudo isto, senhores? Depois da e:x:pertt'ncia 
que temos das reformas das secretarias de e1tado, que 
<t1nda. não ft•rão approvadas e que de novo vão ser alte­
r adas pela faculdade concedida ao governo na lei que 
creou mais uma secretaria de estado j• depois das re· 
formas por que teem passado as escolas militares, que to• 
dos os di&s se &}terão e ninguem sabe cm que ponto .hão 
de parar; depois da~ reformas da ar.adem1a de m~nnha 
c dos cursos juridicos, e emfim de todos os estabelectmea• 
tos que o governo tem sido a_utorisado a reor_ganisar. 
Quanto mais se n:forrnão, maiS bualhados ficao todos 
es1es cs tabeleclmentl)S, 

Por todas estas r.-.zõeo entend<J que o senado faria muito 
bem ;e app1 ovas~e a_o m~nos esta emenda. Não coavém 
faler um presente ta.o lunesto e de q1Ie tanto se póde 
abusar. Concluirei declarando ao senad·> que as paJa,ras 
do nobre presidente do conselho, quando estrauhou que 
algucs de nós cowbatesscmos o p1 ojecto e não o1fer~­
C~$Semos cmend.l~, c quando considerou eate procedi· 
mento como uma opposição acintosa, devião aconselhar­
nos a apresentar ai erueodas que ~Qtt:ndessemos ccnve· 
nieCJtes; asi'itn mostrav::Irus acreditar lla:. J~alavras do 
govar:o, e, reduzindo a e~crlpto as no;$QS opm1ões, procu· 
ravamos consigna-las nos annae$ da casa, para que coustem 
a todo o tempo, emborii ge;ão cllas agora consideradas 
como presente! de gregos, que occultão em si perlgoJ de 
que se dc~;·e dt:$COilfi·Al'. 

Da Ja a hore1, o -~r. preii.t~ute declarou a.diada adis­
cuss~o, c deu paar ordem do dia cln seguinte se~são : 

• 

li . 
. 

. 
; 

~ 
~ 
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Primeira parte (até o meio,dia.) 

1a discussão do projecto d.} senado regulando os con­
tratos de credito territorial; 

ga dlscus1ão de varias proposições da cam;ara dos de­
pu ta dos autorisaudo o govemo para maodar a·fmittir á 
rn~tricula e ex3me do 1.o anno das faculda ies de direito 
e d<! medicina do imperio a diversos e:turlantes; 

Continuação da 1_a discussão do projecto do senado 
regulando os direito1 provenieutes da residencia, de que 
tr~ta o art. 6° § 1. 0 da constituição, com o puecer da 
commissão de constituição e loto em separado. 

Segunda parte. 

Continuação da discussão adiada. 

Levantou-se a sessão ás 3 horas d:A tarde. 

~Ga sessão 
EM ~O DE JULHO DE 1860. 

PRESIDRNCU. DO sn. MANOilL IGNACIO C!VALCANTI 
DK LACERDA. 

SUlllM A RIO.- Expediente.- Ordem do dia.- Questão ban · 
c;.ria. Discursos dos Srs. D. Manoel, miniatro dos ne­
gocio$ estraugeiro~, visconde de Jeqllilinbonh~, Dias de 
Carv;,lbo e Souzu Franco sobre um requuimfnto de 
urgencia. Di1curso do Sr. Souza Franco ~obre a mate­
ria principal. 
A's 10 horas e 55 minutos da manhã o Sr. presidente 

abriu a sessão, estando presente~ 30 Srs. s~.nadores. 
Lida a acta da anterior, foi approv~.da. 

EXP.B:DIRNTR. 

Um aviso do ministerio dos ntogocios do imperio, remet­
tendo a representação em que a mesa da socíed;tde deno­
minada Circulo Agrícola, e organisada na freguezia de 
S. J o.é da Cacaria,municipio de S. João do Princip.e. pede 
uma Jel de hypoth<>cas, afim· de promtlver o melhora­
mento da ~gricullura clo mesmo município.- Foi remet· 
tido á commissiio de legislação. · 

Outro do mini~terio doo negocios da juatiça, re>metten­
do um dos autographos da rtsolução da as1embléa geral 
que autorisa o governo para conced~r um allDO de li­
cença com todos os ''encimentos ao juiz de dire!to Pedro 
Antonio da Costa Moreira, afim de tratar àe sua 1aude 
onde Jhe convier; na qual resolução Slla MagestarJ e o 
Imperador comente.- Ficou o senado inteir~do, e man· 
dou-~e commuulcar á camara dos deputados. 

O SR. I'RRSIDENTR dis'e que os Srs. senadores barão 
de An to nina, visconde de It~borahy e marquez d~ Caxias 
lhe havjão communicado que não podião comparecer 
por se acharem iocoromod .dos. - Ficou o senado intei­
rado. · 

Comparecer11o n'J d~CIWO da sessão mais 8 Srs, setli\• 
dJren. 

ORDEM DO DIA. 

QUESTÃO B.\NCARIA. 

O SR. FERRA.Z (Presi·fent.e do conselho) : -Sr. presi­
dente, corno a discus~llo do projecto sobre o rueJhora· 
menio do meio circulante v2i-se procraslinando, visto que 
a ord~m do di:~, se~:edo dividida em duas partes, causa ai· 
~urn embaraço aos oradore$, peço urgencia para que te­
uha Jogar a di·cussilo do prnJecto a que acabo de refe· 
m-me, com preterição de qualquor outra meteria, até 
que se vote. 

O Sn. PRESIDENTE : -O que é regular nes!e caso é 
um n:querimmto por ezcripto. 

O Sn. PRF.smuNTE no coNsE.r..no : -~Sim) ~enbor. 

Vciu ent1io á mesa o seguinte requerio::cuto: 
• Peço urgencia para que Cl projecto sobre os bancos 

na ~;esB11o de hoje e na1 segnintes pretira em amblls as 
partes da ordem do dia quaesquer materias até que seja 
votado. - Silva Ferraz. • 

Foi apoiado. 
O Sa. PRBSIDRnTE: -Está em diecusslío o requeri­

mento. 
0 SR. CANDIDO BoRGES: -As Ul'genci!JS Dão teem dis· 

cus:ãr>, 
O SR.. PR8SII)ENTE:- A urgencia que não admi.tte 

discus:ão é só a que diz respeito ao~ requerimentos que 
teem por firn pedir informações, pois é justamente no ar­
tigo do regimento que regula o rrocfsso de tacs reque­
limetltos que se acha con•agrada semelhante disposiçl.io; 
~:>,se esta fo~se applicavel a quaesquer outros requeri­
mentos, corno os de urgencia. e adiamento, entllo a con­
requeucia seria que adiscus=ão do presente requerimento 
devia ficar reserv~da para o sabbado, ou, vencida a ur­
gencia, para a sf!gu'nte ~essão, como terminantemente 
dispõe o mesmo regimento. 

0 SR. CANDIDO llODGllS: - Não tendo o regimento 
feito explicaçao alguma a este r~speito, entendo que falia 
em geral. 

O SR. PRESIDENTE :- Mas, $"e o artigo do regimento 
:ó trata de um caso e$pecial, como 'e póde e •tender a 
~Uiit dispo&ição a todos os casos em ger~l? O artigo diz: 
(lendo) 

• Os requerimentos serão submeltidoa á vctaç§o logo 
que forem lidos e apoiados por cinco ~eDiHlores ao me­
nos; se, porém, houver quem peça a palavra para fallar .g 

sobre elles, ticará re!ervada a discussao para os sabba­
dos, e, no caso de urgencia, que será votada sem di: cus • 
são, para a seguinte se~~ão. ' 

Qual é, pois, a urgencia que deve ser votada sem dis­
cus:~ão 1 E' a do1 requerimentog, E que requerimentos 
são esses 1 São os requerimentos especificados nas se­
guintes palavras do art. 5~, por serem oJ unicos de 
que falia o regimento: • As proposições dividem-ro em 
projectoa de lei, emendas, pareceres de commissões,.in­
dicações e requerimentos que tiverem por fim pedir in-
formaçõc,. • · 

Parecc•me, portanto, que não pó de restar a menor du-
vida de que a disposição é especial, e não geral. · . 

O SR. D. MANOEL: -Voto contra a urgencia, porque 
me parece infundada. Sr. pre$idente. V. Ex. dividiu a 
ordem do dia em duas partes, e para a primeira deu ob..: 
jecto3 da maior iroportancia1 deu o projecto hypothecario 
e a co~:~tiauação da discu&&ão do projecto apresentado pelo 
nobre senador por S. Paulo a respeito do § 1o do art. 6o 
da constituição. São objectos que devem rer decididos, 
porque se acbio de11ignado8 no discurso do throno. . 

Ora, a discuullo do projecto para que se pede urgen­
cia está, póde-se dizer, terminada; não é presumível que 
a discu•são pa,se de hoje, e quando muito irá afé amanhã; 
e V. Ex. sabe que na camara dos Sra. deputados eJse 
projecto não vai ter senão uma unlca discuuão: portanto, 
uão póde haver receio de que elle não passe netta ICSião. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSI!LHO: -Aqui a opposição 
é que determina quantc8 dias deve durar a discuul!o de 
uma materia. 

O Sa. D. MANORL:-Aqui a opposição não d~;termiua 
nada; quem gaveraa nest01 casa é o Sr. presidente do con· 
selho, como S. Ex. affirmou ha poucoi dia~. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSRLIIO : - Os 11obres :e­
nadares determi11ão que esta ou ~quella ma teria n1'io ha 
de paSillr senão em tal db. 

O SR. D. MANont: .. -S. Ex. nos disse em tom cate~ 
grrico que o mini,terio é quem dá a lei á maioria. 

0 Sn. I'RBSIDE:NTE DO CONSELHO : - 0 que eu di!se . 
roi que a ma10ria aceita as idéas do mini.:terio, e por 
liao é elle quem govern~. 
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O SR. D. l'líANOEL : - Não posso de maneira alguma 
aceitar o pr;nl.lipio de que a maioria recebe a lei do 
ministerio. 

Não pom admittir que a maioria seja obrigada a lO· 
tar por q11anto qulzer o governo, ainda que elltcnda que 
é um grallde desproposito, porque é preciso conr~ssar 
que o governo tambem ás vezes q11er desproposites, 
porque o governo não é infall~vel,nã_o é con~ilio ecumenico. 
O n{)bre presidtnte do collse1ho vat-se a11antando multo, 
e eu estou dispo~ lo a não con~entir nesle adiantamento i 
estou decidido a embargar-lhe o~ passos, porque, se elle 
não encontrar emba1 aço.s, se consentirmos q~:~e vá todos 
os dia~ gauhauio teueno, em breve tempo texemos al­
gum diccador. 

0 SR. PRESIDEl'ITE DO CONSELHO: - 0 diclador está 
do l:tdo de lá. 

O SR. D. MA1'10EL: -Diga V. Ex. quem é; quero fa· 
zer-lhe guena. 

O SR. PRRSIDENT& :- E' bom cingir-~e á muteria. 
O SR. D. MANOEL :- Isto e~tou eu f~zendo i mas 

não posso deixar d~: responder aos apartes do Sr. pre­
sidente d.:> conaelho. 

Estando, poi$, na ordem do dia materi~s importantes, 
uma das quaea é nova e não deve ser adiada por mais 
tempo, até porque o nobre .presidente do conselho. tem 
tenção de fazer um requerimento p~ra que o proJecto 
:~obre a reforma hypotbecaria seja remettid? a uma com­
missão, como havemos de votar pela urgeuc1a? 

Parece que se não quer a reforma hypothecaria; parece 
que ha desejo de contrariar nesta parte a recommenda­
~ão que se lê na Ltlla do throno! Pois o Sr. pre,idente 
do conselho deixou pa$S&r dous meze~ de se$~ão sem ter 

,,pedido que se desse r.ara ord~m do dta, o proJecto soLrc 
a reforma hypothecana, e hoje, que el,e occupa 'Um d.,s 
Iogares da 1.a parte. do:s noss~s trabalhos, vem. r~quer4!r 
urge»cia p;wa conlinu~r a ducussão da propos1çao rela~ 
ti•a ao melhorammto do meio .::irculante, tJ.cando assim 
adiado o referido projecto? 

Tres horas de discussão Dão são suffiéiente1 para a di.l!­
cussão de uma proposição que, como disse, hoje ou 
amanhã será seguramente votada? 

n1as senhores, deixem-me dar tratos á minha imrJgi· 
nação! vou fazer uma adivinhação. · 
Aq~i ha cousa I ... Se o nobre presidente do conselho 

não póje ter o menor receio de que 11ão passe o projecto 
em poucos dias, o.que é que obri_gou a S. E~. a fazer este 
requerimento? E!>tâ me parecendo que é a u:npressão que 
fez o hello discurso proferido hontem pelo nobre senador 
pela provincia do Rio de J~neiro. 

0 SR. 1\UNISTRO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS :-Peço 
a palavra. . 

O SR. D. MANOEL :- Pelo amor de Deus n§o fallc, 
Sr ministro, porque o Sr. pre.idente do conselho fil.lou 
m~ito affiicto quando V. Ex. pediu a p.davra. S. Ex •. quer 
votos, e não discursos. . 

Creio que o nobre pres1dente do comelho quer arredar 
da discussão o projecto do illustre senador pela proviu~ 
cia de S. Paulo, á vista da maneira victoriosa por que tem 
~tido combatido, a ponto de ficar muito e muito patente 
que elle !C ~ppõe á nossa lei. fundamen~al, dando e lir~~do 
direitos pohticos. E tambem será considtlrado oppo.ucJO­
uista o nobre senador pelo Rio de Janeiro, que se empe­
nhou no debate e proferiu 1;1~ d~scur.so tão notavel? Atnr-
mo que S. Ex. não é oppo:nc!Ontsta. . 

0 SR, VISCONDE DE MARANGUAPE: -Apoiado, 
O Sn. D. M.ANOEL : -- Tvdavia não pó Je conservar-se 

silencioso, e proaunciou.-s':. de tal. modo, causo1;1 tamanl~a 
impreslão, que os que e~ ao palltdos tlcárão aJDda m;ue 
pallidos os vermelhos mais 'Vermelhos, e parece-me estar 
ouvindo' os Sr~. ministros dizerem em voz baixa: " O 
projecto está morto. » 

0 SR. SouzA. FRANCO : --Apoiado, 
O SR. D. MANOEL: --Muito habilmente o Sr. presidente 

do conselho, cuja tactica parlamentar é reconhecida por 

todos, quet· tirar da discu,são o projecto rellitivo ao § 1.0 
do art. 6° da constituição; e, se S. Ex. me assegura que 
é est~ o seu fim, de~de já lhe prometto votar pela nr~ 
gencta, 

VeJa como sou homem de tran~acções .... E diga-ae que 
não 'ou amigo do governo, que sou C'pposicioni~ta I Fa• 
çamos, pois, tsta transacção, que me parece facil, porque 
estou lendo no coração do nobre pre;idente do conselho 
o seguiu1e : • Eu reprovo o tal projecto sobre o § 1 o do 
art. 6° da constituição., 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- Não, Jenhor, 
O SR. D. MANOEL:- Direi f.m que me .fundo p:.ra 

pensar assim. O Sr. pre~idtnte do i.lOn<elho é um distincto 
parlamentar, e co~tuu>a 1emp1 e t(,mar a diantc:ira nas 
grandes questões que suscitáo-te no parlamento ; no 
entmto nesta queHão S. Ex. t~m se conu:rvado silencio­
sissimo. E porque 1 Para não comprometter os st:u' cre­
ditas e para não tomar uma tremEnda respons~bilidade, · 
coucorreDdo tJara que ;e~ faça umtt ferida profunda na 
con~titulçã.o. 

Como ha .de o Sr. presidente do cJnselho dar o triste 
exen,plo de reformar a coaatituição 10or uma lei ordi­
oaria? 

Faço tão alto conceito da intelligencia de S. Ex. q11e 
me perauado que a urgencia é um meio de~ retirar o pro­
jecto da discussão. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : - Não, senhor. 
O SR. D. M.ANOEL :-Apezar do não, senhor, com que 

S. Ex. acaba de honrar me, persisto na opinião de que 
esza é a razao da urgencí<~, pi>rque nenhum"' outra a póde 
ju1ti.ficar. 

Portanto, Sr. presidente, vamo1 tratar das ma terias que 
01!tão dlldas vara a 1.a parte da ordem do dia i hoje me,;mo 
o Sr. presidente do comelho póde req11erer que o proje­
cto sobre a H:forrua hypothecaria srja remetlido á com . 
misaão de legisl&ção. Creio que se trata do prcje::to offe· 
recido pelo Sr. b:Lrão de Murítiba 1 · 

O Sll. PRES.DBNTE : -Sim, senhor. 
O SR. D. MANOEL : -E v. Ex. não deu para a ordem 

·do dia a proposição dl ca~ara. do3 Srs. deputados? 
0 SR. PRESIDENTE : -Não, seohor. 
O Sa. D. liiANOEL: -V. Ex. não a deu para ordem do 

dia I 
E esta I Que dascoberta I Razão tenho eu para peusar 

qu'e aqui ba cousa! ... Poi1 acamara do~ deputados man· 
dou para o senado uma proposição sobre a reforma hy· 
potllecaria (chamo á autoria o S1·. N11buco, que é o 
autor do projecto originaria) ; e~sa proposição é re .. 
mettída á commissão de legislação, que deu um extenso 
e luminoso parecer; e dá· se para ordem do dia, não a 
propo~içao, mas um projecto novo sobre o mesmo oh~ 
jecto ? · 

Como se ha de na presente sessão tomar uma delibe · 
ração sobre ma teria tão irupot t~nte e tão rccommendada 
na falia do throuo ? 

O Sr. presidente do conselho não quer decididamente 
que :se trate da reforma hypothecar ia. 

E, porque S. Ex. não aceita a trans:1cção que lhe offe· 
reei, votarei contra o a.eu requerimento. 

O SR. CANSA.NSÀO DE SINIMBU' (ministro dos nego; 
ci?s esirangeirosl:-Como o meu nobre amigo que. acaba 
de sentar-~e qu1z achar fund:uJ:ento para o requemnento 
de que se tratéot no abandono por parte do governo do 
proJecto que está dado para a 1.a parte da. or~em do ~ia, 
reldivamcnto ao §to do att. co da coostJtutção, pedt a 
palavra para protestar contra esta interpret~ção do nobre 
tenador, dando a S Ex. urna ~reve explicaça.o. 

O Dobre sênador !abe perfeitamente que aJDua hontem 
o nobre senador pela provlllcia do Rio de J:~neiro qutj 
se occupou desse projecto notou o incoDvenieute qu~ 
havia em que a dbcussão tivesse logar po~ partes ; foJ 
o mesmo nobre senador quem pareceu deseJar uma dt~­
cus,ao larga c seguida. 
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O SR. D. MA.NOEL: - Eotão proronha a urgencia para I ma teria não ae possa pór Gutra e~ discussão, estou 
continuar a discu1aão deate projecto. prompto a dar. o m~ u voto ao .reqnenment?, porque en-

, · . . E tendo que a dupos•ção do regtmento é mu1to sab1a; nlio 
O SR llllNisTR~ DOS N~GOCios ES~R~NGEIRO.,.-. u convém dividir· se a ordem do dia para as•umptos de 

e o meu nobre a~rgo prt>sHitOL8 do con.el.~o a'~entámo$ grande importancia, tratan~o~se em uma aesaão da q~es_­
que •.erla con vent~nte estabt::lecer: se ~ dhcussao s' b:e tão relativa â explicação ou Interpretação da constltUl· 
o proJecto bancano, que ~slá mau adtantado e é m ts ção e do proje,·to b~ncario. Que este aystema não con­
u~gent:, afl::n de que de.pols pudessemos est;;belece~ uma vém que continue é uma verdade, porque o regimento 
dtscussao itmpla e segu1da acerca deue outl'o proJecto. determina expre=s~mente que, emquanto uma materia 

O SR. VISCONDE OE JEQUITINHONIIA.:- Sr. preai· f'Stiver em dlscuss:lo, outra não posJa ser dcda para or­
dente, não sou fiscal do reg1mento; o fiscal do regimento dem do dia• Até certo tempo esteve eln voga esta pratica: 
é V. Ex. lerei o artigo, para que o senado veja que !illO com toda 

a razão. O art. S9 diz : (lendo) • Entrõtndo qua!quer ma­
teria em 11isc.ussão, Renhuma outra será admltlida sem 
findar a discussão da primeira, excepto nos catos se· 
guÍQtes: 1o, para otferecer uma emenda; !!0 , p:ua pro­
por adbmmto fixo ou determinado; 8°, para reclamar a 
ord•m. • 

O Sn. (IRISIDl!NTB:- Todos nós o somos. 
0 SR, PRESIDIINTE DO CONSl!LUO: -Não temos voto 

nenhum; V. Ex. faz aempre o que ljUer. 
O Sa. PRESIDIIl'ITR: -Faço o que entendo que devo 

fazer. 
0 SR. VISCONDE DE JEQUITINBONUA.:- Não me acho 

cem furças para 1er tlocal do regimento, mas desejo ter 
um conhecimento perfeito dos seus preceitos. No novo 
regimento se diz para mim cJ.uament~ que as urgenciaa 
não terão discus•ão, e que os requer1m~ntos, se alguem 
pedir a palavra, tlcaráõ para ser disc~lldos nos sabbad~s: 
portanto, eu pedta a V. Ex. qu,e me d1.sseste se este art1go 
do regimento está em vigor, porque, a estar em vigor, en­
tão deve-se votar a urgencia, e, se não. está em vigor, 
deve ter uma mtelligencia tal que nos sirva de regra. Eu 
mesmo, querendo pro,_ô, uma urge~cia, ~ão sei como h~i 
de prorór. Quanto a mtm, as urgeoc1as uao tcem nfm ex­
posição de motivor, na fó. ma do novo regimento. 

0 SR. PRBSIDIINTB DO CONSELUO :-Se fosse de outro 
modo .:u ~o~ão pediria a urgenci~t de q11e se trata. 

O SR. PRESIMNTE : - O que eu disst>, e repito para 
!atiafazer ao nobre VÍtCOilde, é que a urge,ncia que deve 
aer votada sem discustão é só a relativa aos requeri­
mentos que teem por tim pedir informações, por serem 
os unicos mencionados pell!l regimento e não se poder 
por iaso applicar sen~o a estes as ~uas ~is posições.; e, se 
me "'pontarem um so de seus art1g••s em que ae falltl de 
quaesquer out~o.s rtq~erimentos,não terei~ m~nor duvlda 
a e cedl:lr da m11.1h · opw1ão, que sou o pnmetro a reco­
nhecer que hem f·Óue ser erronea. 

O reg1mer.to nao tratava de req·:erime~otos; foi a ui. 
Uma rd'o, ma que os ~dmittiu, quaudu ·aduicionc.u aos 
arts . .4.5 e 52 a$ seguinte• p:davras: «e rt"querimer.tos 
que ti \'erem por fim p di r inlormaçõ~s •; e, a e is lo é assim, 
parece me claro que o artigo que regulou o proceuo dos 
tequeriment~il:l nau ae póde eotender sen~o a re8peito 
daqutllles que a rne1 ma refo; ma con: a~ro u. Para mel h· r 
o demonstrar figurarei uma hypothese: tupponhawos 
que no correr de qualquer ai.scussão se fazia um n:qut­
rirneuto de adiamento por algum tempo, ou ae pedla que 
a ma teria fú1se submettid:t ao exlime de uma cowmis~lio; 
deveria a discu•sáo de um tal requerimento ficar reser­
-vada para os sabbados, ou, no ca~o de urgencia, para .a 
seguiute sessão, ct>mo o pre~:crev.e o reg1mento 1 Nao, 
po1 qu·e est"~: :ó :~~refere aos requenmentua que entrão no 
numero das propos1ções especilicada11 no art. 52, e não 
aos que veisào JL,tHe a econom~a e boa ordem do&. lra­
ballhlll ; m;.,s é o que &e seguina 1e !•Jsse verdadetra a 
opinião contraria á q11e suarento. 

Senhores, o r cgimen to é tlm sy.tema que d.eve ser com­
binado tm todts u st1as p~rtea para ser fielmente exe· 
cutado, e que nunca será bem entendido por um ou outro 
<~rtig!) que delle se dedaque. 

o Sn. D. MANOBL : - V. Ex. tem tod1 a razão ; hoje 
VE-jo que tem rat ã'>· 

O Sn. Souu. FRANCO : - Faz o seu dever. 

O SR. DB.S DE CARVALHO: - Sr. presi.dente, não 
terei duvida alguma em. votar pelo requer1ment~ _do 
nobre preaidente di) couaelho, mas com uma cond1çao : 
se S. Ex. tem em ~is ta com o seu requerimento ~bamar 
a att· nção de v. Ex. para o arti. o do nosso regtmenlo 
que det~rmina que emquanto estner em dtscussão uma 

Se, pois, o r~querimento do uobre senador presidente 
do conselhl) tem por fim despert:~r a execução do art. 89 
do regimento, eu lhe ~ou o meu voto, isto é, estabele • 
ção-se regras para todas as sessaes futuras ; mas, se se 
limita a um caso especial, de certo nã() posao concordar 
em que contrariemos as vistas da mesa e de V. Ex. na 
designação da ordem do dia. Como eu dJsse ha pouco, 
~té certo tempo $e observou esta pratica: quando uma ma­
teria import.ute P.stava em discuzsão não se dava outra. 
A ntcesaidade de deferimtntos a petições de partes tem 
feito alterar esta pratica ... 

O SR. D. MANOEL:- Para isto ainda bem. 
0 Sn. DIAS DE CARVALHO;- .... mas a tolerancia do 

senado tem rec• h' do ~ó sobre esses objectos de pequeno 
alcance, e que de ordinui1 não se discutex;n. ~sso, poré~, 
nao se deve (ntender a respeitil de matenas tmpcrtantis­
simas, que excitlio graves debates. Não gastemos co~ 
as;umplos de menor importancia a primeira parte da 
iessão, quando n:t caaa se acha o maior numero de seus 
membroe, res~trv; n lo enes grandes aasumpto3 para se­
rem trata&.lo8 quando na ca.sa tlcão tres ou quatro Sr1. :e­
nadares. 

O SR. Souu FRANCO:- Como hontem á tarde. 

0 SR. D. MANOU: -E' verdade. 
O Sn. DiAs D& CARVALHO:- Concluo declarando 

que dou o meu voto ao requelimeoto do nobre senado!~ 
~e ficar entendido que d'ora em diante a ordem do dta 
constará de uml só ma leria, e que não será dividida ém 
duas partes. ~~~,!e ae enttnder que é apenaa·uma exce­
pção par a hc•Je, na o poilo dar ·lhe o meu voto. 

o SR. SOUZA FR.A.NCO : -- Concordo, Sr. presidente, 
com as opioiõeíl do notJre lena dor que acaba de sentar-se; 
mas hei de acc:rescenlar algumas p:tlavras contra a ur-
genc:a pedidl: pela aua desco~tveniencia. · 

Esla uratnci~ tcade, como disse o mPU nobre collega 
~enador p;la província de Minas-Geraes, a imFedir adis­
cuslão de materias import:~nte.s que estão na ordem do 
dia, uma das quaes é uro projecto .re!ativo á refo~ma by­
pothecaria. V. Ex 11abe que no pa1z mteiro a agncultura 
pe•~e medirtas, e aa pede instantemente; V. E~. e o se· 
nado ailbem que o governo, querendo attender a essa 
nece;sidade, não roi feli~ na tentativa da cr~açao de um 
instituto agrictla ru cidt~de do R.io de Janmo •. O no~re 
ministro me dizia ante -hontem que o governo tlnha 11do 
feliz a ebe respeito, que eu estua enganado ; mas eu 
não estava eognnado, Sr. pre1ide!lte, e3tou certo ~e que 
a tentativa falhou. E' bem poss!Vel que 01 convtdado•, 
que 0 farão e não esta vão na côrte, 11ã~ c~nc.orresaem 
por ausencia; ma.s é ex~cto que essas mstJtuiç~es. de­
pendem principalmente dos capitalistar, e O) capttahstas 
e& tão ectahde~idos quasi que excluaivamente nesta ca­
pital. 

o SR PRESIDBl'iTB: -Peço ao Sr. seaador que trate 
só da quealãll do urgencla. 

o SR. SouzA FnANCO:- E' pna n: ostru que a ur­
gencia não é justificavel i é para mostrar que ha outras 
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ma terias que l)reciiãO mais attenção do que esta para que que vai passar, inconveQientes que ai.nda h.;ntem. os uo. 
S. Ex:. pede urgeacia; tlinto mah que ella está a tiartar, .e tou um proprio membro da maioria que falloa, e muito 
é muito provavel que eu não possa falia r aobre eHa·hoje long~me11te, e algumu vezes muito just1.tlcadamente, con. 
senão algu~ts quartoa de hora. tra ólrtigos deste prt•jecto. 

Qu~ndo um m~mbro da maioria se destaca assim dcs 
Mas a agricu.Itura urge por medidls i ainda ha poucos sens am1eo•, e falia contra umtt medida, é por!Tue está 

dias apreseDtet ao senado e 1e apresentou na camara dos v , 

deputados um requerimento em que 0 Circulo Agrícola muito convencido de que ella traz serias inconvenientes, 
do Passa-Trea e outros di)trlctos dt:t proviocla do Rio de de que ella não pódt! ser adoptada. 
Janeiro pedião a diccus.são da lei hypothecaria. O que . Eu conhva que, em lu~ar de responder hoje a um dis· 
hão de ficar acreditando esses cidJdllos que ;usi .o se di- curso do nobre ntinistro da fazenda sobre a questão, ti­
ngirão aos poderes do estado pedmd.o providencias ? · vrme tle responder a um dis~urso do nobre senador peia 
H · lh 'd província do Rio de Jan··íro que tomou notas em todo o 

ão de acredibr que não se e quer dar ena' provi en- tempo que eu tDP- dit igi :~o lena do lia primeira vez que 
cias, e hão de ficar tat~lo mab desanimados quando qnal-
quer esperança que tinhão no institutu agrícola da co-rte ·la !lei nesta ga disco~s~o. Fiquei sorprelldido qu~ndo 
e•tá perdida, ft~ou de,animada, não póde dar mais os re- vi o si!encio deste nobre senador, quando vi que, tendo 
sultados que fe esperavão, porque 01 habitante, da cOrta no meu ultírno discurr.o me dado muitos aparte,, mos­
,do Rio de Janeiro não aceitárão como uma med;d~ de Irado que estava em divergeocla com muitas das miabaz 
grandes re$ultados ess!l qae se propoz; aliás terião con. ídéas, elle nlio tomou a pal.,vra, e qlle é principalmtnte 
corrido, e coqcorrido em maior numero. a um discur$0 do nobre presidtnte do conselho a que te-

n . . • obo de responder. 
,·es:oas que asnstirão á reuntlio me iuformarlio que n§o Procurei desde logo indagar a causa, fazer juízo, ou 

concorreu senão um muito limitad~> numero de capit~lís· entrar na supp~'sição dos motivos, por que 0 nob!e 
tas, e em geral muito poucos dos convidados. Port~nto, senador pela proviacia do Rio de Janeiro tmha evitado 
essa esperança mlllogrou·se; e para manter a esperança re,ponder·me~ tiaha-:e afastado do seu plano de ser 0 
em que estã a lavoura de que terá auxilio é preciso dis- primeiro a entrar Da di•cussão depois de mim, de ser 
cutir-te quanto :.ntes uma l<!i hypothecaria. aquelle que desempenhava 0 encugo que lhe estava 

A' urgencia qne vem fazer? Vem pôr de parte essa llli, incumbido, ou qae elle tinha tomado a si,. de re$ponder 
e pois é umí\ idéa que não póle ser votada pelo senado. a?s meu• argumentos. . 
Eu, portanto, não voto por ella senão nas condiçõ~s ex· Entrando Da apreciação de seu~ mo:i~os, eu fiz algumas 
·p~atas pelo meu nobr~ amigo senador pela provincia de ruposições, qne irei revelar ao senado. Seria, disse eu, 
Mtna~·Gilrnei, e votare1 ptlr uma razão, porque o projecto porque tendo eu atacado em algumas partes 0 parecer da 
bancaria é mais antigo do que os outros, e, se o m'esmo secçao de fazenda do conselho de estado, que eu julgava 
systema de não dividir-se em duas ou tres partes a ordern inexacto IHS bases apresentadas ou fornecidas pelo Dobre 
do dia for ~egu do daqui em diante, elle será dos primei senador, 0 nobre senador guarda as suas notas para re,pon· 
ros a ser deci.dido. A não se adroittir esh intellígenci~ der, não agor.a mas daqui a quare~ta dias, como tem .sid.> 
ÓJ1 regimento, votarei contra a urgaacia q1Je se pediu. em alguns C<lsos a sua pratica? Eu tinha demonitrado, e 
, Conclulda a discussão e posto a votos o requerimento, com Ioda a eVUí nela, que o parerer da secção de fazenda . 

foi approvado. do conselho de estado se fundna em b11ses lne:ruc'.as, se 
Continuou por tanlo a ga àiecussão, ~dia da pel:t bon fpnJava na base de que a relaç~o entre o ouro e a prata 

11a smã•> antecedente, do p: ojecto sub•titutivo da pro- cunbatla em nosso paiz era hoje de :1.:15,6!!5, que é o 
posição da camandos deputados qrJe declara que 0 Banco mesmo que 15 5/8, quar.;do aliás l:lU disse e sustento que 
do Bra:.íl e suas caixas filiaes são obrigados a reaJ,zar · a relação entre o ouro e a prata cunhada na casa da mue­
suas notas em moeda metilllica, á vontade do portador, d~;~, é de h\4,223 e não 1:15:615. 
com as emendas apoiadas. O Sa. R\.PTISTA DE OLIVEIRA.: -Isto é a rebção no-

O SR. SOUZi\ FR:\NCO: -Felizmente, Sr. presidente, minai, mas náo a relação real. 
cu estava no senado boje no começo da sessão; ~Jguos O Sa. Souu FRANCo:- V. Ex. ha de ter occasião de 
dos dia~ :10teriores ist!> não me tem acontecido; traba- me contestar: é muito provavel que tome hoje a pa!.tvr.~, 
lh')s excessivos e algumas outras circumstanchs me teem ou que a tome amaDbã, para explicar esta differença en· 
fdt) vir ao stnado em alguns dias ao meio-dia. Suppo- tre o valor nominal e real, para DOI explicar que, cuuhan­
nba-se .que eu. não tivesse vindo hoje a tempo, e que a do-se hoje unn oitava de ouro por 4$. e cunhando-re· 
urgenc~a p~aneJada ~osse posta a votos e approvada ; eu uma oitava de pr ta por 281 rs. e urna fracção, o qne se 
não ter1a tu:lo occastll.o de faltar esta ultima vez q1:1e me faz em 'Virtude de um decreto em vigor, a relação legal 
toca em urna mataria em que o lena4o s~be que eu não não é de 1:14,2!3 mais de 1:15,6!5 que era a relação 
tenho esgotado tod;.s as vezes que podia fallar, e Dão de decreto revogado de 1.833. . 
tenho feito os esfvrços que me er~o pi>!Siveis, si tratasse . o sa. SouZA. B MELLO :_Parece, mas não é. 
de embaraçar a passagem do projecto. O senado s11be que 
na esperm~a de medida que pudessemos aceitar até O Sa. BAPTISTA DB OLIVEIRA: - Entre os metae1 não 
nos resignámos a deixar passar o projecto em 1• discus amoedadoJ, mas não entre as moedas. 
são sem dizer uma unica palavra. O Sa. SouzA FRANCO: - O Dobre •en:~.dorprocura 

Se eu tivesse desejos de procraJtinar a discussão, se nã? agora, para desculpar o erro, ou eogano em que cahiu, 
fosse, pelo contrario, o cumprimento do dever de susten- dizer que esta rehção é entre o Víiilor do• metaes não 
!ar id~a' que eu julgo co_nveoientes, o que me ~cria amoedados. Eu li a parte do calculo em que se dizia que 
Impedtdo, de1de a 14 dlscu1sao, de fallar coDtra o proJecto a relação legal na Ioglaterr~ é de 1:15,~09, que no Brasil 
as duas vezes que podia 1 O que me teria impedido de o é aiuda de 1:15,625, e, contestando, most1o que na logla­
demorar na fa di.scnssão muitos dias, de fórma que elle t~rra a mesma relação de que falia a secção de fazen • 
ainda n1!o esrivme Do nm d:.~ aa e ul·.ima discussão 7 O da é hoje de 1:14,~87, que no Brasil.~~é hoje 1:14-,~ '3, 
que me terh imped[do de f:tllar longamente u.os diversos Depo1s li a parte do relatorio em que se calcula em 
artigos qu.e s.e apre1entá' ão, eu qu~, em muitos ou cm 1:i5,~66 11 media da rehção co~t~mercial em Londrea nos 
todos podta falar longamente? Sena porque a m:1teria an~os de 1857 e 1858, e em 1:15,197 no aono de 1859, e 
delles não tivesse em que me occupar 1 Seria porque não nao só diste que d1feria algum tanto dessa relação, como 
ljessem occ~sião de fallar e de r~llnr longameote 1 De certo que em 1860 a 1elação tem sido de 1::1.5,sem fracção, por· 
que nãr); era o meu desejo de não dizer seDão aqulllo que tem o preço da prata regulado a onça ingleza ao termo 
que era indilpensavel pua e;clarccim~nto da que~tno, e, médio de 62 pcnce.J em ouro. Fui adiante, contestei que 
poi:, tepito, como comecei, foi uma f~l1cidade para mim essa relaçllo de Londres servisse no Rio deJilneiro, o11de 
que eu Liveue vindo no principio da sesrão, senão eu teria não ternos producção de prata, e a obtemos com as despe· 
iucorrido na cemllra de n~o ter ainda feito os ultiroos zas accreJcidas do tr~nsp,lrle, além de que o thes:ouro a 
esforço~ para demouJt'ar os iu~onveni~ntes do p·ojecto ccmpra ainda mais cara. E como vem d1zer-se que con. 
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fundo rel:.ção legal com relação commerci~l, relação real 
com relação nomiDal? 

0 SR. SouZA. E MELLO : - CoDfunde até B com S. 
O SII. SouzA. FRANCO : - Quer dizer que confundo o 

nobre tenador com o nobre senador pelo Ceará: talve-. 
que sómente os envolva a ambos, porque sé os calculo~ 
rstão asrlgoados por este; o nobre senador pelo Rio de Ja 
neiro jã os fe:r. identícos, e é o defensor destas mEdidas, o 
reFponsavel pelas bases inexactas em que sesustentão. Eu, 
poi•, contava que fosse o nobre senador o que me res· 
FOcdesse, que o nobre senador fallasse na questão. 

O SR. SouzA E Ml!LLo:- Pois peço a palavra. 
O SR. SouZA FRANCo :- Tenho já conseguido ao me 

nns a vantagem de obter q11e o nobre· senador entre na 
di&cu,sllo. 

O Sn. SouzA. B 'MELLo :- V. Ex. queixava-se de eu 
não ter entrado, como 2gora admira-se? 

O Sn. SouzA FRANCO :-Não me admiro, digo que te­
nho conseguido a v~ntagem, felicito-me, não admiro, fe. 
licito-me agora de que V. Ex. entre na discu;,ão, e assim 
a supposição que eu tinha de que V. Ex queria guardar 
os seus apontamentos para daqui a 40 dia' ficot:t em 
simples zupposição, substituida pela realidade, que é 
que V. Ex. vá dem-,nstrar depois de mim que a 1eC• 
çiio do conselho de estado t:nha razão quando apresen 
tou esses dados t'm que fund@U a conclusão de rejeição 
contn o meu prt•jecto, para julga~lo ioapplir.avel. bto, 
porém, era um~ das 5Upposições; ba m11is uma (lutra. 

O nobre ministro da fazPn'la tinha nos dias anteriores 
1e figurado Jon1s no ventre da balê~, e se fe!Litado de 
que a balé.t pó de ui vez condu1.i-lo a Jogar segu·o, á tçrra 
da promissão. Na occasião o que foi t~lvez comprthendido 
pelo nobre senador pelo Rw dll hneiro 'era que JJnas 
i ul,ava um grandt: r~ v o r ser conduzid•) á terra de sua e~co­
'lha0; depois, recornndo á B:bli:., vi11 provavdmrnte que 
er'A I!ID C·!Útigo a J nas, porque não tiaba querido cumprir 
a m:ssão de que era incumbido, e que Jon~s se queixava 
rle que no ventre da b·lê-A .e~tava no inrerno; e t>ntão 
dii~erão ellea: • Juaas é mUlto contra a vontade e cons 
traogidamente que 11os acor:npanb.a ; Jonas llão qu~r ser 
pn·tegido por nós, é rrfc:so retirarmos o nosso apoio. • 

Senhore$ ... as pahvras dá Biblia sagrada são aa se­
guintes: 

• !! E fez Jonas oraçã•> ao Sr. seu Deus lá do ventre 
do peixe. 

11 3. E disse: 
c Eu ·clamei ao Senhor no meio da minha trihulação, e 

c elle rne escutou : clamei des do ventre do inferno, e tu 
• escut~ste a minha voz. . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . 

« 1 L Então mandou o S nhor ao peixe: e o pe xe vomi· 
tou a Jonas na praia. » 

Jonas, portanto, clama e ptde ao Seohor que o livre do 
ventre d<t balé 11 e as baléas não podem estu satisfei . 
tas, não ·podem admittir que as,im se desconheção os 
seus ser viços. O facto é q11e as balêas e os b.aleote5, dei.· 
xando as praias pac•ficas em que temos navegado neste~ 
ultimns annos, procurão o pólo arctico, o das tormentag e 
das tempestades, e, como um começo desta sua ·emigra­
ção, principião a dar mo~tras do 1eu desagrado a Joaas e 
aos companheiros de Jon~s. A isto, portanto, attribui o 
sllencio do nobre leQa lor, a Í$tO attribul a au~encia de 
outros nobres senadores. 

Não me admira que !'tloysés tt>nha já desapparecirlo, 
não esteja mais preaente entre aós; as épocas passárão; 
estamos com Jonas, e Moy~és iá 6CQU muito atrás; Moy­
sés, que porcaitigo não chegou a ver a terra da pNmis~ão, 
fir.ou enterrado r:nu:to antez na~ terras dos Moabitas. Nem 
Moysés, p·1is, n m as balê.H principaes assistem m01is á 
discuse:ío, nào querem contiiiU'Ir o aeu apoio a Jonas, que 
auim clama ;;.o Deus stu 10enhor, pedindo que o livre do 
Jr;ferno do ventre da balêa, e prepárão sua emigração 
para a~ latllu<ics de 1850 a 1853. 

Etll.rando na discu~são àa mataria principal, entrando 
na disCussão do projecto, devo notar primei am.cnte que 

ella, depois do discurso do Dobre ministro da fazenda, 
desceu de Bua altura. A Sa di•cusllão de um projecto é 
aem duvida a discussão em globo. e não por partes. Vai·se 
algumas vezes aos pormen•,res para justificar o ponto de 
vista em grnnde, pelo qual se encarao os proj actos. 

Esta necesii:lade da di~cuss~o em globo é tanto maior 
ne~~e prt:>jecto de qne 1e trata, visto que elte nao passou . 
pel~ pritllei.ra 9íscu;s1lo que. é tambem em. globo. Se então 
se t.tvesse ju;ttficado .o proJecto no seu ponto de vista do 
co~:ojuucto dt: seus artJg•1.11, da harmonia de suas medidas 
da concurreDcia de todas asauas partes para o mesmo nrn' 
P?der-1e-bia até ~erto ponto dizer que na aa discuss:to er; · 
dtspensavel este exame em grande das medidas, de sua 
relação umas com as outra,, do modo com que operão 
c?ncurrentemente, ~oatrar que e !las não se c·ppoem mtre 
sr, que se não contra não, que se n?.o embnação, que umas 
não pe: turbão o :~nd~r:nento dai outras, que todas concor­
rem para um meamo 11m, que é aquelle que se teve em 
VISta. 

S. Ex.. não o fez, não explicou as medidas no ponto 
de se11 al..;ance em grande, não encarou todas as minhas 
o.bjec·,ões que constltuião um feixe de varas ligadas ent~e 
SI, atadas: S. Ex.,. n~~ podendo quebrar o fe1xe ligado, 
lembrou-se de Q .. nnah~no: « Quando não poderdes com 
a at gurnentação em globo ou no todo, toll.lai as raz~es 
um1 por umat batei·as em separado. • S. Ex., não 
podendo com a força das razõe1 que C;U tinhl apresentado 
em glob'l contra o projecto, proc11rou separar uma por 
uma; procurou, con2ndo os ati lhos que liga vão o feixe, ir 
quebra las uma por uma. Eu hei de mostrar depois que 
S. Ex. n~o põ.ie ser feliz, ao contrario foi infeliz em seu 
cooobate a cada um dos pontos de minha argumentação. 
No entretanto ainda resumirei sobre o ponto de vista em 
globo a minha argumeiitação contra o projecto, para t1l 

mostrar q11e S. Ex. deixou int:lctos todos os meus gran­
des argumentos, e que na contestação em separado 
cahiu em enganos, avançou proposições, admittiu prin­
cipioa que S. Ex. não pôde sustentar. · . 

Senhores, evidentemeute o plano q11e nos foi remetlldo 
da c.mara dos dep11tados tinha por fim fortalecer o meio 
circolante, e é· por iuo que ainda mesmo hontem o nobre 
'enador pela provinc!a de Goyaz, apoiando esse pro- · 
jecto, dis~e que multas das medidas do actual erão impro- '·'X 
prias da questão, qne outras erão contrarias, qne muitas 
erão inuteis ou defeituosas, a ponto que elle não podia de 
fórma alguma votar por ellas. 

O fim, o grande fim que S. Ex. e seus amigos dizem 
que teem em vi3ta é fortalecer o meio circulante. O for­
talecimento do meio circulante não é uma idéa abstracta, 
não é uma idéa que não se di vida ~m divenas outras, 
que não tenha diversos fins que se dev1l.o procurar com­
binar para obter o fim principal. 

Porque é que se proc11rou principalmente o fortatecJ. 
mento ou a tlxação do meio circulante no . val\lr de 4#, 
marcado actualmente á oitava de ouro COl·respondeDte ao 
cambio àe ~7 pences por 1$1 

E' primeiro para evitar a alta e baixa alternada de pre­
ços pela simples altaraçao da quzntidade do meio cir­
culante. Não tem, nem poderia ter vaDtólgens a fixação 
do valor do meio circulante fiduciario, em certa quanti­
dade de ouro, sen:ío porque esta tlr..açào corre•ponda com 
outra tal ou qual doa valores, de sorte que esta unifor­
middde de valores não seJa contrariada pela abundancia, 
ou r:.ridade do melo circulante, visto que não é possi­
vd evit~r a fiucluac~iãO que resulta da maior cu menor 
abundancia dos prodnctoa nos mercados; porque na ver­
dade a alteração dos Vt~lores hade •empre dar-se; maior 
abundancia, um fornecimento menor, ou a raridade dos 
producloz h~ de meropre ir..tluir tm seus preços. 

Quando, poréro, a esta causa illherente aos mercados, 
te acrescentão outras da fiKação cb quantidade do meio 
circulante, o resultado é que nem os Y11lores teem aquella 
!iK.ação po::~sivel, n~m o meio circul~nte a tem, porque, 
sel.ld.> uma med1da, clla e~tá depe11dente da outra, e, ou 
l'alhew os productos e sóbre a moeda, ou abundem os 
productos o falhe a moeda, o inconveniente é sempre a 
alteraçao nos nlores, ou, por outras palavras, a sobra ou 
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a falta de meio circul~nte, e, pois, a o.:cilação no seu va­
lor permutava!. 

E', pois, consequencia que a fix.3ção do valor do meio 
circulante o projecto não tem, nem podia ter em vista 
com o ~eu ayst•ma, porque o .1eu sy$!ema tende a fiJCar 
a qu3nUJade de notas circulantes, e tJ'a-las, como eu 
di~ae, no poDto minimo a que ella püdü chegar, no 
ponto mínimo que não é suflic1ente nem para :;s traozac­
~ões de um tempo de esmorecimento, e menoa para as 
trans:.cçõea de uml época de animação com os p oJuctOi 
da grande sãfl'a. 

S. Ex. disre ainda no seu ultimo discnreo : c Ha ·grande 
ennorecimento do cornmercio; ha g,.ande atr:uo nos pa-· 
gament·)s das contas assignadas; ha desanimo das em pre­
zas; ha diminuiç~o das transacçõe•, e tudo isto se <4eu nos 
ultimos mezes. • Ora, se tuoo uto se deu nos ultiruos 
mezes, com a quantidade du meio circulante existente; se 
esta q11;.ntidacte, õo~inda na opinião dos nobres ministros e 
de seus amigos, não é superabundante senzo em 4 o/o, 
entenderâ S. E' q_ue quando deeapparecer o esmareci 
mento, qua11doas em prezas r~assumirem a sua actividadf', 
quando o commercio tiver desenvolvimento, quando a 
agricultura produzir abuudancia de generos para forne­
cer o mercado, a quaotidade· de moeda circulanle, que é 
excedente apenas de 4 o/0 do preciso em época de esmore. 
cimento, ha de ser sufficiente nas épocas de animação! 

Não por certo; -eu não admltto que, havendo esse es­
morecimento a que S. E.x. se refere, esra ceuação 
de em preza!!, este não pagamento de contas usigoadas 
e de diversoa debitos, a sabida desle estad<> lamelltoso 
nos conduza ao augmento de transacções de só 4 of0 • 

A coosequencia é -que o augmento ha de ser de ~O, 
30, 40 OU 5.0 O/o, e, Se 0 meJharamentO de transacçÕeS S6 

,., augmentar em 20, 30 ou 40 o/0 , o meio circulante, que 
Dão era auperabundante senão em .t 0/ 0 para as transilc­
ções de um tempo de esmorecimento, não será suffi­
ciente para as tran~acções de ~O, 30 ou 40 °/o mais avul­
tadas. 

Assim como se diz que hoje ha ;;bundaacia ou superll­
hundancia (termo q11e eu não admitto, porque não en 
tendo aup~rabundante uma quantidade sómente maior 
de 4 of0), asdm como se diz que ha abundaoeia, não ha· 
verá raridadf', e rllridade, nao de 4 °/o, mas de !!O, 30 ou 
40 oJ0 , qu.urto as transacções reassumirem todo o aeu 
desenvolvimento, continuando .fixa a quantidade do mtio 
circulante t 

O meiocirculantc'fix.ado no mínimo não trará en1ão as 
de~vantag<:us, contrariaB, que não são menos prejudiciaes, 
<;_uan io elle é excessivamente escasso, do que quando 
é algum tanto abundante 1 
. Hoje, por ~xemplo, podem perder alguns, admittamos 
que 4 o/o, porque se diz q11e ba ilbundancia aa razão de 
4 o/0 , e que as tl'an&acçõa& com o ·rneio circulante abnn­
dante de4 o /o trarião esse prejuízo aos compradores de pro­
duetos, compet~sa•!os aliás na su~ qualidade c!e ven :ledo­
res de outros ; tntãa perderáõ os vendedores ou produ· 
ctores 20, 30 ou 40 ofo com as transacções, ·para as quaes 
e'te meio circulante estivt:r na mesma rariJade,e só com 
pensaráõ com o melhoramento de 4 °/o, como co~prado 
res de productos, principalmente estrangeiros. 

O plano do projecto é, pois, máo, é pessimo, porque seu 
systema fixa a quantidade do meio circulante, e no quan­
tum que era apeo~s sumciente pua as .trart~~cções de um 
mercado e1morec1do, de um mercado lDdiVIdado, de um 
mercado que llão pagava =uas contas, em q11e as emprezas 
não tinhão andamento, e pretende que esta meama quan. 
tidade miuim:1 regule as tramacções de uma época de 
grandes tr:mtac\ ões e desenvolvimento. Temos, portanto, 
q11e o grande princtpio do plano falha completamente. 

Vamos á segunda razão, ou fim do plano, que é reforçar 
o credito fornecendo ás industnas meios sufficlentes t 
mais valiosos. O nobre senador pela província de S. Paulo 
uo. seu primeiro discurso, ou no primeiro discur.so que 
:>e fez nesta questao depois do meu, dizia que com o 
descredito das 11otas se tornecia menos quantidade de 
capital, e que, pois, o credito ia xer melhorado, porque 
o que hoje ganhava na quantida.de perdia na qualidade. 

O Sa. SouzA E MELLO : - Obriga mu'Jta gente a fazer 
negocies a prazo. · 

O Sa. SouzA FRANCO:- Ora, a quantidade que per. 
dia adctoitto que fosse de 4 °/o, tendo aliás os tomadores 
de credito as facilidades precisas, e col'tlptnsando na 
venda doJ productos o que podessem ter obtido de me. 
ooo1 nas notas ou capitaes a credito. Na bypothe:e ligu·· 
r ada de que o meio eh cu !ante suba 4 °/o dt1 valores, oa 
que os obtiverão vão .ficar expo~to:~ a d11u serles de 
graves in ;ouvenientes. 
o~ primeiros inconvenientes resultiio de que, tendo os 

prod uctQres obrido 11 credito capít~ts qfJe emprega vão na 
producção, e q11e admittll que rot-lho,em de valor na ra· 
zão de 4 o/o, vão com as restricções p1atas perder n:\ 
venda dos P' àductos, c,·eadoB com esses valores, ~o, 30 
ou 40 ofo; porque •. como já lica dilo, as vend«~ dos pro• 
duetos hão d!:! obter. com a falta do meio circul~nte me• 
nos quantid~de ddle em permuta, e na razão da maior i: 
abundancia dos producto11 para uma me:ma quantidade .. 
lixa de meio circubnte. · 

O •eguw!o dos inconvenienteS resulta da muit • m~nor ~ 
qnaRtidade de meios a credito, que hão de obter os J;fCHluc. 
lorer, já: acabrunhados com a ptH da que sofl'rião d~ 20, 30 
ou 40 "/o na venda dos productos. Se os rneioJ a () edito 
continuassem os mesmos, ou aómente perdeuem .t. 0/o na 
razão do suppo1to melhoramento, a posição seri• expli­
cavtl; maa as restricções hão de pOr os bancos em cliutela 
para reduzir as emissões a,nda mais do que lhes é ·xigido 
no projecto, e os industriosos, e principalméute o.., lavra• 
dores hão de soff•er graude mingoa. . 

O equivoco do illustr~do senador a quem retpoodo 
consbte em admiitir que o credito tem ai do exag 'rado 
no imperio, e que o tem sido em regra geral por todas 
as empreue, e por todos os indivíduos. Se foi exagerado 
p<tra ;.lgur:na industd~, não o foi para a agricultura e 
p:ua as artes fabds, a que ainàa fnltão os meios, q1.1e alio 
obrlgajas a pagar muito caro e a cootfntar-*e com uma 
mini ma pa1 ti! do:s que lhes são preci~os •. Se o foi . uo 
commercio, não é a r,speito da maioria do• inuivlduos, 
e ~ómente a retpeito dll alguns poucdr. Se, llfin:;.l, o foi 
em algumas raras localidade,, priucipalmente asmaiores, 
O fe$tante UO im,.erio jaz na friV~Ç!O primitiva, 

A medida, portanto, que iguala a toJos, indivíduos e 
localidad.'S nas priv•·çõr.s imposta~, ou antes que ba da. 
pe'zar muito sobre o' que já sotrdão e pouco sobfe os ·h..; 

privilegiados, não é digna de propôNe e de adoptar~se. A 
medida $eria outra e deveria antes regular o credito, de·· • 
seu volvendo-o, do que restringi-lo, conservando as dt." 
Jigaaldades de poaição. A mr.dicta n~o de.veria pear o de-· 
aenvcl vimento do~ negocios e emrrc:zas, porque ha de 
assim trazer a neceui:.tade de novl!s restrições. 

S. Ex. dizia: • Não é po~sivel no estado actual creal' 
mais. algum b~nco, mesmo uma caix~ t\lial do Bane?~'·' r .... · 
Braul. » S. Ex. pae~ou em revista e d1JGe: «A' proviD.Cit 
do Ceará ae acaba de collceder a· creação de uma caiX'l 
filial i é a uoica que a pó de (ibte1 .. Ser gire, Alag{)~,, 
Santa Catbarina e Paraná, com.· não estando Dessas cu· 
cumatanciu, estas províncias e mais a de P:iauhy e ai· Íi-' 
gumas povo•ções de Miuas: Gerae1, onde o credito está -~ 
limitado ao pequeno circulo da cidade de Ouro-Preto, 
tlcaado Barb.acena, _S. Jl,ão d'EI-Ilei, a Campllnha, o di~­
tricto Diamantino, todos os outro1 Bem credito, todo• ft 

e!Jes não podem nem ter caixas llliaes do Banco do firasil. 
Seria o triumpho do monopolio o eat&belecimento aómente 
de filiaea do Banco do Brasil, e ainda assim ser ião v anta· 
josas. Antes monopolio do credito do que nenhum cr t· 
d1to, e o Banco do Brasil e suas filiaes teem prestado se r· 
viços, e os podem prestar maiores, quando O:i le~audo a 
mais localidades, e melhor distribu1dos 01 seus me1os. 

Eu vou desde logo responder a algumas das objec~ões 
de S. Ex., que podem vir a proposito e .1erem re•pondtda~ 
neste meu ruo do de encar:u o todo do projecto; a.s outraJ 
o~erão examiaadas em separado no fim do meu d1scur~o, 
em que hei de tomar nota não só de todaa a. proposJçoes 
do nobre aenador, prcsíde11te do conselho, mu de outra~ 
que me vierem á lembra11ça, e ainda daquellas que apre· 
smtou o nobre 1enad;r pela província de Uoya~1 e s1nto 1· 
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que, ainda com todo o fsvor, com tor;a a Lon Jade qnA rrv~:~ :.1órle disptlo~ar aa. distribuição ou appruyaç~o das a~so 
o Sr. preaidelit~ do consdho de Wt1 dar mii•S. a em lo~~ 1 w~çõe~ e e~t•belecunento~ de credito. 
de dUál horas, que m.: e~ueria o r,.,., obrig• r·m~: ~ lal!a. o C~tl;:olo de S. Ex.. é visivelmente mrtl baseado. Se­
tres ou qu. tro, uáo me aóbrtl o tt~mpo ao muno que eu e:: una o o c:dculo de S. Ex., a Cidade do R!v: de Jueiro 
tenho parít d•zer. ,:()rn 31lO,OOO altt•as ~;~ao deYia ter o• estabelecimentos·de 

O Sa. SoUZ.\ E M· LL::- Ent~o vou JXe embora, não af!t1ito qtH~ r.,.m. V.-j~mos: o B~nco d:.> Braatl com 
faço nada hoJe, 17.600:0011$; 6.000 o Banco Mauá, 23,600:000$; 8,000 o 

o s11 • s,10z, FRANCO: ·-Eu suoponho que v. Ex. faziJ R r~ I. 3 ·,ôOO:OOog; 7,200 t: taotoa o Agr1cola; total 
empenho tm ouvir me para pulverisar..... perto de tO,oOO:Q,,OU, além do graude capital daa cau~ 

o .. nc11ri:.s;, Proviociaa inteiras com 800,000 :dm.as (ae é\ 
O Sa. Souz. B MELLo: - E•1 aprendo sempre quando pupul<!çào qu~< valei oito teem um unrco estabelecimento 

o t:uço. J.e credrtll. 40s0.00:0008 t:m f..vor· de 800,000 bahrtr.~ntea dtl 
O Sa. S ,uz~ FRANCO:- .... no dia ~eguinte todos n~ d·l:.dt! drl R o de J<~o!~iN, e or·nhum em f11vor de ou~ 

meus •rg•rmtuto,, s~ V f.x. nao me ouvrr, arnaol•ll·!irá: tros 300,000; qmd • l'azão1 A ra~áo é a quantidade dàs 
• Nào res;.o11di. po que wã' o ouvi ... Amauhii tt!rá e,,au trao•aC<(ô"~' •Jà•.l para uma provincia rer tanto e outra. 
deJculpa para oá1• f,.[,ar. o que 11à, póde eatar oa int~.oç:lo, : uada, m<~s pora. UL?IIi terem muito e OUiras pouco. 
aegundo me parece, di) uobre aeoat:lor, ~ ~u de" .. jo pu:.. : E a rfspeíro de -poplllação s. Ex. ha dia: nos deixou 
OUVI·Io, embo· a teoha esg(Jtodu a1 1Il1Dhó\S Vt:Zt:s, e não lh~ ; entrever que avu[;ava i'm m~tir.>. pouco a popul2ção d~ 
po1sa rctur'{oir oe~t.s. discu~sao. 1 imp~rlll riu Bra,il. Quando eu fazia o cah:ulo da n:ioeda 

o Sa. SoUZA. E MELLO: - .Porque tomou a v~Iavra 1 ldt! cobre que seria preCÍ$:t P.l· li to•10 o lmperlO do Brasil, 
'e di1ia qu.- o Br~sil tinha F,?iiO,OilO de nabitantet~, S. Er. 

O Sa. SoUZA FRANCO : -Porque se ia votar. Se u 'tli~s": • Tem 7~000.000 •, e 7. OOO.úOO é o calculo do 
nobre 1en~dor f<tlLr •1epois de mim, tomarei notas para • 

;rP-~atorio d" S. ~:x. ln~oco em mt:lu "W'i'' a opntáo do daqu_i a 40 di~,, dJ1Jd11 aadim mai• um exemplo de qu"' b 1 1 c á • 
des~JO aprov••ilêir o• que me dll o nobre rall'sdoc pda 'on re aeoa or pt: n ~:ar que tH!Ia pre~ente, p;~ra' qlle 
proviocia do R.ro dr:dalleiro. V. Ex. :.ó(!e fazei' com seu~ : vPnha mow.ar a S. Ex. que a pnpulavao do imp~rio vai 
apartes que eu'· rne esque~~a d J que ia dJzcn•to ., J. á nào ! l4•éln d" 7,000,000, vai , lém m"smo de 8,000,000 de 

. i I b urt~otes. LP.mbro·me de lllT Jidt• no Jomal·do Com.;, 
tenho mÚI mem.oria.... merciO de l!Q OU 31 de julho dt: 1850 que já en.ão 0 

o SR. s(,uz.& B MBLLO: -.\Jguma5 l'ezes mostra iate ... 'o bre stn~dor pela pl'Ovincia do Cealá (IVatiava a popU• 
' o Sn. SoUZA FRANCO:- Eu estou dizendo que o !~çijo do imperio em 8,r·uo,ooo dfl h .. d.itaotcs. Se erã., 
mostro sr,mp"~'e, e v. Ex- t;u-me grande favor, dizt:udo qu~ 8,0t10,000 em 1850, e o paiz tem cre•cillo em pl'pulaçíio 
s·Ó algumaa Vt:Z6S, pt>lO qUe lhe fit.:O obrig·ldO. 'm 10 aiJUO~, $e oao !ll'•ÍI01 razoavdmAO•e, DílCI podemoi 

Eu ia dizenà<l que s. fi:x. pen 711 que 0 Brasil nfio podia $Uopor que em 1860 elle t~nh:.t uoi,:am. me 7,000,000~ 
ter mais est111.Jelecuneo•os r.u caíx:.s filiae• do Banco d" , L,.mf.vo-m~ ainda que um nobre seoljdor pela proYill>fo 
Brasil; porque di$se s. Ex.1 Por ouu rllzõ~.~<; sflo .is qut cia do Rio t.le Jaat'ir,,, quero di1.er, um s"oaí:lor 1:m norri~, 
~.Ex. deu: • Nàu temo:! co.~!urnes; niio temo~ huruen~ h~- poi~ náu chegou a tuwar :.~ssento n'J ~toado, algum tempo 
biJitado1 para di:i~ir em~s estab~leciruentos em alguma~ aolf'S rle 185ll rlítia, e creio qu~ por t:~cririto, que· sÓ' a 
províncias. • S1.nhores, crelú que T•udem•·s su•tt<ntar !>rovlocia rlo Rio de hn~:~t o tiuha então cerca de t,OOO,OOO 
que'ha costumei ou moralid$de n:.qudlas Jocahd~des, o~- d:: e'crt~.vos, ' 

· quellas J'Tovincla•, o11de aioda se não comn1et;êr ã·) hl- O Sa. BA.PrlST.o\ DE ÜLIV.BlRA: -Nilo era grande erro 
-tas. A regra de dire:to natural é que t1 dJ o lMntm é o sn. SouZA. FRAN'CO: -Se a p:oviucia do R.io de Ja-
bom eruquanto por actos oão mnstre que se tornou mào; ndro t nlu cerca de 1,liOO,OOO rte escravos em 1846 e 
to,das as populaçõd~ do Br~•TI merecem a justiça •1ne se 18~7.. .. não 1ei ex~ct~mente qual fo1 a época emque,o 
drga que 1ão moralrsad«s, emquaoto erlas não teotãJ) por paiz teve de Jlt<.:rder t'! serviços valioJos do.Sr • .SíttUiniuo 
~acto• demonstrados que o não &ão em mneria Laucarla. d!! .Suou e Oliveira • 
. Se vós dt'stnvo.veis ou sustentais o credito naquellu UM SR. 5BNADOR:- Em 1848. 
localidades que to::ndes afirmado que estão desmoral.s:..- 0 Sa. Souz.l FRANCO: _ Emão havia de aer rm fS'* 
das, que precisão d" rcpltlSsão a mais severa, como ha- "'" 
Yeis di! negar áqu~llas.que, innocentes, ainda· não com. a 184.7. Se erle avali., ... a em i,OOO,OOO os e•cravo• tl:is­
mettêrão fal!as, peL.s quaes pu~são ser privadas d~ste •wtes na cid1.1de e pro~incia do R.iu de Ja,oeiro. posso 
favor! avaliar hr•je a populaçdo e~crava e a populaçao Ji,re do 

Rio dd Jaueiro em cerca de 1,400,000 ou 1;500,000 al .. 
A segunda raz~o de S. Ex., combatendo a minh.l propo- mail, tel)llà tom i'otlen~ao que a populaçllo e1crava tem um 

slção, foi que não·é n.l. razil.o da quaotidaje de capitae1 pouco diminuído ou uáo ae tem au0ame11tado, e que.:a .p· o-
mes n:1 razão da população que se póde est;.beJecer o~ d · 
fornecer 9 credito. hulattão li\'re •e tem l!lugmenta o. · 

s. Ex. enganou-s>e; quando se trata de fornecimento O Sn. VAscoNCHlLos : -Minas tem t,s,oo,ooo. 
de credito, precisão em maiJ quantid~de aqudlas Joc:~~ O Sn. Soou fRANCo:- Aqui estao ~,800,000; Ba• 
Jid,des, cujas trílolacções sao m~is ;.vultadas; e, se t:.m.. Üra UJOO,UOO I e bai.Ju:.utea, 8,800,000; s~ }'aulo soo,ooo, 

'bem se deve ir em soccorro das iQdustriai em esmoreci.. 4, 600,000 ; Ptlr'líiD.Ibuco 800,000: aão jâ 5,400,000. · · 
menta por l';_;,lla de credito, du localidades em que oa · 
negocios, G.S t,an,ações t:.ão e~ca~~as, Cümo meio de O Sn. VASCONCRLLOS:- Dóve dar m.ais; 1e11 calculo 
anima-lu, de llS r~zH de~envolver, tirar partido de bra· a rcspdtoda Bahta é baixo. . 
ço& Jnert~s por ll.~lta de trab<~lho, não se segue que o 11u- O Sa. SouzA FRANCO: -Só com eslas proviocias jA 
mero e vulto da~ transacções e capitncs llàu sejllo o ver- fiz um calculo rle 5,400,000 de h<ibitaotes, que, s.,gilndo 
dadeito cri te rio do. ~ugment,, do crtdJto~ maia do que o observações q11e se we.estão fazendo, é um calculo baix.o. 
simples numero da p11pulaçi1'· O Br~sil, portanto, n~o póde.ter me no~ de.8?00~,ooo de ha• 

Quanto á raão da falta de capacilades para dirigir esses bitiiute9, e tem mm dando se á1 1.5 pro·nn01as que rea• 
eataLe!ec~mento~, é prccho con,rr que, sf'n:lo Vllliosa a rão, entre u quaes ha algumaa populosa.;, m11is de. me .. 
tuão, nã :>é razan sc·m 1 é plica, porque os estabelt!ciroeri-· ta de da J~0 1Jul;;ção das cr11co mencionadas. 
to~ d:!vetn estar t•m proporção dos meios daa pequen.•s' E' com e»tas e outras iof:xactidões cm que cahlu o 
loc;,Jidade3; JocaltJactes m;Ais atrasadal, c~tabelecilllentos 'ir. ministro d.A f,.zenda que elle ÕI!Valia em pouco os 
nuidracos, de men~s ditncil direcção, e m .,fs em rela recur1os do paiz; qtle elle olio contl~ oas forç~ts de•te 
ção com os conh.:cimt!ntos de q11e dispoem. Todas podem vasto impüio. Ellll não acredita que eate g1gõAot~, um 
rEceber o lavor d:1 cre.lito em maior 011 menor gráo dtl pouco mais desembaraçad.) 11os seu• movlmtnto&, é capas 
deseDvolvlmer•to; tr;du sl!·) dign~s da1 ben>;àos da Provi· le superar todos os obstaculoa que lhe eatâo lançando '08 
dencia; todas teem direilo aos favores que o g vem3 f}Ue (Uttnílem que, manietaodo ·O ern ma.teria de credito• 
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em materia de trans3rções, em materia de industria, é 
qne Mo de acc~l~r<tr·lhe a m" . ha. 

S. Ex. não eu•rou n• ap•t-eia~:,, do~ dai o~ quP. eu lh~ 
apresentei; não quiz me •1i•er qua s M ar:.:rno.en•o;; q·•• 
tJDha para SUHrnt.,r q'e .tiiO:IIOt S a o·r· d1tn é qu•uti~ aut' 
licieate para :o provino:io. d·• Paoá. cuj~s t•arll:ti1o:ções so 
bem a 40,000:00t•B; !Jào quiz ~u•Jeutar o.s ca culo.s c<•m 
que procurou rJ,.tur•n•tr;,r u.ex·l'tflll (IJ mt~us d~ q•'e ~ 
provincia d(> P-rá, a proviucta <to Maranhão. a provtucia 
da Pi~uhy, torléts as províucia,, ou qUa•i tr dil~, estão 
mais ou m.eno. privatl .. ~ do beo.,(iC·O do cred ;o. 

S. Ex., ,poré·~·, .-'X.urirniudo ~e d,. urr.a II'Hturira qne t'IU 
peço lic~n~a pnra rlrzer que n;~o fo1 muito conv. Dii'Dte, 
<lÍS~e: " .0 qne sâ.o e•Sell p• quell08 Cllbiq U~~ qu.- ai:' 
t1elaa provÍilCliiS, e ;,i.é rne~m·· Oii C•pit: .. !, mvtnan a• vel;o· 
e navegão com tofll!S as ~uas f,,rt;a•, Impedindo q••e 
.tb~•·.;o tlv r,; ilt~:l (c•í.a ué'lo atteros:! que t! IIZ IW LO!J• 

gl.!(Cde a banddra do estado) wonopohae elle só tt:da$ as 
tgll'.s em que navu~ .. ( • 

Çuaet su;\o a.~ c;.hiqu,..s a q11e S Ex. se referiu? Se• a 
c~hique o Jl;,nC•J d!! Pl':>llllOOloUt o, cre,dn u•m t.OflO:OtiO~ 
de capnal, qu.., ttm !t•I:O •~:• vit;o~ rtl~:van es á J>~<u;.a. d.­
Pern~mbucu, e (•:> pwl• fd Ler fdto ~m rno.1or t•cala •• 
lfa~ fo~8e oa 'o d!lst>nv. l•er wau as 11Úas tr;.Q•IIC~õe•! 
Será c;shrque que molhe 'uas .,,.Jas· •Ó'tot:ote pllra embll· 
raçar a DHFCh<t :r.agtl•!Osll •la til! o! du 8~11co oo B' asil ,, 
Ban~o da Bnh•a. qur: t-u ;,ceredlw que tombrm pre:;to 1o 

servtçoa, e muuo zdc~vaooes. éi pr<~t!DC1él da B"bla e.,, 
esta pr~:Jtauat~: bono; a que o <:Jtlldo ttve ue ret·.orrer. 
quero dlzer o !t:a~•>~Jro pr"v•oc•al. que hu uwa parte <H• 
edado, tasxll<:> j)r6~:si'les, e qtte ao ~hl t~UCl•Utrou meio• 
para m•nt~:ro•• u credí o1 

E11 sei u~m. qu~ opiniõ:~s apparect.'m em alg.umas da• 
feib~i doa Bnh1~ dlzeu•1~> que ~"~t .. s pelJU>'nos t .. vore!o n:\o' 
5ervuão 1enao p;,r .. c· mpr,meu•r us Lv,,.fi,,res: teoloo 
lldo essas pui•IÍc~ ões; teonu lirto as Oi•in:õe, daquelle• 
que .talvt>z eatea 1en, qu~ ~era prf'Ciso oar m;oiur dtsen 
vohunento ;.o cr·•dtw por:. tJ lavoura. Eot .. s, •~ euteude11, 

que es.táo i:tí'"'"n~u, e "P''i.• .. do com m•·Livo• ju>toticado~ 
o proJeClo de ~. F.x., liquem &~b· o o q.ue o està•· 
cornb;.teu '''• porque. ~e e•lrs eulellderll qu.- esse~Siím 1 ta­
dos recu rl<Os lJUI': o• h .uc"a p··oillo ddr e• àn a111tes un. 
mal do que um bem, S•' qoereuJ r,.cUJsos mu1to mtJÍúrt:s. 
vão ;.Jém da ma•cba q11e eu ."'lte1.1rlid ~e~··ir, mArcha re­
gular, por •c• uvlada, u1a• l:lt'mpre pn>gres~iva.E)tas 1dé~~ 
IãO U d~ cr .. d·tn ex. ·tler .. do, e 11* idé;.s dó creo1110 exa 
gera~o naiJ ~e comp11•tec~:~m com as de restlicçõea dCo 
credno, que ~'~· Ex. ttm ew vis;a. 

Senhores, eu já ouvr dizer: c Esves m~io~ que forne­
cestes á li>v~ .. r~. nao ~tervirã,) .sénao P~.ra com 1.rornerter 
a lavoura, nao h7.HàoJ senao BDirllõH nt! lazendeioo' a g~•­
~r mau ~u que .,_s ~u. s posse~; C•Jnfi.ndo n· s1e.s emp• e~­
timos, nac> tlz:erau cum que ellc!l dé1.envol•tefSem O& .seu• 
trab.J!J,o;». • A aprt:ci~'til" é ID· x~cta d11 e~tndo das ceou· 
sa.s: P''r t ou oor i O que a•a!m mal b•r a·éãu os rc:cur 
101 que lhes ,;~o creano, h01 !19 ou 90 que os :iproveitao. 
0 estado) llaO ~Ode Dl•gar áqt;tl!Jf'S QUt: s; uem •erVIf-ae d•· 
credtto CJil ~e~~· de que .precisem, para impedir que um 
ou outrco, nau !1Ir?' deaii»J,ado, m•s pouco economico, vá 
gartar ILD111 odu.cuvau1tnte o:; rt:cu.rso& que p.,diu para 
tlm dlVtliiO. 

E llnLttl. pdo .con~rario os ldvorc:s extraordinarios, lo~o 
de toda:~ d~ quijct.la~, Iuhabllttariao aquelles que t1tísvao 
aco.stum.:~dos com p• qt.~euo• recu1 ~os para o1 bem 600• 
~regiir n~l'euuuamt~ne; ~"Dt~o é que t lle~ ae prt:iudtcarJão 
U.s tavorrli l!OJJtéldOs, gt ad Uile8 e progre»sivos vão hahili­
L~udo o homt:w que ,,IIL<~Iha a ;.ugme::mar de dia em dia 
os •eutl lr11.Lalbo.,, a dilr-se todo a eUts e .11. não contar 
nem (ll ec11111 de rt:cur;oll extraord;narios, que vi não favo • 
recer o e:apmto t11sarpador, que não ae póde attllbuir 
aeuau a poucos. 

Etst:a arl)umealos são, pois, cootrnproducentes, slio ar· 
gumenl os que f 6 podem fervi r par .. $Uilttntar o p: ojec1o 
do nobru •.t·nador pela provincia da Bahla, o· Sr. barao de 
Muritii.Ja, que quo•';l que o c~tatlo co1rc:s~e immcdiatil­
mente t·m 'oc~o' r o dtmo~ ql\e alllim tinMo estr<g~áo ts~c• 
pequenos capaae•. 

. S. ~x., attPoçãn por.att~~ção, conveniPncia ror conve• 
orencra, elog•o pu r elogto ,rlis· e:'c· Nãu lr11 e mos do projecto 
·1o Sr. barlio de Mu.itjf,;., nau V· m ~"ora ao ca10. • 
Nu oca v~iu m;,is. a projJl))itn ;'~;;o ~~~ idéa~ (\_. um homem 
'l''e quena cred11o no:~geraolc.J twO!ew, crediro á custa do 
t'$.t.do, e qoHl. quer h1>ie o· credito hmi!l!do, o C1 tdlto ret>• 
·ttcto. o crcc.hw pt·ado, r:c·m,., lla de ser o de~te prr•jecto. 
. O nohrc s• u;,dor "ela B.,h •a, porém, tinha, t:m referen­

. CJa ~o dc.H~rehl do sdlo di!:' 30 de sel•·mh o de 1859, dito 

. que embt>ra lll~~al o ar.h~va C••rrvcní. me, e qu"' llenhum 
".~r~dtsta r .. cucma d.- m. d.da tom~aa !l<~ra urn tiro tão jus· 
t·llcodo. O Sr. mirmtro c'•rnpensou ih" a coodt~!Ctnden­
<:il e o e!.gi", e deu a entender: • Nilo tratemos dís10 • 
ulvez a !Hg .. Jid"d"' ~e seu prnj.,cro sejt~ bo,, (é o que de_: 
.-.nll~oilo); pnla o (uturo pt!U~H;·mo. rcelle (qu••.do me 
trv~r e~qu~~CI()O o elo·gi", e nt~n preetse mais de !leu voto)·; 
por or>:r ü3n vew a prnpos•to. • 

S. Ex. DilO· SI: ltorllhTIIU q••e esie projecto uão era um 
. pN>jeCIO $e rio, q~le na opnJtã • d~ todll$ es•e r1rojecto D:ÍO 
tinha IPD:\0 IJI!l IIm, compromett..,r aquella" peuoas que 

.1eem lnfi.,t:ncu:t na vrovmcia <1;. B•hi11, e princcpalmeote 
os meu:bros dom ni>t~:~rto·, a nppõt··se-lhrs, f:lc \o do mal 

. ví~t~~ por aqut:lle• Qll· cont:iu cuar ,.~t .. s lavores, cu a 
~tp•lta-to, desacr•:dtt~nrlc~->e ua opiniilo d~,s qne nao admít-­
t~m tae• WOIO•Jr>•.li;•·a uw p'·ojecto deop.•<•siç~o. eoppo­
'lt;ào rad•c•l, um tlt:l!~Ses (rrtlJu•:los que •Ó ~e appresenta 
qt~<~odo ~e ~)tá murto d~cidi!lo !.Grotra um a~toiaterio, e·le 
é capaz d~ arri•1:ar. tud" p..r11 dt.r·, ca-l•), 

Pun t-ntu•a nÓ• l:l.,ri.•re•lll Ccipaw,. de apresentar idéas 
,le•sa•! Nao o fdzemos muito d~ prfJp(·SÍ&o; somos Yer­
r1drletros e leae11'(n~e Dl•t~~, nà· qner•·mos erubaraçar o 
u:iurllto:llf', uàu o querer1o01 com 1,rom•~t••r com os íeus 

· dmtgos, na • o qu..,, t~mos ob. ir;ar a com h;~ ler idéas que 
r•O•toão ter éco t.nt're al~uns, CI)I:Opromo:-t•endo.os p:.n 
.:•·m d•e•; todo~ e~sa• e outro~ m~nejrH d:?ix.àmos ao Sr •. 
~eu4dor p~l:t Bohi .. , qa'! aíuda a=siru m~rect1 as boas gra-
o;lfs do Sr·. prt~,irleot.:. do con>elh(), . 

E~se I''OJr:~:to devia ~er pt·Sto em discus,ão immediata· 
tneute, e combatióo com tod~s as fl,rç:.s pdo mi.lll~>lerio; 
,~,ara não tkar a esper;.nça, como •·U a tutrevejo de al­
~uooa• füfhi!~ da I:Sahia, o! e que estea f IV(ll'es bá() de SeÍ' 
·igllro di:c concedido:s; d.: qui! o est•do h11 de compro• 
tudter as ren:tas, os ca pit~tt'$ d;,quellea que se não endi• 
V~<iilràn, pua favore(.er á·~uelles q11e se eÍldtvidárão; é' 
uma de~1a!! h-i~ d>'> .po~o IH:·breu que todos os cinco, seis 
nu ~t'le aono~ d!!clar;,Va que fica•ào I'Xtioct~s todas as 
diVId~J e cumefiHV• nova viela. l•t1•, em um paiz pobre, 
<.~O.e nãtl CN com me• cial, em um paiz, onde ii.S divida. 
er~o para ~imt?le~ st.~:nento da vida e nào para lu:x.o1 era. 
expllcavel. : . 

u projecto d11 nobre senador pela Bahia hoje é um 
projecto ao.ch•onrco, o m•i~ fatal que tem sido appresen· 
r.aao, aquetle que wanrfer<ta oppo~•~tão r;cdical, opposição 
.-XII tina i:tO mtDI•terio, ouranLe o qu<~l tlle é aprea~.ntado. 

E r• u l•·gotr d~ a zr:r alguma~ pl)lavrils robre a intenção 
que <• nobrt~ sen•dor pr e~id~ote do conselho me auribuiu 
•e inj .. r.ar a u.a,o·•a 1111 c.mara- tios dr.putadoa; mas eu 

;;u ,., do p •fil cu•.ra occa.iao,já o dine, para a cccaaião de ., 
d11.t.r Vt:rd~rles, t, d~s as verdades, as uhimaa verdades; 
pHa a da1cus.iin da 1 efo:rma eleitoral; guardo-me para 
~:utao, porque hei.de d•ze laii to·Jas. · 

0 Sn. S1llZ& E MELLO:- Verdades?· 
O Sn. SouzA. Fiu.l.'lco:- Verdades verd;;.deiras. 
0 SR. D. MANOEL : - Purbsimas. 
0 Sn. Souu FRANCO:- Apoiado. 
0 Sn. D. MANOEL:- Conte comigo. 

O Sn. SotJU. FRANCO: -Já somos dous, e h~o de ha· 
. ver mai• ; nao digo: hao de haver, digo- ha mais. 

0 SR. D. MANOJIL:- Deixe vir. 
O SR.. SouzA. fUNCO: -SeDhores, o credito, portanto, 

não é favcieci,Jo, não póde ser fo~vorccidJ com 11s medi· 
da• do Sr. n.in··slro da Íll7.e\.lda. · 

Uma outra s•:.rie de argumentos eu podia. empregar, 
pilru mo~trar que o Clcdito é pelo ccntrano peado c 
muiw p(ado, e uilo dc.reuvolvido. O credito dep~ude do 
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U!O' dns capita·rs; tonto maior é o numero claquelles au". 
reservem dos capirae"', •;•nr.o m1nor é a qur:ta ao Clf.dito 
que toca a ci:Ha um. Qu•ndo o thlls•·uro •mra 110 rJowl­
cado do creiiw, tc·!l•i:IUdo a sua quc•ta. qu:· Remp.•e· e 
muito avuh.arla, a qu ta qu" li·~a P•H• ~er d..tiÍb"icla· pe· 
los iodivi.luos, p~ra• loc:.dida•1e•, pe! .• ~ p•·Vc,açlle.~. t(•r 
na-se oecrJsuri~m"nte muito m~onr. Qu .. n lo o e•bdo, em 
logar do gr<nd'•~ priot!ípio, do ~<<tlut:..r reu.1• dw d:. r~dnc~a .. 
das despez:;r, lo!: rx··gr.r"'' a• augm ·n•~~o, a p~rte que tom;. 
é outra tan·a tirada: ao cred•to e aos tlbb<~lhM. 

P'or isw ~·u dizi<t o ~no o pas·ado, e p• ço licença par. 
repetir ag( r.:~, que o nnni•terio de 1 ~ •1e dezeu1l•re oa. 
queria o dere• volvim~'nto úo c.red1to, nao que1ia o u•• 
regu·lar d•os capitre~, n:w queria a prorN·ç:h.> .á~ .intfu •. 
trias, não tl'étZla o 10eu proj .. cto com o fim de •e~utar, 
meio circulante, .de prnr orei• n. r o rred•ll' :i• ll't:c~sstd~de• 
ma i• urgentes da !iOCi~d;ode brasti .. Jr.,, p• ., q·•e tm ver· 
dade eu adrn1tto que os uo~•os capitaes nao .ão sdlicteo­
tes para satis•azer todaK a~ uece,sidades do crertito. Erb 
um proj~>cto melhor rlo q••e o ;.ctu<tl, 11m ser cb.ro, cuo, 
certas idéa• gerite~, cc nccmiell um~s C!•m as outras, m.r­
chan~o a um tiw, pe~·imo tim que oão rralizav" as sua~ 
vantagens, terrivel nos aeu~ elfeito:; 1mmedtatos, mas em· 
.fim era um pl~oo. 

Se eue pi~ no tiv~sre por fim o mP!horamenta do meio 
circ~laute, o .m1nlste1 i o r;omPç:.tt ia p~1:, ec• uomia dns dr· 
nheuos ptibhcos; o mlm- tt-rio coov çaria por ~u·tentar 
a ~ora)idllde do p~iz olJici;,l. 0 qoe (<:Z, pOt érn, O !IIID•S 

teno 1 Exagerou !IS d spt-za~, lall~t•U dt- um >Ó jat:ro 'obre 
o !besouro a despeza fixa e "'norme de 1,0000:00118, (JU 

mil e tantos coot e, tó cr·m empregados d·· s~cretaria; 
chamou á roda de si com Prt•me~•a de logare~ a todo~ 
aquelles que, lhe podeu;to dar· uru vr>t•l na tllmllra, que, 
lb·e podendo dar apt•ÍO fór~ do p<u lament.l, o mercade· 
javllo. 

E, cousa notn~:-1, viu -se pela primeira vez no mi" i o 
J~. uma di&cus·ã'J impr.rr;,nre. e tm uelr'· d·~ se:o•lln Je 
~islativa, rerem d:!itrihu dq~ grlinde nblrue o de kgarn t­

e·nprego~, para que i:IS odhe>Õ S nao laltõt~!oem <1.0 WiDil­
l :~rio e .ao projecto ero ,Jj,,:u~s;. o. 

. Eu fiz então, e repito a~orll, :.lgnm:l ncepção que se 
J.ode ver nos meu; dtscuno·l d;.quell~ éi.oca, tm favor 
de~uem con,;~nti01, ~rm, nc•St'S w<:nejo~. P•·rém não o' 
fazrtt elle proptio: a d1~nteira tom. u·" outro dns collega• 
em quem não se mol't• ára até ~ntão d, s.,ov-.)vidâ a bo.sa 
corruptora, e que corntod"• l~vou o mooeio a~ soas ulti­
mas consequ~oc as e a ru"'ios d,. que uão h a via tXPmplc· 
cm nosso parz, pelo u.eoo~ em gráo 1ão elevado. Come­
çou-se a nova época em que as ~tsai,Hias 01 !:í•Di$à0·5e ao 
ace110. do~ mintatrt s, quaudo a nypoLhe~e contrarra é a 
eonstltuc10n~l. 

Não é, pois, novo o princi.pio que o miohterio has!êa a 
sna·bandei.ra·edJ<>ffi'l a ella.a. m .. ioria.· Eu, porém, con­
llnúo a enteod"r o c:ontr.ario: o millisterio h a: tê a· a ma 
budeiraJá oo cenuo de uma m:.iorta que ex·sta, de uma 
maioria c<.m qu• m cooco1 dd rm vi~tll::~ ; e que este »Y~­
tema de -vir creC~r a.; ma101 ha depois de ha:tt-ado o peodao 
é c~ extmplo de filtat:"s con~equencias, e que as vai pro­
duzlado uma por uma eu tre uós. 

Senhore•, ba mnttr.~ ver ela de em um dos livroa inglezes 
que teuho iUo e .àe qui! :.gora não me leruh1o o autor; a 
v_erdade ~ que a grauctJ Y'<•Dt•g~m J,, govet no representa­
tl\'O CI)Dat.ete em h;,bi!.t•r c11dd dia maitJ o povo para se 
governar, p01ra 2~1.JRr' rep1esenrar-sc bem. Centra esta 
verdade vamos perdwdo terreno todos os dias, porque 
dopois de 36 a11nl!~ de sy•tema rtpresentativo carta· vez 
mais se no• diz que ut11mos deababiliradoa ; todos os 
dias ee nos repete que - prechamos de tutell<J, boje de 
mais tuteil~t do qu•; j.llecis:.tv. mos auS eotao. Temos.as­
sim pertlit.io gnode tHrt't n;), e, vat Õ•!$ d.: 36 anao$ dr. 
idade constitucional, quhn•lo o ju1zo Já tem tocado to ia 
a aua madurez·~, voltam'>IS aos cuHiros dii infancia, nós 
que aliá3 no ttlmpo d11 indqHmdenci~t f..,mo~: acn ditadoa 
como ten1lo o juho neces~a ·i o (.ar a o regímen repreten­
tativo I 

Eu vou, pcrém, entrar de novo na Hrle do~ 1neu~ ar* 
gumentos. 

c S~o c; hiqnes qne eofonão as velas rara contrariai' os 
sforç• s do B. o o de Bra•iL • Em qu" >ão elles cahlquesT 
~:m qar teear eu• s lraco11 lllt:rt:cido taoillJ i1'as? Como 
··iio ae diri"' coro m~ís fuorlamento que, tnft~naodo as 
·~l•s,a ~~aotle n~o do monopolit, rra d~ eoconuoada ;bal:.. 
• oar e me-t·e·· no foodo. lt·dos e~:~• es p ... qut-nos. c;. biques 
u clllbarc:oçÕ•·s, que ·lião ai ás :. s&lv:.çau de muita geute, 

que pr~stãu ~~-r\iÇoJ áqud:e$ que nao oi.Jtte'm enua·da na 
oáu • lterooa do wc•nopoliu 1 · 

Stnbores, vem a p1opo•ito lembrar-me agnra 'do que 
di-se o Pobre sen~d· r l'eb província do Goyaz qua·ndo 
oa ult1ma •euào su•leotou q11é era um11 org:.11h<u;ao fraca 
, q reli;, de que eu t1uba l<tnç• do m~o: c Organ1saçao ban" 
•:ada fracl.l I • E S Ex , que tD!endt-u qu·e Ull u·wa orga­
ni~<llr,.ãv.hancarl .. frllCII, l'n•eDdt-U ;w IDr·Smo tempo que O~ 
rrme•lios qu~ hoj~ ~e t rct•arao poh·m dar f,•fÇ:JS a esse1 
rnorrt•undo~ I Na o poso o deixa,. de m~ succoner á• p11lavru 
d,, nobre •en.•·'or p.-1., pr1•V n~ia •te Pernambuco, q•1aodo 
~xphcou o m·,.Jhor ljUtfé p •S•iV, I a iUa idéa aorenor de··· 
que este p ojecto uão (<tzia mal n•·m b~m D11ae elle : 
• O proced ru11••to que •e tem c•.m elle é aquelle que o 
merlico a·c· o í•tfi:, st-mpre aos dbt'lllt>S :lesengau•doa,- a 
qutm diz: • Póde coD.Jtr de tud·.•· romo se lhe:: drlifera: 
póde cor11er ife tud•), qrfe lhe Pào fará nem mal, 11em bem:, 
O• ago1 j:t a que che~á ã'' 

u wlllf• erio como que diz ao doente:·· N~o pod'eis ficar 
peior, van.H•S exper•m•n•11r m is esta applkaçiio. " Eu, 
l'orém, que 11cr: ditn que nllo é clo• nte a quem iiS m ·dfdas 
~e <tppbcár•, que é um b11n1em são e 1ltbU1to a quf'm se 
q1•er raztr doenre, privau•1o da 1 orç:\(1 de su~tenta.;ão 
•·rdinaria, :li~;o: c Esres ~uppostc•s cur .. tivos, estas priva­
ções, é que vao turllllr doente a quem está em regular 
es·rado do;: sanrl.e. • 

Mas • a ..rgauisação é fraca. •· Em qne? Na quanti'- :ii 

da de d- ·s capita .. s reuoiJ~·•' o goV•·rno o• julga ~~~m~ien .. 
ru .. n e f...,rtt's, porque põe um ]•a• arleiro á eotr .. da de ca~ 

· plhes a esres lianc• s. S. Ex. Dus di,xe em algumas pala­
. •1as, que r.-petru, a re•pei•o do dec••to de 3il de sttem• 
bro (que h~svemo' d(i dt~tcutir .1u• nrlo ae trtttar do orça­
<.t.c:J~v da fazenda, .e eltt' cr .. g ,r a vir .ii •' •·· ... c:;:J,q;;<J!.!.CO 
.-xpliCOU que O me~mo dtCf't'lO sO ·•r.h~ oor tim I!!Uledir 
d' or.va~ er tradas d• 1 bilDC'Os e com ellas u llt:~~uv._,l .. 
vjmtllt" dioS IDÍ»SÕCS, n•lUflllOICiht: }'•fóo ~11e não 11quem 
iortet< dem<tis. . · 

Fd!le1 muito de pauagem na le1 do orç .. re~>i;1(.'• ~ Tlet;o 
l•cença au aeoac!O fli<Ta drzer <fi!E! )liitr ae pÓde ad.mittir 
que õtl:i lets ~nnu~s utt.Jão stodo f•Oilas o ... parte, que a 
lei de fort;as a e m;,r, a le1 de lorç:a• dd ter: a, que t11tão 
I'J.é:t muitos dla~ na c~m~ra dos brs. St-n;.o •• ,.,~, :s1nda não 
tu81etrr dadilll para a di~cussã•) ;q1•e, ew log;,.r dt!i~att .eis, o 
·~ue se quer é legaliaar os te~tar11ento~ de mão con.mum 
~atr e I) medico e o doeu te á aua c11beceira, f.,itos lli 
oon do p •a•amento d• vida, test•mtotos que a. nossa le• 
g1daçáo civil nao ;,d1nitte actualme&~te, mas quer-ze qu.e 
a legr~l .. çao politica os saocc1o~e. 

0 SR. SOUZA E MBLLO dá um apar!e. 
O SR. V .ASCONCKLLOS: - Os teatamentos de ma:o· 

commum sãu •duuttiJos. 

O ~R. Souu FRANCo: - .. Não entre o doente e o me­
dico á ,;abectíra, rorque em·fa •o r d~at~s não ae admittem 
aem ~~ ddxa•.-

Sd eu fos1e cnt•ar na fX·plic~ção, trazer :li ordemçõer 
do reino, etc., V. Ex. dirra: "Eslâ tomltcdo o tempo • .,. 

O Sn. SouzA E MELLo ; - Iloje eHá discutindo opU· 
mamecte o proj~cto... · 

0 Sn. V ASCoNCELLOS : - S. Ex. não gosta de queslÕf.J· 
d~ direito. 

o Sn. Souu. FnANCÓ :-Ao conlruio, é agora !) nouo 
~rimeiro jur iacoosulto. 

0 Sa. VASCONCELiiOS : -A h 1 eu não sabia. 
-o Sa. SouZA FRANCO: - Foi qncm :~presentou ent 

11m d(ls seus d.acur• os observações juridicaa contra n&e 
sei que ldé<~s que eu trouxe a rt speito de crime!!, e moa• 
trcu uu1a erudiç:\o juridic~ que n e cspa•·lou ... (RisadM.) 
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O Sn. SouzA B MELLO: -E' oba~quio de V. Ex. 
O Sa. Soou. FRANCO:- .... â n im que n-'o me e•p~nto 

do va•to •aaer d·J uob1e senador pelit pr<JVID!:Ia du R.o 
de Janeiro. 

Era a fraqueza .... Já ia perd•!n.lo o fio da diAcuullo. 
« São fracos O!l bancos •• Em que sllo fracm? N~ quan­

tidade das emis•õ -s, ua g .r~nlia tJa!j mesmas emis~oes 1 
Pllis, senhore~, serâ fo1te o. baucll qu•l p6de erniuir '' 
triplo de 'eU capitoJ1 Í~IO é, que te pÓ iA eodivjd;,r ror 
uma quantia tripla daqul'illl. que elle r ... ai,!Jeure tem~ U•u 
b~nco de emi11:lO tript;; quo>r d•z~r qae ~add 11 n a•:cio · 
nista eodividN.e por ~00 o/o mai11 do que a q·•aot1dade 
com que entra. O B-1nco Agrirola uão tem l:ll)•.,á·l um.1 
emissao S•ngdit; O qae qu~r diz~r que, ~nt·ond" c~d" 
accioniita p~r;a o b~n.:o com uroa certa quot• d>l d10heirn, 
endivida·se por me10 da emis·á••, tom• a credito uwa 
quantia iguaJ, que ellt: po 1erã r~gar COln BqtJeiJa Cnm 
er.troo, l!e 1.1 tm1lrt:go deeaa que tum'-'u a cn:dlt:J lhe sahu 
mal. 

Aq11i, p01 ta o to, oã'o pó:1.~ estllr a fraqa~za .. Fraco é o 
ilegoc10 eu1 que o cre.-liw é do trVo do cap1t~l de um 
negnclutf! i ma11 qu~o·1o u u~~:oc!o o Ao é $f1J~o igu~l em 
qu;m•dade á d;. en•r•d.;, l' oeg·;cio é mu!t'l mai~ fort~. 
O l.lauca, p••rt3utu, que emítte em urna r.:zão síng-:!1 é 
muita más forte do que aquelle qúe ernit!e cm um:t ra­
zão tripla. 

Diz-se talvez: • Par:~. pagar eRta divida tripla ha o em · 
prego deue c<Jpit;ol q11e &e tntui)U ero.pre~tado 1•ela emi~ 
aão tripla., Pois par<.< pd~ar e4ta divid11, a •iivi•b.du baoc:~ 
de emissào ~iugel.a, ha tdmhem o empre~o de1se capital 
que elle tomou .,mpre:~tlltloo c :ma em.~são siogda. Se o 
outro banco, i~olo é o dJ rmi·~ãl) tripl.r, é na5 regras do 

~· sy~tema ban~atio um bane. NO!Id ·1, o que .~u não ne~o. 
'porqu;: nAo cua!e$tu a etnis•ão ;;o triplo, o Ag,.icola es1á 
ainda ~Jécn d~• regras d~t forlall'Za, e pois m111to mais 
forte, do que o oulro; porque cum ~ emi•sAu s1ogela ~ó­
meote se eol!Í\>'1dou em outro tan1o quaoro tioln: toda 
a qut>stao serã, portanto, a do emprt~o dos meio1 toma­
dos a credito. 

Os nobres senadorei podarião recorl e r ao argom ~n'o 
que oa bancos da cre:.ç:w do mloi;terio de 4 t1e maio 
empre~árao nJ:il seu• c··pita ·s, q11~ :t= suu lt!tra1, seus 
titulo" do! carteira, uâ<> 1ã, tão ~ l.d.>s Ci!mJ 03 do ou­
tro, o q11e rel!ta pro~ar. Mil!!, Je ell~s condtierão, e com 
razão, uaitacte i.>rte a or~ani~açao do B.1n~:l do Braúl, 
que emitte o t~iplo e é f•Ht•~, e•• teaho w lu o fund •• 
mento para julg'!.r alada mais forte, ou .ao m~nos ta•' 
forte a org·•Ulsaçi\o <to outro banco, que emi1te tó Mnte 
em qu3ntidad ~ ~in;;el11. S::! ha f aqlleZ'•1 ella C$lâ n11 el~çáo 
do;fuodJs pm.1 cum a emi~5ão, e até na opiobo do nob1e 
sen;,dor e dos seu;, arlllgos, as crui411õe~ francas ou a vd­
tadas co:~tribuem para o t'nfr:.qut.cimHnto da mo~:da cir­
culante, para a~ cri~er, para as fall~ncia~, par.r. as per· 
das. Portantl>, se é nisto, ent~o quem emilte o t1 ijllo 
contribue r_n11 to mais do que que11 ewitte só o eiogelo 
para essa lr:.q ,ez;;, de q•te elle é a .princi1l.ol victim 1, 
c assim o m•h fraco de todo~. 

Ora, eu entendo, e entendo com todos o: economistas1 
que a emls•ão tripl11 é uma necessidade, e, quando o mi­
nisterio d.e 4 de maio limttou a emissão ao alngelo, foi le· 

. ·udo pelo princij'iO da neceuidade de não eugerar a 
ernmao. Como, portalrlto, se n :>s vem diur todos os dias 
em face : • Decreta*tes uma fraca. or~·,niSll~ii.o • ! Eu não 
vejo senão esta razão~ o Jogar estava towad:~1 :1 m.1src tioha 
01 seus e~colhidos p.m,; c li• i e c Vbs, brasileiro•, que vin!les 
agQra com bllhttes de 4 de maio dt 1857, o lo teodes as­
sento na mesa social, que é pari p..,dro, pu:t Paulo, 
para Francisco. Só estes é que teem o di eito .de admis-
3ão ; vós outros, que não sois escolhidos, qt.:e nllo tende' 
a miohb amizarie, v6s não entraiA uo l:ianquete indut· 
trial, meoo.s ;~inda no baoquete soci.al. • Ao nobre Sl.n>.­
dor, portanto, eu convido, eu desafi·,, a qu~ venha mos 
trar ainda n~~ta di•cun:l.o como é fraca .a organil!açl'lo 
doa Lmcos que emlttem quantidade igual ao capital dos 
accionisha, e Afi.o fortes os que emiuem o triplo I 

S.• A fix~ção da q•1antidade do .meio circulante para 

a elevaç1ío de seu valor deve ler ma. is um outro flcn ~ 
• ev1ta· que as fall··nci:la se 1epr. duzao, que ellas ve. 
nh:lo affiigir o cowruercin, vt•nl.ii.o embara~tar as iodu&­
trLs, Vtnhão eaf'alhar a rulna e a de~olo.çao no1 merca ... 
dos. , 

fl.u já d:sce. e m~tento ain 1~, e não le me respo11deu, 
que e~ tas fix: ·çõ-·s da qu~nL•dade tia::! ~mi~•ões não dão 
.. m r .. su!lado eVItar a• f.,JI~n ·i~~. Já demonst1ei que 'DOS 
Est.•dOli·Uu•do•. em N.·w· y ... k, um tlus e:!iporio• do 
comm~rc'o do mundo. cmi••O~H muito m-,n~·res do que a 
quam.d,.d, dr! ou•o •·m ·e,e va na!l c·arxas bancarias não 
tmpe<ltra:J •• f.tlen,:iõla; Já demon•t•el que ua loglaterra, 
d .. poia da re•t• icção do a<•to <Jc 184-4, as fallencias teem 
•ido mais i··equ .. nt~s e nume•olja•, e dddo em result1do 
Q•1e PS divjd;:rtiOS SejãO lllnd:J llloJl •IC:I dO Qtle C aO an• 
taiorm,~nt~. C'.lmo po1•, 1.1~~ .fixattão conaeg11e o fim que 
S. Ex. teria em vHa? 

Mas S Ex. dest1Óe lo6o cnm a$ suas proptias palavras a 
t>sperança das vantagen> qu - podião esperar, que tdvez 
rlflvi:to ~sper•r d~:~ SthS Wtldiclas, ~quelle~. que as appro· 
vão. , N:1o tratamo• de lalleucias in.ltvidoae~, di~se S. Ex. 
e'tas estao mHcadu no codJgo •lo Crlmm·:rr.io; é dasJal· 
ltmcias b.,ucarias q11e tr. h o projectr.1, • Tr~z nos,, por­
ta o to, o projecto remed•o para um moi que não exute, e 
deixnu de remediar m .. le., exuteqtf's. H<~ algom exemplo 
de falicncias b.tOC•tÍll• .. nt• e nó;? "e ná ... h a ri~nhum, o 
remedia é iuutil, o remtldio viol .. n.to é inju't .ficuel; ha, 
po·érn, muitos exvmpl"s d~ fal:encnls lu.\ÍVÍoluacs, e a 
essas n~o presta alteuçâ() S. F.x., que t9uto procurou !Jal 
!fuas me..ild .~ prevemr rorlos os males;_ po•·qrJe, r.ePI;to, 
não é &implesemute peiQ prazer de dtzer: • F1xe1 Q 

V.!lor dl meio circulante, iwpedi a sua d.-preciação• que 
se tomão e~tas wcdi•i••; é p:tra evitar :~s cal •. midades de 
f,Jiencias, de (:tiftS e de embar~ços qn·~ anorevenhão ao 
p.iz. Ora, esses embarao;os sao os das fallencia,s inHvi-. 
du1es e o reinadoJ d.> c:.:lote •• 

0 SR. S:>UZA. B M&J.LO : - Ah I 
O Sa. SouZA. FRANCO: - ... expres~ão de que tambern se 

servi11 o oo!Jre se:1aaor pela pruviueia dJ Rio d=: Ja · 
neiro ... 

0 SR. SopZA E MELLO:-Depoi~ qu~ V. Ex. f.allou nisso. 
O Sa. SouzA FRANCO:-.... qo1e pó.le ser citado sempre 

que se quer corubi.itt:r qu~lq11er opioiao r~stnctiva; p_or­
que elle (,,pos~ todas atJ oplruoes de restncç:~o,:de seve­
rtdade, de dureza. Q11ebre que:n quebr .. r, can1 qu.em 
cabir, morra quern morrer, havrmo'l de enterra lus de­
p,.ll: é o programma iovHiavel do n Jure ~euador. 

O reinado do C>iiJte ond" euã elle? NH fJIIencias ban­
carias 1 Não i aiud.t não h ou v e n~ullu,na, aind ~ os baocos 
nao faltãrão aos seus deveres: a lei que lh!!la i:npOz a 
real1zaçao tem s!Jo cumpnda t~nto q ;anw os bancos po­
dem cumpri-la, tem sido cumpriria ~ei,u!ldo o eílpirito e 
letra da lei de uma maneira qu:: honr·a os ban:'03. ·ÜS 
calotes que teem havidl) tào in•iividu~es i os calcl.cs !ãO 
da' falLncias 1Ddtviduaei, s!lo d.1~ ful1en;:ias que prrjlldi· 
cao os ban~vs, c v6s ca~tigais ao$lnncos peia1 f.JtaJ do.; 
outros. 

O nobre sfnador pela província do 1\.:o de hu.:oiro pro· 
vavelm~n1c t!oha bem em lembr!lnça o JtU Gil B-oz; 
palmatoadas no peq•I<:nl Gil Braz qu·4ndo o outro não 
~&bia a li~tao. · 

O SR. SouZA. E MELLO: ..:. V. EK. n:io eatâ bem certo, 
apezar de t~:r lido talveL hont~m essa obra. 

0 SR. SOUZA fRANCO:- Li hl 30 annos. 
0 SR. SOUZA E MRLLO : - L~u houtem, e j \ não n 

lembra ; falta lhe a memoria .• 
O Sa. SoUZA FRANCO : -Eu creio que, se recorrc•ua 

á leit11ra de Gil Braz teria mlis alguma cÓilS:t a dizer. 
V. Ex. não mJ conviJI! a ir rdre~car a minha mamoria. 

O SR. SouzA E; MIILLO dá um aparte. 
O SJl. SouZA FRANCO: --E' t<lvez ex:lcto; alio o con­

Lei!LO porque nào me lllmbro: havit'l. um que peccava o 
,,llt•o levava os búlos. V. Ex. é q111Jm leu hontem Gil 
8raz ... ·• 
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O SR. SouzA E MELLO:- V. Ex. esqueceu-se da lei 
tura da vespera. 

O SR. SouzA FRANCO: - .... e por isso não veiu res­
ponder. aos meus argumentos; levou engol~ado no prazer 
da lt:itura de Gil Btaz. 

O remedia, repito, não é contra aquelles que errão, 
mas contra aquelles que não.errão: o r~medio é, por tlinto, 
inju$tiüca vel e delD6ce~salio, e toda esta severidade é 
descollocada; as crises Mo de reprod11zir-ae com míÜS 
frequeocia e mais dolorosas. 

As medidas devem ter tambem um fim, o' de evitar as 
crises commerciaes. o, exemplos mo-strão que estas me­
didas não fazem sen~o repetir as crise; commerciaes. 
Ainda hoje o li em Madeod; não foi Gil Broz que eu 
1i de ho11tem para hoje, foi a BiLlia e Mocleod, e nisto 
mo.tro. que ao11 reli~ioso, que tenho a Bib1ia S~grvda 
sempre á mão. Macleod, que é tambem escriptor qlle 
propende para as restricçae~, diz q11e depois dos actos 
d~:184.4 as cises forão mais tequentes. Em 1847 houve 
logo uma crise terrível; em 1852 cou,eçoll outra ; em 
1857 ho11ve a m;:ior crlie de que ba noticia no tnl)ndo 
commercial ; todas esta$ crise~ fm ão o resultado da11 
restrlcções, e é facíl demonstra-lo. 

Quando se seguia o principio de que urn banco, neces­
sario, vantajoso, nos tempos ordiaarios par:. fornecer 
credito ao commercio, ás industrias, inclu!!ive a lavoura, 
tornava-se indísp(nsavel n~.s teinpoa de criae, e que 
era então que elle devia vir ainda ·m~is em soccorro do 
commercio, ~s crises perdião de intensão. Q11em cont<tva 
q11e no dia seguinte, se viesle a precisar fut:~Jos, ia· bus­
ca Ioa ao b~n~o, tinha o~ seus no mercado, e não havia 
e;casYez.Deede que a restricção tornou posse dos mercados 
com a lei de 184..1., á vista das d;fficuldad!!s em hav.cr m~íos 
a credito quando estava pro~imo a tocar-~e o l1mite 
das emis~õr.~:, e principalmeote a delconfiaaça trouxe ter­
ríveis re~lll(o.dos: quem tiuhi.t capit<ie~ no mercado cha­
ma.va-os a ai aos primeiros signaes de elllbtuaços, quem 
não tinha procu•ava have-los, e em maior qu~ntidade do 
que as preci,ões do dia ou da semana. Assim restringido 
o numero doa cmprest:.dores, augmentando a= exigeuc~as 
do~ tom~dores e ficMJdo muitos capitaes dormentea n~s 
mã!)s dos acautelados, os bancos tornavão-se escasso~, 
os mpprimen{)B falbavão e os embar•ços 5urgião aem 
gra~de causa real, mu com causa; apparentes bastantes 
para a~ravar a situação e pór o mercado em crhe 

moditicativos das opinil:ie.s que se tinha antes dessa nova 
experiencia. São O! medicoa em fioa11çu que não tinhão 
aiflda vislo, e'te novo de:cnvolvimento daa molestias; as 
causas de seu mal e os remedias que lhes erão applica· 
veis; d~pois que as observâi ão melhor, as suas idéu 
varlárão, reconhecêrão que o mal rinbli diversas outru 
c~11sas, e a applicação dos remedias tambem vai variando. 
Entã~ ~s exportadores inglezes, tendo precisão de fuu­

do,, ex•g1ráodos aeus corresptmdentes do Brasil paga• 
mentol, que costumaviio, que deverião fic11r demorados, 
e, maí~ ~inda, fornecimento em conti~nça, contanào coma 
soh'ab1hdade, contando com a boa po~ic;ão dos seus cor• 
re1ponder.tes no Rio de Janeiro. Os commerciantes do Rio 
de Janeiro, oa para pagí<r antícipadamente remesaas, ou 
para acudir aos embaraços dos seus amigos, vierão á 
praça, exigirilo m~is 1aques do que do cost11me, exigi­
rão-ai de preferencia á rcmeua de productiJs, e 01 capi­
taes faltárão. -- ' · 

Nós faziam_os o negocio.em grande parte com os capi· 
taes estrangeiros que em confiança ficavão dentro do paiz· 
o novo tyst~:>ma bancilrio, inglez, e a crise obrigárão o~ 
exportadore! de Londres, dos E'tudos-UnidGs, nosso.s cre­
d<~~es, a serem exigentes pa.ra com a praça do Rio de Ja­
~~~uo, a qual, nãc, podendp contar com tanta urgenl.lia, 
vm·teem embaraços, que, pois, farão mu1to augmegtados 
com os apertos do sy11tema reftrictivo. O que então 1e 
dava a respeito da logl~terra para com o J:lr;~siJ, isto é~ 
de Londres, por exemplo, com o Rio d~ Janeiro, deu-Je e 
h<t ~e :e repetir daqui em diante a resp.eito do Rio de 
Janeuo para com as praças de Santos, do 1\io-Grande e 
com os mercados no interic•r de Mina~, e mesmo para com 
PerD~mbuco e Bahia. 9uando os c?~merciantes da praça 
do Rto de Janeuo 3e VIrem (como Ja se estão vendo) Cil.io' 
erub:mço&, ?ão de pesar sobre aquelles que lhes sao de­
vedores no Interior e tambem n11. mesma praça, e as cri­
ses hlio de repetir~se, resultado dos emb~raços que a 
nova situação vai crear. 

A respo~ta que os nobres ~cnadores dão é: • As trans· 
acções dimioue!ll· • O commercio, isto é, um pt~iz que 
m:.rcha avanta1adamente, com toda:c as cautelas, ha de 
úeíxu àemélrchar, h" de rtcu<~r, ha de limitar as suas trans­
acções, não importará seuão em menor quantidade, e os 
embaraços d€sapparecerâõ. A$SÍm é possível satisfazer o~ 
desejos do nobre senador pel:à provJncil da Bahia que é 
presidente elo comelho de serem pagas as contas assigna~ 
das que não es1 ão pagar; ; não ui:; o Lem; asdm hão de ser 
embaraç;tdos cada vez m•ls eiues pagamentos. Examine­
mos o re~ultado de$Ses desejos do DQbre ministro. 

. Q11al f,Ji o principal motivo da tal ou qual gravidade da 
crise de 1357 no Brasil? E' ,, historia contemporanea, nós 
todos a sabemos: a ·gravidade deasa crise nl\o procedt-u 
no Bra~il do.exces!o da e1peculação, que não a tinha ha· 
vido; não procedeu de despe2.as ~xcessivas com a immo­
biii$ação de capilaeG, porq11e nem o nobre senador pt~lo 
Rio de Janeiro o póde mostrar no seu discuno sobre mi· 

·nhllr. suppostus contradicçõe~,em que a6 se notão as su11s. 
De que procedeu 1 Da exigencia dos nos;os credores 

esrrang~iros Os commerci:antes brit;umicos q11e remet­
tião ou tinbão remettido fazendas pora o Brasil, e esta· 
vão nn habito de e~pera.r o retorno dos ~e1u fundos, 
quando tinhào p11gament· s a fazer na Inglaterra, em Li­
verpool, em Manchester, em Londres, etr., recorríão aos 
Lancos, poupavãü os seu~ freguezes do Bra:sil, n3o exigião 
r. tornos lmmediatos, ext~mporaneos, n~o -.inhão pesar 
sobre a p• liça do Riod e h neuo, procur:t~vào tahir-;e das 
p·edsõas ae àmiumo obteodu dos baur;r..:. 1 ú~:> qu;,.~z au­
te= da restrÍCl~ão lh~o f<'rnecião. 

• Contas estão por pa gu no , interior; uma quautidade 
de fazendas maior do que é necessaria tem aido fornecidà 
aos retalhadores da praça e dos sertões; o remedio e 
parar com es~as remessas .• o remedio é torna-Ias muito 
menore=, o remedia é apressn aol1quid:~ções das casas! 
Primeiro rnultado: se não se fizerem remessas para o 
interior, 113 faz~:!ndas ticão estagnadas aqui, as fazendas 
11ão vêru ; o estado, que está preci~ando de grandes 
somméls e que não poderá ter sufficientes da importa~ 
ção, que é sua pl'incipal fonte de rendae, lrá pesar sobre 
a l_a!oura,_ irá aug~;ntar os d:reitos da expor~ação, irá 
ex1g1r mats 5 °f0 , ua dobrar a taxa dt.l:. sello~, uá cahir 
com uma mam1 consideravel, com uma tormenta de ca~ 
lamldades, sobre o negocio em geral, 

Na crisede 1.8117 o !acto f01 o contrario:. o bant'O não 
póde erul'rt•Hu· tanto quan!o. as cucum~Lancia& exigião; 
c:St<tva tocaQdn a som ma maxima da. e.mi~•ão, e não podia 
ir além. HoJe se comidera um grave erro no syd(ema 
bancaria inglez essa llxaçào do maximo dó! en:uss~o como 
a de.:retou o acto de 1.8U; considerão-o todos os que es­
crevem a tste respeito, que tet'm escripto mod~rnamente, 
o, sobre todos os que escrevem depois das expe1 itnC.:.IIS 
da cme de 1.8b7. 

O :i uobres sen ldore~ leem autores muito acreditado:, 
é verdade,-Mac Cullor:h, Torrens, Tooke, Wll~on e outroa; 
ma' lccm os seus escriptos anteriores ás ultimas e 
dolorosas cxperieoci<~s : o3 escriptos pobteriores são 

Mas entendt.'-Se porventura que vendendo-se menos, os 
retalhadores,· o; neg ;c\aot( s do interior, hão de poder pa­
gar maia dt presfa o que já devem 1 Estão enganados ; os 
pagamentos ntlm por 1sso se facJJHão, difiicultão-se : o ne­
gocio entre DÓ$ é dd trocas, a casa que pÁra para ·liquidar 
não cobra senão muito pouco. Ccbra-fe remettendo e re­
cebendo, e é por isto que o syslema da praça do Rio de 
Janeir ·é nuuca extinguir as cas~s, mas po-Jas em liqni• 
dação', tra~pass:mdo -as e .ficando a liquidaçao a outros, 
que com O Jogo das remezsuobteem os·pagamento,. 

O retalhador que recebe e vende mtnos ganha meno1. 
Com que sustenta-se T De que vive? Entra pelo capital 
daquellc que antes lhe tlnbd remei tido : em Jogar de tlcar 
h<•b1litado para os pi!gamento.,, o fica c~da vez menos, e 
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as coohs nssigna.das, ou tornlo-se papel inutil, ou vão a 
uizo, que é recurso para nl'i.o baratear. 
E~ta demora dos pagamento•, embon. entre nós sej~ 

em algllns poucos casos o remltadr> da falta de zelo da­
quelles qt1e recebem as mercadr>rias, é uma ccnsequencia 
ctas di'3tancias, é uma consequaacia da nossa producção 
só mente ao nua, que não se crê a, como nõllnglaterra, todo~ 
'" dias e na abundancia que se deseja. O lavrador não 
fabrica, como o manufact~treiro ioglez, 1. peça de pann) 
por hora, ou 100 peças, oui,OOO peças em dias, para levar 
ao mercado, que lho exige ; espera o café, e, q•1ando o 
café f .lta, I'Juandu a Providencia não lhe vem em soccorro, 
=eguramente não paga, e, embora devedor, mantem se, sus­
tenla ·se, do capital que devia reservar para restituir a 
.seus donot. 

bre senador pela província Je Goyaz enganou-se redon­
dílmente quando, Cl)otestando minha opioião, di se : 
• Força é' fazermos sacrifi~ios, como teem feito todos os 
paizes, e ·r ais de u rla vez a Inglaterra. » Se referiu •:e a 
sacrificios feitos d11 rante a suspensão d; p~ga'.l.entos que 
começou em 1797 e acabou em 1811., isto é, que durou 
por espaço de M anno ·, S. Ex. engauou-ae redonda­
mente. 

A• crises hão de, portanto, reproduzir-se cada vez maia, 
como o mostra o exemplo dos outros paizes, onde forão 
tomadas medidas do mesmo g€nero ; nunca, porém, da 
mesma gravidade e severidade das medidas actuaes e da 
mesma iooppottunidade. Terooi, poir, gue nenhuma das 
vantagens que se poderirto ter em vista obter fortalecendo 
o meio circulante h~ de ser conseguida, p~rque o pla,no 
falha, o plano não pode dar resultado vantaJoso, quando 
a pratica dos outros paizes ·tem demonstrado q11e taes 
planos os afastárão cada vez mais mais do pouto que ti· 
verão em vistiJ., 

Vem aqui aproposito o que o nc.bl'e mimstro da fazenda 
disse : • A época é a melhor para as medidas ; vatnos ter 
uma grande safra. • O que quer dizer isto? Quer dizer 
que os embaraç )S vão cessar por uma causa que não é a do 
projecto: uma grande safra, uma soroma muito avultad,. Sei ainda de uma resposta que me podia dar o nobre 
de productos, v <ii nos pôr em posição vautajo'a para pagar presidente do conselho, e contra. isto, contra o fundamento 
:aos nos!OS cred':lre$. Se, pois, o rernedio não vem das delb, não tenho que dizer. A resposta é esta: • O art. 7o 
vossas medid~s, para que a1 apress~is? do projecto dlz: • O govemo nos regulamentos que 

Esperai os resultados destas medidas da nature1a, que expedir para a boa t:xecução da presente lei poderá 
valem mlis que ~.s vossas, da vantajosa safra; e, se o roer- impôr multas de 1.00# até 1: ooog, e, de accordo com as 
cado ficar abundante de ouro, se ficar com algum ouro, presentes disposições, marcará as condições precisas para 
tomem-se então algumas medida,, que ná'> sejão aquellas a organisação, incorporação e iustallação d.as companhias 
que são 1:1. expressão de um terror infundado, que são o e sociedades anonymas e dos estabelecimentos de que 
re.;ulcado de uma posição em que o ministerio_ ~~ acha, ·trata o art. :1.0 , etc. • A._ resposta resu~e-se DG seguinte: 
que, não sabe-ndo comprchender bem o machtmsmo da «O governo fica autons11.do para por de pnte todas 
importação e da exportação sobre a producção, entende estas medidas e decretar m didas novas a respe1to da 
que uma mola demais ne~sa machlna, qlle está bem mvn• organisação, direcção, suspensão, etc., etc. » 

4·1ada, ba de t'Jze-la andar melhor e mais depressa. Ao coe- E o que ae diz a isto? E' que no artigo vem a clau· 
trario, l!a de Jr perturbar o movimento, que era até agora suh- de accordo com as presentes disposições-. Ora, 
bastante rapido para as no~2as necessidades ou para o senhores, quem viu a discuszão encetada na imprema 
bem do paiz, e não tão rapido q11e lhe causasse embara- pelos~. min stro da fazenda ou por pestoas que o coad, 
ços. O projecto, portanto, não tem nem a vantagem da JUvavão; quem viu e!sa discu•são, em que 1e fuudou o 
opportuoidade; tem todos os vícios de uma má con- direito de angmentar o sello dos valores inferiores à 
ccpção, coro a grandíssima de,vantagem da desopport11- 100~ no pr,nctpio de que o governo estava autorisado 
nidade a mais reconhecida. p ra f~zer o que qulzesse: como póje acreditar em que 

Taro bem me occorre e vem ll proposito dar logo res- a11 medidas, os regulamentos, hlio de ser de conrormidade 
polta ás oboervações do nobre senador pela província de com as disposições da lei? A conformidade ha de ser 
Goyaz, quando disse que na Inglaterra se tiohão Jeito aquella que 0 'nobre ministro quizer. 
muitos sacrificios. Eu havia dito q11e na Inglaterra o in- S. Ex. po~eria, e seria. isto uma grande vantagem, alte• 
co;weoiente da baixa do cambio e depreciação do valor rar tt:d~ esu lei; podia em Jogar destas medidas, tão 
da moeda começou com a suspensão de 1797; ma!! se v e- contrarias aos intereues publicos,. apre1entar outras que 
rificou em 1.801 e durou até 1819, vindo a resumpção dos lhes rossem favoraveis. Aquelles que admittem qne a con~ 
pagame11tos em 18!!1, porque os inglezes, te tido mais stituição é letra mQrta, que as Lis podem ser ioterpretadas 
juizo do que nós parecemos ter, esperãrão que as cir- á vontade dos Srs ministros, que seus regulan::ento1 podem 
cumstancias fa•or.:cessem a realização em ou r o para supprir a 1 si e determinar o contrario daquillo que e=tâ 
depois a determinarem; não a determinárão em circum- dt:terminado nella i esses que admittero tudo iss;o podem 
atancias que não a favorr.cião, que a contraria vão. ter alguma esperan~a de que alguma idéa de favor, al-

Mas di1se S. Ex.: • Fizerão· se muitos saerificios. ' guma idéa de v~ntagem ao 1mperio,nasça dos decretos que 
Onde estão esses sacrifícios? Eú tenbo em lembrança. a S. Ex:. vai publicar para a boa execução da presente lei. 
hiatori~ fioaoceira bancaria da Inglaterra tanto quanto a Aquelles, porém, que acredit!ío seriamen~e que a ltli deve 
posso tõ!r em memoria, tanto quanto a podemos conser- ser executada na aua letra e no seu t.spirito, que o mi· 
var par.a sustentar dis1mssões de omni re scibili, como sl!o nistro nao póde sahir della, que a conformidade deve ser 
estas. São as verdadeiras proposições ou conclusões do real, nao p•1dem ficar descanndos com a unica esperança, 
Pico de Mírandola. O projecto faz discutir o q~e •e sabe esperança illusoria, de que oa regulamentos que viráõ 
e o que 2e ha de saber; faz discutir tudo ao mesmo tem- hao de :er tl).es que minorem os terríveis ell'eitos das me­
po; ha nos artigos do projecto ma teria para o eat11do de di das que se estão discutindo. 
annos e annos. Tenho encarado em globo o projecto ; falta-me. ainda 
· Mu, eu ia dizendo, eu, que sei da historia da Inglaterra, a parte mais extenza, falta-me responder a objecçõeJ 

da fiuanceira, alguma cousa, mas que não posso haver- do Sr. ministro. O senado pressellte que não po$so c! ar a 
me no meio des~e mar immenso de medidas emdiscussãc essas proposições de S. Ex. respo•ta adequada depoi1 de 
)>ira fazer applicação exacta de todns os fQctos, como se duas horas de disc11ssão. Fraco eomo estou, homem de 
paderia fazer em uma di$cu~s~o limitada a certo• ponto~, 80 annos de idade .•.• 
e não em uma discussão de omni re scibili; eu, que sei até 
certo ponto es:e historia, não eocontro ~acríncios feitos lllll Sa. SENADOR: -Já? 
pelos baocos , não encontro senão Dq'lella medida que O Sn. Souu. FRANCO:- O Sr. ministro da fazenda me 
toi executadil em 1821. deu 80 an11os: portanto, não posGo mais su~tontar a dis-

A Inghterra discutill a queetão por muitos annos, dis· cussão por tanto temr:o. Acho-me inhabilitado para uma 
cutiu des,le 1.797 até 182l i ma: t~ão $e concluiu nada, di5cusaáo d~ omni re scib li, porque nem tenho a força 
não se lizerl'i.o sacrificios. Entre nó> de um dia para outro precisa para 11 seguir, nem capacidade para discutir t_udo 
e sem a ncce~saria. discuuiio querem exigir graves e insup· quanto a aciellCia hun1aua tem podido inventar, ~ qne JOga 
porta veis sacrificios, quo bom seria qu~J pudessem dar re· CiJID aJ dill'erentes materias, numerosas e complicada•, do 
su:ta.do, r as que iuf~:Jizm~tltc n:.o d ~rr..o n<!nhum. o no· I projecto que se diacut~. Eu, portanto, vou dar <I e~t1 
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lista lmmeusa de obJervações do Sr. ministro da fazenda Se S. Ex. não tivesr;e concordado com as emendaa da 
commiuão e contra sua vontade fossem ellas :~presen-11. resposta que puder. 

O SR. SouzA. E MELLO : -Vai começar. 
O SR. SouzA. FRA.Nco:- Estou acabando o exordio. 

todas e cu:~.tentlldas, S. Ex.. diria bem; mas não: as emen• 
das não sã'o senão a reproducção do projecto de S. Ex. 
Ou o nobre minhtm recebe em matrria de grave impor~ 
tancia a lei da commis>ão (não fali o jâ da maioria), ou 
então a commissão recebeu ~s idél.u do Sr. ministro, e 
neste ca10 S. Ex. as devia ter apresentado em proposta 
do governo, e não em reunião da commiuão. Tem, por­
tanto ,toda apflicoção o que eu disse. 

0 SR. SOUZA B MELLO: - Estâ no principio i agora é 
q11e pede agua. 

0 SR. VASCONCELLOS: -Tem ·Se occupado em c:>n si 
derações geraes. 

O Sa. SouzA. FRANCO: -Estou acabando o exordio, 
~>: Ja .sao ~lia~ a~; pcuco !J'-'dfr i lieBenvolver a :esposta 
aue tenho de dar ás obJecções do Sr. ministro dã i~­
:!t>u1a ·e 4o nobre senador JlOC'I.~oyaz. 

• Porém esta pratica é antiga, vós a tivestes tambem. , 
Disse S. Ex. que eu ~egui:l a mesma pratica, pois apre• 
sentei um proj~cto de moeda sem ser por propoita. Mar, 
Sr. preoidente, o S1m'le não vem ao caso; a irnportancia 
da ma teria é muito diver~a; a muito pequena irnpor­
tancia do projecto sobre moedas não é nada em compa­
ração de um projecto que contém disposições sobre as 
moedas e muita~ outras medidas do mais grave alcance. 
A argumentação, portanto,·não é procedente. 

~. Ex., começaudo o ~eu !ongo disr.tzrso, nos disse que 
Jlll a~ dl,cus•a"' uac ti.ah:t app.trecidn uennuma objecção 
nota, que ano se tinl•:t Je;i ••• eoào repe:1r os mesmos ar­
gumente:.. Eo acredttava que Isto, Sl •.. fJresidente, era an­
teJ urna virtude para louvar do que um vicio para cen­
surar. Se uós in::is,imo1 no~ me< mo~ a,·gumentos, é por­
que nos parecem lortes ; se eHe1 não torão combaltdoa, 
se estão em pé, temos o direito de lll:tutlr neiles. . 

A materia, disse S. Ex., foi lumilto~amente discutida na 
21 dilcussão i mas, senhores, ~sta razão nos leva a emen · 
dar o regimento; seg11e-se que não é preci1a 31 discussão 
quandJ tem havido discussao luminosa na :!•, e «:ntão 
S. Ex; foi quem contrariou seus proprios principios, -.indo 
fazer um discurso longo na 3a discussão. Se S. Ex. trouxe 
a1gumentos nc•vo1 em uma materia destas, é porque não 
os tinba previsto na ~~ discussão, e por conseguinte 
S. Ex. confessa a insufficiencia dos seus primeiros discur­
sos 'e reconhece a neces$idade da ga diccuuão por es~e 
mesmo facto pelo qual elle quiz demonstrar que não deve 
haver sa discuuão. Entretanto, jâ o disse, a 111 discussão 
é divena; é um exame em globo do projecto, da sua es­
tructura em geral, da maneira por que suas partes operão 
entre ~i sem cCJntrariarem urnas as outras. 

E qual foi a conclusão que S. Ex, tirou! • Todos temos 
peccado ; ~joelhemo-nos perante o Crucili~ado, batamos 
nos peitoa c peçamos perdão. • Concordo com S. Ex.; 
mas é preciso um acto de. verdadeira contricção, acto 
de verd•deira contrícção que deve ser acomp anhado 
ou precedido do abandono de&sa pratica pecc~tminosa. Eu 
poderia ajoelhar-me contricto e arrepecd1do, porque não 
continu > uessa pr&tica : S. Ex.. ajoelhava-se impenitente, 
porque promette emendaNe exactamente daquillo, em 
que cootinúa a peccar. Se S. Ex. ·~uer abandonar a pra­
t ca, ajoelllerno·nos, façamos acto de contricção, peçamos 
perda.o ao Todo Poderoso, cu o acomplnho; mas, se 
S. Ex. quer conservar-se impenitente, não exija. que eu 
o .a?ompauhe en mais um engano, tambem â p1opri~ 
D1vmda€le. 

E11 desprezei {foi ainda outra objecção d! S. Ex.) os ar­
tigos da constituição que ha~la citado na 21 dscussão. O 
que S. Ex. podia dizer é que eu trouxe novas citações 
da conslituição. Na i 1 discussão os artigos a que me referi 
erão relativos aos objectos particulares de cada um dos 
artigos e paragraphos que Se discutirão; e Da 31 discussão 
eu trouxe argumentos l'liversos: não era abandonar os 
primeiro•, era ad iuzir novos; os primeiros 1lcârão 
subsistindo. 

Por essa occasião o nobre mioistro fez o favor de 
citar a pratica de um arlvogado de a:dêa na comarca de 
Jacob: na, que, q11anio S. Ex. era juiz, applicava a constitui 
ção de modo que não podia ter logar a applicação. Pedi­
rei a S. Ex. que no seu discurso seguinte ou em qual­
quer outro me trag~ tambeoo os factos do juiz dessa 
occasiâo que erào contra a constituição do irnperio, por­
q:ue quero ver então se a f, a q11~z~ do ad ~o gado consis-

. llU er.n não ter o que censurar no JU1Z1 ou se em o censurar 
com applicação de artigos da conatituição que não vinhão 
para o caso. Traga-me S. Ex. a historia completa dos 
actos, não d:> advogado rabula, meu collega, porque sou 
adtog~do rahula e muito ordinario, mas do j11iz de Jaco­
bi na, porq11e os juizes, 11inda o a m1is i\lustrado,, tr.muem 
algt~mas vezes peccão na intelligench. da crmtitnição. 

Para j 11stitl~ar que o proj~cto não era objecto de pro­
posta, porque cu hi!Yia dito q11e as questõe1 importantes, 
as queatões que se discutem, as questõc:H que vão tornar 
o estado em preza rio de obras no valor de oitenta e trantos 
mil cootor, não erã•J objecto de projecto apresentado 
por um senador ou por um deputu.lo, ma$ sim t;bjecto de 
proposta do governv, S. Ex. nos disse: • As emendaA 
que #e diiicutem são d~;~ commi:são de f.u.enda d :> 3enado. • 
Ora, S. Ex. não faria justiça ao miniaterlo entendendo 
que urna questão desta g1•avidade, d~sta importancia, não 
parlia do m 'r:isteri ·> ; que reformas de tmto alc~.nce não 
erão iniciadas, prop1stas e susteota~as pelo g\l'l'erno i 
que era a comrnissao quem as tÍI~ha apresentado; que o 
minhterio, em contrario daquillo que hontem di~e S. Ex.., 
não governa a maioria, e não só não govorna a maioria, 
como a frt~cção da. m~ioria repre!entad~ na cotumis~~o. 

S. Ex. fallou na necessidade de aermos agradecidos. 
Se S. Ex.. referiu-se á1 minhas palavras sobre a maioria da 
camara, que elle explicou de modo diverso, porque eu 
não me referi â maioria, eu me referi a algun= membros 
da carnara, eu já disse q11e aguardava para occasião maia 
propria esta dt~cus1ão. Se referiu-se, porém, a algum 
acto de obsequio ou de favor, ou o que quer q11e seja, 
que exija a minha gratidão, lembre-se S. Ex. que provavel· 
mente serei tão grato quaato se póde ser, sem quebra 
dos princípiOs, sem quebra do dever, e conservando os 
brios da coherencia, que é uma das virtudes que deve 
ter todo o cidadão e princip•lmente um alto funccionario 
do t:stado. 

S. Ex. set~tlu·se de que eu tivesse d:to palavras que 
não se podem supportâr sem subir o sangue ás faces. Sobre 
isto dei explicações aa mais completas. Eu acompanho 
e'll côro a Jonas quando pede ao Senhor que o livre do 
inferno do ventre d1 balêa, e, acompanhando a S. Ex., 
não posso n11nca de fórma alguma fazer.Ihe subir o 
ungue âs f~ces quando tomo o seu partido e dou écho 
ái ~U3J ferventes orações . 

S. Ex. entende que o projecto é muito necessario para 
acabar com o regímen do calote. Eu já o disse, •ou de 
opioião muito contraria á de S. Ex.; o projecto vai iniciar 
o regtrnen do calote. Peço licença para desenvolver esta 
proposiçi\o que póJe :er levada até a ultima evidencia. 

Fiados na palavra do governo, ~Jgun; capitaliataz for­
márão bancos ; 1bdos E.a firma cle ãecratos expedidos 
pelo poder con~petente, muitos indivíduos negociárão 
com e~ses estabelecimentos, lirárão fundos; fiados na 
palavrl.l do governo, muitos individues acudirão á sua 
voz, que os chamava a tomarem p~rte na deseavolvi­
mento Cios melhoramentos materiaes, empregárão seus 
fundos, entrárão em emprezas, comprometterão-se até 
certo ponto, na e~perança de lucros que lhes devião vir 
rio andamento pro~pero deuas ernprezas sob a protecção 
iadirectl do governo, e como consequencia necessaria,esse 
ganho que é proprio de um paiz onde todo• os traba­
lhos: prosperí.io e promettem dar lucro. E1ta palavra, 
porém, falta-lhe3 em um momento; er~a animação con­
verte-se em ai.landono e rcpresoão : e1ses que !le julga­
vão protegidos até o ponto em que o governo póde e deve 
proteger ae emprezas toruao-~e perseguidos, seus capitaes 

·: .. ; 
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eüão compromettidos: o que pódem elles fazer? Folhão 123 banco1, tão 1 ecos, para me servir de uma phrase usa· 
lhes todos os pl~nos de lucro em coosequt!ncia de uma da na c01mara dos deputado•, que nenhqm ·se pó le e~­
mud:mç~ repentma e inexplicavel {!a sittração; os lucro5 tabelecer e organiGar. El· -ahi a consequencia d.;, plano : 
~!p~rado3 náo 'fêm, as emprezas esmorecem, o DE'gocio b~nco= que usem sómente do:: ~eus proprio: capitaes 
h.rnrta-~e,o= pagamentos não acódem, os pag~mentos são re- não se org>oisão; 2e cs b:.ncos não se otganisão, náo ha 
c1procos; Pedrl', que deve a Paulo, não paga se não recebe bancos, r.tào ba credito, em· condições rle servir, e o mo­
de João, João de Antonio, Antonio de Francisco, e as1im nopolio individual e bancaria hastê:~. seu pen<:lão sobre 
j)l)r diant~; todos 'flcão impossibilitados de pagar : O que lU praça11 empobrecidas do paiz, digno de melhor SOrte. 
fazer? Ddxar de p:lgar; o calote é a consequencia neces· 
saria deue e&tad•J de cousas. Nuncl goveroo nenhum 
deixou d, resp~itar a situação que elle proprio creou ou 
anteceatiores seus, e veiu dar como vicio ou crime 
aquillo em que tivera a principal parte. 

Se não respeitardes a situaç1'io, se creardes embaraços 
com que ninguem contou, viráõ as crise~, e o rein~do do 
c.~lote tornar se-lu ine~itavel. Dá-se esta especie de 
absurdo, que co11shte em fazer n~scer o crime psra pu. 
·ni-lo. O gove: no tema medidas que punem o calote (não 
sei 1e o puniráõ) nu que o procurão corr:gír; mas com 
eHas me~ ida" ~1éa umà situação em que o calot.e se tor_­
nará mu1to ma1s geral. A. repressão não àestroe o rei­
nado, augmenta-o: quem é o principal culpado de1de 
1853 1 

Vê-se, portanto, que o reinado do calote não é evitada 
pf:las medidas do projecto; pdo contrario, vão torn.i.-JO 
mais ger~l, e por co11sequ~ncia favorecer o reinado do 
calote, se tal reil:lado póde ter Jogar em nm povo morao 
lisado, em um commercio que tem merecido sempre -
honról de dizer-1 e que procura 1atisfo~zer todos oz seu5 
compromilsos; porqu~, dig:omos a verdade, o nosso com­
mercio ante: dessa pressão extraordinaria 1atisfazia regu· 
!armente os :~eus deveres. Contava com calculo» fundados 
~u promessas d.o gov~rno e com uma situação que o 
mesmo goveruo h.vorecta desde 1853, proclamando a ·ne­
cessidade dos melhoramentos materiaes. Não podia contar 
que em pouco tempo veria embaraç:.~dos os capitaes que 
tioha empregado I! se tornariil t;al(.teÍi o, se tu! palavra 
c~be ~quelles que por nr.cessidóide, por circumstancias 
ex!raordim.rias, que não dependem dclle$, dcixão de 
:~aüSfa-zt:r de y..rompto ~ílUS compromis&os. 

c Va~-se fortal>!!cer os bancos de emissão. • Como é 
que se vai fortalecl!r os b2ncos de emissão? Limitando as 
suas emüsões ( vou primeiro ás consequencias imme­
diat;;s) alé::u daq11jlJ.o a que a :ciencia aconselha que 
elks pos: li o chegar, e convertendo suas garaolias de uma 
esf'H:cie em garautias de outra especie: não vejo mais 
nad~. Entende-se que um banco fica mais forte ttndo 
un:a menor emi$são; e eu digo, ao contrario, que um 
b<:oco :6 é forte quando tem a ~mis,ão que é necessaria 
e que elle póde :mstent11.r. E' um erro em que S. Ex. 
•l ~eu; amigos c~hem a todo o in•tante entenderem que 
um b&nco não póde deteontar senão ~eu$ capitaes ban­
c~rias; e cahem tm contradtc~ão, porque, 'e o banco nlio 
"USa do seu proprio credito, se cão dt!sconta svnão o seu 
capit:.\1 ~;.ncario, a~ emis~ões singelas ou triplicez não :são 
nec~ssana :. 

frias o que faria um banco deMcoliltando sómente o~ 
~eus pr?prios capitaes? E' p1eciso comp~eheDder o que 
é o crer.hto que o b. uco faz empresundo dmheit·o em me­
ues, ou nou\s do the~ouro entre nós,sobre tituloa ou pro. 
meiJ.!liU ?e. pagamento; e o qne é o credito de que o banco 
lHll eml!t111do notas que ~ão promess:~s de pagamento 
JH1IO baló!co, entregues t~o~ q?e lhe~ entregão outran pro. 
messlis de p::ogamento. L'mii:ilr o banco a que ~ó pos:1a 
u:>:~.r do c~pital b:iDcario é torna-lo um estabelecimento 
que não é de credito até certo ponto, é comprometter os 
capilaes das entradas. Para que serve um bacco que não 
pó de us:<r do seu proprio crc~dito, augmentando aeu capi. 
t;d ? Quem quererá cm geral fazer er.tradas em taes b~ll­
co~, quandt) o dinheiro cm suas mãos era melhor. dirigido, 
sem despe?.a~ e l:lugroent~lldo o seu proprio credito para 
ltSH no~ ~eu:s negocias 1 O b•;nco paga directori;~, casa, 
despP.zas e riscos de má direcção, etaes bancos não se 
J'Odcm manter senão cm condiçaes espcciaes em que não 
tlStllll10S. 

E qu~m $ão aqnelle~ que nos fallilo dessa m3 neira? 
Sá\) 3quellcz que em prinr.ipio~ de 18~9 creárão S\! ou 

Dis,e-se: «O credito de que os bancos usão .Jeve str 
limitado ás transacções reaes do commcrcio. • O que sãCI 
tnusacçõei reae$ do comrrercio? Sáo aquellas' que se 
fazem ~obre compra e venda effdctiva de productos exis­
tentes? A compra e venda eticctiva repete· se duas e trez 
vezes sob r e um mesmo objecto·. Se o credito tem de 
limitar-se a uma uuica transacção, o lavrador terá ocre­
dito dos productos que manda; mas o commissario ·não 
terá o credito des~es me~mos productos que vende ao 
ensaccador, e o eos11ccador Dão u'ará do credito dói trana­
acção que r.z com o export~d'.)r ; o que quer dizer que 
os productoll ficaráõ nas mãos do productor, imposs!· 
bilitado de honrar seu saque no vencimento. 

E' por isso que eu dizia: « V(H lêdes nos livros anli· 
gos, no• livros aateriores ás grar.des experiencia~ de 
1857. Sois como os medicos que tentassem çurar, por 
exemplo, a febre amarella que viaitou nos ultimos annos 
o Brasil com as experiencial anteriores a 1850; tudo 
qu~nto se escreveu posteriormente, tudo quanto eosina 
a pratica do tratamento especial dessa molestia em nosso 
clima e dadas as nos~as circum&tancias, entendeis que 
não presta; ides ler as obra.s anteriore1 a 1850. Assim, 
quereis dar hoje remedio át crises só mente com as obras 
do1 autores que escrevê, ão antes de 181>7; entrttanto que 
elles ou outros alterál'ao ou vão alterande opiniões que 
até então erão dr·gmali financeiros.» · 

.O nobre micistro da fazenda pareCf'U apoiar ·esta opi­
llÍão quando disse : « O lavrador tem o credite das sac­
c~s de café que manda ao mercado. • S. Ex. limita o 
credito au capual cr.eado, :saão se l~mbrando que e saa 
mesmo producte; vai parsar por diversa$ mãos e servir e 
todos de garaotia de credito. Se assim nli.o fosse, e se o 
commissarío, o en;accador e o exportador não rudP~=em 
obter credito com a me~ ma gan>illÍII., <1 oo~raçào da pri. 
meira venda não se teria real1zaa6 ~ o producto I!àl) 
serviria ao credito n.,m ao proprw tr oduc~or. 
. MacCulloch, nm dos purist11~ m:t susteD.tavão esias 
1déa·, mu :i ou de opmilo. VóJmo~ a v~~:r ~1: ~ oaw achar a 
pagma a que me refiro. E' o tr;~,t;do sobt~:~ n:etat-s e pa­
pel·moedade banco:~, public~do em 1858, postenormence 
á crise. · 

Lembro-me agora de um priucipío de Mac Culloch 
tambem nessa obra: « Só o que é pratlcóJ'Ve• é jUaõto tir&.( 

materia fioaaceira j O que DãO é pratlCaVeí Dão e justo. 1t 

Argumentt.m theoricamenle quanto qu1zerem em defe~a 
do projecto; se elle Dão é p, ati cavei, não é justo, não é 
conveniente, nãQ é atlortavel. Mac Culloch é quem hoje 
susten' a que .se póde fornecer credito 2obre translcçõeii 
·lecuplils tle um mesmo objec~o; o que já eu disse tm dü­
curso anterior, e q11ero agor0:1 Citar toda a p:;.ssagem. 
N~o encontro a pagin.; mas te o nobre senador pela pro· 
vioâa do Rio de Janeiro que eitâ olhand ~ attentamente 
para mim •••• 

O Sa. SouzA n MELLO: - Como s•:mpre. 
O Sa. SouzA FRANCO : - .... e a quem agradeço que 

assista á düc11ssão até o fim, em tempo em que são raros 
os que a querem ouvu, porqu{•, corno dia:se o nobre !e­
nador ~:-er PernarubllCO outro diu, O$ votos jâ e!tão con­
tados .... 

0 SR. D. MANOEL : - Cá e lá. 
O Sn. SouzA FRANCO: :... .•• o nobre senador, que 

ouve, não pura se convencer, 11ão posao ter essa pre­
tençao .... 

O Sn. SouzA B MELLO : - 1\!as para ~prender. 
O Sa. ·souZA FRANCO:- ... m~s por bondade e por at­

tcnção, do que lhe aou muito r1brigado e dou a todo o 
momento provas rept tidas .... ( llisnd,;,<). 



O Sa. Souu. E MELLO:- Sim, senhor, a toda hora; es:a qllantidade disponível na mão dos commissarios, 
tenho certeza d1Uo... diminuid 011 recursos com que conta a lavoura. 

O SR• SouzA FRANCo: -O nobre ministro da fazenda 
disse que a codizã.o de interesses tinha sido uma das cau­
~~li da crise do~ E3tad,l~·Uai:1os em 1.857. Eu já tinha 
lido e$Sa m<!aroa proposição; tinha fdto nota desta cau1a, 
a princip~l talv~>z, dos embar~ço' dOi E1tados·Un1dos, e 
a minha conclu~ão fui esra: c Tomü tlldas quantas me­
didas quizerdts, limitai os depositos, reduzi as emi~· 
sõe~, coatrahi os de•coatos, nã.o podereis evitar a coa· 
1isão ou a combio:1ção de capitalistas para se aproveita­
rem dd uma occasi:lO dada para fazer baiur o valor das 
11cções e nasc~r emb,mços e crises em qu~ potsão lucrar. 
Ora, se está fór a dos calculos da provirlencia humana este 
meio de c rife, se é exacto que nos Estados-Unidos este 
foi. o verda~eiro motivo da cris~,. e qn~ á primeira carta 
de1tada aba1xo, toda~ se lbe segutrão, como h~ de evitar 
o nobre mini~tro da Lzenda u cri~es com as medidAS 
de que se trata? 

Está fóra de todo o calculo, está dito por todos os 
e atendedores, tlito muitas vezes, que, se as crises ~e podem 
tornar menos dol·Jrosas, nunca se. pndem evitar. 

Os Estados-Unidos, quando em 1.857 a crhe appareceu, 
essa crise que, começando de lã, causou tantos e~tragos 
no mundo commercial e até os foi causar em Hamburgo, 
onde não havi11 Um!i nota de papel, um real de emissélo; 
os Estados-Unid:1s estavão em progp~ridade; uma safra 
consHeravel vinha augmentar a riqr1eza do paiz; os paga­
mentos não tinh1o ~enllo que esperar um p:>aco de tempo 
para serem feitos com os producto; deP.h granrie safra : a 
crise comtudo appareceu, pela causa que referiu S. Ex. 
Ora, se ainda ~s crise3 de combinação não pndem sar evi.' 
tadu, como se pódem evitar as crises d;~. natureza 1 

Na Inglaterra as cri~es: provêm quasi ~eoop·e <da falt~ 
de cereaes; já se deu fact•l de terem sahido ao,coo,ooo 
de llbres este,liou, cerca de A.so,ooo:ooog em ouro, para 
a compra de cer·eaes para a manutenção do paiz i e a crüe 
se aggravou muito, di~ ião 01 autores, porque a compra 
do:: cereaes foi além d~s neces,idades do consumo da In­
glaterra. A crise era grave em si; ma:~, como a especulação 
tinha exportado muito maior quantidade de ouro e im· 
portado maior. q11antidade de cereaes do que era precisa, 
desde que ou a nova sarra ou o forneciooento de outros 
p:.izes troux~rão cereaes mais baratos, os:celleiro~, cheios 
de trigo, desmerecerão de valor, e aquelles que tinhão 
c 1m_prado os cereaes por preços mais altos e que forão 
obrigados a sacrifica-los por p ·eços mais baixos, fallirão, 
e a crise reduplicou os s;eus estragos. 

NãLl hl, portanto, meios de evitar no todo as erice' ; o 
meis preferível me parece a Iiberd~de regrada do credito, 
que, fvrtaleceado o corpo industria\, o habilite para man­
ter-se contra os .embate.s d11 fortuna quando adversa, 
servindo-se dos meios que pódcm amontoar nos ann'Js de 
pro!peridade. O• nossos homeng de estado entt:ndem qtie 
é eofraqnecegdo o corpo ind utrial, diminuindo as rique­
zas do Brasil, qu.e nós .ficarerooJ m:1is habilitados para 
h\tar com oe embaraç,,,, que só a maiot· força e vigor po. 
deria debel!ar. 

O meu systema é o contrari,, : debelhr u crises, supe­
rar os embaraços linmceiros, fortalecendo o paiz, deseu· 
volvendo suas riquezas, animando a agricultura, que entra 
nós é a fonte principal da riqueza publica,easa agriculture 
que vai soff•er consider:lvdmente com as medidas que 
se estão tomando, porqu~lembro-me agora de que S. Ex. 
diue: «Os bancos fornecem capitaes tlllctuantt-s á lavou­
ra •; e dine que eu cahi em contradicçllo q1Hndo avanç:\va 
qne os b11ncos não os fOI'Qeceriao; chamou então :a opi­
JJião do meu nobre collega ~enador pela provincla de 
1\linas-Ge· aes quandt> dizia que os bancos fvlll~cem capi· 
taes á lavoura. 

E' dlhi que eu tiro o mf'U proprio argumento: é porque 
os banCNI e o.~ proprio.s b .• nco:& de embsão fornecem ca· 
pitaes á lavoura por iutermedio dos commi,sarios, dos 
correspondente~, que eu digo que, se limitals aos bailcos 
os meto~ de credito, se irupedis qu~ clles possão empres· 
tara quantidade que empresta vão antes, tliminuis a quan­
thlad~ Jisponivelua mâo doa com missa rios, e diminuindo 

Se al~uem deve abunrlar em minhas idéu é exacta• 
-mente o nobre ministro da fazt<oda. O nobre ministro 
d.t fazenrla. diz!a ainda . no se~ u.llirno dis.curs? que os 
bancos temto'laes ~ao lmpossJveJs, são dlffiCe111, e pelo 
menos entre nós não podem estabtl~cer-ae nestes aono.i 
proximo•; precisão de cadastros, e todo o mondo nbe 
q11e os cada~tros lcváo muito tempo, exigem grandes des· 
pezas e s:lo custosos de se fazllr com alguma approxi· 
mação e ex•ctidao •. Se, po_is, yós não teudes e~peranças 
e~ ~ancos d~ credito territonal, se ao íne)mo tempo li· 
m1taJs. os ooetos de que .dtspoem o' ba11cos commerciaes, 
os mews que não podet.!'l n•gar q1ie vão á lavoura, qual 
a cousequeacia? E' que a lavuura GPrá privada deates par· 
cos recu.r SOi com que até agora contava. 

Eu até suatento que a lavoura será principalmente a 
ptivada de recursos banc~ríos. O capitalista ou o banco 
q'le pó ie obter para de;conto um titulo de prazo breve do 
commerciante, que sabe que lhe ha de pagar, prefe e-o 
1.10 titulo, embora do me 1m o prazo, do cooomissario, de que 
não esper-. um pag:;~mento prornpto, porque o commissa­
rio tambem n!\.) o terá prompto do freguez a quem remetto 
esses fll9dos. Todo o emprestlino ao~ nosso; cooomis:arios 
é delonga data, ao meRos até certo ponto ou em tudo li qulilo 
que exeede o c~pital proprio do commissario; o capital 
proprio do .commis~ario é muito limitado ; serve-lhe de 
capilal o credito com que vai huscólr aos b8llCos; os 
bancos não lhe fornece' áõ, exigiráõ pag;lmento a prazo 
breve, e os commis5tlrios não poderão tambem fornecer 
a seus fregue1:es. A lavoura é, poitanto, a primeira que 
vai liOJfrer em conaequencia das meoidas restrictius, que 
diminuem o capital emprestavel. 

•NA o se diminue a quantidade emprestadu Vejamos· o~ 
eooprestimos são de C.ipital que existe em ser e de capi· 
tal adiantado por meio das emiasõea bancarias. Supporei 
a dupla; não :eja a emissão tripla. O capital exi1tente é 
20,000·000U ; o capital fornecido por adiantamento, por 
credito, é de 40,000:000$; é emhsão para pagar na crea· 
ção futura dos producto~ a que se vai apphcar. Se, ]i. 
mitaudo as 40,000:ooog, os reduzirdes a ~o,oóo:oooa, o 
credito, em logH de ser de 60,000:000$. disponíveis, fica 
reduzido a 40,000:000$. 0s320,000:000g supprimido.s são. 
outras tantu privações aos diversos trabalhos que e&tão 
gozando de sfu u:~o. 

Quaes são os tr~balhos que princip;,;lmente são priva­
dos 1 A agricultura, que é aquella que t:xige maior prazo, 
e â que ha menor l:lüposiçào para fornecer fundos. A 
co111equencia é inevitavt:l; mas não é só esta a conseD 
quencia: os poucos capitaes de que lica gozando, eases 
mesmo1 em limitada quantid~de, paga·os por maia alto 
preço, porque, restringido o capital disponivtl por em• 
prestimo, o banco re~tringe os seus prazo•, torna m, ia 
caro a todos, e o lavrador 1olfre o dobrado peso do uso da 
meno:~ capitaes emprestadoz; quero dizer, menos forne­
cimento de seus commissarioll, e esse fornecimento ·a 
mais alto preço. · 

S. Ex. declarou se contra o: meus algarismos: os 
algarismos, em sua opinião, não dizem nada que mereça 
confiança; 3ão qu~si sempre ou muitas vezes o resul­
tado da de,ocupação do individuo qU:e se emprega em 
recolher coincidencia1. Com e$te argutnento nao ha 
calculo pos~ivel; com ute :~rgumento é preciso deitar 
f'ó a os algarismos; com este al'gumento não podemos 
calcular a Importação e cxport~ção, a& :ma~ forç~s reci· 
proca:a e o resulhuo que ha dd vir do deJequillbrio de 
uma ou de outr4. Declare-se S. Ex. contra os algarismos 
erroneos, contra as combinaçõe:~ iofundadas; mas não se 
declare contra a comparação dos algorímJos exactos, por­
que nelles é que e, tá a verdade; e, se não está a ver­
dade, porque os éllgarismoB são ino()xactos ou mal appli­
cados, combat~ easa inexactidão, ma$ uão combata o U$0 
que re faz do.s algarismos. · 

Eu tinha. dito: a A populaçãll do Pará, de 300,000 
habitantes , precisa de mais credito; 400:000~ nno 
lhe baHão •, e mostrei que esta11lo para as transacções 
como 1:100. Di~ se S. Ex. : ' Os alg<lrlsmcs tirados d~s 
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transacções não servem. , S. Ex. recorreu aos da P"PU 
lação. Algariumo por "lgari1mo, combateu o meu 01lga­
rismo d~s tr~nsacçõe= e riquez&~s e lhes substituiu o 
algarismo da população, alg~rism:> que menos aerve 
para as comparaçõe~, q11e devem ser de quantidades 
homogenea1. 

O algarismo dos valores ou riqueza~ é sempre ho · 
mogeneo, e o algarismo da. qu~ntidade da ~opulfção 
póde não ser hornogene: ; 300,000 hnbitantez, compara­
dos com 300,000 h:.bilante:.;, pódem não dar regultado ne 
nhum em ma teria financeira, porqoe uns podem ser ricos 
e os outros pobre§; 300: OOOS, comparado~ com 300:000$, 
dão o mesmo resultado, porque sao quantid<ules homo­
geneas, su;ceptiveis de comparação e de c.J,mlo. E, pois, 
S. Ex. repdi11 01 algarismos t:m si, e foi depois buscar 
alguismos que se n:lo podem ..:omparar, porque não 3llo 
homoge11eos; o seu argumeut:> não l'rocede. 

S. Ex. foi-nos trazer o exemplo da Inglaterra, ond~ 
as importações ou a balança do cooomercio, loPge de t~r 
sido prt>judiclal, tinha sido vantajosa, pela quantidade 
maior da importação wbre a exportação. I!.', eu repito, 
uma nova especie de comparação de quantidade~ hetero" 
genea1 com quantidades' homo~enear. Paizes !Ht onde a 
exportação e a importação, representando elementos 
diver~os, podem de~ignar resultado muito diveno do que 
desigoa em outros. 

A Inglaterra, q'1a11do exportou no anno de 1859 
1.30,440.427 libr~.s esterlinas, equivalentes a cerca de 
1,020,000:000$ no1so~, e importou 170,334, 9!11, ou cerc.1 dt! 
1,610;000:000$ IJOISO~, ficando-lhe perto de 5 1JO,OOO:OOOB 
de balaoço entre uma muito menor exportação e 
muito maior iniportaçào, considera esta differença o ~ai 
do das tran~acções do anuo, e meMmo de pagamentos an-

•Jeriores, e em todo o caso verdadtiro ganho que lhe entra 
para cil:aa; são transacções feita~ com o seu propriu ca­
P!tal, e~ n•~ios seu•, dirigido$ no est~angeiro p9r s~b · 
ditos bntauntcos; e lucros, despezro,, JUro~ do d1nheuo, 
tudo volta para a poderosa e rica Grã-Bretanba. 
· Entre nós o c3:o é diverso: os 127 ,268:191\·S de impor­
tação no exer cicio de 1858 a 1859, comparados com 
i06,78S:222$ de exportação, de;xl'io um "sido, que, ge a 
alguns respeitos póde ser con~iderado vantajoso ao im­
perio, po1 que nos traz o uso por algum tempo deu e 
saldo de 20,485:9727S, é outro tanto debito que temos de 
pagar no futuro. 

DJndo e•tes algarí:m:Js, eu não respoRdo por sua exa­
ctidão, e me~ mo acredito que h~ parcellas ;dançar em fa­
vor das ~ommas exportada,, que reduzem muito o saldo 
comparativo com as import•.das. Em todo o caso não é ga­
nho lirruido que récolhemos, e a paridade da argumenta­
ção nao procede para co11cluir que dahi no~ não viráó 
embar~ços â sustentação da circulação met~llica quan:io 
continue a prompra retir&cla dos c~pitaes por de,con­
:aança, que se aproveitará d~s melhorea condições dos 
mercados nos proximos meze~, certa de que o melhora. 
mento é momentaneo e apparente. 

Na:; du~s brpotheses, ou de lucros do emprego de ca 
pit~e~ proprio~, ou da con!iança que iras pira o p'4iz para a 
,Jemora dos valores importados, os uldos contra a tx­
i;ortaç'5.o ~l!o antes bem que nul: na hypothe$e em que o 
estado semê,i u. deacuutian'(a, proclama·ae em dilliculrta­
dea e se I unua nellas pa.ra pedi1 mais rllnd~, para fJZer 
restricções ao uso do credito; aquelle ex.cl!sso augment~ 
as di!Iiculdades e as perpetua com oJ embaraçoJ ao livre 
uso do capital e dos trabalhos. · 

c J\1as a desconfiança nasceu, dJ,se o nobre senador 
pelo Rio àe janeiro (sempre t:lle, quaudo se trata de aca­
brunhar o mlnisterio de 4 de maio), depois das providen­
cias do mini~lerio de 4 de maio. D t:' um trro de historia, 
é um erro de facto. A demcollfiança é muito posterior, 
uãc é do tempo do mioisterio de 4 de maio; a crise dos 
ultimo• mezes do auoo de 1857, longe de ter iuspirodo 
deeccnfiança ilO go,·erno e I besouro do Brasil, t111ha man­
tido a confiança com as provas de solidez que elle dera 
e contribuíra para a que désse o commercío do imperlo. 

Estava mos já no ;;tmo cte 1858, extractos do rtlatorJo 
da fa~cnda forão publicados com elogiou nas praças ào 

velho e do novo mundo, e o thesouro hr:uileiro oht.we 
para a e;truda de it:rro de D. Pedro 1l ú empre~timo mais 
favoravel que o Brasil tem obtido; tudo, ape2.ar da uppo. 
sição parlamentar, qt:e n:'lo ,,óle impedu que o C!ltilbio 
subi1se ao par no~ uhimol mezes de 1858. O mini$terio de 
4 de m:~io re1irou·se nos primeiro:~ dias de dezembro; 
o cambio foi J(•go baix;.ndo, e mal se v::ti rest"btlecendo 
com os empb~tros d~s ri:'~tricçihs e com o grande tonico 
da abu~;di.l.ote ~afra do ct.fé. A1~im fone el1a p:JTa a Ba. 
h1a, p~ra l:'ern11wbuco, como é o Slll.ltelmo rio Rio de: h· 
neiro. 

Durante a administração de .t de maio baixou o cam· 
bio por c~uu1t~ irresisti veis, e li conth nça se manteve; 
veiu o braço herculeo de 12 de de2.embro, e nem todos 
os apoio~ impedirão o cambio de baixar por c~u1as, se 
dhse, que uáo pas&árão de tra.,sitoriél~, pela de•con.;, 
fiança que io•pirou. Poder-se h a dil.er que elld de· appa· 
nceu qu:tndo sub-i.tem deade d\;U5 ;;nuos torlos O$ ~eus 
e!lt:itos '/ A historia refuta as accus:~çõ~s do nobre sena­
dor pelo Rio do Janeiro, e O$ l'.:l:toll ainda no dominf, do 
futuro hao de ~l:<~bar de desenganar 04 que aão su;ceptl• 
veis de de3cog~uo 

!São apanhei bem o qu~ o nobre ministro da fazenda 
disse a respeito d:~s tulipa• na I:lolhnda. Sómente digo 
que, exageração ou não exageração, valores fr61cos ou 
desvanecidos, pretiro o reiCJado das tulipa; ao reinado 
dos cardos; pretlro MS flóre~, que ernb~llezão a vista, ao~ 
cardo,, que espinhão. que maltr~ tão, aos cardos, que na o 
dilo flóres. , 

Tenho sinda ~lgumas proposiçõe3 do nobre ministro, e 
uma ddla~ é o ~e11 plauu de Lzer vir ouro ao paiz, não 
só para os blloco;, IDiiS para:~ circolação. Eu podia l'!xa­
mi~ar como é que e:sse ouro b t de vtr e h a d~ mau ter ~:e 
na circulação ou nos merc<~dos como mercadoria 
quando uão haja mercadori~s llutlicientea para retorno, 
e o commercio tenha de lan,(ar mão da mercadoJia ouro 
p~ra manda-'o como retorno. Como é que, não se f"vo­
recendo a produc,(ãO, de sorte que ella satisfilça a• ne­
ces~idades do retorno, o ouro ha d~ ficar como mercado­
ria e não hl de supprir o vacuo da produc~ão? 

.. o~ banCO$ embal ação a sahídd dlls metaes. , Eis ahi 
porque eu d zia no meu primeiro discurso: « Sáo plmos 
erroneos, $ãO planos prejudiches; ie os bancos embaraw 
çarem a sahída· do ouro como mercad:ll id, é m~is uma 
restricção ao commercio. • O ouro não sabe, é verdade; 
mas como embaraça o b<Jnco a sua sohida? Elevando o 
juro, escauemdo os capilae:, f;tz~ndo ha,xar os valore:o 
todos que se rntdem em preço coru.o ouro. 

Nos paizc~ on:ie a producção pó.Je :iiUgmentar-se muito 
para supprir o vacuo, elh se augmenta, e a abundancia 
faz ces~ar em dias estes sacrifícios; mas nos paizes onde 
a prod .cção não póde ser augmentada â vontade, porque· 
as estações não C$tão á mercê dos novos Josué, ~:~iog11em 
pód .~ fazer que os café> cr e~ ção, amadureç:l.o e i e colMo á 
sua vontade; nlls~e.s pa!ze• o ouro h a de afinll zahir, quelw 
rão ou tlão queirão; ba de sahlr depois de ter sido imt'or­
tado com sacritlci•)s, ha d·~ ~ahlr, ddxaodo li O paiL toda ·a 
perda resultllnte dos transportes, da~ commüsõet, em um~ 
palavra, d~s desl~caçõts do paiz donde veiu t: p·ara o paiz 
para onde vai; isto é, ha de vir do emporio de Lcndres 
para cá e de cá ba de ser outra vez reatttuido ao emporio 
de Londres: é o tonuel das o~ na ides. E tudo isto depoi.l 
de ter perturbado os mercados com 1,1~ altas exceni vu 
dos juros, com :u privações e perda~ para as industrias e 
com a instabilidade de todoi!J os v:Jiore•. 

O remedlo, portanto, consiste em favorecer a producção, 
em favort:cer os trabalho•, em favorecer a ~avoura, dan· 
do-lhe credito quauto dld precise, credito que não eeja 
ex~ ger"dü; e n1o a e pó de dizer que o miniatrrio de 4 de 
maio, que creou Laucos de eminao simples, queria cre­
dito ex.age1·ado. 

Tenho fiud.:~ o :me11 dizcurso. Fique-me ao menos asa­
tisfação de que cumpri o meu dev~r, de que fiz tcdos os 
esforços para que uma cal:.midade dest<ls n:i'> c~lli1se so­
bre o meu paiz; fiz t•;dos os e!forços para arreda-la, ou 
ao meooa para dar tempo a que se pens~sse no que se 
estav<~ fazendo, já que nfio podt:A Olttra cou!a. 

I 

I 

I 
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Quando as calamidades nos ass~Jtarem, hei fie lavar a~ 
m~os nas de,graços que hão dt: ser a consequencia dt>s·· 
tu medidas. Deus 'permilta que eu me engane, Deus 
rermitta que, em Jogar da tormen'a que iDTevejo, venha a 
Lr.nança, que me converta em Cauandrõ!, e ao uobre mi­
ni~~ro em propheta enviado por Deus, o verd<:deiro Jc.na,, 

Dada a hora, o Sr. presid~ote declarou adhd l a discus 
são, e deu para ordem do dia da seguinte seuli.o : 

Continu2ção da discussão adiada; 
Continuação da ta di:cussáo da proposição da cam&r a 

dos deputados elevand() a 2~ o numero dus loterias jã 
concedidas ao theatro lyrico desta cidatle ;· 

. ga ~iscu~São de varias propoaições cb mesma camara 
autorJsl!ndo o gov~rno para mandar admittir á. m:micula 
e ex.ame do to anuo dai f~culdades de direito e de medi­
cina do imperio a. diversos eituàat..tes ; 

Continu:~çiio da 1a dlscuss:ío do projecto do sellld" re 
gul~ndo o' direitos provenientec da re~idencia, de qtie trata 
o art. 6° § 1° da coust1t!lição, corn o pueccr do~~ camrnis· 
~li o de cvu~tituição e Ytoto em separado· 

14 dhc!l~são do projecto do senado r~gulando os con­
tratos de credito territorial. 

Levantou-se a :euão ás 3 horaG d& tarde. 

!~"o. sesi§ão 

EM 2~ DE JULHO DE 1860. 

P llSIDENCIA DO SR.! MANOKL IGNACIO CAVALCANTI. 
DE LACERDA. 

SUl1MAIIIO.- Observações do Sr. F.:rreira Penna sobre 
~ acta. - Expedie~·e.- Requerimento e discursot~ dos 
Srs. o •. l\ldJOel e VISConde de ~equitinhollha. Rejeição. 
-: Indicação.- O.dtm áo dza.- Questão bancaria. 
DI~cursos dos Srs. 'Visconde de l\laranguape e D. nra­
noel. Encerramel!to desta discus3ão. 

.A's 10 hora; e 55 minutos da maKJhã o Sr. presidente 
abriu a stssao, estando presentes 31 Srs. senadoreJ. 

Procedeu se á leitura da acta da se~são anterior. 

O SR. PRRSIDENTE:- Está em discu•)ão a acta. 
. O SR. FERREIR\. PENNA:- Não tendo podido ouvir 
distincla~ente o que rtiz acta sobre a questão que hon­
tt'm *U~cttou-.e acerca de um requerimento de urgencia 
Qffereetdo pelo .nobre senador presidente do conselho, 
}Jeço a V. Ex. que tenha a bond01de de convidar o Sr. ~e· 
crelario a repetir a leitura desta pilrte. 

O h. PRRSIDl!NIS:- Ahi vai a acta para V. Ex. ver 
o que dl:lSf'ja. 

O SR. D. MANOEL : - Peço a palavra em tempo. 
· 0 ~R. FEI\REIRA PBNNA: -Diz a acta tlendo): • 0 
Sr. Silva Ferraz m~ndou á mera o .s~guinte requerimen­
to: • Peço urgenCI:t p.ua q11e o proJecto sobre os h•ncos 
cr na &esbão de boje e nas seg11inte~ pretira em ambas as 
• partez da ordem do dia quae:~quer materias, até que seja 
• votado.» 

•· FJi apoiado e, depoh de· discutido, approvdo. • 
Ora, quem ler esta parte da acta Dii.o ficará sabendo 

que 'obre o requerimento do nobre 5enador pela Bahia 
~uscitcu se uma q11e~tão de ordem; isto é, 5e a urgencia 
por elle proposta devia ou nao ter di~cussão, c que 
V. Ex.. a decidiu declarando que, em virtude da disposlçao 
elo art. 67 A. do rfgimento, a urgencia que não deve ser 
dhcutida é unicamente a do1 requerimeotos que tiverem 
por objecto pedir informações ao governo. Outras ques­
tões relativas: á lntelligencia da novhsima rtforma do 
re~imento teem sido por V. Ex. decididas, e, se não se 
acharem me11cionadas nae actas com toda a exactidão e 
clareza, em breve poderão IUSCitar-sc novas dll.'Yidas ~O· 
hre os metmos asJumptos. 

Por exemplo: decidiu v. Ex. lla poucos dias que a 
diaposiçl!o do rPgi,nento que mmda encerrar as discua­
>ões quando ninguem tiver a palavr!l e não .houver na 
casa o numero necessario para votar não é appllcavel ao 
caso de já ttr dado a hora, devendo ·eDtlio ficar a di•cuJsão 
adiada para o dia seguinte. 

S(•bre isto houwe reclamaç1ío de um nobre senador 
pela proviu ela d~ Bohia; mas, tendo V. Ex. declarado que 
d~ata sua decisão não havia recurso para o 1enado, e 
que para reroga-lí.l seria necessario uma moção por es­
cripto que passasse pelos tramites do regimento, con­
tintia ainda a ter observada a mesma decisão, porque não 
houve ainda q11em apresentasse t~l moção por e1cripto • 

Na ·sessão de· sabbado p2ssado, apretentando um nobre 
sen~d?r por Mioalil·Ger;~es um requerimento em que 
p<:dia wformaçõ~s ao governo, quando esprravamos que, 
em virtude do já citado artigo do regimento, entrasse 
immedi~tamente em discu9são, declarou V. Ex. que de.­
veria ficar adiado para o sabb~do seguinte, permittindo 
entr etan!o que o nobre presidente do conselho e o illus• 
tre autor do me8m•) requerimento !aliassem sobre elle a 
titulo de explicaçáo. · 

O SR. NABUCO: - Deve ser discutido hoje. 
o Sa. FERREIRA rENNA:- Não tem de ser discu­

li:lo lioje, porque já na !legunda.:.feira passada venceu-se 
urgeucta a pedidu de $eu autor, e foi immediatamente 
approvado sem d!scusaão. 

lia tre; ou quatro dias, Sr. r·residente, concluilldO 
outro nobre senador por Minas-Geraes um aeu discurso 
com a apresentação de.diversas 'mendas ao projecto de lei 
sobre bancos em sa dlSCUSSil.o, SUDrnetteu-as v. Ex •. ao 
apoiamento, uão estando pre~ente a maioria do senado; 
e, perguot~ndo eu se era admissivel o apoiamento e~ 
taes circumstancia•, respondeu-me V. Ex.- que as emen­
das estavão apoiadas. Então abstive-me de insistir na 
minha reclamação, por não me ~er f3cil citar no mesmo 
momento os précedentes da casa; mas parece-me que 
quem se cJer ao trabalho de consulta-los verá que sobre 
o mesmo ponto já hou'\'e alg11ma decisão em !entido 
contrario • 

O Sa. PRESIDENTE : - Precedentes não fallão pró c 
contra ; e, quanto ao apoiamento das emendas, n ~o sei 
se Dão havia en:ão casa, porque tal se não verificou 
pelos meios regulues. . 

O Sa. FERREIRA PEli!NA:- Por ultimo deu-se nases· 
saa de hontem o caso de decidir V. Ex. que a urgencia 
propo,ta pelo nobre zenador presidente do conselho es­
tava •ujeita á discusião. Po5to que esta intelli~encia me 
não pareça a mais conforme á letra e ao espinto da ul· 
tirna reforma do regimento, abstenho-me de discuti-la 
neste momento, por não ser a occasião opportuna. Tal­
vez possa V. Ex:. produzir muito bons argumentos em 
abono de sua opinião ; n.•as o que em todo o ca•o me 
parece nã" só conveniente, mas indispenaate1, o que 
agora tenho em vistas lembrar, é que aemtlhantes ques• 
tões e a solução que tiverem sejão sempre nancionadas 
na acta com torla a precisão e clareza. 

0 SR. NADUCO: -Apoiado. 
O Sa. FEnhEIRA PENNA: -Se isto não se fizer, não 

poderá cada um de 11ós saber quaes são OB a restos da casa 
sobre os muitos poutos em que o nosso regimento é 
orniuo ou obscuro, e o proprio Sr. presidente ha de 
achar-se muitali vezes na lmposJibilidade de applica-lo 
uniformemente aos casos occurrentes. 

O SR. PRBSIDBNTB : -Algumas dns questões a que o 
Sr. aeoador alllldiu achão·&e mencionadas nas actas com 
toda a clareza, e os Annaes, que lambem são 'omciaeP, 
trazem todo o debate. 

O Sa. FBRBEIRA PENNA: -Parece-me que algumas 
vezes os debates sobre ceitas queatões de ordem, consi­
deraria!! como de pouca importancia, teem deixado de 
ser publicado! por exte1uo na folha oflicial, cuja edic· 
çno pana depols a servir para os A nnaes sem ditrerença 
ou mudança alguma; mas, ainda que essa publicação se 
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fa:ça, não basta para que a acta deixe de conter uma exacta 
declaração d~ tudo quanto h ou ver occorrido na sessão. 
( .4poíados.) As actas, redigidas sob a immediata inspecçao 
da mesa e arprov dJs pelo sena r o, é que devem conler 
de um modo authentico e com toda a exactidão e C!Jreza 
as decisões que h~jão de ser·vir-nos de regra. 

O Sa. PRRSIDENIÊ:- Não ~eria melhor orr~recer uma 
emenda 1 

O Sn. FERREIRA Jl~NNA:- Eu só peço que :e d6 
clare na acta a decisão dada por V. Ex á duvid1 que 
suscitou-se aobre o requerim~nto do nobre 2enador pel..~ 
:Sahia. 

O Sn. Pa.:RSIDEl'll'E : -Pois bem ; póde fazer-se. a 
declaração f.xigílla, que aliár. escapou ao ot!lcial eocarre. 
gado da act:~, e vou entretanto submette-la á approv<!ção. 

O Sa. FERREIRA P.&NNA: -Se V. Ex. quer, reduza a 
ezcripto o que tenholembra1o, isto é, que 'e declare Q~ 
acta que V. Ex. decidiu na sessão de hontem que o r~­
qllerimento offdrecído pelo nobre senador presidente do 
conselho estava su;eito á discusoão, por não ser dpplica­
vel a ullima reforma do rtgiroento senão á urgentaa dos 
que tiverem por fiUl pedir mformações ao governo. 

O Sa. PRESIDENTE:- P<~SiO a consultar o senado se 
approva a acta, r~zen lo-ae ne!la a dt:claração indicada 
pelo Sr. Ferreira Pen1u. 

Palita a votos, aslim ae resol.veu. 

O Sn.. 1° S.ítCB:EIARIO deu conta do seguinte 

:BXP.RDIENTE. 

Um aviso do ministerio dos negocias do imperio, re­
mettendo um dos autograpbos da resoluçno da a.umuléa 

l!'"beral que approva a pensão annual de 600~ concedtda 
a D. Henriqueta E'meria Nabuco e Carneiro; na qual re­
solução Sua J.Uagestade o Imperador consente.- Ficou o 
senado inteirado, e mandou-se co~r.muaicar á outra ca­
mara. 

Um offi~io do 1° secretario da camara do1 deputados, 
ac,ompanhando a seguinte 

Proposição. 

« A assemblé~ geral resul v e : 
• Art. 1. 0 A lei n. 387 de 19 de àgo$to de 1.846 e o de· 

creto D. 842 de 19 de setembro de 1855 serão observadO$ 
com as seguintes ;~Iterações : 

c § :t.o Nenhuma provlncia dará menos de deus de· 
putados á assembléa geral. 

c § 2.o As p~!.rviocias do imperio serão divididas em 
districtos eleitoraes de tre; deputados cada um. Quando, 
porém, derem só doll~ depatado,, ou o numero· de~tes 
não for multiplo de tres, haverá um ou dous diatrictoJ 
de dous drputados. 

e § 3. o Haverá tanto# collegios éleitoraes quantas furem 
as cidades e villas do imperio, comtanto que neohum 
delles tenha menos de 20 eleitores. Nos municípios, po­
rém, em que se n::io verificar este numero o• respectivos 
eleitores fot maráõ collegio com os da cidade ou vi lia do 
mesmo di,tricto que ficar mais prox!ma, excepto quando 
distarem entre si mais de 30 ieguas por terra, ·caJo em 
que poderá haver collegio de menos de 20 eleitores. 

c § 4.o Os deputados á assembléa geral serão eleitos 
por maioria relativa de voto8. . 

ct § 5.o Não J1averá supplenti!' de deputados á as;em­
bléa geral. No caso de morte do deputado, opção por outro 
diatricto ou perda do 5eu logu por qualquer motivo, 
proceder•;e-ha a nova eleição rt<:~ respectivo districto. 

c § 6. 0 A eleição doB m'embros das as~erobléas pro~in· 
cia:as fd.r-re-ha da mesma maneira que as d·os deput~dos 
á assembléa g~~ral, a~ando r~:vogada a dispo,içllo do § 17 
do arl. 1.o do liect·cto de -19 de setembro de 1855, edis­
trlbuindn-sc o 11Uroer o que cowpetc a cada proviJJcia, nos 
termos do § 16 do ffi68rno artigo, pdo~ 110vo·: districto~, na 
proporção do numero de <:leput:dos que cud~ um dclles 
eleger. 

• § 7.o As dispÓ1içõcs dlls §§ 4° e 5° ião extemivas 
aos membros das ass1mbléits provinciaes •. 

• § s.o Nas t.!istrictos elt'itoraes qrJe tiverem mais de 
um coilegio o governo designará pua a apuração geral 
do~ votos acamar:.\ municipal d~ cidJde ou villa roais im­
portante dos mesmos districtos. 

« § 9.0 Os eleitores de que trata o § 12 do art. 1° do 
~ecreto de 19 de setembro de 18.S5 são unicamente o~ 
do collt>gio que se reune n:.t cidarle ou villa, cabeça do 
dístricto eleitoral; e suas func\ões limit.io-se ll assistir ao 
~cto da apuração e reclamar centra qualquer irregnl::cri­
dade que nella ob$enem, laoçando-se a reclamação lla 
acta respectiva. PClrlerão, porém, assistir áquelle acto. e 
usar do mesmo direito de rec~amação os eleitores dos 
demais collegios do districto. 

• § 1 O. O governo na côrte e os presidentes nas pro .. 
vincrar. fixar·áõ o numero dt: eleitores que deva dar ca~a 
p:.rochia, na razão de um eleitor por 30 vot~nte:, con­
forme a menor das qualificaçõei feita~ nos annos de 1857, 
1858 e 1859, corotan:o, porém, que nenhuma parochia dê 
menos eleitores do que o 11umero approvado na actu•l 
legisla•ura, nem tenha augmento maior que a metade 
deue numero. 

• s~ falti:r alguma das qu.Jificações acima apont.<dar, 
regulará a menor das dua~ que ex.ijtirem; havendo ape· 
nas uma, esta; e, na falta. das tres, a do corrente anno. 

c § H. Quando. ele. lima ou· mais parochia$ se houver 
desmembrado terntono para se ~nnexar a outra, ou para 
formar nova parochia, esta ou aquella, juntamente. com 
as que perdêrão territorio, r.ão darão maior numero de 
eleitores do que derão ante~ d• alteração, ou, quando 
reunida~, 11a el•ição d·• actual legíslatur", salvo o aq­
gmento parroittido no paragrapho antc·cedente. 

«A distribuição do numero de eh·itores que deve to­
car a c~da uma dellas serâ feita !Obre a base da qualifi· 
c~çl!o anterior ao désmembu.mcnto. · 

• § 1.!!. N.s parochias que soffrerem alteração ·em seus 
territorioB, ou que rorem cre~d~s depois da execução desta 
lei, far·se-ha a distribuição do numerJ de seug eleitores 
segundo a regra estabelecida no paragrapho autecedentl'. 

« § 13 As incompatibilidades e&tabe!ecidJS p~:Jo § ~O 
do ar!. 1 o do decreto de 19 de ~etembro de 1855 com­
prehendem os juizes de orpbãos e os substitutos destes, 
bem como os dos funccionarioz desig11ados no mEsm" 
decreto que tive'! em estado no exercício doi res~ectivo' 
cargos dentro dos quo.tro ruezes anteriorei á eleição •e· 
cundiiria. 

• § 14.. A incompatibilidade dos funccionuios effecti· 
Tos, a que se refere o paragrapbo anLecedente e o !!O 
do art. 1 o do decreto de 1~ de setembro de 1855, subsiste 
:.ioda em todo o dislricto eleitoral se não tiverem dei­
xado seb mezes antes da eleição secttndaria l:l exerc:cio 
dos re$pectivos cat·go~, em VIrtude de renuncia, demei-
são, acceu() ou remoçao . . 

• § 15. Os prazos marcados nos dous paragraphos an­
tecedentes .fica o reduzi los a tres meze11 p:n a a primeira 
eleição de deputados que se fizer em virtude desta lei, 
bem como nos c:aso! de dissolução da camara dos depu· 
tadJ8, 

c § 16. A eleição de eleitores da proxima legislatura 
terá logar na ultilna dominga do mez de dezembro deste 
anuo . 

• Art. 2. o A organisação dos novos districtos eleitoraes 
se !-.rã de conf.,rroidade com o § i o do art. 1 o, 
att(nêlendo o governo na an12exação doa actuae:!l districtos 
quanto for possível á sua iategridade e contiguidade. 

a Feita a divisão e deaignação de qae tról.tão o• §§ 
2o, so, so, !O e H do art. 1o, não poderão ser ll.ltera­
dõAs senão por lei. 

• Art. 3.o Ficão revogadas as disposições em ·con­
t·arlo. 

• P~ço da cam~ra dos d~putados, em 2 t de julho de 
1860. Conde de Baependy, presidtn!e.- AntoniQ Pereira 
Pinto, to secretario.- Can,lzdo Mendes de .1lmeida, 2° se­
cretario. • 

Foi a imprimir. 
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REQUERIMENTO, 
O Sa. D. M~~NOEL mandou á mesa o seguinte 

Requerimento. 
c Reqaeh·o que o projecto sobre a reform'l hypotheca· 

ria, e relitivamente ao art. 6° § to da constituição, e bem 
a~sim as propoitas de fixaçào de força• de terra e de mar 
pHa o anno fin•n·eico de 186l a 186t, sejão discutidos de 
preterencia iíl quaeflquer projectos sobre loterias. ~1 de 
julho de 1860. - D. D1. A. Mascarenhas. • 

Foi apoiado, e entrou em discussão. 
O SR.. VISCONDE DE JEQUlTINIIONHA. :-:-Este re­

querimento, não sendo d~queU~s que versão sobre infor­
mações, tem discu~sllo. 

Sr. p~esidente, não quero roubar tern19o ao 'enado; 
quero sómente dizer duas palavras a respeito de algumas 
proposições proferidas ha pouco perante o senado. 

Senhores, l10uve engano na maneir'.l por que foi enca­
ra io o projecto das 1oteri~ s. En Dão entro na discussao 
para avaliar se o theatro Lyr ico é b.uracão, se é cas~ de 
prostituição, se é, em uma palavra, um foco tal de 1m­
moralidade que não deva ser sustentado; baata sómente, 
para despertar a attenção do senado, dizer qae todos os 
governos até hoje teem subvencionado o theatro lyrico: 
todos os governos, portanto, te em reconhecido que é indis­
pensavel aqúelb casa de pn stituição, aquella casa de im 
morilidade: direi sómente que as circurnstancias da em­
preza actual são peculiares. . 

O theatro lyrico, Sr. presidellte, actualmente não tem 
subvenção alguma; é urn erro em que est!io alfumatl 
pessoas crendo que tem elle subvenção. Desde o mez 
de dezembro alé hoje o the:otro lyrico tem -se susten­
tado unicamente com os recursos da ernpreza, e note-se 
que o contrato diA empreza do the~;~tro lyrico foi proro­
gado pelo governo em 1858 desde 4. de fevereiro do anno 
correDte até igual dia do anoo vindouro: está, portanto, 
a em preza na rlgorosa obrigação de cumprir todas as con 
dições onerosas do contrato, de aupportar tildo; os onus, 
e por izao natural é, justo é, que a empreu tenha taro­
bem direito aos commodos e vantagellls ; de outra fórma 
seria um contrato leonino. 

Ora, o governo prorogou a empren no me.smo anno 
em que foi apresentado este projecto na cJmara dos 
deputados, e então, estando j ã a acabar a subvenção 
que existia, o governo contou Clm uma nova subve:&­
ção, a qual se realzou com o projecto que se discute. 
Pergunto : prorogou a empreza com a subvenção , 
ou prorogoú sómeDte com os onus? Necessariamente 
devêra prorog4r o contrato com os onus. e com os com 
modos. 1\fas ella não ~em os com modos: por con,equen­
cia, é preciso dar-lh'os: : logo, importa. decidir esta quEs­
tão. E tanto mais con1ém decidi-la qu~nto pede a jus­
tiça, pede a equid:1de, que se nao obrigue a empreza 
11 fazer despezas maiorea do que aquellas que deveria 
fazer para sustentar o contrato, se o contrato fosse cum­
prido tanto da parte do governo, como da parte da em­
preza, conforme foi ettipubdo. 

Se, pois, lu. justiça, ha necessidade de discutir-se o 
projecto, a justiça reclam!l que s~ja elle discutido quanto 
anie3

1 
para sobre elle se tomar uma retol.ução, e 1e não 

obrigue uma empreza a f.zer dcspezas, sem ao menos ter· 
cert~za alguma de que ha de tambem ter os commodos 
e V~>ntagens, tendo supportado os ouus. 

E' isto o que .eu desejava dizer. Não entrarei no exame, 
na aprcciaçào, de todas as proposiç1íts prof.:ridas ha pouco 
]Jeraote o senaào, po•·que me parece que ellas não calárão 
llil espírito do sen,.do. O senado sabe melhor do que eu 
o esiado verd~ddr o da questão; o senado sabe o que é o 
theatro Jyrico; o ~enado sabe as convenienclas publicas 
que podem delle rewltar, e aprecia ~evidamer:~te :.u 
uzõe~ por que todos os governos até hoJe teem, não $Ó 
subvencionado, como informado ás camaras sobre tae• 
projectos favoraTelmente. V. Ex. recorda·se que no minis­
tcrio do 11obre marquez de Olinda acamara pediu infor 
maçõeg ao governo a respeito deste prcjecto quere dis­
cute, e a informação foi favoravcl. O mesmo fez o seu 
succe~sor, o Sr. con!elhelro Sergio de Macedo. 

O actual Sr. ministro do imperio tambtm informou no 
seu rel<Atorio favoravelmente, e nem podia deixar de 
laze-Jo. 

Seria sem duvida alguma uma verdadeira iniquidade, 
uma vertladeira injustiça, prorogar r}s oous sem prorogar 
os commodoa e demorar e~ta decisão. Até quando, •e­
nbores, querer-Je·ha faze-lo? Até quando a empreza tenha 
esgotado os seu~ fundos e esteja em estado de fallir? Até 
quando ella se achar em cir cum,tallcias de dizer aos ar­
tistas: • Nós n!l.o podemos vos pagar os ordenados que 
estipulam<1s comvosco, e não o podemos fazer porque da 
parte dos poderes supremo1 do estarto não se DI>S dâ o que 
•e nos deve dar, o que foi estipul01dO? Nilo 1e 1101 
quer dar senão os onru d .. empreza 1 A vantagem com 
que contavamos, a subvenção, es1a retirou se-nos· não 
se nos qu~r dar, nem ao menos se nos quer dizer qu~ não 
t.:m mais logu 1? » E' isto possivel,&enhore:o? E"isto justo 7 
Eu appello p~ra a illustr:~ção .daquelles nobres senadores 
que com o seu voto teem obstado â di~cussão do projecto; 
é para a soa illustração, é pua o seu espírito de justiça, 
é para a integridade de sua consciencia, que eu appelio: 
digão ellesse é jnato protelar uma decisão desta ordem. 

Digão até quondo o querem fazer? E' por isJo mes­
me qae temos de diicutir projectos. de graDde im· 
portancia, é por isso mesmo que estão para ser dadas 
p~ra a ordem do dia as forçá& de terra e de mar, ou leis 
~n11uaz, é por isso mesmo que te.:nos de discutir o orça• 
mento,qne eu peço ao senado que tome sobre este objecto 
uma decisão qu;oJquer, favoravel ou Elebfavoravel. Prole·· 
hr, e'p"çar, é iniquidude, Sr. presidente; desculpe· me 
V. Ex. que eu ousadamente d1ga que demorar até o fim 
da sesaão e ficar o projecto este allno, como ficou o anno 
pareado, é aem dufida iniquidade manife:;ta, inju:tiça 
clamorosa. 

·~ 
O SR. D. MANOBL: -Peço a palavra. Como sou <1utor 

do req11erimento, tenho duas vezes de fallar. 
O SR. viSCONDE DE JI!QÚITI~HONBA.: -E' preciso, 

portaDto, que ~e tome uma decisão. E' esta deciaao que 
eu p1 ço que o senado tome ; é por isso que eu voto 
contra o req.u':rin.ento que se acha em discusaão,. por• 
que .;,.cho-o IDJUSto. 

Sr. presidente, pouco mais tenho que dizer. Q11e 
signitl.cão essas ameaças a respeito de documeRtos e 
inrormações. que existem 1 Aprefeotem-se esses doeu~ 
mtntos, offereC(ão-se ao senado todas euas informaçõei, 
ta11tas vezes promettidas. EJ com taes ameaças que se 
pretende convencer o senado que não deve de fórma 
~Jguma votar por este projecto de loterias 1 Pois bem : 
deixem discutir o projecto; não usem, não empreguem, 
protelações indevidas e aystematícas. E' um e'candalo 
tal protelação. 

E11tre o projecto em discussão, apresentem então essas 
inform~çõe~, vt-nhão e*ses documentos ; o seDado os to­
mará em consideração, e eu mesmo, se perventura taes 
documentos forem justos, eu mesmo, se eate~ documen­
to.s provarem contra o projecto, hei de votar tambem 
contra as loterias. 

Sem fazer alardo do meu espírito de indcpendencia, nern 
da integridade de minha conscieucia, tambem, Sr. presi­
dente, tenho sustentado aqui constantemente que não 
gosto de loterias ; ma; as loterias existem, d:ío de re11ãa 
uo estado cerca de SOO:Oooa, preten,le-se airada este at~no 
que se dobre este imposto, e virllo as loterhs a dar 
mil e seiscentos ou mil e quinhentos e t~ntoa contos: en­
tão o que hei de Jazer? Votilr contra todai as loterias? 
Não ; supponha·-ae que votava coutr a todos os projectos 
de loterias, muito bem ; as existentes sao sufficientes para 
complehmente inutilhar o meu 'ioto c ryatema. E por 
12 ou 20 anno~ teremos loterias. 

Não mudaremoJ uo fim desse tempo de opinHio, não 
voltaremos a ellas de novo? E durante aquelle espaço de 
tempo não votaremos outras? Nii.o temos nós jâ loterias 
perpetua.>, como as da Misericordia 7 O thetauro tem di­
nheiro, tratando agem\ daa do theatro lyrico, para aub 
veucionar este e outros theatros ? Estou que Dào. Para 
mim (póde nao aer para outro) é cHUssimo que o theatro 
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lyáco ha de e deve ~ubsi,tir ; mas não se penie, Sr. 
presidente, que o theatro lyrico sub1iste sómente com a 
subvenção; os mt!mbros da em preza subvencl()náo ta~n · 
hem o theatro lyrico, porque eotrlio com pre.>t~çOes não 
pequenas, e ragão além di$tO as assignaturas dtl seus 
camarotes. . 

Ditserão-uos tambem aqui, ou fóra daqui, que o thea · 
tro é só psra os rico~; Üt<> Dão é exacto, vi~to como um 
bilhete de platéa custa 1 ~ e os camarotes de 4a ordem 
4·U I Em outro! paizes, por exemplo, um bilhete de platéa 
do theatro cuala um guinéo ; jã ae vê que um guiuéo 
todo o mundo não póde dar; os pobres nesses paizes 
vão para outros Jogares mais bar«tOF, mas donde pouco 
.se ouve. E', pois, inexacto dizer que o theatro Jyrico é 

· só para o~ ricos. 
Sr. presidente, a questão a respeito da subvenç!io de 

que se trata é de jus~iça. 
A outra que:otão, de não se votar mais loterias, ci­

fra·IC nl de continuar ou f~;chu-se o theatro lyrico. 
Resolva-.e, pois, esta qr1estão francamente. Sim ou não. 
Não deve haver 1 Deve fechar-se 1 Então n~o haja iub­
venção. Deve haver? Então forçosamente ha t.le haver 
subvenção. Póde o the!ouro d<t·la em di[lheiro 1 Não haja 
loteria,. Não póde? Então vetem-se as loterias e flsca­
li~e·se s11a applicação. O parlamento e o goverM teem em 
todos os tempos reconhecido a neceuidade do thcatro 
Jyrico; ogove!·no tem C?ml.antemeute dado o~ procurado 
dar subveoçao, e aqUI mesm·) no senado Jâ so votou 
subvenção, paga pelo thesour0, de to·oooa; era então 
minictro o Sr. héirão de S. Lourenço. Ne:sa occasião o 
Sr. b.o~rão de S. Lourenço julgou tão in lispensavel tor 
nar-se a abrir o thealro, que eltava fechado, que abriu 
um credito extraordinario para fazer face a essa d.:speza. 

f!Todoa os ministerio• e as camarai teem-se declarado fa­
voraveis á cxistencia dv theatro lyrico, e por consequen­
cia á existencia das subvenç.ies, porque um vai com a 
outra. 

Discutir hoje, Sr. pre1idente, se a theatro lyrico é util 
ou não; se é uma ca1a de prostituição e de desmoralisação 
um theatro para onde vão as mais diatinctas e ooon.lis:i!das 
famílias do paiz, unico divertimento que exitte aclual­
mente na clde; discutir aqui a morali1ade dos arti~tas, 
/ile sl!o honr•dos e honestos ou não, artishs que mere­
cem das Dossas famílias mais distinctas tanta conlide­
ração e ob~equios que são felicitados em seus cama 
rins por essas familia~, q.u~ ~elles sã~ rec~bi.da:s, como se 
pratica nos paizes mats C!Vlhsados: dtAcuttr Isto, Sr. pre· 
~idente, j11lgo demeces~a1io, e m··h ainda j~Igo este Jogar 
inteiramente incompetente, e nós ainda ma1= incompeten · 
tes para f<~ze-lo; por isw me imponho silencio, e declaro 
que quanto a mim não se d.cve tratar de outra couea DO 

senado senão de saber se existe contrato, se o governo foi 
zeloso em faze-lo e se as condiçõe• delle teem sido cum­
pridas. Feito isto, votemcs o projecto, sim ou não. 

O Sr. ministro da faxenda, presidente do C(lllselho, já 
se declarou formalmente; sua opinião individual é corno 
a minba, como a de todo!, que não devem haver loterias ; 
mas ellas txiatem, dão de rendll ao estado oitocentos e tan• 
toa contos de réis, e vão dar 1,500:000g; continuão para 
e:tes e aauelle1 outros. serviços, para estas e outns em 
preza11 ; êontiouem tambem para o theatro lyrico como 
subvenç!lo, porqne não póde o thesouro dar outra. Esta 
expenencia, uma vez feita, provou depois que não era coo 
veniente, e então principiárão as &ubvc!llçõe~ por meio de 
loterias. 

Asaim, Sr. presidente, creio eu que a q.uestão é de jus­
tiça; deve deddir· Je.quanto antes, sim ou não, Totar-~e 
cotatra o projtlcto, ou votar-se favoravelmente sem o 
embaraçar. lá foi embaraçado o anno passado; já dahi se 
seguirão graves prejuiws áquelles que susleotão o thea­
tro, e n~o é decoroso ~o sel.ló\do, não é justo, é clamoro­
~ame11te iniquo, que ainda eatc anuo deixemo$, Sr. presi­
dente, de dar um~ solução a e$te re~peito, para que elles 
saibão a lei em que hão de 'i'lver, se teem suLvcnção ou 
se não teem. Eu esto11 persuadi·lo de que o projecto nao 
levará muitos dias, e por issCI não ~ml:lar~ç~râ de fórma 

a~guma a discuuão dos projecto~ mencionados no reque. 
nmento. 

Depois de ter assim exposto a minha opinião relativa. 
ooente áquillo que se .1isse ha. poucn DO JCD'Hio,' cu, 
Sr. presidtnte, ainda peço licença a V. Ex. para dizer 
qoe não me parece de fôrma algumtl conveniente que le 
ooude a ord~m do di.!. Uma vez· d•da el!a, deve Jubsis­
tir; t~es alttlrações são muito prejudicilles aoa trabalhos 
do ~enado, e aindA creio que 'iio dias uma verd~dei1a 
ioacção que fazemos na aLtrihuição dada a V. Ex. de 
marcar a ordem do dia. Por uma urgencia ae póde faztr 
is~o; mas, depois de marcada a ordem do di:~, m11da-la 
no metmo dia acho multo inconvtniente. . 

E i~ o que eu tinha a dizer ao ~ena.do relativllm('nte ao re • 
querirnento. Appello para a illumação daqudles que se 
oppoem ao proJeCto e pítra a integridade de suas con • 
sciencia~; espero de 1eus 11entimentos de ju,tiça que reco· 
aheçao que é urgente decidir este objecto, sim ou não. 
Guardemos tudo p~ra a dlscuuão, porque de se não de· 
cidir ezte ~nno gravissimos prejuízo~ vao recahir sobre 
pe$SO~S a b&olutarnente innocentes, qu ~ nada coucon é­
rã o com r .. cto propno para soJirerem um tal castigo. 

Finda a discussãó, foi o req11erimento rejeitad\>. 

INDICAÇÕBS. 

O Sa. CANDIDO BoRGES oll'ertceu as seguintes 

Indicações. 

c 1.• A disposição do art. 99 A da reforma do regi­
mento é que no tlm da sessão, mesmo depois :de preen· 
cbidas óls quatro h01 as, o presidente declare encerro.. da a 
discussão da materia, se porventura não houver na casa 
numero suffidente de membros para votar, nem se pedir 
a palavra. -

". 2.• A disposição do art. 67 A é que qualquer reque­
rimento de urgencia s~ja, depois de apoiado, votado aem 
discussão, declarando o proponente ~icn,p'esmente o seu 
objecto. 

" Paço do sen1do, U de julho de 18GO.- Candido 
Borges. • 

Forão apoiadas e remettidas á commiss~o da mesa, 
Comparecêrão no decurso da tessão mais 8 Su. se­

nad:>res. 
OR.OEM DO DU .• 

QUESTÃO BANCARIA. 

Continuou a 31 discussão, adiada pt Ia hora na seulio an· 
teccdente, do projecto substitutivo da proposição da ca­
mara ào~ deputados que declara que o Banco do B~asil 
e suas caixa: filbes s~o obrigados a realizar suas notas 
em moeda metallica, á vontade do portador, com as 
emendaa apoiadas. 

O SR. VISCONDE DE MA.R.~NGUA.PE :-Sr. presidente, 
não é um dill..:urso que p1etendo fazer sobre o objecto 
que está em discussão. Pedi a palavra unicamente pela 
necessidade c1ue tenho de justificar o meu voto. 

Q11ando o projecto da camara dos Sra. deputados, vul· 
garmente chamado bancario, ~·teve em t• discllSJão, eu de· 
ela rei que votava contra.Mt:inbro do gabinete de 4 de maio, 
dis~e eu eotão que não podia ter o meu ~useotirnento um 
projecto que tinba por lim reprovar inteiramente actos 
desse gabinete na administração daa Üaanças, e bccrescen­
tei que aguardava as emendas, que devião, srgundo a 
prorue~sa do nobre mlniatro da fazenda, ser apreseotadas 
ao sen 1do na !!1 diacu,são, para dar então o meu voto de­
finiti v o, á via ta das alterações que porventura easas emeo­
daa .fiLeUem ao f'rojecto, 

Guardai até agora silencio n:1 discus,ão que ellas ter.m 
excitado; eu não tinha por fim convencer aos illustrados 
senadores que as teem sustentado, maa unicamente moa­
trat· a cvhcrencia dos principio• que me teem regulado 
nesta votação. 

Sr. presidente, ainda anLes que este projecto fosse 
aqui apresentado, eu tive de manife3tar a minha opi-
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nião em occa:oião muito solemne e obre a ma teria delle, 
e n'!o cumpriria o meu dever como repteseutante 
da nação re hoje me coote~tasse sómente com n.tar 
contra as emendas d:t commissão de fa1.enJa, 1em dar 
outra razão de meu vot() sl'uão a de ttr eu perttncido 
áquelle gabinete; porqul', além desta razão, outras tenho 
que nascem da minha intima convicção. Eu as ex penderei 
em poucas palavr~s, para nllo abusdr da paciencia do se­
nado,já pouco attento á pr0longada discu~são de que nos 
temos occupado. ' 

Senhore:, eu não cuio que o go·vel·no possa por meio 
de qualquer lei que seja f;.sztr Cc m que h~ ja ouro no 
Brasil, e muito meDo; ahi rete-b. 

0 SR. SOUZA FR.A NCO:- Apoiado. 
0 SR. VISCONDE DE MARANGUAPE:- Eu creio que 

só podemos ter UJetaes pre<:i<'sos na circulação.por mews 
indirectos, isto é, auimando as industrias do paiz, ani­
mando a sua primeira iudustria, que é a lavoura, liDi­
man<lo o commercio; e i1to como Sll pó~e fazer? L!to se 
póde fazer unicamente t'or me.'o dtl via110 laceis de com­
municação e de traarporte; Isto se póde fazer por uma cn­
lonisaçãc ou emigração em larga escála ; emfim, por tudo 
aq!lil!o que pód~ concorrer para o augmento da producçã(l 
do paiz. Sem estes meios debalde estaremos decret~11do 
aqui m~:didas para m~nd:u vir com grand.:s sacri.ficios o 
ou: o da Inglaterra ou de outra qualquer par te do muodo; 
.á proporção que elle vier, h~ de ir 111hindo; este procesao 
fin41nceiro só servirá para convert"r o Brasil em um ver­
dadeiro funil, donde o 011ro sahir â á medida q-ue lo r en. 
trando. Só o desenvolvimeato da n·Jtsa industria, e com 
elle um augmento de producção tal que :~obre puje por 
seus valores exportados os valores importados; aó por 
este meio poderemo~ ter uma con$lante circulação de 
moeda metaUica ; os aanos das grandes safras, que algu· 
mas vezes temos tido, assim como aquelle1 em que as 
s3fnts tl!em sido más, são inc(,n·estaveis argumentos que 
vêm em favor da minha o pintão. \ ê-se, pois, que é do 
meu deter, pensando aaaim, nl'gar o meu voto âs emen­
da:! substitutivas do projecto, que, se for executado, 1ão 
conseguirá os fios a que se propOe. . 

Sr. prctidente, os principiog que aqui re teem estabe· 
lecido da restricç!io do credito, ou, para melhor dizer, 
a theoria que con~i~te em querer que os fundos dos ban· 
cos sejão cecessariamente em met~es precioso&, podem 
ter applicàção em paizes onde o meio circulante é e póue 
ser esse. Es:es paize• &Ó conseguirão esse meio circulante 
1:10 decurso dê seculo:s e á proporção que a au.a industria 
fe foi desenvolnndo. A'sim, vemos as velhas n ções, as 
que são hoje as mais rica; da Eurõpa, terem chegado a esse 
gráo de prosperidade o maia lentamente que é posaivel; 
mas hoje aa condiçOes aociaes dos paizes novos, como o 
Braail, ct mo os E1tados-Unido•, n~o soU"fem que se espere 
todo e;se tempo para que se desenvolvão a sua Jndu11ria 
e 1eus recursos naturaes; não queram. que primeira­
mente procuremos obter ouro, para de~ois desenvolverem 
a :ua indu,tria. NtJS Eat~dos-Uoidos ella re desenvolveu 
·por meiq _da liberdade do credit~. Este exemplo é o que 
nos serve, senhores. Com 11ma hberdade de credito am­
plissima, ou, para melhor dizt:r, quasi illimitada, é que 
os Eatados-Uoidos teem feito prodígios taes que em pouco 
tempo a sua i'odustria e commercio teem elevado aquella 
nação ao ponto âe hombrear com as primeiras naçCies da 
Europa. Em grande parte, stnhore•, foi iato devido á li· 
herdade do credito. 

·Mas quero eu, queria o gabinete de 4 de maio, uma li· 
herdade de credito tal que os baucos não e• tivessem subo r· 
dinados a convenientes regras e á fiscalisaçao do governo, 
a quem pertc11ce manter essa liberdade e impetlir o abuso 
a que ella eitâ exr-osta? Não, certamente. Nem fU, nem 
nenhum outro membro desse gabinete, querião seme· 
lhante cousa; pelo contrario, eu serei sempre o primetro 
a votar por medidaa que, sustentando a liberdade do cre­
dito, se limitem a impedir o seu auuso; mas Ílão vejo que 
ist& ae faça nas emendas que se di~cutem ; ellas o que po. 
derli~ fazer é asruatat os capitalistas, pó-los no recew de 
associarem-se para q11alq11er fim utll ao nosso paiz. Elles 

t€em razão para se assustarem. Sociedades bancarias, 
mercantis ou mdustriaes !tJJão formadas legalmente com 
fundos con$isteotes na moeda circulante acreditada pelo 
governo, moeda que recebê' ão. os :occiCJniatas não só pua 
t(Jdds as suas compras e trans;;cções commerciai.s de qual­
quer ordem que sejão, mas tambem para empresta-Ia, ou 
cada um por ai só ou em sociedade com outros. · 

E' verdade que, teguodo a nc s1a legislação, essa aocie­
dad~ póde ser da natureza daquelias que exigem a appro• 
vação do goterno, já por serem ~nonymas, já por terem 
que fazer uso d~ uma emissão do seu papel de credito. su­
perior ao seu fundo. Dada, porém, essa!ipprovação, tudo 
quanto o gováilo lizer para eotorpect r asoperaçõe& legaes 
de taes sociedod.,s, ou para dcstrui·l•s por meio de .iacri­
ficios tão inutei~ como iosupportaveis, a que ellas não se 
sujeitárao pdo acto de sua iostituição, é abalar, é deitar 
a perder a confiança que os acto~ do governo.devem inspi­
rar; aobretudo quaudo elle nao pó.1e ou nem ao mEnos 
ttm procurado convencer os ballcos da neces.id:tdil ou 
vantagens provenientes de1se• s;~crificios. Se um dia créa 
elle me~mo U!J?. ban.:o com a faculdade 'de pagar oa seus 
bilhetes em nota' do the~ouro ou em ouro; se um outro 
dia c, êa cutros bancos cóm a mesma f.:~culdade, conti­
nullndo assim a 3ttender ás circumataucias do paiz ; 
e~ te procedimeDlo, que tendia a desenvolver tob certas 
regras e condições a hberdade do creditO do modo pOUl• 
vel em uma nação nova, aclla utna grande maioria oo 
parlamento, que a apoia e appbude. 

Os bmcús assim fundados desenvolvem as suas opera­
çõet, Pinguem se reculia a aceitar as suas notas; eis que 
surge uma lei da mesma legislatura, na q11al essa meama • 
maioria diz cem o governo q11e a moeda-papel por elle 
emittida póde servir para tudo, menos para ser empre­
gada nos paga mentol que os I.HIDCcs fizerem; e, pois qut 
os ba~:~cos furão com eHa fund~dos, não podtJ ão contiauar 
:em converre-la em ouro deutro de dt:terminado tfmpo, 
custe o que cust:ir, afim de se evitar que a moeda· papel 
traga por su:~ abundancia a ruina do paiz, como ze se 
pu ies't m razoavelmtnte conrundir com essa moeda notas 
promissorias, aceita veis set\uo.do a con '!acça que se tiver 
nelhs; como ie, su1tada a emiSJ:lo do papel t.lo gov.erno, 
pudessemos receiar as consequencias perniciosas da su­
perabundancia desse {lapel. 

Se a~ d1spo:içoes. do projecto, ou, para melhor dizer, 
dJ! emendas allbstitutiva,, expoem· demecessaríamente. e 
contra direito adquirido os <trtuaes bancos a uma liqui­
dação forçada, com grave detrimeuto do commercio e in~ 
dttstria do paiz, as dispoaições sobre as sociedades ano­
nymas em geral difficultáo por tal modo a formação dellas 
que muita' ·emprezaa uteis serão abandonadas, por nao 
bastarem p•ra sua. execução as forças individuaes. 

0 Sn. SOUZA FRANCO :-Apoiado. 
O SR. VJSCONDE DB MARA.NG'IJAPB: - Emq11anto. a 

mim, n!ío ha senão um mal serio, que a autoridade deve 
quanto for pouivel evitar nJS sociedades por acções, e 
é a agiotagem. Quando uma lei con~eguir isto tem 
conseguido tudo quanto é compatível com a Jlberdade 
que cada um dos habitantes deste imperio tem, uma vez 
que ella aeja sui juris, de dispOr dos seua bens como 
quizel', salvo 1e no exercicio dersa liberdade elle of .. 
fende a lei que prohibe o JOgo de azar. Senhores, 
estas breves rdle:x.ões não partem de espírito de oppo­
sição ao governo; é elle quem e•tâ em oppo9içao nesta 
materia a opin1ões por mim maniffStadas quando •obre 
ella fui oflicialmente consultado, an1e1 que ella fosse 
conve1tida em projecto de lti. Procedo, pois, cohe­
rentemente votando contra as emendas •ubstitutlvas do 
projecto rejeitado. 

O SR. D MANOEL:-Sr. presidente, se o senado hnia 
entreter se ~gora com loteriat, porque era justamellte (I 

que ia seguir-&e depois de votado o projecto bancario, e"U 
entendi que devia 11inda uma vez expór a minha humilde 
opinião acerca deste projeclo, e confesso ao aenado que o 
meu unico fim é impedir que hoje entre em dhcu•são o 
projecto de loterias. Nlio ba de entrar hoje, desenganem­
se dislo, porque hei de r.uar até 3 ou 4 horu da tarde, 
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e, quando Dão puder m~i• fallar em pé, hei de pedir 20 
senado para fallar sentado. Tambem quero fazer meu 
curso de finanças. 

0 SR. VISCONDX DE JHQUlTINllONllA: - Bom é que 
vamos fie~ ndo na casa. 

O SR. D. MANOEL : - Para mim é indiliercnte que fi­
quem ou •e retirem. 

V. Ex. :abe, Sr. presidente, que fallei apenas Ires quart(ls 
de hora na 28 discuuão defte p(ojecto: não pude, portanto, 
dar ás minhas humildes opiniões todo o de~envolvimentr 
que ellas devíão ter e que o objecto exige . .Mas declaro 
que não tenho intenção de embaraçar a votação do proje­
cte; desejo que el!e .se vote hc>je, ou q•1e ao menos fique a 
discussão encerrada. Se o !enado, defloi~ de votado o pro 
jecto, tives1e de occup2r-se da re!orma hypnttlecaria, ou 
do projecto relativo ao art. 6° § to da cunstituição, eu 
não tomaria Aegur~mente a palavra. 

Veja o nobre mioistro dos estr;,ngeiroll como um pro­
jecto importantis$imo, e sobre o qual S. Ex. quer uma so­
lução prompta, ficou ~di< do, podeodo h1•je talvez votar-se 
em i_ a discussão se porventurél depois do projecto ban· 
cario nos occupassemus, como pedia o bom seoso, como 
;~comelha v a a razão, como dict~ vão as con vellJeucias po· 
líticas, com esse outro projecto, e nJo com loteriil~ para 
o theatro ! yrico. 

0 SR. 1\JJNISTRO DOS NBGOCIOS ESTRANGEIROS: -
V. Ex. tabe que votei pelo seu requerimeuto. 

O SR. D. 1\-IANOEL:- E nt.m eu tinha sobre isso~ 
menor duvida. 

Sr. presidente, não posso deixar de reconhecer uma ver 
da de, e é que a discussão tem sido muito I timinosa, tmto 
da parte doJ que cowbatem o projecto, coruo da parte 
~os que o su~tcntão. Tem-~e fallado com todo o conhe­
cimento de causa; a sciencia economica teve um curso 
no senado, porque os discurso1 dos nobres stnadores, sem 
ex:cepção nenhuma, olferecêrão a lição de tudo quanto dis· 
serão os economistas ant go& e modtrnor, accrescendo. a 
pratica e experiencia que os nobres :enadores teem ad­
quirido nos eargo1 que teem occup;.do e occupão na :o­
Cledade. Portanto, o que vou dizer, senhoreB, não róde 
ser novidade; é apenas um resum>J do que foi dito, e 
muito bem, por :~quel!es que comb~tê:ão o projecto. 

A meu ver, ficou demonatrado qae o projecto olltnde 
essencialmente direitos adquiridos; que t1 m por fim es­
tabelec;r a unidade bancuia, lançando por terra todos 
o: bancos que forão creados por decretos do poder exe­
cutivo; dar ao governo cm alguns obJectos um arbítrio 
ampliuimo, e, digo me5lmo, perigoso: o projecto, no meu 
modo de peu1ar, não s6 não ha de produzir bent!ficios, 
je não que ha de ser origem de grandes c~\amidades. 

O nobre visconde que eitá á minha direita disse nesta 
casa em uma das sessões passadas: « E' indi1f.,rente que 
passe ou que não passe o projecto, porque, se não produ· 
zir bens, não ha de produzir males. » Peço licença para 
nesta parte discordar da opinião muito illu1trad:t de 
S. Ex., e me parece que em uiscarsos autigos do D··lll e 
senador acharei razões para me assustar com a adopção 
deste projecto. 

Senhores, não quero boje emmaranhar-me na discus­
são dos direitos adquiridos; nã:> pretendo mostrl(r que ü 

projecto viola da maneira mai:s 1llgrante um contrato so­
!emne celebrado entre o governo e os aotigos bancos 
Commercial e do n.-asil em virtude da lei de 5 de julho 
de t.853. Esta tarefa foi desí:'mpenhada. perfeitamente na 
outra c: mar a e ne•la; e força é coofes1ar que os orado­
res que mostrárão que o projecto df ndia d1rcitoa adqui· 
dos, ou que era, como disse o nobre marquez de Olinda, 
um golpe de catado, tlcâr:lo victoriolos, nào se lhes póie 
re~pouder d~ maneira sati factorh. Por uutiG erudição 
em que auundavsem os discursos do Sr. p• csidente d.; 
conselho, tJJa não ~CrVÍU St não para oi.Jumbrar Um poUCO 
a ím~glnaç~o dos qu.e os ouvirão c dlls que os lerfm. E~sa 
erudic,;ão f..Ji trazida de proposito p.m\ encobrir a fra­
queza das razões com que~ se pretendeu mo~trar qtlo o 
projecto n~o violava a fé d•1S coatratos, !l~O offtlndia di 
reitos adquiridos. 

Com elfeito, seuhores, quando para se tratar de uma 
m~teria tão simples1 como esta, se vai compulsar as pa· 
gioas de immensos escriptores de direito civil e procu­
rar exemplos nas nações estrangeiras, o senado póde 
e.star certo de que se tem por fim desviar a attenção dos 
ouvintes ou leitores, que, fatigados de tantas citações, 
não attendem para a !úrça ou fraqueza dos raciocioios 
ao orador. 

Seahores, se o; bancoj· Commercial e antigo do Brasil, 
fundadós na p;,.lavra do gc:.verno, levaJc.s pela promessa 
solemne que se lhes fez, concordárão depois de muita 
reluctancia em fun~irem-se, para llobre e!tes fundar-se o 
novo estabelecimento de credito creado pela lei de 5 de 
julho de 1853; f•1i na certeza de que a lei, o contrato ce­
lei.Jrado entre elles e o governo, serJa lealmente cumprido, 
foi na certeza de que a lei era clara quando dava a:J 
b~ncll a faculdade de trocar 'uas notas em moeda cor­
rente, ouro 011 papel do governo. Se os bancos Commer· 
ci~l e do Br,sJI de então Lão estivessem convencidos de 
que lhes era licito realizarem suas notas por papel do 
thesouro, de certo não terião celebrado o contrato com o 
governo, porque sua condição se to1 nava muito peiol' 
do que a que elles tinhão quando erão simples bancos de 
deposito e de desconto. 

Senhores, no estado em qUe então se achavão as cousas 
não era possível que o Banco do Brasil estivesse sempre 
IJabílitaclo com fundo dispoolvel em ouro para fazerLce 
ao troco de mas notas. Todos sabem que nesse tempo o 
ouro não era muito ~bundante, e o que havia era cm 
graDde quantidade remettido para l!.S provmcias do norte, 
onde não tinhão curso as notas do Banco do Brasil. Aquel· 
la~ províncias remettião para a côrte muitos dos seus pro­
dllctos, e a côrte os retributa, não com outros productos, 
mas com ouro. Dem•is, e!Ias mandavão g·•nde numero 
de escravos, que erão pagos com ouro. Mas, senhores, 
baHa v a uma producção escassa, como houve, pllra que, o 
B•nco do Brasil ~e imposâbilitasse de realizar em ouro 
suas notas. 

Já se disse: • O banco llbuaou, e abusou em grande 
escala: pagur, portanto, o que fez. » Aind1 bem; mas, se o 
banco não abusou, se uma crise commerci•l, por exemplo, 
como bouve, viesse dar á moeda metallica valor superior 
ao pap<!l, vielise depreciar o papd ; se· 01 possuidores de 
11otas corressem ao banco para pedirem ouro, afim 
de m;,nda-lo para a Europa, á vMa da b~ixa do cambio: 
p~rgunto, se o banco não tiYesse ouro, não seria julgada 
fallido? Ma1 o banco eatava fiado nos seus recursos; con .. 
fiava na le!, que düia-ouro ou papel do governo-.. - e, se 
não tíuha ouro para trocar suas notas, tioha papel do go·· 
verno; e foi isto o que aconteceu. O banco, portanto, 
cumpri11 a:. obrig~:~ções impostas ptla lei de ilS53 e pelo 
cootrato celebro.do com o govllruo, que não podia alLeral' 
essa lei. 

0 Sa. ,DIAS DE CARVALHO:- Apoiado. 

O SR. D. MANOEL : - Nem, senhorer, outra fui a in• 
telligencia que deu o illustre autor do projecto de 1858, 
como já re mostrou nesta casa e na outr~, citando tre ... 
chos muilo salientes de di,cursos do nobre senador, cuja 
ausenciil sinto vivamente, porque, se ellc estivesse pre­
sente, o meu requerimfnto teria passado. E, senhores, 
esse illustre esta.11sta ia Uo longe que por mais de uma 
vez repetiu ne1ta casa que seu projecto 11ão tinha por .fim 
crear um banco para melhoramento do meio circulonte, 
e sim para auxiliar o commercio e a iodustria. , ' 

Dizia mai= esse illulltre estadista, autor da lei de 5 de 
julho de 1853, que o banco não dev1a ser obrigado a 
trocar por ouro mr1s notas, porque era iato o mesrno que 
dar por de,apreciado o papel do governo. Assim, por 
exemplo, pen,avào es•e illnstre estadista e 01 que su,teu­
Lavilo o projecto : « Se um individuo vai ~o banco com 
ama nota de !!O~ e diz: • Quero ouro, c não papel, por­
« que as notas do goverao teem abatim~nto,. snpponha-
• mos nó~, de 20 "/o •, o b~nco deve d1zer: cc l.'ló• recc-
• bcmos eua nota do governo pelo mem10 valor que tem 
c uma moeda de cinco oitavas de ouro de !l2 quilates; 
c ~, se receuemoo a not~ do governo com o mesmo valor 
• que tem a moeda de cinco oitav.~s de 22 quilates, como 
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• é que h~.Vellio~ de ~cr obrig~dos a dar ouro e não no 
• tas do governo 1 • Tudo isto era comequeucia neces­
raria do contrato ctleiJrado entre os bancos Commercial 
e do Brasil e o governo, em virtude da lei que tenhiJ 
cit.ado mnitas vezes. 

!lleg~l para salvar o banco da crise que sobre elle e:t~va 
•mm mente •; e o pulamento approvou ·esse procedi­
mento, dando ao governr) um bill de indemniclade. Pois é 
possivel que um governo que pratí~a um :~cto desses, um 
~?vemo .que vai em auxilio de uma instituição de. cre­
dtto, a pr1me1ra do mlindo, e lhe diz: •Não tenhais medo ; 
o parlam~nto não e5lá reunido, mas autoriso-vos a Ir além 
da. emiu.ã:J que vos c~ nce,.1~ voJsa cHt:u; um governo 
que asa1m procede pode de1xar de exercer uma inflt~en­
cia immer;~sa sobre eSJe banco? Esve b:inco quererá es­
qui var-Ie a essa influencia? Nso receiará que lhe falte a 
mão protectora do governo em outra crisr:1 

Já se v é, portanto, que o banco durante o pra" O de sua 
exis!encia nllo te~ obngaçã~ d~ troc:tr seu papel por ouro; 
está no ~eu arbitno dar em troco d~ sua' notas ouro ou 
papel do governo. 

Visto que ~e trouxe o argumento de que o portador de 
uma nota é credor e o banco é devedor (e eu creio que 
assim é,), pergunto: Se ha cioco anno~ eu tornaue empres · 
tado a qúantia de 1.00S em papel aem claumla nellhnma, e 
agora, que este papeJ está desapreciado, supponh~mos, em 
20 °/o, ea para cumprir com a miuha übrigação, para 
safsfazer as condições do r.redito, fone á c~sa do meu 
credor e dissezse : • Sr. F., aqui esta o em notas do 
governo os 1eus. 1.00~ •, porventura o meu credor teria 
direito de exigir de mim m~is 100$? De certo que não. 
Todos nós soll'remos as consequt"llcias da desaprecia­
ção, porque o the1.ouro hojP. não nos paga st!não pelo 
mesmo valor que ti11ha o dinheir1 ha cinco aonos; o em­
pregado publico rec~be agora desapreciada a mesm~ quan­
tia que recebia então, porqtJe o tbesouro diz: ' Sotr. amos 
todos nós o desaprcci•mento do papel do go•erno, 
retigneme-nos á nossa sorte; não vos d·)U 12og, em vez 
1.008, apezar de reconhecer que as minhas notas perdem 
hoje ~O 0/o <:lo seu valor. 11 Ora, Sr. pr~>sidente, s~ a com· 
paração q•·e trhgtl é ex~o;t:l, nao é applicavel ao banco, 
cc.tHiderado devedor paa com o portador da suas notu? 
E, se o r.re·ior não quizess! receber 1oog em papel do 
governo e intentasse acção COiltra o banco, a dtcisão 
não lhe. teria fo~voravel. , 
. UMA voz: -Sem clauiula. 

· O SR. D. MANOEL: -Sem clausula certamente, porque, 
havendo a, deve 11er religimamente cumprida. 

Isrci para mi 'li é obvio, é claro, e admira que haja quem 
o conte~te. r~nto póde a arsucia, o s.ophisma, o d~sejo 
tle torturó\r uma disposição legislativa da maior evidencia, 
que não precisa de interpretação blgums. 

Um projecto, portantJ, que na :ua base tem um tal vi­
cio, que é :uma violeocia, a violação de um contrato, a 
trans~rel'são escandalosa de uma di• posição Jeg;slativa; 
11m té I projecto, seohores, nao pôde merecer o meu 
voto. 

nlls. Sr. presidente, qual o verd:~deiro fim deste pro 
jccto 1 E' elle o trimpho mais completo da escola chamada 
reatricti v a ; é o triumpho mais completo daquell:l que 
eatendem que o Brasil não deve ter •enão um unico 
banco dt circul3çã:), e este .:ercado de privilegios, para 
servir de iostrumento finaucelro, para estar subordinado 
a~ governo, para dar-lhe no caso de precisão o dinheiro 
que elle pedir, ou, antes, que elle exigir. Póde 1er mesmo 
até um eitabelec mento com fine politicos, porque um 
colosso cercado de tantos privilegias, .com um flltHio t!io 
consideravel, ramificado pelas províncias mediante suas 
caixas filiaes, póde exucer uma influencia muito perni­
cioJa nos destinos d.o paiz; pódi! acarretar-lhe ess•s grau­
eles calamidades com que a Divina Providencia costuma 
pumr os nosso1 peccados. 

Senhores, o~ eicriptores que se teem d~do ao traball1o 
de ponderar as untagens e d~Avantagens dos bancos pri­
vilegiad:Js, que se trem opposto ao ay.tema da unirlade 
bancaria, trazem os facto~ colhidos nesses est~beleci 
mentos de credito, a começar pelo de Ingl~terra. Ern uma 
das se,aõe; pa!lsadas ouvi um aparte (nao ouvi, li depois 
no meu discum•}, d~tdo pelo uob·e 'fiscon ~e de Itabo­
rahy, que me cau~ou SI) r preza, e é o seguinte: Fallava 
eu da inflaencia qne o governo ha de exercer necms:nla­
wente sobre um banco privilegiado, qu~nio S. Ex •. disse: 
• Não exerce o governo ioglez

1
sobrc o Baoco de In5la 

terra. • Poi~ o governo inglez' não exerce uma grande 
lotlueucia St;Lre o n.,nco de Inglaterra? 

Na ultima cri'e t.omou aquelle governo a responsabili­
õac.le de conced~r ao h~ oco facll!dade para fmittir muito 
~lé01 do qu2 estava aotorisadv pela mn Cllrta, e, ~pre­
sen!anio·'e ao parhmen:o, dis;e : • Pratiquei um acto 

Senhores, disse um es,cr{ptor : • O gover~o ioglez eatá 
identificado com o aeu banco, o Banco de Inglaterra e~tá 
identificado COID o governo•; e, digo mai:,- nem pôde 
deixu de estn; é eata a so:t~ de todos os b~ncos de 
circulação que gozão de privilegio. A razão por que os 
governus lbt:s dao es,es privilrgios e os auxilião é para 
poderem contar com auxtlio delle~ ; é um auxilio mutuo 
prestadJ pelo governo ao banco e P!ilo b:mco ao gover­
no ; é justamente o fim da lei de t 853, que· o nobre sena­
dor por Pernambuco combateu nesta casa. 

Mas o nobre viscende não foi o unico que combateu 
essa lei; eu tive a honra de me achar ao lado de S. Ex.: 
declarei nesn occasiao que um banco privilegiado. re;. 
pugnava ás minhas opiniõe$; demon11trei os inconvenientes 
de um banco de circu1ação unicn, cheio de privilegior, 
com grande fundo capital, á mercê do goverao. Portanto, 
não foi só o nobre senador que f.llou e vo:ou contra 
aquelle proj ~c to. Se declarei que a base do ban~o era vi­
ciosa, que eu queria um banco, mas· não privilegiado 
como. hayia de votar a fiivor 1 D.~ixemos, porém, de part~ 
este mcrdente, que trouxe apena~ para ruustrar que não 
ficou só o nobre visconde de Albuquerque. • 

Os factos vier.io provar que nós tiohamr..s iazão. Failo 
na presença de um i ilustre funccionario 'desse banco; aue 
oc?upa nelle u.m Ioga~ elevado; mas s~. Ex. t:liio pÓde 
detxar da convir com1go em que o b.!lnco tem abusado 
extraordiuariamente, graças ao apoio ou ao menos â coni­
placéncia do governo, qu" tudo fotcultou ao Banco do 
Brssil, inclusive a emissao tripla. · 

Pergunto eu, o goverriJ daria e1sa t.culdadtf a qual­
quer out o banco 7 De certo q.•le não. A emissão do 
banco foi excesiva, e produziu as consequencia que e$ ta­
mos sentindo. Oxalá que o primeiro esl•betecimentó de 
credito do paiz arrepie carrei·a, e, querendo dar grandes 
devidendos aos seus accionistas. nao comprometta reria-
meDte os capitaes que estão nelle empregados I · 

·Sendo, pois, um p~rigo os bancos P' iVII~giado; para 
aquelles·que não admtttem a unidade b:mcma, força era 
crear-se algum banco com baee solida, que pudeue riva. 
lizar, concorrer com o Banco do Brasil, e que ao mesmo 
tempo prestasse ao c''mmercio e industria o auxilio que, 
na opinião do honrado Sr. visconde de It.1orahy, era cha~ 
mado a prestar o Banco do Brasil. 

O nnbre mini,tro da fazend:. do gabinete de 4 de maio 
foi coberente com os princípios, com a:; opini~es que 
tinb~ emittido durante muitos annos no parl.unento e na 
lmpren~a, julgando-ee autorisado para por decretos do 
poder executivo crear 2!guDs b3ncos de circulaçao, e 
fê-lo, senhores, é preciso confessar, l'Om approv:~.ção de 
grtmde maioria de membros das d11as c~sas do parla­
mento. 

Es:::s que$1Ões n~o forão tllo di1cutirla; na c3mara do:J 
Srs. deputadoa? Não Louve 2qui quem apre,cotaste uma 
emenda, como fazendo uma e~recie de censura ao go.• 
vet no, e esra emenda n1o cabiu? Por ccnsequencia, zu: 
idéas do mioisterio de 4 de maio obtlverão o useDtlmento 
de arr.IJaG ar: camaras,. e Dão aó das camarac como do 
paiz. Nesta côrte e n •s pro'Yiocias a imprema nllo 3e 
proounciou a favor della81 Já houvo um mini~tro da 
fdzend:~ que merecesse mah elogio• nas praç1s prlnci· 
paes do Drnsil, e oobretudo na t.lo Rio de Janeiro, do que o 
Sr. Souza Fr~nco? Qllem estava cm erro? Serião os aeu; 
adversarior, ou todos esses negociante= que o applaudillo 
na crhe de 1857 1 

Mas est~ v a decretsdo que o plól.no financeiro do Sr. Sou· 
GO 
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:za Franco devia baquear; eatava decretado que no pri- Í quaes erão os planos financeiro:! que ia apresentar ~o p~r;. 
meiro ensejo que $e offerecesse u idéu de un1dade ban- li~mellto.S. Ex. nao precieou, porl<:nlo, dtlinquerito al{Sum 
caria haviao de tr iumphar de novo, coa' o já havião t1 i um- para expedir esse decreto lllt'gal. 
ph.ado. em ~853 ; e por isso o mini.•terlo passado nos 0 SR. MINISTRO DOS NRGOCIOS ESTRANGEIROS : _ 
pnmeno~ dias da sessllo. de 1859 oller?ceu na camara Aind"A 0~0 se mostrou essa ille ~1 dade. 
dos Srs. deputados o proJecto que lá foi approvado por g 
mui pequena maioria, depois de se ter empregado a cor- O Stt, D. MANOEL: -Pois já não se mostrc.u tantas 
rupç:l.o em grande escala. A meama camara que havia vr.zes? · 
apoiado as idé•s fioaoceiras do mlnisterio de 4 de maio 0 SR. MINISTI\0 DOS NllGOCIOS ESTRANGEIROS: - 0 
votou pelo projecto bancario do ministerio de n de de- Sr. prelldente do con;,ellw demonstrou o Ct'nlr~rio. 
zembro. Mas :tpezar diuo o minlsterio viu se obrigado o SR. D. MANOJIL:- A minha opinião é conlorme á 
a rellrar-Je cm agosto do anno passado. de ~launs Srs. mini1tros. 

Quem acreditaria que, cahindo o ministerio. e cahindo · 0 
. 

pr.incipalmcute por esse motivo, como affirmou aqui .o Sa. ~IINISTRC DOS N~~o~IOs ESTRANGEIROS:- Não 
ainda ha poucos dias um de seus membros i q•Iem acre- pode ser, porque são aolJdano~. 
ditaria que o Sr. senador .Silva Ferraz, cb11mado para or- O SR. D. MANOEL: -Sei com cerltz~, e, se pudesae 
ganisar um novo ministerio, fosse aquelle que viesse rea- cuutar todoa o~ pormeuore~ desse decreto, t~lvez que 
Jizar os pl11nos da P.~cola re~trictiva, o pensamento coo- o nobre mioiatro nao me désso o aparte que acaba de 
tido 11:1 lei dl,j 5 de julho de 1853, que viesse calcar aos dn-me. 
pés o contrato feito entre o governo e os bancos do Brasll 0 So. MI:SISTRO ocs NEGOClOS ESTRANGEIROS:_ 
e Commercial, que viesse dará lei t:le 5 de ju·ho a me1ma E~ tá enganado. 
interpretação que deu o !leu antecessor, quando S. Ex. 1e 
tinha declarado da maneira mais expJ1cita perante varios O Sn. D. MANOI!L: -Pols, senhores, n~o é hoje sabido 
membro11 desta c~=a, concordando em que esse projecto 1111e o decreto de 30 de st:tembro do ao no p:H1mado não 
violava direitos adquirido 1 S. Ex. coa~orreu, como to- fi6~e 5er txamínado pelos Sr!'. miui~tros, por causa da 
dos nós sabemos, ás nossas reuniões politicas, e nunca viagem de Suas OOagestades Imperi:;cs, que se realizou 
nos disse que adoptava esAe projecto quando DÓs protes· no 1° de outubro 1 O goverml arvorou-:~e em legislador, 
támos da. maneira mais c~tegorica que havíamos de lançou fortes impo,tos; e ainda .~:e diz que o decreto não 
combate·lo com todas as nos1as f01ças. Eu queria que o é H legal? 
nobre presidente do conselho se di~nas=e dizer ge se O SB.. MlNISTRO DOS NEGOCIOS ESTRANGliiROS:- E' 
lembra que alé apphusos furão dadoa., alguem que f•llou um trabalho que lhe faz muita honra. 
com baswnte e:Jtlrgia e calor em uma dessas reuoiõei. 
Quem havia de suppor que hoje o paladino das idéas res­
trictiva•, da unidade bancaria, seria o Sr. senador Angelo 
rifuniz da Silva Ferraz 1 1empora murantur 1 

Pouco; mezes forão bastantl!; pua se fazer uma com 
pleta transforma~ão. Que attractiYos tem (•ssa escda 
restrictiva, que muito respeito! Não concordo com os 
ll'>bres senadores que estão á testa dessa escola; mas n:l.o 
posso deix~r . de render-lhes homenagem, porque reco 
nheço qu.e suas op~11iões são filhas de um e•tudv profundo 
e de lntJtna conv1cçao. 1\las que attractivos tem e1sa es­
cola? Nao, sfnhore~, nllo são attraclivos; foi a necessi­
dade em que se vi\:! :s. Ex. de aceitar o apoio desses 
Dobres sen~dorcs: eu me explico. 

Senhcrt. .s, a in!lu.eucia de certos homeus eminentes do 
paiz1 q11.e. nas cam:uae, quer fôra de.lks, é c(lnheclda; o 
nob;e pr(s!den'e do conselho bf·m v1a que, se ~1le se 
puzesse ::. re,ta. das iréas de liberdade de bauc~,~, Jiher­
dt>de regr:::da, isto é, se segui1 se o (.I~ no finance:ro do 
Sr. Souza Franco, encontraria, p1 incipalmente no senado 
a mais ·orte e t:nergica oppo1iç. o, ver-se-hia em ctrcum~ 
.stanclas de n5:o poder dc~r um paS~o; porqut•, emhora 
tivesse por Pi a maioria, tinha contra ~i talento; bnlh1 n­
tcs, oradoree coo~ummiido~,que ln e embargari:lr. qualquer 
medida que propuzesse á auemL!éa geral. OrJ, senhores, 
:ser ministro com a convicção de que não se póde prestar 
ao paiz serviço algum é na verdade uma tarefa ingrata. 
.Porlanto, o Sr. senador S1lva Ferraz que ha muito se 
preparava para ser ministro, o Sr. senador Silva Ferraz, 
que 5eguramcnte n~o começou a e1tudar a scimcia eco. 
nomica depois de mioistro, o :moo passado não quiz ma· 
Dife~tar sua opinião quando inte1·pelladü na outra camara 
a respeito de seu plano tloauceiro, e este anno IJÓstodos 
o vemos inteiramente dominado das idéa• reatrictivas. 

0 SR. 1\JINISTil.O DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS:- De· 
clarou o anno pa~sado que ia e11tudar a makria, e tanto 
JOi sincera e&ta aua dechração que mr.ndou proceder a 
i uquerltos. 

O Sn. D. MA:NOl!L: -S. Ex. não precisou dos inquerilos 
para expt.dir o illt-gal regubmento de 30 de setembro do 
snno pa:sado, qu~J é evidentemente illegal. 

0 SR. MINISTRO DOS N!!GOCIOS ESTRAl'WRIROS : - Não 
tem nada com iato. 

O Sa. D. MANOEL:- Q !anto a mim tem muito: era o 
primeiro passo q le o nobre miui~tro dna para mostrar 

O SR. D MANOEL :-0 nobre mini»tro dosnegocios es­
trangeiros acaba de fallar-nos inqueritos 1 ,<raa como pode­
ria o Sr. presidente do con1elho baseH sohte ellea qual .. 
quer medida restrictiva, quando erão os mais hcnrosos 
para os blncos 1 Um ou ouuo defeito insignificante não 
exigia por certo eatas medidds de que nos temos oc­
cupado. 

Nós não nos ' pporiamos a que o governo tomas~ e me­
didas qt;e re~ul:~ssem as sociedades auonymas; hto era 
justo, estas .erão as nossas idéas, po1 que nó• mesmos, que 
não somos da escola re4trictiva, queremO$ a liberdade 
regrada. · 

OSR. DIAS DE CARVALllO: -Apoiado. 
O SR. D. MANOEL : --- A liberdade regrada era por 

meio de leis que estabelecessem a maneira por que •e 
havião de fundar esses estabelec:rnentos. Portanto, não é 
nos inqueritos que se baséa o projecto. O Sr. presidente 
do con:~elho penlou que não poderia dar um passo se 
não accedesse as idé.ls daqut:lles que pertencem entre 
nós á escola r~strictiva • 

0 SR. MINISTl\0 DOS :NEGOClOS ESTR.ANGBlROS:- Não 
sei disr;o. 

0 SR. D. MANOEL : -Não Sllbc 1 A prova é o minio~­
terio Olinda, que não pôde fazer ao p<.tlz todos os bene·• 
1lcios que tencior1a~a e desejava fazer. O certo é que o 
Se. pret~idente do conselho t fftreceu um projecto substi• 
tutivo, que foi completamente ~Iterado pela illu•tre com­
misaão de fazenda, e a Ilda depois pelas muitas emendas 
que já forão ;~pprovadas em '!a discu•são e o hão de ser 
na s.a E' verdade que o nobre presidente do conselho 
tinha má vontade ao Banco do Brasil i m1s llão leve re­
media senão wjeitar-se ás deliberações da commisaão de 
fazenda, que é a autora do trabalho "ue hoje ou am<nhã 
•erá approvado pelo senado. Quem se n:io recorda d8 
maneira por que o Sr. presideDle do conaelho se expri­
miu em nma das ses&ões passada' a respeito daquelle 
estabelecimento? 

O Sr. presidente do con,clho quer continuar a ser mi· 
oiatrCl, e por isso vê-se na necessidade de e1tar sempre 
com o cb~péo na m:l.o, cortejando aquelles de quem de­
peode a aua existtncia minlsteri:tl. Promo•eu a adopção 
do projecto cre:;ndo maia uma eecrttaria de estado; 
annuiu a todas aa emendas e correcções que o nobre Yis­
conde de ltabor;.hy fez a seu projecto substitutivo; está 
promovendo a adopç~o do projecto de reforma eleitoral. 
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Já se vê que S. Ex. n:tda poupa para adquirir titulas ao 
apoio dos conservadores, com os quaes S. Ex. não que. 
ria até certo tempo relaçoes. Ser a por muito tempo ooi · 
ni1tro? Duvido. Em todo o cilso não lhe invejo o posto 
em que se m3ntém á cust'l da ta o tos sacrificios. 

Tenho faltado hoje quasi toda a sessão, e por is11o sin · 
to me muito fatig•do. Havia tempo de vot~r-se o projecto i 
mas a casõl está qulfsi deserta. A discus$ãO ficará t ncer­
rada, porque não ha qu~m queira fallar, e na sessão 'e­
gHinte verificar se-ha a votação. Deutro de dous ou tres 
dias ser â remettidl) â outra camar~, ou da não poder~ ter 
mais de uma dlscussao, graças á estrattgia do Sr. presi· 
dente do conselho, que até nisto quiz fazer a vonUdtlliiH 
5CUS pr~Jtectores. Cormgul o meu principal llm, que f,)j 
obstar a que entn.sie em discussão o projecto augmeután­
do o numero de loterias concedidas á em preza do theatro 
Jyr!co. ria côrte : esto11 contente e satisfeito. . . 

Ventlcando-se uão h.1ver casa. nem quem ttvesse mats 
a p:llavra, rJ Sr. presiJente declarou encerrada a discus · 
sào, e deu para ordem do dia da seguinte setuão : 

Votação sobre o projecto cuja diiCUtsão fi~ou encer-
rad~; · 

Continuação da 1a discuuão do projecto do ren:1dn 
· regulando os direitos provenientes d~ residencia, de que 

Ire~ ta o art. 6° § 1° da comtituição, com o parecer da 
commissão de co;utituição e voto em separado i 

3a discussão de varias prepoJições da camara dos dPpu­
tados autoril;~ndo o góverno para mandar admittir â wa­
tricula e exame do 1° anno das f.oc11ldades de direito e 
de medicina do .imperio a di vetao; e~tudantes ; 

Continuação da {a discuuão da propuiSÍÇ~o da mesma 
camara elevando a ~t o numero das loterias já conced1du 
ao theatro lyrico desta cidade. 

Levantou-se a 1essão ás~ 1/1 hor~s da tarde. 

.J§a sessão 

SESSÃO El\i 23 DE JULHO DE ] 860. 

PRBSJDENClA DO SR.· MANOEL JGNACIO C!.VALCANTJ 
DE LACERDA., 

SUJ\IMARIO. - Expediente. -ORDEM DO DUo- Ques­
tão bancaria. Approvação. --O § 1o do art. 6o da CC•U· 
stitaição. D.scunoz do~ Srs. Nabuco, visconde de Albu· 
queiqlle, marquez .de Olinda e D •. M•noel. 

A's 10 horas e 55 minutos da m2nbã o Sr. presidente 
abriu a aessão, estando presen:es 30 Sra. senadores. 

Lid~ a acta da anterior, foi approvada. 

EXPEDIENTE. 

O SR. 1 o SECRETABIO leu um officio do 1 o secretario da 
cama• a dos deputados particip~ndo que a mesma camara 
approttu a resoiu~ão do senado que manda observar no 
acto do jur~mento da Sereníssima Prlnceza Imperial a 
Sra. D. Isabel o mesma ·ceremooial adoptado pel• assem­
biéa genl para o juramento da Sereníssima Prínceza a 
Sra. D. Januaria.- Ficou o !coado inteirado. 

O SR. VASCONCELLOS mando11 .â mesa a seguinte 

[r!dicaçáo. 

.c A intelligencia do art. 41 do regimento é que, se á 
10 1/'! hora1 da manhã não tiver concorrido numero 
auillciente de Su. ienadores, não haverá sessão. 
. c Que os requerimentos sej.ão discutidos aos sabbados, 
ainda que nesses meamos dtas apresentados.- Vascon­
cellos. • 

Foi apoiada, e remettida á commissão da meBa. 

Comparecêrão DO dec11rso da seuão mais 9 Sn. •e­
na dores. 

ORDEM DO DU. 

QUESTÃO BANCARIA. 

Submettido á vot~ção por ler ficado f:DC~rrada a dis­
cusstw na sessão aot1~ced~nte1 foi approvado e rcmettid~ 
á commis6<lo de red.,cçao o, roj,~cto substituti1o da pro­
posição da camara dos d~pu.t .. dos que declara que o Bau• 
co do Br:.~sil e sua• c•ixas filiaes sllo obrí~ados a realizar. 
suas notas em wotda met;.llica, á vontade do portador; 
ttndo aido r'-'jeitadas a• emeodaa olferecidaa e apoiadas 
oa ga discussao, menos a do Sr. Dias de Carvalho ao § 5° 
do art; 1o, a qual üccu prejudicada. 

O § i o DO AI\To 6o DA CONS1'1T1JIÇÃO, 

Conliouou.a ia discussão, adiad~ n.a sessão de 19 deste 
mez, do projecto do senado regulando os direitos prove r 
oientei da re•i~encia, de que trata o art. 6o § .1 o da consti­
tuiçãC', com o parecer da commissão de constituição e 
voto tm seilar:.do. 

O SR. NABUCO: · Sr. presidente, pouco direi, por· 
11ue pouco posJo dizer de novo depois do muito q'le ze 
disse, e se dis:e com proficiencia e sabedoria, a favor do 
projecto que se discute. Deaejo, porém, Cúnsignar os 
motivos do meu voto. 

A ma teria é grave, não porque ella o seja por si meama, 
.oão por ~ua natureza, senão por ;;preciações que, a meu 
ver 1 são falsiiS e inexactas. 

Por gr;,ve que seja a materia, ella deve ser decidida, 
não póJe deix~r de ser l)ecidida. O senado recorda se 
das p~lavras do diJcUrsC! da coróa a respeito do objecto 
que nos occupa? Permitta qu~ as l~a: (!endo). • E' urgente, 
diz a corôa, fixar ;l. verda~eJra lnt.eihgellCta do art. 60 
§ 1 o da constitu iça o. • Qual foi a resposta do aenado i.nf' 
serta 110 voto de gr~.ças em relação a ~ste to pico do ~is~ 
curso da coróa? As palavras são as.seg~inteJ: •·.O·seDado 
tomará em séria co05ider~ção a recommend;~"ão feita por' 
Vossa M~gest11de Imperial acerca da inteJI,g,ncia do art. 6o 
§ 1° da lei fundament&l do im perio., Aqui, •enhores, lla 
um compromi~so se rio .que não pod•·mos dilfem, que não 
podemos tergiversar. Se ·a coróa reconhE-ce como urgente 
a dcci·ã~ desta complicaçao1 e se nós Lambem reconhe.,. 
cemos urgfnte a dec1são desra complicaçao, estájustitlcad~ 
a u·ilidade do projecto, que é o fim que tratamos de ave~ 
rlgu<r na ta discu"ão. 

Disse, porém, um 11obre senador, e creio que foi o DO. 
bre seuador pela provinci.11 do Rio-Grande di) Norte: "O 
projecto é mcoratitucional, e se é inconstitucional deve­
mo~ rejeitb-lO in limine. • Não -;·ejo 1azão J'ara que as­
sim procedao me~ mo os nobres seaado1 es que lmpugn~o 
o projecto por iuconslitucional. O projecto C'·ntém eviden-­
temente duas soluções: uma sulução politica, que difi'ere 
para a maio: idade. a _opção. de uma das duas nacionali. 
dades; e a solução JUndica, u1o é, aquella que manda que 
o indiviJuo .durante a minorldade ai~ a a condição civil de 
seu pai 1 que o estatuto pessoal do pai seja o do filho, que 
o domicilio do filho sej.o tambem o do pai, Ora, esta se. 
gunda questão o seo~do compreheode que é evidente­
mente do domínio do direito civil, porque u leis peuoae1 
se comp:ehendtm no direita civil. Assim, o pod~:r pater­
nal, o regímen do casamento, a successão, e assim todaa 
u relações da família: aquellts senhores que impugaão 
o projecto q11anto á primeira aolllção não podtm dei• 
xar de aceita-lo quanto á 1egunda, aalvo se 11enbuma 
providenci:. querem adopt.ar, o que nao pHece crivei. 

Nenhum dos argumentos ad t~:rrorem trazidos pelor 
nobres membros que impugnão o projecto me parec~ que 
póde preponderar ~~~ ani~o do senado para .deixar de 
cumprir o compr,omuso su1cer.o que contrab1u com ~ 
cor ôa de decidir esta questao na sessio presente. 

A carta que nos dirigiu o jurisconsulto qu.e estâ encar• 
regado da confecção do codigo civil, carta que foi lida pelo 
nobre s.enador pela província de MWas Gerau, não é aenio 
uma inconveniencia. 

O Sa. V A.SCONCELLOS : - Nlio dirigiu carta nenhuma 
ao senado. Obrigado a v. Ex .. ,. 
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o Sa. NAllUCO: -0 nobre senador nos leu uma carta, plomaticas a collis§o em que se acha a nosGa legisbção 
pela qual e'te j~risconsul~o n~s .fez saber que ahan•lo· com a legislação de todo o mu11do. 
naria a confecçao do cod1go ct~Il, que t>stã a se~ c11rg?, Eu me demorarh em fixar este ponto essencial se o no­
se porventura passasse e.ste proJecto, que é ~llti-c~nstt~ hre senador pela proviucla do Rio de Janeiro, que t:Io 
tucional. Ora, o seuado vê bem que, por m:us emme~!e amestrado e profundo é Deltas makrias, me nã•1 tives~e 
que seja esse jurisconsulto, por maior qu; seja o mentfl s~tisfdctoriarnente preven:d~ e collveccido ao senado de! 
deste jurisconsulto ao qual me retiro, mento a q_ue teoht) que a nossa lei está em co!liJão com;;; lei de todo o mundo. 
dado eempre o _maior testemunho e _ap~eço; a10-Ja q~e· O •eoado permittirá, porém, que eu Jê.l a legislação da 
elle seja o maxzmo entre os nossos JUmcoosultos, nao Inglaterra e dos Est:~do11-Uuzdos, porque :s:io este& os ~ous 
podia ser tr azi,jo como o nosso oraculo, na o podia. ser paizes que o~ nobres Eeoadorea que impugnão o pro;tc~o 
constituído um poder do estado competenie para dec1d1r teem sempr~ trazido á f,·en!e de si. 
que s1io insignificantes as. complicações que 0 góvemo 8 Senhores, na Inglaterra, pelo estatuto 7° de Anua, 
testa das relações exteriores nos diz que s!!o graves, ~ue C3p. 3o, • os tllbos do 1ubdito inglez de nascimento, 
s:!o urgentes, para decidir que o projecto é Jncon~tii'll· nasc dos fóra da allegiance do rei, silo Cülllidera.ios cr·tno 

· cional. · Jubditos inglezes de nucime•.1to. • As dhposlções deste 
0 Sa. VASCONCELLOS :. -Assim é fgcil refutar o que estatuto forão t:xtensivas á Irlar.lda. · 

eu disse. Pell) estatuto de J .~rge H, cap. 2L, tambem se declll,rOu 
~ que os filhos nascidos fóra do* domi::ili$ do rei, ou que 

O SR. NAnuco: -Acima de tudo, senhores, cst 0 as nascessem <!ahi em diante fóra da ollrginnce delle, cujw~ 
nouas convicções. pais fo!sem subditos inglezes de n&scimento, no momento 

O nabre senador pela província d~ Minas~Geraes ta.rn · . em que na11cessem os d1tos filhos rerião, em virtude do 
Lem appellou para a imprema ; amda bem. s.e a ~~~- dito e1tatuto 7o Aou~, cap. 5o, e do presente estatuto, con. 
prensa vier i!Iustl'ar-nos cem as ~lUIS luze~, a ducuuao siderados como 1ubdito$ ioglezes de nuclmento i e forao 
será provrito,a, acertaremo• melhor; se a 1mpreo1a ex· por este wesm<' estatuto decl<~radcs taes, segunde o espi­
citar, porém, as paixões e ;.n;mosidade politica para D:os dto e letra da lei. 
imporem a. decisão, o senado tell;l a.digoidade precrsa Pelo estatuto 7o e go Victoria, os indiviJuos !lascidos 
para repelhr,. fort~ ~m sua ~o~scu~~c1a, forte ern tuas no estr~ngeiro d·.: uma , ãi subdita iogl~:za de nlltcimento 
convicçõe.;, qualquer IDfl11encza mdeb1ta, estraob~t. obtiverão os mesmoa dire::itos que tio hão sido concedi~os 

0 sn.. P.RESIDBNIE DO coNSELHO: _Apoiado, muito aos indivíduos l:líiSCidos no estrangeiro de um p~i subd1to"' 
b ingltz. 

em. Qual é a Iegislaç~o dos Estados-Unidos? O nobre sena-
O SR.. VASCONCELLOS:- A imprensa é influencia in· d,Jr pela província de M n;s-Ger2es no seu primeiro 

debita e estranha nnegimenrepresenlativo I Conrigae-~e. di<cuno. no~ dru tambem coo ta desta Jegi1hç:!o: ( lm· 
O SR. 'PRESIOBNTB DO CONSELHO: - Em relação ás do): «São decldrodos cidadãos r~os Est:tdos·Uoido~ OJ 

paixões. filllos de tJ3Í& que forão ou fore!l! cidadao$ americanos ao 

d 'd · · tfmpo do seu naecimento, embora nascidos fóra dos 
O SR. N.ABUCG:- Sam UVI a. R.e#peito multo a Jm· limites e jurisdicção dos Estados-Unidos, comtantJ que 

prensa, e lia e companheira da tribuna, pó de illustrar-nos ~eus pah tenhãl) residido nos Estado,-U uidos. » Vê, poi•, 
e ajudar-nos wuito; mas não deve impor·nos. o sena.lo que a n·J.ssa colli•ão é com todo o mutodv. Não 

O SR. V.ASCONCELLOS: -Eu não convidei aimprema tem sido aómeote a França que tem rtclamado, mas todas 
a excitar paixões, md a discutir. as naçõe1. O senado se recorda de uma representação 

o Sa. NAllUCO: _o nobre renador que me honra collectiva dos consuleE de tod.u as nações em 1845, re· 
com 0 aparte nos disse, sem du.vida ostentando .cor&gem presentação que dtu Jog~r á consulta que nos foi lida pelo 
e lamentando a ne~sa fraq 11eza, que não dev:amos temer a •bre een;,dor pela provincia de Min•s·Ger2es ha poucos 
0 b?mbardeamento das 0085as cidades. diu. Se a Fnnça t.:m tomado a di<sot.-íra, tem s· do mais 

tenaz, mais freq11ente em recl~mar, é stm duvid.i porque 
Senhores, eu não temo o bombi!rdeamento das nossas ella tem maior Rumero de subditos entre nós com e&ta­

ci1ades; mas ha uma C-ousa peior do que iato : o oom belecimento! commerciaes, por consequeocia não dom lei.;.. 
budeamento assignala violencia, e a v1olencia desperta líados 110 .Bta~il. 
a symrathia a bem daq11elle que a soll're; mu ha uma Se a nossa. collisão é com a legislação de todo o mundo, 
cousa, torno a dizer, muito peior do que o bombardea· iC nós eH.amos ou pod~mos acbar-noe em con1lh:tt•S com 
mento : é o ludibrio das nossas leis, ~ a impotencia de todo o mundo e a tcdo o momento, não teem ruão cs 
s11a sancção para fazer brasileiros aquelles que não o nobres Fenadores que impugnão o projecto quando cti2em 
querem rer, para crear servos feudaes neste sc:colo de que a' complic~çõts dipl.omaticas para at quae' se pedem 
civíli•ação. provitlencia4 são complicações de pou~a mont:~. 

Para que, 1enho:·e1, estes meios extremos 1 Cada um • Opponde a energia á ameaça •, nos dis'e o n<~bre se-
trate de convencer .aos outros com os seus recursos. Se nador pela província de Minas-GnaeJ. Mas, senhores, 
estai~ convencidos de que o projecto é imonstitucional, sabds quaes s~o as condições dessa energia? 
re1peitai a convicção dos outros que enteudem que o pro- 0 Sa. D. MANOBL: -Já houve ameaça 1 
jecto não oll'ende a constituição. Assim me parece que 
chegaremos melhor â elucidação da verdade, a uma de· O SR. NADUCO: - O nobre senador pela proviocil de 
cisao d1gna do senado brasileiro. Minas-Geraes o disse i eu coatesto: não presumo ameaça 

quau·to hli urna looganlmldade d~ 14 annof, uma dist:U$· 
O SR. V A scoNCELtos: --O qne é certo é que V. Ex. lào de 14-ólnnos para conseguir-se proviuenci~s. 

'Dão me está combatendo, está me querendo tornar oJioso 
ao senado; protesto contra esta intenção. O SR. VASCONCilLLOS: -Eu illlo disse· que l1a via ameaç~s. 

o SR. NADUCO:- Se o nobre se11ador nrro disze a1 ex- O SR. N.uuco: -O n~Jbre Jenador nos disse aF.sim: 
pr~~aões a qu.e tenho alludido, retiro tamb~:m' a Impu « Oppo11de a energia á ameaç:t ... 
gnação q11e ,tenho feito. o Sn. VASCONCELLOS: -A~~irn étrgumenta-se muito bem I 

0 SR. VASCONCELLOS:- 0 di,cu·so está Impresso, e Não de:oloque os argumento,, 
appellr.t para o publico. o Sa. NAnuco: - .... opponde a coeriíi~ á ameaça, o 

O Sn. NAnuco: -Sr. presidente, o n0hre roioistro direito á fvrça •; foriio eatas BB expretsões do ur.Lre se­
dos n~gocil)s estrangeiros no re!a:.orio do corrente anno na:!or. 
no• diJse qu.e a que~uo mais r,rave que hoje allccta as Senhores, a prim1:ira co~:~diçih da energia de uman1~ 
nos1:Js rtladles intern~ciona.es é a questão que nos oc- ção fr:rc1 co.ntr;l uma nação forte. CJII q~~lqner peodeu­
cupa. R cer'tar:nente, $enhores, não pode deixar de ser da interna..:Jonal é rem duv1da OJu·zo f~Avon.vd das ou· 
uma diUiculJade constante para as nos1.as rdoç1ie~ c\i • tras nar;iíl)~, é o appello Í\$ o~ttras n:,çrie' i rnas ne~r~.~ 
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que•ião nvs estamos isohdos, somos sós contra todos, e 
ease appéllo seria baldado. 
. 0 SR. VASCONCELLOS : - Basta. ler-se a constituição 

para responder-se a tudo. 
• I 

0 SR. NABDCO:- Eu lá cbeg:ue1. 
0 SR. VASCONCELLo·s ;._ Pois bem. 

o SR. NABUCO : - Ora, es•as expresslJes do nobre 
senador seriao cabid:>s •e uma potencia forte nos qui­
zesse. im~õr sua vonrade c.tprichosa, sua vontadt' despo­
ticll ; mas nl!o convenientes qulndo uma uação . poderosa 
nos diz: • Náo quereJUosstnão reciprocidade; a noss11 lei 
está em colliJão cnm a vossa ; adoptemos um mein par:; 
sahlr desta difficuldade, • E nós como re•pondemos? 
c Derogai voJsa lei, submettei-vos a llÓJ ; vós, nações do 
mund(), •nbmetlei-vos ao Brasil. • A re1post<t Jeria IIluito 
obvia: • Pois bem, derogai a voua,. vós qu" não tend"l 
direito para mHnte-Ja per~nte o mundo, vós que nito 
tende~ força para impo,Ja. • 

Os nobres senadores que impugnão o projecto, aper 
ta dos por. eatas consider:.tções, que são graves, recorrem 
á scher~nla territorial. c Temos a sober~nra territorial, e 
por consequencia a nossa lei deve prevalecer. • Mas, se· 
nbore·s, me parece qne niuguem deve provar o seu di­
reito pelo abuso delle; cada um deve provar Jeu direito 
pelo uso racional delle. 

Póde-Je exercer a 11oberania territorial como a exerce 
o Japão; mas não se deve exercer a soberania t~rritorial 
senlio de coBforn:iidade com os principios da civilisação, 
cnjo desíderaturn, a communhão do direito, é que au re­
lações do diteito encontrem o me1mo direito. em toda a 
parte on•ie o iadividuo se ache. (Apoiados.) 

Mas não haverá, reuhores, um meio pelo qual, sem se 
derogar a lei da Frauça, :em se derogar a nosaa lei, se 
possa sahir desta diffic11ldade em que no• achamos 1 E• te 
meio, s~nhores, eatá no projt>cto; este meio é a opçl!o 
quere concede ao individuo Jogo que cbega á maioridade. 
Ora, haverá aada mais racional, senhores 1 Se o indi 
viduo tem duas patrias, pó de-se lhe 11egar o direito de 
eacl))her uma Clellas? 

O Sa. VAscoNCBLtos : - Der:nondre que elle tem daas 
patrias pela nossa constituição. 

0 SR, NABUCO: -Pela nos1a constituiç§o é imQ.OUÍ· 
vel mostrar isto ; hei de mostrar pelas constituições dos 
dous paizes. 

O Sa. VAscoNCELLOS : -Prove que pela conatituição 
do Brasil etle não é brasileiro. 

O Sa. NAnuco: -Esse meio nacional, sFnhores. da 
vontade; da opção do individuo, nenhum inconveniente 
ollerece, porque durante a minor!dade nao se exercem 
direitos politieos, não se te~m d.ireitos pollti..:o,. Ora, 
e11e meio racional e&tá abraça·Jo, .:::tá autorisado pela 
Jegisl~ção de todo o roundo e por autorid~des a que 
não podemos deixar de consagrar todo o respeito e ve· 
neração. O meio da escolha está coasigrado no codigo 
civil d;l França. 

0 SR, VASCONCBLLOS:- E na constituiçllo do Braail? 
O Sa. NAnuco: -Felix e S. Ju1é, ao• qull~>S se rtferiu 

:nuito o nobre senador pela província dil Rio de J.nelro 
que me precedett na tribuna, dizem que a legislação fmt­
:::eza neijte pon.to é alégislbÇ:i.o de q:1asi todo o mundo. 
· Resolvendo nós pela opção a que» tão que noa é sujeita, 
nós resolvemos como já a resoheu um11 nação que nunca 
de:mereceu em seus brios, e.m sua altivez, para com o 
estrangeiro ; refiro-me á lle,p<~nha, onde ha uma cooati· 
tuiçao como a nossa, e oDde se adoptou um meio pratico 
de executa~ la como este qtle o projecto propõe. No rs. 
lato rio de 184 7 dizia o ministro dos negocios estrangei. 
ros deste temr o: (lendo) «Em 011tras con~titniçOes, taes 
como a de Hespanha, i.:leslticaa di,posiçõe* existem ás do 
!'o:tperio i em 1837, porém, reclamando o embaixador 
irllncez em Madrid q te a nllcionalidade das pt>ssoas nas­
cidas no reino 1e entende;se ser voluntarla e facultativa, 
assim como a que plSde adquirir:~!Je por domicilio em 
{llalquer parte d~ monurchia~ rcsl:llveu o governo heJpa· 

11hol submetter este assumpto á1 côrtec, as quaes decla· 
rárao explicita e po,itlvamente qu~: os art!l. to e 4o, que 
asaim Be expreu!lo: • San hespaohóea todas as.pcssoas 
• que lujão nascido em Hespanbu e os estrangeiros que 
.. tenhão t.lomicilio em q11alqo er p~ rte da monarchia », 
çevem ser eutendsdos como concedendo uma faculdade 
ou direito, . e uão irnpont1o-Jh~• uma obrigaçao, ou for­
dando-os a que sej:l.o bespaobóes contra a sua vontade, 
se porveutura, tendo elles tambem o direito de 11aciona• 
bdade em 1e11 paiz, o prtferi~sem á adquiridA em IIes­
panha. 

O sen~do ha de permittir que e11 lé!l. um trecho· da 
representação collectiva dos consules em 1845, trecho 
que me parece muito eloquente. 

0 SR, MINISTRO DOS NKGOCIOS ESTRANGEIROS:­
Apoiado. 

O SR. NAliUCO: -Não será fór.t de proposito ajun· 
tar a estas opiniões de jurisconsulto• brasileiros, tão 
sabia e tl!O flOt•Velmente formuladas, a de um estrlln• 
geiro, Mr. William IIunter, anti!lq ministro dos Estados­
Uaidos junto á côrte do Rio de· J~neiro, onde se fez co· 
nheciJo como amigo aympathlco do paiz e das suas in­
stituições, cuja• pal•vras não podem deixar de ter muito 
peso em ma teria semelhante, já pela sua longa experiencia 
proauional dtl direito puhlico em um paiz em que os 
estrangeiros aão admittidos na qualidade de·cidadãos da 
maneira a maia ampla e a mais liberal, e já pelo seu hon·. 
l'ddo caracter, reconhecido em sua pdrh. Tendo sido coa­
sulla do no tempo da sua. residencia no Rio de Janeiro, 
rcspoodeu llunter: • Seria ultriljH os illustres autores da 
constituição brasileira suppor que boillens tão ver1ados 
11()1 princípios da lei natural e das naçõe' tivessem a in­
tenção formal de violar esta lei; codigo eterno e veneravel, 
fl1le claramente estabelece que os filboa ~eguem a condição 
de seus p:lis relativamtnte á palria, á lealdade, á nação• 
e ao estado de cidadão .... Ora, parece-me que nl!o póde 
deixar de occorrer instantaoea P por assim d1zer in.s:tincti­
varr.ente a qu~lquer)~risconsulto e'clare~id.o, de qu3l.quer 
nação que leJa, a 1dea de que a consuturçiio brasileira 
leve por fim conceder um direito e privilegio rtlativo, e 
não absoluto ; sendo necessario, visto a incapacidade da 
idade do concessionaria, que seja aceito, ou em outros,· 
termos, exercido mais tarde: é um heneficio t-mfim, mas 
que exige sempre na maioriJade do beneficiado a sua 
prévia aceita~iio, ou actos que lbe corre5pondão, porque, 
f~llando a ling11agem da lei commum ingleza: • ~inguem 
tem o direito de impor um beneficio. • 

O Sa. D. MANOEL : -De maneira que o estrange:ro 
entende melhor a DI)SSa constituição. que nós mesmos! 

O SR. NABuco: - Não me retiro a um estrangeiro, 
refiro-me a um juriscogsulto. · 

O Sa .. D. MANOBL: -.Guarde e~ ta citação para V, Ex:., 
porque desta não preciso cu. 

O SR. NABUCo: - Poia então vamos à con,tiluição do 
estado. 

O Sn. D. MANOEt·:- Constituição do estado, sim. Não 
preciso que o estrargeiro venha ensinar-me a enteDde-la. 

O SR. NABUCO;- A constituição do e~tarlo porven• 
tura nega ao individuo o escolher outra Pacionalldade 1 
O que é naturalisação senão mudança de nacionali­
dade 1 Pois admilti$ q11e algoem possa mudar de nacio­
nalidade, e não admtttis q11e possa escolhl'r uma de 
duas nacionalid.ldes a que tem igual direito? Me parece 
que isto é da maior evidencia. A resolução, pois, da 
questão está sa mesma constituiçílo, que concede que o 
individuo poasa etcolhtr ou•ra nacionalidalie desde que 
elle póde mudar de nacionalidade. 

O Sa. DA~l'AS: - Impõe como pena. 
O Sa. D. MA~OEL:- (o o orador) Isto é um gm1de 

equivoco em que V. Ex. labora. 
O Sa. NAnuco :-Senhores, o que estou aventurando 

tem autoridade de um jurisconculto francez, que tambem 
ronda a opção das. d11~s nacionalidades na naturalisação 
conJagr~da n·o cod1go francez. 

Gl 



E' o Sr. Demolombe, cuj<11 p~lavras vou ler: (Zenrlo) c O 
tllho nascido de um funcez em Londres é rrancez, segundo 
a lei fl'ance~a (art. 10); maselle ét11mbem ingle~, segundo 
o costume ia3lez, conf,,rme o qual basta ser nascido em 
~nglaterra p)ra seringlez. Esta situação não é i•enta de 
embar;~ços, mas é int:vitavel. Dirtmos que o filho tem a 
escolha? Eu peoso que sim •••• Se elle aceita de prefe 
rencia a n~cion~!Jdade estrangeira, ae elle se con~idera 
elle mesmo como estranseiro, nóa dcveruos tarubtm con­
sidera-lo como tal •••• E pela appli caçiio do art. 17 n. 1 
áo codigo civil que o filho d~ve ser reputado tstrangeiro, 
porque no momento em que a lei franceza o declara 
frllncez a lei e8tra11geira o de~lara estranaeiro, e elle por 
~i me~mo aceita ena ultima qualidade. : 

'O art. 1. 7 § 1° do codigo civil /rancez ao qual se refere 
Demolombe é aquelle que trata da naturalisação: • A qua­
lidade de francez se perde: 1°, pela llaturalisação ad­
quirida em paiz estrangeiro .... ,. A nossa constituição, 
art. 7°, diz o me~mo. Anim, pois, se o indi,·iduo escolhe 
dentre as duas patrias uma dellas, perde a q11alidade de 
cidadão da outra, e Dão h a mais .questão. 

O~a, este jur bconsulro que citei é. estrangeiro; sem 
duvula os Dobres senadores não admtltern a sua autori 
da de: pois bem, eu vou citar uma autoridade muito res­
'peitavd, e é ll autoridade do nobre aenador que está 
asse11tado a me~ !~do, o nobre marquez de Olinda, que 
entende a conslltutção pelo mesmo modo que acabo de 
dizer. 

0 SB. D. MANOIL: -Hoje! 
O Sa. NA11UCO:- E' a expllcaQão que o nobre Sfna­

dor deu a re$petto de seu voto quando llcoim!ldo de 
contrad.tcção p~lo nobre senador pelo Rio de Janeiro, re· 
btor d~ coa~mJssão; o nobre aenador exprimiu-ae aasim, 
~como vou dizer .... 

O Sa. D. MANoEL: -Isto foi o anno p3mdo. 
0 SR. PRESIDENTE DO CONSELI!O:- Então muda-se 

todos os annos 7 · 
O Sa. D. MANOI!L: -Isto agora é de V. Ex. 
O Sa. V .ASCONCELLos:- Se nesta materia não se mu­

d:use, os sustentadore1 do projecto não o estarião impu­
gnando, 

0 Sa. PRESIDENTE : - Attenção ! 
O Sa. N AllUCO: -Sem duvida, o nobre senador pela 

província de Pun~mbuco impugna o projecto, nio tanto 
pelas idéas qne elle contém, senão pela sua redacção. 
Disse elle: (lr.ndo) « Póde qualquer renunciar rua nac;o. 
nalidade naturalhando se em paiz e:itraogeiro ? Respon­
deu-te que sim. To,Ju a* n~ções o reconhecem. A mesma 
Inglaterra, o11de todo o inglez é sempre inglez, não di1puta 
aos outros governos o direito de dar carta de oaturalisa­
ção aos seus subdítos, comquanto estes para a Inglaterra 
Jejão ~empre inglezeJ. bto é hoje direito commum para 
todos os paizes. 

c Mas como se eft'ectua essa mudanç~t de nacionali­
dade 1 . O. meio c~nbecído .é, uma carta de ~aturali•ação. 
O brastletro, a nao se vertficarem outras ctrcumstancias 
que fação perder a qualidade dtJ braaileiro, nao deixa de 
o ser senão por carta de n•türalisação em outro paiz. Mas 
nãn se poderá estabelecer outro meio mais sim~·les de se 
obter o mesmo resultado? Parece-me que sim, e é a 
declaração que propuz; e, devo agora accrescfntar, esta 
idéa eu a tirei do codigo francez. Pel'l legislação frau­
ceza o .filbo da e&trangciro que nasce em França pertence 
á nação de seu pai; pela re~::ra geral elle não poderia aer 
francez sem ser por carta de naturali•açao em França. 
Mas pelo codigo francez, independentemente de cart:t e 
por uma simples declarnção, elle torna·se francez, e frau· 
cez de nascimento. , 

A1slm, e no entender do nobre .renador por Pernam­
buco, a declaração que faz o individuo nascido no BraHil 
de pai francez - de que quer ser fllmcez - equivale á 
naturalisação. E; na Yerdade, se a declaração do estrao­
geiro basta para ma 11aturali•ação entre nós, como a de­
claração de nascido no Brll~il nar) valerá tambem para que 

elle seja considerado estraugeiro, qtundo elle prefere a 
oacionolid~de de origem á nacionalidade de seu paiz? A 
carta dll naturalisação valerá mais que a lei expressa que 
,lhe conrere e!sa nacionalldade ipso facto 1 A declaração 
é tudo. 

lia outro argulllento, senhores, que me parece de 
grande furça, e é o argumento que se deriva da lei de 
naturalisaçõea, lei de 183~, art.ll 0 • Véde :. (lendo) • O filho 
de cidadão JlilluraliJado, nascido antes da naturalisação 
de seu pai e maior de ~ t annos, obtei á carta de natu­
ralisa~ão declarando unicamente na camara municipal do 
diatricto de su;t residenó1a que quer ser cidadã!) braai­
leíro e provando que tem um meio honesto de auhsh· 
ttncia. • E~ta lei conaC~grá a opção e a concede cheg~ndo 
o individuo á maioridade, attmgindo os !U aonos. 
. Aqui e~ tá o~ principi.o da e1colha reconhecido já pela 

nos1a legtolílçao antenor, . 
M•s perguntou-no• um nobre senador pela província 

do Rlo de Jane.ro, com ares de victorla ~ « Foucart é au­
toridade? • Sim , é autoridade; mas o que é que diz 
Foucart? « E/ que a qualidade de cidadão não se póde 
abandonar por uma :.ltnples ~bdicaçào. ,. Muito .bem, 
convenho ntsto; mas é só hto que Foucart diz? Não, elle 
accrescenta: c E' preciso que h•ja acquisiç:l.o expreaaa 
ou ta cita da naturali,açao em outro paiz. • Pois bem; es­
&amos no caso que F<.ucart presuppõe 1 Aqui não ba só Da­
turaltsação, hcl mai», ha Jd expreua conferindo o direito 
de cidadão nato. Diz o nobre senadJr: .Haveria muitoa 
abuaos, porque seria facil a qualquer mudar s"ua naciona­
lrd<~dll quandt> lhe convie•:~e, para isen1ar·se dos encargos 
do estado. • Nao vê o n!Jbre stnadcr que esta escolha não 
compete a todJs, aenão áquellea que teem duas patriaa? 
E, •Iuanto aos abusos, no p1 ojccto está diido o remedto; a 
escolha é deatro de aeis mezes, de modo que não fica a 
arbttrio do individuo e•colher a nacionalidode quando lhe 
aprouver. A escolh~t é feita itté seis mezes aepois de 
preenchida a maioridade. 

A verdide, senhores, tem tanta f'Jrça que o nobre se­
nador pela província do Rio de Joneo~ o a quem me 
rc:firo quer alDda mai:s d" que ~:~ós quertmos. 

O nobre ~enador nos di~se, referindo ·Se ao estrangeiro 
que aqui restde, e cujo filho accidentalmente nasce no 
.BrasiJ: c Este é estraogeiro, porque a con1tituição não se 
reftJre aos rtsidentes. ,. Ora, ~ê hr.m o aenado que deste 
modo explicada a con- tituição, como o nobre senador 
pela proviocia do Rro de láneíro a explicou, não ha mais 
qaestáo ; porque a questão é principaJrue11te relativa aos 
residentes, porquanto os t.IQ~iciliario;r, conforme o co· 
digo ctvil lraacez, perdem a nacionalíd;.de delide que 
eatabelecem domicilio no estrangeiro. 

Contra esta interpretação· do nobre senador eu pro­
testo, porque ella é incon1 tituciooal : agora tomo eu o 
togar de autor para arguir e$ta olfensa d.1. constituição, 
esta interpretação contrnia á sua letra. 

Diz o llrt. 6o § to da constituição: (lendo)c ••• os que no 
Bra:oil tiverem 11ascido, quer sejão logeouos ou libertos, 
aioda que o pai seja estran!eiro, uma vez que esle não 
resida por seniço de sua nação. " A constituição é 
expre1sa; resida comprt:hende os residentes, e daht vem 
a maior difficuldade. Se procede$SC a opinião do nobte 
senador, tudo se pc-delia arranjar sem esta lei. 

Precisando aa mesmas idéa•, Sr. presidente, eu ell• 
tendo que o art. 6o § !J:o da constituição é conltitucional; 
enttndo que elle nao róde ser reformado aeuão pelos 
trlimites que a con.titulç:Io estabelece; entendo, porém, 
que a opçllo Dão é uma alteração da constituição do ca­
tado; a op~ão, ao co11trario, é uma. homenagem ao prin· 
cipio constttncioDal, porque comprehende1s bem que 
nao se dá a opção desde que 1111o ha dou• direito• : a 
opçao é, portanto, o reconhecimento do direito. (Apoiados.) 
O nobre sebador pela província de Minas·Geraes nosdrsse: 

c Essa opção importa uma interpretaçao d» cons,ituiç:l.o. » 
De que interpretaçao fallais? Da authentica?: Eata Dão 
nos compete, nisto 'fOU de accordo com o nobre senador; 
e nem o artigo, claro como é, carece de interpretação au­
thentica. Mas a interpretação doutrinal, est~ nos competi', 
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.e·1ta n1io p6tle deixar de competir a todo aqut lle que ap 
plica a lei.... · 

Os SIIS. PUIENTA BUENO B VISCONDE DO UaUGU.A Y:-
Apoiado. · · 

O SR. NABUCO :-••.• e é d:a interpretação doutrinal que 
1e trata. Poia o corpo legisl~tivo, tratando de uma lei re­
gulamf.ntar, ·não tem o direito dg interpretar per modum 
causare as bases da constituição qne trata de dese11vo!ver 1 
Seria imponivel q11e nós pudcs.emos fazer uma lei re~u~ 
lamentar 1e nllo pudecaemo$ averiguar pelas regras da 
hermt'neutica o sentido da comtituiçllo, para applica .. ta 
e dest'nvolve la pr<>ticame11te. 

Essa Interpretação doutrinal não compete sómt~nte n 
nós; compete tambem ao governo, desde que elle dá regu· 
lílmentos parà a boa execução das: leis, porque elle nao 
p6de applicjr as dispO$'Ções da lei, não pód<l dar regu­
lamentos para a sua execuç~o, sem fixar implicitamente 
o seu sentido. O mesmo diremos do julgador : o julgador 
não póde applicar a lei aol( CIIGOS occurrentes sem inter~ 
preta-la. Portanto, a lnterpretaç1lo doutrinal, que é aquella 
de que trato, esta compete a nós, compete a todos q 1e 
executão as leis. 

. 0 SI. VASCONCELLOS:- E no Brasil já 'e duvidou da 
intelligencJ.t do· ~rt1go 1 

O SR. NABUCO:- E' esta a nossa quesr.ão, é esta ~du 
vida. Nó1 não tratamos aqui senão de um meio praticc> 
e regulamentar p~ra exe~utarmos ll constituição: este 
meio é a opçã.ó. Não é eata, senh)res, a primeira vez qae 
o corpo legidlativo, tr:~ta11do de fazer uma !ti regubmentar 
para execuçã(} da ccnstitnição, interpreta pdas re~ras da 
hermeneutica u bases da mesma conitJtuiçllo: citarei 
alg11i:Js exemplos. Pergunto eu aos nobres senarfores que 
impugoão o projecto: .Quaes $ão os cidadãos brasileiros 
ncluidos pela Mra da constituição do direito de votar? 
E11 chamo a attenção do •enado para este ponto. São 
excluídos de votar n~s auembléas parochiaes: 1.o, os me 
nores de !!5 annos, nos quàes 1e Dão comprehendem 
os casados e offieiaes militarea qtie ·forem maiores de i\ 
annos; 2o, os 1llllos familias; ll0 , os criados de servir; 
4°, . os religiosos. Pois bem ; declarou-se pela lei de 
:f846 que erllo taa.bem excluid:.s as praças de pret; e 
llilo aó «S praças de pret como tllmbem as praças do 
corpo de policia. 

O SR. VASCONCKLLOS: -E' bom argumentar com abusos. 
O Sn. NABUCO : -Isto não é abuso, é interpretação da 

constituição pelo seu espírito. . 
0 SR. VASCONCELLOS: -E' tanto como a íncomp~tibi­

lidade dos magistrado&. 
. O Sa. NABUCO : - Qu:;l é a renda que a constituição 

estabelece para que o cidadão possa votar? 100S. Eotre~ 
taDto. velu uma lei regulameDtar e declarou : • Não aão 
100~, alio 200S. • 

0 SR. VASCONCELLOS: ··Abuso. 
O Sa·. D. MANOEL :~-Esta argumentaç3.o é muito fraca, 

nlio é propria de v. Ex. 
0 SR. N.Al!UCO: ··E' fraca? 
Os SRS. D. MANO EL E VASCONCELLOS: •• Fraquissima. 

- O SR. NAnuco:•· Então as praças de pret devem votar? 
O SR. VASCONCELLOSc --E' uma reforma exprma da 

co11~tltuição. 

O Sa. N.nuco: -Não é reforma, é interpretação dou~ 
triDal, fundada DO evidente t$pirito da constituição : aa 
praças de pret não po:lem deixar de ser excl11idas, porque 
a 1ua intervenção na elfição seria, uma manireata com­
preuão da liberdade do cidadão; não póde ser conforme 
á coastituiçao aquillo que destr6e o seu .tlm. 

Aiada ha poucos dias a camara dos deputados nos deu 
um ex..:mplo de interp1 etaçlio doutrinal do art. 6° § 2o 
da constituição. O que é que diz o art. 6° §.!!o da coo 
atuiçno 7 • São hrasllelro• oa tllhoa de brasileiros e os Jl­
Iegitimos de mlii bruileira nascidos em paiz eatraageiro. 'A 

·Ora, sfm duvida, stnhores. a entender·fe a constituição 
pela sua letra e conforme o princípio do direito - filius 
est. quem. fustre :tu Mire dtmonstrant ..,.., a constituição só 
comprebende o tllho legitimo: mas acamara dos depu· 
tados acaba de declarn que tambem o uatural está com­
pttheodido no preceito d• eonstituiçlio. Lá ninguem 1e 
revoltou, n·:~o bouve celeuma, por causa·· dessa. decl:t. • 
ração, de1$a interpretaça.o doutrinal.· 

0 SR. VASCONCELLOS:- Náo vale nada ••• 
VtZES: -Oh I oh I 

O SR. V A scóN Cl!LLOS : - Isso de fallar invocando a. 
conttitulção n&o vole nada DO animo de V. Ex. · 

. ~ Sa. D. MANOEL: -.Q11erem lnterpret!lr o que é cla­
nsumo. 

O Sn. Nnuco :-Os exemplos citados são de iDterpre­
tação, importando exclu•ão de grande numero de cida· 
d:los; a interpretação de que tratamos versa apenas sobre 
uma simples opção, rec(Jnhecendo· se o direito. 

. ~ Sa. V .AS~oNCELLos :-l!lterpretação da constituição ; 
acetto a coulb•ão. 

O Sn. NABUco: - Interpretl-t!o doutrinal, Jnterpreta· 
ção pe1os piÍDcípios da herinenelltica, interpretação pela 
letra e pelo e.spirito da lei. · 

0 Sll. PBESIDEUE DO CONSELUO: -Apoiado •. · 
O .sn. NABuco :-Isto compete a todos, porque é im­

posstvel executar uma lei sem recorrer aos principias 
da herweDeutJca, s~m procurar, zem averiguar .Oem, pelas 
p;:.l"vras e seu espuito, qual é sua intenção. · 

o Sa. D. nfANOEL : -E' quando a lei offerece difii­
cnldade.s ; mss no caso .de que se trata ella é clarissima. 

O SR. NAnuco :- E' clara, mas está em collisão Cl1m 
as !eis de outros paizes. 

O Sn. D. MANOEL: - Que é cbrissima tambem o di· 
zem as consultas do conselho c!e e•tado. 

O Sn. NABUCO.: :- Não as ultimas; e, SPgundo oi. prin­
cípios de direito, o que .~ . posterior deroga o que é 
aoterlor. . . . · 

O Sn. V .ASCONCELLOS :. - A intelligencia de agora de· 
roga a intdligencia de 36 aonos. . 

O Sn. NABUCO: -Nunca houve resolução definitiva, 
tanto que os relatorios dos negocio* estrangeiro• desde 
18~G pedem uma solução. · 

O S ' 1\ 'Íif • ..,nvr ;. JTa.,~-"" d. ' •• n .. :M • : • }}' !!. • .-. J.h .• ., ... ,_,...,_. • =.-u.,. .... .u..av.::~~ \40 llf'C't»'U,& ll .LÜ&.e , .. 

gencia doa estrangeiros ••. Ora, é bonito! . 

O SR. NABuco ' - Não entrarei', Sr. presidente, na 
questliophysiologicr. dos dous principias de n~clooalidade, 
isto é, nascimento e odgem ; sobre qual delles é mais 
capaz de operu o patriCJtismo, sobre qual delles é n:aia 
forte para tocar o cora:ç!!o : entendo mesmo que· o valor 
desses princlpios depende muito da educação e tradições 
de cada povo: esta queatão, porém, não vem a propoiito. 

O SR. D. MA.Non : -Isto é verdade. 
O SR. NAnuco ~-Tratamos da ma teria de constituto, e 

devemo• re,pellar aoohcs os rriacipios estabelecidos­
o principio de nacl':>nallJade e· o priDcipio de origem ; 
rrsolvamos a difficuldade respeitand.C? lambas elles; En­
tendo que a tudo sobreleva a vont~de do iDdividuo, por­
que nlio devemos querer uma. população brasileira no 
nome, mas estrangeira de coração •. 

0 SR. VASCONCELLOS: - E pelo projecto vamos· tor­
nar e&trangeira a nossa população. 

O Sa. N.uuco : -Tornamos estrangeira aquella q.ue 
· n!lo quer aer no1sa : o meio de conseguir uma população 
noua é a natur:olisaçllo, porque. a natur011isaçao fuD­
da-se em uma man1festaçlio nao equivoca, a mais clara 
possível ; essa manifestação é o domicilio, é a fundação 
da familia, que precedem á naturaliaaçlío. 

O SR. D. MAl'íOEL :-Assim, os colonoJ que 1eem para 
o Braail .... 
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0 SR. MINISIRO DOS NBGOClOS ESl'RANGEiROS : -Se· 
guem a 1ua nacionalidade. 

O SR. D MANOEL : - E.ta não estã má .... Tamhem a 
tal colonioação é um molho de pasteleiro; aerve para tudo, 
atê para o fomeRto. 

O Sa. NAllUCO : - Até 8EJUI, senhores, tenho tratado 
da solução politica, isto é, da questão em rel1H~~o á 
maiotidade; tratarei agora da questão em relação á 
minori,Jade. Quanto á questão politica, sua solução rele­
re-se á m~ioridade, rtfere-se ao tempo em que o indi­
viduo tem vontade para e1colher ; entretaoto ambos os 
princlpior, tanto da constituição bt asileira como das 
outra& constituições, prevalecem intact.1s, sã<l respei­
tado"s ; a orção do individuo é que fará prevalecer um 
delles, qual elle e!Colher. _ · 

Mas, quanto á minoridade, qual é a posição do indt 
vHuo? Na micoridade o senado s•be que não se d~o 
díreiios politicos: a r.esoluçlio da questao, p?r conse­
queucla, é uma resolução f•cil. O proj~;cto decl:~ra, e a 
meu ver muito bem, que durante a minori1tade é .ap · 
plicavel ao filho a lei pessoal do pai, isto é, o filho terá 
a mesma condição civil do pai. Ora! fste principio, se­
guido pelo projec.to, me parece que não póJe ser impu­
gnado razoavelmente, porquanto é principio reconhecido 
por tód~s as n~ções que as lei• pessoaes, o estatuto pes­
soal, acompanhiío o individuo para qualquer parte que 
elle vá. ·E n:~~ verdade repugna, se11horu, que o indivi· 
duo seja capaz oeste log 'r e incapaz oaqutlle outro; que 
o individuo, fazenio uma viagem, mude, transtorne com· 
pletamente os direilos da aucce$são, o regimen do ca­
samEnto, o po~er paternal, o poder marital e todos os 
principias que regem as relações de familia. 

Desde que "liÓi reconheceis as leis pessoaes do pai, 
haveis de comprehender nellas o filho, porque as leis pes· 
slf«es são todas correlativas, como sào as ídéas do pai, 
do marido, etc. 

Mas me parece que o projecto deve aer mais claro e 
emendado em 2a discussão quanto á base ou principio 
cognoscitl\'o. das leis pessoles, sobre o principio que de· 
termina sua arplicação. Se nós adoptarmos a nacionali­
dade, teremos resolvido sem querer a questão que não 
qur:remos resolver, a queatão que queremoa d1fferir para 
a mabridade. O aeuado coroprehende bem que a nacio­
nalidade detfrmina os direitos políticos: mas não de­
termina oa direitos civi,, porque os direitos civis com­
petem pão aó aos indi viduos da associaç~o, como aos que 
aqui residem ou aos que vêm de o~tros logares. No pro. 
jecto não 1e re~olve a queatão de nacionalidade ; mas de 
facto re:olvemos desde que nós dizemos que o pri11ciplo 
que determina a applicação das leis peuoaes ê o prin­
cipio de oacion~lid11de: ora, a questão Mnstitucional 
fica salva desde que declaremos por modo claro e termi· 
nante que o principio determinador das Iei1 pes1oaes é o 
principio do domicilio. ·· 

O principio do domicilio, tenhorcs, é o principio mais 
uni 'ersalmente seguido, e é o principio que pó de obviar 
muitas difliculdade• praticas. O senado permitta q11e eu 
a este respeito cite uma autoridade muito respeitaveJ, a 
autoridad" de S1vigny. Diz elle: (lendo) fi Segundo as leis 
geraes da Prussia, não é duvidoso que o direito pessoal 
dos individuos é determinado pelo domicilio, sem distlnc· 
ção entre oacionaes e estrangeiros. Pelo direito ioglez e 
americano, que delle deriva, poder-se-hia pensar que o 
principio fundamental da applicação do direito privado é 
a dependencia do estado, e íião o domit:ilio. Mas Story, 
que exf;õe o pu1·o di1 eito Jnglez, admitte o principio do 
domicílio. Assim, pois, o domicilio é realmente o motivo 
geral que determina a applicação do direito privado. 
Hoje a lex. domicilii é a unica que dete;mina regul,r­
mente o dtreito territorial pessoal de cada iodi\'iduo., 

Assim, na Inglaterra e em todos os paizes, como os 
nobres senadores veem, o principio da domicllio é que 
determina a applicação d.aleis ~moa~s. 

O Sn. PIMENl'.A BUENO : - O 11obre senador falia do 
domicilio de origem ? 

O SR. NAliUCG:- Fallo do domicilio ger"I' Sendo 

anim, me parece qne, •e o projecto. f ... r neate seotido 
emeod~do em !!a discuuão, nenhuma razllo terá o juris· 
consulto que est~ eacarregado dit crnfecção do nosso co­
digo ci.,il para julgar qne este pf"oJecto prejudica o tra­
b•lho que elle está fazendo. Esse trabalho, como o 
senado póde ver pelas primeiras fólhas já diattibuidu, 
tem pl)r principio determinador du dlreit,, privado o 
me1mo que srgue Savigny ; ma,, se o projecto não segue 
o principio oppo1to, cGmu é que prejudica o t•abalbo qae 
elle está fazendo 1 Qaanto aoa direitos políticos, o senado 
Já viu que toda a questão se rtfére ~ mcionalid.ade, e a 
mcionalid~de Jka para ter resol v1dâ na maiOridade. 
Torno a dizer, se o projecto for brm claro e explicito, 
reconbHen·io o dotnlctJio como baae das leis pessoaes, 
ficará conforme ao que quer o jurisconsulto a quem . me 
r e !iro. 

0 Sn. VASCONCELLOS: - Elle diz o contrario. 
O Sa. NABuco :-Ora, diz (l contrario I 
O Sa. D. MANDE!. l - (com iror:ta) E' que elle n§o se 

camprehtnde a si mesmll; aqui eJtá a r•zão .... 
O Sa.. NABUCO: -Peço que me moa trem o conirario. 
O Sn. VASCOl"CELLOS:- Náo posso mai1 fallar; pro­

voco-o para a 2• discussão. 
O Sn. NABuco : - Pois bem; continuo a dizer qtie 

esse jurisconsulto no proieclo de eodigo civil st>gue o do· 
micJJio como pr:Dcipio cognoscitiv(·, como principio regu• 
lado r do direito civil; e é porque elle pensa que o projecto 
esbbelece o contrario que nos diz que o JtU tr11balho lica 
prejudicado. 

O Sa. VASCONCELLOS:- S· gundo V. Ex., o autor é o 
menoJ competente para e:xpr.mir aeu pens~mento: tique 
ct-n1i5nado. · · 

O Sa. NA nu c o :-Eu não disse isso; fique cousigoado 
um protesto meu em contrario. -

O Sa. D. MANOEL: -O Sr. Augusto Teixeira de Frei­
tas não entende o projecto J O projecto é realmente uma 
cousa tão obscura que ninguem entende ... 

O Sa. NABUCO:- Estou muito cansado; mas o senado· 
permil tirá que eu lê a a lgumaJ ·!lotas luminoaas do Sr. Tei­
xeira de Freitas pa.ra demonstrar aos nobres aeioladores 
que elles não attendêrão bem ao que disse esse autor. A. 
questão p•ra o Sr. Teixeira de Freitas é que não se con- · 
!unda a n~cioDabdade com o domicilio; é que a ba.se dos 
direitos cí vis não seja a nacionalidade,. maa o domicilio: 
se, pois, não confundirmos a nacionalielarle com o domi· 
cilio, se declarat mos que o filho segue o domicilio de seu 
psi durante a minorillade, reconhecendo o domicilio 
como priacipio cognoscitivo !las lei• pessoaea, poderemos 
prevenir; ma• não prejudicár, o seu projecto de CO(bgo 
civil. 

O Sa. VASCONCELLOS: - (com ironia) Não somos nós 
que ati enJemos ao que elle dl1ee,foi elle que nãa entendeu 
o que dlsse. 

O Sa. NAllUCO : - Elle bem sabe o que diz e ha de 
fazer juatiça ao que estou dizendo. 

0 3a. VASCONCBLLOS :~Neremos. 
O Sa. NABUCO :-Aqui está uma das nata., a qual muito 

esclarece a mataria : (lendo) « A qualidade de cidadão (na­
cional de um paiz) é a ba:e dos direitc.s politiços ... Não 
se confunda a r~:.~clonalidade com o domicilio .... Não vejo 
anomalia em que filhos de francezea n~scidos neate paiz 
sej~o cidadãos bra,ileiro,, como eatabelece a carta, e que 
ao mesmo tempo stja o 1eu e:tado civil regulado pelo co­
digv.Napoleão, como lei do aeu domicll:o de ·origem, que 
é o domicilio de teus pais. ~ 

O autor tem razão, porque, conforme o direito francez, 
se confunde a naciCJn•lldade com o domicJlio, dando-se 
aos direitos civis a. mesma base dos direitos publicos, 
como le os er.trangeiros nao gozassem hmLem dos di1ei· 
lGS .CiVi$, 

Dit o distiDcto jurisconaulto em oulra nota : « Que 
~mlog!a póde haver entre a nacionalidade e o domicilto, 
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se 08 seus elfeitoi são t§o diversos, se a.s suas conseque.n~ o que é certo é que nlio é muito raro, e espero que n~o 
cias jurídicas tão Bltlientemt>nte se d.lst~oguem! A nacto seja a ultima vez, que 1ul.eu o UDico que dei uma 
nalid.9de dPtermioa as relações do d1re1to pub~1c~. O d~- oplalilo. Como re,pe1to muito o saber e caracter dos 
micilio illtlue uuic~mente mu relações do direito pn~ nobres jurisconnihos, devo dizer que não go,to de eer 
varto. , o unico, desejo muito encostar-me a alguem ; mas h:~ de 

Ora, isto me parece da maior evidencia. ser com a condiçao de me convencerem, porque, quando 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:_ Apc,iado. não me convencerem, a minha íntelligencia é acanhada, . 

não alcança o saber dos gr. ndes jur idconsultos, ttnho o Sa. NABIJCO: - ( lrndo) ~ As relações de ~lreit? muita pena,. mas fie? em minba opinião. Supponho que 
publi~o subsisttm entre o estado e cada um dos mdtvl- eota é a miDha obngação; quando sou chamado para 
duos, independentemente das relações que estes tP.~m ou certo r legares !Ião é para sPguir a opinifio de$ te, Dem 
ponâo ter entre si, independen~emente das relaç~es d.a daquelle, é para segu1r a llllllha opioiao. Trato de esclta 
f4 m i lia das relações entre o pa1 e o tllno. A nacwuah- recer-me; mas, uma vez que presumo que a razão está 
d. dll, portanto, de cada um pó de derivar do ~ogar do nas- da minha parte, devo susttntar a minha opinião. E' deaa­
cimento, sem coonexão alguma com a or1gem ou pa~ natureza o caso de que se tra~a. 

ternidade. " · Conresso que tenho estado muito attento a toda a dis-
Concordo com estas idéas. cussão; t• mbem o estive nas d .trerentes reuniões onde 
( Continuando a ler). u Ora,' u relações .do direito civil se discutia tsta mate!ia; emitti já, bem ou ~tal, a minha 

não estão no mesmo c1uo; são as propnas relações d.. opmiãv, depois meditei com attenção mais:· curada :obre 
familia, começão pelas relaçõeG entre o pai e Olho. Como, o que os outros d!lserão, e confésto que ainda estou 
pois, separar a paternidad~ e a filiação,. c_o~no ~o tempo pP-la opinião que emitti. Corre~me, pois, o dever de ma. 
do ua~cimento auig •ar ao filho um domtc1l10 d1verso do nifeata-la em publico e dar os motivos que tenho. 
do pai, se n~tur:~lmente e de nececsidad~ eJI€~ teem o Sr, president~, que o artigo da constituiç§o é claro 
mesmo dowicilio 1 Suppôr e!? tal caso díverstd~de ~e $Upponho que não é preciao dizer, porque 1a.to já tee~ 
domicilio, ou torna~la impom~el, fóra cre~r uma ticçao dito todos os que teem tom:.do parte na que

1
tão • ·mas 

inutil constantemente desmentida par3 r..:ahdade da v1t1a tambem presumo que de ser claro o artigo da c~n~ti­
huma~a etc. , Depois de abundar muito uedas conaidera- tuição não !e at>gu~: que não se po~sa executar por d.i.tre. 
çõ~s tão' inconte$taveis, diz ainda o illustre jurisconsulto: reates man~iras . .Não é preciao et~costarmo-noa ao bordão 
(lendo) de lei regulamentar, nem á explicação; todas as uo1sas 

" .No period~ da minoridade, ?um ~re tamb~m nã~ es- leis ordinarias são a explic:&ção da con1Lituiç&o. nós não 
quecer, é inut1l tratu .'e de nac10naltdade e lrga-Ia a pa- fazemos leis se não tm harmonia com ella. ' 
tllrnidade, por ser s~btdo que .01 .meno;es .não ~xer~em O Sa. VASCONCBtLos:- Nem devemos fazer. 
dit eitos politicos, que eates dJrettos aao mdelrgave1s e 
que o P.ai não os e~erce p~lo.s filhos menores. » • O SR. VISCONDE D.B ALBUQUERQO:E: -Se faze;mos ai., 

Refermdo-se, r,ou, á wa10r:dade a solução da nac1ona~ guma em deallarmoma com a constituição é nulla. Dão 
lidade e reconhecendo-.se na minorid.tde o domicilio de set quem dizia que a. uma !al.lei não se devia da/ exe­
origetri, P"!a que as leis pes~oaes d.o pal_sejão applic~veis cução; mas send~ 11°~ os Jtllzes da cvnstitucionalidade 
ao filho, salvo a que~tão da .llacwnahdade, o proJecto d<~s leis corre muito nsco essa constitucionalidade. 
ficará satlsbctorio. O SR. D. MA.NOKL : -Era 1\'Iirabeau. 

Sr. presideDte, n!lo posso ir adiante. Concluirei as oh· O SR. VIsCONDE DB ALBCQUERQUE : -Creio que a 
servações que sujeito á consideração do senado anpl!- constituição dos Estados- Unidos positivamente o declara. 
cando a fabula do pequeno pastor, não conforme a rt-f·mu Fazemos leis n~ hypothese de ser em harmonia com 
o nobre senador por Minas-Gerars, m2s conforme a con- . . d 
tou O Conde de Moutalembert em um discurso prof~rido. na a C!Jn>tituição; t"0 em ll!lo ser; e quem sabe quantas 

não temos Jeito 1 . assemblé.l nacional. Sabe o senado que durante a ulllma 
republic1 franceza o governo de então propoz pua a se- O SR. D. M.ANOEL: -Mais de uma. 
gur<~nça do estado diversas le1s; estas leis sendo sempre o SR. VISCONDE. D~ ~LBUQUBR~u~ :-:-Estou penua­
impugq3Üas como a~ti-comtitocion~es, o conde de M ... n- dido de que a constitmçao do Braatl é fe1ta para a felf·· 
talembert trouxe a fabuia do pequeno pastor coatada cidade dos brasileiroi, é feita para proteger a sua pr

0 
•• 

assim: priedade e os seus; direitos indíviduaes; pouco importa 
• Utn rebllnho foi C(Jmmettido a urn pequeno pastor; 0 que aeja desta ou daquella lórma que se de,empenhem 

pequeno PlJtora c~ da momento wi~tva por soccorro, a cu esses tias. A constituição, DO que é relativo á queltão de 
dia gente e nada VIa ; quaudc> vte a> os lo~o= 0 peque- q11e tratamos diz que são cJdadãos brasileiros os filhos 
no pastor gritou, rnu debalde, porque niDguem llltJis de estrangeiros nucidos no Bra1il, uon~ vez que seus pais 
acreditou, ninguem miÍs acudiu. • Applicava tntão Mon- não se ach:m no Brasil a serviço do seu p:iiz. Pare~ 
titlemb~rt a fabul.t pouco mais ou m~0 ?' pelo. mo.do ce-me que ~ao estas as pllavrasde que se Sirve a con· 
seguinte: "Vós a cada momento chamaiS wcon~ttt~c10 atituiçllo. 
naes as leis que f zemos pua manter a coni!Ututção i Ora, eu eDteodo, Sr. presidente, que c~ la di~ posição 
assim, qoaudo de 1:-ct~ :.J ~on.~~ituiçã.o soffrer alg~m at- da constituição não é sómcnte para impór deveres e est;t­
teot~:~do qu·in·io for mfqaglla, nmgurm acu<hrá ao bel~ctr direito• ao homem que está em circum;tancia 
vo~ao ;fclamo, porque hoje ~bilHa is chamando se c· de ser considerado cidadão bralildro; eu presumo que 
corro quando n1o é prec.iso. • (Apoiados, muito bem.) esta di~posição tambem impõe á so~icdude IHaaileüa 

O SR. V .ASCO:VCELLOS : - Se agora não nos acudirem, (é um contrato reciproco) deveres, como o de protecção 
quando nos ac~.~dir:lõ? a seus subditos, como membros de tma communbão; e~ta 

o SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE:_ Pe,.o des- di,posição impõe obrigaçõe•, impõe deveres a esses indi· 
"t viduos e á sociedade que os adopt~ como r:oen:bros della: culp~ ao• nobres j uriscou~ultos de me metter netta o facto é que, durante a minoiidade desse individuo, não 

quo$: ão.... pó de elle monifeataNe legalmente &cerca de seus direitos, 
O Sn. D. MANOEL: -Vem ;~judar-nos. ~:lle n1o os póde reclam;~r: as nossas leh estabelecem 
o sn. VISCO:VDE DR ALBUQUEilQUK: - .... mas não sou q11e na minor idade desses indivíduos aejão seus direitos 

tão culp~do !lllsim, porque fize1ão-mc consclluiro de reclamados por curadores ou tutores, quer no que for 
este do. relativo á ;ua propriedatle, quer no que o for á sua He;!u­

rança inrllvidual; é dos deveres da 5ocledade protege· los, 
O SR. D. MA.NOEL: -Pelo seu meríto. e Isto não tc:m nada com qualquer outro direito que te-
O SR. VISCONDE DE ALDUQUIIRQUB:- Náo sou juris- nha e&t~ icdividuo.em ou~ra. qualquer nação: Um. indi­

cotnulto e o ca6o é que rui obrig~do, como era do me o viduo pode com tffe1toter direito a qualquer nac10nahdDde; 
dever,; dar a minha opinião ~c·br~ esta que:tãt•: agora unn n:Jç~o fó.ic ter o dever de protfgcr qnalquer home.tr; 
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ma3 essa protecçlil) nll:o póde ser disputada ao paiz que 
ccnsidera e1se homem como seu •ubdito, e que semprel o. 
comervou em seu Meio ; isto nao embarga .que outra na­
ção tenha tambflll direitos ou obriga~ões de protegH o 
mesmo individuo: 111as essa outra naç:'o não pó:Je 1~v1u 
a etreito essa protecção, em desh'armonia com a legtslação 
do paiz tm que semwe residiu esse individuo, e nem o 
tutor desse individuo, emquanto menor, ou elle pn1prio, 
está in hibi dI) de ir para qu~Jquer p!!iz e Já reclamar qual· 
qutr protecção, e me1mo naturallsar-se cidadãJ, qu~!Jdo 
a is~o tenha dtreito: no prlmetro caso é permittido a qual 
quer sahir para. fóra do imperio: DO segundo tem cads 
UD:\ a liberdade de natur01lisar-se em paiz estrangeiro, 
perd~ndo os direitos de cidadão bras1leiro. 

:t sua propriedade, teem a tutella d~ quem a póde dar, :dm 
duvida pela n.ósoa lei, esses tutores são os que goverDão 
a sua propriedade; mas acontece muitas vezes que Dão 
ha esse testamenio ou essa manifeatação do direito pa. 
terna!: nt-sre caso o JUiz é que é encanegado de proteger a 
propriedadt>, o juiz t~m de nomear um tutor, e os estran. 
geiros que teem m.ndado para. aqui OS leUS mini~trot~, os 
•~us consule~, dizem q11e, para proteger a propriedade do 
ettrangeiro, os consulo3s. são o5 competeotés. Eill, pois, 
Deate caso dubio da nacionalidade o juiz em conflicto 
CiJm os consules; o c01:uul diz: « E' Cidadão de minha. 
uao;ilo, qu.,ro protege·lo. , O j niz diz : « E' cidadão br:t· 
sileiro, quero prott ge-lo. • Il•verá algum meio para 
c0nciiJar os intereu~:' do menor com os deveres destes 
drlf rentes a gemes que te em de protege-lo? Eu entendo 
q.ie haveri:., e por Isso não duvidaria de fazer uma lei 
que attendesse a essa circumstancia, sfm que enttnda 
que pudtsae prejudicar a constiluição,·nem off~nde-h. 

l'Yias note V. Ex. que eu reparo que em toda estaques­
tão falia-se :6· no direito do filho do estrangeiro e nas 
relações de f:.milia, e eu. vejo que se esquecem dos de­
veres.. que nós temos e de que nos eocarregámQs para 
com:êsses in:l!viduos; com isto não se imporláo; i~to é 
umâ das cousas .de que o proJ~~to quer desencarregar­
se. O projecto não quer que tenhamos esses deveres, de 
modo que, se esse filho de e:traogeiro für defraudado em 
seus intf·resses reaes por algu( m, poderá dizer: " Eu 
suppunha que tinha o direito de reclam~r de vós a pro· 
tecçã9· que me promettestes; com que direito me aban­
donais? • Não entro na questão se é constltucü·nal ou 
não; n:as o caso é que DÓ$ abandonamos os direitos de 
um individuo que 11ào podemos abandonar, que a cons. 
tituição recomm•n la que fique a nosso c~rgo. 

Um ou outro paiz, uma ou oulra n3cionalidade pódP. 
dizer: « Nós tambem temos iguaea direitos. • Sim, eu 
nã.o contesto; mas, senhore,, cada um governa a sua 
casa. Quando es'e individJ.lo estiver em n::inlta c01~a e 
~u tiver prcmettidl) proteger os :em direiros, eu hei de 
pro te-los segundo as minpas leis; quando e]Je estiver cm 

·vosso paiz protegei conforme as vossas leis. Eis como 
entendo a verdadeira reciprocidade; l)ãO são p~ ecisos tra 
tados, nem convenções a este respeito. 

Cerno, pois, póãe entr:.tr na questão a. nacionalidade 
do individuo 1 Não pergunto a que naCionalidade elle 
perteDce ; o que eu recon:1eço é que a :jDÍuba constitu­
ç:Io me impõe o dever de protege-lo; ee eu não o prote­
ger, prejudico a e$seindividuo, !: talvez elle te oh<~ o direito 
·de recbmar contra e~te abandono. 

Sr. presidente, a protecçr.o que nós dermos a nossos 
concidadãos é para fazer beneficio, e de nenhum modo 
prejudica-los em se~u inter.esbes, como póde aconttcer 
quaudo sua= relações de família forem ignoradas por 
aquelles que teem de nomear 011 t~tores em sua a.iuori­
dade, e mesmo não qu~ir•mo& attend.er a ra:zoaveis re. 
clamações de outros, que porventura tenbão tambl·m obri· 
gação de proteger taes menores, ainda. que fóra do seu 
paiz. Se por algum meio pudermos atrender a esses in­
teresse~ de família, ou desviarmos cr;ntest~ções qlle por­
'fentura fe possllo originar de taes pretexto:, eu não du­
vidarei de os adoplar, bem certo de que a isso nào póde 
opr,õr-se a constiiU:ção. Sim, senbo~es, Deu~ me livre de 
pertencer a nação al~uma em que os direitos de família 
óSCjão despuzadJ$1 sejão meooJc;,pado•, ou o que quize­
rem; rtconheço o principio dv direito de f,milla como 
um principio con·titucional. A prot'.!CÇiJ.o qne a familia dâ 
a qualquer de 1eus membros, ld cão é uma instituição 
dniníl, é pelo menos Ul!iversal. S<·, na hypothese em que 
;e apresentão e~ses cidadaos filhos de tatrangeiros, n.s •. 
cidos no nosso p~iz, elles forem victimas em comequeD­
cia de ze isentar ou dispen$ar de sua protecção de família, 
e houver algum meio de se conciliar essa co~ o prin­
cipio da nacionalidade, eu o adoptarei, e nlio vejo que ioto 

,.cSej.a c(.ntra a comtituição. Qaem é que protege o menor 
!ilho do e~tr~ngeiro nestas circuwstancias? Por que meios 
protfgemo~ nós melhor? Nossas leis teem regulado sobre 
protecção da propril:dade a daquelle~ que Dão teem 
habilitação para governa la, e e1sa protecção é com· 
mettida aos mJghtrados, que são ohrigadol a prover á 
tutoria de tal propritditde e responsaveis pela falta que 
ntsso se der. 

Se esle$ inJividuos, que n~o teem h~bilitação para reger 

Se, por exemplo, se ordenasse os deveres, ou se esta• 
belecesse que o Juiz que tem de nomear tutor do tllbo de 
estrangeiro, nesta circumstancia, o não nomeasse sem 
conmltar o consul, suppvnho que esta vão obviad.iJ tod~s 
as difli culdad es ; o con ~ui mostra v a o ioteresse que tinha 
por aquelle homem, que ·presume sor subdito de sua 
nação, e que porventur;j tem direito· de vir a ser ; e o 
juiz brasileiro dava uma prova de que desejav11 proteger 
em toda a plenitude a este individuo, que é brasileiro, 
ainda que possa deixar de o ser. Eu não ~ei nisto que· 
inconvtnientec haveria, e por que razão Dão' e poderià. 
legislar desta fó, ma ou outra qualquer que se apresen­
lasse, sem atac~r os d.ireitos dtl n1Dg1Jem. Eu. não ataco o 
direito de menores, pelo con1rario vou em seu ~ux·lio, e 
nem ataco direitos de e:-trangeiros; mas emendo que, 
quando elle e~tiver no mez~paiz, as leis po~ que ha de 
governar-se são u do méti: paiz; e quando estiver M 
estrangeiro o estr~ngeiro legisle ·como en!ender; mas 
não entendo que veubão di.sputar os meus direitos no 
meu pa~z. · · 

O projecto frn disqusão, tenbores, eu n~o acho bom; 
acho Ql1e o projecto f•z renunc•ar um flever que t• m a 
sociedade bratileira em relação a e~2'es indivíduos, e com· 
mette este:s a e$trangciro ; portanto, o projecto nllo está 
bom; m11s Rão se póde fazer alguma cousa para fugir a 
todos esses conllictos q11e teem ap·parecido 1 Eu n:to =c.u' 
deata opini:..o; estou petauadido, Sr, presidente, que, 
se a que1tão tem chEgado ao auge das reclamações, em 
minha opi11iãn, tem sido por erro de quem tem dirigidil 
03 negocios publicas; a1sim ques ões muito insignitlcan~ 
tes tornão-:e. por causa das pe~soas que estao encarre• 
gadas dellas, gravo&as e difijcei!, e não ~ei que conse-
quencia poderião ter. · :· · · · 

Entre os argumentos que aqui se apresentárão em f.t­
vor d~ renuncia dessa protecção foi o de uma inculcada 
reciprocidade pm1. os brasileiros. Dis1e-se que um filho 
de bJasileiro, nascitto em paiz estraoge.ro, não P.óde aer 
reconhecido cidadão brasileiro quando vier estabelecer 
domicilio no imptrio; que os e.trangeiros ou suas auto­
ridades não o reconhecem como ctdadão, e por conse­
quencia o abaodon:lo ; 116~ tambem nao o reconhecemos, 
e ahi estilo o~ de~graçados bra$ileiroa abaDdcnlldos, sem 
patria, 11em ter quem os prottJjt~. · · 

On, aechoreB, perguntarei: se o goYerno do meu p:.iz, 
que é tão Jacil em fazer regulamen os e até em dar en­
cargos que oão póde dar, como dep()Í:ol meocioJlarei, f'~ 
um regu!amelilto de que me recordo a-gora; .te eitâ fó~a 
da acção do goveno recol'limendar a seus agentea nos p~l­
zes eatnogetros, a seus'con u l<'s que, no c~ao de homens 
nascidos em pa;zes estrangeiros que ttnhll.o d<l aer reco· 
nhecido1 cidadãos bruileiro,, qul!ndo vénhão e1tabele· 
cer aqui sua resiqencia, e não tiverem p1 otecção algu­
ma da nação onde estão, se é contra a constitulçllo or­
denar-se a esse coosul que em taes casos d.ê protecção a 
eues indivíduos? Elles nao são cidadãos briuileJr.os, ma1 
tetm direito de ser Jogo que veobão re;idir no lmperio; 
e por que razão eaJes homl!ns hão de tlcar sem protecção? 
O palz onde ell" esta diz : a Eu nao reconheço dever de 
proteger a :ua propriedade • i e estâ o pobre homem 
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que msceu de uma bm:Icira sem a protecção do gover-
no do paiz; . . 

Não sei por que razãri, nas instrucções que se dão aoi 
consuler, uão se hà tle ordenar que em taes casos elles 
protejllo es1es indivíduos: au ppon h o que não haverá 
confl cto algum , que ilto nllo atacará direitos de nin 
guem ; não é sfnão um acto d~ de ver do governo do 
Br.:uil, porque esse ind1vidu() logo que viesse re1idídir 
no imperio seria cidadão br:~sileiru, e não é mui! o que o 
governo do Brasil se ioteres$e pela sua sorte, especial­
mente quando ellc: está aban 1ooado por outras nações. 

Entendo, poiR, que não é necessaria a iut~rpret~cão da 
con;tituição, nem leis regulamentares para semelhantes 
casos; e um objecto que está n~ ~lçad.l do m:ni»tro da 
repartição dos eatra!lgtdro~. Como é que .se qru:r inter­
preta-r a constituição, e que •e abdique o dever que temos 
de prott>ger 01 cidadão• brasileiros. 

Eu tenho pezar, Sr. prtsidente, de não estar aqui o 
Sr. ministro dos negoclos estrangeiros, que tevl! a bon­
dade de me dizer que ia para 11 camara dos deputa­
d"s pua a discu.;.são do orçamento, ou de alguma cousa 
assim import<lnte. Ma.s Fu que acho o projfcto máo, eu 
que acho q11e o projecto nâo deve ser a pprovado, não en­
tendo, porém, qüe oão se tome alguma providencia para 
remover qualquer deiintelligencia que porveEitura 1Jaja 
entre os diffel'erites ageo.tes, entre os dilferenres repre­
seatantes de governos estrangeiro; e o goYerno do paiz 
acerc!i de.ita questão. O que /jCabei de lembrar, ou qual­
qu\'r outra ruedid~, que não offenda o direito de nin­
gufm, parece qne é muito conciliatorio, que poderemos 
dar attençao muito ellicaz sobre as circumstanciaa dl!ste$ 
brasileiros. Mas, rec(jnhecendo que é necesJario tal ou 
qual medida, nllo a que eatá proposta, Sr. presideote, e de­
zejando muito (tenho dito muita. vezes iuo, mas não 
tenho dado uma prova) desejando mnito dar um:l prova 
ao goverDO de que muito O re•peito e COBsidero, e de 
que desejo conciliar, vou votar como votllr o nobre Sr. 
:ministro dos negocios estrangeiros. 

Não sei como é que elle considera o negocio ; nesta· 
discusião eu voto como votar o Sr. ministro; maa fiquem 
certes qr1e na ~a discussão, re o projecto for approvado 
tal qual, então, vote elle como votar, eu voto contra. 

Vejo aqui toda a juris(rudencia de parte a parte; o 
.1mmero maior de ju!iscoDsultos é contra: ma11 eu, co•no 
··não v{iu muito para es$as maianas, nem dos oradores, 

nem do$ vo~ante,, vejo que de parte a parte elles apre­
Jentárão as'Hias razõe>; mas aupponho que todos os ar­
gurileutos· ·dos Srs~ juriscoasultoJ pouco adiantão a 
questão. · 
· Ellea querem considerar os dirtitos da familia; sim, 
senhores, eu digo que não é preciso int~rpret~ção da 
constituição; umá lei ordinaria póde muito bem fazer com 
que o ju:zo encarregado da tutoria destes menores ouça 
a; pessoas interestadas, ouça até o proprio consul desi­
gnado pelo seu governo pna proteger os seus aub,Jitos; 
é quanto basta; t>, quanto á outra questao de brasileiro• 
abandc nados, eu digo: a Eztá ao alcance das instrucções 
a vossos conm les, fazei com que esses indi viduoa fiquem 
deb!!ixo de iUa protecção. • E para i$10 não é preciso 
lei. · 

Sr. presidente, eu não sei se nós estamos na época de ir 
deuDancbandoaquilln que fitemos; vejo já a lei di!s elei­
ções, que quer-~e desmanchar, wjo que o Banco do Bra~ 
si! quer~se desmanchar, vrjo que o artigo da constituição 

,.;:.<J~i!r:~e imterpretar para se de~mancb11r; Dão =e! 11e e·t~­
·:i!~lnol'"~a época dos desmaochos; estou um pouco descnn-

-~:~. fiado. No entfi~to o governo · quando entende quer des· 
m:~nchar, m~ ·tambtm que~ ~di ficar por .UI!! a mbneira que 
elle entend~~ e peço o auxtho uo$ Sr~. Jumconsultos em 
uma duvidJ que nunca communiquei a 11inguem, m s qua 
me faz cocegar. 

A nosaa constituição diz que â assembléa gml com 
pete crear empregados publicas e ir estabelecer orde­
nados ; e como é que vejo uma entidade creada pdo 
governo I Isto é à proposito das tutorias. Desde que me 
entendo, segundo a constituição, o juiz é que moweia os 
curadores, e quando elles não descmpn•ht\o e~ee dever, 

aupponho que não se estabelece proceiSo, que os demilte 
e remove quando quer e enteo1le;. mas o anoo passado 
(parece-me ,que flll o ministerio de U de dezembro) fez­
se um re~ulamente, e neste regulammto estabeleceu-sé 
qu.e o g•'Verril' é ,quem OtJmeiavs oa curadores das heranças 
Jacentes, de· maneira que. o juiz não tem remedío senão 
recorrer ao Sr. curador daJ heranças jacente,, que exerce 
suas attribul~ões, e que-~ julz na o o póde demittir, porque 
é de nomeação do g1Jvern"'; por consequencia, se houver 
~lgumil frauae, elle nllo tem remedia senã~ queixar-se 
ao governo, Jlara o governo demittir. lia mais uma clr· 

. cumstancia, Vtrbi gratia, dizer que no manicipio neutro 
ou na cida<Je do Rio de Janeiro .... ( Ao Sr. barão. de 
Muritiba). Estimo ter V. Ex. a meu lado, poia pertenceu 
ao minist~rio deU de dezembro.... o governo creou 
uma cou!a chamada tutor de -heranças jacentes. 

0 SR. FERREIRA PENN.A.: -Curador. 
0 SR. VISCONDE DE ALBUQUERQUE ; - Curaàor : isto 

desde qce me· entendo pertencia ;los juizes; os juiz~.erão 
que os dewittião, quando elles mostrado. qual~uêr dia· 
cordancia ou omissão em stu procedimento; e tambam 
permitta-me V. Ex. que diga que neata materiaosjuizes 
teem abusado muito; isso do governo é diverso;- não dig<~ 
que seja objr.cto em que os juizes não abusem. Mas no­
m ou um curador de heranças jacentes na córte do Rio· 
de Jo~11elro. 

UM SR. SEN.Ano'R:- São dous. 
O Sa. vrscoNDE DE ALBt'QUER~UE : -São dous ; nem 

qne fouem 20 ; a côrte do 1\10 dd Janeiro tem uma gran­
de quantidade de nego~ios de herànças jacentes.; o juiz, 
quan.1o o curador nao liquida com pre&teza ashei'nça,, 
e faz eu.trar no thesouro es1e dinheiro que tem o des­
tino de ir para o thesouro, o juiz remove-o ou demitt~, 
ou nomeia outro, e o me• mo exige deste individuo que 
preste as suas contas; . mas nao me dirá Y. Ex.· como é 
que pôde presta.r contas um curador de l:n!l heraJiça•, 
que a todo o mom.ento e-Jtá. occupado, e que responde 
com as suas occupações á presta~ão dellas ? . 

O gnverno nomeou uns poucos de empr"gados f'm 
todo o iwperio, não é só no Rio de J&neiro; n~o duvido 
da capacidade dos empregados que o governo nomeou, 
ma., Sr. preddeote, a capacidade não póde supprir 
cempo necessarlo; eu nllo sei como é.que um só homem 
pó de curar atte~tamente das obrigações que tem um cu~ 
. ador de heranças, prinaipalmente para ent··ar com ·o 
dinheiro em tempo devilio, e dar co~:llas ao juiz; como é 
que·ojuiz pó.:le exigir de semelhante empr9ga'do o cum~ 
primento dos deveres, quando elle ôiz: • Eu tenho estado 
muito occupaclo, não po,so fazer isto.... . . 

O governo acha que pó de fazer isto sem consultar a 
assembléa geral, e cm um simplesregulamento; mas não 
acha que póde man:lar in~truc~ões a seus cov1ules para 
protegerem aquelles brasiJei1.0S q~e não tenh;to vindo es­
t:~belecer domicilio no imperio, tendo direito de o fazer. 
Não duv:do que tivessem havido ·muitos abuso•, mas 
desej~ria que o meu amigo que estâ a meu lado me désse 
algumas explicações desses regubmen.tos, e se acha que 
é muito constitucional, ou se é t-frcnsa á constituição. 

Ua muitos annos que esta questão utá em lida,' e tenho 
tom~da parti! Della, não como senador, mas tenho sido 
obrigádo a .dizer a minha opinião, e mrnha opioião estâ 
escripta em alguma parte. Eu não ouvi ler aqui quan­
do o nob1 e senador por Minas- Gerats leu o pJrecer do 
conselho de e6laJo ; mas procu~em que hl!o ~~har, eu . 
digo que nós não podemos renuncrar, nem abandonar, os 
direitos dos cidadãos brasileiros reconhecido• pelà nossa 
constituição; a nosza constituição recoohece cidadãos 
brasileiros a c11e& iodivlduoe tllhos de estrangeiro,, te­
nMo elles os direitos. que tiverem ; mas; em quanto eJ• 
tiverem em nouo paiz, nós temos o dever de os proteger. 

A maneira por que desempenhamos esses devere• é 
( elos nossos Juizes; eaae dever não prohibe que eates jui~ 
zes possão procurar as pessoas mais habilitadas para serem. 
Hdminiatradores ou curadores, ou tutores dos orphãos ou 
!l'lenores, porque não vejo nenhuma implicancia em que 
o consul sej:t COD3ultado para que o juiz esteja mais 
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hbbilitado para littender aos interesses destes menores. 
Esta disposição entendo que se poderia tomar, e não é 
e&ta Eó, qualquer outra que estiver nas mesmas circurn 
:tancia1, e que assim parece que devíamos de certa 
maneira dar uma prova de que Dilo dest·jamos conflictos, 
que nâo procedemos de ontra .maneira, senão em cumpri­
mento do nosso d.:ver, e que a~ sim esses concules ou 
essas nações, que ti•erem qu:.lquer prejuízo, nlo terão 
raz~o ne~:~buma de queixa. 

Sei que·com isso ae pretende que dles em seus palzes 
não obrem como entenderem ; mas parecia qfle nó•, 
obr:rn·.lo de~ta fórma com esses Indivíduos, .. era natural 
que dles p1atlcassem a rPciprocid .. de para cnmnosco, 
sem precisarmos de nenhum tratado. E' com muito re· 
ceio que fd!io eesta 'luestão, especi;dmellte á vista dos 
nobre~ juri~consultr,.J; eu sel que persumem que o ne­
gocio é delles, e eu nào quero olf~n,fer a propriedade 
alheia, mas tambem não quero renunciar o meu dever; 
o meu voto vale de tanto.como vale o do primeiro j IUis­
coDsu~o que ttnha assento nesta ca1a. 

0 SR. Pll\IENTA BUENO : -Sem duvida. 
0 SR. VISCONDE DB ALBUQUEI\QUE: -0 projecto não 

corresponde aos tias a qu., se propõe. 
Contento-me com isto que tenho dito, q11e é o que 

disze em dill'erentes outras occasiões; conveoçllo·me, que 
annuirei ao seu saber; se não me convencerem, nem que 
tenhão o S•.oer que tiverem, hti de vc.t&r contra. 

O SB.. MARQUEZ DE OLINDl:- Sr. pre~idenle, eu 
não pretendia tomar parte neata primeira diacusrão; ht· 
via-se·me feto o ra•or, qae agradtço, de ~e me moitrar 
uma emenda que tinha de ser aJ~resentada; guardava-me 
por isso para a ~egunda discu!lão. Além IJe.sra razão, eu 
acho-me no mesmo ca•o que o nobre senador por S. 
~ulo, o qual declarou que, depois do dll!curso do Dúhre 
senador peJa província do Rio de J•neiro. com quem con­
cordava, não tinha o senado que dizer; eu estou no 
mesmo caso : depois dos discu sos dos nobres senadores 
q~e impugnárão o projecto, não teliho m,.is nada que 
d1zer; ma~, pelo modo por que tem sido sustentado a 
projecto, não P''sao deixar de dizer alguma cousa, ainda 
que não f~ça senão repetir o que já está dito. 

Sr. pre#idente, eu nllo me occuparei com as observa­
ções, que ch~marei prévias ou preliminares, do noure se. 
nador pelo Rio de Janeiro acerca dos argumentos ad ter­
rorem, dos argumentos de popularidade. Nilo me occu· 
ps.rei aqui com isto, porque ~:~ão. sei que se produzi.,sem 
argumentos ad terrorem, nem de popularidade. 

0 SR. VASCONCBLLOS :- Apoiado. 
0 SB. M.\1\QUEZ DE OLINDA:- Só notarei ao nobre 

senador que est:is observações são tambem um meio ora­
lorio de eofl'aquecer as impressõeJ que causl!o os argu­
mer.tl s cootrarioJ, 

0 SR. VASCONCELLOS:- Apoiado •. 

O SR. D. MANOEL :-E tambem são meios de enco. 
brir a fraqueza da argumentação. 

0. SR. AURQ~ll~ DE OLINDA:- 0 nobre 1enador pP.la 
Bah1a, que ho;e fo~llou,_ começou por uma ob~ervação, 
pela qual eu começa~~~ tambem. O nobre aenador,·para 
sustentar as su~s opiDiõeg, para sustentar a necessjdade 
de se dar uma mterpret<ção 011 uma intelligencia á con­
stituição, apresentou a autoridade da falia do throno. Se 
o 111Lre senador f~lla em nome da autoridade desta folia 
em si, eu já me callo, não tenho mais nada que dizer· 
ru::s veja o n?bre senador que nãfl pó de f.1llar em nom~ 
da cor óa; a falta do throno é um documento ministerial 
(apoia~os), é u~ d~cumento que_ está sujeito á discu5sào, 
c ena lal!a não mlube a dlscussao, nem iuhibc· que a as­
sembléa geral tome uma resolução contraria :ao que nel· 
la _13e acha, porque é obra .do minM.eri,•, ( ffpoiado8). Vem, 
po1:, deduzir-se da autondade da la:la do throno etle ar· 
gumento em favor do projecto, i~to é, cm favor da ncces 
sidade de uma interpretação? 

O Sa. NAnuco : -Foi para mostrar no; a.neceJsidade 
àe dcciJirmoz a questão. 

O SR. U.\.RQUBZ DB OLI;sDA.: -Portanto, ou se consi­
doJre est~ pme da .fjlla do throno como argumento de 
necessidJde de interpretação, que é o que ella significa, 
ou simplesmente da necessid.ide de uma providencla qual. 
quer, não pode ser traziitA c 1mo autoridade para a vota• 
1(:10. As i•! é as da f .lla do thronu silo idéas q•1e os mini•· 
terios iucloem naq11elle documento c0mo uteis ao paiz, 
mas que podem ser considerad~s de outro modo por am­
ua~ 01$ C2maras. Pa~sarei ã ma leria. 

E' uma verdade, Sr. presid; nte, que os nobres senl· 
dores que sustentão o projecto ::chao· que o artigo Ja 
con•tituição é claro e o reconhecem como constitucional; 
ma~ um delles, o nobre senador por S. Paulo, chegou a 
oeg:,r a conslltucionalidlde desse artigo. O nobre 1enador 
nào entrou na demonstração deita proposição; mas tomo 
a liberdade d•! lhe diz r que não pó le presci11dir de en. 
trar neJta demonstração. 
. O Sa. PllU:NTA Buuo :-Conúrdo que seja coiutitu· 

cwna!. 
o SR. M.~RQUIIZ DE OLINDA.:- s~ a materia não é 

constitucional, a que,tão perde a maior parte de 1ua im­
portancia : e não basta que =e restrioja a provar que o 
projecto não contraria o preceito constitucional, porque, 
qu:tl.ldo se demonstrar q11e contraria, elle será ainda 
ob: igado a eatru na diíCU&são. 

Seuhor~s, que o projecto é ~onAtilUCÍ• mi é daque:JaJ 
cousas evidentes e daquelle~ ax10mas que se não demon· 
strão. (Apoiados.) E' constitucional o que diz respeito 
8·JS dirl!iLos pl)liticos e individu11es; a qualidade de ci­
dadão é a base, a expressão, o complexo na posse destes 
direitos p(lhticos, destu direito' individ.Jae~; essa qua­
lidad~ é o direito politico por excelhncia. . 

Se o projecto olfende a constituiç;io, ~e se demon~trar 
que o preceito da con1tituição se aclla alterado pelo 
projPcto, então o nobre sena·ior ha de reconhecer a ne­
cessidade de mmtrar que o objecto não é constitucion~I. 
Ora, que elle oll'cude a constituição é o que me parece 
claro. 
. o. Sa. D. rth.NOEL :-Apoiado; i~to para mim é eviden­

tJSSimo. 
O SR. 1\UBQUI!Z DB OLI:'WA: -O projecto occupa-ce 

com dous objectos principaes: 1°, é o nucimento de 
tiihos de estrangetros dentro do imperio; o 2o, é o nasci­
mento de filho de brasileiro fóra do imperio. Quanto ao 
primeiro ponto, o projedo fig11: a as du~s hypotheses da 
coustituiç:10, que não divide os nascidos fóra do imperio 
em fi hos de estrangeiros em serviço l'le suas nações, e 
daqutlles que não estão ern serviço de Ruas nações. A 
nosra grande que1tão é a respe,to dos filhos de e$Wn­
geiros que na1cem no imper:o de p:.ts que nã l estão a ser· 
viço de sua nação; este é que é o gr.nde objecto da 
diacussa?: sobre este é qu.e teem ~ecah1do as r4!clamações 
estr<Jngexras. Vamos ver~ que d1znesta parte o projecto. 

O arr. 1.0 § 2° deste proJecto manda regular a C(•ndição 
civil p~saoal dos filhos destes es.tran~eiros (fique sempre 
entendido, para nao estar repetindo, que trato dos que 
nà? estão por servlço de sua nação), e da mellma ma­
neira que é regulada a con,.flção de seus pais, se /JS .ll'is 
respectivas de ~Seus paizes lhes recot~hecem esta m~sma 
condição ; ternos, portanto, de examinar o que é condJ­
çâo civil pesso.!ll, segu.ndo o projecto. 

Esta parte do § 2°, em que se a~ha esta (Jroposiç:io, 
q11er dxzer que 01 filhos de estraogerros seguem a naciv­
nalidade de ~eus pai>, se acaw a lei de ~eus paízes os 
reconhecer nessa qualidade, isto é, que elles são estran­
geiros como aeus pais. 

A ist~, senhores, é ao que se redu?: em ultima analyse 
C$t6 artrgo. Não se diz expressamente que elles s~o ci­
d!ldilos doJ faizes de que o são aeus pais, quando a ~ua 
propria legisl11ç~o os reconhece com l hes, Dão se diz 
i~to em t~r mos formaes; mas e5te é que é o p(!nsa• 
mento do parr1grapho; e ne~te sentido é que elle ha de 
u~r entendido pelt•s ~:~Jtrangeiro::. Esta é que é a signi· 
~cação dl conJi~ão civil em outros p~r~gritipho: do pro­
Jecto. 

Observe· se agora que condição c i vil entende se a q11e 
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é regulada pelas lei~ ci"Yis. Ora, pelo codigo francez, o 
filho de francez que nasce em qualquer parte é fraocez. 
Est11 r.ond;ção, portanto, p~ra um tr.ncez está prescripr~ 
nas suu leis civis; é unu declaração do codigo civrl 
francez. A' vista disto, a qualidade de r, aucez é, por 
aqnelle codigo, um direito civil pessllal paN todo o 
fr:;.n~ez. A leg1rção fr11nceza hm de allegar o seu codig.:• 
para con·iderar franceus os filho& dos francez~s, porque 
estes lilhos aào fraucezes pdo seu codigo. A lllto, se· 
nbores, nao se hJ. de poder respon ler. 

No mesmo ca,o estão os inglezes, os belgas e out•oa 
povos; a~hi teremos, portanto, uma longa g•ração de es. 
traugeiros na5Cidos no iroperio ; e todos aliás brasilein 
ro! pela co11stHuição. 

Considere· se agora o 'que e alá acontecendo. Os fran­
ceze5 e outroi povos, logo que sabem para fóra de =eu­
paize:s, sem intenção de vol&••r, perdem pdos seus reu 
Jlecti•os codigos :a qualidade, ou a coodição de nacionaes. 
l'llas nós vemos que todos contiuuão a considerar-se da 
nação de seu nascioH nto, e as respectivas leg;,ções os 
acolhem como taes. i•ra, se isto se eotá fazendo, sendo 
tão claras ~s leis dos respectivos paizes, que não deve. 
mos oós e~perar se passar este projecto 1 Veja· se que h. ta 
interpretação não se lhe ha de dar! 

Serlhore~, não nos ílludamos. Este paragrapho llão 1\Ó.Je, 
não ha de ter senão o sentido que eu acabo de lhe da,·. 
Por este paragrl!pho são francezes, inglezes, emdm tlcão 
pertencendo á nacionalidade de seus pais os filho:~ des­
tes nucidos no imper~o. Não é só o direito de optar a 
nacionalidade, quando chegad.1s á II.:.l.ioridade, é igual­
meote a qualrdade de estraageiro que se lhes reconhece 
na minond~de : e~ta é que a condiçiio civil pe•so~l que 
o projecto consagra, con.fição que os torna cidadãos dos 
paizes a que se ua pais pertencem, se acaso as leia deate1 
paizes os considerão como taes. 

0 SR . .PUIENTA BUBNO:- Não, seubor. 
O SR. MARQUEz DE OLINDA: - Para mostrar ao no­

bre sellador que este é o pensamento, e que é o que se 
ha _de dize~ q11e contém o artigo, ba~ta pouderar qu~ o 
projeCto poe a clau~ula de que as lets dos outro.; pa1zes 
os conAiderem nesta qualidade, c que nessa qualidade 
$ãO elles considerados pelos seus codigos. 

0 SR, VISCONDE DO URUGUAY:- Ao direito pri~ado~ 
O SR. l'riARQUEZ DR OLINDA: -Para mostrar que não 

é ~ó is.to, oi.lservarei que as reclamações de gt>Vtrllos e'­
trangeuos ao nosso governo .... 

0 SR. VASCOCKLLOS:- Lét-se O relatorio de 1854. 

O Sa. l'riARQUBZ D& OLI~DA;- •.•• a pretençãl' mani­
festada nas notas é q11e elle• •eJão comiderados cic.ladaos 
de aeu palz, filho de francez ·cidadão frlincez, filho 
de ingltz cidadao ioglez; isto é o que elleA prdtent1em e 
é o que se ba de deduzir deste§ 2°, muito embora di­
gão 08 nobres senadores que eate paragrapbo não con­
tem o penEament_l.l. Ali legações_ estrangeiras n~o bão de 
entendtr ute artrgo pelas opin10es dos nobres senadores 
hao de entende-lo pelas ~uas palavra$, isto é, pelas pa: 
lavras do p:1ragrapbo, e hão de combinar o seu sentido 
com suas legislações, e, portallto, pelo direito civil e 
não pelo nosso direito constitucional : franceze31ão fran· 
ceze;S em qu.Iquer parte que sejão nascidos. Este artigo 
ha de ter e5ta con~lu~~o, qualquer que seja a intelligen. 
cia que o nobre senador lhe dê. 

Por que razão o nobre senador, autor deste projecto 
abandonou o que havia oll'erecído em 185,3? (dpoiados.) 

0 SR. PUIENTA BUENO: -Não abandonei; pelo con-
trario, aceito-o. · 

0 SR. l\URQU~Z D'E OUNDA:- 0 projecto que se 
di1cute tem base drffm nte da do projecto de i853: o 
nr.bre seuador nflo os póde su&t~ntar ao mesmo tempo. 
O primeiro tst~bdecia a reciprccidade, e este põe de 
parte est:i condição, c firma uma regra geral' indepen­
dente•:r.ente da reciprocidade. A disposição do primeiro 
projecto não podia sali$fazer a todas as cxigenci.s estran· 
geir11s: nos rehtorio:~ an\eriorcs achão-se notas neate 

sentido, particularmente uma do goverao inglez, a 
q~.tal não admitte a 1eciprocidólde. A. reciprocid>tlt>, na 
q11estão pr,-serrte que e-rá rewlvida na constituição, 
legitima hypotheses contrarias ás regras da mesma 
constituição ; e agora faz-se mais do que -isto, eatabele­
ce-se regra coDtr:,ria ao preceito Ct;n~tirucional. 

O Sn. n. MANOEL : -Foi a commt:!~ão de constituição 
que O sUfTtJCOU. . . 

O SR, .PUlENTA BuENo:- Se o adoptassem eu vo. 
taria de pr ef~rencia T o r elle. 

0 Sn. ~IA~QURZ DE ÜLINDA: ·-Este, senhores, é o 
ponto pnoCifal das reclamações. Se o nobre ~enador , 
autor do proJecto, como man,fc1.tvu ·em seu di;curso, 
tem o seu empenho em s~tiaf,ztr aa reclamações, então 
é preci~o entender o a1:igo n.:ste mod?, que é o meio 
que s;. trsraz ás reclaroaço~~; e, com eiT~rto, deste modo é 
que ha àe aer entendvlo pela11 legações e»trangeiras, e 
dias teE'lii um argumento muito forte ; porque não lll!o 
de alegar em seu favor o diJ eito constitucional de seu 
paiz, mas o direito do codigo civil; portanto, é um direito 
civil dos seus codígos; e não é só o codrgo francez, em 
muitos codigos 1e acha o mesmo, 

Para provar que est11 é a intelligencia do pmgr.apho, 
veJa-se a ultima parte. (Lendo.) "ChPgando á maioridade· 
l'lntraráõ no gozo dO$ direitos civi11 a políticos b:asileiros. • 
bto quer dizer que Dili miooridade Dão gozão desses di· 
reit?s, i~t? é, Dão. são br~~lleiros. O nobre stnador pela 
Bah.:t, e já antenurmente os nobre:; senadores, tinhão 
e11tendido esta ex:pre~são- entrar áõ no gozo f'fos direito; 
c}vis - o exerrJcio, não do direito, porque não era pos­
stvel suppôr se disresse que um m1:nino vics~e nercer 
direitos políticos. LêJ-se a constitu:ção, e ver-se·ha que 
o gozo do direito entende .. se do mesmo direito e nao do 
exercício. Quando a comtituição diz no art. 91: "Pode~o 
votar nas eleições priroorias todos aquelles que estiverem 
no gozo dos seus direitos políticos • vê se cluamente 
que blla da um direito de qt.e se está anterio1 mente de 
posse, e nllo do exercício do direito. O gozo do ilireito 
neste a.rt. 9t não é o exercício, é o mesmo direito, é uma 
condição prévia para o exercicto do direito de votar. P.lis 
se confirma isto no artigo seguio.tt-, em que se diz: " Serão 
excluídos de votar os menores de 25 armos ~, isto quer 
dizer que a$o excluidos de votar, ainda que no gozo dos 
direit( s políticos, os menores de 25 a uno~: se ellea: não 
estivessem na posae dos direitos políticos, não era ne­
ceJSaria uma regra especial para os excluir : gozão o di­
reito, teem o direito, mas não o podem exe1ccr. 

Mas: pHa que estarmos com mais argumentos para 
moJtrar que estas palavras-entrarâõ no go:o dos dirâtos 
civis e politico:~- não se. rererf!m ao exercício, mas sim 
ao direito, quando o mesmo projecto no.s o1l'erece uma 
prova clara no § so 1 

Ease § ao falra. dos que no Brasil tiverem na1cido de 
pais eJtrangeilos, sem que abi reaidão sem animo de re­
greuar á tua patria. Drz o projecto, eites gozaráõ desde 
o nascimento das condições cíveis doa brasileiros. Com 
eata .expressão não se quiz ~izer qu,e os meninos exerção 
os dtre1tos aunexos â cond•ção ctvJ!. O meDor tem di· 
reito~, mas não os exerce por si mesmo : seu pai é que 
o representa. Portanto, esta expressa o, que alia; te acha 
no proprio projecto, não se entende do exercicio, mas do 
dirtito; que nlio é pos~ivel suppôr que seu autor pre­
tendesse que os menores exerção direitos. Já ae vê, pois, 
qo.e o goto do direito é a posse d) direi lo, e não o exer·· 
ciclo. Se esta expressão é clara, s~ ella é~ mesma do § 2o, 
como este 2o puag~apho ha de .ser entendido do ex:ercicio, 
e não do direito ? 

Portanto, o nobre senador nesta segunda parle confirma 
que a conclusã@ que 'e ha de tlnr da primeira parte é 
que os menores uào são brasileiro~ desde o nascrmm!o; 
que pertencem á nação a que pertencem :~eu:~ pais; Isto 
é, que são estrangeiros. Ora, se isto é ou não é contra 
a constituição, quero que se me diga. A constituição diz 
que são brasileiros os que nascerem Do B1 as li; aqui te 
diz que sig11o a conlliçilo de 1eus pai~, i~to é, que 1ejão 
conJiderados cUadãos do paiz de seus pais. E, se o noiJ:c 
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sellr.~dor dis,~er que o projecio lllio coDta a doutrins que 
e~ponho, vej;~. bem que não sati6l'az ás reclamações : 
então n:Io terá ft.ito nada para o seu intento. E ei~-;;hi. 
senhores, o pen•amenro dominante do pr1;jecto, nào &Ó 
neste par;)graph·), como eUl todos o~ ourro.s. Como potso, 
pois, deix~r de dfcl~rar que o projecto altera e:ueucial· 
menté a comtituição ? 

Ainda· farei mais uma observ:1ção sobre este mesmo 
§ 2o. Este p•ragrapho dá liOS filhos dos E$lrangeiros a coc­
(i!ção civil pes~o~l de seus pais, quando pehs leu do paiz 
destes sejão elle~ c.omiderados com as mem1as COlld1ções 
l':Ias cumpre notar: muitos codigoc coocedem aos e~ I • 811-

geir os os direitos civis de que gc;zão seus proprios cida­
dãos; mas nem todos os coucedero ; e, qllan~o 01 conce­
dem, é ~empre debaixo de certas chtUsulas. No codigo da 
Sardenlra é declarado expressamt nte que só por natur;;li­
sação podem os ~str~n~eiroll exe.rcer os dire1tos civis do 
paiz; é eXJ•resso que OS! estr:ingetrt>s nào podem succeder 
ao' natur:ie~, nem ab :u!est;.do, e nem ainda por ledam~n 
to, excepto havendo reciprocidade, e que vão podem ad 
qui rir bens dt r~iz em certas di~tancias da f10uteira e nern 
ainda toma"los por arrendamento. Na llollanda 111io podem 
os estrangeiros exercer direitos civis senão, ou fundando 
um es:tabeleciawnto com auto1 is~ção do gl)verno, ou teu do 
aresid~ncia de :eis annos·c~ntínuos em um munic:i(•io;não 
basta qualqut:r re$idencia de: seis aonoa e meiO, é u~ces 
sario que srja n·> mesmç município, que seja C• ntiouada 
e sem interrupção no mesmo municipio. O r,tll!llmo acon­
tece no reino das Duu-Secilias, 011~e o estrangeiro aó 
exerce o~ direito6 civis d;,s n;,ciouaes ou no ctt>o q;: re 
ciprocid<dt>, ?U no caso ue ;.u~orisação espe~ial d? go­
verno par~ resxdirem no lll!!l~mo. A regra dot reCiproctdade 
para o gozo dos direitoA civi* estâ admjttida na lll<tÍor parte 
dos codigo~; nas Duas-Sict!í2s concede-se o gozo de di· 
r~to civil se hou'ler reciprocidade Nf:ste caso está oco­
cliao francez. Ma' não é isto o ,que dispõe o projecto. 

'Rej)are $e q\IC o Jlrojecto .não ex.i;:e repro~íd:tde; e, Je­
poi~ âisto, eH~ l!ão concede aos filhos dos tstn·ngeiro:J, 
:reconhecidos e'tr;;pgeiros como seus pais, os d1rdtos 
civi: pes:oaes dv:1 braâ!cioos, que é o que fazem os ou­
tn.! nações ; ::~este§ 2° reconhece-se nog fi hos dos e:~­
tr.;;ngeiroll os di eitos ci~i~ que elles tecm em seus rcs­
p~ctivul paiZfS ; disto não ha extmplo. Quaorlo um es­
tad::.. cooccd:: ao$ estrangdr~Js os direi los civis de s~:u~ 
subditos s;.be!Tl o qua concedfm ; ~e dissessemos : 
« Gozaráú dol!i àireitoli civ.s do~ brasileiros »1 ~abian.os. 
o que coucedbmoq ; mas, quaudo recebemos o• eatran­
gei.o;; com o~ direito:~ civis que elles teem em seu paiz, 
concedemos o qu;;; não s<~bemoa, e então expõe-se o 
governo a. [aztr uma concessão que póde mui:as vezes 
estar em contradicç~o cem as lei~ do impt:rio1 e fazê-las, 
pomnto, suspendü em taes Cd$oS. 

Ora, elltre outro• iJODtO$ apontarei .um. As leis relati­
VllS ao estado e á capacid.-de das pesso~s obrigao os fran­
cezes em qualquer patte que se achem ; isto é e.'<prea$o 
no codigo francez. Admiltída a declaração de que ~lles 
gozão eotr~ nós da condição civil de sua naçãr1, ~qui te 
mo• os cas•mentos civis para os filhos dos francozes que 
~tl acharem ue>se caso, porque é uma qu:didade peS)OI.ll 
que DÓ* serer-.ws obri!;adas a rcconhec~r~r. E com os c~­
SíAmentOi; eh· i~ r. h i viráõ 01 mix tos, cou trahidos por esses 
üaucez~:~. A. e~. te respeito apresent"u -~c um projecto ua 
cam01ra à os deputado~ i não teve seguimento, c natural· 
mente não terá .... 

O Sn. V.ASCONCHLLOS: -Apoiado. 
O Sn. liiA.I'lQUEZ DE OLINDA~- ... com uma emenda 

rcpro>ou se esta di~posição. Mas nó,, adruittin:lo es»as 
gtlnr.r;;.Jitlader., v:1mos admittir 02 casamentos civis e 
à-iixtos para os catholícos, e como e~sc cxtnlplo h·• 
outro~ muito.~ que se pos~ão apres:.:ntar. . 

Sr. prc:sídente, llÓl já teUJos ct.:ncedido 1.10s E'litraugeiros 
todr.s os direito:1 crvi' que é po1sivel conceder. Sei que 
as íeis pcs~oíiiJI>: o chamado estl.ltuto peuoal, Sthte11tão 
os escriptures que devem !er rtcebitlos ~m todos o~ e,ta~ 
do~. Ma• i~ tu ror tratados que e1pccifiquem os c:1: Oi; e, 
se ~e qui: e r· esta.bleecer r.or lei uma tal doutrina, n:rá ne­
c..:~u:uco declarar q•ues são ess.as !tis que vamos reconhc· 

cer. E sobre h to ilcrrescentarei aind• que, comquEnto em 
theJ•~ se filça ditrerc•nça entre ~~ !t:id que dizem respeito 
:ís persoa• e as que 1hzem respeito às cousas, e se e~tabe~ 
l•ç,qo regr1 s qu~ as di$tíogão, todavia na applic·;ção é 
d,lJh:ultooo f~zer ems di.tincçõe~; e veja-se que montão 
de duvid•s, qu rechmações quanJ.o se tratar de executar 
esta disposição do pr«'jecto I Os estrangeiros hão de cha­
mar pessoaes di· eitos que na realidade o não são: e <~qui 
teremos urna fonte de reclamaçõ~s. Não posso, portanto, 
appr var um jjrojecto que contém uma cooce$são tão lata 
cumo tl~ta que "qui ie acha, reconhecendo nos filhos dos 
e~trangeiroa nasci o,a no i tu per i o a qualidade de eitr:uis 
geiro~, e além di,.so todos 01 direitos pessoaes con;agrado­
oas legisl~ções dos paizes a que seus pais perten,:em. 

O § 8° está no mesmo çam ··do antecedfnte; todos 
tomão por b~se a deoeg;:ção d' condição do L1asileiro, e 
nilo o recl1nbecimento da qualidade de braii!eiro nos 
filhos de estran~eiros que na;cem no paiz ; aqui, po1 ém, 
teuho aind<~. de faler uma oi:Hervação. Ptlo codigo fran­
cez se reconh<c;~ como fra11cezes h·dos os filhos de frao .. 
cez; mas quaudo ellts sahtm para fóra com intenção de 
não voltar pedem a quillid~de de f. ancez ; sómente são 
exceptuados aqudles que team e~tabdecimentos com­
mercla"'s. Mas neste ,prc,jeclo até se ~xceptuào os filhos 
Jaq•1elles qt1e teem estabelecimentos agrlcolar. Entre­
t<~nto, em meu modo de pen1ar, ~e ha estabel~ciruentoc 
que pela iua natureu d~rnoustrem intenção de não 
voltar para o paiz, ~liu de certo os estabelecimentos agri· 
colas; todavia, os e:tragfiros doM.t: deiSeli eet~beleci­
rotntos estão comprehendiJos n •quella Oí.cepção- !erão 
brasileiros se, cheg;,nJo á ruaiundode, declararem que 
o q11erem aer. De maueira que í•té ahi não o são l 

Pelo codigo da Sardenlia todo~ os filhos de estrangeiros 
que teem um est;,belecimegto qualquer siio sardos ; aqui 
.iá se citou essa l··gi$1ação e ~e :J pl)ntou a circ'lmstancia 
da reúdeocia de iO •nnos. E' preciso entender como é 
h1so ; a lei não e~ige sempre a re.idenci:l. de 1. O annos; 
basta qual1uer estabelecimento que demonstre a intenção 
de não voltar; na falta de outras qu<e~quer provas, basta 
que se verifl 1uem o~ i O anoos. Se um e~traiJgeiro for 
para a Sardenha estau.:lecer, por tXt"mplo, urna fabrica 
fJUalquer, e não volt.lf dahi a um mez, seus lllhos aão 
con~id::r~:~dos. sardos. Pelo codigo franc~z suppõe-se que 
os tstabelecJmentos comweJCi<iell aão os unicos qu.e não 
iu~·olvem a i atenção de não voltar; r,eJo projtcto esta 
presur:npç~o es~ende ~e aos agricuitores. E' mais um ire. 
sente que fazemos aos e~trangeiro:J. 

O § Õ'1 do projecto amplia t>m disposição ao' artiüces, 
trab;-.Jlladotes, etc.; de maneira que ~ó ticão excluldos 
os poetas, o: theologos, os homens de letras : é bom re­
cordar que nos jornae• temos visto indicadas nas listas 
de culonos e» ta$ profissões. 

O codigo fra11ce;~: não raz differença de profis~ ão, diZ 
que o que for para lóra do paiz com a COD~ição de nào 
voltar perca -. qualidade de francez ; m&s o proj~cto quer 
que a todos ae conserve e:~sa qualidi:ide; o § 4° retcre-:e, 
como jâ disse, aos que ti\'erem estabelecimentos agrico· 
tas, e o § 5o estendes elf.Cepção ás ourru c!J.sael, com­
prthendendo aosim todas ;r; prolluões; pottanto, os .tllbos 
desses estrangeiro11icão sendo francezes durante a mioo­
rid:.de, quaQdo ~eus p~ii j~ $30 brasileiros, ou pelo me· 
nos já perdê1ão a qualidade de francezes. Pdo p_rojecto só 
s«lrào considclradoa bra$ileiro1 os filhos dos poetas, dos 
m~ttl11~maticos, e como e,1trangeiros todos os outros, isto 
é, t()dos ~qr1elle$ que nos tao mais uteis, e de que mais 
precisamos. 

Observe-s~: agora que o projecto teve tanto cuidado em 
alarga,· o circulo dos esmngeiros que dec_lara e:-< pressa­
mente no § 1 o que esta doutrina se apphca aos filhos 
dos mesmos que já aão nascidos no Bruil. Deste modo, 
ní\o aó tão estran~eiros O! fllh'lS dos estrangeiros, como 
os filhos dilates filhos, já nascidos no Brasil; e as~im te­
remo~ uma descendencra toda estrangeira. Acha-se q11e 
i~tu e1tâ no~ ucssos intere~se.~? 

Do que se acaba de dizer é evid('nte que todos estes 
paragraphos toem por ba~e a co11dlção de emangeiro nos 
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filhos na,cidos no Brasil : isto é contra a letra do art. 6<~ 
da coos!Hui~ão. 

Passarei ao art. 2.o Este artigo trata dos filhos de pais 
b·asileiros, ou illigitimos, e mãis brasileiras, nascH011 Jóra 
do imperio. A senleuça deste artigo é que os indivíduos 
de qu~ se tra h sáo brasil!!irol desde o seu na<Jcimento. 
Eu acho muito boa esta doutrin:>~; mas sou obrigado a 
reconhecer que a constituição se oppõll a este rccouheci­
Djfnt·), E~htll filho' ~ó •ão reconhec1dos bratileiro; depois 
que vierem estabelecer domicilio no ímperio. Procure-se 
outro qualquer modo de snlvar o incon veniénte d~ fica· 
rem sem protector t:SSt-li .filhos de que ae tratll; m s o do 
prc.jecto náo se coucilia com a constituição. Por cau1a de1ta 
diiliculdode iru ~gíuei eu o expediente que apre~eutei no 
:.rtigo qUI! em outra occosiiio apre•enLeí para ser di~cu­
tido n:;s commís•õ~s reunidas. Mas este expedieote não 
!1lereceu o assentim~tJto dos membros d0ssas commíssões, 
á excepção de um. E ~gora prt'põe-se mais do que eu ha­
via indicado. « A col\l&tituíção, dizia-se-me, oppõe-st: a 
esta d.sposição • ; e agora quer-se ir olém. 

O mesmo d:go do§ 1° do art. 1,o Eu adoptaria a dispo 
si:;ão deste pafagra(Jho, e até quereria mai~. Eu entendo 
que devem ser con5itlerados cidadãos natos os filhos de 
que se tr~ta neste paragrapho, qu>nd·J o:IJ,~s queirão per­
tencer á con.mun!Jão brasileira, ~em que teoh~o a neces­
sidade da c~rta de naturalilação. Mil$ não posso adoptar 
este pemamento sem dfcn1a da constituição. 

Para os nobres ~»enadores just ficarem as d;sposições 
do project~ d!Zf~l!l que hqui não se faz mais do que 
applic.t.r aos artigos da con~tituiçao a interpretação dou­
trioal, para a qual e~tão autorüados todo~ os que teem 
Jc executnr qualq11er lei. Mas, stnhores, se é claro o 
artigo de qne se irata, se o nobre senador pela provín~ia 
d:; R,hia acoba de o confessar, isto mesmn cocfajsão 
todos O$ ou t• os senhores que susieotão o projecto : como 
ó preciao inteq,retaçãu? Interp:eta-~e quando a dispo 
:sição é du.vidos•, quando um artigo está em contr:~dicção 
com outrCJs, ou quando envolve absurdo em si mesmo. 
O artigo é claro, não ha duv:da na sua intelligenc·a; 
elle não tem dous sentido~. Náo eitá em contr11dicção 
com nenhum outro; não 1e aponta lleohum que a elle se 
oppoulú .. Não C•'ntém ab10rdo; e não posso cnniiderar 
absurdo uma legi•l•ção adoptada por tantas nações ci­
vilisadas, como $ãO as que p1·ofessão est<l doutrina. Qual 
é, pois, essa iut~l'f·Tetaçao que se quer? Todo o dr seu vol­
'~~'imeoto que tle h ou VH dl.l dar a uma legislação CIHa 
em seu> terrnoe, com o titulo de intcrpret11ção doutrinal, 
deve conformar-~e com suas di:posições, oão as deve 
contrariar; se ~lle exbte em coutradicção com a l•gisla. 
ç:Io, uão é interpret11ção, é um direito novo. Desejo que 
esses nobres ~eu~d0res se occupem de demonwar que 
n~o ~e trata de estaqelecer direito novo. Náo argumentem 
com o que se ttm feito, pJrque em materias desta 
ordem não s:lo os exemplos que valem; e~ te modo de 
argumentar é perígosissimo. Üd e~einplos ou ie conformão 
com a constitilição, e então uão demoostráo o que os 
nobres senadore:l preteadem, ou não se confvrmao, e 
então não aproveitão aos seus intento,. 

Nós estamos admittindo IJma logica li)ttito siogular. fh 
· poucos di:u argum~:ntou· se contra uli)a autori,açào que ~e 
qu.e~iil. dar a? govi!Tno, dizen:i~·ae que ~ con•tituição 
ex1g1a l,lma le1, e que, quando txrge uma lei para um ob­
jecto especial, positivo, quer que es1a lei sej~ votada 
pela as•emblé.li geral com a .saoc•;ão imoerial, e não que 
o governo afaça. M~s que se responrleu? • No objecto d~ 
que te trata páo vai perigo n~nhum para as liberdades 
publica~. ~ Eu eatão disse q•1e havia todo o perig.o, por­
que, procedendo-se de:ue mod.J, fallccia a base da~ liber­
dades publicas, que é a propri01 constituição. Agor/J quer­
se Juterpretar esse ;Jrtigo coo~titucion·~l com uma lorer­
pretaçã..> doutriu~l que o contraria, e com exemplos ~obre 
este modo de le~isbr. Peço licença pua ler um artigo 
e:cripto po1· um homem conhecedor das nossas cou~a~, 
que él$ tem e.,tud:ldo por longo tempo í é urn artigo do 
lkoeneradot de terça f.;ira d•\ ~ema11:1 pas~ada : llmd•·) 

• Amalgamou-se, pois, na me1rna homogen~id~de os 
uaacir.!o,, uo Bras I, quer ingenuos, quer hberto!l, -011 

nascidos de pa ~, estrangeiros,- os nascidos t'm Pcrtu .. 
gal residentes no paiz 11a época da ludepeodencia. Po­
dem 01 d1Ver!'OJ elemelltOI que entrão Df.'Sse amalgama 
reluctarem, procurarem excluir-se; a hndencia, r orém, 
d.a exclu~ão ob•tllrá o preceito constitucional. Se der­
mos um exemplo ào morlo por que se fm~ta e la~éa esse 
preceito, have1â risco que, ern um dia dado, algum dos 
cletllentos. preponderaotes sírYa-se da mesma tacllca 
pa~~ exclui~ os que lh~ forem antagonicos. QuaDto não 
tenao deseJado as patxões de 1831 e do! 1.832 achar um 
meio de excluir da commuohão coostitucioo:,J o.J llasci­
dos em Portugal? Qu~nto não teríão applaudido aquelles 
a quem lhe.) houvdse eauinado a sophiimar a consti­
tui~íio 1 

• E nio se accredíte que perigo• iguaes eBtão p~ra sem­
pre pasaados, que taell paixões não são m;.is poulveis ; 
quem Ilibe se dia virá em que as vejlmos tle novo 
opparecer 1• 

_Tudo i1to, aenhores, é a expressão da 'Verdade. No ca • 
mtollo em que vamos a collstit11içáo ficará á mercê dos 
pa1 tidos. 

Cumpre dizer que este mesma e.scriptor depois de es· 
crever. · est111 linha~ Hp esentóu mais adiante o seguinte 
exped1ente sobre a mesma que1tão (lendo) : 

• Poie~ bem, .declare-se que o artigo da coostituiç~o 'ó 
é applicavel • o filho de estrangeiro ao chegará maiori­
dade; que até eutão fique elle entregue ao patrio poder, 
u ~iga a condição paternoil: triuruphe \\lei natural do nosso 
dirdto politico. • 

Eu aqui não vejo senão uma dessas llltilS frequentes 
que ha entre a intellígrncia e o coração; el!a dã todo o 
peso ao patrio poder, e deata tirou a coochuão q11e acabo· 
de ler. Mas as ob~ervações precedentej aqui e:5tao, e o ao" 
podem ter resposta. . . 
. Os nobre11 'llJ:I~d"res que teem fall~do a favor do pro­
JeCto auppoem que da pa1 te de seu: ad versHios eX:iste 
un:a pretençãa muilo séria de obrigar os governos estran· 
gel• o~ a reformartm sua legielaç~u. Pois quereis obrigar 
a Fra1.1ça a reformar a sua legislação? Seuhores, quem 
tem esta pretenção? Os direitos pMem se combinar como 
se teem combtn~do até aqui. E~sas legislações, que pare­
cem contradictorías, combinão·•e exc~llentementc, como 
de facto teem·se combinatlo. 

Quaes t<ão esses contlictos que os nobres tenadores re­
ceião que appareção? Porventura :ó aJ potenciõA~ grandes 
é que teem urna Jegislllção destas? ·A Sardenha, a Hol­
lanà.a, Buenos-Ayres estarão na classe das grandes po• 
tenctas 1 E o governo inglez já não reconheceu o nosso 
direito? Já não houve no Pará um ca~ode1te~ com o filbo 
de um ~ubdito ingl· z 1 O ministra inglez já não ~e rt!CU..; 

sou aqui a tomar parte nessas reclama~ões? Nessa questão 
que então apparecelt entendeu o miniatro ioglez que o 
filho de um ioglez n:tscido oo Brasil, posto que sllja inglez · 
por se:- 1H10 de inglez, é tambem br1uileiro pt:la con,ti­
tuição d,, paiz, e que, emqu1nto se achasse no imperio, 
esta vaauje1to á 1ua constituição. 

O mesmo facto aconteceu em Buenos-Ayreg. Não direi 
qu.: o govt'rno ioglez cedeu, porque o nobre senador pelo 
Rio de Janeiro r:nost1ou-se am cto com esta palavra; mas, 
emtim, o governo inglez não iaalstiu ~esta pretenç11o~ 
Portantcr, os contl ctos são imaginarias; quando os go­
vernoJ sáo bem i11tencionados não póde haver recelo 
de conflicto algum. 

Dis~e·ae qut: a legial~ção do nosso paiz acha-1e a e•te 
respeito em opposiç.áo iu legislações de tod.o11 os povos. 
Oh I senbore!!, em opposlção ás legislações de todos os 
povos J 'rtm ~e mo»trado que a nou1.1 legislação 1e acha 
de acccrdo com IJS de algumas outras nações, nno só de 
primeira Ci)mo d:l segunü ordem. Náo é só a luglaterra 
e os E~tados-UnidoJ os que a adoptão; é igualoot:nte a 
Hollaod:t, a Sardenha e Buenos Ayres. 

O nobre senarior llchou r01zao nas reclamações dos 
consules eatnngciros, e eu dechro com a m~sma frau­
queza com que elle se exprimiu que nãt> ::cho razão 
nenhuma nas reclamaçõ~:~, que silo contrarias á nossa 
constituição. Quaesquer que ~ejao a• razões que assi•­
to1o aos eHran~elros para pedirem providencbs que lhes 
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astegurem seus direitos, nunca essas razões podem ser 
admilti lar quando vão de encontt•o destruir a UO$Sa 
propria con1tituição: o intu to dessas reclamaçõe$ é 
que se declare que esses indtviduos de que se trata rJão 
são brasileiros, quanlo a uo1sa conlt!tlliçao diz expres.sa­
mente que o aáo. Que se reclamem pl'ovidencia~, até 
ahi vou eu, mas, levar e e a queitão ao ponto a que tem 
~ido levada, :uáo posso conde~cender de modo al~um. 

Os nobres senadores que fallárão na:: ses:ões pas,a-Jas 
quizerilortfutar as mesmas doutrin:u ds:comtitui~ão,dizao­
do que eríio doutrinas ft!udae~. Antes de tudo obiervarei 
que este argumento~ só póde servir para rtfor m 'r se a 
constituição. Ora, os nobres senadora~ reconhecem que 
nó1 não podemos refJrm .r a con$tituiç~o. Depois dido 
o que sei é que nesses tempos feudae~, em que se forti-
1icárão 61S~j; idé.u, fl que OS ingfeu·s Jançárão OS p! imeiros 
fundam~:ntos das liberJades publicas de que gozào ; os 
jnglezes süuberão dezde então conhecer a forç'a dos di­
reitos do homem. Se acaeo f;ào feudae1 essas idé:1s, então 
direi eu: « Felizes idéas, que teern levado :.queiJe povo 
~o pcder qu~J tem. • Pergunto eu: os amel'icaoos do 
norte t:~mbern serão dominados por idéas ftudaes? Ado 
p!ão es=e prinr;ipio por simple~ incitação dos inglezes ou 
pelo estudo da ma teria? O que vejo é que, na o só con­
~ervão e!te priillcipio, mas acabi:lo de fortalece lo, poi~ 
que em 1855 o alargárão ainda mais por uma lei em que se 
declarou que são cidadãos dos Estados-Gnidos os filhos 
d;~quellts estrangeiros que fGrf.m ou tenhão tido cl:la­
dãos daquellcs estados, un qualqutr parte que teuhão 
Da .!Cimento. 

Ora, é crivei que os· norte-americanos accib::em e 
c~rroboras1em idéas f~~daes? Ser ião feudaes os princi. 
~ptos pelos quaes redJgJrih• os redactord do codigo da 
Sardenha ? Serião os pnncipios feurlaes os que presidi­
rão á redacção do codigo da Holl~nda? E.;ta denominação 
âe feudal é como a denominação de u!Lramontano em 
mater1a religiosa ; o que não se entende, ou o que não 
se quer, é logo denominaria ultramontano, e desta ma­
neira condemna-se um sy~t~ma inteiro. 

O nobre senador pelo Rio de laDeiro disse que a In­
gla~erra e os Est~do.s-_Unidos sabião modificar na pMica 
o ngor des~es prmcJ~IO$, adJptalldo certo§ exredientes, 
para salv~r o;s confltctos; e apontou OK casos de mari­
nheiros nas armadas e nos navio.; mercantes e~tr:ingeiro$, 
e o cato dos inglezes que vão para os Estados· Unidos para 
fins commerciaes. Se o nobre senador me apre11eotaste 
um projecto deHa ordem, eu h11via de subscrever; m~~ 
o contraria diito é que se p10põe. Que faz a Inglaterra ? 
Reconhece a qualidade de cid:1dã~s ~>trsngeiros nos que 
se não empregão na nangação, pnnCJpal font\l de sua ri­
queza e de _seu po~er; mas nã~ os exime nunca da qua· 
hdade de cxdadao mglez : o proJecto, pelo contrario, de­
clara que não aão cxdadãos brasileiros oa que se acharem 
em tacs e taes casos: é isto o que faz a Inglaterra 1 O.s 
marinheiros em tbe• e taes caso1 são reconhecidos, para 
certos e.treitos, cidadãos dtlS paizes em cujos navios ler­
vem ; mas elles não perdem nunca a qualidadt: de in 

· glezes •.. 
A. le1 1ngleza con~empla sempre como inglez aqu~?l!e 

que por qualq11er circum,t~ncia se torna cid~dlio de outrr; 
paiz. ~ rne.mo acontece 001 Estados Unidos com os que 
se ded1cão ao cnmmercio; mas só para certos tfl'eito:s. O 
que 1e ~os propõe~ao pro;ec~~ é que sejão co!lsiderado5 
estrangetro pdra todos os t Ilr:xtos os uascidos no Brasil 
V~mo$ a out~a l1ypothese, que é a do estrangeiro que 

aqut toca acCideotalmfnte e t~m um lllhn no imperw. 
Retirando se este estrangeiro, leva com)Jgo seu filh(l, o 
qual.se~ue a condic,:ão de seu pai, i~to é, torna-se cidadi!o 
do p~lz deste. Isto não ob~t.l qu6 nó.s o COIJsideremo~ 
cidadão do p:dz de seu pai, cumo fazem O! inglezes. 
Quem é que diz que nós havem1ls de ir arraoca-Jo do 
seu paiz? Mu, se elle vier para o Brasil, acha uma patria, 
sem preciGar naturalisar-se: rste é que é o exp~d1ente 
que tmpregão os inglezes : faç!tmos o melir:uo. 

O nobre ~enado~, figurando al~umas hypÇJthen~'<s em f;A­

vor. do proJecto, dxssc qu•J :t mulher se~ue a conlliçlio do 
mando, e ~~pontou uma resoluçüo de co!lwlta sob1e um 

parecer do conselho de estado. Existe com e!leitc essa 
resolução, hto n!lo CJbstante, a materia Está duvid:.ls~. 
No gabinete de 4 de miio suscitou-se a que!tão por um 
ca,o que occorreu, e recouheceu-se o principio con­
trario, recovhec·~u-se que o caramento 11ã" era modo de 
naturalis;; r eb tr augl'irO$ cotre nó •, com•) é pela Iegi=l01ção 
lrauceza, e que tal priocipio o,lo 16m fundamento no 
nosso d1reito. Punautt), não é negr.clo tão liquido como 
suppoz o nobre s~:~nad.~r, precisa de uma providencia. 

Srs., reconheço que razão de queixa ha da parte dos 
eatraogeiro.l, principalmente a rl!lspeilo de dous objectos 
que são o pé do 81C~Oliido, e vem a 6er a arrecadação 
d~s heranç~s e alist~mel}tO p~ra a gu~rda nacional. l'lão 
são só o; eJtraogeiros que soJfrc m Vf:XIllll?.S por eua cau· 
1a i de;graçad .. mente t:Jmb<t>m ·os bras\leiros soiTrem i 
cu•ta·me a dlzer isoo, mas é Uója verdade que todo o 
mundo sabe. Mas não poderemos DÓJ r~ for mar a legis­
l;ção que txiste e s~ti~razer os estrangeirai neste5 pon­
to~ 1 Eu tenho sido sempre de voto que ampliem as fa. 
culd:!de:; dos cousule~. de modo a descaoçar os estr:m· 
geiroJ sobre a sorte de seus filhos, aillda que brasilei­
ros. Quanto á guarda nacional, t~lguma providencias se 
pudíáo tom'r; podia-se, por exemplo, dispeo:~ar desse 
ferviço PS H!hos desses e~trangeiro~. Díln~o, portanto, ai· 
gutlla raz~o a enas justo:~ queixa$, nao julgo por isso 
que devamos fazer uma cuncess,1o cont-aria á consti­
!uição: outros são os mdos qu~ podemo~ empregar para 
aquell~s fins. . 

Os noLres senadores di:serão que esta lei é ntces­
salia a bem tla colonisação • 
. Po_i~, sen_hnres, para os Estados-Unidos e~ses pricci­

piosJá serv1ãO de embaraço? Já serv1ão de embaraço para 
Buenoi-A yre' e Mo nt~vidéo ? A emigraçãl) não está cor .. 
r1 ndo para a Nova-Au~tralia? O que o colono quer é o 
re»peito á sua religião e que haja sfg1uaoça de Fessoa e 
de propriedade : e~tes é que são os objectos que preoc­
cupão os que querem procurar nova p~tria. E devo cha­
mar a attenção d.o senado para eate ponto : a segurança 
p~ssoal e de propnedade para um estr~ngeiro nos Estados· 
U>~idos. 

~ó.; vemos, pelo que se tem escrir,to .no; jornaes, qne 
a h sso frequentes os disiurbios do povo no sentido de 
quebrar fobricdll e destruir casas, onde se vendem objec­
tos estrang< iros. Entrtt~nto o~ ~strangeiro' para lá "ão; 
ainda isw Dão serviu de ob$taculo á emigração para 
aqoeUes paize~. As ci1 curm tanciu em que se acMo os 
Estados- Un dos a esse re~pE'Jto não s!!o muito melhores 
do que a11 nossa$ : e devo accrescentar: debaixo desta 
c.onsideração não temos nada que invejar suas diapo. 
s1ções. 

Os nobres senadores fallárão tambem acerca das re" 
laçõ~J de famxlia e do patrio poder, e da.bi tirárão um 
argumento de moralidade em f.Avor do projecto. Sellho­
res, é r~cil procurar um cu outro caso em que pnece 
eocontrar em-se os sentimeotos ; mas ease~ casos são muito 
mais frequentes pelo lado oppoato. Supponha-se que um 
francez ca6e Ct m uma bra ileira, tenha adquirido cabeft 
d;,l no paiz, e augmentadu sua fazenda com o dote de JUa 
mulher; pass~do algum tempo morre: essa mulhtr é 
b1 asileira, !eus filàr.s são bra~J!eiros, mas o consul francez 
é quem toma fonta do~ beos desses indivíduos: ba aqui 
urna luta tntre os sendmentos da viuva e de seus filhos, 
que podem estar em idade de ter algum conhf.címento. 

Eatamos vendo todo; Gs diaa os cc•nsules querendo to­
mar conta dt herança em que nenhum l'rancez tem parte, 
a viuva é bra~iltira, os lilhos são brasileiros, todos os 
interessados são brasileiros; mas o consul diz que a he­
rança é franceza, e chama á sua jurisdicção. Portaoto, 
Sr. presidente!, se se apresenta um facto em um st-ntido, 
tambem se apre&então outros, e em maior numt:ro, em 
sentido contrario. 

Por todas est~$ razõa•, Sr. presid.nte, não posso ap · 
provar o projecto. Eu oão digo mais, porque não pos~o 
continuar; o ed~tdo di.\ minha voz mostl'a meu imp~:di-
meni.o. 

O SR. D. MANOEL: -Sr. presidePte, é not~vel o :u­
pe1;to qu~;~ tem lomíldo cs ta discu,são, que seg11ram ente 
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hr;nra ao senado: os Sr&. miniltros ainda não abrirão a 
boca em urna questão da maior imporlancia .... 

0 Sl\. VASCONCltLLOS :-Apoiado. 
O Sa.. D. MANOEL: - "'' quando me parece que era 

de sua rigorüsa obrl~;ação ter~m já l1a mnito tempo 
oco.}Upldo a tril>uoa. Náo sei como interprete semelhant .. 
silencio. Pois os Sra. miuistros querem qne os orarlores 
que comb~tem o projecto esgotem auaa vezea de tallar 
p~ra então apparecer<'m na tribun1 1 Podem estar em seu 
direito, mas permittilo que eu lhes di.ta com toda a fran 
q1teza: é um procedtmento qne se torna digno de cea­
~ura, tanto mais porque está presente o Sr. presidente 
do coosetho, que é parlameotar ant•go, qtJe co!ltum~ 
sempre tomar parte n lS dbcunõe~ importantes, e que 
de ordinario toma a dianteira nelliis. 

0 SR. VASCONCl!LLOS:- Nesta quest~o já re devia 
ter pronunciado o Sr. mioistro dos negocios estrangeiros. 

0 SR.. PRESIDENTE DO CONSELI10: - Ha de pronuociar· 
se; não fallou hoje, porque teve de comparecer á ca· 
mara dos deputado,. 

O SR.. D. MANOEL: -Está presente o Sr. presidente do 
conselho, que não póde ser alheio a eata matena e nem 
estar menos lubilitado do que S. Ex. o Sr. ministro dos 
negocias estrangeiros. 

Port:~nto, vou falia r, nt supposição de qua o; Srs. mi· 
nistros tomuáõ a pala na; porque, se eu não !aliasse, a 
discus1ão ia encerrar se, e repito i.sto llão é honroso·pua 
o ministerio, isto não pód ~convir a ministro~ tão habeb, 
a pHlarneDtare~ tão dittincto•, como 1ão os Sra. roinitros 
que teem assent<J na casa; Lto n~o pôde fazer-se de. 
pois de uooa discussão tão luminosa com!l a que tem ha· 
vido, discusaão em que os oradores se teem l•mitado á 
ma teria, em que todos teem procurado 1ervir ao paiz da 
maneira· que julgão mais conveniente, todos teern vindo 
com o contingente de sua iotelligencia, de suas luze•, de 
sua experimcia, para m.o:tr<~r ao pa.iz que são digno' de 
occupar um assento nesta casa, que são dignos di elevada 
categoria de repre&entantes da nação. 

Senhores, á proporção que a di$CU~s:io progride torna­
se cada vez mais pater.ate, mais manife~ta, a inconslitucic­
nalidade d.o projecto. 

O SR. ·vAscoNcELLos:- Apoiado. 
O SR. D. MANOl!L:- E' isto tão averigu~do, Sr. pre­

aideute, que os nobres seoadores que o teem defenr1ido, 
de propo,ito, para faJcinarern a imaginação, não digo do 
senado, mas do povo que ha de ler o~ 'eus disctmos, 
te em procurado encobrir ll fraqueza da 1ua argumentação 
com uma vasla erudrção, C•Jm um luxo mesmo de cita­
ções que me parece exceRsivo e desnecessario para uma 
que5tão aon&titacional. 

Qaaildo um orador, tratando-se da constitucionalidade 
ou inconatitudoualidade de urn projecto, dá de mão ás 
cousas dn paiz, para ir burcar citações de duzias e duzias 
de escriplores e&traogeiros, creia V. Ex. que em regra é 
porque não ha meio de combater salisf;ctoriamente os 
argumentos daqt1elles oradores que se emp~nhão D() de­
bate p11ra mnstrar a incon•lltucionalidade do projecto. 

Acontect u isso com· os tres nobres snudores que de­
renjêrão o projecto; todos ellea mostrárao muita licção; 
EIU sou o primeiro a reconhecê lo! e nem era preciso que 
e les fizessem gala de tanta erudtçlio, porque !ão COllhe­
cidoa Di) paiz. Q11em póde n!'gar que os tres nobres 'e· 
nsdores que suatentárão o projecto são muito lidos, prin· 
cipalmente em m~teria de direilo? .Portanto, »!lo preci­
sava que el'es cltastem tantos escnptore• para nos con­
vencerem de q11e !li•> muito eruditos; não preci,av& que 
de1sem mais essa prova de suas vigílias, para que o povo 
r a tivesse como homens coospicuo11, como jurisconsulto• 
distinctos. O paiz e& tá acostumado a respeita los e a re· 
conhecer que elles muito o tcem e.sclarecido nns debates 
desta e da outra camara, e nos eacriptos que teem publi· 
cado. 

q Sa. y.tscoNcnLL~s,: -Inf~~izmente defe2dem uma 

O Sa. D. MANOEL: -Diz bem o meu honrado amigo; 
infelizmente 01 nobres :aenadores tomárão uma tarefa que 
eu nao lhes invejo. 

0 Sr. VASCONCRLLOS! -Apoiado. 
O Sa. D. MANOKL: -Senhores, ~fastemos da discus­

são uma argament<oçào de que a~ora se e~tá usando e mais 
que ou11ca; tudo é p:.trioti•mo, ou, como ou.tros dizem, 
patriot:ida; não se falia seoão para agradar ás massas, não 
S~l fó.illa senao para caP.lar po~ularidade. Ora, iúo .po­
liJa ter log<~r Je nós atnda hoje precisassemos diJs vo­
tos do povo; mas nó-, que temos uma cadeira vitalí­
cia, para que hllvernos de sacrificar os deTeres de no.ssa 
posição a uma vã pepularidade t 

Nós queremos a popularidade, que eu conruado com 
a opiniao public~; a verti deira popularidade é o bom 
j11izo que os nossos coocid•di!os fazem a nosso respeito. 
Se o• nobre' semdore•, que tanto f.llão em popu!arida­
de, coocordáo comigo na definição que acabo de dar, 
e mesmo se quizerem confundir as duas p:olavras, eu lhes 
digo com fraoquez~, aspiro mnito a con·ervar essa opi­
nião pubhca que me IiwDgeio de gozar entre meus 
conCidadãos, e creio que esta é a mira de todos os no­
bres senadores que te em sustent< do ou combatido o 
projecto: mas, se os nobres :enado:-r..s f.illão da fpopula­
' idade . tão bem definida por Lamart111e , declaro com 
franqne1:a que esta uão quero eu. 

0 Sa. PaliSIDI!.'NTE DO CONSELHO (A.o Sr. Vasconcellos): 
- Tambem oão a quer t · 

O SR.. D. MANOEL ~-Não póJe querer. Se é aquella 
popularid<td~ que L'imartine chama uma f,ra que só nos 
faz c~ricia. quando temos homens e prlacipios para Ia~­
çar-Jhe, esta ninguem a quer, nem deve qaerer. Creio, 
port3.n~o, qlle é pre::iso acabar com esse ridículo .... 

O SR. VASCo:NCRLLOS:- Apoiado; não é sen!o para 
ridicutisar-nos. · · 

O SR. D. MANOEL :-... que se quer Jaoçar sobre aquet­
les que não partilhão as ?Pillióes dos Dobres senadores. 

Senbore~, qua11do um tllustre senador, como o meu 
nobre amigo, enceta a discussão de uma materia tão im. 
portante, e o taz com a dignidade propria delle, da casa 
e do obj~cto, deve-se agradecer a quem proYoca urna lal 
discussào para trauqaillisa.r o paiz a respeito do juizo que 
se póde lormar de um proJecto que n~ opinião de muitos 
viola hbertame11te a coDstituição do eatadtJ. Re1ponda-se 
senhore.•; mas agradeça •e â voz patriotica que se ergu~ 
com o ficn de surteatar a lei fttndamental do estado, de 
expor seus escrupult:is e ao mesmo tempo de dar a razlio 
por que Dão pó de votar pelo projecto que se julga da maior 
De cessidade. 

!Sem, se11hores, se ~iga que o projecto foi recommeu.­
dado pela co. ôl á attenção das camaras ... 

0 Sa.. PRBSIDE!\rE DO CONSEL!IO : - Nioguem diue 
isso. 

0 Sa.. D. MANOEL: - D:sse o Sr. Nabuco. 
O Sa. NAnuco :-Para mos!r:~r a necessidade de re. 

sohermos a questão. Nos compromettemos a isso· no 
Yoto de graças. 

O Sa. VAscoNCBLL<JS : - Não sei a que vei11 a corôa 
plra a di~CUI$'ã.O. 

0 SR. PRiSIDENi'E D'l CONSBLliO:-Ninguem a trOUXE'. 

0 SR. D. MA.NO&L:- Trouxe-sr. 
0 SR. PRBSIDBNTK DO CONSELHO: -Para mostrar que 

era preciJO e urgente resolver a materia. 
O SR. NAllUC·I:- A nossa respo1ta é que é a que~l11:o· 

nos corupromet•.emoJ a decidir. ' 
O SR.. D. MANOEL: - Nilo se diga que, porque a coróa 

recom·nendou eue objecto, e porque o se'aado disse que 
tomaria uma delibmção! .seja concltuao necessaria que 
devamos approvar o pr(lJeCto. 

O Sn. N.Anuco : - E quem di~se isso ? 
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tindo ha dias este projecto? Os oradores do sPnado não 
teern tomad;l parte nesta discussão? Para que esse ar 
gu mentr; ? E' inut.il, é me, mo improcedente, n~o pó de ser· 
trllzido para a d;scus•ã '• porque o r. .. cto que e•Lá ave­
riguado é que e~tarno11 dücutin 10, estamr•-uo~ 'occu1111ndo 
da mate1ia1 e queremo11 acertar: portL~nto, declaro qu .. 
não :~chei nes;e t~.rgl.lmento nem sombra de procedeocia. 

1\fai, senht•res, cu desejava, se tivesse tempo, 1eguir os 
oradora• pas~o a p:!sso, e prine~pi•1r pelo primeiro qlle to­
mou a tarel;t ardul de respor1der ~o meu nobre :amigo, 
que en ~etou a discus~ão dedte projecto j m~s o itliDj)ú 

urge, vejo cansado o senado, hoje não est(IU nos m<!Uó 
dia's de saude; não posso, portanto, occupar-me longo­
mente desta m11teria .••. 

0 Se.. VASCONCELLOS : - Está fa!lando excellente­
mente. 

O Sa. D. MANOEL: - .... mas não tenho remedio :oenão 
preencher a hora C(Jm:> puder, para q,ne am•uhã ainda eu 
possa OllVÍr as vozes eloquente:o do$ Sr$. ruin1stros. 

O discurso do noure :sensdor pela proviucia do Rio de 
Janeiro, relator da com missão de con~tituição, pó de, para 
facilid•d~ da discllssão, dividir .. se em tres p .• rtei: á pri· 
meira parte chamand hi:itorica, á segunda juridica e á, 
terceira sentimental, Desta' tres partes um:1. foi optim a 
outra f, aca, outra fraqui~sima. , 

Vamos á priLseira parte. 
E antes de uomeçar direi ao nr.bre senador pelo Rio de 

Janeiro, a quem m11ito respeito, cujo' talentos e luze• 
teuho por m.is de uma ve~ recol!hecido nesta ca:;a e na 
outra: :~óJ não tem~mos o c:tnhão estrangeiro ; :e o r e­
messe mos nem por isso deixaríamos de expôr noJ:~a opi­
lt.•.:!.o; mas n~s nã;) fallamos d,L,âxo da prt.s~ão delle .... 

O Sa. V .ASCONCELLOS : - Ap.-:iado. 

O Sa. D. M.ANOEL : - .... nós cJnfiamos muit() no 
bom wnzo, na j u1 ti~·· e na civilrs~ção d~~ ntlções da Eu­
rojla, principalooeut~ um:t que ~e tem apout:.du de pre­
fe:rencia, p:.ra naa nos r>er3uadirmos de que ella mande 
para o Bra~il os seu~ va1o~ de guerra com lllO!'rõ.:s ilce­
sor, afim de nos dizerem : ~ Ou bombardearemofi vossos 
portos, vou:.~ fort~lez~~. ou haveis d" alterar vo1sa 
con3tituição no sen:ido do meu .codigo civil •• 

O Sa. V .ASCONCI!Ltos :-Foi o que eu disse, e que foi 
hoje trazido de uma maneira .... 

O SR. D. M.ANOEL : - Nós n~o e$tamos em ·185t, Sr. 
pre$id61ltl'.l; e porvtntul ~ nós en;t 1851 cedemos á pre~" 
são? O que fizemo~J fv1 uma let ~dequad.1 para repri­
mir o trafic~. Não q11ero lembrar-me desse anuo luctuo~o 
para o paiz, anno cm que inf;;liztne!Qte ólppareceu a vin· 
dieta de uma naçiio, talvez justi~~acla pdo proctdimento 
que tiwm~,s; nao quero lembrar-me desse tempo : 1rago 
apenas a historia p~ra responder ao nob. e vüconde de 
Uluguay e para mostr~r que não b4 pal'idade neuhuma 
nas circum~tancia!l, 1:orque uão ettao ahi Ciinhõe~ es1ran· 
~eiras para uos oLriga111:m a votar. pelo projecto, ·e nem 
acrêdito q11e elles viráõ) se o projecto não passar, porque, 
repito, nao devt.mos ter rectlio dt que uma nação tão 
iliu,tró\da tenha um proc<dimento que a de:lu:tr<~ria ao! 
olh?a do mundo ~nteir··, ll?S olho~: doa ~eus proprios 
nacionaes. Podt:namoz s ti·er, Sr. presJdent111 algum 
]nejuüo, poderihmos ver as nos~as fort~lfzas derruba­
da:;; mas, :~enhores, este prejuizo não era nada t!m corr,. 
p:iração di! censura moral que o mundo inteiro hc.via de 
fazer a ea~a potencia, que assim trat~va outra mub fraca, 
mas cujo.s direi: oa e1 ão iucontestavei~. 

O Sa. V .ASCONCELLOS: - Muito bem. 
O Su. D. 1\IANOEL:- Portanto, eu pediria ao nobre 

visc(!ndc, cojo~ recur~os ~ão immensos, qae em ques­
Wes de=ta ordem afar.tas.le esse <tq~umento, q11e poderá 
ser bem cahido na boc:A de um declamador, mas ounca 
na Lwca de: um e•tadi~ta t~o di~;tincto. 

Stnhores, que o nourt1 r.r~n:~dor ent1 c teve o sen~llo com 
uma vasta erudicçr•o •obte a lt·gi.~t.u;áo dos dill'Mentes 
paizes rel~liva á m:~tena elo prcj•·ct,, é um f~cto in 
coctestavel; mas de que no~ importa saber ::1e a legie-

lnção ingleza relativamente á mataria de que re trata é 
r unda·la O() feuri!Jilsmo? Porventura a nossa legMaçao 
é l'uod:.da·la no fellriali~cno 1 Mas é preciso expór já a ra­
zão porque se troute a historia da lr:gblação lngle2 a a este 
re~peito : foi par~ responder a urna objecção que tanto 
o meu nobre amigo como eu tiohamos feito, e é a seguin• 
te: que ~~ó• não e, ta vamos isolados no mundo, que havia 
r:<~ções Lle pnmeira ordem, como duglaterra, que tinhão 
um:o legislação, não inteiramente como a r.ossa, mas muito 
~nalog01 ern pa1 te à nossa. Assim, por exemplo, o prin­
cipio consagrado na nossa constituição é o mesmo que 
está consagrado nos actos do parlamento inglez, que forão 
aqui c1tadus: quer d1zer, o que nasce em lcg\~terra é 
inglez. Alli ot rm:iooaliJade é determinaJa pelo iog11r do 
nascimento, e nào pela origem ou geraçllo. E' justaltleote 
o que presc1eve o íirt: 6° § ·1 ° da consLituição, com a 
excepção •hi declar~da. E' verd~de que o in;slez é aem· 
pre iuglcz, •rnda que se naturalíse em paiz e~traugeir.o, 
e nestj parte e.rtâ visto que a lei ingleza difldre da nossa. 
E' v e, da de que a legi~laçao franr· eza é ma i• seguida do 
q11e a iug\eza, e blsta ler a cogcord~ncia dos codigoa de 
:S. Jo,eph pllra se saber i1zo; m•:~ até 1804, isto é, antes da 
pu!Jlicaçiio do cod•go civil, a legi~lação era di.tr~rente e 
tinha muita semelll«nça com a iug!eza. 
. Mas, senhores, porque se de.mtvolveu tamanha eru· 

~·cção? Porque o nobre aenador se viu embataçadocom a 
lurça do~ art;umelltos produzidO I pelo nobre 1euador.pela 
proviucia de Mina•-Gerae1, q11l\ndo em se11 primeiro dis· 
curao mostrou d11 manetrlt m~is chra a incon~titucionalida· 
de do proj~cto; entáo o nobre visconde, afastando-sedea'e 
terreno, fuicollocar·ae cm out1 o mais ameno, menos escav 
Lroso, e que certame.nte poderá ser d~ vantagem para 
urn or01dor que Jalle ás mam1s, mas não serve para 
um orador que fu!la per~.D!e esta ca,a, onde ahundão o 
ta 'ento e o a;, Ler. O d1scurao do nobre senador pelo 
Rio d~ JJneiro poderã olfuscar a imag•nação do homem 
que lé ~am :menção Utnll materia tão ilrida, mas não 
('ó le obllmbrar a razão do homem que entender e ler 
cooo attençao a argumentação produzida de uml e outra 
P•i'te. Ora, eu quererei :.t-mpre que ne,ta materia o 
juizo dofi homem entendidos me s~j• favoravel. 

A parte hi~t:irica, portanto, que no meu modo de pensar 
é a importaQte da di$cussao, contém mais uma prova da 
illnstra~ao do nobre vi~coode; m~~, como disse, uào 
ser v<: de argumento em favor da projec:o, Dão póde re · 
futar as razOes ponderosa5 com qu!l ell~ foi cornb~tido 
pelo honrado memoro pela provincia de Mina~-Geraes. 

rtlas,s~nhores,se todas as na;;ões da Eu.ropa teern uma le­
gislilção qll!t~i semdh ;nte á da França cesta materia, quêol 
é a conclu5ão 1 E' q11e o artigo não é conJtitucíonal? E' 
q•le o prL1jecto n~o contém urua. dt~posição que oll'.:n:l.e a 
constituição 7 Não é t:sta a conciusll.o ; a conclulão tstria 
outra, seria que, e1t;~odo uó1 isolad:.~s, e devendo e1tar em 
b~rmonil com as uaçõ~s do mundo, d:!vi•m·)s tratar de 
reformar a nossa conet>tuição, trausplantan.Jo ees:. legis­
lação h:.~ruaoítaria, civiUsad\:ra, que se contém no codigo 
civtl fraocez e nos codigos de mllitas ontns naçõds que 
forão cit~das. Se nós t:atas,fmos de constituir direito, 
de reformar a constituiÇáo, e~>se ar~umento poderia ser 
bem c11bldo i mas nós tratamoJ do dinito constituldc, t, 
portanto, a legidação desse~> pailes não pó de aenir para in. 
tllrpretar a nom. con~titu;çã.o. 

E, Sr. presid< n~e, mal de nós se pr.ra bem entendê la 
fossem os obrigados a recorrer a outr:;s n11ções, cuja le. 
gi~l1ção não estli em harmonia com a noua. 

Portan t.o, Sr. p~e1id~nte, me parece que esre ~rgu­
mento ainda é fraco ; e foi tão fraco que o• nobretJ seniL· 
d''reli nào imht rão 11el!e, recl)rrêrão a outro meio, par~ 
poderem susteutar o projecto. 

Senhore:.:, todo o raci~.~c·n·o duegunda parte dodiscura:> 
do l.l(ollre senador pelo R!u dtJ lllueiN pó de redllzir-5e õtO 
seguinte : Como é p:. ssivel que um p:.iz como o Brasil 
tenha u~a leglii]ação que nrw se encoutra ~m ne~hum 
ou 'iro p~Iz 1. Como é posoivel que. Ulll ti lho ~PJ <I oLngado 
a não segutr a p&tria de seu fllll, que seJ 1 f. r<;ado 01 
íJdnpt:;r '.'ma patria ~ue ell:~ ~eu pai querem t Se-
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nbores, elte nciocinio pecca tanto que facilmente se para me~horar de sorte; adopta-se uma nova patria, pcrqu e 
mostra seu vicio. nel!a encontramos vanta~ens que na 2nliga n~s f~ltavão. 

A crJnstituiçao no art. 6o § 10 suppoz que a cousa mais O In!.oreue é a mola real do col'açilo humano. E dhá 
preciosa que podia conceder :e. um individuo que n1scesse al~utm que o filho QUflhrou as relilções oue o ligão ao 
no Brasil era a qualidade de cidaaãv bt a5il~iro, e a cons- pa1 porq1:1e adoptou uma patrla differtnte d~ deste7 Quan­
tituição suppoz bem que, :e e$b qnalidade tr<4zia ;,lgum to• milhare~ de indiVIlluos emigrão da Eun•pa para os 
onus, erão tantas a• vaotagen,, erão tamanhos os lavore1, Estildos-Un1dos, Au5tralia, Caoadâ, America Itleridio~ 
q11e compensavão esse tnlls que a constituição impJl ao oal, etc.? 
bra$ilelro. Q ~r Ullntos em pouco tempo r e naturaliaão ne;ses paizes, 

C?rn eueito, senhores, um paiz novo como é 0 Brasil ~c•ndo :seu:~ pai~ cid<tdii.o1 franceze•, i&glezes, al!em!ies. 
C!H~10 de recur~o'; um pai;~ que com.mu,ta fllcilidade ~a IL:.diãnos, etc.? E por~entura geme por isso a bumaníd&de 1 
nq11eza a quem trabalha ; urn paiz, Ollde ha um:. consu-
tuição livrt', o11de ha toleraocia r<ligiosa, um p~iz cer· Casa um individuo catholico com uma 5enbora proS 
cado por toda a parte de tantas r1qu~zus no~ dilft~rente) teHante i e 11ot.: V. Ex.. que, ae o catholico acredita no~'· 
reinos, certamente que com muita facilinade qualquer preceitos da sua rellgiM, como deve ar.r.:dltar, deve tania·· 
filho de estr~ngeiro, tendo aqui aeu pai, e 0 me::m:o Fai b-c~ e$l8~ conven~irt~> cle q 1e, se sua esposa morrer n' 
quererâõ te-lo por sua patria. se1ta dr.s3Jderltt' 1 can pode1 á entrar 110 céo; entretanto 
. Mas, se a con»tituiç::ío ouLOrga tantos direiros e favores, aenhores, quanto~ milhue' d" caumentos mixtos exis· 
lmpozt·mbemalgum onus a que não é diAdo eximirse t.-mt E q•~em éque diz que a humanidade geme, quem 
o que na)ce no Bra:sil de pais e1trangeiro». · é q11e diz que é preciso pôr t<'tlllO ·a aemelhantes casa­

Ella não faculta a ninguem ser ou. não ser brasileiro; me o tos? Quem é que diz. que é preciso fazer leiB para 
determ·~ou expre•~~mente q1le é. br~sileiro 0 que nascer que ;e C~Cilbe com a união entre pe,soas de difierentes 
no Brasil, ai ada que 0 p~i aeja estrangeiro. retig·ões t Pvis não é Í•SO .nada em relação á religião, e 

1\las se disse: .. E' permiitttdo a qu•lquer Daturali!ar- é em tudo em relaçao á p~litica 1. 
::e em paiz estrangeiro. » Náo enxergo ua constitu1ção O Sa. VASCONCELLOS: -Apelado. 
tal permhsão; o que vrjo é que ella impõe a ptóna de O Sa. D. !llt.NORL:- Persuado-me que os JJobres se-
perda do direito de cidadão brasileiro ao que lie DaLura- iladorC~s Dáo qutz~rão compr~hender bem a forra dos 
li>ar em paiz e~traogeíro: tal é a expre~sa disposição do t - ' 
art. 7o § Lo Puia ha.permissão e pena ao mesmo tempo? argumen os com que prlltendêrao responder ao meu no-
Não, 'enhore•, a c •nstituiçao não quer que o braslleiro bre amigo, que encetou a discus~ao deste projecto. 
se naturalili~ em p~íz estran~eiro; ma•, se o fizer, pi:r- Quando 1:1m colono vem par:.. o Bra$\i qual é o seu fim? 
derá ·o direito dtl cidadão br'lsileiro. O § ;!o tarubem im· E' prucur~r um log~r ouacJ pos;a arr;wjar unt fut11r0 
põe. a mesma pen-4 aJ q11e, ~em liceoça do imper .. dor, me_lhúr do que na aua p:~tri~; esse estra11geiro vem com 
:!CCltar ~mprego,. pentão ou cr.ndt:coração d~ q u;.,lqucr ~nuno de ;e·id;r no piàiz; ~tlle deseja que seus .tilhOo.1 
gov~rno eotrong.,iro. E dirá alguem que ella permitliu tiquem aqu1; m~s, se algum delles quer auaentar-~e, se 
ace1t. r t'~P;~go:~, etc., do governo e:traageiro? II: Lailto v~1 bus.~ar fortuna ern outr..t parte, $e la na·uralisa ·se 
uma prohib1çàu que o § so impõe a mesma pen~ ao que dJTa alguem q e as rela•;õe~ ectre o pai e o filho forã~ 
fot banido por zentellça. Ponanto cate argumento, de qu_ebradai? P.Ar,, senhores,. os vínculos de ran6Ue que­
que se :;occorrêrão os nobres dtfenfiores do projecto,. !l.ào b:<J.o ·Se por ser trancez o pat e ioglez ou allemã.o o filho? 
é procedente. Coroo é que os nobres aenadorea podem com 1emelhante 

A _coDstituição ingleza diz aos ingleze;: ~ Vól sois s~m- ~trgumeoto provar a n~cessidí.lde de rdormH a ~:~ossa lei 
p~e Juglezes, quer vo~ naturalísei~ ern outro paiz, quer fuudament<l? 
11ac. • _ndx.emo1 a comtituição como eará ; ella é sábia e pre·-

O S nde.ote. Aqucell;rll que qu1zerem ficar no Br:~sil fiquem, e 
R. N.auao: - PortantCI, essa não permilte. p;artrlba~áo comno~tco dos immensos benelicio:~ que a 

O SR. D. M~NOl!L.: -E' justamente 0 feudalhmo que COU3l!t~IÇáo ou.torga aos brasileiros. Os que entecderem 
faz co~ que nuo h:Jja hJ.potheae em q11a 0 ingt~z à~ixe que ma111 ll1eo convém deixar a patria onde DllsCê· ão,onde 
de _ser IDgle~: "' L.de sernr e.m qualquer t>ação, ide n~tll- teem seu' p~i>, para buscar outro logar (lDde achem for­
xah~ar·vos, ,aere1• 3empre mglt~zes, e como tal serei, tun~ e lá ~e n,turali~em, f;tçáv·o, mas lembrem-se de 
'empre.conslder~~()t, • Mas Di) Bradl a coustituiçào ftiz o qu.e nao terão direitos pohticos, porque não $ãO mais ci-
contr:mo: c ~o d~a em que deixardes 0 Bra•Jl para gatu- dadão:o br:csileirvr. · 
rabar-vor· c1dada? de qu;,lq11er outro paiz, no mo- 1\lal ouvi ha pouco dizer: • Querei~ forç2r a Fr~nça a 
men~·). em que de~xariles d!l p~rtencer á grande fAmilia hilrmo~I.sar a :ma legislaç~o com .a nos•n 1 • Senhores 
braslletra, perdereis o direito de cidadão brasileiro. qual fot es~e ou~:tdo· míoíAtro lmtsileiro que pedi11 á 
· Senhores, a parte sentirnl':lutal do discur:lo do nobre r'rança, a Mecklocmnurgo, á Austria e a IJUtros pai.zes que 
s~nador pelo Rio de Janeir? é .fraquíssima, C<Dmo eu Já alteras.sern ;u: SUd leis e as h u rnon1~a,sem com a nossa 
d1ae. Em uma questão coustttucJOnal recorrer asentimen. co~atiturç~ o ? Nó 1 não quertiL o. tnl, nó; di1.emos a eues 
to~ do cori'Çáo _humano, .a relações lotimas que li6ão 0 pa1ze': c Vivernoa bem com a llOS!<s convti:uição 1 con­
pai ao .filho, o 1rmtlo ao Irmão, i.l mulhdr ao maridc> pll- senai vossa J .. gídaç1lo, se quizt:rdlls; ma1, porque aomoi 
rece-me qu.e não é admissivel, a menos que se nã~ tta· uma n~çào indepenfl~n~~ como vós soi,, nào podemos al-. 
t~sse de refMillar a co~stituixã?. E 11ote-se que 0 nobre ten.cr • nossa lei fund~tment~l, só por'{ue iuo co11vern aos 
vuconrfe du Uruguay é de oplnJáo que 0 art. 6o é con,tí vo•soa'intt~resstls. • .. 
tucip11al, e tambem as,irn peuMa 0 honrado membro pela E' pugnando por este direito que tewos erguido no"as 
Bahta; · voz.es para combater com toda' a1 n. 1aas forças este 

Mas,_ =en~ores, quero conceder aos nobres s~lladores pr<~JeCt(l, pnrque jul~amos que elle viola a conatituição 
par~ ~tscutll' ,que ~om tifl'l.itO a constitnição, na sua dis- elo .imperto; não achamoi nelle nem neceuidade nem 
po$1çao ~enertC:i e !mperar~va do art: 6o § 1o faz com que utl11dade .... 
o ~a1 S~Ja eat~an.gmo e o filho brasileiro, ou que um ir- o Sa. NAllUCO:- O nobre senador quer que essei 
mao aeJa brastle1ro e outro, por tx.emplo, francez. Prr- 10 líviduos fiquem cCJm duas patrias t 
~unto, :~enhore1, quaes são os inconvenientes que resul. 
tao deu~ separ:ç&o T A historia d~ .no»s~ pHiz e modero:.. O Sa. D. M.ANoEL: -Eu lá chegarei. 
e conhecldJ. Nao e»t~o todo~ os dias vmdo muitos es~ O nobre secador pela província da Bahia disse: c Se o 
trangeiro:s q~1e ddll.árão . p1.1tria, pai~ e parentei e pouco pr(\jecto é bom, se tem boas disposições, a e sobretudo 
tempo depois se naturah~llo ID Br,1s1l? Náo tccm elles es· urn dos seu.s artigos n:lo soll're COIII.estação, d~ixem que 
se.uencime~to: de que tanto faJlou o i!Juatre sem dor pr.lo ella passe para a 2a discus•ão. • Senbores, este 'Jrgu­
Rw de J..ntmo? Deix,,0 elles de amar,respeit~r e bendlcíar mento â prim~ira vista seduz; m:u, ae e11tou conven­
ao~ seus p~is. e parentes Mlent"s, porque estão natur~li- citlo qne o p:ojecto é inconstitucion~l, se vós sabeis. que 
s~d('S brasdetro~? Swhore~, ubi bene, i1Ji patria, Emlgra-!e pelo noaso regimento n:\o se p6de votar este proJ~cto 

, , .. 



256 SESSÃO EM 23 DE JULHO DE 18GO 

em :ta discuu!Xo sen~o c:m globo, como hei de votar por 
elle? 

Disse o nobre senador: c Não quereis n~da? • Senhores, 
se entendeis q11e o projecto é ioconstitucion~l, vot»l co 
migo contra elle, e apresentai um projecto sub~tltutivo 
que salve os eJcr11pu10S d~quclles que t~em combatíd 
este; nós entraremos no debate, procuraremos ex,mr­
nar ae convém tomar alguma outr ~ medida que n:lo otf,-n 
da~ constitui,;ão. Esta questão, portanto, é .recund•ui~ 
quando 1e trata da inconst:tucionalidade do projecto,o qr1~J 
poderá conter alguma dispo)ição aprovei1ave 1; mar, desde 
que cffende a con!tituição, não fÓJe ser approv. do em 
:1. a disCilSSlío. 

O nobre senador pela Bahla perguntou h a pouco se um 
ln•llviàuo pôde ter duas patria1. Scohore,, D~o r)•Jdemos 
.1Jdmittir a ifléa de duas patri2s Jegaodo a nos•a con 
stJtuição, que não (õjá a ning11frn dtns patria5; mas que 
ioconveoiPnte ha em q11e o mesmo índiviJuo tenha dua$ 
patria1? Porveqtura o francez que na,ce n:~ loglaterra 
na.o tem duu patrias? E o q11e laz o q11e não quer 
ter d11as patrias 'l 

0 Sa. NADUCO : - Escolhe. 
O Sa. D. MANOBL ' - Esrolbe como 1 Naturalisan­

do·se, e en1ão sotrre a pena da constituição ; deixa de ser 
brasileiro para ser belga, hollandez, etc. 

0 SR. VASCONCELLOS : - Rectbe um habito de qual 
quer govemo. 

O Sa. D. MANOEL:- Isso é mais difficil, porque nem 
todos 01 governos estão disposto& a du habitas. . 

0 Sl\. VASCONCELLOS: -Um emprego qualquer. 
(I O Sa. D. MANOEL: - Nat11rali•~-se em qualquer paiz 
e perde todos os direitos de cidadão brasileiro ; deixa, 
portanto, de ter duils patrias. Qual o inconveniente 
di~to? 

Sr. pre~idente, en tenho ainda que dizer ; mas fui obri­
gado a fa~lar em hora muito ad ·a atada, e já a casa tem 
poucos senadores que me f~zem a ho1ua de pre~tar a sua 
honrada attenção. 

0 SR. VASCONCELLOS: -Graças á rtforma do regi· 
mento. 

O SR. D. M.A.NOBL: - Graças a essa absurda reforma. 
O SB. PRESJDnNTB : - O 5r. senador não pód~ qua­

lificar assim uma deliberação do .senado; deve reJpeltar 
a lei da casa. 

O Sa •. D. M.A.NOEL :- Absurdo é uma expressão mui­
to gener1c!1. 

Mas de quando àatão as reclam~Ções de q11e se tem 
falllido na casa ? São de hoje ? Aqui peço licença para di 
zer que maravilhou-me em extremo a maneira por que se 
exprimiu o nobre visconde do Uruguay. Poia, senbore,, 
pua Jntellígencia dll artigo constitucional é preciao es­
perar pelo• factos? Isto para mim é uma R1lVidade. . 

0 Sa. VASCONCBLLOS : -Apoiado. 
O Sa. D. MANOÉL: -Pois, senhores, até 1860 .... Não 

quero ir tã.> longe .•• a!é t850, q11e foi quando morreu o 
Sr. Bernardo Pereira de Vaacoacelloll, até 1850, uma dai 
maiores cabeças do Jmperio não tinha ainda estudado o 
§ :to do art. 6° da constituição? 

0 SR. VASCONCELLOS : -Nem sequer o tinha lido I 
O SR. D. MANORL: -E lHo se diz no senado I Um 

homem que deixou um vacuo que air.da não foi preen­
chido; nm homem que .se occupava de to la• as quesrões 
importantes do paiz; um homem que pouuia como nin 
~uem a .scienci1 do governo, não linha estudado ainrla o 
§ 1o do art. 6° da constituição? O Sr. Paula e SJuza, 
esse talento admiravel, q11e tambem occupou um Jogar 
dlstiacto no paiz, não teve tempo de estudar a constitui­
ção do estadl.l? Poitu:ra preciso que viessem a França, a 
DIRamarca, a Suecia e ~fecklemburgo obrigar-nos a esse 
e!tudo? 

E' a!sim que se pretende sustentar o projecto I O meu 
nobre amigo teve razão no >~parte que me deu ha pouco : 

o~talentoJ são brilbanter, mas a causa é má. O .Qobre sena· 
dor disse: • A cau~a é rná • : mas eu digo DO superlattvo: 
c A causa é pesaima 11. Não posso medir-me com osjurls­
coosul'os a quem respondo, mas tenho por miol1a p<rte 
gaobo de c:~usa, porque d· fendo a letra e o C$pirito da 
o os• a lei fundamental. A m 'Uha vaoliigem sobre os meus 
adversa rios é muito grànde; e o tão bastão talento' media· 
nos, basta o estudo 11uxtliado pela consulta luminosa de 
março de 1846, que o meu uobre amigo leu quando pro­
feriu o seu segundo discurso. 

O Sa. VASCONCELLOS:- Felizmente estâ impressa. 
O Sa. D. M.A.NOEL: -Appareceu hoje no jornal da casa. 
Tambem S1l dilUe qlle os factos obrig~rão a reconsiderar 

a ma teria; mas a quem obrigArão? Não foi ao Sr. Ber· 
nardo Pereir<l de Vasconcello•, aão foi ao Sr. Põtula e 
S.:uza, nao foi ao Sr. Joré Cezario, não roi ao Sr. Mai::, 
não foi ao Sr, marquez de Monte Alegre? Em que anno 
se rez es:a reconsideração? r o is até 1S.t6 o nobre vir,conde 
do Uruguay não tinha estud~do o§ :to do art. 6o da'con­
stituiçã,l 1 Já nesse tempo O DObre YiSCOnde fazia Uma 
figura brilhante. Ora, meus renhores, é preciso então vir 
a uma confissão dtsagr::~davel, e é a seguinte: 01 nossós 
bomem de estado nás es•udão a constituiç3o; &Ó procu­
rão enteude-la q11àndo apparecem reclamaçõ"ea de o.ações 
estraDgeiras a respeito da iattlligencia de alguns de seus 
artigos. 

Nào faç~mos Latn,nh~ inju t:ça aos noisos concida.:lãos:, 
e concidãos rão dbtinctos. Mai• de vinte allnos não forãu 
sutilcientes para os illustres sigDatarios da cc•nlulta es­
tud:mm o art. 6° § 1. 0 da constituição; boje é que se 
acertou com o verdadeiro sentido della, graÇas á recon­
sideração que se fcJz nestes u'timos tempo.s .. 

Sr. presidentt>, são 3 horas, e n~o devo ftttigar mais o& 
meus h· nradoa collegas; entretanto permiUão-me que 
ainda os entretenha por alguns miau: os. Q11;,ndo fallei a 
primeira vez disse que me constava que no Paâ um 
aubdito bra~íleiro, filho de inglez, sendo chamado ao 
serviço da gunda nacional, recorreu ao vice-consul da 
sua nação, e este ao governo inglez, o qu~l Jespondeu, 
pelo orgão de lord Palmereton, que o recorrente devia 
~ujeitar-se ao serviço, <'erto que, apezar de ser ínglez, 
estava a elle obr•gado, segundo a constituição do Bra1il. 
Não dei o fc~cto p:lr bem averiguado, e pedi ao Sr. mi­
nistro dos n~gocio.c etrangeiros que tives5e a bondade 
de t•1mar informações a re1peito delle. 

HoJe, felizmente, tenho um documento que vou ler re­
lativamente a um f.octo occorrido nesta cOrte: Um filho de 
um negociinte inglez, chamado ao 1ervi~o da guarda na­
c:oa»l, repugoa e recorre ao min"stro britannico, que era 
ent!lo o Sr. J. Hudson. Ela a retposta t'iaquelle agente di· 
plomatico. 

0 SR. VASCONCBLLOS:- 0 Sr.lludsoo, que muitas re. 
p•esentações fez a respeito do trefico de africanos; é bom 
que se consigne. 

O Sa. D. MANOEL:- Eis aqui a re•posta. (Lê.) A. cau·a 
~llegada dl isenção é simples pretexto, e o governo da 
rainha nlio se julga, com direito a exigi-h, porque, em­
bora os fi:ho' dos subditos brlt:moicos 1ejão considerados 
tambem subditos da rainha, seja qu&l for o logar de seu 
nucimento, como a constituição do lmperio do Braall con· 
siderava subditoJ braaileiroz os filhoJS de estrangeiros 
nascidos no imperio, cujos pais não eslivessem ao tempo 
de 1eu nascimenio em 11ervíço de 1Ua naçlio, elle não se 
julgava autorisado para exigir que não fo.ssem conside­
r:.tdon br~sileiros emq11anto re~ldissem no territorio br.!l.­
sileiro oa filhos de s11bditos britanicoG, q11e os tivessem 
quando não estando em serviço de sua nação. 

O SR. VASGoNCELLOS: ·-Ora, eis ahi como se respeita 
a constituição do estado I 

O Sn. NAnuco: -(ao orador) Veja as notas do meu 
rclatorio de ! 854. 

O Sn. D. MaNoEL : -Mas o nobre sen:ador. me ha de 
informar de outro facto, que se passou no tempo em 
que S. Ex. roi ministro da justiça. 

• 
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Ouvi dizer que ·se enviou ao nobre seaador, uma I versidade de Coimbr~ J,sé da ·:rtrotta Azevedo Corrê:l 
longa lista de nr·mes de bra•tleit·os, filhos de estrangeiros, a d spo=l~ão do art. to do decreto n. 23 de 30 de agosto de 

· que se rec•uárlio ao serviço d,. g11arda naciooal, e que o 1834; 
nobre senador remett~u essa lista com officio ao.ministro ' Q d · d · . . 

1 
1' e z.a iscu~&ão das emen as da· camarJ. dos depu-

doe negcclOs Cllrangetros. Qlle.so uçao hollve! tados á propoiição do senado, qne autorisa o governo 
O SR. N.uuco';- Isso Dão foi comigo. para mandar paa~ar carta de nattiralisação de cidadio 
o sa: D _MANOEL: _Foi com v. Ex~ brasileiro ao subdito portug•1ez Antooio Maximiano; dé 

. O SR. NABUCO:- Nãa me lembro. 
O SR. D. MANOEL: -Isso aim, é po11sivel. 
O Sn. tünuco: -Mas para conte•tar este dito do no · 

bre senador tenho o relatorio de 1854.. 
O Sa. D. MANOEL : -O rela.'orio de 1.854. tem talvez 

algups documentos que eaclareção 01 r~ctos. 

O SR. N&nuco dá um aparte.-
0 Sa. D. MANOEL: -Isto prova que na lnglaterase 

respeita a co~:~stituição do Brasil. Eotret:· nto quer-ae 
reforma-la por causa das reclamaçõs da França. 

0 SR. NABUCO: -Veja o relatorio de 185~. 
O Sa. D. MANOEL:- Senhores, a Fran~a não póde 

pre'en~er que nó~ violemos 11oasa conatituição parah.ar­
moniu-Ia com o ~eu codigo civJI, cujos artigos li em 011tra 
occasião. O que nos cumpre é continllar a emprega us 
Jl'ossos esfo: ços, como fez o Sr. vilconde de Marailg11ape, 
para convencer o agt-ute diplomatico francez que a dís· 
posição do art. 6o § i 0 é clara, termiu:.nte, imperativa, 
e não r.óde ser alterada seolio pel., fórma prescripta na 
mesma C!.nstituição. Mas, se é clu•gado o caso. em que 
es'a reforma se torna de urgente necesdd•de, falle o 
governo com franqueza, e peça a algum deputado que 
faça a proposição pur e!cripto. Mas reform1r a con•ti­
tuição, ou a pr~tex'o de iuterpretaçllc, ou de regula­
mento do art. 6° § to, é viola-la abertamente e abrir um 
ex··m'?lo de f11uestas con,equeocias. 

0 SR. VASCONCELLOS: -Reconhecido até pela Grã• 
Bretanha: 

0 SR. D. MANO.EL :-E' verdade ... 
O SR. Nuuco : - Eata é que é :a queat!io. 
0 Sa. D. MANOEL : - 0 facto ahi eatá. 
0 SR. VASCONCELLOS :-Lord Palml;lrstonjá respondeu 

a ÍS!O. 

O SR~ D. !tlarioel: - pue precedente tão perigoso I 
0 SR. VASCo.NCELLOS :-Apoiado. 
O SR. D. MANOEL :-Notem bem os ·Dobres sena­

dores,que ·defendem o projecto gua~s as conrequea­
cias que podem resultar deste pnmeuo pa~&o. As recla­
maçõel contiauaráõ a respdto de outras disposiçõe,. 
da constituição, que nao esliverem de conformidade 
com as leis da França, por exemplo, e o governo se verá 
n:. neceuídade de ced.er 11. tae.s reclamações, pela fraqueza 
com que cedeu ás pnmdira,. 

Sr. presidente, são mais de 3 horas ; devo concluir 
o meu discur~o, ;1gradecendo aos meu• illustres collegas 
a bondade com q11e ~o Jigaárão ouvir-me. A minha razão 
e a minhíl consciencia m~ orden~o imperiosame11te que 
negue o meu voto ao projecto. 

0 SR. YASCONCELLOS .: - F o~llou exce!lentemente. 
O Sa. D. C!!ANOIL:- Mu.ito obrigado, meu amigo. 
Dada a horn, o ·sr. pre&idente declarou adiada a dia. 

cunão, e deu para ordem do dia da seguinte sessão: 
Continuação. da dlscússllo adiada; 

· Continuaç~o da 1.a discusaão da propo•ição da camara 
dos drputados elevando .a ~4 o nu~ero das loterias já 
concedi1;as ao theatro lynco àeata ctdade ; 

sa disc11s~ão de vafia' propCJsiçõe~ da mesm:l camara; 
a utorimdo o goverao pua mand~r. admll ti r á nlatricula 
e ex:tme do 1.o 11nuo das facuHades de direito e de me­
dicina do imperío a diversos estudantes ; 

Contiouaç:lo da 18 discussão da proposição da dita ca· 
mÕir:.l f.zendo cxteasiva ao bac!Prel formado pela u.1i· 

Figueiredo. · · 

Levantou·se a sessão ás a 1/4 horas da tarde. 

..&9a sessài9 

EM i4 DE JULUO DE 1.860. 

PRBSIDBNCIA. DO SR~ MANOEL IGNA.CIO CA.VALCANTl 
DR LACERDA, 

SUIIIJIIARIO. - Expediente • ..;,_ Requerimento. Discurso11 
do~ .Srs. D. Manoel e viscon te de Jequ.ífiohonba:. 
ReJerção. - lnd1cação. - Ordem do d2a. -O § 1.o do 
art. 5o da constit~ição. D!scur~os do' Srs. ministro dos 
Dogoclo~ eatrange1ros e V!sconde de Maranguape. Paasa 
em ta d1scusaão.- Lotenas para o theatro lyrico. EJZ­
cerramento da 1a discuuãQ. 
A' a H horas da manhã o Sr. presidente al>riu a sessão 

estando pre,entes 30 Sr.s. senadores. . ' 
Lida a acta da anterior, foi approvada. 

EXPEDIENTE. 

· Um aviao do ministerio dos negocias do imperio, .re· 
mE ttendo :1s cópl.ts da consulta do con~elho de estado de 
'!3 de agosto de t859 e parecer do consultor do mesmo 
ministerio, re).íttÍVUS â proposta ào àirector da Compa·~ 
nbh tlo !Ylucury· sobre a execução da lei n. 'f,Oll de s 
de j11nl10 de 1859.- Foi remettido a que,m fez a requisiÇão: 
ú~ officio do 1o secretario da cÍin:iãra.,dos deputadôs, 

participando q11e a mesma camara · adoptou as emendaa~ 
do sênbdo â resol11ção que Ciêa uma nova secretaria de 
estado, com a denominação de secretaria de estado doJ 
negocies da agricultura, commercio e obras publicas~ e 
a vai dirigir á a•ncção imperial.- Ficou o senado iu­
teira1o. 

O Sa. 4o SECRETARIO~ servindo de 2°, leu o seguinte 

Parecer. 

• li• proprietario.s do Correio lllercantil obrigárão-16 
pelo contrato que celebrá1ão com a mefa a fazer a pu .. 
blicação de s trabalhos do senado pe~a quantia mensal de 
4:5ooa, a qual pedem agora que seJa elevada a 5:000S 
colrtados desde o 1o deste mez, pelo accrescimo de tra~ 
balho q11e tem havido depoiS' da ultimá reforma do 
regimento. . ' .. 

c A commissão da mesa, reconhecendo que o trab~lho 
tem com etrc~ito augmentado, por se haverem quasisem. 
pre preenchido, e algumas vezes excedido, as quatro ho-. 
ns de sessão, julga, se nllo de-rigorosa justiça, pelo 
!Den:>a de equidade, a preteoção dos pe~cionarios ; e é por 
JSS() de parecer qu~ se eleve a prestaçao mensal desde. 0 
1o de1te mez a 5:ooos. - . 

c Paço dO sena~ o, cm ~3 de jull~o ·de 1860. - Manoel 
lgnacio Cavalcanh àe Lac~1 àa, pre$ldcnte. - ll!anoeZ dos 
Santot Martins Vallasques, 1. 0 secretario. -Frederico de 
Almei .a e Albuqu~T·que, 3° secretario. -:- José Joaquim 
Fernandes Torres, 40 secretario. • 

Ficwu sobre a me!a para entrar na ordem à o~ trabalhos. 

REQUB.RlMEl'\TO. 

O SR. D. MANOJ!L juotificou e olfereceu o seguinte 

.Requerimento. 

c Requeiro que a propod~io reh.tiva á rE:forma hypo· 
thecaria seja discutida de prefosJrencia a quaesquer pro-

G5 



Jectos S(•bre loterian. 24 de julho de f860 ..... D. M. A. 
Dhscarenlzas. • 

Foi apoiado e entrou tm discusgão. 
O SR. VISCONDE DE JEQUiTINllONH~:- Eu desejo 

aproveitar o tempo ; por isso proporia uma emenda ao 
requerimento. T, nho grande interesse e julgo impor­
tante o projecto indicado no rtquerimento, e por isso 
meamo entendo que o reqtJerimento deve ter uma emenda. 
Julgo mais con v~ niente que o projecto que veiu da ca­
mara do' deplltaJos 1eja remettido á commissão propria, 

. que V. Ex. indtcarã, e naturalr:nente é a commi.$ão de 
justiç::, juntamente com o projecto apresenta•Jo pelo meu 
collega o Sr. barão de Muritlba. Então a commi~siio, to· 
mando em conside1ação um e outro objecto, porque elle1:1 
slio diversos entre si, verá o que é mr.lbor, ou dará expli 
cações ao sttl~do. Ganhamos.: tempo d~~ta fó•ma: tioha­
roos j.i a informação da commissão de justiça sobre o 
'I!I:Jtro; agor•1 pr~cis•mos que se taça a comparação de nm 
e outro para Eerem harwoniaadoi, ou preferido um ao 
outro, e o 'enado poderá então discutir con·~eniente­
mtnte. 

Eu, Sr. pre6idente, recuw-me s€rnpre a protelar· os 
trabalhos do s~nado propondo etta ou aquella urg~ncia 
de preferen~ia a e~te ou aquelle objecto; por isso é que, 
p:..ra apróveltar tempo, Julgava conveniente a emenda; 
se acaso o teuado a apoiar não se perderá tempo. 

Eis aqui o que tinha a dizer. · 
VeiU então á me:a o seguinte 

Requerimento substiiU!ÍIIO· 

u Que seja o projecto indicado no requerimPnto re­
mettido á commisaão de legi~lação com o que foi apre­
sentado ·pdo Sr. barão de Muritiba, para dar 1eu p~recr.:r. 
, - Visconde de Jequitinlzonha. • 
· Foi igualmente apoiado, e entro11 c::~junctamentc em 

Ji~cus~ão. 
Orou o S!'. D. Manoel. 
~?ncluida a discussão, forão ambo~ os req12erlmentos 

reJGltado3. 
O SR. VISCONDE DB AnAETÉ enviou á mesa a eeguinte 

Indicação. 

• Indico que ao regimento da casa seja addituda no 
Jogar competente a di$posição ~eguinte: · · 

~ Depois de discutida qualquer materia em quwo ses· 
$Õil:~, nã:> se havendo ver1tlcado a hypothe~e e~tabelecida 
p_elo regimento p11r a o encerrilment;.• da diseu~são, o P' e­
~~~eute pode-lo· ha propor ao i(' nado. Sobre esu pro!losta 
vot~:~r-se-ba sem d<:b2te. U de julho de 1860.- Vzsc~nde 
de Abaetê. -C'andido Burges. , 

Foi apoiada e remettida á commizsão da rne~a. 
Comparecê. ão no decurso da sessão m~is 7 Sra. sena­

dor~s. 
ORDEM DO DU.. 

O § 1° DO ART. 6° DA CONSTiTUIÇÃO. 

Cogtie:~uoJu a :J.a di~cu1São, adiada pela hora na re~:ão 
auleceo:lente, do proJecto do senado regul.<r.:.do os direito! 
prov~ni7nleJ da residencia, d~ que tr~.tt o art 6o § 1o d11 

con~tttmção, com o pHecer da commmão de coo~titui­
ção e voto em aepm•do. 

O SR. •. CANSA~SÃO D_E SINIMBU' (wini.~tro dos negocioS 
estrange'~-'·os):- o::~ r. prestdent~, tu pretc ndta occup;or l10je 
flOr al~uns momentos i! atreE•Çilo do senado fall~ndo ares· 

·peito deste projecto. Infdizm~:ntr, porém, a discuuão co 
meçou tã? t;;rt~e gu~', sendo eu obrigado pelo cargo que 
IJXerço a tr asetstlr na camara dos SrR. deputados á dis 
•:u~tão d~ 01 çamento "a repartição d~s D5gocios e!tran 
?,~mos, vejo-me embaraçado, e não stn como hei de sa­
ridazer aos nobres senadores que teem entendido que 
ne~ta ma teria não se póde dar um P~'so sem qu~ seja con· 
emltada a opinião do governo. 

Todavia, aprovettan1o o~ poucos minutos que me rest~o 

p~ra estar na casa, direi a V. Ex., para que o senado saiba 
que o governo entende que a mataria que se discute é 
uma ~ater!a de importancia, é uma ma teria grave, é uma 
m;oterta CUJO resultado póda de alguma maneira influir no 
b~)m fJU máo andamento dos negocioJ pnblíco5 pelo que 
dtz respeitu ás nouas relações exteriores. 

Antes de tudo, porém, Sr. presidente, cumpre·me dar 
urna breve explicaç:io. Tem-se dito que o governo e 
aquelles que defeudem o projecto se a chão sob uma pres­
são estran~a~.Senhort•s, apezar do habito em que estamos 
de sermos IDJ~stos uas para com o; outros, de\· o dizer- vos 
que neste pa~z nenhum homem de estado,· ou que o pre­
li!nda ser, vtria a esta casa defeDder uma idéa com a 
~..ousciencia de que essa idéa era inspirada por um gover­
no e.wangeiro. (Apoia.Jos.) F:.çamos, portanto, justiça á 
h c nra e ~ dig_oiJade d~ todo• aquelles que teem sustenta di> 
a convemenc1a do proJeCto. Não costumo ostentar o. meu 
Pll triotismo _; ~as declaro q~e eu ser ia um dos primeiro• a 
r~zer oppos1çao ~ esta med1da se _não e~ tivesse profun­
damente co.nvenctdo de que ella é dtctada pelos interesses 
d: meu pa1z. (Apoiados.) Não ~'>a, portanto, a menor pret· 
sao da parte de naçào iilguma acerca da que11tão que nos 
occupa; o que existe é uma cunveniencia demon~trada 
pelos factos durante m'uitos anno1.. · · · 

Sr. presidente, pareceu-me que bá.via causado alguma 
sorpreza ::entrada em discus:ão deate projecto na pre­
seute a~S$80 ; mas c~nie11so que não acho razão nos 
nobres .senadores qtte 1s.to derão u entender. Penso, pelo 
contrano, que t;l!vez não se teaha ainda submettido á 
de!.berr;ção desta casa uma questão que tenha sido mais 
estudada, maii. discutida, tanr.o nas netas trocadas entre 
o ~iobtro dos negocios estr•:ngeiros do imperio e as au­
tundad~s de outr•1s paize~, por occasiiio de reclamações 
deGaas autoridades, como na imprema e mesmQ no senado. 

V. Ex. ha de recordar-se ele que, q-uando tlo&lisou o 
tt atado que o govern~ imperial ttoha celebrado logo de. 
po1s de noss:ll emauctpação .com Q goveruo lJrita11nico 
c·omeçárão à surgir difliculdade~ acerca da n•cionalida~ 
de dos filhos de e&trallgeiros n:.scicfos. no Brasil. Compul­
s:mdo o arcbi~o. da revarti,;.ão, Yejo que já no anno de 
184·0, sendo m1mstro o Sr. Aureliano de Souza e Oliveira 
Couti~ho, que depois Jalleceu visconde de Sepetiba, por 
occi1sião da herança do francez chamado Desoudain a 
legaçã? fra~ccza começou ~ ínzi~tir f.:m que os direitos 
de reCiprocidade estabelecidos eotre a França e o Bra11il 
pelo tratado perpetuo u~>-.:ião ~e!' t?ntendidos de modo que 
nessas arrecadar.ü~:2 fun..:~lOlllas~e ,6 e zimph.::-'llente o 
..:oosul francrz. Ec:~o o ministro dos ncgo\!los c "'tran­
geiros repellir: ii cxigencia, fundado na di,posição du § 1o 
do art. 6° da nos~a con:;tituição; e di1se que, havendo 
naq~ella herança filhos nascidos neste paiz, e por conse· 
guin.te brasileiros, não podia ter Ioga r a intervenção ex­
cluuva do comul, ruas que a arreradação devia tambem 
uer f<:ita pelas autoridades. do paíz. Vê, pois, o senado 
que esta que~tão data de 20 aunos. 

Depois dessa época continúárão sempre as reclamaçõef, 
~ão $Ó da leg~çào fraD~eza, C?IIhJ de todos os encarrega­
doJ de negociO& _acreditados JUlH, ao governo imperial, 
por parte _daqueJlas naçõu cujos subditos tinh;!o tido ti­
lhos no p~uz e dado por sua morte occasião â arrecada-
ção d~ heranças. . 

Ex"millando oa dlveuos. relatorios, ~cbo que já em 
1846 o Sr. barão de Caytú, eutao mioi:tro dos negocios 
estrangeiros, dizia o seguiote: 

« Tendo o governo imperial alterado pelo regulameDto 
n. ~.22 de 27 de junho do ano o pas:ado, com o tl.m. de me· 
lhorar a arrPCacjação dos bens dos defuntos e ausentf$, aJ. 
gumas das disposições do de 9 de maio de 184~, declarou 
em circular dirigid11 aos ·presidente$ de província em d~ta 
de 25 de setembro ultimo que, vigorando as ruas dispo­
sições pelo que diz respeito ás heranças jacentes e bens 
vagos exi~tentes no Brasil, pertencentes aos subditos 
das nações estrangeira•, não podião comtudo ser appli· 
caveis, em virtude dos artigos perpetuos do tratado de 
6 de junho de 1826, á arn:~cada~llo dos espolios dos 
subdltos fraocezes que fall~cem no imperio com testa . 
mento ou sem elle. 
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•.Sobre este aS!sumpN continú' o governo imperial a 
receber reiteradas rccbmaçGes, feitas em nome de varias 
potmcias, e .entre ellaa.algumu vert!io sobre a intelli· 
{eenci~ que se deve dar ao § to do art. 6° da conetituição 
do imperio, que considera cidadãos brasileiro5 os fil::10= 
de eatrangeiroa niiscilios no Brasil. » O que demonatra 
que já havia iasiatencia da pHte das legaç~es. 

Em 1847 o me1mo Sr. ministro dos negocios estran­
geiros, tratando d"'s ~uccessões, dizia: 

a Muitos estraogeírm: f.llecem no imperlo, deixando 
filhos ~;neniJres nelle nucido 1 e seus herdeiros, e outra 
imyorhnte questão ~utão u~1cita-se sobre a Ílatelligencla 
do art. 6° § 1° da constitlliçl'io do impe,·io: - Se é esta 
disposição Jmper~uva ou ia::ultativa, S':! reconh~:ce um 
direito 011 confert" ~implenih!nte um bemficio •.•• 

« Em outras constituiç~e$: taes como a de He ;panba, 
identicas disposiçõ~s exi•••::n ás do in:1rerio: em 1837, 
porém, recliimando o Fmb;m:ador francet: em Madrid que 
a nacio.aalidade das pe•sou naacidas n•• reino ae enten­
desse ser volrwtaria e factl:Lativa, assiro como a que 
póde adqtJirir-se por do!fJ:cilio em a~'alquer parte da 
mcnar.chia, re,olveu o go1 tlr no hespanhol submttter este 
a~~umpto ás córtes, as qt111~s rleclarárn•? explicita e po· 
SJtivamente que os arts. ·, (' e 4-o, que iLmm se expres:ão: 
• São hespanhóes todas a1 pessoas 'l''le hajão nascido 
« em He•panha e as estr• u~eira:; que !enbão domicilio 
• em qu:~lquer parte da 1u::niarcbJa o. 1evem ser enten­
d~do~ ccmo concedend(:, · ~ma facuiJ~de ou direito, e 
na.o lmpondo~lhes uma .:uJiigação, or; forçando-as a que 
»CJão hespanhóes conl: ii sua voo! ~Je, se· porventura, 
tendo elli:!s tambem o <1 t"lito de n"',ciooalidade em eeu 
pé:, a pret; rirem á ad 1tr'l'ida PJ& Ht:!panha. • 
. Por. es.sa rneama occa ~ião, Sr. pesidente, o governo 
101perwl JU!~·)~ cu ave Ji~".lte le'lar e111ta que~t.io ao seio do 
conselho de est .. do, ~ (olltll.o um :cobre .membro dessa 
corpor;;,ção que tem aesento nesta ca~a foi explicíto na 
enunciação do s~a pa1 ecer, tli:tendo que a con&til oi­
ç~o, quando trata deste objecto, não podi { ser enten. 
d1da senão como facultativa, e não como imperatio;a, por­
que_.:: o direi' o de cidadão não se impõe, concede-se como 
UO? privilegio. Refiro •ómente o facto, para que o senado 
Saiba de uma cousa, e é como esta opinião se tem desen· 
volvido no p<.tiZ partt cl1egar ao ponto em q11e •e ach~. 

No mesmo rel~todo oe 1847 coiicluia o Sr. barão de 
~ayrú diz~ndo: (lendo) 

" Po: tod~~ estas razõe: e pel.o ~c~tamento que. ao go­
?erno 1mp~ na I merece a constituiçao do lmpeno, ne­
ohuma outra resposta póde esperar-se do governo im­
per.ia! na questãq vertente; e, se me faço cargo de ascim 
a desenvolver perante vós, é com o fim de na repre~en­
taçãc nacional provocar uma discussâQ 5obre o assumpto 
e de conhecer ;e ha logar a uma interpretação authen­
·tica .sobre o ;entido genuino do art. 6o §§ 1.o e !o da 
const_ituiça:o do estado, ou a sua reforma segundo os 
tr&mttes Jegaes. ' , . . 

Nos rf:latorios de 1848, :1849, 1850 e 1851. não foi e:&te 
assumpto tratado, provavelmente pelas clrcumatNtcias em 
que então 'e acllou a Europa, e mesmo por aquellas em 
que estivemos para com o Rio da Prata, que absorvêrão 
a attenção das legações eitrangeiras e a do governo 
imperial. 

Entretanto devo dizer ao senado que ainda nesse iuter­
vallo diversas repre1ent·ações forão dirigidas ao governo 
imperial, reclamando pelo principio da Jnterpretação fa­
cultativa do ut •. 6•' § 1 o da constitllição. Não era só a Je 
gação franceza, era. tambem a legação icgleza, porque é 
preciso que o senado saiba de uma cousa : nesse principio 
estão de accorde~ todas as legações. 

No relatorio de 1852 di~se o respectivo mioi,tro: (lendo) 
• Esse decrt:to, o de n. 1855 de 8 de novembro, não resol­
veu, nem pollia re:ohcr, um ponto que tem sido e ainda 
ha de aer, emquanto nllo for decidido, origem de gra­
viaslmas drfficllldades. Só~rente p6de ser reaolvido pela 
assemblb geral l~gi,lativa ; e eu insto pela aua solução, 
já pedida por um dt's meuu antecessores em o relator!U 
apresentado á am:mbléa geral legislativa no anoo de 1.847, 

Para melhor chamar sobre elle a attença:o transcrevere 
.aqui o trecho relativo a esse assumpto ... 

E em segu'da se acha copiado o trecho do relatoric 
de 18.1.7 que ha pouco tiv.e a honra de ler ao senado~ 

Em 1853 disse ainda o Sr. visconde do Uruguay 111 
rel11torio que apresentou ~o corpo legislativo: Clendo) « N!:lc 
posso deixar de insisti,r na necessidade de uma interpre· 
tação autheotica do art. 60 § 1.o da constituição pelas ra· 
zões ponderadas nos relatorJos de,ta repartit;ão de 184:­
e 18b~. E' sobrE:tudo nas questões que "' lev~nta:o por 
~ccasiiio. da arrecadação de heranças estrangeiras e da 
Ingerencia que os coosul~s possão ter nella que a falta 
daquella interpretação mais Ae faz seotir. ,. 

No relatorio de 185.-t. dis1e-se ainda, tratando ·daa he· 
rancas: (lendp) 

c Os documentos ( ao nexo A) dão uma idéa dessas 
r~clamações, d11Vidas e p~etenções, que o governo impc­
nal procura resolver á VI:ot:a dos diversos pareceres da 
re•p!'ctiva seção do conselho de estado, logo que tivé­
l'em a resolu~ão imperial. 

• Um projtcto de resolução já existe na Clmara dos 
Srs. senadores para interpretar o art. 5o §§ 1.o e 2o da 
da constituição do imperío. 

• E' sobretudo, como disse ·o meu anteceisor no seu 
l elatorio do .!!DOO passado, nas questões que Se }evantãO 
ror occa~íão da 11rrecad•ç~o das heraoça~J estrangeiras e 
(a ÍDgerenda que os consules po,são ter . nella que a 
1 alta daquella interpretação se faz sentir. " 

Neste mesmo sentido apre;entou aqui um projecto 
~·ara resolver a questão o nobre senador pela província 
tiie S. Paulo o Sr. Pimenta Bueno. Simultaneamente foi 
' 11vido o conselho de estado sobre e~la materia, e o 
s~nado não i~nora que o parecer do conselho foi Ul!:l· 
nime em que a dizpo=lção da constituição devia 5 e r 
entendida de modo facultativo, e não imperativo.· o unico 
membro do conselho de estado que discordou de$~e 
parecer foi o nobre·víscoode de Albuquerque, a quem 
não tive o go~to de ouvir fallar na. sessão de hontem, 
porque tive de ir para a camara do5. Sr~. dt'putados, 
mas que, :e a minha memoria não falha, julgava que 
todavia alguma cousa se de da fazer no sentido de ~ór 
termo a taes reclamaçõe,. . · 

No relatorio de 1855 ainda ~e disse nobre a arr~;ca­
da~ão du herc.tnças: (l~ndo) 

" Ainda não forão reso!Yidas-as duvidas que offerece o 
regulamento de 8 de !lovembro de :1.851. acerca da arreca­
dação du heraJJças dos e:tr~ ngeiros que fallecem no· iin~ 
perio. 

" Faço juntar a este relato rio ( annexo C) a corre~pondeil• 
cia que tem havido com a legação britannica, solicitando 
para os subditos de tua nação os mesmos f,.vores de que 
gozão OS SUbdÍtOI fcancezes e outros ; por esta correrpon­
dencia vereis que a mi:sma legação insta pela solução re­
!ativa .â difposiçã., do § 1o do ~rt. 6o da consuuição do 
1mper1o • ., 

No relatorio d:: 1856 disse o respectivo mini;tro, tra­
taodo da ma teria das herança,, depoiJ de fazer algumaa 
observações $Obre o regulam nto de 8 de novembro de 
1851 : (lendo) 

• Flcaráõ, ,porém, subsistindo as questões que se c'eri .. 
vão da nac10na1Jdade dos herdeiro11 emquanto não for 
int.crpretado, como em vario• relatorioa vos ttm·sido 
solicitado, o § 1° do art. 6o da con~tituiçll.o do imperio, 
declaraDdJ se os filhos de pais estrangeiros nucidos nD 
Brasil, antes mesmo de chegarem á malorirf:lde,. devem 
1er reputados como brasileiros, ainda que contra a von· 
tade de seus pais. . 

~ Desta interpretação depe·nde tambem a solução das 
reciamaçõea a que tem dado logar o alietamento na 
guarda nacional de filho• de eatrangeiroa nascidos no 
Brasil. • 

No relatorio de 1857 trata·ae ainda da que3tl\o de he­
ranças e do regulamento de 8 de novembro de 185f, 
sem fazer menção expressa da naciomlidade ; mas da 
discussão havida sobre o assumpto vê-se que é esta sem­
pre a cau'a constante das reclamações. 

O relatorio de :1858 rtfere-se ao que sobre heranças 

I 



f,:,í dito no anterior, e accrescenta que o governJ impe­
rial esperava concluir um ajuste que puzesse termo ãs 
discue1ões dessa natureza. 

O relatorio de 1859, depois de expor o e1tado em que 
se acha v a o proj ~cto de convençao consular e ~lguns 
novos casos de arrecadação de herança: que mottvárão 
reclamaçOes, exprime·sc anim: 

«O governo imperial,como lhe cumpria, tem su&tt:ntado 
a ínteliigencia htteral do§ to do art. 6° da comtituJçilo do 
imperio. A' as~emhléa ger;tl ca~e, c~nsid~rando ~s q~es­
tões internact.,naes que essa mtdilgenc•a succita, fixar 
de uma ver. o verdarteiro 1entido de nvssa disposição 
constitucionll e regular a sua applic~çlio nar diversas 
condições em que um estrangeiro ze póde achar no ter­
ritorio braiileiro. 

c Chamo a vossa séria attenção para as ditHculdAdes 
que teem resultado e por! em provir de t:1es confl1ctos. 

• A sua poliibiiidade serã de hoje em diante tanto 
maior quanto mais felizes formos no desemptnho de at-
trahir população e'traugeí~a ao nos:o p~iz. . . 

• Nos relHtorior anterwrt:s ( ncootrarets sutHcte~~:te:~ 
esclarecimentos sobre :111 contestações I)Ue por esse mo· 
tivo temos tido com as lega·~ões de França e de outras 
nações. :o 

Vê, poi,, o senado que não é uma sorpreza para elle, 
nem para o paiz,.a questão de que se trata, e par• a qual 
se pede uma solução na presente sessão. . 

Ora, ~e e! ta questllo não é nova; se tem .Já occup~do 
a attenção do giJV~rno e do palz durante ta~tos anuos; 
se fez objecto da fallacom q11e Sua Magestade.o I~pe· 
r a dor abriu a actnal ae1são da assembléa geral Jegula. 
tiva; se houve mesmo, como disse o nobre Se!J-ador pela 
província da B«hia, uma especie de compromuso do se­
nado de sati!fazer esse to pico do diccurso da coról : co­
mo achão os aobres senadores que é inconveniente, que 
~ inopportnno, tr.i.itarmos de $tmelhan t~ matei ia 1 

Sr. preaídente, não quero entrar hoJe n:~t q.uesUo de 
qual dos dous princípios deve regular o modo pratico 
de ser entendida a no1sa constituição. O.s nobres seoa­
dores que defendêrão o projecto, tão versados como ~ão 
nas questões exteriores, .ref.e~irào co~ tant~ sabedoria e 
precisão. a historia do p mCJplo de nactona.hdade toma~o 
no seu berço, quer fosse no tempo do mawr pr~d~mi.nta 
do direito romano, quer fosse no tempo do domLDIO leu· 
dai quer depois que, atravesRando a idade média, solfreu 
div~rsas modificações para chegar ao cst;.do em que se 
acha, que seria hoje i11util da minha parte dar maior 
desenvolvimento a essa demonatraçã.o. Todavia é possível 
que na 2• discuas:lo eu me ala.rgue mais .sobre e'ta ma-
h~. . 

Entret~nto eiltendo que é do me11 dever dtzer ao se· 
Dado qne no estado em q11e as cousas te achão, depoi~ 
de t3nta recommendação e de t~nta di,cu~são, não seria 
julli.tlcavei dei~ar~os ind.e~isa a qu~stã?, ~ muito ~en:Js 
justiflcavel tena stdo reJeitarmos M hrnzne o proJecto, 
como opinou um uob"e senador. 

Sr. pruidente, se eu entende# se que o projecto !~ria~ 
constituição do imperio, não me ·limitaria, como o meli 
:nobre amigo sfnador pela proviocia de Mínas·Geraes, a viJ 
dar aqui suspiro: pelos fnneraes d~ constituição; eu, pele 
contrario, empenharia todos os recnrsos de minha iatel' 
ligt'ncia para oppór uma barr~il'a insuppcravel a q11em qnel' 
que ousasse derrubar esse monumeuto Pagrado dos nos• 
sos antep2ssador. Mas, senhore,, onde estã eMsa ollens11? 
O nobre sen~dor não se encarregou de o deooonrtra1 ; 
limitou se a ler ar palavras da constitu•ç.ão; não quh 
entrar no espírito dessas palavras, para venficar se o~ lt>g;s. 
hdores em 18!4. pJdião coasagrar em nosso codigo l"un 
darueDtal uma doutrina que é hoje repellida de todas as 
constituiç~es dos po~os hnes. . 

Repit:>, Sr. presidente, .talvez qne na 28 dJ~tm8s~o ~:u 
me empenhe nesta matena. O que por ora Julgue! con 
veniente diz~.ir ao se~ado é qoe 1.1ão ha a menor preuão; 
e, a e houvesse, nlo seria o miuh" e tio aciual que se en­
carregaria de fazer passar este projl.'cLo. E' rneamo porque 
:não ha press~o algnm~, é po1 q11e o ~enado póJe di~cutir 
esta matcrla co:n calm!l. e da maneira mai: livre., que eu 

entendo que é conveniente apress1rmos a soluç§o de:ta 
que$ tão. 

Limitando-me, pois, ao que acabo de dizer, espero 
que o seoado approve o projecto em 11 diAcuuão, embora 
não deva merecer a sua adheaão t;il qual ae ach~ e te­
nha de sofl'rer na !!3 di~cussão aquellas modificações qúe 
I) senado em $Ua sabedoria julgar conveniei.lter. 

0 SR. VISCONDE DB 1\f.ARANGUAPE obaer•ra que ·uma 
ma teria tão grave, como a de que =e irata, não póde con­
t,nuar a ser dircuttda na ausencia do Sr. ministro dos 
negocio~ estrangeiro,, e por isso deve ser a~iada. 

0 SR. IIIIN!STRO DOS NBGOCIOS ESTRANGEIROS :'­
Fazendo justiQa aos nobres sentimentos do illustre sena­
dor pela província do Rio de Janeiro, devo ponderar a 
S. Ex. que não sei verdadeiramente onde esteja a van­
tagem da presença do miniatro nesta di•cussão. Nos 
paizes onde o systema representativo eatá mais bem 
entendido pela. longa pratica, ahi, senhores, quando o 
romlstro dos negocios estrangeiros tem de 1er ouvido 
em uma questão intern3cional, é mais propriamente no 
seio dóiS com missões do que nas discussões publicas que 
elle falia. O senado comprehende que multas veze1 é 
conveniente que o ministro não aventure sobre ·uma 
materia que tem relação com os negocias e;traogeiros 
uma opinião que depois ser~llle-ha di!licilnlo su1teutar. 

O Sn. VISCO.li!DE DB 1\f.A.RANGUAP.& : - Não é isao o 
que li!U quero, é. que V. Ex:. nos ouça. · 

0 SR. IIUNISTRO DOS NEGOCIO.S ESTR.ANGEIB.OS : -
Pois bem, comprometto· me perante o senado de estar 
presente nA ~~ discussão deste projecto. 

O SR. VISCONDE DE MARANGUAPE pronunciou um 
discurso. 

Concluída a 1• discussão e submettido o projecto á 
votação, pasJou para a ~a discussão. . 

LOTERIAS PARA O TnEATRO LYIUCO, 

ProlJeguiu a 111 dis~ussll.o, adia la na sessão de 27 .de 
.i unho proximo passado, da propo,ição da camara dos de­
pntados ele•ando a 2.t. o numero das loterias já concedi· 
das ao theatro lyrico desta cidade. 

Verificando-se não haver casa, nem quem tivesse mais 
a palavra, o Sr. preaidente declarou encerrad~t a diacus· 
são, e deu para ordem dia da seguinte sesJão : 

Primeira parte (até o meio·àia), 

Vota~ão sobre a proposição cuja discussa:o ficou encer· 
r&da, e as outras materiu já detiguadas. 

Segundil parte. 

1 a e ~a discussão da proposição da camara dos deputa. 
doJs alteraatlo algumas diJposiçõea da legislação eleitqrill. 

LeYantou-se a sesaão â 1 hora e 40 minutos da tarJe. 

õOa sessão 

EM 25 DE JULHO DE 1860, 
' .. 

PllSIOENCIÁ DO SR MANORL IGN.ACIO CA V .ALCANtl 
DK 'LACBRDA. . 

SomU.IlO: -Requerimento e discurso do Sr. n. Ma­
noel. - Rej• ição. -Primeira parte da ord.m do dia· -
Loter.ias para o tbeatro. lylico. - Pa~sa em ta dt•cus­
ião.- Segunda parte · da ordem do dia.-- Refortnl 
éieitoral. Requerimento. Discursos dos Srs. Dias de Car­
valho, D. Manoel, S;lveira da Mottt~, Vasconcello•, Na­
buco e Souza Franco. 

A.'~ i O horas e 50 minutos da manhã o Sr. presidente 
abl'iu a ses~ão, estando presentes 8! Srs. senadores. 

Lida a acta da anterior, foi approvada. 
Não h:.uve t:'Xpediente. 
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1\J!QUERUIENTO. 

O Sa. D. M.A.NOEL motivou e mando11 á mesa . o se· 
guinte 

Requerimento. 

• Requeiro urg<lncia para que o projecto olferecido 
pelo Sr. semdJI" Si:veira da Mutta, rehtivo á veada rie 
escravos em leilão, seja d11do ptríl ordem .do dia de 
amalihã, c discutido de prefereacia a quaesquer projectos 
aobre loterias.- !!5 de julho de 1860. ··- D . .111. A •. lllas 
carcnhas. • 

Foi apoiado, e dl!pois de discutidc rejeitado. 
0 Sn. PRESIDENTE disse que pelo·ministerlo dos rego• 

CÍllS do imperio lhe fora communicado que Sua Mages 
ta de ol•llperador se digaára de!ligalir o dia 29 do corrente 
mez para verificar-se, ás 11 horu da manhii, no p~ço do 
Jenado, o acto do juramento que, em obJervaacia do 
art. 106 da conHituiçao, tem de pre,tar a Serenis&ima 
Pdnceza Imperial, a Sra. D. l1abel~ 

Ficou o senado inteirado, e mandou-ze com.municar á 
camara dos deputadc.s. 

Comrarecêrão no decurso da sessão mais 7 Srs. 
senadore1. 

PRIMEIRA. PARTE DA ORDEM DO DU. 

LOTERIAS PARA. O TBEATRO LYBICO 

Submettida á votação, por ter ficado encerrada a dis­
cusaão na sessão antecedente, passou para a ~a discu1são 
a proposição da camara dos deputados elevanjo a 2~ 
o. numero das loterias já concedidas ao theatro lyrico 
desta cidade ; .tlc~ndo adiada a 2a discussão por estar 
.finda a hora destinada par:a a primeira parte da ordem 
do dia. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA.. 

1\EFORI\IA. ELEITORAL, 

Entt ou em i 1 discussão a proposição da mesma camara 
alter4ndo algumas disposÍfiÕtls da legislação eleitoral. 

0 SR. SOUZA FRANCO Offdreceu então o seguinte 

Requerimento. 

c Requeiro que o proJ"cto de reforma da lei eleitoral 
v à á côillmiasão de constituição para dar seu parecer.­
Souza Franco. • 

Foi apoiado e entrou em discussão, ficando entretanto 
nispensa a da materia principal. 

·O SR. DIU DE CARVALHO:- Sr. presidente, um 
requerimento desta ordem, pedindo que vá á commissão 
de coastituição um projecto que, contém uma materia Ião 
digna da attenção do senado, nilo me p:~rece que deva ser 
approvado sem alguma discustão. Nem eu me;mo rei 
como hei de votar; não 'ei que rnão tem o nobre se­
nador para pedir que este projecto vá á commissão de 
constituição. Emquanto, pois, eu não ouvir razões que 
me convenção dt · conveniencia 011 necessidade dtde 
requerimento, não poderei dar-lhe meu voto. 

O SR. D. MA.NOEL pronunciou um discurso. 
O SR. SILVEIR~ D . .\. MOTTA:- St. presidentP., pro­

pendo quaai aempre para todos esses expedientes parla­
mentares ... 

0 SR. D. MANOEL : - Expedientes I 

O Sa. SILV.EIRA. DA MorTA :- ... que tendem a alargar 
a discoslão; ma• julgo que todos esses expedientes ião 
proprios para u !la discussão. O requerimento do nobre se­
nador pelo Pará, pmt que o projecto se-ja remettido á 
commi•sfio de constituição, teria sem duvida alguma o 
meu voto se elle estivesse compr~bendido neste princi­
pio, mas nllo o eatã. O requerimento trará o adiamento 
para ir o projecto â comm;ssão :mtes de ter tido discus­
são alguma no senado; nao tem em vista esclarecer a dis-

cusJão, e, portanto, não está comprehendido no princípio 
q_ue me poderia coDvidar a dar a minha adopção ao reque· 
l!m!'lnto. · · 

De'o ainda pondnar contra o requerimento que·nfio é 
e$tylo do senad" en Yiar ás com missões da casa proje­
ctos ila cam~ra dos Srs; dt>pUiados logo que são poatos 
em ia dilcusrão; n'ii" é estyl", e :.cho que o senado 
tem muito bem entendido, procedendo desta maneira~ 
pt;arque o hcto de remftter o pr' jecto a uma com missão 
ante• de apparecer d1fficuldade alguma em uma discussão 
uao tem outra explicação que não seja até certo ponto 
l!eunosa á camara que remttteu o projecto. 
. O expediente ~e remett~r ás com missões da cara pro­
Jecto• que venhao da camara llos Srs. deputados tem 
lo~ar, com_o ainda )1a pouco ac;nreceu CO!IJ o projecto da 
le1 bancana, depo1s que surg1rem na dtscusaão difficul­
dades, objecções aos princípios ou aos pormenores da lei. 
Re f'~Bsão emenJ:u. é p~eciso fuu~1r as em~ndas, e har~ 
ILUillu-Ias com a d1spoa1ção do proJecto; então ne&te caso 
é que ha necessidade rie se remetter.o projecto a uma 
com missão, que é para que ·eu a . possa fazer Jusão, .não 
só das emendas, ma5 da& doutrmas que na discussão 
triumphárllo. Mas já houve alguma di1cussão, Sr. presi­
dente, do projecto ? ·Nenhuma. Perguntarei ao nobre 
:~utor de requerimento se, por uma mera susceptibilidade 
ou presumpçllo de que o projectll df~nde a con,tituição· 
póde·se mandar a uona commissão da casa um project~ 
que vem da camara dos Srs. deputados? Não, porque o 
senado não deve marchar sobre a presumpção de que os 
projectos que são approvadoz na camara dos Srs. depu.;. 
tados são anti-constitucionaes; não pôde marchar· nesta 
supposição, não pôde presumir iHo, antes pelo.ccnlrario: 
a presumpç~o que nós devemos lidmittir, em relação ao 
mutuo rt>spello entre as duas camaras, é que os projectos 
que vêm approvados da outra cam:ua . 1ão conatit'l· 
cionaes. _ . 

Portanto, se acaso Em prim~ira di1cuuão. apparecer 
fundamento para ess~3 su.cepttbilidades , -de oJI'en'a da 
CfJnstitulção pelo proJecto que veiu remettido da outra 
camara, então é que o Dobre senador podia offerecer 
es•e requeJ imento ; apparecendo a.lguma du vidà no se. 
nado neBte sentido, e d11vida fundada, então m.ande·ae 
examinar pela commissão de constituição. 

O SR. D. MANOBL : :._ Pois isto é negocio de duvida 1 
0 Sa. SILVEIRA. DA MOTTA:- E' de duvida talvez 

para alguns; para mim é fóra de duvida que o projecto 
n~o fere a constituição. · 
• O Sa. D. MANOEL :-Pois a casa do que serve então ? 
0 Sa. SILVEIRA. DA MOTTA: -Esta casa 1;11!0 póde pór 

em duvida o que não citá em duvida. · 
0 SR. D. MANOEL : -Esta nio está mt 
0 SR. SILVEIRA DA MOTTA: -Decreto ... , 
o. S,n. D. MANoEL : - Então V. Ex. não leu ainda 0 

proJecto. Eu digo, p~r exemplo, que é anti-constitu­
cional. 

0 Sn. SILVEIRA DA. MoTTA:- Náo póde estar em 
duvida o que não é duvidoso. · . 

Portanto, Sr. presidente, Dão vejo fundamento para 0 · 
requerimeoto-; só para salvar as suiceptibilidades de al­
gow~ u..etllbros do senado a respeito da constituciondi­
dade d.o projecto, entendo que se não dev~ approvar o 
requenmento, po·que ~e _o approvar·se vat·se fazer até 
certo ponto uma otrensa á camara dos· Srs. deputados 
julgando a JJriori oll'i naivo da conJtltuição o projecto qu~ 
ella approvou e remette11 ao senado. 

O Sn. D. MANOEL :-Pergunte ao Sr. Queiroz se é ccn• 
stitucional ou não o projecto. 

O SR. SILVEIRA DA. MorrA: - Port~nto, eu não posso 
approvar este expediente; elle n~o tende a e1clarecer a 
d1scus~ão1 niio. tende a aecommodar as opiniões e dou· 
trioas v~ri~das que apparecem em todd as discusslíeD. E 
demais o nobre :~cnador, autor do requerimento, offere­
ceu·o 'ile:uciosamente, nem ao menos noa quiz dizer o fun­
damento delle, quilndo eu creio que até é do regimento 
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que :e fandjllJ8Dtem todas as propo~ições que se fazPm Senhores, póde haver manife~trção mais ~olemne do 
nesta casa. O nobre senador ;;~.té foi pouco generow pata que esta em lavor da manutenç!o do systema eleitoral 
com aque!les que poderião comb~ter o s~u requeri· ~d·>ptad•> em 19 de setembro de :1.855? O nobre presi­
mer.~to i UÓ$1láo sabemos qulll foi a razão fundamfntal do dente do conselho, que nos .tlus da senão do anno pas .. 
requerimento. Sr. pre:~idente, propendo a todos e~ses sado euunciava-se de maneira tão solemne na camara 
expedientes parlamentares que tendem a alargar a dis- remporaria, póde ter hoje mudado a ponto de querer a 
cussão e e;clarece-Ja; mas não po~so votar por este re- revog:.ção desMa lei? Não é possível que S. Ex. vari~sse 
querünento aprerentadll pelo nobre senador pelo Parâ, de conselho de uma para outra sessão sem motivo que 
porque acho q11e o senado não tem vantag~rn alguma ju~1ificar possa tal mud.uça de parecer. Se, pois, o go· 
em approva-!o. nroo é o primeiro a reconhecer que não é chegada a 

ocmuião opportuna de reformar· se a lei, :wbeja razào 
O SR. VASCONCELLOS:- A impartancia da materia tenho e1J para dizer ao sen61do que o rrojecto não tem o 

de q~e trata a propoJição que ,nos enviou acamara tem- assentimento do ministet io, ou p11lo menos do Sr. presi~ 
porana demonstra, a meu "Ver, :11 neces~Llade de ser ap dtnte do conselho de ministr,·s, que deve ser o director 
provado o requerimento do nobre senador .pela provincia da politica. 
Jo Pará. Náo se trata, senhores, de uma lei de secunda- Eu adm1tto, Sr. presidente, que o estudo, a reflexão, 
rlo inlereue, trata-se de um auumpto dt): mais graves tr~gão a elucidação da verd~de;'mas quae.s forão os moti• 
que poso a .agitar-se no systema representativo. A lei de vos tão ponderosos que actuãrão no animo do nobre 
eleições foi e é sempre ci>nsíderada um complt·rnento d;t pre•idente do conselho para dizer na camara dos deputa• 
cor.ulidtuição, e, quando as camaras se encarreglio de tra · dos ainda na 3essão passad.a que nao adheria á ;~Iteração 
balhos d~sta ordem, patentêiHe a meu! olho$, de uma da lei dos di>tricto~> 1 Que oc~urrencia se de11 de então 
mantira inconlestavtl, a necessidade de toda a madureza, para hoje? v. Ex. comprebende, pois, a necessidade que 
de tcda a circumzpecção. h• de ouvirmos a commis~>ão competente .da casa, a 

Não eslâ nos estylos da car~, acaba de dizer o nobre com.l:Íuão de constituição, pua que elb, ouvindo o 
senador pda província de Goyaz, ouvirem-$e as $Uas nobre miniatro dA fazenda, dê seu parecer em vhta da3 
commissões a respeito dos projectos que já teem obtido a informações oill~l&es que devc:m e~i~tir na secretaria do 
approvação da carnara quatrieh'll18l; eu creio que S. Ex. imperio. 
se eng.ma; os precedentes são desfavoraveis a esta asse· Eu não me proponho agora, 11em V. Ex. me permittiria, 
veração. A• proposi~ões que nos manda a camara dos amlysar OJ artigos de,ta proposíç~o, nem I!lesmo inda· 
deputados te em ::ido por estylo con.ctaute ne,ta casa JUb· gare i se e lia é ou não oiJillUÍva á comtituição do estado; 
meltidas ao exame da commiuão a que a materia de parece·me deanecessaria t.,da esta argumentação, por­
que. o projecto trata tem rda~ão. Assim, nós temos tido que o ponto que quero unic<1mente que se averigue é . 
. por diiJerentes vez e• occasião de ob$ervar que, ou e e e.wte : se uma Jei tão impor tallte, contra cuja reforma se 
~~nti~e questão jurídica, administrativ~ ou .tl•Jaucia1, or- pronunciou o nobre preaidente do conselho de ministro1 
dlnanamente a camara dos senadores r.xrge o voto de suas ua outrm casa do parlamento, pó de :er aqui hoje di$CU~ 
commis1ões sobre o trab•lho, embo;a Já coo vertido em tida sem que, nem.:!. Ex., nem a cornmisl:lâo da casa, DOI 
propo~ição na camara temporaria : os precedentes, pois, digão quaes aejão o.1 ruotivo~ no voa que occon é rã o de 
estão em harmonia com o requerimento o!Ierecido pelo agosto de 1859 até o presente para nós al.terarmos 
nobre llíõU!l.dor pela província do Parã. Se e11 tenho mo· a lei que até então, na opiuião de S. Ex., devia ser 
tivos Uio procedente$ corno 03 que acabo de ponc1erar mantida. 
para que o projecto seja aqui reconsiderado, ~ão menos Não ha aqui, ·s1 gundo minha. humilde opinião, a mais 
me animo em insittir pela adopção do r~quenll_!rnto do leve ceos.ura ou Ialt4 de consillcraçllo ã car.nara tempo· 
nobre senador, ob%ervando que e>te proJecto nao um o rari:a. O exame a respeito das P· oposições que o senadet 
as~enso do mluisterio. ·envia áquella casa, ou das que dia nos m~nds, deve ser 

O Sn. D. 1\L~NOEL: -De tudo o n:inisterio de certo amplo e livre. Se rorveotura o senado votar um:. propo-
que não tem. ,jção que conteDha a teform:t da CI•O~titUIQão, a c~mara 

do,; dt!putados, por principio de mal entendida cortezia, 
não p6de estar inh1bida de ex~mil<ar :e ;rs 1uas attribui­
~Õoi:! forão ou não usurpadas pda c~m:;ra vitalicia. Do 
mestno modo, ae a cam:uél dos deput<Jdos nos envia uma 
proposiç~·o 1obre que nós temos de enunciar seinpre ·um 
voto, pois somos um r~mo do poder legislativo, cumpre 
que ioda~uemvs se a propo,ição encem algum principio 
anli·cou~titucional que pudeJSe, ou no calor das paixões, 
ou no enthu:.iasmo ministelial, ter apoio naqoella c.ua ; 
porque V. Ex. sabe qull uas casas el~ctivas .muitas vezes 
a iniluf ncia do ruioisteriro, ou o ardor da' paixões poli· 
ticas, podem fazer adoptar uma lei que contenha princi .. 
pios perigosos, que alluiio em suas ba~es o edificio social. 

0 S~. VASCONCI!LLOS:- Que eete projecto não tem O 
apoio do ministerio, do. qui a pouco h:·i de demflnstra-lo i 
e V. Ex. terá notado q11e trataudo-se deste assumpto·os 
nobres rniniJtro~ se conl!ervãó silenciosos ou abandonão 
suas c a leiras. 

Senhora?, quando se organisou· o gabi1.1ete de 1~ de 
agosto de 1859, comparecenrlo lia c.smara temporana o 
l1011rado prelidente do conselho de ruini~tro~, fui ;.lliinter· 
pe!1ado a re~peito da ld chamadl vulgar mm' e (foJ cir · 
culos, e que manda e!bger os deputados por districtt·s, 
e S. Ex. se pronunciou de uma maoeira muito> chra I! 

termin:mte sobre a incoovenitucia dd alterar-te~ me~ma 
lei. Vou ler as proprias pitla<ras profendu pelo hon•ado 
Sr. p.e:iltente d<.t conTelho de winintrns naquella carnanr 
na s~::s~iio dt: 25 ue agosto de 1859. Dizia S. Ex.: (lendo) 

• Se o pequeno 11umero de eleitores nos círculos 
actuaes tives:e produzl!lo e!se mal, os coll<-gio~ antigo~ 
~e acharitlo eivados do roe$!llO v1cio (apoiados), porque 
muitos collegio~ antigo' muitas vezea contlnhao 11pen1s o 
numero de dez eleitJJes. 

~ Não fui dos que saudárão a medida· pronosta da 
e!eiç.ão por circulo•; mas suppooho que uao ha ainda 
cx~eriencia ~ulliciente pMa no~ pr• nunciarmos pel~ m~· 
ue1ra po1 que o nobre deputaJo o lez, uâo ha exper1encw 
que d.:momtre ii. existeoc:a d~:s~e vi~io abomlnavel (a 
corrapç'ão ). 

« Se elle existisse não dcmiMria só as c~rn~das baixlls 
da sociedade, e teria penetrado até o cumulo da cupola 
30Cial. » 

Assiro, entendo que o exame da commissão de consti~ 
tuiçfio é mais do que necesaario, é urgente, no caso de 
que nós tratarn(ls, e agrlld(!ço até ao honrado senador pela 
província do Pará o s~rviço que til e acaba de pre$tar-nos, 
ofl'erecendo á consideraçao d.:~ seuado este requnimento. 
Sem tlle nós não teriamos occalião de ouvir opiniões 
aliás muito re1peitaveis que neste recinto acabão de ma­
nife~tar~Je, e que no entanto carecenJ d~ ser ratificada~ 
para triumpho doll boxu principias que devem reger as 
Q(l&SlU discuuões. 

Sr. presidente, em occasiii.o opportuna, se me n~o fal· 
tarem as furça•, pretendo occupar-me com largueza 
deste assumpto; pretendo, Sr. presidente, r .. ze-lo, porque 
me parece que uão ha necessidade, ao menos justJfic~d.a, 
tle medidas que o .miniderio com tanto empenho soliclla 
lwje dau carr.al'as. Não correu o escrutinio de 18~6 Jlara 
cá, de sorte que o processo d" uma eleição, que por­
ventura ~e tiveue feito, viesse desvendar i!OS olhos do 
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publico os abusos a que re presta a lei que~te tr~ta de enten~e. que devem .ser disclltidaJ no senado, occorre que 
reformar. Por hso, de accordo com o nobr; presidente ~a mmtos honrados senatJore1 que, adiantados já em 
do cooselh~, ~ão. P.osso deixar.de insistir para que mao- tdade, porque temos ;tqui companheiros de mais de 
tenhamos o prmctpto que ..eguJmos até certo tt>mpo nn 80 anoos, segundo V. Ex. ouviu em uma das ses•õ~s pas­
.senado, o de mandar ás commie~ões as proposi~ões que •ada11, nllo é possível que e1ses senadores, já tão caducos, 
a camara dos deputado~ envia á camara do11 reo:~dores. tomem parte nas discuuões, resis1ão a um debate que se 

.Não . quero, Sr. presidente, de propos.ito demorar-me prolonga durante quatro e meia horas. · 
nesta ducussão, que, posto que i11cidente, otr~.rece larg~s o SR. D. MANOEL: _ Querem dar .cabo de nós. 
a um debate que pó de ser esclarecido de sorte a cnnven- , 
cer o senado da·nr:ceJddade de ser adoptado 0 req,1eri O Sa. 'JAsCONC~tLtos :-Por is~o, digo eu que, se paa-
:men~o do meu nobre amigo. E5tou mesmo temeroso, Sr. sar a emenda do noore senador pela província de Minas­
presidente, porque V. Ex. terá observado que de te·npos G~ra.es, emq~anto V· Ex:. for presidente do senado eu ti • 
a esta parte anda, por a'sim dizer, aos trambolhões o carel trionquJ!Ic, porqull me parece que n!lo ha de cortar 
nosso regimento, o uoaso antíqnisaimo regimento;. e eu a palavra áquclles oradore' que V. Ex. cutender que po­
tenho receio de que a1 palavra' que estou proferíod" dt:m trazer alguma luz á discussão, sendo, como creio, 
po.s~ão aer attribuidas ao desejo de atrapalbar as dtscu•- i.fUe a ~meoda é substitutiva do regimento que actual­
~õe.s, de ~odo que de hoj~ par li amanhã se escogite al~um meu.te VIgora. 
melO mais tfficaz p:ua ct.tlter o.s ondores que diyergem Sr. P' esidente, já diue no principio do meu dircurso 
dos nobres minl,,tros em algum ponto esseocial do go que um dos motivos que me levava. a votar pelo leqlle­
VHno. Eu, pois, Sr. preside.lltr, não desej~ndo que o rime~to~ do nobre seoador pela :prowiocia ào Puá era a 
senado. deixe de votar aiuda hoje esta requerimento, vou conv1cçao em que eu e1tava, e tm que estou ainda, de 
c?nclu1r o que tenho dito, ponderando de aote-mão que, que este projecto de refo1 ma eleitoritl não tom o assenso 
aiDda. quando se queira coDsiderar e; ta uma tactica usada do Sr. ptesidente do conselho de :ministros, e, como 
para Impedir 11 passagem de uma lei que se julga perní- S. Ex. se acha 1gora na casa, eu lhe direi que, se qui· 
ciosa ao11 interesses do pHiz, ainda amm, S1•• preMÍdf.nte, zer honrar-me com qualquer. obnervação.... Referi-me 
não ficava mil ao1 oradores que de tóll tactica se !ervi;:em, ha pouco :.o difcurao pro'fe1 id0 pelo rJobre preJideute 
para conseguir tão nobre fim. do conselho na c;~m;;;ra dos deputad{)s; em q11e declara 

V. Ex., lido como é nos estylos parlament:ares, ha ~e ter de uma maneira franc~ e termin:tnte ·que a experiencia 
encontrado muitaa vezeiS que·nas ~amaras mais ade:trad;u, não é sulliciente para emendar-se ou aHerar-se a lei ·do: 
por exemplo, no parlamento in!!:lez, os homens eminentes círculos. Pedire!, pois, a S. Ex. q~1e, se por qualquer 
teem muitas veles dedarado com to<:la.a-franqueza que motivo ou coo,idenção a S. Ex. não tem alterado .o seu 
recorrem á tactica e ·:manejo$ parlamenta1 e~ permlttidos r~recer, não impugne a idé& tle ouvir-se 'obre a propo­
pelo regimento para impedir a adopt.:ão de :medidaG que Sição da camara tempuraría uma de nossas mais illus­
podem aer f:Haes ao paiz. • tradas comoob3õe,, a qual, de intelligencia com o nobre 

Não de hoje, de ruais iem.po penso aasim, e v. Ex. já ministro, pó de apreaentar um parecer que muito illustr-11 
observou que quando miuistro levei nesta ca~a um mez a mareri;~, como já o diue o n•1bre setaador pelli província 
a fio a discutir um par11 grapho de lei scbre 0 qual não do Rio -Gr;•nde du Norte, meu distincto amigo. 
se chegou a votar ;·naquella posição, e nesta em qlle rne Pot' kdos e•,se~ motivos não po•~o deixar de dar o 
acho agora, amo, não detesto a dbcu;são. Não estou, meu voto ao requerimento em discusaão. 
poi~, .trn contHtdicçáo; e!ltendi~ mesmo qu.e o Jerviço O SR. N ~nuco : - Sr. pre~idente, eu pr.eteudia votar 
mais Importante qu.e ao mmisteno se podia prestar .era symbolicamente pelo requerimfnto de adiamento .proposto 
chama-lo .ao d!lbale em todas as qtleatões, ainda mesmo pelo n<1bre senad,)r pela província do Pará; mas o nóbre 
nas incidentes, porque não me furtei a estas quutões senador pela pr:win~:ia de Goyn,impugn;.ndo este reque­
guando a ellas c~nvidado, regundo se póde verificar dos rimento, o considerou com" expe1i~nte, C!'mo meio pro. 
Jornaes que pubhcão os debates do senado. ti!latOl i o, e eu tenho necessidade de protestar contra esta 

O SR .. D. MANOEL:- Proferi11 discursos q11e lhe fa- argui~ão. 
zem mutla honra, e que são um padrão de gloria. O SR. D. MANOEL : - E' um logar commum. 

O SR. VAsCoNCI!LLOS: - Senhores, dE>poÍ$ da re- O Sa. NAB!.TCo:- Sr. pre!Ídllnte, hei de votar co11tra 
forma, que V. Ex. permittirá que eu com todo o r.oespeito o projecto que se acha em dtacussão. 
qualifique -a f~mosa reforma do DO~so regimento-, não 0 SR. PRESIDENTE:.- Mas o projecto não está por 
é It:npossivel que o ministerio posaa obter do se::~ado as ora em díscu:;;áo. 
m·ed•idas que quizer. V. Ex. annunciou horrtern que h<lje 0 SR. D. MANOEL.: _ Elle lâ vai, são 05 élos da cadêa. 
'depois do meio-dia en1raria em 1a a 21 discussão e~te 
pr(1jf'cto ; a ~a .di~cussão, pois, tem de seguir-s~ imme- O Sa. NAnuco: -Digo iocidentemente que hei àe .vo­
diatamente á :ta, e V. Ex. vê que o orador que falJar na tar contra clle, n~o porque entendo q.ue a lei actual é. 
:ta discussão com alg11ma exten$ão pouco poderá dizer boa ; mas porque eotendo que a lei actual não se póde 
na 211; .ha de limitar-se forçosamente a pouca8 p:davras, reformar no anuo da tleiçã", St'm iospirar-se descon­
para n:Io tornar·~e enfadonho; nestas circumstancias o fiaoça á populaç~o,. sem desmoralísar-se o corpo Iegis· 
debate poucos dias durarâ, e 1e for adoptada a emenda lativo, sem d~,-smorali•ar-se o regimeo parlamentar. 
do nobre senador pela provincia de Mlnas-Geraes,hontem O senado, oco mo pon·lerárao os n• bres s.eoadores que 
lida na casa, então muito mais se acanhará a dtscutsão, me precedérao, •ernpre tem ooservado por muitos ares­
bem que eu .de3de já decbre que confio taoto na rectidão coa e precedc!nTeJ a pratica de remetter estes negoci()s 
de V. Kx:.. que preferiria a emenda do nobre senador ao graves ás :suas cornmi110es.... · 
actual est01do de cousas, porque entou persuadido de que 0 SR. VASCONCBLLOS:- Apoiado. 
V. Ex., r(!gulando o debate, Dão atropella1á as Dossas dis-
cussiJeg, e não teremos de ver, coroo por muitas vezes O SR. NAnuco:- .... de ouvir as suas commissões ; 
já temos testemunhado, 0 espectaculo de 'fic:umos quasi por consequeocia, q11e moUvo ha ,para se pretenr t.oje 
reduzidos á sempre amavel companhia de v. Ex., porque este turno de m:.~dureu, eate meio de illll•tração? Por· 
os nouos collegaz quasi todos se retirAo, porque na 'l'er- . qne se quer envolver o senado na torrente do d1a? O sé· 
da.de custa a estar a pé firme quatro horas ouvindo com • nado sabe que, desde que se envolver na torrente do 
.attenção 0 debate, t:l debate de importancía, como 0 que: dia, perde e~se caracter conserva~or que o deve diatin-
temii~vido nas ulLimas eeS$llel. guir, que caracterisa a sua missão. ( Apoir·dos.) 

Que a :materia, 1enhore., é da maior gravidade, me pa· 
O Sn. D. MANOEL:- O que i custa mais é estudar e rece que está fóra de toda a duvida: trata-se de uma lei 

discutir, e isto é o que elles não fazem. eleito,al, trata-se por coosequeoc1a da vida do syatema. 
O Sa. VASCONCELLOS:- Além d:A obrigaç11o que é im- npresentativo. O senado deve poadHar ouc a eleição 

posta a todo o .senador de e:tudar as materias czue V. Ex. é a sente11ça por a-.sim di~er que d.ecide os· certames e a 
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disputa doJ partidos ; o r~, para que ?sta sentença. impo­
uha resignaç~o aos venctdos é precuo que ella rnsp~re 
conD.ança, e ella não póde inspirar contlanva desde que, 
pela precipitação e violação das fónr:as, parecer o íoatru­
m,ato da con1olidaçao do partido dominante. 

Não tenho por consequencia em vista, Sr. presidente, 
prottlar esla discuasão; entendo, porém, que o Jenado 
sem derogar os ~:eus precedeutes nã,1 póde pre$ciadir de 
ouvir, como costuma, uma du 1uas commis~õe~. 

0 SR. SILVBIR..& DA. MOTTA: :..... Não é costume. 
O SR. V.ASCONCI!LLOS:- E' cost~me. 
O SR. NADUCO: -Posso citar muitos exemplos, cita­

rei, verbi gratia, o projecto de reforma judl~iaria, ci tnei o 
exemplo da retorma hypotllFCJTia, poderia cttar muitos 
projectos que o senado tem enviudo ás ~uas commta­
s6es, sem q11e importe íato desar á carnara dos deputa­
dos; mas uuicamente como um meio de madureza, como 
um meio dt: illustraçào. 

0 SR.. SILVEIRA D.& MOrTA:- N~ 1a dioCUIISão, lião, 
senhcr. 

O Sn. N.ABUCO :.-Anteade quaJq1Jer discussão (Apoia­
tios.) O projecto de reforma JUdiciaria foi remettido a 
commis1ão ante• de qualquer diJcuaaão; assim outroJ 
muitos, até sobre negocias menos grave•, :;té, senhores, 
em épocas as mais critic1s, em que a urgencla p:Jdeda 
determinar um procedunento muito acceltH ado>. · 

O Sn. D. MANOKL: -O me~mo •e pratico11 com o 
projecto eleitoral em 1.855, Sr. senador. 

0 SR. SILVEIRA DA MoTTA:- Foi â commlssão para 
emend~r. · 

•· O SR. NADUCo: -Mas di~ se o nobre ·senador pela 
província de Goyaz: « De!de que mandarmos '!ate pro­
jeéto á c.ommissilo de constituição irrogaremoa deaar á 
camara dos d ~plltado&. • 

0 SR. D. M.ANOEL : - E esta I 
O SR. NAnuco: -Me parece que este argume1fo não 

é procedente. 
0 SR. DIAS DE. CAI\VALUO : -Apoiado. 
O Sn; NADUCo: - Q11eremos enviar este projecte á 

commissão de COllstituiçllo, porque 1e trata de 1. ma lei 
de eleiÇÕt!S, de uma lei regulamentar da cnn~tiLUição, e 
não ha commiaslio mais propria em ra~lío d.t matena do 
que a commir::.ão de c~nstituição. !Apoiados.) ~áo é por­
que ~e pre~uma desde Jâ e se con1rde.r e o pr~Jecto como 
inconstimctonal, não é. porq 1e que1ramos trrogar uma 
injuria á cam1ra dos deputa los, que remettemos o lle· 
gocio á commísoão de constitui~,:ã?; mas porque quere. 
mos decidir com madureza, e o obJilcto é da con:pete11cia 
dessa commissão. 

Levantei-me, Sr. presidente, simplesmente p,ra fazer 
este protesto con~ra as palavras do nobre senador pela 
província de Goyaz que inquioavão como protell~torio o 
requerimento a que presto o meu voto. 

O SR. SILVEII\A DA MOTTA: - Eu não disre cousa 
que se parecesse com i'so. 

O SR.. SOUZA. FRANCO:- E11 »ão tenho o habito de 
fallar nas discouOes de ordem; desde que sou senador, 
e mesmo de~de o tempo que tiv~ as1ento na camara dos 
deputados, foi rarisaimas vezes .••. nao me le~bro mesmo, 
tão poucas ellas forào, se nn verdad~ tomet alguroa ve_z, 
ou mais de uma 1ez, parte em questao de. ordem. Nao 
tendo port;lnLo, o habito da tornlõr parte cm queatões de 
ordt.~, era preci1o que motivo m?ito transceudente, ra· 
zão muito3forte, me pudesse obrrgar a apresentar um 
requerimeuto de adiam~nto, e a~ora a sustenta-lo. 

Uma das provas :de que eu não tenho o habito de to­
mar parte nas que~tões de or?era está no procedimento 
de n:!.o sustentar o meu req1lenruento quundo o aprcsell­
tei. O nobre •en1d01 pela provincia d0 Goyaz parece-me 
que devia !aLe-lo, e qtle me ueveria Ler dcsl.'ulpndo em 
razã:o destes motivos que me obrigà•> a cvit:.r, a ;;fa~tal'· 
rue das questOC.s de ordem. Obrigado, porém, pelo pedido 

do meu muito estlmavel amigo~ senador pela província 
de Mioas-Geraes, que deseja saber quaes os funiJamentoi 
que eu tiuha para apresenta·· lo, e esta é ruais urua prova 
de_. q11e nao foi um requ.erimenlo ,de Cl:mbioação,.p:;rque 
al1á~ o meu nobre ~rn,go sabe1·1a qu:~es os mot1vos em 
que me fundei; obrig~do por este pedido de um aeaador 
que eu hnto. estim~, e a q1lem respeito muito ; obri.gado 
;linda pelas mstanc1as do nobre senador pela proVIncla 
de Goya2; eu VCIJho â tribuna procurar IUitentar or fun­
damentos do requerimento em diacussão. Podia deixar 
de f11ze-lo desde que outro meu nobre. amigo, senador 
p,ela província do Rio-Grande do Norte, a sust~ntou tão 
brilhantemente, porque parece que estava dupen~ado 
di1t0. 

Depois que em •eguida o meu nobre amigo, senador 
pela provioc.ia de Minas-Geraes; ~emoostr~u. com razões 
ltS mai5 sohdas que não se . pod1a P' esctnd1r desta re­
mPssa do projecto â commis=ão de·· Cl)nstituição do ae.­
uado, crescérao cada vez mais os ll.lotivos q11e eú podia ter 
para náo tomar a palavra. 

O Sa. D. M.ANORL :- Demonltrou-nos até com a autori~ 
da de do Sr. pre1idente do conselho, citando um trecho· do 
seu discur;o. 

O SR. SouZA FRANCO : - Demonstrou, como . estou 
dizendo, o meu nobre ~migo, senador pela provlncia de 
Mina•, até com a autondade do Sr. presidente do con­
selho •.• 

0 SR. D. MANOEL : - E' verdade. 
O SR. SouZA Fu.Nco:- .... citando um diacurao pro· 

relido na camara dos deputados .... 
0 Sa. PRBSlDJl:NTB DO CONSELHO : -Eu explicarei. 
O SR. SoUZA. FRANCO : - ••.• na sessão do aano pas­

sado, disc11rso que talvez e11 tenha de ler, v lato que S. Ex. 
o não ouviu, cm seg11ida ao meu. dl&curao. 

0 SR. PilESIDENT.B DO CONSELHO:- Não carece ler, 
porque eu sei. 

0 Sa. Souz 1 FRANCO : - Será para refrescar a me­
moria de V. Ex. 

0 Sn. PRISID&NTE DO CONSELHO : -Não carecé, eu 
refre:carei a sua. (Risadls.) 

O SR. Sou&. FuNco : - Ainda depois de todas eataa 
razões vciu o nobre senaior pela província da Bahia, 
demonstrando a coherencia com que vota, nlio aó con­
tu o projecto, vi~to que foi um dos ministros que teve 
parte neata ·lei de eleições, q11e se quer abolir não 
obata.nte ter sido o pacto de alliança .... 

0 SR. DIAS DB CARVALHO: -_Apoiado. 
O Sa. SouZA. FRANCO.: - .... entre todaa u opin:ões 

moderadas, para q11e concorre11em todos ao bem coui­
m~m, Yisto que elle, c~mo ministro, que tom~u .Parte 
prmcipal no pacto de alhança, continua a persxst1r nas 
idéas patrioücas que então tete. 

0 SR. PRESIDKNl'll DO CONS.BLHil : -.Creio que não. 
O SR. Souu FRANCo: -S. Ex. o acabou de dizer. 
0 SR. PaBSIDB.NTB DO CONSELHO : - Disee o con-

trario. 
0 Sn. DIAS JJE C.ARV .!LHO: ~Não~ renhor. 
O SR. souu Fn .ANC O : -S. Ex. acabou de dizer que 

votava contra o projecto de 11ova reforma eleitora].' Mas 
a nossa qu~stão .não é ainda o p~oj~cto, n lo entrarei ainda 
nella, terei mUito tem~o,. mU1ttas1mo tempo para nos oc­
cuparmos se nt>s perm1ttrrem. 

O SR. D. M.ANOEL : - Se nos derem tempo. 
O SR. SouzA FaÂN._co: - Eu creio que havemos de 

te·lo. · •· -
0 Sa. D. MANOEL : -Eu não •ei .... 
o Sa. SouzA FRANCO : - E principalmente apoiado 

nos desejos do nobre senador por Goy11z, que dtz que 
quer a discusslio muito· alargada e mutto escl~recida, .e 
que, portanto, ha de concorrer com o 1eu valtoso apo1o 
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pua que estadiscussão:eja amais longapossivel; para' O Sa. VASCONCELLOS:-E a requerimento dos Sri. 
que esta dhcus:oào seja a mais lllminosa, a :nai$ illus-, mini•tros. 
trada que ser po!sa:. E eu de~de jã convido os nobres :e- o SR. SouzA. FRAJSCO :-E a requerimento dos mi 
Dadores que sustentao o proJeCI:o a que nâo nos faltem nistros com a circumstancia de que tiohã:J trabalho 
com os seus esclarecimentos, a que não ·no~ privem de promrt~s, e esses trabalhos promptos podião dispensa 
*uas luzes1 a que nos .não neguem os conhe~t!IJentos dos 0 auxilio da commissão. 
factos que os det~rmmá· ão a mudar de op1ntão em tão s~ pots; no caso daquelle que, •e é grave, não o é mais 
curto c1paç.o d~ tempa. . . do q~e o caso de que se trata, de. uml lei regulamentar 

_l'tlas t. u Ja d;zendo. que, depoH do mutto ~em que de elelç'õe~, da constit~içllo prat1ca do pai~, ~orque é 
dtue ~m- favor do a_d1~mento, para que o proJecto vã á preciso dize-lo, nas elexções é que cs:~ a pnmeH_!l.base, 
eommxs·a~ ~e comtJtmção do stmado, o nobre .eeoador a primeira garantia da sustentação dos dtreitos pohtxcos e 
pela prov~nc1a o~ Bahla, o que é que cu posso accres- individuaes dos cidadãoll i é aómente qu~udo por uma 
cent~r a ta o luolJnosas palavr~$! . . boa lei de eleições Mejão enviados á' camaras represen-

Po:~, senh?r es, h a IBdJ mau seno, ha na.ja que .mõlJS t~ntes genuínos do povo, representantes ze)o,os que saibão 
deva xmpresuooar o senado ~o que o ap~ell~ ã aua 1llus- auatentar ao m~smo tempo os deveres.d~ povo e da au­
i.r ~ção, ao ~eu zelo pdos 1uteresses pubhco~, nessas torid~de, que ·não aacri:tiquem os d1re1t~s do povo aos 
palavras ~iVIsadora,, de que o ~enado não se dex:s:e levar direitos da o:ut(Jridade, é só oesse caso, d1go, que os di­
pela torrellte reformista de que o_ senado cumpra o ~ev~r reitos e garantial! do$ cidadãos brasileiros hão de ler sus-
que tem d~ lhe oppôr mui forte d1que 1 E não é elle lU lJ:r tentados. . . 
pensavel para que as nossa' instituições não _se ~ão E', portanto, um projecto de tantll impo1tao.cia, de mais 
despenhand.o em torrente ;,mas apos 011tras, pr1vaçoes import3ncia ainda do que o proprío projecto bancaria. 
após das pn~açaes, destru'i~ão de liberdade apó.l de de.s.. Se, pois, 110 projecto b~ncario o n:>bre ministrJ d~ fa. 
truzção de hberda.lt! 1 zenda sendo questão estudada, tendo elle suas medtdas, 

As palavras do nobre senador pela provinda da Batia suas e~eodas promptas, ainda assim enteudeu que de~ 
hão d~ ter feito éco, hão de ficlr gravada~~ no coraçlío veríão ser remettidos, projecto e emendas1 á commil.sllo, 
de mu1tos membros da maioria, que as ouvnao e atteo- para que ella coordenasse esse trabalho, para que e:x.a­
dérão. O seua lo se l1a de ter convencido de que o eeu minaue para que habilitasse o senado com um parecer 
principal dever é~ prudencta1 de que é o corpo ioterposto luminos~, com uma opinião, fructo do trabalho preciso 
entre os outros dous ramos do pt.dtr legislativo para em um exame de pormeo.ores, parecer que aliás não po1so 
impedir o: tristes remltado; da precipitação nas medidas, deixar de dizer nesta occasillo que foi o m~is excas.so, 
para sujeita la:o tod;;;s a uma discusmão lumioo.ca por o m:.~is breve, o mais inconcludente possível; 1e nessa 
aqoelles que pela idade devem ter, e teem realmente, occasião, a pedido do protlrio Sr. presidente do consel~, 
mais prudl:DCi.il; por aquelle~ que peta idaàe e p~loi seus foi o projecto a uma commis~ão, porque é que hoje ha de 
conhec;mentos teem maior i'lluJtraçã·J; por aquelles que se tentar negar a procedencü do requerimento em que 
~m virtude de 311:.1 idade, das posições, teem uma maior se pede o mesmo exame que :se tem feito tantas vezes! 
111dependencia, p;ra se n.lo deixarem arrastrar pdjs sug- O nobre senador pela provinci:t de Goyaz sustentou que 
gestões _de quem q11er que aeja: ba de, digo, tt:Ne aol<;~J ae co~eçar a d.iscuuão t~ão. é conveniente que 01 
t:onvenctdo d.!i força das palav1as do nobre :euador pda pr,·Jcctos SI'Jão remctndos á commtssão i parece que sus­
provincia da Blhia, que não fez senão 1epetir aquillo tentou, cu queriil austentar, que não era tambem eua a 
me11mo de que t·· do.> e~tão convwcidos, reconhecclldo a pratica~ E' exactamente o co,nLrario do que di:;fe o muito 
nece,sidade de 'f:iz.er pausa nesta marcha prtcipitada Jllustrado Sr. senador pela provineia de Goyaz: a pratica 
em que vamos e dar tempo a que a prudencia :.lConselhe é remetter os proje~tos antes de terem entrado em dia­
o que convenha fM:er em queatão tão import~nte, como CU$São; a pr<~tica mais constante, m:Ais repcttda é essa. 
é a reformi da lel eleitoral. · Da outra pratica temos exemplos; mas ellez não sao, por 

Senhore6, de que outro meio me podia eu lembrar certo, tão repetidos; c vejamos as razões em q~e se funda 
para fazer pen$ar roai' alguns dias em uma diacussão tão o nobre •enadot. A primeira é tal ou qual ollema á ca• 
importante c.:>mo é e~ta da lei eleitoral? Creio que o mais mara dos deputados, ~ttribuindo inconstitucionalidade a 
apropriado era peàir que fossa remettido o projecto a um projecto que tioba 'Villdo dessa camara. 
~ma commis~ão. Creio que a con:mis1ão a qll~m.compe- Se, attribuindo inconstitucionalidade, 0 senado fizesr:e 
t1a melhor este de ~c r era a com~:$são de constttu1ção!q~e otY ,nea á camara do! Srs. deputados, sf'guir~se-hia que lhe 
e~tâ posta de senttnell~ em defesa, da mesma constitUI- faria o{l'ensa sempre que pudes~e achar qualquer outra 
çao, não para que a dd~uda el!a s?, m.as para que brade especie de defeito DOI pro ectos d3ili tindos; seguir-se-hia 
-alerta -ao sen::do quando haJl ·mos de que é at;:-. que 0 senado dever-se-hii abater de fazer observações, de 
cada. . . l'azer emenda•, de rejeitar projectos vindos da camara dos 

Eu não tenho .re~ed1o se~ão repetir t:.lvez muitos dús deputados. 
argumentL1S que Já l0rão m utto bem ex poetas uest1 casa: . . . , . 
tenho uma obr1gação que não tinha nenhum dos nohre.s M~s duse., _ou deu a elll_end.er S .. Ex que, dep~u da ax~ • 
1enadorea q11e f~Jlá·ãJ ;iDle~ de mim.; ~ou 0 autor d., re- cu1.sa_o, quál!do a ln~O!J_StituctOnahdade te~:~ba s~do manl­
querimento i pederr:-me ex,licaçõe,, pedem·me os seus fest; da, es~eJa na opuuao a e te do•, é que o proJecto deve 
:motiVo$, e tenho ourigaçã? de os apresentar um por um, tr á commJSSão. 
S•}m que me dtldi~ne de ~ervir·me das luzes dos meu1 O Sa. VAscoNCRLLOS :-Nesse CíiiiO iria â 'VOtação. 
illu;trel coll.fgas que faiJár/.i) :ml~s de mil!', e q_ue me 0 SR. SouzA FRANCO .-Creio que então ~:~ão era maiJ 
P?dem ser.VIr de pharol nesta bnlhante dtscumto. E occasião de consultar a commissão desde que houvesse 
n~ngu~m d1ga qu~ uão te_n. .t>ssa lmportancia, por~ue eu um {aonun.ciamento de•de que 'l;ouvesse eua opiniw 
na o conheço n~d~ de mau J~JP?rtaDte d.> que a lex regu- formada desde que' 0 senado se tivesse convencido àe 
la~entar de elel~o,·s, base pnncxp~l do governo represcn· que ha;ia iuconititucion•lid~de no projecto. Monda-lo 
Lat1vo. ~iod.a a uma commisDão não serü faltar ao cumprimento 

Sen110res, O$ .precedentes dJ ZCIIJdo tef:m sido sempre de um deva·? O que deve f.:azer o senado immediatamente 
remetter a uma c·.lmmissão os trab;alhos impo1taotes que que 11e conveoc(j de que um projecto é ~nti-constitu­
o senado j11lga que podem merecer maior att•nçao. Esta CiODill T Ht-ja:ita·lo in. limine (Apo~ado.) O respeito á con.­
Jlr2tica é de todo:~ <111 rempo1; já se rc,pe!irao, já ce citá- stit11lção que devem ter todo1 os cxdadão$, que o teem to­
rão divorao5 filcto» em que o mesmo tinb<t sido praticado i dos os cidadãos brasileiro,, que o tem a ci*ruara dos de­
llf!o é preci•o que v:tmos muito longe : ainda eJte anno to· putadol, que tem o senado, 11iio ~onaentiria neue adia· 
lllo rtJmettldos â commissão miis de um projecto apreaen· meoto de umt idéa que elle. tJYesae Julgado, quero dizer,,, 
ta dona casa i n5o foi n•'nhurn seortdor quem o ptdiu i o11o sobre que elle tive=:e um~ opiuião Jormada de. que er01. 
füráo projectos aem iml>ortaucla, fo ão projectos v iodo• :..nti ·Con•iitucional. Então nao ae remette mm á com· 
da camltr;~. dua d~!lUtados, como o projecto b~ucuio. minlio ; ent:lo vota-se immedill.lamente contra o pro-

' ü7 
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jecto ; então rejeita se, e não vai-se ainda mandar a uma 
commi11ão pua que o examine. 

O argumento do nobre senador pela província de 
Goyaz, ~Jiás tão íllustrado, o que prova sóment~ é que 
o nobre senador n1o tinha razão para combater o reque· 
rimento de adiamento quP. eu tive a h:..nra de mjoit~r á 
01pprovaç~o do Jt:nado, e que tenho tido muito prazer 
em ver apoiado com a p<!lavra de muito~ do:o mais conspí­
cuos oradores da casa. Se o nobre senador pudeJJe ter 
raz(Je~ convincentes, elle que foi o tmico que contestou 
a neces~idade desse adiamento; se tivesse rnões v,lllios~s, 
Lé-las-hia apresentado; não é o nobrfl senador, tão illus­
trado, aquelle a quem de costume sobrão razões, não é a 
sua pericia parlamentar que se embaraçaria "m desco 
bri-las â primeira tis ta, em expo-Ias com facundia, com 
facilidade, com profusão. Se não o fez é porque o nobre 
senador não tinhll contra o requerimento que apresentei 
razão nenhuma, e digo razão neohuma porque essa 
unica que elle apresentou é muito fraca e contraprodu­
cente. 

Mas não devia Jer a remessa á commi~são de con$11· 
tuição I Já demonstrei que a remessa a uma com missão é 
indispuuavel pela natureza do objecto, pela sua ímpor­
tancia, pelos precedeutes da casa, e com a autoridade dos 
nomes 1 espeitaveis que me teeru feito a Iwlll'a de apoiar 
o meu requerimento • ..Segulll•$C examinar se aa menos na 
escolha da commissão a que devesre ser àirigldo eu tinha 
de ~Jguma maneira errado. 

A que outra commÍS$ão entende o nobre rena dor que eu 
podia de~ejar, que cu poclia pedtr, que fosse remetlido 
um projecto de reforma eleitoral? Não seria á commis · 
s~o de guerra. Bem que hoje tudo se faç~ por golpes de 
estado, é um facto que os golp€9 de estado nem todos ~c 
fazem por meio da espada; é até notavel que os golpes de 
estado a golpelll de espafla tão O$ menos perigosos, .ção 
aquelles que ;ão mwos de teu,er, por menos repetidos. 
Os golpes de estado mais temi veis $ão os da penna, 1ão os 
daquellcs militares que usão ao mesmo t!!mpo da espa.d~1 
tl da penna P se enganão a Lodo o momento entre a egpada. 
e a penna. Não era, portantoJ, â commissão ele gu~:rra que 
eu deveria ter pedido que fosse rc:mettido o meu requeri­
mento. 

Não seria â commbsão de diplomacia; esta questão 
não é questão de diplomacia; é questão tão vital para 
os intere$se~ do e~hdo que um por um dos nobres ~ena­
dores, cada um do povo, cada um dos intereuaqos, tem 
opinião formaua e não a occulta. Nestes ca:o: Dão 
estamo; no daquelle que dizia que ·a pal01vra tinlla 
sido inventad:~ para occultar os pemamontoa do indilliduo, 
princip&lmente talvez do diplomata. Aqui cada um di.z o 
que 'ente, pronuncia-.te immediatamente ; são raros os 
convencido~ que não teem exprimido a11 suas opiniões 
acerca da que~tão, sejão embora quaes forem os moti­
vos de suas pr oprias convicções : a C(lmmi~são de diplo 
macJa ver-ae-hia em apuro; com esta causa loquendi. 

A comruissão de legl!la•,ão podia ter algum cabímtnto; 
mas não é amai~ propria; não é de uma lei ordinaría que 
se trata, é de uma lei regulamentar de eleições. A lei de 
~leiçõ~.; é o primeiro ;ustcnt~culo da constituição do 
1mpenu ; não ha conal.ituição pntica sem a respoasabi­
lidsde dos agentes do poder executivo, desde o maior 
até o menor; não ha respousabilidadc sem representan­
te& geuuinoa do povo que "Venbão 9U~tentar os aeu8 dil e i­
tos; não ha represent~utes genuínos do povo quando a loi 
eleitoral é mal concebida c formulada, ou depois de pro· 
tnulgada .fica á mercê dos agcntes do poder executivo, para 
fazerem eleger sómente aquelld que ve>~hâo ;;o p::.r]a ·· 
mento sustenur toda• as zu:u idéas, desculp~r todos o~ 
teus erros, ainda contradíctoriamente. 

Senhores, muito bem dizia o meu uobre ami~o aellador 
pela provi1.1cia do Rio-Grande do Norte: c~tarnos fuendo 
um grande :ervíço em su;tentar as dllcu&~ões; é precÍ$0 
esclar€cer o povo sobJ a os seus v~rdadeiros interesses ; 
é precüo faze ·lo conhecer quaes Mio ~-quelles que cum­
prem exactamt.ute o dc"V~r q'Ltc t(•m o r;overoo deres­
pí!il;..r os uii eitos do p:>vo, c e illi:!Ht~1· ~ua :nteira cx~­
cução: é o seu p: i!lcipal d>:ver. E~t<õ~mo~ fazc&do U!::. 

grande senivo, e aquellcs que nos cmbaração nesta sa••ta 
mi.ss~o, aquellea que procurão impedir por meio des1es 
manejot~ dos ultimos tempos a que se denomi.na-rolhaz­
que haja discu:sllo das materiiJs, e~sc.s fazem grave des .. 
urvi~o ao paíz, fazem grave desserviço á nação, fazem 
grave desscrviço a 1i mesmot, porque, de$pre.zern embora 
a op niao, a opinião hl de pronuuciar·se cuntra elles de 
um~ maneira que nao lhes na de deix~.r no futuro senáo 
uo:r nome que cu procuro evitar.. · 

Até, senhore:~, ~á :e quer que a~ ([Ueltõ.es d~ tdbuu~ as 
passemos pasa a Impr en»a.. lia poucc s dia~ t1ve. de dizer 
algumas pdavraH fo1 çadas sobre eno11 commetttdO$ pela 
secção de fazenda do ccnselho de e~tado a respeito da 
uma mate ria em. dücussão; palavras a que fu1 obrigado, 
porque me dizião 1espeito, e dJzião e.•necialmente a mim, 
porqlle combltiilo um prcrjecto meu. Tive a prudencia de 
guardar quasi um anno a;ileocio ; a minha resposta fi·lll 
immed;atamente por e.1cripto, wterrei·a nas g:Avetar, e 
disse comigo : • O Jogar proprio ha de ser a tribuna do 
senil do i abi se ha de comuater minha=· idéa ou su~tcn-· 
tar a8 idéas oppostas; ahi é que hei de r.~.ze-las trmm­
phar, e hei de coctestar os erros que lle appuzer1lo a 
e lias. • 

Fi-lo na occ~sião propria, na dhcussão da proprÍ« lei 
de que se tratava; fi-lo, porque a conte~tação ác minha111 
idéas tio.ha sido publicada em um rdatorio, tíuha-se di .. 
v~Jgado pel1.1 imprensa ; eu estava obri.g~do a au tenta-~a11. 
Ntvguem me.respondeu; agora co~Vldão-me para a Ima 
prensdl I A tnbuoa do ~enado pareci.! que se quer que 
llque abandonada, que nioguem falle nella. Ser1.in orden~ 
par.t que se não !alie? Se o são, e5sas ordens não cbe­
gão a mirn; e~~as orden3, supponho, et1pero que bei de 
ter força ba&tiiute par;~ as u:lo cumprir, e aihda quando 
is1o rna custe sacrllicios de saude e de tempo, a que so • 
mos obrigados em discuGsões 1epe!lda~ todos os dias, 
discus,õcs que cada um doe nobres senadore= $8be que 
sào difficeiR e pesada•, não ~ó pelo estudo ante1 i o r das ma· 
lerias e cansaço doa longos dl cursos em hor<~s em que o 
senado costumava descansar, mu pela neceasidadc dare· 
visão dos mesmos discurso,, Se estes sacrificios de tem· 
po, que tr:>~z.:'m comsigo gfil\'e s tacrifLios dé &a ude, ~ca· 
bareJU de e%tragar as uo~~a~ f,JTç;;r, como o so!dadv ftddo 
no campo d:l batalha, diremos : • Cumprimos o 11ossa 
dever; morréroos no nosso posto de honra. • (Apoictdo.) 

Mas eu dizia : ae Pao é a commis~ão de constituição, 
que outra comrr>; 1Lv 11óde ser eua a que :e remetta. o 
projecto? Eu qutzora qu.c o nobre senador pela proviu· 
cia d~ Goyaz nos tivesse orientado, no~ désse o .fio de 
Ariadne, com a direcção do qual encontrassemo:J o caml­
uho trilhado por onde teem pauagem e approva~1io as 
propostas i R os mostrasse a nós, que não temos caminho 
oeuhum, porque t(.lda e qrxalquer lembrança ou emend:t 
que sahe da nossa mão, todaG qu2nt~s propostas fa.zcmos, 
todas quautai medidas iuiciamos, ~ão rejeitadas in limine 
como presente de grego,-T;meo Danaos et dona ferenres. 

Se não era â comnli$1ão de constituiçao, eu lhe per. 
gunto uma, duas e mais veze~: .A que commbsão reque~ 
reria o nobrf9 sen~dor que ~e remettesse e~te projecto? 

Os meu~ nobres collcga~ que tomárão a pa.lavra antes 
de mim já exprimirãl>, wanifestárão, parle das vantageos 
que podem pl o vir deste adlam.3uto ; vantagens do pri­
meira ordem por certo, vantageni com referencia ao pro. 
prio projecte. E.tlas sl\.o em r··suroo haui!ilar o senado 
para tomar conheCimento de!Je, um conhecimento mais 
exacto, mais aprofundado, esclarecil~O pelo parecer da 
commirsAo, que não se póde o~gar que não deva ser o 
mais luminoso que é po~sivcl. Mas uão é esta a unica 
l'llZâo; h.3 cutr3s div~rsas que concorrem com esta para 
que o pedido seja approvado, p:~ra que o projecto 5eja 
temettido â commissão de ccn~tituição. 

No entantl> que cm commi•sâo os iJluGtrados sena.: 
~ores de que el!a se compõe se occuparew com o pro­
Jecto em sua casa; no eDtanto .que empregarem ?B 
estudos calmos e re1lectidos de gabmete para. descobn~ 
rctn os vícios que tem o projecto, para formular au 
emendas d~ que elle é S•.&\:Cjltivel, aproveitaodo ae 
muito b~m esfe tempo, o scil.;~rlo uilo lh:aró. dc~occupado 
o ~eRado empregará o ~cu precio~·) tempo em trabalhos 
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lambem de grande impol'lií!ncia, e q11e ninguem negará 1 parte o governo re:>re:entativo tem sido mantido nas suas 
qne são mals urgentes. u~·qja verJadeira divi~ão e dis- verdadeiras praticas quanto á passagem d~s leis; não digo 
tribuiçllo de tr~balhos que :;ao da maior urgencia. nada quanto ás disposições das mesmas leis. 

Infelizmente neste anno (como em todos o$ anGoa acon- . Ha, porém, aind! uma outra·razão: as forças de mar 
tece) ainda não temos o projecto de lei do orçamento, e terra s11o aquellas que déspendem annualmente maior 
para delle noJ occuparmo1. Seria muito conYeniente que •omma dos recursos do estado; por toda. a parte e tam­
o sen7iido plH1e&st~ já occupar-se com a lei de orçamento, bem entre Dós as despezas com.as força:s de mar e com 
para poder de: f,1zer a iaJprc~~ao de &usto que ~e tem as forças de terra a~o mais conaideraveis cada uma que 
espalhado pela população cow a nuticia de que ha um todas as outras e 1gual a somma das duas ~s outras 
gra.!lde deflcit c quê o rcsulladt;, deste deficit lla de ser todas reunidas. Absorvem metade das rendas, e ainda 
o augmeuto elas imposições, e ainda (o qne é mais dolll- mais, ~e incluirmos como de5pe:as do exercito e Jl1arinha 
roso) de que e~Sa$ imposições hão de vir juntas, pesando as desp~zas ~os reformado$, doa moDte-pios, igto é, do 
ao me:mo tempo c lançada~ com o açodnmento com que pensoaliaacttvo,que, embora Je paguem em outras r e par· 
hoje tudo se faz, com risco di! não serem a~ melhores a tiçõeR, 1ão de origem das repartições da guerra e m3rinha,· 
de conterem erros c vicio:;, que ró 0 tempo c a reflexão e uão pódem deixar em um.calculo exacto de ser compu· 
podem f11zer evitar. Do controrio .lla de Ge fua tudo tadas nas sua• d&Spezaz. 
depressa, em Jogar de fazer bem. E' a despeza mais covsideravel do estado. Ora, deixem· 

A regra do D<nth:cm, jUi istlonaulto muito abali!ado. é: ~e um anno as forças d.a mar e aa força; de terra sem lei, 
convém fazer bero e f~zer deprc&:a, ma;; nunca aacrHicar o governo, que não póde pa&$ar sem exercito, que não 
o bt:m á pl'essa; des!:o que ~c quer apressar demasi~d.a- póde prescindir .das torça5 ~e mar! da armada, ha de 
me~t.e qualquer acto á custa de aua bondade, trará v:cws te-la, e fica hab!lt~a.do sem le1 para 1r além de todos Oll 
e VlC~os mu1to gravcs1 de que em mataria de impostos mar_co! i fica babllHado para de:pender então ~om uma 
as rwpuhu~õn$ hão de ~~r ;.;s solfredoras. profusa o de que os nossos Cresos teem dado mu1ta~ vezes 

Se tívessemos já o projecto Je lei do orçamento na e~ew~los. Que perig·.J não. h11, portanto, em deiXar de· 
casat 6U seria o primeiro a dizer: «Tratemos delle qunn. dJscutlr e de votar e8tas lm? 
to anlea, vamos crJa ljllVlr o govemo nos embaraços em E, Sr. presidente, 13llo tenho remedia, desde que :;alli 
que .se acha o thesouro, para Con:cee·lo com o: meio.; uo meu proposito de não fazer qJAestões de ordem, de 
prec1soz e com ag medidas indi;ren&avcis. F:1çamo~-lhe, não entrar em questões de ordem, s~:não continuar ::o 
porém, humilde~ rdhxões de que neste atJd~r de dea- call'likho maís algumas vezes, senão vir propô r mais de 
pe2.as ~obre desr.ezas ~;xageradas não ha rendas que che- uma vez a pre!tJrencia, a urgen~la, para a discussão das 
guem, não h.: trjjiJ;dho;; qu0 st'jilo zufficienteo j· peçamos- forças de mar e de terra, pondo de parte essas outras leis, 
lhe que, ao pa::so que ~e ~ê obrigado 4i lançar tUÚli im · v~rdadeir~s leü de occasião, ~ern as quaes podemos pa~, 
poGto~, recorra lambem fi reducçáo naz despezas publi- sar, e eu acredito que podemos pusar melhor do que 
caa i córte, nilo por e~aa.; pequenas b;gatellas dos pobres, pz.$:~aremos com ellas; Comprometto-me, emquaDto 'e não 
pelos salario:o de um o::u outro operarío ou empreg~do, troux~:rem á discuuão a: forr,u de m~r e de terra;. a 
ma.s pelas grllndes despc2al, pélas de.~peza~ enormes lembrar ao senado todos os dias •.•• 
qua se r~z~m no pa!~ ofiicl:lf, e pt'incip;.lmente co~ a o SR. D. MANOEL: _E au vou fazendo o mesmo. 
bureaucracM, quero Cl!Zer, com cs cmpregadoz publJcos 
da certa ordem e da: stcretarias de estado, cujo numero 
tem ido &lém daqu~lle que se podia suppór. » 

Talvez algunl curioso tenha de apre$clltar a compara­
ção da quantidade dos empregadi>~ publico; e seus ven 
címeatos ha 20 aunos com o numero e quantidade dos 
empregado' puhlicos de hoje e seus vencimento,, rara 
se ver a eaorme dill'ereLlça que ha; para se ver que, em­
quanto a popul&ção não mucha senão a passo moderlldo, 
emquauLo <t riqueza cre~ce, é verdade, e ;e desençolve, 
IlOiém tan:.bem uão em quantidade avultada, as despazas 
:;obem geometricamente. A razão do aogmento d.a popu­
laçao c da riqllr;za é aritbmetÍCI.I ; a razão do augooento 
d~ numero e dos vencimento~ dos empregados é geome­
trJca. 

1nf~lizmente n~o temos ainda na c~~a o projecto de lei 
do orçam~:nto, p<na coadjuvármos os Srs. ministros no~ 
meios de fornecer o the•ouro com o dinheiro preciso í .se 
tivessc!llos jã na casa a Jlroject.ida lei do orçamen:o, eu 
diria que o adi~mento q11e propuz tioLa a vantagem de 
du logar a ie p~o~llr na reforma eleitoral, que, ua minha 
opinião, não é precisa, cv'rno talvez amanhã hei de de­
mon~trar i dar tempo a pensar na lei eleitoral. por um lado, 
e lr tratando por outro da lei do orçamento: infelizmente 
nao a ttmos, po1éw temo:~ já no senado as leis annuas de 
forças de mar e força!l de terra. 

O senado $abc que em nosso paiz não ha exemplo, ou 
não me lembro delle, de que 1e ficasse em anno algum 
sem lei da força de terra e da força de mar; não é !lleamo 
conveniente que se lique; as forças de terra e as fo1ça5 de 
mar preci,ão de l><!i "'nnua para us suas de5pezas; precl· 
são mesmo por outro motivo, e vo11 citar o exetnplo da 
Inglaterra • .Na loglatcrra, p:tra que aqueli~ numero de 
cida~ãos inglezes que fazem parte do exercito pos~ão 
contmuar, aDno por anno, emquanto estilo na praça, a 
:~o1Trer a di:ciplina do exercito, que é cxcepcioual do 
procedimento que se tem com cada um do.s cidadão.;, 
:se vota anoualmentc o mutyni r.ct, lei qua o autorisa : 
entre nós le!llos esta ra<iio mais, ~lém da comtituição, 
pua quo ae vote L\DilualnwnLc a lei de for;;as; e nesta 

O Sa. SoUZA FRANCO:-.•• desta ou daq11ella maneira, 
a necess:dade de discutir essas que5tões de preferencia a 
esta. (Apoiados.) 

M:u sem duvida o meu requerimen!o 'dá motivo a apro­
vei·armo• o tempo, rorque, se elle for approvado, como 
e$pero, poderemoa passar â diacuasáo .da lei de fcrças de 
tena ou de mar emquanto a comminão estuda o pro­
jecto eleitoral, afim de habilitar o ~enado para o encarar 
·no seu vêrdadeiro ponto de vista e escoimado dos vicios 
que tem c com os melhor~mectos de q11e talvez seja sus~ 
ceptivel na oplaião de alguns; na minha, não é de nenhum. 
E11 n:i.o acredito nas •antagen= de uma rtforma eleitoral 
agora, no quarto e ultimo anlio de legi$latura; para mim é 
um golpe de estado. Bem sei, porém, que um projecto tão 
apadrinhado, um projecto q11e, como jâ ouvi dizer em 
alguma parte, é do-do ut des-, passe a lei f:leitoral para 
que paasc a bancaria-, um projecto desteJ não ha de 
morrer de~prezado nas pastas da commí:~ão; porém, se 
tem de passar, deve pasl>ar o melhor que for possível. 

Creio que tenho estado tão ccmpletamente, com~ se 
póde estar, dentro da discu;;tâo do adiamento: ainda não 
sahi della uma palavra; parece que alguns desseD homens 
poderosos tuçou em roda de m1m um dos I ae:s circul~s 
daquel!eromano, de cujo tlcme não me lembro agora; d1• 
zendo me: • Não has de ,çahir daqui ; seDão pud~res, 
ca!a te. • E eu não me calo e vou aguentando, d1sca· 
tiado como posso, ~em sahir do t11.l traço de Popilio. 
Ai~:.~da bell1 que o traço é ainda um tanto largo i mas pouco 
a pouco ha de ir .se apertando, até que ?ão tenhamos 
uileito de lallar. Quando a$ reformas do ~egimento forem 
levadzJ ao pontv em que as de&eja algum do.s arrependi­
dos do tempo em que !aJlárt'io muito, em que fiillárão d~­
r:rais, e eu t!OU testemunha; quando chegares te tempo dt­
toso, que posza servir como que de red.,mp~ão ou de pe­
nitenci:.~ em alllvio do~ seus peccados p:u,ados, então n:l.o 
podertmo~ !altar. Emquanto o regimento me permittir, 
en:quanto o Sr. pre$idellte for o fiel executor, que tem 
sido e que .;,spero que h a de ser, do mesmo regimento, e~ 
cumprirei o meu dever. · 
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Não :ei :e já estou cansando a casa ; parece-me que a 
hora jã findou. 

0 SR. PRESIDENtE : - Eatá .finda. 
O SR. SouzA FRANCO: -Eotão termino aqui, ~ómente 

com mah um argumento : a casa deseja t~nto que eate 
projecto vá enterrar-se nas pa~us de uma commissão 
que já se retirárão quasi todos os Srs. senadores, o que 
quer dizer que elles apoião a minha idéa ; :mandemos á 
commissão este projecto, que não está ainda prompto 
para ser discutido. Voto pelo meu requerimento. 

Dada a hora, o Sr. pre.,idente declarou adiada a discus­
. são; e deu para ordem do dia da ~eguinte &easão : 

Prime!m parte (até o meio·dia). 
2a discusJão da proposição da camara dos deputado1 

elevando a ~4 o numero das loterias j 11 ~oncedidas ao 
theatro lJt'ico desta cidade; e as outras materiaç já de:i­
gnada_J. 

Segunda parte. 

Continuação da díscussa:o adiada. 
Levantou.-se a sessão âa 3 horas da tarde. 

.&et5\!. 

DE 26 DE JULHO DE 1860. 

P.8.ESlDBNCU. DO SR. MANOJ!L IGNACIO CA.. VALCA.NTI 
DB LACl'lRPA, 

(, 

A's H horas dl manhã', feita a chamada, acbáriio-se pre­
tentes :u. Srs. senadot•es, faltando com causa os Srs. barão 
de Antonina, barão de Cotigipe, barão dl! S. Loure11ço, 
barão de Quarahím, Meude~ dos Santos, C•nsansão de 
Sinimbú, Vianna, Pimenta lineno, Jobim, marquez de 
Itcnhatm, marquez de Monte' Alegre e visconde deIta­
borahy ; e sem ella os Sr$, barão de Muritiba, Souza 
Franco, Baptista de Oliveirs, Candido Borges, Carneiro 
de Cóimpos, Queiroz Coutinho, Souza Queiroz, Paula 
Albuquerque, Paula Pessoa, Ferreira Peona, Miranda, 
Silveira d11 1\lotta, Souza Ramos, Fonseca, Dias de Car­
valho, marquez de Abrantes, vitcon1e de Marangu~pe, 
visconde de Suassuna e visconde do UJUgU.::y. 

O Sa. PRESiDENTE declarou que não podia haver sessão 
por falta de numere para formar casa, e convi dou os Srs. 
1.1enadorez presentes p:ua trabalharem nas commissões. 

&ta sessio 
EM 27 DE JULHO DE 1860. 

PRESID.I!:NCIA DO SR,liiANOEL IGNA.CIO CAVALCANTI 
DE LA.CERDA. 

SUMl\IARIO. - Expediente. - Requerimento e discurso 
do Sr. D. Manoel.- OI\Dl!M DO DIA.- Reforma elelto­
ral.-Discuraos dos Sr:. presidente do conselho' e Souza 
Franco. 
A'a H hnras d~ manhã, depois de feita a chamada, o 

Sr. presidente abriu a sessão, eda!.ldo presentes 31 Srs. ,e. 
n1dores. 

Lidas ate acta1 de ~5 e 26 d;> corrente mez, !orão amb.:s 
approvadas. 

EXP.RDIENTE. 

O SR. 1° SECRETA'RIO leu um oflido do preGid~nte d~ 
província de S. Pedro, remettendo um exemplar da col­
!eçllo das leis e rcsoluçõl!ls da respectiva assembléa pro· 
vincial, promulgadas na se$aiio do anno passado, com­
prehen:Jen lo os actos, regulamentos e instruc~õ~a expe­
didas pelo presidente da mesma pro,incia.- Foi remetti· 
do á commissão de auembléas proYinciaes. 

Ficou sobre a lll&$a a redacção das emendas do senado 

á propoiição da camara dos deputadoa que declara que o 
B~nco do Brasil e 1uu caixa4 filiO\es são obrigados a rea­
lizar suas notas em moeda metallica, à vont01de do por-
tador. . 

Foi recebida com agrado a tff~rta que fez o official­
maior da secretaria do senJdo de um missal para servir 
no acto do juramento da Serenlssima Prioceza Imperial a 
Sra. D. Isabel. .· · 

O Sn. PRESIDENl'Eidiue que se ia precederá nomeação 
da dep~ttaçlío que, na fórml do estylo, tem de felicitar a 
Sua Mage1tade o Imperador no dirt ~9 dede mez, anni· 
ve1 sario nataliéio de Sua Alteza Imperial a Sra. D. I 1abel; 
e em seguida forão sorteados pan a mesma deput~ção o;; 
Srs. Queiroz Coutinho, visconde dl3 Sapuc;,hy, barão de 
Muritiba, visconde de Mar.t.uguape, Cunl1a Vasconc~llos, 
viscond.: de Albuquerque, rnarquez de Abrantes, Nabuco 
de Araujo, Araujo Ribeiro, Dantas, Baptista d-e 01ifeira, 
Silveira da JUotta, visconde de SuaS$Una e Souza R.amcs. 

REQUERIMENTO. 

O SR. D. :M'A.NOEL fundamentou e man:Iou á mesa o 
seguinte 

Bequerimel~to. 

e~ Requeiro que a proro.sição que aogmenta os venci· 
mentos dos officiaes ila armad 1 St'ja daJa para ordem do 
dia de amanhã e discutid3 de prtferencia a quaeAquer 
projectos JObre loterias. 27 de julho de~ 860.-D. M. A. 
Mascarenhas. » 

Foi apoiado e rejeitado. 
Comparccêrão no decurso da sessão :mais 4. Srs. 

seDa dores. 
SEGUNDA. PARTE Di ORDEM DO DH. 

REFORMA ELEITORAL. 

Contiauou a di!cus~ão adiJda pela hora na ses~ão an· 
tecedente do requerimtnto do Sr. S,JUza Franco pro­
pondo que ~eja.remc:ttid;,t á coa:missão de cHl~tituiç:lo a 
propoii~3o d:.t camara do~ der-ut~dos qae 2-lt~ra algumao 
disposições da legislaçáo eleitoral. 

O SR.. FERRAZ (p?'esídante do conselho) :·-O meu n)bte 
amigo, senador pela província de Goyaz, qu:;!:ldo sobre 
e$ta materia fallou e expoz as ra~õe$ em que bn:eaYa o 
seu voto deixou enlre"Yer que o fim principal do nobre 
con!elheiro de estado, stnad Jr pela provm ;ia do Pará, 
autor do requcrimen:,,, era protelar a discu!6ão. O nobre 
st nar.lor pda província de Goy~z não fez mais do que cer­
tificar aquillo que e~tã na cotHcitmcia de todos, aqu1llo 
de que o proprio nobre ~en)dor pela província do l'aá, 
autor do requerimento, faz praça, quer em particular, 
quer tm publico. A3sim, pois, me pm~cia que n~o devia 
tomar parte nesta d:sctusão, recoohecido como está que 
este é o fim do reguerimtnto, porque feria iuo de certo 
dar armas áquelle que de,ejava alcança-lo ; m~s, c~,mo 
o nobr~ 11:nador pela minh proviocia, tomando a p~­
lavr~, fez ~Jgumas considerações pua motiv.llr o seu voto 
e arredar de si a idéa de protelaçao, não as posso ~leix.ar 
plssar sem algumas reflexões. 

O nobre sena.~or permittirâ que eu argum!Eiute com os 
seuG proprios principias, :;qui t:X['fndido.s na discussão 
do projecto de lei relativo aos filhos de estrangei10s nas· 
cidos no Brasil. Então questiona va-sc como ao pre!ente 
1e 01 l1 i era constitucional ; e o 11oLre senador declarou 
que não devíamos ror maneira alg~m~ r~rotdar ~~ dis .. 
cussiio, nem e~torva-l;a; que a rrud1da Jm~ortava a :·olu­
~ã) de um coutlicto, que a medida era ut1l, e que, scnd() 
util, manifesta~:~ i o a coróa no discurso da abertura su~ 
nece~sidade, tendo ao mesmo tem~ o l:lff:LlJÇldo o tenad" 
que a tomaria ern coniidera~ão, n:lo pod ·riamos, aem 
quebra de nos:o~ deveres, 'sem dezar, deixar ele votar cm 
1.a discussão esse projecto para entl'ar em 2- discussão. 
Estas palavras, Sr. presidente, calárão no animo dos 
o obres aenadore,, e o re11ultado foi a passagem do pro· 
ject:J em fa discu~são. 

O nobre senador follou de um medo que não udm:uc 
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coot . .:staçiio; di1se elle : « As palavru do discurso da 
cor61, indicando a necessidacle de se lixai' a intdligeuc•a 
do art. Go § 1o da con1tituição, e a resposta do seuad,. 
dad:.a a este topico importârão um comprorohso muito se­
rio da parte do •enado, para não aaiar nem tergiversar 
na soluçao desta questão. • 

As palaV'as do nobre senador ainda fl)rão mais além.; 
~ccrescentou elle: • Ha um cootll..;to; esse cnot111:to deve 
ter uma solução; por consequeacia, o projecto é util, é 
necessario, não o 3difmos, votemos em ta discussão. 
· Como, pois, e nobre •enador, esq11ecendo·•e destes pria­
cipios, e•queceado-Je de que uta med1d~ foi tamhem otr ~­
reei da como necessaria ã c,,osideração do senado no dis 
curso da coróll, foi p·omettido pelo mesmo fea.do que 
seria tomada em consideração; como é, poir., q11e hoj~,com 
outros argumentos, o nobre senador, esquec.,gdo o• pria­
ciplos que sustentou, pretende o adiarr:·ento do projecto 
em dircus$ão? Como é queo nobre senador, comid~rando 
a 1a discus,ão unic&meote re1tricta ao motivo e utilidade. 
como o nobre sen~dor, sem apresentar idéu cootrarias 
:ao projecto, no momento em que a discu·Jâo ia abrir­
se, sem que se tenha proferido uma só palavra contra elle, 
declar3 q11e 10ta pelo adiamento para ser considerada a 
materia l 

Senhore1, a primeira discussão, segundo os priaclpios 
do nobre sen"'aor. verea sobre a utilidade: é porveotura 
desconhecida a utilidade da materia do projecto da re­
forma eleltoral7 O nobre senador disse que a lei actual 
é má, confessou isto no seu proprio discurso, e, se é má 
a lei actual, se se trata da melhora-la, póde-s·e desconhe­
cer a utilidade da medida? 

0 SR.. SILVEIRA DA 1\IOTTA: - Elle disse que a rerorma 
era inoppoJtuna. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- 0 nobre senador 
di:se que a reforma f.ra í.nopportuoa; m;;s, se a considera 
como ioopportun~, n~o desconhece por is•o !lua utilidade. 
E como póde querer que se adie a discussão da materia 
p2ra n:lo .1er dtscutida esta utilidade 1 

Mas, Sr. presidente, não me obrigárão taDto esses mo­
tivos a pedir a p:,bvra, quanto as palavras tio nobre re­
nador, que de algum modo ferirã•l aquelles que achão• 
j)ehoje á testa da admioistraçl'io. O nobre senador pro­
cbmou a necessidade do senado, como corpo con1erva­
dor, pôr um dique á torrente rtformista. Senhores, de 
que époc:a parte a tomnte relormi,ra? Quem é o autor 
desta idéa 7 Quem mandvu. propaga-la pelas províncias 1 
Quem arecommendCJU ao~ delegados do gabinete de 1 ~ de 
deztmbro·7 Quem a m;ndiJn pleitear pela imprensa? Fo1 
acaso o ministerio acLual1 Foi algum dos 1eus membros? 
Por certo que não. 

Sr. presidente, conheço muitas peucas que entenrlião 
que esta medida era nece31aria e urgente ; eatas peSlo~< s 
declaravão que o ioditidualiçmo ia predominando sobre 
as nece11idades gerae• do Imperio; cata in9inuação foi 
feita a muitos, este principio colou na convicção ele quasi 
todos, e, portanto, esses que assim se enunciâr:iCJ nao 

· estarão hoje em contradicçáo quan,Jo :e oppoem a esta 
medida 7 I Se ella era. desne~tssaria, porque por meio da 
imprensa e ·por todos os. meios procurârão desmoralisar 
a lei que ae trata de r11formar? . 

Seullorel, ha um unico receio, e nisto se cifra a inop· 
portuolJade; é que muitos daacjllo que eata lei fique 
su•pensa na discussão desta casa pua, quanda a lorte 
lhes for propicia, fOderem fazer pauar e obter a reunião 
dos circulos a sw 1abor; é porque não con6ão nu mãoa 
a que hoje tem de ser entreg11e eita rutdida; é pllrque 
dão maia JjOr ai do que pelos out•os ;. é porque querem 
estabelecer um sysrema seu, um sy•tema proprlo: este a 
teem toda a razão. Mas t~roberu o ~ena•.1o deve atlender 
a qr1e esta lei n~o pó le ficar »uspenta sobre a futura ca­
mara electiva ; ella deve ter 11111 destino, •eja qual fl)r, 
para não servir de meio de pres1ão s51bre a camara via. 
dour<", isto é, para não ser uma arma talvez fatal aos i~­
tereuea do paiz. 

0 SR. SILVEIRA DA. niOTTA:- Não se deve fazer uma 
elelçSo por uma lei que já e2tâ cor.demnada pela camara 
do1 d.eputadoa. · 

0 SR: PRESIDKNTE DO CONSELUO: - Firme nestes 
principio#, Sr. pres1dente, eu, a~sim cumo a nobre op­
po8ição tem assoai h~ do que h 1 de eov1ddr todos os seus 
.-•for~os para impedir a pasa;~gem de:sta lei, d.~claro pela 
minha parte que, er:nquHoto a m:âoriH do Hnldo .re dignlr 
de pr~star-me a .:ootiaoça que até hoje me tem presla~o, 
e que muit(J agr~deço,.hei de fazu qu~nto em mim cou­
ber para, com o coucur.o desta maioria, o projecto a que 
se refere o r~queriru~'ltO de que se trata seja um1 Ier 
lo paiz. A. responsabilidade daquelles que atrapalb'ão, 
d.lq11ellec qu~ procurão impedir por todos os meios li­
citas e illicitos a pmagem da lei, não é para nós; o fll­
tur.o, a hist~Hi~, ajui~ltá o .procedimento daqaelles que 
••ss1m pr•tu~~o. 

ALGU.NS SRS. SE:l!AMR'IIS: -Muito bem, muito bem. 

SEGUND1 PARTE D.\. OR)Eli DO DIA 

REFORMA EtEJTORAL 

O SR.. SOUZ\ FI:U.NCO:- Eu hesitava entre a obri­
gação que tiuha de co11tinuar a sustentar o requerimento 
que :~presdlltei, requerimento em minha opiniáo fun 1ado. 
na mais evidtnte nece~aid:.trle, e o desgosto que me cau. 
saria o ter de continuar o a:scurso que não pude acabar, 
por hlta de tempo, na senão antecedente, sem ter novas 
ob1ecções a que reJpcnder. O nobre presidente do con­
'elho tÍion-me deste embaraço,, toman1o. a palavra c 
vindo JUstitic~r tudo quanto eu tmba. de d1zer em fdvor 
do requerimento. 

Se a queslão uão foue muito importante, porventura 0 
nobre presidente do conselho viria tomar a p!tlavra para 
exprimir o seu pengnmento 7 Se a questão nllo fosse im· 
portaotissima, se não fosse um~ questã~ de que .s. Ex. 
parece fazer depender os de~>tlnos do 1mperio, vtria elle 
declarar que h~ de empregar todos os .seus esforços pa?a 
qu~ a medí.Ja passe 1 que ha de lançar mão de todo• os 
meios 1 que ha de provavelmente forçar o senado a 
continuar nesta discus~ão, llbandün.mdo a discussão de 
!eis preci1a11 e urgentes? Q,ua~do o S•·: presi?eute do 
consel!lo, senador pela provtncta da Bahta, :oss1m se ex· 
prime, é porque S. Ex. estâ convencido da gra.,idade da 
quest.:~o; e IC(bre uma q11eslã<' tão importante não é. de 
eJtranhar que eu tome sPgun1a vez a palavn. Estou, 
portanto, juati6cado quando continúo a discutir o meu 
requerimento, a demoostrar suas vantagens e a mo;trar 
que o seoado não póde deix:tr de appr?va-1?. 

A minha tarefa antecedente era ma1s facll,. porém era 
m1is enfadonha. Se eu tivesse de continuar o meu 'dis­
curso, de continuar os argurnen!os que llnh1 coatra a dil­
cussão brusca, muito impensada, de uma medida desta 
lmportancia, sem que um1 corumils1o tivesse tomado o 
conhecilll ento que se costuma tomar de todas as questões 
desta orJem , e que é o preliminar de todas a• graves 
questões de que .o senado trata! se eu tivesse, como ~a 
dizendo, de contto11ar o meu discurso, vendo-me obn­
aado a catar, a descobrir razões contra a pasragem do 
~equerimento, para depois as combater, era trabalho fa­
cil, porque provavelmente na fl'aqueza de minha inteJii. 
geucia eu não havia de encontrar seaão argumentos fra­
co•, obiecções que e11 suppuzesse que se poderiao f•zer, 
ve~tindo·~•. com artificio fraco, para, como disse, poder 
comba.te·l~u; era; porém, de certo um trabalho longo, um 
trabalho enfadouho, a mim, cuja intelligencia não póde 
chegar a de, cobrir todas as razões que 01 adversarias do 
meu requerimento poderião apresentar, suggerida1 pelos 
ceus t•leutos transcender.tes. 

A questão, porém, tornou.se mai~ facil qaando o nobre 
mini&tro pres1dente do conselho ve1u expôr, bem que em 
re~umo, as razõeli que tem para ~:e oppOr ao adiamento 
que eu reqLteiro. · ' 

Sinto que as suas objec~ões foucm contra um nobre 
aenador que não está Da casa; sluto.que ainda, revestindo 
o meu nome de todos os grãos a que eu immerecida­
mf.'llte-.possa ter chegado, a senador, conselheiro de es~ 
ta do, s. Ex. entendesse que 11ao riJereciao as minhas re~ 
flexões nenhuma resposta. Não era preciso tanto para 
me f~tzer sentir a pequenhez do meu n·~da; e11 estava 
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convencido della ; não era preciso repetir: « O senador 
conselheiro de tstado apresent0u t~e: e taes razõ~s, I!' 

essas razões do senO>d.:>r conae!hei: o de estado eu Dão 
faço caso ddl.lS. • . . 

E' bem certo que o nobre aenador pela provmCJa da 
Bahia, que não e1tá p esente, contra quf·m :e :issestárão 
toda~ as balas da bateria de gro1s? calibre do Sr. p· ~­
sideate do conselho, aiuda que esttvesse na casa, estana 
impedido de lhe Ela r 1 esposta; não t~~ia já nem. polvor~, 
nem morrões para responder, quero d1zer, na o ttnha mats 
o di: eíto de fallar .Qes ta discussào. 

O SR. SILVEIRA DA MoTTA:..;.. Para recponder ainda 
tem a 1a, 2a e 3a discu•t Õcls, 

. O SR. SouzA FRANCO:- E, pois, eu me vejo na dupla 
ahrigaç:l.o de re»ponder por f'lle: 1°. porque ~ustent;, o 
requerimento ( or mirn :~pre~entado; 2°, porque est(lu m 
obrigação de re,ponder a argum.en~o~ que forã~ empre. 
gados contrll aquelles que, cotnCidJQdo n~ unnba opi­
nião, apoiando a, abundando nella, se dlgnát ào su1tentor 
o meu requelimento de < diamento. 

Senhores, o nobre senldor por Goy~z acaba de ct:zer: 
" Elle ha de rerpon.ler. • Náo ha duvida nenhum~, acr.:!· 
ditemos nino : fique dito, fique firmado que o l.'obre 
se11ador pela prov1ncia da Bal11a ha de respood~r a eJae$ 
argumentos. ~ão p2ssará~ e!lea de$apercebidoB, e nem 
ainda o collVIte que lhe laz o n0bre 1enador p•la pro­
'\lincia de Goyu para vir responder a todos elles. Se em 
qualquer out1 a occasião o nobre :enador pela Bahia não 
deixaria passar drsapercebida uma tal cont"stação á.t 
suas palavras ~ no caso prestnte eu creio poder asse­
gurar que não ha de deix~_r pauar, ~ não ha de deixar 
passar por duas ra2ões muito c~nvenu:ntes, ra2.ões que 
e11 peço licença para expór, ~ss1m co~o para expór um 
p,or um os argumentos que se lhe :~pre.senrárão contr& 
o~ que eu empreguei, argumentos tirados do di~curso da 
corôa, e relatorio do Sr. miabtro do imperio. 

Entrando· no exame das razões apre,entadas pelo 
Sr. presidente do cotuelbo contra o IH!iaooento, rMões 
que el!e oppoz ~o nobre senad~r p~la ~rovi~cia da Bahia, 
Eu cre1o que n1ague_m me attrJbuuá llltEnçoe$. de tomar 
:.empo. Nao é posuvcl cormderar .com~) pnvação de 
'em po aquelle que :e g~ s ta em d 1'cuttr prr posições 
aventadas pelo presidente do coostlbo de ministros; sua 
capacid;~de, sua autoridade, o tom cotx: que tomou a ra­
lavr:~, deu ás suas palavras um t:tl gráo de ~olemnidade 
que o que ~eria notavel taia sido deix~r de re~ponder-
1be. Responder-lhe não é, pr:rtllnto, gastar tempo, é apro­
veitar tempo para mostrar que S. Ex. não tem razão no 
que dis$e. E eu, pois, peço que, relo IDCilO#, o nobre 
preaidente do conselho não venha drpoi' dizer que eu 
eetou tomando tempo ao senado na respoata que ihe 
dou. 

S. Ex. serviu-:e de um argumento que não tem nada 
de procedente. « Ainda ha poucos dias, dis3e S. Ex., o 
nobre tenador peb província da Bahia susteutou a des. 
conven~encia de ser remett:do a uma .commi:lão o pro­
jecto que ioterpreta o art. 6o da con1tliU ção do imperio 
com os dons segu:ntes fundamentos : 1. 0, que a solução­
deita queatão tinha $ido lembrada na r~ua do throno ; 
2o, que era um couflicto existente, a respeito do qual 
era preciao dar uma· !Oluçàr, para que elle não conti. 
nuaase pendente, para que ticasse fir·mada uma. regra, 
cont~a a qual não continuassem a haTer conflictos. 

Primeir01mente eu não sei como S. Ex. póde querer 
prender a inte!Jigencia de qu~lquer senador e exigir que, 
}l\)rque uma vez, em um iii questão qualquer, pô Je en­
t"nder que não tinha Jogar o e1paçamento, es•e tal ou 
qual espaçamento que póde resultar de ser remettido á 
commissão, em todas as outras f']Uestõ.~•, e logo na ques­
t~o .seguinte, seja exact.meute da n:eema opinião. 

Era preciso mostrar a paridade das circum•tancias ; era 
preciw mostrar que o caso era justamente o mesmo, para 
que então o orador não pudesse de xar de seguir a roearo:i 
opinião que havia tido anteriormente. 

Senhores, o discurso da cotól é um& verdade quere­
ccmmendou a decl~âo da questão a res_peito da intelli-

gencia d~ art. 6 § i 0• da con~tituição do imperio: se ello 
é r~c.ultíltrvo ou se é rmperauvo. Vamos a ver as palavras 
do diSCUrSO da COIÓl a este rePpeito. n;zi:t O dÍSCUTaO da 
c?róa: (lr.ndo) • E' urgente fixar a verdadeira intelligen-
cJa d? art. 6o § 1 o da constituição., . 

VeJ.amos as paldvras do me&mo di~curso da corôa a 
re,pe1to da questao de que se trata. Primeiramente 
not~:se bem que ha prioridade na collocação e prefe. 
renma desta sobre as outra' medidas. A. corôa diz ares­
peito d lia : • E' urgente. • Quando trata da outrs, iato 
é, da reforma e1eitoral, diz o seguinte : « Os abusos a 
que dá logar a execuçl!o clrt ultim;t leJ eleitoral ; conse~ 
lbão a adopção de proVIdencias que ponhão cobro á sua 
repro~ucçao. • Basta, port.anto, o e~llme comparativo da 
manem:~ por que se expnme aobre as necessidades das 
medlc.la~ para ver quanto era urgente uma, e que a outra 
apenas é conâderada como sen Jo motivo de 1e consultar 
ou proceder a exames, que não se diz que $ãO urgentes. 

Se, pois, h:t di:spariJac.Je de circumstancias, como se 
póde levar a mal que o nobre e iJJustrado tieoador pela 
provi11cia da Bahia, o Sr. Nabuco de Ar:mjo, quando se 
tr atna d11 fixação da verdadeira intel.ligeucia do art. 6() 
da constituição disaes8e : « Não vá á cummissão, é ne­
gocio rrue a cor O .i reco.mmenda coroo ur5eote; tomemos 
um:t medid!i prompta~ ,e quando U! trata da lei eleitoral, em 
que a c?r.Oa a~en:~s aconselha provrdencias.que poderião 
!r. r admmutr&tlVas, ou em um ou outr(l ponto da lei actual, 
elle não tenha Í!(ual razao para dizer: • A!(ora que, em lo· 
gar dd urgencia que :t coro.~. 110s recommendou, não ha 
stnão uma lembrança da necessidade de reformaa, eu 
acho que ea~s reformas devem 1er pensad•s, que essas 
reforll!as dtvem s.er meditadlls, que dtvc:m ir a uma 
commursão • 

E ~ch.o que podia acc· escentar o nobre senador pela 
proVJilCia da Bahia : • Comtanro que a alter~ção JJa lei 
actual de 19 de setembro de 1855 seja naquelles pontos 
e~ .. q_ue e !la pncrsa de melboramen to, e que vos náo 
dinJala a revoga-la, a altera-la em quasi todas as suas 
pr.rtes? nos princípios mais e.uenciaes do systema repre~ 
sentativo, como pareceis preten I• r, vindo, em Jogar da 
escolha de um representante mais pro:x.imo e immediato 
dos seus conHituintes, eataLelecer a representaç~o de 
tres, que for condemnada como eivada de vlcios; vindo 
retrogradar a e~Je~ tempos em qu~ fomos obrigados a 
reconhecer que era precisei restituir a sinceri1~de ás 
eleições • ; o que por outr~s palavras quer dizer:· • E' 
pr~clso fazer que as elei~ões exprimãu o pensamento 
u~hmo, a vontade, a e•;co)ha livre dos constituintes, 
daquelles qu! vi\o sP.r repre~entad:•a. • 

O que ~e pre ende f,.zer $àO mudanças completas e ra• 
dicaeo~~, até no 'Y•tema da pluralidad"' ai.Jbolutll,que se quer 
fazer .subnituir peh pl11r:..lidade relativa, t'Jzendo com que 
o elttto rão seja o represfnt~nte da maioria das opiniões 
de cada um dos drstrictos. Cumpro, portanto, uma obri~ 
~ação,_e tenho a maior salisf~ção quando asaim explico as 
wlençl)es de um senador, que eu sei que nessas épocas 
contribuiu quanto pó de par a que $C acalmassem as pai· 
xões, para que os brasileiros fo,tem coruid,!rados iguaes 
p~r~nte a constituiçAo, p:.ra qlle &e de~se a todos lÀ po2~ 
stbtlldade de .:oncorrerem á elelç::i'l e ele serem represen· 
tantes ddquelle11 que tivessem nelles contlança. 

Se, quanto á doutriu do art. 6o da constituição, ha con­
n;cto~; que é preciso evitar, a que~tão deve versar sobre 
o modo de oa evitar; lilesaa questão ha divergencia .no 
sen<.do: ninguem, potém, h~ no mestLo aen:tdo que niio 
entend~ que é cooven·ente evitar os confllctos, comtanto 
que. elles se evitem dentro das regra• prescriptas na cons· 
tttuJção, porque não estamos ~utorisa.dos a sabir dt:lla ; 
c~u.tanto que se e•item, salva a dignidade da nação bra· 
~li eira, com tanto qt.e elles se evitem, Jalvos os interesres 
futuros do paiz a reapeito da n~clunalidade daquelles que 
na,cem dentro delle, e que podem ser em tão granrie nu· 
ruero que venhão a ser, reoão a maior, ao mfnos uma 
~rande porção dos h~bihntes do mesmo p;dz. () nobre 
sem dor tinha, portanto, r:ozão quando dizia então : ·~~ Não 
tem Jogar remetter a uma comuJis;ão1 nao tem Jogar ea­
p çar por muito tempo a discussão deate negocio ; t1 a· 
tem"Ja deli<'.» Hoje o m~uno nobre senador pó de ter muita 
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Wlâo, e tem na minha opinião multa razão para dizer : impedir, de embaraçar, ele demorar a pamgem da lei 
c A questão eleitoral não é de Daturcza tal que exija uma banc;~ria na camara dos depulados. 
immediata decisão. • Senhores, faço na qualidade de senador do imperio, 

Eu tenho ouvido dizf'r que S. Ex. o Sr. presMente do h~lo·hia na qualidade de conselheiro de estado, 'e a mi­
conselho garantiu a pasugem da reforma eleitoral á porção nha opinião tivesse eido pedida '()ara e~ae ou qualquer 
da maioria da camara dos deputados, ou a um certo nu- outro objecto ; ainrla não foi pedida a minha opinião so• 
mero de intluentea da camara dos deputados que lhe ace- bre questão Di.!nhum~; quando a tiver de dar como con· 
nava rom a lei bancaria em troca da lei eleitor:al- • Se não seiheuo de estado hei de dizer 1empre a verdade toda 
fizerdes passar a lei eleitoral no 1enado, não terei• na ca ioteira, nm a m•'sma verd~de que hei de 'dizer ao se­
mara dos d<'putados a lei bancaria, e emendas que voltão uado. ~ão hei de nunca entender que eu posso ter opi­
a ser dis~titida9e approvadas na r amara dos deputados• -; nlões dtversas, tegundo a situação: a minha opinião 
e a ameaça quer me fazer parecer que, não aó é mmi- ha de &e r uma, e a mesma, sej~ qual for o lngar em que 
festa, e declarada a promessa, mas tem todus os VÍIOS de eu edPja collocado; porque a minha intelligencia nl[o me 
ser levada ·a t1Jeito. A camara cloJ deputados. a quem ·se pó de fazer entenoer que uma idéa ou medida póde ser 
vai~ apresentar um projecto b~ncario, que não é ~quelle 01pprovada pelo conselheiro de estado e reprovada pelo 
quede lá aahiu; acamara dos depatados, que vai ser obri- $enr.~dor, ou vice versa. · ' 
gada a votar sem discus~lio providenciai de uma grave s~nhorl's, saio deste como que epi1odlo; a minha de· 
importaocia, leis cliver~as, codlgos diveraos, cotno aqui se monstração é esta : tenho rilzão dobrada para me ex• 
d!sse, pó de ter muita razão para dizer: « Serviço por ser forçar contra a lei eleitoral, e is! o por(pe o nobre pre• 
vtço; querei• a lei bancaria 1 Haveis fazer passar a lei sidente do cc·n>t.lh·,J como que faz acreditar nos boato• 
eleitoral. • de que a lei bancaria eslá em rllfens ·até que ella puse. 

Se eu pudesse ter alguma d11vida ou deveRse ter alguma E~trs ephodios pnd~m ·me ir dtmorando; eu, que tenho 
duvida, não seria de que eue contrato fosiSe reito pela tantos argument .. s de que tratar,não desejo eer tido como 
maioria da camara dos der utados; respeito muito aquelle piOcrastiDador da questao, quando não ptocuro sen!io 
corpo para o poder acreditar; contém em si muitos ca- esclarece-la, ''não demCIDit:ar que é indbpeosaTel que a 
racteres dos mais diitinctos; é uma parte impo1 tante dll lei vá a uma com missão. Contiouart:i, pi.ll ém; primeiro 
poder legislativo, é um C'>rpo do estado que merece e ha com os argumentos apresentados ainda ha pouco pelo 
de merecer sempre todas as nossa! attençõell, que deve Sr. presideate do coaselho, p~ra depois pasaar aos· OU· 
merece-las, e que será tanto m:.is forte, prest:trá taotor tros argumentos que me Fuggerir a minhi intelligencia 
mais serviços ao paiz, quanto eu e cot po ou oJ seus mem~ em favor do adiamento da questão. · 
bros todos tiverem uma rniuão genuína e forem buscar Ocorre-me aiuda um a·gomPnto de que o nobre sena­
todos os quatro a»lhls a rorça que lhes é preciia, obtida dor pela Bahia se po:leria servir, e servir com muita .vau• 
pelos meios competente' , pelos meios legaes, pelo$ tagem: o nc,bre senattor pr>dia dtzer que a questão sobre 
meios da permasão, e concedidos pela vontade livre dos a intelligencia do a1t. 6o du constituição não é uma ques­
~eus con~tituintes. Respeito muito a camara dos deputa- tão nova, não é uma questão de hoje, é uma questllo dJ 
dos, respeito o corpo popular da representação nacional; que ~e trata ha 16, 011 20 annos, que está em estudo, e 
mas é pouivel acreditar que esses manejos sE>jáo feitos que por consegul111te, depois de 16 ou 20 anoos de eatudo, 
por ~ntluenci:.s que se arrogão o direito ~e do~ina lo, que era occasíão de da· mos uma =olução. A queitão eleitoral 
lhe 1mpoem no quarto anno de tua eustencta, que lhe não é assim, é de d111Si cu a hei de trazer posteriormente, 
acenão, ou com urna immediata e infallivel reeleição, ou não quero envolver-me já ness:a p:ute da questão- a bis­
com a não reeleiç~o. · to ria do Jllrojecto eleitoróll, a .historia· dos motivos· que o 

Eu tinha ouvido essas palavras, por certo muito desa- fez apresent:o~r, que o fez demorar, e que o fez de novo 
gradaveis a todos os que amão o 1eu paiz, a todos os apparecer agora. Mas o facto é o seguinte: ao passo que 
que amllo o ay.stema representativo, a todo11 os qu" que o nrt. 6° da con•tituição continúa com a me~ina intelli­
rem a· ve;dade da constituição e das leis; tinha ouvido; gencia que teve deid~ o anno de 18:!4, ha 86 annos que 
porém não me sujeitava, deixem-me usar da expre~são, foi promulgado, e que agora é que se procura explicar, 
a acreditar nellas. O nobre presidente do con•elho, po- a lei eleitor:Jl tem :ICJll"rido tmtas alterações que eu talvez 
rém, quamdo manifesta tão energicamente a sua vontade não f'Udesse de memoria dizer quanta& ell~s slio, e seja 
de fazer pauar a medida, como que nus diz: «Tenho, não obrigad" a recorrer á~ minhas notae 1 e o perigo não eatá 
só interesse, tenho compromi,sos; tenho necessidade de nessas alterações, ará~ um pouco demoradas, está nas que 
que essa lei passe .• Ora, stnhores, qutr o senado sabt-r hão de re sueceder daqui em diante. Cada quarto anno da 
qual a impressão que me causão eztas·palavras do Sr. pre- legi~Jatura ha de aer a época de uml nova alteração na lei 
s dente do conselho T Além do desgo3to de ver que elle eleitoral. de modo a manter os ln'eresses que então se 
quer antes denr á força da autoridade, ao respeito ao houverem creado, de fórma a manter o pessot~l, que .então 
~eu nome, â declaração energica do quo quer, do que á merecer a' grõlças l ll11. de se abusar, e ha de ser preciso 
convicção, â demonstração das vantagws da Jei, o seu toda a força do govtrno e dos poderes do estado para 
trmmpho ; além desse desgosto, qual a outra impres33o resistir então áquill J que ttnha a força do exemplo, 
que me causa? que ora ai Ilda náo tem. 

E' a seguinte vr.z que d:z-me de dentro: • Vós que vos As primeiras instrucções para u eleições eu creio que 
oppuzesteS com todos OS eiforços a que O paiz TiesJe a f0 ão de ~6 de março de 18U. j levámos de 1824. a 1842, 
soft'rer 01 graves inconv~:niente- da lei bancaria, ainda 18 hnnos, sem alguma alter11çao uas instrucções para as 
n~o r.cabaste a vossa missão i a lei vai ser demorada em eleiçõe~, senão eJ!.'as que o governo costuma :.1 fazer de 
refens na camara dos deputados i todos os eaforços que vez emqu~ndo por meio dos seus avisor. Em 1842 veJa o 
fizerdes hoje contra a lei eleitoral terão duplo fim, terão decreto de 4 de maio, que alterou o modo practico de 
o fim de impedir que uma destas mudançu repentioaJ, razer a eleição. Seguiu-se a lei de 19 deBgo,to de 1846; 
nunca admissive·s na legia!l~çãu constitucionaJ1 ao menos ;á apenas p~ts,árllo qu~tro aDDOs entre a alteração de 1842 
naquella parte da legislação que toca muito de perto e a de184-6. Em 1855, nove annos depois, nova alteração, 
com a constltuição, se faça; além de não consentirdes e que é a do decreto que ora vigora; lrgo em cinco annos, 
empregarde' todos os vossos esforços para que tal lei :.ind:~ apenas c,·m 11m:1 unic!l f'X,,friencia das eleiçõ1:1s 
não passe, tendes o duplo resultado; impedis ainda a feitas por eese decreto, quer~se lazer nova alteração I 
pa11agem da lei bancaria. • Senhores, não é ainda a occa,ião; será occasillo Da 

Nada mais, aenhores, era preciso para me fazer redo- di~cusl'ão do proj11cto de mostrar que não ha motivos 
brar de esforços, se eu precisasse redobrar de esforços. pua taes alteraçõ~!l. que as eleições farão talvez u mais 
Se, pois, eu, convencido de que a lei eleitora! era uma· puras, e, sem duvida alguma as mais pacHlcu de que 
calamidade, era um contrasenao, me ia oppór a ella com temos exemplos nos ulttmos 16 ou ~O annos; aerã 
todas as forças de minha intelligencia, oppOr·mc-hei mais occasião de mostr:ar que com alguma pequena alteração, 
desde que 2ei que os meus esforços teem o resultado de 1 a cessação do~ supplcntes e n decret~ç:Io de collegio• 



em to:los os mun:cipíos, a lei eslava f:Xcellente para 
conti~<uar a 'IIÍgorar; é me,mo a isto que =e rderião as 
plilavras do discurso da corch, quando dtzia : « Fín:er 
as :'ilterações ele mod,, que acabem os abu~oe.• Em 
Jogu düso, trouxe-se ur:na completa alteraç~o e mud-nç~ 
no q'>tema e n:t materia principal: o re~ultado é, po.~, 
que o nobre senador pelei provmcia d-1 B,hia, qlle eu, 
que todot aquelles que entendtmos que não é a ld eld­
toral u:n objecto de tão p(luca monta que !e de\'a mo ii­
ficar todos os dias, temoll raz~o para nos orr·Ó·' a istO, 
temos razão para pedir conselho, servindo-rue daR pro­
priaa palavras do discurso d• coróa, .que dizem: -acon •e 
l.IJão-; j,to é, qut nos ac•: n~elhr.m .. s, que vej ~mo1 qu11e" 
são euas providencias que um comelbo prutleote, refle­
ctido, noa indica como aendo nece~~ario de tomar para 
poder acabar e11es <~busos. O nobre senad,Jr peia pro­
víncia da Bahia tinha, portanw, mais esta razão da 
derneces1idade das repetid~s mudança~ na lei eleitor·"! 
para argumentar em fu"r do requerimento de adiélmento. 

O nobre prefldente do conselho persi•te em uma 
ar~:;umentaçr•o muito repetid• n:> senado ; d•da a neces 
:sidade da alter~çã·J é util o projecto que se apresenta ; 
m:a& a utilidade do projecto não era 1.1implesme.nte em 
vir alterar uma lei que merece 1 e r alterad8, está em que 
o proj!'lcto sat.lfaz a JH,ce,sidade da alteração, que o 
projecto é o m•is pro r rit) p~ra alterar, que altera do 
modo mai~ conveniente. Se, pois não se demonstrou, n:.lo 
:e róde d~monstrar, q~e alterll convellientemente' como 
se diz desde já que é util e opportuoa a mudança, dan·lo 
como assentado aquillo qne nao f~stâ amntado, d"ndo 
como provado aquillo qu{! cu ponho em duvida, que 
todos os outros poem em duvida 1 

O nobre presidente elo cooselbo ainda disse que se 
sentia de que o nobre senador pela província da Bahib 
ltmbrasse ao sen;,do a convenieDcia de pôr ur.n dique á 
torrente reformh ta, e perguntou desde quando começou 
essa torrente r~:formi,ta, quem Ji!o es•es 4 ue a teem ani­
mado, quem são esses que 'e dirigirão aos presidentes, 
que se dirig rão ás província., iniit;~n 1o a necessidade de 
reformas, provavelmente para se aproveitarem della. 

Senhores, a q11estão é menc s quaes tão os ex a­
gorados que não querem deixar pedra .sobre pedra no 
edificio constitucional e das leis do paiz, do que a vera­
cidade desta tentativa e a necessidade de se oppór a esse 
transbordamento da torrente reformiJta, e S. Ex. não fn 
mais do q11e argumentlr em favor c:!a opinião do nobre 
senador. Se ha essa torrente, se e !la. começou ma i.; cedo 
e continúa, como é verdade, q11e nos importa até certo 
ponto, ou o que nos importa com o~ indivíduos que fc rão 
a· causa della7 O nosso principal dever é oppormo.nos a 
que a torrente transborde;. o nosso princip~l deTer é evi­
tar que a constituição vâ sendo violada, que as leis vão 
selldO reformadas, sEm mais razão, em um e~pirito c.oD­
trarlo ~o espírito da mesma co1atituição. 

Eu lião entro nos sesredos entre S. Ex. e o nobre se. 
nador pela Bahia; acredito que n&da do que disse s. Ex. 
a respeito de cartas de conv1tes de aDimação para essa 
alLeração é exacto. Essas cartas não Jão do nobre se­
nador pela 13~hia; elle virá explicar-se, elle demon!trarâ 
que tal não existe; mas o que licará demonstrad~> é que 
o espírito reformista se deborda, e que o senado tem 
obrigação de oppór barreira invencível a que e,lle trans 
boi de de fórma a levar comaigo até o magestoso edificio da 
coustitvição do imrerio. 

O nobre senador presidente do con•e'ho deu a 
entender que o que se pretendia · nl!o era deitar a baixo, 
não era reprovar o projecto flUe se di1cute; o nobre 
seuador disse que o que querem é ~proveitar rsta 
arma poderosa os que nao teern coufiaoça naquelles que 
estão hoje no poder; querem :etvir-se della quando au­
b ão ao JlOder no scntrdo de seus interesses, no sentido 
de seus plano•. Aceito a conlissão; fique consignado 
que o proJeCto é um gr<n1e m!lo de dominação para 
aqllelles que estiverem goverpando, qtw o projtcto, dei­
:xado nas pastas do senado, sem 1er agora approvado ou 
J'ejeitad<>, ha de servir ou póde servir aos matlejos da­
queJics que vierem depois ao poder. 

D.1qui se 1egue que o prc.jecto é promovido para 9ervir 
a m<>nejo~ eleltoraes daquelles que agor .. se pode11 apro­
,elta• dclles. e a cooclmllo é, portanto, a urrencia dare­
jeição immediata; c estou persuadi Jo que o Eeaado ha de 
.:oncorrer para ella, estou persu~dido q11P. as palavras dJ 
o obre presidente elo coosdho de qlle oào é seoão um~ ar .. 
rna de que uns :e querem servir ag01a, e que outroJ 
querem adiar para se 'ervlrem derois, pua se Jervirem 
qtHtorlo estiverem no poder, estas palavréla Mo de calar Do 
e1pirito do sena di) p;,ra rejeitar e• h lei. 

F1que coosi~nado que S. Ex. entende que eita arma. é 
preciso ioutilis•·la, usanrlo-a ellt, para que outros .não se 
•irvão tlella, arma rnortifera, arma venenosa, arma de que 
se'1.óde lançar rx.ão contra os princípios do governo re.; 
presmtativo, fdzeodo eleg~r aquelles que estejâo na inten· 
ção do.t gnvernaotes que della se eervirem. · 

Se a5sim é a arma, qu~bremo·la logo, não con•int:A­
r.nos que ell" chrgue a e•tado de servir. 

E que garantia nos dá S. Ex. de que u·aria bem no 
sentido de prevenir o~ abusos 1 Que direitiJ tem o g·l­
verno de ex.:gir do corpo leg·a!atlvo, de exigir de qaal­
quer brasileiro que lhe entregue o uso de H ma tão po. 
dero,a, e de que tanto se pôde abusar 1 Quando assim se 
manifesta, não nos h;,biltta para dize, mos: • Inutilisemos 
quanto ~ntes e&ta arma de parttdo, arma de ccca~ião, 
arma das muitas que preparava o gabinete de U de .de­
zembro, que tão fertil era em luçar mão de maRejo,, de 
medrdas ex.cepcionaes? • · 

1\fas supponhamos que o projecto não póle ser rejeitadt•; 
S. Ex. disse: • Fica esta arma pend• n·e st bre. a cabeça 
r! e todos para ser us~da por qu~lquer elos miuisterics que 
vier ao poder. » Senhores, maito susto tem o nobre pre· 
,idfnte do conselho dest1.1 arma que se preparou na ca. 
r.nara, até com o seu concurso; e eu sinto. que a miaha 
confiança em S. Ex. n·~o possa ser tal que lhe entregue 
esta arma para inutilisa Ia na i'Xfcução, e não pó :le ser 
tal, porqu6 a pre&~llo em que S. Ex. jaz para pedir a ap­
provação da meàida dar-se-h ia na sua execução. Receio 
mesmo que S. Ex. não chegue a 1er o execL tor de uma 
lei que diz ser tão cubiçada. · 

Mas admittamos que esta lei perigosa Yal á commífl~o; 
póde ficar pendente sobre a cabeça da camara futura; não 
é bom manda-la â com missão 1 S. Ex. se persuade por .... 
ventura que os membros da commisrãCl, os senadores 
amigos do paiz, »ã? hãoj~e dar immediatamente um pa­
recer contra o projecto, para que elle seja rejeitado 7 

Faz-lhes muita injuria ; mhaha esperança está niato: 
indo â con missã,, ha d:l vir acompanhada de um parecer 
que conclua pela rejt:ição. 

S. Ex. quer ura-la já, para que e lia não fique em di•­
ponibilidade,para que não a usem outros que •e lhe Eegui­
rem. S. Ex., poréw,· e esquece que os obreiros que a for­
járão f stão promptos para forjar meia duz 1a dellu,e que é 
preciso dar o exemp1o de quebrar deEde logo a primeira 
para que elles não 1lquem !nimados a continuar a for­
jar outras; elles se antmarâõ e a repetirM n~ 1lm da se­
guinte legislatura. 

1\fas não é ·: ó o recei'> da commissão, é o receio do 
senado. Senhores, que conceito merece ao noLre senador 
presidente do CJmelho o senado brasileiro quaudo 
elle diz; • E6ta é uma arma perieosa, preparadíi para aer­
virem·se della no sentido de seus manrjos; ficando na 
forja, qualquer outro di:l o. senado ha de acaba-la, 
a pedido de alguns dos ministerio•, de alguns dos nossos 
successores. • SenhoreF, f,tz-se do senado um juizo tão 
ordinario 1 E•tar â o ecoado prompto pa1 a pas1ar em sua 
cbuctllaria todas quantas medidas, as mais absurdas, 
as mais intoleraveis, as mais pe1ver,a., as mais a•sola· 
doras do paiz, ac lhe queirão apresentar, de sorte que 
seja preciso inutilisa-Ias, fazendo paasar logo e· amorte­
cendo lhe na execução o terrivel alcance ? 

E. oão só i•so, s:cnbores, alada V<1U além: estaremos 
por1entura em algnma republtca, oude todcs os quatro 
annos, ou Das mud-nças ae administração, sobem novos 
empreg·•dos c descem os cutros, condtmuados com os 
principio• que são instaveis, como o aão as admioiltraç!'ies 
supremas do e&tado 1 Náo; estamo• no ·syJtema menu-

I 
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chico representativo, onde as ldéa•, a; opiniões e até 
certo ponto as pes1oas dos servidores do estado. são fixos 
em seus logares, talvez quanto é po11ivel 5"r fixo. 

Não estamos em republica, não ebtamos: em min.:ni · 
dadeJ, em que o governo t10 estado é o jnguete de indiví­
duos; em que iudivilluos, em que partido1, em que uma 
colligação de intereste! occasionae= póde f zer e de~fa­
zer á aua vontade a= leis, alterar a legislação, violar os 
princípios e ir atacando de frente a con«tituição do es­
tado, que não póde red~tir por falta de interesse perma­
nente que a smte11te. 

Eu sinto que S. Ex. não se servisse de argumentos 
taes em tempo em que eu podesse dar â minha rt!spost3 
todo o deunvolvimento: não é ro>-sivel f.,ze-lo na di~­
cussão de um requerimento de adiamento, e, pois, niio digo 
~enão múito de pmagem aquillo que hei de ter occa~iao 
de repetir, e· repetir com mais força, com ma i! energia, 
em muitos; pormenore~, quando se tratar da di$CUS$àO da 
propria lei. 

Jâ respondi a quaDto dirse o nobre presidente do con· 
selho, o senado ha de ter pacienci~ de ouvir me agora o 
desenvolvimento das razões que amda hnho para sus­
tentar a necessid:.de do adi•mento. Das minhas palavras 
ha de ter-se entendido que não peço o adiamento sine 
dies; não quero o adiaa.ento para ~empre, que prefiro o 
adiamento de dias, para que possamos ouvir a commissiio 
de constit11ição do ~e nado, de quem tenho esperança• que 
ba de dar um parecer l11mÍ1W~o ccnl.ra o projecto, para 
faze-lo cahir e ficar o Sr. presidente do conselho e nós 
todos livres dos receioJ que esta medida incute. 

Entretanto, porém, que o projecto v~i á commi,são de 
constituição, o Renad:, não fica impedido de trab:Ihar, 
e para o que me esforço é para que o seuado se occupe, 
não em discutir medidas de partido, preparativos de as. 
salto aos assentos da c!lmara electiva, e mesmo ao.11 de$la 
casa; mt-didas tae~ que não ha mais rebuço em dizer, que 
o que se teme é que vâ as mãos do vizinho, e só mente 5e 
trata de ha\·e·la quauto antes nas mãos. O senado fará 
mais ,erviço, discutindo a8leis ordinarias, as leis annua:, 
de que o paiz precisa. 

Entre as leis de que não podemos prescindir, porque a 
constituição aB exige, e, portuto, é de absoluta neceui­
dade que as discut~mos e approvemos dentro desta ses­
são (e direi depois quil.es as razões extraordinarias que 
occorrem de novo para isto), temos as leis de forças de 
mar e terra. A conotituição diz no § H do art. 15 que é 
da attribuição aa assembléa geral fixar 3ül!lUalooente, SO• 

bre iuformação do governo, as forças de m~r e terra ordi· 
Darias e ex.traordlnarias • ; e, para que estas leis não dei­
xem de ser approvadas em todos os annou, está deter­
minado na lei de 15 de dezembro de 1.830, art. 41, que 
devem as propost•s ser apresent11das na camara dos de­
putados :oté o dia 8 de maio. 

As leis de forças de mar e terra são, pois, leis de que 
não &e deve prescindir de11tro do anno, e nunca que eu 
me lembre esras leis deixárão de ser promulgadas em 
cada ressão; não teoho noticia em contrario, e sim que 
sempre o erão do segundo ao terceiro mez depois da 
;~bertura dá assembléa geral. Havia tal cuidado de discu­
tir desde logo os prr jectos de forç::' de mar e terra em 
tempo de passarem e serem sanccionado1, que eJtas leis 
erão promulgadas quasi !empre durante o mez de ju· 
nho, ou quanda muito o de julho. Ora, a camara dos de­
putados já cumpriu o seu dever, approvando eisas leis 
e remettendo-a: ao senado, que já a; recebeu ha mais 
de i5 dias e não as disc:utiu ainda. Não é por cu1p'l. do 
Sr. presidente ; S. Ex. não costuma dar p~ra ordem do 
dia leis de~ta importanciíl, leis que obrigrio oz respecti­
vos ministros de estado a virem assistir á discussão, sem 
annuencia do governo e ,em que os Srs. minl!tros digão 
que estao prowptos para euéll! discussões. Estamo• no 
fim de julho, o mer. de agosto vai começar; que tempo 
nos fica para a discu~eão dessas lei• anuuae~ e da lei 
do orçamento? . 

Se em qualquer tempo a discussão das lei~ de fixação 
de forças de nur e !erra não deve !er preterida pela dis­
cussl\o de outras matarias, entendo q11P. actualmente não 

deve ser muito menos. E' preci&o q!le taoto a secção 
quatrieonal do corpo Jegialativo, como o seDado em uma 
occa~ião rltstas, se prouuncie muito manifesta e energi­
camente, prestando ao governo todos os meios de que elle 
póde precisar para dcbellar iuimigos externos ou para 
oppor-se a qualquer aggressão contra nossos direitos ou 
territor i o. Srnhores, as noticias do eul ~~tão são agrada­
veis. Tenho plena confiança. naquelle a quem estão in· 
cumbidoz mais directamente os negock s exteriore&, mas 
é mesmo em virtude dessa confiança que devo exprimir 
até que ponto chega o meu apoio.ao governo em questões 
desta natureza. Eu quizera que quanto antes se discu­
ti~sem no seaado as leis de 1lx.ação de forças de mar e 
terra, pua se saber que o senado brasileiro, quando se 
trata de fornecer ao governo os meiou precisos para sus" 
tentar a dignidade e os interesses do· imperio, para repel­
lir qual•1uer aggressão, não heiita, é concorde, é unanime 
no fornecimento de1ses meio1. (Apoiados.) 

Eu não acredito nem naB proximidades de uma guerra, 
nem na serieda.de com que ella é tratada no~ estado:. 
vizinhos ; digo francamente que vejo quasi sempre bisso 
manejos de caudilhos, que querem dominar naquelles 
estados. Bem póde ser que esses manejo: sejão alguma 
vez leva~los a ponto de nossos vizinhos .re arremessarem 
contra nós; mas creio que quad sempre se Jimitl!o a 
ensaio~, a vozes, que nem pot isso deixão de ser in­
justas e procedimeuto inq11allificavel quando se trata de 
um paiz que nãn está senão prompto para ~poiar seus 
vizinhos, para lhes fazer favores, para concorrer com 
elles em tanto qu~nto póde, afim de que a paz, a liberda­
de, a riqt1eza e a civilisação se desenvolvão n:~:qaelle: 
paizes. Emfim, esses actou apparecem, e ainda contando, 
como eu conto, que não teremos necessidade de em­
prego dos meios de força, devemo1 estar preparados para 
elles, e por ede motivo é que eu desejo que se discutão 
aG leis, para que o senado seja prowpto e franco em de­
clarar que, quando se trata de questões de.rta ordem, o 
goveroo póde contar com elle. •. · 

Senhores, multas vezes (e craio qae é o que acontece 
principalmente noi:J estados do Prata) a nação, o povc,não 
tem parte ne~:es maaejos. O bom ;en:o do: muito& dos 
habitante~ do Prata, quer n3 Estado Oriental, quer no 
Argentino, lhes ha de ter feitoJ conhecer que elles não 
teem n'l Iroperio do Brasil senão am vizinho amigo, e no 
nosso governo senão outro que aproveita todas a; occau 
si~es de os coadjuvar DlquiUo que é posshel a um go­
verno estranho; e infelizmente levamos nossa condes­
cendencia tão longe que fomos muit:1s vezes além dos 
simple$ bons desejos e officior. Hoje creio que o pensa. 
mento geral é de manter· nos na disposição de prestar os 
bons officios que nos merecerem, e, uão sendo póssivel 
que 'lerdades tão claras deixem de ter calado no animo 
dos razoaveis e sisudos habitantes do Rio da Prata, 11ão 
devemos acreditar que. a nação inteira tome parte na cru· 
2ada que alguns indivíduos prégão contra nós 1 · · 

Nessa persuaaão digo que a necessidade de preparativos 
não pó de passar de cautelas, para que não tenhamos de 
dizer- eu não cuidei. Temos exemplos entre nós, temos 
exemplos em todos os paizes, de nações arra~hdas a lutas 
e guerr~s mortder::!l com ~eus vizinhos, contra a sua pro• 
pria vontade, levadas pelo seu governo; é uma infehci .. 
dade que as vezes vem aos povos; e eu digo--in!elici­
d~de- rorque, se ha o dever de procurar impedir a luta 
ante: de começadr, desde que ella não é mais possível 
de evitar o dever de todo o cidadão é coadjuvar o gover­
no na sustentação da dignidade e dos loteresses do paiz ; 
e t~nto mais quando, na occasião pre$ente, da parte do 
governo brasileiro náo tem havido senão muita justiça, 
a maior moderação, a moderação levada a ponto que l~1e 
faz honra. 

Em todo o ca'o minha propo*ição é esta: estamos em 
uma posição delicad'", ha necessidade de prep~r-tivos, e 
não é nesta occasião qne se póde pôr de parte as leis 
~nonas de fixação de forcAs, leis que habilitem o governo 
pgra legalmente f;.zer face a qualquer eventualidade; 
leis que lhe dar ião os meios preciso; e legaes para poder 
oc·~orrer ás despczas que a ~itual,lão ex1j2. Eatas leis 7 
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porém, alio polltas de pa •te, e em J,"~g~r de !las o qut:~ nos· veniencia de ir ede prcojecto á commis1ão. Os: argumen • 
apre!!enlão? Uma lei de maneio,, uma lei qu~ tem por firJl tos apresentado~ pelo nobre senador pela Bahia, c.s llr­
uaic;~mrnl.e aprovdt;ll' a occas1ão, como dts"e o nobr~ gurnentos que decorrem d, s que elle apre~entou, aão O$ 

presidente do c >nselho nas suas pala "r.as; « Se c~~a le1 da importancia d~ ma teria e os do tempo; o tempo, por­
ficar 1u:pensl em sua discussão no senado, outros ha.o ele tanto, é um grande !!lemccto nesta q11t>stão. Quando se 
aproveitar-se della; e, se outros ~e llão de apr~vcntar, trata de mandar r;xaminar, ou não uum;!ar elf.amirar, púr 
aproveitemos nós: t~ndc: confi~nça 1.10 uso q;te farefl!O~ uma commi~sllo uma medid« qualquer, uma d.1s questões 
de!la •• Coufiança ou não coofi~nça, net.te ca'o taes me1o~ que primeiro se examina, ou se ãeve examioar com mais 
não !e dão a g•')verno ner.hum; .rejeitii.o se, repellem-~e, cuid~do, é qual o €1tuJo que tem soffrído a quc>tão de 
vota-se contra tal lei 1 que acredito f?l ar• ancada á m:ur;- que se trata. 
ria da camara dos deputados pela; ctrcumstanclaz da s1.. Se a que~lão é antig.1 ; ~e tem ido a divenac commis-

- tõen; se Hstas teem d.Jdo parecer; ~e t.em hav:do parec~r 
tuaçao. . . d lh ' d I . • A. lei do orçamento é tambem mmle1d~ que dev1amos ocoo:e o "e eit;, o; se. llm urna pa avra, se tem es.u-
tratar qtnnto antes; ma~. como e lia está ;iJnda na ca::nara dado a C(llC~tão por muito tecopo, de maneir:l que as o pi· 
dos deputado~, como sómente estão r:!:l caJ:~ as le!s de niõe21 e~tejão i:sclareci,üs, o projectf.l n.io prcclsa ir de 
jllf.aç~o das forças de m;;.r e terra,. fu, _profundame~le novo 01 um01 cnmm'ssão. Eü ahi o fundamento com que 
cooveocido de que é urgentt'! :1. d1~cussao dt:sta~ lm, o Sr. Nabuco :as tentava q\1e o outro projecto não de "ria .ír 

d. t o qu"' a urna commissllo. decl.1.ro que, se oão passr.r o a tamen '.l quP; peç_r., , .. 
não e~ per o que aconteça, porqu~ nunc 1 .vi ad1aman y Quando, porém, o projecto não te;:n ~ido estudado i 
mais justificado, hei de fazer outro requr.nmeoto. Que1 q1!aodo o pr:~jecto é novo; quando é a refurma de uma 
xe se embora 0 n 1bre preHidenH do conr~lho daqnelles ld n·>Va, a r~• peito da qual não h a expe1 itnci« bastante ; 
que àemorão a dhcus~t'lo da. reforma ele1toral;. S. Elf. q11ando o $8'Jad;> aind<.~ ha trfs ou quatro dias recEbeu 
veiu justificar· nos nesta dernl1ra, e· o q11e de·na fazer o projecto e n~o tem tidg tempo de o estudar, o caso é 
(espero que 0 faça) era contribuir comnosco pari!. q11e f.Ste diverso. E' preciso ir então ver a historia do projecto, 
proJecto não pa!~e; para que .esta ~rm<l r.engosa que se elle é novo, como loi ap:es.:ntado, em que condições, 
s. Ex. quer inuiiiJZlr na execcção, e que cu dest>Jo que para dabi roucluir se merece ou não ir a uma commiuão. 
nem elle mesmo use, que ninguem use de arm~s de$tas, Ora, eis ahi o q1le estou Ídzendo. 
não passe ne $eu8d,l e ~eja logo repellicla. Eu estou demon~trando que o pr. jecto é novo, novis· 

sim o, tãç novu que é de 2 de agosto de 1859; ;~i nela não 
Eu tinha dito que queria demo~str~r c:_m a hi•to- tem um <:noo: é novo ~a m~teria que t-ende a reformar, 

ria qtle e•te projecto n~o tem por SI;;;, sa11cçao d~ expe- por que te ade a reformlir ullla lei do findo anno ~e 1855, 
riencia, para q~e se p01s~ dizer de~le, como ?l7.l'l o Sr. que tem só qua\ro annos de promulgad;~, e uma só vez teve 
Nabuco de ArauJO a respetto do proJeCt".l 9ue mterpreta execução. () outro projecto era ou de U ou de 16 annos; 
o § 1o do art. 6° da conetituiç~\o. Neste proJecto de JDtcr· e1te é uma questão de um anno; aquelle projecto versava 
pretaç~o ha ~~o ti v o de y~tiguidade ; sob r~ eH e. pó de-se sobre um artigo constitucional, aind~ intacto até <~gora, que, 
da:: de Já enntt1r uma opi!li~o fuod.,da, e é P1 ecJso uma por S6 annos, que tantos annos hadesde quefoJ promulgada 
soluç~o, seja a daquelles que eoteadem que é contra a a constituiç~o do imperio, tenje a sati.f;1zer um serviço, 
constituição do império, e que a soll!ção de•e ser ~"'d.:.~. que durante an!lo:S póde ter dado muitos factos denecesii­
pelos meios detwninados !lO$ arts._17h. e 177 _da C':DSI!l.Ul· dada de alteração; mas e~te tende a melhorar (eu digo a. 
ção, seja a daq'lelles que e~tendem .qu~ a Stlu:;ao pode peiorar) uma lei q~le é de 1.855, que uma unica vez teve 
ser dadJ. 2em ser pelos me1os constttucton•es. No pro· ex~cução, e não póde ter aprc:ent:~do factoG que sirvão 
jecto de que se tr<~La nào ha essa me:ma razão ; este pua experiencia. O que 'e faz em um caso destes é 
projecto foi apresentado llôi! se~~ão de ~ de agosto de 1859 mandar a um;{ c,)iJl!llts~ão para procurar recolher os 
pelo entã.J miai~tro do imperio o Sr. Sargio Teilf.<:ir<~ factos, se é que os ha; e, li!'l os JJão achar, para declarar 
de Macedo, e sua hidoria é e.dificante. . . . que não h a aiuda E'Xúeriencia bastante, e não é justificado 

Soube-11e então que no mew da luta entre o rcun~teno estar assim mudando leis todos; O.!l anno1, e que a lei 
e a opposição, tendo-se ligado contra o pr~jecto b~ncario eleitoral, a bJse de todo o.systema rep•elentativo, nã.o 
um numero muito coo~ideravcl de deputados pertencen· deve estará mercê de cada um:a da$ legislatura~: paraaa 
tes ao lado que t~m princípios couserva.i~r~s, o .rneio de I"eformar á vontadf!, de sorte a sati.fazer os desejoj que 
tactica que 5e qmz emprega~ p~ra os dtVIdlr f01. o d~zte ella tenha de continuar quasi em una.t:~imidade a reprt­
projecto, sobre o qual as opmwes de novo se conlu!ldtao, lllentar 0 povo. · . · 
e, pois, os inculcados comervad lres,para se ·r. anrerem no Eu deixo de parte por U:m momento a hi1toria do paiz, 
poder, convertião-8e em ref.Jrmis!a' desta e de outra~ leis para voltar a ella afim de ir á historia da lngiaterra. IS a 
apenas promulgada$, em reformistas de tudo. · Iogl~ttrra, que é o paiz ty1Jo em materi;~ de .systeml 

Quem quizer julg:<r dos partido$ pelos antigo~ principlos representativo, a lei eleitoral não se muda todos os dia~; 
ou ~tntigall combiD3ÇÕei: ver-se-ha em embaraço.s. Grande a reform~ conhecida de que temos noticia é a de 183~, no 
numero de comervadores estão u-oidos com os liberaes tempo da aJm~nistração de lord Grey. De:&de 1832 tem·2e 
moderados para sustenrarem as leis existentes; outra fall9do por vezes na necessidade de reformas; llJ[IS já ha 
fracção de exagerados con$ervadores ltg~o·ll€ para fazerem vinte annos e nenhuma aindil ;..té boje vingou. E' sabido 
taboa raza Dll maior parte das imtituições, COQvertendc~;e que neste anno em que elltamos dhcutiu-se um projecto 
em verdadeiros ret'ormidas, reformis1as retrogrados. de reforma ele'. tora!, apresentado pelo governo. 

Então, em agosto de 1859, entendeu-~e que o meio de Não é de hoje que este projecto e5tá eru mão i é 11ma 
desfazer a alliança que a questão baoc~rla e que rrs ques- especle de emenda do projec'o de JQrd Der hy, apresentado 
tões politicas mesmo tinhão cimentado entre os hometls ha quatro 011 cinco annos. A Inglaterra, cautelosa como 
moderados dos antigos partidos era apresentar o proje é, porque &abe que a lei eleitoral é a base do systema. 
c to de reforma eleitoral, a respeito do qu~l havia o pi- representativo, não ace.ltou iromediatamente ·tudo aquil­
niões divergentef!, e as fileiras podião de novo pertur- lo que se lhe propoz, discutiu, e discutiu multo profun­
bar-se. damente, e depois de la1ga~ discussões veiu á con~Ju,ão 

O SR. PRBSIDE:s'TE : -Ma~ o Sr. senador não vê que de que a lei não po.lia acr aceita i o governo rettrou·a 
isto nenhuma ligação tem com a ma!eria em discussao 1 para apresentar depois. . 
bto é fazer a historia. da apresentação do projecto. Ora, depoi:~ de 38 aanos, a Ioglaterra, ainda apezar da 

o sn. Souz,\.. FRANCO: _Eu digo a v. Ex. como eu grande Decmid;de da rt.forma, ~pezar de ser exigida por 
grande parte da população, .não a decretou. Entre nóJ é 

lhe acho toda. a ligação. o contrario. Eu não co!lheço repre,entaçllo nenhuma, 
O Sr. presideote do com:elho, combatendo o Sr. sena- ollo conheço P"didos pan. a: rcl'orma da lei eleitoral, se­

dor pela província da n.hia, achou que elle não podia não os que partem talvez de alguns membros da c:,marél 
ter sustentado h~ via poucos dias a cunveuiencia ·de não do~ deputadoz. O nobre ministro ltvantou-se uma vez, e 
ir um projecto ft camminão, e ;>ir su;tent~r agora a con· disse que se tiuha ofiici~do aos presideDtes de provlnd;., 
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a in~uencia~ provinciaeg, promoven~o, aconselhando cJSa 
Jl?OdJ.ficaç11o: então (eu não sei quem o fez, o nobre pre­
stdente do conselho ha de di~e-Jo), então diga-se que a 
necessidade n1\o na•ceu no espírito do povo; como o 
povo não pede, e cot:i.O não ha representação, como nin­
guem quer esta reforma s.:nã\l ~!gung interetsado:i, pro­
cllrOU·lie fazer nascer eJ~:t necesaid<Hic, es~es pedidos de 
r, dor ma, e mes!Do ~em elles se quer que ell~ passe, aban­
al':nad~s as pnmeuas tentativt~s de que ella fosse reque­
rida pelo povo. 

Vem a proposito examininar a questão do adiamento 
por outra face. 

Adiar uma lei destas, que deve ter causado sensaçãJ, 
é sempre inconvenit•nt ~ nn pensar de ;.lf>uus. Eu tenho 
fm mão um artigo luminoso do Er.onomist de Loudres de 
1.6 de junho, qu~ é o ultl·no que podemos ter, em qtie, tra­
t~ndo de eleições, nota o perigo que h1 na apreseDtaç3:o 
d~sta~ lei~ e sua retiradll, sem ttr feito aatisfazer neceui­
dades que:e fize;ão crear. 
N~ Ingl:;terra o priDcipio que se procurou desenvolver 

foi o d.t parti.cip~ção de um maior numero de ind;cidllOS 
das cla~ses ope;~rias nas eleições dos ~eull repreaeulaJlt.;!s; 
o que quer dizer! or ontr:;,s 11alavr"s a participação delles 
na repre:eotétção nacion:.l, sua entrada em maior nu­
mero no corpo legidativo, e por ci.m,eqtH•ncia sua m•ior 
influenci~ M governo do paiz. Na Iugf;,terra o direito de 
eleger não é muito bem diMril>uidr•; h:t localid~de.s em 
que o direito eleitor;. I v2i á~ cl~s~es inferiores, e ha ou 
tras cidades conslder:sveis onde nãoderce tanro; ha li~&im 
desiguald:!de result~nte de ie ter quc3ríde chamar a todos 
que .estivenem n;~ circumstancias de t•'mar parte nas 
tleiçõe1, no governo do paiz,.m~3 não chama-los de fó ms 
a prejudicar a base do governo arístocratico-mon~rcLico 
representativo da Inglaterra. Joga ~e a IIi com mui te s prin 
cipios para viNe a a1sentar no modo por que se ha de 
alrerar a !ti d0 eleiçõe~. · 

Entre nós não se sabe o que se quer, além do empenho 
de a~ ranj;,r os amigoa. Eu ainda hei d~ perguotH ao$ 
$U$tentadores de;:a lei o qus é qu~ querem. Quererão 
dar à população em geral uma m~ior parte na govern<ção 
do paiz? Qtlererão eztender um pot.co mai! pelas claole5 
menos ricas o direito de votus o dirail.o ne ser votado; 
o direito dd .ser representado no corpo legislltivo, de 
tomar parte na governação do paiz 1 Dizei-o, apre:en~ú 
as vossas bases, é um principio como ·qu~lquer outro, 
a::sentava bem em um governo monarchico represent:i:1\o 
como o no~~o, quê admítte o elcmeoto democratico, 11 qua 
11e póde dar m.:~i~ ou menos iJJtlueucia. 

1\hs v é 1e o que quert:is, marc&i as V0$5as b2ses, OJ 

vossos limite,, dizei se procurais evitar que o elemento 
democraticu inv, da, tenha mail fvrc:~, fon,a irresistivel 
:!Obre ·outra. Dizei-nos V0$~0 plano. Querei4 o cont ario 
dis!o ? Quereis afastar os operarios, as classes meno3 
ríc~s da part~ da governaç'io do palz 1 Quereis entr~gar 
exclusivamente a governação do paiz ás classes sup~r.o­
res, ou aPtes 2ospoucos howenz qae dirigem, que go · 
vernllo, que m:lndao, que teem nas suas mãos a sorte do 
jmperio? n:zei-o lran.:amente, dtscutamos a questão. 

Nó1 havemo2 dil ver iuo ·quando examinarmos o pro 
jecto eleitoral, que é digno do mais serio eatudo, por 
que eu nunca vi r e unir em um~ folha de papel tantns 
absurdo$, púrque eu nunca vi chrísmar CCJW o no r e Je 
projeclo de lei uma serie de medidas tendeutes slmple~:~­
nteute a arranjos; todos os princípios são poaos de 
p~rte, c p:.~ra o reconhecer b:ma lançar a vista sobre o 
projecto. V:tmos ter províncias que mandão deputar.lns 
na ruao da população, e províncias que não mal!dâo 
na razão da populaçao; provinciaf que te em um, provin­
cías que teem douc, províncias que teem tres districLC$ 

Ora, ó a maioria absolub, e quasi sempre a relativa, para 
a escdlla dos r eprc:sentantes, que viráõ a ser a expl't>f· 
são das rnhwrias. lfa nelle tal :crie de contradtcções como 
eu nunca vi em mtoha vida, e peço a Deus que me dê 
forças e pulmõe3 para as fulminar da tribuna •. 

Na Ingluterra dizia-se que uma lei desta1, uma vez ini· 
ciada, uma YCZ apresen~ada, é preciso faze· la. passar o\1 
reprovar; nã(l se excitão int<Jresses, esperançíls, sem ou 
decreta-las ou reprova-la~; não so excitão tae$ leia. 

Entre nó1, porém, quaes são cs íntere~Se$, quem ha :ahi 
fór:t da camara. dos deputados, fóra do· senado, fóra de 
u~ ou. outro amrgo e prettndente, que s~ importe com e~la 
lct elettoral? qut:: se 1m porte, quero dtzer; no sentido de 
a a p~ro~ar, porq~i! ~::o ~entido de. a rejeitar lu< urria qua!i 
nn~~rmtr.lade 110 tmperJO. Quaes lão as eaperanç~s que o 
publ!co póde ter nas vantagen~ deste projecto, para C(Úe 
se dtga : • Fi cão ~uspen=~s e~perançag, permanece a agtta. 
ção • ? Nh•guem espera nad~; póde-se receiar muitos 111:1. .. 
let, esper;.r vaota~em ~lgumu nioguem espera. 

Assim, pois, o adiamento, mesmo indetínido, :eria de 
grande vantagem ; ma' eu não desejo adiamento inde ... 
tlnido, e sim u01:1 morte Frr;mpta, in ·lo á com missão do 
:enado, porque ab~urdos. como cul'.ltém esta· lei não ae 
~dmitt~m, rt:!Jeitão-se in limine. Não ha, pois, a razão 
do:~ perigos da su1pensão que resulta do adiame~llo. 

N à o acreditem que o povo ~e ioteres.sa pelf< lei; ao 
contrario ; o povo eatá, :e é possível, rindo-te do jogueta 
com que o~ caodidatos se empurrão uns aos outros, com 
que candidatos que não teem esperanças, que nllo teem 
dMríctM, que audão â cata, Cúmo não se1 se Paturo~, 
da fortuna, se esforção para que se lbes abra. um cJrculo 
em que se pos1ãe mette1·, abraçados com outros. 

Cou:a notavell N~o hlol um 1 ó deJses filhos da forturta 
qut~ nunca entendérão que se devião ligar ao solo, pro­
curar-lhe o~ aeus iuteresses, :ustentar-lhe as suas neces• 
3idades, trarar do9 direitos, das nece~$idade~ desse povo 
para ligar seu nome a e!! e, para ter uma eleição, ceita; 
não ha Ulll desseJ que ain~a ha pouco erão mand!ldos 
para aqui ou para. alli de encoromenda, afim de $erern 
eleitos, que não .:~tejão anciosc.• par<! que pa.vse o projecto 
qu~ lhes ~bre est!aço para serem eleitos. Dirão: « M:ts 
eltltos por quem ? » Pelo governo. _ 

Vou ler palavra$ de um do~ mecoJ suspeitos amigo~ 
de&sas idé~s. Aqui está o que se lia ainda hontem á tard~ 
em uma das folb~s que mais :ustentão a necessidade da 
reforma do~ círculos:. (lendo) • Certo cau:a nojo e:::e 
e~pectaculo que presenciamos I causa tanto nojo essa 
farça, corno dá v(:ntade de rir e'aa outra larça que ás veze~ 
se representa, dízendc~!e que não se quer que o governo 
intervenha na eleição, qt1ando nccessaria, inevitavel;.: 
mente toda a eleição se faz, se tem feito, se lla de fa7él' 
pela gu~rda nacional, e feios subdele~adoa e delegado:, 
isto é, pelo goveruo ou por seu' ageDtes .subalternos. ,. 

Quando se confessa isto, quando 11e reconhece esta. ver· 
da.d<", p~ra que bão de estar ainda tratando de mud~nças 
de circulo:w, de círculos de um para de dous e para de 
tres deputéido$? Deixe-se o goveruo coDtinuar a fazer 
eleger a quem quizer, irá sempre bem, el!e sempre tent 
r:~zão; pelo me11w~ ha de sempre achar quem lhe dê ra­
zão e muita razão. Eu nao estou em unid~de nesta idéa, 
tenho muitos que pensão comigo que o que se precisa é 
rehabilitar a eleição, torn~ndo a exprestão da vontade; 
da escolha do cons!ituiote. Depois vem dizer-se : ~ Da 
luta.-Lut~ porque? --Porque ha interesses.- Bem, aca· 
be-se a luta, de1app;recendo o interesse; fique só a Possa 
vontade para lil.zer eleger quem nos aprouver. • -

Mas d,} quem é a luta que púde fazer derramar 
sangue? O Regenerador o diz: quem lu ta são os delega· 
dos e $Ubdel~gados, são as autoridades entre si, e, ae a 
luta é das autoridades, o governo que as cohiba ; tenha 
força bastaate para i~so,para dizer ás autoridades: « Não 
lutem; ao meno1, se querem fazer arranjos, ententião-se, 
fação-os amigavelmente, e nao derramem sangue para r.e· 
partir o pão de ló que cada uma. quer dar inteiro a seus 
amigos, mas que não chega para todos. • 

~la• vamos á hi~toria do projecto: loi elle apresentado no 
dia~ de ago~to de 1859, para divtdir o partido que lutava 
Pa camara dos deputados contra o mJnisterio, e como 
arma para dissolver a opposiç~o. Então houve bast~nte 
força naquelles que e$tav~o· ligados para niio se deixa· 
rem engodar com es=a isca que st:lhe13 :.ltirava, aotepon~ 
do a tudo o seu dever e opiniões. O miniaterio. oão póJe 
por esse meio desfazer a união dos seus adve1urioa; e o 
projecto foi deitado á margem. 

Veiu o anno de 1860, e O· minlsterio, que tinha e tem 
muita força para se collocar entre os partidos, que devia 
lnterfONe entre elle~ e impOr-se lheH, preferiu accom· 
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modar-se e sujeitar-se ao lado mais numeroso, e des 
prezar, ~ mesm~ maltratar, o hdo menos numeroso, 01 
seus ant1gos am1gos. 

Ha um nobre senador que no~ diz de vez em quando 
grandes verdades; maioria, maioria, a qu~nto nos obrí 
gas l O tal arranjo de maioria, dtz elle, é o flagello do 
imperio. Ora, no governo representativo ha de haVei 
sempre maiorias; é pr~:ciso respeita las, mas nunca su 
jeitar-se-lhes contra apropria convicçã::>, contra os com· 
promisso:; da vespera. 

Ha mai; uma razão em fav.>r da nece~sidade de it 
o projecto a uma commio~são. Elle foi apre~entado na 
camara dos deputados, e enviado a uma commissão que 
o alterou, e alterou-se ainda na 3a discuisão, de sorlt­
que o projecto sahiu muito diverso. Ha t:es; pt~nsamentcs' 
o do proponente, o 11obre deputado pelo di~tricto do S:s­
cramento no Rio de Janeiro (que parece que ~nda sacra· 
mentado neata mole:!itia eleitoral), e é provavel que ell~, 
como ministro do imperio, o combin~sse c:Jm o~ outros 
seus collegas minittros, e não sahi1se a publico sem ore­
toque de um dos directores priocip~es da politica de 12 de 
dezembro; porque, f<~ça-se justiça ao ministerio de 12 
de dezembro, elle não encobria que tinha directore!. 
O presidente do conselho rle elltão disse do seu Jogar: 
« Tenho tantos directores quanlO$ são os noz:os "'migns 
importante~. ,. 

O projecto, pois, de um deputado distincto, que era mi­
nistro, combinado com os seu$ collegaa ministros, e que 
foi ex:unin~d.J, emendado e corrigido por um dos direc­
torez da politica, de'+'ia ser um ptojecto muito bem pen 
sacio no sentido que e!lo tinha em vistA ; entretanto a 
commis;ão emendotl~ o. O senado quer ver as dill'crenç;\s 
entre um e outro 1 S! a commi~'ã'·' se encarrega di$~o, 
vá ã commi~~ão, apra11ente-nos as dífferença~; no seu pa­
fecer; e aquellei que duvidão d:ÃS dilfaenças podem r e 
correr á leitura de ambo~, e verão qu•) e~tão dill'.:rente=; 
o e'pirito é sempre o mesmo, mas ha differenças na• 
dispO$iÇÕCS. 

Ora, o senado, sem ter estudado a ma teria, afim de ve1 
se é talvez r.oelhor a primeira proposta, se o primeiro 
conselho é preferível, porque até ha uma regra antiga. qne 
diz: - r.emp e o primeiro conselho-, hto é, a primeir3 
idéa é muitas vezes a melhor idéa, não deve votar o pro .. 
jecto. Um h@mem faz o seu plano geral, escreve-o, tem 
um pensamento inteiro, s€guido, e a obra ~ahe regular ; 
depois vem uma emenda, vem outra que faz-lhe enxe1 tal 
um interesse diverso, a obra torna-se de retalho,, e 
afinal está peior do que antes. 

Lançarei os olhos sobre qualquer disposição a esmo : 
(lendo) • Nenhuma provincia darã men<H de dous depu· 
tados á :~ssembléa geral ; » Eu vou tirar argumento, que 
não pó de ter resposta, contra este artigo : ~ Nenhuma 
terá menos de dous deputados. • O que diz a constitui­
ção? Art. 90: (lendo) 

c As nomeações dos deputados e senadores para a as­
semb!éa geral e dos membro~ dos con>elbos geraes das 
províncias terão feitas por eleições indirecta~, elegendo 
a massa dos cidadãos activos em asiembléas í:arochiaei 
os eleitore~ de provincia, e estes os representantes da 
n~ção e provlncit~. » 

Admiltill ou decretou mais a constituição que uma lei 
regulamentar marcasse o modo pratico da eleição ; ma~ o 
que quer dizer marcar o modo pratico das cleiçõe;? E' 
fazer com que as localidades tcnbão 011 repre4entanleJ 
que devão. ter na razão do numl!ro de seus habitante: ; 
dabi o que se seguiu? Vciu o decreto de 2G de març'' de 
1824 e marcou 1., 2, 3 etc. para cada província, segundo 11 

base da população ; a constituição o que, f'oir, quer é qu11 
a representaçao s~ja o mais igual ; n:!o é potisivel admitth 
que umas províncias elejão um deputado na razi.io de 
!:!0,000 habitantes, outras na razão de 4,0,000, de 60,000, 
c até de mais. 

A constituição e as leis são justaP, equit<ltivaD, iguae~ 
para todos; não podia aümittir, pGis, que a bl!se da 
eleição, a base pe~soal, fosse diversa. Uma lei regula­
mentar que vem, portanto, dizer: • Nenhuma provinc:ia 
<\ará ·menos de dou~ deputados'; quero dizer, tenhão uoua 

as província$ que tenhão 30,00) habitantes, e tcnlla 
tltmbem dous a província que tenha 100,000 habitantes, ou 
mais,- se rã ema.lei constitucional? Qaem autorira o corpo 
legislativo para !Jzer e'tes arra11jo~ t A razão da divisã() 
em circulas não autorisa a violação do princípio consti· 
tucional, que as:enta a representação n ·~cional na base d .\ 
população. 

Vá, pai=, o projecto, á commissão de constituição, e 
occupe-se o senado do exame das lei$ de força, para du 
ao governo o apoio pre~iso, e que muito o póde fortale­
cer nas.questões extenorc•. 

0 SR. PaESIDEJ.IlTB Do CONSELHO : -Estou com muito 
medo deâte zelo. 

0 SR. SOUZ! FRANCO: -V. Ex. não tem razão pala 
<~szim desrrezar o meu apoio nas questões txternas1 e 
r~~ m:~l em dizer ... 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : -Tem por fim uni .. 
camente atrapalhar. 

O Sn. SouzA. FRANCO:- ... porque V. Ex. sabe que 
o meu voto sempre tem alguma pequena importancia, e 
não póJe ser de vantagem que se acredite fóra que ha no 
imperio quem negue aeu apoio ao governo em questões 
exteriores, repellido pelo proprio governo, que com o 
apoio de todos, sem excepç:lo dos fracos como eu, deve 
$e considerar um pouco mais forte. · 

0 Sn. PRESlD2NTE DO CONSELHO : - Não sei ... 
O SR. SouzA FRANCO:- Neste caso agradeço a V. Ex. 

o ~pr.t·ço em que tem o meu voto. 
0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO;- Uma oppo~ição 

aasim nunca pó i e dar força ao governo. 
O Sn. SouzA FRANCO : - Ficarei em um des1es C2$0S 

a::n que, como dizia Black: • Hei de servir sempre ao meu 
pa1z, sejão quaes forem as mãos em que elle venha a 
clhir. ' 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Muitas vezes é um 
topico p~ra estender maia um discurso. 

O Sn. SouzA FRA:NCO~- Não; quando se quer esten­
der mais um di:curso tem-se topicos de entra natureza ; 
ha questões serias em que não $C brinca. Fique V. Ex. 
certo que em questõe:; exteriores aquelles que, corno eu, 
sempre ~e prestárão a apoiar os sovernos, sempre, mes­
mo em terepos de ministerios a que fizerão a mail; viva 
oppos:ç11o, fallão :eriamente, e talvez não fa'lem aquelles 
que aproveitão-se destas occasiões para combater os mi· 
oistro:a. 

E' minha convicção qult', se o projecto for á commissão, 
e!la o estudarâ, afim de illustrar o senaào para poder fa· 
zer, não ~ste :onrw, mu em qualquer dos seguintes as 
alteraçõrs de que precisar a actual lei de eleições. E' 
muito natural que na1 proximas eleiçõts a lei de 1855 
saia triumphante de grande parte das accusaçõos que re 
lhe fazem ; é muito de crer que n.o primeiro ~nno a 
ex.ecução dessa !e i não fosse tão bem dirigida como póde 
ser agora, e que sob a direcção do actual ministerio em 
que vão haver eleiçõe1 livres, eleições completamente 
livres, essa lei tellllll uma execução tão 11ati~factoria que 
ainda aquelles que hoje clamão e insistem (aão poucos) 
pela iua reforma mudem de opinião. 

Eu, portanto, inliato na conveniencia de que vá o pro­
jecto á commissão, ill&isto, repito, p~rque estou conven· 
cido de que a commissão de constituição do senado não 
ha de faltar aos seus precedentes de dar, logo que seja 
possível, um parecer luminoso e tal que possa illustrar o 
senado, que posJa habilita-lo para tomar resolução defi­
nitiva sobre uma materia deata importancia. 

Dada a hora, o Sr. presidente declarou adilda a discus· 
~ilo; e deu para ordem do dia da ~eguinte seuão : 

Primeira parte (até o meio-dia). 
Discussão da redacção qae se acha sobre a me~a, e aa 

outra~ materias já designadas. 
Segunda parte. 

Continuação d~ diGcue,ao adiada. 
Levant7U·Be a sersão âs 3 horas da. tarde. 
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EM ~8 DE JULHO DE 1860. 

Pl\BHDII:NCIA DO SR. !IANOEL !G:N.ACIO C,\V.ALC.ANTI 

DE LACERDA, 

SIJM:IHRIO.-Expe~iente.-Requerimeoto e discurso do 
· Sr. O. Manuel.- Projecto.- Pr1me:ra parte dni!Jrdem do 

dill.- Questão baoc;.ria. Di:curw do Sr. Souza Franco. 
Approvação d;t re,~:•cçào.-Segunda parte da ordem do 
dla.- Reforma eleitoral. Discuno do ~r. Dias de Car­
v:,lho. 
A.'• 10 horas e 50 minutos da manhrí o R r. presidente 

abriu a scasão, catando preJentes 32 S11. senadores. 

Lida a acta d."l. anterior, foi approvad-a. 
O SR. 1o SECRET.AiliO deu conta d1) seguinte 

EXPEDIENTE, 

Um aviso do ministerio dos negocios do imperio, par­
ticipando que Sulil Magestade o Imperador se digna de re· 
ceber no paço da cidade, á I hora da t~rde, ~ deputa­
ção do s~nodo qne tem àe comprime!ltat• o me1mo Au­
gu,to Senhor no dia 29 deste mez, moivenario natalicio 
da St:rcnissima Princeza Imperial a Sra. D. habel.- Ficou 
o senado inteirado. 

Dous officios do 1° secretario da c, mar a dos deputa· 
do1, acompanhando as segv.intes 

Proposições. 

• 1.a A assembléa geral res(JlYe : 
a Art. 1.0 E' approvada a pensão annu:.l de 4ooa, con­

cedida por decr<eto de 30 de junho do corrente. anno a 
Pedro Jusé CaH'Io.w. 

c Art. ~.o Fi cão revog. das as disposições em contrario. 
"Paço da carona dos. deputados, em 26 de julhode1860. 

-Conde de Baependy , prestdente. - Antonio Pereira 
Pi11to, 1.o sEcretario.- Candido Jllwdts de Alm1ida, 2o se-
cretario. • · 

" 2.a A as1embléa geral resolve: 
• A1 t •. 1.o E' o governo autorisado a aposentar a Silva no 

Francirco-· Alves com o ordenado quà p~rcebe Da quali· 
dade de membro da ju&ta vaccinica da córte. 

c Art. ~.° Ficão revogadas as duposições em contrario. 
c Paço da ca.mara dos deputados,em ~6 de julho de 1860. 

--Conde de Baependy, pre1jdente. - Atntonio Pereira 
Pnto, 1. 0 secretario.- Candido Mer1des à~ Almeida, 2o le­
cretario. • 

Forão a imprimir no j'ornal que publica os trabalho• 
do senado. 

REQUERil\IENTOS. 

0 SR o V .ALLASQUES offerece11 O seguinte 

Requer:mento. 

• Requeiro urgmcia para que, de prtferencia a outra 
qualquer mat~:ria, entrem em ultima disCU$$iiO na 1a pute 
da ordem do dia seguinte as propo•içlies vindas da camara 
dos deputados autoriuudo O g\lVCCD(l IÍ mandar matri 
cular e admittir a f;ozuem exame das rpaterias do to ann:;~ 
das r~culdade~ de dir.eito e de mediciua varios estudante•. 
Rio de hneiro, 28 de julho de 1860.- Vallasques., 

Foi apoiado e 11pprovado. 
o Sa. o. M.ANOEL motivou e mandou â mesa o .se· 

guinte 
Requerimento. 

• Req~eiro q;"Je o proje?to relativ~ ao 3rt. 6o.§ to da 
ccnstitu1ção, approvllrlo Já 11m 1.a ~hacussão, reJa d~do 
para.ordem do dia 30 do corrente o discutido de prefe· 

rencia a qnaesquer projectos tob"re loterias. Rio de Ja* 
ueiro, 28 de julho de 1860.-D. DI. A •• ~fascarenlzas. • 

Foi apoiado e rejeitado. 

PROJECTO. 

O Sa. V.ASCONCBLLos enviou tambem á mesri o se­
guinte 

Projecto. 

«A :usen.Lléa geral resolve: 
«Artigo unico. A garantia conceditla ao capital addi. 

ciooal de 1,200:000$ que a Companhia de Commercio e 
Navegação do Mucury foi autori11ada a levantar por em­
prestJmo dentro ou fóra do imperio pela lei o. 1,011 de 
S de ju!ho de 1859 terá a mesma natureza que a garan­
tia concedida ao capital da estrada de ferro de D. Pedro II. 

c Paço do senado, 28 de jullr.o de 1860.- P. D. P. rle 
Vasconcellos. • 

Ficou sobre a mesa para ser examinldo. 
Comparecêrão no decurso da sessão mais 10 Sr.s •. se• 

nadores. · 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA. 

llEDA.CÇÃO DO PROJJ!CTO BA:NCARIO. 

Entrou em discussão a redacção das emendas do se* 
nado á proposição da camara doa deputados que de­
clara que o Bar..co do Bra:il e mas caixas flliaes são 
obrig:~dos a realizar suas notu em moeda metallica á 
vontade do portador. 

O SR. SOUZA. FR:\NCO:- Pedi a palavra para fazer 
algumas observações sobre a redacção, DO intereste..cia 
melhor intelligencia deste projecto. 

As lei; devem s~rvír-se de um e mesmo termo. quan· 
do qnerem determmar uma e a mesma cousa; a altera­
ção das expressões póde dar logar e dá logar a muitas 
questões. 

Na redacção deste projecto nota-se, por exemplo, no 
art. f o o seguinte :(lendo) • Nenhum dos bancos cre~dos 
por decreto do po~er executivo poderá emitti~ sob a fór­
ma de notas ou bilhetes ao portador quaDtla superior . 
ao termo medio das emissões apurada no decurso do 
-to Eemestre do corrente anno, emquanto não e'-ltiverem 
habilitad0s para realizarem em ouro o pag~mento das 
suas notas.» 

Para realizar em ouro o pag~mento de auas uotas. 
Esta mesma expressão repete-rena segunda parte do § 2o: 
(lendo) « Nenhum dos banc.os. creados por de~reto do 
poder executivo poderá emttt1r ou manter ua Circulação 
notas ou bilhetes cm gl:'ral, escriptos que contenhão 
promessa ou obrigação de valor recebido em deposito 
ou de pagamento _ao JlOrt~dor de qumtia mferior a 50~ 
~:~a có:te e província uo Rio de Janeiro, e :::sn nas ou­
tras provincia;. 

c Se dentro de seis mezem contados da publicação desta 
lei o Banco do Brasil não se achar habllilado para reali­
zar su&~s notas em ouro, não poderá dahl em diaote con• 
1ervar na circulação mais de !!5 °/o de sua emiuão. ,. 

Vem agora o § 3° e diz : (lendo) " Se M fim· do prazo 
de um anno, coutado da publicação desta lei, os bancos 
na o se acharem habilitados p:.ra trocarem sua• nota; 
por rn!leda de ouro. • Já nao ~ por ouro, já é por moeda 
de ouro. 

Vem depois o § 4°, que diz: (lendo) «Será permlttido 
a.os bancos de circulação, que actualmente se achão 
crEJados por decreto do pcder executivo, aubstituir seus 
titulon de garantia pelos valores mencionados no § 1o 
delate artigo, e, logo que 1uas notas forem convers1vei~ 
6m rnõeda de ouro á vontade do portador, poderão emit­
tlr, etc. • No proJecto que foi votado em 3& diacussão 
dizia-se em- em moeda metallica.- Em todo o caso ha 
artlgofl em que o troco é em ouro, ha artigos em que o 
troco é em mceda de ouro. 
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Ora, se se adrnitte que os bancos tenhão como fundo 
de reaerva, para pagameoto de suas uotas, ouro em 
moeda, ouro em barras, e pr11ta, como é que se não ha 
de admiltlr que possa tr(;car em ouro e cm moerias, e 
me1mo em prata até certo pont•>, r.té o pont.) em que a 
.1 ia admitte nos p~gameotos, regundo lhe for posaivel7 
:l 11 todo o ca&o não ba uma exp1 e~bilO que indique qual 

d a obriga~ão Jestricta do banco. Uma vez quererá o 
llflt co pagar em barras de ouro, e a pa1te uquerendo 
m~~edas poderá ir ajuízo, e, expoodo que naoiot pag~ na 
l."l! 'lla da lei e que o baJJco fa!Lou ao seu pagamtnto, po­
d ,; tá h a ver quem o julgne no ca•o dt f~lleocia e SUJeito 

:1 $Vntença. OuLra vez <~ parte dtsejJrâ b;mas de ouro c 
o IJ.1nco preterirá pagar em moeda&, c hllo de suscitar~5e 
d .~ !dae. Não digo q11e veste caso ae julgue alguem com 
~· u reito de r.equerer urna fallencia, porque a moeda de 
oa:•J é obrígatoria nos pagamentos; mi:la hllo de suscit;;r 
dl~l'idas, a parte ha de eoLen.ler que nào foi sati~l!!ita a 
1· i, e os bancos ga.llbaràõ inimigos rnjuatoa por falta de 
1.!.1~! r)~ição q11e forme regra invuiavel. 

3t. ac admittiu além diAso q11e a prata faça parte do 
h.::!"-oJ disponível dos bancos, era preci~o de qualquer 
!ilt'I!U a.dmillir que quando o bauco não tenha para. ofle­
recer em pagam;;Dto senão prata em barr01s, ua falta au· 
Sll]Uta de ouro, em occasiões extraOI dinHias, po1s.;, 
ollerece-la sem que se entenda que l~lta â realização da' 
notas. 

Et~ não digo que se faça uma disposição neste :entido, 
6~1:1 1~:nciào; ma~ e)tou mostr·ando que ha aDtiuc.,mid, 
t;ll'lt• :.,a ab*urdo entre as disposições. Digo que ha ab~urtlo, 
p'J. 1l'e obrigu na proviocta de Pern;,mbuco, na da Bahi> 
e 1!tU qualquer outra, onde não b~t C~la da moc:dd1 a pagcr 
em n·oeda de ouro no caso que $Ómente t~:nba b;uras, é 
1!-•_.,;~:ar a grayes inconvenien!es os bancos des~as pro­
Ví<ICi<lB e fue·los quebrar nece~sariamtnle em caw.s em 
q~u ~ Hes na fórma da lei. teem a quantidade d~ metat1s 
llt:ce.osaria J:ara aati~bzer a ~ua obrigaçao de re&lização 
e111 metaes. 

E:n todo o caso saiba-se em que ficamos, :aibão os 
l.>Jl,~os se silo obrigados sempro a trocar em moeda de 
~Ur' ,ou se podem trocar tambem em barras; a redac­
ÇáLl neste caso deve ser melhorada, deve ser untforrLi.sa­
da. Eu não lembr:orei aenão a coavtniencia de voltar o 
projecto outra vez ã commissáo para procurar hHmL•ui-
5ar essas diversas dispo~i~ões, e, ou .fix:;r que se [Ó:f<:: cm 
alguns casos pagar cm b .. rras de ouro na falta de moe 
das, ou levai' ao ex~esso de ex1gir que :ãc p ·gue sempr~ 
em moeda metallica me~mo nos Jogares onde não a h ou· 
ver· ua occa$ií\o. · 

Uma redacção deatas não tem precedentes em paiz 
nenhurn, e ~e os tiVí:S>e seiia v~quelle' paizes cud~ o. f .. -
cilidade de cunhar o ouro e a prata é a maJor po~siveJ. 
Na logJ,terr<~, por exemplo, o banco recebe todo o ouro 
que se lhe leva em barras e dá immedíatamente moeda 
melallica; entre nós o B<tuco do B· asil uão póde faze-lo, 
nl!.o a tem s~fficie.the. Poderá ter que:a venha a ter, mas 
nao a tem hoje. 

Na Inglaterra, como eu disse, o banco troca em moe­
das o ouro que se lhe leva, tirando uma muito pequena 
commissão, õi q11e o port~dor do ouro 1e sujeita p<tr.:. não 
eaperar os 1/.i ou 20 diaa; que a ca~a da moeda demora o 
cunho dt~s barras, redtitutudo em motdas o mesmo peJo 
recebido tem seDhorJ11gcm. Aâsim na pratica sór.riente 
o Danco de Ioghterra é qufm occllpa a casa t1a moeda, 
e tem 1empre a ~uffi!.liente pata d<.r por barras ~e lhe é 
exigida. 

EuLre nós não póde ser posrivel, especialmente nas 
províncias da Bahia, Pern;uuuuco, Ce01r á, que vai te1 
uma caixa filial, Mara•· hão, •tu e 11 tP-m, Pa râ, S. Paulo, 
lllo· Gr~nde do Sul e MmatJ-Gt•raer;, obter a moeda quan­
do o que haja sejao b~1 ns,e nâo te em casa da moeda para 
rerluúr lU mesma11 barras"' moedat. 

não se queira redigir 2s disposições de borte a favorecer 
os portadores da .. notas, de wr te a accommodar-ee com 
as circumstancias t·speciaes das provincias, oude não ha 
ca•a da n:trJeda, diga-se llO menos uma e a mesma cousa 
'~"mpre, e ,a,ua-~e que é por mo.·eda metallica qlle teem 
de oer troc."das em todt s os caaos: e não por metaec em 
uma occastli~> e em outra occasiào trocadas por moeda 
metellica ou moeda de ouro. 

Estas dilfe· entes I'Xpressões em uma lei bancaril'l, em 
umn lei de ~oeaao:,hão de dar Jogar a mui~u duvi1as, que 
é tempo am~:t de ev tar, e.urn dia mats que te gane, 
U boras m•Is que se demore, remettendo á commissão 
de redacção o J.>Tr.•jtctu para servir-te de uma unica e a 
mesma expr e=8ão, de sorte a e v i ta r duvidas, não é 'tempo 
que se chl re QUilodo a lei póde ir melhor redigida. Eu, 
pomnto, lembro que a redacção volte á commiai3.o para 
rever e harmouis~ar :1$ dispmições, servindo· se sempre 
de una e a mesma (·xpres~ão, de sorte a evitar a1 du­
vidas que eu tXj>Uz que se podem dar. 

Requeilo que volte á commissio de redacção para 
e~te fim. 

O Su. PilE SIDElUE:- O regimento o que diz é que na 
leitura da redilcção puderá sJJpprimlr-se ou ~ubstituir-se 
uru ou outro te1 mo da dicção; a i11lo, pois, d~ve o Sr. te~ 
nador limitar-se. 

O Sr. Souza Fraoco e11viou á mesa um requerimento 
para q11e voltas:~e a rtdJcção á com missão respectiva. 

O SR. PRESIOR:NTE ('lepo;s de examinar o reque­
rimt:Dto): -Duvido rec~;ber o requerimento, porque Dao o 
<~.cho col.lfwrme ao Jegimellto, que ~ó pe1mitte que se 
~ul>:stitua ou ~upprim<t um ou outro termo da dicção. O 
que me parece, poi,, r,.. guiar é qu~: o Sr. senador offe­
reç~ :.lgu I.Da emenda nessea termos, u1 nota t·bscuri·hde 
o.u falta de harmonia na redacçã(\; mas agora um reque­
nwento pllra que volte á commi~~ão é innovoção que uão 
tem !1recedentts uo ~enatlo. . 

O SR. SouZA. FRANco:- Se V. Ex. q11er, eu mando 
a emeuda neue •ent:do. 

O Sa. PRESIDEN'IE:- Acho muito mai; regular. 
O Sa. ~OUZA FRANCo: -Eu eateudia que a commis­

são de redac~ã(, é qu~m podia melhor f•z~r as emendas. 
O SR. PRl!SIDlll'ITE: -.A commis~ão de redacção jâ 

fez o seu traLalho; quem o nãu julga bom é que o deve 
ern~:ndar. · 

O SR. SouzA FRANCO: - Maode-me V. Ex. os papeie, 
e ~u farei a emeuda, Embora seja ·contra o meu propo­
eito, que é de não eruen .lar nada 11e•te pessimo projecto; 
e V. Ex. deixe e~tar na mesa o requcrim~nto, deixe eer 
lido, deixe metrno aer rt•provado, afim de que e!le poua 
s ,J1ir publicad'.l, e ver· se que eu eatna fazendo um ser· 
Y:ÇO. 

O Sa. PRESlDRNTE:- Como o posso eu f"~er, se en­
tendo que o não devo admittir? 

O SR. SouzA FRANCO: -Não vejo razão para que 
V. Ex. não o Wól.ude sómente Jêr. 

O Sa. PRESIDENTE:.- Mas para que lê-lo, se não póde 
ser apoiado, neto di6cutido 1 O regimento, como jã dis•e, 
permilte supprimlr ou substituir um ou outro termo da 
dtcçã('; em!!nde, pois, o Sr. senador a redacção, e está 
tudo coucluido. 

Veiu então á mesa a seguinte 

Emenda. 

• No § 3° do :m. 1o diga-se-em Jogar de trocar suas 
notas por mocd1 de ouro- trocar $Uas notas por ouro.­
S. R.-Souza F1·anco. • 

A minha objecç:io, Pf,rt;mto, é e! ta: ha antouomía, 
ba opposiç!i.o, ha COllHl que absurdo nas dispo~içõe•, e é 
;rreciso ·tratar de harm• .. nisa-Jas. Em todo o ca,o, qu~néto 

Foi apoiada e eotrou coojunctamente ern dis.cussão, 
sendo por fim rejeiL~tda, e approvada a redllcção, para 
terem remettida1 as emenda~ à camara dns deputadt•e. 
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SEGUNDA PARTE DA. ORDEM DO DIA.. 

1\EFORl\IA ELEITORAL. 

Continuou a discussão, ::diad2 pela hora na sessão an­
tecec'ltnte, do .requerimento do Sr. !'ouza Fr;;nco, pro­
pondo que srja remettida á commissão de comt1tuiç:~o 
a proposição da camara dos deputados que altera al­
gumas dis~osições da legislt~ção eleitoral. 

Concl~ida a discussão, foi rejeitado o requerimento• 
pro~egumdo, portanto, a 1a discussão da referida pro­
pouçao. 

O .s~. DIA.S DE C~RV A.LIIO : - Sr. presidente, era 
tão facd obtermo~ as honras de homens de merito; bks· 
tava para tanto que nó' nos conserva;semos em siteuc1n 
e dcssemo• o voto de approVllç-~o á~ mtdidas que o go 
vern_tl tem ~presentado nes.ta casa! l\1as não sei porq•·•· 
fatalidade uo' temos prerendo conqubtar a patente d.­
~tU'apalbadores, com c;ue o nobre mu.âJtro, presidente do 
consdho, uão tem cessado ... 

0 SR.. P.li.ESIDENIE DO CONSELHO: - Os factos o de· 
mon~trao. 

0 SR. DIAS DR CARVALHO:-.... de brindar-DOI nesh 
ses~ão. 

0 SR. PalrSIDENTE DO CONSELHO : - 0 facto de agora 
mesmo o demonstra. 

O SR. DIAS DE CARVALHO:- A palavra do nobre 
ministro tem achalio éco na imprensa, e o que nós temos 
feito até o preaente, como um dever de 11ossa posição, 
é accusado de mera atrapalhação. Sr. pre;i lente, não sei 
:se ba hoJe um novo dtccionario p;;ra dtilnir os termo~ 
antigo•. 

0 Sa. PRESIDENTE DO CONSELHO:- Temos Blufe.m. 
0 SR, DIAS DE CARVALHO:- Não conheço tão bem 

o francez como o poftuguez. · 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSE.LDO:- BJuteau não é 
francez, é portuguez. 

O Sa. DIAS DE CAR\'ALU:O: -"Ahi vê V. Ex. como é 
facil confundir o som das palavras com a sua sigoiBca· 
ção, e que eu não conhecia bem o diccionario c.Je Blu 
teau .... EDtretalltO continúo a sustentar que não sei se 
ba algum novo dicciontrio para oa termos de que oos :er· 
vimo• ; antigamente cu ob•ervei que oa homens mau 
eminentes desta c~sa tomavão sempre parte nos nego· 
cios importantes q11e erão subr.nett1dos á discussão do 
senado. Por mais que se prolongasse a d'scmsão nunca 
eu ou vi que um mtnistro ~e levaot:;sse para accusH de 

' atrapalhadores os homens que se limitatão a discutir as 
material q11e era.o sujeitas ao debate. 

0 SR. Pl\l!Sit>l!.NTII DO CONSRLllO;- Está eng~n3du: 
a nobre opposiçll.o não 11e tem limitado a isto; o senado 
e o publico teem pruenciado. 

O SR. DIAS DE CARV .ALUO: - O nobre ministro tem 
razão de incommod~r-ae. 

0 SR. PRI!SlDENTE DO CONSELHO: -Não me iocom­
modo ; ao coutrario eatou freo~co como uma •alada. 

O Sn. DIAS DR CARVALHO: - S. Ex. desej;va que o 
senado cumpriue a promeau que fez na resposta á filHa 
do throno, que todaJ as materias que forao tr •• zidas á 
consideração da :.Jssemb'éJ. ~e1 ai na f~lla do throoo f.,s~em 
diaculida.; e vobdas evte an~o; mas iato .seria possivel, 
senhores! 

0 Sa. PRESIDENTB DO CONSELHO : - Isto é seu, nllo 
é DC'SSO. • 

O Sn. VAmcoNcELtos:- Mas nlio t(:m re1posta. 
O SR. DIAS DE CARVALHO :- Seria pouivel, seubo­

rea, que em uwa sessào de quatro mezes, aind4 quando 
o go,erDo tivesse preparado todo• os projecto,, todCls os 
tr«.balhos, todas es hafurmaçõe• a respeito, n 1e11:Jdo e ,. 
camara dos deputados totaatem este anno toda :A u;rie dt 
medidas que f(não trazidas •o nono conhecimento? 

O Sa. D. MANOJIL :- Era possivel se não diuessemos 
uma pahvra. 

_O_SR. Du.s Dl! CARVALHO:-:- P~r :sso digo que o nobre 
mJoJstro se 10corumMa; e de•eJana que nós no& calasre­
mos, q11e l1ouve,~e Simplesmente votução, porque então 
tudo passana mats depre1sa ao que a vapur. 

Mas não !e hmitou o nobre ministro a esta grave accu­
sacao, de que ·nós não fazemoa mais do que consumir o 
tempo. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : -Pois entre na dis­
cussão que verá o contrélrio. 

0 Sa. Dt~S DE CARVALHO_::- Hei de entrarquandojul­
g~r c ... nvemeute; o Ul•bre m!Dtstro não é o regulador da 
discussão. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- Mas é sua obri• 
gação não tomar o tempo. 

. O SR. DIAs DR CAll vALHO :-Hei de come~ar o meu 
d1scurso por oude a mtuha intellisellcia me acon· 
aelh-r. 

0 SR. PRBSIDNTE DO CONSELHO:- Está claro. 
0 SR, DIU ~<E CARVALHO :-Perdoe-me j deve resi­

goar-ae á:~ condaçõe, do systema repre•entativo •. 
0 SR. PRESIDE.NTB DO COl'lSELHO :- 0 nobre senador 

da mesma sorte; tenho o dia·· íto da censura e tenho até o 
c:tirtiw de chamará ordt~m como me<nbro desta casa. 

O SR. DIAS DE CAUVALHO:- Tenho tanto direito 
como o nobre m ni~tro. s~ o nobre ministro tem a 
liberdade de lançar em ro~to o nosso procedimento, nós 
teiiiOS a liberdíllde d<: dc!~:oder-nos. 

0 Sa. PRI!SlDENTB DO CONSELIIO :-.Sem duvida af­
guma. 

O SR. DIAS DE CARVALHO:- Portanto, o nobre mi-
nistro não tem r11zão de irnt:tr-ae. · 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- Não me irrito; 
o $eobor foi quem lev;ootoa a voz ; era preciso que eu 
t espooliesse no mcsmo tüm. . 

0 SR.. DIAS DE CARVALHO:- 0 nobre ministro é 
que quer dar Ji~ões a todo o mundo. 

0 SR. PRESIDENTE DO CO:NSELHO : -Está eng2nadoJ 
não quero dar li~áo nenbuma. 

O SR. PUSIDENT!t : - Ordem ! 
O SR. SouzA FRANCo : - O Sr. presidente do conse­

lho é quem eatá 111terrompendo o orador. 

O Sn. Dus DE CARVALHO:- M~s, senhores, o que 
Louve de oll'cosivo no.) meu discurso 1 Pois o Sr. ministro 
C<•nclue hontem o seu discurso diztlndo que oão fazemos 
mais do que atrap~lhar, tomar o tempo ao senado, e 
ameaçou que ha de tomar todas as medidas para fazer 
com que p~ss~m os seu~ projel~tos, e nós não podemos 
re1pouder uma 1 alavra a esta accmação, a esta ameaça? 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- Qtlem é que 
faz arncaçaa ? 

O Sn. DIAs DE CA.B.VALno:- O que são as palavras do 
nobre mini•tro: «Iii! i de tomar todas aa medidas para que 
pa»se o pr<, j e c to • 7 

0 SR. PRBSIDBNTB DO CONSELHO : ·• Quem disse iato 1 
0 SR. DIAS DE CARVALHO:- Vem no Jorn2l do Com• 

mercio de hoje. 
O SR. PRI!SIDBNTR DO CONSI!LHO: -O Jornal do Com­

mercio t1az cousas que eu não dia1e, até fallou no adia­
fuento do § 6° art. 10 da constit1.1içao sobre que eu não · 
di$se 1r.da. · 

O SR. SouzA FRANCO: - N!io traz demala nenhuma 
palavra; di! ruenoa sim. 

0 SR. DIAS DE CARVALHO: -Eu continúo a penru 
q•1e o Dobre mmistro Dilo tem razão, á vhna do proce­
dimento que n~sta casa e na outra 1e tem tido conatante-
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mente. Senhores, neste mesmo assumpto nunca um dos 
ramoi do poder lt'gi~I~tivo .... 

dindo nós a observancia das fórmas pratic~das aio da e:n 
t855 na o procuramos protellar a diseu!lsão. Senho1 e;, o 
gastar mais ou menos tempo na discussão de u.ma ma­
:eria, o •er um or;;dor ín•is c"Dcito ou mais difuso n:lo 
c•tá muitas vezes na sua inteoção, e>tá na sua intelll­
gencia e no seu modo de exprimir se. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- 0 Sr. Souza Fran­
co disse hontem, quando se levantou1 que havia de fallar 
tres horas. 

O Sn.. D. MA:NORL : - Tres horas é nada para a dís­
cussfio de1te projecto? . 0 Sn. PRRSID!tNT.E DO CONS&LUO: -1\fas $e manife:t:t 

a intenção ..... 
0 SR. PRBSIDR:NTE DO CONSELHO : - Para atrapalhar 

sómente. 
0 SR. SouzA FRANCO: - P .• ra discutir. 

0 SR, PRESIDENTE DO CONSELHO : -· 0 smhor Rão dir­
cutiu. 

0 SR, DIAS DR CARVALHO:- Não poderei falia r muito 
tempo, porqr1e a minha intelligen::ia não me ajuJa a ir 
tão loPge. 

0 SR. VASCONCELLOS : - Não apoiado. 
O Sn. DiAs DE CARVALHO:- Realmente e~tts apar­

tes perturbão um orador que é acanhado como eu. 
O SR. VASCONCRLLOS;- Um orador que guarda todas 

as ccnnniencias. 

O SR. DIAS DE CARV .ALHO: - Ttnho procura di) guar­
dar nesta casa todas as Co!lveniencias e respeito delido 
aos meus nobre~ collegas·. 

O Sn.. D. ~1ANOEL :-Apoiado ; é modelo nesta parte. 
0 Sn.. PRESIDENTE DO CoNSELHO:- Nao hoje. 
0 Sn. VASCONCELLOS:- V. Ex. é que foi injusto. 

O Sa. DIAS DE CAl\ VALHO : -Não me tenho por mo­
leio, mas faço, te das as diligencias para di~cutir as ma­
terias como entendo, ~em otrender a nenhuma pessoa; 
porém assim como eu procedo, entendo que se deve pro­
ceder para comigo. Quando ditcr1to as matarias pos~o 
otr.:recer argumentos que não valhão nada, mas para mim 
são argumentos; conte,tem, digão que não tenho razão, 
digão que sou um ignorante, tudo isto po:lem dizer·; mas 
não digão que só me levllnto para atrap&lllar. Se nós qui­
zessemos atrapalhar·, Sr. ministro .... 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELUO: -Quem Se diri 
glu ao senhor? Dirigi-me á oppo5ição, a outros que teem 
feito req11erlmentos. r 

0 SR. DIAS DE CARVALUO:- E' meuno por esta in 
justiça q11e V. Ex. faz aos meus colleg~s,. porque V. Ex. 
accu,ando aquelles que pens~o com., eu accusa-me, 
por.que não separo a minha. causa da dos meus com~ 
panheiros. 

0 Sn. PRESIDBNTE DO CONSELHO: - 0 nobre sena­
dor .n.io fe2 requerimento algum. 

0 SR. DIAs DE CARVALHO:- Nó3 Aão fazemos re·­
querimer•tos senão muilo licitoa, e n:lo devíamos ser 
acoimado: de atrapalhadoies, nem proteladores da dis­
cussão. Porventura forão pre3entes ao ~enado os docu­
mentos que o governo. recebeu C?n~ra a lei de cuja 
r!lforma !.ratamos 1 Conv1dcu-se o mm1stro d:~ reparliçao 
competente para arsistír a e•ta discus~ão 7 Senhores, em 
184.8 recordo-me de que o senado, na questão da lei de 
terras, chamou o ministro dos nrgocio• do imper io, que 
então servia, para a discussão ; esse ministro compare­
ceu por e~pDço de. quasi um mez ~a sesrõe~ do sen.1do, 
e eilt:.lo n10guem disse que or~ Srs. senador.;s que discu­
tião a ma teria atrapalha vá!) a discussão i hoje~ porque 
uma ma teria não é votad ~ iro mediatamente, logo se lanç11 
em roJto á Qpposição o HH atrapalhadora. 

0 SR. Plll!SIDBNTE DO CONSELUO : - Tambem é exacto 
isso. 

0 SR. DU.S DK CARVALUO: -·la eu ui1endo que 
ne~ta questão, que tem sido trat3d:l mais de um:.~ ve?; no 
corpo legidatlvo, nunc.:a elle deu um voto de :!ipprovação 
ou rejeição sem que tivt>sso ouvi~n as ruas commissõe~. 
A lei que tr<.tamo1 de rdormar passou por es:es tr11mites, 
quer no senado, quer Dl camHa dos depula':'os: logo,pe-

O Sa. D. MANOEL' -A ma teria é va1ti$siml. , 
O SR. DIAS DE CARvALHO,- Ma~, senhores, bouve 

taata injustiçR pnra comaosco, tratou-~e-nos com t~nto 
menosprezo, que até se declarou em· um objecto de 
mutta gr11vidade que OR votos da.do!l por pessoas que 
se Otlpotm â.i medidas da admin,straçào não merecem 
nenhuma ÍD;Iport:.ncia, tal vez até Jl'jão proprios para 
desvir tu~ r as medidas do goverao. 

0 SR. PRESIDK:NTE DO CONSELHO : - Está tão mbÜme 
que eu n~o entendo is$0, 

0 SR. DIAS D!i: C.!RVALHO:- V. Ex. perctlle muito 
bem. . 

Não se attendeu a que em questões de interesse nacio­
ml com qu;;l,luer paiz estraogeiro, o coo curso de todos. 
a declaração r.!e todos a seu ravor, por mais insignl.tlcanté 
que se queira considerar um ou outro in iivid11o, é sem­
pre gr~nde vantagem r ara o governo, porque asaim elle 
pôde contar coto todoP. · 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELDO :-Era um perioJo 
para Estender o discurso. · 

O Sa. DIAS DE CARVALHO:- Fosse qual fllsse a in­
tençao com que o m~:~u no~r~ collega tratou deste ponto, 
não merecia do n:Jbre mrntBtro que lhe lançagse em 
rosto expressõell tão ponco adaptadas á pes,nll que fJI­
lava, á materia que diGcutia. O nobre rainisrro devia 
antes regozijar-se •'e ter o ce:ncurso de to ;os nó~ quando 
se tratasse de t~es asmmptos .... · 

0 SR. PRESIDllNTE DO CONSllLIIO :- E3tá hoje com 
a ferula na mão 1 Não aceito lições. · 

0 SR. DIAS DE CARVALHO : - Tenho muito pouca Íl·r.· 
ça para poder empregar a (erula. contra o nobre ministro ; 
esluu defendendo o meu collega d~ uma exprobração que 
elle não merecia; entendo que era m~is pr(lprio da parte 
do nobre ministro :~ceitar a sua offerta do que rejeita-la 
pela m:aoeira por que o r~z. 

0 Sn.. PRJ!SIDR:NTE DO CONSELHO: - 0 juiz #OU eu, 
c não tomo os seus conselho", porque não me agradão 
agora. 

0 SR. DIAS DE CAilV~!-HO: -;- S~o dados de graça, 
póde despreza-lo•, não exrJO retnbu1ç:Jo algum·. Sfnho. 
res, desprezemos este caminho •uave e commodo para ex­
pormo-no' ao> trabalhos que resultão s~mpre a todos 
aqueHes que 1e empenbão nas discussões de m:~teria:; im~ 
fOrtqnte:; mas nada disto se quer, não s~i o que se ex.ige; 
ao mesmo passo que o go,erno tem dtto que deleJa a 
discus~ão, que não .foge ao debate, mostra-se indignado 
contra aquelles que discutem e debatem. 

Tratamos, senhores, do asmrrpto mais importante e 
mais vital dos governos represenhtivos. 

0 Sll. PIIESIDBNTE DO CONSELHO:- Entra na materia 
agora. 

0 SR, DIAS DE CARV.ALDO:- V. Ex. o diz; talvez 
'eja mais uma div:~gação. 

Tratamos, como disse, do usumpto mlis importante 
oo syrtc>ma representativo, d~ eleição do~ re~reJentantes 
da nuçllo. Não farei uma longa historia da lei, cuj~ revo­
gação ora se pl'opõe i mas o ;t'nado sabe que já em 18.~8 
esta idéa foi apre•entada ne~ta casa, e talvez ella tivesse 
r~ssado t-ntiio re não occorresse uma circumstancia 
que fez com que o sen:~do adia1s~ a sua ?iscossão. O Sr. 
presi lt>nte do conseHw, que entao servia, adoeceu, n~o 
pólc continuar a vir á; IESiÕ~$: por esie motivo o se­
nado entendeu que devia adLH a mate-ria. Já nessa época 
se reconhecia a couveni~·ncia dcst:.t medida; 01 differen .. 
tes pa1 ti.los que se tinhão succedido na adminhtraçiio 
o p:~izproprwlino.para a aJopção dcit[l irlé1: daqucllez 
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que -eatal'!!o fóra do poder desejavl!o que ella fosre ado-· vtroo preparou-se posteriormente para otrerecer alguma 
ptada, por en)en~erem que seria uma salva-guarda para. medida a esse respeito. O SI'Dado ha de recordar-se ~de 
que·to.ias a.s opimões.pudessem obter ao mrnos algum écn que o nobre ·ex-ministro, prtsldente do gabinete de 4 de 
na r~presentação nactoual: De cor êrão annos sem que esta. maió, o Sr. marquei de Olind", dizia no seu relato rio de 
medtdo. fosse o~tra vez. truta da no. pul.~meuto ; ·D!l anno 1858 o seguinte: ('lendo) c Attendendo â cc1nvenitncfa de 
de 1855, sob a mfl·Jencla de um mmisterio que havia de- rever-se a d1viaão eleitoral do imperin, feita em exe.cução 
clar~do não per~encer a nerjhum pa·rt.ld~ txclusivo~ que da lei n. 8~2 ~e 19 de setembro de 1855, e contra a qual 
deseJava a cone~ha-ção de to.los os b~as1letr?s, o concurao reem appa~ec~do al~umas rec!amaçõer, a\l~ga!Jdo-~e que 
de todos para o bem de tod•,s, e•ta 1dé.a fot de novo des-. podta ter stdo mais bem combtiJada.a respeito de drtreren­
pertada; um nobre 1enador pela província de S. Paulo, tes localidades, resolvtu o goveroo.imperlal exigir das pie;. 
qne era .então membro da ca~ara do~ ~1-1putado1, ap~esen .... sld~ncias d~s provincias informações, e1clarecimeutos e 
tou e.m junho daquelle anno um proJecto neste sent•do;: !lados positivos scbre este ()bjecto, ;:fim (le ha~ijitar·se 
~epou provocou-se nest:l :as~ a dtscussli~ daquellc. pro- 1 para propor ao .Pod~r legialativo .as élher.ações aco.D;~elha­
Ject~ d~ 18.48, qne.até enta.o J~Zera no po dos archtvos; ~ da~ pel.t expenenc1a • 
. e .~ proposJçilo fot remeUtda á cam~;a dos .deputados,' ~ Nem toàas as pr·esidencias remHiérão ainda esses 
allt o governo, u!lando de sua naturaiintluencta, advo'gou · trabalho' o governo aguarda os que. faltão para sobre 
a causa. c~m tod.o o emp~-nho, c achou a seu favor, oao i tlles t~ze; um e5tudo acurado cujo resultado apreseatará 
.só a matona da carnar~ rlos deputados, com~ a per,uena i á eschrecida comideração da' assembléa gei"al com abre· 
fracção que até eutão tinha estado e~ oppo"ção. Eu e o: v idade po-ssivel. · · 
.meu nobre collega 1enador pela provm·:ia do Pará .acha· j • • • . 

vamo.;nos entao na ·camara dos deputaJos. Des'de 0 ! • Du_r:mte .o auno d.ecomdo, desde a ~a.~a do ulttmo 
:principio da ,es,ão de 1855, qu1ndo nós nos convencémo3 : rela tono, :lot. neccssano proceder-se a ele1Ç'oes em algt1· 
d-1 ain:eridade c?m qt~e o goverao procurava rea.l.Jzn: mas provmcias para se preencherem vagas no senado e 
as medulas que ttnba pt'o;:o~to no sentLlo de provar· na camat a do' Sra. deputa doi. . . . ~ 
.por ac·tos let~Íilat"'OJ e$sa since;üfade, ddxámos de: • Por motivo de \las a ord~m pubhca D.ao soffr~u a me· 
.fazer opposiçao, e pre~támos ao mioisterio o nosso fraco i no r perturbaç:io em p~rte alguma.:., 
roi:rcurso, sem reauociH todavia áJ noÍ!sas i Jéns 0 que: Já se v é, porta~to, que o poverno ~e pr_eparava para 
nin"nem. exigia nem podia t xigir ' ' reparar pelos me tos convementes algun1 deféitos que 

· P · · •. • ttnhão occorrido na execução da lei quanto â deiignação 
Lerubro-me amda das. palavras solemnes do finado dos tlutrictos eleitoraes. ,Mas nào é este, ;senhores, o 

~a!que2: ~e ~aranâ, pres~lentc d') coo1elho,, quando ~lle ponto principal para que chatr.o a attenção do aemdo. 
diZia que Já tiDhl dado alt:11Ios passos para no li, -e por uso A lei como se sabe foi decretada em 1..st~5 e teve a sua 
esp.era'a q~e nój df'sJe:nos ttr:n~em pas1os pua o mini'· pritneira "xecuçao eai 1R56. Como .foi ~nc!l;r•da n!) a»no 
te no; .e nos, co.nvenctdos da ~J?cer Idade e f~anquez~ ~e ·ioomed1ato :á su<~ execução 1 ~ão :me occuparei ~m ler 0 
·sua.s VIstas poltuca,, não hesitamos em apou r o miOU· que ~Jz 0 relatorio do sr. minlitro do imperió de td6, 
teno. porque e !I e se circumscreveu a clar conta ao. corpo legis-

Uml oppo2ição ~~ levantou do oeio mumo da queiJes Iativ.o rl~~~ prov:deucí~s q:pe .lw.via -toma.do para ex.e<:utar 
que até então tinhão apc,-iado es:e gabinete, e nós nao. a lei= ;vatj'ios ao aono d!!.18S7, depoiJ q•1e ella f~i,~~.~­
acompanhá-n;cs e~sa oppo•ição; nem era pos:ivel acom cutada. QtJalqu~r q.LJ.e seja o juizo q11e .se C.ça ~úellp·ei,to 
.pan·ha-:"13, senhores, porque vós vi:.~rnos bem que, ao pas~o da rn.ane1ra por qnc est.ou C( mbateodo o.projecto,entend'o 
que guerr~av<'!:o o governo, tazião guerra ainda mais ut 0 ~ que devo produzir yer.inte o s~~a~o tod~.s a~ ra~ões que 
ás no.sas l•'éas; ella' er~o sempre o cavallo de bat•lb~ · de•non~trão que gao estâ .suilic1e.ntemente J~StlOcada a. 
contra o qual ae levantavao estes mP.mbros do parbmento · necessidade desta alteração. . 
que se havião separado e constitui do em opposição. C o. ll;,; um cbmor vago, ba um receio prematuro; di2:·se.: 
ubecêQlos então que o paiz g~nharia ae aquelle miniete. · e1ta lei não resiste â aegunda prova; não é possiYel que 
rio reallzasJe o 1eu pensamento. Com etfeilo, senhores . seja outra "ez eX:fCUtada sem que. ooccmã•.> .grandes cala­
em 1855 foi votada pela assembléa geral legislativa 11 lei m!J,das.; nu,, se eu julgar a execução ·da lei hoje peJa 
.qu!l alterou a: lórma da.cJeiç:.io por provinci~s, qne eata· execução que ella teve a primeira 1ez, .e!ltendo que.e,n!J. 
belece? a eleição por c1rculos de ·um de~utado, em Jogar argu:ção ~ão tem ~und<tmento al~am. DlZI~ ~ Sr. co~~e~ 

. da eleição pelo con.curso de toda a prOlincla. Era na tu· lhe iro Lu1z Pedreira d•l :c~ uto hrraz, mm1stro do .JmM 

r ai, senhor~s, que uma ~lter:~ç11o ·tl!o prttfllnda no ~osso. perio, .em 1.857: (Le~do) ,c .Procedeu .o govern?, segund~ 
. s.ystema·ele1tonl produztsse de~conteatamento, ~xcttasse as bases estabelecidas e pelo modo •pre&crtpto ·na le1 
queixa!!, e que na sua primeira execução eacontrasse. n. 84t de t9 de setembro de .1855, â divuão do im,perlo 
mesmo.tropeços que a vontade mais decidi~;~ e mais pro. em districto1 ele1toraes. · 
nunciada não poderia evitar.· · . c Para .ex~cuçã.> da .mesma lei expediu tambem a.s in· 

Foi uma .fatalidade, senhores, que o iJ1ostr.e miaistro strucções que acompanhão o decreto n. ·1,8U de ~3 de 
q119 .auatmtou com tanta •nimaçãf) na a jdéa na caznara. ago,to ,do anno passado, additadas com as dispo~iç~es 
dos deputados não pudes ·e ser ··o exerutor Jo seu pen· . coatidas no. avi8o de ~7 de setembro do mesmo an~c>. · 

· ssmento, porque estou certo de qne se ·elle sobrevhes1e ;c Acbarets anuexos estes .actos do gove~IJo, os:,quaea 
-á passagem da lei, c pudesse dar-lhe o impuho de que. subm··tto ao Y01so esclarecido exame; · ... · · · 
e lia precisa~a, sua e-xecução teria sido ·talvez 1nais: • Em todas as pro,incias· se ·procedeu· pelo novo sys-
salhfactoria. Com 'isto nao quero dizer que o ministerio tema.â. eletçao de deputadqs, â ~ss~m.b}.~a -g!l~al • 
. que continuou na . gerencia dos nl'gocios n:Io fizesse· ·c Tt·-mmdo a peito, como lhe cumFria, dar plena stgU« 
quanto estaYa ao se.u alc~oce para dar á lei uma fiel rança á liberd:sde do voto, recommendou o gov~rno, 
execução.; entntaoto que d _ffipuld~des não tinha de pelo modo mais positivo e termina.nt~ aos aeus del~g~~os 
encontrar esse. mio!sterio? Era uma medida i·nteiramen7e nas províncias ,qu~ por todos oa me1o• ,que _co~.b~~'~erp 
nova; apparec1a, pode-se dJzer, ex abrupto; tinha sido, na es·ppera de sua acç~o ,fl~essem P.;lanter e ~~~P~).t,~r.e,~~e 
·é verdal.le, tra·tada em outra aeuão, mas fnt votada cqm imJ){lrtante e sagrado 'idlreito :do Cldadã.o, ,ob~~~~~~~o e ,rc· 
muita celeridade, o governo não podia e•tar preparádo primiodo excessoa e abusos d~ qualquer ·D'i~~teza,.e qu_e 
cl)m os dados inditpensaveis para poder dar á lei um:~ 1 tendessem a pear. o RU &xerCIClO :OU a I~l~Iticar ·a manl• 
·e~ecução perfeita, e por isso e1a natural que ,ella 1e fest'açllo .do pensaip~·nto c.da Yontade .nacional. . · 
retentuae da flllta de informações, para que D!l divisão «'E se inCt:lizmeate a violencia ·e exaltação das p8llÕ m 
dos circulos o goverRo puJesse satisfazer a tod~a as ne· e a luta de intereues occaslonãrão em po•c~s ·lagares, 
ceJSldadel publicas. '. durante as eleições primari,as, tcenas des~gudave11;. ~e .~p,l 

Com elfeito, queíxlltl'e.s se lev~·~tár.ll.o contra essa parte alguns ~ rraut7e vi~iou o :proce.seo ele.ttor~~ ,~· alt~r.~u .a 
da lei: fm quasl todu as .p·ovmctal houve mais ou Aeldad.etra e;xpress~o ,da~. u~~.e.•, folgo ~e.re~~~~~e,ç~r .e 
mtaos clamor, porque não tiub:lo •ido attendidas e con- ~.mrmar 11ue em,geral.a .. tp~JOr ,lrao,qu~za e .ltb~!d!l~~ prF· 
!uh:ldas lU verctadc.nM IICC(ssidlldes pub:.fcas, e o go sidirão á nomea'Ção dos representàntes da naçao, nllo ts 

. ~1 
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fazendo aentir, em acto tão importante, intervenção ou cailcs, e' contra os quaP.i não tit1ha havido ne~:~huml ;e. 
influencia illPgitima da autoridade. " clamaçãl.l para sertm elímioados, e fJzer um additamento 

Note-se bem esta clrcum•tancla: todas u sc~>ius de• · daquelles que tivea~t'm adq,Jirido essa qualidade. Diz o 
agrad.aveis de que falia o Sr. ministro daquella época nobre sen1dor que é 1usim que 'e r-rocede e ea Dão du· 
Uverão Jogar nlis eleições primarias. vi do que. em alguma' parte' se proceda li~aim; J:Ilas as­

O Sa. D. MANOEL:- Tudo quanto se diz nesJe rela- seguro ao nobre aen•dor que ha centenares de !regue-
torio é emju't'fi~ação dói lei. das onde ee pr.tica de outra maneira .... 

O SR. D. MANOEL: - Certamente. p SR. DIAS DE CARVALHO : - Não ee pó de dizer maia 
em seu favor. · . O S_R. Dus. DE C A R :V ALHO: - .... onde se faz: a qua~ 

o SR. D. MANOBL: _E' verdade. llficaçao a arrntno da• JUntas qualifico docas .... 

O SR. DIAS DE CARVALHO:- Oía, ser.hore,, se com- 0 SR. D. MANOEL: - E' verd;,de. 
pararmos esse trecho do relatorio do Sr. Pedreira, que O SR. DIA::~ DE CARVALHO:-·- .... sem se dar a razãó 
não póde ser suspe to ; se compararmos o que elle diz por que os cid~daos bão eliminOAdos d~ lista dos votantes. 
sobre a maneira por que a lei foi executada com os fdctos o SR. D. MANOSL: _Nas províncias do norte ha 0 
de que ElÓ•llâo porlemus ter ;linda completo e~queciwento, m1uo1· arbitcio a ess~ respeito •. 
poder.se•hA dozer que a lei actual produziu peiores re-
sultados do que a let an iga 1 Pc.is, senhores, e$lá a nossa O SR. VISCONDE DA BOA-VJSTA:- Não é só no norte; 
memorb tão Bpag .. da que não nos lembremos do qlle é em toda a p~rLe. · 
occorreu na cap1tal da Bahia, quando os votantes arre O Sa. Dus DE CARVALHO:- Sei que nesses caso~ os 
!JHSS!avão uns contra cs Ol.ltrO$ as proprias im;:gens dO$ cidadaos teem recuuo, mas os nobres senarlnres tambem 
templos 1 sabem que muita1 vez, s esse rPcurso é indficaz, porque 
o S.a. D. MANOEL: -- nresmo na capital do imperio. nem todo' o podem empregu f.ffi :azmente. 
O SR. DI '<S DR CARVALHO : _ E:~tar~;mos esquecidos O SR. D. MANOEL: - Aqui mesmo na có te se faz is,o. 

dos facto• que aqui mé.mo se darão 1 O SR DIAs DE CARVALHo:- O rebtorio seguintejá 
O SR. D. MA:NORL: - Muila cacetada dentro das pro· o $f.nad'J ouviu ler; fJi o do Sr. marquez de Olinda; ahí 

prias igrejas. não ~e diz uru~ palavra contra :1 lei, apenas se fiiz men­
ção da n:cess1dade de provideocias para uma melhor 

O Sa. DIA:> DE CARVALHO: - Eu chamei a attenção rtivisao dos circulo~. O reldorio do Sr. con,elheíro 
do s~n 'do para este P"nto, afim de notar qne os m~les St!rgio Teixeira de Macedo, que foi o mi~istro que 
que se teem sentido quasi g~ralmtnte .nas nossas eleiyões 1 uccedeu ao Sr. m:~rquez de Olind<', diz 0 seguinte: (lendo) 
não occorrem d~ ordlUdTIO nas e!o:Jções secund•nas; c Durante o aono ultimo procedtll-!e a eleições na 
e3/)as em quasi todas as partes são feitas pac1ficamente. provmcia do l\lar~nháo para &e preencb~ r uma vaga no 
Náo qaero dizer'que nãu se tenhlio dado irrr>~ulari h des senado; e na cô1 tH e proviucia do Rio de Janeiro, por 
aqui, ai !i ou acolá; m:a 03 factos gravisúwos são todo1 motivo de terem sido nomeado& ministros e secretariO$ 
nas eleições prim·rlas, quer a deiçao se f~ça por p·ovin- de estadt) tres ddputados. 
éias, quer por circules. Não vejo providencia ai~ uma m 
lei antiga nem na ld nova para evitar os peri~os da~ c Em todos se manteve a ordem e regularid~de. • 
reuniões popula1es; nas eleições primaria~ é que está 0 Depois deste juizo apresenlado á~ cam:nas por trai 
m.al que cumpre evitar: e que providencia$, rrenhores, ~e diff.:rtntes ministros, vem o relotorio deste ~nno, e com 
encontrão ne~ta famoEa lei da rtforml eleitoral? tlle,to occupa-se extensamente de~te a~sumpto. Não 

~.;mrtlirei entretanto um l:.lcto: o ex-ministro, cujo relato· 
O SR. D. MANOEL:- Famosa, mas em c.:uactbrfs i!a- rio ha puuco li, llpreu~ntou na camara doz deputado~t 

licos. este projecto de reforma eleitor;.!,~ gcbre isto não posso 
o SR. DIAS DB CARVALHO:- Senhores, um dos gran· deix:~r d,~ r~z~r algumas OU$ervações. 

d~s males que resultão da eleiç:Io primaria consiste prin. Sct o nobre ex mnlÍ~tro esta v~ convencido da necetsi· 
c1r almf nte na maneira por que as qualificaçõ~s são !ti ta~. da de de alterar-se a I :::i el~itoral,ulo devia ter guardado si­
Não sei por que r<~?.ão o govc::rn~,que se occupa de tmta~ lencio iii e~te retpeito no SI!U rel~torio de 1859; o que é 
miudezas, que tem ex:pedidJ tanto~ m:Ihare$ de rtgula~ certo é que S. Ex. não achou uma f ó palavra para dizer 
mentoe, nã'> deu aind• em minha opin1ão á lei de 1846 a ao cor~o le.gislat•vo uess~ docume;nto solet.nij!J contra a 
1ua verdadeira lntel11gencia. A l~i cfe 1846, :euhores, in lei, cuja reforma diihi a pouco elle mesruo propóz n:l. ca· 
cumbindo as juot;,a parochiaes de fazer a qu~Iiflcação e a mãr:1 dos Srs. deputado$, . 
reviJlio da$ lista dos votante~, não lh~s dá o direito de o Sn. CANDIDO BoRGES: _Era trabalho já apreEentado 
alterar todos os ~nnos a ~eu arbítrio. a q1Jalificaç11o: uma 0 anuo paas.do. · • 
-vez feita a qual1tic~çi:lo na conforn:,id~de da lei, o q11e cum 
pria annuaimt·nte ~ra fazer a re-.i!ão dando as r;,zües das O SR. DiAS DE CARVALHo: -- Se como deputado jul· 
eliminações que fizessem; dizendo, por exemplo: «Estes gava necessariu alter~r o systema de 11oms eleiçõeJ, 
não devem m~is pertencerá lista por ta~ e taes moti,·oJ, Si:Ddo mi»istro razão de mais tinha para juatilicar a me­
aquelles porque fallc:cêrão ou mudárão de re~idencia, e did.t que apresentava como deput01do. 
aquelles outros por terem perdido a renda. • A ro!Dha memoria não é muito fld, maJ crtio que quando 

o Sr. Sergio Teixeira de Macedo apresentou o projecto 
0 SR. SILVEIRA D.\ MOTfA:- E' ÍSiO o que elles · · • fazem. . er" mtm~.ro. 

0 SR. CANDIDO BORGES: -Era. o SR. DIAS D~ CHI VALll c) ; -- Pt~rdóe me o noure 
senador, f • .J~o com muila franquez•, l'Jào é i~ to o qu" O Su. Du.s DE CARVALHO:- Já vê o nobre senador 
elles praticão; fo~zem uma nova qualificação todos os an· que um J)r•jecto de~ta 01dem não JlÓde ser offerecido á 
nos, qaalificão as pesso•a que ellcs querem qualificar, e con1ideração do corpo legi>Ltivo qu:mrlo aquelle que o 
elimillão as que não lhes 1lgradão. offerece r1ao tem Já 1déa' forrnadas a seu respeito. Como, 

pois, se omittem em 1.1m relatorio as considera~ões que 
O SR. SILVEIRA DA MoiTA:- Q11alí.licão as pe!• devião 1er t1azidas ao corpo legislativo, como fez com lou­

soaa que adquirem o direito de votH, e el1minão· aquel- vavel fraaqueza 0 actual mini1tro (cu 0 louvo por esle 
las que o perdê;ão. · acto, é um homem de pdocil'i~;s: ru ~n.l~ que c:otas idéas 

o Sn. DIAS DE CA R V ALUO : ·- E·~ d;S'ie que tom<~da 3 g;Jo et llfenien cs, tlrma ll rt·spon~~ uilid .. de deli;.~ em toda 
q~alific~çào que se li:t.e8se" ptiweira vez d~·iãJ ~erel1· 11 parte, oo seu rclé.torio e Da triuuua. hso entendo e11 
miDados oa qu1~ Uvesiil'm pert!Jdo as qualtJade~ de vo- qu~ é de toda a convef.lifncla)? J 

tante ; as juntas qualificildor~s devião dar a razão por M;.s, como ia dizendo, não esta v a demonstrada pelo: 
que elimina,ao oa iudlviduos que já liuhlo sido quallfi· meios competentes a ncccr~idad~ de:ta 1eforma; ella 

r 

• 
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appareceu depois dos relatl)rios a que me referi, e ape­
nas o deste anno é que dâ as razoes da couveniencÍit 
desta alteração. 

Se exiatem, senhores, razões juati tlcati•as de uma me 
dida de tão extraordinario lllcancr, n'lo devilio ellas ser 
apresentadas M corpo l~gislativo qllc.ndo lol proposta na 
outra cam:~ra? II• requerimentos, ha pettções, ha me· 
morlaer, ha docuroeutos que p011ão hbbi·itu o corpo 
legislativo a julgar ddttt oecessid~de? Eu não os vejo; a 
propo1ição da camara dos Sr$, deputados vel11 simples c 
pura em uma folha de papel. 

Pois havemos de jurar n~s palavras do n:>bre minittro 
de hoje, quando oJ ministros de bontem, de ante hontem 
c de aunos antr.s nos fazem da lei uma descripçlio inrei 
ramente diver~a? Q.1aes são os tactos em que se ba,êão 
os argumentos de que se ser~e o nobre actu:~l ministr1• 
do imperio p;.ra jll~ t1ficar a nece:ssid3de desh alteraçlio 1 
Eu confesso que aão oa descubro. São as eleições que se 
teem feito? 

De~d., a primeira vfz que a lei foi executada dizem 
todos os ministros: «As eleições fizerl!o·se p·:cificamente, 
a tranquillidade publica mlo foi alttrilda em parte algu­
ma do imperio. • E fallondo da pr1meira vez d1z o min;s 
terio d;quella época: a A' eleições fiterão-~e com a maior 
regularidad~ que r:ra possível; :~penas h•·uve algum ex~ 
cesso em um ou outro Ioga r. • Mas, como eu já disse, 
uses excessos n:!o forlio em tal quantidade, mperiores 
aos que t'nbão ~i~lo praticado3 du aate o outro regimen 
que justilLtuem IA necessid11de de f,zermos as alte1 a~ões 
.propo$tas. . 

J1 se disse e nãn ce~sarei de repetir: • Todos os de­
feito$ que teem sido not•dos, tndes os abuses praticados 
nas eleições, g~1 almeUJe rallaodo, rtlc.,hem com especia­
li.1ade nas elrições primari:.s; e as eleições primarias con~ 
tinuão da me: ma milntira, qu~r ne~ta Jt:i que discutimos, 
quu na que a e p e tende utvrmar; o sy,tema da lei de 1R4.6 
nao 1olfre a menu r ~.Iteração; qual é, pois, o remedin qut 
se nos apresrn•a para d'struir ou minorar C .!iRes dr feitos 1 
Não vejo melho·awento algum; os cousas hão de conti­
nuu da mesma m~neira. s~rá o augr:nento dos circulos, 
o ccncurso de tres candid~ tos tm Ioga r de um só em Cél!!ll 
um delltls,o q.-re ha d~ me;l10rar e prev~nir tod.;s aa des­
orden~ de que o paiz tem sido testemunha neua época 
tã 'l calamitos:.? • 

Meus, :enhores, se o gover11o actual entende que a le1 
e1tava inçada 1e tantos defeitos que era preci1o refor. 
ma-la já e já, pc,rqiJe não proc,:deu a este respeito d;; 
mesma maDeira por q•,e procedeu a respeito do• bancos? 
Pois :e o n(.bre minittw da ft~zenda, em uma questão que 
cu não ~uppo:~ho de maior gravidade do que e'ta, trcuxr 
ao conhecimento do corpo l~gt;lativo as inform~ções de 
todas as pessoail rompettnlt-1 1.1a mattllia, por que razãu o 
governo, que ~st.~viJ ueste pemarnento e di:~po1to a em 
pregar todos as seus recursos ;,fitlJ de que e~ta ref,Jrma 
pa~sa:se, não trouxe :~o corpo !PgbL.uivo esaea inquerito$, 
em que se demnostr a~sem todos OJ vícios da I ti actuill, 
todol esses peri;oH que 'e temem dd sua $tgunda exe 
cução? Eu acbav~ q.ue, pdo menos, nisso hótvt-ria cohe­
rencia; porque,aniw como se julgou couvenien te habili 
tar- com e:clarecimentol5 o co~rpo l~:gi•lativo para que elle 
to~assc med1d, z a respeito da circut~ção monet01ria do 
pliz, com razão muito maior devia o go~erno habili­
tar-IJOll C(Jlll o; esc!ilrecimento~ indrftpcnsaveis, ~fim de 
que puLle:semos conscienciosamente votar a reforma qlit! 
se no; propõe. 

Senhores, quando o corpo legi~btivo se resolveu a 
adoplar a lei aenomlnad~ do1 círculos, foi mo v ido pu r 
uma considera~ao que convém nao e~quecer. Todos ?s 
homens do nos :lo p•Iz, que tinhao figurado n1 sc1 na poli­
tica, erão te~tewuuhas da maneira flOr que as eleiçOea se 
faziao; o govc:Jroo, pel .. iofluencia que exercia, tinba con­
seguido nos ultrmos auno• conlar Da reprc:•entaçao na­
cional quasl sewpre ou sewpre camaras uuanim~:r, ou 
com muito rllraa t>xcepçõ~s. Este m~tl era ~eot1do ror 
todos, e e11tão entt!ndtu-'e que era. prec1so dar-lhe um 
remedio; e o remedia propo•Lo ua lt:i •ios circuloll fu1 
accHo como o mais ;~propnado para melhorar o regimen 

precedente. Confesso ao senado qae, quando na camara · 
dos deputados dei o meu voto a eua lei, par·ecia-me que, 
d1vidlndo as províncias em circules e· fc~ztndo tleger 
em caáa um dtlles o stu representante, a camua dl,S 
Srs. deputados veria reunidos em se<ueio todos cs ma­
tizes das dlll'erentes optwões que prepondera vão no pai?. 

Se era. fac!l que as maiori~s d~ cada 'provincia supphm ~ 
ta~~em mtetramente as mmonas, ainda quando elhs 
muths Tezes ~stav.lio qu:~si iguaes e que só pequenas 
dllferenças da~ao trmmpho â opwião vtncedora, era mui~ 
to de presumtr que, d•ndo-se áa dilfei entes localidades 
o dirtito d~ eleg~r os seus repres-:ntautes, cada uma 
della; poderta enviar os homens que exprimissem 1lel­
mente a.s 'ua~ opin1ões; e eutão a caroariJ dos deputados 
não seua mais ~ma camara unanime·; todos os matizes, 
cowo disse,_1eriao alli. repr~,entados. Na p1imeira <Xe· 
cuçlio da 1.-I póde-se dizer que este resultat!o não foi ob· 
tido? Porventura fÓde alguem drzer que h a na· camara 
dos deputadus uma representação unanime? D!l certo que 
não.· · 

Tem-_se pro_cura~o, .senhores, am.esqu~nhar um pouco 
a ele1çao asnm dJVJd1d11, ou a detçao por círculos, ~i·· 
zendo-se que o espirito publico e~tá morto, que nãtl 
apparece Sfnão o iotere~se indi~irlual; que os ht mens 
que ttm iniJ,,en~ia, muttas v~zes indtb!ta, nas diffe­
r~~:ntes loc•lid.tdes, f;,zem alli p•evalecer m candidatos 
de aeu p~~:ito,stm atteuç~u muitus VtZ~s ao merito. Qllero 
dar de barato que em uma ou oa1ra hy,,othe'e est~ facto 
se verifique; ma~ porvcnmra vo~~rificar-u~-ht elle.em todos 
os logare~ 1 Náo acrtdito. Qu,ndo houver Vl"rdadcira in­
~ereodencia, quand? ~e c ou.~· ntir que os !h' meus obrem 
hv1 emente no .tx~rctC!u do Impor! ante dn·cito de deger, 
e~tou convenCidO de que a tHpre~eutaç~o n,tcinnal na de 
encontrar •empre npre)er;tan:es d1guos. de~te nome. ,, 

Não conh~ç~ bem tud~s as provw~ias do impe1 io; mzs, 
~e eu me refen~se es!leChlmen e á nnnh~ provincia,- diria 
que ha .nell:A cuculo• ou J,g,.res onde uma certa opiniã:9 
vredominará sempre, env1ará $ewpre os st:UII represen:­
t:.ntes, qu~Iqner que seja a politi :a que esteja dominando 
no Faiz, porque alli existe uma maua d~ homens que 
teem idéas politicas e que proc11rão fazer com que ellu 
s.-jão r~pre$~otadas no p~rlatL;ento. Se em todw; az partes 
do Br~sll a 1llu~tr~çáo fosse igual, a lDdefenJencia es· 
tiveue espelhada. geralm~nte, e.~~tou conYeucido de que 
e& te resultado strt<~ obt•do em todas as p1ovincia; do im­
periJ. lUas porventura o facto de uma ou outra eleiçãQ 
menos conveniente deve ser bauante piH.l f<~zcrmo.i revo­
gar inteir11mente esta lei 7 Eu não desejo entrar em com­
paraçó<Js, ma~ pedirt:i aos meus n~:brc; cullega; que lan· 
cem os olhos para o pa1sado e me digiio 1 e porvl"nllua, 
quon:J.o a~ eleições erão teit~s por provincias ,e·m divisão 
<te cu cu lo•, não occo11 êráo t~mbt~m factos de natureza 
id~ntica; se ·não vierão p~~~oas mt~nos h~bililadas· para 
o des"mpenho tio import~nte Cllrgo de repre:ent<~nte da 
n::çao? Porventur~, ~enhor e1, folheando os a1 chi vos do 
nos10 pa1lamento,não acharemos nós provinci::.s rrpre!en~ 
L~daa por pessoas que apenas tiveJão 11 vot•ção de uma 
ou doas fre~uezias, por que lht-ráo nellas sr.brepujar o 
nume1 o de 1e11s ti.· il.ores ao de toda a provinc1a? E, ae 
~ste~ faCios se derao então, porq1le exagenrmos os 
rece1os e as descontlnoç.s üe q11e elle~ se repttão ~ómente 
deb•ixo da lvlluencia da lei dos circulos de um de-pu.tado 
e nãv de tres? 

Senb ore•, não concebo meio termo nesta questão : ou 
é preciso con1ervar o que e1tá, ou Yoltar ao que p~~sc u. 
Se a eldção por círculos n~o convém aos intere.ues ido 
paiz, então volte-se á eleiç .. 1o por provinc1as. O simples 
11ugmento do numero de repre,ent~ntes de cada circulf:l, 
na m10ha op1n1iio, não póde traz~r nenhum dos resul1ado.s 
que se esperao; todo~ eSJes vicioJ1 toJos esse:s incouve· 
ntente:s, que se notárlio OUit'ora entre o deputarlo e o 
&upphmtc, hao de dar-~e entre o~ difrtHentes catdidatos; 
e agora íllodll com razão m• i o r, porque, ao p·1sso que se 
diz que se procura f.zer com q11e o eapilito de partido, 
um ptUJamento mais va~to, dvruJne a eleiçrw, -vamos Cl\• 
bir no mesmo incoDveuiellte, po1 q11e, di,idindo a elei­
ção por munlcipio,, em cadlA circulo autorisamos a que 
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·essas influencias que hoje clumamr-s illegitimas fação 
triumphar ~m C\ da um dos novos· collegios aquelle• r.! e 
l!eus candidatos que ellas qu1zerem que venhão á repre" 
Jentação .uaci•·na1. Se nas grandes provincias muitas veze• 
se admittia o concutso de peuoa• talvez menos h:.~bihta­
. da~, só porque e!l;,s em determin:~Jos Jogare~ po:Hao dis­
por de graude influencia e de grande numero de voto,, 
Dão recelamos nós que tarnbtm este mesmo lacto se re~ 
pita pela divi•lio proposta dos circulos triplicados? 

Tendo teito e~tal consitleraçõJ:s gerat's e comparado a 
'lei que pa1sou com as reformat~ que se lhe po•puzerao, 
eu vou lançar uma vi~ta de olhos sobre as ba1es desta 
reform:a. 

E encontro logo no começo das di$posições desta le1 a 
seguinte: c Nenhuma provinci~ dará meaos de dous de 
putados á as1etnLléJ. geral legislativa. » Já hontem o m~u 
i!Justre collega senador pela pro,iocia do Pará demons· 
trou que, admittiudo a constituição do imperio a e'l:is­
tencia de provJDcias com um só deputado, nó.s n~o devia .. 
mos mcluir em uma lei regulamentar de tleições um.1 
disposlçao que parece contraria la. Eu uso da~ expre;sões 
as ma i~ muderadas, p\)rque não qnero que -vl'nhão ·re. 
petir aqui a historia do pastor, embora nào duvide a com 
panhar o uohre sen•dGr pela província da Minas. Gera e• 
em clamar sempre, quando eu vir que a constitnição nao · 
é ob~ervada, pedindo que ella f.e cumpra tão inteira e 
religiosamcore como ent~<~l~O que ella deve ser cumprida 
por todos nós; f'Slâ rlll parte daquelles qne entP-ndem que 
a constilu1çáo não é tocada, para não düer -infling1da ou 
violada, mostrar o nosso erro ; mas nioguem nos leve a 
mal que aejamos aqui o que a con~titnl~ão manda que 
sejamos, isto é, os guardas da constituição. · 

O SR. VISCOND'K DA BOA.-VISTA.·- E o nobre sfna· 
dfr .não votvU p~las Jl!lcompatibilidades 1 

0 SR. DIAS DR CARVALHO:- Vott:i, porque me COO· 
vencêrão as raz<les que forão produzidas no senado e na 
camara dos deput11dos de que a constituição não era 
ferila por essa med1da. Este ~rg,tmento que tem •ido 
produzido centra os que sustentiio a lei actual, nl mi­
nha opmião, está julgado pelo corpo legislativo ; fez se 
a diJtincçao entre o q11e ~ão din itos in,líviduBes e o que 
são preceitos rel .. tivos ao exercicio dos empregor pu·bll­
cos. O corpo Iegisft.Ctivo tem d1reito de regular as condi­
ções do fXercido de cada emprfgo; e, :1nim coml pó ie 
coarctar :c Iiberd~do do individuo, determinand·; que não 
saia do logar onde .é empregado, que não c('m:nercie, 
que não. pratique taes e tae11 acto1, assim póde dizer: 
~Vós no iog u <·n.1e exerceis jurisdicção n:to podeis apre­
sentar·vos cmdidato aos empregos de delç!io pt)pula:"., 

0 SR. VISCOl'{DJ DA BoA-VISTA:- E~tá claro, é questão 
de f:ct'.). . .. 

ql}e tiver um só deputado elegerá todavia o •eu sensdor, 
vej!l.o bem, nós não podemo~ determioar que nao haja 
província alguma que não dê aeoãr1 dou• deputados, por­
que os d~putadM, fegundo o art. 97 da constituJç!Io, 
devem ser ré'guladoa pela população • 

0 Sn. CANDIDO BOllGES:- E está V'isto que essas pró, 
vincias que auNõe o a1t. 4'! da const1tuição não teem 
população sufficien~e para ele~er dous deputados. 

0 SR. DIAS DE CARVALUO:- Veja bem o nobre s.C· 
nador o alc1nce do meu argumeato; nii•) quero dh:er que 
a~ províncias actu:.lmente exi,tenre•, e que dão um só 
deputado, não p.;ssãJ tk!r dous. Não cont~sto isto ; o que 
contesto é o direito de determinar o corpo !Pgislativo, 
como regra, que nenhuma província dê menos d~ dous de· 
p.utados; ·é aqni que me ,parece que se .fere a constituição. 
Sd se d sJes1e que 8$ provinci:u que actualmente dão um 
só depuhdo d11rão dous, eu não teria observ~ç~o alguma 
a fJzerj ma1 o que me parece é q11e o corpo legislativo 
cã•> pórle estB belecer urn~ regra que vai de encontro â 
constituição. Logo que ella allmitte a pos,ibilidade de 
existir um:A provm.:ia que tel'lba um tÓ depntado n~o deve 
o corpo leghlativo dizo;:r: «Nenhuma provincia dará me. 
nos de dous deputados. o 

0 Sn. VASCCNCELLOS: -E' SÓ pela razão da 1:ymetria ... 

0 SR. I)U.S DE CARVALHO:- 0 corpo legislativo póde 
de ora em diante, quan:to crear qualq11er proviocla, ésta­
belecer esta regr11: « A nova proviocia te' á dous depu­
tados.,; mas n~o estabelecer com precedencla nma regra 
•bsoluta contra o que e$ tá di' podo na constituição. 

O SR. CA~DIDO BORGRS :-Trata-se das que exia~em. 
O SR. DIAS DR Cu v A.LBO: - Perdó~-me o nobre rena· 

dor, não é JSIO o quf! está disposto; o prCljecto d1z : « Ne· 
nhuma proliucil d.d • ; não se rer~::re só ás existente, .• 

A st gund.t base de~ te projecto é ~em d11vidll a .mais 
iruportilnte, é aquellà que monda dividir a~ províncias .:m 
dhtrictos eleituraes de tres deputados ; mas admitte a 
excepção tambem para dous no caao de que 'os multip!os 
llão abranjão a divisão de tres em tod.t a província. 

Senhores, eu de~ejaria que ~e oos provasse com ·10dl 
a evidencia onde está o vu~io, ou o elfdto da lei eleito· 
ral; c2tá no numero, ou está na lórma? Se está nl fórm a 
da eleição, eatão o :10gmento do numero não altera em 
uada o est"'do actual; os mesmos vícios e defeitos que ora 
se not!lo na eleição de um dar-•e·hão na eleição de tre•:; 
o concurso de um maior numero de f,eguezias ou· d~ 
municípios para elegerem conj uoctarnente tru deputado•, 
em Ioga r de um sb, ermo até agora, não me parece ·que 
altere de um motlo tfficaz a f.)rma da eleiçãn. Senhore1, 
se se quer vollar, como fU disse, ao systema antigo, 
acho rr.zoavel, comtuto que o corpo leg·slativo f~ça 
uma nova divisão de pr<lincias. Se tosse possível prati· 

O SR. DIAS DB CARVA.LBO: -A esses ind;v.iduodica car este acto,nós po.leriamos con9egnir muito mais van.ta­
a liberdade de concorrer à eleição, deixando o po~to que jonmente os re1u!tados·que se procurão com ea·ta subdi· 
·O governo lhes confiou. . . visã ,, do que e.t~beleccndo os princípios que a lei quer 
· A lei foi sustentada com eJtes argumentos ; e o mi· que vigorem fiel or;~ em di;mtt>. 
nistro que se esforçou para que e!la p3ssasse collocou-a Sr. presidente, tenl!o ouvido argumentar-se desta ma­
Deite terreno, e foi nelle .. que nós a aceLámos. Eoten lo' r:tira: que a eleição, ftita como actualmen-te ae ·faz, da 
que o juizo do sena~o. o juizo da camara dos deputados, logsr a que os lnttresaes 1mmediatoa dos candidatos se 
a s~ncçao da coró~,codirruárao e-te principio -de que não cnoq1.1em entre elles .e os eleitorts; e pre•um~·~e qu~, 
ba ueohuma vtohQão da constiruição no que foi decretado· f18ito 0 au~mento dos circul·os, este mal, este VICio, des· 
pelo corpo legislativo a respeito das incompatJb.lidades, appareceráõ. Eu enten .o que é um engano.; os candl· 
c que se conservól. nesta lei. da tos que hão de triumphar em ·Um circulo, dada esta 

( Ha um ap~rte ). a.lteração, ~ão. de ser. necessariamente as p~ssoas.que 
Eu irei : fallando emqu3 nto :tiver razõ"s para pro~uzir. t1v~rem mats udlaeDcJa n·~ues log:.ares P?r.aJ, por •eus 

contra 0 projecto ; não qaero saber que horas sao; os. am1gos, por s~u•. parentu ou por suas opm•{les. O con• 
meus apontllmeDtoa aqui edão, e .emquaoto tllts me offe- curso destes md1vl~uoa ha de act11ar Ião f?rt.emeate em 
tecerem materia para discutir hd de' fallar. cada um dos coll.egto•, e ta!Vt'·Z até mar~ fortemente ~o 

. • que actuav.ao na ·reunião de todos os eleitores das d1fieu 
. O SR. VISCLNDE DA BoA.-VIstA:- ~a1.tnU1to bem; rentes parochiail eru um centro para elegerem o deputado 

a:nda tem uma hora. , daquel!e circulo. · 
O SR. DIAs DE CARVALHO:- Sr. presidente, fui dis- Os conluios de que se tem •fallado entre o deputado,.,-~} 

trahido por um aparte. E•tava dizendo que esta disposição o smpplenteb:io de dar-se do mesmo modo e11tre 01 d1f· 
(não trato do·artigo, trato 1ómente das bases da lei) rsta fereott'l c;uJdidato:, porque cada Ull! ba de concorre-r 
belece a regra· de que n' nbuíl:Ja' proviacia do 1mperio de com a som ma de v o toa de que rude r dupór, atl.m de que 
ora em diante dê menos de dou:a deputados. Eu tnttndo se combinem e se apresente~ para obter oc fU~rag•cs 
que, dizendo a constituição no art. U q·ue a pro:vlilcia dos eleitores de c~dil um dOI ctrculos. Com() é, po11, que 

l 
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se pl'esume que, por se alarg3r um pouco mai$ ns circu­
los, se ba de conseguir que ces1e esta íofluencia 1 

Ora, tornemos, por exemplo, este municipb, que for­
mará um circulo eleitoral, porque ha Delle actu~lrnente 
trM círculos de um dep.utado. Poi:~ pOlV-;Iltura e'lfitar­
,e-ha pela reuoitlo de t(1dos o* eleitores das d!ll'ertnte~ 
freguezias desta ciliade e seu municipir) a cabala, 2s in 
flaencias peuo:.es e todos enes m"les de que :né agora 
nr·s: queixamos? Duvtdo muito, porque Citou persn«dido 
de que as cau•aJ que ~ctuarião sobre cada nm dos cír­
culos iwladamente bão de actuar do me,mo modo sobre 
oa círculos reun·dos para formarem um só. 

D'z·se:- • Por esta maneira poderemos evit&r as dupli­
catas. » E' um engano ; as duplic•tas ainda se não evitão 
por e!te modo; se el!as :e não puderão evitar dura ate o 
regimen que se vai rdJrmar, pergunto: Qual é a provi­
dencia que se t.o::ra Dtlsta lei e que remedeia cue mal? 

Mais razão ha p~ra se receiar este abuso quando os 
colleglcs vão torllH-se muito menores, e aquelles que se 
não julgarem bastante fortes para que sua influencia 
prepondere em todo o circulo poderão lançar mão deste 
meio, que out1'ora se empregava. Dlgo qr1e não me 
parece que seja o remedio mais conveniente-a fusão 
dos círculos-; outr•s deverião ser as providencias, e 
nem uma só medida eu encontro nesta lei que previoa 
as reuniõe= illicitas de eleitores e as duplicatas de elei· 
çõas na1 freguezias ; tudo isso póde continuar do mesmo 
modo que existia :;nte~; nlio vejo remedio nenhum na 
lei que estamos diJcutindo. 

A terceira base do projecto é a divhão dos districtos 
cm collegios eleitoraes. Torna-ie regra llquillo que era 
exeepção; emquauto a eleição era feita ptlos eleitores 
d1! um circulo qne se reuniào em um Jogar determin~do 
não havia necessidade desta divisão; apenas nos Jogares 
longinquos, nas povoações remotas, é que se consentia 
que os dlstrictos fosserA subdivididos. O pensamento d.9 
lei de 19 de setembro de 1.855 foi apresentar em face 
todos os eleitores que devião concorrer á eleição, afim 
de que elles se combinassem n11 eleiç1lo do candidato q11e 
devia repre!entar o di&tricto; ho;e, como se alarg:io os 
circulas, não é mais po$.sivel a concentração de todos 
os eleitores, e estabelece-se a regra de que os círculos 
sejão divididos em cc.Jlegio.s. Pua puder.se admittir e•ta 
di 'iaão destr6e-se o pdocipio que é o mais conforme á 
índole do nimo governo, o que dá o triumpbo ás maiorias; 
,<~gora, em logar d_e maiorias ~bsolutas, estai elecêrão se, 
como collsequencta necessarut de'ta medida, as m~io­
rias relativa~. Ao mesmo puso que se estabdece esta 
regra, deixão-se sem providencia algum~ os pontos (serão 
muito poucos, talvez seja o unico a capital do irnperio) 
onde o circulo eleitoral reformado póde constar de tres 
cLculos eleitoraes pelo antigo methodo. Porventura 
tan:ibem ·nestes círculos assim constituídos deve preva­
lecer a mesma regra 1 Será conveniente que no colle· 
gio eleiteral da capital do imçerio, onde podem reunir· 
se 300 ou mais eleitores, se dê o triumpho d<~ eletção á 
maior.a relativa? Não póde isto dar occasião a que oa 
represr ntantes deste circulo' sejão o resultrido de uma 
terça ou quarta parte dos ·eleito; es que concorrer em a 
este circulo'? Eu entendia que nos casos em que os elei 
tores 'pudesstro concorrer reunidos se não devia des­
truir o principio estabelecido na !ti de !855, mas sim 
continuar em vigor a mbio·ía abto!uta de VúlOS para as 
eleições dos representantes deste circulo e de quaesquer 
outros em identicu circumatancias. Observo que a lei, 
mandando dividir as pro11iocias em circules, determina 
que baj a um collfgio eleitoral em cada villa ou· cid, de 
ao imperio, comtanto que ella te11ha 20 eldtcres ; mas 
h a uma eJCcepç!lo pela qual 1 e permltte ainda menor nu­
mero de eleitores, aem qr.;e se marque o ponto em que 
deve parar este limite. 

0 Sa. FERREIRA. PBNNA dá um aparte. 
0 SR· DIAS DE CARV.UBO:- Sim, tiata.se da dis­

t,n~i; mas não se marca o numero mínimo de eleitores 
que' é 'permittlrto. Ora, em muitos Ioga rés h1 municípios 
q11e se compoem de urna 16 freguezia, e que multas vezes 

'não não mai~ que 6, 8 ou 10 elei~oreg. Creio que ha na 
provillcia. de Minas·Gerae: uma villa cornpoata de uma 
fregue>.ia q11e fiá 7 eldtore~; tenho idéa d1sto. Ora, coo­
virA que haja colleglo:~ eleitorae~ pr1ra a eleição de depu­
tados em povoHçõer que tenhão tão pequtno numero de 
habitantes? Reconheço aue é um gr<~ve inconveniente 
fazer uwrchar os tleitore; de longa dittancia para os lo• 
gares onde teem df prestar seus voto• ; mas creio que este 
incooveoiente é menor do que o que póde resultar da 
reunião tle colle~io~ eleitoraes composto• de tão pequeno 
numero de eteitorej. Noto, portanto, que a lei, maruando 
o maximo de eleitores, e permittinljo descer deste nu~ 
mero, não marcou todavia o limite até o qual é licito 
tbegar ne~ta divisá·~. 

Eu n:io teria duvid!l de concordar em que fossem abo­
lidos os supplentes dos Jeputado1, continu~ndo a eleição 
como se acha .... 

O Sn. V ASCO.NCBLLOS: - Não sei se é uma van­
tagr:m. 

0 SR. DIAS DE CARVALHO:- ··•• por clrculos de ilm 
só deputado; mas pela mudança do projecto descubro 
~lgum inconveniente. Quanto mais numerosos e distantes 
•ão os ccl!egios eleitorae$ tanto maior é a di1Ilculdade das 
reuniões. 

Se é fac ii reunir boje um circulo eleitor; I piua a no­
me~ção de um deputado, mai.c ditHcil se tornarã a reu. 
o ião doJ novos circull)s para c•d~ eleiç~o em que se te­
nha de supprir qualquer v3ga que h2j;t de um deput~do. 

( lia. um aparte. ) 
Embora os círculos sejão diYidido; em collegios, logo 

que se cê urna vag~, ou por mort~, ou por 'opçào, ou por 
mudllnça de provwcia, os. collegios to~os desse circulo 
se hão de reunir para preenchiroeuto da vaga: portan.to, 
augmenta-se o trabalho. • 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSilLBO:- Sendo collegios 
de municípios, não carece. 

O SR. DIAS DK C.AB.VAr.BO:- Eu co::~sidero sempre 
maior diffiwldade em reuni-los do que actualmente; e, 
se vigorando o actaa\ systemn não teria duvida em pres• 
tar o meu voto para que se acabasse com os supplentes, 
d1da a a Iteração prop·,sta, acho que não convém supri­
mi-los, Note o senado que, determinando a lei quede ora 
em diante as vag•s 1ej~o preenchidas por nova eleição, 
os colleglos eleitoraes r.ão obrigados a reuuir-re muitas 
vezes. 

As vagl$ dos dtputados hão de f er mais multiplicadag, 
porque o circulo d<·s eleitos se alorga, e, sendo maior, 
mais frequentes vezes se darão os casos de falta abaolu&a. 
Olhando para Oll factos d11 actualidade, eu observo que a 
camara dos deputados tem ti lo ue.rta legialatura um grande 
uurnero d3 npplente.; ~om exercício; e, se a respeito de 
todos não se d3o faltaJ absolutas, muitas occorrêriio, que 
tcriao de ser preench"du, a não exi.tirem os supplenter; o 
que prova a nece1sidade de repetidas reuniões dos colle­
glos eleitoraes; e esta neces,idade creace, attendeudo-se 
a que a mesma fórma d.:: preencbimPnto que se t'!atabelece 
para as vagas dos deplttados geraes se ob1ervará para os 
provinciaes. 

Senhores, quanto meuns vezes pudermos obrigar o 
povo a concorrer ás eleiçoea, t:1nto mais commodamente 
serão ellas feitas, tanto mais livres correráõ; os eleito­
res que •ão obrigados a concorrer rep~tida.s Yezes a.exer­
cer o direito de eleger os represeot~ntes d? povo come­
çlo a afrouxar no ~es~ropenho .de. lUa musão, e o zelo 
que deJperta o pnme1ro actod1mioue 6 proporção que 
este se rep:te. Somos todos testemunhas do que occorre 
em nossas provincia,, e citarei, por exemplo, o que tem 
acontecido naquella de que me JJOnro de aer represen­
tante. A' primeira eleição de senadores que te fez nest~ 
legislatura concorrêrão cerca de 1.,600 ~leitores; na im­
mediata o numero desceu a pouco mats de 1,000; e na 
ultima creio que foi apenas de 900. 

0 Sn. PRESIDENTE DO CoN~ELBO:- E' por causa di!~ 
di$tanci;s. 
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. 0 SR. DIAS ~E CARVALHO:- Não é só por isso, acre· I 0 SR. DIAS DE CARVALHO:- Ell llão conbl 0 a lei 
thte o Sr. pres1deot~- do conselho i é ti'mbem por causa que o deteru i na i se é pr;. tica introduzida por a;isos d~ 
da:s frequentes reun.oes. governo, eotenl1o que não deve ser observada. Agora é 

(Ha um· aparte) weclso que D1~$.eote11dam?s: que o governo, á vista das 
P , d . • qualificações feitas, ex~rn1ne =e potveotura 'as J'nntas a 

o e ~er que amm :~eonteça, mas eu receio que o re· quer:n eatao incur:nb 1dos e•"es tr ·b I h 'd - f' 
lt d d t d • . . .., ~ ll os conn erao a re-su a o e se ~t>gr:nen ar o numero e 1eze~ em que os ,.,0 ezia represeot da cor:n 11 d -

1 1 jt · t h- d · · . 1 • " • o e a eve ser, eu nao be e e 01es en ao e reumr-se se;a que as e etções tor- ,.0·111esto esse •Jt'ret'to co 0 .a 1 d - . · · d . · · ' · ' m sca a execuçao da lei· 
nem-se ~ .!ogo as peque~:as mmonas que concorrerem n~· 1 q11 ,.rerei jámais despi-lo das attribui õe" ue !h~ 
ao exerCJCIO deste dever, cnr:npetem nem oeaar•lhe a . é Ç • qd 

Senhores, a lei actual que dividiu as províncias em 1 ' 0 a acç 0 que propna e ma 
. I 1. d' 'b . . d . esp 1era. crrcu o~ ez uma tstrt utçao e deputados provtnciaei a 

seu b~l-prazer: hoje, qu~ se trata de: reformar esta lei, que (Hn um aparte.) 
se tr;ita de reduzir_ os circulas á terça parte do que erão, A fiscalí1ação eu lhe concedo i mss 0 direito de re· 
por que razão se nao restabelec~ ~ numero desses d~pu- guiar, não; tl vou. adiante: entendo que h a perigo ne,ta 
tad~J ~o~o o ~x.ou o acto addiCIO~al, ponrlo em ·ug~r iiUt~nsaçào, cor:nbmada ~om o qu~ di!ipõe 0 art. 1o deste 
a ~IstnbUJção fe1ta .ror essa parte '?tegran.te da const1- prOJecto : ~ governo. é JDcumbido a um tem~o de fazer 
tu1ção, de preferenct~ ao que determma a le1 qu~ se trata " nov11 dtmão dos. dutri~tos e de designar os eleitoral 
de .reveg01r? Se n!io l1Ve5&emos de alterar es~a lí:l, eu não qu~ devem ~ar as freguez~as. Na combioação destes dous 
fana ob1ervação alguma ; mas, desde que se adopta uma dt:memos Da o póde conmtir toda i.l eleição? 
nova _lé~ parece-me qu.e ~e deve currigir este defeito. _o (Ha um apart~>.) 
que aJguJfica uma provtncra que tem uma represeutaçao ' 
naciot~al superior a outra conservéJr ur:na reprt:seota~tl'JO ~~s q.'1em é qu~ h~ de exectttar? O governo? Na exe-
provincial ioferior, só porque não lhe coube o mesmo nu cuçao des~as mt:dulas , tal \'ez por informações menoJ 
mero de deputados na diY1são dos cir\iulos eleiwraes? t~XitCtas, nao se podem d~r graves o.bu10J1 fazendo au-

Vamos agora a outra base que a lei estabelece, incum g~en~u o numero de el~itores em uma parochia e di­
bindo ao governo de desigoar os eleitores que devem rJH oomuu· e.m our.r.as, para a~s1m coustiluir circulas eleitoraes 
as freguezias. E' eate para mim um do.s pomos mai1 im- da nwneira. muu conreniente a esta ou áquelle intere~se? 
portantes da nova _lei. o~ nobres senadores que tivMão Eu ~ao dJgo q~e taes act?s se pratiquem, mas sim. que 
assento nettes ultimas· annos n~ camara dos depu1.~d·1s po~t:m dar se .. busos muno g.raves, e que em materta de 
hão de recordar-se de que na ultima legislatura pasFad~ eleições tudo .<le_v~ ser prescnpto e dete:-mlnado pela lei, 
se pretendia fazer adoptar esta medida; houve um pro· nada pelo arbur10 do governo. 
jecto oif<!recido naquella camara, pelo qual se conferia ao Ouço diz~r: " As r~gras são fix:a.-Jas, o uumero de elei­
goTe:no o direito de regul.ar o nu mero de eleitores qué toree se. mar': a» : Vt>Jãll bem oa meus nobres collegas que 
de1ião dar as freguezias do ir:nperio. Este projecto 11unca e~ ta des1g açao se ÍiiZ. dando o n 11mero maxir:no de 30 
fÔ 1e ser disculldo alli, wm votado; 110 entanto eH~ dis. votante• para c:.d:4 elllitor; mas lâ vem uma excepção da 
posição faz parte da !ei actual, e estou per:ua1iilo ée regra que dJz que nenhuma freguezi:t dará menos elei­
que é a arma maia r ode rosa que se pó de confiar :10 go- '?ce~. do q~e ~á actualruente, de so1 te que, se uma !'regue• 
verno para fazer as eleições como entender cenveniente. zta tiver dtmlQU_Jdo suapopulação de modo que não possa 
(Apoiados.) · du sena o 5 eleitores, qu~odo dava 1 o, continuará a dar 
De!d~ que for dada esta faculdade ao governo, eu re os mesmos .1 O, p~rque o h mi te da lei ~ utori.sa para isso o 

ceio muitos abusos na execução desta lei; ftlllo em governo; e•s •q~• onde po~"'~ ~a ver abusos. Nos togares 
geral, sem referir-me a pessoa alguma: é faculdade qne on~e a pop~la~tao t1ver dllnmUldo, onde o numero dos 
eu não concederia a governo algum. O corpo legtshtlvo eleitores devia bar necessariamente reduzid,,, ahi man· 
deve marcar as regras segundo as quaes cumpre que o go· à11-se con~ervar ~ m~~mo numero de eleitores; entre­
verno proceda; estabelt>ça-ae qual deve ser o numero dos tanto que a resptt'o do.s ouuos Jogares onde tiver ha­
votante:.s que corresponde a cada eleitor; marque-se a re· vido augmento de eopulà~ão se determina que o augmento 
gra, e exija-se o seu cumprimento: ao governo não deve do Dum~ro elos elelto1 es, 1egundo a regra prescripta, fique 
caber outra funcção mais do que examinar se a le1 é a ca•go do governo. Neata comb nação de votos demais 
cumprida i mas não se auto r ise o governo a fazer esta de e vntos de mel! os, ~e ele: t?res de m•is e de eleitores de 
siguação, dando-lhe de mais a m~is 3. facuHl•de de poder menos, póde·~e_praticar multa cousa que entmdo que não 
fixar o numero dos eleitores que compita a cada !regue· dtvemos autoruar em lei. 
zia. Que ar bitrio immeaso não vai ter o governo I E aqui, . S.e11hores1 . emquanto nós nã~ pudermos ter uma esta· 
:;enhores, permitra-se·me que eu não deixe pasaar des· tt>trca perftltta, emquanto nos confessarmos que não 
apercebidas as palavras do nobre pre.sidente do conu:lho po.dt m?s dar fé. inteira aos dlldos e•tatisricos que nos são 
na sessão de homem. 8. Ex. diue que aquelles que com. oU.:rectdos, creto que tr~balhamos debalde. O nul con· 
batião a lei é porque deiejavão executa-I~; e não querião· mte em que nas fregueztas se qualificão pessoas que não 
que os actuaes ministros fossem os rxecutores da medirt~. est~o no caso de ser y ... tantes; o moi coasi&te em que 
Poxs, senhores, uma medida que é auim tão invejada pelo• amm .ae augmenta ~rlntrariamente o numero do1 votan. 
que estã.o fóra do poder, e tão defendida pelos que eatãu tes, e por const!gU!nte o numer~· dos eleitores, e eate 
no poder, :o1ão deverá inspirar muita desconfianç11? Eu dt augmento concorre para d.r mais iotllleocia a certoa 
certo não combato a medida porque e~teja fóra do poder; loga~es d~ que a outros que merecião prefareocia: que 
não o ambiciono, não o deseJo: combato a porque en- pronden :ta, seohore~, temos tomado .a este respeito? 
tendo que se não deve dar :;1. governo algum a faculdade Era este um dos ObJeCtos que merecta serlo estudo e 
de intervir nos actos que $Õ.O proprio! do poder legis- atteoção da parte do governo ; e o que se tem feito 
hüi~o. oeste seottdo 1 N•tda ab•olotamente. · 

O SR. FERREIRA PENNA dá um a parle. Nós estamos h~je da me~r:na maneira que estavamo~ _ha 
!O annos. Se pedamos hoje ao governo os dados estatJS· 

O SR. DIA~ DE CARVALHO:- Se a lei não faz mais ticos a respeito da no1Ja população, poderá ~lle minlt­
do que alterar a base, para que !e dá ao governo estll tra·los? O que observamos em t(ldos os relatarias dos 
autorisação 1 Então deixemos que :IS cousits contiouem presidentes de provincial é a expreâaão de difficuldades 
como está estabelecido na lei ~etual. de :~atisfazer a essa neces.idadc: publica; entretanto, sem 

O SR. FERREIRA. PENNA dá um aparte. q~e nós t~n~amos pro~ur:.do a redlização de ur:na per­
lerta estau,ttc~, por mero da qual sejão regulados os di­
reitos de todos e de cada um, co11form~ o que a I~i tem 
pt e.scripto, digo que e•crevemo• na arêa, trabalhamos 
debald!l; ha de haver sempre lagar á fraude naquellas 
freguezias o .ade certos homen; menos coo3CiencioJOS pre-

0 SR. DIAS DX CARVALHO: -Conforme a qtulificação, 
assim se deve proctder em c~d;l f1egu~zia á desigu~çao 
dos e!eiteres; o gover11o tlscali.1e o cumprimento da lei. 

0 SR. FERl\EIRA PENNA dá um :lparte, 

J 
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dominâo r esse a homens farl!o eleva r :~à i fabulosamente 
ar qualiOcações e pa~so a passo cbegaráõ a conseguir o 
seu desideratum. . · 

1 Note-se agora um. defPito deste projecto ; roanda-re 
nelle tomar o minimo das qualitlcaçaes de 1857, 1858, 
!1859, e mesmo de 1860 se for m~nor do que toda~ as 
ontr.:~s ~ e eu digo que, não Man lo ainda !t:ita a q11ali· 
ficação de 1860 em todo o imperio .... 

0 Sn.. PRESIDENTE DO CONSELHO : - Estâ feita. 
O Sa. DIAS DE CARVALHO:- Eu não a considero ter­

minada senão depois de decididos to doa os recursos. 
0 Sn.. PRESIDENTE DO CONSELllO :. - Comprehen 

dem-se os recuuos. 
SR. DI.As DE CARVALHO:- A de~isão dos recurso~ 

póde augmentar ou diminuir o oumero dos votantes d~ 
c:tda parochia, e por conseguinte augmtlntar ou dimi­
nuir o llttmero dos eleitc"~res. Ora, neste estado de cou· 
sas autorisar-se o gvverno para tomar qaatro :.mlios 
como escala para a designação do nnm~ro dos elei­
tores póde dar hgar a q11e sejão prejudicadas fregue 
zias que tinháo maior numero de votantes, e q•1e 
entretanto appareção como red11zid~s nesse numero, 
porq~e as j c ntas de qualificação elimi01árão maior ou mero 

chia11S ; como se e;paçlio 111 eleições primarias para a ul­
tima d minga de dezembro, que é a 30, no dia 80 de DO• 
vembro devem ser convocadas as junta_s de qualificação, 
na conformidade da lei existente; ora, serã possivel, 
meus senhores, que no prazo Ele quatro mezes tenha o 
governo obtido todos os esclarecimentos de que precisa 
par;; r .. zer em todo o imperio a nova divisão dos círculos 
•leit .. raes, para designar os eleitora• que devem dar as 
freguezia~, e que isto seja conhecido em todas as partes 
do imperio, tanto nos confins de Mato-Grosso, como nos 
con6nliil do Amazon11s? Ainda quando n6J tivessemos na­
Ví'gar.ão a vapor :.té o interior todo da província dó Ama­
zonas, ainda quando tivessemos estradas de ferro até os 
confias de M<~to·Gro$so, eu duvido que se pude•sem fa­
zer llf'sse prazo todos esse~ trabalho~ sem um atropello 
completo, quanto mais no estado de ditllca.ldade1 em que 
se ;;chão as nos:las co~muaicaçõe' l 

de pessoas do que d::vião ter elimi11.2.do. · 
0 SR. PREiiiOBNTK DO CONSELHO·-Estâ previsto iss\1 ; 

o numero não pó de ser menor do que actualmente. 
O SR. Dus DE CARVALHO: -Reconheço que não p6de 

ser menor; mas, como se 01utorisa a 1er maior, se maior 
população tiver a freguezia, aqui.v~i o meu argum~nt0: 
pMe a junta _de qu~li6cação de uma freguezi~ ter eliooi 
nado maior numero de votantes do que devêra eliminar; 
e, como não eltá concluída a qualific4ção, porque pendem 
recunos do tribunal da rela"ao, digo eu que es~a frt• 
gaezia páde ser prejud·cadd na divhão, o que não acon· 
teco:ria se porven:ura nã& exi$tisse essa di•posição, por 
que entao no momento de se f<~zerem as eleiçõ~s seria 
regalar o numero dos eleitores. 

0 ~B. PR.ESIDB:NTB DO CO:"SELBO:- A.s eleições teem 
de ser 'feitas em dezemt.ro, e até novembro as qllaliftca· 
ções dey~m estar in.eiramente acabada~. 

O Sa, DIA.S DE CARVALHO: -Senhores, occupar·me. 
hei brevemente de alguma~ consideraçõe; sobre as in­
compatibilidades. Eu não tive duvida de prest•1r o mtu 
voto á lei actu:.I, porque via um lia,ita~o circulo em que 
os direitO$ de certos empregados erllo coarcbd•)S para 
dar· se ãs eleições maior somrna de liberdade, pua e vi· 
tar· se a influencia iodehita daquelles que se prev~h:cem 
dn sua posiçiio official para se fazerem eleger: não tive, 
pois, d uvid:~, como diste, de prestar meu voto a essa lei; 
mas. observarei agora que, augmentando-se os districtos, 
entendi> que os funccJOnarios cuja elei~ão não era per· 
mittida nos aotigos dtstrictoa não é tambem permittida 
nL>s novo•, e entao esteode-se muito mais o circulo d.is 
iocompatibilid:ldes. O empreg~do que poderia ser eleito 
no distrícto vizinho já o não p6Je ser nos doas districtos 
que fi cão annexados áquelle que tem. de com~ O r a n_ova 
divisão eleitt•r.al, cre:ce, por consegumte, mmto mats o 
numero dos excl11endos; euquaodo cresce, senhores? Em 
uma época em que jâ não é· possivel que os candidatos 
pcusão prever os resultadus da lei. O homem que p6de 
:ser mllilo bemqulsto, multo estimado em uma comarca 
vizinha d~quella em q•1e elle exerce autoridóida, e que 
poderia COJ•tar c< m a sua eleição nesse lo~ar, fica inbi· 
bldÕ pela lei,· porque não pó de antes da eleição tom11r o 
arbítrio que se lhe concede de demittir .se, de solicitar a 
sua mudança, de •e tornar compatível i. e isto p~ova que 
a lei é decretada em uma época muto 1Dconveo1ente. 

o sa. VAscoNCELtÕ"s:- A lei actual chegou a Goyaz 
muito depoi~ da ele çao. · . . 

0 Sa. DIAS DB C.ARV.ALHO:- Vollo atrás: em 1.855' 
decretando-se a 19 de aetelllbro uma alteração na lei ele i· 
torai, o governo teve mais de um aDno de espaço para 
fazer o trabalho da divisão doi districtos, 'e a:nda assim 
e.Je mesmo confes,ou que não pôde obter os esclarecl­
ment').$ preci~os para fazer uma dhbão conveniente. e 
regular: o que é que nós esper~mo• que se bça em quatro 
mezes, e, d1go mais, quando a lei ainda agora é que co· 
meça a ser discutida no sen~do 1 A.inda quando ella passe 
com muita npidl!z, acredlta O JI.ObJe presidente do CODw 
selho que eatará sancciooada antes do meiado do mez se· 
guinte 1 E em tres e meio mezes, senhores, póJe-ze no 
lmperio do Bras'! fazer uma divisão conveo.Jellte de suaz 
provin~ias tm districtos eleitoraes e designar o nume~ 
de eleitores que c··da parochili deve dar•? Por mail que 
eu queml conceder ã capacidade, á actividade dos actuaes 
Srs. ministros, digo que isto é tmpouivel; a divisão ha de 
ser p•·uima, a deJlgoação ba de aer infurme e· as queixas 
hão de ser extraordlll<Hias co11tra a execução de uma 
medida que é tomada tllo inopportunamente. 

Senbore•, se o annG passado esta lei tives~e sido ·de .. 
cretad:.~, poderta ~er executada, e talvez que sua e;ucu.­
ç<lo fo~se perfeita; m~s ri:~n vesperas de uma eleição, 
quando n6• t.:mos certeza de que não existem os dados 
iadi;pensaveis para execuçho de$h medida, ;;.utorisarmos 
o g)'ferno a pratica-h é eaviar-lhe, na minha opinião·, 
um presente fuoelito, embora o governo tenba declarado 
que l.a de fuer todo.; os esforços para q11e. esta m~dida 
passe este anno. · 

Confe,so que temamos Jlobre nós grande responsabili· 
dade oppondo-nos a este projecto, porque, se elle não 
passar, o governo terá optima oest~u'pe, laoçará sobre nós 
todos os máos reaultados da. eleição, dirá que os males 
provierão de não ter :e adoptado esta reforma; de aorte 
que talví!z fosae melhor q11e nó• a deixassemos passar. 
Mas, senhore,, não pos•o resigoar•me a fazer esta con• 
ce•são ao governe>, nem julgo me•mo q·1e elle tenlu razão 
para q11eixar-~é de que fJrocuremos demorar .1;1 passagem 
desta lei. · · 

Seobores, não preci1o trazer ex,mplo'3 do que se passa 
oa Inglaterra e em outro' p11izes quando se trata de refor­
m'as tão importa.11tes ; não queru ar~urr.entar com o es· 
tudo a que durante longo prazo sujei•ão-•e tae• medidas 
e.:n out1os paizes antes que sej.,o convertida.s em lei i 
·vou ao nrmo proprto paiz. . . . . 

Em 1831~ tni apresentado pela prtmeua vez o proJecto 
do codigo commercl11l; e quando tivemo' n6.s este co· 
digo? Em !o !lO. . 

0 SR. VASCONCELLOS: - 1.6 atJnOS depois. 

Transfere.se, é verdade, a eleição primaria para a ul­
tima domioga de dezembro, que é o dia ~O; dão~~e c~rca 
de dous mezes de e•p~çamento das elmções pnmar1aa; 
roas colloquemos as_cousu em 1eu verdadeiro ponto dt! 
vuta; estamos hoje oos ultimos dias de julho, restão ape­
nas quatro mezes da époc:t cm que estamos âquclla em 
que tem de ser feita a convccaçtio das assembléaa paro 

o SR. DIAS DR C.AR.VALHO: -Esteve por muito tempo 
nas commis~Oes dequd!;:. c:lmara ; passou dalli para o 
senado; no senado t~ateve ainda por muito tempo nas 
commis1ões, SI' lfreu uma larga dl;cussao; emOm, levou 
16 aPnos a adoptar se. Enr.rct~nto e!tamos v •. ndo que 
os distincto~ jurisconsultos desta casa notão imperfei­
çllez nesse tr~b:~lbo. 

• 
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A lei das terras, proposta em 1843, só em 1850 se con· 
verteu em lei do estado. 

de'xar de votar contra algumas medidas a respeito das 
quaes eu já me tinha pronunciado nesta casa, nos tenha 
obrigado a combater estas mediuas, que elle aceitou 1em 
duvida pürqlle entende· que são muito convenientes ao 
p~íz. Respe110 · o seu juizo; talvez aeja detlciencia de 
mmha palt~ não comprehen.Jer o alcance e a vantaaem 
de t.es medidas ; mas não devia o minicterio astra~h~r 
que nós, que procerlêmos assim quando lbe. declarámos 
a nossa in1eira adhesão, hoje continuemos a sustentar 
nosa•s opiniões e a combater ~quillo contra que nos tí­
nhamos decland•J, emb. ra, secborel', nos fique o pezar 
de não. poder. retribuir uma divida que estaria ao meno~ 
Das muthas 1~t~cções p•gar na mesma moeda a alguns 
dos nobn·s mmutros que occupão o posto em que 1e · 
achão. Voto CIJntra o projecto. 

A lei que ref..>rmou nossa organisação juc!iciaria quanto 
tempo Dilo !Jlvou nesta casa? Quara1os es!orco~ náo CtAStou 
ella a homens que de certo nao erão menos emineotes 
do que aquelles que estão hoje á ttsta da administração? 

0 SR. Pal!SIOENTB DO CONSRLHO: - E a di:cus~ão 
foi brilhante, não houve atrapalha~ão. 

0 SR. VASCONCELLOS:- E' o prir:neito discur~o sobre 
a mataria, e entretanto se diz q11e é atrapalhação! 

0 SR. Pti.ESIDENTE DO CONSELHO : - Subre o adi1· 
mento houve un~ pouco11 de discursoB. 

O SR. Dus DE CARVALHO:- Sinto Dão ter a illus­
tração do nobre miois~ro para (fiscutir sem atrapalhar; 
mas, col!ocado Desta cadtha, hei de usar dos direíto4 
que ella me dá .... 

0 SR. SouZA. FRANCO : -Apoiado. 
0 SR, DIAS DE CARVALHO:- .... e o nobre ministro 

não tem rernedio senão resignar-se a ouvir es:a m'nha 
atrapalhação, já que não ha eloquentes discur~o~, subli 
mes dis:ertações daquelleli que teem títulos p~ra o pode­
rem fazer. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -Está coof11Jdioá:o 
atrapalhação com discussão. A segundl! parte do discuuo 
de V. Ex. é díscuuão. · 

O SR. DIAS DE CARVALHO :- Senhore~, eu quir.era 
perguntar se o governo tem já os d:<dos DecesF.arios, a3 
iDfurmações preci:as, p<tra ex.,cutar esta lei. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -Sobre os cÍiculos 
ht'· todas as informações. 

0 SR. DIAS DÊ CA 11. V ALUO: - Sobre as freguezias 1 
0 SR. PRESIDENTE DO C0NSRLBO :-Ha todas. 
UM SR. SENADOR:- Já deu a hora. 
0 SR. DIAS DE CAR VALllO : -Eu disse que havia de 

fallar emqu~nto não se e~gotassem os meus apontamentos; 
tenhão paciencia de ouvir-me. 

Senhore9, nem porque; reconheçamos os defdtos de 
uma lei, se segue que esteJamos obngados a adoptar qual­
quer proposta que se off ~reça para altera la; é neceu~rio 
que o substituto seja eatisfactorio e pratícavel. Eu inlisto 
em dizer que, aindot me~mo preitando o credito que devo 
á dechração do nobre ministro de que o governo está h<:­
billt!ldo com todos os dadoJ para poder r .. zer uma diviaão 
C:>RVenlente, enten:lo que, aiuda qur.:odo o trabalho já 
esteja preparado, é impo~sivel q11e essa d;vi~ão :eja feita 
em tempo de poder chegar aos díversc.s p( n:os do irnpe­
rlo e de ter executada antes da época marcada para a 
eleição. 

Supponhamos que em virtude da lei Yigente (porq.ue 
o governo não ~óde mandar suspender a execução das 
Je~s) teem-se começ~do os triibalhos preparatorios das 
eleições 1 não podetá isso tra1.er duvida fut1Has? Náo 
ha de dar Jogar a tsJas duplicatas e trii'Jicatas, e a toda 
es~a 1< nga seríe de queixas contra ~s eleições, da parte 
da queiJes que se $enti: em prejudic;: d6s com o remltado 
q~e dlaa tiVerem? Receio muito, Sr. prE·~idente, que o 
açodamento que necessariamente ha de dar-se na execu­
ção de~ta lei traga ainda_ m<iore.s mala~ do que. aquelle~ 
que se recelão d~ execuça~ d~ l~1 ;ctual. . 

Repito o que dJSSe no rn.nClplo d~ meu ducu~so: nllo 
vi ainda demonstrados. os tnconvemente= da let que se 
acha em vigor; não vi ainda que se fizesse um:t compa­
ração entre eeses inconvenientes e o~ que nós presenciá· 
mos durante o outro regímen; não '\i ai[lda demon~tra­
das &s vantagens que pode produzir o novo ri'gimen com 
que 'e nos acena como eal vador: po1 hnto, n~o r os te dilr 
o mEU voto, meamo para que e~ te projecto pa!se â ~a dis · 
cu"ão. · 

Sinto, Sr. pre$iueo!e, que o minieterio ac!ual, a quem 
eu o anuo passado dei meu voto, a que!ll declarei mos 
primeiros d1~s de lua atcenção :w poder quP. estava 
prom[1to a dar ·lhe miuha adhesão, mas qut: não podia 

A discussão ficou adiada pela hora. 
O Sn. PRESIDENTE convidou. os Srs. senadores para •e 

reunirtm nn dia seguinte, ás fO horas da manhã; e deu 
para ordem do dia da ses~ão de 30 de•te mez: 

Primeira parte (até o meio-dia). 

ga discuss~o de varias propo~ições da camara dos depu­
tados autorisando o governo pua mandar matricular a 
~dmittir a exame Elo 1° anuo das faculdades de direito e 
de medicina do imperio a diversos eatudalltés; e as outras 
materias já designadas. 

Segunda parte. 

Coiltinuação da. discuuão adiada. 

Levantou-se a sessão ás 3 l10ras da tarde. 

Sessão ela assenthléa gei•al 

EM ~9 DE JULHO DE 1860. 

Prts!dencfa do Sr. Marwel lgnacio Cavalcanti de LacerdC', 

A's ·lO 1/! horas da manhã, feita a chamada e a·chan­
do.~e presente& no paço do sen,do B9 Srs. SfU~dorea e 
96 Su. deputado~, o Sr. presidente abriu a se~são, e decla­
nJU que as dli.aS camar:~s, de que se ~:ompõe a assembléa 
geral, .estavão reunidas para o acto do juramentu que 
em ob,ervaocia do art. 106 da conHituiç~o, tinha de pres~ 
tar a Sereníssima Princeza Imperial a Sra. D. Isabel 
como herdeira presumptiva do Impcrio, e que 'e ia pro~ 
ceder â nome~ção da dtlputação que devia receber a Sua 
Alte7a Imperial á poeta do edificio. 

Em seguida forão sorteados para a mesm• deputação os 
Srs. &tll&dores Herculano Ferreira Penna, José Antonio 
Pimenta Bueno, José Ildefon'o de Souza Rl'.mos, João 
Antonio dtl Miranda, h não de 1\hnitiba e visconde de S.a·• 
pucahy; e os Sn. deputados AD!onio Pinto de Mendonça, 
Sebastião Gt nçalves da Silva, Tito Franco de Almeida, 
Fausto Augusto de Aguiar, Jvré Joaquim Telx:dra Vieira 
Eelfort, Jerc nymo José Teixtira Junior, Luiz C;,~,rlos da 
Fcmr.eca, Victorino do Rego Toscan;) B:nreto, Antonin 
Jost~ àlachado, João Paulo de Minnda, Vídato Bc.udeira 
Duarte e Joaquim P.nto de Campos. 

A's 11 horas, annunci~ndo·s.e a chegada d~ Serenissim~ 
Pri11cez:~, desceu a deputação, por convite do Sr. presi­
de'ate, a espera-Ia á port:A do editicio. Eatrando Sua Al­
tei>(l Imperi;;l na sala, foi no meio della .recebida pelo Sr, 
prr•sidPnte e secreta rios; e, logo depoi1 de tomar as6ellt~ 
na cadeira de espllldn oollocada abaixo dos degtáos do 
throno e 110 estrado dfste, para ahí se dirigiu o Sr. prc­
sit.lente com o 1° secn:tario do senado, e trn auas maos 
pre:atou a Serenis1ima Princeza Imperia I o juramento 
prescripto no art. 106 da constituiçl'to politica do Imverio, 
110s ter mos do seguinte 

· Auto. 

• Saibão quantos elle instrumento virem que no acno 
do na$CÍmento de Nosw Senhor Jesus Christo de mil oito­
cento& e sessenta, trigesimo 110110 da inder-endencia e do 
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imperio do Bruil, aos vinte e nove dias do mez de julho, 
r~ha onze hora~ dil m:•nha, aaesta inuitu Je~l e h~roic~ 
cidade de S. Sebasiião do Ri:> de Janeiro, c'pital do 
menno imperio, no p~ço do senado, onde ae ach:twao 
r<?untdas as du:1s camaras, de que ;e compõe :.1 aswoo· 
blé.t geral, estmdo pre•en:es trio[a e nof"e ser~adores e 
rJOventa e seis deput~dos, =ob a presideucia do Exn:t. 
COQSclheiro Manoellgnacio c.valcanti de L~c·rrla, par~ 
o rim de dJr e:x.ecuçi'lo aoartigo 106 da con:lituiç~o do 
imp~rio, estando prestnte a S~:renissima l'rincezél\ Im 
perial a Sra. D. ld&b~l Christina Leopoldina Augusta 
l'IH~haela Gabriela R1.1phaela Goouga, nasc1da a viule e 
nove ·de julho de miltoitocentos e quarenta e se1s, 1llh; 
legitima c J'rimeira filha exi•teute do St-nhor D. Pe 
d. o U, .[mptrador constitucional e defensor perpetuo do 
nrasil, e da Sra. D. Tlmesa Chríatina Maria, Imperatriz 
sua mulher, e reconheci di! princeza impeli<: I ~01 1 O dhs 
~o mcz d~ ago~t:) de 1850, 'lhe foi apresent.tdo pelo 
Ex:rn. preaidente o miils•l, em que a mesma Snenhsllra 
l'rin~eza r oz sua mão ~ireit:~, e, sendo Por mim h da a 
fMmula determina tia no art. 106 da constituição, prooun · 
l~~nu a mesma Sereníssima Sra. Ptinceza loor erial em 
1:1 \:a r:>z o seguinte jur01meuto:; « Juro manter a reli~ião 
.: ~ttl)olica apostohca r.o~~na, ob•ervar a coost.i ui,ão 
111 'lo! ;ti::a da nação br:I$Ilexra, e ser oi.Jed:.eote ái le1s, e ao 
« imperador. » E para perpttua memorl!l se lavrou este 
autce m duplic;,do, na conforroid~d~ 1lo reg~mento i~te.ruo 

. da a·ssembléa geral, e vai as~iguar:lo pe.a Sereruss1ma 
Sra. Princeza Imperial. pelo presidente, pelo I 0 :ecreta­
rio do senado e. pdo 1° secretario <la cam1ra dr)s depu. 
tados, e cu Maooel dos Savtos Ma1 tio I V~llarques, 1.0 

eecretario da c. mara dos senadúrea, o escrev1. 
~ PIUNCI!Z.A. IMPERIAL D. ISABEL, 

« Manoel Jg1tr.cio Cava!c~nti de Lace1•da, preaiden~e. 
• Afanoel do~ Santos JIJartzns V~.llasqzees, 1. 0 11ecretano. 

dO SeJPdo. 
" A. ntonio Perei• a Pinto, 1° secret 1do da cama r a doa 

dept.tado r.» 

A11iao:do o auto e pteenchido afsim o fim da reu­
uiao d~ assemhléll gerai, o Sr. presidente con~Jdou a de 
ruL~ção pa·.a acompanhar aSa·· Alteza lmper~al, que se 
ret.rou com as mesmas formalidade& com que .lóra re­
cebida. 

Recolhendo-le a deputação, foi lida e appro'fada s 
prmente acta, e o Sr. pre,idente levantou a sesrão â5 H 
bora~ e 20 miuut·>S. 

õ:Ja sessão 
EM. 30 DE JULHO DE 1860. 

PRESIDENCIA DO SR. MANOI!L IGNACIO CAV.ALCAl';Tl 
DB LACERDA. 

So~tur 11110.- Primeira parte da oróem do dia.-Di•pensa 
de matricula a diversos t'Stud<~ntes. Observações do~ 
Srs. D. ~Janod, vigcoode de Abaeté, D~otas, e Almeida 
e Albuquerque. Vot~çãJ. - Segtenda parte da o1·aem rio 
dia· -Reforma eleitoral. Discuraoa dos Srr. VaJcan· 
ctllos e D. M<noel. . 
A's 10 horas c 50 minuto1 da manhã o Sr. pre,idente 

abriu a sPzaão, estando presentes 3i Srs. fe!HJ.dorel. 
Lida a a.cta da anterior, foi :.tpprovada. 
Não houve expediente. 
O SR, EUZEBIO DE QUElllOZ participou que a deputa­

ção eocmegad~ de fel(t ~~~r. a Su!l M."s~stade? Imperador 
pelo annivers•riO natallc10 d~ ~erenus1ma Pnoceza Impe­
rial havia cumprido essa mts~u~, e que elle, camo ora­
dor· da dita deputação, proaunc1àr~ perante o mesmo au­
guilO senhor o seguinte 

Discurso. 

c Senhor.- Quando um grande p~vol rep~usa. tl'an­
quillo á zombra frondosa da monarch1a consutuc!Oo:Al i 

qu:mdo a dyoastia imperante liga esse povJ a. todac a; 
<• ;,ndio~•~ tradiçõea do pas•ado; qu3ndo lhe deve, além 
da descob•rr.a e civilia;.ção do. paiz que occupP, a sua 
iodcpeodfncJa como Daçi'lo, e até a propr ia liberd;~de e 
saoedoria de SUai iostiluit;Ões, O allnivertario nataliCÍO 
de um prinr.ipe herdeiro é 5audado com o. enlllUsia~mo 
sioc~ro do :Jm(/r que nasce do coração, e não com as 
phrast s calcul•das .d·a li~onj~, que a etiqueta envia ao.s 
lbLloJ, mas que a consciencb repelle. 

• Fdizmeote, Senhor, para felicitar a Vosfa Mager~ 
tld~ Imperial nesttl dia duplamente grandioso, o senado 
no3 iocumL;u apenas de sermos o éco fiel de nossos 
proprlos :enllmeutos, dos do senado unanime, dos da na· 
ção in·.eira. 

• Sim, Senhor. Não é iómente o anniversario natalí­
cio de Sua Alre1a Imperial que o nenado applaude'; ·ain~a 
Eóa em !eus ouvi:i(Ja o juramemto solemoe que a leifun• 
dament:tl do eJhdo co·nsa~roa como symbo!o da allian· 
ça eotre o herdeiro da. conh e o povo, representado 
pela a~semLléJ geral de ~eu1 escolhido1. 

• A pureza d;;N l•bio~ que o prefdJirão é p:~ra o Brasil 
iuttiro a m:iis segura garantia de $Uól sinceridade. 

• A Bu;usta princez~ imperiill, favorecida pela Provi­
deucia cow tahntos nli.o vulgares e com os sl:'nlirnentos 
nobres e elevados que cari/.cleri3i!O seus augu5tos p~is ; 
educada com esmero sob as •uas illustradas vistas: te~te· 
munha Cllnstante das virtudes matemas e da sabedoria e 
ju1tiça com que Vossa M;,gestade Imperial dirige os des· 
tinos do Brasil, não póde deixar de intpirar a todos os 
Lrasilt>iros a mais fundada c.:Jnfiança na !atura prosperi-
dade do imperio. · 

« E', pois, obede ~endo ás suas mais intimas convicções, 
que o sEnado nos envia em derutação para apresentar a 
Vo$$a Magcstade Imperial su;s reopeitosas coogratllla· 
çõe,, com os prote$tos da maior fidelidllde e dedicaç;?o 
que tributa a Vossa Magestade Imperial e sua augustil 
dyuaslia. • 

Ao que Sua Mageatade o Imperador se digt:~ou de dar 
a seguinte 

Re1posta. 

• E' com o maior p-:-azer que recebo a manifestação dos 
sentimeutos de amor e fidelidade que o senado consagra 
a mim e á minha fami!ia. • 

O SR. l'aEsiDBNTR declarou que a respo1ta de Sua Ma· 
gestade o Imperador era recebida com muito especial 
agrado. · 

C.:omparecêrão no dec11rso da ses:ão mais 9 Srs. •e· 
na dores. 

PRIMEllU. PARTE DA ORDEM DO DI:\. 

DISPENSA. DE l\fATRICULA A. DIVERSOS ESTUDANTES. 

Entrárão em 3 ~ diséussão, cada uma por sua vez, e 
forA o :tpp~ovadas sem debate para subir á unco;ão impe­
rial, as proposições da camara do= deputados autorhando 
o governo para mandar admittir: 1a, á matricula e exame 
do {o anilO da f•culdide de di ·cito do Recife a Manoel de 
Andrade Martins Vallasques: ~a, á matricula e exame do 
to anno da faculdade de medicina do Rio de Janeiro a José 
Pereira da Costa Motta, e 3•, â matricul:- e exame do to 
anno da me;ma faculdade a Sergio José de Olivtlra Santos. 

Scguiu·te a 3a discussão da proposição da me~ma ca­
mara autorisando o govnno p:ara mandar mall'lculsr e 
admiltir a exame do 1o anuo da faculda~e de direito de 
S. P~ulo a Eduardo D!eirellc1 Alves Mo remi. 

0 SR. VISCONDE DB AD UlTÉ mandou â mesa as 
seguinteJ 

Emendas. 

« 1.a Depois das palavras.- Eduardo. Meirelle• Al~es 
~foreira, d.iga-se- c a Hennque Antoauo AlVeil de l~ar-
valho. . 

, 2.a Em Jogar de- apresente, d1ga-se- apreaentem 
_e t'm Jogar de -lhe, diga·•e -lhes. Patto do 1enado, 
ao de julho de :1.860.- Yiscondc de Aóacté. ~ 
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F~?rão apoiadas e entrárão conJunctame'nte em ·dis-" O SR, P-RESIDE:NTE· DO coNSELUo: - E' uma· cousl 
cu1são. · tão natural ... ~· :. . .. · 

O SR. D. nfANOEL:- Sr. presidente,l1ei de votar pela 
propc·:ição dtt outrl camara e contra a emenda. Níio é 
porqut em geral eu não seja prop'enso a conceder a$ dis­
pemas pedldass e mesmo a concederei ao iniividuo que 
eJtá menci~nado na emenda se se apre$entar um proje. 
cto; mas, como emenda á proposição da camara'dos de­
putados, niio, porque poderá prejudicar o favor conce­
dido ao estudante Eduardo Meirelles Altes Moreira. A 
emenda l1z com que a proposição ·vol:.e á outra camara; 
tJ quem aabe o que <Jcontecorâ? · 

.Porque, quando se discutiu na outra camara esta reso· 
loção, nãJ> se pediu a um Sr. deputado que otrereces1e 
lá a Emenda~ Tudo estava remediado, e eutáo nós não nos 
verianios na colllsão de, fazendo o beneficio ao estud1nte 
cujo nome se acha na eulenda, prejujicarmoa a 011tro cujo 
nome .se acha 11a proposição. 

S.r. pre$ídent~e, creio que na outra carnara está depen · 
dente, não sei se da ga discussão, um prtjecto que foi d·• 
senado regulando o mf..do de se darem e~t<"Js dispen:;•s• 
E.ste projecto é do Sr. Silveira da Motta, se não me eng< noi 
já foi approvado ou· está ern ~e~peraa de o rer. 

0 SR, FERREIRA J:lENNA : - Já passou em 31 dis · 
cussllo. 

0 SR. D. MANOEL:- Já patrou7 
0 Sa. FERREIRA PENNA : -Sim, senhor. 
O SR. D. M.A.NOEL: -E provavelmente ha de ser lat~c­

cionado. 

0 Sn. PRBSlDBNl'E DO CONSELHO dá um aparte. 

O Sa. D. MANOEL: -O nobre preaideote do consê· 
l~o jâ nos diz q11e J:rovavelmente ha de ser ~:onccionld?. 

0 SR. PRFSID'ENIE DO CONSELHO: - N-.tural nente i 
o contrario :eria o priuleiro exemplo. 

0 SR. VISCONDE DE ÁLllUQU.ERQUE:- Primeiro ex em· 
plo, não. · 

0 Sa. PRESIDENTE DO CONSELHO: -Em ma!?.riar. 
desta ordem. 
· O SR. D. MANOEL : -Até porque dá um arbitriosinho 

ao governo, e o governo não rejerta arbítrio, principal­
me.t~te quando lhe é dado ~uave e naturalmente. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: -Esta materia nas 
carnarai faz mais mal do que bem. 

O SR. ti. MANOU : -· N~o ouvi o aparte. 
0 SR. Pl\RSIDENTE DO CONSELHO:- Acho que esta 

ll).ateria no corpo legislativo ttm feito :mais mal do que 
bem. 

O SR. JoniM:- Apoiado. 
O SR. D. MANOEL:- Ahi está a razão por que V. Ex. 

me a:severa que a propo:~ição ha de ter a sa11cção. 
0 SR. PRI!SIDENTB DO CONSELHO:- Não digo-assa• 

ver o-, digo- provavelmente. 
O Ss.. D. MANOEL: - Qtlandtl o presidente do conse · 

lho de mJnistroJ diz- provavelmmte ... 
0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- Naturalmente. 
O Sa. D. MANOEL : - ... é o mesmo que certamente. 
0 SR. PRESIDEl'IIE DO CONSELHO:- Ai11d1 não me 

chegou ás mãoJ. 

O SR. D. Mt.NOEL: - M~s V. Ex. já sabe que ha de se: 
unccio.nad0. · 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSI!LUO:- Podia dar indivi 
dualmente a mi.nh11 opitaião. 

O Sn. D. MANOEL:- Não luvia de ser individual 
mellte; V. Ex. cstâ faltando como mioidro de estado \! 

pre~idcnte do conselho. 
0 SR. PSESIDKNIE DO CONSELHO dá um aparte. 

O Sa. D. MANOEL: -Eu não t('nho duvida nenlmma 
de que o projecto ha de ser saoccionado. 

0 .~R. b~ MANOllL :-Ora, agora t~mbem ni!o acho lle• 
nh~m Tocõnveaiente em que o goveri.to de. ora emdlante 
possa ~,r e•tas· dispen~as, OUVindo aa respectiVas ~CD• 
grega~oe~. . . 

Mu, Sr. presidente,' repito, tenho duvida em votár 
pela ernen ia, pelo receio que nutro de que a proposição 
volt•ndo á camara doi Srs. deputados, lá fiq,ue embara: 
çada e os estudantes privados da djspl)nsa que ao:icitão. 

O SR •. VISCONDE DE: ABAETÉ:- Sr. presidente, creio 
que os argumentos· produzidoJ contra a emenda 11âo po• 
aem prevalécer. · ·· 

Fm primeiro logàr é preciso que o senado saiba que 
o ert'll1aute que pede a di•pensa está precisamente no 
mesrno ca10 em que se acha :~quelle de que trata a reso­
luçao que veiu da caooara dos Srs. deputados; este estu­
d wtc Justifica com documentos, que forão vistos pelo 
ue~re zenador, que tem a idade legal, todos os preparn­
t_orHls neceuarios para pod~r matricular-ae e que tem 
frequentado como ouviute o 1 o ano o do cuuo jurídico; 
accre~cendo qoe a dl pr.nsa que pede é llo me,mo pre­
paratorio de que tambem deverá fazer exilme antes de 
llll!tricular·ae o eltudan'e que fn objecro da re10Júção, 

Ora, diNe que esta emenda vai prejudicar a reaoluÇão, 
porque ella terá de voltu â cam:ua dos Sl s. deputado• 
e poderá ahi fiüar demorad.íl. Mas e1ta consideração,· 
além de que me parece que não se re~liZará, nao thve 
obstar a que se façi a um estu1i • n:e a me ama juatiça que 
o sen<~du f"z a outro em id.entic~s circumsta·ncias, é isto 
unicamente pela possibilid.,de de acolltecú' uin fáctó; 
digo unic:ameote·poe:sibilid.de; porque não crei<> que h1•ja 
a ~enor possibil~dad~ ;de .. aco~tecer .. (). q1_1~. ~e r.~~eia. 
Ass1m, o mot1vo allegado .. não proc,ede. p~~a .. negar.~s~ JUS­
tiça ao estudante que pede a mesma cousa que acamara 
doa Srs. deputados já çoncf.deu a outro e3~ud,nte, .e que 
o senado, segundo creio, está resolvido a app.rovAr. En­
tendo, pois, que o senado proce~erá com justiça se por-
ventura apprüvar a emenda. · 

E' p1ovavel que es.ttz: estudan!es, interessados em 
m·atricular-~e e em que se coüverta emacto IegblatíVo 
o projécto de que te trata; procurem promover o :e11 
andau.umto 11a camara dos Srs. deputo dos. Accresce ·ainda 
outra razão, e v~m a s~r que, indo eata reso'oçãa para 
a outra c1mara com a emeuda approvada pelo ~:eu01do, 
Dão poderá ~er emend•da na camar"' dos Sn. deputados; 
ha. de Jâ ser approvada ... . 

0 Sa. ALMEIDA B ALBUQUE~ QUE:- Ou reprovada. 
0 SR. VISCONDE DE ABAE.d : - 0 que não é de crer, 

porque não :oe p€d" 1enão a mesma cou~a que a camara 
jâ approvou. Entretanto que esta we~ma emenda, ~~ 
passar a resolução e for remettida á carnara dos Srs; de·­
putados formando um proje~to separado, póde lâ ser 
emen·iada, e neate caso o estudan.te que tt•m o mesmo di~ 
reito que o outro compreheudido n1 resolução é que po • 
dcrá .tic~r prejudicado, porque pôde faltar tempo para ser 
approvada essa resolução, q •Je, E ando emt n iad1, torn wi 
a vir ao senado, e auim o estudilnle não porlerá matri­
cular S!'. Portanto, peço ao 5enado que se digne de ap­
provu a emenda, e ao nobre 1enador que desi11ta da sua 
opposição, que neste caso não. me parece razoavei. ' 

O SR. :0. MA NOEL: -Sr. presidente, fui tão razoavel, 
tão justo e tão coheren~e com Ol meus princípios que 
asseverei ao aenado que, ee se oll'erecesse um projecto 
dando ao estud~nte mencionado na emenda a di•pcnsa 
por e!le peqlda, eu votaria por esse projecto »CLlJ pro· 
ferir uma palavra: tal é o e•pirito de jusL!ç• que ap­
parece cm todos os meus acto~, sem e:XC~"pçao de um 
só, ainda mesmo quando vejo que ha afilhadoi protegidos 
por pes~ola com quem não tenho relações. 

Mas, Sr. presidente, é o meu erpirito de justiça que faz 
com que tu ainda me levante para sustentar que a emenda 
não deve passar, O estudante de que trata a propo•lção 
teve já o voto d1 camara d(Js Srs. deputados, teve a 
approv~ção do 1enado em duas discussões. 
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Mas o de que trata a emeod.a está porventura nas mes 
mas circumstanciasT Certamente não. A fa\or delle a penas 
o se1Jado ouviu algumas palavras.pro[<!ridas pelo autor da 
mesma emenda. Como, pMtanto, se diz que o indtviduo 
de que trata a emenia e~IJ n:ls mesma: ci:cumstanci.a~ 
que aquelle de que wta a propoaiçllo? 

Demais, Sr. presidente, V. Ex. sabe que esta emenda 
vai procraslinar a discussão. na fá r ma do nosso regimento, 
·e tudo isto em prPjuizo de terceiro, 

.Nem ao menos houve lembrança de olferccer a emenda 
na' 2l discussão. · 

Por ettas razões voto contra a emenda, estando en­
tret nto muito dhpo~to a votar por um projecto conct~­
denJo a dispensa rtJque:ida pelo estudante menciona­
d9 na me~rna. 

Conchtida a dilcuss:ro, pasárão ambas as emendas. 
Teve logH :1 &a di1cussão da proposição d~ camara dos 

deputados :cutorisando o governo para mandar matrícu· 
·)ar no 1° anoo da faculdade de med:cin111. da B.io EleJa­
neiro a Fabio Siziao BJstos da Silva. 

Vier1!o á mesa a~ seguintes 

Emendas. 

« i_a E igualmente a Ezea11iel Alfredo dos Santos Ri­
beiro, feito o exame rte hiatoria I!Xrgido pelos esta tutor. 
.ao de julho de 1860.- Vasconcellof. - /)Jas de Carl'alho. • 

• 2.a E tarobem a mandar matri.cuhr n1 1° anuo d~ 
faculdade de medii!Ína da B::~hia o estudat~te Marcoa An­
tonio Monteiro da Silva, e admitti-lo 11 fa1er ~ctu das 
materias do dito armo, mostrando-se para isw habil.tal!o 
ua fórma da legislação em v1go'r. Paço do senlido, em 30 
de. julho de 1860.- Almeida e Alb,•querque • 
. Foi·ão ambas apoiadas, e eulrárão conji10ctameote em 

discussão com a matería principal. 
O SR. VASCONC~LL'1S:- A emenda que eu fve a 

honra de assignar com o meu illustre coll.,ga pela p~o· 
vincia de Minas· Geraes tem suflicienre justi1lc~ção no re­
querimento do peticíon .rio Ezequiel A lfrerlo dos Santo~, 

'•, - que demonstra com attestados da escola da medecina 
que tÉm !dto os (·xamrs de algebra, latim, inglez, plü­
}Daophta rac!On&l e mural, e que come• ouvinte frequrnla 
a me~ ma escoh, faltandol·lhe o eumt~ de hi~toria, o qual 
(:Jle pede fazer p~ra :er admíttid" ao acto d...1 1° anuo. 

Esta infJrmação consta dó requerime11to c documento' 
quu tomo a liberdade de mandar á mefa para serem eu­
minado' por aquelles se~b.ores q11e, ou quizerem. tomar 
parte na discussao, ou vo:ar, ex·•miDulao por si os pa­
peis. 

O SR. D. M.\NOEL:- Sr. presidtnte, não posso deixar 
de ter com estas emendas ( tr ~redd:t:a pelo meu nobrt! 
amigo senador ptla p:-ovtncia de Minas-Ger:aes e pelo 
Sr. ao aecretario o mesmo pt·ocedimento que tife com a 
primeira. Peço· lhes, portaato, desculpa de nilo concordar 
com a sua opiniao ; e farc:i uma observação : isto oao é 
emenda. O que é que i11to vai fazer á proposição? Vai 
emendar alguma cousa? São proposições inteilamenté 
novat, que por um abuso que se tem introduzido no se­
nado a:ío collsideradas como emendat. 

UM.&. voz: -E' materia identica. 
O SR.. D. MANOEL:- Materia identica, diz o nobre re­

nador. Pois é o tnesmo dispensar a um que a deus, a 
qll:ttro, a dez, etc.? Pois 1\ cafllara dos depuL;.dos não noa 
mandou :14 proposições e não podiamos nós approvar 
umas e reprovar outras T 

(Ha um apal'te.) 
Tambfm é verdade, a c:~mara dos deputados podia 

junt;;.r t11do em uma proposiçã('l mas n§o nos mandou e-lla 
1.4. proposições ? .E', portanto, um abuso a que é preciso 
pôr termo. 

Ora, vai-•e de'mor•r uma pretenç~o justa, porque o 
seDado já em duas discussões a declarou justa approvan­
do-a, aómente para se obsequiar a novos pretenden1es 
que :lpparecêrão. E porqu~: ae ~~~~ prcparárao com 
tem r o, para se· poderem üllerecer proJectos como os que 

se a chão sobre a mesa 1 Porq11e deixárão plsrar na ca­
mar:t dos der utados a opportunidade que se lbeJ otl'ilreii. 
r.eu, e agora na 3A di,cussllo querem no senado ter atten· 
didos com p·ejuizo de terceiros? 

Si o to muito n:io poder condescender com oa desPjos dos 
81·'· aen1dores que propuzerão as eme11das. 

As proposições tor11ão á outra camara, e não sei se ba· 
verá tempo de serem approvadas na preseDte ae.sa11o. 

O SR: VASCONCELLOS:- Sr. presidente. n~o digo 
que seJa bom eatylo .o que se ter:n introduzido nesta 
<:a$a, de emendarem·se nestis círcumst~ncias as propoai· 
ções vindas da camara dos deputildQB; mas me parece 
que, tendo até aqui gozado de~te favor ou ben(:ficio 
tod<.:s aquelles f»tud~n·el, ou das faculdades de medi· 
cioa, ou .das de direito do imperio, que por qualquer 
ernergencta podem Dão estar ·com o• documentos ne· 
c·ssarios para 5erem matriculados netsas faculdades 1 
não me parece, repit:), justo que deixemoJ de fazer eatt 
CODCeJsào quaodo OS f.eti~ionarJOI são. dignos de!Ja, para 
apurar um ponto de doutnoa constituczoual. 

O eüudante dt quem se trilta apresentou todas as 
provas de habilitação requerid tS pelos estatutos, falta· lhe 
apenas um exame, e no entretanto frequenta a acade~ 
mia, ou a faculdade, como ou vinte. l'arece·me, pcis 
oo caao de obter a graça que Ím}llora· da assembléa Ie! 
gísl.tiv:~. 

O nobre seuador dis2e que não se póde c\lns!derar isto 
como ~:meoda. Nós temos emendas de dítfereote:~ natu­
rezas; como V. Ex. l!al>e; a emenda, ou é parJ;J corrigir 
qu:dquer defeito q11e a materia po:s1 encerrar em si ou 
é ~dditi'l'a: est:l. Jlertence á segunda categoria; é ~ma 
emenda additiva que tern,sido, como diuc a principio· 
estylo const~ntt: do sf'nado admitt1r em resoluções aeme! 
Jhantes. Não querendo aemorar a diiCUssão, limitO·,pi·é 
a e2tas informações que presto ao nobr.e 16Di1dor, . e con­
fio que o #eDal10 appt·ovatá, corno h a pouco, a emenda. 
porqae assim fará um acto de equída1e, que não é nov~ 
nesta casa. · 

Fmda a d ·,cus~ão, passárão ambas as emendas. 
Passou-se á discu~:;ão da propo!ição da camara dos de. 

puta.dos autorisando o governo rara mandar m~trícalar no 
1 o aouo da faciJldade dt: direito de S. Paulo a l'edro Luiz 
Rodrigues Horta. 

O SR. DANT A.S : - Permitta-me V. Ex. que eu mande 
uma emenda que :;cho ju&t;3airoa. O direito de petição 
pua mim é muilo sagrado, é uma das materias mais im­
portantes d;;sta can. 

0 SR. D, MANOliL: -Pois aqui ha direito de petição? 
O SR. DANTAS:- lia o das partes que requerem á 

a.w$emuléa geral. Eu acho que a emenda qae vou apresen .. 
ta r e&là em circumstancias mais ravoraveis do que aquellas 
a f.tvor das q·uaes o senado tem vc,tado. O estudante Erw 
uesto Julio B<wdeira de Mello, tendo todos os prepa .. 
ratorios, f6ltaVII·l1Je um mez de idade para se matricubr 
no curso juridico; passon hto em uma resolução na ca­
rnara do~ deputados, e veiu a C$ ta c:ua; o Sr. S1lveira da 
Motla m~udo" uma emendti par11 que a disposição fos:e 
geral, (lU pertcnces•e ao governo o pecidir este negocio 
do est1 dante ; f Ji á cem missão o p ojecto, e até hoje 
aio da não deu o se-u parecer. 

E~ te estudante Dl\0 se matriculou e 'nem se podia ma­
tricular, mas contllluou corno ouvinte no 1o e 2o anno: 
é claro, pois, qllc o negocio e urgente ; o eatudallte 
não ha de continuar a ser Olltlnte todos os outros aunos. 
Portanto, elle está col:ocado em melhores c:rcumstan­
ci~s do que os outros, que forao simple1menre introdu·· 
tidos nas resoluções. Peço, poli, aos senhores que 
&cb:~rem iJto de justiça tomem. em consideração. 

Vwrao â mesa as seguintes 

Emendas. 

" t.a Igual favor se conceda ao estudante Mignel F i• 
gneirôa do Faria, para fazer o ultimo exame que ll e ( hl.!:t 
o os preparatorios e ser admlttido a r~zer acto do 1 o aanr) 
juridico,que eatã ouvindo. s,lva a redacç~o. Paço do ile•• 
nado, ao de julho.- d~ 1860.1. A. de M~randa. • 

I ,, 
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• ~' E' o gover11o a11torisado a m:mJ~J' arJm:uir 
â. ro~tricub e actos das ma:eria~ do 2° an~o tlala· 
culd~d ~ d,J direito do Recife, dep•·IS de ter SHlo é!p· 
rrovado ern uma da~ materiu do 1° anno, o estud~rJtP. 
Ernesto Julio Bandeua de Mello, moitr;,ndo se para Wll 
i!labili!ado na fórma dos regulamentos. Paço do .senr!.do, 
i10 de julho de 1860.-Da•!las.:, 

Forão lilpoi~dd, ~ r.as•árao ambls. seLn deba\€', . 
lEtl!rou (:Jn Sa tiJSCUUà.J a propOShJio da camat a d~, 

dtcutados autorinndo o governo para mandar m~trJ. 
cular e admittir a exame tlo 1° anM da faculd~de de 
medicina da Bahia a Thomaz Lourenço dll. Silva Pmto. 

O SR. ALMEIDA. E ALBUQUERQUE :-Sr. p'e3idente, 
naredacção dcst~ rcsoluçao 11la cama r<~ dos Srs. del)utado~ 
}JOilVe justament.e 1!-Cll e,quivoco. Um no~1re deputado 
pela minha provwcll oflcreceu á respect1~a cam~ra o 
.seguinte projecto. (Lê1. Entr~ndo em d1scunão um~ 
proposiçlio que continlu matena aoaloga, .o nobre d~pu. 
to:do a quem me refiro ollerectu o proJecto de que 
trato como emend3, que fóra approva?a ; se11do remei­
tido o projecto com a emen ia á c?mm1s~ão de redacção, 
redigiu elll do modo ~o.r que •e vc o proJecto de que nos 
occupamos, que n!l.o io1 o que a c:omara dos Srs. depu­
tadoz vpproi"Ou. O estudante que faz o objecto da .res.o­
lução, pretendendo matrlcular·se na faculd•de. de duelto 
do Recife fez alh ala11ns ex•mei de prep•ratonm; tendo, 
rorém rn

1

udado de ~eso}ução, e de5ejando IDcltricular-se na rac~ldada de medicinil da Bahia, quer aproveitar-se 
dos exames de preparatorios qu~ fiterd na r~culJade do 
necife j e~te é o fo~.vor qu~ sobClta o estudante do poder 
legislativo. Foi esta a provJd~ncta que passou na c~~ara 
do: deputados, como já refen. Tenho pre~ente_o proJt'Cto 
apresentado n3quella camara, com as ~ece~.llaJJas notas; 
o.s nobre& r.enadores o podem ler se qu1zerern. 

Para evitar, Jl::>is, o inconvenie2.te que resulta dt) 
equivoco d:t commi$são de red;ccç:ío dl cam2ra dos 
& 1• deputado.z oiTereço á consilleraç::to do senado uma 
emenda substitutiva, que julgo no caso de ser :~ppro­
vadl. 

Veiu então á mesa a seguinte 

Emencla substilUIÜ'a• 

cr Fica o aoverno ~utorisado para !Jzer matricular na 
fa~uldade d~ medicin, da. B,hia a Tbomn Loureoçll d. 
Silva Pinto l~vando-se~Jhe em conta os exames prepara­
torios feít~s n~ 'acuidade de direito do Recife. Pa.;o do 
1erudo, 30 de julho de 1860. -Almeitla e Albuquerque. • 

Foi apoiado e eDtro11 conjunctamente eu1 discussão. 
O SR. D. M !NJEL: -Sr. prctiden!e, o exame do.1 

p•peis que V. Ex. teve a bon la de de man iar~me prova 
que l1ouve equivoco IH camara dos Srs. dt!putado~ _na 
proposl~ão que mandou pua esta carn•ra. E11 não set o 
que tinha em vista a cam:ua dos deputados, rn~s de certo 
J.l propo~ição não está de accordo com o prop!Cto apre­
sent~do por um de seus memoro~, o Sr. Antonio Jo~é 
Henriqu~s: . 

O iudmduo de que trata a proponç~o f~z tolioG os 
exames ne~essarios para a matricula na faculdade de mil· 
dicina n3o 01 B~hia, mas no Il.~cife. Pt!de tlle, poi~, que, 
á vi~t; dcts certidões que llpre~enta, Eej~ di.1pen!ada de 
fazer uovos exames, como o ex1gem os c:s!atutos. 

Y"j 1mos a prop•J$ição: (lendo) • O gc.verno é auto .. 
risbdo a mandJr matricula~ e :~dmitLtr ~ exame do 
1 o anno da r~culll:~dc de mediciaa da Bahl:t a Th,Jmé Lou­
rellÇO da S lva Pinto, que o freqiJentou como ouvil"lte.·n 
o q11e se deduz dd petiçno é ap~nas que o e~tudante pede 
que o governo o mande matnc,~lar .... 

o Sn.. ALJUEIDA E ALllUQUEnQUE :- Levendo~~e em 
cont~ o& exames que elle fe2. !la facu!Jade do Rec,fe. 

0 SR. D. MANORL:- A proposic.\ãO não diz isto. (l-11.) 
A prop::>S;Ç 10 SUPj'Õe, portau',o, qllC o e~tudant~ r~z o. 
exames perante a aut~rldade compe~eote e q•w ltequen­
tou a e$coh. cümo ouvmte $CJU mutncola. Puls, so o <'S 
tud!lnte n~o freq 'lentou, nem metrno co!l1'J ouvinta, ae 
elle nunca foi â B~bia, como ac~b:1 de a$seve'ar o Sr. 

ao secretario, é claro que houve equivoco n11. redacção da 
propos;çao. Parjjce-me que o pedido é novo. -
o SR.. A LM&lDA B ALBUQUBRQUR:- E' um r.vor. 
O Sa. D. MANOBL: -Sem duvida; mas não sei se ha 

eXP.tnplo de se ter cuncedidu tal fav~Jr. 
Polldo de parte por er<~ a questão de conveni.,ncia ou 

iaconveaiencia d~ dt$peosa, é certo que o Sr. 3° secre­
lano fez muito bem de dft!recer emenda â propoaição, 
que 1-egu-ramente hbora em equiv9co. . 

Sabe V. Ex.. a r~zão de hntas dupenBas ped;d~s pores.­
tud;,me~? E' o rigor di)s ultimas es1atutos. Passou-:e de 
urn extremo a ouLro. A indulgencia era extr<~ordinaria 
em outros tempos; boj~ o rígo1· é excessivo. Consta-me 
que a r.cnld>de de medicina da córLe é hoje pouco fre~ 
quenraJa, e não sei se o mtamo acontece nas outras fa­
culdades e escolas militares. 

E.m occ;uião op 1-ortuna tratarei mais amplamente de1.te 
d.>jecto. que é diguo de exame. 

I<: taml.J.-m se consíder•u á insulto á outra canura a 
em finda oll"t:recida pelo Sr. ao secretario? 

Já aqui se di1se que não se póde taxar de inconstilu· 
cional uma propos,çao da cama r a temporaria. 

Todo11 ox dias se diz isso nas c:u:a: do parlamento, e 
aind~ ha quem preterada que é um inslllt:> taxar de in·· 
constítucioaal uma proposição qu~lquer d;~s camaras le~ 
gi»lativac. . • . · 

Terei nesta parte em mm favor a optotão do Sr. pre· 
sidente de conselho 1 

0 Sn. PRESli>ENTB DO CONSELHO dá um aparte. 
O Sa. SILVEIRA DA MOTTA dá um aparte. 
O SR. D. MANOEL: -Acha mnito natural, e ao mesmo 

tempo deu-nos nm corrige; e devo declarar ao nobre 
senador que póde dar o corrige, porque estou conven· 
cido de que nós temos o direito de cor~igir-nos _mutua­
mente; e o Sr. presid.ent3 do conselho vat exercendo esr.e. 
direito em toda u sua pleoit11do, e na se15ão de nbbado 
tr.:~tou um honr~do membro por M:nas·Geraes com a 
maior dureza. E' verdade que teve logo resposta ade­
quada. 

Flnia a discuSGão, passou a emenda subJLÍtutiva. 
O SR. PR I!SIDENTG disse qu ~as emendas que pasEârão 

lerião a ultima discuasão na #eguinte s~sGão, tlc•ndo re­
servada para d .~pois de sua approvaçiio, ou rejt:içào, a 
vot~çiio fitnl sobre as respectivas proposí~ões. 

SEGUND.\. PARTE DA. ORDE~I DO DIA. 

REFORMA. ELElTO\\AL. 

Co:lDLÍnuou a fa di~cussllo, adiada pela hora na sessãa 
anteceCiente, da proposição da c~ma1 a dos deputados 
que altera 2lz;uma disposições da 1.-gisl:lção eleitoral. 

O SR. VASCONCEI,LOS: - Sr. presidente, estotl ma­
ravilhado do •ilencio que cm occarião lã() solemoe guar­
d~o os memuroc do mitJisteríe nesta casa e é!quelles 
senhor:s que lhes prcstiio seu apoio. · 

Nem mesmo depois do discurso proferido na 2ers:Io de 
~ahbado pelo honrado sen~dor pela pro1•it~cia de Mlnaz .. 
Ge~aes acudirão ao convite que e'*e illust~e ~euador fez 
oa Srs. ministros ou os membro• da matoJia, a quem 
corre principalmente o dever de 6ustentar a propo~ição 
que se discute. . . . 

Eu aprendi, Sr. prendcnte, que ás mmona~ no parla­
mento :.;e deve $emprc toda a consideração, q~aodo C$sas 
roinol'ias são coosciencioças, q11ando ellas expnmem pelos 
rahios de seus or~dores verdade$ que o paiz todo sente, 
c qu~ nt~o P''de.m ~er couLrariadaiS se11ão pela palavra e 
n~mca p1;lo silencio. 

() :ilcncio, :euhorc:, é o recurto daquellcn que con· 
filo no numero, e ndle !'.Ótneute, e nao o~ raza? escl~­
l ec.ida 1 o sile.:~cio, pois, não _pó de 9~1' er_gutd;l hoJe como 
ll.m ~ystema, p )rqu+', ~e redUZISGCmOS a stlenCIO esta. c:ua, 
se fiztlssen)I)S o t11e1mo na outra, a que propiJrçõe~, a que 
abjec~fio, n~o d~scelia.. o sy~tema rcpresent.tivo 1 

O Sn. CANDJDO DoRGES: -Isso n~o ht~ de acontecer. 
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O SR. V.ASC()NCELLOS;- SenlJOre!!, fdllando em as- n() t.:nperio; mas no artigo descorado que S. Ex. escreveu 
s;umpo de taut:<. imp-rtancia, qui' s~ pó.ie receiar 1 De· ahi m~•mn deil.:a v~r que o goveroo aloda estAva em dll· 
loug~ na adopt,:ão do P' oj~ctu? Isto não póde íler argu. vidH acerr.a rla convenieucia t: da opportuoidade da at­
megto de so1 te ulguma producente; náo teoo força, pOI' terdção de que o projecto trata. 
que está uaz m~o:;; d-l poder execu ivo prorogar as se· Senhores, em- asmmpto desta ordem será decoros" 
SÕI!:I dalls,emhléa geral se o tempo n~o for .unidwtP •o ~enado q•1e sem nen1um elclarecimento votemos 
p~ra discutir os obj~r.to& em que o me~mo go~ern•> ~"' u n• -lei revo~ando urna outr:~, e urna let' que trata do 
empenha. O que ~i!(n fi,:a, pois,'totno a perguntar, Uo cal- pro :e1no elfitoral? Eu l'-!'O ~lgun:!ls pal,.vra~do qlle a 
cuJa do s1b,nci:.? De~ prezo pela voz da 'minoria e con- •:bte respeito se passo\! na camara. fr/jnceza quudo em 
fi~nça no 01poio ~\leucic>so da mai.oria, o qual se ar•plaud~; 1 H.\.7 11e trato11 de reformar a lei de i 9 de "brll de 1831 
embora ã Cllitltl. do depreciamento do systema parlameo- no= art.c. go, ,j.o, 117 e as. 
tar. Duvergier· dt! Ilaurance, Sr. presidente, foi aquelle 

O SR. CüíDIDO BoRGES:- Até 2eora $Ó !aliou um que se encarrl-!gou de apresentar ua camara a que per· 
orador. v- tencia o projt!cto reformando a lei da 19 de abril nos 

O Su. VASCONCRLLOS:- Embora f;~.Jlasse apeo;.s um art•gos 8 q11 e me r1-feri. 
· · Dizia elle : (lendo) 

orad()r, impugnou o projecto, ped•u eJ:plícaçõ~s; esta~ c A. propos1çao que tanllo a honra da submetter á ca· 
explicações cão f1Jrào dadas, e assi.:n cumprit que íl dis. mara é, CLl· 0 sei, uma das: mais graves de que possa 
<::t:.-r.são não 'e encerrasse, seg•1ndo ia acontecendo agor~, occupar-seuma as~embléa legislativa. · 
'1epois de. pro fendo apenas um discurso clln tra, porqu~ a Qutm apre•enta propos•ç:lo semelhante é obrigado 
1 odosDÓs aeTJtiruos quã) grave é o assumpto de que uc& a prov~r: 1_o, que a lt!i existt!ote tem taes defeitos qu~ 
c.;ccupamos n~~tc momento. não poderá ser mantida sern prejnizo ou Sf'm perigo; ~o, 

Ah I seohores, se do tumulo onde repousa pude,~e er· que as disposições que .se qu•·r substitu,r·ás antigas são. 
guar se o distin•:to brasiltáro marquez de Parai.tá, como de natureza a prevenir este perigo e a impedir eite pre­
nao ficaria tom;,do (I~ sorpreza e ~e santa e justiss1ma juizo. Proceder de outra sorte seria pouco razoavel, e 
iujignação observando que o pr•.ljecto que lhe cuuár~ pouco prudente pôr mãos reformistas na legislação esta­
tanta: fadigas, t-urto~ sacri6cio~, vai ctthir aos golpes dos belecida e abalar, por um deaejo mal regulado de inllo. 
seus propdos amigos, daqueUes que o susttnLárão ne:ta vaç1o, o re~peito qua er:n todoJ o~: tempo# e em todos os 
casa e na outra,· e até do.:~ ~eu~ proprioli colle~a; do mi- paizeJ se tributa á1 velha' in$titllições. » - · 
ni~lerio 1 Or:o, Sr. pre~ideote, este exemplo de nada vale 11as 

o SR. SILVI1IRA DA MorrA:- Se elle estivesse vivo, circumsbucias ern que nos ach:{mo~? Nilo se demonstrá~ 
pe•iina a reforma da lei. ráo os vicias praticos da lei de t9 de setembro de 1855 ; 

uão se provou de um i maaeira a. tornar' evidente a neces-
0 Srr. VAscoNCELLO.il : - S&ria por distr4 cc;ão que o sirlade e a conveoieocia das mrdidas aubstitutivas ; na!la 

illuatrado estadi111La a que me refiro eavi.iou as fMças de disto se faz, porque b.asta que haja num'*o para votar~se 
seu tàlento,sua lDlltleocia politica, para apresentar este pro- a medida; na~a mais é ·preciso para·justifica·la. - --
jacto no anuo de 1,8551 Quereria tl!e fazer ape~as uma Tornando á França, lembrarei a V. Ex., lido conio é 
experiend:t 1 Nilo, Sr. pre~ideule; eua reforma tinhc~ uma na hiatoria dos p•rl:.m~>ntos estraogeiros, que o reilultà'do 
alta significação politica, e é e• ta signdlcõtção politicH desta proposiçao foi d.:.fnoravel á opiu.tão que su,tentava 
que ae quer calc~ladarnente apagar, ra•gaod.o de nc-st.a este dis 1iocto deputado. O governo veiu sem rebuço á 
Jegi,Jação e~sa pagtnot que tanta honra faz ao dlustre Cl· di,cu•são e oppoz- 5e com fraaqueza á pt•opo:ição :}~Jgo-na 
daJão a quem alludo. ta di1cussão, porqae julgou que OJ facto~ não eráo bal-

O SR. SILVEIRA DA M:oTTA- Isto é verdade. tau.te1 p.tra ~herar um~ iegiddção que aliás vigorava.já 
O SR. V.ASCONCELtos': -A aJll:cnça dos homens !10· havia 1.6 aacos. · 

nestos de ambos os paz tidos se operou em Vlrtilde desta A quem corria tambem nesta casa, senhores, _a obriga­
lei j •im, o liuadu m_.trquez de Paraaá e.lltendü que não ç11o .de combater com todas as força$ essa pr11p!)Hiçao l 
era reuni~ do. ma.lertalmeute os d.fférentes grupos, os Quero que. fiqae con•igna~o qlle llqal:~les a quem esta_ 
dífferentes m:..tlzes em que se dividia a opiàião do'paiz no obrigação 1ncumbia, apenas se ann11ueta ao debate esta 
anno de 1.855, ntlo era collvidando-os ao banquete do o r· proposição ~. observào que ná() é cbega,io o ~o menta 
ça'rnentl', que elle podia co~•.eguir mt-lhoramentos pcrma- a e votar, retnão ·se do seu lagar; aquelles que.rmpugná. 
nentes e dura veis em ben, hcw da cauia publica: elle foi rão tão vivamente na cua a eleiç-1o por d1stnctos, que 
Jdiante, Sr. presldente, julgou que convinha apre,eotar ae op;uterão' ãs incompatibilidades com tão viva força,_ 
u1ma reforma que era ha lwngo tempo reclamada pela o pi- estes hoje é que devlão achar-se na esta?ada combatendo 
uião qlle m:~is ard.:nte. se mostraYa oas lutas eleitoraes; um projecto que ampha as incompatlbiltdadeJ. . . 
que era preciso qlle fo"e attendido o reclamo dessa opi- O $R. SILVlURA DA MorrA.: -E' a melhor coúsa que 
nião fazeDdo ad011tar a lei que divide as províncias elle tem. 
em di•tricLoJ eleitoraes. E por que motivo boja, Sr. pre- o SR. VASCONCI!LLOS: -Amplia as iocompalibilida. 
sidente, s~nã~. pelo desejo de apagar até o ~l~ir;no ves- des que consagrão as eleiçõeJ por districto~, alada que os 
ligio dessa alhança nobre das opialões, se mlcJou.ost) amplta agora. - .. - _ -
projecto, modílicando essencialmç_ote, pí!ra n:Io dize~ re- • Ora, :enhlres, dar-se-ha acaw que estl!s honrall.os sena. .o 
vogando, a lei de 19 de setemb1 o de 1855? . dores' a quem ~e dirijo estejão .tambef!1 naar~a de Moyaés, 

Quacs ião os factos que provão os abusos, os 1nconve · e que n~l) q11~1Tão por essa alhança dt1.cr hoje nem :equer 
Dieates praticas dessa lei? V. Ex. ouviu, como cu, o nobre u<oa palavra p;lra j11~ttficarem o.sllu procedime.oto da !es. 
seaador pela provioci~ de 1\liuas·Geraes na seacão ante· pera, 0 Aeu proceclir.nen!o de hoJe? O que era 1nconstttu· 
cedente ler um a um os relatorios do minísterlo d·J im • cioual em 1855 é coultJtuclonalagora 1 
perio off~recid,ls ao r•:~rlôlmeuto ua~ ddl".:reutes se~s(les que O Sa. SILVBIRA DA MorrA: ~Enten lido assim já pelo 
decorrem de 1856 aié o present~; ahi cu não ouvi seuão . 

d · · á 1 • l • - poder legislativo. elogio feito por urn o• tnlntstros . e1"e cuja rtwogaçao 
tratamos. o n•Jbre senador pela provmcia de Pernambucv O SR. VASCONCELr.os : - Poh nós ternos a auturidade 
que foi minf&tro do impedo referiu nc1 seu. relatorio algun,, de tornar a verdade mudavel a DOtl:> a.rbitrio? Se é in.con­
facto' de q:-te t:.mbe:!l deu noticia o hourad_o senador pela stitucional a ld de 1855, porque exclu.u~ do corpo legtsla· 
pro~i~ci~ dt~ Mi JllS·G~!:lt•s, e conclui~ declarando que tlvo alguo~ mernl>roJ do poder judiciaria, não é muito mais 
tinhu. extglcto dos pres1delltes de provJDcl:ts us nec'?rn- iucooetitucion.l esta propo•içiio, que lllarga o cJrct~:lo da: 
rhs informações pura alterar-se um! ou outril divbilo C](lf iacompatibilidJdei? Se a eletçao por dtslnotos eu tncon· 
di 1tlictos, que não tinha aí do feita c .lnve~ien.te men:e, O test•velme11te Ullla oU"ensa á consti tnição, D:lo tratamos 
uni:o minlatro q tLe ~ !Jootou ap~:~a$ .e n!ío JU&ti~C!}U .a. ne- tambem da. i!leição por di~ttictos ~gora 1 Se s6 ás provin· 
ctm:d~de. da revogaçao dtl~Só\ Je1 fot o actu~l Sr. mlllatiO eh\; confiãra a constituição o cuidado de eleger os deputa. 

. 711 



304 SESSÃO EM 30 DE JULHO Dl!: 1860 

dosá usemLJél ger~I, como, tenhore.r, explicar o silencio 
desses honrados aeoadorea que hoje apo1ão a lei que entao 
combatêrão1 Ma~ ~·to são proposiçõe:s profarida~ por um 
membro da mioorta; nada v~lem no espirita esclareci lo 
desaes honrados membros, a alguo~ do$ quaes faço a jus­
tiça de 2creditar que não teem mu1a.do. Náo é possível, 
Sr. presidente, qu" caracteres nobres e ele vadu•, corou 
eu reconheço que o são alguns dos hoorados sen~dores 
que $e opp'llzerão em 1855 a esta lei, venhão hoje votar 
por ella; não: eu esper-> o r~cto p2ra in•creve-lo· no meu 
diccionario das decepçõe~, que já não é pequ~no. 

0 Sn. SJLVJIIIlA DA MoiTA: -Tem de fazer um 
in·folio· 

O Sn. VABCONCELLOS: -Senhores, eu não desconhe­
ço que tu circumstancia.s pol:ticas poisão variar e que a 
variedade das circumstaocias tr•g~ ~dhesões que á mar­
eh:~. ad.m!ni,trativa e politica podem muitas v~ze.s apro­
veitar; m~s naquillo em que não pos~o convir de ma. 
neira alguma é que re ponhão de parte os princip10s 
para attender-~e a íntere~~es que são pequeno• quando 
de principio~ se trata. . 

Sr. pre:sidente, eu quero ir autorisando estas proposi­
ções sempre que opiniões de h(imen• íllll-iires no parla­
mento possão vir em auxilio meu. 

Odillon Barrot, quando i? e tratava de uma reforma. quasi 
identic~ nas camaras francezas, disse: 

« P.ara ser poder parlamentar cumpre tomar os pontos 
de apoio, não nos iutereues moveis e varia teil, mas uas 
convicçõe:. e Das opiniões. Para ter apoio pàrlamentar 
e opinião no seio do parhmento é preci~o que as opi­
niões dominem uo corpo eleí torai. 

c Q1undo os ínteressesinvadirern toda• ;~, convicçõu e 
conaetencias, não haverá partido no parlamento, e ~.ó­
m~nte home.us que •e .reuniráõ por uma cohesão ac::i· 
dental e pass~ge1ra de mtererses. • 

propoz a eleição por diitrictos ; .Maurat Balange dim~: 
(lendo) · .. · · 

• A eleição é a u9se, o pr:11cipio, a ped~a angular, &11ii 
que repou&a todo o n 'SSO e iitlcio politico. Com boa• efo1·· 
~ões as situaçõe:; as rnais ptmgosas podem ser previs!as 
ou v~ucidaii; corn más eleições tudo póde ~er perdido ou 
compromettido. 

• A primeira conrlição de toda eleição é que ella sej~ 
'éria, aincera e verdadeira. P"ra que uma eleição seja 
verdadeira cumpre qtlC o eleitor cooheça o candidato em 
quem vota, ou. pelo meao~ que o poua conhecer; e para 
que o po:.~a conbect!r importa que não esteja distante 
ddle, para que· seu p~nsameoto, »uas investigações, poaaão 
fixar-se exclusivamente no seu. cand1d~to. .. 

c Se votardea por circum~c: ipção eleitoral, escólhe11do 
um só r.epre~entaute, aaberã'o:· os eleitores perfe1tamente 
o que Jazem, 'e o candidato é honesto, a que cor de 
opinião pet tence, e porem a sim cowpar<~r o me.smo com 
qualquer bomem emrneate que fóra do districto 1e .arre• 
1ente solicitando o suUragio. 

~ fia verá nada ro;âs r~, ugn«~ot:e e que •!esgos~e mesw 
mo tanto oa eleítore~ do que impor-lhea .um tr11ba.lho pu­
ramente mec•nico, n:> qual sua inrelli~eilcía nao tem 
')arte :dguma 1 Se pelo contrario adoptardes a eleição dill 
lm deput;ado por di~tricto, um candidato conhecido, flll 
eleitores c• ncorr~ráõ á ele çáo com prazer e convicçà "' 
.Jo empenho de fazer triumphar o candidato que lhes 
inspira coofi~nça e para repeilir um candtdato cuja Il'.l"' 
meação lhes p .. r~;:c~ ftlnestlt. Mas querer constracger o&: 
elenores a vut~r em homen' que nao conh;:cem é exigir 
um impos,ivel, é ap~rta-loJ da urna, é matar o sullragi(JI 
univer.d. • · 

Sr. presidente, V. Ex. 1fê que os impugnadores da elei .. 
çao por dhtrictos tet:m chegado a eoon.:iar o pensamento 
de que esto. deiçao é hberal; V. Ex. otnlu o coilllario, e 
profe~rido por uu1 homem eminente, que, inaugurado o 
sy~tt~ma republicano n .• França, fo1 á assemblea profôr 
eata medid11, 

Sr. pre~idente, nói não precisamos de largos commen• 
tarios parll mostrar a \erd~de da propos1çãu que tão elo· 

O Sa. 'VASCONCELLOS: - •••• só mente horr·ens que ~e q••entemeote foi sustt nra.Ja e de~en volvida na camarêl 
reunirá li por uma causa ac!:idtntal e p~tsageira de illle fraoceza, qut: t.mbem o foi em Pvrtug:•l por, um diatíocto 
reues. eacriptor, AltXIIDdre Herculano. Al~:xaudre llerculano7 

Qaando os iuteresses lnv<~dire~ todas as convicçõe: e 
co~:~sciencia•, não haverã partido no parlamento .... 

0 SR. SILVEIRA DA. MoTTA..- Isto é verdade. 

o SR. SILVI!IRA DA. MorrA:- Isto é evaegelico. sendo eltito por ~:~m disl.ricw em que nao residia, respon­
.d~;l,l o que vou lr.r. Eu peço lieença, nao .para ler toda 

.o Sn. v~s,c~NCELLOS :- or:, s~. ~residente, v .. f'~:. ·a ;·epístola do dí>tincto porlug•lez, mits aómente alguns 
ve que e!tt~lltan.ça, que eu nao.dtreJ ~oe é a do !llle· trecbos que me-pa~ece que vêm muito ao ~a~p: (lendo} 
reue, ma:J_ q 1e tambem nãtl set e:xphcar, não deve ter " Fortes tendenctas para a elóiçào da loca!ldade ~e ~a­
tal força, na o deve prPp mderar tanto, que por amor del~a ~ires~ão já por muit<•S partes, e os governos e as pareia;. 
esses honrartos sen:<uores que. corn. tanta vehernencJa ·Jidades veem-se constr<Dt(ldos a tr~ns1gir com esse instin· 
CCirnbatêrá:> o proJecto que é ~oJe a le1 de 19 de setembro cto ~alvador. :se nao me é licito t;lor1ar-me de tf-r contri­
da i855 se co~servem stlencwsos, e, apc?as neste as- buido para elle se desenvolver, &l!r·me -h:t licito ao meno11 
mmpto se. toque! :~ba.ndooero ma~ cadeiras no sen~- :tpplaudi·lo. E' o pnmeiro pano dado no caminho do ver·• 
do par ,"A 'e .xrem ~tst,~lnr, porque entendem q~e não de- 1hdeiro progreSllo social: cumpre não recuar. 
vem ao pliZ expltc~çao alguma de Sl:ll procedimento. • .Ma,, pemsa.otlo asúm, como poderia eu, sem dt1S•• 

Os SRS. CANDIDO BoRGES E SILVEIRA DA MorrA:- mentir a minha con~ciencia e as rniabaa; pal~vras, s."m 
Estamos muitos aqui. tràhir a verdade, sern vo:~~ trabir a vós propnm, ace1tar · 

0 SR~ VASCONCELLos: _ Ssuhores, de que trata 3 em silencio o vosso m~ndato 1 E' houroi~ merecer a cru~: 
l · d ·~ 9 d sel.emb•o de 18~5? Estj lei Úll nda dividir fiança dos noss,,s collctdadaos; ma$. é wat$ honr\lso Yi~rer 
e1 e 1 

• e . 1 • .• d morrer honrado, 
a~ provinc:a~ em d•stnct~s e ettoraes e consagra o p•m- « Não haYera no meio de vós um pro rietario, urn Ia .. 
Clplo de que carl~ drst~.'_ct., m:ndará ~ á :men.b~é~ geral vrailor, um advog<~do, urn commercia~te, qualquer j~., 
um deputado •. Qu .. ez s<.tao as ~autag ns da eleu;ao P?r dividuo que ligado comvosco por interesres e padect• 
(·11'·trl'ctos eu não me proponho mdagar :.gora· o que so- ' ' 
..!::> • • • ! mentos comruuu. tenha pensatlo na. solu~ão das questões mente bufco.a~s,gnular de um:t m,ntml mutto soiemne . . . • . . . 
f.. 6 11 Cil.ue re"ul~rmente 0 poder d., alter· r socht-s, adauruatrat1Vas e. econo.uncas q~e.vos 1m portão; 
~ que a n s n .. 0 

" ~ um homem de CUJa probtdade e born JUIZO o trato de 
uma lei que itzemo!:l, sem q11 e ne~ ao me~r.s a mais muitos annos vos tenha cettJtlcádo 1 Ha sem duvidi. Por• 
leve exp!ic,:çao se n·•S apre-.sente dos mcoavenH:rJtes, dos . ã h . d lh 1 a 0530 manda 
trop"'~os "'Utl o governo eoccJutrou oa sua exccu~ão. qu~, ,pots, n o a'e1s e eaco e• o par " . • 

•·• ' ~ ~ar11• , o Sa. SlLVIllRA D.A MoTTA.:- o relatorio e:;,:põe to- «Os que não vetm, como eu, nesta idéa da representa-
dos os lnconveuientes. ~i1o exclusivamente loc<~l o prilr.elro élo de uma ~a.dêa d.e 

0 SR. VASCONCELLOS:- Scnhr~re,, eu disse que nlio t!llo:•foJma~?~s, que serao ao mesmo temp~ adr~IIDiat~atl· 
era necessarío que me eucarreg,.sse de d ... moostrar a ex· vas e pollt!c~s, podem sem desdouro Dao so ace1ta:, 
cclleucia da eh~içao por districtos, porque eua deroou· t.Das att) soltt.at~r Oti vossos vo:os. N10guem. ~eve afcnr 
utração está feita no noHso parl~mt•nr.o, ell;( tinha &idr~ an· os ae~s actos hvres senllo pelas pr?priu opm~ões, peb:s 
teriormente t~ita tambem uos par!Hrnf'ntns estrangeuo' Joutnnas que tem propagad~ .• <\fem pelas nunhas 1déa1 

Q11 ando se discutia na as1ewblé11 nacion~l, t:m 18t8, a o meu proceder é o que Un!Cilmente faço. 
con~tituiç:\o franceza, U IS do• OlCtnUJ'O$ de!3ta assembJéa « • • • • • • • • • • • • • • • 0 

• • 
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1t A eleição de campanario é o symptoma e o prelm 
bulo de uma rearção desct•ntralisadora ; :. d~sceotralhaçãn 
é a con1iç:ao impreterlvel da admioistr;tção do paiz pelo 
paiz; e a admioistr:..çâo do paiz pelo paiz é a realização 
materlal,palp:.vel, eUectiva da liuerda.:l.~ n:o ~ua 1Jle.litude, 
~em an:trcbia, ~em revolur;ões, de qua não vem qua•i 
nu oca senão mal. Para obter este re!'ul tadt) é neces~01rio 
começar pel1> principio; é uecessario que a vida publ:cJ 

. renasça. . 
« Não recêt!ls que a de:o:centrali~açf!o seja i disgregação. 

O go1erno central ha de ser sempre urna a<:ção pooieros:t 
na administração. publica; lu dd ci'a:;i·la; mas I!Utnpre 
restringir-lhe a e~'1hera dentro dos justos limites, e iJS 

seus justos ]imites s!io aqutll~s em q11e a razão publica 
e as demonstrações da ~xperieocia provart-m que a sua 
acção é inevitavel. O ambito desta não d~ve dtlatar. Slll 

mais. . r 
~ Somos uma pobre gente que apenas conhecemos as 

c DOS$U oecessidacles, e que q11ert•mos por m.ad~hrtn 
• quem t~mbem as couheça e que nellas t~nha parte ; 
c quem ~eja verdadeiro interprete doj n-~·s•os deseJO~, 
.. di.IS nossas esperar.lç~s, d!>$ nossos Hggravos. Se os d·­
" putados dos orttros·circulos procederem de uma es­
• colha analoga, eot~nclrmos que 85 opiniões triumph·;n­
" tes no parlamento represenlaráõ a ~attsração dos de-
• sejos, o cornpl.-mento das esperan'(~=, :~. rep~ra~ilo d11s 
• aggravos d·a verdadeira -maiotia nacional, sem que isso 
*. ob2te a que ~e attenda aos iutereues da minoria; qu~' 
c a·hi se acharáõ. representad·•s e tlefenrl:doi como Je 

" representa e defende Utlla causa propria. N11 vulgarit1ade 
" da nona intelligeur.ia custa-nos A abaudonJr as super 
« stíções de nossoJ pait; cremos :.~ioda na arithr.netiCA, e 
•' qae o paiz nãG é ~;en~o a sornrna d!iJ localidades. H•> 
11 rnem do absoluto das va8tas conct:pçõ,.s, se a vossa abue­
« gaçáo chega ao ponto de solicitar a deputação do caw­
« paoario, fazei Cf.lm que vos elejáo aquelleç que vo~ 
« conhecem de perto, que podem aprecinr as vo3saG vir­
• tude:~, o vos~o caracrer. Cert.mente vós habttais em 
c alguma parte. Se não queréh ab•ter-vos tanto, arre­
« dai ·VO» da sombra do nono pre$byterio, q11e olfu~ca o 
« brilho do vosso gran,le ~10me. Sêde, como é r~zao que 
« sejai~, deputado do paiz. Não temos para vos dar se·· 
« não um mandato de campan.trio. » 

Q A resposta dos eleitores aos estadistas p~rece-me que 
deveria aer esta. » 

Sr. presidente, A alteração . que se propõe, ten­
do a modificar profundamente a Id de" 1855, que foi 
assentad;~ sourc as bases a que acabei de referir-me. 

E nem sómenta são e~te; os documentos que eu pode­
.ria produzir píira mostrar qual fni o pensamento do l~gir­
}ador &o anao de 1855: aqui C$ lá o parecer da1 commi~­
sões do senado; eu aqui (J tenho; e ueste parect!'r dous 
nobres e esclarecidos sllnadorPs pela província de·S. Pau·· 
lo e pela proviccia da Minas-Geraes, cujos nomes V. Ex. 
verrnittirá que cite, o Sr. vi,,conde de Sapucahy e o Sr. 
·Pimenta Bueno, stutentárão a excellencia da eleição por 
districtos com argumentos que e•tão vivos ainda na me· 
moria do senado e que e'cnso repetir. 

0 SR, SILVEIRA DA MorrA:- E;ta tambeln é de dis-
trictos. . 

O S. VA.SCONCI!Ltos:- Deixe-me continuar V. Ex, 
não qr1eira interromper o meu discurso. Mas, digo eu. 
e:tá, pois, reconhecido em todos os p1izes e em todo~ os 
tempos que esta eleição nfio é anti·liberal; que a let de 
1855 foi apreaentada pelo finado marquez de Paraná, ern 

. Dome dO progress~, DOJ termos proposto~ ; e qtie. eata !et 
ll_ii.o pó de sermod1ficada afnão para nos trazer O$ dta' aza 
gos de no;sas Cataes discordias civü, ou para alterar, 
só pelo gosto de alte1·ar, uma lei cujas desvant~g-::n~ a et· 
perlencla não ttJm demonstrado. 

O nobre senador que me fez a honra de interromper 
disse-me que, no sentir dos escriptorfls a q~c acabei de 
referir-me, a eleição deveria a;er por freguez1as. Sr. pre 
sidente, o projectQ que a camar~ ~os Srs. deputades nos 
enviou manda eleger em cada dutr1cto tre• depnt~tdos 
Eu nao careço, para demonstrar a alteração profunda 
que se fa:~: agora, de outro facto senão o d~ 01pre~ent~çao 

d~4te projecto. Para que fim surgiu elle? Não será tal­
~ez verd~_dt<ira. em toda a extensão a proposJ.(ão que róa. 
,ó,·a deste recmto,- etllbar:~ços de candidatos, que, não 
po.Jen jo obter a eleição d., districto singular .... 

0 SR. SILVEIRA D.\. MOTTA.: - hso são conjecturas. 
O Sa. VAsco:o~CELLOS : - .... fazem alterar a lei, para 

que 01 dhtrictos em vez de um elejão tres deput11dos T 
O Sa. SILVEIRA DA MorrA: -São conjecturas • 
O SR. D. (!fANoEL:- Nada, qual conjecturas I 
O Sa. C.tNDIDO BoauEs dá um aparte. · 
0 Ss.. VASCONCELLOS: -Eu .explicnei tudo isso de• 

oi~. Náo act·e1.ht) nes~es boatos; mas elles lavrão, 
elles circulâo. 

0 SR.. D. MANOEt: -Acredito eu. 
O SR. VA!CONCELLos:- E V. Ex. presente que tem 

tanta importancia a 1evogação da lei que se insta por 
ell~, como se no' declaçou com toda a força aqui nesta 
casa. O Sr. pre~idente do cooselho já nos disse em um 
torn qu~:~ não quero qual!tlcar agor .. , rorque não o vejo 
1ent:.do no• ballcos dJ ~enado, que e1ta· lei llavia de 
p~uar, 

Seubnres, pauará, porque â vontade omnipotente do 
governo na·la se pó le oppôr senão a resignaç~o ; e eu 
nao acon.elho aos meus concidadãos' senao reaignação, 
a ma i• comp'eta resigllação. (Apoiados doJ Srs. D. ~Ian.oel 
e Souza Franco.) · 

O Sa. CA.NDlDO BoRGES: -Ser .i pela con:ciencla do 
r.en:!ldv. 

O SR. VASCONCBLLOS: -.Estea ferros que se nos quiz 
impôr :.lgu1n d1a hao de Sllr qu~:bradoa; (apoiados ~os 
Srs • .Souza Franco e D. Mar,oel) nó1 havellor de rescltuir a 
plo::na hb<lrdaue de nouos debHes, h,lje Jiinitádos pelas 
reformas r8gírnentae.q n~o h~v.emos de sertratados como 
actualmente. (APoia :os dos Srs. Souza Franco e D. )lanoeZ • 

0 Sa. CANDIDO BoRGES:- Eu tenho ampliulma. ) 
0 SR. SILVEIRA DA. MorTA :- Itto é dramatico e 

pot-tico I , · 
0 S:a. VASCONCXtLOS (com força) :-Nãó coatumo Ira~ 

zer dr•ma" para esra ca•a; ~e V. Ex. e1tá haoiluado a tae.s 
repre~eiHUÇõaN, nao deve medir os seus col!egas pelo pro­
cedimento que V. Ex. tem. , 

o SR. SJLVKIRA DA MorTA:- Pois é ia&ulto dizer eu 
que é· dr a matiuo 1 

0 SR. PRBSili&Nn:-:- Attenção! 
O Sa. VAscoNCRLLOS:- Dt-sejo que V. Ex. man.tenha 

~letra 6lo rer;tmcnto.em todo o seu rigor ... 
O sa. SILVE IRÁ DA MorrA:- Quer o privilegio para si. 
0 SR. VASCONC&LLOS:- Náo quero o privilegio para 

r:n~rn. 

{)SR. CANDIDO BoRGES : -V. Ex. me tem inMrom-
; i :b muit:;s veze;. . · 

0 Sn. SILVEIRA DA MOTTA: -E a mim. 
O Sa. V .ASCoNCELLOS : -Desejo que o Sr. presidente 

do aeoarto ruanteuha o regimento em todo o seu rigor ;., 
não qu11ro di-cu~~õ~s alheias á materi:s; o.s aobrer •ena- · 
~ore~ ooderáõ r('sponder-ml! por sua vez, se porventura 
lhes p~recer conveniente faze-lo; e, comi) nao u1o tratar 
~om pouca con:~ideraçâo a 11enhum de me os ~ollegas, ptÇO 
que nao me inrerromt'ão. 

o SR. S1LVBIRA DA MorrA :-Pois dizer que a sua 
expreuão é poeLica é trat~r a V. Ex. com pouca consi~ 
1'-er .. çao 1 

0 Sn. PRESIDENTE: - Attençãol 
o Sn. V.ASCONCBLLOS:- s./u pouco proprio para co• 

·nediu e tragedia.s ; outt os terão maia pt optieda.de para 
ISSO, 

o Sa. SltV.&IRA. DA. Mo:ru: - Quem bllou «qui ern 
comedias 1 
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O Sn.. PUSIDENIE:-Peço aos Srs. senadores que não t O Sn. VAscoNCRLLOS:- F..' o que eu .!igo. Poii esta 
utejlo a iuterromper :fo or:.dor. lei não truux.., ao parlameot1 di~t•nctos m~mbros, que 

O SR. SILVIURA DA MorrA :-Ora dizer que um ho· ~an perteo<:em á ela~'." da m~g,strat.ura, e que entre­
m é poeta é interromper 0 or;~dor 1 Outros querem laoto teem dado rnostr~s de ser~m ti ,.~dos do taleato e 

m~lo e 0 não são. dõt crud,çtlo q·le. os hot1ra;? mzo•s•eno llCi.u:.l Dão~~~· 
:;e ' . • _ controu um apoto tão deCidido na camar:~. temporartu? 

O SR. V A.SCONCRLLOS:- Sr. presidFnte, a t:le•cao por 1 :o mo, plli,, vem o propr io mio•sotel'io dtclarar que uão 
distri~loi de tres d~s~irtu~ comolrtamente o pens~mt\Dto quer a elei•;ao que Jb ~deu em resultado um apoio qUíi$Í 
da lei de 1855. Um Cid a da o pó1e. ter mu' tas r~l~tçoes em unanime na ca.úara ;los deputado~? · 
um districto, póde $Cr ahi coohectdo p~:>lo~ b .. uetlCIOS que o s D M N L • Ná h r t . . . f 
faz a seus conterr:meos; é b .. mqui•to geralm .. nte, não (! a .• A OE ·- 0 'A um ac 0 &o que JUS 1• 
t. á d' · · · d · 'd lb tique o prnJecLo. JJaver no tstncto um so •n JVJ uo quP. e negue o seu . 
voto quando o povo for chamado a eleger hvremeote O• O Sa. V.ASCONCELLOS:- Quaes são os actos da ca-
representaotes da naç?.o; mas, r~unidos o~ districto•, d~·- mira dos rlrpurados que demoostrem que ha cecesai­
app:uece a infl11eocia lndiv•dual, oão ha merecimento qu~' d•d., da alteração da lei de :1855 7 
chegue p_ara iofluir n.os tres dts~ri,:tos; ·e o qu"' a conte- Eu não tenho 'Visto, nem se quer all"g~·dos por :aquelle1 
cerâ 7 y1r~ ne~essanameote ;J acção do. governo, o go· ~Pohores que adherem boje ás idé<~s da r*'forma desta lei. 
Y<:rno uá tngenr-.11e d1rec1amtnt~ na.elet~ão... Já na ~e.e,·ão p~uada o meu be>orado com provinciano e col-

O Sa. CANDIDO BORGES:- F..' o contrario. lega declarou que nas ele•ÇÕ<"S primarias, á excepção do· 
0 SR. VASCONCELLoS: _ ... oomés que não temi sym- fttcto la'mentavel qu~ se deu na província dll Ceará, uada 

b mais occu:n'u; m•• t,mbem a lei dos districtos nenhuma pllhias !m um distncto eleitoral. iso.l;.do so resbhiráõ 
1 

. · I 
Pela iofl11encia gover~:~amental noc d1~tnctos de tres depu- relação tem com as e eições pn~•rtas: . ogo, nem e.ue 

mesmo acontecirr1ento pó te ser Invocado como motivo 
talos. que ju~t,üque a reform~ proJect:Jda. A~ conteatações que 

V. Ex. conhece bem a nossa divisão, eu cot.heço algu- He ,usei á á•J em alguos coll~~ios não forão re~.olvidas por 
J.ta cousa do paiz, e produzirei um exelllplo, rl'feriodo-me- iutluc:ncia c-straoha, forão d~cididaJ no seio da repreaeri;.. 
á miuha província: ha ~llt, o~s proxj,,,jdade* da província l•t;âu nacional. Nao qllero apreciar agora a juatiça d•s 
do Rio de Janeiro,o diHricto da L~opoldlll~,outro da Bar- dd•berações que a c~mara dos deput;,dos tomuu; é at­
b:ãcena e outro de S. João d'€1-R~i; ora, o candidato qne tlibu11;ão sua, o .seu rt·glmtnto lhe incumbe a venfica.:. 
tem força no districto da Leopoldina Pão a tem no rliJt' i· ção de p1:deres de ~eus membros; oão acho opportuno 
cf.o de S. Jolo d'gJ.Rei, e, vice-versa, o que tem furçl no entrar agora nestas investigaçõ.,.s. Mas V. Ex. não ha ·.de 
di3~ricto de S. Joll.o a' E I· Rei não a tem no da Leopoldina; aeg.r que a camara c:io~ deputados não deu mottYo 
ri! o mesmo acontece com o cand•dato do dístricto de algum para que ~e.ia assim tratada com t~nto desdem 
B<:.rbacena. Qu2Iquer miaeiro está palpando e1 t!.l verdad.e. p~lo mini•terio. Mas ouço que os· propno.s deputr.tdos 
•Dt•a, o que se fatactualmeate? Suffoca-se a maaifestação rorão ·os qu~ votárão a lei. · 
de t:ldos os sentimentos loc~es, daR adhesõé.a de cada s~nhores, isto é verd~de i mas tambem é innegavel 
uma destas loca!Hade~ a que me referi, para reun'ir dis- que á força d:'! in.staucias do g. ver no é que a lei passou 
trictog de (lpinlões differentes, que hão de supplantar o oa camara dos deputados. 
•:ló\Udidato de mais pt,pularidade em qualquer dos didri· 0 SR. SILVEIRA DA MoTTA.: _Não. 
cto.i ai11gulares, _e Vlfá então um terceiro imposto. 

O Sn. SouzA. FRANCo: -Apoiado. 
O Sa. VAsc.oNCRLLos·:- Ora, com o 'exemplo· de que 

~cabo de servir-me, que se póde applir.;:r a di•trictos, 
liãO SÓ desta côrte, como das províncias, !I eleição fica 
denirtuada, porque a lei de 185.5 é alterada em suaa ba 
saJ1 em seu.o fundamentos. (lua! é, pois, a Vólltsgem? 
Qu9.l o máo resultado da lei de 1855? Isto ~ um ponto 
em que cumpre insbtir sempre. Queixas :e levaotavão 
contra a lnflueucia dos magistrados oa camara dos Srs. 
deputados; dizia· se que era peseima a influencia da 
dasse da magistratura, que coovinb:1 exclui -la. E, se erão 
verdadeiras toSSill quc1Xá~ contról os membros d > poder 
j !diciario, princip:tlmente contra os juizes de direito, a 
]!li de 1855 produziu o resultado que correspondeu á 
rupectativa d" Jeus illustres aurores; porqué temos 
apmas actu&lweote na camara do1 deputados 17 joize• 
de t l!nnto, quando pela antiga lei muito m;.~ior numero 
era o tlf:sses magi,trados naque!la ca1a. 

(O o.rador, depois de enumerar por provinciu os ma­
gistrados que erão juizes qnaado se fez a eldção, con­
tinW:i): 

.. On, eis-aqui ~penas f7 juizes dedireito, nomeadcs de· 
pois d" sptema eleitoral de 1.85511 

Por cons~guiote,aq,lelle# que propunh!io a lei no ia 
teresse de arredar a maghtratura da p•1litica ccnseguilão 
o seu fim, porque este uumero é sem duvida muito pea 
quen'J em comparação do numero de out• 'ora; a camar11 
dos deputados é compo~ta de ceDto e vinte e tantos mcm. 
bro1, e actualmente tem 17 juízes de direito. 

Desagra1lará á camara dos deputados por qualquer ou­
tro mo.ivo? Porque não :e falla a verdade, porque ni'!o 
se quer a franqueza 1 Não teem apparecido n:1quell:.t casa 
talentos ll'io brilhAnte•, mandados pelas local1d~des 7 

O Sa. D. M.ANOEL : - Como acon~et:eu agora com e& ta 
camara, que tem em si muitos moços de talento tran~­
ceudentc. 

O Sn. VASCONCELLOS: -Oh I senhores I .não me obri~ 
guem a citar factos. 

O Sa. D. MANo EL : - Pois isto é cousa que se po"a 
pôr em d1.1vida 1 

O SR. VASCONCBLLOS: -Senhores, quem é que iAnnra 
que; apreseQtand•J·Se na camara dos deputado,; uma 
emenda que honra a seus autores, prohibiodo que os de­
purado• possito, dunmte a legislatura,. aceitar graças e 
emprego~ do poder executivo, a esforço do mloisterlo foi 
que esta tmt-n.:la cahlu na camara dos deputados? 

0 SR. SILVEIRA DA MorTA dá Úm apar;e, 

0 SR. VASCONCELLCS:- PerdQe•me, eu VOU a es.te 
ponto, e aprovdto es.ta occuião para reod~:r um tributo 
do meu reconhecimento, quer aos autores do projecto, 
quer aos .Srs. dep~t~dos pela protincia de Minas~~~rae•, 
que unan:me- vota· ao oesta questão contra a optmao do 
''U'verno i honra a tão d1stinctox represent:~ntes da nação li 0 

Ainda é um beneficio que se poderá allcg:u como reo. 
sultado da elei~ão de dJ~tricto, a iudependencia. desta 
votação na camara do• deputados. O Jornal do CQmmer­
cio rd~re que o Sr. mini,tro do imperio dis,e, tratan­
do-se desta lei, que esperava, levantando-se el!e, que a 
camara o acompanh~s»e. Isto nllo importa nada, Sr. pre­
sid~nte, porqull hoje talvez se con&idere um ridiculo 
Lillar nesta influencia indebita que o governo exerce nas 
camar•s. · 

O Sn. SILVEIRA DA MorrA: -Dizer q11e quer que o 
acompanhe é intluencia inilebita? 

O SI\. D. MANOBL : - Fez questão de gabinete. · 
O SR. VASCONCRLLOS:- S:ohores, eu nunca vi. pro­

cedimento t•l; reco~heço quP. o proprio Sr. pre,!dcnte 
do conselho de mmtstros, que nesta cas3 quer exercer 
multas vezes seu predomimo, pouco conoeutan~o com 
est~ fórma t1e governo, nunca proced~ como o acu cvl· 
lega na c;;.mara do' deputados. 
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O SB. D. M.!NOEL :-Tem mais pratica e experien­
cia i não mette a mão em combuca. 

O SR. PRESIDRNTB :- Attenção! 
0 SR. SILVEIRA DA MoTTA :- Até no sena li o fizerão 

qaestão dll gabinete. 
O SR. VASCONCIILL()S :-Sr. presiJente, o nobre se~ 

nador pela provincta de G:;y.lz e~lá hoje de tnllito mão 
humor ... 

0 SR. SILV.KIRA DA MorTA:- Não e1tá tal, Sr. Vas­
Concollos. 

0 Sa. VASCONCELLOS :-Eu pensei que elle vinha 
h?nrar· me com a sua companhia para melhor 011~ 
Vlr~me•··· 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO :- Está ·fazendo 
pressão sobre elle qu:•ndo fttlla em companhia. 

O Sn. VASCONCELLoS : - .... porque eu não me cx.pri· 
'mO em voz intdligi vel..... · 

0 SR. PRESIDENTE: DO CONSELHO: - Ao contrario. 
O Sa. VASCONCELLOS:- .... mas vejo que o nobre se-

nador está em um eothusiasmo tal por este proJecto,, .. 

0 Sa. SILV.IliRA DA MOTl'A:- Não, senhor. 
O Sn. VASCONCELLOS: - .... que realmente admiro .... 

0 SR. SILVEIRA DA niOTTA:- Não posso deixar de ad-
mirar as poesias de V. Ex.. 

O SR. D. M,\NOEL: - E' um projecto que não tem nem 
gramm:uica, nem logic~, nem rethorica. 

0 SR. VASCONCELLOS : - V. Ex. vê que o nobre sena~ 
dor pelo~ proviDcia cte Goyaz podia ter~me poupado o tra 
b:alhti- de fallar hoje, re!pondendo ao aobre senador pela 
província de Min~s· Geraes .... 

0 SR. Souz.~ F tlANCO : - Apoiado. 
O SR. VASCONCELLOS: - ... visto que o nobre senador 

abuoda em tbntoli argumentos para sustentar cua P' o. 
posí1;ão ; foi na falta d'll S. Ex. que me delibuei a pedir a 
palavra, porque ia-se vot•r o pr'-'jecto, e necessari.a~ 
mente eu perderia a Vtz q11e o regimento rY e coucede 
para exprimir-me em um~ questão de grave importaacia. 
Convido, pois, o hoarado l!len~do• pela província de Goyaz 
para auxiliar-nos com a$ suas luzes no deb.ue, e não se 
canfe ern traztr as questõe» de gabinete do rninisrerio de 
4 de maio, de que não vem a proposito ag·::ra tratar-se. 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : - 0 ministerio d~ 
4 de ml!io aindil ~está vwo 1 

O SR. VASCONC\ILLOS:- Eu não censuro que governo 
algum faça quesuo de g:.~binete de uma nu outra me.iida; 
o que achet emano o foi o modo upero e íusolito por 
que :;e pronuncwu na cam.ara dos deputados .... 

0 SR. SILVEIRA DA .MorTA : - lnsolíto? 
0 SR. VASCONCELLOS : - .... o nobre ministro do im­

perio, foi o qne notei simplesmente. Mas a que vem agora 
que~tào de gabinete do defuwto 4 de maio? AbsoJutamen~ 
te não tem relação com a materia, e, se quizesse apre­
cia-la agora, se foue. atrapaJh;tdor, aproveitaria as lições 
do honriido senador que me Citá dando apartes;; ea~e' 
apartes, Sr. presidente, obrigão·me a demorar na dis­
cujsão .... 

O SR. Pl\ESIDENrE : - E' só para que servem os 
apait~:s. 

0 SR, VASC:ONCELLOS: - ... O que é contra o meu 
intento. 

0 Sa. SILVBIR.A.DAMoTTA:- V. Ex. quando morrer 
vai para o céo. · 

0 SR. VASCONCELLOS:- Espero em Deus e folgarei 
de encontrar lá " V. Ex. 

o Sa. SILVIIIRA DA MorrA: -E' um innocente ta­
manllo q'' · ~ó wdo p~ira o céo. 

O SR. V .ASCONCELLOS: - Seohorer, estas conlider:açõr•J 
todas servem pan provar q·1Aa tratamo~ de ref11rU1ar a 

Iei,sem que ao menos se nos dlga •, a II ou Te tal e tal abuso 
infringJU·se o proceaso ele1toral em tal parte; faltou-se a 
eeta cousider~ção, âquella outra, etc. ~ Mas, fienhores, 
tut!o ilto eu deixaria de parte; esses argumentos sHo 
muito fracos á vi. ta das autoriJações que o· projecto con­
fere ao governo ; eu não me refiro ao g:tblnete llCtual, 
a qualquer governo, porque não sabemos quem terá de 
executar cita lei. 

o Sa. D. MA.NOEL : - Não é o governo actual. 
0 Sa. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Póde 1er que 

seja V. Ex. 
O SR. VASCONCKLLOS:- Sr. presidente, eu não desejo 

mal a ning11er:n, na minha vida não tenho d~do provas 
disto; mar quem em 1855 não dizia una voe~: c O execu· 
tor da lei de 1855 'erá o marq11ez de Paraná • ~ E foi 
acaso o illu~tre marquez de Paraná? 

0 SR. PRESIDENT!t DO CONSELHO : - AgradeÇI.I muito 
a V. Ex. o de•t-jo que tem de in~ ver morto. 

O SR. StLVElRA DA MorrA: ... Estão appellando para 
a sua morte. 

0 Sn. VASCONCELLOS:- Isso é gracejo de V. Ex. Esta 
é a verdade das cottfas; se estivesse no m;nbtcrio o 
oobre sen·.,dor por Mma• Geraes, I'X. presidente do c~n· 
<elho de ministros de 12 de d~zembro. ao qual dedtco 
profunda all'eiçao e sympathi:.~, uã(> teria duvida c!e dar­
lhe o meu 11oto, porqu.e e$1e sim, é i:om••rtal, bana de ser 
forçosamente o ~xecutor d.l lei ; m~s ·os outros senhore1 
qui! estau no ministerio ainda mio d~cla, árão que eat~o 
1•entos da condição imposta â pobre h11man1dade. Dei• 
xecr;;os, porém, isto, Sr. presidente. 

O.s nobrtn ministros podem contar q11e sejão os exe· 
cu to rêS de~ ta lei? Não ~ ó 1e vir por ahi algum 'A mo :,te · 
poli!ica, qu:Alquer emi.Jar;;ço ? ., 

O SR. o. MANOEL: -·"E o horizonte não está claro,. 
O Sa. SILYEt:lA DA MorrA:- Não est~, não. 
0 SI\, PRHSlDl!NTE DO CONSELHO : -E' por caufa ú\l:i 

ianeras. . . ! .) ~ 
O Sn. SILVEIB.A DA MorTA:- Mesmo hoJe o dt~ fi!â v ' 

oublaciu. 
O SR. PRESIDENTE: -Os senhores e1tão perturbando 

a di:cu.ssão. 
O SR. V .ASCONCELLOS:- V. E:x.. desculpe, como vão 

appHecendo algumas verdades, é prtcilo distrahir a 
atten~ão. 

0 S&. PR ESIDENTB DO CONSELD.O :- Principalmente 
tratando~se de tuorte. 

O t'R. V.Asco.NCv.LLOS:- Sr. presidente, occorre·me 
pergumar aq ut ao nobre mini$tro S~< já eatá sanccionada 
a le1 que creou o mini~ter io ma:.cambo~nba ? (Bisadas:) 
gsta lei de progreliso lla de talvez t.:<>mphcar m11rlo a SI• 
tuação do mioi:tttmo •. ~· Ex.. vê que tl•tuu y:,et>tando um 
servi~o ~o~ Jlobres mmr.rt' os, es•'·u~.'"'s •d 'lfiJD."•<' do pe• 
rtgo que podem cot r e r, se est~ lei lu r Já ~<xecutada, e Je 
houver d" pro..:eder~se á e~cotha do refc:r 'd ' r:nlnt,tro. 

Sr. pre~tdeJJte, o ,mrntsterio nao ?umprehc:ode o 
pesa que lhe:: mrpõ~ c~ta. let que dlliCU~truot~; por ella, 
Sr. presidente, o mini»lerio ft..:a ~tUH>•lSãdo a {a~er as 
eleiçõe1 pela muneira que lhe parece:: r ma11 convernent.e; 
é t;,.IVt!Z uma erneo•b que c:;beria apruent;.r t:tn -ta di~­
CUhão; era m~l~ logico, e1 a ma" franco eJfe proced1· 
m•:nto do q •e ;,quelle que cotu~gra o proJeCto tm d~J· 
CIHsao: • O governo tlca automado a div1d1r 011 du· 
trictus eleitora-s. • . . 

A Ie1 diz • reunirá os diMtrictoJ, conservando: os em 
sua iutegrid~de e contigutd<Jde quaut•• for. posstvel, • o 
juiz é o govei'IIO; ei~·aqui, pd~, o ~xecuttvo com ca!\l 
ut·auca p~ra fa1.er a alt.-ralià\J dllS dt»t, lctntl d.A ~a~e1ra 
'l,ue julg~r mllis conveniente. Ora, se o~ nobr ... s mtuJstroa 
ttVt'ISilt:m in»ertdo ~;l~uma di~:~poclçáo n prOJe-Cto c.jUe ae 
àiscuttJ 110 tote•t:SBt d~ IDI'Ibnr,., o ~Yt!liHUil. adop_ta.do 
pel .• lei de 18fl5, ~~~ n<lo duv1dar1a acomp~uha.• o miDlS­
. t.erio i ma1 nao; manaa-ae ptla ~.mui.lllel fazer uma nova 
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divisão das províncias em districtos, e o arbítrio do go­
verno chega a ponto de consagrar·se a idéa que ao 
governo é licito alterar Olõ dlstrictos conforme o exigirem 
a sua contiguidade e integridade. 

0 SR. PRESIDENTE DO COl'ISELHO:- Isso é uma li­
mitação. 

0 SR. VASCONCELLO~: """":'E' uma limitação que ha de 
ser a re:;ra, que na de.JUHtificar todas :.s. alterações que 
qualquer governo queira fazer nesta lei. Ora, Sr. pre· 
sid~n~e! armado. o. govern~ co.m. uma lei que lhe diz: 
• Divldl a11 proVJDClas em distnclos eleíloraes .... • 

0 SR, PRESIDENTE DO CoNSELHO: - Se estão divi­
didas .... 

O SR. VASCONCllLLOS: - Eu rae refiro ao que está no 
projecto. ( Ila um aparte). Não é occasiáo de entrarnos 
detalheJ, wa~ V. Ex. permiltill-me queeu lêa: (lendo) 
• As provinc1a: do imperío Si!rão dividi:las em diJtricto1 
eleitoraes de tres deputadoz cada um. " E depois decl.ira 
o pre>jecto que as divi&ões lle farão conservando quanto 
for possivel a intt>gridade e contiguidade dos districtos. 
Vê V .. Ex. que ts.ta arma terrível póde. ser empregad~ 
{não d1go que o :eJ~) por um governo na Intenção de ex­
cluir tr,dos os advenario; politicn11; e, ~e eu attendesse 
m!)smo ·ao que já noa disse o nobre se Dador pela Bilhia, 
que é president! do c?nselbo, estaríamos seguros d~: 
que para a :essao segumte, executando o nobre sena 
ãor esta lei, não virá seaão. um .Pesaoal que dê élpoio ao 
nobre senador, porque S. Ex. já declarou a disposição 
em que está de apoiar ~eus amigo:;. 

0 SR. PRESIDEJSTE DO CONSELHO : - Eu nã:o dis1e 
assim. 

0 SR. VASCONCBlLOS: -V. Ex. disse que entre o ad­
VCJioario e o llmigo V. Ex. se pronunciou pelns Sf m ami 
gos; é um sentirdento muito natural quando se trata de 
indivíduos, 1llas oão devE? &e-lo quando se cura dos nego-
cios publicos. · 

0 SR, PRESIDENTE DO CONSELHO : -Não dou a outra 
face. 

0 SR. VASCONCELLOS:- V. Ex. ha de ir-se modifi­
cando pela experiencía, e ha cle ver que não é bom iy~­
tema e'se de corresponder mal áquelles que lhe fazem 
observ~ções. 

0 SR. PRESIDENTE DO CoNSELHO: - Não é nesec sen• 
tido. 

0 SR. VASCONCELLOS:- Comprehendo o teu pensa­
mento. Quem na camara faz observações serve multo ao 
governo; V. Ex. não deve querer apoio sem reflexão, por­
que esse apoio machinal não póde ser apreciado por um 
membro d1~tincto do p:ulamento. 

Sr. pl esidetrte, eu ia dizendo que o nobre senador pre 
.sidente do conselho me distrahiu, que se tiveese con 
scienciil de que a lei !Javia de ser executada com a dnceri. 
dade com qu~> o foi pelo mini$terio Paraná, i~to é. !• 

0 SR. PRESIDENTE Dlir CONSELHO: -Fazendo-se OS 
círculos para sabirem certos. 

0 SR. VASCONCI!LLOS: · Perdóe me .... peJo ministe­
rlo que era presidido pelo nosso distlncto collega o Sr. 
marquez de Caxh:, eu estava tranqu1llo, Sr. presidente, 
porque esse ministerio dirigiu a seus delegados na:~ pro­
vincias circulares qne lhe fazem honra, e que tillvez, se 
C:>Dtinuar 11 discu•são, cu as traga ao se11'8do; hei de pe· 
dir permie~ão a esse dlstincto membro do ministerio a 
que me refiro para patentear quaes eriio a: instrucções, 
mesmo re•ervadas, que dav3 aos pre:idente; das pro· 
vincias. Ah1 nao se dizia que se preteri5se o amigo em 
face do adversar1o; é principio perigoso~ muitos r e o~­
tentarião amigos do governo s6mente par~, á sombra do 
poder, derroL~rem seu inimigo; e, afinal, o proprio go· 
verno se acharia illudido em :uas vistas, porque tal aml· 
zade era apparentl.!. 

Mas, St. presidente, armado o governo com uma me 
di da desta ordem, o que podemoa espenr da camara fu­
tura 7 Uma opinião que uuo sei se será unanime llil apoio 

·que ho1:1ver de pr~star ao nobre se~ador pela província 
da Bah1a, que hoje está á testa dos negocias do estado. 

(!la um aparte.) 
Ouço um aparte-que as circulares não teem torça; mas, 

senhores, quando as cirt:ulares são sinceras. como essae· 
a que acabo de alludir, me parece que ellas' te em toda a 
força do governo, porque o governo deve punir 4evera­
mente o delegado que 's infringir no interesse de violen­
tar o povo a eleger candidatos que não são de suas fei­
ções, a obriga-lo, como diste um escriptor, a jurar fi~bo. 

OrJ, Sr. p:esidente, note V. Ex.. que já a lei de 19 de 
agosto de 1846 dá ao governo um arbltrio extraordinario, 
autorisa-o a fazer a lei· das eleições; com estas disposiçõe§ 
e outras do projecto ninguem poderá resistirá sua 
acção, teremos de voltar áJ lutas q11e tantas record2ções 
tristes e amargas UllS trazem, e o paiz não lucrará cousa 
alguma com umo.t reforma injustitlcavel. 

Aquelles que ze opptlzerão á lei dos districtos estavão 
e estão na rigorosa obriglção de aceitar ·qualquer· 
emenda que appareça, extinguindo-a e fazendo voltar o 
pbiZ ao antigo regímen de eleição por provincia; a occ~­
sião não pó:Je ser mais opportuna, não sa póde olferecer. 
melhor ensejo aos nobres senadores que nesta casa 
pleiteárão pela co:!Servação dil ~ystema antigo de eleger. 
Aquelles ~enhore~o que votá1 ão ptlas incompatibilidades, 
como o nobre senador pela província de Goyaz, devem 
t.mbem nao deixar ir assim o negocio, porque o projecto 
tende a excluir completa e absolutamente da camara · dos 
deputcdos os magistradi>S. 

O SR. SILVEIRA DA MonA.: - Na 2a· discussão vere-· 
~sbro. · 

O SR. VA.SCONCRLLOS: - Creio, Sr. presidentt>, que 
lembrando aos nubre11 ~ena dores que impugnárão a lei de 
1.855 os recursoa de que elles se aervirão então para op·· 
pór-le á prop(!sição que se discutia Jhes tenho feito um 
relevante serviço, demonstrando ao me,mo passo o de· 
sejo de ver se em:s nobres sen~dores não se tornão. 
CGntradictoriog; os ncbres fenadores e~ tão obrigados a 
virá tribuna explicar a maneira por que encarão hoje esta 
questão, se é ainda a me.sma porque elles a coosideravão 
em 1855. 

Sr. presidente: ~e eu quize:se recorrer aos discursos. 
e aos pllrecerea aqui apresenhdos naquelle armo, daria ao 
m~u discurso umÕl extensão que desejo que elle não 
tenha V. Ex .. ba àe recordar-se de qu~ os membroJ das. 
cammis~ões se dividirão, que uns pugoárão pela elllição 
de dhtrictos e que outros a combatêrão ; que uns se. 
prcmanciárão . pela3 incnmpatibilidades, e que outros as 
rejeitárao; a~sim, depois de larga discussao nesta casa, 
<,bservámo~ que foi n~:lla votada a lei de 1855. Ma~ creio 
que prégo no de:erto: os nobres semdores não me dão 
o menor aparte nesta occil!bíão em que eu desejav« 
ouvAos. . 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : - Já quer apartes. 
O Sn. V ASCONCELLos: - Alguns deate1 Dobre~ !ena do· 

res já :nem :e <~chão na casa .... 
0 Sa. SILVEIRA DA MoTTA: -V. Ex. disse ha pouco 

que não queria apartes. 
0 SR. VASCONCBLLOS : -- .... porque, na verdade, se 

estive~sem presentes, talvez n~o tivessem saogue frio para 
se conservarerLI silenciosos, .sendo, como ~ão, respeitosa· 
mente convidados' por mim para virem ao debate. Ora, 
o ministerio tambem não se pronunciou aiod.a; a11im não 
poderei occupar·me com objtcções que a lei de 1855 te• 
nhão sido olferecidas, segundo co~:~vinha. 

Ao nobre deputado que fui mmistro do imperio quando 
se promulgou essa lei direi que elle, apezar de toda a sua 
hahiliJade, não pôde justlfi~ar n~ c~mara temporaria a 
propo1ição de que ~goril tr<~tamo1. E!se nobre deputado 
d.-chrou 11e adepto d<t eleição por districtos e procurou 
del~nder esta propoalção, dizendo qu~ ella não altera•a a 
:ei de 1855, porque come. va a mesma idéa. M.!U, Sr. pre­
fidente, V. Ex. já ouviu nesta casa, em apartes hoje pro 
feridos, que o projecto allera profundamtnte a lei vigenLe 
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e·mcm· é preciso longo esforço para o demonstrar. Demais, 
se o project~ nllo alte1a a lei actual, para que o 'propuse· 
~ão? Pelo Simples prazer de mandar que os districtos ele· 
JâO agora tres deputad,,s, quando ha pouco elegião um? 
Para a outra legislatura virá outro mini.sterio e outra ca­
m~ra, q~e diga: c ExperimememoJ agora as eleíç0es de 
~eis ou 01to deputados por cada um districto. • 

0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- Eatará em seu di 
rei to. 

O SR. VASCONCELLOS :- Ora, tanta incon~istencía em 
materi:~ de s~melhaute ordatn descomidera t'XIraordina­
riamente um corpo lt~gi•lativo; não é coro dramas nem 
com poesi~s que devemos alterar as leis. 

O Sn. SILVJURA DA MorrA:·- Nem tambem com· 
bate· las. 

0 S:a. VASCONCELLOS:- V. E!, portanto, ha de con· 
cordar comi~o que não. ha jtuti•;a em procurar-se sus: 
tentar a revogaça.o da !el de 1855, declara~do q11e ella nã.o 
é alterada pela dtspo~Jção do projecto. Po1s quem não ve, 
quem não apalpa isso? Appellare1 só::neJ1te para os nobres 
senadores que lizerão e~forços pela paisagem da lei de 1855. 

0 SR. SILVEIRA DA MOTTA:- 0 Sr. Pedreira disse 
que este projecto não :.Iterava o ~y$tema da lei de 1855. 

O SR. VASCONCI!LLOS =~O nobre senador já esteve em 
uma provincia CJnde as eleiçõ(s aão muito di~putad:ts e 
por conseguinte sabe per fcnamcnte que a1 nonas intlu~n. 
cias locaes não sao extensa9, como acontece em outro:. 
paíze•, e, portaoto,o projecto vem S!Jtf.,car a m:tnlftstação 
do voto da localid~ade. En desejava, senhora~, que o 
ministerio nos dissesse o que espera da execução dessa 
lei. Virá á camara um~ representaçao pura e genuína dJ 
vontade nrtcional? 

0 Sn. SIL·VBIRA DA MOTTA: -!Ia de vir como tod&s 
a~ outras. 

O Sn. VASCONCllLLOS: -Se h~ dt! vir como tod&s a~ 
outras, então para que a reforma? A ídéa da reforma t.r.llz 
sempre a de melhur~rnen:o; e, se nada se espera da lei, 
como fazerem. se dd1gencras para que ella seja adoptada? 

O$ nobres ministrosque na camara dos dr.putados se 
pronunciárão em fJ.vor da propo$ição tinbão nece~~idade 
de justificar o voto qae boje dão contra a lei de 1855 ; 
eu coo venho em que era preciso, portanto, fazerem ucn 
esforço sobrenatural para não se collocarem em di$SÍ­
dcncia com opiniões que elle~ A!llstentárão com tanto 
ardor, com ta11to enthusiasmo. 

Pilas o nobre mini~tro d• fazenda principalmente, que é 
o director da polilica C\omo presidente do con~elho, pó de 
aca;;o compenetr~r-se d~ s va;;,tagen! desta lei, :obre cuja 
op·portunidade S. Ex. duvidou aioda no priocipi<~ desta 
ses:ão 1 Que motivo, p01s, occorreu de novo, Sr. presi­
dente, para pouco tempo depois insist1r·se no senlda 
pela passagem der.te projecto, que é urgente e urgeutii­
$Üno a ponto de se daclar:.r que hão de empregar-te todos 
OJ meios, afim de que elle s~ja adoptado? 

E a questão de opportunidade não será um~ grande 
questão quar:ido :e trata deste a1mmpto? Est~mos em tio~ 
de julho, a lei tem de Stll' promulgada, suppo~hamos que 
em .fins ag(!sto; a sua execução SI! manda demon:r até ,, 
ultima domlnga de dezembro dt:ste anno; temos, por­
tanto, muito pouco espaço, mellmo para os trab~Ih(J~ 
preparatorio,, V. Ex. sabe que eHte projecto i1>1cumbe aos 
pre11ídente~ de províncias a tl"aç3o do numero de elei· 
tores que deve dar cu da par(• chia; a base que nós ti· 
nhamos e que era a d J 01rt. 52 da· leJ de 1.9 de s~tem­
bro de 1846, é hoje ou'rà; o projecto prescreve que cada 
eleitor corresponderá :1 30 votantes: por conseguinte, a 
base a que OS presidentElS de províncias teem de lllten• 
der é a qualificação dos annos de 1857, 1858 e 1859 e 
do corrcntll; est~s qualotlcaçõcs não exbtem completu 
nas secretarias das prrsieleoctas ; zão a ellas ID·tn:l;tdas 
com wuita irregularidade: os presidentes de províncias 
hão de neceu:.rtamentl:l exigir noVl!S informações, por· 
que não rodem querer tomar sobre si a responsabill· 
dade de determinar o numero de eleitores, sem que cxi$-

tão nas suas secretarias documentos com que poasão jus• 
t•tlcar seu procedimento quando accusados. 

Por consequencia, o que ha de acontecer? Que a as• 
semb!éa nem •e possa reunir no dia 3 de maio. E podemos 
nó~ por uma lei ordinaria, ou rem lei, mudar o dia da reu• 
o ião da aut>mbléa gera1, quan!lo a con•tituição prescreve· 
que esta tenha Jogar a 3 de maio? Creio que os Jnconve .. 
niemes são palpaveis, são por todos geralmente sentidoJ.· 

O que acopteceu com a lei actual drs districtoa? Foi· 
~otada elll 19 de setembro de 18!.5, foi logo mandada· 
aos presidentes de prnvincias, ettes enviârlio suas infor" 
-mações no anuo de 1856. Eu estava então na proviacia 
de S. Póiulo, remetti o: trabalhos preparatorios com o 
projecto da divbão de districtos. Estes trabalhos quando 
forão exredidos' para a província de S. Paulo 7 Em outu· 
bro. Quan~o para a província dP. Minas-Geraes? Em 
c.go.to. Quando para Goyaz e Mato-Grogso? Depois de 
outrlbro. De sorte que em S. Paulo fui uecessario um 
dobradl) esforço do presidente da província para que a. 
divisão doJ dístrictos fosse communicada a tempo para 
ter Jogar a eleição no dia designado. 

0 SR. FBRREl A PBNNA: - Em Minas· lambem. 
O Sn. VASCONCELLOS: - Em Minas informa o nosSO· 

n )bre collega, que era então presidente, den·•se o mesmo, 
0 SR. FBRREIRA PENNA: - Apoiado. 
o Sn. VASCONCELLOS: -· E pondere v.- Ex., Sr. pre· 

~idente; que decorreu um anno e tanto para o governo se. 
prep~rar e expedir o sen regulamento, o que agora não 
succede, porque tem de fazer-se a eleição em dezembro, e 
os preaidentes de províncias nao possuem informações 
necessarias, porque as informações que o projecto exJge 
pm;~ a nova divisão de di~trictos não podem .ser minis­
tradas ao goverllO geral a tempo. C~mo, poi&, IW 
neuhuma ueceuidade justificada, ae porfia em alterar esta 
ut? 

O ;;overuo que con6aoça póde ter que os meios á 3Ua­
disposição sejão sufficientes para vencer difficuldade• que 
são posta; pela urgencia do tempo? O que, portanto, obri­
~a o govemo a manifedar tanto empenho pela adoptação 
delta lei? · 

O Sa. D. MANoEL : -Não é o governo, é' só um mi­
ni:tro, é o m!ntstro do imperio. 

O SR. VASCONCBLLOS: -Maa embora, todos os nobres 
ministros teem a responsabilidade, e por con~equencia 
dirijo-me ao ~overno. 

Sn. PR.·SIDENl'E DO CONSELIIO:- Todos nós SO;tos 
wlidarios. 

0 SR. D. MANORL dá um aparte. 
0 Sa. PRESIDENTE .DO CONSELHO : -Não é o JIIÍ!liS· 

tro disso ou daqutllo, são todos os míniztros. 
O Sn. D. MANORL:- Veremos isso com vagar. 
0 SR. VASCONCKLLOS: -Na execução desta lei hão 

,fe us nobres m1ni,troz ~ncootrar embaraços .... 
0 SR. PRESIDENTE DO CONSELHO : - 0J maiores já· 

estão rmsados. 
O Sn. V.ascoNCBLLos:- .... hão de tragar tantos des· 

gostos que e~tuu convencido que para o anno vêm âs 
camaras •Ómente para resign~r o poder. 

O Sa. PRESIDBNTE Do. coNSELHO : - njvemos de ver 
:.inda. 

o sn. VASCONCBLLos.:- Eu não sei se continuarâõ 
todou muito uuidos na arca da alliança de Moysés. 

0 Sn. PRESIDENTE DO CONSELHO: ... A arca de Noé? 

O Sn. VAscoNCELLcS: -- Ahl nessa arca ha um mGná; 
:.qui nesta lei ha um maná eleitoral. 

Eu advtrto ao n.>bre ministro qne, pnssada a eleição, é 
muito nttural que 1altem fóra da ~rca aquelles que lá 
estão. · 

0 Sn. SILVEIRA DA MoTT.A: ·• Não mctta medo V. Ex. 
.. 0 Sn. PRBSJDENTE DO CONSELHO :~·E' o que VV, EI-t 
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fizerão comnosco, da vão-nos seu apoio, e immediatam·en· 
te voltâr:lo ;:u costas. 

·discussão da e emendas apresentadas e vencidas na sa 
discussão dasq•1e s~o relativas a Thomaz Lourenço da 
Silva Pinto, Eduardo M~irelle• Alvem Moreira, Pedro Luiz 
Rodrigues Horta e Fabio Sizino Bastos da Silva. 

0 Sa. VASCONGELLOS:- VV. EEx. hllo de Ver então, 
e não dil!o que se arrependão, mas hão de reflectir um 
pouco mais no al.lanJono a que entregárão aquelles que 
naturalmente o de~ião apoiar. 

!!a dlscuuão do projecto do senado regula ado os di­
reitos provenientes da residencia, de q:te trata o ut. 6o 
§ 1o da conítituição. Eu acredito, Sr. presidente, que o apoio natural era 

daquelle~ que teem acompanhado o nobre senador em 
auas idé.rs, em ~eus priacrpios proclamados na tribuna. 
A adhesáo d.•s homens, a <~dh .. são p01ssageira, não póde 
!iguificar cousa i!lguma nezte systema. 

Segunda parte. 

Continuação da discussão adiada. 

Levantou·se a sessão â~ S hora; da tarde. 0 SR. SILVEIRA. DA MOITA: -Não metta medo aos 
hom:::n:~~ .... 

O SR. V ASCoNCELLOS : - O nobre 'enador em certa 
época qullixava se muito de:~ que o limite do imperio 
fone a :e r n dos Orgàos. 

0 SR. PRESIDIINTB DO CONSBLH!l: -V. Ex. então não 
::e q11erx;•Vill. 

O Sa ~iLvEIRA DA MorrA:- V. Ex. não se queixava, 
porque e3tav;, n~ bem:~vent11ran~a. . 

0 SR. VASCO NCELLOS: -Não sei a q!le a Ilude; era 
juiz d~ direito qu•ndo eleito pela primeira vez membro 
da cam<~ra dos deputarh>s; dah1 não passei; marquei 
pas~o e retrocedi ; por consequencia, não sei qual a 
bemavtntu;aoça. 

0 Sn.. SILVEIRA DA 1\fOTTA:- 0 que se diz é que 
V. Ex. estava n<~ :u~rra dos Orgãos. ·· 

O SR. V A.SCONCRLLOS: -O nobre ministro ha de Iem· 
brar-se desTas pal;.vras eloquentes«'):; h miles do imperlo 
estão na $erra do~ Orgáos. • ~u d.-~ejo que o nobre sena· 
dor estend~ o• limiTe• rio imperio .... e para ISSO póie 
cofít~r com todo 1p meu apoi•.·· E~tamos ~m bl p~nuria, 
a ex.:ommunhão lançada subrt.aqueile~ que di'<'ergem de 
S. Ex. foi t.•l, que se uo~ t>::m dito Ddtl!i c:os· : • De vós nã•) 
que1 e mos nad11, vossa' palavras não te em importancía, 
não as quer•}mos ouvrr. ~ 

0 SR. PRKSJD1tl'lTK DO CONSRLIIO:- Não ha tal. 
O Sn. VA~CoNCRLLOS : - « T;•mbem não aceitam!"s 

vos~a~ idéa$, pé!rq•lt: vemos sempre o dert.o maligno da 
opposiçãu. • 

Ora, neste estado de cou~as, 0u não posi!io confi.lr que 
a oppo;içáo actu .. l, a pequena m norü que f~z algumas 
advertt:nci·~~ ao miulst• .. rw, posia conseg11ir resultado 
prolicuo á causa publica. 

Vou conclutr, pediuoo que fique consignado que e~ta 
lei ha d ... penurn~1· a hHellig .. uci:.. C•>r<Ji.,J que at:tual· 
mente liga S. Ex. a s~us novos amigos, e que o nobre 
:seno.dor p~ra u anno riAox:.rá de ~er· minidtro e r'-:P~lirá 
com o poeta latmo: fios ego versiculos feci, tz1lit atter 
hn res. 

0 SR. PRESIDENTE 1.10 CONSELHO : - Agora ac.;bou 
poeta. 

0 Sa. VASCONCKLLOS:- Com um poeta, é verdade i 
são in~pira~õcs do Sr. Silveira da Molta. 

Vei11 tntao á mesa o aeguinte 

Requerimento• 

c P-.'ÇO que se convide o Sr. ministro do imperio para 
a~~isttr á piCSeDtt: dt>CU~cilo ••. VascOncellos • • 

Foi ap01ado, tntrou em dhcussao, ticll.ndo entretan­
to suspeus;, a da mattria prior.tpal. 

O SR. D. MANtJEL prununclo11 um dilcurso. 
Dada a hora, o S;. prt·•id .. nt~ declárou adi1daa di.scus. 

são, e dell para t:rdcw do d1a d« ~egumtt' lellsão: 

Primeira PMte (até o meio-áia). 

ga discus•ão d~ Vólrl~~ proposições da cam~ra dns depu­
tados auto' i~~ndo u gov,.,uo p11r" mÕiud-r ;.dm1ttlr· ã m•-
1ri,:ula e t:XI.Iwe do :o ;;a, no >~••· (.,euld;•dt!M de d1rc1t'' e d~ 
~ncdictna do iu1perio a d1ver8011 eshdante~; e a ullima 

õ.;&a l!il0SS&iíGI 

EM 3~. DE JULHO DE 1.860. 

PRESID.iiNClA DO SR. MANOEL lGNACIO Câ V A.LCAl'ITi 
DE LACERDA, 

SUMIIU.RIO.- Expediente. -Primeira parte da ordem do 
dia. -DispetH<t de matricula a diver!oS estudantes. 
Observaçõe~ dos Srs. Daotas e Almeida e Albuquerque. 
Votação.-0 § 1o do art. 6° da constitui~ão. Emendas, 
adiamento. Segunda parte da ordem d.; dia.-ReLrma 
eleitoral. Retiraria do requerimento do Sr. Vasconcellos. 
Discur$05 dos Sr~. Candtdo Borges e Souza Franco, 
A'~ 1.0 horas e 50 minutos da manhã o Sr. presidente 

:::bri11 a se~são, e~tando presentes SO St·s. senadores. 
Lida a acta da anteriór, foi approvada. 

EXPEDIENTE, 

O Sn.1.0 SECRETARIO p:uticipou que o Sr. Bsn;dc.rvi~ccn 
de de Sapuc•hy lhe havia c.ommu:~icado ~;~chaNe anojad~, 
em consequeocia do fallecuneoto de um seu cunhado.­
ficou o ,~;~n~dt) inteirado, c macdou-se dasauoja-lo. 

Ficou wbre a mesa para =er examinada e approvada 
a folha do• orden:idos e gratitlc::çõea que v.eacêrão no 
presente m~z os empregado' da sccretarb e paço do 
~euado. 

Comparccé:ão !'.!O decurso da sessão mais H Srs. se· 
nadares. 

PRIMEIRA. PARTE DA ORDEM DO DL\. 

DlSPSNSA. DE ltU.TRICULA. A DIVERSOS ESTUDANTES, 

Entdrâo em sa discuesão, cada uma por sua vez, e fo · 
rã o approvada~, sem debate, para subir ~ 1ancção impe­
rial, as proposições da carnara dos deputados autorisa~ado 
o goverao para mandar admittir: ia, á matricula e exame 
do 1.o anno da faculd•iíle de direito de S. Paulo a Carlos 
Thompson Flores, uma vez que apresente certidão do 
t-xame de lat~tn que lhe falta; 2a, á matricul2 e exame do 
1 o anno da faeuld:1de de direrlo do Recife a Gonç~lo de 
Aguiat: Tdles de Menez~s, uma vez que apresent.e cer­
tidáü do exame de latim qlle lhe !iii ta i sa, á matncula e 
exame do 10 anno da faculdade de med1cina da Rio de 
Jan~iro a Fraocbco de Paul"' Costa J unior, uma vez que 
apresente certidãll do exame de historia e geometria que 
lhe Mtão; e á Utatrieula e exame rlo 1° a'llno d:.o. faculdade 
de direito do Rectfc a !Uan<~el Rod,.igues de Arruda Ga­
rllara, uma vez qtte apr~stnte certidão do exame de geo· 
metrta que lhe falta; 48 , á matricula e exame do 1° anno 
da faculd9.;Je c\e d1reito do R~cift! ll Joao Pereira da Silva 
L"ite, um:. vez q'uu apresente cert1dão do exame de phl· 
losophia que lhe f.,,ha ; 53, á matricula e exame do 
1o ~nao da f,Jculdatte de dirdto d" Recife a htonio Lou· 
renço de r.uvlllho s,·rra, uma vez que ~presell.te certidão 
doi exam .. s de phdosophia e geume:na que lhe faltã?; 
fln, á matricul~ e ex.~me du 1.0 unuo da faculdade de d1· 
re11o do R~cife a R:•firiO TavMes de Alme1tla, uma vez 
q11e apn·sente certld'•O do ex.une rle iDg •·Z que lhe f~lta,; 
7a â mat: u;uta e eXdUJC do 1 o ~no•' da faculdade de d1· 
refto de S. P~11lo a Dwnyslo de Oliveira Stlveira Filho, 

J~ ,. 
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uma vez q11e apresente certidão do exame de geomelr ia 
qne lhe fdlta. 

E11t.rou em ultima discussl!o efoi approvad:~ sem debate 
11 emenda appre11entada e vencida na ga dilctusflo da 
pro,losiç:!o da c;~mara doR deputaJos, que autorlsa o 
governo pan m11ndu matricular e admittir a ex•me do 
:t.o anno da faculdade de dirPHo de g. P .. ulo a Eduardo 
Me relles Alvel Mnreira; sendo por fim approvada a pro­
posiç~n assim emendada, e tudo remettido á commissão 
de redacção. 
-S~gniu-se a ultima discussão da emenila appresentada 

e vencida na .3• discusEão da propo1ição da me~ma ca­
mua, qu ~ autorba o governo para mandar matricular e 
ad::nittir a txatne do 1° auuo da faculdade de mt!diclna 
da llahill a Thomaz Lou•euço da Silva Pinto; a qu~l 
emenda foi tambem appro>'ada sem debate, bem roruo 
a propo&ição a~zím cmendad~, e remettida á commissão 
de redacção~ 
Pmou-~e á ulrima di;cus~ão d:~~ emendas appreRenta­

dóis e vellciJas na 3• drscussao da proposição da dit;, ca­
mara, que autorisa o governo para mandar matricular 
no 1 o anno da faculdade de direito de S. Paulo a Pedro 
Luiz Rodrigues Horta. 

O SR. PRRSIDENTE: -Devo partctip:~r ao seDldo que 
o Sr. presiiente da camara dos deputado~ commuoi· 
cou-me que eJte eotudante Ernesto B.uderra de Mello 
e&tá comprehendido em um projecto que foi approvado 
naq11• lia c11mara em 2.!. do corrente mez e que em qual· 
quer dertes dias deve ser remei tido para o senado. 
· O SR. DAIST AS: - O estudante Ernesto Bandeira de 

Mrllo tinha sido incluído em uma resoluç1io vind1 da ca­
mna dos Srs. deputados; mar, rntr:mdo em disculllão essa 
resolução, o Sr. sêna~or S,lveira da Mütta requereu que 
fvsse a uma cc.mmis•ão, pau generalisar a medida e apre­
llentar um projecto qr1e conf~:risse ao govern~ a decis,1o 
dos negocias de eatudan~es; e, como a comm1ssão se de­
morasse em aprt:sentar esse projecto sobre oa meios de 
conctr:ler ou recu.ar as d speosas de matricula, como 
hontem alguns nobres senadores entendêrão que devião 
m; ndar emendas ã mesa compre: hendendo a outros eatn­
dantes que tinbão vindo incluido1 em outras reaol~ções, 
flz incluir tamuem o nome d:, Sr. Ernesto Bande1ra de 
Mello. 

Mas a camara do; Srs. deputt~dos, vendo que seu pri· 
meiro projecto em hvor rlea.teestudante tinha sid:> ~diado 
e remettido a uma commissão do senado, promoveu uma 
nova resolução em favor delll'. Ora, perguntC!l eu ao 
Sr. presidente: Nao marchou a camara regularmente 
quando, ten lo coahecimeoto tles~a deli~e;a~l!.o do seaado 
6 receiando da demora da comm,s•ão, tarctou essa outra 
resolur,ilo? Creio que sim. Mas nós é que n:Io devemos 
esperar q11e venha a resolução de lâ, porque ai11da não 
cóosta isao officialmente, embora já conheçamos sua ini­
ciação. 

Eu pela minha parte não sei o que fdça : se os Srs. se­
n:~dorea acbão que não defe passar a emenda, pedirei li­
cença para retira ia. Edtt~ que, se passa~ o projecto em 
que se inclue o Sr. Bandetra de Mello e vter outra reso­
lução da camar~ dos Sra. deputad"'' está decidida a 
questão. Et~tretanto os nobres sen~dores votem co:ro en­
tenderem. Repito, não consta offictalmente que temha pa!­
~ado essa reJolução •.• 

O. Sa. PRESIDENTK : -O Sr. preaidenle da camara dos 
depulado5 cita até o Jornal do Oommercio em q11e vem itso 
decidido. 

O Sa. DANTAS:- Pergunto a V. Ex.: Uma vez que 
11asse este pwjecto, que passe esta ,!'menda, nã.o é pos; 
sivel separa·la n 1 redacçao 7. Creto q11e a~s•m ficara 
decid:da a questão, porque, •e tsto for em projecto sepa­
rado, qttan,.fo vier a resoluç~o, volt1 outra vez, e destee 
modo poupa·se tempo. Vou, portanto, requerer q~e, ae 
passar a. emenda neata dlscuuão, se separe d~ projectr • 
Creio que isto é admittido. 

o Sa. PRESIORliiTE •- Nesta di:~~cm~1!~ não se póde 
fa'ler outra cousa senão approvar o~ reje1tar a em e a H. 

O Sa. DANTAS: - Estou di•posto a seguir o alvitr~ 
que V. Ex. indicar. 

O Sn. PRESIDENTE: - Me11 dever era dar parte do 
esra,fo em que se achava este negocio na camara dos ae. 
putadoi. · 

O SR. ALMEIDA. ALBUQUEt\QU~: -Sr. presidente, es· 
tou persuadrdo de que a emenda que foi approvada hon~ 
tfm pelo se1udo deve !er apprüv.-da nesta discnssao. O 
estur:l~nte Ernesto Bandeira rle Mdlo requereu o ~nno 
pas,ado ao poder legislatrvo di~pensa de rdade _afim de 
p(Jder 1er matricul~tdo na faculd11de de di.reiteo do Recifej 
a r~ solução v ln da dó! cam~ra dos Srs. deputados foi ap· 
prov:td« pelo senado com algumãs emendas, e voltou por 
e~se motivo á me1ma c~mara: s~guramente a esta re,o• 
lução é que allude o nobre pi'e,idente da camara dos de-
putados. . 

0 Sa. PRESIDENTE: - Essa não -pôde m~is Gá 'l'Oltar. 
O SR. ALMI!IDA E ALnuQrrRDQU&: -E' outra resolu­

ção que, tendo Vindo da outra camara, foi approvada pelo 
•enado com uma emenda; por e'te morivo voltou á ca­
mara dos deput~dor. 

Mas, como este estudante ouviu o {o anno, e, não tendo' 
passado a resoioçllo o auno passado, tratou .de OllYÍr c: 
:to anno, tem nece~sillade de outra reJol11ção, afim. de 
que po,sa fazer acto das materiac do i 0 e do ~o anno. Se 
passar, portanto, a resolução na .cam:na dos deputados, 
elle p"rd~.:rá um anuo •.•• 

O SR. DANTAS:- E' urgente. 
O Sa. ALltiBlPA B ALBUQUERQUE:-.... o 2o, que éstá 

ouvindo; passando, porém, a emenda que se acha em 
díscuJsllo, cersa es•e iocon venieote, poderá ser admitlido 
a fazer exame das ma teria:~, tanto do ·i 0 ano o, que já ou­
viu, como do 2°, que está ouvindo. lt~ não ser appro• 
V11da a em~nda, este estudante wlfre um prejuizo que uão 
deve so(frer. Por isso voto por dia." · 

Terminad& a àÍiCUssão, f,•rão approvadas as emendas, 
e por fi:n a proposição asaima emendada, para serem 
remetlidas á commiuão de redacção. 

Entr ârão em ultima discussão e forão approvadas sem 
debate, as emendas appreseotadas e vencidas na 3• dis­
cussão da proposição da camara dos deputaàos que auto. 
risa o governo para mandar matricular no 1 o anno da 
faculdade de medicina do Rio de caneiro a Fabio Sizino 
Ba1toa da Silva, sendo por fiín ;~pprovada a proposição 
aulm eme!ldada, e tudo remettido á commiss.ão de re· 
dacção. 

O § 1° DO AD.r. 6° DA CONSTITUIÇÃO. 

Seguiu-se a 2• disc11ssão do projecto do senado regu­
lando os direitos proveniente• da resídencia, de. que 
trata o art. 6o § :1° da ccmtituição, começando-~e pelo 
11rt. i o e seus paragraphos. 

O SR. CANSA.NSÃO DE SlNlMBU' (minist!'o dos negocios 
estrangeiros):- Pedi a palavra, Sr. presidente, pata olfe· 
recer algumas emendas ao projecto que se acha em àis­
cu•são. De accordo com o seu nobre autor e tendo ouvido 
a opinião de alguns membros·de1ta casa, formulei as 
emendas que vou ter a honra de ofl'~recer â cocsideração 
do senado. Seria talvez melhor apresenta-las à proporção 
·que se fosse discutindo cada um dos artigos e fletls para­
gr~phos i mas, fazendo ellas uma es:pecie da systema, me 
pareceu preferivel apresenta: las jã incorporadas~ tomaJ:ldo 
do. projecto a T'arte que me pareceu necessano accres­
ceDtar. No correr da di1cuasão, Sr. p•e•ldeote, me tn • 
carregarei de justificar as a!terações que. proponho. 

v. Ex. permitta, Sr. presidente, que eu pas•e a ler as 
emendas que tenho de mandar á mesa : (lendo) 

« A assembléa geral resolve: 
c Art. t.o A residencia de que trata o ;ut. 6° § to da 

constituição serã regulada em suiH ditrercntes hypotheses 
da maneira seguinte: 

« § i. o Os que Do Brasil tiverem ttascido de pais es­
trangeiros, que nelle residirem, mas em ~erviço de sua 
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nação, seguiráõ a condição de 1eus pais, qt1er seja du­
rante a mi:wrídade, quer depois de suA maioridade. 

ao requerimento, que faço, de se imprimirem as eUJendas 
que acaba de apresentar. . 

" Se, porém, rlepoi$ de maiores quizerem natur&lisar­
:e bra~1leiros, poderão obt~r essa qualidade por uma sim­
ples declaração $Ua, toll"ada por termn perante a auto­
ridade competente, sem depen:feucia de outr~ts formali· 
dades. 

c § 2.o Os di:·eitos civis pessoaes dos que no Brasil ti­
verem n~scido de pai estrangtiro, que nelle permaneça 
temporariament::, ~em $er em ~erviço de sua n~ção, serão 
regnl:!dO$ dllraote a ruinorirlade, salv~ a sua nacionalida 
da brasileira, de conformidad·~ com os de sP.us pais, no 
caao de que o pait. a que estes pertenção lhes comruuoi 
que e recollheça taes dtreitos. Chegando á maioridade, cn­
traráõ no gozo do~ direitos civis e políticos brasileiws, 
na fórma d.t constituição e leis do imperil), excepto se 
den~ro do praz? de ~eis meze~ fizerem declaraçao de que 
preferem a nacwn~o~lld~de de seu~ p IÍ'. 

Veiu â mesa o •eguinte 

Requerimento. 

« Requ~iro qu~. a~ emendas o[erecldas pelo illuttre 
sena,Jor pela pro~m~~tll ~:J.li Ala~óas · RAjão impressas, para 
entrarem amanha em ducussiio.- Vasc0ncellos. » 

<( 0~ pai~ e1trmgeiros desses menores poderão SH ad­
mittidos a .fa?;er por ellcs durante :i! minoridadc a decla· 
ração de que prcr-rem as condições ci'l'is do paiz de seu 
narcimPnto. 

" § 3.0 Os que no Bra~il tiverem nasci~o de p11i1 
estrangeiro-:1, que nel!e r.~sidão $em ser em serviço de 
sua nação e sem animo de regreS$ar á su~ antiga patria, 
manifestado pela fundaç~o ou apropriaç'io de estabeleci 
mentos agrícolas, ou pela profissão habitual de agricul­
tores, gozar áõ desde o 11eu nascimento dal condições 
civiz dos bra~ileiros. Todavia, se seu~ pab, nãn obztaote 
etses estabelecimentos ou profissão, tt'Vere u a intenção 
de regres~ar ao seu paiz, e dejlejarem ror isso que seus 
1ilh1Js durante a mi!loridade cnnmvem os di'ettoB civis 
pessoaes dfs~e paiz, salva a nacionalidade brasileira, 
deverâõ manifestar por termor perante o juizo de paz do 
lo~ar de sua resider..ci3, essa iaten;ão dentro de seis 
mezes, contados do nascimento do seu primeiro .filllo. 

c Em todo o caso, chegando á maioridade, entrârão :cus 
fllhos no gozo dns direitos ci>is e políticos brllsileiros, 
na fórma da constituição e leis do imperio, execpto se 
dentro do prazo de seis mezes fizerem estes declara­
ção rle que pref~rem a nacionalidade de ~eus p:;i~. 

« § 4.o Os iudhiduo~ nascidos no Brasil de pai estran 
geiro, de~de q~e este tenha tambe~ mscido n~ imperio, 
e que nelle resida :em ser em ~'erviçl) de $U:l. t~at(ão~ g•}­
zaráõ desde o seu i:liUcimento ths condições civis dos bra­
sileiros, e :crão consider:;dos defi.1ith.omente taes da3de 
que cheguem á maioridad<!, saI ~o r; e dentro de seis mezes 
desta declararem que pr4!fercm outra nac.ionalidade. 

" § 5.o A estr6ngeira que C'lS:.lr-se com um brasileiro 
seguirá a condiçi!o de 1eu marido; e s!'mflhanteruente a 
brasileira que casar-se com um estrang'!iro s?guir á a con­
dição desl~. Se a br;~~ilelra enviuvar, recobrará $U!l con­
dição brasileirél, urna vet. que, rc~idindo no fira~ a óu re­
gressando a elle, declare que qu.cr fix.'r seu domicilw no 
imperio. 

" Art. 2.0 A. clausula de domicilio exigida pelo Ht (}o 
§ 20 da constituição será nblervada pala m~neira seguin'ld: 

« Paragr:~pho unico. 0; filho:; de p,r;is br.:u!il<Jir,:s ou 
illegitimos dt mãi braaileir:d n~sci.ios ern pait. e.,tnmgeiro, 
ainda que seus p;Jis nã.) rcsidão em 11erviço do Brasil, 
seguem a condição d<.> pai ou d~ mãi durnlte a rni~ori­
dade. Depois de ~ua mai.,ridade con ;ervaráõ a ru11sma 
condição, salvo se dentro de seis meze.:; fi1.erem d~clara­
ção de qtle preferem a do ~f·u n~scimento. 

« Elle& não pode~ão tod.~via ex~rcer direitol'l politic~s 
brasileiros sem liUe e~<tabelrçáo domicilio no impt:l io. 

" S. R. - P01ço do senado, 31 de julho de 1860. -·· 
O senador Car.sansão tle Sini •r1bú » 

.Porão apoiad ~s n 1 parte 1 elativa ao art. 1 o do projecto 
e r.eus paragraphM. . 

O SR. VASCONCELLOS (pela ordem):·-~ O nobre mi· 
nistro dos negocios C$trangeiros acab:l de a?resentar 
emendaz a todo o projecto; parece de razã,> que $e lm · 
primão essas-emenda8, prra que o seuar.!o pos~a toro11r co­
nhecimellto da materia e proseguir a di$cu.s:~ão amanbã. 
Ha apenas talvez um quarto de hora hoje para con;ilgrar-se 
a semeth~ote diecus1ão: é, poi$, r~zolvel que S. Ex. acceda 

0 SR. CA.NSA.NSÃ? DR S.lNlV!BU' (ministro elos nPgo­
cios estrangetrolj : -~r. pre·~Hlente, pedi a p~lavr:. aó para 
declarar que oa•J me oppooho ao req11e;· ime11to do nob• e 
senador; ma~ me parecia que era bastante que as eruan. 
d~s fossem impre!sa:s no j•)rnal dll. casa. 

O SR; V ASCONCEL:r.os : - SJm, senhor, basta is~o. 
O requerimento foi apoiado e approvado. 

SEGUNDA PARTE DA. ORDEM DO DIA. 

REFORMA ELlUTORAL. 

Continuou a discuuão, adiada pela hora na sessão an­
tecedente, do req~erime~to d~ Sr. V~sconcello1 pro­
po~do q~e se connde o Sr. m1n1stro do 1mperio para as­
Slstlr á d1scussãr.> da ~ropo?ição da camara do$ deputados 
que altera algumas di:tposJções da Iegialação eleitoral. 

O SR. VASCONCELL~S:- Sr. pre$ideute, h ontem no 
fim da se;~~ao apresente~ e~te requ.eriru~nto, pedindo que 
foste ccnvidlldO o Sr. mmt~tro do 1mperio para assi!tir ao 
debate. Eu o fundameurei então declaran lo que, visto 
não terem t .. mad,l parte na discus'ã'.l nem o~ nobres 
mioi!tros que ~eem assemo nesta casa, nem nenhum dos 
outros meus dt>tiUctos collt>gas que costumão a acud:r 
sempre a qualquer reclamo quando se tr;,ta de ma teria im~ 
portante, eu por l~so pedia que se convidase a S. Ex. o 
Sr. ministro do imperio para a~sistir á discustão. Tive 
pois, em vista impedir q•le hontem_, D? am d.:1 hora, já 
quando n~o se a?hava n, ca}a quas1 nmgutrn, ::e encer 
rasse uma mater1a de tamaoh,, importancia. V. Ex, vê 
que,~~ eu. quiz~ste ag(Jra ton:ar a palavra para occupar-me 
co1:n a JUSttticaçao d,) requenm~nto, teria nu teria t~.lvez 
para demorar tuda -a sessão ; m;a ease não é o meu in­
tento. 

Tambem_ cumpre-me declarar qua a re~pcito de alguns 
apartes a01mados que houtem r.e troccÍri\o entre mim e o 
Sr. P!esideote do ~on~~~ho de~o uma .explic:Jção: in. 
formao-me q110 S. Ex. nao se trnha rtlerido a mim em 
um do~ apartes qtlil me o!'Jrigo11 a rí!.~pon,Jer a S. Ex. com 
mais algum vigor, como S. Ex.. o r.ria !e e•tivesEe nas 
minhas circum&t~ncia~. Se, pois, o nobre mini,tro Dão 
se ~tferiu a min: nesse apart>::, aproveito a occaslão pua 
retirar quanto d1sse. 

Peço_ por u'timo a V. Ex.. faculdade para retirar o meu 
requernu•:!nto. 

Consultada a c.a~a, conve!u ·na retiradõl do r• qucri­
me~t~, e pro1egum, portanto, :.t 1a discu~são da dita pro­
posrça~'· 

O Sa. Ci\NDI~O BORGES :-Tratar, Sr. pre! idente, de 
uma I d de ele1ções é sem d nvld l tratar de regular o 
exercício de u.m ?ireito politico, ba.1e fundamental do 
goveuo cou~tltucJOnal reprcsent~tivo, em virtu.:Je do 
qual a nação tem de enunciar-,çe na eseolba de seu; 
represenlaute$; isto é, ·daquelles a quem ct·nfia ella :~ 
guarda de Geur. mais c; r os interesse,. 

E;te simples enunciado, Sr·. president'i' demoostraria 
r.or si ~ó toda a irnportancia da mataria rl~ que se trat;~, 
se o porfiado debate a que ella tem servido de objecto o 
não revelasze evidentementl!. 

9ud é, por é~, o genero de com~ate que se ha estabe­
lectdo entre os 1mpuguudores e defensores do projecto? 
Quaes são os pnncipios que se teem combatido? Qual é, 
linümente, o distinctivo dag bandeiras a cuja som· 
bra se tcem arregimentado os combatentes? Espero que 
no correr do meu discurso, com o qual occuparei muito 
pouc~ tempo ao senado, responderei a e$tas diversas 
qnesto~5. 

}, 

I 
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Ante!!, porém, de entrar nellas, setJhoreP, permittir á o 
senado que eu nilo ddxe passar sem protesto algumas 
proposições proftridas hontem Da ca~a pdo muito iiius­
trado e rligno senartor pela província de Minas Ger~es 
que occupvu a tribuna. 

• O que preten·!eis vós, diste o illustre seoador; vó~ 
que em f11ce de uma mat~ria tllo importante (e t'ntão di­
rigi-ase S. Ex.. ~ns dous nobres ministrot que te em as· 
sento nesta casa) t!'nde~ cnn·erv-Hlo o r.c.ais completo 
silencio? O que prttendeis vós, dhse S. Ex. dirigindo-se 
aos membros do ~ena do que 2poião o gabinete; poi$ que· 
reis vencer-nos á vi~ta da VI ssa maio1 ia numeric:~, e não 
vos lembrais que a victoria cm casos semt:Jhantes equi 
vale a uma vergonho~a derrota? • 

Mas, senhores, não t(m visto o 2enado que nas questões 
importantbs que se teet:n agitadCI na camara dos Srs. ~e· 
n11dores os dous n·"Jbres mini~tros que teem a~sento nella 
teem tomado a palavra por dive,·sa~ vezes c teem dilcutido 
largamente T Porventura na quest~o bancaria o muito 
distincto Sr. n::inistrt1 da f.izeuda, presidente do c•lnse­
lho, não tom('u a pal;;vra por mais de uma vez? Porven­
tura DO projecto acerca do qual ~caba o Sr. ministro de 
estrangetros de apresentar emendas Dão tor:nou elle ai~ 
gumas v1·zes 1t palavra, uão di~cutiu. a materia 1 Porven~ 
tura o= membros que apoião o gubinete Pão teern igual 
mente por mais de uma ..,cz occupado a tribuna e discu­
thlo as materias de que ~e tem tréltado ? 

O SR. VASCONCELLOS: -Referia- mo a esta díscu~são. 
O SR. CANDioo BoRGES : - Mas então onie r.ttava a 

razão, onde e•tav., a justiç~, desia propo~ição do Pobre 
st-nador 1 

O SR. VASCONCELtrJS: -· E~t"va crn que n:nguem tinha 
ainda fdlado nesta questão. 

O Sa. CANDIDO BoRGES : - R~faia-$e S. Ex. á questão 
que ora se d1scute, co·.t o acaba de affirma ·? Mar, ~e­
nhores1 quereria o nobre 1enador que um proj~~to que 
entrava em discuuão, ácerca dQ qu;~l apenas um lllilstre 
membro se havia pnnunciado, queria o nnbre sen :rll·r 
que correese Y:(lS so!Tregamente á tribuna, como 5e o 
projecto corresge risco á vi~ta da argumentaçl!o do nobre 
membro que coorra elle se tinha m~mfestado? 9ueri.1 o 
nobre senador que fos,:emos defender um proJecto que 
nioguern seriamente havia cornba.ti~o? 

Sr. presirleote, t,nto 09.1iigno' mlllutros, como os mr.m~ 
bros desta casa que apoião o gabine•e, teem por mal~ de 
uma vez d.:momtr~do tufficientem~nte que pretendem 
vencer, não com a maioria numeric~, mas Lr!es pelara 
zão e pela ju.tiç~ da causa que dtfendem. E fique ctrto 
o nobre senador a quem tenho a honra de referir-me 
que elle o os encontr ··rá t:otatantement·e _na estllcad ,, sern­
pre que, cCJmo é ~"U co~tum_e, maneJar as ~rmas que 
pertencem aos cavalheiros, untca~ q11e podt~ chegará ai~ 
tura da tribuna "'m qne tenho a honra de f·ll~r. 

Quaes $!\o,seohores,as <·bjecções que se te em lP.~antado 
coetra o projectrJ'1 Se bem me re~ordo, uroa= referem-se 
ao tempo, outras referem-se. â sua mater_í21, á s~a sub­
stancia. «O projecto, dis~e a tlJu,tr~ opp<l$t~!l.o, foi apre­
sentado inoppo1 tucamente, o prC'JfCto fo1 apreJentaflo 
tm vesper~.s de eleições; e entretanto quer-se faze !o 
passar de :.l"og~dilho, e tão violentamente que o Sr. prest­
dente do conselho declarou perante (• sem do que - Em­
pregaria todos o:; meio$ passiveis e razoaveis, que envJ .. 
daria todas as sua• força;, para o fazer passar. » 

o Sa. VASCONC llLLOS :- Mo:tr.1 intere3se, e por isso é 
que eu dizia que era con .enit·nte haver a discussão. 

O Sn. CANDIDO BORGES: -Parece, Sr. pres!dente, que 
esta accusação é deipida da força_ que devena .ter pllra 
ser proced~nte. Quando ente~de a 1llustre oppostçit~ que 
o projecto seria opportunamente apresenrado 1 Sena no 
primeiro anno d.a legislatura? Seria no segundo anuo ? 
nba entllo não vetm os nobres membros que sushntâo 
e•tn opinião que, quando u~ pr?j ~elo de reforma eleito­
ral fosae apresentado 110 prtnclpio de uma legis~;~tura, ou 
0 g(Jverno teria necessidade de dissolver lmmediatamente 
a cumara dos deput~do,, que havia votado por este rro· 

j~>cto, que havi:'l desmoralht do a lei em virtudo da qual 
vivia, ou a cam::.ra niio teria a força DP,CI'nsaria, o pres­
r.i~;in indispensavel, para poder legi,Jar? Sem duvida, se. 
chores, e é e, ta 11 razão por que em quasi todas as épocas 
não se tem trlltado de l"tformas eleitoraes ~enfio no fim 
d<1~ legi~latu.r411. 

E este facto, Sr. presidente, se tem dado tanto fóra, 
como dentro do imperio. 

Perguntarei aos noLres . senadores que sO!tent~o a 
opinião co01traria : O que se pauou, por exemplo, ern Por­
lugal com a ultima reforma eleitoral, que estabeleceu a 
elei'<ão por círculos, a qual fni adoptada em novembro 
do ;,nno panado para ter execução este anno? Pergun­
tarei m~is á illustre opposição: O que re tem dado em 
todas as reformas eleiloraes que a Fr~nça tem visto? Em 
que época se VIJ ttlU a reforma de 18177 Em que época 
se votou a reform:~ de 1820? Em que época se votou a 
ri!forma de 1824.? Em que época, emfim, ~e votárão as 
r~formas de 1S~7~ 1828 e 1831? Na= proximidarJes .da­
quella em que se de,éra proceder a uma n, va eleição. 

E, se isto não é ba>tante para demonstrar qo.e a época 
de preferencia escolhida para proceder-se a uma reforma 
eleitoral é aquella em que os eleitos ac~bão a ~ua mis­
são, njarnos se no nosso paiz mesmo se tem proce­
dido semelh:IDtemente. Em que épora, senhoref:l, ap~a­
recêrão as iDstituições de 26 de m;HÇ() de 1824. ? Em que 
época appareceu a re1olução de ~O de julho d~ 18~8 ? 
o decreto de 6 de novembro do mesmo anno? o.d~creto 
de 4 de maio de 1842? a lei de 19 d~ agosto de ~846? 
g íiu~lrnente, senhores, em que época spp~rcceu a re~ 
f .>r ma de 19 de setembro de 1855? 

O SR. V.lSCoNCELLOS: -Um auno antes da eleição. 
O Sa. CANDIDo BoRGES:- Appar~ceu, senbores,,pó 

anno precHlente áquelle em que ~ e-Ie~ão, devia ter lo· 
gar. ~as o .que é no~:~.velé que.m tllnstrcs membros .que 
hoje imp~gnão o proJeCto deb~1x.o d~l te ponf? de VJ~ta, 
aqutlle~ que fn'ende~ que ~ste proJecto .devta ter s1do 
apre~entado com mmto ma1s antecedeRCl~, D~o fite~ão 
a mais pequena reflexão quando votárilo peb lei de 18o5! 
Então não virão que a proximidade da eleição tornava 
diillcil a txecuç1io da lel, que o governo se havia de ver 
a braços com muitas d ffkuidades e que poderia atropellar 
tudo para expedir as ordens e rt>gulamentos neceuario:, 
Hoj~, po1 ém, entendf m os nobres senadore5 que est~s ~~f­
ficuldades ex'stern, e q·le avultão a ponto de tomar l~Of-­
portunl a reforma 1 Ou h a qualquer cousa de excepciOnal 
na r. forma de hoje, que eu não comprehendo, ou a vost~a 
contr:odicção é rnan1l'esta. . 

Mas censurárão 0.1 illustres mfmbros o nobre minis­
tro da fdZCMda, presidente do col:l,elho, porque, como 
eu disse ha pouco, allirmou ou di1se perante o senad~ 
que empregaria todos 05 seus recurso11 para que a le1 
pascaaNe este anno. Senhores, eu entendo que o nobre 
presid;nte do conselho n_ão~ podia proceder de outro 
modo sem trahir a alta m:;:;;.v de que se acha encar­
regado. O que é admiravel, Sr. presidente, é qu~ 
zquell~s membros que t:mto cens~rão o nobre pren­
dente do conselho por e3ze facto seJ_ão os rneamo que se 
proclamão liberaes a face do .sol! P01s, :cnhores, quando 
a cama·a dos Srs. deputadós tem votado a reforma elei­
toral, quando a lei de 18~5 ae acha. c__ompletamente des.• 
moralisada, o que fretendt":t a ~pponçao 1 

Pretendia que o nobre presll'icn!~ do conselho ~ão se 
importa~ se com .a passagem ao prOJeCto, que O deJXaSse 
adiar até a sesAão seguinte, que se procedesse á nova ele1· 
ção pela lei de-1855, e que eate proJecto ficasse pendente, 
como a espada de DilmocJes, sobre a cabeça da nova cama~a 
am,·aç11 da a todos os momentos. d~ urna d1ssolu91lo.? PoiS 
não será mais convebiente, diret .me•mo_, !li~IB hberal, 
que 11 reforma passe para que a. ele1~1\o. leja fe1.t.a sob os 
auspícios da nova lei, ou que cála, para que a le1 de ~8r,5 
readquira a força moral que per_J~u, força que não ·póde 
deixar de influir no cmcter poht1co dos futuros eletto~? 
Sem duvida alguma. Não pouo_cornprehender, .sr. pren­
dente 0 penramerato da oppos1ção a este respeito. 

« Qual e, porém, a neceaeidade da lei?" perguntava o 
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111ustre senador pela província de Minas-Geraefl; c e'ntão 
dizia elle: c Por que razão o Sr. ministro do imperio, ou o 
Sr. presidente do conselho, n:to nos vem d1zer qu~es são 
os inconvenientes que observou na lei que se pretende 
reformar, qua.es $/lO as vant>gens que espera da nova lei; 
porque mesmo, dirse S. Ex., não mandou proceder a um 
inquerito :emelhante áquelle a que procedeu relativa· 
mente á questão bancaria 7 • 

Mas pal'a que, Sr. presidente, me df:morr.rei cm an:.ly· 
1ar os diversor. trechos do relatono invocado pelo nobre 
senador por 1\J i nas-Gera es? Os dú u ,. importantes diac•1r~os 
proferirlos na camara dos Sr1. d~put:,do.~ pelo Sr, conse· 
lht!iro Pedreira respolldem pedtitawenle á l1rgumenta­
ção do nobre melllhro, salvo ac S. Ex. eDtendcu que a 
opinião do nobre ex-mini•tro emittida nesses discrmos 
deva ser annullHda por :"iquellas poucas palavras que o 
nobre ~coador destacou do rt:latorio Dl conven:encia da 
sua argum~ntaçãn. 

Senhora~, a questão bancari1 era uma que~tão toda 
r.special; concebo que 1e podião consultar as pe.s~l as pro­
fiuionaes, as pessoazintere•sadas, para que ;~pre~entas1em 
o seu juizo ao corpo legislativo; mas quaes :cria o, 81. 
presidente, as pessoa~ que deverião ser consultadas ne~te 
inqucrito eleitoral? Serião os d1verso~ cabalistéls.? Seriíio 
os partidarios txtrenuo: de uma ou outra opinião? Se­
rião esses f01zedores de elei•,õcs? Cert~mente que nao. 
Entret;nto, em face dos factos que :e teem dadu desde a 
fi presentação do projecto de rdorma, póde·se affirmar que 
houve um per feito inquerito; e, se não, vejamos. 

El'istia, Sr. presidente, um projecto apre:entado por 
um membro distincto do gabinete de U de dezembro, 
membro distincto que havia notado na justificação de:: 
suas idéas os inconvenientes da lei. 

Ora, eue projecto, que uão h .via sido discutido na 
sessão passada, ld aceito pelo gabinete de 1 O de ago•tn, 
entrou na ordem dos trau:dbos, r .. i largamente discutido, 
e por nm votado por uma maioria, se bem me recordJ, 
de 75 voto1. A' VÍlh de!tes hctos, não se póde ~mrrear 
que houve um verdadeiro inquerito 1 Auim o creio, Sr. 
presidente ; e por certo não ha a mtncr ex11geração 
quando astim se encara a opinião unanimc rle dous ga­
binetes e a da maioria de uma camara que eu reputo 
orgão immediato e legitimo da opinião p~blic.a. Sen_do 
a'sim, póde-se ~m.rmar que houve verdadr.1~o mquurto 
e que essea 75 votos da<1o1 ~m favor cio proJecto repr~­
sentão (suppondo-se cada c1rculo composto 6le 120 el~1 · 
tores) a opinião d~ 360,000 cidad~os. activo,. Quando 
me1mo, pois, um 10querito fosse JDdispens~vel a este 
respeito, creio que o n:Jbre senador por Mrnas-Gerae~ 
devia dar-se por nti~feito. 

Além di do, senhore1, se nó! conl ul tarmos o~ relatorio3 
da repartição do imp~rio desde a promulg.ação da lei ~e 
1.855 até hoje, veremos que nenhum gabmete se havia 
contentado com as disposiçõe~ delh, ~o~o~ ~he achavão 
defeitos. Se comulto r1 relatono do m1msteno qne pre-· 
sidiu a essa eleição, rebtorio que já foi lido pelo 1llustre 
senador pela provincia de Minas· GeraeJ, nã_o en~outro uelle 
palavr11s tão favoraveis cerno S. Ex. Imaginou. Dhse 
o nobre minist•o: (lendo) «Folgo de reconhecer t' affir· 
mar (palavras que tão agradavelmente impreasionárão o 
nobre senador) que im geral a maior franqueza e liber­
dade presiairão á nomfação dos repres~lltantt'S da naçào, 
não se fazendo sentir em acto tão importante interven­
ção ou influencia illegitima da autoridade. ~ 

Se deste rel~tot i o eu pa~so ao r ela to rio do Sr. ma1·qur-z 
de Olinda, apre~ent~do em 1858, vejo o seguinte: (lend ) 
c AttendendJ á convenirmcia de rever-se a divisão da lei 
eleiror:sl <lo imperlo, feita em execução da lei n~ SU de 
19 de Jet~m·Jro de 1855, e contra a q•ial tlem appàreci o 
t~lgumas reclama•,ões eLe., rewlveu o governo imperial 
exi0ir dos presidentes d<~s províncias ii.Jormações, ttc., 
alim de habditn-1e para propor ao Poder legi~la.lit•o as 
alteraçoes a·onselhadas .,.ela 1Xperiencia. • 

Mas, s;'nhores, a 1 ~uero póde acred;t r que o nobre 
marq11cz d~ Olioda, tão circumspect·, como todos o re• 
conhecemo~, ~e ab~.l~tnçai:e a c.xredir (at'endendo á con­
veniencia de r<:vcr-~e a divisão eleitoral, etc.), como elle 
diz no 6m deate par~grapho, uma circular a todos 01 pre­
~identes de província pedindo escllrecimentou resp~ito 
afim de propor ao c0r:po legi~Lativo as altm;ções n<cwar:as, 
se elle não e$tivessl! convencido dos defe.tos que d-;via 
remediar 1 

O SR. VISCOJSDE DE AD.AETÉ: - Apobdo. 
0 SR. CANDIDO BORGI.i.S:'-Admira, Sr. presidente, que 

o nt,bre s;;mdor pda província da Minas Gerae@, que ft~z 
parte dette gabinete e que .sabe que o Doure pre idente 
do conselho de entll.o havia t-xpedido essa circuhr para 
pro~ôr ao corpo legi,Jativo as modificaçcJes indi•pc·nsaveis 
na lei, nos pergunte qu2es são o: deft:itos que se lhe re­
conhecem ••.• 

O SR. VASCOJSCELLOS: -Não se trHava. dd exlioguir 
os círculos, era uma revisão. 

0 SR. CANDIDO BORGES: -.N"m boje dis9o se trata; 
porque o nobre seoador nlio me mostra no projecto um 
só artigo em quere ache isso comignado, c:, se o mo1trar, 
tique certo que de:de jã me declaro contra elle. Se 
deixo, Sr. preaidentP, o~ rE>latorios que fo,ão lidos nesta 
casa e que por mioh1 vez acabo de ler, e pum ao 
rel;,torio do actual Sr. mini,tro do iwperio, vejo as 
aeguintes palavras: (lendo) 

• Julgo de meu dever expôr-v,'Js os inconvenientes 
que provêm da nossa actual legislação elt:itoral. 

Senhores, estas palavras do nobre ex·mini$lro do im­
perio ~ignitic:lo :~penas que não se derão esses actos tão 
graves, essas perturbações profundas da ordem publica que 
aballo a m~rcha dos negocies e exigem serios cuidados 
por p<~rte da autoridade; mas o nobre ex-m nistro mes­
mo confes~a. que a violencia e naltaçao da~ paixões e .a 
luta de intereues dur:mte a~ eleições primarias derão lo. 
gar a scenas desagradaveis.• Coi.'fo;:s:a mais •que a fraude 
viciou o proce:uo eleitoral e alterou a verdadeira expres · 
são das urnas. • 

Com etrcJito, senhores, eua eleição de que se occupou 
o relatorio do Sr. conselheiro Luiz Pedreira do Couto 
Ferraz foi tão pur-a, tão. isenta de nodoas, como se te!ll 
•ffirmado nesta cara? O senado sabe que eu podena 
apresentar mais de um f.octo de violeacias gravi~simall da 
autoridade; tal vez:, Sr. pretideote, que _muiios membros 
que teem a~sento 11as caoonras não o ttve~sem t:e e~sas 
violencias n~n tlveuem sido empregad.u. Não deseerei a 
factos particulares; mas asseguro perante o senado, rem 
receio de :e r contestado, qne em mui tos Jogares dc1 ão·se 
violencias ~trozes e ~erseguiçiles, chegando a autoridade 
a ponto de entrar oas cidades armadiil, com mandando vo~ 
tantes arregimentados, l t 1., etc. 

• .\. preponderancia por e lia dada aos pequenos iutel'ell· 
ses Joc~es; o caracter de favor pessoal que imprimiu á 
t.)eíção do$ deputados; o amor ecim~nt·) das convicc;ões 
polüka•, seru as qt~ats entretanto I) eapirito publico não 
se con~erva sempre vigilante, como convém, aobre a 
marcha e solu~ão dos grande1 D<'gocioa do estado ; o 
incitamento que c trer~ ce para se viciar o processo elei­
toral e promover elei.;õ~s duplicadas: obrigão o governo 
a solicitar tod~ a vossa attenção para a necetsidade de 
rever aquelle decreto. • 

Temos, pois, Sr. preJidente, a opiuião _d~ tres min\ste­
rios d1!fereotes, temos actualmente 11 op!ntão da camara 
!los S ·s. deputadoP, cr:mpetente, C muitO COillj'eteDte, 
para d::cidir a questão, porque ella é, senhores, que e& tá 
em contacto immtd ato com o povo, ella é que conhece 

·os inconvenientes e perigos que se te em da<~o l!O proceuo 
eleitoral, é a ella prrn :ipalm,ute que a ld alfect.a. 

O SR. VASCONCeLLOS:- E.' tão co:up·~tente como o 
:cm do. 

0 SR. CANDIDO BOIIG RS: -AiDd~ o Mbre senador pela 
prov:ncia de 1\tmas·-Geraes que orou em primeiro logar 
atacou o projecto por incoustituc!o:~al. 

0 SR. V ASCONCK LLO 3 : - Não fui eu. 
O Sn. CANDIDO BoRGES : -Não me refiro a V. Ex., e 

sim ao primeiro nobre senador que se occupou desta ma­
te rio. 
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'O Sll. v A.SCONCil.LLOS : ·- A h l 'desólppmcer p~ra que. a nobt·e oppoiição D.OJ diga o que 
O Sn. CA.NOIDO BonGRS:- • A. lei é iocomlituci<·nal, quer, ? q11e p;etende, afim de que possa marchar em 

-dit-se ~~. Ex., pol'que no § 1.o do art. 1.0 diz que nenhuma harmoma coms1go :me•mo, afim de que possl! ou trium­
IJrovincia dará monos de ~lom deputados á assembléa ge- pharpela verdade, ou ~er vencida por .:lia. 
r~!. E', portanto, inrioustitat:ion~l, dbse o nobre senador, As.sill:!, por cxe~plo, e~ vi que um nobre senador pala 
porqu!: a 7on~ti!uilião no :.;!. t\.2 diz: . «A proyincia que ~rovmc1a da Balua El03 dts.ae en;1 uma das Bessõcs pas­
tiver um so deputurlo elegera, etc. • D:tht coi'.lc!utu o nnbr~ sa.dabl:. <~ Voto contra o íl'OJ·:cto, »11o porque ache boa a 
senador que, te o do a constituiçEio pr.;ví:,to o cngo d;: pro- ler !Slettort~l, ma:; porque é preciso guardar o decoro da 
vincias que dessem um ~6 deputado, c;stava, per conse- representação nacional e não inspirar deGcontiança na 
guinte, subenetndirlo qtte proviocia6 devião haver n::ces· população. D De modo que, Sr. presidente~ o nobre se• 
sariamel:lte que dessem um 'ó deputado. nador, reconhecendo oz defeito) da lei, reconhecendo o:~ 

No entanto, Sr. })resid.:Jnte, é tão hnprocedente esta inconvenientes pr2.ticoa que e !la aprcset~ta, reconhecendo 
objecção do honrado f)enadJr pela província de Mims- que ella não póde dai' ao paiz uma rtpresentaçiio genui~ 
Geraes s. quem tenho a honra do referir-me que ba"ta n:.1, entende todavia que es~es vícios ·de'lfem permanecer, 
ler a disposir.,,ão do ::srt. 97 da mesma constit.uição para aüm de que se guarde 0 dec(;ro d:J. repre~enta~ão na-

cional!.,. . ver a ne;;ahuma força de ~u;~ argum.:nt~çlio. D1z o·art."97 
da coMtituição : (lendo) • U .!1a lei regul~ment~r marcará O ~R. ~A:cuco: -: E.• pm~ que a r;pre:entação seja 
o modo -pratico das eleições e o nomero dos deputados genu1na; ao contrano teremoa uma camara filha de .... 
reltiuamente á popul11ção do imperio, ll Vê, portr.nto, O se.;. 0 SR. CANDIDO BORGES: -0 nobre senador reco­
nado q:1e, comquauto o art. 4.:B da constituição figuras~e. nhece os def~ítos da lei, acha que ella não é boa; não sei 
a hypothese de existir uma proviccia com um ~ó depu- n:esmo, Sr. presideate, $e quando S. Ex:. expediu uma 
ta do , com tudo· esta hy rothese dasapparece em face do crrcular, na qual decbra v a que a contiuuacão dessa lei 
:ut. 97 se a popnlação desta provincia crescer e fizer com seria uma calamidade.... · • · 
que ella dé um numero m::tior. os N · 

R. ABUCo: - Não fiz circular alguma; dirigi ao 
S:-nhores, que pril1cipios liber<les zão es~e& que se pro- Sr. P&es Barreto uma carta confidencial, a q·ue outro dia 

clamilo boje, em 1850 ? Pois f'Orventura uma província alluc.liu o Sr. presidente do co!llselho. · 
.que dava um só deputado, porque a ~ua população não 0 S ~ 
comportava maior uumero, deve continuo:r a dar um só . R • ..ILVJURA DA MOTTA :-Foi uma carta a um pre-

sidente de provincia. . deputado, por gunde que seja o augmento de sua res-
pectiva popula'{ão? E' certamer::te notavd que ~e emittão O SR. CANDIDO BORGES: -E' inditTercnte á minha. 
proposições desta Ndem ne~tj! casa em nome da~ ídéas argumentação que o nobre ::enador escrevesse uma cir­
liberaes. cular ou uma cHt~ ; a minha que~tão é de princípios. Se 

O SR. D.- niANOEL: -E' a proposição mais exacta e S. Ex. entendeu e di3~e na circular ou carta que a lei é 
'fi 1 . 1 má, que tem inconvenientei, que não póde ser seguvda 

JUStl cave que é posatve dar··se. ve~ executada ~em expor o paiz a uma verd~deiraJ!Iriar-
0 SR. CANDIDo BoRGES: - As províncias~ por exern- chw, parece de razão que não se recuse a dar seu voto a 

plo, do Rio-Gr:;nde do Norte ou do Espitito·S3nto deve- esta reforma, creio 'mesmo que é de seu rigoroso dever. 
ráõ dar eternamente um ~ó depu tudo, embora sua popu· .o SR. NAnuco: - Para arranjos eleitoraes não ad-
lação seja equiparada a outw; mais populosas? mrtto. 

Se a população nj,o é a b~se, Sr. pre~irlante, pela qual . 
ce altera o nume1·o dos representantes da nação, então em O Sa.. CANDIDO BORGES:- Não o comprehend'o. 
que direito se tem ti mado o corpo legí~Iaüvo para au- O Sa. NABuco: - Comprehendo eu. 
gmentar o numero dos deputados do algu11as províncias? 0 SR. CANDIDO BORGES:_ Acho que a accus:1ção é 

O SR. SouZA. FRANCO dá um aparte. tão grave, é dirigida a tantos homens illuatradoa e dignos 
o SR. CANDH>o BoRG:IiS : -Não vê 0 nobre senador da consideraç~o do illustrado fenador e do senado, que 

pela província do Pará qua me interrompe neste m'mento não tratarei, Sr. presidente, de responder a ella; a maio­
í{Ue de~te modo a representação seria desigual, que nii.o ria de 75 membros da camara dos Srs. deputados, que 
liaveria igualdade de. direito ou de represe:1tação para votou pela reforma, que responda ao nobre senador. · · 
todas as provincias do imperio, como convém que haja, O SR. NAnuco : - Hei de explicar isso quando fallar. 
camo o quer a con$tituição doimperio? O SR. CANDIDO BoRGES:- Sr. prezidente, se eu qui-

O Sa. SILVEIRA DA 1\foru: - A regra é contra o zesee demorar a discussão, se quizesse entrar· em ques-
Pará. tões que me parecem odios:~s e pouco proprias do 

O Sn. Souz,\ FRANCO : - O Pará não tem regr:~, é o 
arbitrio; :oão é província do imperio. 

. 0 SR, SILVEIRA DA ~IOI1'A.:- Nilo é? 
O SR. SouzA FRANCO :-E' tratada como se não fosse. 
0 SR. SILVEIRA U MoTTA: -Então não estava aqui, 
O SR. CANDIDO BoRGES: .e Sr. preddeute, a cad:A mo. 

mento que corre me con ll\!nço ma i~ de qi.'le é muito diffi. 
cil. combater a argument!lção apre11en!ada ne~ta casa pela 
illustrada oppo!ição. Quando eu ha pouco fazia mençiao 
do. argumento apresenta do pel<? nobre senl\dJr por níinas­
Gerae~ que fallou em pnmexro log:n:.:, rel:Hivamente â 
con~tltucionalidade do r;rojecto, o nobre senador pela 
provincia · de Minas· G<1raes que !allou em segundo logar 
reclarn<m logo : « Esse argum!lnto não é meu. l) 

0 SR. VASCONCilLLOS: -Não ~rpoi<1do. 
O Sa. CANDIDO BoRGilS : - Orn, Sr. pre$idente, essa 

dcsintellig.e:acia de opiniões que acl!bo de notar entre o 
nobre senador de Min~s-Geraes que acaba de dar-me 
um n:l.o apoiado e o nobre senador que fí.tllou na se.".são 
de sabbado enco~tra-se com outras contradicções, ou 
pelo menc" coll'l outrus faltas de intolligeucit'l, que devem 

recinto em que tenho a honra de fallar, talvez me esten­
de~se acerca do que o nobre senador qualifica de arran• 
jocs indbiduae~ • 

O SR. SouzA FRANCo : - E1·a bom, porque por ora 
n:ío tenho q11e reflpooder a V. Ex., ou tenho poucoo. 

0 Sa. CANDIDO BORGES : - Continúo a decla1;ar que 
os nobre~ membioll da opposiçllo não &e compreheudem, 
ainda nãc sabem o que querem .... 

0 Sa. SILVEIR,\ DA MoTU: - bso é 't'erdade. 
0 SR. CA·NDIDO BORGES:- Note V. Ex. que o nobre 

senador pela província de Minas-GerMJZ qu.e encetou este 
debate impugnou todo o projecto; o nobre senador que 
orou hontem o impugnou em parte ; e o nobre senador 
peJ;;1 província do Pará que acaba de d~r-me um aparte, 
fallando em um dos di~a pas~ado~, aceitou muito cxpres .. 
samente dous ponto; importantes do projecto, isto é, disse 
que aceitava a creação dG collegios; municipaes e a ~up­
pres3ão dos supplenter.. Ora, Sr. president!l, á vista disto, 
o nobre senador pela província do Pará deve entender­
se com os seus collegt1s da opposição, afl:n de concorda­
rem em um ponto, porque do contrario cada um delles 
ficarâ em unidade, 
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Disse ainda o nobre se1.1ador pela provínci~ de Minas~ 11ura aceitar penrão, conrleccr:.ção ou emprego, salvo o 
Gerae3 : a Senhores, os inconvenientes: que se teem OD$Cl'• que lha couuer por e~cala cu concurso. - Odorico Men-
v:ado teem tido legar· por occ2siãr, das eleições prima. d~s. -~ Vieira Sowo. » . , 

rias, e !lião das ~leiç~:s sec~ndJ~ia;; " ; ~ d~qui c_on~luia Percorrlo-se,~euhores, as dis_cu~sões deF.sa época,e ver· 
qu~ podlamos dl~~en::.ar-no. de f~zer es~a ref:l~ma, t,,nto se-ha 0 modo por que e~te proJecto foi iropu"o:>do P·élOll 
mais qua~to o P' OJecto não ~pns1gna. f!sposJçao alguma chefes do partido lib;::ral e a grau de maioria c;m que d.es• 
que ze refira a essas eleições. ~r. prest,_.ente, eu na_o .:s- appareccu da discass~o. 
perava que o ~obre senador expeode~se. esta oplD!ao, Qua!!do est::;s; incomnatibiliàades forão apresentada~ ua 
por.q~e pe!a m_mha part~ e~t?u couvenc1do da que a camarn dos deputados em 1.s4g época em q•Je era ')re­
elel~ao pmn:ma está coovmwo.temc_nte reg11l~da; ha EÍtlente do con:elho 0 Sr. Pauia e Souz~ 0 auo dis:;..:J 
nella todo~ os recur•os p:~.ra gar2liittr a ltberdade e verdade s. Ex. a este re~p~ito? • Nã(l! dis;;e e~se s~:~hor; porque 
do voto. e~sa incompalibill.dade, :além ele inconstitucional, seria 

O Sa. SOUZA. Fu ANCO: - V. Ex. mesmo diese ainda mal c;;.I.Jida em uma l'f;fúrma que não é parlamentar. » E 
ha pouco que se entrava ó. mão armada. o que é fàclo, §r. pre~iclente, é que C.Slta idéa c~hiu por 

O Sn. CANDIDo BoM!:S : - A lei n~o autorha a qu:;.. 
se entre á mão llnn;<da, sào abuscê'. 

O .sa. S_ouu FnANCo: -Faz-me o fivor de dizer que 
providenetas tomou o governo contra esses que entrá1ão 
a mão ::trma.da? 

0 Sa. PRESIDENTE: - Attenção! 
0 Sn. CANDIDO BORGES :-Na:; eleicões primn.ria~: 

Sr. p!C$idente, teem-se daolo, é verdade, r~ctoG de~agrada­
veis ; m:;;s porque1 &enlJores ? Porque cada um candidato 
trata de fazer eleger aquelles eleitores com cujo voto conta 
necessariaml!ote; eis a razâ() por que a lut:l se trava na:~ 
eleições primarias; é porque, feita ella, sabe-se qual é o 
eleito pela provincia. ou pelo circulo : qualquer, portanto, 
que seja a modificação que o ~ena do ou que :l. camara dos 
Srs. deputados: apres~utasze á lei em relação á eleiçlio 
primõlria, havião de reproduzir-ze os mesmo2 confl:ctos, 
os mesmos !actos, que até boje se teem dado, porque a lei 
não autori~oU'abuscs, e abusos se podem dar na execução 
da melhor lei. 

.... -; .. 
: '< .. 0 SR. FERREIRA :fl.ENNA :- Ne~ta parte a lei podia :;er 
:) muito melhorada. · 

O SR. CANDIDO Bon.G~s:- O illustre senador pela 
provincia de Minas-Geraes, di:-igindo-ge ao nobre minis · 
tro da iazenda~ presidente do cr;ruelho, notou o modo 
por que S. Ex. falloL' ao ~enad.o quando declarou que 
haviil de empregar todoli os meios legitimo~ pHa que 
este projecto paesasse; o nobre s:en:.d:J!' di::se que o Sr. 
mini&tro queria forçar o senado, queria quar.i impô r· lhe, 
do mesmo modo qu.e havia imposto á camara dos Srs. 
deputados na occa:oião em que se votárão as inco111pati. 
bilidades .parlamentare:;. Enli'etanto, Sr. pre~idet{t~, o 
nobre senador sabe que um doz membros Jistirictos 
ditquella COlmara decl:nou que é\ votação, qu:.~lquar que 
ellá foste, relaiivamente ás incomll:t.tibilidades parl•nnen­
tares, era uma questão dll. camara para o paiz, e não da 
camara para o ministerio. Que tinba, pois, o ministerio 
que intervir nesse casot debaixo desse ponto de. vi~ta ? 
O minizterio, Sr. presidente, não interveiu: mas não sei 
mesmo se e!le estava ~:m $CU direito acon'selhando que 
se votasse contra taes incompHibilidades. 

Pois entende o nobre senador que as incomp~tibilida­
des parlamentares são conMitucionaes? PoiE, desde que a 
comtituiç~o admitte casos em que o repre~eutante da 
nação póde ser chamado pelo governo a commisBões di­
versas, sahindo com licença da respectiva cam~ra, durante 
o tempo em que esta funccioua, não C$tá entendido que 
nós não podemos tornar incompativel o repretienta!ilte da 
nação com e~lles empregos? 

E easas incompatibilidades, senhores, o que exprimem, 
o que =igaificão 1 Liberalismo 1 Seria muito liberalaquelll} 
q:ue exigi~~e a incompatibllid2de do reJ•rer.entnnte aa na· 
•.;ão para empregos previstos na COil$tttui,;tlo do estado 'l. 
liiag, :oenhores, em toda~ :!.~ époC~j; dJa tem sido COm~ 
batida em nosso p::iz, mesmo dur.~nt<: a ebulir;ão d11S 
põixõcs po!iticaa ; e eu vo~ aprescnt;w IJo ~e~<:tdo uma 
Jilrov::. convmcenLc. Na r.cw:ào da cama.ru àu:; g,·a. depu­
tados de 9 de maio àe i83l, camara cuj() liber:iliiimo 
nioguem póde contestar, app;;.reccu este projecto : (lendo) 

~' A a~~embléa gerallegisl<ttira reaolve: 
" Art. f.o Nanhum dcputé\do poderá dLmwle :i\ h;r;isla-

57 Vl)tos contra 24. ém uma c::mar& que em ma totalidr.;.de 
cont~va dour. terços de libemes ! 

0 Sa. SILV.l':!.fRA DA MOT1'A: - Os lib€:raes de boje não 
se parecem com c~ de outl'o t~mpo. 

O SR. CANDiro BoRGES:- Sr. presidmte, o proj,2cto· 
que O c; dhcute pó de ser encan:.do d~baixo de quatro 1 Oll­

tos de vi~t.i : em l'P.!a~ão á -t~mpliação dos circulas, em i c~ 
Jação á aboliçã.o dos supplentc.l', em relação â crcação do::· 
co!legios mnuicipaes e em relaç~o ao au5m.ento de votan· 
tez. Vou dizer algumas palavra3 acerca de cada um destes 
quatro ponto~. 

Sr. pre~idtnte, é fóra de tod:l a duvi•ia que quanto 
mai:; extenõo for o circulo da eleição t&nto maior pre:s .. 
tigio, t~nto maior honr:t, deve cab,~r ãquelle que mere­
c~.::r o ~ullr<l(;(,iO popular, tanto mai~ larga e ma;ail'e$tamemte 
2e poderá prouunciar a vontade D:iciou~.J, porque 2e im­
posições, quaesquer que sejão, não só perderáõ de &ua 
força no vali to_ campo em que pretenderem àomiDar, co' 
mo encontraráõ m:üor ~omma da re~Mencias. 

0 SR. VASCONCELLOS: -Então voltemos á~ eleicõcs 
por provinci;;s. 

o SR. CANDIDO nonGiiS:- Sempre os me~moro ho« 
roem I O nobre ;;e11ador não conhece o meio termo, ca­
minha para os extremos : ou ha d111 ser ~ eleição por pro­
víncia, ou a eleição por freguczia talvez. 

0 SR. VASCONCIILLOS:- S.;gun~o a logica de V. Ex.. 
é que estoll rall.mdo. 

O Sa. CA.NDIDO BoRGES: -ln medio consistit virtus. 
• ~!~suão J üisse o nobre seo:tdor ; o vo~so fim não é 

e~se; o fim desta reforma é acabar com M eleições por 
di$tricto~ •• Seuhore:l, os nobres r.enarlores se hão de re~ 
corda r de qlle o preside!!te do comelbo do _mi?itterio ~e 
que fez parte o hon"rado aena,1o~ pela _provwCla ela B;:;hia 
que me honra c~rn a~ suas VIãta.~ d;&ge nesta ca~a que 
eUe não fazia questão donum(;ro dos deputados que catia 
um dos districtos devia eleger; que aceít~va mais de 
um se houvesse quem propuze~a~ esta idé~; até creio­
que o nobre senador é de~ta opu:não de ma1s de um de· 
putado ..... 

o Sa. NAnuco :- Ilei defallar, e ditei qual é a minha 
opinião. 

0 .SR. CANDIDO BORGBS: - Para que não haja d~­
vidas, Sr. presidente, direi ao senado que em um. dis­
curso proferido nesta ca:a pelo illu:;tl'a?~ Sr. marquez 
de Paraná, presidente do conselho de m1mstro;, na ze~­
são de 7 de agosto, em um di~cuno que foi publicado 
no Jornal do Commercio n. 219 desse unno, ce leem as 
seguintes pa];,.vras: (lendo) « Se o nobre senador achas:;e 
que esta argumentação era Jlr~c;:;dente, ~conclusão dc~la 
seria para ~e ádopt~.r~m o:;; c1rcu!o~ mats eKtensoll=, cu­
calos de dous ,dcputadc.s, e ~:~ão de um eó. Se e~ta opi­
nião tive~se :-;ido r.usteotada na jll"é!~f.mte ~e~:.;ão, GC hou­
vecse sÍd') defclldida, cu não teáa tido duvida de auLJ.uh' 
a ella. ~ . 

'\7(~ llois o seilado que. ainda oue,n!io :t:C le'l·aulassc ho;o 
7 ' ' • • • • b do t.ünhJ.Io o ~.r. m11.rüuez d1! P:uaua, et.IJrl<l cmza6 o n.o r~t 

~em.dor peb proVillci.;i àe IHírc~~-G·~r:..:;J;; vrocurou al>:r.l:J.r,. 
O Sn. V MJCCtNCilLLOS: -· lt.IH.lar, nüo ; respeito l:l'tuito. 
O 811. CANJJEDO ilon.Gr.~:- .... ólccl;;,;-:,.r(;~ ~~ue tlv.o f,:zic, 
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qu·estão do numero de depQtados que deve~se dar cada 
circulo, porque o numero não a!l'ecta a natureza da 
eleíção. 

E, ~euhores, esta idé;l. do illustrado prezidente do con· 
sclho de ministro~ de 1855 era porventura nova? Porveu· 
tura o pr1tr!archa dessa gra:.1tle refmrm3, d.a quem r.a falia 
todos os dtas, o Sr. Paula e Sou?.a, concebeu círculos de 
um só ljeputado na reforma que apre~entou? Peço a 
C$te re;peito a atteução do senado; vo11ler a acta da ca­
mara dos Sra. zeuadore~ dessa época. 

0 SR. fiL VEU: A DA. M OTTA: - Isto prova que os Iibe· 
raez det~e tempo erão diiTerentes dos de agora. 
~ Sa. CANDIDO · ~oRG!lS :- Quando, S:o. presideilte, 

vem ao $eoado o proJeCto da camara dos deputados que 
depois foi transformado em lei eleitoral de 19 de agor.ro 
de i8q.6, a commisaão, que era composta de homens cujos 
nomes nã~ podem uer suspeitos aos liberaes impugnado. 
res do pro;ecto, J)orq11e e!'a ?ompo~ta dos Srs. Vergueiro, 
P~ula e Souza e Cvsta Fe!Teira, daf.ldo o teu parecer em 
5 de juoho desse anuo, apre~eotou diversas emendas, 
entre as quaes se encontra o artigo additivo 4°, que é assim 
concebido : (l~ndo) « Artigo additivo 4.0 A; provincias qu ~ 
dão mais de tres deputados ~erão divididas em tantos di$­
trictos eleitoraes quantos sdo os senadores que lhes corres· 
pondem, e em cada um •e elegeráõ dous deputados e um 
senador. » Até aqui 'Vê o senado que aquella commi•são 
pretendia o numero de dous deputados para cada dis. 
tricto ; porém vai Y'er tambem que admittiu o numero 
de tr€s em cí:l tas condiQoas, como se vê no fim do citado 
additivo, que ~s~i~ t~rmiua: (lendo) c Nall provinci.as1 po· 
rém, em que for ullpar o numero d~ deput<ldo=· haverá 
um distrícto maior, em que se elejão tres deputados . • 

01a, ee um smador corresponde a douc deput:•dos, é 
claro e fóra de toda a duvida que os círculos então pro­
postos pelos Srz. Paula e Souz:., Vergueiro e Costa Ferrei· 
ra erão de dous deputados. Esta é que era a regra, e até 
l10je ~iuguem se h;;. via lembrado de dizer que o numero 
de deputados que devia dar ceda circulo alterava sub­
stanci~lmente a &aturez~ da clei~ão. 

Ainda mais, se oh ores: nesae parecer de commissão en· 
contra-se tambem uma outra G!iFposição que muito posi­
tivamente marca o numero de tre~ deputados para cada 
districto, como se vê: (lenáo) • Additivo B. Nall provincias 
em que o numero de deputados não passar de tre$ haverá 
um só districto eleitor.-!. » 

De modo que os Srs. Vergueiro e Psula e Souz;~ até 
admitt.ião círculos de tres, itto é, províncias que dessem 
trel! deputado~ formarião um só circulo, de sorte que te· 
riamos um zó circulo de dous na$ províncias que dessem 
numero par; mas, se ~lg11m<t provincia desse numero 
impar, um dos circmlo: podia fer de trcs, como o ~eria 
sempre se ella não desse maior numero. 

Ma~, ·dir-se-h;\: ~ Isto erão artigos apresentados a uma 
lei da camara dos deputados ; a commizsão não teye re­
media seuão barmonis11r do lllodo possiY'el algumar. de 
'uas idéa:s ás di.~posiçõe' que dalli vierão. " Bem; mas 
então cumpre obserY'ar que est3l; emendas tod:u cahirlio; 
passou a lei que ainda hoje é lei do paiz, a de ~.9 de 
ago~to de i 856, e o Sr, Paula e Sou~a, que bavia apre· 
lleD.tado estas idé~~ em 5 dd jucho de 184.6, em 28 de 
julho do me:Hllü l>nuo api'esentou um proJecto seu, no 
qual, portauto, tinha toda a liberdade de apresentar seu 
peucao:\llnto .. 

Vejamos agora se o projecto apresentado pelo nobre 
"enador membro da commissão e por elle assigoado con~ 
!.ém ou u:1o as mesmas idéaa. Diz elle no art. ,to do seu 
projecto : (lenda) k Art. 4.0 As província~ que derem mais 
tll} tre~ d()put~do:a serão divididas em tantos distrlcto.$ eltli­
tor::os quthltos forem o• :senadores q11elhes correspondem, 
e vrn cadn um se elegcráõ dous rlcputados e um senador; nàs 
}lrOVinci;;o.>, ~orém,_em. que fo~'ltnpar O l'lUlller.': dos depU·· 
r.arloH lJ&vera um 'hstncto lUtilOr em quo se elep?o Ires depu· 
wdos. » 

Vê, portatJto, v. Ex. que o Sr. Paula e Souza o que 
quet·1a 1.10 teu pr.ojecto· er;l ~irculos d6 dous. O art. 7° 
r.k~s.: llh· .• w1o ),)I'OJer;to udmllt~: tambem o utu:iloro de 

tres como regra nos casos em que a província por sua 
população rJão po~r.a dar maior numero; e ne3se artigo 
se acha tambem consign~da a idéa expendida no pro­
jecto que actualmente di~cutimo:., i:oto é, a dos collegios 
municipaes. 

O artigo, senlwre:, a que me refiro assim se exprime : 
(lendo) ~ Nlz províncias c:m que o numero de deputadol5 
não passar de tres havera um EÓ d:stricto eleitora1, 
rendo a cab.;-ça deite a capital. Se, porém, forem taes as 
dist11nci:;s que a juizo rlo governo muito difficultem a 
r eu11ião dos eleitores ua cabeça do districto, será ell&: 
dividido em !:J.[Iti:•s círculos eleitoraes quantas forem as 
camaras da provincia, designando os ·pre3idcntes qu~es 
sejão a~ Clbeças des~es circulas nas quaes se dev,zrãõ. 
reunir 03 collegica. »· 

Fica, poi~, demonstrado, SJ'. presidente, que o Sr. Paula 
e S"uz'l adm1tlia clrculos de tres; entre;tanto nioguem 
di~se que a elciçi!o não era feita por drculo:s. 

I-Ia mais dhposiçõe3 ne~te proje::to semelhantes a 
estas, e pelas quaes se mo~tra a sem-ralão dos impu­
gnador e~ do proJecto que actualmente discutimos, e que 
deixo de ler para não abusar da paciencia do ~enado ... 

0 Sn. 1\IA.BQUJ!Z DE ABRANTES:- Abusar?. .. ·tem-me 
aqui preso ... 

O SR. CANDIDO BOllGES :- Pt:?rtanto, sel).bores, tenho 
demoo~trado que, tratand.J o projecto de amplia1· oz cír­
culos, nem por Í$SO de,tróe o principio capital da lei; o 
principio sub~istirá, porque o numero dos deputados é,. 
como já disse, uma círcumstancia accidental, e portanto 
não essencial á existência ou naiureu da lei: por este lado, 
poi~, não tetm razão a_quelles que impugnlio o projecto. 

Não tratarei, Sr. pres1deote da abolição dos supplentes 
porque o nobre secador pela proviucia do Pará- :e en~ 
cureg~Krá provavelmente de su~ti:Utl!r, ~$a idéa, que 'âe­
clarou que adopt:tva : portanto, eu, já fatigado e ~a­
bendo que não poderei ~ustentar tão bem como o Dobre 
senador esce ou outro qua!qu•~r ponto do projecto deixo 
a S. Ex. e~za tarefa, que tanto se l1armonisa com ~eu ca­
ra.ct e r liberal. 

Podi<~ tambem tratar, Sr. pre~idente, do3 collegios mu­
nicipaes; maz estou nac mesmas _co!ldiçõe~ : o Sr. Souza 
franco s.e euc.meg~ de su~tentar uso, porque já declarou 
'1'12 e ace1tava e~ ta 1déa: portanto, ser a S. Ex. quem res­
f'LtQderá ao nobre senador veJa província de Ilfiua.,.; 
((,:;ae.'! que impugnou es$a di•posição, e ne~te caso vo­
t<.:i~ comllosco o Sr. Souza Franco, e portanto contra a 
o;Jlilião rlo seu collega de oppol!i<;ao, senador pela pro­
íi!Dcia de Mikla~-Geraes. 

Il.t"sta fiDalmcn!e, Sr. presidente, o augmenlo dcs vo­
t:.mtes. Creio que o nobre ~enador pela proY'incia do 
Pará tambem nao ha de impugnar este artigo, como effí!· 
ctivamenle n~ngueru .tem iú!pug~ad~, p01que sem duvida 
alguma a ele1çào sera t2nto ma1s hvre, IJerâ tanto mús 
expressi~ta, tanto mais liberal, qtulnto maior for o Irumero 
de cidadãos que concorrerem â urna. 

E1perando, pois, que o nobre :~enador não deixe nem 
de leve pr.:ssar sem d,;fesa esse grande principio que 
clnma ás urnas o mai()r numero de cidadão~J activos, 
creio q~e ~~vo dispensar-me de entrar na ~ustentação 
de~:se priJJCiplO. 

Agora, S~. presidente, que e~ tenho defendido como 
po~so o pro;ecto de refonua ele1toeal r.m toda a clareza 
de sua letra e de seti espírito vm·d~dtlirameutc liberal, 
peço permi•aã.o a V. Ex. P."rç diri3ir-me ltqudles h oura­
doa membros que por maw dr: uma vez nos teom per­
guntado : •: Soi5 conserv:.:dore1;? » 
Re~pondo aos nobres memlll'()S : ~ Somos 0:1 defensor o!\ 

de um projecto que quer i'ii liberdade e a \'erdude da 
eleição ; somos coneervad~>r~li1 porque em todas a$ épo­
cas temos susteF:<tado os •'! lt'l?.ltO$ de todns; somos coil­
scrvadores, porque n:io queremo3 ma1chat· do conhecido 
para o desconhecido, l'lonuo 011 jogo (lü õl~ar os destia 
nos do paiz ; uomoa Cüt:~erv~dore&, porque queremos 
que a lil>erdúdc n~c: ~eja um;>t ptd~,vr'' vã c :wm signííh~<:­
çao. 10mos couóler\'acli.~rc:~, porque queremon que a Ji. 
herdade seja u:u pdnc!p~o, e não uu1 ~onlli.J ~.~r:go;rlr:lfk· 
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no delírio da3 púxões politicas; somos couservatlores, A oppo.rf.uuldaJ.e, portanlo1 do projecto que alter~ o sys· 
fioalmente, Sr. prcsldel?.te, porCfil.C caminhamos a par da•; terna ele1toral em suas bases carJcaes não rc:ulta do 
.mce>sidades publica:;, para a5 podermoq ver, para as topico da ('alia do lhrono. · . 
podermo$ OUV1l', p::ra as podermo~ satisfaz~!·, não dei- Seguiu se o relato rio do nobre mi!lütro do imperio, O 
xando entre elbs e nó> q1wlqaer àetscs e=paços onde, que diz S. Ex.? (lendo) o: Inr.i::to 6 c: que presteis toda a 
como a experienda tem demon2trado, ~Je costuma orga~ tt " 

l
i. d vos:a a. enç,,!) a e•t:.~ pontoz q11e o governo reputa capi-

ni:::ar a "dlctadul·a em nome da ;uer ad~~ le ontl.::! se le- taes e d1gno.1 do ~érh comiderllção, aüm de que de:;ap­
vantão guilhotirJas em nome da seguran~;a e da. sal•;açâ•) pareção o~ m~le~ que a experi~n;ia l'!emonstrou reMulta-
publica. li rem do 8ptema eleitoral, Ílnugurado pelo decreto citado, 

Tenho cc·nduido. Voto pelo p:·oie..:to. 1 v J posto que ta \"ez ~e enteud~ inopportuna es~a reforma na 
Os SRS. SILV.EIR.1. DA MorT,~ '3 VISCONDE DE An1ETÉ: ultima ses3ao da legislatura~, Desde, p0i:>, que o nobre mi-

- Muito bem. niahtro, que m~is se mostra empenh2do nu adopção d:.l. 
o SR. SOUZA. FR:I.NCO: -Feiizmenta

1 
seuhores, o pro- reforma da lei eleitoral, declara que talvez se tenlllt por 

cedimento daquelles que impugnão o proJecto em àiscus- i no; portana ue•ta ulllroa seasito, admitti.a existencíadeJte 
.ião trouxe á tribuna o nobre senador pela provincia cto forte argumento contra a lei, e o !Jão contest::~, o que re­
Rio de Janeiro. Tiav!a quatro dias que se tratava da ques- sulta do reb.torio é ant~s 2 c•.'rteza U·~ que S. Ex. coucor­
tão; nas quatro zes~õet àe1:orrida:1, tend•) eu faltado, :lliâ,J da com a i no;1p:.irtt:.nid i. de, do que ~.u~tent·l opportunidade 
pela ordem, para pedir qtle o projecto fosfe á C'.>rnmi>aão da a:t·Jração.Nao sorvem, poü, em favor da opportunidade 
de constituição, tinha com:udo no~ m~us dom; di•curao~ d;A medid~, nem ;;..:; r~Ja.vr:.s do discurso da corô~ e nem 
en·..ahido desde logo. opposição, argumeotos contra o pro~ as-do relatori.o do minÍ$Lerio do ii:nperío, 
jecto que ~e discut<;, Segu;u.se o nobH~ s-enador pela pro- Se;;hores, a opportuuidade refere-se ao objecto substi· 
vincia de Minas·Geraes, o St·. Di~s de Carvalho, que em tt1ido, e ao objecto q11e substitue. Q·uanto á lei substi­
uma G8GSãO qua'~i ÍDleira, COm tocb 0 ri;;or d·A Jog•ica, Ím pU· tuid~, a opportnnidad.oi: DãO pÓd~ deixar de :e r O resultado 
gnou a opportuuid:~de ás do11trinas d..: projecto; e a elle · do reconhec!men;o perfeito e completo àe que a lei exis· 
bontem outro nobre .>enad.or por Mioas·Geraes, o Sr. Va8·· • tmte é em Sl che1a de taes erros, e foi sua execução na. 
coucel!os, que em outro diwmo não manos not&vel, n'io ultima eleição tão viciosa, que ella não póde s:ustentar-ae 
menos logico, não meilo3 inásivo, e farto de argumenta- por m;~is tempo, e nem aupport~r mais ·uma experíencia. 
ção, de doutrinas, !lpoiado em factos e citando autorida- Quanto ao ~ubstituto, só póde justificar-si"! a sua oppor­
des,tinha demonstrado que o projecto não merecia~ pena. tunidade se se mo~lrar q!l.e e! la vem em tempo de eer 
de stJr ~pprovado pelo s:::uado. cx;;cut~da com a adopção do:; regulamentos, e di~lribui-

Segundo as propri:ls p;~,Javras do nobr~ Eenador, est1l ção acurad;a dos novos circulos de tres deputados, e 
discus~ão anim~da .... (vou ver as suaa propri11s palavras, coulém as medídas nec::es~rias para evitar as ~·iolencia5 e 
para não usar de termos diverso~): (lendo) « Este porfiado fraudes, e para tornar sir:!ceras aíl votaçõe~ q11e a lei acturd 
debate » tinha r~;velado a importancia da m;teria, impor- não contém. Era preciso, ernHm, demonstrar que os viciol! 
tancia da m~tcriª Wl~; o nohre mndor foi :oinda fur.damen· da lei de 1855 erão remediados pela lei de 1860. 
tar no principio :oão controvatido: -uma lei que versa Qr~anto ao ternpo, aind~ se mede a opportunidade, e 
sobre o systema eleitoral é a b"'se do 5y~tema repre~en• sórnente é opportuo<.~ aquella lei qae Vem Dão só subzti • 
t~tivo. EDtret~.nto, depois deste porfiado debate sómente tuir adequada e co;.wenientemente uml lei existente, 
contra o projecto, a discussão ia se encerrar hontem, mas que a v~m mbstítair em tempo de poder ser execu­
sem que alguem tomaste a palavra para o defender, se o tada de fórma a impedít· os m•les que re~ultavão da lei 
mesmo meu nobre amigo 5enador pela pro v lucia de Mínss- que v .. i ser substituída. 
Geraes, apresentando um requerimento de convite ao Alguem pode! á ~u~!entsr que l1 projecto substitutivo 
nobre ministro do imperio, não tivesse feito demorar do outro venha em tempo de poder ter uma execução 
para hoje 31 discus~ão. · tão bem pensada, um9. execução tã1' inteira, que po~sa 

A noite foi boa con~elheira; os nobres senadores fl)CO· ~~~~v ar todus os inconvenientes da medida que substitue? 
nhdcêrão que d~ maneira por que marchavâo, vencidos Ninguem por certo o póde dizer. 
peh razão, embora vencedores pdo r.lUmero, como lhes O nobre senador pela provincia do Rio de Janeiro 
dissera muito lcgica, eloquente e energicamente o nobre procura Cl.)rtar a que~tão, que não pó de resolver, dizendo: 
senador pela provincia de Minas·Geraez; vencidos como " A lei actual está desmoralisaO::a, a ca.mara tambem o 
ião send.l, como tinhão sido na di~c11sr.ão devião ~ir sm- eslá, e ur.aa cJmara desmoralisada não póde continuar, 
tentar o projecto pelo orgão do di$tincto sen~dor pala :em ser alterada a origem della, sem ~e procurar que 
província do Rio de Janeiro; e dabi mesmo e~ tiro arguM uma outr::1 venha substitui-la com eleição menos :tíci;~.da." 
mento muito pt·ocedente contra o projecto, porque o no Se não sào as proprias p~lavras dü S. Ex., são as con • 
bre semldor, tão habil como é, não disse cousa nenhuma clusões q!le nellas se cmateem. .. 
que putlesse impressionar ninguem, ou fazer acreditar ll<l$ Senho1es, se os nobres senadores atir~o de: ta sorte ás 
'18!lt;Jgens do projecto. ond~s os seus amigos da camara temporari!i ; se os dtfl-

. clarão dasmoralisarlos de tal sorte que a lei n'io póde 
O SR. CANDIDO BoRGES dâ um aprme. maoter·>e, porque já deu de vi uma camaN t:!o viciada, 
O Sa. SouzA FRANCO: - Ao co>:~t: a rio ; do seu deverião ter sido mais cohereiltes, disso! vendo a C2.· 

mesmo dhcurso eu tiro argumento d~ fraqueza das razõe~ mara dos deputados, de fórma a impedir que, asdm de$­
em aue o projecto se Íl!nda, porque o nobre senador, tão morali~ada contlnu:il~se a tomar medidas do. import3n<Jia 
babil como é, nt\o póde sustent;\-lo, não demon~trou ~sua lia !tJi bancr.ría, da importancia de todas as outras leit: do 
opportunidadc, não demon~trou as suas vantagens, c que se e~ tá tomQJldo conhecimento. Era um desse:; casos 
geu mereeimef!to compar;!tivo com a lei actual de elei- em que a camara deveria deixar dC:! funccion:~r, ou de 
ções a qutJm vem :.mb$tituir. trabalha·c pelo menos em actos importantes, e dar só 

Senhorcs,a inoportunidade do projecto está demonstra- tempo ao ~el.l:;do para fazer pa,sar a lei, e vir então .uma 
da até com as proprias autoridades de que se lançou mão camara não desmora!i.sada para poder continuu a diSCU· 
para o :mstentar. O discurso da coróa, primeira ba~e· cm ti r e votar lds da import:mcia dás que se estão promul·· 
que se fundão os nobres senadores, apenas diz : « Os abu· gando. · 
sos :l que deu legar a execução da ultima lei eleitoral Felizmente eu entendo que ~ cnmara não está desmo~ 
:lconseiMo a adopção de providencias que ponhão cobro rr.li~;;da ; não se provou ls~o, e uma comparação entre a 
á sua reproducção. » Está enten~ido das p;~lavras do di~- ultima eleiçãu e as outra3 at teriores virá demonstrar que 
cur~o da coró:~ que e lias não ac01aselhão a mudança com- taes vicio$ ~e não derão, qae t.~l der,moralisação não existe, 
pleta da lei eleitoral existente; que dcllas não se en- e que são demasiado ~otl'regos da passagílm da nova lei 
telil.dia que devesse ser ult~rada cm sua bane, e simples· aquellea que começão por declarar desmoralisada a ca­
mel!lte que algamas providencias devido pór cobro a r~~ mara actual. 
producção de abusos quo.se tinhão d~.do. So a dcsmoralisução inquillla t1ío profundamente a ca 



m:tra dos depatiaios, ainth Si't;ue-se uma outra consequen· prehen 1 e r que o verdadeiro conservador é ~quelle que 
CÍ:l, e é que a à;!smoroliauçilu n:io pó:b f,Xistir, senão mantem as wstituiçõca e as leis em "Vigor, que nãiJ ad. 
principalment·~ no pe1:soal, e que ha cowo uma condrm- mitte 11S ~u~.s reforma~ st•não qu .. ndo os seus inconve­
!Ht~Ü') do : ~;:~;.;ud a.:;i.uul d11s c;Jmara3, ha como que uma uieotes est•'Jrl.O demonstr~d(!S, que não lidmitte IDP.llmo a 
d(:&i6noJlo aos V;)t~n cs p~ra que nlb fvção vvlt:;r os sua 1:uLstituição, senão por outras lei• que se rtconhe­
actuaes rleputado~ ao corpo h•g1slativo, por que elleB, e ção que vêm visivelmente remediar os males que se at­
só elles po.Jerião ter tido parte, podt!lll est:o:r implicildo~ tribnem á ex i• tente? Como, se nào tem gr~nde alcance 
nesses r•ctos de desrw;ntli!aç:ío, em virtud,~ da~ quae.~ g;t- a medida, t:ntrcg,.is aasim uma lei existente ã reforma, 
nhárão assento u) corpo J.,gi~l:ltivo, obrl~ando ~gora o ides m~tl.Juca-la com a pressa com o que estais tentando 
governo, a umioria, o:; t.eohores que ~untcnlão o projetto no ultimo a nno da leg'slatura, e te o. do Mi do proposta 
a quanto ante!! subltituir a lei que existe, cerno t~udo quasi que ~est.e mesmo anuo, porque a propoata do anno 
dado occasiüo u tae~ t~bu~os. pas~ado fo1 deixada de I>arte e não se peusou mais ne!la? 

O nobre een:~dor trouxe-nos exemplos de Portug•I, Se, porém, é de grande alcance; se esta medida tende 
d.a Franç;t e de ou!.ros paizes; oude e:;tas reformas são a alterar as relações entre os eleitos e os miniuros, 
sempre feitas no ultimo ann'J da lcgbl<ttura. Não nos entre O$ votantes e os candidatos; ;e tende a alterar a or­
trouxe senão exemplos da plano até certo ponto equil'a- ganisação da C5mua dos deput~dos, como é que com 
lente, porque não nog trouxe e 11em nos podia trazer um açodamento de>.~es pretendei~ fazer pa,sar a lei 1 
exemplos da decl:n;,ção pel.:ts enteodeeores do projecto Como é q111~ não admitliste~, nem que foese a uma com­
de que elles tinhão por fi:n eub:tituir um<i camara des· missão do sr.oado, o H~n11da que lem ~empre 1.1 pratica de 
moraliBada por uma c amara não ,lesmorali~:.;da. Ao con~ t:;xaminar, e t:xamioara fur1do estas questões 1 Como é que 
trario, o que então se fez na fran~:l e em Pcrtug.al foi queriei! que ainda hontem a lei fosse votada na 1.• dis­
declarar que rrovidcnci:lr. erão n~cess:nias, que essa$ cussao, sem que alguem tiveHe elevado a sua voz para 
providelleias t1;ndião a melhorar as eleições, sem cümtudo a explicar e dv fend '"'I dos vtcios e de !dto~ que tres oríl.dO~ 
lançarem um Jabéo de~.:ttJ. gravidade ~obre as cunara:; res lhe arguirão 1 Porventura nãu é dilsses caaos em que 
que findavãll sua mis~ão, labéo que ataca O$ seus actos o mini~tro ou o proponente da medida •e apre~enta e a 
todo111, e lhes tlra a força e o pre;tigio. justifica em todas;:~ sua.s p:trtes 1 Porventura não é de~ses 

A' objecção do meu illustre amigo, sen:.dor pela pro~ c;,~sos em que, em outros pait.ts, um parecer luminoso 
vincia de 1\lin~s ·Ger~e$, que uma qu~:~tão destas devia vem. demonztrar tod.1s a~ vaut:;~gem da me~li_da e desfazer 
ter sido precedida de um inqutríto o m~is amplo, S. Ex. as objecçõ!ls que a opivião opposta lhe objecta 1 
dizse: a O ioquerito e~tá fetto, tea,os todas as informa.. Porveutura não era m~smo dt'$SeS caso! em que um~ 
ções passivei$, temos todas as inl'orllíaçõr.s neces:;arias, diJcuç1ão alternada entre os que sustentão a medida e os 
e a declaração di.l necessidade do projecto c:stá assígü·~a que a rejeitão deves!e ter Jogar, diicu~~ão que vó.s não 
por 360,000 eleitore~, que tanto~ r.ão os que erão precr- querie!~, por isso que a quatro discursos seguidos cont~a 
sos, ou que ~;uppõe~se terem votado no~ 75 depu tadoz a merlrda não oppuzestes ;.té hontem neohum, c passa na 
da maioria em f.tv<,r desta ki. » s~nhor•:s, o xwbra ~e- 'iDd::feza, seotío fos~e o requerimento do nobre secador 
nado r lt-va muito longe a sua condemuação de immo · por ~1inas-Gerae'? Porventura uma, }El,i da importal.!Cia 
ralidade da camara ; leva muito longe, porque nãv na que o nr,lJre ~emdor é o primeiro a reconhecer póde 
limita aos 75 deputado~; vai e~lend~·Lli ãquelles que elle Hr votada qu:lsi &em diacu$são? Q11e tempo ha de agora 
suppõe eleitore~, qu-~ toruárão parte, e que assim !irmão até novembro,ou ainda até dezembro, para se prepararem. 
aaentença con1ra os :;<:us escolhidos, contra a escolha, c~, os novos regulame!ltos, para se alter:. rem os dist~ictos, 
pois, Ct•ntra d provios. Eu, pl)rém, pediria ao nob~e lle • p::.r.1 e~~ t\lmarem ruedid•s, alim. de que tenha .a let u~a 
nador: 1o, qne m~ declarasse qual o C:ilculo, em Vlftt7dt~ execuç~io tão Ira!, tio convemente como sen~ prectso 
do qual ellc nao só eutend.:: que todos os ~:leitora$ dev1~o que ellZ~ tivess;;, se f;;sse uma lei que tendesse a melhorar 
ter assíguado elf.:ctivamente e5se i11querito, essa dccL.· a~ eleiçõl:l~? . 
ração, ou essa &entença? 2°, qual o calculo, pelo qual O caracteri~tico dos governos monar~hi~o~ é a per.ns­
elle eievou a 360,000 ms eleitores que votárão nos 75 de· tencia nas idéas, é a sustentação dos prrncrpws, é a con-
putados. servação da= instituiçõe~ modificadas, só mente~ proporção 

o Sn. CANDIDO BORGES: -Calculando 360,000 .. 0 , que as modificações vão sendo. indisp~v,avets •. Em um 

O Sa. SouZA FRANCo :-E' mais de vinte veze~ o nu· 
mero do3 eleitores do imperio; n~o h a talvez no impm l(t 
do Brasil genão 12,000 a 15,000 eleitores. 

0 SR. CANDIDO BoRGEs:- Faltei nos votantes. 

0 SR. SOUZA FRANCO :-Eu dei á p:.lavra eleitores a 
intelligencia que costumamos dar. 

0 SR. CANDIDO BORGES : - A lei Ch3mó!~os eleitores 
d~ parochia. 

0 SR SOUZA FRANCO : - A lei chama votanh~li eleitO· 
res :ão ~s escolhido~ na parocbia. ~las onde vai buscar. o 
nobre senador a cer!eza d:; que cada llU1 desses que <lS:Im 

votárão no~ dei tores, que dl!ráo ru:..io1·:a ao:; 7 5 d~put:adot7 
grande p~rte delles com a con:·ie~ã(J _de qile .não tinhão 
contril.>uido paa abt;sos, qu~ nao tmhao t(~m:.~do par~e em 
fraudes reconhecêrão pelo t~eto da vota';•\o a Vlilrnctdade 
de abus~s commet.tidom nas cl~içlie$ ~·m que tomárão parte 
na melhor boa fé 1 Como conclua q11e o Yoto de er.colha 
inclua 0 voto de approvação da coudemua1(:\0 de~sa meBM 
ma en::olha? Eu vou dcix~r o~ argumento:~ do nobre se· .. 
lDlior, para ozíFre~po?dendo á pr?l~orçfi~ que for e_ntra.ndo 
1na demonstr~ção da uiOpporttAmdadt', mconvenrencra e 
vlcios do projecto que ~e dl~cute. 

E' uma qut~tilo gr!i we e.~ta de que :c trata, .é de sum·· 
!na itXlportancía 7 Tem gran~e alcance n medrda que se 
discute, ou não o ten1? Se na o t~m gran~e al?ance, para 
\IUO vos apressais a alterar awm a ler elertor~l? Vós 
que vos d.izeis conrervadores, e que não qtlerets com· 

paiz ern que a lei eleitoral é um JOguete dos partidos ; em 
que o partido em triumpho se hllbitue ~ altera-la _no 11ell· 
tido de perpetuar o seu poder; em um puz des~P.stt.nnguem 
se conservará habihhdo para stutentar devtdamente as 
io~títuições monarcb.ico-con!titucionaes qu~ depenllem da 
fixação e est•l>ilidade doll princípios em que se firma: 

Vamos ver quaes s:to os grave~ mollvos desta medrda ; 
vamos examina-los um por um e demonstrar que ne­
llhu~ deues mot;vo~ está j u~titlcado, e q11~ a nenhum. 
c!.elles o novo projecto dá uma solução ~at1s~actorla. O 
Sr. ministro co imperio no seu r~latono for quem os 
re.1umiu I'!OS Sf:guintes: i 0 , afastar as desordeos q~e e~~ 
r.av:1o eminentes, que se preparavão, e q11e se drz que 
erão demon$tradas por er.~e interc,sse q11e 1:e dava n~ q~a­
liuc~çl'io ; 2o, dillicultar llS fraudes pelo. pouco pr_overto 
em viciar o processo cleitoi·al, e em lazer duphcata~. 
Eu. hei de mos;trar depois que a fraude torn_a se de m.au 
proveito, e que ~s .duplicat~~ devem-se. rcpet1r cm ma1o: 
quantld~de; ao, ltrar á elcrção o cara~ter de f~vor pes 
soai. Eu hei de demonstrar tamLem .que as ~letções por 
circulas de um só deput~doé q11e ?ãoas vota~o:s o ~ar~c­
ter da escolha ro>al, e que a ele1ção de ch.tp~s provu~­
ci;le~ ou de chapas ou circulas de 3, é gue dáo ás elel-
1;ões o caractor de favor pessoal; ~.~, eu.!1aquecer o peso 
do; pequenos iateresses locaes: he1 de 1g.ualmente mo2-
tr :.tr que destes interesGes locacs, do collJUU~to ~elles, é 
que sahem os interes~es geraes, os v~rdade~ros tnteres· 
~es da agricultura, do commercio, da mdu~tna, de todos 
os tral>alhos, e que os outros chamados 1nteresses ge· 

'iS 



raei, que ~e nã'} firmem naqlw!J,-~g, não sío wn?io int••· 
resr.es P"S~oaeJ de parrirlo, ir.~tere~·>~·s d t do1Jin;.1~::o de 
CertOS !l deiarmin;,do~ iudrvÍUtWS j tiO, :l;;~., gar~r O lf';llrll· 
pho do~ r i!Jeij,Í•H yrofe~s.rdLl:l r~l;l r.nninrt;o i G0, tornrH 
as eleições o r1·ll·:xn ;J:,~ opi.riõ•!S d!)minade:;, ~rüwoveu 
o rcapJ'>reciooento do laço politico. 

S~nhort:S, é f•Xi'JCt ·•tU<·n•.t: d<.!ste ):J~O pnlíti r-o qr1 e ~P. tra t.ll : 
não ~e quer m <~Íf. t':l''fl h;o d~ np· niü~,;, lh com h iüal(ã•J 
dos interes$es bem r:nten,tiLios e•.Atft os io iiQ;.,u. s, !.11;"~ 
que se atil>l1 toe dcsa!tio o :;o r.c;,t:io, te,JJo 1:•(1-i Ulr 
opioião e vr.r,r~cle propria para v..t:H or.• c• lll P. dm, 
no seuti:lo d~ tae.; e t:.e~ ;dé:J~, ou ü..::~rt'i·-'e'' !t·gidmo,,, ,. 
em occniã .. · po~t,..rior com p,,ulo r•o ~~·rttido, u;~u d;gn 
o;1posto, mas oliv~::r~o, e ~ernpr· sP~undn a> ,,r·orr, i:,. ·~rorJ. 
yicçõe$. ('; 08 iJ.ct:,m·''' d.t r•roprÍ;i con~ci··n:·.ia. Niio é deStl· 

irço volnnt:•rio que o o bre mimHo q·H~r o r-r.pp<~ecr­
TJ?~lltt), e ~Ím do Jaço forÇodO, nL:J(i;:. {H:(;, f,>rç:l d,l >;U[t) 
nd::de, com que ~e arr~1tw o~ i;,rli.-iduu~ a ~l!SltJH~reur 
opiaiõe~, rnedid ·~, bbtlsot~ .... 

Nc10 e;t1 IJO z~J;lo o nohre .7iciJ~lilm· :wla \~rr.VÍtleiõ1 d•· 
Rio de Janeiro, qut~ j<í t! te v(, r.·.!' mui•os :,;m ;S no l'titr­
Graude do ~ui, 1: qtll' s· b.! mtlit··· hera a f·•·ç:~ dr.~ t••e• 
l~ço~ que ar ra~·iiln eng:;,'r.;ado.~ a t: .. dos <l''fl s;; ~uj•'litào I• 

vtyer~rn anurr.An-> :i" po•,''.! C•~·,tr.l, or11h v<!ci:He :Hill' a 
priDClpc>l corria do laço de q•l8 Ml quer o re~pp-~re:t:Í­
~ent~. E' :iest·~ lfço que d ·mwa ,,~ v"nLdt•r., t'X.clue ;, 
IDtel!Jgf:lucra e suborciina ;.;~ inif;,•;.J,P.Iil1:•de~ á Vi·ll~<od(\ ;i 
domin<JIJÜO rJ~qu~.ile> que te(•m t•rn ~U.aS m;\,·.g ;, pont~ 
c'a cordt~; é dcde li!ÇrJ qu•; 0.1 ref"rrn•~t~.s da <ÜU•·ç;;,> 
quarero o rt!ilpparéci•I:en\", p:.ra o g,,!J;ti:nir" ~.~~s"s t~n­
tos outros la'(oz kves. voluotario~. · ropr:os t)ar.~ de·:,,,,. 
vo!_vcrern as int.(,lligr.n,;i:Js, lt•gir.;ma'''m os iuli're~st:;, mo 
rab~;rr-~m a adm n:sl.r~ .. ção e wr •.•. , em ülllct rt!aiidadr:: o 
goVeJIJO rf'iln'S~!lt<ttivo, que é O S::0Vt'ffl0 do er.w: Ci lU O 

con~:torso e:cl:.recid.o dns ~etw lwl.Jitaore~. 
n:.l hei do tPr ~OÇ.Ca9iã.J uÍlid 1 h:•.ie p:Ya C!J-Ol0l1':1.l'~r 

qr!e ? .qoe ~e quer ~ ; ff,Ht:Jr a pr·pUI<tÇ~O do PX:.me da 
acm:m'lr3ç!lo_pttblrca, do conhl:cimerllO qu.: c~·tnCI()Jva 
a lom<:r do modo por que siio <Jrrecad,,1o:; e rt~~pPndiJk<. 
ou e~tragado.~ os d·nl,eiro:; pubiicos. f,' p~r;; :; <J!f.,qor 
complt!~nnt'n!.e de;te ex:ane-, para qr·e o·,n to:!l!i n·a·• 
couhecimetrto da~ qnestõts im 1Jollan;,:~ 1 "''<·.i:110:; e Om:1 
ceiras, e á mao::ira de co·•teiros :;e vu!v::t de r,;,vo :; v0inr 
em cdumna cen ad;;, $egunda :o ~t-nh~ d!s:lihuiàt~, uu 
ttllr!o 's olho:: uns c!td:;S d0 llleir:•. 

Agnra é occ;;siao de exami•:iar c:Hh um des~es cha. 
m~oic:,s VÍC!O:. d~ ld eleitoral em., igo;, lj<•~: v:, i ~er IUb-ii· 
tu;da pel~ rJova lc;i, de qu., •e esper:l gn:.odes v::nr.:,gen. 
e t:dvrz se n()s dig1 que a ce .. •:.<,çào do~ abu>M. Era-drJ 
ver doz que sustent:ío o projecto rro~trar prim,.ir~me<;le 
que os 'iÍcios dd Jt:i a que dava log=lr a eleiçãn por chap;,~ 
não f?rão minorados, e sim ~ggrav~do~ ptli•) novo iJ'temH 
da h:1 ~~~~ V•gor de 19 de r.~lleml.Jro d~ 1855, qu(~ c:.n•:•­
grcu o P~lllCÍjJiodas etcolh~S$iogul&r ,•,p:·réma"~rav~do:> 
a. pot;to de tornar rndi~peo.•:-..vel il. '·o!ta J . .) <:1.11igil )y.•tem;,, 
a·~da ante: que umJ nova nperlenciJJ. Vêl,h'l escJ~rescer 
o JUizo pubiieo. 

Rec?8:noa evide_ntemente,, vnlt~ndn, como re p"o::·õe, 
s,enão a C·l;:·p;t dos CJ:-l':o,dos oito, do~ 1-t, dos W. ás chapa; 
aa dctB e d>! tre~, que se en1·ara co.r,,) rastarJte pnr ora 
r•:1:a <.if.J.~tar a calam·d,Jae de um.:~ c::J'Illl'a que rno~t·ou 
tel .~P n oes t-U I~~. t:mquanto os L" !:lOS f:llit.:<IZdt , .. mpreg:~d(;~ 
~ ~~J~ Pll' turl•a. ao U-t r:-.xprecstio rto fet.l veto, A ~irnple~ 
~ O.-Siurlrda~" de urn<~ CArl!;,r;t cr·m op:n.ões propri;.s f.z 
a lllrtllf•'S 1 11tl1H~J/(I!~ do <.11<1, que .C<•rn r~.z;)o Sllo r;r«o pela.~ 
camur~w un-n•m;p, e llle.s prepailio C<!::rrinho •w <Jiari!a· 

. mí,l:lt•) d··s cirru!Js, que di:á élJ.,uem q•~e nà;., é 'l<lld.i· 
de ro regre:rso 1 

O Sn. Srr,vrma D.lt. MoTT.\.; ·- Ih um Dr0"resso 
mui:o gruud~. • 0 

. 

o Slt. s, l'ZA rrl.INCO :- IIavemml de (I f:X;lmin~r de· 
poi.s. Ccn•p:ll·,·rn Si~ t•~ 1'11C:os p<lllSUdr•s COill o;; foC!flS d• 
ulurn~ ''kH;;to, (~ver-se hil que houve <iü.•t~ ver.l;·dt:Jirtr 
pro~n·sw. l~u o.> v,.u ex:qn•n;r á v:~··t:.t dr,s i:c,,s dL.'~ 
CJWrn<.dí)S viáL'S Cl~ ;J./.JU;f\S, 

Eu b. dizt<ndo''lplc s~ volt<.~va ao antigiJ < y,.J .. ~ m~, ~ ~szim 

é !1. YI'Sílf'Ítn ti•~ muiir•S pro·,in•~Í:!S élll qne :;~Volta á3 
.. Jtli,;õP.s pr··vint•, aeH: !\maoo!l:;4 llfll·; P:,r!J, flua~: Pi:u1hy, 
tre>, I~ i· r.ra liÜl do N,.,,,,., qu~tr11; E pirit.o -S. nto, cfu .. , 

O; Sa•ll• c .r.lrur ii'J:.l. ~e i "i r~: i•IIIÍ, 'H•·: r, .. y:,z. CIÍTO, Matto .. 
Gro~w. tJC.v,,; t . .-J .•. ~ ''llf.a:; novt> proVIIlCI;,s vnlr:lO ~~~dei· 
t;õ:~ .. ger·he~, 011 t·lr·lçõr::,, p;ovinCiél,~. á; ~nt wrs tlOiÇ,ÕOZ 
pnr uma uoi,;,, eh 'í''• qu~ C•,nt:ttU<>Hi ., Hlr f..,ira uv.~ cr~''' 
J'Ít:l~~, O•l :·llle~ li'l H i r d; J.,<~t'Í,.o. i\e.cu:,m:.J•, po1t:l:~l0, 
,., H·m uniror:Y.:id;:t~e •1:~ 'Ji.-;ta:, p·,rcr·•,; v ... m··~ h:r cireulo~ 
rle dn.•S!! CJI'r·.u!n:; t!t: tre.> IÍ<'Jllll..Jop, S··lldO Oa de Um 
· Olld l'llO~diJS pr_,r ~UU PXC•'S:liVa ~i:JC•·rid:,,1e 1 q11e Ui\0 é 
jlt-lrd .. d,~ .. :j'rt~<:Íavel vm· mawr;a ,Je vows I · 

Quun 1o o holrr~,./o eJ 'emp' <: cllora•lr) s:~. P:~ula c SouzD, 
o Sr. V.·rguei•:.l. lli<l di~l!IH.',[O wr rur, tlrrut~Z<t rltl princi­
l'i' s, e o.,,,., b;:r<i•> d: f'iu-laré. d;) mu,to s~·,do.a memo­
ri<~1 n~r(L irrr!paravd pa•a (\ HHI;;d.~, perd. dolorosa pl~la 
q;;:··:l~.s qun <Hn:lo, qui! e,t\rnao. q11e pr ez~í'l devidiJmento 

a cnhaen:·i~ .1~~ pri"r:ir.111•~. :{ tirt~:J<'Z>~ nas c:onvrcções; 
qu~.rHo . :;,e~ d:gn-:~ !,r,,~;lei,os ~rdmrttiih 1.~ cn cul~11l de 
lro.ls fleputo.do.;, ·~ t<•mhcru OJ c!·~ llr!l ~ !le,o d .. us ri--putado~ 
U3•Jil':l :w pr .. v nr.ias • m •Jilü a po 1i1JL,ção er~ insu!lic:ento 
I'" r'' o~ Í.4rnJ.,;· Ú• ou1r-as, o que fo~!iio 1·lie~ teoao evitar os 
~:dro.1 Cnrrh'ti~•<lo o erJS;.io p·:J.,:;; grHnd·.,~ provin,~i~s de 
"li•J<s-G..,r:ll·«, :;. p,,uJo, !J, h.a. Rit• c!~ J ·n•:1r~:~, <)~;ru:;,m" 
h•J.r.n, C•.:~1á; e, :·>l? di~ prov·,,s,H b·31ll, iri:lo ~"-!lWO aos cir. 
·~ld.:.õ de 1): IJ'l, c Ct4 n=lo duvidr) q·H~ a ~oxpe,iencía d~\ lei 
rle 1855 ilti fiz.,sse ;u;!r::ut··r a~ ~>.-co'h.~·~i•Jgularas cm 
r.ir•:uh~ ·l" tlltl ~ó d~pttl~d • ;\ 1:,udmJCi;, !h::~ :·cr:n>elha..-a 
eü!:lo a pa~~agem gr;,!1u.'AI; a ~xrJerirn•:i;; de h•Jie lhtlS acon· 
~elh:rri., a su,.t,:H!:t,,fh• (i,, p•Ínci ... io, cur;; n1 !'rar.ica não ín· 
culcára pe1igos. e f;tgniOc:tV~I i;· ogrrs!\o re•i e v~:Jtajoso. 

O ncb1 o;;~ u;;dnr pda provin..:i, de Min<s·Gdaes diste, 
a et·rn !.·IJ1,tr <~~i!O q•le ;Jind-t me e~t··u a·Jrnir.•ni10 da m!i· 
neir~ po: 1.:ue ,-, tL h··;! ~·:n .d·!r ptln Rio d·.~ Lnei< o coosi· 
d!Jfot.l o ,<.t'U a,gunldHo ,:.;u:o um arg;;mrn!O tem a rnenDr 
1orç:J, q•Hl o IJ.t't. !d di! i.(ln~r.itlw:ll•'• niin tderava t'l 
d:~posi1;ão do § ·Jo do pr11ject.J. ~:u'n~o v:,·jo argumento 
ffi;l'::S pn.CHje ·<<~. Ü qu.~ Jit. :1 <:t:Orlt;t. Í•;.llo do Ímperio 110 
art •. 1,2? Diz qtHJ 1l pwviucia q•lh tÍvpr um ~ó deputado, 
elegP.iÚ t'l\k•i:.; o !'C.:U ~~:oador, •,fi.., obsta«tó! a regra scima 
e;T.<.!Jelr:ci~2;1 d~ 12m l>>'·na•íut· P' r dous d!'pUt'Jdos, Logo 
it@ provínci;;s qtie ~óa.er.te ; 6-J,~nJ te:r wrr deputado, 
"'~a• pro>i!!CÍôl• t,.-~m um 'ó d·:1,urad(>,:!ia fóm1<c do me.tmo 
art. 97, que o nool'e ~:.'oador dum: (l<nttl.l) • Urua lei 
rc:::,·JJ<.m' nt;,r t:J1:.rca· á o mo• to pratico da> d<:Í\Õe3 e o 
f•<H1!e~·o d'!' Jtlpuiadtl31 re!;,tiv;,rn<:nt.: á população do 
1.r.1.~. rw., i)rovin.:iiu lia, ponurrtP, q1te rl·.,vem te-r um só 
rh·rr/., do, por q;le a sua f'OiH:J,.çao não admiae qne 
t,_~J.b~o Jc:us. 

O S;:, FtmREinA PEi'íNA:- Apoi~do. 

O SR. SILVtlllA D,\ :MorrA.: -Eternamente? 

o Sa. SoUZA FnANCO:- Eu resr;oodo que mesmo 
t'te' u .meul.~, ~8 r;;tenJ~ m ~~lt•1 uma provi!.Jciél pude~se não 
augme>Jlar a 1·u:~ pc:pul<Jçao,d•: sorte a lhe cabr.r mai5 de um 
'.1• f"lt' 0~1, O qu<-1 d1z a lf.>i? O!z o coutr~rio pe; kitameote 
·IÓj comtltUií;âl: • ~enhuma provir.~ci~ rJiná menos de dous 
.Jeplll:Hlt•S a ~8Seml>:éa ger~l. ~ Eitlii.o não é mais a base 
da pc.puiL•çã~) o que regü1a o n~mt:>ro dus deput.11dos; é 
wm \e;:,r~ geral, ob~olu ta 1 ~em ;, tl~!H(ii.-) á poJ:ülação, esta 
•f'HJ üa dous .?·'pu rarto::. á p• o v i•J~:i;l,'• 111d • " 1!:~ menor po .. 
r•ul<·ç~o, di;l lorüt;, que, se :>1: qu:zer d~:: um dra para outro 
d!!pLcar, triplicar ou ~:levar a UIIlr>rHnero eollsideravtl o 
Hl1llleJo d.,;~ d.e!-•ubdos e ,en~dores,. n:,la m~is é prccho 
do que. (II~H!Jr a~ grandes provu,cw~ Pm pcquen!.l~ ci;;. 
CUl1lSt~ilpi,Õtl~ COm pop1.1IW;Ü•I Ulll 1 to i.lim::lu(a, 

f','1 ]lO! t<H:Lo, iucoo• t11 tH:wu;JÍ a ,J S(l(itÍÇão, pCirq!HJ iorr a 
fil•l);1 bs:c: .b dqml~;r.;áo CJ~•O ;~ popul~ç:1o, cr>mo a const'i· 
~::!:·~h qrwr, P• '~ ém o h c to d~:: ser pr.Jv nci;J, corn o que 
~ .W.'l<J :1 iH<jlld;.çJu, qrte O!!O Q<IV.< 1Hite~ Rf:HI'ii.O nm âe-. 

['I 1w1o, l'·ll lllü:·fllú d:.-.v<~ menos d·~ um, p-~~~l a lla·· tlous. 
':~ pHg•;nt .. r·ei agr.·ra a e·st·~ 'l'l'CJ : •• , h'mor:w d.;s p:~· 

hvr;,.s UL nbuitl. s o:•) f .. Jl.-c:.1o w::r•.f!H<z d1:1 P. raná: c Se 
t V< r..C~ll ;;f>I'L~-nll.udo ;,, i !étt •1~ c1 e,J,ls de dou~ d,·pu­
t ,rio;:, se" ttve .. ·em >llhtt·u.ad·.:~, l.:dv1.:z cu a liV•:Sse a:lof'~ 
t~1l0 •: p· . .-1que é qu.: lrOJ•', tcn1lo de: :d;,rg~r o.~ cirnu o•, 
ll\lO ~-~npiãv ('8 de dous depura1os 1 Porqlto SOíl!árü.o ao~ 



de lreJ, ponrln ·ilM lllll cirt~um~t:.ncias da flilra rle nnifnr­
midarl,1 no~ r.ir<:ulo·:, h ,v,_,udr• de d11u~ depuhdos e d~ 
tr.~s t!epuiadns, tJ ~;'rJolo maior o numerf) d,~ rrovinciaJ 
que v;•/t.1•) ao reeime•t da~ eh 'fl:l.s provinr.i;;es? 

Eu. 11ão i'lte•·rnm.~Arei o fio·<!o tiH!ll diz~urr.o par11 lle­
mollqtr:T.r d1hdH j~ '!''''é priu•~ip ,/n,e,Jle p.~.r:J prej11õ;C1:1r:. 
provincia eh p,,rá q::e 8B e:orllbeJ..c"' llSte rn=•u•·jo, em 
Virt.11d,3 do qun\ LI !flil f•rnViilCi<l, qurl hojFI é a GU<\1 ta e111 

rend.;,~, e e••á em o·· log~r p,t.~ Stl'l !)opulnçã=•, é equi­
p:.!rada ás de rrH:liO.~ i•npon:.,n1:ia pur su::J. popuh;çtio, ran· 
d~u e loc.ltr! ••ltl, e sujei·11 com til:•;~; :w re~··nen rt.s c!1·<· 
pas e a ser ;'efWI'$~n,aJa por de1iga;ção d:l8 iiltluc:Jci<>s 
da córte du im;reriü. 

Eu de:xo di! p:(l t·' ('S!a dflmon~tt'Hç~o, p=Ir:l c.vltÍlllllr 3 
contestar a l•flPO tliui•i?.r!e t! vanrag··U1 d() projecte>. 

EXlllllÍ<letn'•H, G mpH<Hdn as ulum:.-; ele1çõ s com a.~ 
antariore5, q•m-·s f,Jr;w aq··eiLJ,, em qu:~ leuhiG h<•i·to 
:maia abnms c em çp1e ::~ violen1~ia e frau,Je m ..is •1omin4-
rão. Aquelle~ qUt! e;·mi~o eoten'1em que em m:Jteria d·~ 
eleiçõ:s semrr~ h:1;~ d.! h~vu nl~un< abu o.,, kw de con· 
C:li'1hr que liuha•uos gar.··ho miJ,to, e q•H'), n:io pndend:J 
a~pir;;;r á perfei-;fw, devemos rnanr.a nos n ;nf~ e>nad•J em 
que, tendo ga1•ho nH.i o, h-t f11nd.:rJ..~; e>p<"ra~:··8 tle 0ue 
a melhor ex~euç1•• rJ;, lei ~:;ctu .. l haj1 d1; f<Jzc· de~arpa 
recer muit.os d"" ;:butiG~ que ainrb se r.-.peli ·:' .. 1, ::bu<o• 
cujas cau•zts he1 dll ''~~ignalar r:J;.orois. e mo>tr! l' J.s r<:ma­
dio;, qu\5 por certo nio ~:ão aqud[es qu.~ ~e pr .d'n:le dar. 

Eu su;,Lnto qu!l qu.;rn o:-xam:nar com pcl(·~i<a impar· 
c:alidade o p•imf!tro d·l~ mo•ivuz a :;f:l~tar, que é'' re· 
ceio de desord··~~. ln r! e reconhec••r que as desor dmz Dão 
são tanto de t~m·)r, e nem lie pod-m d.u no gráo qo.e ee 
derão anteriorm~uk. O unico e:<··mpl•• de eJeiç:•o BÜ!~Il· 
lar, ou por cirGulos de um só deputado, que re::nes é o 
da legisht 1ra :.~ctu::.l, e n!lo coo~ta que, c' m excepç~o (i:l 
derramiHnento de sungue no Sobral e de um~ on outr=l 
pequf.IH d ~~ordem, tivesse havido cousa <.I& uma que in­
cutim.l cuidado~. 

Nas e1eiçõtlS anteriores houverão muitn m~i> graves, 
e 01 nobr: s SU>tentartores di) projecto mganão-:·e, $1lp· 

prn~o que a$ prc•inem com o ;:lzrgameoto dos circulo~. 
Tanto mais o iot~l· a>se está limit~do, t11n·o n;ais ra de~or 
dem tellde a ser imp1H~iv •. l ou Jimit:-õ!l. a p~queno cir­
culo de irJdivid .. of; t~nto mais os interessez da votnção 
se restrin;::en1 em um requ<'no c'rculu e ~:m um ~6 ind;­
Yiduo, tanto menos ~erão Oil~~.dos os que pretenderem 
violentar a votação, tanto menod os que se jl!l:;~m:lm 
ol'l'endidos com ( s $eU~ re:o.ult;.d.-:$1 q'lt>, intere.ts,,n:lo a 
menor numero e a um pequeno di~tlicto, nào teoi o ~.1· 
c;.nce dO$ intc;resse.~ tr/TerJd·d'JS r.le U•il;l fíro,..inciól iutcira. 

Os interesseJ vll'<'n•li:i<JS de um não podem reunir em 
seu apoio, para p~ssar a meios violento~, tantos outros 
que não forão oll'end1do$, como o podem ser no domiuio 
das ~hapas 'rn que a pcos~ibdidade e extons~o das vio­
lencias cre~ce n:t razão do maior nume1 o de ioteres5!Í­
dos ou de ollendidos, 

A razão un:ca podero$a que se ouviu em particul~r 
áqulllles. que t.ust(!Dt.'lo o projecto, era esta: « T.:;mos 
receio r!e que o grande f'nlpfllho nas eltiçõ~~ de alguns 
districtos traga comsigo desorden.~, pelo maior iotert~s~e 
na eleição e pelo maior c~pricho quP. <1ll(Uil:6 poteot~dos 
teem em não !lerem V•'tJ,·ido~ pdo <~nlagonista de .liUa lo­
calidade ou d11 viziuh;;oç~. » A~~icu ~e exprim{'m alguns. 
E á perguota: •Cnmo •JU'.'reis ;,fdslar es~as pos8ibilid:tdes 
da desorden>? • til~~ re~ponil1•tn: • Dirninnin.loo interes1e 
navotaçã<'>,ou, pnr o•.tr,;~:~ pal~vra.~,·cJ".muninào 3 1 mcaciit 
das vor:;tutles individu~el, tl!minui,Hio os ell'dtos da livre 
e~colha, dimi'-lu:ndo :.;s prob:.;bilidade~ da eleição por 
aquelles que t nlwo inlluP-Dr.i.l proNh t10 diatricto, ou 
contem 110111 o apoto d;,s ioll11cnci:Js da localidade, ou coru 
a boa vont<;de 110~ vtrt;Hilf::l e eldtores. • 

Der. de j~ se vê qu~ pva t:v; lat 3 possihiii•Jaiie rl11 luta 
do fntere~:-es1 reae~ t.~ J. gir: mrJs, d:1s opiniõ,~# dC's votantes, 
o q;e :;e procur:t é diminoir o intt:rtl<Se na eleiçii.v, sub­
~tituindt) ao j11Íw ~p::ixnnado ou não ap<iXL nado do vo­
iante, o irx::zo r!e t~rceiro1, o juizo dos ~rr •• ujndcrcs rlas 
c!J~póUl, !~' >elll a Ul~DOr dUVHh f..l~eH ll c.~prt?S~:\0 d~5 
urnas,. V(i[tar á nenlJUma siucaridade Jut eleições de que 
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a ]P.i ('fi vi~or nos veiu procurar livrar, e ~lfecti~amEnte 
o tinh'• c )fj>e~uido elll par t~ no ~eu prim:- iro t-n ;;,i o, e o 
i· ia melhor conse;{uin1o, á prr.porç:'io que f •:-<.çe ~e{•do re· 
p~tida ~ua t·XIJeuç:ío, e o governo ll:t.ts~e esfurços para 
yue a tive:ae regular. 

De qr1~:m é, pc.H é m, qnP. sr~ teme e~Pa: dPsm d•'ns? Se· 
~undn teülOl I;OtiCia.;./~iltnil P"'qiiCO:J f'X.Cit.;,ç·lo ljllM existe 
é entre inllueotes uffi.~Jéll~ d' cJistricro.~ que, t1iio P' ihndo 
t!utrndllr~:;~ rL1 e:;cr.[/ia do cand d;,lo de ~u<~ aiJ',,,çá,,, di:!• 
p::etn-~'1 ;nra ernpre:!,ill' •)~ mei.J~; 1 illciaes dt• q lt; di~p•)em 
ern o~pn~Jç:1•J u;n ao~ fltlt.roll, e cuu1 pertur!J;,ç.5n doso. 

. cólgo qw.' tclm o dever de !llll!ller. §ão CfJtnma.,cl.mes 
•np•,riures t-.u di:l bG!:tlbã.> da g11arda n~ci n;.l e cmpre· 
g •doA de poli<:ia os qae ~e pre;•ara·•, em ;lg•.n• pouco:~ 
círculos, P••a dhputa,· aelti~:lo entre MÍ.e o g;.-er[Jl• quer 
prttext" ne:;t~s vbuso~, ww Jlle er;.o f;,cet:l r!tr cuh blr, 
pJra avoc~r a ~i o dÍrt-Ít() dt~ m:.i~ f;cilm~ot~ distribuir Oif 
l<>~,;ar~.s aa r<:pre.;en;a.ção n~cwnJ. 

Se é exacto que e~s;B luta~ $'l prepariio, o m~io de as 
evitar oflo é, come~ ~e prd• n Je, tirar a•> vot.ntt~ coo~;cfea .. 
ciMo o inL•:rc~>:enotesu!tado d·)~f:u voto, pHa possarao 
inlluente dr!oordei·o ou o ~ujeitar CC'ID Cote á di(pu~ição 
da Jnllu~ncia cc:ntral c.!t)u diwir..to:: r~unidu$·Ou da p·ró .. 
vin·~i~. O m..,io bg~l e r;;zt•avel 2tri1 .tir;,;r DO mesmo 
i,•:mpo a esRcs que :.·bu?ão dos m ios, ill.:ía"<~ll ~w toridade 
que rrwl u:iio, e ~lf oux;;r :os t'êiS q•le ob-tiiu á l1~re ma­
o,f~staçã.o do tol.o, p.~ra q:1o os Wtf[o~ il!tl~i,irr.e;s não 
conthuJ:'sem ~; pn:l'l~<le~cer ~obre a con<CÍt•1:.cia \l•)S vo~ 
t<>nles. ilssim mr.~traria o Sr. mioi.~tl·o do imp10rio dese­
jos dti prevtnir desordtm; com o ;tia• g;•meow dr>~ cirCU"' 
cos ~ó deiu ver o de U!urpar :\O íOti.HHc a tllic<H;ia do 
~eu voto. 

O segundo mr,ti,·o do ala•·gamento dos círculos na cpi.:. 
nião do Sr. :miuisrro do ir.upt'r:o, de faculu:.r a fraude 
pelo pouco rrove1 to que cldle tir:.tr á o e !eitf•, assitll CO• 
mo d~s duplicata~, é :~rgumt;OCO cont?ilprodoc~~ute. ~A 
f•aude e as duplicutss, lcng'J dd 1e toroarl:!m wenos pro­
veiwsas com o o.largamento d~~ círculos, torn~o-se m:lis 
faceis e de mais proveito, porque teem O<ipOiod.; lro::s, em 
log:ll' do 2poio de um, para a~ ~lau~jai e executar, e, 
qur.nd,) na camn~ :;e trc:t~ d.à verilicação dos poderes, 
ttm o apoio de tre~ e do~ :.~us arnigt~ em lllê;ior numero,· 
do q•t<: terião, s;'ndo em pro v fito d.! um só. . 

Qua:tdl) em 1855 se sw>tentou o~ circulas de um só 
deputario, foi uma d~s ra1õe6 mais podero.líl.~ e~r<a de que· 
n:1 vcrifieação dm pn lere$ h:rveri.\'1 mais jtl~l.iça co::tra o& 
iutert:fsr:8 froulluleJJto~ d1:1 um eó eleito, (!.o 1111e tiuha ha­
\ido quan•lo i :utereesailos na approv•·ç:Jo d1: um:. eleíçiio 
irregular o~ tre1, rei:1, nove, 12, e ~1é 20 me11JbiO~ de 
uma deputa~ão numero~a. Agora, que ~e c~mioh:r para :as 
deiçõt!s provinc(ae·.l, os seus su,,rent.:ndort!S c~quecem 
<lq,,~Jie mutivo p(rdõroso da nfonna de 185:i, e, &em ir 
de:de já a liaa~fto do~ inrere:ms de mais ele tre~ na ~m­
tentação da frau1le, compreheudem b"m q<Je, corno só a 
viulenci~, a frétude, ou a imposiç:ío fort;·d.4 por <mtros 
quacsquer meios podem trazer· á c:1m~ra a1guns déJS :eu~, 
é preciso preparar a3 cou;;p d~ wrt.! qull o auxilio de 
uma vcrificaçào ue :<migas hl~'l venhf.\11. f~ltal'-lhe$. 

Se alod~ algun~ (,Jcto~ se d:uão de~•e genero na legís~ . 
!atura que e• Li finiJ;.nrlo, e1ão n re:;ulrado da~ rel<Jçõe;; do 
pas<ad(), trão as record;;,;üe~ dos i'ill tidos :'ntigos, e1;'io 
~s líga~ões pcsso11es tias dep>•taçõe~ ae pr~:vinelct iot~i~a. 
tntr<l d~ptmdo.ç qu~ o erjo da:.de tnuo~. O t.-.mpo 1rza. 
de.f.zend.:; llldos esse~ h;(''~ fidcioR, e a fraude ,,ão teria 
á ~U:l. di~pcsiçiio e::;~~o I:!IOi.oS de !'Ustent ç;L1. Quuando a 
dup!ic<ta St1 ;;pres~:nt\l por \im unico d~, u•.;Hlo, ellc não 
pó11e cotnmauuar !~n to ''P( i", c~,;m:• ~ poi• elo no lDte~esse 
de 1 o, 12, Ui ou 20 deput.do>, ou dl3 tlll!llero S:JfJC:riOr a 
um. Por1ant0, Joug~ Jo tirar o ÍLlü:rClW á fri!ude, o pro· 
jt?cto vlli !Jw dJr l:r.;uito maior; vãc·~e aúwar a~ dopli· 
c<: tas ou a.1 ~Ct:tll folsa:;. 

O ciuac.ter r!·.; Lwor J:Ossoal que se ~Urit.ue á eleição 
:in;~ult~r é tercei r a l'1i zi10 em qui: ti•'> funr!,, o Sr. mini~tro 
do imperio ~\H.t a L rg<:r os circL.Jus,cunJO méo, :10 que pa· 
rece, de arab:.r com ::.se vÍi:i•) <ia tlciçiíu. O fúvo!' p~:·so(; l 
exi~tiu mais no durlJinio d:1~ eh~p:;~ do qu.e ~g .. ra, e, ~<Jlll· 
prc qil.e xe re~:u:r p;;ra llq.H<::l~ •Y· terw,,, cJio IGlf'F:mcná_' 



em maior grá·:l. Diz-se, porém : • Augmentando-~e o nu· 
mf.lro dos cldtores, o caracter do favor pe~so~l ~e dimi­
nue. • Vó!J :wgrneutab os eldtores, é verdade, po1 ér.n 
separ~ndo-os Cõ.tda vez msi·;, o que U•lutraliza os etreito~ 
do mesme o~ugru· mo. Quando um oumero considerava! de 
eJeito,·cs se reune ~congrega para votai' em um 1Ó p0(1to, 
o apoio mutuo dá-lh\3 muitas veze~ força que elles 11:10 
tedào sep<H a dos; ma' vós augmeutáis por ur;n lado o nu 
mf.rO dt~s eleitorez .. mas des1.rui~ o• eff~it•'s deste au­
gmento com o do nu!l:ero da$ colle:<io~, rnAdida que eu 
julgo indi•ptusavd; e, &ubor·.línaudco reuniões menores e 
comoost~s dos melhores e dos meuos indetli:ndeut~s dos 
districtos, a iulluencia do> dominadora:; otficiae;; da loca­
lidade tornHe. rno.ior, ou pelo meno3 "'' conserva a 
mesma que hoje se dá com menor nttmero de eleitores 
locaer., qudormã•J maiores rt:uniões na cabeça do dütr:cto 
eleitoraL 

Na eleição chamada de campannrio o favor petso2l póde 
app:n~cer, é um vJcio que sempre ha de ext>tir, mas é 
contra!Jalançado peht nece~sidade d!l repre!ent•ntes h~bi­
litado~ p, r a mstelltarem os inter·esses do pr·:>prio de,tricto. 
De'sdc que a eleiçw de circulo~ por um contiou:;~~e a man· 
ter-~c1 c;,da um dos circulo;; se e~ forçaria por ter na re­
pre$Cilllçao n.cional o homem mais habilit:•d.:J queJ o acre· 
dH;'.Bst>1, que lne rudes1e obter a~ medidas precisas, que 
3Ustt:nu~~e os creditas e Oli in~eceRsem do proprio circulo.· 
Separ:;ndo os circuloi, como o proctuador ou repre~en­
tante de muito:; toru:t-$e o representante de n~nhum, o 
favor pessoal ba de f'r:::d11mioar ainda mais com a ddl'e­
rença de que 11ào ha de ~er uo interesse de cada um 
dos círculos, nes~e• i""teresse~ locaes, cuja tornma corhti · 
tu e os ínte1 em:s geraes que ell10s hão de firmar-se; h~o 
de firmar-se n:l von•ad~ d~~ in0uencia3, que n seu turoo 
hão de suhordin:~r-se ãs iuflur.nci:;s centr:;es, e tornar 
a eleição favor pe~.soal feito P"r estes, como o era no do­
miuio da,; cb:tpa~~ c 

Senhore.,:, é dito por todos: n~o ha nada que determine 
melhore~ e~colh~s da que o íntereue d•~ localidade, do 
que o conhecimento exacto do individuo, do; seul ta­
lento,, das suas idéa~ por aquelles que o elt!gern. Tir:.l}o 
este intere:rse, a eleição perd.1• a ~u;; força, os eleitore~ não 
ter!lo mili~, corno não tinhão ·.no domínio das chapa~, tão 
g1~ande empenho em escolher as melhores. Evidentemen­
te o que :wont~cia semr-re era que as loc:,lidades cen­
lraes domioavão <lS de beira mar e capiraes da~; provín­
cias. Na Bahia, por e.xeoo plo, qumtas vezes vimo; os 
üi~tricw~ da c::tpital votando com ~r~ndt:J maioria l'.'!Oo ~eus 
homenr. m~itl distincto~ e virem Ol'l districtos do in·.eri.nr 
i.nutili~ar e:;aas votações de consciencia, trazendo á re­
presen:a\;ão naciom,J os escolhido~ d~ll intbencias, im pos 
tos eru ~.:h~1pas aos eleitore:5 do centro, que os não Cl•Dhe­
ciã~·, e votao 30b maior pressão dos agentes d<t autorida-
de publica? · 

T.rarei o exemplo do que ~e pa~sa na cidade do Rio 
àeJ<tneiro. Exhtem aqui tre! districtos, um commercill.l 
c outros que o não ~ao; o districto commercial deve rer, 
e lll\ de t~t· liemprc, dizp;;sições pora ~.e fazer reprasfnt~r 
nacan1ara dolõ deput:;dos por um commerci .. nLe que r.om­
}1re:heuda e ~usteote os seus ioteret:.ses esp.!cines; mas 
os outro~ dous, coro maior numero de votaotes, hi1o de 
prttpoud(~rar, e o districto comooercial n:ío ba de p~:der 
fazer-se repre~entar por p~~wa qo.e tenha a.u ~Ua!: nH:~~· 
mas (ipiu·Ge~. 

D.csde qne o::; eleitores nllo conl.ão que poderão ser 
levado.:; á represent~ção nacioual aq1H:Iles qae são de sua 
escolha, aquelles d~ quem teem ioteiro conhecimeKlto, 
elle;; aLé>ndouão as elziçõe$1 as qu.1lificações não são mais 
disputado:.s; e quem g1uha (:om bso? São u iolluenclu! 
officiae~, que impocm sua vontade em chapas, que $C não 
serão de 1<\. no Rio de J:lneiro Bl!rão de a, e os tre~ 
escolhidos hão de ~e r ot. !'ia e»col!Ja tio~ agentes do govtrno, 
e não o da escolha do~ vohnte$ do circulo da Canddaria, 
nem o~ d.1 e5Colha dos Jo S;·cramento e Sant'Anna. E~t~: 
serâ o resultado da nova ref,q ma. 

Pasw d~sde já ao exarne do$ vícios que :e no tão na lei 
actual, para ver se elles preci~ão do remedio que se lh~s 
prO}Jõe. O pritneiro vicio é a distancia entre o local da 

votação e a re!idencia dos eleitores, distancia que os obriga 
a percorre_r um griínde espaço no. dia da el~ição; os~· 
g11udo victo sao :dó umas fr~ude~ amda repelldi.l~ na ultt­
ma Alei~ão; o te retiro são as combinações entre os ~up • 
plt~ntes e os deputados, para ae fazerem e!t•ger e substi­
tuir alternndamente. 

A distancia entre os colle~ic.:; não foi porventura um 
resulti.!do da txecuç~o da ld de 185/l? Es1.a lei tioha sido 
projectada e foi promulgada duracte o mi11isterio de 6 de 
$et~'rubt o; votada a ll!i, o chefe des:'e mioir.terill infelizq 
mente f.alleceu, e o miniciterio sentiu d.:~de Jogo que não 
pod a cootinui\r no podt:r, m~ntendo tod~via o <1~:11ejo de 
~xecutilr bem a lei ; ella, porém, tinha sido o resultado 
de uma gr~ude luta, em que. o. proj.ecto s~hira :,q,provado 
pda en·~rg1a dr.o chefe ào miDI~terw. Falletado aquelle 
que tinha podidl), resistir á pre~são ~o:~int~rt:s~eil op • 
fJO:'tos, er.t.es voltat'ão á carga ~ob:e o m.tulSL•:rw, que. nào 
pód~ coutiouar a oppôr t(·d:t a rez•~tenc1a, como deseJára, 
e por isso a execuçao d•í lei n11 pa!te da fixação do~ 
círculos foi já viciosa. Vamos 'Ver Ui causas dos vicios 
da ex.ecução da lei. 

A primeir1 foi a precipitação. l'lão e&tavão ainda pre­
parados todO$ os d.ados nl.!ces~arios p01ra a. di~tribujção 
dos circulo~, era o pnmeu o ~.nsato, dever se tna reientlr d~ 
f,dta de e~clarecimemos para os distribuir de uma ma~ 
nei• a coDvenil!nte. Os erros que então se dera o só com 
o tempo podet áõ ser emeodaüos: agüra t:ra occasião de 
o f .. zer: em log~r de subnituir a lei inteira, de desvir· 
tui!r o seu peos~menw, o que con vioha era emendar al­
gun$ dos erros. 

0 SR DIAS DG CAB. V ALHO : -Apoiado. 

O Sn. SouzA FRANCO: -Em logu disso a precipitação 
da nova lei fará incorrer cm outras. H• u~e mesmo con­
de cendencia de mais, formando-se alguo~ círculos no 
nntido de favorecer cert;;.s caodidatur:.s. Já ouvi á pes· 
soa de gra11de intlueu0ia ll~ .situaçao &ctual ~estaS palJ.• 
vras : • O• circuloi estão vtc!ados, porque ~e procur.ou 
arranjar alguns de modo a poderem eer eleitos certos 
candidatos protegidos. » Dahi resultou q1Ae, contra o e:;. 
pirlto da lei, em logar rte se concentrar os ebtores cm 
roda das povoat;õer; em que de'l'"em ter logar as votações, 
e~rendê.ão-se os circulos. Assim, por exerr.p!o, na pro­
víncia do Rio de Janeiro, o circulo de Itaguahy, em legar 
de licar no vale, foi ao extremo da prvvincia, subindo a 
~erra; no Ceará ha exem~·los &e circulo3 que atravess:to 
municípios pertcncent1~S a outros para ir<'m buscar fre­
giLez,as ou municípios muito distantes; na Bahia uoiu-se 
;;o dl$lricto da c;;~ pi tal municipios muito ionginqlllOS, 
quand.:J o.s havia perto, et;::. . 

Era, como eu disse, não deleito da lei, mas em grande 
parte conde~cendencia na sua exe~~ução, para sustentar 
candiddtur~~s éJUe então erão difiiceiB; e, como algum~s 
aind.1 hoje e cada vez mais o 5ão apczar desses mauejos, 
vai-ae á reforma da lei, lei em que t~ntos intere~5e!l com­
billárào, lei qtHl trcuxe a liga da: opm ões moderada!! do 
r~i:r.' lei que foi o poeto de alliança entre os homens 
mod~r:adu:s de todos os partdos, e que desde que se exe· 
cutou de~appareceu a opposição, ou, pelo :menos, desap· 
pareceu todo o seu ardor. Uma lei d~:sta ordem vai ser 
reV<!g~da para, corno dis;e o uol>re ministro do irnperio, 
reatar os laço~ políticos, par:' fazer reapparecer os bços 
d,~ píirtido, para ac;.bar com o seu esmorecimento e 
t~tear de novo a$ lutas encarníçadM do passado. 

Sd o nobre ministro do imperío C$live1se pre1ente, eu 
lhe havia de perguntar dequr.! partido elle falia. Não ternos 
porveotura partidos no i ·n perio, formados e até arregi .. 
ment11doJ sobre ; s questões economicas, sobre as ques­
'.õ~$ a<!minbtractiv<~~, 3obte tortas :lS questões, menos as 
de Md(\t•, que hoja ningu•!m atacrt~? Nao temos hcje um 
exa ~~e ruutto maJs ac1uado do que nu oca de todas eisas 
pams da administraç~o publica, que merecem principal­
rnellle 01 ddvelos dos r~pre!ent,~ll!es da nação, a parte fi­
n~nceira, a parte ecovom1ca, a parte da disLribuição doa 
d.uheiros publicas? Nadii I i~to não serve ; o que ae quer 
são esse• laços Heaes de par~ ido, luços q•, c nfio signi!icl'ío 
cousa nenhuma, senão obediencia cega ao.s chefes. 
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NSo .aupp~1!.:ho que nos queírão fazer vol!ar á. esses 
tempo.s co luta entre a ordem e a líberd:~.de. São épocas 
d:mn,i~rh !.r :;t~s ,,_doloro>as p~ra q11~ as q11eiramos fazer 
fCVi'/61, S~ hOUVe lilijH u.!enteS que Utacát·âo a Constitui· 
tJÜ.O, .se outro:' ti verão o bom seruo, cu ante~, ccca:.ião de 
a defender, de;J!oremos esses tempos; mas não adooílta· 
mos que nos queir'iio faz<~r voltat' a e11es.Se é dettes !aços 
politi<;os que :se no> falia, se são e;;;;ai; opiniõe~ que se 
ten~üo reviver, são iaimigos do paiz esse; que o teutão e 
que o querem perturbar pllra que o possão dominar. 

Se é dJli outra~ divisõa~ parciaes, ella~ exhtem, os 
partido! não precisão formar se1 estão já formado~S, com 
d\ vantagem de que ~~o predounnão o& partidos pestoae~. 
Ül'll, os grupos se l1gao para su~tentar uma idéa em que 
&:e ach[io CtJncordes ; m~i•taràe se separllo,se uma oum1 
idéo. se apresenta que não está na opinião de todos uguol­
le::; que antes se havião ligado. 

O nobre senador pelo Rio de J.melro não quer desns 
c~mhinações livres c comciencio~as i. não admitte que 
no5, que aquel!es que combatem o proJecto, po,s:uno, dí· 
vergir em uma ou outra ídéa. «Não ~ão destes os parti­
dos que :e precisão do lado opposto ao n•Jtso ; ~ão desses 
partidos em que se aceitão c.:.m ponto~ e virgulas os 
projectos que ~ão aj)resentados pelos chefer.l • E o no­
bre senador no los dá ror lyptl: Não védes? não diver­
gimos em nada; o projecto foi c ·ncebido e nas;ceu da 
cabeça de .Pallas {é a concepção de um $Ó chefe) e nós o 
a~mitt~mos com seus pontos e virgulas. Vós ou'.ros que 
divergts algum2s vez~s, que l'lão vos combinal!i em tudo, 
porque nlo sujeitais vossas oplniõeiJ a nioguem, nilo sa. 
heis o que querei~, não respeitais o bço politico~ ! • 

Em tempo algum as di~cussões tomárao o vóo elevado 
destes ultim?:t t~mpos. ~~o e::taruo~ nwi!3 nesses tempos 
em que os dmhell'os pubhcos, po:r exe;r;plo, da p:ovinc11o1 
do Rio de Janeiro, erão deilribuidos á~ centen:1s e milha­
r~s de contos em .chamadile obr~~ publicas e estrad~s que 
ntngu.;m Dunca viU, e que tod;ma n nguem ousa~ a dizer 
que não erão feitas devidamente. 

Percorra-se a r-rovincia do Rio de J~neiro, e se ficará 
admirado, :abendo que sommas cunsideraveis forão 
de~timdas par;~ obras publicas e estrada~, que cmasi 
nenhuma se f.:z. • 

0 Sr.t.. SILVEIRA DA MOTU:- São os seus amigos da 
outra c:~.m~ra que ltvaY.tão a voz em flvor das proczc.::; 
da Mangaratiba. 

0 SR. SOUZA. FRANCO: -Apezar do2 alm~os que hou· 
·;<!rão, c acredito que muitos abu!los, n~ f1ctura da es 
trada da Mo.ogaratib.íí, nem por iss~ deixa de li e •;er como 
resultado uma bella e~trada : dos outro: dinhi.iros nada 
quasi resta mais do qnc a noticia de !~rem •ahido doz; 
coftes publicos. 

O Sa. SILV.SIRA DA MorTA:- Pedaço de estrada. 
O S11. Souu. FRANCO: -Esses nbusoa teem sido ccll­

d.emnldos;~ e aquelles que oz condemnão não são i·epel­
!Jdos; mas, quando uma voz se levanta, po.r exemplo 
contra os disperdícios do canal de Campos, em que 8~ 
gaitáráo milh:ire~ de contos de réis, :em que a obra pre11te 
utilidade, essa voz justl e energica é rcpellida da repre­
sentação provfncial,como aconteceu com o muito dhlincto 
o maito llabil Dr. Joaquim Malloel de fdacedo .•.• 

O Sn. D.l\'IANO&L: -Apoiado: é um moço muito dl~'no 
não tem du'llida. ' " ' 

O Sn.· So~u. FRANCO : - .... que ousou neste tempo 
di) exames fdlar contra tae~ desperdicios ... 

0 Sn. SILVEIRA DA raoTTA : -De quem 1 
0 Sa. SouZA. FRANCO ; - Não sei. 
0 Sn. SILYltl~A D,\. MoTTA: ·~ Vej':l os presidentes de 

$eu tempo, que torão os que m:mJárâl) lazer os pagamentos. 
O S11.. SouZA. ~RAN~o:- Do meu tempo creio que não; 

ttão te~os quas1 prestdentes do nosso tempo, po~que n~o 
temoll t1do tempo que se possa chamar no~so. · 
. 0 Sn. SILVEIRA DA MOl'l'A: ·-V. Ex. está e3quecido, 
Jâ teve multo tempo seu, · 

O Sa. SuozA. FRANCo : - São c~tas ~s questões que 
merece?l occupar a representação nacional; ~ão estes 
o~ partidos que merecem ser su&tentad01 ; são estas opí­
mõe5 nt,bres, generos~s, interessadas no bem do e.stado 
a~_q11e ~erecem que se mantenhão, e que a prepotencía 
nuo se fortal!!ça plra ~s filzer ca(ar. 

. Não é a volts. de;; ~~lisos partido J pessoaes, em que 
tujo era bom quan!o VInha de um lado, :mim como era 
~ao t~do q~auto vmha do outro hdo, o que póde con­
Vlr aG 1m peno. Esset tempos em que se vota'la cerrada. 
mente1 tudo quanto q11erião cs chefes do partido só a 
elles podem convir. 

Se~ho!es, se algum ~empo houve em que uma eleição, 
a ma1s l1vre, deye.s$e v1r para sustentar, parlll sanccionar 
as idó<.s, d~ ~dm1nutraçã~>, ou para a~ condemnar, era o 
tempo ae noJt'. 

0 SR. l\IINISl'R~ DOS NEGOCIOS ESIRANGBil\OS :-Es· 
peramos que o sep. 

O SR •. SoUZA. FRANCO : - Davido que tenhão a força 
neczssana p:ara o consegUir. 

0 Sn.. 1\IINISl'RO DOS NEGOCIOS ESXR:ANGBIROS: - Ha• 
vemos de empregar os meios para iaso. 

O Sn. SouZA. FRANCO:- Não duvido da vontade· os 
meios é que eu continuo a ~creditar que não ~:ão fa~eis 
ou antes que nâ:'J estão na acção do goYerno • estarã~ 
cada vez menos quanto mais se alargarem os' circulos. 
Alargadc2 os circulos, a acção individual, a opinião que se 
deseja e se deve íormar desapparece completamente· o 
que apparece são os laços dos antigos partidos, que natu­
r~Imente não viráõ a ser juizes imparciaes dos actos da 
$t.tua_ção, por~ue, nct ph;ase do nobre seDador pela pro­
vmcw. do B.1o de J ane1ro, elles nunca costumão afas-
tar-se uma. virgula daquillo que 3e lhes dita. .,. 

Nós temos e~ campo grande questáo'Do paíz, que é :a 
questão do credito, e temoz uml outra grande questão. 
que é a do emprego dos dinheiros publicas. O go~ 
verno tem a con:.;ciencia de que tem resolvido a CjU611· 
tão do credito de uzta ma a eira conveniente? Não d[vido 
que o tenha; deixe a$ eleições livrer, sujeite :e ao jul~ 
gam'"nto da nação, q11~1 elle deve :er; não admitta que 
w v reparem elci~õe;;, que :e1·ão, como disse o nobre mi­
ni:, iro do imperio, "o reflexo das opiniões domil;antes, o 
triumpho dos princípios professados pela maioria official, 
o reapparecirneuto dos laços politico.!., Haverá aqui tudo, 
n~:~nos a líberdade do voto, menos a ~ínceridade das opi­
moes. 

0 Sn, MlNIS'IR.O DOS lltEGCClOS ESIRANGBil\OS :-Nem 
h::..via precüao da confessar no relatorio o primeiro dever 
ào governo. · 

O Sn. SouzA FRANCO:- Creio que V. Ex. sabe que 
eru nosso paiz, em materia1 priucipalmente eleitoral, 
crgani~ado como elle estâ, o mini&terio que sahir do 
centro das influencias officbes que dominão as eleições 
ag fará a sua vonti!de, tão gr<lndes são ainda os laços, que 
o Sr. ministro do imperio quer ~índa estn:itar. O ministe .. 
rio, JlOréoo, qu.e nilo aahir desse centro~ não terá intl11encia 
na.s eleições, :.enão aquella que os chefe~ lhe permetirero,. 
As eleições, dizia o Regenerador que cu citei ha poucos 
dias, são, teem ~ido e hão de ser feita• pela guarda 
nacional, pelos delegades, pelos eubdelegados e pelo~ 
maiíl agente~ do governo. lia um vicio na ex.pres~ã.o-:­
agentés do governo; de.-eria di1er:- agentes dos go­
vernanteo, porque os ha, sem fazerem parte. do governo. 

Quando a maiori:.t des~es intlLtentes da guarda nacio· 
nal> influentes d~ :policia, n~o ~ão da opi&üiio do mi .. 
nisterio, as eleiçõas sli.o e hão de st:r feitas em grasde 
parte contra a sua vontade, porque o ministerio não 
p6de, não costumél, não :e1ia proprio ir deslocar, irdes· 
montar nas ve:lperas d:u votações todas essas peças pre­
paradas quasi qm~ unicamentt~ para as eleições. A. unica 
vantagem para um governo livre,.a un\ca possibilidade de 
triumlo para o governo da cpinião nacional estava nos 
circulo: de um só deputado, em que no interes'e da elei­
ção pela ~mcacia do voto animav:.1 o~ votan!es ao depo­
rem na urri!l, e a trazerem á repre,ent~çã.o nacional os e3-
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colhidos da nação, os represcntantAl! de todas a: opiaiõe$, 
os juizes con1cieuciosos d:1 admini~tração publica. 

O meu mobrc amigo dizia ainda h ontem, e dizia core 
muita razão: «De. dt• q•1e h a tres cir~ulos em que dominão 
opiniõs diversas, separadas ::s su:.~ vot:,ções, hao de s•hir 
votados da~ urn·u1 :~s opiuiõ::s dominant!"s em cada cir 
culo; as cnnara11 !tão de ter a ti.:ver~id,de de op:D õ.~s que 
existem dentro dJ paiz. Ugai e>sE!S tres circuloij d~ um 
em um só circulo cid tre• d~put,dos, e lig1 io> da m·•· 
:&eira por que sempre se ligão, reuuiodo -os de ~orte a 
dominar a opiciiio protegida pelos governantes, lança, 
mais na balan~a o peso da autoridade, neuhum rt<pre:sen 
ante da opinião que não tsteja·no poder ~irá ás camaras. 

0 SR. VASCONC(ILLOS:- Apoiado, 
O Sa. SoUZA FnA.NCo: -Isto é lagico, isto resulta 

dos factol'i: o ci1 c111o on círculos de opiniões illdepen­
dentes ficiio inutilizados pelos que se lhe» ajuntão. 
. 0 SR, l\1INISTRO DoS NEGuClOS ESTRANGEIROS dá um 

aparte. 
O Sn.. V ASCONC!!LLOS: - Não applica ao ministerio 

actual. 
O SR. SouzA FRANCO:- Ett nll'o estou !aliando na l1y 

pothe~e de um mini~oterio ile$Ígllado; estou mesmo diun:!o 
que o ministel'io nada pó de contra a rede da oliicial• da de 
da guarda nacional, do.; emprrg11do~ à e policia e dos mais 
agentes efcolhidos em um Sf·Utido jã det~;rmir.llclo e que 
preferem o laço politíeo do Sr. ministro do imperio, e os 
deveres da congreg~ção ás ordi'ns ou in~iouações da au­
toridí\de, que não rtfl,cte a~ opiniõe:l uos seus chefes. 

Acredito muito oa forç& dos governos do nosso ps;iz, po­
dem alguma cou~a, pudtm muito em certo ~en:i1lo; porém 
DQrlientido oppoeto uão podem bastante para deafazerem 
em um dia trabáihbs de muitos annos. 

O fallecido marquez de Paraná o i!isse: « Queremo:: a 
&incerida.de das eleições, e a 8Ínceridade das eleiçõe~ não 
podia partir senão da limitação das escolhas a um, por 
que pelo menos em todos aquelle!l districtos c,m aue t~ma 
opinião domit>ante estda em gr;mde maioria âs urDas 
hão de ser a expre$~ão do seu pensamento e &$ votaçõel: 
hão de ~~~ sinceras. • Muito depressa se esquecêrão 
dessa opm1ao do nobra marquez, muito depressa $e es­
quecêrão de gue elle tiilha condemnado as eleições por 
chapas de mmtos nomes, como falias de sincel'idades, e 0 
esquecem por interesse proprio, por interesses de parti­
~o, muitos dos q11e commungd.rão n~s "uas generosas 
1déas. 
Nó~ voltamo~; ao domínio das chapa~:, não como ellc:s 

erão em outro tempo; não teremos talvez camaras una 
Dim(~;. ma~ havemos de ter camaras muito proximas da 
unan1m1dade, em que .~s l~ços. de partino pesloal pr~­
ponde:em, .e de que &eJao exclutdos todoz ou qunsi Lodo:; 
que nao sejão o reflexo tias opiniões do paiz o!IiciaJ que 
entre nús é tudo, e nada vale o paiz real dos iud~ttrio~ 
sos e corltriLuiates. 
M~s eu di&!a que a di tancia entre cs collegios é u~ 

d~s mconventelltes da lel .d~ 18155, e que eha dists~<cia 
:f~1 o re$~l.tado ou da_ pr~clpllcção, ou da condesce::d~n~ 
;c1a do n11~1stro que d1stnb~iu os circulo$; qu:.l é o meio 
de rel_lled~ar esse mal~ Seria, sustentando o:: circulos de 
.um so cletto, procurar arredouua-ios ài.tribuiZ~do mr~l'hor 
~f. :~,t.:~~e! ~m _t~~no da .c~beça do ~irc_?lo. Não era pre­
~!~~ "'"""..,~vale!, w_n~ mn:;~es .~e;_o:uya.o, emend~ndo os 
V!CIO!I que tmhá? Ju:vtdo na ~tstnbmç::io anterior, era Guffi· 
c;cnte, Je :;e ti\'e~se cm v1st~s emen~ar os ddc.it?" d~ 
]Ei exi~tente. 0 

... 

. Lembro-me ~gora do que dlsõa o nobre minietro pre­
~tde~te.do .. cn?s_;:h;:: • EHe projecto é uma ameaça qua 
ncara a dupoSII(<W aaquellcs tvue nos amb~tituirem e aue 
não tenhão o mesmo interess~, o mesmo zelo a metma 
dedicação pelo ~ervi~o publico Jlara ex~cutt~r. 'como nó;; 
vamos executa-!'~. ~ ' 

? Sn. PRESIDENTIJ: DO CONSELHO : ··A traducção fo1 
I!l<.~, 

O SR. Sol.lZA, FnA:NCO ; ... , ~/ (), traducçüo Litter~l da~ 

~uas palavra.~. V. Ex. di•se que alguns querião e'paç~._ 
para •1 t'Xecutar no ~entid<l d~ seus phmo!l. 

0 Sn. PltESIDENTE DO CONSRLIIO: --Eu di~se Oco· 
r:niv; meu pt~nsamt:nt(J era <Jié que ess:A lei ern um pomc 
de que a1guem se queri:J servir. 

O Sn. Souz,\. FRANCO:- Se V. Fx. entende:;ae qu 
r.$~es 'fue s~ lhe ~el:(uir ãn a h<~~ iEo d :'! executar bem 
V. Ex. nào tinha ohjeç:lo a f.1zer-Jhell, jJorqtle ne~te c~s 
o mal q::e se receia n~o seria nenhum pnr uma execu 
ção táo leal comJ aquella que V. Ex. supõe que lhe pó 
de dar. 

0 Sn. PRJf:SlDENTE DO CONSELIIO: - Jiavi~ de ex 
probrar-se o l'g'>i~mo. 

O Sn. Souza FRANCO : -Exprobrar-me o egoísmo! 
0 SR. P{IESIDENTE DO CONSKLllO: -A O nobre SeDa• 

dor nao digo,- creio que está h,nge do poder, -mas _ 
outros • 

O Sn. SouZA FnA.NCO:- Eu lhe agradeço a sat:sf<~Çã< 
q•1e me dá, di~eodo que e~touloDge dos embaraçoll com 
que V • .rr:x. luta. 

O Sr::. P.!l.P.SIDEiíTE DO co:NSEL!IO: -Refiro-me ao 
modo por que está praticando ; quem <:~sim pratica n~c 
tem .... 

O Sa. SouzA FRANCo:- E' exacto; quem a;sim pra ... 
tica r.,conhece as gr;mdes dilliculd:.d ,s da $iluação, re­
Cúnh~ce que eJlao empewrão de dia em dia. 

E eu ru:o quero tnvol7er me em d:.r remt>dio áquillo 
que julno que totlo~ o~ di;>s se torna irremedi:wel, salvo 
o uso de m~·ioz que não est.a:ião á m nha disposição. liras 
mi;:.h;<, ;,bneg::.ção não ~óJe ir ao pvnto de não de~ejar 
Dlelhora cs1a mezma $Üuação, de não me eâorçar por 
alfdst~\r o governo dos precipício., cm q11e elle se v~i 
l~n,;audo, 

Eu perguntarei: se a lei passar, os seus abusos serão 
2ó reali"!lveirJ na primeira execução? o~ abusos da lei 
consistiráõ.~implesmrn·e na d1.1tribuiçao dos circulas, ou 
na iDfluencta que o governo terá cada vez maior, ou que 
os partidos que tecm por ü o p:dz offir:ial hão de ter 
cad.:~ vez nLior r.obre as urnas? P1om·oJgada a lei, po­
deremo:;, é verdade, coutando com uma execução regu­
lar, ver evitados ts principao:s males que ella podia tra­
zer por qualquer outra execução mai~ parcial; mas a 
lei :!l~a. os circulas subs·.~tem, a iuJlucncia da :autori~ 
dade permc:nece, toda~ a~ vantagüUS que se tinhão obtido 
com a 'I'Otação em t .. m de$apparecem, e Ol abusoi se não 
fo1 em corumettidor;; pelo miuisterío actu:.l, ficaráõ habi­
litados o~ outros para os coutinuarem a commetter com 
08 principies da nova lei. 

O rerneàio, pon:.nto,. repito, o remedia unico neste 
poutr, era que o corpo legixlativo, como lhe é ínc11mbido, 
alterasse o:~circulos,de fó:·m:! a procurarevitaressa grande 
deek•cação de eleitore11, n::wltado di: erras commettidO$ 
ou por precipitação ou lJOr coudescenliel!ci<.~ para flvore­
ccr :1mi:;os; p:wa obviar e,~;te vicio da lei actual não erão 
pracfja~ ac medid~s do Mvo projecto. 

A= !:audo~ na eleição nâo são o r·~sultado da ultima lei, 
nem ella ;;s aggravou. E' zabido que r:ws ultimos ~annolli 
anteriores a i855,~ob o dominio das chapa1, as eleições, 
(j'Uú até 1.842 havião sido o.lgl!mae veze~ vi.olentas, pas­
sárão depois a pecc~r pela fraude. E, como a fraude só 
póde realizar-se cem o auxilio da authoridade publica,fci 
es5e o rel.lultdado da entrega d~s eleiçõe3 aos agentez da 
poll~ia, e pc•t(:!iormeute aos chef::Ji:! da guarda n<cionai·. 

Vu t\o-se euiúo essf;ls aouzos doi tres mil e tantos elei­
tOJ'CS <i o Maranhão, vut~J~.Jdo qo.asi unanimemente em um 
caudiJ,:tto ; viu.-se igual o:x.ilr:;eração em Sergipe; a Ca­
choeira na llahia el(jvou o !lllmero dos sem eleitore.l'sComo 
póde dizer o Sr. b:.r5o de l\1~1ritil.>l, amai~ de 1/3 da pro­
v lucia inteira; os Joao ll:;ymuil.dos fazi!io os deputadc-s do 
1\ltrú, d~odo GO eleitores· a unica frcguezia de Cumetá, 
que triplicou de uru dia p:~ra outro o numero de seu:; 
eleitores. llor todJ a parte mait. ou me.:.c~ abusos se dt:!'àü, 
~eudo os de~povoado~ ~~erwe~ o fóco da~ maiore~ volilçõe~> 
porql\e dcdü vjnh~o on votos un~níme~ c!evl\r âs dept\ • 
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taçõa~ os escolhidos da autoridade, que o; diitrictos do 
litoral nem ~emr·re :icceita.vã > co~ re»tgnação. 

A lei dos circulos Dão podia evttar de uma vez t~dns 
esses abusos; ev1tou, p01 ém,. em gran~e parte 11 repet1ção 
do3 mais escandalosos, e d~v1a·st:l cont•r _com que a de~­
ligaçllo dos laços de p;~r tido pesso~l ll:..vJ~o de pr?grem­
vameDte tornar a camua rrsp cuva ~ats fi,cal!sadora 
dos que ainda se dessem. I\' ca~ ~~·"' é,_ po1~,! quem c~mp_e~e 
tirar-lhes o interes:e que atnda mspu ao, e a mm ma 
aconteceLldo. 

não dés:e a dispens:i ao elf-:octivo. E' exactamente a f~l!a 
q~e .se V<d dar: não se admittem supplt:n!e~, e a~ pro" 
IIJ.nc~a~ podt:Hn ficar sem r~pr~seuração; então, não se 
admtttma o supplente de c0ntrllt(l, e a provincia tam~ 
b~m _nl.!o era re~res.mtad~. Na o fie:. v Ao, porér.o, as pro­
VIflClas remotas pnva~·$ da repreu,•ntação, quaudo zeus 
represent~ntes por sua Jdaile, por moles tia cu outras cir­
cmn~tallCta:s não fJUdess~m .comparecerá camua ; n~o ze 
punxa em toda& ;1$ provinCtas e ~uppleutes o~ aLusos àe 
a!~uos. O r~medio vai muito além, e comprthen•ie os 
culpados e Inuoccnie$. Deu-se nesta ultima legil;lattua o facto de ser acamara 

que tez ainda alguma:; eleições. A de C~xiu,_ por ~xem­
J>lo, que é ba muitos anooiô o_result:.do da Vl~lcncia ou 
da fre.ude, foi ainda &esta legtslamra. approvac.ta pel~ ca­
mara, que, poi8, foi ainda uesta legtslatula ~:p1e.rn Jez o 
deputado. Não bastou que o 1·enado, r.om a JUbtlÇa que 
costuma annullasse nas el~içõe$ para sen·•dor pela JHO-' . vincia as de algumas fregueZillS, para que ó\ camar.~, se-
gPindo tão salutar exempto, annullas~e as que pend1ao de 
sua decbão, e farão ultimlmt:nte approvadas, contra a 
eTidencia de sua nullidade. 

Tambem quem, senão a ca_mara, fez o~ d~putados do 
Sobral, da Granja e de B~t~nté, na pr?vmcta da Ceará, 
de PJrahybuna, de Itapetinmg:t e do. RI?·Claro,_ na pro· 
vincia de s. Paulo, do Ubã, na_provmcJa de Mma~·-Ge­
raes? Forão ain ia as recordaçoe: dos laç~s anterJOre~, 
que ~e quenm reatar, os que dera o Jo·gar a. approvaç.ão 
destes restantes abusos do passi>dG. O remedto~_que pnn· 
cipalmente está na proprilll. ca~ara por occastao da v_e 
rilicação dos poderes, haVIa v1r chegando á proporç~o 
que os interesJes na fraude fl~~em perdendo co~ o apoio 
do numero que lhes tirou iA Já de 13_55, o apo10 das ~e­
lações do pnrtido pe·soal. A nava lei, porém, os renve 
quando, em logar de um, torn_a tre:, ~ algu~ as vezes dou~, 
intere1sado.s em descobrir me1os cav!lo~Oi para ~erem elei­
tos, e em os lU~tent~r no parlamento. 

Concluo portanto que o remedio contra as fraudes está 
nas propri~s camara~ e não é desacreditando-as, desmo­
ralisando a$ como se' e~ tá fazendo, que se h~~ de con~egutr 
que ellas se' procurem fir.il'lar na opinião publica, ~ilo ad­
mi!tindo mais entre si tlles cl;:itos ou antes os designados 
pela aut0ridade e impo!tos pela fraude, ou pela violencia, 
que aceitos pelas camaras .r;ão t;:mbem os seus n~meados. 
Na ultima legidatura com t.~ eleição ~ingular !orao meno.s 
numero:os e antes raros os f01ctos ; com a volta ás chapas 
hão de repetir-se os numerosos exemplos do pa:ssadiJ. 

Eu uã? julgo que. dev~ Desta l10ra ad.iantada encerrar 
o m~u dtscu~so, obn~~ndo O$ nobres r,enadores que sus­
tentao c proJeCto 21 [,.llarem em urna hora tão ad1~ntada 
ou a fic:;re~ privados de me cont~starem pelo encerra: 
mento da dtscussão. Eston penua~id~, depo~:; do exemplo 
que deu o nobre senador pela prov1ncw. do Rw dtdaoeiro 
que os p:ilad:n_o,s d~sta med1d<t salvador a h~o dtl se apre~ 
s~ntar; esto!J. Ja contan.~o com outro nobre seo, dor pelo 
Rw de J~oeJr?, esto~ Ja contando qne tlle, q11e sempre 
toma a dta::tem!l nu di~cuG=ão da> materiCJs, I1a de ama 111hll: 
pr?vave!menre apres~ntar-se a cootestn-me: não quero· 
pora, derx:'A: de proporcionar-lhe uma occasião w~is asadl 
do que sena :~gora neste estado adiant<rdo d<~ sessão em 
qne elle uão poderia r<:spcuáer-me COl!Veuientem:nte. 
Conto com S. Ex.. amanh~. 

Irei, P?rtanto, ainda ex.~minar alguns pontos da discu~~ 
:ao. Eu ttnha dito no principio do meu di~cur~o que~ 
~~astamento das lutas ~ra um do~; granue~ m?tivos que se 
tjao, ao menos em particular, paw esta medu'!a: m:<s e::te 
afastamento das luta8 e da::~ desorden• é cootrMitorio 
c.om a animação que se pretende dar ao~ panidus poli­
ttco» ; ~a coutradicçao em querer evit~r a~ Jut;s e exaltar 
os p:r~rtldos. Desde q~e cs pa.rlid·os se ~x:Jtão, de~de,SIUé 
~e que~ o ~eappar.ectmeuto dos hçc.s, e r0apparecimantó 
'111er d1zer aos iàntlgoslaços, quer-~e a volta ás anti"as 
l.!lta$, e, portanto, não se: quer o ~eu ::.fastamcnto. b 

Vamo$ ás combinações entre o;,; candidato~ á deputa~ão 
e á supplencia. Dis~e o n.>bre senador pelo RIO de Janeuo 
que eu suuentd a desconvenieucia do:.~ supplentes, quando 
aliás eu sóm,:nte di~11e qu;; era em verdade uma das ques­
tões que precisava o de ~er :íl~tendiJas e de que se t_oma,s_:;e 
alguma medida para prevenir os abusos que ze derao. ~ao 
tinha, porém, opinião forr."lada cGJntra a existencia do,; sup­
pleates. 

Primeiramente, a ce~sação dos supplentes é em contra­
rio ãos intere3ies daiii prov·incia; m~i; remotaz. As proviu .. 
cias proximas, em que não ha difficuldades de comparecer 
ã camara, o representante virá, e a provincia mào ficará 
ae.m represe11tação. Os do Rio de Janeiro hão de C$tar 
sempre presentes ; ma~ o~ das provincia; remotas podem 
ter embaraços muito maiores. A cess~ção dos supplente: 
hade, porlauto, ser de grave inconveniente para as pro-. 
vincia: do Am:~xonas, Pará, M:<rallhão, Piauny, Ceará, 
Goyaz e Mutto· Gros&o, para districto= diverso& da pro­
vincia de Minas.Geraes o do Rio-Gmnde do Sul; e não ha 
d., :e r inconveniente para o= districtos da côrte e para 
os das provincia~ prox1mas. 

Mas porque é que os ~mpplentes 11ão serão mais ad­
mittidos 'I Porque alguns se Cl1mbinárão, porque se d~rão 
factos derevolt:mte abuto entre pe~soas que, para se faze­
rem eleger, fi~erã.o contratos e dividirão entre si os annos 
da legi~latura. E~tava nas mãos, esta v a no poder da pro­
pria camara evitar a repetição desses abusos; 11ão admit­
tisse os supplente~ ~enão naquelles casos em que reco­
nhecidameote havia dilliculdade da vinda do proprietario. 
Desde que reconhecesse que era um manejo, que era 
Utn u~ranjo, que era supplcnle de escriplura pu1lica, 

Dis~e·!le: que se sugmemta o numero· dos e!eitor~s para 
f.JUe reuniõs:. ~umerosa$. deam sm 1 e$ultado, pela maior 
lorça de cornbmação, mata certesa d~ expresstio da von­
tade; porque é exacto que uos corpos m~is numerosos 
se aui.mão ?s indivit.iuo~ r~ci.p.rocô\ment~, e ha uma força 
de remtencia contra as Imposições r.aawr doque nos car­
pos me~aos numerosos. Fó<ra isso augmenta-!e o nümero 
do:; eleitorc~, mas obra-se contradictor'i~;mente, aàmit­
tindo os collegios municipae~; augm~nta·se o numero 
dos eleitores, mas, distribui~.~do·os em maior numero de 
colegios, 'não ~e dá a concentração do m~ior numero 
que é donde vem a maior força. Sem duvida aJaum:t 
desfazei$ por um lado aquellas Vêntag~ns que r,uppon­
ter feito peio outro,. e não o fazeis .st:m um fim. 

E' preciso notar que este augment ' de numero dos 
eleitores vai-1'!-o~ levando mais depres~a talvez do que· 
s.e pen~a á3 el.eiçoes d1recta~. Ha, porém, um fim que é stt~ 
tlsfazer o maior numero de prtt~ndentes ao cl<titorado • 
a9 chapas eleitoraes;como el!as t~em ~idü ftlilai, trazend~ 
numeros, e não oplu.ões ou vt1ntade>, tornão-se muito 
:mais fortes para ser2m impostas, qu.:ndo teem em seu 
apoio maior numero de pe:~oas qll.e liS recommenàem. O 
resultado ha de ser que as inJluencias olliciaeB hão de 
chamar em seu soccorro maior numero com o engodo 
tio eleitorado ; o result~do h~t de ~er que ~e vai crezcer o 
numero dls pretençõe:s daquclles que <iceitão esse~; lo­
gare= na esperança de remuneração ; o resultado ba de 
ser que as elei~ões hão de ser mais inç:-..das de fraudes, 
porque é muito milis dillicil fiscalisar uma eleiçB:o, por 
exemplo, da freguezia de Santa Anlll,com 70 eleitores, do 
que com 4.0 ou 50; a lc itura é muito mait demorada, o 
processo mais diflicil, a fraude tem rnni to mais Jogar; se­
ria antes mais logico ir immcdiameute :\ elaiçãG directa. 

Mas eu repito, e esta é a miuht1 argumonta~ão, au­
gmentais o numero, mas, dispensaodo-o, nao contribuis 
para a força dos collcgios que flc~o com menor numero 
de eleitores e m~is fraco~ do qut:: estt.v:.io antes. L'lão se 
conclua daqui, senhores, que a minha opinião nl.i.o seja a 
d~ ~dopçã:o dos col!esi.o/5 n~uuicip~'·'~o i llli':is cm circulo& 



de um sú deputado, e bêm organisado~, se evitJ.ria em 
parte os ivconveniente~ da disper~~{o dos (:leitores. 

E' evidente que a eleição de um tra~ relação intima 
entre o votante e o eleito, qne, idõntiticando o randidato 
noEJ interesses do vot;.mte, o f >Z procurar entre os conhe· 
cidos do districto, nãtJ ~e impede que notabilidades 
da primeira ordem, jâ o meu nobre collega o disse, 
sejão preferidos aos me!ws hítbilit:~dos de entre os 
vizinhos· Então preponderi.io a~ razões de mais credito 
para o circulo, de maiili nome:l.da, mais conhecimento de 
~ua dtuação, e da mafor esperança de q;lC os se1:s nego­
cio~, os setl$ interes.rer. hão de ser mais attendidos quando 
JU:tentados por not;.bilidade do paiz. lia mesmo os cre· 
ditos que resultao pé!ra o di>.tricto de se:r mais impor­
taute a parte que toma nos negocies publicas em gc::ral 
o ieu importante deputado. Para que não serve!? 
os círculos de um é paril, em detrim&n\o do seu candt· 
dato local, ou do candidato externo de grande nomeada, 
dar ~eus Vütos ao favorecido das intluerJclas da c:~pital da 
província ou da côrte, ~endo O$ p3:gadores de serviços á 
pmoa, ou de serviço~ d~ partido, que nada aproveitão ao 
circulo. 

A vot~ção ~ingular tem até a igualdade que não se en· 
contra na vot~çao de maL~ de um, e, dada :~ dilfereuça de 
circulo~, de dou~ circulo~, de t.· ee, e de eleições provin · 
ciaes, para que marchamos, verifica-~e o facto de ter um 
eleitor brasileiro o direito de vot:ir em um deputado, 
cutro em douf, um outro em tres, e assim por diante, 
com man\fe$ta desigualdade entre os que ~ómente votão 
em um e 2quelles que voUio em muito.~. 

Propunhse nl luglaterra, porque na Inglaterra ha 
casos em que se \'.ita em mais de um deputado, a restric­
ção para cada eleitor só votar em um membro. 

c Nós temos, dizi:-~-se alli, ~usteotado energic~mente nos 
ull~os t.;mpo$ a rJ.~cesJidacle de~ta mediJa de votaç~o 
em um só, e não conhecemos outra razão senão a do h :A· 
bito que j11stifique o di·:cito de votar em mais de um de 
pnt~do. 

a O ~ugment~~ d•1 popui;aç~o póde autorisar o augmento 
do nuü1ero dos rc.presentautes du disiricto; ruas não 
pcd.;r;.1.:s de fórma. nenhuma descobrir a razão por que 
un:, cidadão que tem voto em um 5Ó representante fica 
com direito de ter dous votos ou de ter tr~s votos, só· 
mente porque outros viz;í;hos vier1io morar ao pé delle, 
üto é, ~Úmt!Ut~ parque a população se augmentou. Este 
sy~iem:~ l·~v:l dtr~ctilmente D. reprewntnção das clasBe~ e 
do~ inte1e:>;e~1 e oão a dos numeros; pareceri:il qlle,respal· 
t:o.~do· se o;; direitos da democmcb, não se faz mai:li do 
.;ue st::perintcnder os :;eus muncros. • 

E', portanto, evidente que a nomeação de trer., em 
log:.:r da noweação de uw, é coutrarb. aos priucipios de 
liberJ:!de, é contrariíl aos iatt:re$Ses da3 localidades, e, 
logo que 6 CO!;!traría ao$ interesses da locaiidade, uão pó de 
.ser v:w.t:.:jo;~t aos interes.9en do todt), po: que o:o i.cteres•es 
do todo nüo zão mc.is do que a rtunião dos in~e:re::~eB das 
''ll'~'it::;·· . 
~· E c -ti:1ln dtto que havia de dizer dgumas palavras a res· 
f&ilo d~! provincia âü Pad:.: é esse o meu de·(Cr. Não po~so 
l!•irnittir qu!:', qu~ndo se faz uma reforma eleitoral, a 
F .·•rinci:J do Pará continue condemnada, como :ité agora 
t(;m :.id:·, a un-"' r~preF.enia~fíü iuferior úquella 2 que t~lla 
t~nl dh·~~to. A. prcvinci:\ Go P:~ra él11 püpula~ãu é a !lona 
prcviuci:~ do bpe: io; e,; tá em primeiro !ogar o llh, de 
Ji.\ileil·ü~ ~zgu!ldo) r,l;lU -> Gcraen, t~i'C~irG B:.hi:l, quarto 
Ps:nambuco, quinto S. P<!Uio, s<:xto Ceará, :~etimo s. Pe­
dro) cit~:vo Mar<:uh:io r~ o P;.;rú segue .. se immedi11.tamente; 
l: <:nona provinck 

Em rclldae. a prcv:iJ.da do Pará está muito acima: se 
gundo os b;\Ia:weté:s do .mmo de 1859 a 18601 o Rio de 
hneiw r.eve U.~: l'0uJ;; 22,75G:OCO~t o que, como todos 
~lb cr.1j núc1 é tó renda da proviuci;l do Hio de Janeiro, 
:mas o re~ultldo d,; exportação d.~ Mina~, S. Paulo, etc., 
e da impcrt:•çã.'l para ~;sta.s provincias; segue-se a provin· 
ci:.~ de Pt~mambuco,cuJ ~ re:1da elevou-se a 6,500: 000~ neste 
unno que En:lou em SO de junh? p:lssado; vem em terceiro 
logar G província da Bahiíl. com 5,400:000~ a 5,500:000~; 
:Jegue .. se iogo u do Pará 1;om 1.,600:000~ de renda geral, 

não incluindo a provinciaL Avantaj~u-se a S. PedJo ão 
Sul,que ficoU! com i,tiOO:OOOU, avant~JOU $C ao M.ar~ohão, 
que limitou-me a 1,1.54.:0oon. 

Ora, uma provi11cia que é a nona em popu!aç~o, e que 
é a quarta em renda, o que d1:mou~tra a p:·ospendada rem 
que ella march2, renda que demon~tra a $OmO:Hl avultada 
de operações q11e alli se t'.:lzem, e de iutere:sses que tem de 
ser teprEsent~dos, deftndidos e ~ustentr~dos ; Utn:.!. pro­
víncia destas continúa com u•.na representa~ão de treg 
membros, a mesma represent2ção que tinha d~~de o anno 
de 1.824-, quando ~e di!tribuiu o numero do:; repre~en· 
tante~ do imperio ! 

Eu seria infiel representante da provincia, MJ não er­
guesse a minha voz para me declarar energicamente contra 
e•sa injustiça, contra este desprezo da provincia do Pará, 
e é porisso que eu dizia :linda agor•t que não é conáà'i:'~ 
r:tda como província do imperio, não se tem atl.e!'.lção n2. 
nhuma com a~ ~uas circum<tancias, com o sou progresso 
e menos ainda com o grande futuro para que estâ clc!!!;:Ja_d,/. 

O nobre senador pela província do Rio de J.;tn?.iro disse --­
que, quanto maior numero de voto~ rec~he no vot:ido, 
maior é o seu prestigio. Teve resposta immediata: -vol­
temos á eleição provincial. Um deputado de l\1ina~·Gerae~ 
teria 1,4.00 ou 1,600 votos em logar de 80 ou 100, como 
tem. 

0 Sa. VASCONCELLOS : - As eleições davi<io Ger em 
todo o imperio; então serião muiro mai& prestigiosas. 

O SR. Souz.!.. FRANCO : - E~tâ claro; serião muito 
mais pre5tigiosa~, as chapas irião da côrte, e a~ notabili­
dades todas da córte ,:;rião aceitas .... 

O Sa. V .A.SCONCELLOS : - E' vérdade. 
O SR. SouzA. FRANCO: - ..... era o suprasumum da 

perfeição, par~ .a q~al m:~rc~amos. Eu, porém, não se 
como o prestigto pode pomr do numero$ dos votante ; 
a primeira base do prestigio é a capacidade do eleito e 
a prova que elle dá do bom desempenho de su& missão. 

O SR. V .ASCONCELLOS :- Apoiado. 
O Sa. SouzA FR.A.:Nco: -Esta é a base do prestigio 

em geral para t~dos. 
O Sn. D. M.ANOEL: -Sua indepe~:~deucia no voto.· 
O SR. SuozA FRA.NCO : - Em incluo .;;sta grande razio 

da independencia do voto no desempenho de ~ua missão. 

O Sn. V ;AscoNCII:LLos : -Não conheço outi'O prestigio 
senão o da comtituição. _ 

O Sa. SuoZA FRANCO : -· E' exacto. A segunda base 
do prest;gio consiste Wl. convicção de que elle é o eleito 
do seu di;tricto, de que elle é a cxpres$ão ~i::cera d:~s 
urnas, de que el!e l:lão é o res11ltado d;t fraud~, nem de: 
lmposição •. s~ a fra 1·:de é mr~<is provavel que te_nha logar 
em uma tlei·~ao de treB do que n~; de um, se a WHh·sição 
é ,mais prova v e) ,nó\ dLr, tí?S dO que n~ de Utn, CO!ilO Se póde 
d1zer que o cletto da fr::.ude, da l!Upo~i~ão, tenha mais 
prestigw do que o eleito sir.cero das urnas? 

Demti9, senhores, qu:mto mo.is se iuvolve em ~umeroe 
o eleito, t:mto menos elle repres€:'nta a vontade de cada 
um dsquellcs quevotão nelle. O S~tprasumum da perfeição; 
se fosse pos$i'fel, era que cada un1 repre:.cn:a~se ã r.i 
mesmo ; niuguem exprime melhor a eua opinião e vou· 
tade do que o proprio; mas, desde que o e:t~do avulta, 
a particionç~to de cada u ·n é impos:.ivel, e sub~tiLnida 
a repres~nt!;lção doz muito~ por o.igun;; poucoD. Em 
todo o caso quanto mah: directa for (,l relação entre o 
represent.~nte e os repre~ent:~dos o que se dá em maior 
gráo entre um e alguns do que em alguns e muitíssimos, 
mai~ ~inceridade haverâ na e~colln e no dea1moenho da 
missão. • 
Compliquem-~e, p~rém, a~ relações! e as votações h1!o 

de perder de ~mcendad:!, os escolhidos n1i•J serão o~ 
da maioria, e tanto que, abandc:n~1ndo a maioria absoluta, 
vai-se de novo á rela ti V fi, IJ.3 opiniiJet. e inter.asses não 
serão represeutado:;, Figurarei a bypothe~e da el!iição 
da cidadl~ do Rio de Jó!!neiro em circulot de um1 e 
em um ~6 circulo de tres deputados. 
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Na aleiçao com os circules de um, o circult;J da 
Candelaria e freguezias a~;nexas, que são commerdaes, 
e teem entre ~i e:pecialidades em commercio, com­
merciantes ou não commerciantes , escolheria o mais 
habilitado, ou que lbe in:pire mais confiança, e, dat~dc-lhe 
maioria, teria na c.~mara dos deputados um represen· 
taote de :uas opin:õcs, um smtentador de teus legi-

otimos interesses. O circulo do Sacrame1.1to e freguezias 
annexaG f::.r-&e· hia representar por \l.m commerclante, 
capitalist~, ou industnal de :ua escolha, e o terceiro 
circulo de Sant' Anna levaria da masma gorto á camua 
o cidadão de ~;ua escolha. 

Os circules de tr0s deputado:; não vêm senão pertttr· 
bar a voUção d-:Js trc:~ districto;, e !evJr á camua os 
repre~eniHl!cs da minoria de c:.~da di&tricto que, favoa 
recidoa pela autoridade, te11hão o8 votos officiaes de cada 
um delles, veto~ ofllciaes que só podem :tlcar em maioria, 
3e a corrupçãa, a fraude ou o ~baniono da eleição der 
ao menor numert; a .ictoria ~obre o maior numero, em 
cada Umil dils frcgu~;zias. · 

Supponh::.-se que ra il!ustwção da c6ite e a presença 
do governo obat.ão a que .a violencia impere na eleiç~o, 
que a fraude faça os eleltvies, e que cada um dos dlS· 
tricto3 obtem maioria de eleitores de aua escolha : a vo­
tação. em um levaria á cam:1ra o eicolhido da maioria 
dos eleitores; a votação promiscua em tres ba de lev ·r 
ã mes:na o esc~lhido .,da minoria, o de.si.gn:ado pelas in­
fluet!cJas que, é.uuda fora do governo, dtspocm dos meios 
c ffi c ta e.~. 
~e o collegio àa C·m~elaria dos U.O eleitores, pouco 

m:;us ou meno.s, que dara na nova Tilzão de 1. por 30 vo· 
tantes, conf~ru· 80 voto.~ a Antonio Bernardino e Carlos 
35 O\ Domiogos,Fr~ncisco e Gonçalo, e cle?zemínar os cin~ 
co; se o Sacramento do:~ 135 conferir 90 a Luiz, Manoel 
c Norberto. e 36 áquelle:; mesmos Domingo,, Francisco e 
Gonçalo; se Sant'Aan.a do:. s~.:us 1.35 conferir 90 a eedro 
P.oulo ·U Thomaz, 0 36 ainda aos me~mos Domill!10.?, Fran~ 
cisco e Gonçalo, e~tei!, JUe serão oz c;.:ndidato.!l da uutori­
da~e votadcs pela minoria que pódc reut~ir em cada col­
l~'gtO, $Crão o representante; da capital do impel'lo com 
c_erca de ~07 voto3 cada um, que não é maioria absoluta e 
s1ro. qua~1 qu~ 1/~ dos votos do circulo int::iro, ficando os 
{:;le1tos ae mawrw absoluta de cada um dos colleaio$ ven­
cido pela! minoriu reunidas. Ei~ o re$Uitado que ~e espera 
por .toda a parte do alargamí:'nto do~ circuloz · a minoria 
offi.;u-.1 ou do laço politico do Sr. miai~tro do'imperio h~ 
a~ ·~encer a maioria cl.;.íl con vic<;õ3S individuaes! Os can·· 
dld3tos, repelitdos pela maioria do~ votantes de cada um 
dos. circulus actu:.e~, hã~ de ter assento na reprt:!sent<ção 
nac10nal pelo voto das mmoria~ vencedoras no manejo da 
no1a lei 1 

Se .alguem dissesse ái companhias, por exemplo, com­
merctaes: " Em logar de terdl.'ls um procurador escolhido 

por vóB, reuni-vos em assembléa de todDs, e os procu .. 
r adores que sabirem votados serão os vossos » , ares .. 
posta era muito :~imples : «Não queremos procuradores 
de enchurrada, que,

1 
n or serem de todàs as companhias, 

m.ão serão agentes ze osos de nenhuma ; queremos pro• 
curador :;ingular de nossa e~colha directa e immediata 
expressão de nossa vontade, suste11.tador de nossos inte• 
resses, o que melhor obtemos com a escolha· sómente 
uo:aa. ' 

A .respc•ta serió\ identica pelos circuloi, e com a. razão 
mais podetoea, que ~e trata dos grandes interesses do es· 
tado, se os circulo: se pudessem exprimir-se a opinião 
publica tiveJse o peso devido na balan~a em que De pesão 
os destinos. do imperio, e se afiual a pres~ão do ultimo 
anno da le~idatura não arranca~se â camara temporaria 
um voto que não é o de sua convicção, e menos o da 
de seus con$tituintes. 

O contrario, porém, quer o Sr.m.inistro do imperio, que 
é hoja o chefe dos n:lilli~tros, porque é o secretario do 
ministro dos mini5tros e contra sua vontade de :~ubstituir 
ás convicções os laços de partido, de restabelecer as 
lutas do passado, como preferíveis ás lutas legaes do par.,, 
lamento e da imprensa; não ha poder se o :.enado não 
tomar a po~ição que lhe comp~te. 

Eu, que Baudei com efuzão de jubilo a cemção delsas · 
lutas desastrosas, de que· a politica do fallecido marq11e~ 
de Paraná no~: aj11dou a sahir,de que é facto principal a lei 
de 19 de setembro de 1855 ; eu, que adheri ao pacto do 
allianQa entre :os opiniõzs moderadall, ~eHada com eSSZl 
lei, não posso deixar de me oppôr com toda~ as forças ao 
rompimento des$e p act? ~a.grado,. aos actos de ;;·oaç.ão, d_e 
regresso, de que o proJecto em d1~cussão é o ensa1o mau; 
pronunciado. 

Veto contra o projecto. 
Dada a hora, o St·. presidente declarou adiada a disét.r :" 

~ãv; e deu para ordem do dia da seguinte ses~ão: 

Primeira parte (até o meio dia). 

1.a discmsão do parecer da commissão da mesa ::oLre 
o augmel.lto de pre=tação á empreza do Correio BlercanCii, 
para publicação dos trabalhos do senado. 

Continuação da 2a discussão do projecto do senado H;;" 
guiando os direitos provenientes da residencía, de quo 
trata o art. 6 § 1,o da constituação. 

Segunda parte. 

Contínu:~ção da di~cussão adiada. 

Levantou-re a sessão á; .2 horas e 50 minutos ua turde • 

FIM DO VOLUME IlL 


